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Aos que hesitam (Bertolt Brecht) 
Você diz: 
Nossa causa vai mal. 
A escuridão aumenta. 
As forças diminuem. 
Agora, depois que trabalhamos por tanto tempo, 
Estamos em situação pior que no início. 
Mas o inimigo está mais forte do que nunca. 
Sua força parece ter crescido. 
Ficou com aparência de invencível. 
Mas nós cometemos erros, não há como negar. 
Nosso número se reduz. 
Nossas palavras de ordem estão em desordem. 
O inimigo distorceu muitas de nossas palavras, até ficarem 
irreconhecíveis. 
Daquilo que dissemos, o que agora é falso:  
Tudo ou alguma coisa? 
Com quem contamos ainda? 
Somos o que restou, 
Lançados fora da corrente viva? 
Ficaremos para trás, 
Por ninguém compreendidos e a ninguém compreendendo? 
Precisamos ter sorte? 
Isto você pergunta. 




A presente tese tem como objetivo identificar limites e 
possibilidades da política de formação da CNTE no que se refere 
à instrumentalização para as lutas pelos interesses imediatos e 
históricos dos trabalhadores em educação. Tendo como base o 
método dialético materialista, utilizamos como procedimento de 
pesquisa a análise documental, centralmente nos fascículos 
produzidos para a realização do Programa de Formação da CNTE: 
Um novo conceito de atuação sindical, no qual, desde o ano de 
2007, está consubstanciada a política de formação da CNTE. 
Todavia, também buscamos informações em resoluções 
congressuais daquela Confederação, dentre outros documentos e 
notícias produzidas pela CNTE. Tendo como referência a 
concepção de SHIROMA; CAMPOS; GARCIA (2005), autoras que 
defendem que para captar o sentido de uma política na análise de 
conteúdo, é necessário que se compreenda o contexto aquém e 
além das palavras que compõem o texto e, considerando que a 
CNTE possui uma estreita relação com a CUT, procuramos 
analisar a política de formação da CNTE em suas interfaces com 
a política de formação sindical da CUT, à luz da estratégia política 
que ilumina ambas as entidades. Na análise dos fascículos que 
compõem o programa de formação da Confederação, 
constatamos que este se estrutura, basicamente, em dois 
agrupamentos de temas: o primeiro com aspectos eminentemente 
teóricos e, o segundo com um viés onde predominam conteúdos 
de caráter da ação sindical, em muitos dos casos, inclusive, com 
características acentuadamente pragmáticas, instrumentais.  
Considerando que uma formação sindical é direcionada para 
ações em contextos específicos, que devem considerar as 
relações sociais que estão em desenvolvimento naquele período 
histórico, realizamos alguns apontamentos sobre o que 
consideramos ser o atual padrão de acumulação do capital: o 
capital-imperialismo, caracterizado pela intensificação da 
subsunção da vida humana ao capital, o que restringe as 
possibilidades de melhora nas condições de vida da classe 
trabalhadora dentro dos limites da emancipação política. Diante 
disso, consideramos que está colocada na ordem do dia a 
necessidade e a possibilidade objetiva de superação da ordem 
social do capital.  A formação sindical, como uma mediação tática, 
deve cumprir a função de oferecer subsídios de uma teoria 
revolucionária para uma melhor compreensão do real para além 
de suas aparências, de modo que seja possível analisar as 
situações e contextos concretos numa perspectiva histórica e 
deles derivar planos de luta e formas organizativas para a 
realização desse desafio. Porém, tal desafio não pode ser tomado 
como algo abstrato. Pelo contrário, as lutas pelos interesses 
imediatos da classe devem ser apreendidas como mediações para 
se alcançar aquele objetivo estratégico. Dito de outra forma, as 
lutas pelos interesses imediatos dever ser conduzidas à luz do 
objetivo estratégico. Com base em tais pressupostos, ao 
analisarmos o programa de formação da CNTE, bem como, a 
relação do programa com a política mais ampla da Confederação 
e com a política sindical da CUT, constatamos que sua concepção 
de interesses históricos não aponta para a necessidade de 
suplantar o capital, mas sim, se configura nos limites deste modo 
de produção. Ao considerarmos que a superação destes desafios 
só é possível se a abordagem do imediato for orientada pela 
sintetização da estrutura estratégica, então, é possível afirmar que, 
a concepção rebaixada de interesses históricos da CNTE/CUT 
conduz a um rebaixamento do potencial das lutas imediatas. 
Portanto, considerando que o programa de formação da CNTE não 
apresenta uma teoria à altura dos desafios estratégicos exigidos 
pela realidade objetiva e, em termos mais específicos, referente à 
formação pragmática, realiza uma formação que enquadra a ação 
sindical nos parâmetros defendidos pela CUT, concluímos nossa 
tese identificando que a política de formação da CNTE não 
consegue municiar teoricamente os dirigentes para as lutas pelos 
interesses históricos da classe trabalhadora, e, inclusive, pouco 
consegue avançar na instrumentalização teórica para uma melhor 
atuação nas lutas pelos interesses imediatos e específicos no 
campo de atuação dos sindicatos dos trabalhadores da educação 
básica pública. 
Palavras-chaves: Trabalho e educação; Política de formação 




The present thesis aims to identify the limits and possibilities of the 
CNTE training policy regarding the instrumentalization for the fights 
for the immediate and historical interests of education workers. 
Based on the materialistic dialectical method, we used 
documentary analysis as a research procedure, centrally in the 
fascicles produced for the realization of the CNTE Training 
Program: a new concept of union activity, in which, since 2007, the 
CNTE political strategy is embodied. However, we also sought 
information on congressional resolutions of that Confederation, 
among other documents and news produced by CNTE. The views 
of authors like SHIROMA; CAMPOS; GARCIA (2005) are taken as 
reference for this research. Their argumentation is that to capture 
the meaning of a policy in the analysis of content, it is necessary to 
understand the context below and beyond the words that 
composes the text and, considering that the CNTE has a close 
relationship with the CUT, we seek to analyze CNTE's training 
policy in its interfaces with CUT's trade union training policy, in light 
of the political strategy that enlightens both entities. In the analysis 
of the fascicles that compose the Confederation's training program, 
we find that it is basically structured in two groups of topics: the first 
with eminently theoretical aspects and the second with a bias in 
which content of union action character predominates, in many of 
the cases, with markedly pragmatic, instrumental characteristics. 
Considering that union formation is directed towards actions in 
specific contexts, which should consider the social relations that 
are developing in that historical period, we make some notes about 
what we consider to be the current pattern of accumulation of 
capital: capital-imperialism, characterized by intensification of the 
human life subsumption to capital, which restricts the possibilities 
of improvement in working-class living conditions, within the limits 
of political emancipation. In face of this, we consider that the 
necessity and the objective possibility of overcoming the social 
order of capital is an importante and urgente issue. Trade union 
formation, as a tactical mediation, must fulfill the function of offering 
data from a revolutionary theory for a better understanding of what 
is real beyond its appearances, so that it is possible to analyze the 
concrete situations and contexts in a historical perspective and to 
derive from them fighting plans and organizational forms to meet 
this challenge. However, such a challenge can not be taken as 
abstract. On the contrary, struggles for the immediate interests of 
the class must be understood as mediations for achieving that 
strategic goal. In other words, struggles for immediate interests 
must be conducted in light of the strategic objective. On the basis 
of these assumptions, in examining the CNTE training program, as 
well as the relationship between the program and the 
Confederation's broader policy and the trade union policy of the 
CUT, we find that its conception of historical interests does not 
point to the need of supplanting capital, but rather confines itself to 
the limits of this production mode. If we consider that overcoming 
these challenges is only possible if the immediate approach is 
guided by the synthesis of the strategic structure, then it is possible 
to affirm that the lowered conception of historical interests of CNTE 
/ CUT leads to a reduction of the potential of the immediate 
struggles. Therefore, considering that the training program of 
CNTE does not present a theory that meets the strategic 
challenges demanded by the objective reality and, in more specific 
terms, concerning the pragmatic formation, its training frames the 
union action in the parameters defended by the CUT, we conclude 
our thesis by identifying that CNTE's training policy is not able to 
provide leaders with theoretical ammunition for the struggles on the 
working class historical interests, and even fails to advance in 
theoretical instrumentation for a better performance in the struggles 
for immediate and specific interests in the working area of public 
basic education labor unions. 
Keywords: Work and education; Trade union training policy; 
Syndicalism; Education workers; CNTE; Capital-imperialism. 
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O presente estudo possui como objeto a Política de 
Formação da Confederação Nacional dos Trabalhadores em 
Educação (CNTE) que está consubstanciada no Programa de 
Formação da CNTE: Um novo conceito de atuação sindical. Trata-
se de uma confederação que possui a ela filiada entidades 
sindicais de trabalhadores em educação básica de estados e 
municípios de boa parte do território nacional, num total de 50 
entidades 1 . Tais dados, por si só, justificam a importância de 
tomarmos como objeto de estudos a política de formação desta 
entidade, pois o alcance de sua política é abrangente em número 
de entidades sindicais dos trabalhadores em educação, bem 
como, em termos territoriais. 
Além do elemento da abrangência anteriormente destacado, 
entendemos que dois outros fatores corroboram para justificar o 
objeto de estudos. O primeiro diz respeito a particularidade da 
organização sindical dos professores e trabalhadores em 
educação, que se constituiu de forma tardia (DALROSSO; LÚCIO, 
2004) se comparado a outros setores da classe trabalhadora no 
Brasil, não obstante a educação formal estar presente neste 
território desde os primeiros anos após a invasão dos portugueses, 
embora com singularidades nos diferentes períodos históricos. O 
segundo elemento se refere ao fato da CNTE ser uma entidade 
filiada à CUT desde os primórdios da organização daquela Central 
e vem se mantendo a ela filiada até os dias atuais, sendo que as 
direções de ambas as entidades são hegemonizadas pela mesma 
força política, a qual, segundo Tumolo (2002) e Correa (2009), 
realizou na política de formação da CUT o movimento de guinada 
de uma formação da contestação à conformação a ordem. 
Tendo apresentado tanto o objeto quanto a justificativa de 
tomarmos esta temática como objeto de estudos, cabe apresentar 
o objetivo do nosso estudo, que assim delineamos: Identificar 
limites e possibilidades da política de formação da CNTE no que 
 
1 Número de entidades filiadas relativo ao ano de 2016. Dados extraídos 




se refere à instrumentalização para as lutas pelos interesses 
imediatos e históricos dos trabalhadores em educação.  
Para tanto, faz-se necessário esclarecer a concepção de 
interesses imediatos e históricos da classe trabalhadora2 com a 
qual estamos trabalhando, considerando que vivemos numa 
sociedade cindida em duas classes sociais fundamentais que 
possuem interesses divergentes e antagônicos. Irreconciliáveis, 
portanto. Por interesses imediatos estamos tratando aquilo que 
Gramsci (2000) define como as lutas por interesses puramente 
imediatos, economicistas, corporativos, ou seja, as bandeiras 
encampadas pela classe trabalhadora a partir de seus interesses 
mais urgentes, ainda nos marcos do capitalismo, como o direito ao 
emprego, ao salário, à alimentação, ao transporte, à habitação, à 
saúde, à educação, enfim, às condições mais dignas possíveis de 
existência no atual modo de produção de nossas vidas.  
Em se tratando dos interesses históricos, definimos os 
mesmos como os elementos estratégicos das lutas de caráter 
universalizante, que forje uma visão global da sociedade e que 
seja capaz de hegemonizar um projeto político nacional de 
construção da sociedade socialista (GRAMSCI, 2000), como 
transição ao comunismo. Ou seja, os interesses históricos giram 
em torno de uma organização e ação estratégica e programática 
que procura dar sentido à tomada da direção da sociedade, de 
modo que os trabalhadores sejam os sujeitos a definir os 
processos de produção de suas vidas, tendo como únicas 
mediações que componham tais processos as que Mészáros 
 
2 Estamos cientes que há diferenças entre classe trabalhadora, classe 
operária e classe proletária, bem como, que existem grandes 
divergências entre autores marxistas perante tais conceituações. 
Entendendo que tal debate não poderia ser tratado de maneira satisfatória 
neste trabalho, optamos por utilizar o termo “classe trabalhadora” para 
fazer referência aos trabalhadores que, destituídos dos meios de 
produção, necessitam vender sua força de trabalho para sobreviver, 
incorporando neste termo tanto os trabalhadores produtivos, quanto os 
improdutivos de capital e, somente quando for necessário especificar de 
maneira mais consistente tais singularidades é que as apontaremos ao 
longo do texto. O mesmo serve para os termos “classe burguesa”, “classe 
capitalista” ou “classe proprietária”. A utilização de qualquer um deles irá 
se referir à classe detentora dos meios de produção e que exploram a 
força de trabalho da classe trabalhadora no processo produtivo. 
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(2006) denomina de mediações de primeira ordem e, suplantando 
as mediações de segunda ordem, assim caracterizadas por aquele 
mesmo autor.  
Temos então que os interesses imediatos da classe 
trabalhadora são os da luta por direitos, salário, saúde, habitação 
e educação, ou seja, a luta por condições de vida na menor 
precariedade possível nos limites do capital, o que requer, além 
dos aspectos já destacados neste parágrafo, o desenvolvimento 
da luta contra os interesses imediatos da classe proprietária, uma 
vez que estes últimos interditam as possibilidades de atendimento 
dos interesses imediatos da classe trabalhadora. 
Ainda, cabe considerar que, em nossa compreensão, a luta 
pelos interesses imediatos deve ser compreendida no sentido de 
ser mediação tática para o alcance dos interesses históricos da 
classe trabalhadora, que é a emancipação humana através do 
suplantar da ordem do capital hodiernamente estabelecida, 
ordenamento social este último que impõem a exploração, as 
opressões, alienações e precarização da vida dos trabalhadores.  
Não podemos, portanto, tomar interesses imediatos e 
históricos como dois elementos apartados um do outro. Tanto a 
classe burguesa quanto a classe trabalhadora atuam nos 
interesses imediatos tomando-os como mediações para o alcance 
(no caso da burguesia, para a manutenção) dos interesses 
históricos. Entretanto, cabe destacar que, a depender da 
estratégia empregada pela organização política que hegemoniza a 
classe num determinado ciclo da luta de classes, bem como, da 
análise que faz da conjuntura, tal articulação entre interesses 
imediatos e históricos pode se expressar limitada ao que Marx 
(2010) define como emancipação política, limite esse derivado de 
uma concepção que defende ser possível compatibilizar os 
interesses das classes fundamentais - que aqui reforçamos, são 
antagônicos -  através da conciliações de classe. 
*** 
O caminho que percorremos para a delimitação do nosso 
objeto e a definição do nosso objetivo de estudo se deu por meio 
de análise prévia do processo da organização sindical dos 
trabalhadores em educação, diante da qual constatamos o aspecto 
tardio desta organização (DALROSSO; LÚCIO, 2004). Diante 
deste fato, perscrutamos sobre a preocupação com a formação 
político-sindical da CNTE, tomando essa Confederação como 
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referência do objeto por ela reger o maior número de sindicatos 
dos trabalhadores em educação básica pública do país em sua 
base de filiação, bem como, pela proximidade que sua direção 
possui com a direção da maior Central sindical do Brasil, a CUT, 
Central essa à qual a CNTE é filiada e, portanto, com a estratégia 
política hegemônica do último ciclo de lutas que a classe 
trabalhadora produziu no Brasil.  
O primeiro aspecto que identificamos é que, embora em 
períodos anteriores processos formativos tenham ocorrido nas 
entidades de base, na maior parte dos casos os mesmos foram 
realizados sem a preocupação com uma sequencialidade e 
sistematização. Pelo contrário, majoritariamente, tais processos 
formativos se deram por intermédio de eventos que buscavam 
debater e responder a necessidades imediatas3 das pautas que 
surgiam nas diferentes conjunturas de precarização das políticas 
educacionais e das condições de trabalho dos trabalhadores em 
educação. 
Já a CNTE, enquanto Confederação que congrega uma 
série de entidades sindicais, teria condições de conduzir um 
programa mais amplo, sistemático e aprofundado de formação 
sindical. Esse foi o pressuposto que nos conduziu a definir ela 
enquanto locus para a definição do nosso objeto de estudos. 
Ocorre que, embora no período anterior à atual política de 
formação da entidade, tenham sido realizadas algumas 
experiências de propostas formativas regionalizadas, foi apenas 
no ano de 2007 que a CNTE formulou e apresentou, pela primeira 
vez, um programa formativo sindical sistemático e que se propôs 
a abranger todas as entidades filiadas à Confederação. 
 Assim, se a organização sindical dos professores e 
trabalhadores da educação foi um processo que se concretizou de 
forma tardia em relação a outros setores da classe trabalhadora, 
uma política de formação configurado num programa de formação 
sistemático realizado pela maior Confederação dos trabalhadores 
 
3 Essa observação deriva de nossa experiência empírica em sindicatos 
de base de professores e trabalhadores em educação do serviço público. 
Exemplos de eventos não sequenciais que vem ocorrendo no período 
atual é o debate sobre a reforma da previdência, a PEC 241, o PLS 
193/2016 a assim denominada “Escola Sem Partido” renomeada no meio 
militante de “Lei da Mordaça”, dentre outras palestras. 
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do ensino fundamental do país é algo que se concretizou ainda 
mais recentemente. Este dado conduz a um grande desafio com 
duas características para o nosso estudo: Se por um lado podemos 
extrair o aspecto positivo de nosso trabalho ser pioneiro a 
considerar tal objeto para análise, o que possibilita a abertura de 
flancos para novas pesquisas sobre o tema, por outro, implica em 
maiores dificuldades, pelo pouco acúmulo de produção na qual 
podemos nos apoiar na busca da compreensão do mesmo. 
É no intuito de superarmos tais desafios e contribuirmos na 
reflexão teórica e qualificação do tema em estudo que delimitamos 
o seguinte problema de pesquisa: Em meio ao processo de 
intensificação da exploração da força de trabalho, ampliação da 
extração de mais-valia e acumulação de capital gerados pelo que 
Fontes (2010) denomina de capital-imperialismo, o qual exige cada 
vez mais que o Estado centre suas ações nas funções precípuas 
de contribuir para manutenção das condições de reprodução do 
capital, gerando com isso uma série de implicações aos 
trabalhadores do Estado, e, de modo mais específico, aos 
trabalhadores da educação fundamental pública, quais limites e 
possibilidades podem ser identificados na política de formação da 
CNTE no que se refere à instrumentalização para as lutas pelos 
interesses imediatos e históricos dos trabalhadores da educação? 
Nossa hipótese, a partir de uma análise inicial das bandeiras 
de luta e da estratégia política da CNTE, suas articulações com a 
Central Única dos Trabalhadores (CUT) e inserção no ciclo de 
lutas hegemonizado pela estratégia democrático-popular, bem 
como, de elementos iniciais da sistematização do material relativo 
à política de formação e a condição material fundamental que 
conduziu à realização do Programa de Formação4, é de que a 
política de formação da CNTE apresenta limites no que concerne 
 
4 Como veremos adiante, um dos principais impulsores da elaboração 
deste Programa de Formação pela CNTE foi o fato de vários dirigentes 
sindicais com maior experiência nas lutas terem sido absorvidos pelos 
trabalhos em instâncias do Estado, tanto quando o PT ocupou as 
prefeituras e os governos de estados, quanto, de maneira ainda mais 
intensa, quando ocupou a Presidência da República. Esse deslocamento 
de dirigentes sindicais para dentro das instituições do Estado, produziu 
uma espécie de hiato que se buscou preencher através da formação de 
novos dirigentes sindicais, para a ocupação dos espaços deixados pelos 
agora secretários ou assessores da máquina Estatal. 
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a munir teoricamente os dirigentes sindicais para as lutas pelos 
interesses imediatos e, sobretudo, históricos da classe 
trabalhadora diante dos grandes desafios colocados a essas lutas, 
especialmente com o aprofundamento das contradições do capital-
imperialismo e suas implicações aos trabalhadores da educação 
fundamental pública. 
Cabe ressaltar que quando colocamos tais limites como 
hipótese, de modo especial no que concerne a munir teoricamente 
os trabalhadores para as lutas pelos interesses históricos da sua 
classe, estamos tratando com as proposições estratégicas da 
própria CNTE, quando, nos cadernos de resolução dos seus 
últimos congressos nacionais, vem ratificando como interesse 
histórico da classe trabalhadora, a luta por uma sociedade 
socialista. Aqui apenas realizamos este apontamento para 
explicitar de que o parâmetro utilizado para apontar limites é a 
defesa do socialismo pela própria Confederação. No início do 
primeiro capítulo esse tema será melhor desenvolvido. 
Considerando que a defesa do socialismo é uma bandeira 
da CNTE, então uma política de formação que busca contribuir 
para o atendimento dos interesses imediatos e históricos da classe 
trabalhadora necessita abordar os aspectos centrais do lógico e do 
histórico da base material da produção da vida do atual período 
histórico, de modo a definir suas ações programáticas visando 
alcançar aquele objetivo estratégico. Para isso, necessita realizar 
uma análise sobre as implicações do desenvolvimento das 
contradições das relações sociais de produção da vida na 
particularidade da atuação dos dirigentes sindicais que estão 
realizando a formação. 
Concordamos com Fontes (2010), quando, num esforço de 
síntese, a autora considera que vivemos num período de 
desenvolvimento do capital onde a base material da produção da 
vida está determinada pelo movimento contraditório do que a 
autora conceitua como capital-imperialismo, o qual é 
sinteticamente definido desta forma pela autora:  
Falar, pois, de capital-imperialismo, é falar da 
expansão de uma forma de capitalismo, já 
impregnada de imperialismo, mas nascida sob 
o fantasma atômico e a Guerra Fria. Ela 
exacerbou a concentração concorrente de 
capitais, mas tendencialmente consorciando-
os. Derivada do imperialismo, no capital-
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imperialismo a dominação interna do capital 
necessita e se complementa por sua 
expansão externa, não apenas de forma 
mercantil, ou através de exportações de bens 
ou de capitais, mas também impulsionando 
expropriações de populações inteiras das 
suas condições de produção (terra), de 
direitos e de suas próprias condições de 
existência ambiental e biológica. Por impor 
aceleradamente relações sociais 
fundamentais para a expansão do capital, 
favorece contraditoriamente o surgimento de 
burguesias e de novos Estados, ao mesmo 
tempo que reduz a diversidade de sua 
organização interna e os enclausura em 
múltiplas teias hierárquicas e desiguais. À 
extensão do espaço de movimentação do 
capital corresponde uma tentativa de bloquear 
essa historicidade expandida, pelo 
encapsulamento nacional das massas 
trabalhadoras, lança praticamente toda a 
humanidade na socialização do processo 
produtivo e/ou de circulação de mercadorias, 
somando às desigualdades precedentes 
novas modalidades. Mantém o formato 
representativo-eleitoral, mas reduz a 
democracia a um modelo censitário-
autocrático, similar a assembleias de 
acionistas, compondo um padrão bifurcado de 
atuação política, altamente internacionalizado 
para o capital e fortemente fragmentado para 
o trabalho. Capital-imperialismo nos permite 
recuar e avançar: enfatizar a contribuição 
marxiana sobre as tendências de expansão do 
capital, incorporar as modificações que o 
imperialismo introduziu, tal como Lenin o 
formulou, e tentar abarcar as características 
próprias, resultantes da expansão do 
imperialismo sob determinadas condições 
históricas. Recuo e avanço adequados ao 
fenômeno atual, que retoma as formas mais 
clássicas da concentração do capital, como 
demonstrou Marx, assim como retoma uma 
legitimação ultraliberal tardia, mas o faz a 
partir do patamar de concentração imperialista 
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e, portanto, de um Estado fortemente armado 
para sua defesa (FONTES, 2010, p. 149-150). 
Ao identificarmos que a base material da produção de 
nossas vidas está assentada na dinâmica capital-imperialista, 
entendemos que os elementos centrais desta dinâmica precisam 
ser explicitados numa formação de dirigentes sindicais, de modo 
que estes consigam apreender as contradições da ordem social na 
qual empreendem suas lutas. Isso porque, deste modo, terão 
maiores condições de obter êxito na organização da classe para 
as ações de luta. É por não identificarmos uma abordagem 
consistente deste aspecto central por parte da política de formação 
sindical da CNTE, que defendemos a tese de que tal política de 
formação sindical, consubstanciada em seu Programa de 
Formação da CNTE: Um novo conceito de atuação sindical, não 
consegue armar teoricamente os dirigentes para as lutas pelos 
interesses históricos da classe trabalhadora, e, inclusive, pouco 
consegue avançar na instrumentalização teórica para uma melhor 
atuação nas lutas pelos interesses imediatos e específicos no 
campo de atuação dos sindicatos dos trabalhadores da educação 
básica pública. 
Buscando melhor explicitarmos os fundamentos que nos 
levaram a esta tese, esclarecemos que, o que se verifica ao 
realizar a análise dos fascículos que compõem o programa de 
formação é uma abordagem vasta, porém enciclopédica dos 
conteúdos, tendo como característica a apresentação de uma 
ampla quantidade e variedade de conteúdos de forma desconexa, 
sem a preocupação de traçar um fio condutor histórico, onde seja 
possível explicitar as rupturas e continuidades nas relações sociais 
características dos diferentes períodos históricos em que os 
conhecimentos que compõem aqueles conteúdos foram 
produzidos, dificultando a compreensão das contradições 
essenciais das atuais relações sociais de produção e as 
implicações das mesmas na educação e nas lutas dos 
trabalhadores deste campo de atuação.  
Uma vez que concordamos com a análise de Marx e Engels, 
na qual tais autores definem que “a história de todas as sociedades 
até hoje existentes é a história das lutas de classes [...]” (2005, p. 
40) - sempre esclarecendo que as formas e os conteúdos das 
relações sociais de produção hegemônicas em um dado modo de 
produção possuem suas particularidades - entendemos que a 
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produção do conhecimento também é perpassada por esse 
processo de luta de classes. Tendo como base esse pressuposto 
é que utilizamos como referencial teórico-metodológico para o 
desenvolvimento deste estudo o materialismo histórico e dialético, 
por ser essa a teoria que melhor responde aos interesses da 
classe trabalhadora, uma vez que a mesma possibilita apreender 
o real enquanto concreto pensado, o que contribui na identificação 
dos rumos da ação humana ampliando a possibilidade de 
obtenção de êxito nas intervenções que visam alcançar novas 
sínteses de práxis transformadora da realidade.  
Em um estudo como este, que possui a preocupação de 
contribuir como subsídio teórico na luta pela superação dos limites 
colocados pela ordem burguesa é indispensável que tal referencial 
teórico-metodológico seja utilizado, pois as bases teóricas 
marxistas foram estabelecidas, já em seu processo de elaboração, 
como crítica aos limites do desenvolvimento da sociedade 
burguesa e, por conseguinte, aos limites da própria teoria 
burguesa de análise da sociedade (a Economia Política, criticada 
por Marx), limites esses estabelecidos pelos interesses da classe 
burguesa na manutenção do status quo.  
Uma vez que a realidade nos demonstra que, longe de 
termos superado as relações sociais de produção capitalistas, 
estamos vivenciando um processo de intensificação destas 
relações, nos parece imprescindível, pelo posicionamento de 
classe que adotamos, tomarmos o materialismo histórico e 
dialético como base teórico-metodológica no desenvolvimento do 
nosso estudo. Isso porque, essa é a teoria que, de forma mais 
radical, conseguiu apreender e criticar a dinâmica de produção e 
reprodução do capital. 
Há, porém, dois outros aspectos que nos parecem 
relevantes e, portanto, merecem ser ressaltados quando nos 
propomos a adotar o materialismo histórico e dialético como 
fundamento teórico de nosso estudo. O primeiro diz respeito à 
questão da contradição, que não deve ser entendida como um 
conflito entre o que pressupomos como algo justo versus a 
realidade. A contradição é tomada, no método marxista, enquanto 
elemento do próprio objeto, sendo que o capitalismo é uma relação 
social de produção permeada por diversas contradições em 
movimento. Senão vejamos: 
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O conflito em Marx não é ideal, de uma ideia 
versus a realidade. Não é como aqueles que 
defendem “escola para todos” e pensam o 
conflito como existido entre sua ideia [sua 
demanda justa] e o mundo real, escolar. O 
conflito em Marx não é esse, entre uma ideia 
que temos das coisas a priori e as coisas. O 
conflito está no objeto, na sociedade: em como 
os homens produzem, sob que relações 
sociais produzem (de exploração) e que leva, 
ao final, à concentração de renda e daí à 
exclusão escolar. Quem produz a escola não 
controla a produção da escola [por não 
controlar os meios de produção]. Assim Marx 
se apropria do real. Extrai a ideia do progresso 
real. Chega ao problema da parte, da escola, 
por exemplo, a partir do exame do movimento 
da totalidade (DANTAS, 2016, p. 14, grifos no 
original). 
A importância de assumirmos o método marxista como 
pressuposto teórico e metodológico é que ele permite extrair os 
elementos contraditórios da dinâmica do real e, por mediações da 
abstração, retornar ao real enquanto concreto pensado, síntese de 
múltiplas determinações, unidade do diverso, nas palavras do 
próprio Marx. Porém, Dantas (2016) alerta para um outro aspecto 
a ser considerado, onde o autor destaca que, se por um lado as 
construções mentais, as abstrações, são construídas a partir do 
movimento do objeto real, ou seja, se as construções mentais 
correspondem ao movimento do objeto real, pois são construídas 
a partir deste último, por outro lado, 
[…] o objeto é captado subjetivamente, por um 
ser humano; logo, não se trata de uma 
imagem refletida, uma foto: existe a dialética 
objetiva do objeto e a dialética subjetiva do 
investigador [que, no caso do método marxista, 
não é “neutro” e nem está “fora” do objeto 
sociedade humana]. As regularidades dos 
processos são captadas pelos humanos que, 
ou são os privilegiados que, por exemplo, 
naturalizam o sistema, ou são os 
trabalhadores que, insatisfeitos, oprimidos, 
querem transformá-lo, revolucioná-lo. E, neste 
ponto Marx não tem dúvida: a classe 
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dominante é reacionária, seu único objeto 
“investigativo” é perpetuar o sistema como ele 
é. Mudar apenas para manter como está […]. 
Não pode ser objetivo quem examina 
seletivamente o processo, excluindo o 
essencial, o novo, o que movimenta o real. Por 
isso a dialética subjetiva de Marx é 
revolucionária (DANTAS, 2016, p. 15, grifos no 
original). 
Não defendemos com isso que existam duas dialéticas, uma 
objetiva e outra subjetiva, apartadas uma da outra. O que 
buscamos destacar aqui é que, não é o próprio objeto real que é 
transposto para a cabeça do pesquisador, mas sim, uma 
representação do mesmo. Isso reforça ainda mais o caráter de 
classes do estudo científico e a necessidade de termos como base 
em nosso estudo um método que nos permita analisar o 
movimento contraditório em suas múltiplas determinações, 
buscando analisar os nexos e relações das mesmas no processo 
da totalidade. Sem um método que propicie essa análise dialética 
do movimento dialético do objeto, corremos o risco de definirmos 
como natural as relações sociais vigentes e abordarmos o objeto 
nos limites do capital, não captando as contradições que podem 
gerar o novo. 
No caso do nosso objeto de estudos, a política de formação 
sindical da CNTE, uma vez que se propõe à formação política de 
uma base de trabalhadores, entendemos como necessário que 
esta formação trate com clareza dos parâmetros teórico-
metodológicos que dão fundamentos a esta formação e de seu 
vínculo com um dado projeto histórico. Sem a compreensão e 
exposição desses nexos e relações, os limites da formação no 
sentido da instrumentalização dos trabalhadores em suas lutas 
pelos interesses imediatos e históricos corre o risco de se 
configurar com sérios limites. 
Outro ponto fundamental para que uma política de formação 
contribua para avanços da classe trabalhadora na luta de classes 
é a abordagem histórica do processo. Entretanto, uma abordagem 
histórica que busque explicitar a totalidade 5 , ou seja, uma 
 
5 É importante esclarecermos, desde já, nosso entendimento em relação 
a totalidade, para evitar confusões que vêm ocorrendo acerca deste 
termo. Nossa compreensão possui respaldo em Kosik (1995), quando 
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abordagem que tome a configuração atual da luta de classes como 
ponto a partir do qual lança mão do processo histórico para 
compreender os elementos centrais do desenvolvimento das 
relações sociais de produção e suas implicações aos 
trabalhadores da educação. A abordagem histórica precisa ser 
compreendida como um processo dinâmico de rupturas e 
continuidades, onde elementos centrais deste processo implicam 
na configuração da dinâmica social de hoje. Sem essa concepção, 
não passa de um amontoado de fatos históricos desconexos ou, o 
que é ainda mais grave, conectados a partir dos interesses dos 
formadores, produzindo uma suposta realidade que não condiz 
com a materialidade histórica do objeto. 
Em outros termos, buscamos expressar que a historicidade 
deve ser um aspecto metodológico que contribua na compreensão 
do objeto em sua forma presente, com suas contradições, 
mediações, múltiplas determinações e das possibilidades futuras 
do mesmo, a partir da intervenção no presente. A historicidade 
possui papel fundamental na compreensão do essencial e do 
aparente, dos aspectos do essencial expressos e não expressos 
no aparente do objeto, pois por meio dela, é possível realizar o 
seguinte movimento: uma vez colocada 
[...] em evidência a essência das formações 
estudadas, o conhecimento volta-se para o 
passado, segue a história do surgimento e do 
desenvolvimento dessas formações materiais. 
Depois de atingir a essência e, apoiando-se 
 
este coloca que: “Existe uma diferença fundamental entre a opinião dos 
que consideram a realidade como totalidade concreta, isto é, como um 
todo estruturado em curso de desenvolvimento e de auto-criação, e a 
posição dos que afirmam que o conhecimento humano pode ou não 
atingir a ‘totalidade’ dos aspectos e dos fatos, isto é, das propriedades 
das coisas, das relações e dos processos da realidade. No segundo caso, 
a realidade é entendida como o conjunto de todos os fatos. Como o 
conhecimento humano não pode jamais, por princípio, abranger todos os 
fatos – pois sempre é possível apresentar fatos e aspectos ulteriores – a 
tese da concreticidade ou da totalidade é considerada mística. Na 
realidade, totalidade não significa todos os fatos. Totalidade significa: 
realidade como um todo estruturado, dialético, no qual ou do qual um fato 
qualquer (classe de fatos, conjunto de fatos) pode vir a ser racionalmente 
compreendido” (KOSIK, 1995, p. 44-45, grifos no original). 
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nela, o conhecimento olha para frente, para o 
futuro, e descobre imediatamente novas 
formas e ligações universais do ser, novos 
aspectos e relações universais. Com efeito, 
reproduzindo a essência dessas ou daquelas 
formações materiais, podemos apreciar não 
somente o que representa essa ou aquela 
coisa em um momento dado, em suas 
relações dadas, mas igualmente qual será seu 
comportamento em um outro momento, em 
outras relações. E, ainda mais, se sabemos 
como essa coisa surgiu, os principais estágios 
que transpôs em sua evolução, podemos 
também prever [...] no que ela vai se 
transformar e o que ela poderá se tornar no 
futuro, em outras condições (CHEPTULIN, 
1982, p. 334). 
Os elementos metodológicos que apresentamos 
anteriormente como necessários para uma formação que atenda 
aos interesses dos trabalhadores não são decorrência de uma 
mera posição do autor deste estudo. Embora não deixem de ser 
decorrentes da nossa posição, são, acima de tudo, necessidades 
de respostas ao que a realidade coloca como desafio da luta de 
classes, qual seja, a necessidade de superação do modo de 
produção capitalista para que possamos construir um modo de 
vida que supere a barbárie social imposta pela dinâmica do capital, 
da busca de lucros em escalas sempre crescentes, onde não pode 
haver obstáculos, sejam tais “obstáculos” a preocupação com a 
vida dos trabalhadores, sejam eles uma preocupação real com a 
destruição da natureza. É a necessidade colocada de construção 
do socialismo, para frear o aprofundamento ainda maior rumo à 
barbárie social, como bem lapidou Luxemburgo (LOUREIRO, 
2009) com o importante adendo de "barbárie se tivermos sorte" 
(MÉSZÁROS, 2007, p.132). 
Assim, tendo presente os elementos anteriormente 
elucidados, bem como, o problema e as hipóteses por nós 
levantadas, é que procuramos, com base na teoria do 
conhecimento adotada no estudo, analisar nosso objeto de 
estudos, objeto este que possui uma dinâmica real, independente 
das ideias e pensamentos do pesquisador, sendo que a este último 
cabe apreender, compreender os nexos e as relações 
contraditórias e conflitantes que ocorrem no plano da realidade do 
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fenômeno estudado, na busca de realizar uma síntese que 
compreenda as mediações que conduziram o objeto de estudos a 
se configurar da forma que está estruturado. 
Em termos mais específicos de procedimentos de pesquisa, 
realizamos uma análise documental, nos subsidiando em Shiroma; 
Campos; Garcia (2005). Tais autoras apresentam subsídios 
teóricos para colaborar na compreensão de dada política - como é 
o caso da política de formação da CNTE que nos propomos a 
analisar neste estudo – com base em conceitos, conteúdo e 
discursos, buscando com isso desvendar o que os documentos 
dizem, mas também captar o que “não dizem”. Para tanto, 
apresentam parâmetros importantes para quem se propõem a 
analisar uma política: 1) “os textos são produtos e produtores de 
orientações políticas. [2)] Os sentidos não são dados nos 
documentos, são produzidos; estão aquém e além das palavras 
que os compõem” (SHIROMA; CAMPOS; GARCIA, 2005, p. 427, 
grifos nossos). 
Considerando os dois aspectos definidos pelas autoras, 
entendemos que para analisar o que o texto não diz, é essencial 
que se aborde o mesmo no contexto mais amplo, da análise de 
conjuntura e projeto histórico defendido pela entidade que está 
propondo a política de formação. No caso de nosso estudo, isso 
nos conduz a realizar um levantamento, em linhas gerais, da 
política sindical da CNTE e a própria constituição histórica desta 
entidade para compreender o processo de configuração da 
Confederação nos moldes que ela hoje se encontra. Para obter 
êxito neste processo, lançamos mão de estudos já desenvolvidos 
sobre a temática, especialmente do estudo de fôlego de Gindin 
(2011) e Ferreira Jr (2011), bem como, das resoluções 
congressuais aprovadas nos últimos congressos da CNTE. 
Ainda, no que se refere ao aspecto do sentido do texto de 
uma política estar aquém e além das palavras que o compõem, 
entendemos ser relevante a realização de uma incursão na política 
de formação sindical da Central Única dos Trabalhadores (CUT), 
uma vez que a CNTE é filiada àquela Central e a majoritária da 
direção de ambas as entidades, CNTE e CUT, é composta pela 
mesma força política, a Articulação Sindical (ArtSind). Estes dois 
aspectos colocam o imperativo desta incursão na política da 
Central para que, a partir dela, possamos melhor compreender o 
sentido da política de formação sindical objeto de nosso estudo. 
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Para essa incursão, nos subsidiaremos nos estudos de Tumolo 
(2002), Correa (2009) e Manfredi (1986; 1996). 
Também utilizaremos como subsídio de procedimento de 
pesquisa os elementos metodológicos de Orlandi (2001), na 
proposta de análise de discurso, uma vez que, como esta autora 
bem explicita, “não há neutralidade nem mesmo no uso mais 
aparentemente cotidiano dos signos” (ORLANDI, 2001, p. 09), ou 
seja, as palavras em movimento, os discursos, estão permeados 
de sentidos que precisam ser considerados para a compreensão 
da política. 
Ainda, a ferramenta metodológica da análise de discurso 
busca, na confluência entre desenvolvimento sócio histórico e 
linguístico, refletir tanto sobre a maneira como a linguagem está 
materializada na concepção de mundo, como na forma sob a qual 
a concepção de mundo se manifesta na linguagem. Assim, para 
Orlandi, “o discurso é o lugar em que se pode observar essa 
relação entre língua e ideologia, compreendendo-se como a língua 
produz sentido por/para os sujeitos” (ORLANDI, 2001, p. 17).   
Com as contribuições da análise de discurso buscamos, 
para além de interpretar o texto escrito nos fascículos do programa 
de formação da CNTE, compreender seus limites e mecanismos 
como parte da significação que realizam. Tomando como 
referência a pergunta acerca de limites e possibilidades da política 
de formação da CNTE consubstanciada em seu programa de 
formação no que diz respeito às necessidades imediatas e 
históricas da classe trabalhadora, procuramos construir um 
caminho constituído por conceitos e procedimentos analíticos e 
teóricos que respondam à pergunta através da descrição e 
interpretação do material analisado. Entretanto, para 
conseguirmos uma compreensão para aquém e além do texto, 
buscamos analisa-lo à luz de uma estratégia mais ampla na qual 
está inserida a política de formação, uma vez que, 
Os dizeres não são [...] apenas mensagens a 
serem decodificadas. São efeitos de sentidos 
que são produzidos em condições 
determinadas e que estão de alguma forma 
presentes no modo como se diz, deixando 
vestígios que o analista de discurso tem de 
aprender. São pistas que ele aprende a seguir 
para compreender os sentidos aí produzidos, 
pondo em relação o dizer com sua 
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exterioridade, suas condições de produção. 
Esses sentidos têm a ver com o que é dito ali, 
mas também em outros lugares, assim como 
o que não é dito e com o que poderia ser dito 
e não foi. Desse modo, as margens do dizer, 
do texto, também fazem parte dele (ORLANDI, 
2001, p. 30). 
Tendo como base tais elementos metodológicos, no que se 
refere à política de formação em si, que está consubstanciada no 
Programa de Formação da CNTE: Um novo conceito de atuação 
sindical, realizamos, primeiramente, um levantamento sobre a 
possibilidade da existência de programas de formação sindical 
anteriores ao atual, que porventura tivessem sido implantados pela 
Confederação. Isso porque, caso tivessem existido, a análise da 
política de formação sindical teria que ser ampliada de modo a 
também abarcá-los em nosso estudo, uma vez que o programa 
atual seria a continuidade de uma política implementada via 
programas de formação desenvolvidos anteriormente pela 
entidade. 
Para cumprir essa primeira tarefa, realizamos buscas em 
revistas da entidade, bem como no site da mesma, sendo que não 
encontramos referência a um programa de formação pautado pela 
entidade CNTE, que tenha sido desenvolvido em nível nacional e 
de modo sistemático, anteriormente à proposta atual. Ainda, em 
conversa que conseguimos realizar com o secretário de formação 
da entidade, o mesmo declarou já terem sido realizadas algumas 
formações em diferentes regiões do país pela CNTE, entretanto, 
não uma formação de âmbito nacional e de forma sistemática. 
Sendo assim, entendemos não ser possível considerar aquelas 
experiências formativas como sendo um programa capaz de 
consubstanciar, elas mesmas, uma política de formação. 
Realizado esse procedimento inicial, constatamos que o 
recorte do estudo da política de formação da CNTE estaria restrito 
ao que, de fato, esta entidade possui de mais universal neste 
quesito: o seu atual programa de formação, o qual teve início no 
ano de 2007. Partimos, então, para a análise do objeto procedendo 
da seguinte forma: 
1) analisamos o projeto do programa, com o intuito de 
termos uma melhor compreensão dos objetivos do 
mesmo e da sua estruturação. Neste ponto, também 
participamos de um encontro do Coletivo de Formação 
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da CNTE6, realizado em Brasília, no ano de 2014 e 
tivemos, nesta mesma oportunidade, uma conversa 
informal com o secretário de formação da 
Confederação, com o intuito de levantar subsídios para 
melhor compreendermos a proposta da política de 
formação; 
2) leitura crítica de todos os fascículos que compõem o 
programa, a partir da qual sistematizamos num material 
tabulado7, buscando identificar os conteúdos centrais e 
a forma de abordagem de tais conteúdos em sua 
relação com os objetivos do eixo no qual estão 
inseridos8, bem como, em sua relação com os objetivos 
do programa em sua totalidade; 
 
6 Os Coletivos da CNTE são espaços de discussão nos quais participam 
representantes das entidades filiadas e que realizam, ordinariamente, 
encontros anuais. Geralmente, cada coletivo é vinculado a uma secretaria 
que abarca o tema debatido naquele coletivo específico (Coletivo de 
formação é vinculado à Secretaria de Formação, por exemplo). Conforme 
consta na resolução do 32º Congresso da CNTE, os Coletivos da CNTE 
são “espaços privilegiados de debates, que embasam as propostas da 
entidade para as políticas públicas de diferentes áreas” (CNTE, 2014, p. 
55). 
 
7 Tal sistematização pode ser acessada no apêndice B. Já, na versão 
impressa da tese, no CD em encarte, na pasta Apêndices, subpasta 
Apêndice B. 
8 O programa está estruturado em quatro eixos compostos ao todo por 
dezesseis fascículos. Estes fascículos – cujos conteúdos trataremos mais 
adiante – estão inseridos no seguinte número em cada um dos eixos:  
- Eixo 1 – Concepção política e sindical. Total de 5 fascículos no eixo - 1º 
fascículo: Introdução à Sociologia; 2º fascículo: Teoria Política; 3º 
fascículo: Economia Política; 4º fascículo: Introdução à História do 
Movimento Sindical; 5º fascículo: Movimento Sindical dos (as) 
Trabalhadores (as) em Educação. 
- Eixo 2 – Formação de dirigentes sindicais. Total de 5 fascículos – 1º 
fascículo: Fundamentos da Filosofia; 2º fascículo: Teoria e Prática da 
Comunicação Sindical; 3º fascículo: Como fazer Análise de Conjuntura; 
4º fascículo: Concepção, Estrutura e Organização Sindical; 5º fascículo: 
Negociação Coletiva e Orçamento Público na área da Educação. 
- Eixo 3 – Planejamento e administração sindical. Total de 4 fascículos – 
1º fascículo: Planejamento Estratégico Situacional; 2º fascículo: Gestão 
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3) Verificação dos principais temas, pressupostos teóricos 
e estratégias discursivas presentes no material 
produzido para o programa de formação, uma vez que 
uma análise de quais “conceitos e argumentos são 
privilegiados e quais os intencionalmente ‘desprezados’ 
nos aproxima da lógica ou racionalidade que sustenta 
os documentos [em nosso caso, que sustentam os 
fascículos e eixos do programa de formação]” 
(SHIROMA; CAMPOS; GARCIA, 2005, p. 439). Com 
isso, buscamos apontar os aspectos centrais da 
configuração da política de formação, tanto pelo que o 
texto diz, quanto pelo que ele “não diz” (SHIROMA; 
CAMPOS; GARCIA, 2005). 
No que diz respeito à estruturação da tese, realizamos a 
seguinte exposição. No primeiro capítulo, intitulado: O programa 
de formação da CNTE como mediação da estratégia democrático-
popular frente aos interesses imediatos e históricos da classe 
trabalhadora, apresentamos uma breve análise da estratégia que 
vem hegemonizando a organização da classe trabalhadora no 
Brasil em seu último ciclo de lutas, qual seja, a estratégia 
democrático-popular. Também, realizamos apontamentos sobre a 
atuação do sindicalismo da CUT e da CNTE na operacionalização 
desta estratégia política e, como a mesma se insere na 
organização da classe diante dos desafios colocados à luta de 
classes pelo desenvolvimento do capital-imperialismo. 
 Ainda no primeiro capítulo, apresentamos elementos da 
política de formação da CNTE no período que antecedeu o 
desenvolvimento do programa de formação que está em curso 
atualmente. Também, apresentamos elementos que dão base à 
 
Sindical; 3º fascículo: Planejamento Estratégico da Ação Sindical; 4º 
fascículo: Sistema Democrático de Relações de Trabalho. 
- Eixo 4 – Temas transversais. Inicialmente este eixo possuía como 
característica o debate de temas específicos, ligados a necessidades 
prementes, conjunturais, de curto prazo da mobilização da categoria. 
Entretanto, após uma avaliação do desenvolvimento do programa com 
este eixo em tais moldes, o coletivo de formação da entidade constatou 
que não se estavam alcançando com o êxito esperado a proposta do eixo. 
Assim, para o ano de 2015/16, foram introduzidos dois fascículos neste 
eixo – 1º fascículo: Estou/sou diretor/a do sindicato. E agora... o que 
fazer?; 2º fascículo: Educação para as relações Etnicorraciais. 
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compreensão dos motivos pelos quais a CNTE se propõem a 
desenvolver um programa de formação sistemático e com 
abrangência nacional no período em que teve início o Programa 
de Formação da CNTE: Um novo conceito de atuação sindical. 
Na sequência do primeiro capítulo, realizamos uma 
exposição sobre a elaboração, estruturação, bem como, acerca da 
abrangência da primeira experiência de desenvolvimento do 
programa. A partir disso, efetuamos uma análise crítica, expondo 
os conteúdos centrais dos fascículos e eixos do programa de 
formação, buscando expor tal análise, tanto considerando os 
conteúdos dos fascículos em si, quanto, buscando analisar os 
mesmos para aquém e além de tais conteúdos, na perspectiva de 
levantar aspectos do sentido da política de formação que está 
consubstanciada no programa. 
O segundo capítulo, intitulado: Sindicalismo da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação e política 
de formação sindical da CUT: contextualização histórica da política 
de formação da CNTE, visa apresentar a política de formação da 
CUT, a partir dos estudos de Tumolo (2002) e Correa (2009), de 
modo que tal abordagem possa contribuir como subsídio para a 
compreensão da política de formação da CNTE nos aspectos mais 
gerais de suas interfaces com a Central à qual a mesma está 
filiada. Também é com esse objetivo que realizamos uma 
retomada da constituição do sindicalismo docente, com base em 
Gindin (2011) e Ferreira Jr (2011) e, de modo especial, o processo 
histórico que culminou na fundação da CNTE, bem como, a política 
sindical desta entidade ao longo de sua existência. 
O terceiro e último capítulo da tese, cujo título é: Os desafios 
da formação sindical perante o padrão de acumulação capital-
imperialista: limites e possibilidades da política de formação da 
CNTE como instrumento formativo da luta por interesses imediatos 
e históricos dos trabalhadores em educação, tem início com uma 
abordagem da configuração do atual padrão de acumulação do 
capital, definido, com base em Fontes (2010), como capital-
imperialista. A apresentação desse debate é realizada como o 
último elemento necessário para que se possa realizar uma 
síntese da política de formação da CNTE a partir do que a 
realidade objetiva coloca como desafio à luta de classes, tanto no 
que diz respeito aos interesses imediatos, quanto aos interesses 
históricos da classe trabalhadora. 
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Ao finalizarmos a exposição do tópico sobre o capital-
imperialismo, realizamos a síntese da análise da política de 
formação da CNTE, tanto a partir dos elementos que compõem o 
próprio programa de formação da entidade, quanto a partir das 
determinações estratégicas da Confederação, das relações com a 
CUT, bem como, dos subsídios teóricos que apresenta frente 
desafios do padrão de acumulação capital-imperialista e de suas 
implicações aos trabalhadores em educação. Com isso, buscamos 
dialogar com o objetivo de nossa pesquisa a partir do método e 




1. O PROGRAMA DE FORMAÇÃO DA CNTE COMO UMA 
MEDIAÇÃO DA ESTRATÉGIA DEMOCRÁTICO POPULAR 
FRENTE AOS INTERESSES IMEDIATOS E HISTÓRICOS DA 
CLASSE TRABALHADORA 
Ao empreendermos uma análise sobre limites e 
possibilidades da política de formação da CNTE, consubstanciada 
no Programa da Formação da CNTE: Um novo conceito de 
atuação sindical, no que concerne aos interesses imediatos e 
históricos da classe trabalhadora, é fundamental explicitarmos 
quais conceitos fundamentarão esta análise e como estamos 
apreendendo estes conceitos, além de melhor anunciar o sentido 
pelo qual os mesmos estão sendo desenvolvidos. 
O primeiro aspecto a tratar é que para analisarmos limites e 
possibilidades relativos aos interesses imediatos e históricos da 
classe trabalhadora, é preciso esclarecer que tais limites e 
possibilidades não são definidos a priori, pela compreensão que o 
autor deste trabalho possui acerca dos mesmos, mas sim, pela 
própria dinâmica das relações sociais de produção, considerando 
a propositura programática e estratégica definidas pela CNTE. 
Assim, a análise deve tomar como referência, determinações e 
condicionamentos das relações sociais realmente existentes e 
interfaces entre elas, bem como, a compreensão de interesses 
imediatos e históricos da classe trabalhadora. Cabe destacar que 
estamos tratando os interesses históricos como par dialético de 
objetivo estratégico e, os interesses imediatos como par dialético 
das mediações táticas da luta sindical. 
Assim, inicialmente, buscamos identificar qual o objetivo 
estratégico que a CNTE propõe alcançar na sua luta política, para 
então, a partir disso, analisarmos limites e possibilidades de sua 
formação sindical para o alcance dos interesses históricos da 
classe. Neste intento, buscamos nos cadernos de resoluções dos 
Congressos Nacionais da CNTE a caracterização deste elemento 
e encontramos que, em seu 30º Congresso, realizado no ano de 
2008, esta Confederação define como objetivo estratégico que 
“Nossa tarefa é combater o imperialismo e o neoliberalismo, 
abrindo caminho para emancipação da classe trabalhadora e 
construção de uma nova experiência socialista neste século XXI” 
(CNTE, 2008, p. 08).  
Tal posicionamento também pode ser observado no 31º 
Congresso da CNTE, quando em suas resoluções consta que a 
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entidade deve “defender o socialismo como caminho para a 
retomada dos avanços civilizacionais da humanidade” (CNTE, 
2011, p. 60). Ainda, posicionamento no mesmo sentido é 
observado nas resoluções do 32º Congresso da CNTE, quando 
afirma ser necessário “Defender o socialismo como caminho para 
a retomada dos avanços civilizatórios da humanidade e combate 
ao capitalismo” (CNTE, 2014, p. 70). 
Temos, portanto, resoluções de três congressos recentes da 
CNTE onde essa Confederação apresenta, de forma explícita, o 
interesse histórico da defesa do socialismo. Este é objetivo 
estratégico da Confederação. Porém, o anúncio de um objetivo 
estratégico é insuficiente para sua realização, ainda que possa ser 
considerado essencial para dar direção à luta política. A política de 
formação é um componente central deste processo para que haja 
condições de compreender o significado e alcance histórico de tal 
objetivo proposto, bem como para auxiliar no processo de 
identificação dos elementos necessários para alcançar tal objetivo 
em uma sociabilidade complexa e contraditória. Ou seja, para que 
possamos compreender limites e possibilidades de uma política, 
faz-se necessário analisarmos elementos para além do texto da 
política de formação. É preciso indagar em que estratégia política 
a CNTE se insere, bem como, se, e como os elementos 
programáticos dessa Confederação estão articulados com seu 
objetivo estratégico da defesa do socialismo e como se relaciona 
dialeticamente com elementos táticos, como a política de 
formação, localizando este processo na materialidade histórica.  
Nesse sentido, ao analisarmos o processo de constituição 
da Confederação, bem como a força política hegemônica que 
compõem a direção da mesma e, ainda, as posições políticas 
apontadas anteriormente, as quais estão expostas nos cadernos 
de resoluções dos congressos, constatamos que a CNTE atua em 
conformidade com a estratégia hegemônica do último ciclo de 
lutas, a estratégia democrático-popular. Certamente que há 
disputas dentro desta Confederação, resistências por parte de 
forças políticas que criticam tal estratégia, porém, o agrupamento 
político que se mantêm hegemônico defende aquela estratégia e 
atua no sentido de implementar a mesma por intermédio das 
mediações táticas, das pautas imediatas. 
Os aspectos centrais da configuração da estratégia 
democrático-popular são importantes para a compreensão desse 
processo, pois é no desenvolvimento desta estratégia que 
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conseguiremos compreender a política sindical da CNTE, sua 
relação com o sindicalismo cutista – a CNTE compõe a CUT -, bem 
como o objeto de nosso estudo que trata da política de formação 
desta Confederação. 
A estratégia democrático-popular, a qual se configura como 
a estratégia hegemônica do campo da esquerda no ciclo das lutas 
de classes que se consolida no Brasil a partir do final da década 
de 1970 e que possui sua expressão mais desenvolvida no PT, 
bem como, no campo sindical, nas direções majoritárias da CUT e 
da CNTE, possui como premissa básica, segundo Iasi (2016), a 
inexistência de condição para a classe trabalhadora brasileira 
apresentar, de forma imediata, uma plataforma de programa 
socialista. Assim,   
a luta pela transformação socialista no país, 
passava necessariamente numa mediação 
democrático-popular, que chegando ao 
governo implantaria o programa democrático-
popular de transformações anti-monopolistas, 
anti-latifundiárias e anti-imperialistas. Isso 
acumularia forças, uma vez que diante da 
impossibilidade do Estado brasileiro e sua 
burguesia incorporarem essas reformas 
radicais e estruturais no Brasil, abriria espaço 
para uma transformação já de caráter 
socialista (IASI, 2016, s/p). 
Na avaliação deste autor, com a qual concordamos, tal 
estratégia foi, de fato, implementada. Ocorre que, no processo de 
desenvolvimento da mesma, diante da possibilidade de se chegar 
ao governo antes mesmo da correlação de forças permitir a 
implementação do programa, o PT optou por “abrir mão da 
radicalidade do programa democrático-popular, mas não da 
estratégia” (IASI, 2016, s/p). Isso porque, na avaliação daquele 
partido, a chegada no governo permitiria seguir o acúmulo de 
forças para desenvolver o programa, mesmo que inicialmente mais 
rebaixado, com um caráter anti-monopolista, anti-latifundiário e 
anti-imperialista. 
Ademais, isso seria realizado com a manutenção da 
estrutura do Estado, muito embora com políticas que visassem 
democratizá-lo, fortalecendo a sociedade civil, compreendendo 
que esta tática se demonstraria vantajosa  
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ao acúmulo de forças numa perspectiva da 
classe trabalhadora e uma armadilha para a 
burguesia. Desse modo, [ainda na 
compreensão dos articuladores da estratégia 
democrático-popular] a burguesia se 
enfraqueceria tanto mais quanto mais 
democrática a sociedade brasileira fosse, e 
com isso derivaria o fortalecimento de uma 
suposta sociedade civil (IASI, 2016, s/d). 
Aqui fica evidente o equívoco da compreensão do que é o 
Estado e do caráter do Estado brasileiro, uma vez que 
historicamente o mesmo se demonstra autocrático (MAZZEO, 
2015), bem como, uma concepção enviesada da sociedade civil, 
pois como Fontes (2010) expõe, no Brasil há um processo de 
repressão e perseguição às organizações da classe trabalhadora 
ao mesmo tempo que o Estado incentiva a propagação de 
aparelhos privados de hegemonia vinculados aos setores da 
classe dominante, demonstrando uma ampliação seletiva do 
Estado, claramente em prol da classe dominante. Em tais 
condições estruturais, não fica difícil de se observar os limites do 
projeto que visa seguir acumulando forças a partir da ocupação e 
manutenção do Estado burguês no Brasil. 
Tais compreensões presentes na estratégia democrático-
popular, em nosso entendimento equivocadas, não se configuram 
tão somente no âmbito da superestrutura política, mas são 
derivadas da incompreensão do caráter dependente do 
capitalismo brasileiro, no conjunto da economia e geopolítica 
capital-imperialista. Fontes (2016)9 define o Brasil como um país 
capital-imperialista dependente, fruto do desenvolvimento desigual 
e combinado do capital em nível internacional, o qual necessita 
realizar ajustes de modo a conduzir os conflitos gerados pelas 
contradições e tensões internas de sua própria dinâmica para 
regiões mais frágeis. Assim, é nas contradições deste movimento 
que  
 
9 Aqui, apresentamos apenas uma caracterização breve sobre o tema, 
para auxiliar na compreensão dessa determinação na qual a política de 
formação da CNTE está inserida. Para uma discussão mais elaborada 
sobre o capital-imperialismo, sugerimos a leitura do capítulo 3 desta tese 
e, sobretudo, a obra de Fontes (2010). 
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se pode compreender a emergência de novos 
países, capital-imperialistas porém 
subalternos (como o Brasil) nos quais a 
dinâmica de constituição do próprio capital já 
ocorreu através de consorciamentos múltiplos, 
em especial do ponto de vista da propriedade 
do capital. Pode-se falar de um processo de 
adestramento das burguesias brasileiras, 
através tanto das intensas lutas de classes 
que eclodiram a partir dos anos 1970, sob a 
ditadura empresarial-militar, quanto através de 
uma efetiva formação para a gestão do capital-
imperialismo através da participação em 
entidades “educativas” de cunho internacional 
(FONTES, 2016, p. 08). 
Ainda sobre a subalternidade do Brasil no desenvolvimento 
capital-imperialista, a autora afirma que   
É no interior da tensa dinâmica capital-
imperialista que o conjunto das relações 
sociais capitalistas se consolidou no Brasil – 
expropriações, industrialização, 
mercantilização, violenta repressão das lutas 
de classe (atacadas quando defendiam 
apenas a efetivação de um modelo 
democrático-popular) e modalidades 
peculiares de ampliação do Estado. Desde 
bastante precocemente, as tensões internas 
inter-burguesas resultaram numa complexa 
rede associativa que direcionavam tais 
disputas para o interior do Estado através de 
entidades que, formalmente constituídas 
como “sociedade civil”, passavam a integrar o 
Estado, no qual expressavam diretamente 
seus interesses sócio-econômicos. Longe, 
portanto, de uma luta aberta entre uma 
burguesia industrial e os grandes latifúndios 
exportadores, o que caracterizaria a categoria 
de “burguesia nacional, anti-latifundiária e 
anti-imperialista”, ocorreriam sucessivos 
acordos pelo alto, garantidores da grande 
propriedade do capital (sob qualquer formato) 
assegurando a convivência entre a lentíssima 
modernização dos latifúndios e a aceleração 
52 
da industrialização (FONTES, 2016, pp. 10-
11). 
Assim, a partir de tais elementos estruturais, tanto da base 
material, quanto da superestrutura política brasileira, conforme Iasi 
(2016) é flagrante que a opção da direção petista de defender a 
possibilidade de assumir o Estado, mantendo sua forma de 
funcionamento, e deste modo garantir um acúmulo de forças rumo 
ao socialismo, decorre de uma incompreensão de tais elementos 
da realidade social brasileira, de sua constituição histórica 
enquanto capitalismo dependente. Assim, ao optar por essa tática, 
para alcançar seus objetivos estratégicos, há um rebaixamento do 
programa, conduzido, inevitavelmente, “[...] à manutenção de uma 
sistemática política, de um acordo por cima” (IASI, 2016, s/p). 
Neste aspecto, é importante ressaltar que tal programa de 
desenvolvimento é decorrente de uma opção, considerada a partir 
de elementos conjunturais e de uma leitura da realidade. Esta não 
era a única opção programática possível de ser desenvolvida. 
Entretanto, foi a opção assumida pelo PT, de uma governabilidade 
pelo alto, a partir de alianças que conduziram à um leque que 
incluiu o bloco conservador do PMDB e seus asseclas. Na análise 
de Iasi (2016), com a qual temos acordo, esta não era a única 
opção programática para o desenvolvimento estratégico das lutas. 
Nas palavras do autor,  
era possível um tipo de governabilidade por 
fora da institucionalidade, fundada na 
sociedade e nas forças sociais que levaram à 
vitória em 2002. Era possível, porém, não era 
possível sem rupturas, não era possível sem 
enfrentamento, não era possível sem uma 
profunda reforma política, não era possível 
sem criar um ordenamento político que 
favorecesse a auto-organização dos 
trabalhadores e suas demandas. O preço 
político da governabilidade foi esvaziar toda 
essa forma de sustentabilidade política. Como 
o PT estava esvaziado desse conteúdo, foi 
uma presa fácil dos seus aliados e o desfecho 
é o que se coloca. Esse desfecho não 
surpreendente, tem o seu fundamento na 
própria dinâmica econômica do pacto [...]. 
(IASI, 2016, s/p).  
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Esse esvaziamento do conteúdo, fruto da opção petista de 
governar pelo alto, possui uma relação direta com sua aposta “na 
diluição da identidade de classe em sua proposta política. A 
diluição da proposta de classe na linha de um governo de coalisão, 
pacto, enfraqueceu a classe trabalhadora” (IASI, 2016, s/p). 
Obviamente, para desenvolver esta estratégia no governo, o 
apassivamento da classe trabalhadora foi necessário, e a 
utilização dos sindicatos dirigidos por forças políticas que 
compartilharam desta estratégia foi fundamental. É neste quadro 
que precisamos localizar o desfecho da concepção do sindicalismo 
cutista em seu processo de conformação à ordem burguesa 
(TUMOLO, 2002; CORREA, 2009), no quadro programático e 
estratégico que, na configuração do capital-imperialismo 
subalterno brasileiro, anula qualquer possibilidade concreta de se 
alcançar o objetivo estratégico do socialismo, destrói qualquer 
possibilidade de ruptura com a ordem burguesa que permita o 
desenvolvimento da transição socialista.  
Vale destacar que o sindicalismo cutista está organicamente 
articulado à estratégia democrático popular, e a CNTE compartilha 
desta concepção e estratégia, que contribuem para o 
desenvolvimento da conciliação de classes adotada. Portanto, 
quando, ao longo do texto, fazemos referência à política de 
formação como estando circunscrita aos limites do sindicalismo 
cutista, estamos tratando dessa concepção sindical que, no 
processo que percorre o caminho da contestação à conformação 
à ordem, vem atuando num viés conciliador para garantir a 
governabilidade10 no arco das alianças do pacto implementado 
 
10 O processo que culminou no golpe institucional que destituiu Dilma 
Rousseff da Presidência da República, de modo a acelerar as políticas de 
ajustes para a retomada em escala superior do acúmulo de capital no 
Brasil via ampliação dos ataques aos direitos dos trabalhadores, incluindo 
aí os trabalhadores do Estado, categoria à qual pertencem os 
trabalhadores em educação dos sindicatos filiados à CNTE, demonstrou 
o interesse da burguesia em encerrar este pacto. O que se observa, 
entretanto, é que mesmo após esse processo, tanto a CUT quanto a 
CNTE permanecem numa postura de não radicalização das lutas, pois 
seguem sendo o elo sindical da estratégia que busca manter-se 
credenciada como uma esquerda para o capital. Sequer o não pagamento 
e/ou parcelamento de salários aos professores de sua base em alguns 
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com setores conservadores da sociedade brasileira. 
Especialmente quando o PT alcança a presidência da república, 
se consolida, naquele sindicalismo, uma concepção sindical que 
se circunscreve aos limites do capital e, mais que isso, opera como 
mediador, junto à classe, de uma estratégia que atua no 
desenvolvimento do capitalismo, com todas as consequências que 
este modo de produção denota à classe trabalhadora. 
Essa posição de mediação da estratégia de 
desenvolvimento capitalista que a CUT assume, de modo mais 
explícito, com ascensão do PT ao governo federal, é assim 
apresentada por Galvão (2014): 
a valorização dos movimentos sociais e a 
estratégia de ocupação de espaços no interior 
de uma sociedade civil atravessada por 
conflitos de classe, estratégia privilegiada nos 
anos 1980 no contexto da luta contra o Estado 
ditatorial, dá lugar à disputa de hegemonia no 
interior de um Estado democrático “de direito”. 
A discussão sobre a natureza de classe do 
Estado é substituída pela crença de que é 
possível transformar o Estado por dentro. Mas 
essa conversão só se completa com a 
ascensão do PT ao governo federal. A 
afinidade político-ideológica da CUT com o 
governo petista facilita o movimento de 
aproximação com o Estado e a prioridade à 
ação institucional. A pressão sobre o Estado é 
exercida por meio da apresentação de 
propostas, desconectada da mobilização 
necessária à conquista da hegemonia no 
plano da sociedade civil. Assim, a disputa de 
hegemonia resume-se a ter um projeto, 
mesmo que o referencial de classe desse 
projeto seja esvaziado ou diluído numa política 
de compromisso (GALVÃO, 2014, p. 110). 
Dessa concepção e ação sindical consolidada pela CUT e 
também desenvolvida pela CNTE, onde vários dirigentes sindicais 
são alçados à integrarem instâncias do governo e onde a 
 
estados – Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Rio de Janeiro – fez com que 
a CNTE mudasse sua postura. 
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intervenção sindical é direcionada à fóruns, conselhos e outras 
formas de arranjos tripartites, deriva um sindicalismo de parceria, 
o qual 
faz críticas aos governos petistas, mas 
procura moderá-las; apresenta demandas 
políticas, mas procura compatibilizá-las com 
os interesses patronais; defende os direitos 
dos trabalhadores, mas não se furta a 
negociá-los ou a aceitar direitos diferenciados 
conforme as especificidades do setor 
econômico ou da empresa; fala em nome de 
uma cidadania “ampliada”, mas diante das 
dificuldades de se assegurar direitos 
universais por intermédio da legislação, 
contenta-se com uma cidadania limitada à 
inclusão pelo consumo (GALVÃO, 2014, p. 
111).  
É nesses parâmetros que o sindicalismo cutista atua como 
um importante operador político do programa democrático-popular 
com características rebaixadas e arco de alianças com o bloco 
conservador e, portanto, de manutenção da ordem burguesa. 
Ainda, mais do que isso, como mediador, enquanto conciliador de 
classes, do desenvolvimento da política do governo federal de 
atuar em prol do aprofundamento do Brasil enquanto um país 
capital-imperialista subalterno. Tal função assumida por esse 
sindicalismo trouxe retrocessos em termos organizativos e na 
consciência de classe dos trabalhadores, na medida em que sua 
atuação em parceria com o governo afastou o movimento sindical 
das ruas, buscando evitar a mobilização dos trabalhadores contra 
um governo aliado. 
Realizada a apresentação desses elementos mais gerais, os 
quais auxiliam na identificação das bases mais amplas da 
concepção sindical em que a política de formação da CNTE está 
inserida, passemos, a seguir, para uma apresentação e discussão 
crítica do programa de formação que se relaciona com tal política. 
Antes, porém, buscando situar historicamente esse processo. Para 
isso, faremos uma breve apresentação sobre a política de 
formação desta Confederação antes do Programa de Formação da 
CNTE: Um novo conceito de atuação sindical ser 
operacionalizado. 
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1.1. ANTECEDENTES DA POLÍTICA DE FORMAÇÃO DA CNTE  
Ao analisarmos a política de formação instituída pela CNTE 
nos dias atuais, reconhecemos que a mesma, em seus aspectos 
mais desenvolvidos e sistematizados, está consubstanciada no 
Programa da Formação da CNTE: Um novo conceito de atuação 
sindical o qual teve início no ano de 2007. Cabe, entretanto, 
atentarmos para um aspecto curioso neste processo:  os 
trabalhadores em educação tiveram uma inserção efetiva no 
processo de lutas que foi levado à cabo a partir dos últimos anos 
da década de 1970, enquanto ainda estava organizada na CPB e, 
no ano de 1990 firmaram sua organização na CNTE. Precisamos 
questionar os motivos pelos quais tal Confederação formulou 
apenas no ano de 2007, um programa de formação sistematizado 
e que possui dimensões de inserção nacional. Seria, de fato, este 
o marco do início de uma política de formação da CNTE? Em caso 
afirmativo, por que tal política teve início de forma tão tardia em 
relação à criação da Confederação? Em caso negativo, qual a 
política de formação anterior ao programa instituído no ano de 
2007? 
Sem a pretensão de exaurirmos os debates em torno das 
questões anteriormente levantadas, há um ponto que entendemos 
ser necessário explicitar, uma vez que o mesmo auxilia na análise 
dos processos de engendramento de uma política de formação da 
CNTE. Trata-se do argumento central na justificativa para a 
instituição do Programa de Formação que a CNTE inicia no ano de 
2007. Tal elemento é a constatação, por parte da Confederação, 
de que vivemos “tempos em que pessoas que se dispõem a ser 
dirigentes políticos e sociais são requisitadas para assumir 
posições nos legislativos, executivos e até no judiciário. Mas, às 
vezes, há lacunas nas direções dos sindicatos que precisam ser 
preenchidas” (CNTE in FERREIRA, 2015, p. 06). 
Como é possível identificar, o contexto mais amplo que 
gerou a necessidade de implementar um programa de formação 
em meados dos anos 2000, pressupõe a necessidade de formar 
novos dirigentes sindicais, pois muitos dos dirigentes históricos 
dos sindicatos de trabalhadores em educação estavam migrando 
para as administrações do Estado, em especial petistas, tanto em 
nível municipal, quanto estadual e, sobretudo, federal desde que 
Lula assumiu a Presidência da República. Importante destacar que 
para a CNTE, essas ocupações pelos dirigentes sindicais dos 
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espaços na administração do Estado são consideradas 
importantes para que seja possível manter em seu interior uma 
correlação de forças diante das alianças realizadas no pacto 
desses governos, dentro da estratégia democrático-popular. Essa 
é, sem dúvida, uma análise que destoa de análises críticas desse 
processo11, as quais o caracterizam como sendo cooptação de 
dirigentes para intermediarem as conciliações de classe a partir 
das necessidades do governo de gerir o Estado burguês dentro de 
sua estratégia. 
Em nossa compreensão, a preocupação da direção da 
CNTE com as lacunas deixadas nas direções sindicais, - quando 
dirigentes experientes assumem postos nos governos - é, em 
verdade, uma preocupação que ultrapassa as lacunas em si. 
Embora esta preocupação também esteja presente, o aspecto 
central neste ponto, para a direção da Confederação, é quem 
poderia preencher tais lacunas. Essa nos parece uma pista 
importante para compreendermos os motivos fundamentais que 
conduziram à implementação do programa de formação de 
dirigentes sindicais para assumirem os postos nas direções 
sindicais. 
Dito de outra forma, foi a real possibilidade de tais lacunas 
serem ocupadas por outras forças políticas que não as cutistas, de 
maneira que isso pudesse apresentar problemas para a 
hegemonia do sindicalismo que vem sendo defendido pela CUT 
nas direções das entidades sindicais de base da CNTE, que 
incentivou a instituição deste programa de formação no ano de 
2007. Isso porque, a partir dos anos 1990 e, sobretudo desde que 
o PT assume o cargo de presidência da república, no ano de 2003, 
há uma intensificação das disputas pela direção sindical, gerando 
processos rompimento, por parte de diversos grupos políticos com 
a CUT e de criação de novas centrais sindicais no Brasil, as quais 
disputam com aquela Central, espaços de inserção nas bases e 
nas direções sindicais. Algumas delas que em diferentes 
intensidades apoiam as políticas dos governos petistas (UGT, 
CTB, CGTB, Nova Central Sindical dos Trabalhadores e Central 
dos Sindicatos Brasileiros e Força Sindical). No entanto, outras 
organizações que, a partir do rompimento com a CUT se 
 
11  Contribuições para análises críticas a esse processo podem ser 
encontradas em Galvão (2014), bem como em Antunes (2011). 
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estabelecem como centros organizadores de setores da classe 
que realizam oposição à esquerda aos governos petistas: a CSP-
Conlutas, que se configurou enquanto Conlutas em 2004 e como 
CSP-Conlutas no ano de 2010; a Intersindical, que foi criada em 
2006, e desde 2008 dividida em Intersindical – instrumento de luta 
e organização da classe trabalhadora e, Intersindical – instrumento 
de luta, unidade de classe e construção de uma nova Central. Esta 
última se configurou enquanto central sindical no ano de 2014, 
sendo denominada a partir de então de INTERSINDICAL Central 
da Classe Trabalhadora. 
Essa hipótese ganha maior sustentação se considerarmos 
que, embora de modo menos intenso no primeiro dos eixos do 
programa, nos demais, ou se observa a apresentação dos 
princípios, estrutura, organização sindical da CUT ou, de maneira 
indireta, através do debate sobre planejamento sindical defendido 
como o mais apropriado pelo sindicalismo cutista, ou mesmo, 
tratando de aspectos bastante pragmáticos sobre a condução de 
uma entidade sindical. Sobre este último aspecto, se 
considerarmos que a formação para tarefas do dia-a-dia do 
sindicato esteja inter-relacionada com os conteúdos dos outros 
fascículos, que tratam da concepção, estrutura e organização 
sindical da CUT, então podemos afirmar que se trata de um 
pragmatismo direcionado à operacionalização daquela concepção 
político-sindical. 
Mas, se esse programa de formação de caráter mais amplo 
e sistemático foi implementado apenas em 2007, isso significa que 
uma política de formação da CNTE também tenha tido início 
apenas neste período, apesar da Confederação ter sido fundada 
17 anos antes? Com os elementos já apontados anteriormente, é 
possível fazermos algumas afirmações sobre este aspecto. 
Se analisarmos o período atual, que se iniciou com a 
implementação do Programa da Formação da CNTE: Um novo 
conceito de atuação sindical, é flagrante que o mais avançado e 
estruturado da política de formação desta entidade encontra-se 
consubstanciado neste programa, ou seja, política e programa de 
formação andam juntas 12 . Partindo dessa constatação e, 
 
12 É importante esclarecer que quando estamos nos referindo à política 
de formação da CNTE e indicando que a mesma está, nos dias atuais, 
consubstanciada no Programa da Formação da CNTE: Um novo conceito 
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considerando os dois fatores anteriormente abordados -  1) O 
programa de formação da CNTE foi implementado em tempos nos 
quais dirigentes sindicais históricos são requisitados a assumirem 
postos nos governos, deixando lacunas abertas nas direções 
sindicais, e; 2) Boa parcela do programa de formação possui um 
caráter instrumental, no sentido de apresentar as bases do 
sindicalismo cutistas, bem como, ensinar aos novos dirigentes “o 
que fazer” quando assumem uma diretoria de sindicato - é possível 
identificar que a não existência de um programa sistemático e 
abrangente em território nacional, no período anterior à 2007, não 
exclui a existência de uma política de formação. 
Isso porque, no período em que os dirigentes históricos se 
mantinham nas direções sindicais, quando da inserção de novos 
militantes nestas mesmas direções, tais quadros mais antigos, 
forjados na luta e embrenhados através da própria prática na 
concepção cutista de sindicato, bem como, conhecedores dos 
elementos pragmáticos necessários para dirigir uma entidade 
sindical, transmitiam os conhecimentos necessários para a 
formação de novos dirigentes, dentro do que a CNTE requeria a 
um militante para se tornar um dirigente sindical, alçando-os aos 
postos de direção segundo sua prática concordante com a 
concepção dos dirigentes.  
Esse processo, em nossa avaliação, se caracteriza como 
uma política de formação, a qual é operacionalizada através da 
transmissão dos conhecimentos nas lutas e nos contatos com 
dirigentes mais experientes e era o que existia desde a criação da 
CNTE. Mas, mais do que identificarmos que houve uma política de 
formação da CNTE antes da existência de um programa de 
formação sistematizado em nível nacional, o que queremos atentar 
é que tal política não sofreu grandes mudanças se considerarmos 
o período anterior e o posterior à implementação do programa de 
formação pela entidade. 
 
de atuação sindical, estamos nos referindo à política de formação oficial 
desta Confederação. Para além disso, existe a possibilidade de entidades 
filiadas à CNTE realizarem formações que não condizem com tal política 
e, mesmo, a própria CNTE pode incentivar dirigentes sindicais das suas 
entidades filiadas ou da própria direção a participarem de cursos de 
formação de outras entidades, como a CUT, por um exemplo. Essas 
experiências, no entanto, não estão sendo consideras como política de 
formação da CNTE. 
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Sendo assim, o que coloca na ordem do dia a necessidade 
da implementação de um programa de formação no período em 
que o mesmo foi implementado pela CNTE tem relação com um 
aspecto mais pragmático do que a necessidade de uma mudança 
na política de formação da entidade. Esse elemento pragmático se 
constitui exatamente no fato de que, se antes havia dirigentes mais 
experientes para operacionalizar a política de formação dos novos 
dirigentes, a partir do momento que esses migram para ocupar 
espaços nos governos, não estão mais no cotidiano sindical para 
cumprirem essa função de “formadores práticos”. Assim, não é 
para modificar, mas antes, para manter a política de formação da 
entidade que se produz e implementa o programa de formação da 
CNTE, dando assim continuidade a uma formação que coloque os 
novos dirigentes sindicais em contato com as diretrizes do 
sindicalismo cutista. O programa de formação é consequência e 
ao mesmo tempo necessidade do desenvolvimento da estratégia 
democrático-popular. 
Certamente que, com a implementação do programa de 
formação, houve uma melhor sistematização dos conteúdos, 
acrescentou-se discussões de caráter mais amplo - sociologia, 
ciência política, economia política, filosofia -, debateu-se mais a 
fundo como se faz análise de conjuntura, bem como definiu-se a 
importância do planejamento para ampliar as possibilidades de 
condução da entidade sindical e para as ações de luta. Tais 
aspectos demonstram o aprofundamento da política de formação. 
Mas, a se considerar o motivo da implementação do programa no 
momento em que foi implementado, bem como, o grosso da 
estruturação do programa de formação e os objetivos do mesmo, 
o que se pode observar é que os elementos de continuidade da 
política de formação estão majoritariamente presentes. 
Uma vez situada historicamente a política de formação, 
ainda que em linhas gerais, partiremos para a apresentação do 
programa de formação da CNTE. Para essa tarefa, iniciamos com 
uma exposição do processo de concepção, bem como da 
estruturação do Programa da Formação da CNTE: Um novo 
conceito de atuação sindical.  
Em seguida, realizaremos uma apresentação dos conteúdos 
e forma de abordagem dos fascículos, dentro dos eixos que 
constituem o programa. Cada um dos eixos, quais sejam: I – 
Concepção política e sindical; 2) Formação de Dirigentes 
Sindicais; III - Planejamento e Administração Sindical; 4) Temas 
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transversais, serão inseridos como subtítulos, nos quais 
apresentaremos, com apontamentos críticos, os conteúdos 
tratados nos fascículos que compõe cada um destes eixos. 
1.2. O PROCESSO DE CONCEPÇÃO E A ESTRUTURAÇÃO DO 
PROGRAMA DA FORMAÇÃO DA CNTE: UM NOVO CONCEITO 
DE ATUAÇÃO SINDICAL 
O intuito deste item é a apresentação do processo através do qual 
foi concebido o programa de formação da CNTE, bem como, a 
apresentação de sua estruturação. Faremos isso a partir de 
informações coletadas no projeto do programa de formação da 
CNTE (CNTE, s/d), bem como, em conversa realizada com o 
secretário de formação desta Confederação. 
O Programa de Formação da CNTE, intitulado Um novo 
conceito de atuação sindical, teve sua primeira experiência de 
aplicação no ano de 2007 e desde então vem sendo desenvolvido 
em diferentes sindicatos afiliados a esta Confederação. Trata-se 
de um programa estruturado em quatro eixos e que possui a 
proposta de ser realizado em três anos consecutivos, sendo que 
em cada um dos anos é desenvolvido um dos eixos. O quarto eixo 
é desenvolvido de maneira concomitante com os demais eixos, no 
decorrer dos três anos, e possui como temática “temas 
transversais13”. 
O objetivo deste programa, conforme consta no projeto do 
programa de formação, é propiciar a formação de dirigentes 
sindicais nas bases de atuação das entidades sindicais e 
“proporcionar aos dirigentes de nossas entidades um olhar sobre 
si mesmos, isto é, um olhar sobre as atividades de formação 
política desenvolvidas pelas próprias entidades” (CNTE, s/d, p. 
05).  
Como já expomos no item anterior deste capítulo, a 
necessidade de um programa de formação de novos quadros no 
sindicalismo dos trabalhadores em educação vinculados à CNTE 
está colocada na ordem do dia pelo fato de muitos dos dirigentes 
 
13  Como poderá ser observado logo adiante, quando tratarmos mais 
detidamente do eixo 4 Temas Transversais, desde o ano de 2015 houve 
modificações na proposta de realização deste eixo, tendo sido 
incorporado dois fascículos ao mesmo, cada um com um tema específico. 
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que se forjaram no ciclo de lutas que teve início em finais dos anos 
de 1970 estarem atuando dentro dos governos, principalmente de 
administração Petista, especialmente, na esfera federal, nos 
governos Lula e Dilma.  
Na avaliação dos dirigentes da CNTE, esse necessário 
deslocamento de dirigentes sindicais para as esferas dos governos 
fez com que se abrisse uma lacuna frente às organizações 
sindicais e, os novos militantes que vem aderindo a tais sindicatos, 
estariam “órfãos”, em muitas situações, de dirigentes experientes 
que pudessem contribuir para forjar novos dirigentes preparados, 
tanto no que se refere a uma formação política mais ampla, quanto 
na tarefa de assumir a estrutura das entidades sindicais de 
maneira a utilizá-la como meio, instrumento de lutas. 
Além disso, outro elemento apresentado pela direção da 
CNTE acerca da importância da implementação de um programa 
amplo de formação na entidade é a necessidade de demonstrar 
aos dirigentes sindicais a relevância da formação para a 
qualificação das ações do sindicato, uma vez que, em diversas 
destas entidades sindicais, as constantes demandas da luta 
conduzem à não realização de formação política dos quadros, e, 
quando tal formação ocorre, ela possui um caráter deveras 
assistemático e, em diversos casos, pontual, a partir de demandas 
específicas ou conjunturais (CNTE, s/d). 
Os pontos anteriormente apresentados foram os indicativos 
considerados pela CNTE para defender a necessidade de uma 
formação mais sistemática, com um programa que pudesse ser 
desenvolvido em caráter nacional pelas afiliadas à Confederação, 
de maneira a subsidiar a formação de dirigentes que tenham 
condições de, nas palavras do secretariado da formação da CNTE, 
manter as bases sólidas que foram estabelecidas, especialmente 
no decorrer da década de 1990, na luta contra o neoliberalismo, 
“[...] de um sindicalismo classista, democrático, de base, com 
liberdade e autonomia sindical, na busca da unidade da classe 
trabalhadora, tendo a CUT como ferramenta fundamental para o 
estabelecimento de um outro projeto de sociedade, justa e 
igualitária” (CNTE, s/d, p. 04). Foi nesse contexto que se formulou 
o programa de formação. 
Antes, porém, de adentrarmos especificamente na estrutura 
do Programa, cabe apresentar um pouco da origem do mesmo. 
Para isso, tomaremos como base documentos da CNTE, bem 
como dados apresentados pelo secretário de formação da 
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Confederação em conversa que com ele tivemos, tendo em vista 
que o mesmo foi um dos precursores do programa de formação, 
quando ainda era secretário de formação do Sindicato dos 
Trabalhadores do Ensino Público (SINTEP) de Mato Grosso. 
Foi naquele sindicato (SINTEP-MT), no período entre 2000 
e 2006, que se lançaram as bases para o atual Programa de 
Formação da CNTE. Os idealizadores do programa de formação 
foram Gilmar Soares Ferreira, o qual foi secretário de formação do 
SINTEP-MT desde 2000, juntamente com o professor Júlio Cesar 
Martins Viana, também de Mato Grosso, o qual foi presidente do 
SINTEP-MT por duas gestões e também foi presidente da CUT/MT 
por duas gestões. No SINTEP-MT ele presidiu o Sindicato no 
intervalo entre 1998 e 2006, totalizando três mandatos. Embora 
tenha sido idealizado naquele sindicato de base da CNTE, ocorreu 
que, por falta de recursos, o SINTEP-MT apenas conseguiu 
executar o primeiro dos quatro eixos do Programa de Formação 
Sindical14.  
No ano de 2006, quando Gilmar Soares Ferreira assumiu o 
cargo de secretário de Formação da CNTE15, estava colocada a 
demanda por uma formação sindical mais sistemática, com 
objetivo de formar novas lideranças sindicais. Assim, foi 
organizado um Encontro Nacional de Formação da CNTE, com o 
objetivo de que fossem apresentadas as experiências de formação 
que estavam sendo desenvolvidas pelas entidades filiadas à 
 
14 O Programa de Formação da CNTE é constituído por quatro eixos, 
sendo que cada um dos eixos possui diferentes temas tratados em 
fascículos. Nos itens seguintes, exporemos de forma mais detalhada os 
conteúdos tratados no programa. Os fascículos podem ser acessados na 
íntegra pelo público no seguinte domínio da web: 
http://www.cnte.org.br/index.php/component/content/article/9-sem-
categoria/14287-programa-de-formacao-da-cnte.html bem com, na 
versão impressa da tese, no CD em encarte, na pasta Anexos. 
15  Cabe informar que, após assumir este cargo, o referido professor 
permaneceu no mesmo durante todo o processo de implementação e 
desenvolvimento do Programa de Formação da CNTE, tendo pedido 
licença do cargo apenas no mês de julho de 2014 para disputar as 
eleições para de Deputado Estadual pelo Partido dos Trabalhadores, no 
estado do Mato Grosso, no pleito eleitoral de 2014. Após as eleições, 
como não foi eleito, retornou ao cargo de Secretário de Formação da 
CNTE, no qual permanece até os dias atuais. 
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Confederação. Das entidades que se fizeram presentes, apenas 
três apresentaram as experiências de formação que vinham 
desenvolvendo: O Sindicato dos Trabalhadores em Educação de 
Goiás (SINTEGO); o Sindicato dos Professores do Ensino Oficial 
do Estado de São Paulo (APEOESP); e, o Sindicato dos 
Trabalhadores do Ensino Público de Mato Grosso (SINTEP-MT). 
Dentre estas experiências, houve a avaliação do Secretário, em 
conjunto com os participantes do Encontro, de que a proposta com 
maior densidade teórica e que melhor atenderia à demanda de 
uma política de formação sistematizada da CNTE era a do 
SINTEP-MT. 
Por conseguinte, o Secretário de Formação da 
Confederação apresentou para a Secretaria Executiva dessa 
entidade uma proposta de solicitar os direitos autorais do programa 
de formação do SINTEP-MT, para que a mesma pudesse 
desenvolve-lo junto a todas as entidades filiadas à sua base. A 
secretaria executiva da Confederação aceitou a proposta e assim 
foram realizados os trâmites do pedido dos direitos ao SINTEP-
MT, os quais foram concedidos à CNTE. 
Embora com adaptações, sobretudo na diagramação dos 
fascículos do primeiro eixo, bem como, a produção dos fascículos 
do segundo, terceiro e, mais recentemente, quarto eixo tenha sido 
realizada quando os direitos do programa já havia sido repassados 
à CNTE, a concepção do programa em seu conjunto já havia sido 
formulada pelo SINTEP-MT. Para dar conta de formar os novos 
dirigentes, diante da conjuntura colocada, o programa foi pensado 
em quatro eixos, sendo que há entre eles, segundo o Secretário 
de Formação da CNTE, uma concatenação para atingir os 
objetivos da formação.  
Quanto à estruturação, o programa está assim organizado: 
O primeiro eixo, denominado de Concepção Política e 
Sindical estaria voltado para a necessidade de todo o dirigente 
sindical, toda a liderança política, compreender que há diferentes 
matrizes teóricas do pensamento e que elas correspondem a 
determinados projetos de sociedade. Para os formuladores do 
projeto, a teoria sociológica, a teoria política, a teoria econômica e 
a própria história do movimento sindical dariam conta de responder 
a este aspecto necessário da formação. 
Este eixo é composto pelos cinco seguintes fascículos:  
1º Fascículo – Introdução à Sociologia  
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2º Fascículo – Teoria Política  
3º Fascículo – Economia Política  
4º Fascículo – Introdução à História do Movimento Sindical  
5º Fascículo – Movimento Sindical do(as) 
trabalhadores(as) em Educação.  
O segundo eixo é intitulado Formação de Dirigentes 
Sindicais e possui como objetivo principal apresentar um 
instrumental teórico voltado à atuação do próprio dirigente sindical.  
Conforme consta no projeto do Programa de Formação da CNTE, 
possui como objetivo “possibilitar a formação política e prática na 
preparação dos dirigentes oferecendo uma formação 
metodológica” (CNTE, s/d, p.06).  
Este eixo, do mesmo modo que o primeiro, é composto por 
cinco fascículos, sendo eles os seguintes: 
1º Fascículo – Fundamentos da Filosofia: Os caminhos do 
“Pensar” para quem quer transformação 
2º Fascículo - Teoria e Prática da Comunicação 
3º Fascículo – Como Fazer Análise de Conjuntura  
4º Fascículo – Concepção, Estruturação e Organização 
Sindical  
5º Fascículo - Negociação Coletiva e Orçamento Público 
na Área de Educação.  
O terceiro eixo possui como tema o Planejamento e 
Administração Sindical, tendo como objetivo “levantar elementos 
que ajudem a tornar o sindicato uma entidade democrática, bem 
administrada, participativa e coletiva para uma maior eficácia na 
ação sindical” (CNTE, s/d, p.07).  
Este eixo é composto pelos quatro seguintes fascículos: 
1.º Fascículo - Planejamento Estratégico Situacional 
2.º Fascículo - Gestão Sindical 
3.º Fascículo - Planejamento Estratégico e Ação Sindical  
4.º Fascículo - Sistema Democrático de Relações de 
Trabalho.  
Há, ainda, o Eixo 4 – Temas Transversais. Segundo consta 
no Projeto do Programa de Formação da CNTE, este eixo tem 
como objetivo “instrumentalizar dirigentes e militantes dos 
sindicatos filiados à CNTE nos debates das questões enfrentadas 
pela categoria em atividades permanentes com temas específicos, 
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sendo os mesmos publicados de acordo com as necessidades 
prementes ou conjunturais e de curto prazo da mobilização da 
categoria” (CNTE, s/d, p.07). 
Acerca deste último eixo, cabe esclarecer que, a partir de 
avaliações realizadas no decorrer da realização do programa em 
sua primeira etapa, constatou-se que o mesmo não alcançou, de 
forma satisfatória, os objetivos para os quais havia sido concebido. 
Assim, na segunda etapa da realização do programa, houve a 
decisão de empreender um processo pedagógico a partir de 
cursos por intermédio de ferramenta virtual. Entretanto, por falta 
de estrutura, este intento também não conseguiu ser concretizado.  
Diante disso e da avaliação da diretoria da CNTE, em 
especial o seu Coletivo de Formação, de que há um déficit na 
compreensão, por parte dos militantes que assumem direções 
sindicais, no que se refere à operacionalização de seus trabalhos 
e à dinâmica que deve ser empenhada numa direção sindical, 
houve novas reformulações e os partícipes que realizam o curso 
desde a terceira edição, tiveram acrescidos neste eixo dois 
fascículos: um que trata sobre o que é ser dirigente sindical e o 
que fazer ao assumir a função de diretor sindical e, o outro, sobre 
o debate etnicorracial na educação. 
Sobre a operacionalização do Programa, a primeira etapa na 
qual foram desenvolvidos os três eixos, os quais são constituídos, 
ao todo, por 14 fascículos, foi realizada no período entre 2007 e 
2010 16 . Nesta etapa, houve parceria e financiamento do 
Lärarförbundet, o Sindicato dos Professores da Suécia, pois 
segundo o Secretário de Formação da Confederação, no período 
inicial de implementação do programa a CNTE passava por 
dificuldades financeiras, não possuindo os recursos necessários 
para a efetivação do mesmo. Sendo assim, a mesma buscou a 
parceria com o Sindicato dos Professores da Suécia, a qual foi 
firmada. 
Com o financiamento garantido, a Secretaria de Formação 
da CNTE redigiu o projeto, o qual, segundo relata o Secretário de 
Formação, foi amplamente discutido por meio da apresentação a 
 
16 Algumas entidades tiveram dificuldades de conseguir operacionalizar a 
formação nos prazos estipulados e, por esse motivo, acabaram por utilizar 
um tempo superior aos três anos inicialmente propostos para a realização 
do programa. 
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vários coletivos da categoria, bem como à direção executiva da 
Confederação, sendo estabelecido, inicialmente, um patamar de 
formação de duas mil pessoas para aquela primeira etapa. Cabe 
destacar, ainda, que a necessidade de prestar contas ao Sindicato 
dos Educadores da Suécia fez com que fosse elaborado um termo 
a ser assinado pelas entidades participantes da formação, no qual 
as mesmas se comprometiam a, em tendo iniciado o primeiro eixo, 
concluir os três eixos do Programa de Formação. 
Assim, dos 35 sindicatos filiados à CNTE no ano de 2007, 
32 aderiram ao programa de formação. A proposta de distribuição 
de vagas foi que as entidades que tivessem até 50.000 filiados, 
teriam direito a uma turma com 50 trabalhadores. A cada nova cota 
de até 50.000 filiados que o sindicato possuía, a proposta era de 
se abrir mais uma turma com 50 trabalhadores. Assim sendo, 
apesar de algumas poucas entidades não aderirem ao programa 
de formação, a proposta inicial de formar 2.000 pessoas foi 
largamente superada, uma vez que algumas entidades filiadas 
organizaram, com recursos próprios, um número maior de turmas 
em relação às propostas no projeto. 
Concluída a formação dos três eixos com essas primeiras 
turmas, a proposta foi de dar início, no período de 2011 até 2014, 
à novas turmas, nos mesmos moldes que a proposta anterior. 
Diante desta possibilidade, o Lärarförbundet se dispôs a financiar 
também esta etapa da formação. Porém, a secretaria executiva da 
CNTE entendeu que já teria condições financeiras para a 
realização do programa com autonomia financeira e propôs que o 
Sindicato dos Professores da Suécia financiasse outras entidades 
mais necessitadas. E, além disso, a CNTE colocou à disposição o 
uso do material do seu Programa de Formação. Com isso, o 
Lärarförbundet fechou parceria com dois sindicatos da África (um 
de Guiné Bissau e outro de Moçambique), que demonstraram 
interesse em desenvolver programas de formação tendo por base 
o material elaborado pela CNTE. 
Se por um lado a CNTE conseguiu ampliar para outros 
países a inserção do seu programa, por outro, o rompimento com 
o Lärarförbundet amainou as cobranças nos prazos de 
desenvolvimento desta segunda etapa do programa, e, muitos 
sindicatos atrasaram os cronogramas para a conclusão dos eixos, 
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sendo que houve casos, inclusive, de sindicatos que acabaram por 
não concluir os três eixos do programa17. 
Outro aspecto relevante, que necessita ser exposto, é a 
existência de um elemento que diverge entre a forma como está 
apresentado no projeto do Programa de Formação e a forma como 
vem sendo executado. Trata-se do agente responsável pela 
aplicação dos eixos da formação. No projeto consta o seguinte:  
Os eixos serão aplicados nas formas 
presenciais e não-presencial, por dirigentes 
das entidades filiadas à CNTE, denominados 
“aplicadores” ou coordenadores, com o uso de 
fascículos e vídeos específicos sugeridos para 
cada tema. Os aplicadores/coordenadores 
serão capacitados a partir da realização de um 
Seminário Nacional de Capacitação a ser 
realizado no início do primeiro ano da 
execução do programa, onde serão 
capacitados um número de 2 (dois) dirigentes 
(coordenadores/aplicadores) por entidade 
filiada mais o Secretário de Formação da 
entidade (CNTE, s/d, p.10). 
Ao perscrutarmos por maiores informações sobre como 
estava sendo realizada a formação dos aplicadores, tomamos 
conhecimento de que a operacionalização do programa não 
estava ocorrendo nos moldes apresentados no projeto do 
programa de formação. Na verdade, a formação de 
coordenadores/aplicadores não foi realizada. Realizavam-se, sim, 
 
17  Esclarecemos aqui que os dados relativos à execução da primeira 
etapa do programa, foram acessados através da garimpagem que 
realizamos na sede da CNTE e de várias trocas de e-mails com o 
secretário de formação da entidade. Quanto aos dados a partir da 
segunda etapa, estes foram lançados diretamente em uma plataforma 
virtual que foi criada para este fim e, mesmo depois de vários pedidos 
para acessar tal plataforma, não foi repassado login e senha para que 
pudéssemos acessar os mesmos, bem como, tais dados não foram a nós 
disponibilizados por outro meio. Entretanto, como nossa análise se refere 
à política de formação da CNTE e não à execução do Programa de 
Formação, entendemos que os dados que conseguimos foram suficientes 
para contribuir numa melhor compreensão da dinâmica de 
desenvolvimento do Programa. 
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seminários periódicos através do Coletivo de Formação da CNTE, 
tanto no início dos eixos, quanto ao final dos mesmos, para a 
avaliação da execução do programa.  
Os motivos da formação de coordenadores/aplicadores não 
ter sido realizada são imputados, pelo secretário de formação da 
CNTE, às várias demandas e dificuldades que tiveram para 
operacionalizar esta formação. Deste modo, o programa de 
formação da CNTE vem ocorrendo da seguinte forma: o fascículo 
a ser tratado no encontro é previamente disponibilizado aos 
participantes, de modo que possam fazer uma leitura prévia. No 
período marcado para a realização do encontro presencial, 
geralmente num final de semana, são realizados a leitura e a 
exposição sobre o tema do fascículo, bem como, dinâmicas, 
debates, vídeos, etc. que tenham relação com os temas.  
Para cumprir a função de coordenador/aplicador do 
programa, diante do fato de não ter ocorrido a formação dos 
agentes dessa função nos moldes do projeto, são convidados 
professores universitários que tenham proximidade com o tema, 
ou, na medida do possível, professores que estão realizando 
trabalhos junto à Secretaria de Formação da CNTE (inclusive o 
próprio secretário de formação da Confederação), ou ainda, 
formadores da CUT. 
Tendo concluído essa exposição inicial, da concepção e 
estruturação do Programa de Formação da CNTE, abordaremos, 
logo em seguida, os eixos e seus conteúdos, buscando identificar 
aspectos que contribuam para o entendimento mais aprofundado 
e elaborado da política de formação da entidade. 
1.3. CONCEPÇÃO POLÍTICA E SINDICAL 
O primeiro dos eixos é intitulado Concepção Política e 
Sindical e, segundo consta no projeto do programa de formação 
da CNTE (s/d), foi formulado para atender à necessidade de cada 
dirigente sindical, cada liderança política, compreender que 
existem diferentes matrizes teóricas do pensamento e que elas 
correspondem a determinados projetos de sociedade. Portanto, 
para os formuladores do programa de formação, a teoria 
sociológica, a teoria política, a teoria econômica e a própria história 
do movimento sindical, temas esses abordados nos fascículos que 
compõem este eixo, dariam conta da formação de uma concepção 
política e sindical aos dirigentes. 
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Para efeitos de exposição de nossa análise sobre este eixo, 
primeiramente realizaremos uma abordagem onde traremos 
aspectos contidos nos três primeiros fascículos do eixo, quais 
sejam: I – Introdução à Sociologia (FERREIRA, 2014)18; II – Teoria 
Política (SILVEIRA, 2014), e; III – Economia Política (MACIEL, 
2011). Os outros dois fascículos que compõem tal eixo, que são: 
IV – Introdução à História do Movimento Sindical (GOETTERT, 
2014), e; V – Movimento sindical dos Trabalhadores e 
Trabalhadoras em Educação no Brasil (MONLEVADE, 2014), 
serão abordados logo em seguida. 
Realizamos esse procedimento por compreendermos que 
dentre as temáticas incluídas neste primeiro eixo, os três primeiros 
fascículos tratam do que a CNTE vai elaborar como conteúdo 
necessário para a formação de uma concepção política dos 
dirigentes sindicais e, os dois últimos fascículos, tratam mais 
especificamente da concepção sindical que a CNTE apresenta aos 
dirigentes, sendo que o primeiro deles aborda este tema do 
sindicalismo de maneira mais geral e, o segundo, trata mais 
especificamente do movimento sindical dos trabalhadores em 
educação. 
Acerca dos três primeiros fascículos, ou seja, no que diz 
respeito aos elementos apresentados para uma concepção 
política, o primeiro aspecto que destacamos é que trata-se dos 
fascículos com maior envergadura teórica, o que denota que a 
CNTE pretende, com eles, proporcionar a criação de uma base 
teórica que contribua para um melhor entendimento da sociedade 
em que vivemos e, com isso, o dirigente em formação possa ter 
contato com tais conceitos quando forem abordados os fascículos 
com conteúdo de caráter mais prático na atuação sindical. 
Porém, no intuito de proporcionar uma base teórica robusta, 
o programa de formação da CNTE acabou por tomar o caminho de 
apresentar uma vasta quantidade de conteúdos, divididos em 
diferentes áreas de conhecimento, no caso, sociologia, teoria 
política e economia política. Essa característica que prima pelo 
quantitativo de conteúdos pode ser observado quando realizamos 
 
18  No apêndice A, consta uma pequena descrição dos autores dos 
fascículos, numa espécie de mini currículo. O mesmo pode ser acessado, 
na versão impressa da tese, no CD em encarte, na pasta Apêndices, 
subpasta Apêndice A.  
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uma caracterização dos diferentes autores e temas abordados em 
cada um dos fascículos. Vejamos. 
No caso do fascículo sobre Introdução à sociologia, Ferreira 
(2014) faz um apanhado que vai, desde os pensadores da Grécia 
Antiga, com Platão e Aristóteles; passando por filósofos do período 
feudal, tais como Santo Agostinho, São Tomás de Aquino e Ibn 
Kholdun; da renascença, como Maquiavel, Thomas Moore, 
Capanella e Locke; do capitalismo concorrencial, como Hobbes, 
Bacon, Hume e Smith; para então fazer referência às doutrinas 
socialistas, do período entre fins do século XVIII e início do século 
XIX, apontando como representantes dessa doutrina os socialistas 
utópicos Fourier, Saint Simon e Owen.  
Somente a partir daí é que o autor aborda os pensadores 
tidos como pioneiros da sociologia, ou seja, os autores que 
contribuíram, por meio de suas produções teóricas, para a 
compreensão dos fatos e processos sociais da sociedade 
burguesa. Neste segmento do fascículo o autor apresenta, em 
linhas gerais, as tendências da visão de sociedade dos autores 
que compunham este processo inicial da produção sociológica, 
sendo eles, Comte, Spencer e Marx. Também, realiza uma 
abordagem crítica das contribuições de Durkheim e Webber no 
desenvolvimento da sociologia e finaliza o fascículo apresentando 
uma análise do moderno funcionalismo, a partir de Malinowski, 
Merton e Parsons, tratando dos elementos de uma abordagem 
holística da sociedade.  
Já, no fascículo sobre Teoria Política, Silveira (2014) segue 
um percurso semelhante ao trilhado por Ferreira (2014), embora 
abordando temas e autores do escopo da temática de seu 
fascículo. A autora aborda a produção dos pensadores 
contratualistas, Hobbes, Locke e Rousseau. Em seguida, 
apresenta Maquiavel. Na apresentação desses autores, Silveira 
(2014) enfatiza a concepção de Estado dos mesmos, a justificativa 
da existência do Estado para estes diferentes autores. Também, 
apresenta como os mesmos compreendem a relação entre Estado 
e sociedade civil, a partir da concepção de natureza humana de 
cada um desses autores. Tendo realizado tal intento, a autora 
parte para a abordagem desses dois aspectos (concepção de 
Estado e relação entre Estado e sociedade civil), a partir de Marx, 
Gramsci e Claus Offe. 
Finalizado o percurso anterior, a autora do fascículo realiza 
uma breve exposição dos diferentes projetos políticos e sociais 
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elaborados a partir das lutas políticas nos últimos três séculos. 
Inicia essa apresentação pelo Liberalismo Clássico, passando, em 
seguida, ao socialismo científico, à socialdemocracia, ao 
Neoliberalismo, chegando à Terceira Via e fechando com alguns 
apontamentos sobre o Leste Europeu. E, já finalizando o fascículo, 
aborda o tema da democracia, caracterizando o Brasil como país 
que vive uma “menoridade democrática”, uma vez que não 
alcançou a democracia social, embora a autora defenda que 
tenhamos conquistado avanços nesse aspecto desde que Lula 
assumiu a Presidência da República. 
Quanto ao fascículo sobre Economia Política, elaborado por 
Maciel (2011), este também é construído abarcando um 
abrangente período histórico sobre esta área de conhecimento, 
que vai desde a antiguidade até os dias atuais. O caminho adotado 
pelo autor para abordar o tema é o seguinte: 
Da evolução do pensamento da Escola 
Clássica (século XVIII), precedida de uma 
síntese do pensamento econômico da 
antiguidade até esse período. Na sequência, 
faz-se exposição resumida da concepção 
marxista da Economia Política, incluindo sua 
crítica aos economistas clássicos liberais, e 
exposição dos principais conceitos teóricos 
desenvolvidos por Karl Marx. Seguindo a 
evolução do pensamento econômico, 
expomos uma síntese do pensamento da 
Escola Neoclássica e da “Teoria Geral” de 
John Maynard Keynes. Para o período atual, é 
exposto o princípio do neoliberalismo de 
Hayek e Mises e de propostas alternativas de 
modelo político-econômico (A Terceira Via). 
Finalizando, são apresentadas algumas 
reflexões sobre a economia brasileira 
(MACIEL, 2011, p. 10). 
Feita essa exposição sobre os conteúdos e pensadores 
abordados nos três primeiros fascículos, questionamos sobre qual 
a possibilidade dos trabalhadores em educação que participam de 
um programa com dois dias de duração para debater os temas de 
cada um desses fascículo, conseguirem compreender todo esse 
emaranhado de autores e conceitos, muitas vezes novos para 
eles, de modo a conceberem uma concepção política que possa 
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contribuir para a luta de classes? Nos parece pouco possível, 
improvável, que tenha o efeito desejado pelo programa de 
formação. 
No intuito de compreender os motivos de a CNTE ter 
adotado esse caminho para formar a concepção política dos 
dirigentes, conseguimos localizar alguns elementos importantes. O 
primeiro deles diz respeito ao entendimento da CNTE de que “[...] 
a formação profissional dos educadores, seja a nível médio 
(funcionários/as de escola), ou de nível superior (professores/as), 
não supre esta necessidade, a da formação política” (CNTE in 
FERREIRA, 2015, p. 06). Diante disso, um dos aspectos que a 
Confederação busca é se credenciar para suprir esse déficit 
educacional dos profissionais de educação, através de uma 
formação sociológica, da teoria política e da economia política que 
abarque todo o processo de constituição dessas áreas, de modo 
que, ao final dos três primeiros fascículos, os dirigentes em 
formação tenham aprendido um pouco mais sobre o 
desenvolvimento de cada uma das mesmas.  
Questionamos, no entanto, em que medida a abordagem 
adotada pela CNTE nesses três fascículos iniciais atinge os 
objetivos de proporcionar uma concepção política que municie 
teoricamente os dirigentes para compreender a dinâmica das 
relações sociais e, assim, poder intervir nelas de forma mais 
qualificada. Trata-se de uma abordagem que discorre os 
conteúdos numa concepção enciclopédica, a qual valoriza a 
quantidade de conteúdos repassados, realizando um recorte 
amplo do tempo histórico. Dessa forma, corre o risco de, ou ter que 
tratar os conteúdos de forma descontextualizada e desconexa, 
para dar conta do tamanho do recorte, ou, acaba forçando os 
conceitos de modo que eles venham a se adequar à narrativa que 
é adotada pelo autor. 
Em ambos os casos, em nossa avaliação, é uma 
metodologia falha porque não permite aos participantes do curso 
de formação sindical partirem da necessidade para a qual eles ali 
se encontram, qual seja, a necessidade de uma formação política 
que os prepare para compreender a realidade social e educacional 
a partir de uma ferramenta teórica que possibilite aos participantes 
da formação a intervenção na organização sindical e nas lutas, de 
maneira qualificada. Para isso, não basta eles conhecerem os 
debates da área do conhecimento da sociologia, da ciência 
política, da economia política e da filosofia.  
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 A necessidade real é a apropriação do instrumental teórico-
metodológico da economia política dos trabalhadores, a qual já foi 
produzida compreendendo que o motor da história é a luta de 
classes e, em sua elaboração, já tomou lado nesta luta: o lado da 
classe trabalhadora. Afinal, não é para atuar na luta de classes que 
os dirigentes sindicais estão tendo a formação sindical? A própria 
CNTE, em várias passagens dos fascículos do programa de 
formação utiliza essa expressão. A partir dessa base, buscar 
categorias sociológicas, da economia política, da teoria política e 
da filosofia para contribuir na análise do real, da dinâmica social, 
dos nexos e relações do modo de produção capitalista e suas 
implicações nos trabalhadores em educação, seria, nos parece, 
mais produtivo que a apresentação de conteúdos cindidos em 
áreas de conhecimento e abordados a partir de uma concepção 
enciclopédica de apresentação de fragmentos do pensamento de 
autores pertencentes a diferentes teorias do conhecimento. 
Os motivos que levam a CNTE a realizar uma abordagem 
nesses parâmetros ficam mais claros se considerarmos uma 
citação do fascículo Introdução à Sociologia, onde é afirmado que, 
o estudo da sociologia dentro do programa de formação tem por 
objetivo empoderar os partícipes do programa, de modo que 
possam, segundo Ferreira (2014), debater em pé de igualdade 
com os poderosos.  
Será possível debater em pé de igualdade com os 
poderosos a partir do acesso a uma gama de conhecimentos? Se 
consideramos a concepção de Marx e Engels acerca da relação 
entre classe social dominante de uma época e ideias dominantes 
daquela mesma época, nos parece que isso não seria o suficiente 
para ambos estarem em pé de igualdade. Marx e Engels afirmam 
que 
as ideias da classe dominante são, em cada 
época, as ideias dominantes, isto é, a classe 
que é a força material dominante da sociedade 
é, ao mesmo tempo, sua força espiritual 
dominante. A classe que tem à sua disposição 
os meios da produção material dispõe também 
dos meios da produção espiritual, de modo 
que a ela estão submetidos aproximadamente 
ao mesmo tempo os pensamentos daqueles 
aos quais faltam os meios da produção 
espiritual. As ideias dominantes não são nada 
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mais do que a expressão ideal das relações 
materiais dominantes, são as relações 
materiais dominantes apreendidas como 
ideias; portanto, são a expressão das relações 
que fazem de uma classe a classe dominante, 
são as ideias de sua dominação (MARX; 
ENGELS, 2007, p. 47, grifos nossos). 
Se as ideias dominantes de uma época histórica são a 
expressão ideal das relações materiais dominantes, como afirmam 
Marx e Engels (2007), então é possível pressupor que, para o 
debate entre trabalhadores e poderosos se dar em pé de 
igualdade, não basta lhes propiciar uma formação conteudista 
relativa aos conhecimentos das várias áreas. Na busca de 
igualdade, nos parece essencial munir os trabalhadores com 
conhecimento unitário e coerente que propicie uma formação onde 
os dirigentes sindicais que participam da mesma possam 
compreender como se dão as relações materiais de dominação, 
para assim poderem atuar, com maior conhecimento, de forma 
prática sobre elas, de maneira que sejam transformadas.  
Isso porque, somente em um modo de produção onde as 
relações materiais não sejam constituídas pela dominação de uma 
classe social sobre outra é que será possível um debate com pé 
de igualdade entre os sujeitos que produzem tais relações. Embora 
necessário, é insuficiente o acesso ao conhecimento para que os 
trabalhadores estejam em pé de igualdade com os poderosos. 
Para que isso seja possível, é preciso pôr abaixo as relações 
sociais de produção baseadas na exploração de uma classe sobre 
a outra, acabando assim com a própria existência das classes 
sociais e, portanto, de poderosos e oprimidos, conceitos esses 
utilizados por Ferreira (2014).  
É importante  atentar para essa concepção de formação, 
uma vez que, mesmo ela estando em total desacordo com a 
defesa do socialismo (como já demonstraram a história da lutas de 
classe e a teoria nela produzida, como em Lenin (2007) e Rosa 
Luxemburgo (1986)) que a CNTE propõe como objetivo 
estratégico, tal concepção de formação  está plenamente de 
acordo com a concepção sindical empreendida pela CUT e CNTE 
que por estarem circunscritas à estratégia democrático-popular e 
ao papel que tal sindicalismo vem exercendo na luta de classes 
tem como horizonte a conciliação de classes, e não sua 
superação.  
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No horizonte da conciliação de classes é possível debater 
em pé de igualdade com os poderosos apenas com o 
conhecimento de teorias e autores, ainda que idealistas, porque o 
debate não pretende suprimir as classes sociais, mas apenas 
demonstrar o domínio de algum aspecto de tal ou qual teoria ou 
teórico. A proposição de uma teoria revolucionária no campo da 
formação sindical frente a uma estratégia que sucumbiu aos limites 
da ordem burguesa e a um sindicalismo que atua como mediador 
na conciliação de classes para o desenvolvimento capital-
imperialista subalterno é que poderia ser tomado como um 
elemento contraditório no conjunto deste sindicalismo. 
Outro aspecto que cabe destacar acerca desses três 
primeiros fascículos é que, em diversas passagens, ao estarem 
tratando sobre a sociedade contemporânea, sobre as relações 
sociais pelas quais produzimos a vida, os autores acenam com 
diversos conceitos da teoria marxista, como luta de classes, valor 
e mais-valia, sociedade socialista, sendo que, especialmente 
Silveira (2014) e Maciel (2011), apontam para explicações sobre o 
processo de produção de valor e mais-valia. No entanto, como tais 
conceitos são apenas alguns dentre vários que constam nos 
fascículos, isso gera duas importantes limitações. A primeira é que 
os leitores são induzidos a compreender esses conceitos como 
mais um entre vários outros e, a segunda é que os autores não 
puderam desenvolver tais conceitos a ponto de se produzir as 
condições para uma compreensão mais a fundo do movimento 
contraditório do capital. 
Nas poucas vezes que conduziram um pouco mais adiante 
a análise, esbarraram nos limites próprios de um sindicalismo 
conciliador e propositivo. Um exemplo desse procedimento pode 
ser demonstrado quando Maciel (2011) está discutindo as 
precarizações do trabalho e da vida ocasionadas pelo 
neoliberalismo. Sua análise fica nos limites da emancipação 
política, pois até demonstra que a sociedade está dividida em 
classes sociais, mas na forma da luta de classes por ele exposto 
não há espaço para uma estratégia de rompimento da ordem, mas 
sim, o limite da luta se dá entre trabalhadores lutando por um 
capitalismo com mais Estado e os neoliberais que pretendem um 
capitalismo, supostamente, com menos Estado. 
Nessa luta de classes pela forma do Estado, o autor 
escancara seus limites, que são os limites da própria estratégia do 
grupo político que hegemoniza a direção da CNTE, ao afirmar que  
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Esse mercado [autorregulador/neoliberal] é 
diferente do mercado definido como “lócus” 
onde as relações de troca se realizam na 
forma das relações sociais entre seres 
humanos e não nas relações destes e das 
coisas. O mercado autorregulador de 
concepção neoliberal é diferente do mercado 
no qual a sobrevivência humana é garantida 
(MACIEL, 2011, p. 80). 
Na concepção apresentada pelo autor, que é expressão da 
concepção da própria direção da CNTE, existe um capitalismo bom 
e um capitalismo mau. O mercado neoliberal, não garante a vida, 
mas no mercado que não é neoliberal, a sobrevivência humana 
estaria garantida. O neoliberalismo é apartado do capital para 
receber a crítica, como se aquele não fosse uma expressão desse 
e, a alternativa apontada é um mercado que garanta a 
sobrevivência humana. É, de fato, uma formulação conveniente 
para uma esquerda que se propõe a ser “esquerda para o capital” 
(NEVES, 2010), uma esquerda que se apresenta ao capital como 
consequente, confiável, capaz de identificar no capital um mercado 
mais humano, “onde as relações de troca se realizam na forma das 
relações sociais entre seres humanos e não nas relações destes e 
das coisas” (MACIEL, 2011, p. 80). 
Os dois fascículos seguintes do primeiro eixo do programa 
de formação da CNTE abordam os seguintes temas: a história do 
movimento operário e sindical (fascículo IV) e; movimento 
associativo e sindical dos trabalhadores em educação (fascículo 
V). Tais fascículos, como é possível observar pelos temas 
tratados, procuram desenvolver a concepção sindical proposta 
neste eixo. A ênfase da abordagem se dá, de forma mais 
consistente, nos aspectos históricos do movimento sindical, 
embora também sejam abordados, ainda que de forma mais 
superficial, os diferentes projetos históricos defendidos pelos 
agrupamentos políticos que hegemonizaram o sindicalismo nos 
diferentes ciclos de lutas. 
Goettert (2014), ao tratar da história do movimento sindical, 
inicia sua exposição afirmando que, pelo fato da história ser 
produzida a partir de disputas entre classes sociais, de modo geral 
a mesma é contada, oficialmente, a partir dos interesses da classe 
dominante e, portanto, negligencia os registros da produção da 
história pela classe trabalhadora. Porém, destaca o autor, há um 
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processo de resistência à história contada oficialmente, que se 
processa através da história oral, de escritos de resistência, bem 
como, a partir de análises críticas de documentos oficiais, uma vez 
que neles estão registrados muitos conflitos e confrontos de 
trabalhadores contra a exploração e as violências às quais são 
submetidos. Esses processos de resistência mantêm viva a 
história produzida pelos trabalhadores e pela parcela oprimida da 
população (GOETTERT, 2014). 
Embora cada trabalhador seja um sujeito singular, Goettert 
(2014) defende que nos debates sobre a história das lutas 
devemos esclarecer que as reivindicações, protestos e 
resistências que conduziram a conquistas, foram realizadas por 
um sujeito coletivo. Trata-se de um coletivo de pessoas que 
conseguiu superar o individualismo para formar este sujeito 
coletivo, o qual deve ser autônomo. 
Não uma autonomia absoluta, mas aquela em 
que os trabalhadores e trabalhadoras também 
se permitem pensar, ousar, dialogar, 
confrontar suas ideias e suas práticas, 
objetivando táticas e estratégias frente aos 
mandos e desmandos dos dominantes. Esses 
trabalhadores e trabalhadoras tornam-se o 
sujeito coletivo autônomo. Não aquele que 
estaria livre de todas as determinações 
externas, mas aquele que é capaz de 
reelaborá-las em função daquilo que define 
como sua vontade (GOETTERT, 2014, p. 21, 
grifos no original). 
Para Goettert (2014), é nesse processo de constituição do 
sujeito coletivo autônomo que surge a luta sindical. Ainda, segundo 
o autor, o movimento sindical é um dos principais dinamizadores 
dos trabalhadores no conflito entre capital e trabalho, muito 
embora o caráter do movimento sindical em si, é sempre 
reivindicatório. Assim sendo, o que distingue o sindicato mais 
moderado do mais radical se dá “sobre o conteúdo das 
reivindicações, sobre o poder de negociação dos sindicatos e 
sobre projetos mais amplos, para além de uma luta específica, 
como, por exemplo, a construção de uma sociedade anarquista ou 
comunista” (GOETTERT, 2014, p. 28). 
 Feita essa caracterização inicial, Goettert (2014) realiza 
uma abordagem histórica do movimento operário, desde seu 
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surgimento na Inglaterra da revolução industrial, quando nas 
resistências, muitas vezes isoladas e sem uma continuidade, os 
trabalhadores começam a se reconhecer enquanto classe e criam 
as primeiras formas de organização sindical. Com a 
complexificação da luta de classes, vão elaborando diferentes 
concepções sindicais para responderem às necessidades 
organizativas. 
O crescimento do número de trabalhadores assalariados 
conjugado com a ampliação das organizações operárias em nível 
nacional, vai qualificar as lutas e ampliar a concepção de classe 
desses trabalhadores. Goettert (2014) discorre que esse processo, 
de modo especial a qualificação das organizações operárias nos 
territórios nacionais, amplia a percepção dos trabalhadores de 
modo que conseguem identificar que a exploração do capital sobre 
a classe trabalhadora é internacional. Assim, ampliam sua 
organização em nível internacional, através das internacionais dos 
trabalhadores. 
Acerca das concepções elaboradas ao longo da história do 
movimento operário-sindical, Goettert (2014) aponta as seguintes: 
revolucionária; anarquista; reformista; cristã; corporativa; 
comunista (ou socialista); socialdemocrata, sendo que esta possui 
duas variantes: socialdemocrata reformista e, socialdemocrata 
revolucionária. 
Tendo apresentado esse mapeamento mais amplo sobre o 
movimento operário-sindical, Goettert (2014) aborda os aspectos 
centrais deste movimento no Brasil, sistematizando-o em três 
períodos: 
a) Até 1930: É o período inicial do movimento operário no 
Brasil. Em suas origens, é constituído por organizações 
mutualistas, que logo avançam para organizações mais 
qualificadas para as lutas contra as condições de 
trabalho, amplas jornadas de trabalho e baixos salários 
impostos pelos patrões. A experiência no movimento 
operário europeu trazida por trabalhadores que 
migraram para o Brasil contribuiu para tal 
desenvolvimento sob a hegemonia organizativa dos 
anarquistas e, a partir da década de 1920, sob a 
vanguarda dos comunistas. O autor, no entanto, não 
negligencia que nesta mesma década de 1920 houve 
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um ascenso da concepção reformista, patrocinada e 
vinculada ao governo. 
b) De 1930 até 1964: Período em que o sindicalismo 
combativo sofreu ataques intensos por parte do 
Governo Vargas, o qual colocou o PCB, principal força 
política atuante no sindicalismo da época, na 
ilegalidade. Também, criou uma estrutura legal que 
atrelou os sindicatos ao Estado e que, para obter 
maiores êxitos nessa empreitada, investiu na criação 
dos sindicatos amarelos (pelegos). Ainda, este foi o 
período da criação da Consolidação das Leis 
Trabalhistas (CLT), essa junção das conquistas das 
lutas dos trabalhadores nos períodos precedentes em 
uma lei, a qual foi apresentada aos trabalhadores como 
um “presente” de Vargas, o que colaborou em seu 
populismo.   
c) De 1964 até nossos dias: este período inicia com o 
golpe e, em sua primeira década e meia é configurado 
pela ditadura, a qual reprime, desmantela as 
organizações sindicais construídas no período anterior 
ao golpe. A resistência consegue se estabelecer 
apenas de forma clandestina. A partir de 1978, no 
entanto, mobilizações mais robustas são realizadas, 
com greves operárias em crescimento, primeiramente 
na região do ABC paulista, mas logo se ampliando para 
outras regiões do país. Nesse processo surge o 
chamado Novo Sindicalismo o qual, juntamente com as 
Oposições Sindicais e demais organizações que 
participam desta efervescência das lutas, na década de 
1980, criam o PT e a CUT (GOETTERT, 2014). 
Sobre as origens da Central Única dos Trabalhadores 
(CUT), o autor disserta que, nos anos 1980, a política de atuação 
desta Central é de caráter reivindicatório, tendo como principal 
instrumento de pressão as greves. Nasce contrapondo-se ao 
sindicalismo oficial e à postura corporativa do mesmo, tendo sido 
[...] criada em 1983, ainda no Regime Militar, 
aglutinava as correntes sindicais mais ativas, 
fazendo frente às políticas de degradação das 
condições de vida da classe trabalhadora. 
Estabelece-se, nesse período, como uma 
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importante organização política e social, 
fazendo forte oposição ao governo Figueiredo 
e depois ao governo Sarney (GOETTERT, 
2014, p. 89). 
Ocorre que na década de 1990, na avaliação do autor do 
fascículo, as mudanças políticas com a implementação do projeto 
neoliberal e, a reestruturação produtiva no Brasil, geraram 
profundo desmantelamento das relações de trabalho, 
segmentando e precarizando tais relações, produzindo uma nova 
realidade que gerou desgaste e fragilidade das formas de 
organização dos trabalhadores e trabalhadoras, dificultando a 
organização sindical. Isso somado à criação da Força Sindical 
(com caráter claramente pró-governo FHC e, portanto, de apoio ao 
projeto neoliberal e anti-cutista), conduziram a CUT ter que 
redefinir sua ação estratégica para um viés propositivo. Nos termos 
do autor, 
com as mudanças políticas e econômicas 
ocorridas até o começo da década de 1990, 
com a implantação do modelo econômico 
neoliberal, a CUT procurou estabelecer, após 
o seu IV Congresso, realizado em São Paulo, 
em 1991, uma ação estratégica mais 
propositiva. Passou a elaborar propostas de 
políticas que poderiam ser discutidas em 
fóruns que contassem com a presença de 
representantes não só dos sindicalistas, mas 
também do governo e do empresariado 
(GOETTERT, 2014, p. 91, grifos nossos). 
Nos chama a atenção a narrativa fatalista utilizada pelo autor 
do fascículo no intuito de justificar como necessária a passagem 
que a CUT realizou entre um sindicalismo combativo e classista, 
nos anos 1980, para um sindicalismo de caráter propositivo no 
decorrer da década de 1990. Sobre este aspecto, cabe 
adiantarmos alguns apontamentos realizados por Tumolo (2002) e 
Correa (2009), os quais serão melhor desenvolvidos no segundo 
capítulo desta tese.  
Embora concorde que as transformações significativas no 
mundo do trabalho, bem como, nas políticas de Estado que foram 
implementadas no período de Fernando Henrique Cardoso (FHC) 
para retomar as taxas de lucro “aceitáveis” ao padrão de 
acumulação do capital e ainda, que a criação da Força Sindical 
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incentivada por aquele governo para atuar numa perspectiva 
sindical anti-cutista, afetaram e dificultaram, na década de 1990, a 
organização sindical nos moldes que vinha atuando desde os fins 
da década de 1970, Tumolo (2002) demonstra que, se esse 
conjunto de ações provocou uma crise ao sindicalismo, o 
sindicalismo propositivo não se inscrevia como única alternativa 
possível, como Goettert (2014) faz parecer, com sua narrativa. 
Para Tumolo (2002), o viés de sindicalismo propositivo 
assumido pela CUT, em detrimento do sindicalismo classista e 
anticapitalista, foi uma opção da Central diante das possibilidades 
colocadas. Tal opção, é importante destacar, não pode ser 
compreendida fora da movimentação mais ampla, da estratégia 
que joga luz nos elementos programáticos, tanto do PT quanto da 
CUT e também da CNTE, uma vez que na década de 1990, já 
estavam sendo estabelecidas mediações para a ampliação do 
arco de alianças que pudesse conduzir à chegada de Lula à 
presidência da república, dentro da estratégia democrático-
popular.  
Esse movimento é demonstrado, por exemplo, se 
analisarmos a postura do PT diante da defesa da escola pública. 
Vejamos. Segundo Andrade, na década de 1980 aquele partido 
“identificava a educação pública, universal e de qualidade como 
uma bandeira importante na luta pelo socialismo, uma vez que, 
embora compatível, em tese, com o desenvolvimento capitalista, a 
burguesia dificilmente cederia” (ANDRADE, 2017, s/p). Já na 
década de 1990, há uma mudança no debate sobre a educação e 
uma ampliação do arco de alianças na discussão do projeto 
educacional para o Brasil, realizado por aquele partido: 
A partir de 1990, as resoluções políticas 
petistas passam a discutir a associar a 
educação a bandeiras “novas”: a 
descentralização do Estado, a maior eficiência 
da máquina pública, a integração ao mercado 
de trabalho, o crescimento com distribuição de 
renda, a criação de mercado interno de 
massas, dentre outras. Além disso, o foco da 
política educacional desloca-se da disputa 
entre público e privado para a oferta de 
“educação para todos”, sem discutir que 
educação seria essa. Nas eleições de 1994, o 
material de campanha de Lula convidou toda 
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a nação a se mobilizar pela educação, 
inclusive o empresariado. Essa foi a tônica de 
seu governo, iniciado oito anos depois. O 
empresariado não apenas aceitou o convite 
como teve incentivo o bastante para comandar 
o “milagre” da expansão do ensino privado: 
“educação para todos”, desde que cada vez 
mais vendida pelo oligopólio empresarial da 
certificação em massa (ANDRADE, 2017, s/p). 
É perceptível, portanto, que, para além de uma opção 
política conjuntural, trata-se de uma posição que está alinhada à 
uma configuração estratégica mais ampla e que se consolidará 
com os mandatos petistas no governo federal, desembocando nas 
consequências que estamos presenciando nos dias de hoje, com 
duros ataques aos direitos sociais e trabalhistas conquistados ao 
longo das lutas do século XX. 
Ainda nessa mesma linha de análise, acerca da escolha de 
assumir essa posição de sindicalismo propositivo, é necessário 
recordar a análise de Correa (2009), de que a CUT surge de uma 
miríade de forças políticas as quais, com o passar dos anos 
polarizam as disputas no interior desta Central em dois blocos 
principais: a CUT Pela Base, mais à esquerda e, a ArtSind que 
possui uma concepção menos radical do sindicalismo. 
Considerando que nos anos 1990 a hegemonia da Central já é da 
ArtSind, força política vinculada ao PT, esta opção pelo 
sindicalismo propositivo acaba sendo a expressão da hegemonia 
daquele grupo político e não uma necessidade imperiosa. 
Outro ponto que nos chamou atenção foi a circunstância do 
autor do fascículo em tela concluir essa análise do movimento 
operário-sindical no Brasil sem escrever uma linha sequer sobre o 
período atual, ou seja, do sindicalismo frente ao governo Lula. Se 
partirmos do pressuposto de que o objetivo principal da análise do 
processo histórico deveria ser o de contribuir com o entendimento 
do momento presente, ou seja, compreender de maneira mais 
profunda a situação atual do movimento sindical, é, no mínimo, 
intrigante que numa formação de dirigentes sindicais para a 
atuação no período atual não seja realizada uma análise do 
sindicalismo deste período à luz do processo histórico.  
Esse fato chama ainda mais a atenção se considerarmos 
que na análise realizada no fascículo da economia política deste 
mesmo programa de formação há apontamentos de mudanças 
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significativas do período de governo do PT em relação ao período 
imediatamente anterior. A pergunta que fica é: Se a realidade 
sofreu tais modificações, não seria imperiosa uma reflexão sobre 
a luta sindical no momento histórico atual, de modo que a formação 
dos dirigentes sindicais melhor os preparasse para enfrentar os 
desafios da luta nesta conjuntura modificada? 
No que se refere ao tema do movimento sindical dos 
trabalhadores em educação no Brasil, o texto elaborado por 
Monlevade (2014) procura, em primeiro lugar, apresentar e 
esclarecer a posição da CNTE sobre quem são e, o que são os 
profissionais da educação escolar. De forma sintética, o autor 
define tais profissionais como pessoas que trabalham em 
instituições escolares, tanto no trabalho docente quanto no 
trabalho não-docente, ou seja, em trabalho de apoio ao processo 
de transmissão e indução de elementos específicos da cultura 
entre os seres humanos (MONLEVADE, 2014). 
Com a intenção de melhor qualificar tal conceito, Monlevade 
(2014) faz uma retomada histórica da constituição da categoria dos 
profissionais da educação no Brasil. Para realizar tal traçado do 
percurso da criação e desenvolvimento desta profissão, o autor 
aborda elementos dos períodos históricos e as formas que 
assume, nestes períodos, o profissional de ensino. A seguir, 
apresentamos tal percurso elaborado pelo autor, sem desenvolvê-
lo: a) O Professor Jesuíta: conhecimento e Missão; b) O Irmão 
Coadjutor Jesuíta: Tecnologia, Subalternidade e serviço ao 
professor Jesuíta; c) O Professor régio e o seu colaborador 
escravo “doméstico-escolar”; d) O Professor Cientista e) O 
Professor Primário nas Províncias; f) O Professor público dos 
Liceus Secundários; g) As “normalistas”: professoras habilitadas 
pelas Escolas Normais; h) Os professores licenciados dos 
Ginásios e Colégios; i) Os funcionários da “explosão educacional”: 
burocratas e/ou subempregados. 
Feita a retomada da constituição da categoria profissional, 
Monlevade (2014) apresenta o desenvolvimento do associativismo 
e sindicalismo dos profissionais de educação no Brasil. Inicia 
afirmando que já desde 1915 existiam algumas associações de 
docentes no Brasil, entretanto, as mesmas não atuavam com 
caráter reivindicatório. As lutas de caráter sindical do magistério 
começam a se manifestar apenas a partir de 1950, período em 
que, segundo o autor do fascículo, o magistério passa por um 
processo de proletarização.  
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A assim chamada proletarização dos professores é 
caracterizada por Monlevade (2014) como sendo a desvalorização 
dos salários dos profissionais da área, ao mesmo tempo em que, 
por uma nova dinâmica do ensino que também teve início neste 
período, os professores passam a depender exclusivamente deste 
salário para a sua sobrevivência. Outro aspecto destacado pelo 
autor, como componente da proletarização, é a deterioração das 
condições de trabalho dos professores secundários, os quais 
gozavam, até então, de status e um bom salário se comparados 
com os salários e as condições dos professores primários. Essa 
precarização e desvalorização conduziu a criação de associações 
de professores licenciados que passam a atuar em conjunto com 
as associações19  dos professores primários nas lutas sindicais 
então incipientes. 
Todo esse processo conduziu a uma interação dos 
sindicatos em nível nacional, culminando na criação da 
Confederação dos Professores Primários do Brasil (CPPB). Ainda, 
com a continuidade da precarização das condições de trabalho dos 
professores do ensino secundário, houve uma aproximação cada 
vez maior das reivindicações dos professores de ambos os graus 
de ensino. Este movimento culminou, no ano de 1971, com a 
incorporação das associações dos professores secundários na 
CPPB e, em consequência, na substituição desta Confederação 
por uma nova: a Confederação dos Professores do Brasil (CPB), a 
qual passa a englobar as bases tanto dos professores primários 
quanto dos do ensino secundário. 
Monlevade (2014) destaca que esse processo não foi 
realizado com acordo unânime. Em verdade, foi fruto de intensos 
debates, sendo que, como resultado dos mesmos, venceu a 
proposta da unificação. Após a efetivação da unificação em torno 
da CPB, houve outro embate entre setores desta Confederação 
quando se debateu a filiação à Central Única dos Trabalhadores, 
muito embora a construção da Central vinha sendo realizado com 
 
19 A organização dos professores do ensino público em associações e não 
em sindicatos se dava por motivos de proibição da organização dos 
servidores públicos em entidades sindicais. Cabe ressaltar que a 
legalização da possibilidade de associação em organizações sindicais 
pelos servidores públicos ocorreu apenas com a promulgação da 
Constituição Federal de 1988. 
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a colaboração de diversas associações ligadas à CPB. No entanto, 
mesmo com a resistência de alguns setores, a filiação à CUT foi 
aprovada e efetivada no ano de 1988. 
Outro momento que gerou ampla discussão e contraposição 
de concepções foi no decurso de criação da própria Confederação 
Nacional dos Trabalhadores em Educação, pois, segundo 
Monlevade (2014), este seria um passo organizativo que, embora 
sendo importante, modificaria a organização da Confederação ao 
extrapolar a vinculação exclusiva dos professores, abarcando 
também os demais profissionais que atuam no apoio às atividades 
pedagógicas das escolas. Ainda segundo o autor, a CUT teve 
presença importante nesse processo, pois essa unificação em 
torno da CNTE representou, e ainda vem representando, um 
caminho para a consolidação de um aspecto que converge com a 
estrutura organizativa daquela Central. Tratam-se dos “ramos de 
atividade econômico-profissionais” (MONLEVADE, 2014, p. 84). 
Para finalizar o tema sobre o movimento sindical dos 
trabalhadores em educação no Brasil, Monlevade (2014) aborda 
as questões e desafios para o movimento sindical dos educadores. 
Para isso, apresenta as pautas que a CNTE vem colocando na 
ordem do dia diante dos desafios frente a realidade educacional 
brasileira. O primeiro desses pontos que o autor aborda é o piso 
salarial nacional do magistério. 
Neste aspecto, entendemos que é importante apresentar as 
mediações adotadas pela CNTE na busca da aprovação da Lei do 
Piso, pois avaliamos que tais mediações são sintomáticas da 
concepção sindical desta Confederação, alinhada com o que 
Tumolo (2002) e Corrêa (2009) definiram como sendo a política de 
ação sindical adotada pela CUT, qual seja, o da conciliação de 
classes, do pacto consensual, das mesas tripartites e diálogos da 
direção da CNTE junto aos deputados, senadores, bem como 
diálogos das direções das afiliadas junto aos deputados estaduais. 
Isso, em detrimento das ações de mobilização das bases, bem 
como de greves que elenquem essa como uma pauta de um 
movimento unificado em ações de nível nacional. 
Monlevade (2014) afirma que, ainda no período do governo 
Itamar Franco, ocorre a proposição de um grupo de trabalho com 
secretários de educação estaduais e municipais. Esse grupo de 
trabalho, nos seus fóruns, apresenta uma proposta de pacto 
consensual entre os presentes, no caso, secretários de educação 
e dirigentes sindicais, para a implementação do piso. Ocorre que, 
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mesmo com uma intensa participação da CNTE no fórum e das 
deliberações realizadas através dele, quando Fernando Henrique 
Cardoso assume a presidência, a proposta que resultou daquele 
pacto é negligenciada e, durante mais de meio ano, o fórum não 
realizou encontros. 
Apenas quando havia transcorrido mais de seis meses 
desde que FHC assumiu a presidência é que o fórum foi reativado, 
porém, com uma proposta rebaixada do MEC, de que apenas os 
professores do ensino fundamental fossem incorporados na 
legislação do piso. Ficariam de fora, portanto, os professores do 
ensino médio e os trabalhadores em educação de forma mais 
ampla. A posição que a CNTE assume neste momento demonstra 
mais uma vez a tentativa de alcançar os objetivos por meio da 
conciliação, numa ação sindical nos parâmetros que Galvão 
(2014) definiu como intervenção sindical em fóruns e outros 
arranjos tripartites, típico do sindicalismo propositivo, o que fica 
claro na seguinte afirmativa: “A CNTE, através de intensa 
participação [no fórum tripartite] que está documentada na tese de 
doutorado de João Monlevade, defendeu e aprofundou suas 
posições, mas o MEC estava irredutível em sua proposta” 
(MONLEVADE, 2014, p. 87). 
O autor aponta então que, sem avanços na questão do piso, 
o que se conseguiu foi uma melhora no salário dos professores 
através da proposição do FUNDEF. Desde então, ainda segundo 
Monlevade (2014), muitas lutas foram travadas, com alguns 
avanços, embora limitados, como a substituição do FUNDEF em 
FUNDEB, mas também retrocessos, como é o caso da 
municipalização da educação, o que, na avaliação do autor, é tido 
como dupla fragilização da luta pela valorização profissional, 
PRIMEIRO, porque as fontes de recursos nos 
municípios eram menores (a não ser que 
tivesse havido uma substancial 
complementação da União, o que não 
aconteceu). SEGUNDO, porque tornou-se 
cada vez mais difícil articular uma luta salarial 
em 5.564 Municípios, com milhares de 
pequenos sindicatos fora da organização da 
CNTE (MONLEVADE, 2014, p. 90, grifos no 
original). 
Diante desse contexto, Monlevade (2014) defende que um 
desafio importante na luta dos trabalhadores em educação é a 
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unificação das lutas, independente se for da esfera federal, 
estadual ou municipal, bem como, uma maior articulação com a 
CUT, tanto para inserir de maneira mais concreta algumas 
bandeiras de luta da CNTE junto à Central, bem como, para atuar 
nas lutas da CUT, de modo que os trabalhadores em educação 
ampliem sua concepção da classe a que pertencem. 
 Por fim, mesmo com a vitória alcançada com a conquista 
da lei do piso, Monlevade (2014) destaca a necessidade de os 
trabalhadores em educação se manterem mobilizados para sua 
implementação por prefeitos e governadores dos estados. Atenta 
também que a mesma deve atender os profissionais da educação, 
conforme estabelece a Lei 12014/09, fruto, segundo o autor, das 
lutas da CNTE. Ainda, a luta é necessária para que seu reajuste 
seja realizado a partir dos parâmetros estabelecidos na lei do piso, 
contrapondo-se às constantes tentativas de modificação destes 
parâmetros de reajuste que prefeitos e governadores buscam 
realizar.  
1.4. FORMAÇÃO DE DIRIGENTES SINDICAIS 
O segundo eixo que compõe o programa de formação possui 
como objetivo principal apresentar um instrumental teórico voltado 
à atuação do dirigente sindical. Conforme consta no projeto do 
Programa de Formação da CNTE (s/d), seu objetivo é “possibilitar 
a formação política e prática na preparação dos dirigentes 
oferecendo uma formação metodológica” (CNTE, s/d, p.06, grifos 
nossos).  
Este eixo, do mesmo modo que o primeiro, é composto por 
cinco fascículos, sendo eles os seguintes: 
1º Fascículo – Fundamentos da Filosofia: Os caminhos do 
“Pensar” para quem quer transformação 
2º Fascículo - Teoria e Prática da Comunicação 
3º Fascículo – Como Fazer Análise de Conjuntura  
4º Fascículo – Concepção, Estruturação e Organização 
Sindical  
5º Fascículo - Negociação Coletiva e Orçamento Público 
na Área de Educação.  
Como é possível observar no objetivo do eixo, o fio condutor 
que, em tese, demarca a discussão dos diferentes fascículos que 
compõem o mesmo, é uma formação metodológica do dirigente 
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sindical. De modo geral, a partir da análise que realizamos, 
podemos afirmar que tal objetivo, considerado em si mesmo, é 
alcançado pelo programa de formação da CNTE. O primeiro 
fascículo, que trata da filosofia, como um “caminho do pensar” é 
que, em nossa análise, parece deslocado neste eixo, não pelo 
tema em si, mas pela abordagem que o autor empreendeu na sua 
produção, como será possível observar logo adiante. Não 
obstante, se considerarmos que tal metodologia “do pensar para 
quem quer transformação” se refere a não tomar as relações 
sociais como naturais e imutáveis, neste quesito, o fascículo 
alcança seu objetivo. 
Os demais fascículos possuem um caráter bastante 
metodológico: sobre a comunicação sindical, sobre a análise de 
conjuntura, sobre concepção, estrutura e organização sindical e 
sobre a negociação coletiva e orçamento público para a educação. 
A questão a se colocar aqui é: metodológico para quê? Ou, em 
outras palavras, qual é o projeto de sindicalismo, o objetivo 
estratégico que vem implícito e/ou explícito nessa metodologia? É 
o que tentaremos identificar nas análises de cada fascículo que 
apresentaremos a seguir. 
Tais questionamentos são importantes se considerarmos o 
elemento metodológico de ver “aquém e além das palavras” 
(SHIROMA; CAMPOS; GARCIA, 2005), ou seja, o texto explicita 
seus objetivos através das palavras, dos signos, porém, “não há 
neutralidade nem mesmo no uso mais aparentemente cotidiano 
dos signos” (ORLANDI, 2001, p. 09). São importantes, portanto, 
pois as palavras em movimento, os discursos, estão permeados 
de sentidos que precisam ser considerados para a compreensão 
do que está para além das palavras que os autores propõem. 
Ainda sobre esse ponto, cabe destacar que a forma, ou seja, 
os elementos de método constituem um par dialético com os 
conteúdos, conforme destaca Freitas (1995). Isso é evidente, uma 
vez que não pode existir uma forma sem que seja a forma de um 
conteúdo. No entanto, este autor apresenta um aspecto ainda mais 
profundo do debate quando afirma que o par dialético 
conteúdo/forma interage com a função social da escola – no caso 
de nossa tese, com a função que cumpre a política sindical da 
CNTE. Assim, “Conteúdo e forma da escola estão aprisionados 
pelos objetivos da escola. Vale dizer, o trabalho pedagógico da 
escola está na dependência de seus objetivos” (FREITAS, 1995, 
p.59). Considerando essa análise deste autor, nos parece 
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relevante a compreensão do conteúdo que realiza, no âmbito da 
política de ação sindical da CNTE, a função de par dialético com 
tais elementos metodológicos e, quais objetivos, enquanto política 
sindical, busca alcançar. 
Passos (2014), ao abordar o tema Fundamentos da 
Filosofia: os caminhos do “pensar” para quem quer transformação, 
centra sua narrativa num combate ao individualismo, ao 
consumismo e à perspectiva de naturalização das relações sociais 
estabelecidas. Para isso, como explicitaremos com mais detalhes 
logo à frente, o autor tensiona o pensamento dos filósofos, até dele 
extrair uma categoria que seja moldável à sua narrativa, de modo 
a dar continuidade à mesma. Isso faz com que o seu texto seja 
truncado em muitos pontos. Entretanto, é possível afirmar que, no 
que está exposto no texto, o autor consegue lograr êxito em seu 
propósito de desnaturalização das relações sociais. 
Contudo, se é verdade que o autor obtém êxito no que se 
propõe a criticar, é preciso esclarecer que sua crítica não atinge o 
âmago do modo pelo qual produzimos a vida, mas sim, em nosso 
entendimento, realiza uma crítica de caráter ético-valorativo, 
defendendo uma ética de combate ao consumismo e ao 
individualismo. Desse modo, por direcionar a crítica a esse 
endereço, não consegue atingir a determinação central: a esfera 
da produção, propulsora do consumismo e individualismo 
criticados pelo autor do fascículo.  
Concentra, assim, sua crítica à esfera do consumo e, 
sobretudo, ao consumo para satisfazer as necessidades humanas, 
pouco se dedicando ao consumo produtivo. Além disso, ao 
defender que por intermédio de uma ética mais humana, 
acabamos por nos aproximarmos da essência humana, uma 
essência de colaboração e de busca de produtos e relações mais 
duradouras, Passos (2014), mesmo que inconscientemente, 
imiscui-se com a defesa da existência de uma essência humana 
apriorística, que se caracteriza por ser solidária e colaborativa. 
Assim entendida, tal essência humana acaba por se definir como 
a-histórica, imutável, em flagrante contradição com o empenho do 
autor em desnaturalizar as relações sociais. 
Outro aspecto marcante na abordagem do autor acerca do 
tema é que, no afã de obter êxito em seu debate ético-valorativo, 
o mesmo apresenta contribuições de vários filósofos, muitos dos 
quais com concepções de mundo divergentes, antagônicas. 
Passos (2014) realiza esse feito através da metodologia de pinçar, 
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dentre as diferentes abordagens teóricas, aspectos que respaldem 
a sua narrativa, inclusive mesclando pensamentos de autores 
divergentes em suas concepções filosóficas 20 . Executa tais 
procedimentos sem se preocupar com as confusões que acaba 
gerando aos dirigentes sindicais em processo de formação 
política, uma vez que dificulta a compreensão da concepção de 
mundo que cada um desses filósofos defende, bem como, os 
projetos de sociedade pautados nas diferentes concepções 
filosóficas. Vejamos um pouco mais de perto a abordagem que 
Passos (2014) adota ao apresentar os fundamentos da filosofia 
para os dirigentes sindicais. 
O autor caracteriza a sociedade contemporânea como 
sendo vazia, onde o aceno da ilusão é elemento necessário para 
vivermos do desejo de algo que a mesma não pode nos dar. Uma 
sociedade da aparência, do marketing, onde até mesmo a política 
é transformada em marketing eleitoral. Diante dessa sociedade 
assim caracterizada, Passos (2014) apresenta a alegoria da 
caverna do Platão como a melhor contribuição da filosofia na 
necessária distinção entre o aparente e a essência.  
Já, em se tratando do combate à tal sociedade vazia, Passos 
(2014) destaca Epicuro como filósofo que pode dar contribuições 
importantes, pois, segundo o autor, este filósofo defende a busca 
de prazeres mais duradouros, negando assim as necessidades 
artificiais e os produtos superficiais tão em voga na nossa 
sociedade. Além disso, o autor também destaca que Epicuro é 
considerado o filósofo da alegria, sendo que uma alegria mais 
substancial apenas pode ser alcançada por intermédio de prazeres 
mais duradouros. 
 
20 A título de exemplo sobre este aspecto, no capítulo 7 do fascículo, que 
é onde o autor vai abordar alguns aspectos do pensamento de Marx, logo 
após o título observamos a existência de uma epígrafe cujo autor é 
Rousseau e, o que nos parece mais passível de confusões, mais adiante, 
na página 53 do fascículo, logo após apresentar o processo de 
subordinação do Brasil e da educação em relação às agências 
internacionais financeiras e comerciais, o autor apresenta uma citação de 
Merleau-Ponty, sem mediação alguma, conduzindo os leitores que 
possuam pouca proximidade com o debate filosófico a entenderem que 
Merleau-Ponty é complementar a Marx, em sua concepção de mundo e 
filosofia. 
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A partir dos apontamentos dos parágrafos anteriores, o autor 
realiza duas relações que dão sequência à sua narrativa. Na 
primeira delas, Passos (2014) defende que, a superação do 
aparente, do imediato, na busca de prazeres mais duradouros, 
requer a utopia, a qual é definida por Thomas Morus como sendo 
os desejos eclipsados ou interditados que se encontram nos 
sonhos mais imperiosos “[...] em linguagem desavergonhada que 
se materializa como representação imaginada, ou como projeto de 
luta contra a determinação e a fatalidade” (PASSOS, 2014, p. 34). 
Já a segunda relação, para a sequência da narrativa, é realizada 
com Kant, do qual o autor extrai a discussão da ética como 
elemento que deve balizar o enfrentamento do que está posto, na 
relação com o outro e na construção da educação como prática da 
liberdade. 
Ao tratar de Hegel, Passos (2014) irá extrair positivamente a 
importância da dialética contra o fatalismo da compreensão que a 
realidade é insuperável, acabada. Por outro lado, num viés crítico 
a Hegel, o autor do fascículo aponta os limites e a derrota deste 
filósofo diante do sistema de crenças na racionalidade e no 
otimismo do bom senso da humanidade, uma vez que tal 
racionalidade e bom senso foram derrotados pelas duas grandes 
guerras e pelas bombas atômicas, as quais, segundo o autor, são 
produtos desta racionalidade. 
Em se tratando da exposição acerca de Marx, tivemos que 
empreender um grande esforço intelectivo para apreender o 
essencial sobre este pensador contido no fascículo, pois esse item 
do texto de Passos (2014) é bastante truncado, com saltos e 
relações sem nexo. Não obstante, o que conseguimos apreender 
é que o autor do fascículo busca demonstrar a importância da 
teoria marxiana para a leitura do mundo, bem como, para alçarmos 
a posição de sujeitos da transformação deste mundo. Essa 
importância é dedicada a Marx, pois ele realiza uma inversão da 
dialética hegeliana. Passos (2014) procura prestar um 
esclarecimento sobre o significado disso, afirmando que, se em 
Hegel há uma determinação da ideia sobre a matéria, em Marx a 
determinação é da matéria sobre a ideia. 
Essa inversão, ainda segundo Passos (2014), faz com que 
Marx forneça condições preciosas do mundo humano e político. 
Dizer que é a matéria quem determina a ideia significa defender 
que a forma como os homens se organizam e se relacionam para 
trabalhar sobre o mundo, bem como os limites desta organização 
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e relação, é que definem, de modo geral, as formas de 
pensamento, a cultura, a arte e o direito dessa sociedade. 
Entretanto, o autor destaca que há uma certa autonomia do 
pensamento em relação à determinação da economia: 
É tão absurdo pensar na não determinação da 
economia por toda a esfera da vida humana, 
como pensar que não haja, certa autonomia 
do pensamento para que possa, inclusive, 
conceber do ponto de vista das questões 
subjetivas, ideias revolucionárias. A prioridade, 
no confronto, no campo de batalha, é no mais 
próximo, no mais imediato, no mais essencial 
à sobrevivência: a economia (PASSOS, 2014, 
p. 54). 
E encerra a análise sobre o pensamento de Marx afirmando 
que para esse pensador, se a prioridade do confronto se dá no 
mais imediato, na economia, a qualificação dessa luta ocorre por 
intermédio das ideologias, as quais dão a direção intelectual e 
moral “para que a sociedade econômica seja transformada por 
suas relações em sociedade política. Da redução à força de 
trabalho, a transformação em Estado Político” (PASSOS, 2014, p. 
54). O autor, porém, não esclarece como concebe a transformação 
da sociedade econômica em sociedade política, nem mesmo o que 
pretende dizer com a afirmativa “transformação em Estado 
Político”. 
O filósofo subsequente abordado por Passos (2014) é 
Lévinas, do qual destaca a preocupação com a diversidade e a 
outreidade, dois elementos, para o autor do fascículo, relevantes 
na luta contra a cultura global que busca homogeneizar as 
diferenças. A “outreidade” de Lévias é abordada em Passos (2014) 
como a necessidade ética de lutar contra a homogeneização e o 
narcisismo da sociedade contemporânea. Nesse mesmo sentido 
estaria contribuindo Merleau-Ponty, uma vez que, segundo o 
autor, este é o filósofo da palavra, da linguagem, da comunicação. 
A importância da contribuição de Merleau-Ponty como filósofo da 
comunicação jaz, para Passos (2014), no fato que 
vivemos numa sociedade da comunicação, 
somos seres que não subsistem sem nos 
comunicarmos, e a palavra é o lugar sagrado 
da divisão ou da comunhão, arco-voltáico que 
produz morte ou vida, a depender do contexto 
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e da intencionalidade do ser humano 
(PASSOS, 2014, p. 66). 
O último pensador abordado é Sartre. Passos (2014) 
defende que o existencialismo sartreano deve ser tomado como 
referência para o engajamento na luta pela vida e pela liberdade, 
tanto do indivíduo em si, quanto do outro, ou seja, uma luta contra 
os princípios individualistas. O existencialismo sartreano é 
relevante, segundo o autor, porque é uma filosofia contra o 
“quietismo” e contra a unanimidade, sendo assim um importante 
dinamizador da luta. 
Para finalizar o debate sobre a filosofia, Passos (2014) faz 
uma retomada das diferentes lógicas nela existentes. Inicia 
fazendo referência aos sofistas “charlatões” da Grécia Antiga, que 
realizavam discursos falsos, porém bem elaborados e, por esse 
motivo, convincentes. O autor esclarece que é em contraposição 
aos sofistas que Aristóteles elabora a lógica formal, a qual busca 
trabalhar com conceitos lógico-racionais, tendo como um de seus 
fundamentos o princípio da não-contradição, almejando a essência 
das coisas sem deixar o pensamento racional sofrer repercussões 
afetivas e emocionais. Passos (2014), refere-se a esse como um 
dos pontos limitantes da lógica formal, pois é impossível que tal 
repercussão não ocorra. Por fim, aborda a dialética de Hegel como 
uma lógica da filosofia que se contrapõe à lógica aristotélica, uma 
vez que, além de admitir a contradição, compreende-a como parte 
constituinte do ser. 
Para Passos (2014), embora a filosofia possa fazer uso do 
pensamento coerente, por intermédio das diferentes lógicas 
elaboradas para ter clareza no raciocínio, sua representação do 
mundo não passará disso: uma representação do mundo. A 
realidade, por sua vez, é muito mais complexa que a complexidade 
das diferentes lógicas de raciocínio sobre a mesma. O autor 
finaliza o texto apresentando uma reflexão sobre o tema da 
invisibilidade das mulheres na filosofia, atentando para como a 
representação masculina do mundo é predominante nesta área do 
conhecimento, muito em decorrência desta invisibilidade.  
Santiago e Giannotti (2014) iniciam a incursão no tema da 
comunicação sindical apontando que temos, no Brasil, “grandes 
muralhas” que dificultam e, a depender das situações, barram a 
comunicação sindical. São três as muralhas apresentadas pelos 
autores no fascículo intitulado Teoria e prática da comunicação 
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sindical, sendo elas: a) Pouca escolaridade: frente a qual deve ser 
utilizada uma linguagem clara, direta e com palavras comuns; b) O 
“intelectualês”: deve ser evitado quando não direcionado ao meio 
acadêmico, pois o mesmo exclui e humilha quem não consegue 
alcançar maiores níveis de escolarização; c) Abismo intelectual 
entre quem cursou e quem não cursou o ensino superior: 
comunicar com linguagem desse nível de ensino para quem não a 
possui é altamente nocivo. 
Quando o objetivo é uma comunicação para as massas, os 
autores defendem que o “intelectualês” deva ser “traduzido” para 
uma linguagem mais comum, uma vez que, sem tal procedimento, 
a tentativa de comunicação pode se tornar incomunicação, 
comunicação que exclui. Como o objetivo é aproximar o 
trabalhador do sindicato e não o afastar, todas as medidas 
possíveis devem ser tomadas. 
Santiago e Giannotti (2014), afirmam não haver receita 
pronta para alcançar esse objetivo. No entanto, apresentam 
algumas sugestões. A primeira delas, remete à experiência do 
Jornal Nacional da Rede Globo de Televisão, pois tal telejornal 
utiliza-se de uma linguagem que comunica tanto ao empresário 
quanto à empregada doméstica, sem irritar o primeiro, que possui 
maior escolaridade e, que seja compreensível pela segunda, com 
menor escolaridade (SANTIAGO e GIANNOTTI, 2014). A segunda 
das sugestões trata da comunicação escrita, a qual, defendem os 
autores, deve ser construída com frases curtas e claras, sem 
parênteses, aspas ou frases intercaladas. 
Realizadas as apresentações dos requisitos práticos para 
uma comunicação sindical que seja efetiva, o passo seguinte dos 
autores é a apresentação de um conceito teórico importante para 
entendermos a relevância de uma boa comunicação sindical. 
Trata-se da concepção de hegemonia, que será apresentada, 
pelos autores do fascículo, nas perspectivas de Lenin e Gramsci, 
para, logo em seguida, discutir o papel da comunicação na disputa 
de hegemonia.  
Santiago e Giannotti (2014) caracterizam o conceito de 
hegemonia em Lenin como convencimento e força. A força política 
hegemônica é aquela que dá direção à classe através de uma 
sólida organização para construir uma nova visão, teoria de mundo 
e uma nova ordenação: a sociedade socialista. Para Lenin, o 
convencimento dos trabalhadores para a adesão a esse projeto, 
ocorre através da comunicação. Isso fica evidente quando o 
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mesmo defende que um jornal para toda a Rússia é recurso 
primordial para comunicar o programa e convencer a adesão dos 
trabalhadores. 
Em Gramsci, os autores do fascículo identificam uma 
retomada do conceito de hegemonia de Lenin, todavia, superando 
o mesmo. Na concepção gramsciana, a hegemonia é 
caracterizada como a íntima relação entre consenso e coerção. 
Não basta, para alcançar a hegemonia, o uso da força e sequer 
apenas o uso da comunicação. É necessário sim, uma relação de 
simbiose entre ambas. Os aparelhos privados de hegemonia 
cumprem um importante papel de convencimento nessa 
concepção de hegemonia em Gramsci, ressaltam Santiago e 
Giannotti (2014). 
A comunicação, sobretudo no capitalismo, é instrumento de 
convencimento das pessoas. Santiago e Giannotti (2014) 
identificam que essa comunicação como um dos aspectos da 
construção da hegemonia, vem se intensificando cada vez mais, 
por meio dos avanços conquistados nas últimas décadas - com a 
criação da rádio, TV, Internet, bem como, do jornalismo ideológico 
utilizado para atender os interesses da burguesia - a ponto de a 
comunicação ter se tornado parte integrante do poder, da 
discussão e da determinação do mundo. 
Salientamos, concordando com os autores, que é 
justamente pelo importante papel que a comunicação 
desempenha na disputa de hegemonia, que tanto a burguesia 
quanto as organizações dos trabalhadores fundaram e 
desenvolveram jornais e demais meios de comunicação próprios. 
E esse aspecto, da construção de meios de comunicação próprios, 
precisa ser ressaltado, uma vez que sem tal autonomia para a 
comunicação, criam-se dificuldades no processo de 
convencimento sobre o projeto histórico que a entidade sindical ou 
a classe defende, gerando com isso, enfraquecimento na disputa 
de hegemonia.  
Ainda, ressaltamos que o importante papel que a 
comunicação possui pode ser observado de forma clara quando, 
no período imediatamente anterior ao golpe civil-militar de 1964 no 
Brasil, institutos como o IPES e o IBAD foram fortemente apoiados 
pela burguesia para produzirem, por meio da comunicação, o 
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convencimento que tornou palatável à sociedade brasileira21 o uso 
da força do golpe civil-militar, o que caracteriza a simbiose entre a 
coerção e o convencimento do conceito de hegemonia em 
Gramsci. Também, foi por compreender a importância da 
comunicação na disputa de hegemonia, que a ditadura liquidou 
com a imprensa operária logo em seguida ao golpe, dificultando a 
comunicação das ideias contrárias ao regime. 
Por fim, retornando ao expresso no fascículo, os autores 
abordam a polêmica da democratização dos meios de 
comunicação, afirmando que a luta de classes também perpassa 
tais meios, especialmente se considerarmos que o poderio 
assumido pelos meios de comunicação burgueses, corporativo-
empresariais, atingiu um nível de organização a ponto de 
podermos considerá-los parte do poder, de modo que pode 
sustentar ou abalar governos. Diante disso, os autores defendem 
a posição de que é impossível que a classe burguesa democratize 
seus meios de comunicação, de modo a atender os interesses da 
classe trabalhadora. Isso não é possível justamente porque tais 
meios de comunicação pertencem à classe que possui interesses 
históricos antagônicos e inconciliáveis com os interesses da classe 
trabalhadora.  
Quanto à comunicação via rádio e televisão, uma vez que 
são concessões públicas, Santiago e Giannotti (2014) defendem 
que devemos lutar para que o Estado elabore uma nova legislação 
que contribua para a democratização desses canais de 
comunicação. Finalizando, diante do debate sobre a 
democratização dos meios de comunicação, os autores defendem 
que, mais importante que reivindicar a defesa de interesses da 
classe trabalhadora por parte da mídia burguesa, é necessário que 
a classe trabalhadora busque desenvolver suas próprias mídias, 
com variados meios de comunicação sindical. 
Santiago e Moraes (2014) iniciam o fascículo Como fazer 
análise de conjuntura apresentando os fatores que constituem a 
 
21 Tal tática se repete e foi fartamente utilizada no período que se iniciou, 
no Brasil, após o que ficou conhecido como Jornadas de Junho de 2013, 
de modo a produzir as condições de recrudescimento de uma ideologia 
reacionária e, todos os complexos da sociedade brasileira, culminando no 
ataque aos direitos trabalhistas e sociais, iniciados pelo governo Dilma/PT 
e recrudescidos após o golpe que colocou Temer/PMDB e seus asseclas 
na Presidência da República.  
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conjuntura e que necessariamente devem ser considerados em 
sua análise: Forças; correlação de forças entre si; inserção das 
forças no quadro geral; condições de ação que, em maior ou 
menor intensidade, podem interferir na possibilidade de êxito da 
ação pretendida. Os autores também alertam que uma das 
maiores dificuldades da análise se dá pelo fato da conjuntura não 
ser algo estanque, mas sim, ser movimento, ação, disputa entre 
forças e das forças sobre uma mesma realidade. 
Mesmo com tais dificuldades, Santiago e Moraes (2014) 
defendem que qualquer movimento sindical que busque 
desenvolver uma ação na realidade, com o intuito de modificá-la 
para atender aos seus interesses, necessita analisar a conjuntura. 
Mas, o que os autores estabelecem como sendo essa tão 
necessária análise de conjuntura? Analisar a conjuntura é 
[…] descortinar uma janela e reconhecer, 
através dela, quais os personagens que estão 
encenando uma determinada história. Qual a 
força real desses atores sociais? Quais as 
classes e quais seus interesses? Quais os 
objetivos que os mobilizam? Quais os 
interesses históricos e imediatos que estão em 
jogo, quais as regras do jogo e qual é a 
atuação de cada classe sobre o tabuleiro da 
vida? (SANTIAGO e MORAES, 2014, p. 20). 
Quanto ao recorte da realidade para fazer a análise, 
Santiago e Moraes (2014) afirmam que tal definição dependerá de 
uma série de fatores, dentre os quais o tema que está sendo 
analisado, bem como, o objetivo que se quer alcançar na ação a 
partir da análise. Assim, é o próprio processo de análise que 
permitirá uma melhor definição sobre, se o recorte realizado foi o 
suficiente ou se necessita ser ajustado. 
Por fim, Santiago e Moraes (2014) apresentam alguns 
aspectos metodológicos para análise de conjuntura, os quais estão 
organizados em três pontos fundamentais:  
1) O que conhecer, ou, as informações necessárias. Aqui 
os autores atentam que devem ser abordados dados do 
quadro econômico, do quadro político, fatores 
ideológicos e culturais, antecedentes históricos, quadro 
internacional e seus reflexos locais e, por fim, uma 
síntese dessas informações. 
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2) Interpretação e qualidade das informações. Neste ponto 
os autores chamam a atenção para as fontes, as quais 
devem ser confiáveis, uma vez que dados não 
confiáveis podem conduzir uma análise deturpada da 
conjuntura e, em decorrência dela, uma ação que pode 
ter consequências opostas aos objetivos que se 
pretende alcançar. Também, atentam para o cuidado 
necessário em não buscar informações que satisfaçam 
os desejos dos dirigentes, pois isso também conduzirá 
a uma deturpação da análise da conjuntura, podendo 
acarretar sérios riscos para a ação sindical.  
3) Planejamento estratégico da ação. Na análise deve-se 
considerar que, dentre os elementos que compõem a 
conjuntura, há uma série de atores e atrizes, forças 
sociais que também estão analisando e atuando sobre 
ela a partir dos objetivos que possuem. Em outros 
termos, o que Santiago e Moraes (2014) afirmam é que, 
as diferentes forças interagem sobre a conjuntura, 
fazendo com que ela modifique constantemente.  
Temos acordo que todos os pontos anteriormente 
abordados, junto dos seus elementos, devem ser constantemente 
considerados na análise de conjuntura, uma vez que o objetivo 
desta análise é interpretar, entender e compreender para contribuir 
na luta para transformar. Assim, a importância e o cuidado com as 
fontes das informações, bem como, com os aspectos 
metodológicos da análise de conjuntura são evidentes, pois 
análises equivocadas podem conduzir a tremendos fracassos nas 
lutas sindicais. 
O fascículo Concepção, Estrutura e Organização sindical foi 
produzido por uma equipe de educadores da Escola Centro-Oeste 
de Formação Sindical Apolônio de Carvalho, da Central Única dos 
Trabalhadores, a qual denominaremos, nas referências de citação, 
como ECO-CUT (2014a). Trata-se, portanto, de uma exposição 
sobre concepção, estrutura e organização sindical cutista, assim 
caracterizadas pelos autores: 
Quanto a concepção sindical, caracterizam a mesma como:  
[…] Concepção Sindical é a própria 
inteligência sindical. É tudo que se sabe, 
inclusive os paradigmas, sobre a ação sindical 
– isto em sentido amplo. Em outro, sentido 
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mais restrito, concepção é o conjunto de 
referências teóricas que localizam a nossa 
prática, dentro de uma ou de outra corrente de 
pensamento no movimento sindical. Ou ainda 
Concepção pode ser o conjunto de valores 
éticos morais que norteiam a prática de cada 
um e de cada uma (ECO-CUT, 2014a, p. 12). 
Em se tratando da estrutura sindical, a mesma 
faz referência à forma normativa da entidade, 
à maneira como são estruturadas as 
instâncias de trabalho e decisões, à forma 
como a comunicação é realizada, ao fluxo das 
decisões, ao fortalecimento da luta, à dinâmica 
das atividades, à dinâmica do trabalho dos 
funcionários e dos dirigentes e outras 
estruturas funcionais (ECO-CUT, 2014a, p. 
12). 
Enquanto que a organização sindical 
faz referência à concepção normativa da 
entidade, às finalidades e aos valores para os 
quais são estruturadas as instâncias de 
trabalho, à ética que permeia as decisões, os 
valores e concepções que norteiam o 
fortalecimento da luta. Faz referência a qual a 
finalidade e sentido da dinâmica dos trabalhos, 
qual o papel dos funcionários e dos dirigentes, 
enfim, qual o sentido que deve ser dado à 
estrutura pensada e aplicada em nossas 
entidades […]. A atividade principal da 
Organização é tornar um sistema, que esteja 
em funcionamento, em um processo orgânico. 
É isso que o seu próprio nome indica, ou seja, 
é favorecer a constituição de um ser vivo 
(ECO-CUT, 2014a, p. 12). 
Com o intento de apresentar um traçado histórico sobre 
estrutura e organização sindical no processo de desenvolvimento 
do movimento operário, os autores realizam um apanhado geral 
das elaborações e reelaborações desses dois elementos, os quais 
foram sendo desenvolvidos no decorrer do amadurecimento 
político coletivo dos trabalhadores. Foi tal processo de 
amadurecimento que demonstrou a necessidade de as 
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organizações dos trabalhadores serem perenes, bem como, 
contribuiu para a classe trabalhadora extrapolar as lutas 
econômicas rumo as lutas políticas mais amplas, segundo os 
autores. 
Ainda segundo a ECO-CUT (2014a), tal amadurecimento 
político dos trabalhadores pode ser observado na compreensão de 
que suas lutas deveriam ser articuladas internacionalmente, uma 
vez que o capital se alastra pelo mundo inteiro. A expressão desse 
amadurecimento se dá na criação das internacionais dos 
trabalhadores, bem com, nas centrais sindicais mundiais, com 
vistas a realizar essa articulação sistemática das organizações 
sindicais dos diversos países. 
Os autores realizam, também, uma abordagem sobre a 
constituição da organização, estrutura e concepção sindical no 
Brasil, ao longo do desenvolvimento do movimento operário neste 
país. Apontam aspectos de avanços, resistências, limites e 
derrotas neste processo que conduziu às lutas retomadas em fins 
dos anos 1970 e convergiu na criação da CUT no ano de 1983, 
como a Central sindical hegemônica do ciclo de lutas que então se 
iniciava. 
Os itens do fascículo que se seguem abordam os princípios, 
bem como as concepções de estrutura e organização sindical da 
CUT e da CNTE. O primeiro dos pontos a ser levantado pelos 
autores é a estrutura sindical defendida pela CUT desde sua 
fundação, na qual consta: Liberdade e autonomia sindical; 
organização sindical nos locais de trabalho; fim do imposto 
sindical; sistema democrático de relações de trabalho, e; 
reconhecimento das centrais sindicais. Além disso, a solidariedade 
internacional com movimentos da classe cujos objetivos e 
princípios não firam os princípios da CUT (ECO-CUT, 2014a). 
Nasce, portanto, com o intuito de acabar com a velha estrutura 
sindical pelega e atrelada ao governo. 
Para isso, argumenta a ECO-CUT (2014a), assume os 
seguintes compromissos: Desenvolver, organizar e apoiar ações 
que visem melhorar as condições de vida e trabalho do conjunto 
da classe trabalhadora; lutar para superar a estrutura sindical 
corporativa; lutar pelo contrato coletivo de trabalho; desenvolver 
uma relação de unidade e autonomia com as lutas concretas da 
cidade e do campo, de acordo com os seus princípios; lutar e 
defender a ampliação das liberdades democráticas; construir a 
unidade da classe trabalhadora; promover a solidariedade entre os 
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trabalhadores, desenvolvendo e fortalecendo a consciência de 
classe, em nível nacional e internacional; defender os direitos de 
organização nos locais de trabalho; “Lutar pela emancipação dos 
trabalhadores como obra dos próprios trabalhadores, tendo como 
perspectiva a construção da sociedade socialista” (ECO-CUT, 
2014a, p. 36, grifos no original).  
Como é possível perceber, tais compromissos andam pari 
passu aos princípios da Central, que são definidos em seu estatuto 
da seguinte forma: 
A Central Única dos Trabalhadores (CUT) é 
uma organização sindical de massas em nível 
máximo, de caráter classista, autônomo e 
democrático, adepta da liberdade de 
organização e de expressão e guiada por 
preceitos de solidariedade, que desenvolve 
uma política em defesa dos interesses 
imediatos e históricos da classe trabalhadora, 
melhores condições de vida e trabalho, tais 
como: emprego, salário, educação, reforma 
agrária, saúde, previdência, crédito, etc. e o 
engajamento no processo de transformação 
da sociedade brasileira em direção à 
democracia e ao socialismo (ECO-CUT,  
2014a, p. 35). 
Em seguida, a ECO-CUT (2014a) aponta as seguintes 
estratégias: a) Luta por direitos do trabalho e garantias sociais; b) 
Luta pela transformação da sociedade, através da participação da 
disputa política na sociedade visando transformá-la e colocá-la a 
serviço dos interesses da maioria do povo; c) A resistência 
propositiva, que busca combinar ações de resistência com a 
apresentação de alternativas. “A mobilização com a ocupação dos 
espaços institucionais. O objetivo é disputar e construir uma nova 
hegemonia, em torno de um projeto para o país, que assegure 
liberdade, solidariedade, justiça social e que seja comprometido 
com os interesses da maioria da população” (ECO-CUT, 2014a, p. 
37). 
Ademais, os autores apresentam a estrutura organizativa da 
CUT, a qual se dá em dois níveis: a) Organização Vertical: Trata-
se da organização que estabelece a relação entre as organizações 
sindicais de base (locais de trabalho), os sindicatos, Federações e 
Confederações. É o nível de organização que possui como função 
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principal estabelecer estratégias de organização e lutas 
específicas; b) Organização Horizontal: Trata-se da organização 
das CUTs Estaduais, passando pelas CUTs regionais até a CUT 
nacional e tem por objetivo unir o conjunto dos trabalhadores 
brasileiros, independente da categoria a qual pertençam. 
Para finalizar o tópico, os autores apresentam ainda as 
instâncias decisórias da estrutura sindical cutista, que são: 1) 
Congresso Nacional (CONCUT); 2) Plenária Nacional; 3) Diretoria 
Nacional; 4) Executiva Nacional. Além das instâncias decisórias, 
há também outras instâncias que compõem a Central, sendo três 
comissões (1. Amazônia, 2. Meio Ambiente e, 3. Combate à 
Discriminação Racial) e quatro órgãos para o desenvolvimento de 
políticas específicas e assessorias (1. Agência de 
Desenvolvimento Solidário, 2. Observatório Social, 3. Instituto 
Nacional de Saúde no Trabalho e, 4. Departamento de Estudos 
Sócio-Econômicos e Políticos), bem como, sete Escolas Sindicais. 
O próximo ponto abordado pela ECO-CUT (2014a) é a 
organização e concepção sindical da Confederação Nacional de 
Trabalhadores em Educação (CNTE), onde os autores destacam 
que “A estrutura e a organização do movimento sindical da 
educação se dão, em linhas gerais, da mesma forma que se 
organiza e se estrutura a CUT” (ECO-CUT, 2014a, p. 42). 
Quanto à concepção de organização da CNTE, esta segue 
os mesmos princípios do movimento sindical cutista, uma vez que 
é filiada à CUT e possui na direção majoritária da entidade a 
mesma força política da direção majoritária da CUT, qual seja, a 
ArtSind. Em se tratando da estrutura organizativa da CNTE, esta 
possui uma sede localizada em Brasília e é composta por uma 
diretoria com presidência, vice-presidência, quinze secretarias, 
além de quatro secretarias adjuntas e dois departamentos. Acerca 
do processo eleitoral da diretoria, é adotado o critério da 
proporcionalidade, sendo que a eleição ocorre no Congresso 
Nacional dos Trabalhadores em Educação e a diretoria eleita 
possui mandato de três anos. Ainda, a regulamentação do critério 
da proporcionalidade é elaborada pelo Conselho Nacional de 
Entidades (CNE) e submetido para aprovação no Congresso 
Nacional, constando no regimento eleitoral. 
As instâncias decisórias da CNTE também são 
apresentadas no fascículo, sendo elas, na sequência decrescente 
de soberania: 1) Congresso Nacional dos Trabalhadores em 
Educação; 2) Conselho Nacional de Entidades (CNE); 3) Direção 
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Executiva (DE) e; 4) Conselho Fiscal (CF-CNTE). A prática das 
deliberações das lutas da entidade, no entanto, segundo a ECO-
CUT (2014a), ocorre por meio da interação entre toda a direção 
executiva. 
Por fim, os autores ressaltam que a CNTE é filiada à CUT 
desde o ano de 1987, período em que ainda era denominada 
Confederação dos Professores do Brasil (CPB), sendo que 
atualmente é uma das maiores categorias de trabalhadores do 
país, bem como, uma das maiores filiadas da CUT. As principais 
bandeiras de luta da CNTE e dos sindicatos a ela filiados se dão 
em torno da valorização dos trabalhadores em educação, por meio 
da defesa da carreira, piso salarial profissional nacional, garantia 
de direitos sociais e ampliação dos espaços de cidadania. As 
formas de mobilização para a defesa de tais bandeiras são as 
manifestações, greves, ocupações, protestos e caravanas, 
segundo os autores. 
O fascículo Negociação Coletiva e Orçamento Público na 
Área da Educação, cuja elaboração coube ao Departamento 
Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE, 
2014a), principia o tema realizando uma reflexão sobre a prática 
de negociação coletiva das entidades sindicais com o Poder 
Público. O pressuposto colocado ao tema é que  
A luta sindical abrange diferentes ações como 
mobilização, greve, articulação, organização, 
entre outras, e leva, quase sempre, a 
momentos ou a processos de negociação em 
que há disputa de interesses. Preparar-se 
para desenvolver essas ações é um dos 
desafios de todo dirigente sindical (DIEESE, 
2014a, p. 09). 
Se a garantia do direito de greve e sindicalização por parte 
dos servidores públicos foi estabelecida muito recentemente, 
através da Constituição Federal de 1988, DIEESE (2014a), 
esclarece que o direito à negociação coletiva não foi 
regulamentado até os dias de hoje, embora as pressões sindicais 
desses servidores, especialmente na década de 1990, tenha 
conquistado a prática de tal negociação. Mas, polemizam os 
autores, qual a importância de se estabelecer uma negociação? 
A negociação se estabelece sempre a partir de 
uma situação de conflito, latente ou explícita. 
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O que caracteriza a negociação é a busca de 
entendimento entre as partes a respeito de 
determinada questão. Se o resultado for um 
acordo, é de se supor que houve 
esclarecimento de pontos de vista ou de 
interesses, que foi feita alguma concessão ou 
exigido algum tipo de contrapartida (DIEESE, 
2014a, p. 12). 
DIEESE (2014a) define que, numa negociação coletiva os 
sujeitos envolvidos precisam ser estratégicos se quiserem 
conquistar um bom acordo. O primeiro aspecto dessa estratégia é 
que os grupos que reivindicam a negociação devem iniciar a 
mesma apresentando o máximo que buscam alcançar, enquanto 
que os representantes do governo apresentarão, de modo geral, o 
mínimo. Partindo dessa situação, são as habilidades e condições 
de empenhar diferentes formas de pressão, recursos, ameaças, 
etc., que conduzirão a negociação a se aproximar do espaço de 
acordo.  
Tal espaço é caracterizado pelos autores como sendo algo 
estabelecido entre o mínimo passível de ser aceito pelos 
trabalhadores e o máximo concedido pelo governo. Ocorre que são 
muitos os fatores que determinam os avanços e os recuos 
possíveis desta negociação. Caso o espaço de acordo fique 
estabelecido fora dos limites do mínimo dos trabalhadores e do 
máximo do poder público, então se institui um impasse, podendo 
chegar ao limite do rompimento das negociações. 
 Em decorrência da dinâmica da negociação, DIEESE 
(2014a) atenta para a necessidade de uma boa e segura 
argumentação, uma vez que ela define limites e potencialidades 
na negociação. Para se valer de uma argumentação segura, os 
autores apresentam alguns pontos importantes a serem 
conhecidos por quem será interlocutor desta negociação: a) 
especificidade da negociação coletiva no setor público; b) 
mudanças que vêm ocorrendo nas relações de trabalho da 
administração pública; c) bases legais da negociação coletiva no 
setor público; d) principais momentos do processo de negociação 
coletiva no setor público.  
Neste último ponto, segundo os autores, a primeira ação é 
influenciar na proposta orçamentária, a qual é elaborada no ano 
anterior ao da negociação. A segunda ação é, quando da 
execução do orçamento aprovado no ano anterior, debater e 
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negociar as propostas de pauta, as quais devem ser elaboradas a 
partir de uma análise de conjuntura. Essas ações devem ser 
realizadas em conjunto com pressões, tanto na mobilização da 
base, quanto em articulações com o legislativo e, ainda, buscando 
apoio da opinião pública. 
Para possuir conhecimentos consistentes e, deste modo, 
utilizar uma boa e coerente argumentação durante a negociação 
coletiva, DIEESE (2014a) didatiza como é definido o orçamento 
público, citando os seguintes instrumentos jurídicos que balizam 
sua definição: 1) Plano Plurianual; 2) Lei de Diretrizes 
Orçamentárias; 3) Lei Orçamentária Anual. Tais instrumentos 
definem o ciclo orçamentário e os servidores precisam estar 
atentos para interferir na definição da destinação dos recursos, 
possibilitando assim maiores chances de conquistar avanços nas 
negociações coletivas. 
Outra legislação a ser considerado na negociação coletiva e 
que, por isso, requer conhecimento para a argumentação é a Lei 
da Responsabilidade Fiscal (LRF). Segundo o DIEESE (2014a), é 
indispensável compreender os mecanismos de limite de gastos 
com pessoal e as consequências para os governos que 
ultrapassarem os mesmos, bem como os cortes orçamentários que 
são necessários, caso o limite prudencial seja ultrapassado. 
Quanto à Lei da Responsabilidade Fiscal, os autores do 
fascículo abordam o tema no sentido de que os dirigentes sindicais 
devem conhecer e considerar seu limite prudencial, o que, sem 
dúvida, é importante em termos pragmáticos. Porém, num 
programa de formação de dirigentes sindicais realizado por uma 
confederação com abrangência nacional e que filia sindicatos de 
trabalhadores do serviço público, os quais possuem 
constantemente seus salários e condições de trabalho 
precarizados sob a justificativa utilizada pelos governos da não 
possibilidade de ultrapassar o limite prudencial da LRF, o mínimo 
que se supunha seria um apontamento crítico em relação a este 
mecanismo político-jurídico. Entretanto, sequer uma linha foi 
encontrada nesse sentido.  
Todavia, há uma definição da LRF escrita num tom de 
“neutralidade” pelos autores do fascículo, que causaria inveja a 
qualquer governante que a utiliza como justificativa para cortar 
investimentos nas políticas sociais e não conceder reposições 
salariais aos trabalhadores do serviço público. Assim a definem: 
“Esta lei [a LRF] traz modificações importantes para o orçamento, 
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ao estabelecer limites para o gasto com pessoal, para o 
endividamento público, e novos mecanismos de controle e 
transparência para contas públicas” (DIEESE, 2014a, p. 34, grifos 
nossos). Essa ausência completa de uma problematização sobre 
a LRF e o reconhecimento da mesma como importante mecanismo 
ao controle e transparência das contas públicas, em nossa 
avaliação, denota a posição adotada pela CNTE de se adequar 
aos limites da ordem estabelecida, de realizar um sindicalismo 
propositivo. 
Para finalizar, os autores abordam um aspecto específico 
aos trabalhadores da educação pública. Trata-se do financiamento 
público da educação que, ressaltam os autores, deve ser 
conhecido em suas fontes de recursos, distribuição e redistribuição 
via Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
(FUNDEB), dentre outras legislações específicas para tal 
financiamento. Os autores ainda atentam para a importância de os 
trabalhadores em educação terem conhecimento dos dados, 
percentuais e receitas, bem como, da importância de 
acompanharem, por meio das instâncias de controle social, os 
gastos com a educação. A importância de os trabalhadores da 
educação compreenderem os elementos básicos do orçamento 
para a educação pública, é que com esse conhecimento poderá 
realizar intervenções mais qualificadas e com maior chance de 
vitórias nas negociações coletivas (DIEESE, 2014a). 
Conforme exposto no início deste item, o objetivo do mesmo 
é “possibilitar a formação política e prática na preparação dos 
dirigentes oferecendo uma formação metodológica” (CNTE, s/d, 
p.06). Também, ali apresentamos alguns elementos sobre o que 
Freitas (1995) aborda como par dialético conteúdo/método ou 
conteúdo/forma. Retomamos esses elementos aqui para 
realizarmos uma breve reflexão crítica sobre este eixo do 
programa de formação da CNTE. 
Em se tratando de um eixo que possui como objetivo 
apresentar elementos para uma formação metodológica dos 
dirigentes sindicais, avaliamos como acertada a proposição dos 
temas tratados. De fato, para uma atuação sindical que objetiva 
uma ação bem direcionada, é importante que se saiba realizar uma 
boa análise de conjuntura, que saiba comunicar, que compreenda 
as fontes dos recursos destinados, no caso, para a educação e 
que possa levantar tais dados para uma negociação.  
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O conhecimento filosófico pode também ser tomado como 
elemento de fundo que acompanha todo esse processo, embora 
não nos pareça que esteja justificado sua presença neste eixo da 
formação, enquanto que sociologia, política e economia tenham 
pertencido ao primeiro dos eixos. Ainda, sobre o fascículo da 
filosofia, ao realizarmos o estudo daquele, o que conseguimos 
constatar é que uma possível justificativa para estar presente neste 
eixo seja pela abordagem realizada, de modo a conduzir o leitor à 
uma compreensão de que as relações sociais estão sempre em 
modificação a partir das ações humanas. Neste sentido, tal 
fascículo pode ser compreendido como uma base teórica para ser 
tomada como referência na compreensão da formação 
metodológica dos demais temas tratados no eixo.  
A questão é que a própria abordagem do tema da filosofia, 
a partir do seu campo de conhecimento, acabou por ser realizado 
de forma um tanto quanto deturpada, colocando como defensores 
de concepções filosóficas semelhantes, pesadores que possuem 
um distanciamento considerável entre si em relação ao projeto 
histórico consubstanciado em seu pensamento.  
Sendo assim, apesar de se ter apresentado, no primeiro 
eixo, elementos sobre teoria política, economia política, sociologia 
e, neste segundo eixo, sobre filosofia, não é possível identificar 
neste debate uma concepção teórica unitária e coerente que seja 
a base da política de formação da CNTE em acordo com a 
anunciada defesa do socialismo. O que se identifica são alguns 
posicionamentos dos autores dos fascículos, entretanto, eivados 
de uma miscelânea de autores de referência dentre os quais são 
destacados alguns elementos que são considerados importantes.  
O problema, em nosso entendimento, não é a contribuição 
de autores com diferentes concepções de mundo. O conhecimento 
de tais autores e concepções diversas, contraditórias e mesmo 
antagônicas pode ser sim defendido como direito ao 
conhecimento. A questão central é que não há uma posição teórica 
definida pelo programa de formação da CNTE, para, a partir dele, 
debater as ideias dos outros autores. Assim, o que se consegue 
extrair, são alguns princípios gerais e ideias diversas, como é o 
caso da filosofia, onde podemos observar a posição de não 
naturalização das relações sociais. O ecletismo acaba aparecendo 
como elemento definidor do conteúdo presente, e a tentativa de 
apresentar um extenso rol de autores e conceitos sem uma teoria 
do conhecimento solidamente apreendida por quem acessa a 
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formação desemboca facilmente no pragmatismo justificado por 
essa miscelânea teórico-conceitual. 
Retomando a questão mais específica da formação 
metodológica proposta por este eixo, como abordamos no início 
do item, não há forma, metodologia, sem um conteúdo a ser 
trabalhado. Neste sentido, o que observamos é que há um eixo, o 
Concepção, Estrutura e Organização Sindical, que possui 
conteúdo voltado para uma metodologia de organização do 
sindicato nos parâmetros do que defende a CUT. Explicitamente, 
este é um fascículo que trata metodologicamente da ação sindical 
cutista e se propõem a formar os dirigentes sindicais para a 
atuação neste sindicalismo.  
Os demais temas tratados nos fascículos, possuem 
conteúdo e forma que são de relevância universal em termos de 
atuação sindical. O que estamos afirmando com isso é que, 
independente da concepção sindical, são elementos 
metodológicos necessários para qualquer ação política, até 
mesmo para além do sindicalismo. A questão a ser levantada aqui 
é: no contexto geral da obra, ou seja, no conjunto do programa de 
formação da CNTE, para qual concepção sindical essa formação 
metodológica serve como mediação? Como resposta, podemos 
afirmar, especialmente se tomarmos como referência também os 
conteúdos tratados no próximo eixo, que são elementos 
metodológicos para uma concepção e ação sindical na CUT. 
Isso não significa que estejamos apontando para uma 
contradição, uma vez que, de fato, a CNTE é filiada à CUT e, assim 
sendo, a probabilidade da formação ser um elemento de reforço 
deste sindicalismo é algo coerente. A questão fundamental que 
nos interessa investigar são os limites e possibilidades dessa 
formação oferecer um instrumental teórico para que a ação sindical 
conduza a atender os interesses imediatos e históricos da classe 
trabalhadora, o que está anunciado pela CNTE na defesa do 
socialismo e da melhoria nas condições de vida dos trabalhadores 
em educação. Assim sendo, a formação metodológica oferecida 
pelo programa de formação, embora possua importantes 
elementos, esbarra nos limites da própria concepção sindical 
cutista, especialmente no papel que vem cumprindo na estratégia 
em que está inserida. A contradição, nos parece, está aqui, entre 
a posição de defesa do socialismo e uma estratégia que não 
possui os elementos programáticos que conduzam ao alcance do 
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objetivo estratégico. E essa contradição se expressa no material 
do programa de formação. 
Com exceção, portanto, do fascículo que trata 
especificamente da concepção, estrutura e organização sindical 
cutista, todos os demais cadernos do eixo não possuem grandes 
limites em seus conteúdos ou forma em si, mas sim, por cumprirem 
uma função dentro de uma concepção sindical que possui uma 
estratégia já desenvolvida e que vem contribuindo para uma 
política conciliatória entre as classes sociais, desarmando 
politicamente a classe trabalhadora para ações necessárias diante 
da ofensiva capital-imperialista subalterna. É esse aspecto que 
determina o limite central da função que tais fascículos 
desempenham. 
1.5. PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO SINDICAL 
O terceiro eixo possui como tema o Planejamento e 
Administração Sindical, sendo o seu objetivo “levantar elementos 
que ajudem a tornar o sindicato uma entidade democrática, bem 
administrada, participativa e coletiva para uma maior eficácia na 
ação sindical” (CNTE, s/d, p.07, grifos nossos).  
Este eixo é composto pelos quatro seguintes fascículos: 
1.º Fascículo - Planejamento Estratégico Situacional 
2.º Fascículo - Gestão Sindical 
3.º Fascículo - Planejamento Estratégico e Ação Sindical  
4.º Fascículo - Sistema Democrático de Relações de 
Trabalho.  
Este eixo possui uma configuração bastante pragmática 
acerca de como um dirigente sindical deve atuar em diferentes 
esferas da entidade, ao assumir a direção sindical, bem como, de 
o que necessita para que consiga manter organizada e ativa a 
estrutura sindical. O uso de definições adotadas pela CUT em 
relação ao sindicalismo é aqui bastante evidente. O Planejamento 
Estratégico Situacional, por exemplo, é defendido pela CUT como 
sendo a forma de planejamento que mais se aproxima da 
concepção sindical desta Central. Também, o tema da gestão 
sindical é tratado nos termos da gestão sindical cutista. Ainda, no 
que concerne o tema sistema democrático de relações de trabalho 
(SDRT), há ali uma defesa dos princípios, bandeiras e estratégias 
da CUT. 
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Por ter essa dimensão de defesa do sindicalismo cutista, de 
aproximação com os princípios deste sindicalismo, é necessário, 
de modo especial quando tratamos do debate em torno do SDRT, 
que analisemos os temas deste eixo à luz da política da CUT, 
especialmente perscrutando sobre as posições da mesma nos 
debates sobre as reformas do sindicalismo e sobre o 
reconhecimento das Centrais Sindicais pelo Estado brasileiro no 
período dos governos Lula, uma vez que nesse processo entraram 
em pauta algumas bandeiras históricas desta Central, bem como, 
uma maior institucionalização das operações políticas desta 
Central junto às políticas de governo. 
Tendo seu conteúdo desenvolvido por DIEESE (2014b), o 
fascículo Planejamento Estratégico Situacional inicia 
demonstrando que o planejamento é tarefa essencial para 
qualquer atividade humana e, sobretudo, é indispensável se essa 
atividade for promovida pela organização de um coletivo. Ocorre 
que, existem diferentes maneiras de se planejar as ações. A CNTE 
defende a utilização do método Planejamento Estratégico 
Situacional (PES), – cujo mentor principal foi Carlos Matus, 
ministro da economia do governo chileno de Salvador Allende – 
por entender que tal proposição de planejamento é a que mais se 
aproxima da visão de mundo e concepção sindical desta 
Confederação. 
Mas, o que significa dizer que o planejamento é estratégico 
e situacional? Antes de definir estes dois conceitos, é necessário 
esclarecer como os autores definem planejamento. Na concepção 
dos autores, o planejamento  
[...] permite que façamos os preparativos 
necessários para a ação e que tentemos 
prever as dificuldades que vamos encontrar 
pela frente. Permite que tentemos localizar de 
onde, ou de quem virão essas dificuldades e 
como podemos evitá-las, diminuí-las, eliminá-
las ou vencê-las (DIEESE, 2014b, p. 09). 
Definido, em linhas gerais, o conceito empregado para 
planejamento, resta ainda esclarecer o que significa afirmar que tal 
planejamento é estratégico e situacional. Para DIEESE (2014b), 
afirmar que é estratégico, significa compreender que o 
planejamento é realizado em meio a diversos interesses políticos, 
que podem ser concordantes ou discordantes. Nesse contexto, 
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somente uma análise estratégica poderá manter nossas ações 
numa rota orientada para atingir nossos objetivos. 
Já, afirmar que o planejamento é também situacional, 
significa dizer que cada pessoa, ou grupo de pessoas (cada ator 
envolvido), ao definir ações a serem empreendidas, está 
determinado pela situação concreta da realidade social. 
É essa situação que explica a sua visão dos 
problemas, as suas possibilidades de ação e 
os seus objetivos. Cada ator, na sua situação, 
tem a sua posição, ou a sua “verdade”. Como 
isso vale para todos os atores, e nenhum pode 
ter uma visão completa, nenhum tem a 
“verdade absoluta”. Mas um ator que se 
esforce para perceber também a situação dos 
outros atores, tentando colocar-se 
mentalmente no lugar deles, estará mais 
próximo de uma percepção global (DIEESE, 
2014b, p. 09).  
Feita essa conceituação inicial do PES, os autores abordam 
o processo histórico de elaboração desta proposta de 
planejamento, a qual surge como crítica ao planejamento 
normativo, instrumental, tecnicista, cuja preocupação essencial 
gira preponderantemente em torno de planejar as finanças, sem 
uma preocupação sociopolítica bem definida. Sua elaboração é 
realizada por Matus e seus companheiros, ao produzirem um 
esforço de avaliação da derrocada do Governo Allende, buscando 
identificar os limites do planejamento utilizado naquele governo e, 
simultaneamente, apontando para um planejamento que melhor 
conseguisse apreender as determinações estratégicas e 
situacionais. 
A proposta do PES entende que o planejamento se refere à 
arte de governar em situações de poder compartilhado, onde 
vários agrupamentos ou organizações jogam a partir de diferentes 
interesses. Assim, DIEESE (2014b) ressalta que para o PES, na 
realização do planejamento, devem ser considerados três critérios: 
a) Ter base organizativa; b) Ter um projeto definido; c) Controlar 
as variáveis importantes para a situação à qual se está planejando. 
No PES, 
Planejamento é definido como um cálculo que 
precede e orienta a ação. Mas, para além do 
cálculo, é o planejamento na conjuntura que 
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considera aspectos organizacionais e também 
tático-operacionais, e avalia e atualiza de 
forma permanente o planejado. Assim o plano 
se mistura às ações e aos resultados obtidos 
(DIEESE, 2014b, pp. 24-25). 
Para um bom planejamento na concepção do PES, afirmam 
os autores, é necessário que haja o que Matus denomina de 
“Triângulo de Governo”, no qual os seguintes elementos devem 
estar articulados: a) projeto de governo: que é a plataforma 
proposta para a gestão; b) condições de governo: é o conjunto de 
habilidades, experiências, destrezas, teorias e métodos de direção 
que a equipe de governo possui, e; c) governabilidade: é a relação, 
em seu plano, das variáveis que o governo controla e que não 
controla (DIEESE, 2014b).  
Ainda sobre o triângulo de governo e, em especial, acerca 
do ponto da governabilidade, os autores do fascículo assim se 
referem: 
O campo social deve ser então analisado, pois 
ele é circunscrito pela governabilidade do ator, 
ou seja, o espaço onde o ator pode atuar. Em 
alguns momentos podemos reforçar nosso 
“cacife” no jogo social, buscando aliados. No 
universo sindical este movimento é bem 
utilizado. Sempre que um problema diz 
respeito a mais do que um sindicato, e se a 
análise do campo social indica positivamente, 
ele se alia a outro ou outros para fortalecer sua 
posição e defender seus interesses. Esta é a 
pista que leva a entender a importância da 




Figura1 – Representação da proposta de Triângulo de Governo do PES. 
 
Fonte: DIEESE (2014c, p. 20). 
Acerca da temporalidade do planejamento, o PES define 
quatro instâncias temporais: “a) A conjuntura; b) O plano de ação 
anual; c) O planejamento para o período de governo ou mandato; 
d) O planejamento para longo e muito longo prazo” (DIEESE, 
2014b, p. 30). Como o planejamento é inserido num contexto onde 
outros atores também planejam e interferem, podendo ser uma 
interferência de cooperação ou de conflito, o resultado do “jogo” é 
sempre momentâneo e necessita ser constantemente replanejado, 
uma vez que não se tem um cenário com as variáveis totalmente 
controladas, mas sim, num jogo de controle em cooperação ou 
disputa com outros grupos político-sociais. 
Diante desse contexto dinâmico, na tentativa de buscar bons 
resultados a partir do planejamento, os autores do fascículo 
apresentam quatro grandes desafios indicados no PES: “1- Saber 
explicar bem a realidade; 2- Saber desenhar propostas de ação; 3- 
Saber pensar estratégias, pensando nos outros jogadores, nos 
cenários possíveis, calculando bem o que fazer; 4- Saber agir no 
momento oportuno, recalculando e repensando sempre nosso 
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plano” (DIEESE, 2014b, p. 30). Tais desafios definem cada um dos 
momentos do PES, quais sejam: 1) Explicativo; 2) Normativo; 3) 
Estratégico; 4) Tático-operacional.  
Sobre os momentos do planejamento definidos no PES, 
DIEESE (2014b) observa que a primeira questão é definir o 
período a ser planejado, para então levantar os problemas e definir 
quais deles são os prioritários a serem atacados, considerando os 
recursos, a capacidade e a governabilidade para o fazer. É então 
que se inicia o processo dos quatro momentos do método 
apontados no parágrafo anterior, na seguinte dinâmica, tendo 
como pressuposto os grandes desafios também apresentados 
naquele parágrafo: 
a) Momento explicativo: Todos os componentes do ator 
coletivo buscando explicar o problema da maneira mais 
detalhada possível;  
b) Momento Normativo: Pensar, a partir da explicação, 
onde queremos e podemos chegar, como requisito para 
planejar as ações. Momento de identificar os “nós 
críticos” que determinam a produção do problema e 
contra os quais dirigir-se hão nossas frentes de ataque. 
A partir daí desenha-se as operações e analisa-se os 
resultados dos ataques;  
c) Momento Estratégico: Momento de observar as 
restrições e os recursos necessários para as ações 
definidas. Trata-se do momento de construir a 
viabilidade do nosso plano. Como a realidade é 
dinâmica e se modifica constantemente, precisamos 
constantemente retomar o momento estratégico para 
adequar o plano às novas conjunturas; 
d) Momento Tático-operacional: É o momento da ação 
concreta, dos operativos de mudança. Este momento 
pode ser caracterizado por quatro passos: 1) a 
apreciação da situação na conjuntura; 2) a pré-
avaliação da decisão possível; 3) a tomada de decisão 
e a execução; 4) a pós-avaliação das decisões tomadas 
ou a apreciação da nova situação (DIEESE, 2014b). 
Os autores do fascículo encerram o debate sobre o 
planejamento sindical e a apresentação dos elementos centrais do 
Planejamento Estratégico Situacional afirmando que planejar a 
ação sindical por meio do PES é se municiar com uma importante 
116 
arma na disputa da hegemonia pela classe trabalhadora. Portanto, 
aprender a usar este método de planejamento é necessário, tanto 
na batalha sindical, quanto em outras frentes de atuação onde nos 
propomos à disputa de hegemonia (DIEESE, 2014b). 
O fascículo Gestão Sindical, elaborado pela ECO-CUT 
(2014b), tem início com a defesa do conceito de gestão em 
contraposição ao conceito de administração, uma vez que o último 
possui uma perspectiva hierárquica, de comando de um setor pelo 
outro, enquanto que a gestão possui uma concepção democrática, 
pautando-se na ideia de comunicação e envolvimento coletivo, 
discussão e diálogo. 
Para os autores, a gestão sindical não deve ser tomada com 
um fim em si mesma, mas sim, deve ser o meio de organização de 
um instrumento de luta da classe trabalhadora. Portanto, os 
desafios da gestão sindical não estão colocados apenas 
internamente, numa organização burocrática, mas sim, devem ser 
pensados enquanto organização de instrumento que seja útil na 
luta dos trabalhadores. Em vista disso, necessita conhecer a 
conjuntura na qual esse instrumento irá atuar, de modo que 
consiga organizar o instrumento para que ele seja eficiente e eficaz 
nesta luta. 
Para a ECO-CUT (2014b), os desafios da gestão sindical 
são os de organizar um instrumento para atuar numa conjuntura 
que ainda reflete os fortes ataques sofridos pela classe 
trabalhadora na década de 1990 com a reestruturação produtiva, 
o neoliberalismo, os ataques aos sindicatos e a fragmentação das 
lutas sindicais. Para que dê conta dos desafios diante dessa 
conjuntura adversa, a gestão sindical deve ser bem definida, com 
base no conhecimento mais profundo possível realidade onde 
atua, o que requer uma boa análise de conjuntura que permita uma 
gestão sindical calcada na realidade. Além deste aspecto, a gestão 
deve ser construída considerando a estratégia e a concepção do 
sindicato, ao mesmo tempo que, na relação com a realidade, deve 
contribuir para lapidar a estratégia e a concepção sindical (ECO-
CUT, 2014b). 
Ademais, afirmam os autores, enquanto sindicalismo cutista, 
as entidades sindicais vinculadas à CNTE devem pautar suas lutas 
no sentido de atenderem os interesses imediatos e históricos dos 
trabalhadores, assim definidos pela CUT/CNTE: 
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Nossos sindicatos são entidades sindicais (e 
não empresas) que têm como sua tarefa 
principal a defesa dos interesses imediatos 
(salário, redução da jornada, melhoria na 
carreira, melhoria das condições de trabalho, 
dentre outros) e históricos (saúde, educação, 
moradia, reforma agrária, dentre outros) dos 
trabalhadores e trabalhadoras. No nosso caso, 
de sindicatos de trabalhadores e 
trabalhadoras em educação, temos bandeiras 
próprias como: a formação inicial e continuada 
dos profissionais da educação, a 
profissionalização, a valorização profissional, 
o piso salarial profissional nacional, planos de 
cargos e carreira, dentre outras, que devem 
ser levados em conta no cotidiano da gestão 
sindical (ECO-CUT, 2014b, p. 34, grifos 
nossos). 
A definição dos interesses históricos da classe trabalhadora 
conforme expostos na citação, demonstra claramente que o 
pouco, mas ainda utilizado discurso sobre a construção do 
socialismo, embora sendo afirmado como um objetivo estratégico 
da CNTE/CUT, não é desenvolvido como um processo 
programático-estratégico, ou seja, não conseguimos identificar 
uma concepção de mediações táticas que conduzam ao alcance 
do suposto objetivo estratégico da construção do socialismo. 
Assim, quando aparece o socialismo como um objetivo a ser 
alcançado, o mesmo é abordado, em nossa avaliação, muito mais 
no sentido de uma profissão de fé do que de um objetivo a ser 
alcançado a partir da organização estratégica das lutas dos 
trabalhadores, com vistas a alcançá-lo.  
Isso fica ainda mais evidente quando os autores ressaltam 
que a CNTE, enquanto uma Confederação de sindicatos filiada à 
CUT, precisa ter como compromisso a defesa dos interesses 
imediatos e históricos da classe trabalhadora, “melhores 
condições de vida e trabalho e o engajamento no processo de 
transformação da sociedade brasileira em direção à democracia e 
ao socialismo” (ECO-CUT, 2014b, p. 34, grifos nossos).  
Aqui precisamos atentar para o caminho ao socialismo 
anteriormente anunciado. A ECO-CUT (2014b) fala em “[...] 
engajamento no processo de transformação da sociedade 
brasileira em direção à democracia e ao socialismo”. Mas, qual 
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democracia e socialismo? Se analisarmos essa citação dentro do 
conjunto da obra, dos princípios e compromissos da CUT e da 
CNTE, bem como, considerando os aspectos da estratégia 
democrático-popular que abordamos no início deste capítulo, 
podemos deduzir que ao fazerem referência à democracia, estão 
tratando do aperfeiçoamento da democracia nos limites da 
sociedade burguesa. Assim, o sentido dado pela frase quando 
afirma “[...] em direção à democracia e ao socialismo” (ECO-CUT, 
2014b, p. 34), é de que o processo de aprimoramento da 
democracia engendraria, por fim, quase que como um movimento 
natural de continuidade, o socialismo. 
Ao concordarmos com Iasi (2011), discordamos 
frontalmente dessa concepção de transformação social da forma 
como é compreendida por aquela estratégia, da qual a CNTE e 
CUT são agentes de seu desenvolvimento. Na concepção daquele 
autor, 
O limite da emancipação meramente política 
não é superável pelo aprimoramento das 
formas de governo, pela definição de uma 
fonte popular da soberania, ou, ainda, pelo 
autoaperfeiçoamento do Direito, mas pela 
necessária superação do capital, da forma 
mercadoria e da sociedade de classes” (IASI, 
2011, p.77). 
O socialismo não surgirá de um aprimoramento da 
democracia, nem mesmo da “ampliação de espaços de cidadania”, 
o que é outra forma de dizer o mesmo e que é defendida em 
documentos da CUT e CNTE. Isso porque, a democracia é uma 
forma que o Estado assume, a depender da correlação de forças, 
do patamar da luta de classes, dentre outros aspectos, mas é a 
forma de um Estado que, em seu conteúdo, permanece sendo um 
Estado da classe dominante deste período. Em outros termos, a 
democracia segue sendo a ditadura da classe burguesa sobre a 
classe trabalhadora. Por meio de seu aperfeiçoamento, não há 
como extrapolar os limites da emancipação meramente política e 
alcançar o socialismo.  
Com isso, não estamos defendendo que a luta pela 
ampliação dos espaços de cidadania, pelo aprofundamento da 
democracia, deva ser deixada de lado. Pelo contrário, mesmo 
possuindo o entendimento que a emancipação política vem se 
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restringido cada vez mais como resultado da dinâmica capital-
imperialista, entendemos que os direitos conquistados devem ser 
defendidos e que tal defesa somente é possível com muita luta. 
Ainda, entendemos ser a forma democrática a que melhor 
possibilita a organização da classe trabalhadora e a realização de 
suas lutas. Em verdade, o que questionamos é a concepção 
apresentada de que o socialismo poderia surgir de um processo 
de ampliação da democracia, sem a necessidade de rupturas.  
Questionamos essa concepção de um socialismo sem a 
necessidade de ruptura revolucionária, alcançável por meio da 
ampliação da democracia, pois a forma Estado Democrático de 
Direito segue tendo a substância da ditadura da burguesia. O 
socialismo, por sua vez, inverte essa substância do Estado, 
assumindo o conteúdo do que Marx denominou de “ditadura 
revolucionária do proletariado” (MARX, 2012, p. 43, grifos no 
original). Não se trata, portanto, de aperfeiçoar a democracia para 
chegar ao socialismo, como supõe a ECO-CUT (2014b) quando 
aponta a transformação da sociedade brasileira rumo à 
democracia e ao socialismo. Trata-se, isso sim, de inverter a 
classe que terá o domínio sobre a outra, o que não poderá ocorrer 
sem a realização de uma ruptura que conduza a tal inversão, para 
então conseguirmos realizar uma transição rumo à sociedade sem 
classes.  
Realizado esse debate mais amplo, os autores partem para 
uma abordagem de cunho mais pragmático, de ações que uma 
gestão precisa desenvolver para, cotidianamente, administrar a 
entidade sindical. Tratam da administração e organização do 
sindicato, esclarecendo que, nesses dois elementos estão 
contidos, a “estrutura e organização sindical; organização interna; 
atendimento e apoio ao associado (jurídico, formação, convênios); 
as relações de trabalho; as finanças do sindicato; a administração 
de materiais, etc.” (ECO-CUT, 2014b, p. 35). 
Os autores atentam, ainda, que a organização deve ser 
regida por um estatuto e que é papel da direção sindical 
operacionalizá-lo. Seguindo os princípios da CNTE/CUT, 
defendem os autores, a direção sindical preferencialmente deve 
ser colegiada e participativa, embora com responsabilidades bem 
definidas para cada membro da direção. No entanto, a execução 
das tarefas, sempre que necessário, devem ser feitas em 
corresponsabilidade. 
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Para que uma gestão consiga ser efetiva, ela deve elaborar 
um plano de ações. Este, ao ser construído, deve considerar a 
estratégia da entidade. Buscando dar maior sistematização a 
elaboração de um plano de ações pelas direções sindicais, ECO-
CUT (2014b) define três questões a serem respondidas no 
planejamento: 1) onde queremos chegar? 2) como vamos chegar 
(que meios o sindicato possui e pode empenhar – recursos 
humanos e materiais, mobilizações, qual o acúmulo de forças)? 3) 
como sabemos se chegamos ao resultado pretendido e com quem 
avaliar a caminhada realizada? 
Para finalizar o texto, os autores apresentam uma série de 
elementos básicos da entidade sindical, tarefas a serem realizadas 
no dia-a-dia do dirigente sindical. Dentre elas: o dirigente sindical 
deve estar em todos os espaços onde houver inserção, articulando 
os interesses da categoria e desarticulando os interesses do 
patrão; como tornar uma reunião mais produtiva; como discutir um 
problema; sugestões para reuniões e assembleias mais eficientes; 
documentos e providências necessárias para um sindicato. 
Produzido por DIEESE (2014c), o fascículo Planejamento 
Estratégico e Ação Sindical resgata elementos a serem 
considerados na elaboração de um planejamento para a entidade 
sindical a partir do método PES, produzido por Carlos Matus e já 
abordado no primeiro fascículo deste eixo. O primeiro ponto que 
os autores abordam é a necessidade do dirigente sindical ter 
clareza dos motivos pelos quais deve realizar um planejamento 
estratégico situacional. Quanto a esse ponto, fazem a seguinte 
assertiva: 
[…] na ação política ou sindical, não há nada 
de automático. Tudo tem que ser pensado, 
planejado. A ação política envolve uma longa 
série de fatores que vão da economia à 
sociologia. Da filosofia à psicologia. Da 
atuação da mídia à ação parlamentar e à 
atuação do Judiciário. Para lidar com todas 
estas variáveis é necessário ver como cada 
uma delas se encaixa no quadro geral. Ver 
qual a especificidade de cada uma e como ela 
interfere no resultado final. Ou seja, é 
necessário planejar a ação política (DIEESE, 
2014c, p. 08, grifos no original). 
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Para o DIEESE (2014c), o PES é o melhor método de 
planejamento, pois enquanto estratégico define o que se quer com 
a ação política e, enquanto situacional, desmembra e demonstra a 
situação concreta onde a ação sindical é realizada. Esses dois 
aspectos, segundo os autores, são de grande importância para 
ações contundentes e coerentes na defesa dos direitos e na luta 
por novas conquistas para os trabalhadores. 
Outro ponto defendido pelos autores é a importância do 
planejamento sindical ser realizado de forma democrática. Para 
isso, propõem a realização de encontros para planejamento, onde 
sejam empregadas metodologias de trabalhos em pequenos e 
grandes grupos para o debate sobre o planejamento, numa 
construção coletiva que dê espaços para a informação e as 
arguições, bem como, para a busca de consensos.  
No PES, Matus elabora uma proposta de planejamento 
baseada no que ele denominou de triângulo de governo22, figura 
que é utilizada para representar, em seus vértices, cada um dos 
elementos centrais que devem ser considerados no planejamento: 
o ator, o projeto e a governabilidade. Antes de apresentarmos cada 
um desses vértices do triângulo de governo, é preciso informar 
que, na concepção de Matus, o mesmo não é estanque, mas sim, 
há uma constante inter-relação entre os vértices, de modo que 
influenciam e são influenciados uns pelos outros e, nesse sentido, 
todos devem ser considerados nas ações do sindicato. 
Quanto aos vértices do triângulo, o primeiro deles é o ator, 
uma vez que para Matus, quem planeja é o ator do planejamento 
e, portanto, sem ator não há os outros dois vértices. No caso do 
planejamento sindical, portanto, o ator principal deve ser a própria 
direção da entidade. Porém, defendem os autores, para que o 
planejamento e sua execução tenham maiores chances de obter 
êxito, é de grande relevância que a direção conheça bem a sua 
base. 
O segundo dos vértices abordado é o projeto. O ator do 
planejamento, ou seja, a direção sindical, deve elaborar seu plano 
considerando o projeto que defende. Este projeto deve ter como 
ponto de partida, o programa de eleição da chapa, bem como, as 
resoluções do congresso da entidade sindical, da Confederação e 
 
22 Ver figura na página 114 desta tese. 
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da Central onde está filiada, e, ainda, a história de luta da própria 
entidade (DIEESE, 2014c). 
Por fim, o terceiro dos vértices é a governabilidade sobre o 
planejamento. Tal governabilidade nada mais é que a relação de 
pesos entre as variáveis que o ator do projeto consegue controlar 
e as variáveis que o mesmo não consegue controlar. A atenção, 
portanto, deve estar voltada centralmente para as variáveis 
controláveis, de modo que o ator possa analisar quais as alianças 
possíveis e as necessárias para ampliar ainda mais o controle 
sobre elas. 
Além disso, na perspectiva do Planejamento Estratégico 
Situacional (PES), afirmam os autores, para ampliar as chances 
de atingir os objetivos da ação sindical, é necessário que se faça, 
antes de tudo, um levantamento consistente dos problemas e 
desafios colocados diante das ações a serem empreendidas. O 
primeiro ponto é, “explicar o problema ou o desafio” (DIEESE, 
2014c, p. 22). Porém, “A explicação situacional, ao contrário do 
diagnóstico tradicional, é um diálogo entre um ator e outros atores. 
Há um ator que assume a autoria, mas o faz assumindo o contexto 
situacional que o torna participante de uma realidade conflitiva 
onde existem outras explicações dadas” (DIEESE, 2014c, p. 23). 
Por esse motivo, é necessário que a explicação do problema 
seja feita com precisão, usando-se de indicadores e descritores 
que permitam quantificar e qualificar o mesmo. Isso contribuirá 
para uma análise mais precisa da governabilidade e espaço de 
atuação sobre o problema. Outro aspecto importante, ressaltado 
pelos autores é realizar uma análise que não se mantenha no nível 
dos sintomas do problema. Os descritores devem, exatamente, dar 
conta de contribuir para alcançar as causas do processo que 
geram aqueles sintomas (consequências). Também se faz 
necessário atentar para o fato de que as situações concretas 
podem mudar, o que exige uma mudança nos descritores que 
contribuirão para a análise da relação entre os sintomas e as 
consequências. 
Para uma melhor compreensão dessa análise do problema, 
a qual considera a relação entre as causas, os descritores e as 
consequências, apresentamos abaixo o quadro que exemplifica 
tais relações, elaborado pelo próprio DIEESE (2014c): 
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Figura 2 – Representação do quadro que exemplifica a relação entre 
problema, causas, descritores e consequências numa análise situacional 
do PES. 
 
Fonte: DIEESE (2014c, p. 23) 
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Realizado o levantamento do problema, com seus sintomas, 
descritores e causas, os autores do fascículo indicam que é o 
momento de produzir a lista de ações para atuar sobre as causas, 
iniciando pelas de maior impacto na produção dos problemas 
detectados. Tais ações não devem ser apresentadas de maneira 
abstrata, mas sim, com metas a serem alcançadas. E, alertam os 
autores, que “[…] metas muito difíceis de serem alcançadas, pode 
tornar a avaliação da gestão insatisfatória. O melhor, sempre, é 
conseguir superá-las” (DIEESE, 2014c, p. 26). 
Por fim, afirmam os autores, a partir do momento em que o 
plano for colocado em ação, é necessário que seja construído um 
sistema de monitoramento, tanto dos resultados diretos, quanto do 
rebatimento da ação em aspectos secundários que interferem no 
problema que se está combatendo. Esse elemento estratégico 
situacional é da maior relevância, uma vez que, como esclarecem 
os autores, “só uma permanente avaliação de seus efeitos e de 
seu alcance sobre a transformação da realidade pretendida 
tornará possível que o ator tenha agilidade para influir na nova 
situação que se apresenta” (DIEESE, 2014c, p. 28). 
Ao finalizarem o fascículo, os autores defendem a realização 
do Planejamento Estratégico Situacional (PES) pelas entidades, 
por essa metodologia de planejamento ser considerada uma 
poderosa ferramenta, tanto para a defesa dos direitos, quanto para 
o avanço rumo a novas conquistas das categorias que se 
disponham a utilizá-la e do conjunto da classe trabalhadora. Na 
avaliação dos autores do fascículo, mais que uma ferramenta, o 
PES representa uma “máquina ferramenta”, ou seja, “um conjunto 
de ferramentas e operações para os sindicatos planejarem suas 
ações visando à defesa dos ‘interesses imediatos e históricos dos 
trabalhadores’, como está escrito no Capítulo 2 dos Estatutos da 
CUT, Central à qual a CNTE está filiada” (DIEESE, 2014c, p. 32). 
No fascículo Sistema Democrático de Relações de Trabalho, 
Pares (2014) utiliza a Constituição Federal (CF) de 1988 como 
ponto de referência para iniciar a discussão sobre o tema. Toma-a 
como referência por dois motivos centrais: a) Ela demarca o início 
do mais recente período democrático no Brasil, aberto com o fim 
da ditadura. b) Apesar da Constituição ter sido promulgada em 
1988, vários dos artigos que nela constam não foram, ainda, 
regulamentados. Frente a essa situação, o autor revela que no ano 
de 2009 foram criadas comissões com o intuito de regulamentar 
mais de 60 artigos da Constituição. 
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Dentre os artigos da CF que estão sendo debatidos nos 
grupos temáticos do Fórum Nacional do Trabalho, o autor ressalta 
dois incisos que possuem importantes relações com o tema do 
fascículo:  
IV - a assembleia geral fixará a contribuição 
que, em se tratando de categoria profissional, 
será descontada em folha, para custeio do 
sistema confederativo da representação 
sindical respectiva, independentemente da 
contribuição prevista em lei; 
VIII - é vedada a dispensa do empregado 
sindicalizado a partir do registro da 
candidatura a cargo de direção ou 
representação sindical e, se eleito, ainda que 
suplente, até um ano após o final do mandato, 
salvo se cometer falta grave nos termos da lei; 
(…) (PARES, 2014, p. 10). 
Ambos os incisos são componentes do artigo 8º da 
Constituição. Este artigo versa, em seu caput e no primeiro inciso 
seguinte: Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, 
observado o seguinte: I - a lei não poderá exigir autorização do 
Estado para a fundação de sindicato, ressalvado o registro no 
órgão competente, vedadas ao Poder Público a interferência e a 
intervenção na organização sindical. 
Nos chama a atenção que o inciso IV anteriormente 
elucidado, o qual trata da contribuição descontada em folha, 
também chamada de “taxa negocial”, deriva de uma proposta da 
CUT. Esta Central, desde sua fundação e historicamente possui o 
discurso contrário ao imposto sindical. No entanto, é interessante 
que, sob o pretexto de se configurar de maneira democrática, uma 
vez que necessitaria ser aprovado em assembleia da categoria, a 
CUT proponha a substituição do imposto sindical em voga, por 
uma “contribuição sobre a negociação coletiva” ou, “taxa negocial”, 
a qual mantêm o caráter compulsório sobre todos os trabalhadores 
da base (RIBEIRO, 2013). Uma proposta, portanto, que mantêm 
muitas das características do historicamente criticado, e 
supostamente combatido pela CUT, imposto sindical. 
Realizada a caracterização inicial, o autor do fascículo alerta 
sobre divulgação de informações equivocadas, boatos que 
afirmam estar ocorrendo uma reforma na legislação trabalhista, 
juntamente com as mudanças na legislação sindical. Pares (2014) 
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descreve esse processo como sendo um trabalho silencioso da 
grande imprensa, por interesses patronais em reformas 
trabalhistas. E o autor assim se posiciona sobre esse debate: 
Na verdade, as duas questões estão sendo 
diferenciadas e não tratadas ao mesmo tempo. 
Não está ocorrendo uma reforma trabalhista, 
como se diz por aí. Mas não é muito difícil 
descobrir a quem interessa tal confusão. A 
atual crise econômica ressuscitou a velha 
prática de colocar os trabalhadores diante da 
opção de manter o emprego, mas abrindo mão 
de direitos e garantias (PARES, 2014, p. 11). 
Retomando o tema central do texto, Pares (2014) vai 
localizar o início da discussão sobre SDRT, ainda nas origens do 
ciclo de lutas, nos anos finais da década de 1970 e, de modo mais 
específico no ano de 1980, durante o Encontro Nacional de 
Trabalhadores em Oposição Sindical (ENTOES), muito embora 
tenha sido apenas no ano de 1999 que, em sua 9ª Plenária 
Nacional, a CUT tenha aprovado um documento intitulado Sistema 
Democrático de Relações de Trabalho. Os fundamentos da 
proposição deste tema estão, basicamente, definidos na 
introdução daquele documento, nos seguintes termos: 
A base fundamental da proposta é a instituição 
de um regime de plena liberdade de 
organização sindical em completa sintonia 
com os princípios consagrados nas 
Convenções da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT): as convenções 87 (Liberdade 
sindical e proteção ao direito de 
sindicalização), 98 (Aplicação dos princípios 
do direito de sindicalização e da negociação 
coletiva), 135 (Proteção aos representantes 
dos trabalhadores nas empresas), 151 
(Proteção ao direito de sindicalização e 
procedimentos para definir as condições de 
emprego na administração pública) e 158 
(Sobre o término da relação de trabalho por 
iniciativa do empregador), entre outras 
(PARES, 2014, p. 41). 
Ocorre que, na justificativa de Pares (2014), a preocupação 
com a transição entre a legislação existente, a qual realiza um 
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atrelamento do sindicato ao Estado, e, a proposta de democratizar 
a relação sindical, leva à aprovação de uma proposta de legislação 
de transição entre elas.  
O estabelecimento de um processo de 
transição da atual estrutura para um regime de 
liberdade sindical é outro aspecto fundamental 
da proposta. A manutenção dos atuais direitos 
trabalhistas e sociais deve ser garantida por 
uma Legislação de Transição que estabeleça 
a ultratividade dos atuais acordos e 
convenções coletivas (vigência até que sejam 
substituídos por novos acordos), assim como 
o poder de contratação das atuais entidades 
sindicais (PARES, 2014, p. 41). 
Na avaliação de Pares (2014), inclusive, os pontos mais 
significativos da visão cutista de SDRT serão explicitados 
exatamente neste projeto de transição. Isso porque, nele está 
explícito a necessidade da garantia de desatrelamento dos 
sindicatos, sendo que o único “atrelamento” defendido se dá com 
a base. Também defende o fim da unicidade sindical, propondo 
como critério determinante de representatividade para as 
negociações coletivas os sindicatos que tiverem maior número de 
filiados, quando houver mais de uma entidade sindical num mesmo 
segmento de atividade econômica e base territorial. Defende, 
ainda, o direito de organização no local de trabalho, com a seguinte 
proposição: “reconhecer o direito de organização no local de 
trabalho não só dos trabalhadores da empresa ou serviço, mas de 
todos os trabalhadores na empresa ou serviço [ou seja, 
empregados da empresa ou de seus prestadores de serviços 
terceirizados]” (PARES, 2014, p. 42). 
Por fim, tal documento também define o que a CUT 
conceitua como contrato coletivo de trabalho, entendido como “o 
acordo de caráter normativo, pelo qual uma entidade de 
representação de trabalhadores e uma empresa [...] estipulam 
normas e condições de trabalho com eficácia universal, no âmbito 
das relações individuais e coletivas de trabalho” (PARES, 2014, p. 
43). Ainda, o documento ressalta que, no setor público, o acordo 
coletivo deve visar, dentre seus objetivos permanentes e 
principais, a qualidade dos serviços prestados à população. Para 
tanto, necessita oferecer boas condições de trabalho, incentivo à 
formação e melhorias salariais aos trabalhadores, “observando-se 
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sempre as limitações previstas na lei de diretrizes orçamentárias 
respectivas” (PARES, 2014, p. 43, grifos nossos). 
A partir de então, o autor tratará sobre as articulações e a 
criação do Fórum Nacional do Trabalho (FNT). O prólogo do 
debate apresentado pelo autor gira em torno das pressões que a 
burguesia exerceu sobre Lula, quando este assumiu o primeiro 
mandato de Presidente da República, em 2003. Tal pressão, 
segundo Pares (2014) era realizada no sentido de que Lula 
aprofundasse as flexibilizações na legislação sindical e trabalhista 
iniciadas nos governos de FHC. 
Ainda segundo Pares (2014), embora a CUT não 
concordasse com o conteúdo proposto pelos patrões para essas 
mudanças, a Central concordava haver a necessidade de discutir 
tais relações, uma vez que “a estrutura sindical brasileira não só 
atrelava e impedia o avanço das lutas dos trabalhadores como, 
também, não permitia alternativas para responder às mudanças 
que aconteciam no mundo do trabalho ‘globalizado’ de forma 
violenta” (PARES, 2014, p. 50, grifos nossos). 
É diante dessa conjuntura de disputas entre a prioridade das 
reformas: sindical ou trabalhista que é criado, no ano de 2003, o 
Fórum Nacional do Trabalho (FNT). Este fórum tinha como objetivo 
discutir as reformas necessárias e foi composto em caráter 
tripartite e paritário com entidades dos patrões, do trabalhadores e 
representantes do governo federal (PARES, 2014). Já, no que se 
refere às propostas dos encontros do FNT, estas giravam em torno 
de três grandes eixos, assim analisados pelo autor do fascículo: 
- Quanto ao primeiro eixo (organização 
sindical), podemos dizer que os trabalhos 
foram bastante proveitosos, enfrentando pela 
primeira vez a questão da baixa 
representatividade e fragilidade atual das 
entidades, assim como as formas de 
financiamento das mesmas (contribuições 
sindicais). E avançou também na proposta de 
reconhecimento e legalização das centrais 
sindicais.  
- No item sobre negociação coletiva também 
houve algum avanço, em particular o 
entendimento da necessidade de 
democratizar as relações e incluir a 
possibilidade de negociações articuladas 
nacionalmente, além de colocar claramente o 
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direito de negociação coletiva para o setor 
público. E devemos ressaltar ainda, neste 
ponto, que pela primeira vez se conseguia 
colocar na mesa de discussão os eixos da 
Convenção 135 da OIT que trata de “práticas 
antissindicais”.  
- Na parte referente ao sistema de 
“composição de conflitos” foi consenso a 
proposta de manter a lei do direito de greve, 
mas atendendo às definições dos chamados 
“serviços essenciais à comunidade”. Mas o 
FNT propôs também a extinção do poder 
normativo da Justiça do Trabalho, acatando a 
antiga proposta de “arbitragem pública ou 
privada” para solucionar os conflitos (PARES, 
2014, p. 51). 
Sobre o último dos pontos apontados anteriormente, foi 
proposta a criação do Conselho Nacional de Relações de Trabalho 
(CNRT), composto por representantes de trabalhadores, patrões e 
governo (Estado), de maneira paritária. As funções deste 
Conselho englobavam o seguinte: 
1. Propor diretrizes de políticas públicas e 
avaliar programas e ações governamentais no 
âmbito das relações de trabalho; 2. Subsidiar 
a elaboração de pareceres sobre projetos 
legislativos, na área de relações de trabalho, 
em tramitação no Congresso Nacional; 3. 
Propor resoluções e instruções normativas 
sobre assuntos afetos à área de relações de 
trabalho; (...) 5. Propor critérios e dirimir 
dúvidas sobre enquadramento sindical para as 
representações de empregadores e de 
trabalhadores; (...) 8. Revisar, a cada 8 (oito) 
anos, os critérios de aferição da representação 
das entidades sindicais; […] (PARES, 2014, p. 
52). 
Pela importância dada por Pares (2014) sobre esse 
processo, avaliamos que seja necessário apresentarmos algumas 
análises sobre o mesmo. Acerca da proposição do CNRT, Ribeiro 
(2013) caracteriza o mesmo como sendo um esforço para a 
manutenção da lógica do diálogo tripartite, um “fórum permanente 
em que as centrais sindicais, agora reconhecidas, e as 
representações patronais pudessem promover a conciliação 
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social” (RIBEIRO, 2013, p. 137). Aprovado como Conselho das 
Relações de Trabalho (CRT), no ano de 2010, os relatórios das 
primeiras reuniões demonstram o caráter predominante de “temas 
ligados ao disciplinamento da ação sindical e à concepção 
propositiva com referência às políticas de governo, e pouco sobre 
as políticas macroeconômicas” (RIBEIRO, 2013, p. 137). Trata-se, 
portanto, de um órgão produzido para a cooptação de dirigentes 
sindicais, o quais poderiam ali apresentar suas propostas, 
reforçando o caráter de sindicalismo conciliador e propositivo da 
CUT.  
Em parte, como resultado dos trabalhos do FNT, segundo 
Pares (2014) é que o Governo Federal encaminhou ao Congresso 
Nacional, no ano de 2005, duas medidas para dar início à Reforma 
Sindical. A primeira delas foi a Proposta de Emenda Constitucional 
(PEC) 369/2005, que possuía um caráter mais abrangente e 
propunha mudanças na “estrutura” e organização sindical, sendo 
uma das maiores polêmicas a discussão entre unicidade sindical x 
pluralidade sindical. A segunda das medidas buscava encaminhar 
o “projeto de lei das relações sindicais […] que procurava 
regulamentar as alterações a serem feitas na Constituição” 
(PARES, 2014, p. 52). 
Em relação a segunda das medidas, o autor do fascículo 
ressalta que o encaminhamento do anteprojeto pelo Governo 
Federal gerou uma série de polêmicas:  
- Extinção da contribuição sindical e instituição da 
contribuição negocial; 
- Sindicato por ramos (e setores) de atividade, os quais 
seriam definidos pelo Ministério do Trabalho, mediante 
proposição da CNRT. 
- Negociação coletiva/contrato coletivo de trabalho, com 
a proposição do Estado incentivar a negociação e 
contratos com maior abrangência possível. 
Tratando dos diversos atritos que houve entre patrões e 
empregados, o autor se posiciona em manifesta defesa da postura 
do Governo Federal, imputando à posição deste muitos dos pontos 
constantes no projeto de lei. “[…] é preciso esclarecer que muitos 
dos pontos que aparecem no anteprojeto de lei e no relatório final 
dos trabalhos devem-se ao fato de que o governo fez valer sua 
posição de árbitro durante as discussões no Fórum Nacional do 
Trabalho (FNT)” (PARES, 2014, p. 57).  
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Não bastasse essa postura claramente em defesa do 
governo Lula, os pontos levantados e defendidos pelo autor do 
fascículo demonstram uma clara concepção do Estado como 
possível salvador dos trabalhadores ao se posicionar a favor da 
classe trabalhadora na defesa da negociação/contrato coletivo “o 
mais amplo possível”. O que definiria essa abstrata amplitude da 
possibilidade para a qual o Estado atuaria na defesa dos 
interesses dos trabalhadores, porém, não é explicada pelo autor. 
Novamente nesta passagem do programa de formação se percebe 
a posição conciliatória da CNTE e da CUT, ao não reconhecerem 
que os limites do Estado burguês estão referendados pelo seu 
papel de atuação para a manutenção da ordem estabelecida. 
A segunda das medidas encaminhadas pelo governo federal 
foi o PL 4330/2008, cujo “[…] objetivo foi de regulamentar a 
organização sindical a partir dos muitos debates ocorridos no FNT 
[...]” (PARES, 2014, p. 62). Com base nesses encaminhamentos 
realizados pelo Governo Federal, em certa medida decorrentes 
das discussões e polêmicas em torno do tema no FNT, no ano de 
2008 houve o reconhecimento oficial da existência de centrais 
sindicais pelo governo brasileiro, através da aprovação da lei 
11648/2008. A caracterização das Centrais Sindicais no texto da 
lei é assim realizada: 
Art. 1º. A Central sindical, entidade de 
representação geral dos trabalhadores, 
constituída em âmbito nacional, terá as 
seguintes atribuições e prerrogativas: 
I - coordenar a representação dos 
trabalhadores por meio das organizações 
sindicais a ela filiadas; e  
II - participar de negociações em fóruns, 
colegiados de órgãos públicos e demais 
espaços de diálogo social que possuam 
composição tripartite, nos quais estejam em 
discussão assuntos de interesse geral dos 
trabalhadores. 
Parágrafo único. Considera-se Central sindical, 
para os efeitos do disposto nesta Lei, a 
entidade associativa de direito privado 
composta por organizações sindicais de 
trabalhadores (PARES, 2014, p. 60). 
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Em uma breve análise desse processo de debates em torno 
da reforma sindical, Passos (2014) avalia que as mudanças 
geradas a partir dos debates da FNT e do encaminhamento do PL 
4330/2008, em parte, atendem as bandeiras históricas do novo 
sindicalismo. Além disso, atenta ao fato que o próprio movimento 
sindical teve mudanças desde a década de 1970, especialmente a 
partir das mudanças no mundo do trabalho e da ideologia 
neoliberal dos anos 1990. Sendo assim, para o autor do fascículo, 
certas propostas mobilizadoras do passado já não atendem às 
necessidades atuais de mobilização, tendo sido substituídas por 
novas propostas que respondem às contradições surgidas nestas 
últimas décadas. 
Como é possível observar na explanação sobre este eixo do 
programa de formação da CNTE, sobretudo nos fascículos sobre 
Gestão Sindical e sobre Sistema Democrático de Relações de 
Trabalho, os mesmos foram elaborados para apresentar os 
princípios, objetivos e organização do sindicalismo cutista, 
conforme já apontamos ao realizarmos a exposição e a análise 
crítica do segundo eixo do programa, o que corrobora com nosso 
apontamento sobre, grosso modo, em termos de objetivo da 
política de formação da CNTE, a continuidade da mesma quando 
tomamos como marco de relação, o período anterior e o posterior 
ao desenvolvimento do atual programa de formação. 
Ainda, sobre o fascículo Sistema Democrático de Relações 
de Trabalho, o qual foi o mais desenvolvido neste eixo, 
percebemos que o mesmo trata de bandeiras históricas da 
organização sindical da CUT, que são apresentadas pelo autor do 
fascículo como tendo sido, em alguma medida, alcançados com o 
debate em torno do tema junto ao fórum tripartite, especialmente 
em se tratando do reconhecimento legal das Centrais Sindicais e, 
do debate em torno do fim da Imposto Sindical. No entanto, o que 
se percebe, quando apresentamos as contribuições do estudo de 
Ribeiro (2013), é que esses supostos avanços seguem a mesma 
linha de rebaixamento do programa democrático popular quando o 
PT se credenciou para a Presidência da República através de 
alianças com setores conservadores da sociedade. 
O que queremos esclarecer com isso é que, se por um lado 
houve avanços no debate sobre o fim do imposto sindical, por 
outro, ocorreu a proposição por parte da própria CUT, de uma 
contribuição “taxa negocial”, igualmente compulsória, uma vez 
definido o seu pagamento em assembleia da categoria. Mas, 
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sobretudo, o reconhecimento das Centrais Sindicais acabou por 
facilitar a institucionalização das operações políticas da CUT junto 
às políticas de governo, recebendo recursos do Estado e 
reforçando posições por meio de ocupação de cargos nas 
instâncias do Estado e das comissões e demais espaços de 
debates e deliberações configuradas nas relações tríplices.  
A política de formação da CNTE, ao centrar-se com tanta 
ênfase na estrutura sindical da CUT, acaba se mostrando uma 
capacitação, ou seja, uma formação de caráter bastante 
instrumental, para a operacionalização da ação e estratégia cutista 
nos sindicatos, nos limites que tal estratégia possui e que 
abordamos no início deste capítulo. 
1.6. TEMAS TRANSVERSAIS 
O eixo 4 do Programa de Formação da CNTE, embora ainda 
mantenha, em termos gerais, sua proposição inicial, passou por 
diferentes propostas no que se refere à metodologia de realização. 
A temática do eixo, conforme consta no Projeto do Programa de 
Formação, “trata de assuntos do cotidiano dos dirigentes e de 
interesse das entidades de base” (CNTE, s/d, p. 12). Para tanto, é 
proposto neste mesmo projeto um conjunto de temas, indicados 
como sugestões iniciais, que as próprias entidades filiadas 
levantaram nos espaços de discussão da Confederação, para 
serem tratados neste eixo. São eles: 
- Formação em Saúde dos/as 
trabalhadores/as; 
- Formação em Direitos Humanos; 
- Diversidade Sexual e Direitos em LGBTT; 
- Formação de Profissionais para a Educação 
Infantil; 
- GAT´s e a Mercantilização da Educação; 
- Profissionalização de funcionários; 
- Formação Continuada; 
- Orçamento Público e a Educação; 
- Relações de Gênero; 
- Outros (CNTE, s/d, p. 20). 
Ocorre que, na avaliação da primeira experiência de 
realização do programa de formação junto às entidades (2007-
2010), constatou-se que poucas foram as entidades que 
conseguiram efetivar este eixo 4, proposto pelo Programa. Diante 
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disso, a proposição para a segunda experiência (2011-2014) era 
de que tal eixo fosse realizado através da plataforma virtual da 
Escola de Formação da CNTE (ESFORCE), na modalidade 
Educação à Distância (EaD). Como tal plataforma virtual é recente, 
datando do ano de 2010, essa experiência contribuiria, também, 
nas reflexões sobre o uso das TICs e da internet na formação 
sindical. Os objetivos da realização deste eixo por intermédio da 
experiência EaD foram apresentados como sendo os seguintes: 
“1) Possibilitar às entidades filiadas uma experiência de formação 
sindical à distância; 2) Favorecer o uso das tecnologias na 
formação e na mobilização sindical; 3) Ampliar participação das 
entidades no atual Programa de Formação Sindical” (CNTE, s/d, 
p. 19). 
Uma série de limitações no desenvolvimento da plataforma 
virtual, bem como, da efetiva participação das entidades nesta 
modalidade de formação sindical via internet fez com que a 
experiência não alcançasse os êxitos pretendidos, segundo a 
avaliação da Secretaria de Formação da CNTE, juntamente com o 
coletivo de formação. Sem a perspectiva de abandonar tal 
experiência, e sim, pelo contrário, buscando aperfeiçoá-la, propôs-
se, no entanto, que o eixo 4 do programa de formação também 
fosse contemplado com fascículos que trabalhassem alguns temas 
relevantes, na avaliação do coletivo de formação da entidade e, 
sobretudo, da Secretaria de Formação da CNTE. 
Assim, apesar da denominação do eixo ser mantido como 
“temas transversais”, a avaliação de que muitos militantes jovens 
estavam ingressando nas direções sindicais sem terem 
conhecimentos básicos de suas funções enquanto diretores de um 
sindicato, conduziu a elaboração de um fascículo sobre este tema. 
Tal fascículo foi publicado no ano de 2015, com o seguinte título: 
Estou/sou diretor/a do sindicato. E agora… o que fazer? A 
produção do texto ficou a cargo do Secretário de Formação da 
CNTE, Gilmar Soares Ferreira, com contribuições de Vito 
Giannotti. 
Além deste texto, também foi lançado, no ano de 2016, um 
segundo fascículo que foi incorporado no eixo 4 do Programa de 
Formação da CNTE, intitulado Educação para as relações 
etnicorraciais elaborado sob coordenação da Secretária de 
Combate ao Racismo da CNTE, Iêda Leal de Souza. A 
incorporação de um fascículo com este tema no programa de 
formação é assim apresentada pela autora:   
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Este novo programa de formação da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores 
em Educação - CNTE reflete o compromisso 
com uma prática política apoiada em um novo 
conceito de atuação sindical, que rompe com 
os dogmatismos instalados na origem e no 
traçado histórico deste movimento. Introduz, 
assim, outros temas que sempre estiveram 
presentes nas vivências políticas dos/as 
trabalhadores/as, embora tenham sido 
ofuscados até o contexto mais atual das 
grandes transformações processadas na 
relação entre o capital e o trabalho […]. 
Particularmente, no que concerne à 
otimização das ações dos/as trabalhadores/as 
da educação para o combate e a eliminação 
do racismo, estruturalmente presente na 
formação curricular e nas práticas 
pedagógicas, o fascículo aqui apresentado se 
constitui em subsídio inovador. Num total de 
68 páginas, o fascículo enseja temas 
considerados capitulares para uma discussão 
atualizada a partir dos principais pontos que 
tecem as preocupações do movimento negro 
no Brasil (SOUZA, 2016, p. 07). 
Diante da incorporação desses dois fascículos no período 
mais recente da política de formação sindical que a CNTE vem 
propondo desde o ano de 2007, faremos uma exposição dos 
elementos centrais abordados em cada um dos fascículos 
introduzidos no eixo 4 do Programa de Formação. 
No fascículo Estou/sou diretor/a do Sindicato. E agora… o 
que fazer?, na apresentação realizada pela direção da CNTE, há 
uma justificativa da necessidade de elaboração de um fascículo 
com o tema “o que fazer?” ao se tornar diretor sindical. A 
justificativa apresentada afirma que tal necessidade decorre do 
fato de vivermos “tempos em que pessoas que se dispõem a ser 
dirigentes políticos e sociais são requisitadas para assumir 
posições nos legislativos, executivos e até no judiciário. Mas, às 
vezes, há lacunas nas direções dos sindicatos que precisam ser 
preenchidas” (CNTE in FERREIRA, 2015, p. 06). 
A CNTE defende a necessidade do tema o que fazer 
enquanto diretor sindical, porque muitas pessoas que não tiveram 
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vivência e formação política necessária para enfrentar os desafios 
de ser diretor sindical, estão assumindo vagas de dirigente. Diante 
desta constatação, bem como, do pressuposto de que a formação 
profissional não supre a necessidade de formação política dos 
trabalhadores, a CNTE apresenta este fascículo para contribuir na 
formação de dirigentes sindicais, sendo ele estruturado para 
responder 3 questões entendidas como fundamentais pela 
Confederação: 1) O que é ser um dirigente sindical; 2) O que 
devemos fazer? 3) Como ser um bom dirigente sindical hoje? 
Ainda, a direção da CNTE elucida que este fascículo  
é um instrumento de formação inicial e 
complementar de novos/as diretores/as que 
se dispõem a compor uma direção sem ter a 
vivência para enfrentar este desafio […]. Este 
fascículo quer fazer se aproximar e entrosar 
aqueles/as que se colocam a serviço da 
direção do sindicato, para alertar, apontar 
posturas, cuidados e atitudes necessárias 
aos/às novos/as diretores/as (CNTE in 
FERREIRA, 2015, p. 06). 
Já Ferreira (2015), inicia a abordagem do tema tratando de 
qual é a finalidade do sindicato, bem como, de qual é o papel de 
representante que tal entidade possui. Para isso, realiza um 
traçado histórico do sindicalismo no mundo e no Brasil para, ao fim 
desse processo de retomada, atentar que, quem se propõe a ser 
dirigente sindical precisa ter clareza que: 
“- O sindicato existe para LUTAR por direitos; 
- O sindicato existe para DEFENDER direitos; 
- O sindicato existe para AMPLIAR estes direitos” 
(FERREIRA, 2015, p. 17, caixa alta no original). 
Na compreensão do autor, para ser digno de assumir a 
direção de um sindicato, o candidato a diretor precisa ter clareza 
que a luta por direitos coletivos deve estar à frente dos interesses 
por questões pessoais ou por direitos que atendam suas 
necessidades individuais. Além disso, deve ter claro que para 
defender, ampliar e lutar por direitos, é preciso que o sindicato 
combata quem desrespeita os direitos. Para tanto, o dirigente 
sindical deve estar preparado e, sua preparação para obter êxito 
nesta tarefa requer dele “muita dedicação, estudo, pesquisa e 
diálogo com a base” (FERREIRA, 2015 p. 18). 
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Também, o autor define outras características necessárias 
para ser um dirigente sindical: ele deve ser curioso, buscar a 
informação, estar ligado nos acontecimentos, saber o que a classe 
trabalhadora e sua base pensa sobre os temas candentes, estudar 
para compreender os fenômenos, realizar análise crítica e 
consistente. Somente assim terá conhecimento o suficiente para 
“argumentar com as visões simplistas e superficiais dos fatos. Um 
dirigente que age assim será um ponto de referência seguro para 
os companheiros” (FERREIRA, 2015, p. 21). 
Além do aspecto anteriormente referido por Ferreira (2015), 
o mesmo apresenta outros requisitos para ser um bom diretor 
sindical. Para ele, um bom diretor deve conhecer, saber o que é o 
sindicato, a confederação na qual atua, a luta de classes, de modo 
que seja considerado uma referência para a categoria. Precisa ser 
um representante de todo o coletivo, de modo a angariar a 
confiança, tanto dos trabalhadores, quanto dos companheiros de 
direção sindical. 
Para que isso seja possível, na concepção do autor, o 
dirigente sindical: 
1) É ALGUÉM QUE TEM CORAGEM para 
enfrentar situações de constrangimento que 
os/as trabalhadores/as sofrem no local de 
trabalho … alguém que NÃO TEM MEDO de 
conflito; 2) É ALGUÉM QUE REPRESENTA 
OS SINDICALIZADOS FRENTE À 
SOCIEDADE e ÀS AUTORIDADES; 3) É 
ALGUÉM QUE CONHECE DIREITOS E LEIS. 
É alguém que, ao ser indagado sobre algum 
direito ou alguma questão, se não souber 
responder na hora, vai atrás. Vai pesquisar, 
vai estudar para dar sua resposta mais tarde 
(FERREIRA, 2015, p. 22, caixa alta no 
original). 
A comunicação também é abordada por Ferreira (2015) 
como elemento de grande importância, uma vez que o dirigente 
sindical necessita estar em constante comunicação com a 
categoria, com sua base. Ela pode ser realizada de diversas 
formas – o autor utiliza o mosaico como alusão de 
complementariedade no uso dos diferentes instrumentos de 
comunicação. Por fim, o autor destaca que tanto a comunicação 
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quanto o planejamento devem ser atividades diárias de um 
dirigente sindical. 
Ainda, o dirigente sindical é aquele que está na liderança das 
greves, lutas e assembleias da categoria. Também neste quesito, 
Ferreira (2015) atenta para a comunicação como uma das ações 
primordiais que o dirigente precisa realizar durante uma greve ou 
uma manifestação. A comunicação aqui se dá entre os dirigentes, 
do dirigente para com a base e do dirigente para com a população. 
Para tanto, necessita estar preparado de maneira a apresentar 
dados coesos que demonstrem a justeza da luta. 
Para ser um dirigente de referência à sua base e à classe 
trabalhadora, além de conhecimento e de estar disposto a 
representar as pessoas, ele deve ser facilmente encontrado. 
Portanto, o telefone e a mídia digital que possui (e, caso não 
possua, deve buscar se aperfeiçoar), necessitam estar à 
disposição dos trabalhadores. A depender do cargo que assume 
na direção sindical, nos termos do autor “suas referências 
principais de contato, em algumas situações, deverão estar 
‘ligadas’ 24 horas por dia, mesmo nos finais de semana” 
(FERREIRA, 2015, p. 27). 
Quanto às tarefas na diretoria do sindicato, o dirigente 
sindical precisa realizar, em primeiro lugar, as tarefas que estão a 
cargo de sua função (secretaria que o dirigente compõe). No 
entanto, quando tais tarefas tenham sido cumpridas, deve se 
dispor a colaborar com os outros dirigentes. Também, o dirigente 
deve se inteirar das leis, normativas, portarias, etc. e, sempre que 
possível, tabular seus estudos de modo a contribuírem para 
estudos na diretoria e servirem como ferramenta para potencializar 
as lutas e negociações, bem como, caso seja necessário, 
informando para a base por meio de informativos e passadas nos 
locais de trabalho (FERREIRA, 2015). 
Finalizando o fascículo, o autor aborda a importância de 
receber bem os trabalhadores da base na sede do sindicato, com 
acolhimento e espaço físico que sejam agradáveis. Ainda, é 
importante que se construa um mural informativo em local de fácil 
acesso a quem visita a sede. Além disso tudo, o diretor sindical 
deve estar junto com os trabalhadores para além das atividades 
sindicais ou nos locais de trabalho. Deve interagir com os 
trabalhadores em outros aspectos da vida, para além do trabalho 
e da militância sindical. 
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Souza (et all, 2016), no fascículo Educação para as 
Relações Etnicorraciais, esclarecem que o debate etnicorracial se 
insere no Programa de Formação da CNTE num espaço de debate 
sobre grandes temas da contemporaneidade. Sendo assim, o que 
busca é romper com os dogmatismos presentes na origem e 
desenvolvimento histórico do movimento sindical, objetivo este 
passível de ser observado na citação a seguir:  
Na base reflexiva dessa nova forma de 
atuação se encontram fenômenos sociais 
como a violência contra a mulher, o racismo e 
a discriminação racial contra o negro, a 
marginalização sociocultural dos povos 
indígenas, as novas demandas inerentes à 
preservação ambiental, o combate a 
homofobia, as especificidades da juventude 
brasileira, as afetações do sistema capitalista 
em relação aos idosos etc. Estes são todos 
grandes temas da contemporaneidade que 
precisam ser objetivados nos planos de lutas 
das classes trabalhadoras (SOUZA et all, 2016, 
p. 07). 
No decorrer da apresentação do fascículo, percebe-se o 
intuito de apresentar elementos teóricos para qualificar a ação dos 
trabalhadores em educação, na perspectiva da intervenção desses 
profissionais com práticas antirracismo. Em nossa avaliação, trata-
se, portanto, de uma formação que, pela abordagem que adota, 
contribui mais no sentido de qualificar o trabalho pedagógico, o que 
é algo louvável, do que na problematização da forma como tais 
temas devem ser tratados nas lutas sindicais. 
Esse objetivo fica ainda mais evidente quando as autoras 
afirmam que tal proposta decorre do entendimento de que a 
educação formal ultrapassa o trato com os conteúdos mínimos, 
entendendo o currículo como espaço dinâmico que atua no 
processo de formação da mentalidade dos estudantes. A partir daí 
as autoras apresentam algumas determinações que sustentam a 
necessidade de abordar o tema junto aos trabalhadores da 
educação, de modo a embasar teoricamente ações antirracismo: 
- A primeira delas remete a ações, tanto individuais, 
quanto coletivas de homens negros e mulheres negras 
que reagiram e continuam reagindo às práticas 
coloniais que buscam inculcar uma mentalidade e um 
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modo de vida completamente distinto das que esses 
seres tinham em seus lares, no continente africano; 
- As agressões e desrespeito a praticantes de cultos afro-
brasileiros também é citada; 
- O risco de vida que perpassa a juventude negra no 
Brasil, uma vez que, de longe, esse é o grupo social 
sobre o qual incide o maior número de vítimas de mortes 
violentas no país; 
- Também, realizam uma breve reflexão sobre as lutas 
das mulheres negras para o reconhecimento de suas 
especificidades. 
A luta antirracismo possui, como principal lócus de ação e 
sustentação, o movimento negro, que é assim definido pelas 
autoras: 
Quando falamos em movimento negro nos 
referimos a coletivos de pessoas que se 
sentem comprometidos e se organizam, nas 
várias partes do mundo onde se deu a 
diáspora africana: nas Américas, na Ásia, na 
Europa, na Oceania e na própria África (na 
diáspora interna), para lutar e criar uma nova 
situação de poder em que os/as negros/as 
sejam reconhecidos/as e respeitados/as como 
portadores de uma tradição própria, com seus 
próprios valores civilizatórios, herdados dos 
seus antepassados. E que sejam incluídos 
não somente na base produtiva dessas 
sociedades, mas também na condição de 
dirigentes do desenvolvimento social, político, 
econômico e cultural em seus países (SOUZA 
et all, 2016, p. 09). 
Segundo o texto, embora os negros tenham realizado muitas 
revoltas contra suas condições e travaram muitas lutas por 
igualdade no Brasil, esses temas são tratados de maneira muito 
superficial nas escolas, de modo que os estudantes não 
conseguem compreender a dimensão do negro africano e afro-
brasileiro na história do Brasil. Para Souza (at all, 2016), esse 
pouco interesse é reflexo de outros aspectos do mesmo fenômeno: 
o desconhecimento sobre a África, suas riquezas, diversidades 
culturais e naturais, o processo histórico de constituição daquele 
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continente e, por conseguinte, acaba por se desconhecer as 
origens do negro que foi aqui escravizado. 
Não obstante as dificuldades das lutas antirracismo, bem 
como, o racismo como ideologia de dominação que está 
estabelecido no Brasil, graças às lutas do movimento negro, foram 
conquistados avanços na luta antirracismo no Brasil, os quais são 
apresentados na figura abaixo: 
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Figura 3 - Conquistas obtidas através das lutas do movimento negro no 
Brasil  
 
Fonte: SOUZA et all, 2016, p. 21. 
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As autoras defendem que mesmo com os avanços expostos 
na figura anterior, ainda se faz necessário avançar muito no 
combate ao racismo. Isso porque, além dos aspectos 
apresentados anteriormente sobre as determinações que 
sustentam a necessidade de abordar o tema junto aos 
trabalhadores da educação, as autoras defendem a concepção de 
que o racismo no Brasil é uma ideologia de dominação, que deriva 
da própria constituição do racismo em nosso país, o qual foi 
embasada em pensadores simpatizantes de ideias racistas. 
Porém, especialmente a partir do fim da Segunda Guerra Mundial, 
tais (falsas) teorias foram desmontadas e o que restou foi o 
racismo como ideologia da dominação. Trata-se de “um conjunto 
de ideias destinadas a manter os negros na condição de 
subalternidade em nossa sociedade” (SOUZA et all, 2016, p. 13). 
Ainda segundo as autoras, outro elemento muito presente 
nos discursos de conservadores da nossa sociedade é o mito da 
democracia racial, assim caracterizado: 
O mito da democracia racial seria a crença 
difundida na sociedade brasileira de que 
apesar do longo período escravista, depois da 
abolição, brancos e negros teriam encontrado 
uma forma de viver na mais autêntica 
harmonia, deixando no passado as diferenças 
de toda ordem. Evidências disto, de acordo 
com esse mito, seriam a crescente 
miscigenação de raças/etnias, visíveis nos 
casamentos multirraciais, e na incorporação 
das culturas de matriz africana ao jeito de ser 
do brasileiro ou à identidade nacional (SOUZA 
et all, 2016, p. 15). 
Entretanto, as autoras contrapõem esse mito com a 
apresentação de pesquisas que vem sendo realizadas desde a 
década de 50 do século passado, levadas a cabo nos últimos anos 
de maneira mais sistemática pela Anistia Internacional, cujos 
dados demonstram que o Brasil é um país racista, onde a 
população negra é a mais assassinada, num processo genocida, 
sendo que poucos desses casos chegam a ser julgados. Outro 
exemplo de racismo abordado pelas autoras é o vivido pelas 
mulheres negras. Trata-se do processo constante de 
desqualificação da mulher negra em vários aspectos, desde seu 
papel na resistência a escravidão e, ao racismo nos dias atuais, 
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passando pelo acesso ao mercado de trabalho e à educação 
formal, até a sua estética corporal. 
Todo esse conjunto de práticas racistas demonstram que as 
lutas antirracistas continuam extremamente válidas e necessárias, 
segundo as autoras, que entendem que o antirracismo deve ter 
como objetivo a igualdade de oportunidades.  
O antirracismo exige a igualdade de 
oportunidades, traduzida na conquista da 
igualdade em todos os setores da vida social: 
no acesso à qualidade na Justiça, saúde, 
educação, segurança, no lazer, nas condições 
de moradia, no mercado de trabalho e na 
ascensão na carreira profissional; no fim dos 
estigmas e estereótipos racistas, que significa 
o respeito às tradições herdadas pelos 
descendentes de povos africanos, expressas 
em uma filosofia e em um padrão cultural 
próprio (SOUZA et all, 2016, p. 18, grifos no 
original). 
Sendo assim, além de avanços no próprio ornamento 
jurídico brasileiro para que este garanta a igualdade racial, as 
autoras defendem que também é necessário o desenvolvimento 
de um trabalho pedagógico que considera a contribuição das 
diferentes culturas e etnias para o desenvolvimento do país, 
combatendo o racismo, trazendo aos alunos o conhecimento 
relativo ao continente africano e a sua história, demonstrando 
como diversos termos utilizados na nossa linguagem têm origem 
africana e indígena e, apresentando as lutas representadas por 
líderes afro-brasileiros e africanos, como o caso de Nelson 
Mandela, o qual é citado no texto do fascículo. Tais elementos 
poderão auxiliar na compreensão da tradição africana, bem como, 
das Entidades e Orixás que fazem parte da cosmovisão 
representada nas religiões africanas, de modo a combater também 
o preconceito que tais religiões sofrem. 
Por fim, como instrumentos para contribuir na formação dos 
trabalhadores em educação, bem como, no próprio trabalho 
pedagógico, Souza (et all, 2016) apresentam uma listagem de 
livros e filmes que tratam sobre o tema da África, da luta dos povos 
africanos, do movimento negro no Brasil, literatura infantil e 
infanto-juvenil que trata de estórias tendo como referência o negro 
e o indígena. Ainda, materiais que tratam do tema articulado entre 
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a luta antirracismo e a luta feminista, abordando as opressões 
sofridas e lutas travadas pelas mulheres negras no Brasil, bem 
como, dossiês produzidos a partir de pesquisas que abordam o 
tema da mulher negra. 
Cabe aqui atentarmos para uma questão problemática para 
um fascículo que trata do tema Educação para relações 
etnicorraciais. A quase ausência da abordagem dos povos 
indígenas. Em todo o conteúdo do fascículo, encontramos apenas 
duas referências aos povos originários do Brasil, sendo que em 
uma delas trata-se da explicação dos motivos de se estar inserindo 
o tema do fascículo no programa de formação e, assim sendo, não 
trata de uma referência direta aos mesmos e, na segunda 
referência faz a seguinte menção: “é importante mencionar a lei nº 
11.645/2004, que representa um dos marcos legais da luta das 
comunidades indígenas” (SOUZA et all, 2016, p. 10).  
Novamente é apenas mencionada uma lei, onde as autoras 
afirmam que representa um dos marcos legais da luta das 
comunidades indígenas e não se encontra sequer uma linha além 
disso, apresentando do que se trata a lei, questionando até que 
ponto esse marco legal está, de fato, trazendo benefícios na vida 
dos indígenas. A propósito, a lei trata de incluir no currículo oficial 
da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura 
Afro-Brasileira e Indígena”. 
Parece sintomático da invisibilização que os povos 
indígenas vêm sofrendo, com assassinatos, confrontos com os 
capitalistas do campo, que não reconhecem as demarcações de 
terras, dentre outras formas de violência que não são veiculadas e 
combatidas que, mesmo diante de todos esses ataques, não seja 
realizada uma menção sobre toda essa violência num fascículo do 
programa de formação que se propõe a romper “com os 
dogmatismos instalados na origem e no traçado histórico deste 
movimento [sindical]” (SOUZA et all, 2016, p. 07).  
Apenas a título de informação, sobre os povos originários do 
Brasil 
se repetem e se aprofundam as mesmas 
práticas criminosas, sem que medidas tenham 
sido efetivamente adotadas. Permanece o 
quadro de omissão dos poderes públicos, que 
se negam a respeitar e cumprir a Constituição 
Federal no que tange à demarcação, proteção 
e fiscalização das terras; permanece a 
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realidade de agressões às pessoas que lutam 
por seus legítimos direitos, tais como 
assassinatos, espancamentos, ameaças de 
morte; agravam-se os ataques contra 
comunidades, especialmente aquelas mais 
fragilizadas e que vivem em acampamentos; 
permanece a invasão e devastação das terras 
demarcadas (PALOSCHI, 2015, p. 11). 
Poderíamos acrescentar ainda vários outros dados e 
debatê-los, como por exemplo, as tentativas de criminalizar 
lideranças indígenas por parte dos ruralistas. Porém, esse não é o 
escopo de nossa pesquisa. Seria o escopo de um material que 
trata da educação para relações etnicorraciais. Questões acerca 
de uma população que vem sendo massacrada não faltariam para 
serem problematizadas. Fica a dúvida acerca dos motivos de tais 
questões não aparecerem, enquanto que tantos espaços de 
debates junto ao governo estão registrados no fascículo. 
Realizada a apresentação dos conteúdos e objetivos dos 
eixos e fascículos, desenvolvida com apontamentos críticos e 
buscando compreendê-los na dinâmica mais ampla da estratégia 
que vem pautando o movimento sindical e operário no ciclo de 
lutas que se iniciou nos anos finais da década de 1970, é 
fundamental  abordar o processo histórico do movimento sindical 
e do movimento docente-sindical no Brasil, enfatizando de modo 
especial o sindicalismo cutista, pela relação que possui tanto com 
a CNTE, quanto com a estratégia democrático-popular, buscando 
identificar quais as possibilidades históricas houveram e quais as 
opções assumidas por estas entidades e suas direções. 
Nesse conjunto de elementos, abordaremos o processo de 
formação sindical, enfatizando a política de formação sindical da 
CUT, de modo que se  possa  apropriar de um conjunto maior de 
determinações que possibilitarão uma compreensão de maior 
envergadura sobre a política de formação sindical da CNTE, na 
construção de seus sentidos para além do que está expresso no 
Programa de Formação da CNTE: Um novo conceito de atuação 
sindical, ou seja, abordando a política a partir do instrumental 
metodológico que Shiroma; Campos; Garcia (2005) propõem. É o 
que faremos no próximo capítulo. 
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2. SINDICALISMO DA CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS 
TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO E POLÍTICA DE 
FORMAÇÃO SINDICAL DA CUT:  CONTEXTUALIZAÇÃO 
HISTÓRICA DA POLÍTICA DE FORMAÇÃO DA CNTE 
Para que seja possível compreender seu sentido, o estudo 
de uma política precisa sempre considerá-la em sua inserção no 
período histórico específico em que é forjada, bem como em seus 
nexos e relações com as forças políticas presentes no ciclo de 
lutas na qual está inserida e aquela que hegemoniza esse ciclo 
como representante das classes fundamentais. Isso porque de 
algum modo essa política possui relação com a força que 
hegemoniza o ciclo histórico, seja contribuindo na afirmação de 
sua política, seja negando a mesma. 
 No caso da política de formação da CNTE, a mesma se 
insere no período de hegemonia da CUT enquanto Central que 
possui maior abrangência nas organizações da classe 
trabalhadora. Trata-se, portanto, do ciclo da luta de classes onde 
essa, predominantemente, se configura a partir das diretrizes, 
estratégia e táticas cutistas em resposta às condições de trabalho 
e vida dos trabalhadores perante a produção de suas vidas em 
meio as relações sociais de produção capitalista. 
Além disso, a CNTE é uma Confederação que, ainda quando 
era organizada enquanto Confederação dos Professores do Brasil 
(CPB), se mobilizou em favor da criação da CUT e, desde os 
primeiros anos de existência dessa Central se filiou à mesma, 
condição essa que segue até os dias atuais. Além disso, cabe 
ressaltar que a força política hegemônica na direção nacional da 
CUT é a mesma que compõe a majoritária da direção da CNTE, 
elemento esse que não deve ser menosprezado enquanto fator de 
relevante interferência no direcionamento do sentido da política de 
formação da CNTE. 
Por fim, conforme exposto no primeiro capítulo desta tese, o 
material do Programa de Formação da CNTE relativo à concepção, 
estrutura e organização sindical foi produzido por uma escola de 
formação da CUT, apresentando, enquanto conteúdo para 
formação dos dirigentes sindicais da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Educação, o debate cutista acerca do 
sindicalismo, numa clara relação de proximidade entre o que a 
Central e a Confederação definem em termos de concepção, 
estrutura e organização sindical. Além do que, a política operada 
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por ambas as entidades possui seus elementos estratégicos e 
táticos pautados pela estratégia que vem sendo operacionalizada 
no ascenso, ápice e descenso do movimento que o Partido dos 
Trabalhadores realizou no ciclo de lutas e concepção política que 
vivenciamos nas últimas décadas no Brasil. 
É partindo desses aspectos anteriormente apontados que 
iniciamos este capítulo com uma abordagem sobre os processos 
formativos no sindicalismo do Brasil, com maior ênfase na política 
de formação cutista. Fazemos isso por identificarmos que o 
processo pelo qual perpassou aquela política ilumina com uma 
série de importantes noções, que se configuram enquanto fator 
“para além do texto” da política da CNTE e que são necessárias 
para compreendermos com maior substancialidade a política de 
formação desta Confederação.  
O segundo tema que abordaremos neste capítulo será a 
própria configuração do sindicalismo docente no Brasil e a criação 
e desenvolvimento da Confederação Nacional dos Trabalhadores 
em Educação como aspecto central do tema, de modo que 
possamos extrair do processo de configuração e forma de luta 
desta Confederação outras importantes noções que auxiliarão na 
compreensão da sua política de formação. 
2.1. FORMAÇÃO POLÍTICA NO SINDICALISMO NO BRASIL E A 
POLÍTICA DE FORMAÇÃO DA CUT: DA RESISTÊNCIA E 
CONTESTAÇÃO AO ATRELAMENTO E CONFORMAÇÃO 
Tendo como base a importante e consistente análise de 
Marx (2013) acerca do capital, suas bases e desenvolvimento de 
produção e reprodução, identificamos que as relações sociais de 
produção capitalistas se estabelecem tendo como base a 
exploração da classe trabalhadora pela classe detentora dos 
meios de produção, a classe dos capitalistas. Como resposta a 
esse processo de exploração, a classe trabalhadora se rebela, 
resiste e busca formas de organizar tal resistência. Num primeiro 
momento, quando os operários são ainda um número reduzido, tal 
organização proletária se dá nas uniões fraternas denominadas de 
mutualistas, que são “o começo da solidariedade operária: a ajuda 
mútua para se defender dos patrões” (GIANNOTTI, 1988, p. 14). 
Com o passar do tempo, em organizações mais amplas e perenes, 
como sindicatos e partidos políticos. 
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No Brasil, sob aspectos gerais, este processo também 
ocorreu. Com a instauração das relações sociais tipicamente 
capitalistas no país, o proletariado se coloca em luta e surgem as 
primeiras formas de organização do proletariado. Embora, 
inicialmente, através de uma organização ainda pequena e que 
pautava lutas mais imediatas contra as condições de trabalho e 
vida, sem compreender os mecanismos pelos quais tais condições 
eram estabelecidas. 
Se, como colocamos anteriormente, é interessante que os 
trabalhadores se colocam em movimento, organizando-se contra 
os processos de exploração desde os primórdios da instauração 
das relações sociais de produção capitalista, mais interessante 
ainda é identificarmos que desde a constituição de suas 
organizações, o movimento operário já demonstra interesses com 
a realização de atividades formativas. Com isso queremos alertar 
para o importante fato de que a classe trabalhadora, desde que 
vem se organizando para defender seus interesses de classe, já 
identifica que a sua formação é um elemento importante na 
qualificação de suas lutas. 
Manfredi (1996), ao abordar o tema educação sindical, a 
considera como  
aquelas práticas educativas mais sistemáticas, 
intencionalmente programadas, como por 
exemplo os congressos dos trabalhadores, 
cursos, seminários, palestras etc, promovidos 
por entidades de classe ou outras 
organizações socioculturais, com o intuito de 
veicular projetos e propostas político-sindicais 
e formar quadros organizativos. Caberia ainda 
incluir entre as atividades de formação sindical 
aquelas iniciativas de formação político-
ideológica que se destinam a grandes grupos 
de trabalhadores – a imprensa sindical, 
programas de rádio e televisão, boletins, 
revistas, teatro, cinema, etc (MANFREDI, 
1996, pp. 23-24). 
Em termos de realização de práticas e experiências 
sistemáticas de formação sindical no Brasil, tanto Corrêa (2009) 
quanto Manfredi (1996) concordam que elas sempre fizeram parte 
da história do movimento operário sindical. A última autora atenta, 
entretanto, ao fato de que embora sempre presentes, tais práticas 
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e experiências formativas adquirem “características e matizes 
diferentes por injunção das condições gerais e da dinâmica 
específica do próprio movimento operário-sindical em cada 
período histórico” (MANFREDI, 1996, p. 24). 
Nas primeiras organizações sindicais que tivemos no Brasil, 
em fins do século XIX e início do século XX, a hegemonia era dada 
pela concepção organizativa e estratégica de corte anarquista. A 
tendência libertária, como também é conhecida, se contrapõe a 
organizações centralizadas, até mesmo quando já alcançada a 
ruptura revolucionária e, portanto, esteja instaurado o processo de 
transição ao comunismo. Em outros termos, os anarquistas são 
contrários a qualquer forma de Estado, inclusive o socialista. 
Considerando este aspecto, não é difícil identificar neste 
período do sindicalismo brasileiro um princípio bem definido de 
autonomia organizativa dos sindicatos e, além disso, também uma 
autonomia da classe nos processos formativos. Foram os 
anarquistas os principais responsáveis na organização das 
primeiras atividades formativas sindicais do operariado no Brasil, 
desde o início do século XX até a década de 20 daquele século. 
Quanto à caracterização da formação realizada pelos 
anarquistas, além do caráter independente e com projeto de 
sociedade bem definido, Corrêa (2009), referenciando-se no 
estudo de Paranhos (2005), assim se refere a estas experiências: 
o projeto dos libertários nesse período girava 
em torno de três dimensões interdependentes: 
a educação político-sindical, que se efetivava 
sob a forma de engajamento em movimentos 
e lutas e também propagandeando os ideais 
libertários em sindicatos, congresso e centros 
de estudo; a educação escolar, que visava a 
criação de escolas para filhos de 
trabalhadores, educando-os de forma livre, 
laica e racional; e por sua vez, as práticas 
culturais de massa, que se resumiam a levar a 
efeito encenações teatrais, festivais de música 
e poesia, além de piqueniques em bairros 
operários (CORRÊA, 2009, p. 42). 
Com a entrada em cena de Getúlio Vargas após o golpe 
desferido em 1930 e a posterior ditadura do Estado Novo, foram 
elaborados diversos mecanismos para atrelar os sindicatos ao 
Estado, bem como, para tentar apagar os avanços conquistados 
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nas lutas desde o início da industrialização até este período. 
Vargas obteve êxito com sua propaganda de que estaria 
“presenteando” os trabalhadores com a Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), quando, na verdade, o que estava fazendo era a 
apresentação, em uma única lei, das conquistas das lutas que os 
trabalhadores travaram no período anterior.  
Porém, não era apenas isso. Vargas também buscava 
realizar uma política de conciliação de classes, através de uma 
concepção populista, de modo que o capital pudesse se 
desenvolver numa conjuntura mais harmoniosa. Entretanto, as 
contradições centrais intrínsecas e, portanto, inelimináveis da 
ordem burguesa seguiram se manifestando e, na tentativa de 
liquidar com as posições sindicais mais combativas, tal governo 
colocou na ilegalidade o Partido Comunista Brasileiro (PCB), 
organização que havia sido fundada em 1922 e estava obtendo 
importante crescimento no movimento operário sindical brasileiro 
naquele período. 
Ainda, Vargas vai além e cria uma legislação sindical que 
impõe uma estrutura sindical oficial à qual as organizações 
operárias teriam que se submeter caso tivessem a intenção de 
atuar enquanto representantes oficiais dos trabalhadores. Como 
coerção e quebra de resistência dos trabalhadores, de modo a se 
adequarem a tal estrutura sindical, o governo criou diversos outros 
mecanismos que dificultaram a sobrevivência dos sindicatos 
combativos, tal como: somente os trabalhadores que fossem 
sindicalizados nas organizações sindicais oficiais teriam direito a 
férias, dentre outros direitos.  
Além disso, colaborou para a disseminação de “sindicatos 
amarelos” 23  que, se num primeiro momento eram rechaçados 
pelos trabalhadores, por estes não perceberem vantagens em 
estar filiados a organizações sindicais que não travavam a luta, 
logo Vargas contornou esta questão com políticas assistencialistas 
que poderiam ser acessadas apenas por trabalhadores 
sindicalizados nas entidades sindicais oficiais. 
Todo este cerco, cooptação, coerção e imposição da 
estrutura oficial, resultou num período em que, na perspectiva de 
autonomia organizativa, bem como, autonomia de processos de 
 
23 Designação pejorativa aos sindicalistas reformistas, que atuavam em 
conluio com o Estado, em oposição ao sindicalismo dos comunistas. 
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formação política da classe, o movimento operário-sindical sofreu 
duros golpes. Disso, que expomos apenas alguns elementos, 
resultou que, de acordo com Corrêa (2009), as atividades 
formativas das organizações dos trabalhadores acabavam 
centrando-se basicamente em organizar e construir escolas de 
nível básico e técnico, supletivos e cursos profissionalizantes.  
Ainda, segundo este autor:  
Se houve algumas iniciativas de formação 
para a luta no interior desse sindicalismo, e 
aqui podemos conjecturar com base num 
relativo conhecimento da história do período, 
é provável que [as mesmas] tenham sido 
duramente reprimidas pelo Estado autoritário 
até se tornarem insignificantes, ou realizadas 
na clandestinidade (2009, p.44, grifo no 
original). 
No período que se segue, o qual abarca desde o fim do 
Estado Novo até o Golpe Civil-Militar de 1964, quem toma a frente 
do movimento operário-sindical no Brasil é o Partido Comunista 
Brasileiro (PCB), com a estratégia democrático-nacional. Este 
partido consegue sair da ilegalidade e rapidamente alcança grande 
inserção no movimento dos trabalhadores, criando diversas 
organizações satélites, através das quais é desenvolvido um 
sindicalismo paralelo ao sindicalismo estatal. É também por 
intermédio destas organizações satélites que são realizadas 
diversas atividades de formação política de quadros para o partido. 
Sobre esse período, Corrêa (2009), novamente ancorado 
em Paranhos (2005), vai afirmar que 
[…] o PCB pôs em prática a primeira 
experiência de educação política realizada por 
um partido no Brasil de grande alcance. 
Segundo a autora, o partido organizou cursos 
e escolas diferenciadas para a formação dos 
seus militantes dentro do marxismo-leninismo, 
além de comitês de base que atuavam nos 
bairros, nas fábricas e nos sindicatos 
fomentando as políticas culturais do partido 
com experiências pedagógicas mais 
diversificadas do que previa a cartilha 
soviética (CORRÊA, 2009, p.44). 
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Se o PCB alcançou a hegemonia no campo organizativo da 
esquerda neste período, no que se refere às atividades formativas 
o mesmo não possuía exclusividade sequer no quadro da 
esquerda política e, tanto menos se considerarmos o conjunto 
mais amplo de setores da sociedade civil (incluindo aí setores 
burgueses e inclusive reacionários que preparavam o terreno para 
o Golpe de 1964), como é possível identificar a partir do panorama 
apresentado por Manfredi (1986), quando essa aborda as forças 
sociais que atuavam com políticas formativas, indicando as 
seguintes: 
1) entidades externas ao movimento sindical, 
se dividindo em quatro maneiras, i) as 
patronais, como SENAC, SENAI, Associações 
Comerciais e Industriais; ii) as 
governamentais como Ministério do Trabalho, 
Delegacias do Trabalho, INPS, INCRA etc; iii) 
as educacionais, de modo as universidades, 
institutos e as iiii) entidades internacionais, 
tais como IADESIL e AFL-CIO. 2) entidades do 
movimento sindical, porém extra-oficiais, de 
inspirações conservadora, reformista ou 
revolucionária, como da Igreja Católica, do 
IPES/IBAD e de partidos políticos, como PTB, 
PC e PC do B. Destacam-se também aqui, 
apesar da participação indireta no 
sindicalismo, as iniciativas partidas dos CPC's 
da UNE (MANFREDI, 1986, p. 299-300).  
Como podemos perceber, no interregno entre o Estado Novo 
e o golpe civil-militar de 1964, o movimento operário sindical teve, 
sob a hegemonia do PCB, importantes saltos organizativos e isso 
também ocorreu no aspecto da formação política e sindical do 
período. Por se tratar de um período imediatamente anterior ao 
golpe empresarial-militar, bem como, por ter sido um período de 
grande efervescência no movimento operário-sindical, 
entendemos que seja importante apresentarmos uma reflexão 
mais consistente deste período, no que tange as lutas e a 
organização operário-sindical. 
O período pós-Segunda Guerra Mundial foi de intensos 
debates entre os diferentes grupos políticos e mesmo dentro do 
partido que hegemonizava as lutas de então, o PCB. Conforme 
PCB (2016), o período de 1947, quando da cassação do partido, e 
o suicídio de Vargas no ano de 1954 é marcado por uma postura 
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de recusa de alianças, tanto no campo sindical quanto da política. 
Segundo o autor, o marco desta posição se dá no Manifesto de 
Agosto de 1950 onde se declarava que  
A conjuntura internacional ameaçadora 
empurrava os comunistas a adotar, 
internamente, postura que negligenciava a 
importância, apesar de seus limites, da 
participação no jogo eleitoral burguês, ao 
apostar na ruptura institucional, quando todo o 
peso da ação política passava a recair na luta 
para libertar o país do jugo imperialista, 
excluindo-se quaisquer possibilidades de 
avanços e conquistas parciais no campo 
político e social (PCB, 2016, s/p). 
Essa posição é revisada por aquela organização, de modo 
especial, após o suicídio de Vargas, quando retoma as ações nos 
sindicatos e nas campanhas de massa do período, como a defesa 
da criação da Petrobrás, por exemplo. A ampliação das 
manifestações populares permitiu uma aceleração desse processo 
de reentrada do PCB tanto no movimento de massas, quanto na 
luta política geral (PCB, 2016). Segundo esse texto, assim era 
caracterizado o movimento que aquele partido assumiu: 
A partir do suicídio de Vargas, em 1954, 
cresceu entre os dirigentes comunistas a 
percepção da necessidade de se promover 
alterações substantivas na sua forma de 
intervenção junto à sociedade brasileira, 
surpreendidos que foram pelas massivas 
manifestações antigolpistas dirigidas contra 
aqueles que o povo identificava como 
opositores de Vargas, dentre os quais o 
próprio PCB. Aqueles acontecimentos 
empurrariam, pouco a pouco, o partido a 
reconhecer diferenciações nas forças políticas 
nacionais e a valorizar a questão democrática 
como um dos caminhos para a conquista de 
demandas populares, mesmo que o IV 
Congresso do PCB, realizado apenas alguns 
meses após o suicídio do Presidente, não 
tivesse sido capaz ainda de oficializar tais 
mudanças (PCB, 2016, s/p). 
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Esse processo em desenvolvimento no Brasil, somado ao 
chamado processo de “desestalinização” no movimento comunista 
mundial, provocou rupturas no movimento comunista também 
neste país. A linha hegemônica do partido, o qual manteve a 
hegemonia no processo de manifestações populares do período, 
grosso modo, possuía as seguintes características expostas nos 
debates do V Congresso do PCB, em 1960: 
No rebate às críticas dos adversários à linha 
hegemônica do partido, por exemplo, Apolônio 
de Carvalho combatia aqueles que recusavam 
a viabilidade do caminho pacífico para a 
conquista do poder, acusando-os de estarem 
aferrados à tendência idealista de ditar as leis 
em lugar da própria realidade e de interpretar 
os acontecimentos segundo seus desejos, 
impondo formas de luta inconsequentes às 
forças sociais, no afã de criar uma revolução 
em curto prazo. Também Prestes atacou o 
“esquerdismo” através de artigo no qual 
concluía haver uma falsa avaliação da 
situação internacional por parte de quem 
parecia subestimar a força crescente do 
sistema socialista mundial, a 
desagregação do sistema colonial e as 
demais contradições que, segundo ele, 
minavam o sistema capitalista mundial. O 
crescimento do movimento nacionalista e a 
tendência ao aprofundamento do processo de 
democratização no Brasil aventariam a 
possibilidade real de se constituir um poder 
revolucionário das forças anti-imperialistas e 
antifeudais sem a necessidade de recorrer a 
formas mais violentas da luta de classes, 
como a insurreição armada, o que não deveria 
ser apreendido como um abandono a priori do 
caminho não pacífico (PCB, 2016, s/p). 
O fim deste período demonstrou que as alianças com 
setores da burguesia nacional foram equivocadamente 
compreendidas como alternativas de combate ao imperialismo, 
uma vez que esta burguesia não tinha contradições de fundo com 
o imperialismo, atuando em conjunto no golpe civil-militar de 1964, 
com o intuito de desarmar a classe trabalhadora de qualquer 
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possibilidade de levar a cabo um processo revolucionário, 
garantindo assim a expansão do capital nacional e internacional 
no país24. 
Se até aqui a classe tinha conseguido importantes saltos 
organizativos e formativos, o golpe, seguido das duas décadas de 
repressão intensa e brutal para garantir que o capital pudesse 
fazer seu acerto de contas necessário para seguir ampliando sua 
exploração e taxas de lucro no Brasil, liquidou com essa 
organização, condição necessária para a burguesia avançar em 
seu projeto de sociedade. Após o golpe seguiu-se um regime que 
colocou na clandestinidade as organizações combativas, 
perseguindo, torturando, matando e “desaparecendo” com muitos 
dirigentes das mesmas. Um bom número deles foi obrigado a se 
exilar em outros países. Do ponto de vista do capital, essa 
“limpeza” era necessária para o país se apresentar como uma 
nação aparentemente pacificada e que, portanto, não 
obstaculizaria os lucros das empresas interessadas em aqui se 
instalarem. Apenas não foram colocadas na ilegalidade ou 
desmanteladas as organizações que se incorporaram à estrutura 
sindical e se converteram “em prestação assistencial de serviços 
educativos” para o regime (CORRÊA, 2009, p.45). 
Diante desse cenário, se não podemos falar em um literal 
abandono forçado de atividades formativas das organizações da 
classe trabalhadora, é certo que houve um recuo que chegou muito 
próximo de atingir esse ponto. Para Corrêa (2009), no entanto, as 
mesmas não foram abandonadas, mas ficaram em latência até o 
recrudescimento da luta de classes no Brasil, “que veio no final dos 
anos 1970 e deram base para o fortalecimento de 
empreendimentos educativos da classe e pela classe, embora 
colocados em ação pelas diretorias sindicais escaladas pelo 
governo” (CORRÊA, 2009, pp. 45-46). 
É neste período de final dos anos de 1970 e início dos anos 
1980 que se inicia a reorganização do movimento operário 
brasileiro, primeiramente no ABC paulista que era, então, o centro 
que concentrava a produção industrial no Brasil. Junto com essa 
 
24  Para uma análise mais qualificada sobre este período, ver o texto 
intitulado Breve balanço das polêmicas e dissidências comunistas no 
Brasil, disponível online no seguinte endereço: 
https://pcb.org.br/portal2/4825   
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retomada do movimento operário, surgem as condições para 
estruturar ações educativas que serão, nas palavras de Corrêa, 
“as mais complexas e as que terão a vida mais longa já registrada 
na história do sindicalismo brasileiro, como a estrutura de 
formação da Central Única dos Trabalhadores” (CORRÊA, 2009, 
p.46). 
O que se evidencia é que as propostas de formação político 
sindicais ao longo da história do movimento operário e sindical do 
Brasil, ou seja, as práticas formativas da classe pela classe, são 
elementos que se articulam com a formação e desenvolvimento do 
próprio movimento operário. O que se pode observar é que, de 
modo geral, os processos formativos hegemônicos de um ciclo de 
lutas seguem a estratégia do grupo político que hegemoniza a 
organização da classe daquele ciclo. 
Sendo assim, é importante observar esse percurso histórico 
dos processos formativos da classe, pois ele nos dá subsídios para 
compreendermos que o período inicial da prática formativa da CUT 
é impulsionado, em grande medida, pela luta contra a ditadura e, 
em certa medida, possui como parâmetro o acúmulo histórico das 
experiências formativas da classe. Esses elementos terão grande 
influência, de modo especial, no período inicial da formação 
cutista, a qual “era balizada por um conteúdo teórico crítico de viés 
marxista, objetivando contribuir no processo de formação da 
consciência revolucionária da massa dos trabalhadores, mas 
também das novas direções sindicais” (CORRÊA, 2009, p. 46). 
No próximo ponto, apresentamos um resgate do processo 
da formação cutista, de modo a explicitar as tendências e as bases 
do desenvolvimento da Política Nacional de Formação da Central 
Única dos Trabalhadores (PNF-CUT). Tomaremos como 
referência para nossa análise os estudos de Tumolo (2002) e 
Corrêa (2009) pelo fato de que o conjunto dos dois estudos 
abarcam tal processo desde suas origens até o ano de 2008, ou 
seja, a quase totalidade da PNF-CUT.  
Além disso, a abordagem que tais estudos realizam sobre a 
política de formação sindical da CUT nos parece fértil, uma vez 
que buscam compreender os movimentos de transformação que a 
proposta formativa desta Central sofre, no decorrer do período 
histórico de sua existência, em suas mediações com o 
transformismo e perda da radicalidade da própria Central. Isso 
possibilita que identifiquemos neste movimento uma opção política 
da Central em meio ao conjunto de opções possíveis em resposta 
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às mudanças do mundo do trabalho, as quais por sua vez são 
constituídas a partir do novo padrão de acumulação do capital.  
2.1.1. O processo de constituição da formação sindical cutista 
Conforme mencionamos na introdução deste estudo, nosso 
objetivo ao realizar a retomada do processo da formação cutista, é 
apresentar as tendências e as bases do desenvolvimento da 
mesma, de modo que possamos evidenciar nexos e relações entre 
ela e a política de formação sindical da CNTE, uma vez que esta 
Confederação é uma entidade da estrutura vertical da CUT. 
Em outras palavras, buscaremos com esse procedimento,  
baseando-nos nas análises realizadas por estudiosos do tema da 
política de formação da CUT,  identificar a orientação política 
imbricada na proposta de formação sindical da CNTE - para além 
dos aspectos vislumbrados na análise dela mesma -, numa 
configuração mais ampla da estratégia política representada por 
essa Central e compartilhada pela Confederação, a qual, por sua 
vez, é a estratégia hegemônica que vem configurando o 
movimento operário e sindical brasileiro desde o final da década 
de 1970 até hodiernamente.  
Tumolo (2002), em estudo da formação sindical cutista 
desde sua origem até 1998, constata que a Política Nacional de 
Formação (PNF-CUT) possui, em sua origem, uma formação 
político-sindical de cunho classista e com perspectiva socialista. 
No entanto, no transcorrer do percurso histórico, diante das 
reconfigurações do mundo do trabalho e as implicações das 
mesmas no sindicalismo no mundo todo, tanto a Central quanto 
sua PNF vão se conformando aos limites da ordem estabelecida, 
tendo como horizonte a “cidadania”, sendo que neste processo a 
formação se converte, num primeiro momento, em prática 
instrumental que acaba tendo o alcance circunscrito às 
negociações para tentar atender as necessidades imediatas dos 
trabalhadores nas diferentes conjunturas que se apresentam e, na 
sequência, se credencia para a realização de formação 
profissional, subsumindo a formação sindical à lógica da formação 
profissional (TUMOLO, 2002). 
Ainda, Tumolo (2002) identifica três diferentes períodos da 
política nacional de formação sindical da CUT, as quais expressam 
profundas mudanças no âmbito da mesma, que assim são 
definidos pelo autor: 
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No primeiro período, entre 1984 e 1986 – 
geralmente desconsiderado – apesar de todos 
os problemas e limites, a formação sindical 
buscou se construir com uma perspectiva 
claramente classista e anticapitalista, com o 
objetivo de oferecer aos quadros militantes um 
aporte teórico-político necessário para 
municiá-los não só para a luta estritamente 
sindical, mas, sobretudo, para a luta de 
classes, com vistas à construção de uma 
sociedade socialista, em conformidade com a 
primeira fase da CUT, caracterizada por uma 
ação sindical combativa e de confronto. Com 
o passar do tempo, a formação sindical cutista 
vai se modificando e, gradativamente, 
adquirindo um caráter de formação 
instrumental, vale dizer, que busca preparar os 
militantes para atender às demandas da 
conjuntura e do cotidiano sindical ou, ainda, 
que aborda questões específicas. Por fim, 
num terceiro momento, com o advento da 
formação profissional e a tendência da 
formação sindical ceder lugar e se subsumir à 
sua lógica, e também com o surgimento da 
primeira experiência empresarial da CUT, 
através do projeto da Escola Sul, a formação 
sindical vai se moldando de tal maneira a 
entrar em sintonia com a terceira fase da CUT, 
caracterizada por um sindicalismo propositivo 
e negociador, dentro da ordem capitalista 
(TUMOLO, 2002, pp. 18-19). 
Cabe aqui um destaque sobre este último período que 
Tumolo (2002) caracteriza como sendo o de uma formação que se 
molda ao sindicalismo propositivo dentro da ordem estabelecida. 
Para evitar um entendimento de que o papel desempenhado pela 
CUT através de sua política de formação sindical neste 
amoldamento à ordem tenha sido passivo, apresentaremos uma 
contribuição de Corrêa (2009). 
Este autor indica que, tomando como pressuposto um 
discurso que se quer de esquerda, justificado por uma concepção 
deturpada do conceito de “disputa de hegemonia”, a PNF-CUT vai 
atuar de forma ativa na disputa de recursos do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador (FAT), através do Plano Nacional de Formação 
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(Planfor) do governo de FHC. Inclusive, reivindicando maior 
destinação de recursos públicos para que, tanto a CUT quanto 
outras organizações que desenvolvem formação profissional 
através de convênio com o Planfor, pudessem abocanhar maiores 
recursos destinados à formação profissional (CORRÊA, 2009). 
O que queremos chamar atenção aqui é para o grande fosso 
claramente perceptível, no último período da formação sindical 
cutista, entre a intenção e o  ato, haja vista que, se por um lado a 
CUT discursava contra as ações do governo FHC que seguiam as 
diretrizes das reformas liberalizantes, por outro lado, através da 
disputa de recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) 
via Planfor para a realização de formação profissional, esta mesma 
Central estava ativamente operacionalizando as diretrizes das 
políticas de cunho neoliberal para a formação profissional que 
aquele governo desenvolvia. 
Portanto, conhecer o contexto em que a CUT se configura 
enquanto Central, ainda que brevemente, dado o escopo deste 
trabalho, é fundamental para identificarmos o percurso que a 
formação sindical cutista percorreu, como indicado por Tumolo 
(2002) e Corrêa (2009). 
O movimento denominado Novo Sindicalismo que poucos 
anos depois se oficializa enquanto CUT no âmbito da organização 
sindical, e enquanto PT em termos de partido político, constitui-se 
a partir de fins dos anos 1970, num processo que possui duplo 
caráter: ao mesmo tempo em que ocorre um movimento de 
fechamento do ciclo da ditadura, no qual os sindicatos oficiais vão 
perdendo alguma legitimidade que ainda possuíam, ocorre um 
processo ascendente de mobilização, fortalecimento e 
organização de movimentos sociais e operários que se opunham 
ao regime.  
O novo sindicalismo, portanto, surge do amálgama de 
movimentos sociais e sindicais que tinham em comum a 
característica de ser oposição ao regime militar, que 
clandestinamente atuavam na resistência ao regime e que eram 
contrários ao sindicalismo oficial. Para Sader (1988), são três25 as 
 
25 Cabe ressaltar, ainda, que nesse processo de dinamização das lutas 
iniciadas nos finais dos anos 1970 houve também a participação de 
movimentos sociais libertários, especialmente de setores das periferias 
urbanas. Tais movimentos, no entanto, acabaram não compondo a CUT, 
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principais agências que constituirão o amálgama que 
anteriormente nos referimos, sendo eles: “a Igreja Católica com 
sua matriz discursiva da teologia da libertação, os grupos de 
esquerda com sua matriz marxista e finalmente a estrutura sindical 
com sua matriz sindicalista” (SADER, 1988, p. 143).  
Inicialmente este movimento se constitui na região 
conhecida como ABC paulista, o centro dinâmico do setor 
produtivo industrial no país. Entretanto, logo se espalhou para 
outras regiões do Brasil, bem como, para outros setores da 
economia. Através de constantes protestos, aumento do número 
de greves e com a realização de congressos operários, há o 
ressurgimento do movimento sindical combativo no Brasil, após 
longos anos de repressão e constantes tentativas de 
aniquilamento. 
É considerado novo, pois em sua constituição busca se 
contrapor ao sindicalismo imediatamente anterior a ele, ou seja, ao 
sindicalismo atrelado à ditadura e ao Ministério do Trabalho, o qual 
atuava sem relação democrática com as bases na tomada de 
decisões, atuando nas articulações “pelo alto” com patrões e o 
Estado. No entanto, Corrêa (2009) afirma que, se este movimento 
pode ser considerado novo pelo fato de ter conseguido êxito em 
alguns destes aspectos, por outro lado tal novidade deve ser 
relativizada, uma vez que, de fato, pouco conseguiu se livrar do 
sindicalismo pautado na estrutura Varguista, “mantendo alto grau 
de dependência junto ao Estado26” (CORRÊA, 2009, p. 49).  
Para o autor, tal enquadramento ao sindicalismo oficial vai 
comprometer a radicalidade do sindicalismo cutista, especialmente 
quando tiver que responder aos ataques realizados através das 
políticas neoliberais, bem como, a dificuldade de lutar contra o 
desemprego que se abateu sobre a classe trabalhadora nos anos 
 
pois nas disputas dos grupos políticos que atuavam na formação daquela 
Central, logrou vencer as disputas o agrupamento que defendia que a 
CUT deveria ser uma Central de caráter apenas sindical e não sindical e 
popular. 
26 Ribeiro (2013), em seus estudos de mestrado, ratifica este alto grau de 
dependência do sindicalismo junto ao Estado, apontando, inclusive, que 
em período mais recente que o abordado no texto acima houve um reforço 
nesta dependência pelo processo de incorporação oficial das Centrais 
Sindicais, ocorrida no ano de 2008, à estrutura sindical corporativa do 
Estado.  
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1990, em decorrência da reestruturação produtiva que implicou em 
reconfigurações no mundo do trabalho27.  
No entanto, não se pode negligenciar que há rupturas com 
o período anterior e isso fica demarcado quando, nos documentos 
e resoluções do I e II CONCUT, ou seja, no processo de 
consolidação da CUT, encontramos resoluções que reivindicam as 
Diretas Já e, principalmente, Ruptura dos acordos com o FMI e 
Reforma Agrária Radical sob controle dos Trabalhadores. Esta 
última resolução, por exemplo, demonstra com clareza a posição 
classista e combativa desta Central no seu período de fundação e, 
este caráter fica ainda mais evidente quando, no II CONCUT, em 
1986, a definição programática socialista é explicitada (CORRÊA, 
2009). 
Retomando a Política Nacional de Formação desta Central 
Sindical, Tumolo (2002), conforme citamos no texto anteriormente, 
identifica o primeiro período (1984-1986) qualificando-o como a 
fase da formação sindical com vistas à transformação social. O 
primeiro ponto abordado sobre este período é que há um seletivo 
“esquecimento” do mesmo, por parte da história oficial da PNF-
CUT. Tanto Tumolo (2002), quanto Corrêa (2009), afirmam que 
nos documentos oficiais por eles analisados, a história da PNF-
CUT é apresentada como se tivesse tido início apenas no ano de 
1987, o que demonstra uma “negligência seletiva” por parte dessa 
 
27 Se a dependência com o Estado já se demonstrou nefasta para as 
mobilizações contra os ataques sofridos pela classe trabalhadora na 
década de 1990, o atrelamento da CUT com o projeto de governo petista, 
para além daquela dependência do Estado, tem demonstrado um 
engessamento ainda mais efetivo do sindicalismo cutista perante os 
ataques que estão sendo desferidos contra a classe trabalhadora, neste 
momento, em nosso país. Mesmo sendo a Central sindical que possui a 
maior base de sindicatos filiados, a CUT não realiza mobilizações de 
massa no sentido da construção da necessária greve geral. Embora esse 
fenômeno mereça um estudo aprofundado, nos parece que uma 
importante determinação para tal posição seja a tentativa do PT 
reestabelecer o pacto com setores burgueses, se credenciando, mais 
uma vez, como um bom candidato a administrador do Estado para os 
capitalistas. Diante desse projeto, cabe à CUT levar até as últimas 
consequências seu papel de sindicalismo de proposição, sem 
radicalizações que descredenciem o projeto petista de retomada do 
pacto. 
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Central, de modo a ocultar sua radicalidade inicial e seu 
transformismo posterior. 
Tumolo (2002), a partir de entrevistas e análises de fontes 
primárias do período inicial da CUT vai demonstrar que, embora 
com as dificuldades de uma Central Sindical nascente no período 
final da ditadura, a Secretaria Nacional de Formação foi instituída 
já no I CONCUT (1984), e, assim como as demais secretarias, era 
conduzida a partir de trabalho voluntário da militância. Mesmo 
diante de tais dificuldades, foi neste período que teve início a 
implantação da Política Nacional de Formação. 
Este primeiro período da formação cutista foi conduzida 
“baseada nos princípios da Central que estavam elencados no 
Estatuto” (TUMOLO, 2002, p.143). Como já foi ressaltado, neste 
período a CUT estabelecia claramente princípios classistas, 
anticapitalistas e socialistas. Considerando isso, bem como, que a 
proposta era de uma formação pautada nos princípios da própria 
Central, temos nesta configuração, concordando com Tumolo 
(2002) e Corrêa (2009), os elementos fundamentais que foram, 
posteriormente, alvos do recurso da “amnésia seletiva” em relação 
a tal período, uma vez que, com o passar dos anos e em resposta 
às problemáticas colocadas ao movimento sindical a formação 
sindical da CUT realiza um movimento de se adaptar à ordem e, 
em seu último período, de atuação no sentido de contribuir 
efetivamente para a ordem quando assume o caráter de participar 
de um programa que “terceiriza” a formação profissional no 
período FHC e subsequente (TUMOLO, 2002; CORRÊA, 2009). 
Com vistas a dar concretude a assertiva de que no período 
de 1984 até 1986 – diferente do que se encontra em textos e 
documentos oficiais da CUT – já havia uma política nacional de 
formação nesta Central, Tumolo (2002) fará alusão a elementos 
significativos que demonstram a importância deste período, em 
termos de ter realizado contatos com centrais sindicais de outras 
partes do mundo, os quais inclusive possibilitaram os intercâmbios 
realizados em períodos posteriores. Além disso, a realização de 
um significativo Seminário Nacional para os Secretários de 
Formação, em 1986, que reuniu 19 secretarias estaduais e 19 
secretarias regionais, além de terem sido realizados encontros 
específicos sobre a questão de gênero e debates sobre a 
constituinte, tema bastante em voga naquele período. Estes 
aspectos demonstram que houve sim uma articulação nacional e 
que a constituição da PNF-CUT ocorreu antes do ano de 1986.  
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Para que possamos compreender a síntese organizativa da 
CUT que conduziu a tal amnésia seletiva sobre esse primeiro 
período da formação sindical cutista, é necessário que avancemos 
na apresentação de alguns aspectos da própria configuração da 
CUT naquele período inicial, pois entendemos que já no processo 
daquele período estão colocadas as bases das determinações 
cujas sínteses implicarão nos desdobramentos seguintes da PNF. 
 Não é novidade que a CUT se constituiu com base numa 
convergência de diversas tendências políticas de esquerda, as 
quais se reuniram no período final do regime militar no Brasil e que, 
embora sendo de esquerda, possuíam diferentes concepções 
político-estratégicas. O que as fez se aglutinarem e formarem a 
CUT foi o fato de se oporem à ditadura e ao sindicalismo pelego. 
Porém, em outros aspectos havia divergências significativas entre 
tais agrupamentos políticos. Corrêa (2009) nos alerta que isso 
levou a debates na Central a partir da posição defendida por cada 
uma destas tendências sobre concepções de estratégia e 
organização sindical, democracia, socialismo, dentre outras 
questões. 
Havia, portanto, uma disputa entre as diferentes tendências 
que constituíam a CUT, as quais, em aliança tática ou não com 
outras tendências com quem tinham proximidade, disputavam a 
direção da Central. Para fora, nas disputas travadas pela classe 
trabalhadora organizada, então já hegemonicamente articulada 
em torno da CUT, houve avanços, dentre os quais ampliação da 
conquista democrática. Corrêa, com base nos estudos de Mora 
(2007), afirma que, especialmente a partir de meados da década 
de 1980, a disputa de projetos no interior da Central vai se 
apresentar da seguinte forma: “avançar na conquista do poder 
político com objetivo da transformação social ou acomodar-se à 
institucionalidade do regime democrático implantado para a 
conservação da estrutura social” (MORA, 2007, p. 68). 
Segundo Correa (2009), esta heterogeneidade inicial, com o 
passar dos anos, vai se configurar basicamente em dois blocos, 
sendo um deles capitaneado pela Articulação Sindical (ArtSind) e 
o outro se configurando no que se denominou CUT Pela Base, 
sendo que diversos estudiosos da CUT e do sindicalismo brasileiro 
caracterizam a ArtSind como tendo um viés mais pragmático e 
moderado, representando o que se configuraria como a “direita” da 
CUT e, a CUT Pela Base teria um viés mais político e ideológico à 
esquerda, de modo que Antunes, inclusive, aponta a CUT Pela 
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Base como sendo “de inspiração marcadamente socialista” 
(ANTUNES, 2003, p. 70).  
É com a CUT nesta configuração, tendo já em sua direção a 
hegemonia da ArtSind, que se dá o processo de omissão do 
período entre 1984 e 1986 no que concerne à PNF. Tumolo (2002) 
inclusive aponta ser no bojo da disputa por cargos estratégicos 
entre os blocos anteriormente delineados que é criado, em 1986, 
o Instituto Cajamar (INCA), o qual nasce sem o conhecimento da 
Secretaria de Formação da época, apesar de realizar convênios 
com a CUT para a formação de militantes, numa manobra da 
ArtSind para realizar formação a partir de sua orientação política, 
sem precisar passar pelo crivo do debate entre as diferentes forças 
políticas que então configuravam a Central. Nas palavras do autor, 
por esse caminho, a ArtSind 
[...] poderia garantir a formação dos militantes 
segundo sua orientação política, 
independentemente de quem ou de que 
corrente política viesse a controlar as 
secretarias de formação, nacional e estaduais, 
e ao mesmo tempo, conseguiria neutralizar os 
não-alinhados da secretaria nacional e de 
algumas secretarias estaduais, como a de São 
Paulo, e, portanto o trabalho de formação 
realizado até então (TUMOLO, 2002, p.160). 
Considerando esse panorama sobre o primeiro período da 
CUT e de sua PNF, podemos concordar com Corrêa (2009), 
quando este alega que a “amnésia” acerca da política de formação 
da Central relativa do período anterior a 1987 ocorre por “uma luta 
de classes intra-classe” (CORRÊA, 2009, p.62), ou seja, pela 
disputa de orientação política entre os blocos da ArtSind e da CUT 
Pela Base. É em decorrência da ampliação dos espaços 
conquistados pelo grupo capitaneado pela ArtSind que ocorre, 
portanto, essa tentativa de liquidar, nas construções de 
documentos da Central, a existência de uma formação sindical no 
período inicial da CUT, pois a mesma não condizia com os anseios 
deste agrupamento político. 
Se o primeiro período de formação da CUT tinha como 
orientação, alinhado aos princípios da Central, a transformação 
social, no decurso do período posterior, ao longo dos dez anos 
seguintes, é possível identificar uma transformação significativa no 
caráter de tal formação, considerando o que ela era em 1984 e em 
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que ela se tornou até 1993. Tumolo (2002) identifica este segundo 
período (1986-1994) qualificando-o como aquele da nova 
configuração da formação sindical. Este autor analisa diversos 
aspectos que perpassaram esta nova configuração no decurso 
deste período, identificando que as mudanças se desenrolaram 
através de um processo.  No entanto, não obstante esta análise do 
produto como resultado do processo, afirma que “1987 tenha sido 
seu marco fundamental” (Ibidem, p. 179). Para ele: 
Diferentemente do que afirmam os 
documentos e da ideia largamente aceita na 
Central, 1987 não foi a data de início das 
atividades de formação e da Política Nacional 
de Formação, mas do início de um processo 
de modificação da orientação política da 
formação sindical da CUT, o que implicou uma 
mudança na sua concepção e, 
consequentemente, na sua configuração 
(TUMOLO, 2002, p. 179, grifos no original). 
Tanto os estudos de Tumolo (2002) quanto aqueles de 
Corrêa (2009) apontam o II CONCUT, realizado em 1986, na 
cidade do Rio de Janeiro, como sendo um marco na história da 
formação cutista nos parâmetros que Tumolo ressaltou no excerto 
que anteriormente expomos. É neste congresso que a Central 
passa a definir a prática formativa como uma de suas cinco 
prioridades nacionais, porém, com mudanças significativas, tanto 
em termos de conteúdo, quanto de forma da formação sindical se 
comparados ao período anterior. 
Sobre esta modificação da formação sindical da CUT é 
importante destacar que neste II Congresso, a partir da disputa 
entre os blocos da ArtSind e da CUT Pela Base, quem assume a 
direção da Secretaria Nacional de Formação (SNF) é Jorge 
Lorenzetti, sendo o mesmo alinhado politicamente ao primeiro dos 
blocos, o qual ocupou este cargo até o ano de 1994, ou seja, um 
longo período em que a direção da SNF foi coordenada por um 
mesmo dirigente.  
Além disso, é neste período que se estrutura uma equipe 
com dedicação integral à formação, sendo a mesma “constituída 
por dois assessores e um agente administrativo, além de possíveis 
colaboradores” (TUMOLO, 2002, p. 163), além do secretário de 
formação. Esse financiamento, por parte da CUT, de uma equipe 
com dedicação integral à formação é um aspecto que se diferencia 
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consideravelmente do período anterior a 1986, quando as 
atividades da SNF eram realizadas através do trabalho voluntário 
de militantes. Tal dedicação exclusiva, aliada a Estruturação das 
Escolas de Formação orgânicas da CUT, que também datam deste 
período, dão novo impulso a estruturação e realização da 
formação sindical da Central.  
Embora com essas mudanças, no Plano de Trabalho da 
SNF para 1987 é ainda perceptível a conformidade de seus 
princípios e a estratégia política do período inicial da Central, “de 
caráter classista e anticapitalista/socialista” (TUMOLO, 2002, p. 
164). Para viabilizar tais princípios, havia o entendimento de que o 
programa das atividades de formação deveria conter os três 
seguintes eixos permanentes: “economia política básica, 
sindicalismo e planejamento e administração sindical” (TUMOLO, 
2002, p. 165). O autor acrescenta que, neste ínterim, o eixo 
“Economia Política Básica” deveria ser o central entre todos, pela 
importância no conjunto das determinações. Além dos três eixos 
centrais, havia também o desenvolvimento de eixos conjunturais 
que a CUT julgava importante para aquele momento. 
Porém, já em 1988 a SNF modifica o plano de trabalho 
apresentando agora cinco eixos sem a divisão proposta em eixos 
permanentes e conjunturais como no plano anterior. Neste sentido, 
o eixo central pela importância no conjunto das determinações: 
Economia Política Básica passa a ser considerado como apenas 
mais um eixo. Mas, as modificações não parariam aí. Na 
elaboração do Plano de Trabalho de 1989, este eixo foi excluído 
enquanto tal e seu conteúdo diluído no eixo “Concepção, prática e 
estrutura sindical da CUT – CPES”, o qual se tornou o carro-chefe 
da formação cutista naquele período (CORRÊA, 2009). 
Ao analisar estas modificações no conteúdo e na forma da 
formação sindical da CUT relacionando com a trajetória da própria 
Central neste período, Tumolo assim sintetiza sua análise: 
[…] a concepção política da formação sindical 
do período 1987-1993, principalmente dos 
últimos anos, está para a estratégia política da 
CUT da mesma época, assim como a 
concepção política da formação sindical do 
período que vai de 1984 a 1986 está para a 
estratégia política da CUT daquela fase inicial. 
Levando em conta as debilidades e os limites, 
inclusive aqueles de ordem política, a 
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formação sindical do primeiro período era a 
expressão de uma CUT combativa, que tinha 
uma perspectiva classista e anticapitalista; daí 
porque a necessidade de oferecer aos 
dirigentes e militantes, além do conhecimento 
referente às questões da luta especificamente 
sindical, uma base teórica acerca da realidade 
social, com o objetivo de municiá-los para o 
combate contra o capitalismo e para a 
construção do socialismo. 
Nos primeiros anos do período posterior, que 
também teve debilidades e limites, é possível 
constatar, pelo menos como orientação, uma 
continuidade daquela forma de conceber a 
formação sindical. Contudo, trata-se muito 
mais de um elemento residual do que de uma 
tendência, uma vez que a formação sindical 
vai se transmutando na medida da mudança 
da estratégia política da CUT, que vai 
perdendo, paulatinamente, sua perspectiva 
classista e anticapitalista. O resultado disso é 
que na sua constituição a partir de 1987, 
reforçando-se na virada da década, a 
formação sindical da CUT vai adquirindo, 
gradativamente, um caráter cada vez mais de 
formação instrumental, que busca preparar os 
militantes para atender às demandas da 
conjuntura e do cotidiano sindical ou, ainda, 
que aborda questões específicas, vale dizer, 
uma formação que lida com os aspectos 
conjunturais, do que de uma formação de base 
que propiciasse uma apreensão da realidade 
social em sua dinamicidade contraditória, 
tendo como eixo Central a luta antagônica 
entre as classes sociais fundamentais, ou seja, 
uma formação que tratasse dos elementos 
estruturais em seu movimento de múltiplas 
contradições. Embora se constate, nos 
primeiros anos deste período, uma 
preocupação no sentido de que todos os 
programas de formação fossem pautados por 
esta formação de base, de acordo com os 
princípios já citados, tal expectativa foi, aos 
poucos, se desvanecendo (TUMOLO, 2002, p. 
181-182, grifos no original). 
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Antes ainda de iniciar as atividades de formação profissional, 
a CUT realiza outra modificação na formação sindical, que na 
caracterização de Tumolo (2002) já havia tomado as feições de 
formação instrumental. Trata-se da implantação dos Núcleos 
Temáticos (NT) que terão como transição o período entre os 
Encontros Nacionais de Formação (ENAFOR) de 1993 e 1994. 
Segundo Corrêa (2009), “tais núcleos não executariam atividades 
de formação em sentido estrito, mas colocariam em prática, 
especificamente ações voltadas à pesquisa, ao estudo e 
sistematização de conhecimento”. Mas, segundo este mesmo 
autor, a grande novidade na formação a partir dos tais Núcleos é 
que, 
[...] ao invés da Central e da SNF levarem a 
formação para os sujeitos políticos (como era 
previsto na metodologia anterior), a partir da 
implantação dos NT, ocorre uma inversão de 
princípios, onde a demanda por formação 
partiria desses sujeitos, de acordo com 
demandas conjunturais do seu cotidiano, o 
que acabou por empobrecer o conteúdo 
político da formação Cutista, fazendo-a refém 
da fragmentação do conhecimento e do 
imediatismo colocado pelas demandas 
estritamente econômicas, retirando 
paulatinamente do seu horizonte a ideia de 
educação visando o estabelecimento de 
transformações sociais radicais (CORRÊA, 
2009, p.66-67). 
Atingido esse ponto, chegamos no limiar do início do terceiro 
período da política de formação sindical cutista, o qual se 
estabelece articulado com a mudança na estratégia política da 
própria Central. Trata-se do período em que surge a formação 
profissional na CUT. 
O Terceiro Período (1995 até hoje) é caracterizado por 
Tumolo (2002) como de advento da formação profissional e a 
tendência da formação sindical ceder lugar e se subsumir à sua 
lógica. Os Núcleos Temáticos mal tinham iniciado na PNF-CUT 
quando a Central resolve desenvolver também atividades de 
formação profissional. Tumolo (2002) afirma que, embora tal 
formação já viesse sendo desenvolvida em algumas entidades 
sindicais filiadas à CUT, na própria Central ela sempre foi 
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questionada e rejeitada pelo vínculo de herança à estrutura 
assistencialista do sindicalismo oficial, muito embora sempre 
houve discussões no interior da mesma sobre formação 
profissional com vistas a elaborar propostas desta modalidade de 
formação para a intervenção nas instituições que a realizavam. 
É no bojo desta discussão sobre a formação profissional que 
a CUT constitui uma Comissão de Educação no início de 1992, da 
qual são lançados diferentes documentos acerca do polêmico 
debate sobre o tema, os quais possuem convergências e 
divergências entre eles, o que demonstra o quão polêmica essa 
discussão era na Central. Ocorre que, de fato, até o V CONCUT 
(1994) não havia, por parte da Central, proposta de realização de 
formação profissional. Neste Congresso, há um capítulo dedicado 
a esta modalidade de formação no sentido de reivindicar a 
participação da CUT, por intermédio de formação tripartite, na 
gestão de fundos públicos e nas agências de programas de 
formação profissional, incluindo aí o Sistema “S”. 
Entretanto, é na 7ª Plenária Nacional da CUT, realizada em 
1995, que a proposta polêmica de realização da formação 
profissional pela própria Central se consagra como a posição 
oficial. A proposta apresentada nesta plenária defende que, diante 
da situação de desemprego de grande parcela da classe 
trabalhadora, a formação ou requalificação profissional passam a 
ser de importância fundamental para permitir ao trabalhador 
desempregado voltar ao emprego. Diante desta suposta 
importância, caberia à CUT, por intermédio de suas Escolas de 
Formação bem como na sua estrutura vertical, desenvolver cursos 
de formação profissional com recursos provenientes do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (FAT), através de convênio com o Sistema 
Nacional de Emprego (SINE). 
Se por um lado a justificativa inicial para a CUT principiar 
seus processos formativos no campo da formação profissional se 
deu por ela entender que a formação ou requalificação seria um 
meio eficaz de solucionar o problema do desemprego, por outro 
lado, tal justificativa se dava no âmbito da disputa de recursos 
públicos e de concepção de educação profissional em 
contraposição a entidades patronais (TUMOLO, 2002; CORRÊA, 
2009). 
Aqui cabe atentarmos para um aspecto que avaliamos 
importante: na relação entre estratégia política da Central e 
concepção de formação, se há uma relação da última seguir a 
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orientação da primeira, também é verdade que, a partir do 
momento em que a CUT opta por realizar formação profissional 
com financiamento de recursos públicos ela passa a depender 
cada vez mais do Estado, o que coloca em risco sua legitimidade 
e independência na construção e enraizamento nas bases. Assim, 
se a concepção política da formação sindical de dado período 
possui relação com a estratégia política da CUT desta mesma 
época, esta relação não é dada apenas no sentido da estratégia 
política da Central interferindo na concepção de formação. Há aqui 
também um movimento no outro sentido, ou seja, a depender das 
circunstâncias, determinada concepção política de formação, por 
intermédio dos meios que ela busca para se efetivar, pode 
contribuir para aprofundar certa estratégia política da Central. 
Corrêa (2009) apresenta outro aspecto que julgamos 
pertinente, relacionado ao tácito não-reconhecimento do Estado 
como sendo de classe, o que vai respaldar o entendimento de 
“disputa de hegemonia” que a CUT pautará na sequência de sua 
atuação com formação profissional e também, sua ação sindical. 
Para o autor, por esta compreensão de Estado como um agente 
que não possui uma posição definida na luta de classes, há uma 
secundarização no papel da luta de classes em prol da conciliação 
de classe via disputa por dentro do aparato estatal, sendo que o 
imbricamento da CUT com o Estado brasileiro ficará ainda mais 
evidente com a chegada de Lula à presidência da República, pois 
aí “ela confundirá interesses de governo com necessidades 
históricas da classe trabalhadora, implicando diretamente nas 
novas estratégias de formação” (CORRÊA, 2009, p.71). 
  Ao analisarem que, nos anos 1990, houve uma redefinição 
dos rumos do sindicalismo cutista, tanto Tumolo (2002) quanto 
Corrêa (2009) consideram que, se por um lado o novo padrão de 
acumulação do capital, com suas implicações no mundo do 
trabalho e nas reformas liberalizantes que então ocorreram, 
incidiram com importante peso nesta redefinição, há de se 
considerar que as opções políticas dos agentes da Central também 
atuaram nesse processo. Para Corrêa, “pode-se dizer que a 
alteração da estratégia Cutista teve a ver, em parte com o 
imperativo das questões de força estrutural (como os movimentos 
gerais da economia) e em parte com as próprias opções dos 
agentes que compõe a Central” (CORRÊA, 2009, p.75). É tomando 
esta concepção como pressuposto que este autor analisa como se 
configura a opção pela formação profissional naquela conjuntura. 
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Ainda, seguindo o lastro da análise realizada por Corrêa 
(2009), na Política Nacional de Formação da CUT no período de 
vigência do Planfor28 do Governo FHC, vemos que é no processo 
dos alardeados “ajustes necessários” para a entrada do Brasil na 
globalização que FHC realiza uma reforma na educação 
profissional criando o Planfor, com vistas a inserir esta modalidade 
de educação no atendimento das novas competências exigidas 
pelas empresas que se instalavam no Brasil. O financiamento 
deste Programa se deu com recursos do FAT. 
O mais importante a se destacar aqui é que a criação do 
Planfor se deu em consonância com as políticas liberalizantes do 
governo FHC por meio das quais ocorreram intensos processos de 
descentralização e privatização de boa parte das atribuições do 
Estado. O Planfor possuía uma divisão de instâncias para gerir os 
recursos e os cursos de formação profissional. Por outro lado, a 
execução dos seus cursos era realizada por meio de uma rede de 
instituições, tanto públicas quanto privadas, voltadas à formação 
profissional que firmavam convênios com o Ministério do Trabalho 
(MTb)29. 
 
28  “A sigla Planfor aparece em documentos oficias significando, sem 
diferenciação, ora Plano Nacional de Formação Profissional, ora 
Programa Nacional de Formação Profissional e ora Plano Nacional de 
Qualificação do Trabalhador” (CORRÊA, 2009, p. 78). 
29 É importante destacar que este é o período em que o Governo FHC 
implementou um conjunto de medidas para privatizar a educação 
profissional e que a opção da CUT de assumir a oferta fortaleceu as 
políticas neoliberais deste governo. Além das medidas via MTb com uso 
dos recursos do FAT, através do Decreto n° 2.208 de 17/04/97, FHC 
promoveu a separação entre o ensino médio e técnico; a Portaria MEC nº 
646, de 14/05/1997 regulamentou a implantação do Decreto nº 2.208/97 
na Rede Federal de Educação Tecnológica, e a educação profissional em 
nível técnico passou a ter caráter de terminalidade, oferecida de forma 
concomitante ou sequencial ao ensino médio, além de reduzir 50% da 
oferta de ensino médio nas escolas federais e proibir a expansão da rede 
federal. Já a Lei Federal nº 9.649 de 27/05/98 vinculou a expansão da 
oferta de educação profissional aos convênios com   estados, municípios, 
Distrito Federal, setor produtivo ou organizações não-governamentais, 
deixando clara a política neoliberal de retirada do Estado na oferta da 
educação profissional. Com a Lei 9.649/1998, a União absteve-se da 
manutenção das instituições públicas, responsabilizando as parcerias 
pela manutenção e gestão das escolas, transferindo a elas recursos 
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É esse processo de realização da formação por instituições 
que não eram do próprio Estado que, centralmente, configura essa 
política como sendo de cunho liberalizante, uma vez que retiram 
determinadas funções do Estado. Segundo Corrêa (2009), isso 
ocorre através da descentralização e privatização das ações 
relativas à formação profissional. Interessante também é notar que 
é exatamente neste contexto de privatização do ensino profissional 
que “a CUT deu início às suas investidas na prática de formação 
profissional associada à sua política de formação mais geral” 
(CORRÊA, 2009, p.79), através de sua inscrição para disputar os 
recursos do Planfor. 
A justificativa da CUT para realizar formação profissional 
com recursos do Planfor – a qual deu início a um novo ciclo da 
PNF-CUT com a realização do 13º ENAFOR, que ocorreu em 
1998, tendo sido coroado com um amplo Programa Nacional de 
Formação, que foi desenvolvido em praticamente toda a Rede 
Nacional de Formação (RNF) da CUT no período entre 1999 e 
2002 – pode ser lida no texto da 9ª Plenária, a qual foi realizada 
em agosto de 1999: 
A afirmação da atuação institucional da CUT 
nas Comissões de Emprego deve convertê-las 
em espaços legítimos de disputa de 
hegemonia, a partir da qual a realização de 
ações e projetos no âmbito da formação 
profissional, financiado com recursos do FAT, 
ganham maior importância. Temos clareza 
que a configuração de uma nova 
institucionalidade no campo educacional, 
particularmente da formação profissional, no 
Brasil, ainda que permeada e muitas vezes 
impulsionada por interesses governamentais e 
patronais, constitui-se atualmente em espaço 
de disputa ideológica e conformará as ações 
em educação e formação profissional nas 
próximas décadas. Garantir as condições 
políticas e técnico-financeiras para os 
trabalhadores participarem efetivamente da 
 
públicos. Ou seja, se publicamente a CUT anunciava contrariedade a 
estas medidas, por outro lado assumia a oferta de educação profissional 
que o Estado deixava de oferecer via sistema público. 
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gestão do Planfor é uma exigência premente 
(CUT, 1999, p.87).  
A partir desta justificativa e com vistas a angariar recursos 
do FAT, a CUT realiza até o ano de 2002 uma série de 
reconfigurações nos projetos desenvolvidos para a qualificação 
profissional, dentre as quais uma unicidade institucional, política e 
ideológica da formação a partir de um agente de fora da própria 
Central.  Trata-se do Projeto Nacional de Qualificação Profissional 
(PNQP)/CUT Brasil, que foi implementado pelo fato das verbas 
destinadas ao Planfor/99 terem sido reduzidas, de modo que a 
CUT e o MTb acabaram realizando apenas um convênio e o PNQP 
foi a junção dos projetos anteriores com vistas a fechar este 
convênio. 
Se este aspecto da reconfiguração da PNF-CUT a partir de 
uma necessidade apresentada por um agente externo é um dos 
elementos que demonstram o quanto tal política de formação ficou 
atrelada ao Estado brasileiro, o percentual do montante do 
financiamento para a formação da CUT provinda do FAT é o outro 
lado da mesma moeda: 
Conforme tivemos a oportunidade de apurar 
em diversas e variadas fontes (MORA, 2007; 
SOUZA 2006b; TEIXEIRA 2008), de 1999 a 
2002 – tempo de duração da participação da 
CUT no Planfor do Governo Fernando 
Henrique Cardoso, a Central conseguiu 
angariar um montante de recursos no total de 
129 milhões reais de verbas originadas do 
FAT, o que representou, ao longo desses anos, 
cerca de 70% do financiamento de toda a 
estrutura de formação da CUT (CORRÊA, 
2009, p.87). 
Este aprofundamento do atrelamento da estrutura da 
formação cutista ao Estado tinha como justificativa, como já 
apontamos anteriormente, o discurso da disputa de hegemonia 
com as concepções de educação do patronato e do governo. 
Entretanto, concordamos com Corrêa quando este afirma que, 
[…] se não é novidade a guinada do campo 
majoritário da CUT a uma prática no campo do 
social-liberalismo em detrimento das 
bandeiras emancipatórias, e considerando 
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que as ações são sempre materialização de 
princípios, a adesão a-crítica (sic) da Central 
ao discurso da disputa de hegemonia na 
construção de uma abstrata noção de 
cidadania se mostra como o mais cristalino 
exemplo de sua falência enquanto entidade 
organizadora das lutas históricas da classe 
trabalhadora brasileira. Esse processo se 
torna mais nítido com a ascensão de Lula à 
presidência da República e as políticas de 
formação desenvolvidas durante seu governo, 
fazendo com que o adesismo institucional da 
CUT desse um salto qualitativo (CORRÊA, 
2009, p.91, grifos no original). 
Ao abordarmos a formação da CUT no período do governo 
Lula, até o ano de 2008, período este que Corrêa (2009) delimitou 
em sua pesquisa, ressaltamos que com a chegada do PT ao 
Governo Federal, houve algumas mudanças no que concerne aos 
recursos do FAT destinados aos programas de formação 
profissional. Com a avaliação de que o Planfor não estava 
atingindo os objetivos de articular Política Pública de trabalho e 
renda, educação e desenvolvimento, bem como, com a 
averiguação de irregularidades nos repasses dos recursos do FAT 
para as Centrais entre 2000 e 2002, o MTb suspendeu, ainda em 
2003, tais verbas do FAT e cancelou o Planfor. Neste mesmo ano, 
tal Ministério lançou seu próprio Plano Nacional de Qualificação 
(PNQ). 
Com a intenção de melhor caracterizar este Plano, 
destacamos que o mesmo funciona de forma nacionalmente 
articulado por meio de procedimentos institucionais e diretrizes 
comuns, no entanto, a implementação ocorre de maneira 
descentralizada através de planos diferentes e complementares, 
quais sejam: 
os Planos Territoriais de Qualificação 
(PLANTeQs), os Projetos Especiais de 
Qualificação (PROEsQs) e os Planos Setoriais 
de Qualificação (PLANSEQs). Os PLANTeQs 
acontecem em parceria com estados, 
municípios e entidades sem fins lucrativos 
com o objetivo de atender demandas por 
qualificação identificadas com base na 
territorialidade, já os PROEsQS efetiva-se em 
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parceria com entidades do movimento social e 
organizações não-governamentais e 
destinam-se ao desenvolvimento de 
metodologias e tecnologias de qualificação 
social e profissional e, finalmente, os 
PLANSEQs se dão em parceria com 
sindicatos, empresas, movimentos sociais, 
governos municipais e estaduais e procuram o 
atendimento de demandas emergenciais, 
estruturantes ou setorializadas de qualificação 
(CORRÊA, 2009, p.93). 
Para além dos aspectos organizativos do plano, o que 
queremos ressaltar aqui é que, em termos de relação entre MTb e 
entidades conveniadas, este Plano possui bastante semelhança 
com o Planfor, uma vez que o PNQ é responsável por gerenciar os 
planos nos quais ele se subdivide, bem como, pela liberação dos 
recursos e, às entidades conveniadas fica a responsabilidade de 
execução dos cursos profissionais. O que há de diferente em 
relação ao Planfor pode ser visualizado na proposta das 
formulações conceituais, uma vez que o PNQ apresenta “uma 
tentativa de integração das políticas de ação social e profissional 
com uma suposta formação integral do trabalhador, que elevaria, 
contudo, a sua escolaridade” (CORRÊA, 2009, p.94). 
Outro aspecto que chama a atenção a partir das orientações 
gerais do PNQ e que demonstra o grau profundo de atrelamento 
da CUT ao Estado nos termos do “adesismo institucional da CUT” 
(CORRÊA, 2009, p.91), é que as mesmas coincidem com as 
diretrizes defendidas nos fóruns da CUT. Para Corrêa, “muito do 
que foi feito na realização das concepções do PNQ tiveram 
influência direta do acúmulo de discussões que a Central tinha na 
questão, bastando observar o intenso intercâmbio de quadros da 
CUT na composição do governo Lula” (CORRÊA, 2009, p.94). 
Não temos a intenção, nos marcos deste trabalho, de 
realizar uma apresentar detalhada do desenvolvimento da PNF no 
período do PNQ, uma vez que tal propósito já foi bem desenvolvido 
por Corrêa (2009), bem como, extrapolaria os objetivos do nosso 
estudo. O que nos interessa aqui, são as conclusões que este 
autor alcança a partir deste processo, de modo a compreendermos 
os rumos que a PNF-CUT tomou neste período mais recente de 
seu desenvolvimento, o que pode jogar luz sobre importantes 
aspectos da política de formação sindical da CNTE. 
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Para o autor, o que decorre deste processo de imbricação 
entre a PNF-CUT e o PNQ do Governo Lula é falta de 
independência que a CUT possui em relação às pautas do 
Governo, uma vez que expressa claramente que a Central busca, 
através da formação profissional, desenvolver um projeto de 
entendimento entre capital e trabalho nas atuais relações de 
produção.  
Ademais, o que se identifica não é apenas um atrelamento, 
mas sim, uma espécie de parceria entre a formação cutista e o 
Plano de Formação Profissional do Estado sob o governo Lula, na 
medida em que: “Se num passado próximo, como se viu, era 
menos na retórica e mais na prática que a CUT, participando de 
fóruns tripartites, avalizava a concertação social por meio do 
diálogo, na vigência do Governo Lula ela atua de fato como 
amplificadora desse discurso” (CORRÊA, 2009, p.96).   
Outro aspecto deste período que traz implicações à 
formação sindical da CUT diz respeito ao contingenciamento de 
recursos destinados ao FAT, o que apresentou a necessidade de 
ampliação das fontes de financiamento e parcerias com a Rede 
Nacional de Formação para dar prosseguimento aos trabalhos de 
formação. Isso conduziu a que “boa parte do que corresponde à 
prática de formação sindical e profissional da estrutura da CUT se 
desconcentrou da SNF, espalhando-se em práticas localizadas 
levadas a efeito pelos sindicatos e Escolas Sindicais da Central” 
(CORRÊA, 2009, p.97). 
Com isso, as Escolas acabaram por realizar cada vez maior 
número de Formações Profissionais com vistas a angariar 
recursos através de parcerias (tendo algumas delas inclusive o 
apoio da Unesco e da Scania do Brasil), ampliando ainda mais a 
configuração da formação profissional e de sua lógica no interior 
da PNF da Central, em detrimento da formação sindical. Com 
vistas a ilustrar este aspecto, o autor vai apresentar o exemplo da 
Escola Sindical Sete de Outubro passou a realizar  
parcerias com os Programas Municipais de 
Qualificação Profissional de Belo Horizonte e 
de cidades vizinhas, no âmbito do PNQ […] 
para prestação de serviço de qualificação 
social e profissional desenvolvendo cursos de 
Assistente Administrativo, Auxiliar de 
Contabilidade, Manicura/Pedicura, Massagem 
e Depilação, Cozinheiro Industrial Básico, 
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Cozinheiro/Aperfeiçoamento em saladas e 
cozinha Mineira, Atendente de lanchonete, 
Camareira e Auxiliar de Serviços Gerais, 
Salgadeiro. Todos obedecendo ao influxo dos 
princípios da formação cutista, de educação 
integral, significando na prática, a diluição 
dentro do conteúdo dos cursos, de tópicos 
pontualmente críticos a aspectos fenomênicos 
do capitalismo relativos a direitos do trabalho, 
ética, educação ambiental, cidadania etc 
(CORRÊA, 2009, p.97-98). 
A síntese deste processo pode ser expressa da seguinte 
forma: no decorrer dos últimos anos, especialmente no período do 
Governo Lula, até 2008, ano em que foi feita a análise de Corrêa 
(2009), a PNF da Central tem atuado, no que diz respeito à 
formação exclusivamente sindical, no âmbito da formação de 
dirigentes, pois outra boa parte da política de formação recente se 
destina à parceria com o governo federal para alfabetização de 
adultos e qualificação profissional. A invés de impulsionar a luta 
pelo atendimento ao direito à educação via sistema público estatal, 
assume as funções e drena recursos públicos ampliando a 
desresponsabilização do Estado na oferta de educação 
profissional. Isso se dá em função do afastamento da CUT das 
lutas nas bases, concorrendo para a formação de novos quadros 
afastados da experiência real dos trabalhadores nos locais de 
trabalho.  
Ademais, como a CUT vem realizando a política de 
participação em espaços institucionais como fóruns tripartites, 
apresentando sugestões de “resoluções de problemas”, pactuando 
com Estado e patrões é possível afirmar que a justificativa de tais 
ações a partir do discurso de disputa de hegemonia não passa de 
um eufemismo, para não dizer, de oportunismo puro, quando tenta 
mascarar sua posição de conciliação de classes com conceitos de 
origem revolucionária, ressignificando-os. Na análise de Corrêa 
(2009), este processo que culmina (por ser esta a data de alcance 
de sua análise) em 2008, marca a consolidação da configuração 
do terceiro período da formação cutista já apontada por Tumolo 
(2002), qual seja, de que “a formação sindical vai se moldando de 
tal maneira a entrar em sintonia com a terceira fase da CUT, 
caracterizada por um sindicalismo propositivo e negociador, dentro 
da ordem capitalista” (TUMOLO, 2002, p.19).  
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As perguntas que formulamos, pela importância para nosso 
objeto de estudo relacionadas a esse contexto são as seguintes: 
existem relações entre este processo de transformismo da Central 
com os processos internos das entidades que compõem sua 
estrutura? Quais nexos e relações podem ser identificados? Se há 
relação, é de complementariedade e acordo para implementação 
da estratégia cutista ou de combate interno a ela? 
A análise do Programa de Formação da CNTE indica que há 
uma complementariedade nas ações da Confederação com 
aquelas da Central. A apresentação do processo de formação do 
sindicalismo dos trabalhadores em educação pode trazer 
elementos para avançar na busca de respostas às questões 
acima.  
2.2. MOVIMENTO ASSOCIATIVO DOCENTE E A CNTE COMO 
HERDEIRA DO PROCESSO TARDIO DA CONFIGURAÇÃO 
SINDICALISTA DA CATEGORIA DOS TRABALHADORES EM 
EDUCAÇÃO 
Neste subitem, realizaremos uma retomada histórica da 
configuração das organizações associativas e sindicais dos 
docentes da Educação Básica no Brasil. Isso será realizado, pois 
é a trajetória dessas organizações, culminando no processo de luta 
em fins dos anos 1970, que configura uma das determinações da 
criação da Confederação Nacional dos Trabalhadores em 
Educação, no ano de 1990.  
Passo seguinte será a realização de uma breve discussão 
sobre as disputas internas, as principais lutas e a orientação 
política hegemônica que configura esta Confederação desde a sua 
origem até o período atual. Tais elementos servem para que 
consigamos compreender, de forma mais profunda, o sentido da 
política de formação sindical da CNTE abordada no primeiro 
capítulo, buscando compreender, também, em que medida ela se 
aproxima da política de formação da CUT, tratada no item anterior 
deste capítulo.  
180 
2.2.1. Luta política e formação dos trabalhadores da 
educação: das relações amistosas e protocolares com o 
Estado às lutas junto a classe trabalhadora 
Em uma perspectiva mais ampla, da classe trabalhadora, as 
primeiras organizações do movimento operário sindical brasileiro - 
tendo uma direção organizativa de corte anarquista com clara 
posição político-ideológica de enfrentamento da ordem burguesa 
e autonomia organizativa da classe - foram constituídas no Brasil 
no início do século XX e perduraram, mesmo perdendo espaço na 
última década deste período para a concepção comunista, até o 
início da década de 1930. Já, ao analisarmos a organização dos 
professores, constatamos que uma organização de caráter sindical 
se deu de maneira tardia em relação a outros setores da classe 
trabalhadora. Nesse item do estudo, buscaremos abordar o 
processo histórico de modo a levantarmos elementos para 
compreender esse processo. 
Sem a pretensão de realizar um apanhado histórico de 
grande envergadura sobre a constituição profissional do 
professorado no Brasil, mas tão somente na busca de resgatar 
alguns aspectos deste processo que nos auxiliem na compreensão 
da organização associativa e sindical dos professores, 
destacamos que desde 1772 até 1834, ou seja, desde o período 
posterior a expulsão dos Jesuítas (que até então eram os 
detentores da concessão ensino oficial no Brasil) pelo Marquês de 
Pombal no ano de 1759, o ensino era realizado pelo sistema de 
professores régios. 
Basicamente, o sistema funcionava da seguinte forma: um 
clérigo ou leigo que soubesse um pouco mais que a população em 
geral sobre determinada área, se apresentava à câmara dos 
vereadores com uma lista de pretensos alunos e se oferecia para 
lecionar. Caso houvesse, na localidade, outra pessoa que 
dominasse tal conhecimento, então esta última aplicava uma 
espécie de prova de conhecimentos para uma avaliação antes de 
autorizar o candidato a lecionar. As aulas eram realizadas em 
sacristias de igrejas ou mesmo em algum local de sua casa. Em 
troca, recebia o “ordenado” que era originário dos cofres 
municipais. 
Como afirma Monlevade:  
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Neste contexto, nasce o professor assalariado 
no Brasil. Frágil na investidura, dependente e 
subordinado a autoridades locais e centrais, 
com um salário tão pequeno que o obrigava – 
era sempre homem – a sobreviver de outras 
atividades: agricultura, comércio, burocracia 
ou rendas eclesiásticas, porque muitas vezes 
o professor de segunda a sábado era o 
mesmo que dizia a missa em latim e pregava 
em português no domingo (MONLEVADE, 
2014, p. 26). 
Analisando tal organização do ensino oficial e o 
desenvolvimento social do período, fica evidente que não há 
condições objetivas para uma organização enquanto categoria por 
parte dos professores. Primeiramente pela subordinação direta às 
autoridades do governo, pois eram elas quem tutelavam e 
permitiam a atuação dos indivíduos enquanto professores régios, 
da mesma maneira que poderiam vetar a permissão para ensinar. 
Mas, além disso, embora atuassem como professores, esta não 
era a única profissão que desenvolvia e, possivelmente, sequer era 
a principal.  
Com a declaração da independência do Brasil no ano de 
1822, há um movimento de efervescência política, onde ocorre a 
disputa entre liberais e conservadores. Segundo Monlevade 
(2014), poucos meses antes da independência, havia sido 
convocada uma assembleia constituinte e os deputados 
constituintes eleitos apresentaram várias reivindicações dos 
eleitores, dentre as quais: “[...] novas escolas públicas nas cidades, 
vilas e povoados […] fundação de universidade […] aumento dos 
'vencimentos' dos professores” (MONLEVADE, 2014, p. 33). 
Houve, portanto, uma pressão social para a ampliação do 
número de escolas e melhora dos salários dos professores. Dom 
Pedro I dissolveu tal assembleia constituinte, entretanto, acabou 
por incorporar essas reivindicações em uma lei sobre educação 
promulgada por ele no dia 15 de outubro de 1827. Houve ainda a 
reformulação de alguns aspectos daquela lei com o Ato Adicional 
à Constituição do Império de 1834. Com este Ato, era repassado 
às Províncias o provimento do ensino público e gratuito, o que 
levou às províncias mais ricas e urbanizadas conseguirem ampliar 
o número de escolas e alguma melhora nos salários dos 
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professores, enquanto que nas mais pobres a educação 
permaneceu praticamente inexistente. 
Neste período há um lento e progressivo processo de 
expansão de vilas no interior do país, crescimento dos portos, há 
um aumento da população que vai exigindo a ampliação do 
número de escolas e também de professores. Mas é com a 
abolição da escravatura que amplia ainda mais o contingente 
populacional que adquire o direito de acessar a escola, bem como, 
o crescimento das cidades, que vão exigir o aumento do número 
de professores. Porém, não apenas quantitativamente, pois frente 
aos desafios de uma população escolar heterogênea, segundo 
Monlevade (2014), se coloca a necessidade de uma formação 
específica para o magistério.  
Não nos parece ser mera coincidência que exatamente no 
período em que houve a abolição da escravidão, sendo constituída 
uma massa de trabalhadores livres, tanto por não serem 
propriedade de ninguém, quanto por não terem meios de produção 
e nenhuma mercadoria para vender a não ser a sua própria força 
de trabalho, exatamente neste período histórico, sejam criados os 
liceus que formarão professores através dos Cursos Normais. Há, 
a partir de então, necessidade de professores formados e 
habilitados para realizarem a formação de uma população que vai 
à escola de forma heterogênea e as normalistas devem, além de 
ensinarem as primeiras letras, formarem os mesmos para que 
saiam diferentes da forma como chegaram à escola: entram 
heterogêneos e saem o mais homogêneo e disciplinados possível 
para venderem a força de trabalho. 
É, portanto, neste contexto de fins do século XIX e início do 
século XX que ocorre a formação de milhares de novos 
professores nos Cursos Normais, os quais vão lecionar nas 
escolas primárias da Primeira República do Brasil. Aqui já 
podemos vislumbrar a configuração, pelo menos em termos 
quantitativos e objetivos, de uma categoria de trabalhadoras, em 
sua maioria mulheres, diferentemente do período anterior em que 
só havia homens desempenhando esta função. 
Tal configuração coincide com o período histórico no qual o 
movimento operário sindical inicia sua organização no Brasil, e, 
pelas características da configuração do ensino oficial que até aqui 
apresentamos, e a constituição objetiva da categoria de 
professores neste processo, podemos identificar alguns motivos 
pelos quais, até então, não havia uma organização dos 
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professores nos moldes que se organizaram os operários, através 
do movimento operário. 
No entanto, se até o início do século XX a profissionalização 
dos professores ainda não havia ocorrido, a partir da formação 
normalista aumenta consideravelmente o número de professoras 
formadas e habilitadas, configurando importantes características 
de uma profissionalização. O questionamento a ser feito é: teria 
essa profissionalização e, sobretudo, a ampliação da categoria dos 
professores conduzido os mesmos a se organizarem numa 
perspectiva de luta? Segundo Gindin (2011), embora tenha 
ocorrido formação de Associações de Professores em diferentes 
estados brasileiros, não é possível se considerar que até 1930 as 
mesmas tiveram caráter de atuação sindical30. 
Tais associações que foram criadas neste período possuíam 
um caráter de prestar assistência aos associados. Em geral tinham 
boa relação com os governos quando não se colocavam como 
“cooperadoras” com o Estado. Algumas poucas, por breves 
espaços de tempo, assumiram um caráter de reivindicar algo do 
Estado, porém sem colocar a categoria dos professores em 
movimento. É também neste período a primeira tentativa de criar 
uma associação que reunisse os docentes de todo o Brasil: A 
Associação dos Professores do Brasil. A mesma foi fundada no 
ano de 1909 no Rio de Janeiro. Entretanto, teve existência 
efêmera, não conseguindo se desenvolver e alcançar seu objetivo 
(GINDIN, 2011). 
Cabe considerar um aspecto deste período que acabou por 
estimular segmentos do professorado a constituírem entidades 
docentes: trata-se do movimento escolanovista que impulsionou, 
na década de 1920, uma série de reformas educacionais. 
Entretanto, se os debates educacionais pautados, de modo 
especial, pela Associação Brasileira de Educação (ABE) 
 
30  A exceção ocorreu no ano de 1918 em Salvador/BA, quando os 
professores realizaram uma greve (a única deste período que se tem 
registro) onde reivindicavam o pagamento de salários atrasados. O 
movimento ganhou força e o governo respondeu repressivamente, 
suspendendo um professor. Em resposta os professores criaram o Centro 
de Defesa do Professorado Primário Bahiano. Através desta organização 
em luta, alguns meses depois os professores conseguiram o pagamento 
escalonado da dívida e a reintegração do professor suspenso (GINDIN, 
2011). 
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conduziram à constituição de Associações de professores, “os 
desdobramentos do movimento escolanovista, mais do que na 
militância dos quadros que se propunham organizar o 
professorado, expressaram-se nas discussões educacionais e nas 
políticas estatais para a área educacional” (GINDIN, 2011, p. 140). 
Davam continuidade, pois, ao caráter de “cooperadoras” do 
Estado. 
Em torno do período da Era Vargas, ou seja, entre 1930 e 
1945, há um impulso na criação de novas Associações de 
Professores e, as que já existiam, conseguem criar algumas filiais 
em cidades do interior de seus estados. Entretanto, de maneira 
hegemônica, se manteve a concepção de assistencialismo por 
parte dessas instituições, com fortes características de 
organizações de recreação e lazer, bem como, em muitos casos, 
com viés assistencialista como: prestação de serviços médicos, 
descontos no comércio, fornecimento de carteirinhas do Ministério 
da Educação, dentre outras. 
Como já mencionamos anteriormente, quando localizamos o 
movimento operário sindical durante o Estado Novo, o então 
Presidente Getúlio Vargas elaborou e implementou, neste período, 
um conjunto de mecanismos legais para atrelar as organizações 
operárias ao Estado e obter maior controle por intermédio desta 
intervenção estatal no movimento de luta da classe. Ocorre que os 
trabalhadores do serviço público ficaram de fora desta estrutura 
sindical varguista, uma vez que não lhes era permitido a 
sindicalização. 
No entanto, se legal e estruturalmente tal atrelamento ao 
Estado não estava configurado, continuava havendo a histórica 
proximidade das associações dos professores com os governos, 
sendo que prefeitos e Inspetores Gerais de Instrução se faziam 
presentes nas assembleias fundadoras de muitas das associações 
docentes, ou então, as diretorias eram empossadas na Câmara 
dos Deputados. Emblemático neste aspecto é o caso do Centro de 
Professorado Paulista (CPP), criado em 1930. Segundo Vicentini,  
os inspetores escolares [responsáveis por 
fiscalizar e controlar a escola] no interior do 
estado atuavam como delegados do CPP e a 
DGE [Diretoria Geral de Ensino] pediu ao CPP 
a indicação de três nomes para que, quando 
solicitados, pudessem se manifestar sobre 
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questões que afetavam os professores (1997 
apud GINDIN, 2011, p. 142). 
No período imediatamente posterior a 1945, ou seja, no fim 
do primeiro período de Vargas no governo, há no movimento 
operário sindical uma retomada das lutas sob hegemonia político-
ideológica do PCB. Mas, sequer esta nova conjuntura interferiu 
significativamente nos rumos das associações docentes, com 
algumas poucas exceções, como nos casos do Centro de 
Professores Primários do Estado do Rio Grande do Sul (CPPE-
RS) e da Sociedade Unificadora dos Professores Primários da 
Bahia (SUPP-BA) os quais possuíam, em suas direções, algumas 
lideranças de professores que mantinham relações de militância 
com o PCB. 
Porém, de modo geral, permaneceram as posições de 
relações respeitosas com os governos, muito embora, se 
comparado com o período anterior, de 1930 a 1945, estas 
entidades tenderam a voltar-se mais às reivindicações trabalhistas 
propondo inclusive algumas campanhas salariais. No caso do Rio 
Grande do Sul “combinava as demandas salariais […], as 
reivindicações previdenciárias e o plano de carreira” (GINDIN, 
2011, p. 146). Porém, “Esse novo perfil não contradizia o fato de 
que as formas predominantes de pressão sobre as autoridades 
continuassem sendo basicamente protocolares” (GINDIN, 2011, p. 
146).  
Esse conjunto de associações, com caráter bastante 
assistencialista e atrelado ao Estado, não por uma estrutura legal, 
como o caso do sindicalismo que foi enquadrado na estrutura 
Varguista, mas sim, pela falta de autonomia organizativa, vai 
realizar, a partir de 1953, congressos com a intenção de construir 
uma maior integração entre eles. Na quarta edição destes 
Congressos dos Professores Primários do Brasil, realizado em 
1960 em Pernambuco, tendo a presença de 26 delegações, é 
criada a primeira organização de abrangência nacional dos 
professores que consegue ser efetivada: a Confederação dos 
Professores Primários do Brasil (CPPB).  
Claramente essa organização representa um salto 
organizativo do professorado brasileiro, tornando-se importante 
espaço de relações entre organizações do país. No entanto, não 
há muito o que se comemorar com a criação desta entidade, uma 
vez que mesmo com essa ampla organização, o legalismo e o 
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respeito às autoridades continuam presentes nesta Confederação. 
Isso fica evidente em Cavalheiro (1989), quando cita o art. 8 do 
Estatuto da CPPB, que trata dos deveres das entidades filiadas, 
onde se pode ler “[…] acatar em tudo a lei e acatar as autoridades 
constituídas” (CAVALHEIRO, 1989, p. 219). 
A resistência por parte destas Associações em se 
vincularem a alguma ação de luta é patente quando, em uma 
conjuntura de ampliação das mobilizações dos operários pelo país, 
é realizado um grande debate sobre a lei da educação, durante a 
década de 1950, a qual é sancionada em 1961 e,  
[...] as associações docentes praticamente 
não participaram dessas discussões e, a rigor, 
a relação próxima entre o debate educacional 
nacional e as associações docentes, que seria 
claro na década de 1980, não apareceu nesse 
período. O interesse pedagógico de muitas 
dessas entidades não era, por assim dizer, 
militante. Isso também as mantinha afastadas 
da esquerda política e social” (GINDIN, 2011, 
p. 152). 
Porém, se até o início dos anos de 1960, com raras 
exceções, a relação entre as entidades associativas dos 
professores e os governos eram de obediência e, mesmo nos 
momentos de tensão, demonstrações mais radicais eram evitadas, 
a partir deste período há uma importante guinada neste processo.  
Para Gindin (2011), os salários aviltados, as condições de 
trabalho não condizentes com o que os docentes idealizavam, isso 
conjugado com um intenso movimento organizado por sindicatos 
operários e de outras categorias de trabalhadores que neste 
período desponta no Brasil, faz com que as bases dessas 
associações pressionem de forma intensa as lideranças das 
mesmas, no sentido da radicalização das reivindicações. 
Neste processo, as lideranças que estavam nas direções 
dessas entidades, ou tiveram que ceder à efervescência da base, 
ou foram transpostas pelas mesmas em ações que eram 
conduzidas por grupos de professores. Também nessa conjuntura, 
nascem associações paralelas mais radicalizadas onde as 
direções das entidades até então existentes não respondiam à 
altura aos anseios das bases. Como a estrutura Varguista de 
sindicato único ou, a unicidade sindical, não incidiu sobre os 
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trabalhadores do Estado, não houve obstáculos jurídicos diante da 
criação de mais de uma entidade na mesma base de professores. 
Também neste período, em decorrência deste novo modus 
operandi das bases e das novas entidades associativas que delas 
surgiram, iniciam-se as primeiras movimentações que apontam 
para a deflagração de greves pelo professorado. Enfim, os 
professores estavam começando a se compreender enquanto um 
grupo que necessita se colocar em luta de forma autônoma e 
combativa em relação ao Estado, seu patrão. Isso fica explícito 
quando o Centro de Professorado Paulista (CPP), - o qual mudou 
radicalmente sua posição em decorrências das pressões da base 
se tomarmos como referência a sua forma de ação quando foi 
criado, em 1930 -, afirma, diante de uma situação de greve 
eminente, em 1963: “Agora a vitória do magistério depende do 
próprio magistério” (PAULA, 2007, p. 106). 
É este, portanto, o período em que pela primeira vez em todo 
o percurso histórico da docência no Brasil, os professores se 
mobilizam e realizam greves. Interessante é o fato que as 
primeiras greves foram realizadas, ainda no ano de 1956, por 
professores das escolas particulares de São Paulo (greve de um 
dia) e, um mês após, os professores de escolas particulares do Rio 
de Janeiro deflagraram uma greve que durou dois dias. É 
importante frisar que estas duas greves foram deflagradas pela 
base, a despeito dos discursos contrários ao movimento realizados 
pelas direções das entidades. 
A partir de então, se estabelece o período onde os 
professores que trabalham no setor público deflagram greves: Em 
1959, conduzida pela associação dos professores de Minas Gerais 
é realizada uma greve de quatro dias naquele estado. Em 1960 os 
professores do Piauí, também com apoio da entidade a qual 
estavam associados, deflagram greve. Em 1963, foi a vez dos 
professores do estado de São Paulo, através da CPP, deflagrarem 
uma greve de cinco dias (GINDIN, 2011). Quanto a esta greve dos 
professores de São Paulo, vale atentar a uma ação que demonstra 
a pressão da base para o avanço do movimento. Diante da 
situação colocada e defendendo a necessidade da greve, “um 
número de aproximadamente 200 professores de Araraquara, 
interior do estado, tinha enviado um memorial ao CPP 
manifestando que se desligariam da entidade se a greve não fosse 
deflagrada” (GINDIN, 2011, p. 156). 
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Entretanto, se os professores, enfim, estavam percebendo a 
importância da organização e luta para a defesa de seus 
interesses, não foi neste momento que conseguiram extrapolar a 
concepção corporativa rumo à ação mais ampla, de classe, uma 
vez que, de modo geral, continuavam se mantendo distantes do 
movimento sindical operário e de suas organizações. Dito de outra 
forma, suas ações não eram articuladas com outras categorias de 
assalariados. 
Por outro lado, é possível identificar ações de solidariedade 
de outros segmentos com as lutas que vinham sendo travadas 
pelos professores. Um desses casos foi o anúncio de solidariedade 
por parte da União Geral dos Trabalhadores Mineiros às 
professoras mineiras que realizaram a campanha que ficou 
conhecida como Movimento de desagrado31, em 1954. Ainda, “a 
campanha unitária do professorado paulista de 1958 foi apoiada 
por sindicatos operários; e as associações docentes pediram ao 
Pacto de Unidade Intersindical (criado em 1953, onde se reuniam 
lideranças do PC e do PTB) a divulgação da campanha entre os 
sindicatos filiados” (GINDIN, 2011, p. 157).  
Objetivando apresentar alguns pontos que pudessem 
auxiliar na compreensão desta não participação dos professores 
na organização de campanhas de greves e manifestações mais 
amplas, Gindin (2011) vai apresentar dois elementos que, em sua 
compreensão, podem nos dar pistas sobre tal distanciamento. 
Para este autor, “o fato do professorado se manter afastado do 
movimento sindical expressava, além de uma distância social com 
a classe operária, uma agenda de demandas e um tipo de 
atividade sindical construída fora da CLT” (GINDIN, 2011, p. 159). 
Em 1964 há o Golpe Militar, seguido de duas décadas de 
regime ditatorial. Como sabemos, o movimento operário sindical 
combativo foi, mais uma vez, perseguido, desestruturado, tendo 
militantes torturados, mortos e desaparecidos. Todavia, no que se 
refere às organizações associativas dos professores, estes não 
foram o centro da repressão, inclusive conseguindo realizar alguns 
 
31  Campanha por salário mínimo para a categoria, realizada pelas 
professoras primárias de Minas Gerais. Este movimento teve impacto 
pelo fato da categoria ser feminina, o que provocou tensões não só com 
algumas imagens associadas à profissão, mas também com o suposto 
papel da mulher na sociedade (GINDIN, 2011).  
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protestos entre 1964 e 1968, quando então, a repressão pelo 
regime tomou proporções mais intensas, a partir da deflagração do 
Ato Institucional 5 (AI-5). 
Neste período, houve, por parte das associações que 
organizavam os professores primários, um certo recuo para a sua 
“normalidade” do período anterior às pressões das bases que 
ocorreram desde os fins dos anos 1950 e se seguiram até o Ato 
Institucional 5 (AI-5). Gindin (2011), relata inclusive que dirigentes 
de algumas destas associações dos professores primários acabou 
compondo os gabinetes governamentais em seus respectivos 
estados durante o regime militar.  
A Confederação dos Professores Primários do Brasil (CPPB) 
manteve também a sua posição conciliadora com o governo da 
ditadura. Esta entidade estava passando por uma debilidade 
organizacional muito grande neste período. Por outro lado, havia 
um crescimento de organizações de professores licenciados, que 
possuíam uma posição de flagrante oposição ao regime.  
Estes dois aspectos, somados com a reforma educacional 
de 1971 que realizou uma profunda reestruturação no sistema de 
ensino, fundindo os até então colegial e ginásio no que passou a 
ser denominado de 1º grau, ampliando a obrigatoriedade de ensino 
para 8 anos e promulgando planos de carreira, acabou gerando, 
no professorado, debates sobre regimes de trabalho. Este 
conjunto de fatores fez com que ocorresse uma reformulação nas 
associações docentes conduzindo a um processo de aproximação 
entre os agora professores de 1º e 2º graus, o que culminou na 
transformação da CPPB na Confederação do Professores do 
Brasil (CPB). Com isso, houve então a recomendação que as 
entidades associativas de base reformulassem seus estatutos de 
modo que tal fusão ocorresse também nestas entidades. 
Ainda, em termos de modificações da legislação, foi definido 
que cada sistema de ensino deveria estruturar os estatutos das 
carreiras do magistério, bem como, que haveria um vínculo a 
financiamentos federais dos sistemas de ensino estaduais. Esta 
configuração na qual uma lei federal estabeleceu os critérios que 
deveriam ser respeitados pelos estados, contribuiu para a 
articulação de discussões em nível nacional, o que oportunizou o 
fortalecimento da CPB enquanto entidade a agregar associações 
de professores em nível nacional (GINDIN, 2011). 
Algumas circunstâncias, dentre as quais as reivindicações 
por aposentadoria especial aos professores com 25 anos de 
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serviço, a qual era prerrogativa da Presidência da República, e, a 
intransigência do governo diante das reivindicações, conduz 
paulatinamente a CPB se aproximar das organizações e 
movimentos que posteriormente tomariam as ruas na luta pelo fim 
da ditadura militar (FERREIRA Jr., 2011). 
A partir daí, chegamos num período histórico em que as 
mobilizações dos trabalhadores no país é retomado com maior 
intensidade, numa luta mais aberta contra o regime militar e que 
traz em seu bojo o surgimento do Novo Sindicalismo. A inserção 
do sindicalismo docente neste processo e sua ampliação para uma 
organização que abrange os trabalhadores em educação numa 
mesma entidade são temas que trataremos no próximo subitem. 
2.2.2. A constituição e a trajetória política da CNTE 
Para que possamos entender o que é a Confederação 
Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE), como a 
mesma está organizada e qual a orientação política que define a 
estratégia de atuação, precisamos retomar o período histórico 
anterior a sua própria criação. Mais precisamente, estamos nos 
referindo ao momento em que as lutas populares e sindicais são 
retomadas com fôlego e o Novo Sindicalismo é construído no seio 
do movimento dos trabalhadores dos fins dos anos 1970 e início 
dos anos 1980.  
Com isso, conseguiremos identificar a inserção das 
associações docentes naquele processo de efervescência política 
no Brasil, bem como, as disputas entre os agrupamentos políticos 
do período, de modo que possamos compreender como foi o 
desenrolar do processo histórico da constituição desta 
Confederação. Tendo realizado esta apreensão, temos ainda que 
avançar na análise do desenvolvimento da organização dos 
trabalhadores do ensino básico público, já enquanto CNTE. É o 
que faremos a seguir. 
Nos anos finais da década de 70 do século XX há um 
processo de retomada das lutas no Brasil, após por volta de uma 
década e meia de intensa repressão e desmantelamento das 
organizações de luta dos trabalhadores, no período da ditadura 
civil-militar ainda vigente naquele momento. Embora com 
diferentes concepções, havia um aspecto que unificava a ação das 
organizações dos diferentes setores da classe trabalhadora: a luta 
contra o regime militar. É neste processo mais amplo de lutas que 
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há uma radicalização da atuação de agrupamentos de 
professores, os quais aproximam sua militância de uma linha de 
ação do sindicalismo. 
Esse movimento acaba forçando as entidades associativas 
dos professores a assumirem posições e ações mais amplas e 
radicalizadas em relação as até então levadas à cabo por elas, 
uma vez que, na maior parte de suas histórias tais ações eram 
baseadas numa visão estritamente técnica e “apolítica” da 
educação. Com isso, foi possível presenciar dentro dessas 
associações, lideranças tradicionais e lideranças emergentes em 
enfrentamento. Também, lideranças tradicionais renunciando aos 
cargos que assumiam nas entidades, sendo um exemplo 
elucidativo disso a renúncia da então presidente da CPB Maria 
Thelma Lopes Cançado. Quem assume a presidência da entidade 
é Hermes Zanetti, o qual havia sido eleito presidente do CPERS 
em 1975.  
Em decorrência deste processo, permeado pela politização 
do movimento sindical e também dos professores, os quais 
atuavam organizados nas associações, é que na década de 1980, 
pela primeira vez, as associações docentes participaram de greves 
gerais. A repressão aos professores também se intensificou neste 
processo: líderes dos movimentos foram presos, salários 
descontados, professores demitidos. Além disso, os governos 
passaram a atuar nas associações para que as oposições 
vencessem as eleições e assim os mesmos pudessem ter maior 
interferência sobre elas. Também, os governos atuaram na criação 
de entidades paralelas. Enfim, um aparato de mecanismos foi 
elaborado e colocado em ação com o claro objetivo de frear as 
mobilizações dos professores e, junto deles, outros trabalhadores 
da educação que cresceram em número nas escolas a partir da 
reforma educacional de 1971 (GINDIN, 2013). 
Mas o crescimento do movimento de luta das associações 
docentes seguia se concretizando, com disputas entre os 
agrupamentos que atuavam dentro do emergente Novo 
Sindicalismo, os comunistas do PCdoB, PCB, e, ainda, 
professores ligados ao PMDB, como era o caso de Hermes Zanetti, 
então presidente da CPB. Esse conjunto de forças políticas que 
atuavam no movimento dos professores do ensino básico público 
ilustram as tensões que ocorriam no interior do mesmo, naquele 
período. Assim, embora em diversos estados o professorado atuou 
com protagonismo na reconstituição do movimento sindical 
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brasileiro, de modo que, em regiões periféricas com diminuto 
movimento operário os professores foram, inclusive, os demiurgos 
da CUT, esse processo não ocorreu sem resistências, 
especialmente nos grandes centros urbanos. 
Para proporcionar uma compreensão mais abrangente de 
como se deu a disputa e o ingresso na CPB por setores bastante 
distintos, desde o PMDB até o então emergente movimento do 
Novo Sindicalismo, cabe uma citação bastante esclarecedora de 
Gindin: 
A militância docente que estava à frente das 
greves encontrava-se dividida. Um segmento 
se nucleava no Partido dos Trabalhadores 
(PT), e estava integrado por quadros 
identificados com diferentes tendências de 
esquerda, de grupos trotskistas ou com origem 
em rupturas com o Partido Comunista na 
década de 1960. A APEOESP (São Paulo) era 
a principal associação dirigida por petistas. 
Esses disputavam a direção do movimento 
com docentes do Partido Comunista (PC), do 
Partido Comunista do Brasil (PCdoB) e outros 
quadros de esquerda que se mantinham à 
margem do PT. A APLB (Bahia), depois de ser 
dirigida por petistas, passou a ser conduzida 
por militantes do PCdoB em 1985. Um terceiro 
segmento estava integrado por lideranças 
tradicionais, sem militância nos partidos de 
esquerda, mas que teria forte projeção política 
– como era o caso do próprio Zanetti, do Rio 
Grande do Sul. Lideranças identificadas com o 
PT criaram em 1981 uma nova organização 
federal, a União Nacional dos Trabalhadores 
em Educação (UNATE)32. Mas esse arco de 
 
32  Do congresso que criou a UNATE participaram organizações de 
docentes particulares e públicas, de todos os níveis. Das redes públicas 
de ensino básico participaram entidades que tinham pertencido ou 
pertenciam à CPB (as de São Paulo, Goiás, Paraíba e Acre), entidades 
com certa tradição que sempre estiveram fora da CPB (como a APLB da 
Bahia e a Associação dos Professores do Ensino Oficial de Pernambuco 
– APENOPE), outras criadas no contexto das mobilizações ou pouco 
antes (como a União dos Trabalhadores do Ensino – UTE, de Minas 
Gerais; a Associação de Professores do Pará – APEPA; a Associação 
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organizações não avançou no projeto e 
decidiu militar dentro da CPB. A CPB fez 
algumas reformas para conter essas 
entidades e, para 1985, a confederação tinha 
duas entidades filiadas no Amazonas, Minas 
Gerais, Bahia, Pernambuco e Piauí. Os 
petistas promoveram, em 1983, a criação da 
Central Única dos Trabalhadores (CUT) e 
passaram a pressionar para que a CPB e as 
suas entidades de base se filiassem. A filiação 
à CUT, nos primeiros anos de vida da Central, 
é um bom indicador da hegemonia dos grupos 
petistas nas direções sindicais (GINDIN, 2013, 
pp. 78-79).  
Com a continuidade das mobilizações, no ano de 1984 e, 
especialmente em 1986, com o fim do regime militar e as 
discussões em torno da promulgação de uma nova Constituição 
Federal, os trabalhadores ocuparam as ruas com o intuito de 
pressionar para que suas reivindicações fossem incorporadas na 
nova Constituição. Neste período, segundo Keck (1988), as greves 
dos professores eram as mais extensas dentre as mais diferentes 
categorias dos trabalhadores, com duração média de sete dias, 
bem como as que mais envolviam trabalhadores. 
Como saldo deste processo, as associações se 
incorporaram mais à base, realizando número maior de 
assembleias, com formação política mais profunda, adotando o 
discurso classista da esquerda brasileira, exigindo a 
democratização nas relações nas escolas, com eleições para 
diretores e gestão democrática. Também, exigindo a ampliação de 
seus direitos, como o da sindicalização dos professores do ensino 
público (GINDIN, 2011). 
É nessa conjuntura de luta pela ampliação dos direitos, pela 
democratização da gestão escolar, dentre outras bandeiras, que 
 
Profissional dos Professores do Amazonas – APPAM; a Associação dos 
Servidores Públicos do Estado do Ceará – ASPEC; ou o Centro Estadual 
de Professores – CEP, do Rio de Janeiro), associações de supervisores 
ou orientadores (da Bahia, do Ceará e de Pernambuco), poucas 
entidades locais ou regionais de professores, e pelo menos uma 
organização das redes municipais, a dos professores da rede de Curitiba 
(FERREIRA JR., 2011). 
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há um movimento de criar núcleos das associações no interior dos 
estados. Com isso, há uma ascensão bastante elevada no número 
de filiados nas entidades de base da CPB. Toda esta articulação e 
o acúmulo político conquistado nas mobilizações conjuntas com 
demais setores da classe trabalhadora, conduziu os docentes e 
demais segmentos de trabalhadores das escolas a se 
identificarem como trabalhadores da educação. Diante disso, a 
unificação entre CPB, Federação Nacional de Orientadores 
Educacionais, Federação Nacional dos Supervisores de Educação 
e a Coordenação Nacional de Funcionários de Escolas Públicas 
passa a ser denominada, a partir do ano de 1990, de 
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação – CNTE. 
Antes de avançarmos, cabe aqui elucidar um aspecto 
importante para o nosso estudo: a relação da CPB/CNTE e 
suas/seus associações/sindicatos filiados com a CUT nos 
primórdios da CNTE. Gindin (2013), ao se referir a essa relação, 
identifica que  
[...] o sindicalismo docente consolidou-se 
progressivamente como um sindicalismo 
identificado com a CUT e com o PT; mas, 
como caberia esperar, não foi um processo 
mecânico [...]. Não foi mecânica a filiação das 
entidades de trabalhadores em educação à 
CUT, pois algumas diretorias foram ganhas e 
depois perdidas pelos cutistas, e outras 
diretorias eram de composição. A dura disputa 
por filiar a CPB à CUT acabou no XXI 
Congresso Nacional de Professores (Brasília, 
1988), com a vitória dos cutistas. De qualquer 
maneira, algumas organizações de base só se 
filiaram à CUT em meados da década de 1990 
(Rio Grande do Sul e Paraná) ou inclusive na 
década de 2000 (Maranhão). A identificação 
do sindicalismo docente com a CUT se 
fortaleceu com o ingresso à Central dos 
militantes sindicais do PCdoB e do PCB. O 
PCdoB era, em 1991, o partido com mais 
influência na militância dos trabalhadores em 
educação depois do PT. Pode se ver que 
diferentemente do que acontecia antes da 
década de 1970, é a esquerda e a centro-
esquerda política brasileira as que disputam a 
direção sindical dos trabalhadores em 
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educação. As chapas que disputam a direção 
das organizações sindicais se organizam com 
critérios claramente políticos: Articulação 
Sindical (direção do PT), CUT Socialista e 
Democrática (CSD), Corrente Sindical 
Classista (PCdoB), Movimento dos 
Trabalhadores Socialistas (constituída pelos 
militantes do Partido Socialista dos 
Trabalhadores Unificados), etc (GINDIN, 2013, 
p. 81). 
Feita esta retomada da constituição do Novo Sindicalismo e 
de como as organizações associativas e sindicais docentes se 
articularam a este processo, faremos agora uma incursão em dois 
aspectos mais recentes: a) como o sindicalismo docente atuou no 
período em que ocorreram a reestruturação produtiva e os ajustes 
do Estado de corte neoliberal; b) As práticas do sindicalismo 
docente frente aos governos do Partido dos Trabalhadores. 
Se a década de 1980 foi um período de fortalecimento das 
entidades, maior combatividade por parte das associações 
docentes, grandes mobilizações, avanço na politização e 
conquista de vitórias, a década de 1990, com a derrota de Lula nas 
eleições de 1989 e, principalmente no período dos dois mandatos 
de Fernando Henrique Cardoso (FHC), o que se pode perceber foi 
um movimento reverso ao da década anterior. 
No ano de 1993 ainda ocorreram importantes greves dos 
trabalhadores em Educação de Minas Gerais, São Paulo e alguns 
outros estados. Contudo, as mesmas já se deram num momento 
de “crise de mobilização” (GINDIN, 2011, p. 175). Há aqui um claro 
movimento de retrocesso em várias das conquistas do período 
anterior: nos direitos sindicais, há um movimento de criminalização 
das greves, consideradas ilegais sendo aplicadas multas sobre os 
sindicatos, o que desmobilizava o movimento; nas relações de 
trabalho: Não implementação do Piso Salarial Nacional dos 
professores, que tinha sido estabelecido pela Constituição 
Nacional e não havia sido regulamentado por lei. Cabe destacar 
que no intuito de implementar o piso salarial, a CNTE assinou o 
Pacto para a valorização do magistério e qualidade da educação, 
o qual foi, logo após, desprezado pelo presidente Itamar Franco, 
sendo que o piso não foi estabelecido.  
Ainda, ocorreram retrocessos no âmbito educacional: Houve 
a organização de Congressos Nacionais de Educação a partir de 
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1996, organizados pelo Fórum Nacional em Defesa da Escola 
Pública. Tais congressos, na avaliação de Gindin (2011), foram 
importantes espaços de formação política de quadros. Porém, em 
1996, foi aprovada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB) e, em 1998 foram definidas resoluções sobre 
financiamento do sistema de ensino, sendo que ambas possuíam 
oposição da CNTE e do Fórum e, suas aprovações se 
configuraram como duros golpes ao sindicalismo docente naquela 
década (GINDIN, 2011). 
Cabe destacar que, embora o cenário estivesse perverso e 
desmobilizador, em termos organizacionais não se observou uma 
diminuição de entidades. Pelo contrário, “as entidades 
continuaram crescendo, tanto em termos de quantidade de sócios 
como de consolidação no interior dos estados” (GINDIN, 2011, p. 
176). Segundo este mesmo autor, com a diminuição dos sócios de 
outras categorias e a ampliação dos sócios nas bases da CNTE, 
houve um crescimento relativo da influência das organizações 
sindicais docentes na CUT, de modo que no CONCUT de 1994, o 
percentual de delegados da base da CNTE foi o maior, com 23,9% 
dos delegados e, no CONCUT subsequente, dos dez maiores 
sindicatos, seis eram entidades filiadas à CNTE. 
Outro aspecto a ser destacado é que com o processo de 
municipalização do ensino fundamental, os sindicatos municipais 
tiveram aumento considerável no número de professores filiados. 
Com vistas a incorporá-los a sua base, a CNTE desde o ano de 
2002 resolveu ampliar sua organização vertical possibilitando que 
os sindicatos dos trabalhadores em educação de base municipal 
também se filiem a ela. Com esta definição, a Confederação 
conseguiu incorporar, até seu Congresso de 2011, treze entidades 
sindicais com aquela característica, o que incidiu num aumento 
dos profissionais afiliados em 210 mil. 
Ao analisar a institucionalização das práticas sindicais, 
Gindin (2011) constata que as tradições democráticas forjadas nos 
anos 1980 permanecem vigentes durante os anos 1990, tanto na 
CNTE quanto em suas entidades de base, uma vez que  
as medidas de luta são resolvidas em 
assembleias únicas […] das quais participam 
eventualmente milhares de professores. Com 
ocasião dos congressos, as diferentes 
correntes apresentam “teses” (documentos 
político-sindicais) difundidas em toda a 
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categoria. É comum a representação 
proporcional das diferentes chapas nas 
diretorias e algumas organizações como as do 
Distrito Federal e a do Rio de Janeiro inclusive 
tinham direções colegiadas (não tinham 
presidente). (GINDIN, 2011, p. 177). 
Neste período da década de 1990 é visível que houve um 
estreitamento da CNTE e suas afiliadas em relação ao PT e, 
sobretudo à CUT, de modo que tais organizações passaram a ser, 
geralmente, lideradas por militantes vinculados ao PT. Com isso, 
não se quer dizer que houve um processo de anulação de disputas 
entre diferentes concepções no interior de tais organizações. Elas 
permaneceram, naquele período, tanto entre as diferentes 
tendências do PT, quanto com a militância de outras organizações 
de esquerda, vinculadas especialmente ao PCB, PCdoB e PSTU, 
embora, quando se tratasse de atuar contra as políticas do 
governo federal e dos governos estaduais, era formada uma frente 
de lutas entre tais tendências.  
No decorrer desta década, também ocorre um processo de 
hegemonização da concepção sindical da tendência petista 
Articulação Sindical (ArtSind) no interior da CNTE, bem como, no 
interior de grande parcela dos sindicatos de base. Diante da 
conjuntura de governos de direita e/ou anti-sindicais, ocorre que a 
ArtSind assume uma postura de recuo no que concerne ao tom 
classista e sobre a importância da organização autônoma da 
classe trabalhadora. Com a hegemonia desta tendência na CNTE, 
a própria entidade acaba refletindo este recuo, certamente não 
sem a resistência das frações não-hegemônicas, as quais, todavia, 
não conseguem fazer sobressair suas concepções. 
Certamente isso não se dá apenas pela hegemonia da 
ArtSind, mas também por uma conjuntura geral. No movimento 
operário e sindical como um todo, diante da reestruturação 
produtiva e da reconfiguração do mundo do trabalho e do papel 
que o Estado assume neste novo padrão de acumulação do capital 
que é implementada no Brasil neste período, também se observa 
tal recuo. Assim, se por um lado a posição hegemônica da ArtSind 
contribui para o esvaziamento do curto período de radicalidade da 
luta das organizações sindicais docentes, por outro lado, é a 
própria conjuntura de ataques aos direitos dos trabalhadores e a 
desmobilização que deriva desta conjuntura que dá condições 
desta tendência se tornar hegemônica nesta Confederação.  
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Por outro lado, os governos, ao visualizarem esta 
desmobilização e perda da radicalidade das organizações 
sindicais dos trabalhadores em educação, levaram adiante suas 
agendas de contrarreformas na educação sem terem que se 
preocupar excessivamente com a resistência sindical. Com a 
chegada de governos do PT em administrações estaduais e 
municipais, a situação foi conflituosa entre as grandes 
expectativas da categoria e as dificuldades para se conseguir 
avanços. 
Finalizando a análise sobre a movimentação das entidades 
sindicais docentes neste período, apresentamos a síntese a que 
chegou Gindin: 
No final da década de 1990, o desgaste da 
hegemonia das políticas neoliberais e o 
ressurgimento da inflação, ainda que com 
taxas moderadas, promoveu a organização de 
novas greves. Elas não reeditaram o ativismo 
dos anos 80 e foram conduzidas pelas 
entidades já consolidadas do período anterior. 
Essa situação parece se manter no novo 
milênio (GINDIN; FONTOURA; GENTILI, 
2009). O movimento docente em linhas gerais 
acompanhou, desse modo, o que aconteceu 
com o conjunto do movimento sindical: depois 
do auge (1985-1992) e do declínio (1993-1997) 
do ciclo de greves iniciado em 1978, produz-
se o que Noronha (2009) chama de 
normalização das greves (GINDIN, 2011, p. 
178, grifo no original). 
Com a vitória e entrada do PT na Presidência da República 
em 2003 e suas posteriores vitórias eleitorais neste cargo, fica 
mais evidente a forma como a CNTE busca as reivindicações 
perante aquele governo e, as implicações desta tática que terá 
como desdobramento um dos aspectos que potencializam a 
necessidade da CNTE promover uma política de formação para 
novos dirigentes dos sindicatos à ela filiados, qual seja, o 
deslocamento de dirigentes sindicais históricos para assumirem 
cargos nas instâncias estatais do governo. 
Quando Lula assume a Presidência, há um movimento do 
PT nesta instância no sentido de se buscar legitimidade junto às 
bancadas do Legislativo. Neste movimento, aquele Partido opta 
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pela governabilidade por dentro da ordem ao mesmo tempo que, 
cada vez mais, deixa de lado a ação no Estado que se sustente 
pela articulação e potencialização das pressões por parte dos 
movimentos sociais, dentro da lógica do projeto democrático-
popular e os desfechos disso para uma efetivação rebaixada da 
estratégia democrático-popular, conforme apontamos no início do 
primeiro capítulo desta tese. O resultado disso é um 
presidencialismo de coalizão que, em nome de uma suposta 
governabilidade, abre mão de se sustentar nas pautas e lutas dos 
movimentos sociais e partidos de esquerda de modo que fossem 
possíveis reformas que possibilitassem avanços nas demandas da 
classe trabalhadora, mesmo que nos limites da ordem.  
Este movimento, visto de maneira mais cautelosa, 
demonstra que não houve por parte do PT uma desvinculação com 
os movimentos sindicais (CUT e CNTE, de modo especial), mas 
sim, um processo de cooptação das direções dessas organizações 
para atuarem enquanto mediadores junto às suas bases para a 
política de conciliação de classes nas políticas pró-capital-
imperialismo subalterno. Esse é um importante elemento, pois 
explica a preocupação e o caráter da política de formação que a 
CNTE operacionaliza, de maneira mais sistemática desde 2007, 
qual seja, uma formação para dirigentes sindicais e não da base 
sindical. Os dirigentes, para cumprirem sua tarefa dentro da 
estratégia democrático-popular, especialmente depois de Lula 
ocupar a Presidência da República, precisariam estar bem 
sintonizados com o sindicalismo cutista e o papel que o mesmo 
vem cumprindo como elemento programático da estratégia em 
curso. 
É certo que esse processo de consentimento (IASI, 2012) do 
PT para com o Establishment já é anterior à sua chegada à 
Presidência da República, porém, nesta chegada e no desenrolar 
dos governos do PT na esfera do Executivo Federal, ela é selada 
através da realização do que Iasi (2012) define como “democracia 
de cooptação” e Fontes (2015) define como “democracia de 
conversão” a qual incorpora a democracia de cooptação, 
entretanto é mais ampla que esta. 
Assim, quando o PT assume o Governo Federal, a CNTE 
consegue ampliar sua interlocução com o governo, pois há uma 
grande identidade política entre ambos e o empenho em 
desenvolver uma mesma estratégia política. Com isso, o que 
observamos é que, se por um lado essa articulação com o governo 
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se amplia, por outro lado não existe a preocupação da 
Confederação em mobilizar a categoria com pressões de peso 
para o atendimento de suas reivindicações, forçando suas pautas 
e tensionando com o governo o atendimento delas. 
Pelo contrário, seguindo o caminho que a direção da CUT 
trilhou diante dos governos do PT, a CNTE também utilizar-se-á 
deste momento propício, de reconhecimento que o governo federal 
possui para com ela como representante da categoria dos 
trabalhadores em educação básica pública, para, no máximo,  
“pressionar” o governo “por dentro”, a partir da ocupação por parte 
de suas lideranças sindicais, de cargos no governo, nos gabinetes 
ministeriais, além de ampliar a relação com alguns deputados 
federais do PT. 
Essa ação por dentro do governo, por meio da ocupação de 
cargos por dirigentes ligados à CNTE e sindicatos de base a ela 
filiados, acaba por conduzir, em nossa compreensão, a duas 
consequências mais explícitas. A primeira delas é que a CNTE, por 
intermédio de sua direção, assume a posição de compor a 
democracia de cooptação, ou seja, uma parcela significativa de 
seus dirigentes é deslocada das entidades de base, onde 
contribuíam para a organização e luta dos trabalhadores em 
educação, para assumirem cargos onde supostamente buscam 
pressionar através de instâncias estabelecidas pela instituição 
estatal burguesa. Assim, a base da categoria somente é chamada 
à luta quando a direção da entidade entende que naquele 
momento cabe alguma forma de pressão mais efetiva para se 
avançar em alguma pauta específica. 
Em outros termos, quem define o momento em que a 
categoria deve ser colocada em movimento são os ex-dirigentes 
da CNTE que atualmente estão ocupando cargos dentro do 
Estado, seja este cargo no Poder Executivo, seja no Poder 
Legislativo, a partir dos pactos que tentam realizar para a 
tramitação das pautas rebaixadas que eles formulam em nome dos 
trabalhadores em Educação nestas instâncias do Estado. O que 
identificamos aqui é uma inversão de quem define os rumos do 
movimento, bem como, um significativo aumento do atrelamento 
dos sindicatos ao Estado, e mais, ao governo, a partir de onde se 
estabelece um apassivamento dos trabalhadores pelo 
arrefecimento da combatividade e radicalidade da base da 
categoria. 
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A segunda consequência, é o aprofundamento na 
desmobilização da base. Isso porque, para haver avanço na luta 
dos trabalhadores tendo em vista a perspectiva de alcançar um 
projeto histórico definido pela classe trabalhadora, as 
organizações dos trabalhadores necessitam de autonomia 
enquanto classe. Se tal autonomia fosse efetiva, quem definiria a 
pauta e buscaria, através da radicalização das mobilizações, impor 
uma pauta ao governo, seria a base mobilizada e radicalizada e 
não o contrário, como observamos atualmente, uma base 
desmobilizada que aguarda a definição da direção da CNTE em 
sua relação com o governo que se dá, dentre outras formas, por 
negociações dentro das instâncias estatais. 
Assim, se é verdade que a categoria dos trabalhadores em 
educação, bem como toda a classe trabalhadora no Brasil teve um 
retrocesso na sua capacidade de luta nos anos de 1990 pelos 
ataques que sofreram a partir do novo padrão de acumulação do 
capital que aqui foi operacionalizado, também o é que com o PT 
na Presidência da República, ao invés da CNTE ter apostado em 
uma radicalização da organização e mobilização dos 
trabalhadores em educação para tensionar o governo e possibilitar 
avanço na consciência de classe desses trabalhadores diante dos 
limites que o capital possui para atender suas reivindicações, esta 
Confederação optou por compor a democracia de cooptação 
encampando reivindicações centralmente pela via 
institucionalizada e somente acionando as bases em momentos 
específicos e com limites claramente estabelecidos para não 
abalar a governabilidade, dentro da estratégia democrático-
popular.  
Embora a atuação da CNTE no período dos governos do PT 
ocorreu nas configurações que anteriormente apresentamos, 
Gindin (2011) atenta ao fato que houve certos avanços em alguns 
aspectos das reivindicações dos trabalhadores em educação, tal 
como a Lei do Piso, que apesar de limitada, foi aprovada 
garantindo um piso salarial em nível nacional, além de diminuir o 
número de horas de trabalho em sala de aula através da ampliação 
do tempo das atividades extraclasse. Cabe salientar que, em 
nosso entendimento, embora houve tais conquistas, nos limites da 
ordem as mesmas podem ser, como já estão sendo, retiradas, 
caso não haja uma ação política combativa das bases, política 
sindical essa que vem sendo marginalizada pela CNTE, 
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Confederação a qual vem se pautando mais por um sindicalismo 
propositivo e de composição de espaços e órgãos tripartites. 
Antes de seguirmos para o próximo capítulo e 
apresentarmos aspectos mais gerais que caracterizam a formação 
social brasileira, bem como, realizarmos uma síntese do debate 
acerca da política de formação sindical da CNTE, cabe ainda 
abordarmos o jogo de forças políticas que estão atuando nesta 
Confederação, bem como a composição destas forças na direção 
da entidade, para que possamos ter clareza de quais são as forças 
hegemônicas e quais os mecanismos para manterem sua 
hegemonia, uma vez que esse aspecto implica na forma de ação 
tática e, inclusive na perspectiva estratégica desta Confederação, 
ou seja, na sua orientação político-estratégica. 
No fim do período do regime militar no Brasil, quando as 
organizações associativas dos docentes assumem um viés de 
ação mais combativa, sindical, havia um amplo conglomerado de 
forças políticas que compunham este movimento, naquela época 
tendo como Confederação ainda a CPB. Desde setores vinculados 
ao PMDB, passando pelos PCs (PCB e PCdoB) até, e 
principalmente, as forças que compunham o Novo Sindicalismo e 
as Oposições Sindicais que futuramente formariam a CUT. 
Com o passar do tempo, a caracterização da composição da 
base da CPB e, especialmente quando a mesma se converte em 
CNTE, vai se consolidar como um espaço de militância que possui 
como lideranças, predominantemente, as forças políticas do 
campo da esquerda, sendo que na década de 1990, a composição 
das chapas que disputam as direções sindicais dos trabalhadores 
em educação se configura como tendo à sua frente o PSTU, o 
PCdoB, organizações e correntes políticas não vinculadas a 
partidos mas dentro do espectro da esquerda e as diferentes 
correntes do PT/CUT (GINDIN, 2011), muito embora, também se 
inscrevam nas disputas, correntes de centro direita, especialmente 
vinculadas ao PMDB e outros partidos ou organizações, porém, 
com menor inserção que o campo de centro-esquerda política. 
Atualmente, há o que podemos chamar de reconfiguração 
político-sindical no Brasil, que vem ocorrendo especialmente a 
partir do período em que o PT assume o Governo Federal. São 
organizações que não concordam com a posição que os setores 
majoritários da CNTE tomam diante do governo federal, que 
criticam a forma de ação sindical daquelas forças e, em vários 
casos, são novas correntes políticas que surgem de rachas 
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daquelas correntes hegemônicas, para combatê-las. Nesta 
reconfiguração, identificamos, portanto, novas forças políticas 
atuando nas organizações sindicais dos trabalhadores em 
educação. Temos a criação do PSOL, que possui variadas 
tendências, o PCB que, após o processo de reconstrução que se 
iniciou em 1992, inicia sua inserção nestas organizações, o PSTU, 
a Alternativa Sindical Socialista (ASS), o Polo Comunista Luiz 
Carlos Prestes (PCLCP) além de outros agrupamentos tanto do 
espectro da esquerda quanto da direita. Por outro lado, as forças 
políticas de maior inserção são ainda as vinculadas ao PCdoB e 
às diferentes tendências que compõem o PT.  
Esta ampliação de forças políticas atuando nas 
organizações de base da CNTE se reflete na apresentação das 
resoluções nos congressos da entidade. Analisando o Caderno de 
Resoluções que foram encaminhadas ao 32º Congresso Nacional 
da CNTE, realizado no ano de 2014, identificamos que foram 
encaminhadas resoluções por dez diferentes forças políticas (ou 
agrupamentos de forças em alguns casos), sendo as 
resoluções/forças políticas as seguintes: Corrente Proletária na 
Educação – vinculada ao Partido Operário Revolucionário (POR) 
– organização que reivindica a 4ª Internacional; Movimento 
Avançando Sindical (MAS) – vinculado ao Polo Comunista Luiz 
Carlos Prestes (PCLCP); Articulação sindical – Corrente interna e 
hegemônica do Partido dos Trabalhadores (PT); Articulação de 
Esquerda Sindical – braço sindical da Articulação de Esquerda, 
corrente interna do PT; Bloco de oposição à direção da CNTE – 
bloco formado pela CSP-Conlutas, Intersindical, CUT Pode Mais, 
Unidos Para Lutar, entre outros; Por uma CNTE de Luta, 
Democrática e Independente de Partidos e Governo – Vinculada à 
Militância Socialista - corrente interna do PT; Construindo a CNTE 
Democrática, independente e de luta; CNTE Democrática, 
Classista e de Luta em Defesa da Escola Pública. 
Como é possível observar, há um conjunto significativo de 
forças políticas atuando na CNTE e nas entidades de base do 
sindicalismo dos trabalhadores do ensino básico público. 
Entretanto, por um conjunto de fatores, dentre eles a barreira 
estatutária para eleições da direção da CNTE, a qual indica que, 
em caso de haver duas chapas inscritas nas eleições, a chapa de 
menor votação apenas compõe a direção caso consiga atingir 20% 
dos votos, o que se evidencia é uma perpetuação da ArtSind, a 
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qual se articula com outras organizações que tem proximidade 
político-ideológica com ela. 
Gindin (2011) apresenta os dados das eleições realizadas 
nos Congressos de 2002 e 2005, onde a chapa de situação 
(encabeçada pela ArtSind) embora não tenha conseguido, pelos 
critérios da barreira anteriormente colocados, a totalidade dos 
cargos de direção, garantiu a maioria, tendo angariado 67% dos 
votos em ambos os Congressos. Ainda, este autor apresenta os 
dados dos Congressos de 2008 e 2011, nos quais a chapa de 
situação conseguiu, também em ambos, 82% dos votos, ou seja, 
encampou todos os cargos da direção, sem a participação de 
nenhum membro da chapa opositora. No último Congresso, em 
2014, como havia três chapas inscritas, a barreira para a ocupação 
de cargo de direção pela segunda chapa mais votada é de 10%. 
Neste caso, a chapa de situação não conseguiu a totalidade dos 
cargos, entretanto, teve uma votação bastante expressiva se 
considerado o panorama de três chapas inscritas: 79,07% dos 
votos. 
É tomando como referência este itinerário histórico da 
constituição da CNTE, tendo atualmente como força política 
hegemônica em sua direção a ArtSind (sem desprezar que há um 
amplo campo de forças atuando dentro desta Confederação) que 
buscaremos analisar a orientação da política de formação da 
CNTE, na relação da sua proposta de formação com a orientação 
política da própria Confederação e com a política de formação da 
CUT, num país capital-imperialista subalterno como o Brasil. Isso, 
para identificarmos limites e possibilidades da política de formação 
da CNTE no que se refere à instrumentalização para as lutas pelos 
interesses imediatos e históricos dos trabalhadores em educação. 
É esse o esforço que empenharemos no capítulo seguinte. 
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3. OS DESAFIOS DA FORMAÇÃO SINDICAL PERANTE O 
PADRÃO DE ACUMULAÇÃO CAPITAL-IMPERIALISTA: 
LIMITES E POSSIBILIDADES DA POLÍTICA DE FORMAÇÃO 
DA CNTE COMO INSTRUMENTO FORMATIVO DA LUTA POR 
INTERESSES IMEDIATOS E HISTÓRICOS DOS 
TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO 
Neste capítulo realizamos uma exposição, ainda que 
bastante sintética, sobre a dinâmica que o padrão de acumulação 
do capital vem assumindo na atual quadra histórica. Para tanto, 
buscamos subsídios em Fontes (2010), a qual caracteriza a 
configuração atual do capitalismo enquanto capital-imperialista. 
Com tal caracterização, a autora atenta a que, embora 
conservando os elementos centrais das análises de Marx e Lenin 
sobre capital e imperialismo, o processo histórico pós Segunda 
Guerra Mundial provocou alterações em aspectos fundamentais 
da ação imperialista, e, em decorrência das mesmas, gerou um 
aprofundamento na dinâmica e no ritmo da exploração e da 
expropriação do capital sobre a classe trabalhadora. 
Essa exposição sobre o capitalismo na atual quadra histórica 
se faz necessária, em nossa avaliação, pois uma política de 
formação sindical que visa fornecer bases teóricas para a atuação 
de dirigentes sindicais, deve considerar os aspectos fundantes da 
configuração da relação social onde tais dirigentes estão inseridos 
e irão atuar. Se isso é verdade, então, para que possamos melhor 
identificar limites e possibilidades da política de formação da 
CNTE, precisamos analisá-la, tendo como referência a realidade 
social onde está inserida. 
Realizada essa caracterização, partiremos para a 
apresentação de reflexões, a título de síntese, acerca da política 
de formação sindical da CNTE, bem como, o papel que a formação 
desempenha em termos organizativos, nos processos de 
consciência, ou seja, que quais limites e possibilidades da política 
de formação realizada por uma Confederação que possui em sua 
base um importante setor da classe trabalhadora, diante dos 
desafios postos pelo capital à luta de classes.  
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3.1. O PADRÃO DE ACUMULAÇÃO CAPITAL-IMPERIALISTA E 
SEUS IMPERATIVOS DE INTENSIFICAÇÃO DA EXPLORAÇÃO 
E EXPROPRIAÇÕES SOBRE OS TRABALHADORES 
Estamos vivenciando mais um grande desafio na luta de 
classes, uma vez que estamos diante de expropriações e uma 
intensificação dos processos de exploração do capital via extração 
da mais-valia, frutos de uma dinâmica alucinante desses 
processos, catalisados pelo desenvolvimento do capital-
imperialismo, simultaneamente com as consequências “de um 
longo ciclo que resultou em um processo de transformismo, 
apassivamento da classe trabalhadora e recuo em sua consciência 
de classe que expressa uma profunda fragmentação e derrota 
política dos trabalhadores” (IASI, 2013, p. 68). 
O processo de intensificação da exploração a que estamos 
submetidos, encontra suas bases no que Fontes (2010) denomina 
de capital-imperialismo, entendido pela autora como a forma 
histórica de desenvolvimento do capitalismo no período posterior 
à Segunda Guerra Mundial, caracterizado pelo aprofundamento e 
alterações nos traços fundamentais do imperialismo conforme 
Lenin (1982) o definiu. A autora recupera os conceitos de capital e 
imperialismo por entender que, embora estejamos num presente 
forçosamente diverso em relação ao período onde tais conceitos 
foram cunhados, o período atual “representa continuidade e 
aprofundamento da mesma dinâmica do capital” (FONTES, 2010, 
p. 13). 
Isso significa que seguimos produzindo nossas vidas tendo 
como base relações sociais de produção pautada na divisão  
[...] entre aqueles que se apropriaram dos 
meios de produção, que contratam a força de 
trabalho, extraem mais valia e acumulam 
privadamente a riqueza socialmente 
produzida. De outro lado, estamos 
expropriados dos meios que nos permitem 
produzir os bens que satisfaçam nossas 
necessidades. O antagonismo de interesses 
se expressa no fato, hoje mais nítido do que 
nunca, que a continuidade da acumulação de 
capital ameaça a existência humana” (IASI, 
2013, p. 72). 
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Seguimos, portanto, ainda sob a égide do capital, da 
valorização do valor que tem como base a exploração da classe 
trabalhadora e extração de mais-valia. Marx já alertava que “a 
natureza não produz possuidores de dinheiro e de mercadorias, de 
um lado, e simples possuidores de suas próprias forças de 
trabalho, de outro” (MARX, 2013, p. 244). De fato, o processo de 
expropriação que conduziu a humanidade a este patamar de 
organização social não é natural, e sim, produzido socialmente, 
uma vez que é condição sine qua non para que o capital tenha a 
possibilidade de valorizar o valor. Isso porque, somente nessas 
condições, sempre haverá indivíduos que estejam necessitados de 
venda da sua força de trabalho em troca de salário, para assim 
poderem acessar o consumo de mercadorias, de modo que 
consigam satisfazer, mesmo que em condições precárias, suas 
necessidades. 
Essa é uma necessidade elementar do capitalismo: ter à 
disposição dos donos dos meios de produção indivíduos 
necessitados da venda de sua força de trabalho. Porém, essa 
condição não é natural, mas sim, socialmente construída. E essa 
construção, como Marx (2013) analisa no capítulo intitulado A 
assim chamada acumulação primitiva, não teve nada de idílica. Foi 
sim realizada à base de expropriações, com assassinatos e 
expulsões de camponeses de suas terras. Portanto, foi com base 
na violência que se produziram as condições para a relação social 
produtora de valor e mais-valia se instaurar. 
Ainda, a violência da expropriação não cessou após terem 
sido criadas tais condições. Isso porque, o processo de produção 
e apropriação da mais-valia através da exploração que a classe 
detentora dos meios de produção realiza sobre a classe 
trabalhadora, gera uma acumulação de capital nas mãos da 
primeira, capital este que necessita ser expandido e, nessa 
expansão, gera a necessidade de ampliar as expropriações, de 
modo a liberar mais trabalhadores que terão que se submeter ao 
trabalho assalariado como única alternativa para acessar a esfera 
do consumo e assim satisfazer suas necessidades, na ordem 
social vigente. 
O solo social necessário para a produção ampliada de 
capital requer, portanto, a existência de homens livres, que 
possam livremente realizar trocas no mercado. Ocorre que essa 
suposta liberdade está configurada numa relação social cindida 
em classes sociais, na qual uma é detentora dos meios de 
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produção, e a outra nada possui para oferecer nessa relação 
social, além da própria força de trabalho. Esse solo social é 
imperativo ao capital, uma vez que somente nessas condições o 
trabalhador será obrigado a procurar um capitalista que o explore 
e, ademais, porque a força de trabalho, desde que engendrada 
num processo de trabalho bem determinado, é a única mercadoria 
capaz de gerar valor e, acima de tudo, mais valor, o qual é 
apropriado privadamente pelos burgueses detentores dos meios 
de produção. 
Essa relação social que valoriza o valor através da extração 
de mais-valia, a qual provêm da exploração da força de trabalho, 
segue sendo a relação social fundamental da nossa sociedade. O 
acúmulo desta mais-valia nas mãos dos proprietários dos meios 
de produção e sua transformação em capital que se expande é a 
base de um processo que, no decorrer da história de 
desenvolvimento do capitalismo, foi se complexificando e 
produzindo reconfigurações que acabaram por culminar no que 
Lenin (1982) denominou de imperialismo, o qual foi por ele 
estudado, em seus aspectos centrais, no ano de 1916. 
Esse ciclo de expropriações de povos camponeses, 
exploração de trabalhadores e concentração de capital nas mãos 
da classe burguesa vai, objetivamente, tornar hegemônica a luta 
de classes em sua configuração: classe burguesa x classe 
trabalhadora, ou seja, é esse processo que define as classes 
sociais fundamentais nesta relação social de produção em 
constante expansão e inserção nos mais diversos poros da vida 
social. É, portanto, a objetividade da relação social de produção 
que produz a classe burguesa e a classe trabalhadora como as 
classes fundamentais do capital, as quais possuem interesses 
sociais antagônicos e inconciliáveis uma com a outra. 
É nesse processo que os trabalhadores, a partir do 
reconhecimento de que são companheiros que sofrem exploração 
e submissão, bem como, no reconhecimento de qual é o agente 
explorador que os colocam em tais condições de vida e de 
trabalho, principiam a organização em resistência a tais processos. 
Primeiramente, de maneira menos sistemática, porém, logo em 
seguida, em sindicatos e partidos políticos. É necessário destacar 
aqui que esse processo de consciência e organização dos 
trabalhadores não deve ser tomado como linear e como 
consequência necessária do processo de exploração e 
expropriação. Pelo contrário, é permeado de contradições, onde, 
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por vezes pode haver avanços significativos, seguidos de 
retrocessos mais ou menos intensos. A organização dos 
trabalhadores e sua consciência enquanto classe devem ser 
sempre compreendidas, portanto, como processo.  
Cabe destacar que, perante esse processo, o Estado 
burguês atua para garantir a dominação da classe burguesa sobre 
a classe trabalhadora, seja por intermédio do convencimento, seja 
pela coerção nos casos de processos de luta que sejam tidas como 
perigosas para a classe dominante.  
Lênin, ao demonstrar o que é o Estado, comprovou que as 
ideias contidas em setores da classe trabalhadora de uma 
transição gradual do capitalismo ao socialismo pela via da ação do 
Estado burguês é uma impossibilidade pela própria natureza do 
Estado, demonstrando que este é um produto do antagonismo 
inconciliável das classes. 
O Estado é o produto e a manifestação do fato 
que as contradições de classes são 
inconciliáveis. O Estado surgiu aí no momento 
e na medida em que, objetivamente, as 
contradições de classes não podiam ser 
conciliadas. E inversamente: a existência do 
Estado prova que as contradições de classes 
são inconciliáveis. [...] o Estado é um 
organismo de dominação de classe, um 
organismo de opressão de uma classe por 
outra; é a criação de uma “ordem” que legaliza 
e consolida essa opressão, moderando o 
conflito das classes. (Lênin, 1978, p.140, grifos 
no original). 
Evidencia-se, em Lenin, que como organismo de 
dominação, o Estado não é neutro. Para Engels (2000, p. 194) “o 
moderno Estado representativo é o instrumento de que se serve o 
capital para explorar o trabalho assalariado”. Para Iasi (2011), em 
linhas gerais, o Estado burguês pode ser assim caracterizado: 
Se o Estado é sempre um órgão de dominação 
de classe que consolida e legaliza uma ordem 
de dominação de uma classe sobre outra no 
próprio conflito de classes; o Estado da classe 
economicamente dominante que graças ao 
controle do Estado se torna também 
politicamente dominante; cuja forma depende 
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da dinâmica da luta de classe, do momento 
histórico e do desenvolvimento específico das 
formações sociais; ele é, portanto, sempre 
uma ditadura de classe. […] O véu ideológico 
que encobre a essência do Estado como um 
Estado de uma classe e o apresenta como 
uma função essencial à sociabilidade humana, 
como momento da universalidade possível 
diante de um antagonismo inevitável, 
profundamente penetrado na consciências 
dos indivíduos faz com que a afirmação de que 
todo Estado é uma ditadura soe como um 
desvirtuamento da verdadeira natureza do 
Estado, quando na verdade é o contrário, isto 
é, revela o que ele de fato é por trás da névoa 
ideológica (IASI, 2011, pp. 84-85, grifos no 
original).  
O processo de exploração da força de trabalho, gerando 
valor e mais-valia convertida em capital e concentrada nas mãos 
do capitalista não trata de apenas um capitalista individual. O que 
ocorre na realidade são vários capitalistas, os quais precisam 
competir entre si e, para isso, necessitam reduzir o valor de suas 
mercadorias para vencer nessa competição. Isso gera uma ênfase 
na exploração da força de trabalho, seja por meio da intensificação 
do trabalho, seja por intermédio da ampliação da jornada de 
trabalho, mas, sobretudo, a partir da incorporação de máquinas 
mais modernas e reorganização dos espaços da produção de 
modo a aumentar a produtividade, ou seja, produzir mais 
mercadorias em menor tempo, o que diminui o valor de suas 
mercadorias em relação à dos concorrentes, até os mesmos 
também conseguirem aumentar a produtividade do trabalho. Esse 
processo de tensão e contradições é o movimento incessante e 
insaciável de valorização do valor, intrínseco ao capital. 
À medida que esse processo avança, alguns capitalistas 
conseguem deixar para trás um concorrente que não sobrevive à 
competição intercapitalista e, sua empresa acaba sendo 
incorporada à do concorrente, num processo definido como 
centralização de capital. Esse processo de concentração e 
centralização do capital, bem como, expansão das empresas e do 
capital para diversas partes do mundo, acaba por produzir algumas 
mudanças na própria dinâmica da produção, até atingir ao ponto 
que, em 1916, Lenin (1982) escreve uma brochura na qual 
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denomina esta nova configuração do capital como sendo o 
imperialismo, apontando o mesmo como a fase superior do 
capitalismo.  
O autor identifica as características do imperialismo, em 
nível internacional, constatando as seguintes: 1) concentração da 
produção nos monopólios; 2) Fusão do capital industrial com o 
capital bancário, sendo que os bancos cada vez crescem mais de 
maneira que se tornam oligarquias financeiras que controlam a 
produção através do capital financeiro; 3) exportação de capitais, 
muitas vezes utilizados na especulação financeira ao invés de 
serem destinados à investimentos na produção; 4) a partilha do 
mundo entre as grandes potências. 
Lenin (1982) identifica e apresenta as configurações que 
então consolidavam o imperialismo a partir do desenvolvimento e 
ampliação das contradições do próprio capitalismo, portanto, de 
sua própria dinâmica. Em outros termos, apresenta as novas 
configurações que, ao mesmo tempo que são resultantes da 
dinâmica, catalisam a própria expansão capitalista, aprofundando 
a exploração internacional sobre os trabalhadores através da 
intensificação da extração de mais-valia.  
Acerca dos traços distintivos do imperialismo em relação ao 
desenvolvimento do capitalismo do período anterior à sua 
consolidação, Lenin (1982) apresenta algumas demarcações. A 
primeira delas, diz respeito às transformações internas, da própria 
lógica de reprodução do capital sob o imperialismo, que é a criação 
dos monopólios. O segundo trata da fusão entre capitais industriais 
e bancários, fusão essa que produz o que se denomina de capital 
financeiro, estreita e estrategicamente ligado aos Estados. A nova 
função que os bancos assumem nesse processo é o de centralizar 
os recursos de miríades de capitalistas dispersos, controlando e 
manipulando o crédito de modo a expandir ou estrangular 
determinados setores da produção ou capitalista individuais. 
O terceiro dos traços característicos do imperialismo é a 
agudização da separação entre a propriedade do capital (recursos 
sociais de produção; capital portador de juros) e suas formas de 
gerência (capital funcionante), através da concentração 
monopólica. Lenin (1982) caracteriza esse traço distintivo como 
etapa suprema do capitalismo, onde a separação entre capital-
dinheiro e capital industrial, ou produtivo, atinge proporções 
vastas. É a etapa de hegemonia do rentista e da oligarquia 
financeira, ou seja, a supremacia do capital financeiro sobre todas 
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as outras formas de capital. Disso deriva que um pequeno número 
de Estados financeiramente poderosos com relação aos demais 
consigam se erigir numa situação privilegiada na economia 
mundial. 
O predomínio da exportação de capitais sobre a exportação 
de mercadorias é outra característica, por meio da qual, ocorre um 
aprofundamento do "desenvolvimento desigual em prol de um 
punhado de países" (FONTES, 2010, p. 107). Isso gera também 
outra caraterística do imperialismo, observada por Lenin (1982), 
que é a tendência a uma unificação nacional dos países 
dominantes, facilitada pelos grandes lucros advindos das 
expansões coloniais e visando assegurá-las como tais. Essa 
unificação das classes em prol da nação se dava por meio da 
corrupção de extratos superiores operários - denominada por 
Lenin de aristocracia operária -, cooptados com os grandes lucros 
produzidos pela exploração da classe trabalhadora das colônias e, 
em seguida, dos países de capitalismo subalterno no 
desenvolvimento desigual e combinado do capital.  
Para Fontes (2010), o que Lenin (1982) demonstra é que a 
escala de expansão de capitais que a história presenciou no início 
do século XX, “transformara qualitativamente o capitalismo, sendo 
o imperialismo monopolista o seu resultado e aprofundamento, 
introduzindo novos traços e nova complexidade à luta de classes" 
(FONTES, 2010, p. 106). Entretanto, a autora ressalta que não se 
deve cair no equívoco de reduzir a concepção sobre imperialismo 
em Lenin a aspectos apenas de ordem econômica, ou então, 
apenas política. Temos acordo com a autora quando ela se refere 
à concepção de imperialismo de Lenin, afirmando que a mesma se 
remete 
ao conjunto da vida social, uma vez que 
expressava uma nova dimensão na própria 
dinâmica capitalista. O nível de concentração 
atingido, expresso na monopolização e no 
capital financeiro (fusão entre capitais de 
procedência industrial e de procedência 
bancária), configurava um novo patamar 
histórico, uma mudança qualitativa no 
capitalismo até então existente. Para ele, o 
imperialismo envolvia não apenas a partilha (e 
eventuais redivisões) do mundo, mas uma 
nova conexão entre ciência e processo 
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produtivo, o crescimento das exportações de 
capitais (com uma subsequente capitalização 
desigual do mundo), uma nova correlação 
entre a classe trabalhadora dos países 
imperialistas e 'suas' burguesias, a 
modificação das relações entre capital 
financeiro e Estado. Lenin apontava para 
transformações substantivas no conjunto da 
vida social, implicando novos desafios para as 
lutas de classes" (FONTES, 2010, p. 112). 
Para que possamos melhor compreender como vem se 
configurando a produção da vida no período atual, bem como, 
através de quais mediações a produção da vida sob essas bases 
impactam a classe trabalhadora, nos fundamentamos na 
explicação do capital-imperialismo elaborada por Fontes (2010). 
Mais adiante abordaremos quais os desafios que se apresentam 
aos dirigentes sindicais que participam do Programa de Formação 
da CNTE decorrentes do contexto atual.  
Ao lançar mão da categoria capital-imperialismo, Fontes 
(2010) busca compreender a expansão do imperialismo, 
especialmente a partir das condições inauguradas no pós-
Segunda Guerra Mundial, onde, em sua avaliação, houve uma 
exacerbação da concentração e concorrência típicas do 
imperialismo: a monopólica. Para a autora, os limites da Guerra 
Fria requereram novas modalidades de relações interimperialistas, 
o que se expressou, por um lado, num elevado grau de pacificação 
intra (luta de classes) e inter (atritos entre tais países) nos países 
centrais, com o objetivo de fazerem frente de modo aliado contra 
o inimigo central: a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas 
(URSS), bem como, realizando inúmeras guerras direcionadas às 
regiões renitentes, mais frágeis e vulneráveis. 
Ainda, segundo Fontes, naquele contexto, 
a ameaça atômica bloqueava a escalada 
bélica entre os países preponderantes e a 
'ameaça comunista' (falsa ou verdadeira) 
justificava e aprofundava os elos entre eles, 
inclusive cruzando em muitas direções a 
própria propriedade do grande capital (em que 
pese o predomínio militar e econômico dos 
Estados Unidos). A expansão interna do 
capital se complementa não apenas com a 
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exportação de capitais ou de mercadorias, 
mas com a produção industrial 
'multinacionalizada' realizada em outros 
países. Impulsionavam-se as expropriações 
primárias (da terra) e, contraditoriamente, 
consolidavam-se burguesias locais em países 
secundários, na maioria dos casos 
extremamente ligada aos países 
preponderantes (dependência). Multiplica-se 
um capitalismo truncado, com escassa 
diversidade de organização interna dos novos 
países, enclausurados em múltiplas teias 
hierárquicas e desiguais (FONTES, 2016, p. 
07). 
Em decorrência desse processo, o que se observa é uma 
movimentação de capitais cada vez mais ampla, a qual, para 
garantir formas de exploração e garantias de expansão, procura 
formatar modelos únicos de “desenvolvimento” e de “gestão da 
política” (e da luta de classes). Em outros termos, ao mesmo tempo 
em que o capital expande sua relação social de produção para 
todo o globo e para todas as relações humanas, expropriando o 
que ainda resiste, mesmo que parcialmente, à condição de 
trabalhador assalariado ou disponível ao capital, necessita criar 
mecanismos para o encapsulamento nacional ou, até mesmo, 
local as lutas das massas trabalhadoras, dificultando assim 
quaisquer formas de organização que coloque em cheque o seu 
movimento incessante e insaciável de valorizar o valor (FONTES, 
2016). 
Essa expansão que busca sempre ampliar e incorporar o 
conjunto das relações sociais à sua dinâmica gera permanentes 
expropriações, sendo que as propriedades se acumulam cada vez 
mais nas mãos de poucos proprietários, ao mesmo tempo em que 
se amplia a classe trabalhadora, a qual possui como única 
propriedade para dispor no mercado capitalista a sua força de 
trabalho. Essa permanente expropriação é o outro lado da mesma 
moeda da exploração capitalista que se apropria da mais-valia no 
processo de produção de capital. Esses dois aspectos, portanto, 
da exploração e da expropriação trabalham no mesmo sentido da 
dinâmica própria do capital, de ampliação das desigualdades entre 
as classes sociais. No entanto, com o capital-imperialismo, 
assumem contornos mais dramáticos e dinâmicos. 
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Cabe destacar aqui que Fontes (2010), além de afirmar a 
permanência das expropriações apresentadas por Marx (2013) no 
capítulo da Assim chamada acumulação primitiva, e definindo tais 
expropriações como primárias, alerta para o que denomina de um 
novo conjunto de expropriações que se intensificam, tanto a partir, 
quanto em consequência da dinâmica capital-imperialista, 
conceituadas pela autora como expropriações secundárias, que 
possuem o seguinte conteúdo: 
As expropriações de direitos que ocorrem 
mundo afora, em paralelo à oferta de serviços 
industrializados para aliviar as necessidades 
antes supridas como direitos, podem ser 
analisadas como formas de superexploração 
do trabalho [...] Num caso como no outro, 
parcela do salário – trabalho necessário – 
destina-se seja à compra de um bem 
expropriado aos trabalhadores, como saúde, 
educação, etc., seja à constituição de fundos 
para suportar tais despesas no futuro, como 
planos de saúde ou fundos de pensões para 
as aposentadorias mitigadas ou extintas. 
Neste último caso, parcela dos salários se 
converte em... capital (FONTES, 2010, p. 355). 
Caracterizar as expropriações secundárias como retirada de 
direitos é necessário, porém insuficiente para explicar a dimensão 
das mesmas. Isso porque, trata-se de expropriações de conquistas 
sociais realizadas através da luta da classe trabalhadora33, e que 
 
33 Aqui é importante ressaltar mais esse aspecto contraditório da ordem 
burguesa. Se por um lado é relevante que as conquistas da classe 
trabalhadora sejam inscritas no ornamento jurídico burguês como uma 
suposta garantia da permanência das mesmas, por outro, essa inscrição 
converterá uma conquista da luta da classe trabalhadora no produto 
“direito social” que é “concedido” pelo Estado. Tal produto acaba por 
esconder as lutas realizadas para alcançar essas conquistas, de modo 
que elas acabam por aparecer como mera concessão do Estado, a qual 
pode ser repassada, como no exemplo da previdência, para o capital 
portador de juros, de modo que, em última instância, a conquista social 
se volte contra a classe que lutou por ela, em forma de agente da 
exploração, quando é inserida na dinâmica do capital. Aqui se reafirma a 
máxima de que o produto (direito social) esconde o processo (luta de 
classes). 
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foram inscritas na legislação do Estado como direitos sociais. 
Ocorre que, no capital-imperialismo, os mesmos estão sendo 
duramente atacados, expropriados para, nada mais nada menos 
que, serem convertidos em propriedade do capital, compondo os 
ciclos de exploração/extração de mais-valia da classe 
trabalhadora. Ou seja, são resultados das lutas sociais que são 
açambarcadas pela classe burguesa para se tornarem fonte da 
ampliação da exploração sobre a mesma classe que conquistou 
tais direitos sociais por intermédio da luta de classes, nos limites 
da emancipação política (MARX, 2010). 
Fontes (2010) ainda demonstra que a dinâmica capital-
imperialista possui um viés de contrarrevolução permanente, uma 
vez que ao ampliar a massa de trabalhadores objetivamente 
disponíveis e necessitados e, subjetivamente desejosos, pelas 
condições dadas, de venderem sua força de trabalho, intensifica a 
competição entre os mesmos, o que dificulta a resistência e facilita 
a realização de várias ações de retirada de direitos sociais, 
redução de salários, ampliação da jornada de trabalho, proposta 
do negociado sobre o legislado, etc. 
Atua, portanto, como contrarrevolucionário ao produzir, por 
intermédio das expropriações e ampliação da composição 
orgânica do capital, uma grande massa de superpopulação 
relativa. Além disso, atua nesse viés por intermédio da elaboração 
dos mecanismos, de ordem jurídica, ou de outras ordens, que 
encapsula a luta de classes dentro dos países ou de regiões de 
um mesmo país, ao mesmo tempo em que o capital, cada vez 
mais, atua internacionalmente. Por fim, atua na perspectiva 
contrarrevolucionária quando reduz, comprime os já estreitos 
limites da democracia burguesa, no sentido de que 
A imposição e generalização do formato 
censitário (custos crescentes eleitorais) e 
autocrático (redução da participação; elitismo; 
disputa entre partidos similares, com reduzida 
diferente entre eles) tende a reduzir a 
democracia a um formato similar a uma 
assembleia de acionistas, onde a aceitação da 
participação dos minoritários tem como 
contrapartida a centralidade dos interesses da 
própria reprodução – ampliada – do capital. 
Instaura-se um padrão bifurcado da política, 
altamente unificado e internacionalizado para 
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o capital e fortemente fragmentado para o 
trabalho (FONTES, 2016, p. 07). 
Fontes (2016) também aborda o ponto atingido pela 
concentração e centralização de capital sob o capital-imperialismo, 
aspecto que consideramos da maior relevância para 
compreendermos a dinâmica do capital no atual período histórico. 
Tratam-se de conceitos que já haviam sido apontados, embora 
ainda com caráter embrionário, por motivo do próprio 
desenvolvimento inicial do capital, por Marx (2013) e, de maneira 
já mais elaborada, por Lenin (1982), e que, todavia, atingem uma 
maturidade bastante desenvolvida na dinâmica capital-
imperialista: 
O capital-imperialismo remete ao predomínio 
da concentração máxima de capitais (sob a 
forma do “capital portador de juros”, analisado 
por Marx), momento em que 
contraditoriamente o próprio capital (trabalho 
morto coagulado sob forma monetária) 
assume a forma da “pura propriedade” e 
precisa irracionalmente converter-se ele 
próprio em mercadoria-capital, impulsionando 
de maneira exponencial a disseminação de 
atividades as mais diversas de extração de 
valor (capital funcionante). Dada a escala da 
concentração, o processo tende a transformar 
praticamente todas as formas de atividade em 
trabalho e, em boa parte delas, em trabalho 
produtivo (valorizador do valor). (FONTES, 
2016, pp. 07-08). 
E, a autora segue a exposição apresentando as 
consequências dessa dinâmica de produção, nos seguintes 
termos: 
Esse movimento impulsiona as múltiplas 
expropriações (primárias e secundárias) que 
resultam em massas de trabalhadores 
disponíveis e necessitados também em 
grande escala, não apenas rebaixando o custo 
geral da força de trabalho, mas abrindo 
caminho a formas de extração de valor através 
do mercado sem acesso a direitos, impondo-
se um liberalismo selvagem. Em contrapartida, 
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cresce um emaranhado de direitos complexos 
e cruzados, reservados à proteção das 
diferentes dimensões da propriedade, assim 
como se concentra a violência do Estado. 
Cresce também a massa de capital fictício, 
com dois fundamentos principais: extorsão 
intercapitalista (fraudes diversas) e aumento 
das dívidas públicas, que passam a ter um 
novo papel: o de assegurar o controle futuro 
da massa de trabalhadores “nacionais”, 
isolando-os dos demais e demarcando os 
limites para os deslocamentos internacionais 
de trabalhadores. A concorrência entre os 
trabalhadores no plano internacional segue 
limitada pelo papel de contenção – 
fundamental, para o capital-imperialismo – 
exercido pelos Estados e aparentemente 
empregado de forma “democrática” (FONTES, 
2016, p. 08). 
A concentração máxima de capital, característica do capital-
imperialismo é o capital portador de juros, concentrado nas mãos 
de poucos detentores, não necessariamente dos meios diretos de 
produção, mas sim, dos recursos sociais de produção. Esse 
também é um dos aspectos de aprofundamento do capital-
imperialismo em relação ao imperialismo. Existe uma 
concentração absurda de recursos sociais de produção que 
necessitam ser valorizados a qualquer custo, irracionalmente. 
Aliás, o único lampejo de racionalidade nesta dinâmica é a 
necessidade de que, a partir do investimento deste capital, o 
mesmo retorne ao capital portador de juros tendo sido valorizado 
ao máximo. 
Assim, os detentores dos mega recursos sociais de 
produção, repassam os mesmos aos capitalistas funcionantes, os 
quais gerenciam a relação social de produção elementar do 
capital, aquela que emprega a única mercadoria capaz de gerar 
mais valor que o seu próprio valor, qual seja, a força de trabalho e, 
portanto, a relação social de produção que, de fato, produz valor 
novo perante esse complexo conjunto de relações e mediações 
que foram estabelecidas ao longo do desenvolvimento do 
capitalismo. 
Os detentores dos recursos sociais de produção, 
encarnados no capital portador de juros, são os agentes que 
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realmente decide onde o dinheiro será investido, considerando 
qual o capital funcionante que terá maiores condições de dar 
retorno com maiores garantias, em taxas de lucro mais ampliadas 
e em menor tempo e, acima de tudo, exigem a ampliação da 
exploração da força de trabalho para que esse processo seja 
realizado nos parâmetros que desejam. Ora, se Lenin (1982) já 
identificava esse capital junto aos bancos em íntima relação com 
o capital industrial, ou seja, se no período de Lenin eram os bancos 
que definiam qual capitalista poderia se desenvolver e qual seria 
sufocado por não ter acesso aos recursos necessários para 
manter-se na concorrência, com o capital-imperialismo, esse 
processo sofre um aprofundamento dramático que Fontes (2010) 
caracteriza da seguinte forma: 
Esse distanciamento [entre capital portador de 
juros e capital funcionante], entretanto, não 
significa que este capital torne-se ausente ou 
que tenha sua eficácia reduzida enquanto 
capital (enquanto dinheiro a valorizar-se 
através da extração de mais-valor). Ao 
contrário, é também o momento de sua maior 
expansão e maior controle sobre a extração de 
mais-valor. O capital- monetário (ou capital-
mercadoria) torna-se não apenas aquele que 
possibilita o processo, mas o que exige e 
impõe que outros, os capitalistas funcionantes, 
extraiam mais-valor em ritmo sempre 
acelerado (no nível médio, no nível que eles 
próprios, os grandes proprietários, contribuem 
para determinar) para reembolsá-lo e 
assegurar sua própria reprodução enquanto 
extração de mais-valor (FONTES, 2010, pp. 
32-33, grifos no original). 
A relação aqui é de substancial subordinação do capital 
funcionante ao capital portador de juros. Afinal, é este último que 
é proprietário dos recursos sociais de produção, recursos esses 
que provêm da extração de mais-valia do capital funcionante e, 
retorna a ele, o impulsionando numa escala de produção muito 
superior. Para ampliar sua produção, o capital funcionante, cujo 
papel é o do controle dos meios de produção para que extraia 
mais-valia, necessita elevar os níveis de exploração, reestruturar 
a produção, ampliar seus ramos de atuação, expropriar, enfim, 
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fazer o possível e necessário para que consiga sobreviver na 
competição intercapitalista. 
Ademais, cabe aqui ressaltar que a massa de capital 
concentrada juntos aos proprietários de recursos sociais de 
produção interfere na dinâmica da vida social quando, dentre 
outros aspectos, uma vez que não consegue uma taxa de lucros 
que considere satisfatórias, ou, quando não consegue retorno tão 
rápido quanto gostaria, busca ampliar seu capital através da 
drenagem de recursos públicos, por meio de negociações com 
títulos da dívida pública, para apresentarmos um exemplo. 
Também, através do investimento na compra de empresas até 
então públicas e que são privatizadas, ou ainda, com aplicação de 
recursos na mercantilização da saúde, seja diretamente privada ou 
por intermédio Parcerias Público-Privadas (PPPs), de 
Organizações Sociais (OSs), por meio da mercantilização da 
educação, na abertura de empresas que prestem serviços em 
substituição a empresas públicas que foram, propositalmente, 
sucateadas, na segurança privada, etc. 
Ou seja, para o capital portador de juros não importa onde 
seus recursos sociais de produção serão investidos, desde que ele 
consiga retorno com lucro a partir deste investimento. Ainda, ele 
não ficará apenas aguardando, mas sim, imporá, exigirá e 
controlará o ritmo sempre acelerado na dinâmica da produção, 
para garantir o retorno ampliado do capital no tempo mais breve 
possível. Como já colocamos no início deste capítulo, a única 
forma de se produzir valor e, mais valor em relação ao inicialmente 
investido é por intermédio da exploração da força de trabalho numa 
relação social de produção tipicamente capitalista. Sendo assim, 
independentemente de onde sai o capital que se concentra e 
centraliza nas mãos dos proprietários dos recursos sociais de 
produção, esse valor terá que ser produzido pela exploração da 
força de trabalho, a partir de uma dinâmica sempre mais frenética.  
Diante disso podemos, portanto, ter uma certeza: a intensa 
dinâmica capital-imperialista explora e expropria cada vez mais 
intensamente a classe trabalhadora e concentra cada vez mais nas 
mãos de poucos o capital produzido nos processos de valorização 
de valor. É, portanto, uma dinâmica extremamente permeada de 
contradições, que amplia as desigualdades sociais e, assim sendo, 
torna-se combustível para a luta de classes. 
Isso porque, em todas as instâncias, quem acaba sofrendo 
as principais consequências desse processo de concentração, 
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centralização de capital e expansão da relação social de produção 
capitalista para todos os aspectos da vida social, é a classe 
trabalhadora que se depara com a intensificação do trabalho, a 
precarização das condições de trabalho e vida, a redução salarial, 
a perda do emprego, a retirada de direitos e a precarização de 
políticas sociais, às quais acabam por serem reduzidas, quando 
muito, à políticas compensatórias.  
Também, a perda de qualquer possibilidade do que poderia 
ser considerado tempo livre, uma vez que esse necessita ser 
utilizado para que o trabalhador participe de capacitações, se 
especialize com o objetivo de manter o emprego ou, quem sabe, 
para que possa subir de posto de trabalho na empresa onde atua. 
Ainda, tal tempo pode ser empregado para trabalhar o corpo, de 
modo a manter um bom condicionamento físico para o capitalista 
continuar sugando sua energia e transformando em valor, mais-
valia e lucro a ser por ele apropriado. 
Ora, todo esse processo, com as contradições passíveis de 
serem observadas no conteúdo que desenvolvemos até o 
momento – muito embora haja diversos outros aspectos que não 
temos a possibilidade de aqui expor - são passíveis de gerarem 
revolta aos trabalhadores e levantes da classe trabalhadora contra 
essas condições de trabalho e de vida. E, essas mobilizações, de 
fato, são realizadas. A luta de classes segue viva, pois a base 
material que a produz está posta e continua imperando. Porém, há 
de se concordar que diante de tamanha exploração sobre a classe 
trabalhadora, as mobilizações e levantes estão sendo de baixa 
intensidade e pouco efetivas. Portanto, para que possamos 
avançar na compreensão desse fenômeno de amoldamento aos 
limites do capitalismo, faz-se necessário apontar alguns aspectos. 
Se o capital-imperialismo é o aprofundamento do movimento 
do capital, o qual necessita valorizar o valor e, para tanto, não pode 
admitir obstáculos à sua dinâmica, o mesmo também não pode 
prescindir de mecanismos que garantam aos capitalistas sua 
supremacia na luta de classes. Um dos meios para apassivar a 
classe trabalhadora é o estimulo para a criação de um sem número 
de aparelhos privados de hegemonia, num processo que Gramsci 
(2002) caracteriza como sociedade civil, sendo ela, e isso é 
importante frisar, parte constituinte do Estado, numa configuração 
de Estado ampliado.  
Entretanto, se trata de uma “ampliação seletiva do Estado” 
(FONTES, 2016, p. 11), de tal maneira que se estimula a ocupação 
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desses espaços por entidades sustentadas por setores 
empresariais. Esse é um mecanismo importante no processo de 
convencimento ideológico e que contribui na contenção da 
organização e levante dos trabalhadores. Fontes (2009), explica 
que esse movimento se dá em duas direções complementares, de 
modo a facilitar à burguesia estabelecer os consensos em torno 
das suas pautas: 
Disseminam-se entidades associativas que 
formulam, educam e preparam seus 
integrantes para a defesa de determinadas 
posições sociais e para uma certa 
sociabilidade. Sua estreita conexão com o 
Estado ocorre em duas direções – tais 
entidades associativas (ou grupos de 
entidades associativas) facilitam a ocupação 
de postos (eleitos ou indicados) no Estado e, 
em sentido inverso, atuam do Estado, da 
sociedade política, da legislação e da coerção, 
em direção ao fortalecimento e à consolidação 
de suas próprias diretrizes. Vê-se, assim, que 
o Estado está presente dentro e fora do âmbito 
das instituições diretamente governamentais, 
ao mesmo tempo em que sua direção é 
assegurada pelos setores capazes de 
formular diretrizes, generalizar sua defesa em 
'casamatas' na sociedade civil, difundir sua 
visão de mundo (Gramsci sublinhava o papel 
de 'partidos' políticos assumido pelos jornais, 
ao que poderíamos agregar o conjunto da 
mídia na atualidade). A dominação de classes 
se fortalece, ao dirigir e organizar o 
consentimento, a começar por frações da 
classe dominante, e estendendo-se aos 
subalternos. Sistematiza-se a interiorização 
das relações sociais existentes como 
necessárias e legítimas, culturalmente 
sancionadas (FONTES, 2009, s/p). 
Ao caracterizar a busca por consensos e o uso da ideologia 
como elementos importantes para amainar os ânimos da classe 
trabalhadora, de maneira que ela não se rebele contra as 
condições degradantes às quais está submetida, a autora, tendo 
como base a posição de Gramsci (2002), não exclui o uso da 
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coerção. Ao contrário, a autora reforça a compreensão, com a qual 
temos acordo, de que consenso e coerção sempre andam juntos 
quando se trata do Estado, sendo que, a depender da conjuntura, 
sobressaia a prática do convencimento e, em outras conjunturas, 
o que sobressai é a prática da violência institucional (tanto por 
aparato policial, quanto por enquadramento jurídico).  
Então, diante das condições de intensa exploração, 
opressão e expropriação em curso pela dinâmica capital-
imperialista, o Estado, compreendido nele os aparelhos privados 
de hegemonia, opera por intermédio de várias dinâmicas na busca 
de convencimento: realização de eventos formativos, parcerias de 
entidades com escolas do Estado, estabelecimento de fóruns 
tripartites, são apenas alguns exemplos. Entretanto, os indivíduos 
ou grupos sociais que demonstrarem resistência aos consensos, 
serão prontamente atendidos pelo aspecto da violência do Estado.  
Considerando que uma parcela da esquerda brasileira - 
incluindo aí a CNTE e CUT, a partir de seus transformismos – 
possui o entendimento que esse processo de ampliação do Estado 
com a incorporação da sociedade civil seria de grande importância 
por ser um espaço virtuoso para a disputa de hegemonia a favor 
da classe trabalhadora, pensamos ter sido importante apontarmos 
alguns elementos deste processo para  dimensioná-lo no 
desenvolvimento do capital-imperialismo, como uma forma 
concreta de dominação de classe.  
Fontes (2016) esclarece que o capital-imperialismo, ainda 
nascente no pós-guerra, atuou para a disseminação de diversas 
entidades internacionais, as quais, ancoradas em seus países de 
origem e sustentadas por doações empresariais e, inclusive, em 
alguns casos, governamentais, “constituíram-se como verdadeiras 
frentes móveis de ação internacional do capital-imperialismo” 
(FONTES, 2016, p. 09, grifos no original). A forma de atuação das 
mesmas se deu por intermédio de associações, think tanks, 
fundações existentes nos territórios nacionais ou fundadas para 
estes fins, “apresentando-se como entidades sem fins lucrativos, 
realizavam a difusão cosmopolita de interesses, de formas de agir 
e de pensar” (FONTES, 2016, p. 09, grifos no original), o que 
contribui para recobrir o vínculo com as empresas específicas e 
para atuarem enquanto entidades que supostamente trabalham 
para o interesse geral.  
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A atuação dessas frentes móveis, em busca de consensos 
para o desenvolvimento do capital-imperialismo são mais bem 
compreendidas na seguinte citação de Fontes (2016): 
Essas entidades correspondem à expansão 
da socialização da produção, quer se 
destinassem a outros países capital-
imperialistas, quer se dirigissem a terceiros 
países, não porque fossem diretamente 
corporativas, mas porque forneciam os 
elementos pragmáticos, técnicos, gerenciais, 
culturais e programáticos de mediação para a 
atuação e expansão do capital-imperialismo, 
assim como eram mais ágeis e capazes de 
difundir padrões de atuação burguesa, 
padrões de consumo, padrões de 
sociabilidade, além de favorecer novas 
associações interburguesas, incorporando 
elementos das classes dominantes dos países 
nos quais passavam a agir (FONTES, 2016, p. 
09, grifos no original). 
 Há, portanto, um grande número de aparelhos privados de 
hegemonia, que atuam no sentido de moldar vontades, convertê-
las em aceitação da dominação e irradiar formas de dominação 
para dentro e fora do Estado, numa perspectiva de convencimento 
da dinâmica capital-imperialista, em constante processo. Trata-se 
de uma estrutura que atua com interesses capital-imperialistas, 
com fartos financiamentos de empresas internacionais, com 
aparelhos privados de hegemonia que atuam, inclusive, no 
processo de encapsulamento das lutas sociais em âmbito nacional 
ou infranacional, diante de um modo de produção altamente 
internacionalizado. Portanto, um encapsulamento consciente do 
risco que pode ser estabelecido contra a ordem, caso 
organizações internacionais de trabalhadores, com capacidade de 
articulação das lutas em tal âmbito, consigam ser estabelecidas 
pela classe trabalhadora.  
Não temos aqui a pretensão de realizar um debate 
aprofundado acerca das assim denominadas ONGs. Nossa 
intenção, ao apresentarmos os elementos anteriores, foi a de 
demonstrar a importância que possuem os aparelhos privados de 
hegemonia no sentido de criarem condições, tanto no sentido de 
disseminarem padrões de sociabilidade burguesas, e, ainda, 
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atuarem em diversas outras frentes, como cultura, educação, 
gerenciamento, noção de empreendedorismo, enfim, frentes que 
buscam ocultar o caráter de classe da sociedade e produzir 
consensos em torno dos padrões que elaboram. 
Ainda, destacamos que a sociedade civil não é um espaço 
virtuoso, onde as condições para a luta de classes apresentam 
uma correlação de forças mais favorável para a disputa de 
hegemonia pela classe trabalhadora. No caso do Brasil, tal 
concepção é ainda mais problemática uma vez que, no decorrer 
de todo o processo histórico de desenvolvimento do capitalismo 
em nosso país, mas sobretudo, nos períodos das ditaduras 
(Varguista e Civil-Militar), ficou muito claro que a ampliação do 
Estado se dá de forma criteriosamente seletiva, onde por um lado 
há perseguição e impedimento legal da existência de organizações 
populares e sindicais, ou ainda, ao serem permitidas, estão 
atreladas ao Estado por uma legislação sindical bem definida, ao 
mesmo tempo que, por outro lado, estimula e abre-se para a 
participação de entidades civis (ou filantrópicas) sustentadas por 
setores empresariais (FONTES, 2016). 
Além disso, pretendemos também, com esse breve 
apanhado da discussão da sociedade civil e aparelhos privados de 
hegemonia, demonstrar por meio de quais processos político-
formativos o capital-imperialismo atuou, e atua historicamente, 
para que, mesmo diante das intensas e extensas explorações, 
expropriações e opressões, consiga perpetuar e até mesmo 
ampliar essa dinâmica obtendo êxito em apaziguar e evitar 
grandes sublevações por parte da classe trabalhadora. Há, como 
se pode observar, ações no sentido de disseminar formas de 
pensar e agir, bem como, ações de caráter mais objetivo que se 
referem ao encapsulamento das lutas sociais, dificultando 
organizações de caráter mais universal da classe trabalhadora. 
3.2. POLÍTICA DE FORMAÇÃO DA CNTE: AS MEDIAÇÕES COM 
OS INTERESSES IMEDIATOS E HISTÓRICOS DOS 
TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO 
Após realizarmos a apresentação crítica dos conteúdos 
presentes nos fascículos do programa de formação da CNTE, 
passando por uma abordagem histórica do desenvolvimento da 
CUT e de sua política de formação, apresentarmos análise do 
desenvolvimento do associativismo docente, especialmente o 
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processo de desenvolvimento da CNTE em suas interfaces com a 
CUT, buscando relacionar esse processo  a estratégia 
democrático-popular, que vem direcionando, de maneira 
hegemônica, a política sindical tanto da CUT quanto da CNTE no 
último ciclo de lutas da classe trabalhadora no Brasil, ciclo este que 
teve início nos anos finais da década de 1970, cabe avançar na 
compreensão de nexos e relações com o contexto atual e a 
formação sindical da CNTE. 
Ademais, ao tratar sobre o padrão de acumulação capital-
imperialista, que no Brasil se expressa em sua forma dependente, 
identificamos que o mesmo apresenta vários desafios para a luta 
de classes, os quais necessitam ser considerados numa política 
de formação sindical de uma entidade que anuncia, em suas 
resoluções congressuais, o propósito de “defender o socialismo 
como caminho para a retomada dos avanços civilizacionais da 
humanidade” (CNTE, 2011, p. 60). 
Portanto, buscamos trazer os elementos necessários, tanto 
no que se refere ao próprio texto do programa de formação, quanto 
a aspectos que estão aquém e além do mesmo e que, de acordo 
com Shiroma; Campos; Garcia (2005), compõem a orientação 
política, o sentido dado à tal política. Diante disso, buscaremos 
agora desenvolver uma síntese acerca de limites e possibilidades 
da política de formação da CNTE no que se refere a munir 
teoricamente os dirigentes sindicais em formação para a luta por 
interesses imediatos e históricos da classe trabalhadora, 
considerando os desafios colocados à luta de classes a partir das 
determinações objetivas do desenvolvimento histórico atual, na 
dinâmica capital-imperialista. 
O primeiro ponto que destacamos nesse esforço de síntese 
acerca da política de formação da CNTE é que, embora, conforme 
identificamos no primeiro capítulo desta tese, haja uma 
continuidade da política de formação da Confederação, se 
considerarmos o período anterior e o período em que está sendo 
desenvolvido o programa de formação, é necessário atentarmos 
que há uma estruturação mais desenvolvida a partir da execução 
deste programa. Sendo assim, embora, grosso modo, seja a 
mesma política de formação, tal política vem sendo desenvolvida 
de forma mais qualificada com a implementação do Programa da 
Formação da CNTE: Um novo conceito de atuação sindical. 
Ainda, sem entrarmos na análise do sentido político dessa 
qualificação que anunciamos no parágrafo anterior, não podemos 
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negligenciar que um programa sistematizado, como este que 
estamos analisando, pode trazer maior segurança para a ação 
sindical de um militante que está se inserindo na direção de uma 
entidade sindical. Poderia contribuir, também, para uma melhor 
compreensão do seu papel enquanto dirigente e uma melhor 
qualificação em seu trabalho como diretor dentro da entidade ou 
como militante de base, uma vez que tem acesso a uma formação 
que lhe apresenta, ainda que de forma fragmentada e 
desarticulada, elementos de uma concepção política mais ampla, 
por intermédio das contribuições da sociologia, filosofia, ciência 
política e economia política. 
Além dos elementos teórico-conceituais, este dirigente que 
participa da formação realizada pelo programa da CNTE, terá 
acesso a um conhecimento sobre a história do movimento operário 
e sindical, a história do movimento dos trabalhadores em 
educação, bem como, a diretrizes, cuidados, comportamentos que 
precisará ter ao assumir uma direção sindical. Ainda, elementos 
sobre planejamento da ação sindical, análise de conjuntura, 
concepção, estrutura e organização sindical, comunicação, dentre 
outros temas do cotidiano de um dirigente sindical que são tratados 
nos fascículos do programa, devem, em nossa avaliação, ser 
considerados aspectos que contribuem para a operacionalização 
do sindicalismo defendido pela CNTE, de maneira mais qualificada 
se comparado ao período anterior, no qual não havia um programa 
que abrangesse, de forma sistematizada, tais aspectos. 
Sendo assim, no propósito da formação que a CNTE define, 
de formar novos dirigentes que se apropriem dos elementos 
básicos da concepção e política sindical cutista, para que 
preencham as lacunas deixadas, nas direções sindicais, por 
dirigentes que são requisitados a assumirem postos na estrutura 
do Estado, entendemos que o programa de formação da CNTE 
vem logrando êxito. 
Necessitamos, porém, seguirmos adiante no processo de 
síntese, para além dos elementos mais aparentes, explícitos. 
Precisamos, portanto, apresentar os elementos contraditórios 
deste processo, pois como bem nos alerta Marx, “o concreto é 
concreto porque é a síntese de múltiplas determinações, isto é, 
unidade do diverso” (MARX, 1999, p. 39). 
Seguindo nossa síntese, ainda com o foco no programa em 
si, constatamos que o mesmo pode ser compreendido, grosso 
modo, em dois grandes agrupamentos. O primeiro deles se propõe 
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a apresentar um aporte teórico, ou, no mínimo, desenvolver um 
debate de caráter teórico. Neste agrupamento podemos incluir os 
fascículos que abordam os temas: filosofia, sociologia, ciência 
política e economia política. Já, o segundo destes agrupamentos, 
trata de elementos com ênfase em aspectos administrativos e, em 
certos casos, até mesmo de ordem pragmática, instrumental, 
acerca de o que o dirigente sindical deve realizar no seu dia-a-dia.  
Este segundo agrupamento, qual seja, o de caráter 
administrativo, pragmático e instrumental, pode ser bifurcado em 
outros dois: um deles trata dos temas atrelados especificamente 
ao sindicalismo cutista, através dos quais a formação se dá no 
sentido de que o dirigente atue com base nos parâmetros do 
sindicalismo da CUT. Aqui se inserem os temas da concepção, 
estrutura e organização sindical, gestão sindical, sistema 
democrático de relações de trabalho e negociação coletiva, bem 
como, o mais recentemente lançado o que fazer quando se é 
diretor sindical. Quanto ao segundo ramo desta bifurcação, este 
trata de aspectos que extrapolam as elaborações daquela Central, 
possuindo características universais.  
Sobre este último ramo, no entanto, é preciso ressaltar que 
seus conteúdos são tratados em mediação com as singularidades 
da estratégia da CUT e de sua estrutura e ação sindical, de modo 
que assumem uma particularidade com características que 
contribuem na operacionalização do sindicalismo da estratégia 
cutista e os limites da mesma, já apontadas no início do primeiro 
capítulo. Pertencente a este grupo estão os temas da análise de 
conjuntura, planejamento, história do movimento operário e 
sindical (em geral e dos trabalhadores em educação), 
comunicação sindical e o debate etnicorracial. 
Acerca do agrupamento de temas teóricos, a pretensão do 
programa de formação é o de apresentar um aporte teórico para a 
concepção política que buscam desenvolver junto aos dirigentes 
sindicais partícipes da formação. Conforme já anunciamos ao 
expor criticamente os conteúdos desenvolvidos nos fascículos e 
eixos do programa de formação, a abordagem adotada na 
exposição de seus conteúdos tem como base uma concepção 
enciclopédica, a qual valoriza o aspecto quantitativo de conteúdos 
repassados e realiza um recorte temporal amplo ao selecionar tais 
conteúdos. Também, alertamos sobre os problemas que tal 
concepção apresenta aos participantes do programa de formação, 
uma vez que há grande probabilidade de serem induzidos a uma 
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compreensão descontextualizada e desconexa dos temas 
tratados, pelo excesso de conceitos e autores, bem como, pela 
forma que foi elaborada. 
Outra problemática do caráter enciclopédico é que os 
conteúdos são desenvolvidos dentro das áreas de conhecimento 
em que foram produzidos, tendo como parâmetro, em muitos 
casos, os debates internos da área ao invés da necessidade de 
compreensão da realidade histórica contraditória onde se 
desenvolve a luta de classes. Isso produz dois problemas. O 
primeiro deles é a fragmentação do conhecimento tratado, o que 
dificulta aos dirigentes sindicais conseguirem formular um aporte 
teórico, uma concepção política que se estabeleça como 
referencial para a análise da realidade, o que exigiria partir dos 
conceitos fundamentais necessários para uma formação política 
que contribua para as lutas, ou seja, aqueles conceitos que 
permitem apreender pelo pensamento a realidade existente.  
O resultado dessa fragmentação por áreas de conhecimento 
é que o debate acaba girando em torno do desenvolvimento 
conceitual e epistemológico das diferentes áreas de 
conhecimento, legando a segundo plano a compreensão das 
relações sociais de produção nas quais se inserem as lutas dos 
trabalhadores, sendo que este aspecto poderia trazer 
contribuições significativas na perspectiva da luta de classes, 
independentemente de em qual área tais conceitos foram 
elaborados. 
O segundo dos problemas diz respeito a própria concepção 
de se apresentar elementos teóricos na formação sindical para que 
os dirigentes possam debater em pé de igualdade com os 
poderosos, uma vez que como destaca a CNTE, “[...] a formação 
profissional dos educadores, seja a nível médio (funcionários/as de 
escola), ou de nível superior (professores/as), não supre esta 
necessidade, a da formação política” (CNTE in FERREIRA, 2015, 
p. 06). Ora, se o objetivo da formação política para dirigentes 
sindicais fosse o de complementar as limitações da educação 
formal, de modo que estes se apropriassem de conteúdos que não 
tiveram acesso nesta última, seria até compreensível a abordagem 
utilizada pelos autores, muito embora, em nossa avaliação, a 
mesma não consiga obter êxito, a começar pelos limites temporais 
desta formação. 
No entanto, mesmo que fosse possível a um dirigente 
sindical, somente através do acesso ao conhecimento, realizar um 
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debate em pé de igualdade com os poderosos, não nos parece que 
esse seja o objetivo principal de uma formação política para um 
militante que vai assumir a direção do sindicato de uma categoria 
de trabalhadores. As prioridades na formação político-sindical que 
a realidade objetiva exige são outras, não podendo prescindir de 
uma política formativa que possibilite ao dirigente em formação, a 
compreensão da dinâmica social e das implicações desta dinâmica 
para a classe trabalhadora, bem como para a categoria da qual 
será dirigente. A pergunta a se fazer aqui é: qual a concepção de 
mundo e concepção política que o trato dado ao conhecimento 
deste agrupamento, de temas teóricos, possibilita aos dirigentes 
sindicais? 
Na tentativa de contribuir para a resposta a tal questão, 
buscamos auxílio em Gramsci (1978), quando este questiona:  
é preferível ‘pensar’ sem disto ter consciência 
crítica, de uma maneira desagregada e 
ocasional [...] ou é preferível elaborar a própria 
concepção do mundo de uma maneira crítica 
e consciente e, portanto, em ligação com este 
trabalho do próprio cérebro, escolher a própria 
esfera da atividade, participar ativamente na 
produção da história do mundo, ser o guia de 
si mesmo e não aceitar do exterior, passiva e 
servilmente, a marca da própria personalidade? 
(GRAMSCI, 1978, p. 12). 
Em resposta a tais questionamentos de Gramsci (1978), é 
provável que tanto nós, quanto a CNTE, responderíamos em 
uníssono que é preferível que os dirigentes sindicais elaborem sua 
própria concepção de mundo, sendo guias de si mesmos. 
Inclusive, o agrupamento teórico do programa de formação possui 
exatamente essa marca no título do primeiro eixo, qual seja, o de 
dar sustentação para a formação de uma concepção política. 
Ocorre que, não basta que se tenha acordo em que esse seja o 
aspecto preferível. É preciso entender qual o caminho que se faz 
necessário percorrer para produzir essa concepção de mundo 
própria, de modo a possibilitar aos dirigentes partícipes do 
programa de formação serem guias de si mesmos. 
Avançando nesse propósito, Gramsci (1978) realiza a 
seguinte reflexão: 
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Quando a concepção de mundo não é crítica 
e coerente, mas ocasional e desagregada, 
pertencemos simultaneamente a uma 
multiplicidade de homens-massa, nossa 
própria personalidade é composta de uma 
maneira bizarra: nela se encontram elementos 
dos homens das cavernas e princípios da 
ciência mais moderna e progressista, 
preconceitos de todas as fases históricas 
passadas, grosseiramente localistas, e 
intuições de uma futura filosofia que será 
própria do gênero humano mundialmente 
unificado. Criticar a própria concepção do 
mundo, portanto, significa torná-la unitária e 
coerente e elevá-la até o ponto atingido pelo 
pensamento mundial mais desenvolvido. 
Significa, portanto, criticar também, toda a 
filosofia até hoje existente, na medida em que 
ela deixou estratificações consolidadas na 
filosofia popular. O início da elaboração crítica 
é a consciência daquilo que somos realmente, 
isto é, um “conhecer-te a ti mesmo” como 
produto do processo histórico até hoje 
desenvolvido, que deixou em ti uma infinidade 
de traços recebidos sem benefício no 
inventário. Deve-se fazer, inicialmente este 
inventário (GRAMSCI, 1978, p. 12). 
Aqui, Gramsci nos auxilia na compreensão da consequência 
objetiva, tanto do conteúdo quanto da forma com os quais o 
agrupamento teórico do programa de formação da CNTE é 
proposto. No afã de empoderar os dirigentes sindicais que 
participam do programa, de lhes propiciar conhecimentos múltiplos 
para, supostamente, debater em pé de igualdade com os 
poderosos, o que se observa é a proposição de fascículos que 
tratam de variados temas, em muitos casos, de maneira 
desagregada, de modo que a concepção política dali derivada não 
consegue ultrapassar, como Gramsci expõe, os limites do bizarro, 
mesmo que um bizarro com mais conteúdo, polido, mas, mesmo 
assim, uma concepção política e de mundo bizarra. 
Também é necessário que abordemos, neste ponto, os 
procedimentos metodológicos adotados por Passos (2014) ao 
tratar do tema filosofia. Trata-se de como o autor daquele fascículo 
desenvolve uma narrativa dentro da qual busca inserir conceitos 
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de diferentes pensadores, sendo que, em alguns casos, utiliza de 
argumentos de filósofos com concepções divergentes ao pensador 
que está sendo tratado, para ratificar o pensamento deste último. 
Gramsci (1978) vai caracterizar esse procedimento de anacrônico, 
nos seguintes termos: 
A própria concepção de mundo responde a 
determinados problemas colocados pela 
realidade, que são bem determinados e 
“originais” em sua atualidade. Como é possível 
pensar o presente, e um presente bem 
determinado, com um pensamento elaborado 
por problemas de um passado bastante 
remoto e superado? Se isto ocorre, nós somos 
“anacrônicos” em face da época em que 
vivemos, nós somos fósseis e não seres 
modernos. Ou, pelo menos, somos 
“compostos” bizarramente. E ocorre, de fato, 
que grupos sociais que, em determinado 
aspecto exprimem a mais desenvolvida 
modernidade, em outros manifestam-se 
atrasados com relação à sua posição social, 
sendo, portanto, incapazes de completa 
autonomia histórica (GRAMSCI, 1978, p. 13, 
grifos nossos). 
Portanto, acerca dos elementos de cunho teórico do 
programa de formação da CNTE, identificamos no mesmo um 
aspecto desagregado, uma não preocupação em apresentar 
conteúdo unitário e coerente que possa, de fato, se estabelecer 
como aporte teórico que venha a contribuir para a formulação de 
uma concepção política e de mundo próprias dos dirigentes 
sindicais, onde os mesmos possam ser guias de si mesmos e 
possuírem completa autonomia histórica (GRAMSCI, 1978). Isso 
porque a CNTE optou por adotar uma abordagem conteudista e, 
em muitos casos, desagregada na exposição dos conteúdos 
ligados aos temas tratados.  
Assim, ao mesmo tempo em que consegue qualificar alguns 
aspectos dos conhecimentos ali apresentados, não realiza uma 
crítica à concepção de mundo bizarra, e, com isso, acaba por 
reforçar a mesma. Ou seja, ao invés de uma teoria do 
conhecimento que permita uma análise da totalidade histórica, de 
forma unitária e coerente com o projeto histórico anunciado como 
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aquele que é perseguido pela ação da CNTE, tem-se um amplo rol 
de conteúdos desconexos, que tendem ao ecletismo e que ao 
invés de permitirem aos dirigentes a apreensão dos elementos 
fundamentais da realidade atual, contribuem para sua obnubilação 
num emaranhado conceitual contraditório. 
 Quando nos referimos a esse agrupamento teórico do 
programa de formação como sendo estruturado de maneira 
desagregada, o que objetivamos é demonstrar que o programa de 
formação da CNTE oferece um instrumental insuficiente diante do 
desafio da necessidade de compreensão da totalidade do modo 
de produção. Apesar de apresentar alguns aspectos relevantes da 
realidade, a ausência de uma configuração unitária e coerente, não 
permite uma análise radical das contradições sociais que estão na 
raiz do que se apresenta, de forma mediada, como desafios de luta 
dos trabalhadores em educação. O não alcance de compreensão 
dessas contradições centrais pode levar, e geralmente conduz, a 
ações estratégicas de luta que visem às consequências, 
confundindo-as com as causas centrais. 
Já sobre o segundo dos agrupamentos que definimos na 
análise do material da CNTE, qual seja o que trata de elementos 
de ordem mais administrativa, seja por tratar diretamente de 
elementos da concepção cutista de sindicalismo, - a qual vem 
cumprindo o papel de apassivamento da classe trabalhadora no 
atual quadro de desenvolvimento da estratégia democrático-
popular, - seja por estar subordinado a tal concepção em 
decorrência da relação de proximidade política entre a CNTE e a 
CUT, para que os sentidos dados nos textos sejam melhor 
compreendidos, é necessário que lancemos mão da metodologia 
definida por Shiroma; Campos; Garcia (2005), de analisar aquém 
e além do texto em si. No caso concreto, portanto, teremos que 
buscar o sentido dado a este agrupamento à luz de elementos da 
formação e da política sindical da CUT e da CNTE, abordados no 
segundo capítulo. 
Uma vez que os eixos do programa relativos a este 
agrupamento tratam da formação de dirigentes sindicais e do 
planejamento e administração sindical, fica claro que o objetivo do 
mesmo é preparar os dirigentes sindicais para suas ações na 
entidade sindical, sejam elas ações de planejamento, de 
negociação, de comunicação ou mesmo, de organização. 
Ademais, como é possível observar na apresentação dos eixos e 
dos fascículos do programa de formação, a qual realizamos no 
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primeiro capítulo, a formação de dirigentes está permeada pelos 
princípios, estrutura e organização sindical da CUT, sendo que 
alguns dos fascículos são de autoria da própria Central. Sendo 
assim, para que possamos identificar a qual estratégia política está 
servindo esta formação, precisamos questionar sobre as posições 
da CUT e da CNTE no período recente, pois as mesmas 
oferecerão bons indícios. 
Conforme já mencionado, o Programa da Formação da 
CNTE: Um novo conceito de atuação sindical teve início no ano de 
2007. Para compreendermos as posições político-estratégicas da 
CUT neste período, buscamos subsídio em Tumolo (2002). Em 
seus estudos, este autor demonstra que houve, na formação 
sindical cutista, um movimento que inicialmente se apresenta num 
viés de contestação à ordem. Porém, com o passar dos anos e em 
decorrência das opções assumidas pela própria CUT diante dos 
desafios a ela colocados no desenvolvimento do novo padrão de 
acumulação do capital, vai paulatinamente se conformando à 
ordem, sendo que Correa (2009) identifica a consolidação deste 
processo diante do fato de Lula assumir a Presidência da 
República, consolidação essa caracterizada por Ribeiro (2013) 
como “acomodação política das cúpulas [sindicais] que se 
integram estruturalmente ao Estado e ideologicamente a seu 
projeto” (RIBEIRO, 2013, p. 180). Ou seja, no período em que o 
programa de formação da CNTE é lançado, a CNTE e a CUT já 
estão estruturalmente integrados ao Estado, por via dos dirigentes 
que lá assumem postos, bem como, tais entidades atuam 
ideologicamente contribuindo na operacionalização do projeto de 
governo do PT e seus aliados. 
Retomamos a caracterização que Tumolo (2002) faz dos 
períodos que identificou nesse processo da contestação à 
conformação da política de formação da CUT, em conformidade 
com as mudanças da própria estratégia da ação sindical desta 
Central. O autor identifica essa mudança em três períodos: 
No primeiro período, entre 1984 e 1986 – 
geralmente desconsiderado – apesar de todos 
os problemas e limites, a formação sindical 
buscou se construir com uma perspectiva 
claramente classista e anticapitalista, com o 
objetivo de oferecer aos quadros militantes um 
aporte teórico-político necessário para 
municiá-los não só para a luta estritamente 
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sindical, mas, sobretudo, para a luta de 
classes, com vistas à construção de uma 
sociedade socialista, em conformidade com a 
primeira fase da CUT, caracterizada por uma 
ação sindical combativa e de confronto. Com 
o passar do tempo, a formação sindical cutista 
vai se modificando e, gradativamente, 
adquirindo um caráter de formação 
instrumental, vale dizer, que busca preparar os 
militantes para atender às demandas da 
conjuntura e do cotidiano sindical ou, ainda, 
que aborda questões específicas. Por fim, 
num terceiro momento, com o advento da 
formação profissional e a tendência da 
formação sindical ceder lugar e se subsumir à 
sua lógica, e também com o surgimento da 
primeira experiência empresarial da CUT, 
através do projeto da Escola Sul, a formação 
sindical vai se moldando de tal maneira a 
entrar em sintonia com a terceira fase da CUT, 
caracterizada por um sindicalismo propositivo 
e negociador, dentro da ordem capitalista 
(TUMOLO, 2002, pp. 18-19). 
Como podemos observar, o terceiro período da formação 
sindical cutista, o qual vem se configurando nos moldes 
apresentados por Tumolo (2002) até os dias de hoje (CORREA, 
2009), vai se subsumido à lógica da formação profissional adotada 
pela Central nesse período, através de parcerias com o Ministério 
do Trabalho, de modo a angariar recursos do FAT sob a 
justificativa de disputar a hegemonia naquela modalidade de 
formação. No caso da CNTE, esta não realiza formação 
profissional e, diante disso, cabe fazer alguns apontamentos sobre 
proximidades e distanciamentos entre as políticas adotadas para 
a formação nas duas entidades. 
Se observarmos a exposição que realizamos sobre os eixos 
2 e 3 do programa de formação da CNTE e  a relacionarmos com 
a política de formação da CUT, é possível identificar que, em 
relação à estrutura e aos conteúdos tratados, a política de 
formação da CNTE possui uma proximidade maior com a 
caracterização que Tumolo (2002) realizou do segundo momento 
da formação sindical da CUT, qual seja uma formação de caráter 
instrumental, “[...] que busca preparar os militantes para atender 
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às demandas da conjuntura e do cotidiano sindical ou, ainda, que 
aborda questões específicas” (TUMOLO, 2002, p. 19).  
Em nossa avaliação, de fato, a preocupação da CNTE está 
voltada para esse caráter instrumental da formação, uma vez que 
o gatilho que desencadeou a necessidade de implementar um 
programa de formação no momento em que o mesmo teve início 
foi, exatamente, a dificuldade de encontrar dirigentes sindicais 
qualificados com a concepção político-sindical da CUT para que 
assumissem o posto dos dirigentes históricos que foram 
empenhados nos espaços da instituição estatal.  
O caráter enfaticamente instrumental desta formação pode 
ser observado nos conteúdos dos fascículos que compõem este 
agrupamento de temas administrativos e pragmáticos. Neles, são 
apresentados elementos a serem considerados pelo dirigente, 
alguns deles, de ordem extremamente pragmática, ao ponto de 
ensinar ao dirigente uma espécie de protocolo do dia-a-dia na sede 
da entidade com as tarefas que deve desenvolver e, mais 
recentemente, no fascículo sobre o que fazer ao se tornar diretor 
de um sindicato, encontramos, inclusive, dicas sobre a 
necessidade dos dirigentes interagirem com os trabalhadores da 
base para além dos espaços relacionados à militância e ao 
trabalho. 
A circunstância de identificarmos, no programa de formação 
da CNTE, uma maior semelhança com o segundo momento de 
formação da CUT não pode, no entanto, ser confundido com uma 
política de formação que se proponha a retomar uma radicalidade 
que se esvaiu na política de formação cutista neste período mais 
recente. Pelo contrário, é exatamente por estar operacionalizando 
a estratégia política de um sindicalismo propositivo, que procura 
se inserir em diversos fóruns tripartites e, sobretudo, em espaços 
do Estado burguês, contribuindo na execução do projeto de 
governo do PT, que surgiu a necessidade de elaboração de um 
programa de formação nas características anteriormente 
especificadas. 
Em outros termos, a necessidade da CNTE levar a cabo uma 
política de formação sindical que trate da estrutura, organização e 
concepção sindical da CUT, bem como, de questões específicas 
do cotidiano sindical não surge apesar da caracterização de um 
sindicalismo propositivo e negociador, dentro da ordem capitalista, 
que a CUT assume no terceiro momento apresentado por Tumolo 
(2002), mas sim, surge em consequência desta política. Isso por 
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dois motivos: 1) A CNTE também segue a linha de sindicalismo 
propositivo e negociador, dentro da ordem capitalista, inclusive 
porque, o grupo político que hegemoniza ambas as entidades 
(CUT e CNTE) é o mesmo, e; 2) Uma vez que, neste terceiro 
momento, a formação sindical da CUT cede lugar e se subsome à 
lógica da formação profissional, ela já não possui mais um 
programa de formação que atenda às necessidades da formação 
de dirigentes da CNTE, necessidades de formação essas que 
surgem neste último período pelo fato desta Confederação estar 
operacionalizando a mesma estratégia política da CUT, ocupando 
os espaços para propor e conciliar e, sempre que necessário, 
apassivar a classe trabalhadora. 
Ora, para que seja possível ocupar espaços, negociar, ser 
propositivo e, sobretudo, para, diante da possibilidade de um 
governo que tenha proximidade com o grupo que está na direção 
da CNTE necessitar que tal entidade apazigue sua base, para que 
seja mantida a governabilidade perante um pacto selado com 
setores da classe que possuem interesses antagônicos aos da sua 
base, é necessário que as direções destas entidades estejam 
ocupadas por dirigentes que conheçam e defendam os interesses 
dos grupos majoritários das direções da CUT e da CNTE. Portanto, 
uma formação instrumental, caracterizada como a formação 
sindical anterior ao período no qual a CUT se mobilizou para a 
realização da formação profissional e, portanto, aparentemente 
mais avançada que a deste último período, é retomada pela CNTE 
exatamente para que se garantam as condições do sindicalismo 
conciliador se manter hegemônico. 
No entanto, como colocamos no início deste item da tese, o 
agrupamento de temas que trata de elementos de ordem mais 
instrumental, pragmática, pode ser considerado sob dois prismas. 
O primeiro deles é o que abordamos imediatamente acima, 
organicamente vinculado a um leque de elementos próprios do 
sindicalismo cutista, o qual aborda princípios, estrutura, 
organização e concepção do sindicalismo da CUT. Já o segundo, 
aborda aspectos que extrapolam as elaborações daquela Central, 
possuindo características universais. São os fascículos que tratam 
de temas como análise de conjuntura, história do movimento 
operário e sindical (em geral e dos trabalhadores em educação), 
comunicação sindical e debate etnicorracial. 
Esse segundo agrupamento de temas poderia ser abordado 
por diferentes forças políticas ao realizarem uma formação 
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sindical, mesmo que fossem de oposição à CUT. É por esse motivo 
que caracterizamos tais temas como sendo universais. Se é 
verdade que podem ser tomados como universais, é necessário, 
no entanto, compreendermos que o universal só pode ser 
caracterizado enquanto tal, numa relação com o singular e 
expresso numa particularidade. Assim sendo, ao considerarmos 
que a singularidade do programa de formação da CNTE é uma 
formação que atenda a necessidade de formação de dirigentes 
sindicais dentro da concepção e estratégia cutista, então, nesta 
particularidade, o universal acaba assumindo contornos de 
mediação para tal formação ser concretizada.  
Senão vejamos. Pegamos, a título de exemplo, a análise de 
conjuntura, um dos temas tratados no programa de formação da 
CNTE. Este é um daqueles temas que toda entidade sindical que 
queira atingir determinados objetivos, precisa ter apropriação. De 
modo geral, as próprias categorias parecem iguais, independente 
da concepção política que o agrupamento que realizará a análise 
possui. Ocorre que, uma análise de conjuntura não pode ser 
tomada como uma abstração. Ela é sempre uma análise para 
apresentar subsídios para a ação, a qual, por sua vez, visa 
alcançar determinados objetivos do agrupamento político ou da 
entidade sindical que utiliza deste instrumental de análise.  
Sendo assim, a análise de conjuntura, a qual, tomada por si 
mesma, não é “patrimônio” de nenhuma força política específica, 
podendo nesse aspecto ser considerada universal, na medida em 
que é empregada por uma força política ou uma entidade sindical 
particular, para atingir seus objetivos, assume a configuração de 
mediadora na consolidação do objetivo daquela entidade 
específica. Deste modo, na particularidade do programa de 
formação da CNTE, também esse agrupamento de temas, que 
estamos considerando universais, acaba por atuar no sentido da 
política que está sendo colocada em curso. 
Para finalizarmos esse apanhado que trata dos elementos 
do programa em si, podemos afirmar, com base nos aspectos 
anteriormente abordados, que o mesmo consubstancia uma 
política de formação que visa dar continuidade a hegemonia cutista 
nas bases da CNTE, aprofundando as consequências que o 
desenrolar da estratégia democrático-popular tem gerado para a 
organização da classe trabalhadora. Se antes, embora 
predominantemente de maneira tácita, essa política era conduzida 
pelos próprios dirigentes históricos, agora, a condição objetiva de 
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que tais dirigentes históricos foram deslocados a assumirem 
postos no Estado, exigiu a estruturação de um programa de 
formação para a manutenção desta política. 
Assim, embora haja, essencialmente, uma continuidade em 
termos de pressupostos da política de formação, se considerarmos 
a relação entre o período anterior e o período a partir da 
implementação do programa de formação da CNTE, é necessário 
que reconheçamos que tal política vem sendo desenvolvida de 
maneira mais bem estruturada, com debates teóricos, embora, 
conforme identificamos, com uma abordagem desarticulada, 
fragmentada, que não proporciona um instrumental teórico coeso 
passível de contribuir para uma análise mais aprofundada das 
contradições das relações sociais de produção da vida.  
Embora, para se pautar uma formação com caráter de 
contestação à ordem estabelecida, devemos considerar tal 
abordagem como sendo frágil e insuficiente, se considerarmos a 
mesma em sua articulação com a estratégia da CNTE, não 
podemos considerá-la um problema que impeça tal política de 
formação de atingir o objetivo de preparar dirigentes sindicais para 
atuarem nas direções das entidades de base defendendo os 
princípios do sindicalismo cutista e, mantendo assim a sua 
hegemonia na CNTE. Isso porque, como vimos no início do 
primeiro capítulo, a estratégia foi flexibilizada a ponto de as 
entidades sindicais atuarem para contribuir à execução da política 
de governo do PT, relegando o objetivo estratégico do socialismo 
a um momento à parte. 
Tendo concluído essa síntese do direcionamento estratégico 
da política de formação sindical da CNTE, por intermédio do seu 
programa de formação, necessitamos, ainda, analisar e identificar 
limites e possibilidades de tal política no que se refere à 
instrumentalização para as lutas pelos interesses imediatos e 
históricos dos trabalhadores em educação. Ocorre que os 
interesses imediatos e as mediações para se alcançar os 
interesses históricos da classe trabalhadora não podem ser 
definidos de maneira abstrata, mas sim, devem ser identificados à 
luz dos elementos centrais que configuram as relações sociais de 
produção em curso. Esse é o passo que daremos a seguir. 
Diante da intensidade que o processo de valorização do 
valor atingiu, mediante o que Fontes (2010) caracteriza como 
capital-imperialismo e cujas características centrais expomos no 
início deste capítulo, desde a intensa exploração da força de 
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trabalho, o permanente processo de expropriações primárias e 
secundárias, a exigência e necessidade do capital transformar 
direitos em capital, de transformar fundos públicos em capital, ou 
seja, a necessidade que essa relação social de produção, 
altamente irracional e destrutiva, possui, de buscar tudo 
transformar à sua imagem e semelhança, diante disso tudo, é 
necessário que nos questionemos: qual o interesse histórico da 
classe trabalhadora, que deve ser objetivo estratégico para 
qualquer organização dos trabalhadores que se proponha a 
combater os ataques que são desferidos contra essa classe? 
Não nos parece uma resposta difícil de se apontar, embora 
extremamente difícil de concretizar. É o interesse de revolucionar 
essa realidade, ir para além dessa relação social de produção que 
nos explora e que concentra toda a riqueza produzida nas mãos 
de grandes proprietários privados do recursos sociais e meios de 
produção, de modo a pôr fim na propriedade privada, destruir o 
Estado e superar o trabalho alienado, para que possamos, enfim, 
superarmos a pré-história da humanidade (MARX, 1999). Se o 
determinante central das condições de vida pelas quais, nós, 
classe trabalhadora, passamos hoje é o capital, então o interesse 
histórico dessa classe e de qualquer organização que se coloque 
como instrumento de lutas da mesma, é o de destruí-lo. 
Portanto, é mister tratarmos deste elemento ao 
desenvolvermos um estudo sobre a política de formação de uma 
Confederação que reúne em sua base sindicatos que organizam 
um dos setores da classe trabalhadora: a dos trabalhadores em 
educação. Isso porque, a resposta a: quais são os interesses 
históricos da classe trabalhadora?, indicará o objetivo estratégico 
que se quer alcançar, sendo que a formação de dirigentes sindicais 
que atuarão junto à classe precisa ter a preocupação em como 
fornecer elementos teóricos que contribuam nesse processo. 
Obviamente que a formação não tenderá apenas aos 
interesses históricos. Ela precisa responder aos interesses 
imediatos das lutas travadas por tais dirigentes sindicais. Ocorre 
que, se de fato nos propomos a atingir o objetivo estratégico, 
precisamos travar as lutas pelos interesses imediatos de modo que 
contribuam como mediações táticas para alcançarmos tal objetivo. 
Do contrário, o objetivo estratégico se tornará apenas verborragia 
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e a luta se restringirá a algo que beira o mito do Sísifo34. Para que 
possamos avançar enquanto classe, portanto, precisamos planejar 
por quais meios as lutas por interesses imediatos atuarão como 
mediação para o alcance dos interesses históricos. Mészáros 
(2005), atenta para a necessidade de articulação entre esses dois 
patamares de luta, nos seguintes termos: 
as tarefas imediatas e as suas estruturas 
estratégicas globais não podem ser separadas 
ou opostas umas às outras. O êxito estratégico 
é impensável sem a realização das tarefas 
imediatas. Na verdade, a própria estrutura 
estratégica é a síntese global de inúmeras 
tarefas imediatas, sempre renovadas e 
expandidas, e desafios. Mas a solução destes 
só é possível se a abordagem do imediato for 
orientada pela sintetização da estrutura 
estratégica. Os passos mediadores em 
direção ao futuro – no sentido da única forma 
viável de automediação – só podem começar 
do imediato, mas iluminados pelo espaço que 
ela pode, legitimamente, ocupar dentro da 
estratégia global orientada pelo futuro que se 
vislumbra (Mészáros, 2005, p. 77, grifos no 
original). 
Cabe aqui um importante apontamento nessa relação entre 
mediações táticas ou, lutas por interesses imediatos e, objetivos 
estratégicos ou lutas por interesses históricos. Tumolo (2002), 
tomando como base teórica para essa análise as contribuições de 
Luxemburgo (1986), aponta que se a luta estratégica é a revolução 
social e a implementação do socialismo para realizarmos “a 
retomada dos avanços civilizatórios da humanidade e combate ao 
capitalismo” (CNTE, 2014, p. 70), é necessário que estabeleçamos 
 
34 Sísifo é um personagem da mitologia Grega, considerado o mais astuto 
de todos os mortais. Quanto ao mito, trata-se de uma punição exemplar 
que Zeus impõe ao Sísifo, por este ter enganado os deuses e a própria 
morte. A punição obrigava Sísifo a rolar uma enorme pedra morro acima, 
até chegar ao topo do mesmo. Como o esforço era demasiado, suas 
forças se exauriam e a pedra acabava por rolar morro abaixo. Diante 
disso, Sísifo deveria reiniciar a função, sendo que esse processo se 
repetiria por toda a eternidade. 
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meios para atingir tais objetivos estratégicos. Tais meios são, na 
concepção daquele autor, as lutas por interesses imediatos, as 
lutas por direitos, as lutas por reformas. O autor, no entanto, chama 
a atenção para um aspecto de extrema relevância, o qual pode 
passar despercebido e gerar equívocos na realização dessa 
mediação. Tal aspecto é assim abordado: 
Não é a realização mesma das reformas que 
constitui a tática, mas a luta por elas; mesmo 
porque, sua realização depende do contexto 
histórico, da correlação de forças e da 
flexibilidade tática das classes em luta. Por 
isso, não se pode pensar que a revolução seja 
o desdobramento de um processo de reformas. 
Se é verdade que existe uma relação 
intrínseca e necessária entre reforma e 
revolução, esta explicação não é suficiente 
para se compreender a relação entre esses 
dois elementos. A revolução só é necessária 
exatamente porque o capitalismo não pode 
fazer reformas profundas, não pode eliminar 
suas contradições internas. A anarquia da 
produção, a concorrência entre os monopólios 
gigantes ou as megaempresas “globalizadas”, 
e a concentração e centralização do capital, o 
incremento da composição orgânica do capital 
e a decorrente queda tendencial da taxa de 
lucro, as crises cíclicas de superprodução de 
capital e mercadorias, a exploração 
ascendente sobre o proletariado mundial, o 
arrocho salarial, o uso crescente da violência 
(qualquer que seja sua forma), a miséria, a 
fome, etc., tudo isso é condição necessária 
para o desenvolvimento capitalista. Se fosse 
possível que o capitalismo se “adaptasse” de 
tal modo a criar condições de produção e 
reprodução satisfatórias da vida humana, ou 
seja, que fosse se reformando, o que quer 
dizer em última instância que teria de eliminar 
suas próprias contradições internas, então a 
revolução seria desnecessária, porque o 
socialismo seria desnecessário (TUMOLO, 
2002, pp. 241-242, grifos no original). 
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O primeiro ponto a destacar desta análise realizada por 
Tumolo (2002) é, portanto, que a ruptura revolucionária é 
necessária para alcançarmos o socialismo. As lutas por interesses 
imediatos, que servem como mediação tática para alcançar essa 
estratégia, necessitam, para além de, sempre que possível, 
conduzir a reformas para melhorar as condições de vida e de 
trabalho da classe trabalhadora, apontar os limites das conquistas 
dessas lutas, como limites da própria emancipação política, pois 
somente assim tais lutas poderão ser o que Lenin (2010) denomina 
de “escola de guerra”. O segundo ponto é que para o acúmulo de 
forças não basta alcançar algumas reformas, ou ainda, alguns 
direitos. Aliás, tal acúmulo não ocorre meramente por meio da 
conquista de reformas que somadas poderiam conduzir ao 
socialismo, como defendem os reformistas. Tal acúmulo se dá por 
meio das lutas por reformas e da compreensão por parte dos 
trabalhadores, nesse processo, da necessidade de extrapolar os 
limites do capital, para que seja possível superar a exploração, 
expropriação e opressões engendradas pelo mesmo. 
Considerando, que a educação é uma dessas mediações 
que, articuladas a outras, realiza suas tarefas imediatas, mas 
sempre iluminada pelo espaço que ocupa na estratégia global, 
qual é, então, o papel da formação? O primeiro ponto a se 
responder em relação a essa questão é que o papel da formação 
é definido, em última instância, justamente pela estrutura e 
estratégia política que possui a organização ou entidade que está 
propondo a mesma. 
No entendimento que anteriormente apresentamos de 
interesses históricos da classe trabalhadora, a estratégia colocada 
é revolucionária, e a formação deve atuar no sentido, tanto de 
contribuir na análise do real por intermédio do instrumento teórico 
da classe, quanto subsidiar os dirigentes sindicais em formação a 
se apropriarem desta teoria, que é o marxismo, pois a história já 
demonstrou ser esse o instrumento teórico da classe que melhor 
contribui para “compreender o real além de suas aparências, 
analisar as situações e contextos concretos numa perspectiva 
histórica e deles derivar nossos planos de luta e formas 
organizativas” (IASI, 2013, p. 78). 
Ainda assim, é preciso ir além no sentido de apontar como e 
onde uma formação sindical possa contribuir para as lutas dos 
trabalhadores. Nesse aspecto, entendemos que as análises de Iasi 
(2013) lançam luz para nossa análise, quando este autor aborda o 
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processo de consciência em sua relação com a educação e, os 
desafios estratégicos desta relação. 
Para esse ponto da análise, faz-se necessário reafirmar o 
caráter de classe que nossa sociedade possui. Uma sociedade 
constituída por classes sociais com interesses antagônicos, uma 
vez que, de um lado temos quem se apropria dos meios de 
produção, contratando a força de trabalho de trabalhadores e a 
empenhando na produção, extraindo mais-valia, valorizando o 
valor e se apropriando privadamente da riqueza produzida em 
forma de capital e, de outro, temos os que foram expropriados de 
tudo o que pudesse servir como meio de produção de suas vidas, 
de modo a possuírem apenas a força de trabalho como mercadoria 
para pôr à venda na esfera da circulação. 
Importante atentar que, em relação com a outra classe 
fundamental no sistema produtivo (a classe detentora dos meios 
de produção), objetivamente, esses trabalhadores já são uma 
classe, embora não se compreendam enquanto tal. Nesse 
momento, na verdade, trata-se de diversos indivíduos concorrendo 
entre si por um lugar onde possam vender sua força de trabalho. 
Estão, portanto, inseridos e reproduzindo os pressupostos e a 
dinâmica do capitalismo e, inclusive, em certos casos, almejando 
alcançar postos superiores nos empregos, ou mesmo, buscando 
se tornarem, também, capitalistas. 
Todo esse processo, de inserção e reprodução dos 
pressupostos e da lógica do capital faz com que tais indivíduos, - 
que já são classe trabalhadora pelo local que ocupam nas relações 
sociais de produção, entretanto, ainda não se reconhecendo 
enquanto tal – defendam, de forma imediata, as ideias burguesas. 
Não há aqui novidades se considerarmos a célebre frase de que 
“não é a consciência dos homens que determina o seu ser, mas, 
inversamente, o seu ser social que determina a sua consciência 
[…]” (MARX, 2016, p. 39). Sua consciência é expressão das 
relações que determinam o ser social e, tais relações são 
burguesas. Assim, de forma imediata, sua consciência também 
será burguesa. 
Iasi (2013) define da seguinte maneira essa constatação: 
Podemos afirmar, portanto, que a primeira 
expressão da consciência dos trabalhadores, 
a consciência reificada nos termos de Lukács 
(1974) ou o senso comum nas categorias de 
Gramsci (1999), é a consciência burguesa. 
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Eles pensam o mundo e a si mesmos a partir 
dos elementos que constituem a consciência 
da burguesia, portanto, não nos espanta que a 
primeira expressão prática dessa forma de 
consciência seja o amoldamento dos 
trabalhadores à sociedade da qual eles fazem 
parte e não sua negação (IASI, 2013, p. 72). 
Cabe questionarmos, então, sobre como seria possível a 
superação dessa forma de consciência do amoldamento à 
sociedade, se vivemos, todos, na base material das relações 
sociais de produção capitalista e a consciência é a expressão das 
relações materiais? Conforme expomos na incursão que 
realizamos no tema do capital-imperialismo, esta relação social de 
produção está permeada por contradições. São tais contradições 
nas relações materiais que podem gerar contradições na 
consciência dos trabalhadores, abrindo possibilidades de 
superação dessa forma de consciência. A crise desta primeira 
forma de consciência, a serial, reflexo de vários indivíduos 
disputando entre si para venderem a força de trabalho se dá, 
portanto, na vivência das contradições do real. 
Essa crise da consciência serial, moldada à sociedade, 
ocorre no cotidiano. Uma contradição entre o que a ideologia 
burguesa nos faz acreditar e o real que se choca com a mesma. 
Esse momento se expressa da seguinte forma:  
Essa contradição é uma passagem. É um 
ponto que permite ação vivida num primeiro 
momento individualmente como sina, como 
contradição do próprio indivíduo isolado, mas 
que em certas condições sociais das lutas 
históricas podem dar um salto significativo. 
Vivenciar essa contradição que julgava minha 
num contexto onde a percebo também nos 
outros. Isso permite a fusão (SARTRE, 1979). 
A formação do grupo inicial que ao se 
desenvolver pode levar uma consciência de 
classe em si (IASI, 2013, p. 76). 
Se é verdade que não é a consciência que determina o ser 
do homem, mas sim, seu ser social é que determina a consciência, 
não se pode esquecer que a consciência, embora determinada, 
também pode atuar de forma ativa em relação ao seu 
determinante. Assim, se nesse momento da consciência serial, a 
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teoria, a formação, portanto, não determina o processo de 
consciência dos trabalhadores, é preciso considerar que, o fato de 
terem tido contato com a teoria, pode conduzir este trabalhador a 
perceber de maneira mais clara e imediata que as contradições 
que está vivenciando são também vivenciadas pelo outro e ir em 
busca da fusão necessária, em grupo, para se colocarem em luta. 
Em verdade, se está no cotidiano, na vivência da 
contradição do cotidiano a chave para a superação do 
estranhamento, tal vivência por si só não permite que a superação 
se dê. Isso porque, sentir a contradição não é o mesmo que 
compreender essa contradição. A compreensão da contradição 
não pode se dar na simples vivência da particularidade, no 
imediato, uma vez que a vivência se encontra no plano do 
superficial, onde as determinações de fundo não se expressam. 
É neste momento que se torna essencial a 
teoria, o momento que nos permite 
compreender a profundidade da afirmação 
leniniana, segundo a qual sem teoria 
revolucionária não há revolução. Trata-se de 
captar a totalidade como síntese de 
determinações complexas e não podemos 
encontrá-la no cotidiano e no âmbito da 
imediaticidade. O paradoxo é que exatamente 
aí, neste cotidiano, que se encontra a chave 
para a superação do estranhamento, pois é 
onde as contradições entre os valores ideais 
se chocam em contradições com o real, mas 
isso não é suficiente. É a compreensão das 
determinações mais profundas, da totalidade, 
que permite aos trabalhadores se ver como 
classe histórica que são: compreender a 
natureza da forma capitalista e pensar a sua 
superação, inclusive as vias de realização e as 
formas organizativas políticas necessárias. O 
que devemos destacar é que isso tem que ser 
construído pela prática política da classe 
trabalhadora, é um esforço subjetivo da classe 
no seu caminho de emancipação (IASI, 2013, 
p. 77, grifos nossos). 
O que se pode extrair desta concepção é que, 
objetivamente, o modo de produção capitalista produz inúmeras 
contradições que poderão ser chave para a superação da primeira 
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forma de consciência, para gerar o incômodo de perceber a 
contradição e a reconhecer também no outro. Cabe à formação, 
conseguir apresentar um instrumental teórico que possibilite a 
esse trabalhador, que entrou em contradição e percebeu que o 
outro também a vivencia, compreender a origem dessa 
contradição, como a mesma se engendra nas relações sociais 
capitalistas, bem como, quais as formas de se organizar para 
superá-las. 
Portanto, uma política de formação sindical deve, em nosso 
entendimento, atuar no sentido de oferecer elementos teóricos que 
contribuam na  
ação política da classe, da ação subjetiva da 
classe, da capacidade de se apropriar do 
instrumento teórico da classe, que é o 
marxismo, para compreender o real além de 
suas aparências, analisar as situações e 
contextos concretos numa perspectiva 
histórica e deles derivar nossos planos de luta 
e formas organizativas [...]” (IASI, 2013, p. 78). 
Se, como estamos considerando, a formação é uma das 
mediações táticas articulada à estratégia que guia a ação da 
organização dos trabalhadores que a propõe, então, para 
compreendermos qual o projeto estratégico que dá o norte para a 
política de formação da CNTE, precisamos perguntar para esta 
Confederação, qual o seu entendimento sobre interesses 
históricos da classe trabalhadora, pois estes apontam onde se 
quer chegar, ou seja, qual o objetivo estratégico da Confederação. 
Encontramos uma definição, realizada por ECO-CUT (2014b), no 
fascículo que trata da Gestão Sindical, onde os autores definem 
da seguinte forma o que entendem por interesses imediato e 
históricos da classe trabalhadora: 
Nossos sindicatos são entidades sindicais (e 
não empresas) que têm como suas tarefas 
principais a defesa dos interesses imediatos 
(salários, redução de jornada, melhoria na 
carreira, melhoria das condições de trabalho, 
dentre outros) e históricos (saúde, educação, 
moradia, trabalho, reforma agrária, dentre 
outros) dos trabalhadores e trabalhadoras 
(ECO-CUT, 2014b, p. 34). 
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Ao observarmos este excerto do texto do programa de 
formação da CNTE, o qual, inclusive, é de autoria de uma escola 
de formação da CUT, percebe-se que o objetivo estratégico, os 
interesses históricos são vislumbrados em pautas que não chegam 
a extrapolar os limites daquilo que Marx (2010) denominou de 
emancipação política, ou seja, os níveis de emancipação 
alcançados com a revolução burguesa contra a sociedade feudal, 
uma emancipação circunscrita aos cada vez mais estreitos limites 
da ordem social vigente. 
Um pouco adiante, no entanto, na mesma página, os autores 
trazem mais elementos de ordem estratégica: 
Nossos sindicatos também são filiados à 
Central Única dos Trabalhadores (CUT), que 
tem como compromisso a defesa dos 
interesses imediatos e históricos da classe 
trabalhadora, melhores condições de vida e 
trabalho e o engajamento no processo de 
transformação da sociedade brasileira em 
direção à democracia e ao socialismo (ECO-
CUT, 2014b, p. 34). 
Aqui surge um novo elemento que poderia nos conduzir a 
rever a posição colocada anteriormente, sobre os limites da 
estratégia da CNTE e da CUT. Porém, uma análise mais minuciosa 
dessa exposição nos possibilita entender que, para ser um objetivo 
estratégico, parece mais uma defesa, quando muito, 
desinteressada. Senão vejamos. O objetivo estratégico, no caso, 
é proposto como um engajamento no processo de transformação 
da sociedade brasileira em direção à democracia e ao socialismo. 
Além de realizar um contorcionismo gramatical até afirmar o 
interesse estratégico pelo socialismo, também afirma que a luta é 
em direção à democracia e ao socialismo, levando o leitor a 
entender que o socialismo ou é sinônimo, ou deriva da 
democracia35. 
 
35 Um exemplo que pode auxiliar na demonstração que a direção da CUT, 
secundada pela CNTE, defendem o socialismo como horizonte 
estratégico apenas como anúncio pode ser visto em um discurso 
realizado no 33º Congresso da CNTE: “De acordo com João Felício, 
presidente da Confederação Sindical Internacional (CSI), o discurso 
ideológico entre socialismo e capitalismo não deve embasar as ações dos 
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Para conseguirmos avançar em relação a esse imbróglio, 
buscamos no ponto que trata das “estratégias da CUT – Ação que 
combina: Resistência e proposição” (ECO-CUT, 2014b, p. 15), 
mais outra definição de estratégia. Ali encontramos: 
- “Defesa dos interesses históricos e imediatos dos 
trabalhadores 
- Conquista de uma sociedade justa, igualitária, 
democrática e socialista” (ECO-CUT, 2014b, p. 15). 
Embora esses dois pontos, que já foram anteriormente 
apresentados, são novamente aqui retomados, podemos tirar 
algumas conclusões dos mesmos. A primeira delas é que a defesa 
por interesses históricos está separada da conquista de uma 
sociedade justa, igualitária, democrática e socialista. Portanto, 
considerando o aspecto que Mészáros (2005) expôs, de uma 
necessária relação entre os interesses imediatos e históricos, 
sendo as pautas imediatas as mediações para alcançar o objetivo 
estratégico, não se realiza se considerarmos que uma coisa é a 
luta pelos interesses históricos e outra é a conquista de uma 
sociedade [...] socialista. 
O segundo ponto reforça o nosso entendimento anunciado 
anteriormente, de que o socialismo se confunde com democracia, 
sendo que aqui ainda há mais dois outros conceitos utilizados: 
sociedade justa e igualitária. Democracia, sociedade justa e 
igualitária são pautas que podem ser absorvidas, sem grandes 
dificuldades, pelo alcance da emancipação política. Socialismo, se 
entendido como ditadura do proletariado, não. No entanto, não 
parece que seja essa a compreensão dos autores sobre 
socialismo. Se considerarmos a forma da exposição, bem como, 
as ações programáticas que vem sendo desenvolvidas pela CUT 
na sua prática sindical, de acomodação política e integração 
 
trabalhadores. ‘Temos que discutir temas concretos que atingem 
diretamente os trabalhadores, como reforma agrária, previdência, diretos 
das mulheres, etc.’ ”. Vale lembrar que João Felício pertence à ArtSind e 
já foi presidente da APEOSP e da CUT e tem atuação na articulação 




destaque-no-painel-de-politica-sindical.html>, acessado em 17/01/2017. 
250 
estrutural ao Estado, bem como, integração ideológica ao projeto 
de governo do PT (RIBEIRO, 2013), temos elementos para afirmar 
que, na concepção destes autores, o socialismo, se for alcançado, 
será por via do aprimoramento das formas de governo. Sobre essa 
concepção, Iasi (2011) se refere da seguinte forma: 
O limite da emancipação meramente política 
não é superável pelo aprimoramento das 
formas de governo, pela definição de uma 
fonte popular da soberania, ou, ainda, pelo 
autoaperfeiçoamento do Direito, mas pela 
necessária superação do capital, da forma 
mercadoria e da sociedade de classes (IASI, 
2011, p.77).  
Aparadas essas arestas, e, considerando também as ações 
de conciliação de classe que a CUT vem desenvolvendo na prática 
da ação sindical, podemos dizer que seus objetivos estratégicos 
se limitam à ordem social burguesa, aos limites da emancipação 
política, na tentativa de aperfeiçoar o capitalismo de modo que 
consiga melhorar assim as condições de vida dos trabalhadores. 
O socialismo, aí,  
foi reduzido a uma meta moral, um valor ligado 
à luta pela igualdade e contra a injustiça e isso 
pode ser alcançado, segundo pensam estes 
senhores, sobre o solo das atuais relações 
sociais de produção e as formas de 
propriedade próprias do modo de produção 
capitalista (IASI, 2013, pp. 18-19). 
Ainda sobre esse ponto, tal posição é adotada por 
compreenderem que as carências e problemas enfrentados pela 
classe trabalhadora brasileira se devem ao fato de haver aqui um 
tímido desenvolvimento do capitalismo. É essa compreensão, 
inclusive, que conduziu o PT, a CUT e a CNTE a aderirem a um 
pacto que, supostamente, propõem uma onda 
neodesenvolvimentista no Brasil. Ora, a posição conciliatória e 
subordinada dessa Central demonstra claramente que uma 
análise coerente e, portanto, a possibilidade de uma ação 
contundente e consequente a partir da luta de classes não está 
nem próxima da ordem do dia para a CUT, assim como não o está 
para a CNTE. 
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Em nosso entendimento, não é a falta de capitalismo, mas 
exatamente o seu desenvolvimento, seu grau de maturidade 
alcançado, no patamar capital-imperialista, que gera os problemas 
para a classe trabalhadora. E, caso o capital não seja suplantado, 
a tendência é que, pela própria dinâmica de concentração e 
centralização do capital, da tendência a queda da taxa de lucros e 
das crises decorrentes desse processo, as condições piorem ainda 
mais, ao ponto de podermos inviabilizar as condições de vida em 
nosso planeta.  
Assim, se analisarmos os agrupamentos que apresentamos 
na síntese sobre o programa de formação da CNTE, o qual 
consubstancia sua política de formação, e, se tomarmos tais 
agrupamentos em relação com a estratégia política da CUT, diante 
dos desafios colocados à classe trabalhadora pelo 
desenvolvimento do capital-imperialismo, podemos afirmar que: 
1. Uma boa parcela dos temas tratados faz referência a 
como atuar dentro do sindicalismo cutista, 
apresentando, inclusive, a estrutura da Central, 
princípios, enfim, uma formação deveras instrumental 
para ensinar aos dirigentes sindicais em formação a 
atuarem no dia-a-dia do seu sindicato, perpetuando a 
sindicalismo conciliador e propositivo da CUT; 
2. Alguns dos fascículos que compõem o programa de 
formação da CNTE possuem relevância ao movimento 
sindical, os quais consideramos de alcance universal, 
pelos instrumentos que oferecem à análise de 
conjuntura, planejamento e comunicação do sindicato. 
Portanto, como mediação de um sindicalismo com 
objetivo estratégico revolucionário, seriam importantes 
instrumentos para qualificar a luta de classes. De outro 
modo, atrelado ao sindicalismo cutista, acabam por 
assumir o papel de mediação da perpetuação de um 
sindicalismo que atua nos limites da ordem burguesa; 
3. Ao analisarmos os fascículos de caráter mais teórico, 
que tratam da sociologia, ciência política, economia 
política e filosofia, não localizamos nos mesmos um 
trato do conhecimento unitário e coerente que pudesse 
servir como uma teoria revolucionária, guia da ação no 
processo de consciência e da ação política. Ao 
observarmos a estratégia que a CNTE e a CUT buscam 
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alcançar, nos parece claro que não há preocupação em 
relação a isso e, sequer poderia haver, pois a estratégia 
dessa Confederação e dessa Central não demonstra 
preocupação com uma ruptura revolucionária. Em 
outros termos, uma prática conciliadora e propositiva, 
não necessita de uma teoria revolucionária. 
Ainda sobre esse último ponto, podemos incluir nele a 
estratégia de conquistar uma sociedade mais justa, igualitária e 
democrática podendo, através do aprimoramento das formas de 
governo e da ação junto ao Estado, chegar ao socialismo. Também 
é pelo “aprimoramento da forma de governo” que os dirigentes 
sindicais da CNTE assumiram postos dentro do Estado, com a 
justificativa de melhorar a correlação de forças, numa 
demonstração de que em sua compreensão o Estado, em sua 
substância, não é sempre um Estado da classe dominante, a 
ditadura da burguesia sobre a classe trabalhadora, mesmo que em 
sua forma democrática. 
Como o objetivo estratégico da CNTE não é revolucionar as 
relações sociais de produção da vida sob o capital-imperialismo, 
mas sim, atuar para a humanização do mesmo, lutar pela 
cidadania, então, a abordagem realizada sobre os temas dos 
fascículos de ordem mais teórica não podem ser criticados como 
estando em franca contradição com os objetivos estratégicos da 
Confederação, uma vez que para debater em pé de igualdade com 
os poderosos nos fóruns tripartites, de maneira que suas 
proposições sejam aceitas, é importante que o dirigente sindical 
possuam um conhecimento enciclopédico, muito embora, nos 
limites do programa de formação, nos parece difícil de haver uma 
apropriação dos conteúdos nesse patamar. 
Como forma de deixar mais clara nossa análise, cabe aqui 
retomarmos alguns elementos que já abordamos no 
desenvolvimento de nosso estudo. Se considerarmos, e 
consideramos isso, que o desenvolvimento capital-imperialista 
requer como estratégia de luta a ruptura com a ordem burguesa, a 
derrubada do capital, da propriedade privada e do seu Estado, 
então, é evidente que a política de formação da CNTE possui 
limites, pois não consegue armar teoricamente os trabalhadores 
para compreenderem a origem e desenvolvimento das 
contradições de fundo do capital. Importante salientar que isso 
repercute, inclusive, nas lutas por interesses imediatos, uma vez 
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que para que tais lutas sejam tomadas como mediações táticas 
para a ruptura revolucionária, necessitam educar a classe que há 
limites nessas lutas, que o capital não consegue se reformar a 
ponto de atender os interesses históricos, pois assim deixaria de 
ser capital. Nessa perspectiva estratégica, as lutas pelas reformas 
devem ser tomadas como a “escola de guerra” e não como a 
guerra por si mesma, como expõem Lenin (2010). 
Já, numa perspectiva estratégica reformista, tal proeza seria 
possível: a chegada ao socialismo via reformas, sendo que as 
mediações táticas, as lutas imediatas, poderiam ser tomadas como 
conquistas de direitos e reformas que, ao irem se acumulando, 
alcançariam o objetivo estratégico do socialismo. Num primeiro 
momento, a defesa do socialismo realizado pela CNTE parece 
estar vinculada a essa elaboração estratégica. Ocorre que, ao 
analisarmos o desenvolvimento da estratégia democrático-
popular, conforme expomos no início do primeiro capítulo, é 
possível identificar que o sindicalismo da CUT e da CNTE não 
chega a ser, sequer, um sindicalismo reformista. Isso porque o 
apoio incondicional prestado ao Governo Federal nos períodos em 
que o PT ocupou a Presidência da República, apassivando a base 
ao invés de organizá-la para lutar por seus interesses imediatos e 
históricos, fez com estas entidades fossem componentes da 
realização das estratégias daqueles governos. O arco de alianças 
que o PT realizou para ocupar a Presidência da República, as 
negociações daquele Partido “pelo alto” e sua submissão total ao 
capital financeiro e o rebaixamento das pautas estratégicas, se 
considerarmos o seu projeto de governo, sequer permitem a 
realização de importantes reformas de base, ainda que nos limites 
do capital. 
Assim, uma vez que a CNTE e a CUT assumem o papel de 
operadores políticos da democracia de cooptação, das 
negociações via parlamento, da atuação em mesas tripartites na 
perspectiva propositiva, buscando conciliações e amainando os 
ânimos da classe trabalhadora em nome do pacto realizado pelo 
alto, em defesa da governabilidade de governos aliados, é patente 
reconhecer que nem mesmo a posição reformista é alcançado por 
esse sindicalismo, tanto no que se refere aos interesses imediatos, 
e, sobretudo, aos interesses históricos. 
Diante do exposto, é possível concluir que, dentro do que se 
propõem enquanto estratégia de luta, a CNTE possui uma política 
de formação que pouco destoa da mesma. No entanto, os 
254 
interesses imediatos e históricos da classe trabalhadora não são 
definições de gabinete, ou melhor, não são definidos pela direção 
de uma confederação ou central sindical. O que define quais são 
os interesses imediatos e históricos da classe trabalhadora é o 
desenvolvimento das relações sociais de produção onde ocorre a 
luta de classes. 
Sendo assim, diante da dinâmica capital-imperialista, com 
seus processos de intensa exploração da força de trabalho, 
expropriações primárias e secundárias, concorrência 
interimperialista, drenagem dos fundos públicos para o capital, 
privatizações, entre outras várias implicações que o 
desenvolvimento do capitalismo impõe à classe trabalhadora, não 
há saída que não a da necessidade de superação, por intermédio 
de uma ruptura, desta ordem social. 
Considerando, portanto, esse interesse histórico, erigido 
pela própria dinâmica social para quem se propõem a revolucionar 
as condições de vida da classe trabalhadora, concluímos que a 
política de formação da CNTE não apresenta instrumentos 
teóricos unitários e coerentes, robustos tanto quanto necessário 
para preparar os dirigentes sindicais para uma luta com tal 
horizonte estratégico. 
Ainda, embora tenha sido possível detectar, na política de 
formação da CNTE, importantes conteúdos, de caráter universal, 
que poderiam qualificar as lutas da classe trabalhadora, o fato de 
tais conteúdos estarem, em conjunto com outros conteúdos 
produzidos para este fim, servindo como mediadores para 
objetivos estratégicos desta Confederação, limita o potencial 
daqueles conhecimentos. Isso porque, como destacou Mészáros 
(2005), as pautas imediatas devem ser iluminadas pelos 
interesses históricos. Desse modo, caso os interesses históricos 
sejam tomados de maneira rebaixada, as lutas por interesses 
imediatos podem perder sua capacidade de acumular forças, pois 
a forma como serão utilizadas nas mediações táticas também sofre 
influência a partir de qual a luz que é lançada sobre elas, a 




Objetivamos, neste estudo, identificar limites e 
possibilidades da política de formação da CNTE no que se refere 
à instrumentalização para as lutas pelos interesses imediatos e 
históricos dos trabalhadores em educação. Materialista e dialéticos 
que nos propomos a ser, buscamos nos dados da realidade as 
determinações de tais interesses para a classe trabalhadora. Com 
as contribuições dos estudos de Fontes (2010), constatamos que 
tais dados nos remetem ao padrão de acumulação capital-
imperialista, o qual possui, dentre suas principais características, 
a intensificação dos processos de exploração da força de trabalho, 
concentração e centralização de recursos sociais de produção, 
bem como, ampliação da expropriação, tanto primária quanto 
secundária. 
Essa dinâmica das relações sociais de produção, em suas 
contradições, bem como, sua expressão na superestrutura 
política, jurídica e nas formas de consciência, necessitam ser 
consideradas, em seus aspectos fundamentais, numa política de 
formação de uma entidade sindical que busca subsidiar seus 
dirigentes para os atuais desafios da luta de classes. 
Ocorre que a política de formação de determinada entidade 
não pode ser compreendida como um ponto fora de sua linha 
estratégica. Pelo contrário, entendemos que tal política só pode 
ser entendida à luz da estratégia defendida pela organização que 
a propõem, pois será uma importante mediação tática para a 
condução da organização e das lutas em direção aos objetivos 
estratégicos. Sendo assim, a partir de análises mais amplas, desde 
as disputas políticas e definições estratégicas da CNTE, 
perpassando as interfaces da CNTE com a CUT e da CUT com o 
PT, sobretudo desde que este partido assume o cargo da 
Presidência da República, constatamos que tais instituições se 
pautam pela estratégia democrático-popular. 
Portanto, em última instância, a política de formação da 
CNTE atua na linha da concretização desta estratégia. Assim, de 
modo a demonstrar tal relação, apresentamos, de maneira breve, 
os aspectos centrais dessa estratégia, especialmente o desenrolar 
da mesma desde que o PT assume a Presidência da República. 
Centramos nesse período, pois é nele que foi criado o programa 
de formação da CNTE que analisamos em nossa pesquisa. 
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Com as contribuições de Iasi (2016), demonstramos que há 
nessa estratégia uma concepção etapista de acúmulo de forças. 
Embora defendendo o socialismo como objetivo estratégico, essa 
estratégia entende que a classe trabalhadora brasileira não possui 
condições, de maneira imediata, de apresentar uma plataforma de 
programa socialista. Necessita, na concepção dos defensores da 
mesma, dentre os quais, a CNTE, passar por uma etapa 
democrático-popular de acúmulo de forças para então, produzir 
uma correlação de forças onde seja possível centrar a luta na 
plataforma socialista. 
Destacamos esse aspecto, pois ao perceber a possibilidade 
de chegar à presidência da República, nas eleições de 2002, 
ocorre um rebaixamento da radicalidade do programa 
democrático-popular e uma ampliação das alianças com setores 
da burguesia. Esse rebaixamento do programa, no entanto, não 
significa o abandono da estratégia. No entendimento do PT, seria 
possível e até mesmo provável, que assumindo postos 
importantes no interior do estado, haveria a possibilidade de seguir 
acumulando forças (IASI, 2016). 
O desenrolar do desenvolvimento dessa estratégia, no 
entanto, demonstrou que a leitura da realidade realizada pelos 
defensores da mesma possuía sérios problemas. Não apenas em 
sua crença de que o Estado, mantido sua estrutura, pudesse ser 
direcionado para atender aos interesses dos trabalhadores, mas 
também, por não compreenderem a fundo a dinâmica das relações 
sociais de produção capital-imperialistas. Assim, ao ocupar o posto 
da presidência da República, através de um arco de alianças 
composto por setores conservadores da sociedade, bem como, ao 
optar pelas negociações pelo alto e, ainda, ao entrar no jogo da 
democracia de cooptação, tal estratégia desembocou nos graves 
problemas que enfrentamos atualmente, enquanto classe. 
É no desenvolvimento dessa estratégia, portanto, que 
buscamos compreender a política de formação da CNTE. É 
considerando os elementos desta política, consubstanciada no 
Programa de Formação da CNTE: Um novo conceito de atuação 
sindical, em sua relação com essa estratégia, diante da realidade 
objetiva do padrão de acumulação capital-imperialista, que 
buscamos identificar limites e possibilidades dessa política de 
formação. 
Para tanto, contamos com os subsídios dos estudos de 
Tumolo (2002), Correa (2009) e Ribeiro (2013) para compreender 
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como o sindicalismo cutista e da CNTE atuam na linha do 
desenvolvimento dessa estratégia. O que constatamos é que, na 
busca de seguir o acúmulo de forças por dentro da estrutura 
estatal, muitos dirigentes sindicais foram deslocados de seus 
sindicatos para ocuparem espaço na instituição do Estado. 
Também, houve uma intensificação da ação sindical cutista por 
dentro de fóruns e demais espaços tripartites, numa linha política 
clara de sindicalismo propositivo e conciliador. Isso, ao mesmo 
tempo em que, para manter o pacto pelo alto, realizado pelo PT 
para chegar à Presidência da República, tanto a CUT quanto a 
CNTE vêm atuando num viés de conciliação, onde as pressões, 
quando ocorrem, se dão, de modo especial, via parlamento, numa 
tentativa de acomodar a classe trabalhadora para possibilitar o 
prosseguimento daquele projeto rebaixado de governo pactuado 
para que o PT pudesse se manter na presidência. 
Esse sindicalismo, portanto, atua como operador político do 
projeto de governo petista junto à classe, desmobilizando ações 
de maior radicalidade. É nesse contexto que surge o programa de 
formação da CNTE. Surge como consequência e também como 
agente para a perpetuação da estratégia em desenvolvimento. 
Como consequência, pois se propõem a formar dirigentes sindicais 
para que assumam os postos abertos nas direções sindicais, pelos 
militantes que são deslocados para dentro do Estado. Como 
agente de perpetuação, pois tais dirigentes em formação devem 
dar prosseguimento, nos sindicatos onde atuarão, à política de não 
radicalização das lutas, de um sindicalismo propositivo e 
conciliador. 
Considerando o desenvolvimento dessa estratégia, não 
podemos nos surpreender que o interesse histórico do socialismo, 
mesmo que ainda inscrito nas resoluções congressuais da CNTE, 
está cada vez mais longe de ser alcançado, em se mantendo tal 
estratégia de luta como hegemônica. Ocorre que, além do 
distanciamento dos interesses históricos, o papel que o 
sindicalismo cutista e da CNTE vêm desempenhando, acabam por 
diminuir as possibilidades de avanços nos interesses imediatos da 
classe, uma vez que, ao não mobilizar as bases e, pelo contrário, 
atuar na desmobilização de ações mais radicalizadas, o alcance 
de tais interesses acaba ficando restrito a negociações nas mesas 
tripartites e às possibilidades e desejos dos governos concederem 
algum direito. Em outros termos, no desenvolvimento dessa 
estratégia, não é a classe em luta que determina a capacidade de 
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se alcançar interesses imediatos, mas sim, a capacidade de 
negociação dos dirigentes sindicais ou políticos que estão 
ocupando cargos na burocracia estatal e nas mesas tripartites. 
Tais elementos necessitam ser considerados quando 
analisamos a política de formação da CNTE, uma vez que, como 
demonstramos ao longo da nossa análise, o programa de 
formação da CNTE possui um conjunto de conteúdos que trata da 
organização, gestão, sistema democrático de relações de trabalho, 
dentre outros, que buscam capacitar os dirigentes sindicais em 
formação a atuarem enquanto sindicalistas que defendem a 
organização e estratégia política do sindicalismo da CUT.  
Ademais, há também um conjunto de conteúdos que 
extrapolam a singularidade do sindicalismo cutista, porém, ao 
estarem atrelados na cadeia de significantes deste sindicalismo, 
acabam por tomarem a forma de mediação para a perpetuação 
desse sindicalismo. Por fim, nossa análise demonstrou que existe 
outro conjunto de conteúdos que busca apresentar um debate 
teórico, o qual, por sua vez, possui um caráter fragmentado em 
áreas de conhecimento, pouco contribuindo para ser uma 
ferramenta teórica unitária e coerente que permita uma 
compreensão dos elementos centrais das relações sociais de 
produção e suas implicações aos trabalhadores da educação. 
Se tomarmos, portanto, o desenvolvimento da estratégia que 
ilumina a política sindical da CNTE, não nos parece que haja 
grandes contradições entre a política de formação da entidade e o 
seu desenvolvimento estratégico. Isso porque, essa estratégia, 
embora aponte a luta pelo socialismo como uma de suas 
bandeiras, não coloca na ordem do dia a necessidade de uma 
ruptura revolucionária. Desse modo, não há necessidade de a 
mesma possuir uma teoria revolucionária que sustente suas ações 
e sua concepção de mundo. Sendo assim, o agrupamento de 
elementos teóricos, mesmo que tratados de maneira desconexa, a 
partir de suas áreas de conhecimento e com um tratamento 
enciclopédico, pode contribuir, de alguma forma, nas proposições 
do sindicalismo propositivo e conciliador que tal entidade opera. 
Ainda, não podemos apontar grandes contradições nos 
agrupamentos de temas que tratam de aspectos administrativos e 
pragmáticos, uma vez que através deles é realizada uma 
importante capacitação para que os dirigentes em formação atuem 
nos parâmetros do sindicalismo cutista que, por sua vez, possui 
importante papel no desenvolvimento da estratégia democrático-
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popular. O mesmo podemos afirmar sobre os temas de caráter 
universal, os quais, na particularidade do programa de formação, 
atuam como mediadores de uma política de formação sindical 
cutista. 
A questão, no entanto, é identificar limites e possibilidades 
dessa formação no que se refere à instrumentalização dos 
trabalhadores em educação para as lutas por interesses imediatos 
e históricos. Isso requer, em nosso entendimento, que 
consideremos a realidade objetiva como determinante do que é 
definido como interesse imediato e histórico. Sendo assim, diante 
da intensificação da exploração e expropriações realizadas pelo 
padrão de acumulação capital-imperialista, defendemos que 
enquanto interesse histórico, urge a necessidade da ruptura 
revolucionária e da construção do socialismo. Já, em termos de 
interesses imediatos, é necessário que avancemos na 
organização da classe em luta, tanto para a manutenção e 
conquista de novos direitos, quanto para que a classe participe 
ativamente da “escola de guerra” (LENIN, 2010), de modo que se 
produzam as condições para o alcance dos nossos interesses 
históricos. 
Diante desses desafios da luta de classes, uma política de 
formação deve, em nossa compreensão, a partir da determinação 
do real, oferecer elementos teóricos que contribuam na  
ação política da classe, da ação subjetiva da 
classe, da capacidade de se apropriar do 
instrumento teórico da classe, que é o 
marxismo, para compreender o real além de 
suas aparências, analisar as situações e 
contextos concretos numa perspectiva 
histórica e deles derivar nossos planos de luta 
e formas organizativas [...]” (IASI, 2013, p. 78). 
Enquanto possibilidades da política de formação da CNTE, 
consubstanciada no Programa de Formação da CNTE: Um novo 
conceito de atuação sindical, podemos definir que uma formação 
sequencial, como vem sendo desenvolvida, é um elemento de 
relevância. Também, o agrupamento de temas de caráter 
universal, caso extraídos do conjunto da política e colocados à 
serviço de outra estratégia, nos parecem acenar como 
possibilidade de contribuir em termos formativos para as lutas da 
classe trabalhadora. 
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No que concerne à limites, os relativos ao programa em si já 
foram apresentados na exposição crítica dos conteúdos dos 
fascículos e, portanto, não retomaremos aqui. Entendemos ser de 
maior relevância apontar que o maior limite dessa política de 
formação está na sua atuação enquanto mediação para a 
perpetuação do sindicalismo cutista, à serviço de uma estratégia 
política que vem desarmando a classe trabalhadora de sua 
radicalidade e provocando retrocessos no processo de 
consciência desta classe.  
Além de limites em termos de conteúdos, que não armam 
teoricamente os dirigentes sindicais para uma compreensão das 
contradições fundamentais do modo de produção, o limite central 
está para além dos conteúdos. Está no sentido da política sindical 
para a qual vem servindo, e na estratégia que contribui para 
perpetuar, a qual, em seu desenvolvimento, rebaixa as 
possibilidades de alcançarmos os interesses imediatos e históricos 
que a realidade objetiva, com suas contradições, apresenta como 
desafios para a classe trabalhadora.  
Esperamos, com tais reflexões, contribuirmos para que as 
organizações e entidades que buscam realizar formação política, 
debatam sobre a necessidade de se pautar em conhecimentos e 
tratá-los de modo que contribuam para uma formação que 
possibilite compreender os elementos essenciais para ações 
anticapitalistas, uma vez que, mais que uma possibilidade, é uma 
necessidade a ruptura com as relações sociais de produção 
estabelecidas. E, para que tenhamos êxito nessa tarefa, 
precisamos conhecer a dinâmica deste modo de produção, para 
acertarmos nos rumos estratégicos e nas ações táticas. A 
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APÊNDICE A - LISTA DE AUTORES DOS FASCÍCULOS: 
Fascículo Introdução à Sociologia: 
Eudson de Castro Ferreira: Ingressou como docente na UFMT no 
ano de 1976, no antigo CLCH, tendo-se aposentado em abril de 
1995. Em 1970, graduou-se em Ciências Sociais pela Faculdade 
de Filosofia Nossa Senhora Medianeira. Especialista em 
Sociologia do Desenvolvimento pela Universidade Federal de 
Mato Grosso (1977); mestre em Sociologia pela Universidade 
Estadual de Campinas (1984). Ao longo de sua vida acadêmica, 
desenvolveu pesquisas, especialmente junto ao Gera-Grupo de 
Estudo e Pesquisa do Pantanal, Cerrado e Amazônia. Elegeu 
como linhas de pesquisa a luta pela terra na década de setenta; o 
resgate do ensino noturno - a educação que interessa ao 
trabalhador; a Missão Anchieta nas nações Kayabi, Apiaká, Myky, 
Ribbatsa e Iranxe; a reforma agrária em Mato Grosso: avaliação 
dos assentamentos; e os impactos regionais dos assentamentos 
rurais: dimensões econômicas, políticas. Falecido em dezembro 
de 2006, aos 74 anos, foi um dos fundadores do Partido dos 
Trabalhadores no estado do Mato Grosso, presidente regional 
daquele partido e candidato a vereador pelo PT na cidade de 
Cuiabá no ano de 1988. 
Fascículo Teoria Política: 
Alair Suzeti da Silveira: Professora efetiva do Departamento de 
Sociologia e Ciência Política da Universidade Federal do Mato 
Grosso. Graduada em Ciências Sociais pela Universidade do Vale 
do Rio dos Sinos (1987); mestre em Sociologia Política pela 
Universidade Federal de Santa Catarina (1996); doutora em 
Integração da América Latina pela Universidade de São Paulo 
(2015). Tem experiência na área de Ciência Política, com ênfase 
em Estado e Sociedade, atuando principalmente nos seguintes 
temas: democracia, mundo do trabalho, relações de poder, 
partidos políticos, Estado e América Latina. 
Fascículo Economia Política: 
João Orlando Flores Maciel: Professor da Faculdade de Economia 
da UFMT, tendo estudos elaborados na área da eco-cidadania, 
cidadania e política ambiental, tendo publicação de texto intitulado 
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ICMS-Ecológico: a experiência de Mato Grosso em um compêndio 
de textos organizados com o título Instrumentos econômicos para 
o desenvolvimento sustentável na Amazônia brasileira, publicado 
pelo Ministério do Meio Ambiente, no ano de 2005. Atualmente 
atua como responsável pelo planejamento estratégico e 
socioeconômico numa equipe que elabora Planos Municipais de 
Saneamento em municípios com menos de 50 mil habitantes do 
estado de Mato Grosso, num Convênio Funasa/UFMT, com 
parcerias da Secid (Governo do Estado) e Associação Mato-
Grossense os Municípios (AMM). Filiado ao Partido dos 
Trabalhadores no município de Cuiabá/MT desde o ano de 1997.  
Fascículo Introdução à História do Movimento Sindical: 
Jones Dari Goettert: Graduado em História pela Universidade 
Federal de Mato Grosso (1997); mestre em Geografia pela 
Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (2000); 
doutor em Geografia (Pres. Prudente) pela Universidade Estadual 
Paulista Júlio de Mesquita Filho (2004); pós-doutor em Geografia 
pela Universidade Federal Fluminense (2010-2011); especialista 
em Literatura: Tradição e Cânone Literário pela Universidade 
Federal da Grande Dourados (2012-2013). Atualmente é professor 
da Universidade Federal da Grande Dourados. Tem experiência 
na área de Geografia, com ênfase em Geografia da População, 
atuando principalmente nos seguintes temas: fronteira, migração, 
território, trajetórias individuais e geografia e literatura. Foi 
professor e líder sindical na sub sede do SINTEP/MT em 
Rondonópolis. Foi também secretário da Associação dos 
Geógrafos Brasileiros AGB nacional (2006-2008), vice-presidente 
da AGB Dourados (2009-2010), Presidente do Sindicato dos 
Professores da UFGD – AdufDourados (2013-2014) e Vice-
Presidente do Sindicato dos Professores da UFGD – 
AdufDourados (2015-). 
Fascículo Movimento Sindical dos(as) Trabalhadores(as) em 
Educação: 
João Antonio Cabral de Monlevade: Graduado em filosofia pela 
Faculdade de Filosofia Nossa Senhora Medianeira (1969); 
graduado em Sociologia - Spring Hill College (1968); mestre em 
Educação pela Universidade Estadual de Campinas (1978); doutor 
em Educação pela Universidade Estadual de Campinas (2000). 
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Atualmente é consultor legislativo - Senado Federal. Autor de 
várias obras, ele tem apoiado o trabalho da CNTE com análises 
dos sofrimentos, das lutas e vitórias da categoria dos 
trabalhadores em educação. Foi um dos responsáveis pela 
implantação do Programa Profuncionário no estado do Espírito 
Santo. Ainda, em parceria com o MEC no ano de 2012, publicou 
cartilha referente ao Programa Profuncionário intitulada: 
Funcionários de Escolas: cidadãos, educadores, profissionais e 
gestores. 
Fascículo Fundamentos da Filosofia: os caminhos do 
“Pensar” para quem quer transformação: 
Luiz Augusto Passos: Bacharel em Filosofia pela Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras Nossa Senhora Medianeira (1969-
1970); graduado em Teologia - Colégio Máximo Cristo Rei (1971-
1973); especialista em Teologia Pastoral (1974); licenciado em 
Filosofia pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras Nossa 
Senhora Medianeira 1978-1979); mestre em Educação pela 
Universidade Federal de Mato Grosso (1990); doutor em 
Educação Pública pela Universidade Federal de Mato Grosso 
(1997); doutor em Educação (Currículo) pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo (2003). Atualmente é 
professor aposentado da Universidade Federal de Mato Grosso e 
é Membro do Núcleo Permanente do Programa de Pós-Graduação 
Mestrado e Doutorado em Educação. Tem experiência na área de 
Educação, com ênfase em Educação Popular, atuando 
principalmente nos seguintes temas: antropologia educacional, 
movimentos sociais e educação, filosofia da educação ambiental, 
epistemologia merleaupontyana, metodologia merleau-freirana; 
populações em condição de vulnerabilidade: aprisionados e 
aprisionadas, indígenas, moradores e moradoras em condição de 
rua, ativistas e pessoas com diversidades sexuais e homoafetivas 
e diversidades religiosas populares. Organizou, em conjunto com 
Beleni Saléte Grando, uma coletânea de textos sob o título O eu e 
o outro na escola: contribuições para incluir a história e a cultura 
dos povos indígenas na escola, publicado pela Editora da UFMT 
em parceria com o Ministério dos Esportes no ano de 2010. Filiado 
ao Partido dos Trabalhadores no município de Cuiabá-MT. 
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Fascículo Teoria e prática da comunicação sindical: 
Cláudia Santiago: Jornalista. Atuou, desde 1988, na edição do 
boletim eletrônico diário O Rápido e do mensário Conquista da 
CUT/RJ. É Autora, em parceria com Vito Giannotti, de 
Comunicação sindical: a arte de falar para milhões (1986). 
Também, em parceria com Sérgio Domingues e Vito Giannotti, é 
autora de Manual de Linguagem Sindical (1999). Foi uma das 
fundadoras e é coordenadora do Núcleo Piratininga de 
Comunicação (NPC), núcleo esse constituído por um grupo de 
comunicadores, jornalistas, professores universitários, artistas 
gráficos, ilustradores e fotógrafos que trabalham com o objetivo de 
melhorar a comunicação, tanto de movimentos comunitários ou 
populares, quanto de sindicatos e outros coletivos.  
Vito Giannotti: Falecido em julho de 2015, atuou na resistência à 
Ditadura Civil-Militar desde que chegou da Itália ao Brasil no ano 
de 1964. No ciclo de lutas que se iniciou a partir do final dos anos 
1970, militou na Oposição Sindical Metalúrgica de São Paulo. 
Giannotti foi um dos coordenadores do Núcleo Piratininga de 
Comunicação (NPC), entidade que oferece cursos e seminários 
sobre comunicação sindical e popular no país inteiro. Intenso 
militante preocupado com a efetividade da comunicação sindical, 
foi pesquisador das lutas operárias e sindicais, sendo autor de 
diversos livros, dentre eles O que é jornalismo sindical (Ed. 
Brasiliense); Comunicação Sindical: a arte de falar para milhões 
(Ed. Vozes) – em parceria com Cláudia Santiago; Muralhas da 
Linguagem (Ed. Mauad); História das Lutas dos Trabalhadores no 
Brasil (Ed. Mauad) e Dicionário de Politiquês (Ed. NPC). Também 
foi colunista do jornal Brasil de Fato e colaborador de diversas 
mídias no país inteiro. 
Fascículo Como fazer análise de conjuntura: 
Cláudia Santiago: Ver descrição da autora no fascículo Teoria e 
prática da comunicação sindical. 
Reginaldo Carmello de Moraes: Graduado em Filosofia pela 
Universidade de São Paulo (1972); mestre em Filosofia pela 
Universidade de São Paulo (1982); doutor em Filosofia pela 
Universidade de São Paulo (1987). Atualmente é professor titular 
da Universidade Estadual de Campinas. Tem experiência na área 
de Ciência Política, com ênfase em Teoria Política Contemporânea 
e Relações Internacionais, atuando principalmente em temas que 
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giram em torno deste eixo: desenvolvimento - teorias, políticas e 
processos. Atualmente é integrante Instituto Nacional de Ciência e 
Tecnologia para Estudos sobre os Estados Unidos (INCT-INEU), 
instituto este criado em 2009 e que possui suas atividades voltadas 
principalmente à análise das relações exteriores do Estado norte-
americano. Atua como colaborador no Núcleo Piratininga de 
Comunicação (NPC). 
Fascículos Concepção, Estrutura e Organização Sindical; 
Gestão Sindical: 
Escola Centro Oeste de Formação Sindical da CUT – Apolonio de 
Carvalho (ECO-CUT): Fundada no ano de 1992, é uma das 7 
Escolas Sindicais da CUT e abrange a região Centro-Oeste. A 
Escola possui uma Coordenação com representação das cinco 
CUTs da região: DF, GO, MS, MT e TO. Atua na formação de 
dirigentes sindicais, militantes sindicais e de pessoas ligadas à 
economia solidária (esta última decorrente da política de formação 
solidária da Secretaria Nacional de Economia Solidária do 
Ministério do Trabalho e Emprego, secretaria com a qual a ECO-
CUT realizou uma parceria desde o ano de 2008). 
Fascículos: Negociação coletiva e orçamento público na área 
da educação; Planejamento Estratégico Situacional; 
Planejamento Estratégico e ação sindical: 
DIEESE: O Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos (DIEESE) nasceu da luta dos dirigentes 
sindicais brasileiros. Foi fundado em 1955, com o objetivo de 
desenvolver pesquisas que subsidiassem as demandas dos 
trabalhadores. Sindicatos, federações e confederações nacionais 
de trabalhadores são filiados ao DIEESE e fazem parte da direção 
da entidade. Atualmente, são mais de 700 associados. A 
instituição atua nas seguintes áreas: Assessoria em negociação 
coletiva; Pesquisa e estudos relacionados ao mundo do trabalho; 
Educação e formação sindical; Estudos em políticas públicas. 
Estabelece convênios com governos, organizações internacionais 
e multilaterais, entre outras entidades, para tratar de questões 
estruturais do ponto de vista socioeconômico. 
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Fascículo Sistema Democrático de Relações de Trabalho: 
Ernesto Germano Pares: Jornalista, escritor, produtor de 
comunicação, consultor sindical, assessor político, militou na 
Organização Revolucionária Marxista Política Operária (POLOP) 
nas décadas de 1969 e 1970. Nos anos 1980 e 1990, atuou em 
vários sindicatos. Entre 1984 e 1991, foi assessor das áreas 
administrativa e de imprensa do Sindicato dos Metalúrgicos de 
Volta Redonda, entidade que congregava os trabalhadores da 
Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), a convite do então 
presidente da entidade, José Juarez Antunes. A partir de 1989, 
assumiu a edição do boletim do Sindicato, chamado 9 de 
Novembro, em homenagem aos trabalhadores da CSN, 
assassinados durante a greve ocorrida em novembro de 1988. 
Atualmente é um formador da CUT Rio de Janeiro, atuando 
também como formador e assessor sindical do Sindicato dos 
Eletricitários do Rio. 
Fascículo Estou/Sou diretor/a do sindicato. E agora... o que 
fazer?: 
Gilmar Soares Ferreira: Licenciado em Filosofia; especialista em 
Psicopedagogia. Professor efetivo da rede estadual de ensino do 
Estado de Mato Grosso (MT). Presidente, em terceiro mandato, da 
subsede de Várzea Grande do Sindicato dos Trabalhadores no 
Ensino Público de Mato Grosso (Sintep/MT). Secretário de 
formação Sindical da CNTE e de Comunicação do Sintep/MT. 
Compõe o Conselho Técnico Científico de Educação Básica (CTC-
EB) da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes). Candidato à deputado estadual do estado de 
MT, não tendo sido eleito, no pleito eleitoral de 2014 pelo PT, em 
coligação entre os partidos PT, PMDB, PR, PCdoB e PROS. 
Candidato à vereador para o município de Várzea Grande/MT, 
eleito suplente, no pleito eleitoral de 2016 pelo PT, em coligação 
entre PT, PTC e PSDC. Militante da Articulação Sindical do PT. 
Fascículo Educação para as relações etnicorraciais: 
Iêda Leal de Souza: Presidente do SINTEGO-GO de 2008 à 2014. 
Atualmente ocupa o cargo do vice-presidente da entidade. Na atual 
gestão da CNTE (2014-2017), assumiu o cargo de secretária do 
combate ao racismo. Secretária de igualdade racial da CUT-GO. 
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Compõe o Conselho Estadual de Educação do Estado de Goiás 
(2015-2017), assumindo a presidência da Câmara de Legislação e 
Normas do referido Conselho. 
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APÊNDICE B – SISTEMATIZAÇÃO DA ANÁLISE DOS FASCÍCULOS 
Fascículo 1 do eixo 1 – Concepção política e sindical 
Eixo 1: Concepção Política e sindical 
Fascículo I 
FERREIRA, E. C. Introdução à Sociologia. Brasília: Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação, 2007. 




Breve histórico: A 









com a mudança e 
transformação 
social. 
- Leonardo Boff 
- Marx e Engels 
- Paulo Freire 
- Gadotti 
- Revolução burguesa cria mundo moderno; 
- Capitalismo e exploração; 
- Sociologia: conceitos sociológicos inevitáveis; 
- Positivistas x críticos e dialéticos; 
- Leitura crítica da realidade social. 
Sociologia como 




acesso a ela? Até 





com a mudança e 
transformação 
social? 






- Geertz - Conhecimento popular; 
- Senso comum – positividade e limitações; 
- Bom senso; 
Reflexão sobre a 





prática social – 
Senso comum 
necessário para a 
produção da vida 
de milhões de 
brasileiros 
excluídos dos bens 
materiais e 
espirituais. 
- Quase explicações; 
- Processo assistemático; 
- Senso comum possui méritos; 
















com rigor e 






- Ferramenta intelectual; 
- Construção de novos saberes; 
- Compreensão, análise e explicação; 
- Guia da ação para a prática social transformadora; 
- Compromisso de classe sem perder de vista a 
população; 
- Discurso que tem pretensão de verdade; 
- Cada ciência produz sua verdade; 
- Rigor e método. 
O que é, como é 
produzido e para 























- John Elser; 
- Fritjof Capra. 
- Relação sujeito-objeto (exterioridade/positivismo; 
cumplicidade/fenomenologia; reciprocidade/marxismo; 
- Momentos lógicos da reflexão sociológica: 
- Historicidade do fato; 
- Relação entre componentes do processo; 
- Passado e presente; 
- Sincrônico e diacrônico. 
- Paradigma ou princípio explicativo: 
- Paradigma emergente; 
- Sociedade Global; 
- Paradigma da globalização neoliberal. 





num período onde 


























Não consta - Pensadores da Grécia Antiga (Platão; Aristóteles); 
- Pensadores da Idade Média (Santo Agostinho; Santo 
Tomás de Aquino; Ibn Khaladun); 
- Pensadores da Renascença – precursores da sociologia 
(Maquiavel; Thomas Moore; Campanella; Jean Bodin); 
- Pensadores do período do capitalismo comercial séc. 
XVII (Hobbes; Locke; Spinosa; Bacon; Descartes); 
- Pensadores Iluministas (Hume; Adam Smith; 
Montesquieu; Rousseau; Doutrinas socialistas – Owen, 
Fourier, Saint Simon, Proudhon; Hegel; Ricardo; 
Malthus). 
Como entendiam e 
o que propunham 
os estudiosos da 
sociedade que 
viveram antes do 
surgimento da 
sociologia sobre a 
relação do homem 
com a sociedade? 
O que diziam 









entre os pioneiros 
da sociologia. 
Não consta - Processos sociais x leis naturais na sociedade; 
- Predomínio da visão ideológica conservadora 
dominante; 
- Empoderamento por acesso ao conhecimento; 
*Comte: 
- Física social; 
- Analogia Mecânica; 
- Evolução mecanicista da sociedade; 
- Fenômenos sociais regidos por leis naturais; 
*Spencer: 
- Ideias Darwinistas; 
- Teoria funcionalista; 
Apresentar as 
linhas gerais e as 
tendências da 
visão de sociedade 
dos pioneiros da 
sociologia, com 
vistas à empoderar 
os leitores de 
modo a poderem 
debater em pé de 
igualdade com “os 
poderosos”. 
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- Analogia biológica; 
*Marx: 
- Base econômica e superestrutura; 
- Crítica ao processo de produção capitalista; 
- Conceitos e proposições do Materialismo Histórico; 
Contribuições metodológicas do Materialismo Histórico 





críticas às linhas 
gerais das teorias 
sociológicas de 
Durkheim e Weber 
Löwy *Durkheim: 
- Positivista; 
- Consciência coletiva; 
- Sociedade primitiva (solidariedade mecânica); 
- Sociedade complexa (solidariedade orgânica); 




Métodos das Ciências da Natureza diferentes de Métodos 
das Ciências Sociais; 







Durkheim e Weber 
em suas teorias 
sociológicas? 
O funcionalismo A abordagem 
holística no estudo 
da sociedade 
Boff *Malinowski: 
- Método (sistema holístico de ideias); 
- Construção holística “causal e funcional”; 
*Merton: 
- Conceitos sociológicos: 
Equivalente funcional; 
Noção de difusão; 
Função Manifesta e função latente; 
*Parsons: 








- Continuador da obra de Weber; 
- Visa superar o dualismo positivista; 
*Novo Paradigma Emergente traz novo significativo à 
abordagem holística. 
Fascículo 2 do eixo 1 – Concepção política e sindical 
Eixo 1: Concepção Política e sindical 
Fascículo II 
SILVEIRA, A. Teoria Política. Brasília: Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação, 2007. 









a existência do 









- Max Weber; 
- Karl Marx; 
- Gramsci 
* Relação de poder (o poder é sempre relação); 
* Três maneiras da relação de poder se realizar: 
- econômica (imposição); 
- ideológica (convencimento) 
- política (coerção); 
*Estado: espaço privilegiado de poder político; 
* Legitimidade; 
* Contratualistas e a necessidade do Estado (pacto ou 
contrato): 
- Hobbes: Pacto entre homens expresso no Estado para 
romper com a natureza egoísta e ambiciosa dos homens; 
- Locke: Estado como mal necessário para defender a 
propriedade que é fruto da relação “razão-trabalho” 
(propriedade como direito natural, meritocracia); 
- Rousseua: Natureza humana boa e generosa, porém 
corrompida pelo acúmulo de propriedade nas mãos de 




Estado e a relação 
que deve 
estabelecer com a 




dos contratualistas e 
de Maquiavel. 
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poucos – Contrato Social de redistribuição das 
propriedades realizando o Estado da Vontade Geral. 
* Maquiavel: 
- Conquista e conservação do poder político (do Estado); 
- Relação governante-povo, para que este último pudesse 
compreender os mecanismos do poder político. 
Capítulo II – O 
Estado 
Capitalista 
O Estado no 
Modo de 
Produção 
Capitalista e, por 
decorrência, suas 
estreitas relações 
com a sociedade 
civil. 
Não consta. *Marx: 
- Apresenta diversos elementos sobre a estrutura 
econômica (teoria do valor, classes sociais fundamentais 
com interesses antagônicos...); 
- Relação estrutura econômica com superestrutura; 
- Estado: construção social que atende aos interesses da 
classe dominante e aparenta servir aos interesses de todos; 
- Estado é objeto de disputa da classe trabalhadora através 
de seus partidos; 
- Estado legitima as relações sociais. Reflexões sobre 
condições materiais de existência dos trabalhadores pode 
romper essa legitimidade e apresentar a possibilidade 
revolucionária. 
* Gramsci: 
- Aprofunda e amplia a compreensão de Estado: 
sociedade civil e sociedade política; 
- Rompe com a compreensão de Estado como local 
exclusivo dos interesses da classe dominante. Assim, 
legitima a disputa de partidos operários pelo poder do 
Estado: “disputa de hegemonia”; 
- Hegemonia: Ser dominante dos grupos adversários e 
dirigente dos grupos afins; 
- Ideologia; 
- Educação revolucionária; 
Como Marx, 
Gramsci e Claus 
Offe analisam o 




- Intelectuais orgânicos; 
- Luta pela conquista da hegemonia: Guerra de posição e 
guerra de movimento; 
- Crise de hegemonia: crise de confiança em determinado 
projeto e nos seus representantes diretos; 
- Partido político: um elemento fundamental no processo 
de transformação social; 
* Claus Offe: 
- Estado não é espaço de poder exclusivo da classe 
dominante; 
- Função principal do Estado: atender aos interesses da 
classe capitalista. É realizada através de dupla 
seletividade: positiva - defesa do capital para além, e por 
vezes contra, interesses de grupos capitalistas; negativa – 
defesa do capital contra interesses anticapitalistas; 
- Estado precisa simultaneamente praticar e tornar 
invisível o seu caráter de classe. Para isso, o melhor 
regime político é o democrático; 
- Ditadura no Brasil demonstra isso – praticou mas não 
ocultou. Resultado: Movimentos sociais, partidos e CUT, 
quando surgem, não são apenas anti-Estado autoritário, 
mas também anticapitalistas, contra o Estado capitalista.  














- Combate ao Estado Absoluto; 
- Liberdade e igualdade civis; 
- Concepção de sociedade lockeana; 
- Recusa da intervenção do Estado na economia; 
Estado: mal necessário para garantir a livre iniciativa. 
*Socialismo científico: 
- Resposta ao Liberalismo; 




no decorrer do 
modo de produção 
capitalista? 
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- Projeto de superação das condições de produção 
material do modo de produção capitalista; 
- Socialização dos meios de produção e dos meios de 
governar (democratização radical somente alcançável via 
revolução social); 
- Impossibilidade de alcançar o socialismo via 
democracia progressiva; 
- Ditadura do proletariado; 
- Internacionalização do socialismo. 
*Social democracia: 
- Tentativa de conciliar socialismo com preservação do 
capitalismo (reformas sem ruptura); 
- Socialismo alcançável via progressividade democrática 
(via institucional e não via revolucionária); 
- Acaba por defender a harmonização entre capital e 
trabalho, tomando o Estado como principal mediador; 
- Reconhece as organizações coletivas e as lutas sociais 
de ambas as classes, mas as entende como parte natural 
do processo democrático. 
*Neoliberalismo: 
- Fundamentos teóricos produzidos no início da década de 
1940 (Hayek); 
- Crise dos anos 1970: inicia-se a sua conversão em 
projeto político e social; 
- Neoliberalismo: Liberalismo sem responsabilidade 
social do Estado; 
- Causa da crise para os Neoliberais: Estado hipertrofiado 
pelo poder dos sindicatos através de suas reivindicações; 
- Receita para superar a crise: ataque aos sindicatos, aos 
direitos trabalhistas, às políticas sociais. Privatizações 
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para dar condições à liberdade de mercado; 
- Projeto que promove a antropofagia social e a omissão 
estatal. 
*Terceira Via: 
- Mentor intelectual: Anthony Giddens; 
- Propõe-se a harmonização do capitalismo através da 
solidariedade e inclusão social; 
- “Social democracia rebaixada”, pois rejeita a concepção 
de classes sociais e retoma a concepção de sociedade 
como aglomerado de indivíduos; 
- Reivindica um Estado com novas habilidades por meio 
de parcerias com setores privados e voluntários, 
“dividindo responsabilidades”. 
*A experiência do Leste Europeu: 
- 1ª Revolução socialista (Russia, 1917) se transformou 
na experiência totalitária stalinista (negação prática do 
projeto socialista defendido por Marx e Engels); 
- Processo de degeneração do Estado operário após a 
morte de Lenin (1924); 
- Totalitarismo e ditadura do partido ao invés de ditadura 
do proletariado é o que houve na URSS de Stálin; 
Socialismo em um só país. 
Capítulo IV – 
Em questão a 
problemática da 
democracia 
A democracia que 







- Prática democrática requer um “governo de leis” que 
regem todos os cidadãos (igualdade civil); 
- Democracia civil sem democracia social é possível? 
- Autores que recusam associação entre igualdade civil e 
igualdade social. Para tais a defesa das regras do jogo 
garante a democracia (concepção limitada); 
- Avanços democráticos: Para além de quantos podem 
votar e onde votamos, é necessário questionar em que 
Quais os limites e 
por quais motivos 
estão colocados os 
limites de alcance 
da democracia. Por 
onde avançamos e 
qual a importância 




- Mídia com seu “pensamento único” contribuem na 
democracia? 
- Conquistas democráticas históricas da humanidade: 
Democracia civil (Rev. Francesa); democracia política 
(direito ao voto e a organização); democracia social 
(Estado de Bem-estar Social); 
- Brasil não alcançou níveis mais desenvolvidos de 
democracia social (menoridade democrática); 
- Até os direitos civis e políticos são questionados no 
Brasil: Criminalização das organizações coletivas dos 
trabalhadores; 
- Menoridade democrática no Brasil resulta de: tolerância 
com formas de autoritarismo; e, ampla desigualdade 
social. Este último aspecto vem obtendo melhorias nos 
últimos anos (2003-2005 aponta o autor, com vários 
dados estatísticos); 
- Há muito o que avançar ainda. Para isso, devemos 




Capítulo V – O 
Estado frente ao 
processo de 
globalização 
O papel do Estado 
perante a 
globalização do 
capital sob os 
aspectos da 
democracia e da 
cidadania. 
Não consta. Internacionalização do capital não é um fenômeno novo. 
Qual a novidade do processo de globalização? 
- Desigualdade social entre países e dentro dos países se 
amplia; 
- Concentração cada vez maior do poder; 
- Mais significativa diferença: Particularidade da esfera 
política e ideológica da globalização, com a difusão da 
ideia do capitalismo ser a única possibilidade histórica; 
- Cria-se o mito da noção de economia mundial 
Qual o papel do 
Estado e dos 






ingovernável como única alternativa em resposta à 
“falência” do socialismo e do keynesianismo; 
- O papel do Estado nesse processo: é ainda crucial para 
criar as condições e garantir legitimidade à 
governabilidade supranacional. Opera na regulação sobre 
as populações para a livre transação do capital. 
- Papel do cidadão comum na construção da sociedade: 
- O grande problema decorre das escolhas eleitorais que 
realizamos, pois as decisões econômicas são antes 
decisões políticas – somos corresponsáveis pelas 
condições postas; 
- Faz-se necessário que sejamos cidadãos ativos, e, o 
processo eleitoral é importante, pois suscita a discussão 
política; 
- Precisamos saber utilizar as contradições deste modelo 
civilizatório para construir uma “sociedade global” onde 
os homens sejam efetivamente “cidadãos do mundo”. 
Fascículo 3 do eixo 1 – Concepção política e sindical 
Eixo 1: Concepção Política e sindical 
Fascículo III 
MACIEL, J. O. F. Economia Política. Brasília: Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação, 2007. 




Capítulo I – 
Síntese da 
Evolução do 
Traços gerais do 
desdenvolvimento 
do pensamento 
Não consta. - Ausência de pensamento econômico independente e 
coerente; 
*Pensamento econômico na Grécia antiga: 
Quais foram os 













- Filosofia imprime orientação geral ao pensamento 
(pensamento econômico atrelado ao filosófico); 
- Aristóteles – duas economias: a) natural (doméstica). b) 
não- natural (mercantil). 
*Pensamento econômico na Roma antiga: 
- Produziu infra-estrutura para a constituição de 
poderosas companhias mercantis; 
- Porém, a finalidade da estrutura era atingir objetivos 
militares e não econômicos; 
- Pensamento econômico subordinado ao espírito político 
da dominação; 
- Classes trabalhadoras tanto na Roma quanto na Grécia 
antigas: escravos. 
*Pensamento econômico na Idade Média: 
- Economia possui dois períodos distintos: a) 
obscurantismo econômico (séc. V ao XI) – economia 
restrita aos castelos feudais; produção rural de 
subsistência; b) Surgimento de atividades mercantis (séc. 
XII ao XIV) – surgimento de feiras comercias e comércio 
inter-regional. 
- No segundo período surge um pensamento econômico 
subordinado à moral (princípios da moderação e do 
equilíbrio). 
*Pensamento econômico Mercantilista: 
- Ruptura da tutela doutrinária imposta pela igreja; 
- Diversas mudanças: Grandes navegações; surgimento do 
Estado Moderno; Nação como organismo econômico 
(mercado passa de regional para nacional); Reforma 
Protestante; 




econômico anterior à 
Economia Política, 





- Não se produziu um corpo teórico concebido na 
existência de leis econômicas; 
- Abusiva regulação econômica e intervencionismo do 
Estado (todos os deveres aos indivíduos e todo o direito 
ao Estado; 
- A produção centrada na prosperidade do Estado e da 
Nação sem a preocupação com o indivíduo produz as 
condições para o surgimento da Economia Política. 
*A Fisiocracia: 
- Intervencionismo do Estado produz crise na Europa que 
afeta o setor rural e causou danos às classes 
trabalhadoras; 
- Primeira reação: Escola Fisiocrática, na França. Postula 
que o setor agrícola é o único capaz de gerar excedentes 
econômicos (terra é fonte de riqueza e comércio apenas 
troca mercadorias); 
- Embora de curta duração (1750-1780), a fisiocracia 
lançou os marcos do individualismo e liberalismo 
posteriormente consubstanciados no corpo teórico da 
Economia Política Clássica 










Não consta. *Escola clássica liberal: 
- Industrialização e urbanização promovem a 
consolidação do liberalismo clássico (final do séc. XVIII 
e início do séc. XIX); 
- 4 pressupostos do liberalismo acerca da natureza 
humana: egoísta, calculista, inerte e atomista; 
- Base da concepção econômica da Escola Clássica 
Liberal: Direito a propriedade; direito a produzir e vender 




conceitos centrais e 
a que concepção de 




- Obras de Smith e Ricardo são os pilares que sustentam, 
ainda hoje, os corolários do liberalismo. Malthus, Stuart 
Mill (com obra sincrética) e Say também influenciam; 
- Estado: responsável por manter uma relação de 
subordinação entre os homens, de modo a garantir o 
direito da propriedade; 
- Caracterização da economia capitalista em Smith (três 
“classes”): a) proprietários fundiários; b) capitalistas; c) 
trabalhador. A renda social também é dividida entre esses 
três grupos, sendo respectivamente: a)renda, auferida pelo 
proprietário; b) lucro, do capitalista; c) salário, do 
trabalhador; 
- Ricardo é quem coloca pela primeira vez de forma clara 
o significado de “valor excedente” para a reprodução do 
processo de acumulação; 
- Apresenta alguns princípios fundamentais do 
pensamento liberal, sendo principal o preceito do “laissez 
faire”. 
- Teoria do Valor na Escola Clássica Liberal e suas 
controvérsias (derivado nem de seu aspecto físico e 
sequer de aspectos técnicos de sua produção. Diferente do 
preço, mas algo que explica como surgem os preços. 
Trabalho é a fonte de todo o valor e o valor de um 
produto é a soma de todos os trabalhos nele contido – 
Ricardo). 
- Preço natural e preço de mercado: o último sempre 
tende a se aproximar do primeiro. No caso do salário 
também, sendo que pelo mecanismo da oferta e procura o 
salário é regulado – livre concorrência regula o salário 
(este não deveria ser controlado por legislação). 
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- Sociedade produtora de mercadorias é realização da 
natureza humana. 
Capítulo III – A 
Economia 






Marx – O Capital - Vínculo social, na divisão social do trabalho capitalista, 
através da mercadoria; 
- Admite os avanços da economia clássica na crítica aos 
sistemas anteriores ao capitalismo, mas acusa seus 
princípios como sendo de uma “economia vulgar”; 
- Valor em Marx – aspecto quantitativo: quantidade de 
trabalho social necessário; qualitativo: trabalho que se 
apresenta numa forma específica de relação social como 
produtor de riqueza; 
- Produto necessário e produto excedente: a relação é 
determinada pela luta de classes; 
- Capital constante, capital variável e trabalho produtivo; 
- Produção de mais-valia: absoluta e relativa; 
- Realização da mais-valia: no sistema de trocas; 
- Acumulação de capital possui origem na acumulação 
primitiva; se amplia na concorrência entre capitalistas e 
no aperfeiçoamento tecnológico; 
- Acumulação gera ampliação crescente do abismo entre 
as classes sociais fundamentais; 
- Capitalista financeiro: empresta dinheiro a uma 
determinada taxa de juros; 
- A moeda na análise marxista: chama a atenção para este 
importante aspecto da teoria marxista, mas pouco 
desenvolve. 
Como Marx dialoga 
e combate a 
Economia Clássica 
Liberal com a sua 
Economia Política? 
Capítulo IV – A 
Teoria 
Econômica 
A economia na 
concepção dos 
neoclássicos 
Não consta. - Pressuposto: o comportamento hedonista dos indivíduos 
em sociedade é a finte para a construção científica da 







“utilidade” na satisfação dos desejos dos indivíduos; 
- Valor é subjetivo. A medida de valor se dá pela 
capacidade das diferentes mercadorias satisfazerem 
determinadas necessidade; 
- Produção através de fatores (fator capital; fator matéria-
prima; fator trabalho). 
a economia clássica 
e a Economia 
Política de Marx. 
Capítulo V – 










Não consta. - “Teoria Geral do Emprego, do Juro e da Renda” de 
Keynes surge no contexto de tentativa de sair da crise de 
1929 (é publicado em 1936); 
- Contrapõem-se a aspectos do pensamento dos clássicos 
liberais, apontando que diante das “livres” forças de 
mercado, as situações de subemprego podem prolongar-se 
– a intervenção do Estado é necessária, portanto; 
- “A análise de Keynes não difere radicalmente, em seus 
aspectos essenciais, das análises de Marx”; 
- Keynes propõem medidas anti-entesouramento e 




para com a teoria 
liberal clássica. 
Capítulo VI – 
Neoliberalismo 
(ou novo frenesi 
liberalista) 
O retorno ao 
pensamento 
liberal e sua 
configuração no 
contexto em que 
surge (contra 
quem se coloca) 
 - Enquanto o pensamento liberal clássico se contrapõe ao 
pensamento pré-capitalista, o neoliberalismo (Mises e 
Hayek) se contrapõe a ideias socialistas ou social-
democratas; 
- Se constitui enquanto teoria no pós II guerra, 
defendendo as liberdades individuais (e de mercado) 
contra qualquer gerenciamento do Estado na economia.  
- Estado é o mal necessário apenas para o exercício de 
policiamento, justiça e defesa nacional; 
- O restante das relações são regulados pelo próprio 
mercado. A liberdade econômica é a melhor forma de 
possibilitar a espécie humana realizar-se e encontrar a 
Neoliberalismo 
como uma proposta 
de mercado pior que 
o mercado 
capitalista. Terceira 
Via como principal 
crítica ao ideário 
neoliberal (para 
retomarmos um 
mercado onde a 
sobrevivência 
humana é garantida). 
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felicidade; 
- BAH: o mercado defendido pelos neoliberais, como 
auto-regulador é diferente do mercado pelo qual a 
sobrevivência humana é garantida; 
- Embora teoricamente elaborado logo depois da segunda 
guerra, o neoliberalismo apenas começa a ser 
implementado a partir da crise dos anos 1970 e, com 
maior intensidade, nos anos 1980 como a única forma de 
se conseguir salvar o sistema de uma bancarrota; 
- Apresenta alguns dados das consequências de 
concentração e centralização econômica e de poder 
político a partir do odioso neoliberalismo; 
- Surgem contraposições ao ideário neoliberal, sendo a 
principal delas a proposta da Terceira Via, cujo mento 
intelectual é Anthony Giddens. 









para o país que os 
assume. 
Não consta. - Apresenta questões da economia brasileira a partir do 
processo de globalização tendo como referência as 
condições do capital financeiro internacional na década 
de 1990; 
- Início da década de 1990 com excesso de liquidez e a 
produção de engenhosa operação para renegociação de 
dívidas para investir o excesso de dinheiro; 
- Para haver garantia de retornos a curto prazo nesses 
novos empréstimos de renegociação, foi realizada a 
exigência de ajustes dentro do receituário neoliberal 
(estabilização monetária ou eliminação da inflação, 
desregulação dos mercados, reformas do Estado, abertura 
comercial); 
- Esses ajustes em prol do capital especulativo 
apresentam, a médio e longo prazo, graves efeitos 
O que são e quais as 
consequências dos 
ajustes neoliberais 
para os países que a 




Brasil? Quais os 
avanços que tivemos 
no último período 
(governo Lula)? 
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negativos ao país que os realiza, como: necessidade do 
aumento de juros para atrair investidores internacionais. 
Para dar base aos juros que são uma parcela do lucro do 
setor produtivo. Isso gera como consequências: 
a) incompatibilidade com distribuição de renda, pois o 
capital produtivo precisa produzir e se apropriar de maior 
excedente; 
b) Déficit nas contas públicas com cortes em projetos 
sociais e salários dos servidores; 
c) Demissões nos setores produtivos para redução de 
custos na competição intercapitalista; 
d) desmonte na cadeia produtiva nacional. 
- Apresenta dados do Brasil nos anos 1990 que 
demonstram como isso ocorreu por aqui e conclui “dentro 
do modelo de políticas neoliberais, existem poucas 
alternativas de políticas econômicas capazes de reverter 
essa situação”; 
- Brasil é um país com elevada concentração de renda, “o 
que torna maior o desafio de ingresso do país no rol 
daqueles que atingiram o desenvolvimento econômico 
e social”. 
- Ainda, “só um processo redistributivo forte permitirá a 
constituição de um mercado interno robusto e um 
desenvolvimento econômico sustentável”; 
- Apresenta dados para demonstrar que nos últimos anos 
(período Lula) ocorreram mudanças significativas na 
política econômica nacional. 
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- Edgard de 
Decca; 
- Marilena Chauí; 
- Eder Sader. 
- As condições dos diferentes grupos sociais em se 
apropriar da história e, quem predominantemente escreve 
a história e de que ponto de vista ela é escrita (o ponto de 
vista das elites); 
- Embora todos façam história, o que é negligenciado e o 
que é escrito depende dos interesses de quem paga para 
ela ser escrita; 
- Mas, de forma oral ou através de escritos de resistência, 
sempre conseguimos retomar importantes aspectos das 
revoltas e resistência dos povos. Também, analisando de 
maneira crítica os documentos oficiais, as punições, 
relatórios que lá constam, é possível extrair os confrontos 
da história realizados pelos trabalhadores e a exploração e 
violência contra eles; 
- A história dos trabalhadores é a história de cada 
trabalhador; 
- Nos discursos, leituras e interpretações se faz história e, 
tais elementos estão em constante disputa entre 
dominantes e dominados, muito embora os dominantes 
tenham mais recursos e acabam escrevendo sobre nós, por 
Quem e sob qual o 
ponto de vista que 
predominantement






longo da mesma é 
elemento 






nós e contra nós; 
- Ideia de nação harmoniosa auxilia a encobrir a divisão 
da sociedade em classes sociais e suas contradições: é 
escamoteamento do ponto de vista particular enquanto tal, 
sendo apresentado como universal (papel da ideologia); 
- Papel da classe trabalhadora é mostrar dizer o não dito, 
mostrar o caráter particular que se transveste de universal; 
- Classe social dos trabalhadores com diferenças dentro 
dela que devem ser respeitadas. Respeito às diferenças e 
nunca à desigualdade; 
- Necessidade da construção do sujeito coletivo, com 
trabalhadores construindo identidades individuais e 
coletivas no próprio movimento – sujeito coletivo 
autônomo. 
II – Resistir, 
reivindicar 
As imposições da 
organização social 
capitalista e as 
formas de 







- Divisão de classes da sociedade é aprofundada com o 
capitalismo, pois concentra os meios de produção na 
burguesia enquanto os trabalhadores detêm apenas sua 
força de trabalho; 
- Se por um lado essa sociedade consegue apresentar a 
aparência da possível ascensão social para qualquer um, 
suas contradições também levam a luta constante e a 
organização dos trabalhadores desde o início do 
capitalismo; 
- Movimento sindical é um dos dinamizadores deste 
confronto entre Capital e Trabalho; 
- Movimento sindical, desde o mais moderado ao mais 
radical, sempre é reivindicatório. O que distingue um do 
outro é o conteúdo das reivindicações e seus projetos para 
além da luta específica; 














operários se deu na Inglaterra, contra a forma que o 
processo de trabalho se realiza (diferente do feudalismo) a 
partir da revolução industrial e das longas jornadas de 
trabalho em condições precárias; 
- Tempo integral, tanto de trabalho quanto de lazer e 
descanso, subsumido ao capital – isso ocorre no 
capitalismo e sempre gerou revoltas e sabotagens por 
parte dos trabalhadores; foram as primeiras formas de 
revoltas dos trabalhadores: resistências isoladas; 
- No processo de constituição dos trabalhadores enquanto 
classe é que eles vão percebendo que as condições 
precárias de vida eram comuns e foram se organizando e 
reivindicando; 
- 1º de maio – conquista dos trabalhadores de forma 
autônoma; 
- As imposições capitalistas sempre foram contestadas 
pelos trabalhadores. De maneira mais branda ou mais 
radical, de forma isolada ou organizada, sempre houve 
resistência. E, o sindicalismo surge como um importante 












- Inglaterra em meados do séc. XVIII: industrialização, 
desemprego, rebaixamento de salários, condições 
precárias de trabalho e de vida aos homens, mulheres e 
crianças que só tinham sua força de trabalho como meio 
de troca para viver – isso leva os trabalhadores a sentirem 
a necessidade de se organizarem para resistir; 
- Surgem os primeiros sindicatos, com a função primeira 
de dar condições ao trabalhador resistir e não receber 
salários abaixo do mínimo necessário para o seu sustento 
e de sua família; 
Em que contexto 
surge e como atua 




- Sindicatos surgem para a solidariedade entre os 
trabalhadores e a luta e resistência contra a burguesia; 
- As primeiras formas de resistência eram pouco eficiente, 
até mesmo pela condição da classe naquele período, como 
a quebra das máquinas. Aos poucos, no próprio 
movimento de constituição da classe e em suas lutas e 
reivindicações, e, com a possibilidade de livre associação 
legal, os trabalhadores criaram formas mais eficientes de 
lutas: as uniões sindicais que realizavam greves e 
constituíam “caixas de resistência” para greves com mais 
fôlego; 
- Cria-se uma associação nacional, que atua como central 
sindical e produz periódicos para informar os 
trabalhadores a partir da perspectiva da classe 
trabalhadora; 
- Mas, o inimigo também jogou e através de demissões, 
ameaças e pressões fez com que muitas associações 
fossem fechadas; 
- No movimento de avanço e retrocesso, é inegável a 
importância que as Uniões Sindicais inglesas e europeias 
tiveram como primeira tentativa efetiva de luta dos 
trabalhadores contra os capitalistas. 





sindicais e como 
elas compreendem 
a inserção dos 
sindicatos na 




- Ao longo do séc. XIX o capitalismo e o sindicalismo se 
expandem para vários países, de modo que o movimento 
operário produz novas tendências nas lutas, que 
extrapolam as reivindicações predominantemente 
econômicas das Uniões Sindicais Inglesas.  
- Concepções do movimento sindical 
* A concepção “revolucionária”: 
- Precursora do Anarquismo – somente a greve geral 
Quais as diferentes 
formas de se 
organizar a partir 
de diferentes 
concepções de 
mundo e de 
atuação no mesmo 
que o proletariado 
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poderia levar à transformações da sociedade; 
- Emergiu na França e Itália, tendo como principais 
teóricos Georges Sorel e Arturo Labriola; 
- Rechaçava qualquer forma de luta política. Ações 
diretas nas fábricas e greves gerais são a única forma de 
ação efetivamente revolucionária. 
* A concepção anarquista: 
- Tendo Bakunin como principal formulador, também 
negavam a luta política, sendo a luta sindical a via 
exclusiva para a emancipação da sociedade, bem como, 
sendo o sindicato já o núcleo básico da sociedade 
anarquista; 
- Outros teóricos: Proudhon, Kropotkin e Malatesta. 
* A concepção reformista: 
- Possui sua base no “trade-unionismo” inglês e é forte no 
sindicalismo norte-americano; 
- Entende ser o sindicato um meio de luta reivindicatória. 
Possui forte recusa ao “sindicalismo político”, o que 
conduz a uma prática sindical subordinada à ideologia 
capitalista, negando a luta de classes e se subordinando a 
uma estreita defesa de interesses econômicos ajustando-se 
aos marcos do sistema capitalista. 
* A concepção cristã: 
- Um reformismo rebaixado onde todos são irmãos. 
Defende um capitalismo mais “justo e equitativo” e 
entende as organizações sindicais justas quando servem 
para o fim da colaboração entre todos os filhos de uma 
mesma nação. 
* A concepção corporativista: 
- Com origem nas primeiras décadas do séc. XX é filha 
produziu ao longo 
da história? 
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do fascismo italiano; 
- Atuam a partir de uma perspectiva corporativa 
subordinadas e dependentes do Estado fascista; 
- Nesta concepção, participam todos: trabalhadores e 
patrões, para fundamentar a ideologia corporativista, 
negando a existência da luta de classes com a finalidade 
de garantir a acumulação de capital com intensa 
exploração da força de trabalho. Para isso reprimia os 
sindicatos antifascistas. 
* A concepção comunista (ou socialista): 
- Quer a ampliação da ação sindical, na busca da 
articulação da luta “economicista” e da consciência de 
classe que ela desperta, para elevar esse nível de 
consciência a uma concepção revolucionária; 
- Com a tomada de poder dos revolucionários (no caso da 
Rússia), o papel dos sindicatos é o de ser uma escola que 
forma os setores mais avançados do proletariado. 
* A concepção social-democrata: 
- Surge na Europa, no último quartel do século XIX e 
antes da I Guerra Mundial. Porém, sua afirmação mais 
intensa ocorre do pós Segunda Guerra até os anos 1970; 
- Quer o domínio progressivo das forças políticas e 
ideológicas com vistas à conquista do poder do Estado 
sendo esta a via inevitável para a emancipação do 
proletariado; 
- Existem duas variantes: reformista: que visa reformas 
estruturais no capitalismo através da conquista legal do 
Estado; revolucionária: visa expropriar a burguesia com 
vistas a um desenvolvimento planificado pelo aparelho de 
Estado; 
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- Estado neutro e acima das classes – É através do Estado 
conduzido por uma vanguarda que se define, organiza e 
conduz as ações dos trabalhadores; 
- A social-democracia foi a concepção de maior êxito no 
séc. XX. Mas, por quê? Interessava ao capital ter 
sindicatos que compreendiam o Estado como neutro. 
Facilitava a “colaboração” de classes por intermédio de 
compromissos entra capital e trabalho realizadas em 
mesas tripartites. O compromisso fordista de oferecer 
seguridade social aos trabalhadores do K central produzia 
o efeito dos trabalhadores renunciarem à aventuras 
históricas; 
- Esse ciclo se fecha na crise dos anos 1970, com a 
ruptura do compromisso fordista – reestruturação 
produtiva, subcontratação, terceirização e precarização do 
trabalho e as dificuldades de organização sindical. 

















* Até 1930: 
- A partir de 1890: sociedades mutualistas organizadas por 
trabalhadores imigrantes europeus com base em suas 
experiências e concepções, especialmente: comunista, 
cristã e anarquista; 
- Embora com ligeiras disputas com os comunistas, o 
predomínio no movimento é da concepção anarquista no 
início do século XX: contra a formação de partidos – o 
sindicato é a organização mais avançada e a greve o 
melhor instrumento de luta dos trabalhadores (a partir de 
1922, com a fundação do PCB e a Rev. Russa, a 
influência comunista se amplia); 
- Pauta ampla: reivindicação salariais e de direitos, 
















- Governo repreende, expulsa do país lideranças que são 
imigrantes estrangeiros e articula a organização de um 
Congresso Trabalhista em 1912, para ter influência maior 
no movimento; 
- Sindicalismo combativo, de ação direta e que consegue 
arrancar importantes conquistas. Os limites desta forma 
de atuação vão desgastando o anarquismo. Assim, entre 
1920 e 1929 há basicamente três correntes sindicais: a) 
Anarquista; b) reformista (possuía vínculos com o 
governo); c) comunista. 
* De 1930 a 1945: 
- Período inicial Getulista do Estado Novo, com 
sindicalismo atrelado ao Estado, criação da legislação 
sindical e de outros mecanismos para atrelar os sindicatos 
ao Estado ao mesmo tempo que há forte repressão ao 
sindicalismo autônomo; 
- Sindicalismo Pelego é estimulado pelo governo 
populista de Getúlio e PCB é colocado na ilegalidade.  
- Entre momentos de legalidade e períodos de ilegalidade, 
é o PCB quem irá hegemonizar a linha política do 
movimento operário neste período, com retrocessos 
quando Vargas é eleito e consegue apaziguar as massas 
num primeiro momento, com medidas populistas; 
- Mas, logo as contradições (carestia, condições de 
trabalho, etc) se afloram e o movimento ganha força para 
além das lutas economicistas. Entra em pauta a defesa do 
Petróleo e se amplia o movimento operário urbano e as 
ligas camponesas na luta por reformas de base, 
especialmente nos anos 1960; 
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- A partir de 1961, embora com grande influência do PCB 
no movimento, são criadas diversas outras organizações 
operárias (POLOP, PCdoB, CGT, Ação Popular); 
- Golpe Militar em 1964. 
* De 1964 aos nossos dias: 
- Com o golpe, houve um período de intensa repressão, 
intervenção e desmantelamento dos sindicatos de luta e na 
UNE. Isso quase aniquilou qualquer organização 
(especialmente a partir do AI-5: prisões, torturas e 
assassinato de militantes). As que conseguiram se manter 
de alguma forma, atuaram clandestinamente, no chão da 
fábrica, com poucas e louváveis erupções de greves; 
- A partir de 1978 as mobilizações reiniciam com mais 
força, com crescimento ano após ano das greves, 
primeiramente nos sindicatos dos metalúrgicos do ABC 
paulista e após se alastra para outras cidades do país. É o 
surgimento do Novo Sindicalismo. Este movimento 
extrapola os limites da luta econômica (embora também 
se contraponha aos arrochos salariais provocadas pelas 
políticas econômicas do capital) e pauta a democratização 
e cidadania plenas; 
- É decorrente desta movimentação que são criados a 
CUT e o PT nos primeiros anos da década de 1980, 
quando pautavam transformações políticas e sociais 
profundas, de tendência socialista e com um projeto 
político anticapitalista; 
- Sobre a CUT: Nos anos 1980 defende se propõe a ser 
um “sindicalismo defensivo”, ou seja, que possui uma 
postura reivindicatória tendo como principal instrumento 
de pressão a greve (foram 4 greves gerais neste período). 
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Também se coloca contrário ao sindicalismo oficial, com 
sua estrutura corporativa. Com as mudanças políticas, a 
reestruturação produtiva no país e os impactos disso na 
organização dos trabalhadores, a partir dos anos 1990 
redefine sua ação estratégica para uma via mais 
propositiva, com elaboração de propostas para serem 
discutidas na presença de representantes nos órgãos 
tripartites; 
- Também é neste período que é rearticulada a CGT e a 
Força Sindical, tendo esta última clara postura pró-
governo e contrária ao sindicalismo Cutista, realizando 
um sindicalismo pragmático; 
- Não há uma linha sobre o sindicalismo Cutista e o 
Governo Lula. 




  Proposição de tarefa aos participantes do curso de 
formação: que façam um levantamento da história do 







A participação da 
mulher nos 
movimentos 
sociais e sindical 
perante o silêncio 
da historiografia 










- Não-reconhecimento do trabalho das mulheres é 
paulatinamente quebrado com a luta das mesmas dentro e 
fora de casa; 
- Traçado histórico caracterizando o domínio do homem 
sobre a mulher (perseguições e secundarização do papel 
das mulheres, desde a Grécia antiga até o período atual); 
- No surgimento do capitalismo, a condição da mulher é 
ainda bastante adversa. Com o desenvolvimento da 
indústria, as mulheres eram preferencialmente 
contratadas, pois seus salários eram inferiores e, isso 
gerou movimentos machistas nos próprios sindicatos; 
- Qual o papel das 
mulheres na 
constituição da 
classe e na luta de 
classes?  
- Por que seu papel 
nas lutas é negado 
na historiografia?  
- A necessidade de 
não se negar as 
pautas específicas, 
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- Greve das mulheres em 8 de março de 1857: 129 
mulheres tecelãs queimadas vivas. Em 1910, na II 
Conferência Internacional das Mulheres Comunistas, este 
foi deflagrado o dia das mulheres; 
- Especialmente a partir dos anos 1970, com o movimento 
feminista mais forte, houve avanços sobre a formação de 
consciência a respeito da condição das mulheres. 
Mulheres ampliaram sua participação em espaços 
políticos, acadêmicos e científicos; 
- Se tomarmos os sindicatos, a participação das mulheres 
nos mesmos ainda é bastante reduzida se comparada à 
participação dos homens (hipótese de que a dupla jornada 
de trabalho ainda é elemento central nesta pouca 
participação das mulheres nos sindicatos); 
- Mas, tomando a história da luta sindical no Brasil, é 
perceptível a importância das mulheres nas lutas, pois há 
mulheres participando das mesmas desde a luta contra a 
escravidão, perpassando os períodos históricos 
posteriores, até a atualidade, quando a CUT busca abrir 
espaços de articulação para as mulheres debaterem pautas 
específicas, além de proporcionalidade de mulheres em 
cargos da direção desta Central; 
- Necessidade de atentar que a classe é heterogênea, 
diversa e complexa. As pautas específicas não devem ser 
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I – Quem são e o 











- Educação escolar: processo de transmissão e indução de 
elementos específicos da cultura entre os seres humanos; 
- Profissional: Pressupõe a divisão do trabalho. Três 
elementos para ser um profissional: especialização em 
determinado fazer; sobrevivência através deste trabalho; 
especialidade reconhecida (mais recentemente por meio 
de órgãos reguladores e de formação); 
- Profissionais da Educação: Pessoas que trabalham em 
instituições escolares, tanto em trabalho docente, quanto 
em trabalho não-docente, ou, de apoio.  
Quem e por que são 
trabalhadores da 
educação? 









em educação no 
Brasil. 
 * Professores e irmãos coadjutores jesuítas: 
- Formação dos jesuítas: a) Padres que cursavam filosofia 
e teologia; b) Irmãos coadjutores: se especializavam em 
diversos serviços: enfermagem, biblioteca, cozinha, 
alfaiataria, etc. 
- A partir de 1551, e pelos duzentos anos seguintes, os 
Jesuítas, com sua educação de caráter missionário e 
católico foram os primeiros responsáveis pela educação 
oficial no Brasil. Começam na Bahia e aos poucos 
espalham suas instituições de primeiras letras para todas 
Quais as necessidade 
e condições para a 
constituição de 
profissionais 
docentes e demais 
quadros profissionais 
das escolas no 
decorrer da história 
do Brasil? 
307 
as capitanias do Brasil; 
- Lecionavam para índios “amansados”, meninos órfãos 
que vinham de Portugal, crianças mamelucas e filhos de 
fazendeiros e donos de engenho de açúcar; 
- Eram instituições robustas com laboratórios, bibliotecas, 
oficinas de trabalho, salas de estudos, observatórios 
astronômicos; 
- A sustentação dessa estrutura se dava por intermédio de 
uma grande criação de gado, cujo couro, carne, etc eram 
vendidos para arrecadar fundos (esta atividade chegou ao 
marco de 25% do PIB do Brasil no período). Estas e todas 
as outras tarefas de apoio, ou seja, não diretamente 
relacionadas ao ato de lecionar as disciplinas do currículo, 
eram realizadas pelos Irmãos Coadjutores (muito embora 
determinadas tarefas, como o ensino nas oficinas e a 
orientação dos estudos fora da sala de aula eram também 
realizadas por estes); 
- Mas, os Coadjutores também alfabetizavam os índios 
em missões fora da instituição escolar dos Jesuítas; 
- O principal motivo da expulsão dos Jesuítas do Brasil 
em 1759 foi a grande riqueza constituída em gado, que 
Marquês de Pombal confiscou para saldar uma grande 
dívida que tinha com a Inglaterra. Encerra-se neste ano o 
primeiro período da educação escolar brasileira. 
* Professor régio: 
- Sistema de ensino instituído por Marquês de Pombal em 
1772 para a instrução gratuita por meio de professores 
assalariados tanto de primeiras letras quanto de estudos 
avançados em latim, grego, matemática e retórica; 
- Salário pago pelos cofres municipais através de 
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arrecadação de pequenas taxas nas vendas de produtos. O 
professor era alguém um pouco mais instruído que com o 
auxílio de um escravo organizava uma turma e lecionava 
em algum local que encontrasse, pois não haviam escolas 
como conhecemos hoje. Geralmente o professor 
desempenhava outra função para subsistir; 
- Com esse frágil sistema de ensino, surge neste período 
as instituições particulares de ensino, especialmente a 
partir de 1800, para atender as demandas por ensino; 
- Também neste período havia seminários que tinham 
estrutura mais robusta ao ensino espalhados pelo país. 
Embora os Jesuítas tivessem sido expulsos, outras ordens 
religiosas aqui permaneceram e desenvolveram atividades 
de professores cientistas nos laboratórios que ali existiam, 
desenvolvendo métodos de caráter mais indutivo e menos 
expositivo; 
* Professor primário nas Províncias: 
- Com a independência do Brasil em 1822 e as discussões 
e pressões decorrentes do contexto do período, em 1834 
se encerra, de fato, o sistema de Aulas Régias no Brasil; 
- Inicia-se, pelo menos em publicações legais, a criação 
de várias escolas primárias no país e, em 1827, no dia 15 
de outubro, é sancionada por Dom Pedro I a primeira lei 
educacional no Brasil, que delimita como seria a 
contratação, pagamento e o ensino dos professores do 
Império. Além dela, e m 1834 foi publicado um Ato 
Institucional que legou às províncias o provimento do 
ensino através de cobranças de impostos, o que gerou 
discrepância entre as províncias mais ricas e as mais 
pobres no oferecimento do ensino; 
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- Nos cursos normais que começavam a ser 
desenvolvidos, matriculavam-se quase somente mulheres, 
pelos baixos salários pagos aos professores; 
- Havia diferenças grandes da condição do ensino 
primário com relação ao secundário. Este último era 
desenvolvido em grandes liceus, tinha uma variedade 
maior de disciplinas e os professores eram melhor 
remunerados (recebiam de duas a três vezes mais que os 
professores primários); 
- Os professores do Ensino Secundário não tinham 
habilitação específica para o ensino. Eram sacerdotes ou 
profissionais de áreas afins ou que tinham conhecimentos 
mais apurados em determinadas áreas, nas quais 
lecionavam (nesta categoria, a maioria dos profissionais 
eram homens); 
* As “normalistas”: professoras habilitadas pelas Escolas 
Normais: 
- Abolição da escravatura, imigração europeia e 
crescimento das cidades produziu uma nova população 
escolar, cada vez maior, heterogênea e indisciplinada que 
gerou a necessidade de formação específica para o 
magistério primário, o que foi realizada pelos cursos 
“normais” de professores; 
- Tal formação já teve início em 1834, mas com o 
aprofundamento da conjuntura se expandiu por todo o 
Brasil. Entretanto, a exigência legal de habilitação dos 
professores através dos cursos normais ocorreu apenas na 
vigência da Primeira República; 
- De 1891 a 1930 milhares de professoras se formaram 
nas escolas normais. A grande maioria eram mulheres, 
310 
pois os homens eram atraídos para a nascente indústria e 
outros setores mais bem remunerados; 
- De 1930 em diante houve uma divisão na formação 
normal em dois níveis: a) Nível médio para quem já 
concluiu o ginásio; b) Nível ginasial para quem tinha 
apenas formação em curso primário; 
- Também a partir de 1934, até certo ponto em 
decorrência das pressões dos “pioneiros da educação”, 
exige-se formação específica para os professores 
secundários. Também, começam a ser realizados os 
concursos públicos de “provas e títulos” para o ingresso 
na carreira de professor secundário; 
- A partir de 1971, com a sua reforma de ensino, é que a 
profissão de professor primário ficou mais bem 
caracterizada com sua habilitação em magistério. 
* Os funcionários da “explosão educacional”: burocratas 
e/ou subempregados: 
- No período de 1934 a 1988 há um crescimento na 
escolarização acima do crescimento demográfico. É neste 
período que surge uma nova categoria de educadores: os 
funcionários das escolas; 
- Construção de grupos escolares e colégios criou a 
necessidade destes profissionais: porteiros, auxiliares de 
secretaria, bibliotecários, vigias, agentes de limpeza, 
merendeiras, inspetores, dentre outros; 
- Enquanto nos estados mais ricos este quadro foi 
constituído por funcionários burocráticos que ingressam 
via concurso, nos estados com menos recursos tal quadro 
de funcionários foi preenchido via clientelismo para 
garantir eleições de políticos, ocasionando um “inchaço” 
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de servidores. 
* A crise de desvalorização do magistério (1950-1988): 
- Com a urbanização houve, neste período, um enorme 
aumento das demandas por educação escolar. Além disso, 
havia alunos represados pelas reprovações, o que 
aumentava ainda mais a demanda por escolas o que exigia 
uma quantidade significativamente maior de professores; 
- O processo anterior gerou queda acentuada nos salários 
dos professores a partir de 1950, além de formação 
aligeirada para atender a demanda desses profissionais. 
Ainda, com os baixos salários, os mesmos foram 
obrigados a duplicar ou triplicar suas jornadas para 
conseguirem subsistir; 
- Apesar de tudo, isso possui duas vantagens: 
democratizou o acesso de toda a população ao magistério 
e fortaleceu o movimento sindical dos trabalhadores em 
educação. 











 - Embora já houvessem associações de professores desde 
1915, apenas a partir de 1950, com a proletarização do 
magistério, desvalorização dos salários é que tais 
entidades crescem e se enraízam pautando lutas e 
desenvolvendo atividades recreativas e assistenciais; 
- O central de se compreender é que a proletarização se dá 
neste período, pois os professores passam a depender 
exclusivamente deste salário para sobreviver. É este 
processo que leva o magistério às primeiras e efetivas 
lutas sindicais; 
- Outro aspecto do início de tais lutas sindicais é a 
deterioração das condições de trabalho dos professores 
secundários, que levou a criação de associações de 
Quais as bases que 
proporcionaram e 
impulsionaram a 
organização e luta 
dos trabalhadores em 
educação? Como se 
constituíram as 
Confederações, 
quais as principais 
bandeiras de luta 
desta categoria 
profissional e os seus 
desafios 
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professores licenciados (que atuavam no ensino 
secundário); 
- Os professores se organizavam em associações, pois era 
proibida a organização sindical de servidores públicos; 
- Essa conjuntura conduziu a unificação de associações 
dos professores primários em nível nacional, através da 
fundação, em 1960 da CPPB (Confederação dos 
Professores Primários do Brasil). Em 1971, as 
associações dos professores primários se juntam com as 
dos professores secundários e formam a Confederação 
dos Professores do Brasil (CPB); 
- Este processo não ocorre sem embates internos. Do 
mesmo modo que o processo de filiação à CUT (central 
que possui na CNTE uma de suas maiores bases) também 
possui resistências de alguns setores; 
- Também não foi sem algumas resistências que ocorreu a 
unificação dos trabalhadores da educação na 
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação 
(CNTE) em 1990. Mas, desde então houve avanços na 
consolidação deste processo que possui toda a cobertura 
da CUT em sua estrutura organizada por “ramos de 
atividade econômico-profissional”; 
- Um pouco sobre como a CNTE opera: Já como CNTE 
há uma proposição, no Governo Itamar, de grupo de 
trabalho com secretários de educação estaduais e 
municipais e o governo federal. Criam um fórum e 
realizam um pacto para a implementação do Piso Salarial. 
Mesmo com intensa participação (no fórum de 
configuração tripartite, que fique claro), já com FHC na 
presidência, a proposta é negligenciada; 
organizacionais?  
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- Houve avanços com o FUNDEF e especialmente o 
FUNDEB (um passo importante, embora limitado); 
- É necessário avançar mais e para isso faz-se necessário 
uma maior articulação com a CUT, pautando suas 
bandeiras de luta e inserindo as da CNTE nas lutas da 
Central; 
- Outro aspecto a se avançar é na profissionalização, tanto 
de professores, mas especialmente a formação técnica ou 
superior dos demais trabalhadores em educação. Essa 
deve ser uma pauta da luta sindical; 
- Ainda, há de se avançar na unificação das lutas, o que 
vem encontrando dificuldades pela diversidade de patrões 
(esferas federal, estaduais e municipais) e de lideranças 
dos movimentos. 
Fascículo 1 do eixo 2 – Formação de Dirigentes Sindicais 
Eixo 2: Formação de Dirigentes Sindicais 
Fascículo I 
PASSOS, L. A. Fundamentos de Filosofia: Os caminhos do “Pensar” para quem quer transformação. Brasília: Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Educação, 2008. 




I – A filosofia, o 
que é? 
A filosofia em 
nossa vida. 
- Camus; 
- Paulo Freire; 
- Nietzsche; 
- Wittgenstein. 
- Não há filosofia, mas sim, filosofias. Todas, porém, 
possuem suas bases nesses três aspectos que se articulam: 
conhecimento, valores e ação; 
- Contribui no melhor entendimento de si, dos outros e do 
mundo. Assim, pode auxiliar nas lutas; 
Como a filosofia está 
relacionada com 
nossos pensamentos 
e ações e de que 
modo ela pode 
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- Filosofia é debate de ideias para eleger os melhores 
valores para nos posicionarmos no mundo. Filosofia é 
luta constante contra a acomodação, pela transformação 
do mundo na busca da felicidade pessoal que inclui a 
felicidade de todos os demais 
operar para 
contribuir nas lutas. 
II – Platão: As 
lições da alegoria 
da caverna – 




de Platão para 







- Vivemos na sociedade das aparências: a cultura propaga 
a necessidade de termos objetos de marketing para sermos 
felizes; 
- A sociedade vazia precisa acenar com a ilusão para 
vivermos no desejo do que ela não pode nos dar – os 
meios de comunicação atuam neste processo; 
- Tudo é retocado para parecer ser algo mais que é. Até 
mesmo o político na propaganda eleitoral. É cada vez 
mais difícil diferenciar o que se simula, o aparente, do 
que é real; 
- A alegoria da caverna de Platão pode ser útil para irmos 
além do aparentes, pois nela se observa que a melhor 
contribuição da filosofia é distinguir entre o aparente e 
sua essência; 
- Para Platão, precisamos contemplar nosso interior para 
sintonizar o mundo real das essências e o mundo das 
ideias. Os filósofos são aqueles que veem as essências 
interiores, para além do que enxergamos, da aparência 
material que oculta e embaça a verdade do ser; 
- Platão continua estimulando a pensar os indivíduos, a 
sociedade, a república e os processos educacionais. 
Como a alegoria da 
caverna de Platão 
ainda contribui como 
estimuladora para 
pensar a sociedade? 
III – Epicuro: 
uma educação 
para a alegria 
A filosofia de 
Epicuro no 
combate às 
 - Filosofia da Grécia Antiga era polêmica nas questões 
que dizem respeito à política, ao poder, à república, à 
ética, à educação dos jovens; 






- Havia vários filósofos: mantidos pelos tronos, boêmios, 
filósofos que denunciavam filósofos, entre outros. Suas 
filosofias eram conflitivas entre si; 
- Havia um filósofo que defendia a alegria, que todos os 
humanos deveriam ter livre acesso a uma felicidade 
confeccionada por eles próprios; 
- Epicuro cria o “Jardim”, que é um espaço pedagógico 
para “aprender a alegria”. Defendia a busca do prazeres 
mais duradouros, que proporciona certa estabilidade e 
longa duração; 
- Também afirmava, em defesa de uma filosofia da 
alegria, a luta contra a filosofia que causasse sofrimento 
humano (do jeito que coloca, parece uma filosofia da 
auto-ajuda); 
- Epicuro possui importância quando podemos, a partir 
dele, negar as necessidades artificiais e os produtos 




percebermos que ele 
não contribui para 
uma vida com mais 
alegria? 
IV – Thomas 
Morus: Utopia e 












- Pedro Demo. 
- Utopia como negação do aqui e agora sempre foi 
elemento que a filosofia se apoiou. A utopia é necessária, 
por isso que a distopia (dizer que sonhos de mudar a 
realidade é inútil) está em voga na cultura 
contemporânea; 
- A ideologia da castração antecipada é estúpida e 
desarma para a luta. Mas, por mais que se busque através 
de truques informar uma perspectiva de história 
definitiva, sempre terá espaços onde as contradições 
aflorarão e se apresentará a dinâmica da mudança; 
- Em Merleau-Ponty encontramos uma passagem que 
afirma ser no desejo eclipsado ou interditado que 
Utopia como 
elemento importante 





encontram-se os sonhos mais imperiosos. A utopia 
ressurge das cinzas e materializa-se em projetos de luta 
contra a determinação e a fatalidade; 
- A luta é entre utopias e distopias: “As utopias enquanto 
realidades futuríveis, que poderiam ter tido lugar, 
funcionam como um juízo sobre a realidade existente, 
mais do que tudo, de denúncia”. 
V – Immanuel 
Kant: Da 
dependência para 
a autonomia – 
uma educação 
como prática da 
liberdade 
Importância da 
ética de enfrentar 
o que está posto 








- Distinção entre ética (mais ampla, relativa a 
humanidade) e moral (varia de povo para povo); 
- Três grandes pilares que sustentam o ato humano ético: 
o conhecimento, a vontade e a liberdade; 
- Para Kant há três tipos de humanos: a) os covardes (que 
fogem das responsabilidades); b) os safados (eximem-se 
das responsabilidades para poder imputar no outro os 
fracassos); c) os atrevidos (os que inauguram caminhos 
para a humanidade); 
- Em Kant, é preciso deixar de lado a covardia e a 
preguiça para deixarmos a “menoridade humana” e 
termos coragem para assumirmos o risco da liberdade 
tanto para si, quanto para a humanidade. 
Como eu devo atuar 
dentro dos preceitos 
éticos de ajuda aos 
outros, sem que os 
outros decidam por 





VI – Hegel: O 
desejo do desejo 




sociedade com a 
dialética, mas é 
um texto bastante 
confuso. 





- Somos seres que agimos e pensamos. Somos seres do 
desejo e é ele quem nos coloca em constante movimento. 
O ser existe na atividade de sair de si e retornar a si, o que 
é realizado pela comunicação; 
- “Ao lermos a 'Fenomenologia do Espírito' de Hegel, 
parece que estamos lendo o Gênesis da Bíblia”; 
- Dialética hegeliana (filosofia da história: história 
humana que se desenvolve por contradição, 
dialeticamente); 
Qual a importância 
de Hegel, de sua 
dialética, para evitar 
a compreensão de 
uma realidade 
acabada e, ao mesmo 
tempo, a armadilha 
que o próprio Hegel 
cai com seu sistema 
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- O sistema de Hegel e sua crença na racionalidade e 
otimismo no bom senso da humanidade foram derrotados 
pelas grandes guerras, holocausto e bomba atômica. 
que se quer a síntese 
absoluta.  






A importância da 
teoria de Marx 
para a leitura do 







- Marx realiza uma inversão da dialética hegeliana. Em 
Hegel há uma determinação da ideia sobre a matéria. Em 
Marx, há a determinação da matéria sobre a ideia. Com 
isso, Marx fornece condições de preciosa leitura do 
mundo humano e político; 
- Para Marx, é a forma como os homens se organizam e 
se relacionam para trabalhar sobre o mundo (seus limites 
aí incluídos) que determinam de maneira geral, as formas 
de pensamento, a cultura, a arte, o direito desta sociedade; 
- A educação acaba sendo também um satélite dos 
interesses do capital que é hoje transnacional. Tanto que 
os planos educacionais são definidos pelas grandes 
agências internacionais (isso caiu assim mesmo, de 
paraquedas aqui); 
- Também do nada surge uma citação do Merleau-Ponty; 
- Logo após, do nada surge uma discussão sobre a 
ideologia do império Norte-Americano através das 
revistas em quadrinhos e mangás. 
- Embora há determinação da economia, há também uma 
relativa autonomia do pensamento, de modo que é 
possível conceber do ponto de vista das questões 
subjetivas, ideias revolucionárias. 
Como a dialética 
materialista de Marx 
contribui para a 
compreensão e ação 
no mundo. 
VIII – Lévinas: 
Educar na 
Perspectiva das 
Diferenças e da 
A necessidade da 





- Leonardo Boff; 
- Francisco de 
- Centralidade da filosofia está na ética. Somos 
precedidos de outrem e um presente das alteridades. 
Temos a liberdade de escolher qual a relação que 
queremos ter com estas alteridades; 
Qual a importância 
da Outreidade e da 
ética na constituição 
do eu? 
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mesmo, o frade 
católico); 
- Dussel. 
- Não vivemos sozinhos, vivemos em relação com outros, 
precisamos do outro para nos definirmos enquanto 
humanos; 
- Da mesma forma, não faz sentido falar de ética consigo 
mesmo. A ética não é para si, mas tão somente com 
outro(s). Como vivemos em relação, a ética é elemento 
fundamental; 
- A ética nasce nos limites das diversidades, das 
alteridades. É, portanto, imprescindível na luta contra a 
cultura global que busca homogeneizar as diferenças. 
Enquanto ética, esta luta não pode ser individual, mas 
coletiva. Ao mesmo tempo, a filosofia Livinasiana é um 
levante contra o narcisismo das sociedades 
contemporâneas, pois reivindica a relação com o outro; 
- Para Dussel (um pensador Costa Riquenho que se baseia 
na filosofia de Lévinas), a Educação Libertadora de Paulo 
Freire é o corolário da ética da libertação. 
IX – Merleau-
Ponty: A palavra 









a nós mesmos e 
aos outros na 
busca do 
entendimento e da 
democracia. 
- Paulo Freire; 
- Merleau Ponty; 
- Guattari e 
Deleuze. 
- Vivemos em um mundo da linguagem. Nosso ser, nosso 
corpo são palavras (por meio de gestos mímicas ou 
pronúncia e escrita). Acontece que as palavras dizem 
alguma coisa e escondem outras; 
- Além disso, o sentido das palavras possui um elemento 
compartilhado por todos numa cultura, mas também tem 
nele ressonâncias colocadas pela subjetividade de cada 
um, o que pode inclusive modificar o sentido geral; 
- A leitura do mundo precede a leitura da palavra. É a 
visão de mundo que dá o chão, o recorte do que de fato se 
está falando; 
- Sobre pensamento e linguagem: Precisamos nos 
expressar para que possamos compreender o que de fato 
Qual a importância 
da palavra, da 
comunicação, no 
entendimento do que 
somos, da sociedade 
em que vivemos e do 
que queremos ser. 
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pensamos e quem somos; 
- A filosofia ensina a utilizar a palavra como centro 
gravitacional de estudo, da compreensão, do 
desenvolvimento do próprio pensamento; 
- “A educação por querer construir pessoas, que são 
palavras, será o espaço e o lugar privilegiado da palavra, 
do discurso aberto, compartilhado, para trocas e para a 
construção do entendimento e da democracia” 






como defesa da 
vida e da 
liberdade, no 
engajamento da 
luta pela minha 
liberdade e pela 
liberdade do 
outro. 
- Sartre. - Sartre afirma existir: os covardes que inventam o 
determinismo de que não poderiam fazer diferente do que 
fazem; e, os safados que tentam demonstrar sua existência 
como necessária quando é a contingência do 
aparecimento do homem na terra; 
- Sartre recusa essas duas formas de existência e seu 
existencialismo será uma filosofia de ação e engajamento 
na direção do que se acredita para nós e para os outros, 
contra o “quietismo” e a unanimidade; 
- A liberdade é o húmus da solidariedade e do 
compromisso político, uma vez que, por vivermos na 
existência de ligação de compromisso, minha liberdade 
requer também a liberdade dos outros 
Como a filosofia 
existencialista de 
Sartre contribui para 
o embate com a 
sociedade 
contemporânea 
através de sua defesa 
da liberdade? 
XI – Há muitas 
lógicas na nossa 
vã filosofia 
As variadas 
lógicas e as 
diferentes 
compreensões de 
um mesmo objeto 
a depender da 




- A lógica em Aristóteles é uma lei do pensamento que 
procura organizar os sentidos de maneira que se 
tornassem compreensíveis. A lógica é responsável, 
portanto, por organizar em nós as informações que estão 
fora de nós, de forma a alcançar suas essências; 
- Desenvolve para isso a lógica formal (sistema de 
silogismos com suas assertivas e deduções e princípios da 
não-contradição); 
Qual a importância 
da lógica e do 
entendimento de que 
há diferentes lógicas 
que conduzem a 
diferentes verdades 
relativas para a 




- Esta compreensão lógica de Aristóteles é por ele 
elaborada para se contrapôr aos Sofistas que persuadiam 
com verdades aparentes (tal como atualmente se realizam 
propagandas enganosas pelo marketing) em troca de 
dinheiro ou por vaidade; 
- Falsa lógica; 
- Desorganização do pensamento lógico; 
- Aporias dos Sofistas: “Eu vim de um país onde todos 
mentem!”; 
- A lógica como ferramenta de ajuda para pensar não pode 
ser considerada verdade absoluta; 
- O afeto e as emoções modificam o pensamento racional; 
- Na busca do consenso deve haver debate, construção 
conjunta de verdades provisórias, sem oprimir, sem negar 
outras lógicas, na busca da construção de algumas 
convergências; 
- Especialmente a partir de Hegel, a lógica que possui 
como pressuposto a não-contradição começa a ser 
quebrada pela lógica dialética, que se desenvolve por 
contradição. Quando a lógica se amplia a outros campos 
do conhecimento são elaboradas outras tantas lógicas que 
não a formal; 
- A lógica é uma forma de organizar o pensamento para 
que ele se torne claro. Mas, isso não significa que 
corresponderá a coisa real, pois a linguagem é 
representação da coisa, mas não a coisa em si e, o mundo 
em sua verdade é muito maior que nosso pensamento. 
na busca de evitar 
conflitos? 




das mulheres na 
filosofia como 
- Paulo Freire; 
-  Hannah 
Arendt; 
- O racionalismo iluminista procura, por diversos 
subterfúgios, legar a mulher à segundo plano; 
- A filosofia moderna, que é obra do iluminismo trata, em 









-  Simone de 
Beauvoir. 
diversos autores (Rousseau, Kant, Fichte, Hegel) da 
mulher como algo belo que a Providência contemplou 
com sentimentos desprovidos de violência, sentido 
refinado e alma agradável. Somente realiza ações que lhe 
sejam agradáveis e é, portanto, incapaz de seguir 
princípios racionais; 
- Simone de Beauvoir vai discutir e denunciar essa 
suposta inferioridade ontológica da mulher, que quer se 
respaldar inclusive em justificativas de cunho biológico e 
fisiológico (quando se quer dizer que a alteração 
hormonal na menstruação ou gravidez não permite à 
mulher seguir princípios racionais); 
- Isso se reflete, por exemplo, no papel que 
preponderantemente a mulher assume na política 
(primeira dama) e, na recusa de se assumir a linguagem 
de gênero; 
- Mas, muitas mulheres não-filósofas, dentre elas Hannah 
Arendt, tem se rebelado contra o projeto que dá bases à 
filosofia. Defendem um projeto anti-hegemônico contra o 
machismo, a cultura patriarcal, colonizadora e 
homogeinizadora da branquitude, do ponto de vista 
material e simbólico; 
- Sempre existiram mulheres na filosofia, mas elas foram 
invisibilizadas pelo racionalismo macho de plantão; 
- Mas, as mulheres romperam com o silêncio e não só 
reclamam direitos e perdas, como têm proposto 
transformações nas esferas mais íntimas do humano: no 
conviver, no ler, no estudar, no pesquisar, no escrever, no 
poder, na relação com o ter. Têm-se definido pelo 
engajamento corporal, ético, estético e político. 









Afinal, para que 
filosofia? 







Não consta - Em que a filosofia pode ajudar os educadores? Na 
compreensão que a fonte de conhecimento é a condição 
humana e, portanto, nenhum conhecimento é absoluto e 
todo conhecimento é ambíguo; 
- Essa relatividade é boa, uma vez que permite atacar os 
determinismos que retiram a humanidade da condição de 
modificar a história; 
- O conhecimento absoluto é ingênuo, genocida e apenas 
serve para a dominação. Contra isso, a filosofia pode ser 
aliada. 
Como a filosofia 
pode contribuir em 
nossas vidas, 
profissões e lutas? 
Fascículo 2 do eixo 2 – Formação de Dirigentes Sindicais 
Eixo 2: Formação de Dirigentes Sindicais 
Fascículo II 
SANTIAGO, C.; GIANNOTTI, V. Teoria e Prática da Comunicação Sindical. Brasília: Confederação Nacional dos Trabalhadores em 
Educação, 2008. 




I – Comunicação 
sindical: um 




comunicação e em 
que contextos 
utilizá-los. 
Não consta. - A comunicação sindical possui diversas ferramentas, 
instrumentos. Precisamos saber a função de cada um 
deles e o momento de usá-los 
- A comunicação sindical pode ser dividida em três 
grandes blocos (dentro dos quais há também 
singularidades), cada um deles possuindo características 
próprias que são mais ou menos adequadas a depender do 
público e do momento. São eles: a) comunicação escrita 





sindicatos e em que 
circunstância, com 
quais objetivos cada 
um ou, o conjunto 
deles deve ser 
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(rádios próprias, espaços em rádios comunitárias ou em 
rádios e TVs comerciais, carro de som); c) via Internet 
(boletins eletrônicos, Home pages, blogs, redes sociais); 
- A ocupação de todos esses espaços, considerando os 
objetivos, funções e momentos de usar cada um deles, ou 
um conjunto deles, é necessário para realizar a disputa de 
hegemonia na comunicação que está nas mãos de 
monopólios atualmente; 
- É necessário que se fale para toda a sociedade, a partir 
dos diferentes instrumentos, sobre as condições de 
trabalho e salários, apresentando as implicações disso 
para os serviços que estamos prestando (no caso do curso 
de formação, a educação) 
utilizado? 
II – As muralhas 
da linguagem 
A necessidade de 
utilizar linguagem 
acessível para 
atingir o objetivo 
da comunicação. 
Não consta. - As palavras são as principais portas de entrada de nossa 
comunicação. Mas, ela pode estar aberta ou fechada (ou 
ainda ser um muro): pode comunicar ou impedir a 
comunicação; 
- Isso remete a necessária discussão do tipo de linguagem 
a ser utilizada para que a comunicação, de fato, 
comunique; 
- Sobre as “grandes muralhas” frente as quais precisamos 
ajustar nossas palavras para superá-las com nossas 
comunicações, temos em nosso país as seguintes: a) a 
maior delas é a pouca escolaridade, escolaridade 
insuficiente, deficiente, falha (contra ela: linguagem clara, 
direta e com palavras comuns); b) o intelectualês: 
linguagem típica de quem estudou vários anos, rica de 
significados, mas que exclui e humilha quem não é da 
“patota”; c) Abismo intelectual: ter ou não ter feito o 
terceiro grau: exclui cerca de 95% da população e, 
Como realizar uma 
comunicação efetiva 
através de linguagem 
que seja acessível 
para a massa da 
população que 
possui pouca 
escolaridade e um 
fosso de distância da 
sua linguagem em 
relação aos termos 




portanto, é uma barreira altamente nociva utilizar 
linguagem típica de quem possui ensino superior para a 
comunicação com quem não possui; 
- Os autores apresentam dois exemplos de textos em 
“intelectualês” que seriam barreira para a grande maioria 
da população e de como “traduziram” os mesmos para o 
português, segundo eles, sem empobrecer o pensamento 
original; 
- Quando o objetivo é comunicação para a grande massa, 
o intelectualês deve ser combatido, pois é 
anticomunicação, é comunicação que exclui. 








Não consta. - É preciso utilizar linguagem que não ofenda e afaste o 
trabalhador do sindicato, mas sim, que desperte seu 
interesse em participar das ações. Mas, como fazer isso? 
- Não há receitas, mas sugestões a partir de experiências. 
Cada sindicato deve responder as suas necessidades de 
comunicação a partir das sugestões. Vejamos algumas: 
a) Escrever na linguagem que o leitor conhece. Para 
melhor esclarecer, utiliza a lição da Globo no que se 
refere à linguagem, a qual propõe se comunicar com 
empresários e empregada doméstica, sem irritar o 
primeiro e sendo compreensível pela segunda (ou, 
dialogar com os dois extremos da escolaridade ao mesmo 
tempo); 
b) Frases curtas e claras (também sem parênteses, sem 
aspas e sem frases intercaladas), uma vez que “a 
compreensão da frase é inversamente proporcional ao seu 
tamanho”. Há estudos que afirmam ser compreensíveis 
para estudantes com Ensino Médio completo, frases com, 
no máximo 20 palavras; 
Como passar a 
mensagem aos 
trabalhadores de 
modo a despertar seu 
interesse na leitura 
do material sem que 
se rebaixe o nível da 
comunicação? 
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- Bate bastante na tecla de que é possível uma escrita 




para a disputa de 
hegemonia 
O que é 
hegemonia e como 
a burguesia e o 
imperialismo 
realizam a disputa 
de hegemonia 
Não consta. - Os meios de comunicação sempre, mas com maior 
amplitude e intensidade no capitalismo, foram 
instrumentos para convencer pessoas. Por esse motivo 
que tanto a burguesia quanto os trabalhadores fundaram 
seus respectivos jornais desde o advento do capitalismo; 
* Hegemonia: 
- Ter hegemonia é obter o consenso de boa parte da 
sociedade, o qual se traduz em ação política. Ter 
hegemonia é dar direção político-ideológica à sociedade; 
- Hegemonia em Lenin: Convencimento e força – direção 
à classe através de uma sólida organização para construir 
uma nova visão, teoria de mundo e uma nova ordenação: 
a sociedade socialista. Como convencer os trabalhadores? 
Pela comunicação: Um jornal para toda a Rússia é 
primordial para comunicar o programa e convencer; 
- Hegemonia em Gramsci: Retoma o conceito de Lenin e 
vai além. Para alcançar a hegemonia é necessária a intima 
relação entre consenso e coerção. Os aparelhos privados 
de hegemonia são importantes nesta disputa de ser 
direção cultural e moral da sociedade. Não basta apenas 
força e nem apenas comunicação para consolidar a 
hegemonia. É necessário sempre força e consenso numa 
relação de simbiose, muito embora o passo inicial é o 
convencimento por meio de uma comunicação que arraste 
as massas atrás de uma meta; 
* Mas, a importância da comunicação como uma das 
pernas da construção da hegemonia vem de longa data: 
Quais as armas da 




eles as utilizam e em 
que circunstâncias? 
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- Roma antiga: Arcos do triunfo e colunas celebrativas 
comunicavam as vitórias e o poder; 
- Idade Média: Grandes arquiteturas das catedrais, com os 
desenhos e vitrais, bem como as oratórias comunicavam 
muita coisa sobre o poder de deus e da igreja. Caso 
necessário, havia a força dos imperadores; 
- Revolução industrial e hegemonia burguesa: Diversos 
jornais divulgando as ideias da nova classe ascendente 
(em seis meses, no ano de 1789, foram criados 184 
jornais). A burguesia sabia (e ainda sabe) a importância da 
comunicação como arma para sua consolidação, para sua 
hegemonia; 
- No século XX entramos na era das comunicações, para 
muito além dos jornais do séc. XIX: Surgem as rádios, as 
TVs e mais ao final do século a Internet. A comunicação 
passou a ser parte integrante do poder, da discussão e 
determinação do mundo; 
- A partir das décadas finais do séc. XX cria-se o 
showrnalismo modalidade de jornalismo ideológico a 
serviço da ideologia dominante – produz factoides e 
realiza a propaganda para gerar consenso em torno de 
guerras do imperialismo, dentre várias outras ações 
coercitivas dos dominantes. 
V – História da 
comunicação 
sindical no Brasil 
As experiências da 
imprensa operária 
e sindical nos 
diferentes 
períodos 
históricos da luta 
operária e sindical 
Não consta. - Apenas a comunicação não faz a revolução, no entanto, 
sem a comunicação não há revolução, pois sem 
comunicação não há convencimento de aderir a um 
projeto de sociedade; 
- A experiência da classe trabalhadora organizada no 
Brasil mostra isso: 
- A partir do início do séc. XX a imprensa operária e 
Como o movimento 
operário realizou sua 
comunicação ao 
longo de sua história 
no Brasil e quais os 
ensinamentos destas 
experiências para as 
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no Brasil. sindical refletiu a tensão entre interesses imediatos e 
objetivos políticos mais amplos 
- Desde o início do movimento operário até a ascensão de 
Getúlio em 1930, foram publicados no Brasil cerca de 
500 jornais operários diferentes, a maior parte de 
concepção anarquista; 
- De 1922 a 1964 é o período de surgimento e ampliação 
da imprensa comunista no movimento operário brasileiro. 
Seu início se dá na década de 20, embora com constantes 
perseguições e fechamento, em especial no período da 
Ditadura do Estado Novo e, seu auge é posterior à II 
Guerra Mundial, até 1964; 
- Antes da Era Vargas, já circulavam jornais com teor 
político e sindical na linha comunista, bem como, revista 
de teor cultural e literário. Com a Era Vargas a 
perseguição e fechamento dos sindicatos combativos e a 
criação do sindicalismo pelego, a pouquíssima imprensa 
sindical era destinada apenas a recados, premiações, 
propaganda de cursos do Ministério do Trabalho, etc.; 
- A partir de 1945 com a retomada do PCB e a anistia de 
Vargas aos presos políticos, o sindicalismo retoma a ação 
e, menos de um ano depois disso, o PCB já circulava oito 
jornais diários no país. Após isso, com avanços e 
retrocessos, ocorre a publicação, pelos comunistas, de 
revistas de cultura, economia, revistas femininas e 
revistas exclusivamente políticas e, jornais do partido em 
quase todas as capitais; 
- De 1947 a 1950 o DEOPS invade e fecha os órgãos de 
imprensa operária. Somente em 1960 diversas 





hegemonia com a burguesia, até 1964, quando ocorre o 
Golpe Militar; 
- Com o golpe, a imprensa partidária e sindical foi 
silenciada. Entretanto, logo após o AI-5, começa a crescer 
a imprensa alternativa. O jornal alternativo com 
alinhamento mais à esquerda e que circulou por mais 
tempo foi o Movimento; 
- A partir do final da década de 1970 com o início da 
abertura lenta e gradual começam a ressurgir jornais 
nitidamente partidários e circularam em muitos estados, 
mas, não sem seus criadores sofrerem perseguição e 
repressão e as edições serem apreendidas; 
- Quanto aos jornais dos sindicatos do período, não havia 
conteúdo político contestatório; 
- Já as décadas de 1980 e 1990, embora em termos de 
partidos há um claro definhamento da imprensa se 
comparado o período comunista, no que se refere a 
imprensa sindical, esta é considerada a época de ouro: 
foram vários jornais, revistas, boletins, folhetos que, além 
das pautas imediatas, levaram adiante a batalha da 
comunicação contra o neoliberalismo, a Alca, contra o 
pagamento da dívida externa, entre outros assuntos mais 
amplos da política e economia; 
- Mas, a imprensa patronal, os grandes monopólios da 
mídia vêm atuando mesmo depois das eleições de Lula e 
estão realizando de maneira muito eficaz seu trabalho de 
comunicação e convencimento para o seu projeto. Não 
podemos ter ilusões quanto a imprensa deles. Temos que 
construir a nossa. 








de propaganda e 
convencimento de 
seu projeto de 
sociedade. 
hegemonia, neste capítulo será apresentado o papel dos 
instrumentos de comunicação para a criação de consensos 
em cada época, buscando esclarecer a íntima relação entre 
mídia e dominação; 
* Anos 30: Vargas e o mito do varguismo 
- Criação da imagem de Vargas como o “pai dos pobres” 
(não sem forte repressão aos opositores por meio do Dops 
que foi criado pelo Vargas); 
- Por outro lado, o do convencimento, foi criado o DIP 
(Departamento do Imprensa e Propaganda): responsável 
pela censura de revistas e jornais, mas, além disso, com 
papel dinâmico na construção da hegemonia do ditador, 
por meio da programação diária de a Hora do Brasil e a 
criação da Rádio Nacional (num momento em que a rádio 
era uma grande difusora, o que foi muito bem utilizado 
por Getúlio para propagandear suas “doações” de leis 
trabalhistas); 
- Avenidas e Praças com o nome de Vargas, bustos de 
bronze e moedas com sua imagem também contribuíam 
na construção deste mito mo imaginários dos 
trabalhadores; 
* Nos anos 60, no contexto internacional da guerra fria e 
nacional de grande efervescência das massas. Contra isso, 
o bloco conservador produziu muita propaganda para 
alardear o “perigo vermelho” e conseguir o coração e as 
mentes da maioria dos Brasileiros para aceitarem o 
“inevitável” e “salvador da pátria” golpe de 1964; 
- Neste processo, o Instituto de Pesquisas e Estudos 
Sociais (IPES) tinham papel central, por meio da 
produção de panfletos, livros cartilhas e, especialmente 
dominante utiliza-se 
da comunicação 
como um importante 
instrumento de 
convencimento e 
constituição de sua 
hegemonia? 
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documentários e filmes que circularam pelo Brasil 
(geralmente transmitidos antes do início do filme em 
cartaz nas salas de cinema) num tom de propaganda 
anticomunista e contrário às manifestações por reformas 
de base, criando um clima conspiratório e favorável ao 
golpe; 
- O resultado dessa ampla comunicação conspiratória foi 
a “Marcha da Família com Deus e a Liberdade” aliado ao 
outro aspecto da hegemonia: a força dos tanques e das 
perseguições, mortes, torturas, intervenções que se 
seguiram após o golpe de 1964; 
- Mas, a busca de consenso precisava continuar. A disputa 
ainda era vista. À esquerda, especialmente no campo da 
cultura, com a UNE e com artistas, nos teatros e músicas. 
Uma investida mais forte da força foi realizada com o AI-
5. Para conseguir a adesão do povo, a TV Globo entra em 
cena e continuam as propagandas pró-regime nas diversas 
rádios e, a Copa do Mundo de 1970 com seu hino e 
exaltação dos atletas despejavam aos montes a ideologia 
do “Brasil: Ame-o ou deixe-o”; 
- Já nas décadas de 1980 e especialmente 1990 há o 
estabelecimento da hegemonia do pensamento único 
neoliberal. A mídia contribuiu muito na tentativa de 
definir esta como a única alternativa quando realiza uma 
avalanche de propaganda sobre a queda do muro de 
Berlim e as estátuas de Lenin sendo derrubadas. Era o fim 
do socialismo (e também da social-democracia europeia) 
e o triunfo do neoliberalismo; 
- Em síntese, houve um aperfeiçoamento por parte do 
sistema de seu aparato de propaganda, através da mídia, 
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dos meios de 
comunicação 
O caráter de classe 
das mídias e as 




Não consta. - Difusão intensa de ideias por jornais nos primeiros anos 
do capitalismo (tanto da burguesia, quanto do 
proletariado), na busca de conquistar a opinião do povo; 
- Mídia hoje é parte do poder, assume papel central na 
política, capaz de sustentar ou abalar um regime. Diante 
deste poder todo da mídia empresarial-corporativa, seus 
donos permitiriam democratizá-la? 
- A mídia possui donos, que pertencem a determinada 
classe. Portanto, é impossível democratizar, no sentido de 
exigir da mídia que ela produza matérias que também 
defendam interesses da classe trabalhadora, pois são 
diametralmente opostos aos interesses da classe a qual 
pertencem (a mídia escrita, pois as concessões de rádio e 
TV são outra história). A única forma de democratizar é 
fazer uma revista melhor da nossa classe; 
- Como democratizar? Quais as frentes de atuação? a) 
defesa do direito de reposta; b) luta institucional pela 
democratização da mídia – nova legislação sobre as 
“concessões públicas” de rádio e TV (uma “reforma 
agrária” do “latifúndio” das ondas do ar que temos hoje). 
É quase impossível, pelos interesses que existem dos 
próprios políticos; c) Fazer a nossa parte, utilizando de 
todas as ferramentas midiáticas que temos acesso, bem 
como as experiências com as mídias alternativas que 
tivemos no período final da ditadura, para construirmos 
nossa mídia. 
Quais as frentes de 
ação para a 
democratização da 
mídia que é 
permeada pela luta 
de classes? 






interesses de sua 
classe. 
instrumento, uma arma na luta de classes; 
- Na sociedade da informação, a mídia não é mais um 
poder. Ela é parte integrante do poder. Sem ela não se 
constrói e não se mantém poder. Ela é o “partido da 
burguesia” no sentido Gramsciano: formadora de 
consenso, orientadora e organizadora, componente 
essencial na construção da hegemonia; 
- Assim, é ingenuidade reivindicar do partido da 
burguesia que defenda os interesses dos trabalhadores. 
Precisamos criar os nossos próprios órgãos de 
comunicação a partir das experiências históricas da nossa 
classe e com os instrumentos que temos disponibilidade 
na atualidade. 
classes, a mídia 
possui lado bem 





nossa mídia ao invés 
de reivindicar do 
partido da burguesia 
que defenda os 










sindical diante de 
um país que não 
possui o hábito de 
leitura. 
 - Na disputa de hegemonia política com a burguesia, os 
trabalhadores precisam afiar bem seus meios de 
comunicação; 
- Precisa usar de todos os instrumentos a seu dispor para 
uma comunicação diária, com linguagem direta, um bom 
visual e que tenha assuntos que interessem ao trabalhador 
(mas que também ampliem sua concepção de mundo), 
para atrair sua atenção, pois o público a quem destinamos 
o jornal não é habitual leitor; 
- Necessidade de título chamativo (é a isca). Além disso, a 
matéria deve transmitir a política do sindicato; 
- O Brasil é um país em que menos de 5% da população 
lê jornais. O jornal do sindicato na maior parte dos casos 
vai para os outros 95%, ou seja, para quem não é leitor de 
jornais. Isso precisa ser considerado quando o mesmo é 
produzido – precisa ser um jornal que desperte o interesse 
deste público; 
Como realizar uma 
comunicação efetiva 
de modo a contribuir 
na disputa de 
hegemonia, 
considerando o 




- Considerando que o Brasil possui um povo forte 
tradição oral e visual e pouca de leitura, é preciso que a 
comunicação sindical considere este dado na utilização de 
outros instrumentos de comunicação, para além dos 
tradicionais jornais, de modo que consiga ampliar a 
transmissão da política, convencer e arrastar os 
trabalhadores para a ação. 
Fascículo 3 do eixo 2 – Formação de Dirigentes Sindicais 
Eixo 2: Formação de Dirigentes Sindicais 
Fascículo III 
SANTIAGO, C.; MORAES, C. M. Como fazer Análise de Conjuntura. Brasília: Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação, 
2008. 









Não consta. - Conjuntura: conjunto dos fatores (forças, correlação das 
forças entre si e com o quadro geral) presentes nas 
condições da ação e, sobretudo, nas possibilidades de 
êxito ou não; 
- Conjuntura não é uma paisagem, um quadro parado. É 
movimento, ação, interação de várias forças sobre o 
mesmo fato (realidade determinada), modificando-o. 
O que é a 
conjuntura e quais 
os elementos que 
nela influenciam ou 
a determinam. 
II – O que é 
análise de 
conjuntura 
O que significa 
analisar a 
conjuntura. 
- Herbert de 
Souza. 
- Qualquer movimento sindical ou social requer analisar a 
situação, observar as condições de quem está jogando do 
outro lado da luta de classes (o inimigo), bem como, ver 
com quais forças pode contar para desenvolver qualquer 
Quais os elementos 
a serem 
considerados para 
se fazer uma análise 
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ação, traçando assim os objetivos a serem alcançados, as 
ações a serem desenvolvidas para alcançá-los, bem como, 
as alianças que podem ser feitas; 
- A análise de conjuntura analisa a realidade e aponta 
possíveis tendências, mas, não são simples adivinhações e 
sequer tendências exatas, uma vez que as demais forças 
que atuam no objeto e o inimigo também “jogam” (a 
conjuntura está em movimento constante e uma variante 
pode modificar substancialmente o desfecho da luta); 
- A análise de conjuntura busca reconhecer quais os 
personagens e a força de cada um desses personagens que 
atuam sobre determinado fato. A que classes pertencem e 
quais os interesses que os mobilizam? Quais interesses 
históricos e imediatos que estão em jogo? 
de conjuntura? 
III – Para que 
fazer análise de 
conjuntura? 









relações com as 
mesmas, se em 
alianças ou em 
contraposição, 
para alcançar os 
objetivos. 
Não consta. - Para mudar é necessário conhecer: este é o pressuposto 
básico de para que fazer análise de conjuntura; 
- Qualquer pauta levantada por um sindicato precisa ser 
acompanhada com análise de conjuntura, para identificar 
todos os componentes que envolvem aquela 
reivindicação, os atores e interesses que estão em jogo e, 
a partir disso, traçar o caminho para se alcançar o 
objetivo; 
- A depender de qual o tema que está sendo abordado, a 
análise de conjuntura deve partir de uma espécie de 
recorte que busque vislumbrar os vários aspectos e forças 
que interferem no mesmo e a intensidade com que cada 
um desses aspectos e forças realiza a interferência. Isso é 
fundamental para saber como o sindicato vai se relacionar 




interferem em dado 
aspecto e a 
necessidade de ter 
clareza dessas 
movimentações 
para ter maior 
possibilidade de 
êxito nos objetivos 
das lutas. 
335 
IV – Quem faz 
análise de 
conjuntura 
Necessidade de se 
ter e conseguir 
analisar os dados e 




sociais, para maior 
possibilidade de 
êxito nas ações. 
Não consta. - Qualquer pessoa ao decidir algo, mesmo sem perceber 
fará uma análise de conjuntura. No entanto, uma coisa é 
analisar as implicações de uma decisão individual e outra 
bem diferente é a definição de estratégias por um 
sindicato, que afetarão a vida de milhares de pessoas; 
- Neste último caso, a análise de conjuntura necessita ser 
balizada por uma série de noções e informações de 
economia, história, sociologia e política, de modo que se 
consiga realizar uma análise mais rigorosa dos elementos 
que influenciam e determinam a conjuntura e, a partir 
disso, decidir como agir sobre ela para alcançar os 
objetivos propostos pelo sindicato. É, portanto, uma 
tarefa que requer muito preparo e empenho; 
- Neste aspecto, também são importantes os elementos 
apresentados pelas bases, pois de olhos neles, o sindicato 
poderá “medir a febre” de sua base para encaminhar ou 
não determinadas ações. 
Qual a importância 
de uma análise de 
conjuntura com 
envergadura quando 
ela é realizada no 
movimento 
sindical? 
V – Elementos 




fazer uma análise 
de conjuntura 
séria. 
Não consta. - Para fazer análise de conjuntura é necessário ter um 
método, seguir determinado caminho que contém 
elementos essenciais que precisam ser conhecidos. 
Basicamente, os pontos são os seguintes: 
1) O que conhecer - informações necessárias: 
a) Dados do quadro econômico; 
b) Dados do quadro político; 
c) Fatores ideológicos e culturais; 
d) Antecedentes históricos; 
e) Quadro internacional e seus reflexos locais; 
f) Sintetizar as informações; 
g) Quadro nacional: econômico-político-social; 
h) Informações específicas sobre o tema em foco; 






conjuntura por meio 
de um método que 
possibilite uma 
compreensão mais 




i) Uma pesquisa ampla, vital e permanente. 
2) Interpretação e qualidade das informações: 
a) Fontes seguras (confiáveis); 
b) Internet; 
c) Considerar que toda a mídia tem seu lado. 
3) Planejamento estratégico da ação: 
a) Atores e atrizes sociais (conjuntura está em constante 
movimento, pois além de vários elementos, existem 
também diferentes forças atuando nela, que e 
movimentam a partir da análise que fazem da conjuntura 
e dos objetivos que possuem. Essas forças/atores devem 
ser considerados em nossa análise); 
b) As forças que interagem sobre a conjuntura. 
  










não sofrermos o 





Não consta. - Para uma boa análise de conjuntura, não basta um amplo 
leque de informações. É preciso ter muita cautela acerca 
das fontes destas informações: 
a) Cautela sobre nós mesmos ao coletarmos, para que não 
busquemos apenas informações que atendam nossos 
desejos, nossa posição, ao invés de informações que deem 
conta dos vários aspectos que incidem sobre o objeto 
(base real); 
b) Cautela acerca de quais as fontes que buscamos as 
informações na internet. É importante que sejam fontes 
com qualidade confirmada e que consigamos entender os 
motivos do órgão que os expôs; 
c) Cautela para entender que os meios de comunicação 
são permeados por interesses de classe e, portanto, as 
informações lá contidas não são neutras, imparciais e 
podem ser informações deturpadas para atender 
Qual a importância 
de fontes seguras de 
informação para 
uma análise de 
conjuntura séria e 






determinados interesses e, sendo assim, podem trazer 
sérias consequências aos encaminhamentos a partir da 
análise de conjuntura. 




estar colada à 
ação, ou seja, deve 
fazer uma análise 
concreta para dar 
pistas à luta. 
Não consta. - A análise de conjuntura tem como objetivo interpretar, 
entender, compreender para contribuir na luta para 
transformar; 
- Por isso, a importância do cuidado com as fontes das 
informações e com o método da análise de conjuntura, 
pois análises equivocadas podem levar a tremendos 
fracassos em nossas lutas. 
Qual a importância 
de uma “análise 
concreta da situação 
concreta” para 
termos mais chance 
de êxito na luta? 
Fascículo 4 do eixo 2 – Formação de Dirigentes Sindicais 
Eixo 2: Formação de Dirigentes Sindicais 
Fascículo IV 
ECO/CUT. Concepção, Estrutura e Organização Sindical. Brasília: Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação, 2008. 




I – A importância 
do debate sobre 
organização e 
estrutura sindical 
no contexto atual 




e qual a 
importância de 
debater tais temas 
na atualidade. 
 
Não consta. - Estrutura sindical brasileira não corresponde às 
necessidades dos trabalhadores deste início de século. 
Portanto, um debate sobre Concepção, Estrutura e 
Organização Sindical é de vital importância na afirmação 
do sindicalismo com um instrumento de luta da classe 
trabalhadora; 
- Concepção sindical: conjunto de saberes construídos a 
partir da prática, ou, referências teóricas que localizam a 
prática – inteligência sindical; 
O que são 
concepção, 
organização e 
estrutura sindical e 
como devem se 




- Estrutura sindical: Forma normativa da entidade. Como 
são estruturadas as instâncias de trabalho e decisões, etc – 
estruturas funcionais da entidade; 
- Organização sindical: Concepção normativa da 
entidade, finalidades e valores para os quais são 
estruturadas as instâncias de trabalho. Refere-se ao 
sentido que deve ser dado à estrutura pensada e aplicada 
em nossas entidades; 
- Embora sendo uma atividade meio, a organização 
sindical não deve ser tomada como mera burocracia. 
Deve atuar de forma a dar dinamicidade nas relações 
entre áreas e secretarias fornecendo os meios necessários 
às concretizações das tarefas políticas. 












Não consta. - As condições degradantes da exploração do trabalho no 
início da industrialização leva a classe trabalhadora a se 
organizar em sindicatos, inicialmente na Inglaterra, mas, 
logo esse movimento vai se espalhando por outros países 
que se industrializam; 
- São essas organizações e os instrumentos de greves e 
jornais que produzem, ou seja, são suas lutas que 
arrancam as diversas conquistas que a classe trabalhadora 
conseguiu ao longo dos últimos dois séculos; 
- Entendendo que a luta e a organização dos trabalhadores 
deve ser internacional, uma vez que os seus inimigos de 
classe também atuam neste âmbito, são criadas, ao longo 
da história do movimento operário, quatro Internacionais 
para a articulação entre as lutas sindicais do mundo; 
- A partir de meados do séc. XIX surge a discussão da 
necessidade da luta política, para além da sindical. Se os 
burgueses possuíam seus partidos, cabia aos operários 
Quais os desafios 
colocados ao 
movimento sindical 
em nível mundial e 






também criarem os seus. Assim, a partir de 1866, com a 
criação do Partido Operário Social-Democrata Alemão 
(SPD) são criados vários partidos operários pelo mundo; 
- Outro avanço no aspecto organizativo da classe operária 
foi a criação das centrais sindicais, com o objetivo de 
aglutinar sindicatos de vários ofícios do país. Isso foi 
seguido pelas Confederações Sindicais Mundiais que 
objetivavam maior articulação nas lutas dos sindicatos 
dos diversos países (em 1920 havia 3 destas 
Confederação: uma ligada à internacional socialista, outra 
à internacional comunista e outra ao Vaticano); 
- Desde 2006 a CUT está filiada e desde 2014 possui o 
cargo de presidência da Confederação Sindical 
Internacional (CSI), a qual é resultado da unificação da 
Confederação Internacional das Organizações Sindicais 
Livres (Ciosl) com a Confederação Mundial do Trabalho 
(CMT), dos sindicatos cristãos; 
- “Como é possível perceber, a estrutura e organização 
sindical atual foi, e vai, se consolidando a partir do 
amadurecimento político coletivo, num processo 
permanente de construção e reconstrução”. 










sindical ao longo 
da história do 
Movimento 
Operário 
Não consta. - Em termos de Estrutura e organização, desde o 
nascimento até o período Vargas, mesmo com repressão e 
tentativa de intervenções do Estado, o sindicalismo 
brasileiro foi livre, autônomo e lutador, tendo sido 
hegemonizado neste período pelos anarquistas e 
comunistas; 
- Organizou Congressos Operários, Greves Gerais. A 
partir de 1922, com a fundação do Partido Comunista 
Brasileiro (PCB) a classe se organiza também num 








brasileira ao longo 
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Brasileiro. partido que busca a revolução. Em 1929 é fundada a 
Confederação Geral dos Trabalhadores do Brasil (CGTB) 
que buscava aglutinar os sindicatos com influência 
comunista. 
- Já no período Vargas (1930-1945), através de um 
conjunto de leis e decretos trabalhistas por meio dos quais 
foi possível maior intervenção e controle nas entidades 
sindicais, bem como, através do populismo com vistas à 
cooptação dos trabalhadores, Getúlio consegue atrelar os 
sindicatos ao Estado e determinar a Estrutura Sindical – 
hierárquica e vertical, tendo como topo da hierarquia nada 
menos que o Ministério do Trabalho. Além disso, cria as 
condições e inclusive estimula o peleguismo sindical e o 
sindicato como órgão recreativo e assistencialista. 
- De 1945 a 1964, o movimento sindical é retomado, mas 
com dificuldades perante o populismo ainda vivo e a 
legislação sindical, que especialmente através do imposto 
sindical consegue manter diversos sindicatos pelegos. 
Mesmo assim, o sindicalismo que neste período é 
hegemonizado pelos comunistas, consegue organizar o 
crescente operariado industrial (e também os 
trabalhadores do campo) de forma autônoma, por meio de 
organizações sindicais independentes, plenárias, 
movimentos horizontais, ligas camponesas e articulações 
interestaduais. Com isso, o movimento dos trabalhadores 
consegue atingir grande amplitude e se fortalecer. Porém, 
o término deste período foi o Golpe Militar de 1964 e seu 
posterior regime de massacre ao sindicalismo, proibição 
de organizações populares, prisão de lideranças, o que 
provocou, em consequência, um enorme prejuízo aos 
da história ? 
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trabalhadores. 
- No período da ditadura, tivemos o fechamento de 
diversos sindicatos e, os que “sobreviveram” se tornaram 
espécies de associações sempre acompanhadas de perto 
pelos interventores do regime, e criam estruturas de 
médicos, sedes campestres, dentistas e convênios de 
várias naturezas. Em termos de organização sindical, o 
movimento de luta é dizimado e, o que permanece ileso é 
a burocracia e a estrutura atrelada ao Estado. O que se 
manter de combativo até o final da década de 1970 atua 
na resistência clandestina, com algumas erupções em 
greves prontamente reprimidas de forma violenta pelo 
regime. 
- Essa resistência durante a ditadura teve sua importância 
à classe explicitada no final dos anos 1970 e início dos 
anos 1980 quando ocorrem mobilizações e ciclos de greve 
sem precedentes na história do Brasil. Surge o Novo 
Sindicalismo, com a seguinte concepção sindical: Ser de 
massas, de luta, combativo, alicerçado na base, contrário 
à estrutura sindical corporativa e defensor de 
organizações sindicais livres, autônomas e independentes 
de partidos e patrões. 
- Em decorrência desta efervescência do novo 
sindicalismo, em 1983 é criada a Central Única dos 
Trabalhadores (CUT), que “inicia uma nova fase na 
história do movimento sindical brasileiro”; 
- No que concerne a estrutura sindical, a CUT nasceu 
defendendo: a) Liberdade e autonomia sindical; b) 
Organização Sindical nos Locais de Trabalho; c) Fim do 
Imposto Sindical; d) Sistema Democrático de Relações de 
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Trabalho; e) Reconhecimento das Centrais Sindicais.   









sindical da CUT. 
Não consta. - Para a CUT não basta reivindicar é preciso propor 
alternativas; 
- Em termos de estrutura, ela nasce para acabar com a 
velha estrutura sindical pelega e atrelada ao governo. Se 
propõe a criar uma nova organização sindical (princípios 
organizativos): classista, livre, autônoma, democrática, 
unitária (unidade decidida pelos trabalhadores e não 
imposta pelo Estado). Além disso, defende a 
solidariedade internacional com movimentos da classe 
que os objetivos e princípios dos mesmos não firam os 
princípios da CUT; 
- Os compromissos da CUT: Desenvolver, organizar e 
apoiar ações que visem melhorar as condições de vida e 
trabalho do conjunto da classe trabalhadora; lutar para 
superar a estrutura sindical corporativa; lutar pelo 
contrato coletivo de trabalho; desenvolver uma relação de 
unidade e autonomia com as lutas concretas da cidade e 
do campo, de acordo com seus princípios; lutar e defender 
a ampliação das liberdades democráticas; construir a 
unidade da classe trabalhadora; promover a solidariedade 
entre os trabalhadores, desenvolvendo e fortalecendo a 
consciência de classe, em nível nacional e internacional; 
defender os direitos de organização nos locais de 
trabalho; Lutar pela emancipação dos trabalhadores, 
tendo como perspectiva a construção da sociedade 
socialista; 
- Em se tratando das estratégias da CUT, a mesma possui 
as seguintes: a) Luta por direitos do trabalho e garantias 
sociais; b) A luta pela transformação da sociedade, através 
O que a CUT 






da participação da disputa política na sociedade visando 
transformá-la e colocá-la a serviço dos interesses da 
maioria do povo; c) A resistência propositiva: Combina 
ações de resistência com a apresentação de alternativas. 
Combina a mobilização com a ocupação dos espaços 
institucionais na disputa de hegemonia por um país que 
assegure a liberdade, solidariedade, justiça social e 
comprometido com os interesses da maioria da 
população; 
- Quanto à organização da CUT, a mesma se dá em dois 
níveis:  
1. Organização vertical: Organizações sindicais de base 
(locais de trabalho), Sindicatos, Federações e 
Confederações (ramos de trabalho/atividade) – 
estabelecem estratégia de organização e lutas específicas; 
2. Organização horizontal: CUTs regionais (em alguns 
estados, CUTs estaduais (uma em cada estado) e CUT 
nacional: Objetiva unir o conjunto dos trabalhadores 
brasileiros, independente da categoria a qual pertençam. 
- As instâncias decisórias da CUT são: 1) Congresso 
Nacional (CONCUT); 2) Plenária Nacional; 3) Direção 
Nacional; 4) Executiva Nacional. Além disso, possui três 
comissões, quatro órgãos para o desenvolvimento de 
políticas específicas e assessorias e sete Escolas 
Sindicais; 
- (dados de 2008) É a maior central de trabalhadores da 
América Latina e a quinta maior do mundo, ficando atrás 
apenas de Federações da China, Rússia, EUA e 
Alemanha. A CUT representa: 3438 Entidades Filiadas 
(entre sindicatos, federações e confederações); 7, 4 
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milhões de filiados, e; Mais de 22 milhões de 
trabalhadoras e trabalhadores na base. A CUT é 
sustentada pelos sindicatos filiados que contribuem com 
10% da receita bruta anual [atualmente, também se 
sustenta com o imposto sindical]. 









sindical da CNTE. 
 - “A estrutura e a organização do movimento sindical da 
educação se dão, em linhas gerais, da mesma forma que 
se organiza e se estrutura a CUT”; 
- Concepção de organização da CNTE – defende os 
princípios do movimento sindical cutista: Organização 
classista, de massas, de base (OLT), autônoma, 
independente, democrática, plural e adepta da liberdade 
de organização e expressão e, guiada, sobretudo, por 
preceitos de solidariedade; 
- Em se tratando da estrutura organizativa, a CNTE possui 
sua sede em Brasília e é dirigida por uma diretoria 
composta por presidência, vice-presidência, quinze 
secretarias, mais quatro secretarias adjuntas e dois 
departamentos; 
- As instância decisórias da CNTE são: 1) Congresso 
Nacional; 2) Conselho Nacional de Entidades (CNE); 3) 
Direção Executiva (DE); 4) Conselho Fiscal (CF), sendo 
que toda a direção executiva interage no encaminhamento 
das lutas da entidade; 
- É filiada à CUT desde 1987, quando ainda era 
Confederação dos Professores do Brasil (CPB). Possui 
aproximadamente 960 mil associados em 36 entidades 
filiadas, representando uma das maiores categorias do 
país e uma das maiores também da CUT (dados de 2008); 
- As principais lutas da CNTE e dos sindicatos a ela 
Como é a estrutura, 
organização e qual a 
concepção sindical 
da educação da 
CNTE? 
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filiados se dão em torno da valorização dos Trabalhadores 
em Educação. Para isso, possui como principais 
bandeiras: Profissionalização; Carreira; Piso Salarial 
Profissional Nacional; Garantia dos Direitos Sociais; 
Ampliação dos Espaços de Cidadania. 
- As formas de mobilização e ação se dão por: Greves, 
manifestações, caravanas, protestos e ocupações; 
- O processo eleitoral para a Direção da CNTE adota o 
critério da proporcionalidade e ocorre no Congresso 
Nacional dos Trabalhadores em Educação, tendo a 
diretoria eleita um mandato de três anos. Quanto a 
regulamentação do critério de proporcionalidade, a 
mesma é elaborada pelo CNE e submetida ao Congresso 
Nacional e consta no Regimento Eleitoral. 





Sindicalismo – A 
organização 












- Este capítulo é um texto escrito pela autora citada, o 
qual foi publicado num caderno produzido pela parceria 
entre a Secretaria Nacional de Organização e Secretaria 
Nacional de Formação da CUT, intitulado: “Estratégia e 
Organização da CUT: Construindo o Futuro” (2006); 
- Trata-se de um projeto desenvolvido pelas duas 
secretarias citadas que busca unir os debates sobre 
organização, estratégia e formação política “com os olhos 
postos no novo contexto político e social em que 
vivemos”, buscando realizar as mudanças necessárias 
para superar os desafios. 
 
VII – Resoluções 
da CUT sobre 
Processo histórico 
da construção e 
Não consta. - Análise das resoluções dos CONCUTs sobre as 
avaliações e deliberações que tratam da Estrutura e 
Como a CUT se 













* 1º CONCUT (1984): CUT versus estrutura sindical, 
regime e pelegos – A construção da CUT deve se dar pela 
base; 
* 2º CONCUT (1986): É o congresso que aglutinou, de 
maneira geral, todas as propostas sobre a Nova Estrutura 
e Organização Sindical do sindicalismo cutista; 
* 3º CONCUT (1988): A CUT reafirma sua Concepção e 
Prática Sindical. Também é aqui que a CUT define sua 
organização em dois níveis: vertical e horizontal. 
Também é realizada uma discussão sobre o sistema de 
financiamento da CUT; 
* 4º CONCUT (1991): Reafirma a estrutura aprovada no 
3º CONCUT (organização vertical e horizontal) e 
reafirma os princípios e concepções: Central sindical 
classista, democrática, autônoma, unitária, de massas e 
pela base. Ainda, tendo como objetivo superar o 
capitalismo pelo socialismo, a CUT “assume o papel 
estratégico de agente fundamental na construção de um 
projeto de sociedade democrática, organizando autônoma 
e independente os trabalhadores, condição sine qua non 
para se chegar ao socialismo”; 
* 5º CONCUT (1994): Afirma a necessidade de levar os 
princípios e as bandeiras de luta à prática, envolvendo o 
conjunto dos sindicatos da CUT no processo. Reafirma a 
necessidade de liberdade de organização e estabelece 
discussão sobre as consequências da supressão da 
unicidade sindical; 
- Avalia como acertada a política de organizar por ramo 






vem se dando ao 
longo da história? 
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deve se dar pelas bases. São definidos 18 ramos de 
atividades na estrutura vertical; 
- Reafirma a importância da Organização por Local de 
Trabalho e define a OLT como uma estratégia 
fundamental da CUT; 
* 6º CONCUT (1997): Discussão sobre o esgotamento do 
modelo sindical corporativo (estrutura oficial) – avalia 
que a CUT, embora tenha tido avanços, não conseguiu 
avançar a ponto de romper com esta estrutura. Também, 
avalia a necessidade de avanço na estrutura horizontal, 
vertical, sindicato orgânico, OLT e contra o Imposto 
Sindical; 
* 7º CONCUT (2000): Define, na organização sindical e 
estrutura organizativa da CUT, combinar a luta por 
liberdade e autonomia sindical com a retificação da 
Convenção 87 da OIT. Para isso, elenca uma série de 
ações com o objetivo de colocar no centro das 
mobilizações as bandeiras da defesa dos direitos 
trabalhistas e luta por liberdade sindical e autonomia; 
* 8º CONCUT (2003): Debate centralmente o papel e a 
estratégia da CUT. Sobre a Estrutura e Organização, 
promoveu um amplo debate com ênfase no Sistema 
Democrático de Relações de Trabalho, levantando os 
seguintes pontos: Fortalecimento da CUT como 
prioridade político-organizativa; construindo o sindicato 
por ramo de atividade; consolidar as organizações 
nacionais por ramos da CUT; Unificação das lutas; 
* 9º CONCUT (2005): Necessidade estratégica de 
ampliação e fortalecimento do poder de representação da 
CUT, incluindo entre outras ações integradas, a tarefa de 
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redefinir e reorganizar as estruturas vertical e horizontal e 
de construir novas formas de organização ou mudar as 
suas estruturas organizativas, permitindo enfrentar os 
desafios do próximo período 
Fascículo 5 do eixo 2 – Formação de Dirigentes Sindicais 
Eixo 2: Formação de Dirigentes Sindicais 
Fascículo V 
DIEESE. Negociação Coletiva e Orçamento Público na Área da Educação. Brasília: Confederação Nacional dos Trabalhadores em 
Educação, 2008. 




Tema I – O 
processo de 
negociação 
coletiva no Setor 
Público 




com o poder 
público. 
Não consta. - Embora com o direito de greve e sindicalização 
garantidos pela Constituição de 1988, aos servidores 
públicos não foi estendido o direito à negociação coletiva. 
As pressões dos anos 1990, entretanto, arrancaram essas 
negociações e tensionaram o envio ao Congresso da 
Convenção 151 da OIT que trata, dentre outros, deste 
tema [muito embora a regulamentação do mesmo não 
ocorreu ainda e estão correndo propostas perigosas no 
sentido do ataque ao direito de greve dos servidores 
públicos]; 
- A negociação é sempre estabelecida a partir de uma 
situação de conflito, latente ou explícito. Através da 
negociação se busca o entendimento entre as partes. Se 
acontecer um acordo, supõe-se que houve 
esclarecimentos de pontos de vista ou interesses e que foi 
Quais elementos a 
serem considerados, 
movimento a serem 




no setor público? 
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feita alguma concessão ou exigido algum tipo de 
contrapartida; 
- A negociação coletiva é quando os personagens 
envolvidos na negociação, representam grupos sociais. 
Possui, portanto, um caráter mais amplo que uma 
discussão individual e se desfecho afeta setores mais 
amplos; 
- Quanto ao espaço de acordo: os grupos que reivindicam 
iniciam a negociação apresentando o máximo e os 
representantes do governo, apresentam o mínimo. Por 
meio de diferentes pressões, recursos, ameaças, etc, a 
negociação vai se aproximando do espaço de acordo. O 
espaço de acordo é o mínimo aceito pelos servidores e o 
máximo de concessões do governo. Muitos fatores 
determinam o avanço e recuo possível nesta negociação. 
Caso o espaço de acordo esteja aquém do mínimo dos 
servidores ou além do máximo do governo, ocorre o 
impasse na negociação e pode haver o rompimento da 
mesma; 
- Isso levanta a questão da importância da argumentação, 
necessidade de argumentar com segurança e as 
potencialidades e limites da argumentação na negociação; 
- São apresentados os seguintes pontos: a) especificidade 
da negociação coletiva no setor público; b) mudanças que 
vêm ocorrendo nas relações de trabalho da Administração 
Pública; 
c) bases legais da negociação coletiva no setor público, e; 
d) principais momentos do processo  de negociação 
coletiva no setor público – primeiramente deve-se 
influenciar na proposta orçamentária, já no ano anterior 
350 
ao da negociação, para, no segundo momento, quando da 
execução do orçamento aprovado no ano anterior, debater 
e negociar os propostas de pauta. Isso a partir de uma 
análise de conjuntura aliada à pressões, tanto mobilizando 
a base, quanto articulando no legislativo e buscando apoio 
da opinião pública.  
 
Tema II – A 










Não consta. - Orçar é estimar investimentos. Os locais onde ocorrerão 
maior ou menor investimento do orçamento requer a 
definição de prioridades que são constituídos a partir de 
interesses. A definição do orçamento público perpassa três 
instrumentos distintos: 1) Plano Plurianual; 2) Lei de 
Diretrizes Orçamentárias; c) Lei Orçamentária Anual. 
Esses três instrumentos constituem o que é denominado 
de ciclo orçamentário e, os servidores devem estar atentos 
e interferir no ciclo para terem maiores possibilidades de 
avanço nas negociações coletivas; 
- Muito embora a definição orçamentária ocorre ao final 
do ano antecessor, há uma marginal possibilidade de 
alteração em relação ao orçamento aprovado; 
- Lei de Responsabilidade Fiscal: É indispensável 
compreender os mecanismos de limite de gastos com 
pessoal e as consequências para os governos que 
ultrapassarem os mesmos, bem como os cortes 
orçamentários com tais gastos que são necessários, caso o 
limite prudencial seja ultrapassado; 
- Trata do financiamento público da educação, fontes de 
recursos, como são distribuídos e redistribuídos através 
do Fundeb. É importante que os servidores tenham 
conhecimento desses dados, percentuais e receitas, bem 
Como se define o 
orçamento público e 




definição do mesmo 
para obterem 
maiores chances de 
avançar na 
negociação 
coletiva? Quais os 
limites de gastos 
com pessoal e qual 





como, que acompanhem os gastos por meio dos 
Conselhos de Acompanhamento e Controle Social do 
Fundeb, bem como de outras instâncias que controlem os 
gastos com a educação; 
- É importante que os trabalhadores da educação 
compreendam esses elementos básicos do orçamento e 
trabalhem com eles como ferramenta para uma 
intervenção mais qualificada e com maiores chances de 
vitória nas negociações coletivas. 
Fascículo 1 do eixo 3 –  Planejamento e Administração Sindical 
Eixo 3: Planejamento e Administração Sindical 
Fascículo I 
DIEESE. Planejamento Estratégico Situacional. Brasília: Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação, 2009. 




I – O que é 
Planejamento 
Estratégico 
O que é, quando e 
para devemos 
planejar. 
Não consta. - Planejamento é central na atividade humana. “O ser 
humano está sempre planejando. Para nós, planejar é 
'pensar antes' no que se vai fazer, ou melhor, naquilo que 
se precisa fazer” (p. 06); 
- “O 'pensar antes' permite que façamos os preparativos 
necessários para a ação e que tentemos prever as 
dificuldades que vamos encontrar pela frente. Permite que 
tentemos localizar de onde, ou de quem virão essas 
dificuldades e como podemos evitá-las, diminuí-las ou 
vencê-las” (p. 07). 
Sob que 








novo jeito de 
olhar 
A necessidade do 
planejamento para 
atuarmos na 
realidade de forma 
a alcançarmos 
nossos objetivos, 
bem como, para 
evitarmos ir a 
reboque das 
circunstâncias e 
dos projetos de 
outras forças 
políticas. 
- Carlos Matus - Planejamento deve ser ESTRATÉGICO, o que significa 
dizer que o mesmo é pensado e realizado no meio de 
diversos interesses políticos diferentes (concordantes ou 
discordantes); 
- Somente uma análise “estratégica” pode tentar levar em 
conta todos os dados dos diferentes interesses e manter as 
nossas ações numa rota orientada para conseguir os 
nossos objetivos; 
- Além de estratégico, o planejamento deve ser 
SITUACIONAL, o que significa que cada pessoa ou 
grupo, ou seja, cada ator desse jogo está determinado pela 
sua situação concreta na realidade social; 
- É essa situação que faz com que cada ator tenha a sua 
“verdade” pela visão do problema que sua situação 
determina. Porém, enquanto mais se esforçar, maior 
poderá ser seu alcance global, pois mentalmente poderá 
também perceber a situação dos outros atores em outras 
situações;  
- Esta concepção de planejamento, por um lado contribui 
para a implantação de um projeto político próprio, uma 
vez que leva em conta a realidade e seus obstáculos. No 
entanto, por outro lado, tal visão de planejamento contém 
limitações, colocadas pela realidade do ator, sua 
capacidade de agir, seus recursos e sua vontade política; 
- Como a realidade está repleta de atores, cada um 
planejando suas ações a partir dos interesses de suas 
situações, uma vez que não se planeja as ações, estaremos 
optando por nos deixar levar pelo jogo social, ou seja, 
nossas ações serão guiadas pelos outros atores e agiremos 
de improviso e a reboque dos acontecimentos; 
Quais os principais 
aspectos que devem 
ser considerados no 
planejamento? Qual 
a importância de 
planejar? 
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- Para Carlos Matus a planificação é “uma ferramenta 
utilizada nas lutas que o homem trava permanentemente, 
desde o alvorecer da humanidade, para conquistar graus 
crescentes de liberdade. 
III – Breve 










- Mario Testa; 
- Carlos Matus. 
- O sindicato, como instrumento de intervenção de um 
grupo social, necessariamente planeja antes de agir, uma 
vez que planejar é “pensar antes” de realizar ações. Ao 
longo de toda a história dos sindicatos os mesmos 
planejaram, entretanto, na maior parte das vezes, esse 
planejamento é informal e, neste sentido, não é dada a 
devida atenção e reflexão sobre este importante aspecto; 
- Embora atualmente a grande maioria das entidades 
sindicais realizam planejamento anual, através de 
métodos que buscam que o mesmo seja eficaz, não foi 
assim ao longo da história, uma vez que o planejamento, 
como instrumento de governo em todos os âmbitos, vai se 
modificando e reflete a complexidade da organização 
social, política e econômica, bem como a disputa de 
projetos em cada período; 
- O planejamento tem início na década de 1920, quando a 
URSS busca, através do planejamento, organizar 
racionalmente o sistema econômico. Na América Latina, 
a partir da década de 1930, a partir da crise de 1929, este 
processo também tem início. Mas, ele se aperfeiçoa na 
década de 1950, de modo especial através da CEPAL 
(Comissão Econômica para a América Latina) que 
difunde a ideia de planejamento econômico-social. Em 
verdade, na década de 1950, a CEPAL possui um viés 
economicista, entretanto, a partir da década de 1960, em 
decorrência da ebulição dos movimentos populares e 
Quais as formas de 
planejamento e o 
que conduziu a 
criação de novos 
métodos de 




insurgentes neste continente, ela assume um viés de 
planejamento econômico-social, com preocupação sócio-
política bem definida; 
- Até o início da década de 1960, a CEPAL utilizava-se do 
“Planejamento Normativo”, o qual se utilizava apenas de 
categorias econômicas, desconsiderando os aspectos 
políticos e os diferentes interesses dos grupos sociais. 
Com a agitação popular e os novos atores que entram em 
cena com os diferentes interesses, o planejamento 
precisou ser modificado para dar conta desta maior 
complexidade, muito embora não consiga ainda avanços 
significativos; 
- Já, nos sindicatos brasileiros, até a década de 1970 os 
planejamentos estavam circunscritos à realização de 
alguns eventos e, em decorrência de não terem um 
planejamento bem definido, muitas vezes tinham que 
“correr atrás” dos acontecimentos; 
- As décadas de 1980 e 1990 tiveram um movimento, por 
um lado, de maior abertura política e fortalecimento da 
democracia no Brasil e, por outro, uma crise no emprego, 
reestruturação produtiva e globalização. Esses fatores 
modificaram a economia do país, especialmente na 
década de 1990. Para o que nos interessa, a insuficiência 
do crescimento econômico, bem como a reestruturação 
produtiva, causaram uma desorganização ainda maior no 
já heterogêneo mercado de trabalho brasileiro, 
produzindo consequências perversas neste último; 
- Esta dinâmica social, política e econômica vai refletir na 
discussão do planejamento. É neste período que se 
intensificam ainda mais as críticas ao planejamento 
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normativo e, surgem, por intermédio destes críticos, 
propostas que buscam “contribuir para promover a 
criação de condições que possibilitem a realização de 
ações que conduzam a mudanças sócio-políticas e 
econômicas nos países” (Testa); 
- Dentre as principais propostas estão a do médico 
argentino Mario Testa, que propõe um planejamento para 
a saúde e, Carlos Matus, chileno que propõe um método 
de planejamento, adotado pelo DIEESE, que considera a 
complexidade da organização social. Tal método é 
denominado de Planejamento Estratégico Situacional. 

















* a) A concepção do PES: 
- O Planejamento Estratégico Situacional se apoia em 
duas estacas básicas: 1) é um plano voltado para grandes 
objetivos estratégicos [ESTRATÉGICO]; 2) é 
profundamente enraizado no concreto, nas situações 
concretas [SITUACIONAL]; 
- Esta proposta surge no Chile do governos Allende, no 
qual Carlos Matus foi Ministro da Economia e Presidente 
do Banco Central. Ocupou estes cargos pela sua 
experiência anterior como integrante da CEPAL, na qual 
foi diretor da Divisão de Assessoria do Instituto Latino 
Americano de Planificação Econômica e Social (ILPES). 
Tinha, portanto, experiência e bagagem no tema e 
elementos para criticar, antes mesmo de assumir os cargos 
do Governos Allende, o Planejamento Normativo (por seu 
viés tecnocrático); 
- No entanto, a partir da experiência frustrada da via 
Chilena para o socialismo, Matus e sua equipe se 
pergunta o que deu errado na experiência de planejamento 











e como potencializar tal ferramenta para que dê certo? 
- Em resposta, Matus define o PES, uma vez que para ele 
planejamento refere-se à arte de “governar” em situações 
de poder compartilhado, onde vários agrupamentos ou 
organizações jogam a partir dos seus diferentes interesses 
em dada situação. Para realizar este planejamento, devem 
ser considerados três critérios: a) Ter base organizativa; b) 
Ter um projeto definido; c) Controlar as variáveis 
importantes para a situação. Nesta concepção 
“planejamento é definido como um cálculo que precede e 
orienta a ação” (p. 22). Mas, para além do cálculo, 
também é o planejamento na conjuntura que considera 
aspectos organizacionais e também tático-operacionais, e 
avalia e atualiza de forma permanente o planejado. Assim 
o plano se mistura às ações e aos resultados obtidos;   
- Para um bom planejamento é necessário: um projeto, 
conseguir a possibilidade de realização do projeto e 
angariar os recursos, capacidade de realização do projeto. 
Matus compreende estes elementos articulados no que 
denomina de “Triângulo de Governo”, onde: a) Projeto 
de governo: é o conteúdo proposicional de um governo, 
sua plataforma; b) Condições de governo: são o conjunto 
de destrezas, experiências, habilidades, teorias e métodos 
de direção de que uma equipe de governo dispõe; c) 
Governabilidade: É a relação de peso entre as variáveis 
que controla e as que não controla, em relação a seu 
plano; 
- É, no entanto, na implementação do projeto de governo 
que os atores sociais encontram problemas, entendendo 
que PROBLEMA se refere a questões que podem ser 
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enfrentadas pelo ator. Caso não possa ser minimizada por 
este, então não é problema para ele, mas sim, faz parte da 
paisagem do cenário no qual o ator se encontra; 
- Neste processo, o campo social deve ser bem analisado, 
para conseguir avaliar bem a governabilidade, bem como 
os recursos, uma vez que a depender da conjuntura, é 
possível buscar aliados para fortalecer a posição e 
defender o interesse do ator (é o princípio das Centrais e 
Confederações, Federações, etc); 
- Para planejar segundo o PES, Matus apresenta o que ele 
denomina de “Decálogo do Planejamento” (p. 27); 
- No que se refere ao tempo no planejamento, Maltus 
define quatro instâncias temporais: a) A conjuntura; b) O 
plano de ação anual; c) O planejamento para o período de 
governo ou mandato; d) O planejamento a longo e muito 
longo prazo. “Sua função é antecipar o futuro que 
queremos criar e onde modelamos nossos sonhos 
realizáveis; este planejamento em horizontes muito 
longos serve de farol direcional para o planejamento de 
médio prazo” (Maltus na pág. 28); 
- Como nenhum jogador domina a totalidade o campo de 
jogo, planejamos e agimos sempre em um jogo 
semicontrolado. Ou seja, com variáveis controladas por 
diferentes atores. Diante disso, para alcançarmos bons 
resultados, precisamos sempre considerar pelo menos 
esses quatro grandes desafios: 1) Saber explicar bem a 
realidade; 2) Saber desenhar propostas de ações; 3) Saber 
pensar estratégias, pensando nos outros jogadores, nos 
cenários possíveis, calculando bem o que fazer; 4) Saber 
agir no momento oportuno, recalculando e repensando 
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sempre nosso plano; 
- Os quatro desafios acima apontados definem os quatro 
momentos do PES: 1) Explicativo; 2) Normativo; 3) 
Estratégico; 4) Tático-operacional. Maltus ressalta que 
não são etapas separadas, mas sim um constante 
movimento e retomada, numa espiral onde os momentos 
se repetem, no entanto com diferentes conteúdos, em 
diferentes contextos e lugares no tempo; 
- Até aqui foi apresentada a concepção do PES. Mas, 
como operacionalizá-lo? Matus propõem três métodos 
que serão abordados, entretanto, destaca que cada ator 
deverá desenhar seu próprio método particular dentro do 
método geral estabelecido nos seus locais de ação 
particulares.  
 
*b) Os métodos: 
- A primeira proposta de Matus foi o PES, que foi 
elaborada na experiência de Governo do Allende e possui 
uma caraterística de atender às necessidades do mais alto 
nível de governo, ou seja, em situação de maior 
complexidade. Analisando tal proposta, posteriormente 
Matus pensa propostas para atores de menor amplitude, 
menos complexos, onde integra no planejamento os dois 
seguintes métodos: 
- ZOOP: de grande utilidade para níveis intermediários, 
sendo um método de planejamento por projetos 
orientados para objetivos, muito utilizado na Alemanha 
Oriental e adotado no Sistema de Planejamento 
Situacional; 
- MAPP (Método Altadir de Planejamento Popular): 
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Destinado para casos de menor amplitude e 
complexidade. “É especialmente útil em organizações e 
instituições que têm relação direta com a população. 
Especialmente para municípios, associações de 
moradores, sindicatos e outras organizações de base” (p. 
31). O MAPP foi desenhado para planejamento na base 
popular e para tornar efetivas as propostas de 
democratização e participação popular; 
- Embora diferenciem-se nos graus de complexidade, os 
três métodos são coerentes e utilizam categorias 
equivalentes e todas possuem duas preocupações 
principais: “a democratização das decisões e a 
participação nelas” (p. 32). 
 
*c) Os momentos do Planejamento: 
- A primeira questão é definir o período do planejamento, 
levantar os problemas e buscar definir os problemas 
prioritários a serem atacados, uma vez que não há nem 
recursos, capacidade e governabilidade para atacar a 
todos ao mesmo tempo; 
- Feito isso, deve-se seguir os quatro momentos do 
Planejamento que já foram abordados anteriormente, pois 
os mesmos orientarão os momentos do método, quais 
sejam: a) Saber explicar; b) Saber desenhar propostas; c) 
Saber pensar estratégias; d) Saber fazer (agir). 
- Os momentos do método são assim definidos, portanto: 
a) Momento explicativo: Todos os componentes do ator 
coletivo buscando explicar o problema da maneira mais 
detalhada possível; b) Momento Normativo: Pensar, a 
partir da explicação, onde queremos e podemos chegar, 
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como requisito para planejar as ações. Momento de 
identificar os “nós críticos” que determinam a produção 
do problema e contra os quais dirigir-se hão nossas 
frentes de ataque. A partir daí desenha-se as operações e 
analisa-se os resultados dos ataques; c) Momento 
Estratégico: Momento de observar as restrições e os 
recursos necessários para as ações definidas. Trata-se do 
momento de construir a viabilidade do nosso plano. 
Como a realidade é dinâmica e se modifica 
constantemente, precisamos constantemente retomar o 
momento estratégico para adequar o plano às novas 
conjunturas; d) Momento Tático-operacional: É o 
momento da ação concreta, dos operativos de mudança. 
Ente momento pode ser caracterizado por quatro passos: 
1) a apreciação da situação na conjuntura; 2) a pré-
avaliação da decisão possível; 3) a tomada de decisão e a 
execução; 4) a pós-avaliação das decisões tomadas ou a 
apreciação da nova situação; 
- De maneira muito sintética, essa é a proposta de 
métodos apresentada por Matus. A partir destas propostas 
originais, pela necessidade dos diferentes contextos, 
foram produzidos diversos métodos que partiram destes, 
porém que sofreram algumas modificações buscando 
maior adequação aos objetivos dos diferentes atores; 
- Na página 39, o autor levanta 12 pontos onde busca 
apresentar o movimento destes momentos do método 












“O Planejamento é uma poderosa ferramenta/arma na 
dura batalha da disputa de hegemonia A luta de um 
sindicato que representa os trabalhadores não é fácil. 
Hoje, a hegemonia na sociedade é de outra classe, que 
não a classe trabalhadora. Esta tudo faz para manter sua 
hegemonia e até ampliá-la. A batalha para dar a direção 
política, cultural e moral à sociedade é extremamente 
dura e difícil, como nos ensinam mestres como Antônio 
Gramsci, Rosa Luxemburgo, Paulo Freire e tantos outros. 
Além de todas as lições a aprender com nossa história, 
com a vida e com o dia-a-dia, temos mais uma ferramenta 
para poder usar na batalha da hegemonia: aprender a 
planejar nossa ação sindical. Para esta tarefa, temos à mão 
o método do Planejamento Estratégico Situacional. Este é 
o sentido político do esforço a ser feito para aprender a 
usar este método” (p. 40). 
Qual a importância 




Fascículo 2 do eixo 3 – Planejamento e Administração Sindical 
Eixo 3: Planejamento e Administração Sindical 
Fascículo II 
ECO/CUT. Gestão Sindical. Brasília: Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação, 2009. 




Introdução Gestão sindical – 
o que significa. 
Não consta. - O que é Gestão Sindical? Tomando o significado das 
origens das palavras, administrar possui uma 
configuração de subordinação ao comando de outro, 
O que se entende 
por gestão sindical? 
Qual o objetivo do 
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enquanto que gestão possui um significado de levar, 
chamar a si, ou seja, gestão é um novo modo de 
administrar uma realidade, que traduz a ideia de 
comunicação pelo envolvimento coletivo, por meio de 
discussão e diálogo, sendo, portanto, por si mesma, 
democrática; 
- Os sindicatos, assim como as empresas, embora com 
diferentes objetivos que as empresas, também necessitam 
alcançar resultados, traçar estratégias, analisar a 
conjuntura, buscar aliados, formular uma agenda de 
trabalho propositiva, enfim, atender bem seus filiados; 
- A intenção do fascículo é contribuir para que o dirigente 
sindical observe melhor o seu sindicato e lhe proporcionar 
um instrumento que auxilie na administração sindical 
para alcançar os objetivos da categoria, do sindicato e de 
toda a classe trabalhadora; 
fascículo? 







sindical, quanto da 
consolidação do 
capitalismo no 
Brasil e os 
desafios colocados 
por este processo 
ao movimento 
sindical cutista e 
combativo. 
Não consta. - Realiza uma pontual e sintética retomada histórica do 
movimento sindical no mundo, no Brasil, na CUT e na 
educação, com vistas a manter viva na memória a nossa 
história, de onde viemos, para compreendermos o 
momento que estamos vivendo e para refletir sobre para 
onde queremos ir, quais as melhores estratégias para 
caminharmos nesta direção; 
- Chama a atenção que no período de 1945-1964 a 
caracterização do sindicalismo é como “pelego” 
ignorando o intenso trabalho de várias organizações de 
esquerda (não faz menção a nada disso), especialmente o 
PCB que hegemoniza o período;  
- Caracterizam o movimento do Novo Sindicalismo e a 
criação da CUT como sendo o rompimento com o 
Qual o processo 
histórico que teve 
como produto a 
atual condição do 
sindicalismo no 
Brasil? 






sindicalismo oficial (p. 11); 
- Período atual, decorrente do neoliberalismo e 
reestruturação produtiva, bem como da criação de várias 
centrais sindicais, configura-se como um período de 
profundas mudanças políticas na racionalização 
produtiva. Este fato tem como resultado, dentre outros, 
uma dificuldade de ação para o movimento sindical; 
* Sobre a CUT: 
Estratégias da CUT: Ação que combina: Resistência e 
Proposição: 
a) Defesa dos interesses históricos e imediatos dos 
trabalhadores; 
b) Conquista de uma sociedade justa, igualitária, 
democrática e socialista; 
c) Fortalecimento dos Movimentos Sociais; 
d) Democratização das relações de trabalho; 
e) Democratização do Estado; 
- Quanto à formação dos trabalhadores: Possui a 
Formação Sindical como prioridade. 
- Ver na página 14: Princípios, concepção de educação e 
bases. 
* Quanto às bandeiras de luta da CNTE: 
- Valorização dos trabalhadores em educação por meio de: 
a) Profissionalização; 
b) Carreira; 
c) Piso Salarial Profissional Nacional; 
d) Garantia dos direitos sociais; 
e) Ampliação dos espaços de cidadania. 
 
* Desafios do cenário atual para o sindicalismo: 
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- Para além da luta pela valorização da força de trabalho e 
de melhores condições de trabalho, agora, com a crise 
econômica, os desafios colocados ao sindicalismo 
extrapolam a luta de caráter econômico, para uma luta 
social, política e global; 
- Os ataques sofridos pelos trabalhadores através da 
reestruturação produtiva, globalização, crise, bem como, a 
fragmentação dos sindicatos com a criação de novas 
centrais e confederações, demonstração de que a estrutura 
oficial sobreviveu ao movimento do sindicalismo 
autêntico da CUT são expressões dos dilemas e desafios 
que o sindicalismo precisa enfrentar para que haja uma 
saída do ponto de vista dos trabalhadores para a crise; 
- “Com a crise, abre-se a oportunidade de pensar um 
projeto alternativo. Um projeto social, político e global 
que articule os interesses da maioria. Para tanto, as forças 
do trabalho e dos sindicatos deveriam se unir. Essa é a 
nossa utopia” (p. 18); 
- Também na página 18 são apresentados alguns dos 
desafios cuja tarefa para o movimento sindical Cutista e 
combativo é enfrentá-los, fazendo o debate, refletindo e 
propondo saídas alternativas para superar estes e outros 
desafios. 




na conjuntura de 
hoje 
Necessidade da 
gestão sindical se 
dar sobre a 
realidade onde 
estamos atuando 
e, para isso, a 
imprescindibilidad
Não consta. - O pressuposto para a gestão sindical é que ela deve ser 
realizada de onde estamos, ou seja: “do nosso sindicato; 
da concepção, dos princípios e da realidade do nosso 
sindicato; do momento político, econômico e social pelo 
qual estamos assando e das relações que estas 'interfaces' 
têm com a nossa vida e a nossa atuação sindical. Para 
ajudar nesta compreensão, uma das tarefas fundamentais 
Qual a importância 
da análise de 
conjuntura e por 
quais motivos ela 
contribui para uma 
maior possibilidade 
de sucesso na 
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da análise de 
conjuntura. 
da direção sindical é analisar a conjuntura” (p. 20); 
- Esta análise de conjuntura, objetiva, porém não neutra, 
deve buscar compreender profundamente os elementos 
considerados importantes, mas, para além disso, deve ter 
a capacidade de perceber, compreender, descobrir 
sentidos, relações e tendências a partir de dados e 
informações. Isso para que a mesma possa subsidiar a 
nossa tomada de decisões e as nossas ações, ou seja, a 
nossa gestão sindical; 
- Após, (p. 21) o autor levanta algumas questões a serem 
respondidas em uma análise de conjuntura. Já, da página 
22 a 26 o autor propõe um esquema para os participantes 
realizarem exercício de mapeamento da realidade de sua 
região, buscando um levantamento, principalmente, dos 
trabalhadores organizados (também especificamente os 
trabalhadores em educação), quais as forças que estão os 
organizando e, da classe patronal. 
gestão sindical? 
III – A Gestão 
Sindical 
Gestão sindical 
deve ser balizada 





Não consta. - Concepção de gestão da CNTE/CUT: “As instituições a 
serviço dos trabalhadores, e nunca o contrário” (p. 30); 
- Para evitar o enrijecimento dos sindicatos e de sua 
direção, a CNTE/CUT possui uma concepção de gestão 
que busca avançar além da simples administração de 
rotinas. “Precisamos de gestores atentos a todas as 
mudanças de necessidades e dispostos a mudar, inclusive 
a si próprios, para não parar no tempo” (p. 30); 
- Para tal concepção de gestão ser possível, é que se 
seguem os princípios cutistas de classismo, democracia, 
autonomia e organização de base; 
- É uma proposta de gestão na qual a direção dirija com 
os trabalhadores e não para eles, buscando nesse 
Quais os elementos 
que devem ser 
considerados para 
uma boa gestão 
sindical? 
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movimento a consolidação de uma política contestadora 
da ordem vigente rumo a uma sociedade baseada na 
solidariedade e não na exploração; 
- Questiona-se constantemente: é possível administrar 
sem burocratizar? Embora sendo um ponto complexo, 
tem-se a compreensão de que “[...] o início da burocracia 
está em qualquer restrição que se fizer à participação. A 
burocracia diminuirá quanto menor for o limite que 
colocamos à democracia interna dos sindicatos” (p. 30-
31). Isso porque “a burocracia como fenômeno de 
deslocamento de exercício de poder se realiza nas 
relações de dominação da direção sobre a base” (p. 31); 
- Então, para diminuir os riscos de burocracia, o 
compromisso de gestão deve ser o de se realizar propostas 
de trabalho referenciadas na base que se representa, ou 
seja, a ação sindical deve ser realizada com os 
trabalhadores e não para eles, como se a base fosse cliente 
e a direção, iluminada e poderosa, a prestadora do 
serviço. Assim, gestão e participação se confundem; 
* Sobre interesses imediatos e históricos dos 
trabalhadores: “Nossos sindicatos são entidades 
sindicais (e não empresas) que têm como suas tarefas 
principais a defesa dos interesses imediatos (salário, 
redução da jornada, melhoria na carreira, melhoria 
das condições de trabalho, dentre outros) e históricos 
(saúde, educação, moradia, trabalho, reforma agrária, 
dentre outros) dos trabalhadores e trabalhadoras” (p. 32, 
grifos nossos); 
- Bandeiras da CNTE específicas: “a formação inicial e 
continuada dos profissionais da educação, a 
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profissionalização, a valorização profissional, o piso 
salarial profissional nacional, planos de cargos e carreira, 
dentre outras, que devem ser levados em conta no 
cotidiano da gestão sindical” (p. 32); 
“Nossos sindicatos também são filiados à Central 
Única dos Trabalhadores (CUT), que tem como 
compromisso a defesa dos interesses imediatos e 
históricos da classe trabalhadora, melhores condições 
de vida e trabalho e o engajamento no processo de 
transformação da sociedade brasileira em direção à 
democracia e ao socialismo” (p. 32, grifos no original); 
- Não se pode ter um modelo único de 
administração/gestão sindical, uma vez que a gestão está 
diretamente ligada às lutas, aos objetivos e às práticas de 
cada entidade, e as mesmas variam de entidade para 
entidade. O que se pode é ter princípios e práticas 
políticas comuns, o que contribui para uma gestão mais 
eficaz; 
- A concepção de gestão sindical da CNTE é que seja 
coletiva e participativa. “A CNTE e a grande maioria de 
seus sindicatos são filiadas à CUT e, por isso, defendem 
os princípios do movimento sindical cutista. A gestão 
sindical deve sempre acompanhar nossos princípios” (p. 
32); 
- Os princípios referidos são os de um sindicato que seja: 
a) Classista: gestão que seja voltada para atender aos 
interesses da classe trabalhadora. “A ação principal é 
voltada para os interesses de sua categoria, mas sem 
perder de vista que a luta maior é a luta de classes” (p. 
32); b) De massas: A gestão deve ser voltada para o maior 
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número possível de trabalhadores. “Não pode fazer uma 
gestão voltada apenas para a estrutura, para dentro, para a 
máquina” (p. 32); c) De base: “Um sindicato de base não 
pode fazer uma gestão centralizadora, sem ouvir sua base, 
sem saber o que a base pensa” (p. 33); d) Autônomo: 
Gestão baseada na sustentação financeira de seus filiados, 
não dependendo de outras fontes de recursos; e) 
Independente: “Um sindicato independente não pode 
fazer uma gestão dependente de partidos, governos, 
patrões, seja financeira ou politicamente” (p. 33); f) 
Democrático: “Um sindicato democrático não pode fazer 
uma gestão sem discutir amplamente seus objetivos, suas 
finalidades, a priorização de ações, dos recursos 
financeiros, entre outros” (p. 33); g) Plural: “Um 
sindicato plural não pode fazer uma gestão excluindo 
quem pensa diferente. O pensamento diferente e, às 
vezes, até divergente faz parte da base, da categoria, da 
pluralidade e deve ser ouvido” (p. 33); h) Lutador pela 
liberdade: “Um sindicato adepto da liberdade não pode 
fazer uma gestão que não seja transparente, acessível e 
solidária com outros movimentos de trabalhadores; 
- “Este fascículo vai tratar da administração e da 
organização do sindicato no seu cotidiano: visão geral; 
estrutura e organização sindical; organização interna; 
atendimento e apoio ao associado (jurídico, formação, 
convênios); as relações de trabalho; as finanças do 
sindicato; a administração de materiais, etc. Tudo isso 
deve ser gestionado levando em consideração nossos 
princípios” (p. 33); 
- A CNTE/CUT trabalha com “a concepção de direção 
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coletiva e participativa que também podemos chamar de 
colegiada, formada pelos dirigentes, funcionários e 
categoria (associados). Esta direção (dirigentes, 
funcionários e associados) deve assumir um compromisso 
coletivo de construção do projeto de sindicato” (p. 33-34). 
Não obstante, os papéis desta direção coletiva e 
participativa, dentro do princípio da responsabilidade, são 
diferenciados: 
a) “Aos dirigentes cabe o papel de propor, discutir e 
definir princípios, a estratégia, a metodologia, os 
objetivos, o programa para a ação sindical, os princípios 
organizativos e de funcionamento do sindicato” (p. 34); 
b) “Aos funcionários cabe o papel, entre outros, de 
participar na elaboração das medidas acima propostas e, 
principalmente, contribuir na construção de uma prática 
organizativa, funcional e administrativa para reforçar a 
ação sindical” (p. 34); 
c) “À categoria (associados) cabe o papel de participar 
das definições dos princípios, objetivos e estratégia do 
sindicato. Ou seja, formular um projeto político através 
das instâncias ou mecanismos previstos (congresso, 
plenária, assembleia, reunião da direção, organização por 
local de trabalho, representante de base, delegado). À 
categoria cabe o papel de cobrar dos dirigentes e 
funcionários o cumprimento dos objetivos e a prestação 
de contas, tanto política como administrativa” (p. 34); 
- Para que seja possível esta gestão sindical a partir da co-
responsabilidade de diferentes atores, e assim consigamos 
resultados positivos para a luta sindical, torna-se 
necessário colocar em prática, no dia a dia, ações de 
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planejamento, organização, direção e controle, os quais 
devem se complementar, a partir de suas especificidades: 
“1. Planejamento: definição dos objetivos e dos 
melhores procedimentos para alcançá-los. 2. 
Organização: processo de engajar as pessoas em um 
conjunto de maneira estruturada para alcançar objetivos 
comuns. 
3. Direção: processo de orientar/articular/coordenar as 
atividades. 
4. Controle: é o processo de acompanhamento para 
verificar se as coisas estão de acordo com o que foi 
planejado, organizado e dirigido” (p. 34, grifos no 
original); 
- A intenção é, ao longo da publicação, apresentar “de que 
forma os sindicatos podem se apropriar dos conceitos e 
ferramentas oferecidos pela administração para 
transformar ou criar sindicatos fortes e combativos, tais 
como o planejamento sindical” (p. 35); 
- Para uma eficiente Gestão sindical é necessário um 
Planejamento sindical bem definido, o qual possibilite, a 
partir das atividades planejadas, conquistar resultados 
imediatos, concretos e ao mesmo tempo dar condições de 
traçar ações a médio e longo prazos; 
- Dito de outra forma: “O Planejamento Sindical é uma 
tática para organizar a ação e facilitar o alcance dos 
objetivos estratégicos. O Plano de Ação vai ajudar 
priorizar e a definir melhor quais os recursos financeiros, 
humanos e administrativos serão disponibilizados para 
cada atividade” (p. 35); 
- “Nosso Planejamento evita que o sindicato não seja 
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administrado exemplarmente e a ação sindical seja 
deficiente. Um administrador competente é importante. 
Ele gerencia com muita eficiência a maquina sindical 
quando lhe são dadas as condições para tal. Entretanto, a 
máquina sindical não é um fim em si mesmo e deve 
estar a serviço do plano de ação sindical: objetivos, 
eixos de lutas, prioridades, divisão de tarefas, etc.” (p. 
35); 
- “A ESTRATÉGIA é o programa geral elaborado para 
a consecução dos objetivos imediatos e históricos de 
uma entidade e, portanto, para o desempenho de sua 
missão” (p. 36, grifos nossos); 
- “Planejar é uma forma de pensar o futuro da 
organização, definindo o que fazer, como, quem, quando 
e com que recursos” (p. 36); 
- Proposta de realização de seminário para que o 
planejamento, o projeto político do sindicato e a gestão do 
mesmo sejam elaborados de maneira democrática. Na 
página 37 há um rol de temáticas que devem ser 
consideradas no momento da realização deste seminário; 
- Um sindicato que seja ferramenta para a potencialização 
da ação sindical deve: a) Permitir que os diretores fiquem, 
ao máximo, livres da burocracia, sem perder o controle da 
situação; b) Fornecer informações para auxiliar a diretoria 
nas decisões; c) Garantir infraestrutura humana e material 
necessário à ação sindical; d) Administrar eficazmente os 
recursos humanos e materiais; 
- Antes de estabelecer o plano de ações, a entidade 
sindical precisa ter clareza sobre os seguintes pontos: a) 
Qual critério usaremos para definir prioridades? b) 
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Questões como: organização de mulheres, jovens, 
departamento cultural são discutidas com a diretoria e a 
base sindical? c) Qual nossa política de alianças na 
execução de nosso plano de ação?; 
- Na criação desse plano de ações é preciso avançar em 
três questões básicas: a) Onde queremos chegar? Quais 
objetivos de nosso trabalho? b) Como vamos chegar? Que 
meios temos (recursos humanos e materiais, 
mobilizações, acúmulo de forças)? c) Como saber se 
chegamos? Como e com quem avaliar a caminhada feita? 
(p. 38); 
- Para o Planejamento da ação sindical é necessário 
fazer uma “radiografia” onde se levantam as ações em 
ordem de prioridade, o que fazer, quando fazer, os 
recursos necessários e o responsável pela tarefa (em 
forma de quadro). Com posse disso, fazer uma análise de 
conjuntura e ver como alcançar o que se propôs e a 
viabilidade de isso ser alcançado, traçando o plano e 
vendo as alianças, parcerias e enfrentamentos necessários. 
Especialmente, devem ficar claras as principais ameaças e 
oportunidades para o sindicato (p. 39); 
- Planejamento orçamentário: A viabilização das ações 
planejadas necessita de recursos financeiros. Portanto, é 
necessário que o sindicato tenha um planejamento 
orçamentário, o qual deve ser tomado como referência 
quando da ação, para saber como, quanto e no que é 
possível investir. Como geralmente as demandas superam 
as receitas, é necessário que sejam realizadas escolhas de 
modo a maximizar a atuação do sindicato e usar com 
eficiência os recursos financeiros e humanos; 
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- “Fazer orçamento é simplesmente fazer o cálculo prévio 
das receitas e das despesas que ocorrerão em determinado 
período. É calcular antecipadamente o que teremos para 
receber e onde vamos aplicar esses recursos” (p. 39); 
- Apresentam elementos como: levantamento do número 
de trabalhadores, locais de trabalho, etc. A partir disso, é 
possível saber quantos sócios e isso contribui para futuras 
campanhas de filiação. Além disso, observam a 
possibilidade do uso de softwares para auxiliar nos 
cálculos. Exemplo de tabela passível de ser utilizada (uma 
para receitas e outra para despesas, sendo que sobre as 
despesas, é possível se fazer mais um quadro onde 
constará a despesa por área/secretaria/departamento) e, 
indicam a importância de que a contribuição dos filiados 
deve ser a principal receita, caso contrário, a saúde 
financeira do sindicato é frágil (se depender muito do 
imposto sindical, por exemplo, embora alertam que tal 
forma de contribuição é típica do modelo sindical 
corporativo, e o comentário para por aí); 
- Tabela da primeira previsão orçamentária, a ser debatida 
com a base e reformulada a partir das contribuições e/ou 
reformulações da mesma (p. 43); 
- Necessidade de conciliação bancária (saldo do banco 
com o controle contábil); 
- As ações orçamentárias devem ser levadas ao 
conhecimento da base, tomando cuidado para elementos 
de aspectos estratégicos (ações de enfrentamento, por 
exemplo), ficarem reservados à direção, para evitar que o 
vazamento da informação torne ineficaz a execução de 
tais ações. 
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*Gestão e Organização Sindical (p. 44): 
- “A Organização faz referência à concepção organizativa 
da entidade, às finalidades e valores para os quais existem 
as instâncias de organização, a ética que permeia as 
decisões, os valores e concepções que norteiam a 
instrumentalização da luta, qual a finalidade e sentido da 
dinâmica dos trabalhos, qual o papel dos funcionários e 
dos dirigentes, enfim, qual o sentido a ser da estrutura 
pensada e aplicada em nossas entidades” (p. 44); 
- O papel da organização sindical é dar organicidade, é 
favorecer a constituição do ser vivo do movimento 
sindical, que é, com certeza, “ser atuante, representativo e 
classista. Logo, o papel da Organização Sindical é 
trabalhar para que o sindicato atue de forma orgânica 
(tanto na dimensão interna como externa), ou seja, ativo e 
vivo” (p. 44); 
- A Organização Sindical não deve ser realizada como 
mera tarefa burocrática. Se assim for, perde o caráter de 
dar organicidade. Embora realize as atividades meio, 
possui caráter importante de possibilitar e dinamizar 
relações entre áreas/secretarias/departamentos e, até 
mesmo na elaboração do estatuto fica clara a dimensão 
política de suas tarefas. Entendida desta forma, a 
organização sindical possui também papel imprescindível 
na constituição do sindicato desde os locais de trabalho 
até a direção dos sindicatos (p. 45); 
- Pra facilitar a gestão sindical e otimizar a atuação do(a) 
dirigente sindical, é levantada uma série de ações a serem 
realizadas no dia a dia do sindicato: a) Agenda da 
entidade; b) Agenda do dirigente; c) Delegação de 
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competências (não deve ser confundido com incumbir, 
mas sim, partilhar responsabilidades com o companheiro, 
transmitindo responsabilidades para ele auxiliar na 
execução dando liberdade para que o companheiro possa 
julgar o que compreende ser necessário para conseguir o 
objetivo). Delegar é entendido aqui como descentralizar, 
mas sem abrir mão da coordenação. Sendo assim, “o 
processo de delegar deve ser um exercício permanente de 
diálogo, de avaliação e de retomada” (p. 48); d) As 
relações de trabalho: As relações trabalhistas com os 
funcionários do sindicato devem ser respeitadas (respeito 
a sindicalização, respeito à OLT, elaboração de um 
contrato de trabalho); e) Política de pessoal: “Deve-se ter 
uma preocupação de trabalhar a questão de pessoal como 
parte de uma política de recursos humanos. Esta política 
de recursos humanos pode e deve ser trabalhada 
conjuntamente com secretarias de formação e saúde do 
trabalhador. Entendemos que uma política de recursos 
humanos engloba, além de treinamento e remuneração, a 
questão da saúde do trabalhador” (p. 50); f) Seleção de 
trabalhador/funcionário para o sindicato: atentar ao 
perfil, observar os procedimentos administrativos de 
como selecionar, atentar a quem participa e quantos 
participam do processo de seleção e, deixar claras as 
normas para seleção e demissão (p. 51-52); g) 
Informação: A informação interna ágil é importante, pois 
“informação é poder” (p. 52) e o acesso rápido e seguro 
às informações é de suma importância para decisões com 
agilidade por parte da direção, podendo assim definir as 
melhores propostas com eficácia; h) Campanha de 
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sindicalização; i) Comunicação: tanto da direção com a 
base, quanto nas possibilidades de atuação conjunta com 
outros sindicatos; j) Estrutura e ações solidárias: em 
campanhas e ações unificadas (eventos, atos, 
manifestações, greves), bibliotecas ou centro de 
documentação, em eventos conjuntos (formativos, 
culturais, políticos, campeonatos), serviços jurídicos, 
serviço de contabilidade, cooperativismo e autogestão 
“Prestar serviços e gerar empregos. Existem várias 
formas: habitacionais, de crédito, de consumo, de saúde, 
de educação, de seguro, de produção, de troca e de 
trabalho. O importante é serem autogeridas e 
autossustentadas” (p. 54, grifo nosso); k) Controle de 
redução de despesas; 
 
* A Direção: processo de orientar ações: 
- “A Direção da entidade tem um papel muito importante 
na Gestão Sindical, porque cabe a Direção, de forma 
coletiva, elaborar o planejamento, operacionalizar as 
políticas e as campanhas reivindicatórias da categoria e 
coordenar todas as ações aprovadas pela categoria” (p. 
57); 
- O lugar do dirigente sindical é: a) Junto às bases e nos 
movimentos populares; b) Nos meios de comunicação; c) 
Na institucionalidade – procurando articular os interesses 
dos trabalhadores e desarticulando os patronais; d) Junto 
aos patrões – negociando e fazendo os enfrentamentos 
necessários; e) Nas ruas e nas praças; f) Nos fóruns 
regionais, estaduais ou nacionais – articulando os 
interesses da classe (p. 57); 
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- O dirigente, em sua prática, deve atentar que é 
representante político dos trabalhadores e trabalhadoras; 
que possui tarefas de gestão do sindicato a cumprir; que 
possui seu papel, bem como o funcionário do sindicato 
possui o dele e necessita estabelecer uma boa relação com 
o funcionário (p. 58); 
- A partir daí, apresentarão o que compreendem ser o 
papel de cada secretaria na direção do sindicato (VER NO 
TEXTO DO FASCÍCULO – p. 59 em diante): 1) 
Presidência; 2) Secretaria Geral; 3) Secretaria de 
Administração/Administração e Finanças/Finanças; 4) 
Secretaria de Assuntos Jurídicos; 5) Secretaria de 
Comunicação/Imprensa/Divulgação; 6) Secretaria de 
Formação; 7) Secretaria de Políticas Sociais; 8) Instâncias 
Superiores: outros espaços de participação: - Estrutura 
vertical: federação e confederação da categoria; ou, - 
Estrutura horizontal: CUT e suas instâncias de 
organização de todas as categorias; 
- Além disso, os sindicatos devem manter Políticas 
Permanentes. “Entendemos que a questão de gênero 
assim como as questões étnicas, de orientação sexual, 
cultural, religiosa, etc,. devem permear o cotidiano do 
movimento sindical, para não se reproduzir, ali, práticas e 
concepções machistas preconceituosas, discriminadoras e 
racistas (de homens e mulheres)” (p. 66): a) Relações 
sociais de Gênero; b) Políticas de combate às 
desigualdades raciais e étnicas; c) Saúde dos 
trabalhadores(as) em educação; 
- Para finalizar, é apresentada uma proposta de 
organização em tabelas para controle e acompanhamento 
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do que a base apresenta ao sindicato, uma vez que “a 
interação permanente com a base garante uma gestão 
sindical centrada nos interesses dos trabalhadores e 
trabalhadoras” (p. 71). 
IV – Mais 
contribuições 
para o debate 
Alguns pontos da 
organização 
sindical de modo a 
torná-lo dinâmico 
e eficiente. 
Não consta. Neste capítulo são apresentados alguns aspectos para uma 
melhor organização sindical, numa perspectiva 
democrática, nos seguintes pontos: 
1) Como tornar as reuniões mais produtivas; 
2) Como discutir um problema; 
3) Sugestões para reuniões e assembleias mais eficientes; 
4) Como planejar e realizar um Curso de Formação 
Sindical: 
a) Pensar a atividade: curso, encontro ou seminário?; 
b) Planejamento da atividade: pensar o Percurso 
Formativo; 
5) Documentos e providências obrigatórios do sindicato. 
Como organizar 
alguns aspectos das 
tarefas sindicais de 
modo a torná-lo 
dinâmico e 
eficiente? Quais os 
documentos 
necessários para 
manter a legalidade 
e organização do 
sindicato? 
Fascículo 3 do eixo 3 – Planejamento e Administração Sindical 
Eixo 3: Planejamento e Administração Sindical 
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I – Por que um 
sindicato precisa 




Matus. - Este caderno é um registro de parte da experiência do 
DIEESE em Planejamento da Ação Sindical que possui 
como concepção de base o método produzido por Carlos 







Matus e apresentado no fascículo Planejamento 
Estratégico – O método; 
- “Todos os conceitos tratados aqui estão definidos no 
fascículo sobre o método. Fundamentalmente, este 
fascículo se propõe a trabalhar, em linhas gerais, uma 
proposta de percurso de um processo de planejamento da 
ação sindical por uma entidade sindical” (p. 06); 
- PERGUNTA: Por que um sindicato precisa fazer seu 
Planejamento Estratégico Situacional? 
- Primeiramente, pois toda a ação humana é planejada, 
embora por vezes é um planejamento quase automático. 
Entretanto, “na ação política ou sindical, não há nada de 
automático. Tudo tem que ser pensado, planejado. A ação 
política envolve uma longa série de fatores que vão da 
economia à sociologia. Da filosofia à psicologia. Da 
atuação da mídia à ação parlamentar e à atuação do 
Judiciário. Para lidar com todas essas variáveis é 
necessário ver como cada uma delas se encaixa no quadro 
geral. Ver a especificidade de cada uma e como ela 
interfere no resultado final. Ou seja, é necessário planejar 
a ação política” (p. 06); 
- “O método que vamos analisar é o chamado 
Planejamento Estratégico Situacional. Este é mais que um 
simples planejamento. Várias experiências internacionais 
de longos anos mostram que o melhor método de planejar 
a ação sindical é o planejamento que leva em conta dois 
aspectos básicos. Em primeiro lugar, os OBJETIVOS 
GERAIS, chamados de estratégicos. Em segundo, as 
CONDIÇÕES CONCRETAS da nossa ação chamadas de 
situacionais” (p. 07); 
que o sindicato 
tenha maiores 
probabilidades e 
eficácia em atingir 
seus objetivos? 








- “O sentido de PLANEJAMENTO de um sindicato é 
planejar sua ação para defender direitos e alcançar novas 
conquistas para os trabalhadores e trabalhadoras” (p. 08); 
- Todas as conquistas dos trabalhadores vieram das lutas e 
essas lutas, por sua vez, foram resultado de muitas 
reuniões, assembleias, seminários e encontros para 
planejá-las. E, esta é a função do planejamento das lutas. 
“Um planejamento que deve ter sempre presente os 
objetivos gerais e as situações concretas de cada 
sindicato, de cada categoria, de cada fábrica ou 
ESCOLA” (p. 10); 
- Depois de 20 anos de neoliberalismo, se fala mais de 
preservar os antigos direitos do que de conquistar novos, 
pois os trabalhadores estão em situação de desvantagem. 
Portanto, é ainda mais imprescindível que o sindicato 
planeje as suas ações; 
- Antes do planejamento e, para que o mesmo possa ser 
bem realizado, é preciso que se tenha claro qual a função 
e quais os limites do sindicato. Esses dois elementos 
devem ser pressupostos para qualquer planejamento 
sindical. Tendo esta clareza, faz-se necessário responder 
às duas questões centrais do nosso planejamento: 
“1) Agir para quê? Com qual meta geral? Quais objetivos 
estratégicos? ESSA É A PERGUNTA A SER 
RESPONDIDA ATRAVÉS DO PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO. 
2) Como agir de maneira a alcançar os objetivos gerais 
definidos? ESSA É A PERGUNTA A SER 
RESPONDIDA ATRAVÉS DO PLANEJAMENTO 
SITUACIONAL” (p. 11); 
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- O método do Planejamento Estratégico Situacional 
requer um processo democrático. A forma mais 
apropriada é a realização de oficina, onde se realiza 
mediações entre discussões em pequenos e grandes 
grupos, de modo que as informações e argumentos sejam 
explicitados num processo de construção coletiva de 
consensos para a tomada de decisões (p. 12); 
- Importância de toda a diretoria estar presente no 
planejamento, para que todos os membros estejam 
convencidos da importância da execução do plano e, para 
que todos assumam a realização de determinadas tarefas; 
- Deve ser um plano que necessita de governabilidade e 
capacidade de gerir recursos necessários para ser 
executado (p. 13); 
- “Estes aspectos reafirmam que o papel do formador 
na oficina é, primordialmente, de mediador. Este deve 
possibilitar aos dirigentes exporem suas ideias ou 
argumentos. Deverá organizá-los visualmente, e ajudá-los 
a conferir, a todo momento, se o que está no plano é 
exatamente o que pensam em fazer. Ver se o que estão 
propondo é viável; se é razoável segundo a análise do 
contexto empreendida; e se é eficaz, dentre outros 
critérios adotados no método de planejamento. Por isso, 
afirmamos que a experiência em assessoria a entidades 
sindicais é fundamental para a realização de um bom 
trabalho de mediação” (p. 13, grifos no original). 
 
* O ATOR é quem planeja: 
- “Para Matus, ator social é uma personalidade, uma 
organização ou agrupamento humano que, de forma 
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estável ou transitória, tem capacidade de acumular forças, 
desenvolver interesses e necessidades e atuar produzindo 
fatos” (p. 13); 
- Além disso, o ator precisa: a) Ter base organizativa; b) 
Ter um projeto definido; c) Controlar variáveis 
importantes para a situação; 
- No caso do sindicato, o ator é sempre a direção sindical, 
a qual possui mandato para executar ações em nome dos 
trabalhadores que representa. Assim, a direção precisa 
possuir conhecimento sobre a sua base, podendo conhecê-
la melhor a partir da resposta de uma série de perguntas, 
dentre as quais são apresentadas as seguintes: Pergunta 
central – Quem são os trabalhadores representados pelo 
sindicato? Esta questão necessita ser desmembrada em 
várias outras: a) Quem a diretoria representa? b) Quem é 
a categoria? c) Quais seus problemas (além dos aspectos 
objetivos, é necessário levantar os subjetivos, buscando 
compreender como a base sente eles e qual a disposição 
de enfrentá-los)? d) Quem é a direção que os representa? 
e) Qual é o funcionamento do sindicato? 
 
* O PROJETO a planejar: 
- “A direção de um sindicato deve ter um projeto. O ponto 
de partida é o programa da eleição da sua chapa. Ao 
mesmo tempo, é necessário conhecer e encaminhar as 
resoluções de congresso, seja da categoria, seja do ramo 
da Central” (p. 15); 
- Para fazer um projeto adaptado a uma categoria, é 
necessário conhecer a fundo a história da entidade. 
“Especificamente ao caso do planejamento da ação 
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sindical, é necessário saber o que já foi feito, tentado, 
ensaiado e com quais resultados. A partir daí, tirar as 
lições e planejar ações futuras” (p. 15); 
- É preciso, já no início da gestão, planejar onde a mesma 
quer chegar e construir o acordo político para a busca 
desta finalidade. Além disso, pesquisar e analisar quais as 
dificuldades concretas para alcançar os objetivos 
planejados, para então, analisar todas as variantes que 
compõem o quadro geral: 
“1) A conjuntura que influi em todo o planejamento 
2) A ação dos outros atores: a) O governo (federal, 
estadual, municipal); b) As forças de oposição à direção 
existente; c) A ação da Confederação (CNTE); d) A ação 
da Central (CUT) e das outras Centrais; e) O jogo 
parlamentar... o Judiciário, etc.” (p. 16); 
- Agora, será tratado sobre o último vértice do Triângulo 
de Governo, qual seja: a governabilidade que, juntamente 
com os vértices já abordados: o ator e o projeto, 
compõem o triângulo; 
* A GOVERNABILIDADE sobre o planejado: 
- Para Matus, a governabilidade “é a relação de peso entre 
as variáveis que controla e as que não controla, em 
relação ao seu plano. Isso significa que alguns problemas 
ou desafios que foram identificados, mas não estão sob a 
governabilidade do ator, devem ser descartados” (p. 19); 
- Quais os problemas que o sindicato pode e quais ele não 
tem governabilidade para atuar? “A direção pode planejar 
enfrentar o problema do desemprego. Planeja ações que 
visam lutar pela redução da jornada. Lutar contra a 
terceirização e precarização. Negociar a manutenção dos 
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postos de trabalho etc. A Central Sindical pode planejar 
uma campanha nacional unificada pela redução da 
jornada de trabalho e negociar com o governo medidas 
contra o desemprego” (p. 20); 
 
* Os PROBLEMAS a enfrentar: 
- Para o Planejamento Estratégico Situacional, ao pensar 
nas ações para enfrentar seus problemas e desafios, deve-
se pensar em quais causas dos problemas interferir. Após, 
é necessário “explicar o problema ou o desafio” (p. 20); 
- Na explicação situacional, é necessário compreender 
que embora um ator assuma a autoria, há em torno dele 
uma realidade conflitiva, onde existem outras explicações 
dadas. Por isso deve-se utilizar indicadores ou descritores 
que quantificam e qualificam os sintomas para o ator, ver 
as diferenças de peso das várias causas e observar a 
governabilidade e o espaço de atuação sobre o problema, 
pelo ator; 
- A análise vai dos sintomas (consequências), perpassa os 
descritores para chegar a causa. Ainda, é necessário que 
haja instrumentos que meçam, quantifiquem ou 
qualifiquem os descritores (p. 22); 
- Enquanto metodologia, a proposta é que se formem 
pequenos grupos, na quantidade dos problemas 
detectados, os quais são primeiramente discutidos ali e 
posteriormente levados ao grande grupo; 
 
* As AÇÕES do Planejamento: 
- Este “é o momento de fazer a lista de ações pensadas 
para atuar sobre as causas mais impactantes, em relação a 
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cada DESCRITOR do problema” (p. 24); 
- “Cuidado, metas devem ser atingidas. Não é bom metas 
muito difíceis de serem alcançadas, pode tornar a 
avaliação da gestão insatisfatória. O melhor, sempre, é 
conseguir superá-las” (p. 24); 
 
* O CENÁRIO mais provável: 
- Momento da analisar as probabilidades de realização do 
plano, bem como, desenhar os planos de contingência, 
para caso ocorram determinadas situações com baixa 
probabilidade de ocorrerem, no entanto, caso venham a 
ocorrer, que podem inviabilizar o plano; 
- “A construção de um encadeamento lógico e estratégico 
das ações corresponde à montagem da trajetória 
estratégica. Isto permite ao ator acumular forças ou evitar 
desgaste político. E mais, facilita ou inviabiliza o 
desenvolvimento de cada ação do plano” (p. 25). 
 
* O SISTEMA DE MONITORAMENTO: 
- “A cada ação são atribuídos prazos e responsáveis, para 
que o Plano de Ações construído possa ser, como um 
todo, monitorado e avaliado permanentemente. É muito 
comum neste momento que surja a necessidade de um 
reordenamento das ações, reorganizando-as em blocos, ou 
de acordo com a finalidade delas” (p. 25); 
- Após rearranjadas e os novos prazos e responsáveis 
definidos, chegamos num momento crucial para a direção 
de uma entidade sindical: “Entraremos no momento 
tático-operacional. Vai chegar a hora do plano ir pra rua, 
isto é, executá-lo, através da realização das ações 
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planejadas, com uma determinada ordem de tempo” (p. 
26); 
- Aqui entra a importância do estratégico e do 
situacional: “A cada ação desencadeada deve-se 
acompanhar seus resultados e seus rebatimentos sobre as 
demais. Só uma permanente avaliação de seus efeitos e de 
seu alcance sobre a transformação da realidade pretendida 
tornará possível que o ator tenha agilidade para influir na 
nova situação que se apresenta” (p. 26); 
- Para um plano com esta metodologia, as seguintes 
variáveis devem ser acompanhadas permanentemente: 
a) OS DESCRITORES do problema;  
b) As CAUSAS MAIS IMPACTANTES sobre os 
descritores; 
c) A IMPLEMENTAÇÃO DAS OPERAÇÕES e seus 
resultados, avaliando recursos empreendidos versus seus 
produtos no tempo; 
d) Os PROCESSOS ENVOLVIDOS, com aprovação de 
ações, alocação de recursos, designação de 
responsabilidade, etc.; 
e) O COMPORTAMENTO DOS CENÁRIOS 
previamente desenhados ou assumidos e de outros atores, 
e a possibilidade de surpresas; 
f) VERIFICAÇÃO PERMANENTE DA EVOLUÇÃO 
ESTRATÉGICA DO PLANO e das estratégias 
implementadas e das necessárias modificações (p. 26). 
II – Planejar para 
uma ação mais 
eficaz 
Planejamento e 
avaliação do plano 
como algo 
integrado à 
Não consta. - A gestão do plano deve ser feita de acordo com a 
estrutura e o funcionamento que a entidade sindical já 
tem: Tanto o planejamento deve estar integrado à rotina 
de encontros da direção, quanto o acompanhamento do 





direção, na busca 
de um plano mais 
eficaz. 
plano deve fazer parte da rotina da diretoria; 
- Ainda, deve ser destacado um Coordenador Geral do 
Plano, o qual possui como função “animar os outros 
responsáveis por Ações ou Operações para que produzam 
relatos dos resultados obtidos. O COORDENADOR deve 
apontar os novos problemas que apareçam, as mudanças 





- Como se organiza 
a diretoria para um 
planejamento mais 
eficaz? 







para a organização 
da classe 
trabalhadora. 
Estatuto da CUT. - “Um PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 
SITUACIONAL será uma poderosa ferramenta para a 
defesa e o avanço rumo a novas conquistas de cada 
categoria que se disponha a aplicá-lo e para o conjunto da 
classe trabalhadora” (p. 30); 
- Mais que uma ferramenta, é um conjunto de ferramentas 
e operações “para os sindicatos planejarem suas ações 
visando à defesa dos 'interesses imediatos e históricos 
dos trabalhadores', como está escrito no Capítulo 2 dos 
Estatutos da CUT, Central a qual a CNTE é filiada” (p. 
30, grifos nossos).   
Qual a importância 
do PES para a 
organização da 
classe trabalhadora, 
na defesa de seus 
interesses imediatos 
e históricos? 
Fascículo 4 do eixo 3 – Planejamento e Administração Sindical 
Eixo 3: Planejamento e Administração Sindical 
Fascículo IV 
PARES, Ernesto Germano. Sistema Democrático de Relações de Trabalho. Brasília: Confederação Nacional dos Trabalhadores em 
Educação, 2009. 









dos avanços e 
retrocessos legais 
no que se refere às 
relações de 
trabalho e direitos 
sindicais. 
Não consta. - Após 20 anos da promulgação da “Constituição Cidadã” 
de 1988, vários artigos não podem ser aplicados porque 
nunca foram regulamentados, coisa que começa a 
acontecer agora, em 2009; 
- Dentre eles, os mais importantes para o sindicalismo: 
tratam-se de dois capítulos do artigo 8º – o IV que trata da 
contribuição sindical e; o VIII que veda a dispensa de 
empregados sindicalizados que componham direção ou 
representação sindical até um ano após o final do 
mandato; 
- Tais regulamentações começam a ser movimentadas 
através de grupos temáticos; 
- Atenta para o fato de que na grande imprensa e na 
internet circulam boatos de que a reforma sindical e 
trabalhista estariam ocorrendo em conjunto. Na verdade, 
segundo o autor, são tentativas de desestabilizar as 
reformas sindicais por parte das forças que se contrapõem 
aos trabalhadores, pois a reforma sindical e a reforma 
trabalhista são questões que estão sendo diferenciadas; 
- Ainda, diante da crise, tenta-se utilizar o argumento de 
que para não se perder o emprego é necessário abrir mão 
de garantias e direitos. Mostra como no período de FHC 
já foram realizadas várias mudanças nas relações de 
trabalho que além de atingirem os direitos, trazem sérias 
consequências para a organização dos trabalhadores 
(apresenta uma série de decretos, leis e MPs do período 
FHC, na p. 09); 
- “Fernando Henrique Cardoso ampliou as chamadas 
'reformas trabalhistas e sindicais', como parte do acordo 
que havia assinado com o Banco Mundial e a 
- Qual a conjuntura 
no período da 
promulgação da 
“Constituição 
Cidadã” e como tal 
conjuntura 
interferiu no texto 
da mesma? 
- Quais os ataques 
que a legislação 
trabalhista e 
sindical sofreu no 




governos de FHC? 
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Organização de Cooperação para o Desenv. Econômico 
(OCDE)” (p. 11); 
- Além das medidas de reformas trabalhistas e sindicais, 
no período dos governos FHC também foram realizadas 
medidas no terreno do Judiciário com vistas à limitação 
da ação sindical (apresenta alguns pontos destas medidas 
no Judiciário). Ademais, algumas PEC propostas por FHC 
atingiram em cheio a legislação sindical, reduzindo o 
papel das entidades representativas dos trabalhadores 
(PEC 623/98 – sindicato por empresa; e mais outras duas: 
livre negociação de férias, 13º salário, repouso semanal 
remunerado, etc.; e: redução dos direitos trabalhistas de 
trabalhadores de micro e pequenas empresas, 
equiparando-os aos empregados domésticos. Isso está na 
pág. 12); 
- Emenda 3: Elimina o trabalho fiscalizador dos auditores, 
deixando para o Poder Judiciário as decisões sobre 
irregularidades no cumprimento de normas previstas pela 
CLT. Mas, ainda mais grave, permite a qualquer 
trabalhador se tornar pessoa jurídica (“empresa” de uma 
só pessoa), liberando o contratador das obrigações 
trabalhistas e previdenciárias. Lula vetou a emenda 3, mas 
há uma forte articulação no Congresso para derrubar o 
veto (p. 13); 
- Informa que o polêmico PL 1987/2007 não trata de 
reforma trabalhista ou reforma na CLT. De fato “ O PL 
1987/2007 trata exatamente de tentar 'reconsolidar' a CLT, 
fazendo um documento definitivo onde todas as 
mudanças anteriores estejam incluídas. Nenhuma nova 
proposta está sendo debatida. Nenhum acréscimo nos 
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direitos trabalhistas será incluído” (p. 14); 
- Ainda, cita a “Declaração” da OIT sobre “Princípios e 
Direitos Fundamentais do Trabalho” (1998), o qual 
destaca: “a) liberdade sindical e negociação coletiva; b) 
proibição do trabalho forçado ou obrigatório; c) 
eliminação efetiva do trabalho infantil; e d) não 
discriminação no emprego” (p. 14). Esta declaração é 
uma tentativa da OIT de comprometer os governos com 
as principais convenções da mesma (87; 98; 29; 105; 138; 
182; 100; 111 – p. 14-15); 
- Quanto ao Brasil: “Entendemos que o Congresso 
Nacional tem um núcleo muito organizado em defesa dos 
interesses do sistema e dos patrões e suas bancadas atuam 
com uma organização eficiente. Uma clara demonstração 
disso é a recente aprovação da MP 458, conhecida como 
MP da Grilagem. A direita estava bem articulada e fez o 
seu papel” (p. 15). 






sindical no Brasil 
até o surgimento 
da CUT. 
Não consta. - Realiza uma retomada histórica da organização sindical 
no Brasil, em suas articulações com o desenvolvimento 
do capitalismo e da legislação. Acaba sendo uma espécie 
de síntese do fascículo que trata da história do movimento 
operário e sindical no Brasil, até a criação da CUT. Mas 
neste capítulo, embora sendo síntese, parece que alguns 
elementos estão mais definidos e, portanto, É PRECISO 
LÊ-LO, COTEJANDO COM O FASCÍCULO QUE 
POSSUI ESTE TEMA ESPECÍFICO. 
Como a classe 
trabalhadora 
organizou suas lutas 
no decorrer da 
história do Brasil, 
desde os primórdios 
da industrialização 
até a fundação da 
CUT? 





do debate e das 
Não consta. - “Em 1999, na área da CUT, a expressão 'Sistema 
Democrático de Relações de Trabalho' passa a estar 
presente em muitas discussões. Seria, aos poucos, objeto 
Quais as origens e 
motivadores da 
discussão em torno 
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Trabalho proposições do 
SDRT e da 
transição ao 
mesmo, no Brasil. 
de muitas reuniões, plenárias e congressos. As origens 
desta discussão, porém, não são daqueles anos. Tem 
raízes mais profundas na própria constituição da Central” 
(p. 38); 
- Remete os primórdios da discussão sobre a SDRT para 
um documento de convocação ao ENTOES (Encontro 
Nacional de Trabalhadores em Oposição à Estrutura 
Sindical), realizado em 1980, onde, dentre outras questões 
levantadas, encontramos: “Lutar pela liberdade e 
autonomia sindical, para que o movimento sindical possa 
fazer livremente as regras de seu próprio funcionamento, 
livre das amarras do Ministério do Trabalho” (p. 38). 
MEU COMENTÁRIO: É DE SE ESTRANHAR, NO 
ENTANTO, QUE APENAS EM 1999, na 9ª Plenária 
Nacional da CUT, ESTA DISCUSSÃO SE TORNA 
MAIS PRESENTE – POR QUE SERÁ? 
- Na 9ª Plenária Nacional da CUT, em 1999, aprova-se 
um documento intitulado SDRT, onde na introdução há 
uma sintonia com os princípios das Convenções da OIT, 
ENTRETANTO, preocupados com a transição entre a 
legislação existente, de atrelamento dos sindicatos e a 
proposta de democratizar a relação sindical, APROVA-SE 
UMA PROPOSTA DE TRANSIÇÃO: Nela, busca-se 
garantir a manutenção dos atuais direitos trabalhistas e 
sociais já conquistados, de modo a estabelecer a 
ultratividade dos atuais acordos e convenções coletivas 
até serem substituídos por novos acordos (p. 39); 
- “É neste projeto de 'transição' que vamos encontrar os 
pontos mais significativos da visão cutista de SDRT” (p. 
39): 
do SDRT? 
Qual a importância 




Como se dá a 
organização sindical 
no Brasil e em 





- Em seu artigo 1º é apresentada a garantia de 
desatrelamento dos sindicatos (o único “atrelamento” se 
dá com a base, através da aprovação da criação do 
sindicato através da aprovação em assembleia-geral dos 
trabalhadores); 
- Em seu artigo 2º trata do fim da unicidade sindical e 
procura alinhavar os critérios de representatividade (o 
critério de maior representatividade (50% mais um) é o 
determinante nas negociações coletivas). Também, são 
apresentados alguns parâmetros para a representação no 
local de trabalho; 
- IMPORTANTE: Sobre o direito de organização no local 
de trabalho, apresenta-se a proposta “de reconhecer o 
direito de organização no local de trabalho não só dos 
trabalhadores da empresa ou serviço, mas de todos os 
trabalhadores na empresa ou serviço [ou seja, 
empregados da empresa ou de seus prestadores de serviço 
terceirizados]” (p. 40, grifos no original); 
- Também é na proposta de transição que está explícita a 
compreensão de Contrato Coletivo de Trabalho, em seu 
artigo 10º: “Contrato Coletivo de Trabalho é o acordo de 
caráter normativo, pelo qual uma entidade de 
representação de trabalhadores de uma empresa, ou 
entidade que a represente, estipulam normas e condições 
de trabalho com eficácia universal, no âmbito das 
relações individuais e coletivas de trabalho” (p. 41); 
- A partir da p. 41 até a p. 46, é realizada uma série de 
comparações entre o sindicalismo no Brasil e em outros 
países, muito embora se ressalte a precariedade do 
processo; 
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- Destaca que no mundo há elevados índices de 
“dessindicalização” provocado por 30 anos de ação 
neoliberal com ataques aos direitos trabalhistas (p. 41); 
- Por outro lado, também no mundo, houve um crescente 
da sindicalização dos trabalhadores dos setores públicos, 
nos últimos 20 anos, o que também pode gerar 
preocupação pelas ondas privatizantes do projeto 
neoliberal que critica o “tamanho do Estado”; 
* Formas de arrecadação financeira dos sindicatos, 
reconhecida em legislação, no Brasil: 
a) Contribuição sindical oficial: a prevista na CLT e 
obrigatória; 
b) Contribuição associativa oficial: Também prevista na 
CLT, é a “mensalidade” paga pelo associado e estipulada, 
geralmente, em assembleia-geral; 
c) Contribuição para o sistema Confederativo: É um 
quantum, também definido em assembleia-geral, para a 
federação e confederação as quais a entidade está 
vinculada; 
d) A contribuição assistencial: contribuição criada pela 
entidade e cobrada no mês seguinte às campanhas de 
Acordo Coletivo (p. 43); 
* Centrais sindicais internacionais: 
- Em 1901: Federação Sindical Mundial; 
- Em 1921: FSI chamada de “Amarela”. É convocado um 
encontro de dirigentes sindicais em Moscou; 
- Em 1945: Surge a Federação Sindical Mundial (FSM); 
- Em 1949: Fundada a Confederação Internacional dos 
Sindicatos Livres (CIOSL). Foi composta por sindicatos e 
centrais que romperam com a FSM. Inicialmente, com 
394 
ideologia totalmente baseada na Federação Americana do 
Trabalho – há forte combate à FSM; 
- Em 1968 é fundada a Confederação Mundial do 
Trabalho (CMT), muito embora sua criação já vinha se 
dando desde 1920, com ideologia cristã para o 
movimento sindical; 
- Em 2006: É criada a Confederação Sindical 
Internacional (CSI), com o objetivo de unificar o 
movimento sindical no mundo. Surge da “dissolução” da 
CIOSL e CMT e suas rearticulações em uma estrutura: a 
CSI. “O congresso de fundação foi acompanhado por 
1600 delegados e reúne 306 centrais sindicais nacionais 
de 154 países que representam 168 milhões de membros. 
Sua sede é na Bélgica e a organização da CSI está por 
conta de organismos regionais que estão sendo criados 
por sindicatos e centrais sindicais” (p. 45). 
IV – A situação 
atual do SDRT 
Avanços na 
reforma sindical, 
desde a chegada 
de Lula ao 
Governo em 2003 
até o PL 
4330/2008. 
Não consta. - Período FHC foi de mudanças e “Flexibilizações” na 
legislação sindical e trabalhista; 
- O início do Governo Lula foi de pressão por parte da 
burguesia para continuar as flexibilizações da legislação 
trabalhista, na compreensão deles, rígida em demasia para 
as necessidades da modernização; 
- A CUT concorda que havia a necessidade de discutir tais 
relações. Isso porque, a estrutura sindical, além de atrelar, 
impedia o avanço das lutas dos trabalhadores frente às 
mudanças no mundo do trabalho; 
- “As duas propostas se confrontam, no início de 2003: 
uma reforma trabalhista, exigida pelos empresários e 
pelos organismos financeiros internacionais, ou uma 
reforma sindical. O governo optou por esta última. A ideia 
Em que medida a 
discussão só SDRT 
está inserida na 
reforma sindical 
proposta pelo PL 
4330/2008? 
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inicial era propiciar um equilíbrio entre as entidades 
representativas dos trabalhadores e dos empregadores 
para criar o espaço de discussão necessário sobre a 
estrutura sindical e trabalhista” (p. 48); 
- “Em agosto de 2003 era criado o Fórum Nacional do 
Trabalho (FNT) e reunia representantes das centrais 
sindicais, das entidades patronais (sindicatos, 
federações e confederações) e do governo. A meta era 
construir uma base de discussão para as reformas 
necessárias” (p. 48, grifo nosso); 
- Naqueles encontros, construíram-se propostas que 
giravam em torno de três grandes eixos: 
a) Organização sindical (com propostas tanto dos 
trabalhadores quanto dos empregadores, incluindo aí o 
reconhecimento das centrais sindicais): Eixo bastante 
proveitoso, com avanços, inclusive no reconhecimento e 
legalização das centrais sindicais (p. 49); 
b) Negociação coletiva: Também houve avanços, 
especialmente no entendimento (seja lá o que isso quer 
dizer) de democratizar as relações e incluir a 
possibilidade de negociações articuladas nacionalmente, 
bem como, colocar com clareza o direito de negociação 
coletiva para o setor público; 
c) Sistema de composição de conflitos: consenso de 
manter a lei do direito de greve, mas atendendo às 
definições dos chamados “serviços essenciais à 
comunidade”. Entretanto, houve a extinção do poder 
normativo da Justiça do Trabalho. Também houve avanço 
neste ponto no que se refere à “ultratividade das 
cláusulas”, que é a garantia da manutenção das cláusulas 
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de um acordo ou convenção anterior até o próximo 
acordo, mesmo que, por algum motivo como conflito, por 
exemplo, o prazo do acordo anterior seja vencido; 
- Ainda neste ponto, é criado o Conselho Nacional de 
Relações de Trabalho (CNRT) “bem aceito por uns, 
criticado por outros” (p. 49), com a seguinte composição: 
Tripartite e paritário: trabalhadores, empregadores e 
governo (Estado); 
- “Em 2005, em parte como resultado dos trabalhos no 
FNT, o governo federal envia ao Congresso duas medidas 
para dar início à reforma sindical: 
-  A primeira, mais abrangente, foi a Proposta de Emenda 
Constitucional (PEC) 396/2005 que propunha alterações 
em dispositivos dos artigos 8 e 11 (Dos direitos sociais), 
37 (Da administração pública) e 114 (Dos tribunais e 
juízes do trabalho) da Constituição Federal e dá outras 
providências” (p. 50); 
“Uma análise do texto demonstra que o centro do debate 
trazido pela PEC era a questão da 'estrutura' da 
organização sindical. E a polêmica levantada naquela 
proposta era o histórico debate: unicidade sindical x 
pluralidade sindical” (p. 50); 
- “A outra medida do governo foi encaminhar o 'projeto 
de lei de relações sindicais'. Um documento denso (238 
artigos) que procurava regulamentar as alterações a serem 
feitas na Constituição” (p. 50). Isso, segundo o 
documento, buscando dinamizar e fortalecer as relações 
coletivas de trabalho por meio do diálogo e da negociação 
com os principais atores do mundo do trabalho “uma das 
metas do governo federal” (p. 50); 
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* A) A PEC 369/2005: 
- Da p. 51 a 54 o autor faz um comparativo entre o texto 
constitucional e as propostas da PEC 369/2005 (VER OS 
COMENTÁRIOS NO PRÓPRIO FASCÍCULO); 
* B) Anteprojeto de Lei de Relações Sindicais: 
- Anteprojeto polêmico que visava regulamentar as 
medidas da PEC e ampliar a reforma. Alguns de seus 
pontos polêmicos: 
a) Custeio (financiamento) das entidades: Extinção da 
contribuição sindical e instituição da contribuição 
negocial de, no máximo, 1% da remuneração do 
trabalhador no ano anterior, sendo obrigatório tanto para 
associado ou não; 
b) Sindicato por ramo de atividade: extinção de categoria 
profissional ou econômica e sindicatos organizados por 
ramos e setores definidos pelo Ministério do Trabalho, 
mediante proposta do CNRT; 
c) Negociação coletiva/contrato coletivo de trabalho: 
Estado deveria incentivar negociações e contratos com 
maior abrangência possível; 
- Houve vários atritos entre patrões e trabalhadores e “é 
preciso esclarecer que muitos dos pontos que aparecem 
no anteprojeto de lei e no relatório final dos trabalhos 
devem -se ao fato de que O GOVERNO FEZ VALER 
SUA POSIÇÃO DE ÁRBITRO durante as discussões no 
Fórum Nacional do Trabalho (FNT)” (p. 55, grifo 
nosso); 
- Apresentam vários pontos onde os patrões estavam 
descontentes com os encaminhamentos dados pelo 
governo (supõe-se que o mesmo estivesse do lado dos 
398 
trabalhadores, portanto). Ressalta ainda o posicionamento 
nervoso do Instituto Liberal; 
- Outro ponto bastante polêmico foi o fato de as Centrais 
Sindicais que foram regulamentadas e legalizadas pela 
Lei 11648/2008; 
- Sobre o financiamento e custeio das centrais sindicais, 
10% do arrecadado por meio da Contribuição Sindical é 
destinado a elas; 
- Lula se empenhou no processo de reconhecimento, 
legalização e custeio das Centrais Sindicais. Por que será? 
Ver na dissertação do Rodrigo; 
- O PL 4330/2008, com o objetivo de regulamentar a 
organização sindical possui muito claro a influência dos 
debates apresentados anteriormente, “em particular as 
posições cutistas em defesa de uma nova estrutura 
sindical e do SDRT” (p. 61); 
- Este PL é um importante passo nas garantias de 
liberdade de organização e associação sindical, 
reafirmação das Convenções da OIT, ampliação do direito 
de sindicalização também dos terceirizados ou 
prestadores de serviços na empresa, representatividade 
dos sindicatos nas negociações coletivas sem o risco de 
sobreposição por parte das centrais sindicais, 
reconhecimento das centrais sindicais no sistema 
confederativo. Porém, retrocedeu em relação à proposta 
inicial no que se refere à proposta de pluralidade sindical, 
estabelecendo a manutenção da unicidade sindical; 
- Outro ponto a destacar é que propõe três formas de 
contribuição, diferente das 4 anteriores: 
a) A contribuição associativa: mensalidade paga pelo 
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associado; 
b) A contribuição confederativa: Devida pelos associados 
ao sindicato e definida em assembleia geral com 
finalidade de custear o sistema confederativo da 
representação sindical; 
c) A “nova” contribuição sindical, com nova roupagem, 
segundo o autor (p. 62). A nova roupagem se dá pelo fato 
de que, segundo o PL “a contribuição sindical é devida 
por todos os trabalhadores representados na negociação 
coletiva” (p. 63), ou seja, “a 'contribuição sindical' 
passaria a estar vinculada à realização de uma negociação 
coletiva. Ou seja, o desconto da contribuição a favor do 
sindicato seria feito a partir do mês do acordo ou da 
convenção” (p. 63); 
- Há também a diferenciação entre assembleia dos 
associados (espontaneamente associados ao sindicato) e 
assembleia dos representados (representados pela 
entidade durante a negociação coletiva). O autor chama a 
atenção de que os sindicatos devem urgentemente 
começar a discutir reformas nos seus Estatutos sociais e, 
esta diferenciação deve ser bem definida nos novos 
estatutos das entidades. Também, porque o PL dá o prazo 
de 3 anos após sua aprovação para o registro do novo 
estatuto para que a entidade possa ter acesso à nova forma 
de custeio; 
- Quanto às direções sindicais, o PL 4330/2008 apresenta 
as seguintes definições: 
a) Número de dirigentes; 
b) Garantia de Estabilidade para os dirigentes: Toda a 
diretoria eleita, incluindo os suplentes e o Conselho Fiscal 
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terão estabilidade até um ano após o final do mandato; 
- Sobre a representação dos trabalhadores no local de 
trabalho: “O PL reconhece o direito dos trabalhadores 
elegerem esta representação, dando estabilidade aos 
eleitos, e estabelecendo também os critérios e proporções 
da representação” (p. 66).   
V – Conclusões e 
mais perguntas 
Em relação as 
proposições do 
novo sindicalismo 
sobre romper com 
a estrutura sindical 
varguista, como 
estamos? 
Não consta. Apresenta as principais bandeiras que o “novo 
sindicalismo” apresentou no final dos anos 1970 para 
romper com a “estrutura sindical” herdada a partir da 
década de 1930. Os principais alvos do “novo 
sindicalismo” eram: 
a) imposto sindical; 
b) a unicidade sindical; 
c) o reconhecimento das centrais; 
d) a organização no local de trabalho; 
e) o fortalecimento das entidades sindicais, entre outros 
(p. 68); 
- “Estamos agora diante de uma mudança que, em parte, 
atende àquelas bandeiras históricas. Mas, por outro lado, 
coloca o movimento sindical diante de algumas questões 
que precisam ser respondidas imediatamente. Para 
concluirmos este trabalho, vamos fazer um apanhado dos 
itens que surgiram no decorrer do texto e ver como estão 
agora colocados” (p. 68): 
1) Liberdade de organização: Com a proposta do PL 
4330/2008 houve avanços na possibilidade de superar a 
unicidade sindical, mas ainda bastante rígida. Mas, houve 
importante avanço no que se refere a possibilidade dos 
terceirizados poderem se associar no sindicato da 
categoria profissional preponderante na empresa; 
Em relação as 
proposições do 
novo sindicalismo 





2) Papel das centrais sindicais: Não há obrigatoriedade 
dos sindicatos serem filiados a alguma central e, para 
compor mesa tripartite, a central deve ter 
representatividade mínima nos sindicatos (e para ser 
reconhecida também); 
3) Representatividade derivada: Não é permitido no PL, o 
que é bom; 
4) Sindicato orgânico? A CUT busca fundir sindicatos e 
criar sindicatos maiores e com maior representatividade. 
Esta proposta não consta no PL 4330/2008; 
5) Reconhecimento dos sindicatos: Quando conflito entre 
entidades que reivindicam a mesma base, o FNT tinha 
proposto que as regras e definições para dirimir tais 
divergências seriam realizadas num novo organismo a ser 
criado, de formação bipartite: centrais sindicais e 
governo. No entanto, no PL é indicado ao Ministério do 
Trabalho tal tarefa; 
6) A Organização no Local de Trabalho: Há grande 
resistência do patronato. Mesmo assim, tivemos avanços 
no PL, muito embora ele falha em não definir a forma de 
representação no serviço público. Para ver a proposta do 
PL, conferir nas p. 71-72; 
7) Financiamento das entidades; 
8) Negociações coletivas; 
9) Práticas antissindicais (ver p. 71-74). 




avançamos e quais 
os impactos da 
ideologia 
neoliberal que 
 - “Como pudemos ver ao longo deste trabalho, as 
propostas que serviram como organização e mobilização 
do chamado 'novo sindicalismo' da década de 1970 não 
estão inteiramente contempladas nas recentes reformas e 
na proposta agora em discussão” (p. 76); 
Até aonde 
avançamos e quais 
os impactos da 
ideologia neoliberal 





- Também é certo que dentro do próprio movimento 
sindical tivemos mudanças desde então e algumas 
propostas mobilizadoras do passado já não atendem às 
necessidades atuais ou foram deixadas de lado; 
- “Nestas 'palavras finais' gostaríamos de fazer alguns 
comentários complementares e lembrar que muito do que 
estamos discutindo agora, neste início de século XXI, 
deve-se também a profundas mudanças causadas no 
mundo do trabalho a partir da ideologia neoliberal” (p. 
76); 
- Cabe ver no próprio fascículo, da página 76 até a 78 os 



























37 Na versão impressa, ver no CD, no encarte da tese. 
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Introdução à Sociologia
 
Eudson de Castro Ferreira
“Até hoje, os filósofos se limitaram a interpretar o mundo 
de diferentes maneiras; o que importa é transformá-lo.” 
                                      (Karl Marx)
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APRESENTAÇÃO
 Após um período de discussão, de forma participativa, 
como é a nossa tradição na CNTE, temos o prazer de apresentar, não apenas aos trabalhadores
e trabalhadoras em educação, mas ao conjunto dos trabalhadores e trabalhadoras do Brasil, 
o nosso Programa de Formação.
Ressaltamos que a principal peculiaridade deste Programa decorre do fato de ser todo ele concebido
e estruturado pelos trabalhadores e trabalhadoras em educação, a partir da concepção de uma Educação 
Integral e de uma proposta político-metodológica pautada pela compreensão de sujeito e de realidade como
totalidades históricas e do trabalho como princípio educativo e de construção coletiva do conhecimento. 
Para nós, esses aspectos são relevantes na implementação deste Programa. Este não se restringe apenas 
ao objetivo de aprofundar os conhecimentos sobre os conteúdos políticos, sociais e históricos da luta 
dos trabalhadores e trabalhadoras. Visa, sobretudo, possibilitar que os trabalhadores e trabalhadoras 
em educação tenham uma visão crítica da realidade concreta, das relações sociais e do mundo em que estão 
inseridos. Que se percebam como sujeitos da história: capazes de analisar a realidade, elaborar propostas 
para transformá-la e agir coletivamente com convicção e consistência no dia-a-dia educacional e sindical.
O Programa de Formação da CNTE está disposto em quatro grandes eixos:
1.Concepção Política Sindical; 2.Formação de Dirigentes Sindicais; 
3.Planejamento e Administração Sindical; 4.Temas Transversais.
Constituem o primeiro eixo os seguintes fascículos:
1. Introdução à Sociologia; 2. Teoria Política; 3. Economia Política;
4. Introdução à História do Movimento Sindical; 
5. Movimento Sindical de trabalhadores(as) em educação. 
 A publicação dos fascículos só foi possível em parceria com o SINTEP/MT, que disponibilizou para a CNTE os 
textos elaborados para o seu Programa de Formação. 
Para o Programa Nacional, os textos foram revisados e atualizados, e contou com o importante apoio logístico 
do Sindicato dos Educadores da Suécia (Lärarförbundet), no período de 2007 a 2009. E aqui registramos o 
agradecimento em nome dos(as) trabalhadores(as) da educação básica pública do Brasil.
É com grande satisfação que apresentamos o fascículo Introdução à Sociologia. 
Este material, como todos os outros, servirá de apoio aos participantes nas atividades desenvolvidas pela 
Secretaria de Formação.
Os temas abordados nos vários fascículos proporcionarão a todos e a todas, fundamentações teóricas e 
metodológicas, ferramentas fundamentais para o enfrentamento qualificado no movimento sindical e popular. 
Desejamos que os debates, as leituras e os estudos em grupo proporcionem transformações no nosso cotidiano, 
bem como, contribuam para a construção de um sindicalismo classista e de luta, na perspectiva de uma 
sociedade mais justa e igualitária.
Sucesso para todos nós 
A Direção
C
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INTRODUÇÃOC
As principais questões teóricas 
e metodológicas da Sociologia necessitam 
ser colocadas para o estudo
 e a compreensão da realidade social. 
Compreender, analisar, criticar
e explicar os fatos, as estruturas
e os processos sociais são desafios que 
estão colocados no cotidiano de todos 
nós, trabalhadores (as) da educação.
A Sociologia é uma ciência em construção que, 
desde seu início, em meados do século XIX, procurou 
explicar as estruturas e os processos sociais, políticos, 
econômicos e culturais da sociedade moderna. Trata-se 
de uma ciência que surgiu no decurso da consolidação 
Para alcançar o primeiro objetivo, apresentamos 
determinados temas que julgamos importantes para 
a compreensão teórica e metodológica das Ciências 
Sociais. Procuramos relacionar os temas apresenta-
dos com o processo de construção de novos saberes 
em Sociologia. Privilegiamos a discussão sobre o senso 
comum, o conhecimento científico, a relação entre o 
sujeito e o objeto, os paradigmas, os momentos lógicos 
da reflexão sociológica. 
No estudo das teorias, foram priorizados os pio-
neiros da Sociologia: Augusto Comte, Herbert Spencer 
e Karl Marx. Émile Durkheim, Max Weber, Roberto 
Merton e Talcott Parsons foram lembrados, em razão de 
suas relevantes contribuições para o desenvolvimento 
da Sociologia. 
Tanto as questões apresentadas quanto àquelas 
que só foram mencionadas poderão ser estudadas e apro-
fundadas, valendo-se da Indicação e da Contribuição 
Bibliográficas ao Estudo do Novo Paradigma e dos 
Textos de Apoio. 
do Estado Liberal Burguês. Isto nos ajuda a compreen-
der que, também ela, não está ilesa das contradições 
que caracterizam a moderna sociedade capitalista. 
Pelo fato de vivermos em uma sociedade altamen-
te complexa em sua forma de organização, em seus 
diferentes níveis de funcionamento e em seus avança-
dos meios de comunicação, adquirimos muitas noções 
básicas que podem nos ajudar a compreender os acon-
tecimentos sociais. 
Somente quando estudamos, criticamente, as 
questões teóricas e metodológicas das diferentes teo-
rias sociológicas, estamos nos apropriando das ferra-
mentas necessárias e próprias para a compreensão da 
organização social e da vida humana em sociedade. 
O presente fascículo foi elaborado com a inten-
ção de alcançar dois objetivos. O primeiro, fornecer a 
base teórica e metodológica das principais teorias so-
ciológicas que se empenham em explicar as estruturas, 
os processos e os fenômenos sociais.
O segundo consiste em provocar o aprofundamento das questões
que serão levantadas, com o intuito de possibilitar a compreensão
da realidade social em que vivemos, para nortear a nossa 
prática social de educadores (as) conscientes, críticos e politicamente
comprometidos com a transformação social.
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Sabemos que a teoria é necessária para compreender
a realidade social. Mas, estamos convictos, também, que não há
solução para os problemas reais no plano puramente teórico. 
É verdade que a teoria nos ajuda a compreender os problemas sociais. 
Mas, também é verdade que, por si só, ela não nos fornece
os critérios e ferramentas suficientes para agirmos com segurança
e acerto. Daí, a necessidade de trabalharmos, simultaneamente, 
a TEORIA e a PRÁTICA.
Para firmar e aprofundar cada tema, acrescentamos as 
QUESTÕES PARA DISCUSSÃO após os temas apresentados. 
Nelas, colocamos alguns pontos teóricos para serem refletidos. 
Sugerimos, também, a discussão de problemas práticos 
que possibilitem retomar o debate sociológico a partir das 
diferentes realidades do cotidiano dos (as) educadores (as). 
Este fascículo não é uma peça pronta e, menos ain-
da, um tratado de Sociologia, mas, fundamentalmente, 
um trabalho em permanente processo de construção. 
Assim, a prática refletida dos (as) trabalhadores (as) 
da educação, na sala aula, nos sindicatos, no processo 
de formação, nos embates políticos, no dia-a-dia de 
sua vida pública e privada, ditará a “permanente ree-
dição” do presente texto. 
E mais, a discussão e a socialização dos temas 
teóricos e práticos, que ocorrerão nos diferentes 
momentos proporcionados pela formação de qua-
dros da CNTE, deverão ser encarados como reedição 
avançada do “fazer-saber-sociológico” que, neste 
fascículo, apenas se encontra iniciado. 
Breve Histórico
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A Sociologia surgiu em meados do sécu-
lo XIX, quando já havia ocorrido a Revolução 
Burguesa na Inglaterra no século XVII e iniciado 
a Revolução Francesa, no final do século XVIII, 
em 1789. Estes dois movimentos revolucionários 
implantaram o processo liberal que deu susten-
tação ao desenvolvimento do modo de produção 
capitalista e ao Estado Burguês no mundo oci-
dental. Desenvolve e consolida-se, no decorrer do 
tempo subseqüente, o capitalismo que assegurou 
as condições de produção e reprodução do Mundo 
Moderno. 
Quando desencadearam as revoltas populares no 
campo e nos centros urbanos industriais europeus na 
Inglaterra, desde 1835, e a revolução de 1848-49, na 
França e Europa, emerge e desenvolve-se, também, a 
Sociologia. Ela nasce, portanto, de mãos dadas com a 
modernidade. Pode-se dizer que, a Sociologia é o resul-
tado desse Mundo Moderno, da mesma forma que ela se 
posiciona e se coloca para desvendar e explicar os di-
lemas fundamentais deste novo mundo que surge, su-
perando, rompendo e propondo negar todo o passado. 
“Mais do que isso, o Mundo Moderno depende da Sociologia
para ser explicado, para compreender-se. Talvez se possa
dizer que, sem ela, esse Mundo seria mais confuso, incógnito”.1
Como diz Ianni: 
1 IANNI, Octávio. A Sociologia e o Mundo Moderno. Aula Inaugural. UNICAMP, Campinas, IFCH, março-1988, pág. 8. 
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O Mundo Moderno surge e ganha corpo com a re-
volução burguesa no ocidente. Historicamente, e com 
ele, ficam estabelecidas e vão sendo consolidadas as 
forças produtivas e as relações sociais capitalistas de 
produção. Trata-se de uma época em que a origina-
lidade e as contradições do Estado burguês se encar-
regam de construir e fortalecer os alicerces da atual 
sociedade. De lá para cá, se aprimora a construção das 
estruturas da economia e do Estado, das tecnologias, 
dos atores e dos sujeitos sociais que assegurarão a ori-
ginalidade do capitalismo. Se estrutura uma sociedade 
que produz mais-valia ou trabalho não pago. Uma so-
ciedade que vai se tornando cada vez mais complexa; 
uma sociedade que concentra, de um lado, os meios de 
produção e a riqueza nas mãos de poucos e, de outro 
lado, cria uma imensa massa original e diferenciada de 
trabalhadores. Estes deverão vender sua própria força 
de trabalho para se manterem vivos, para reproduzirem 
trabalhadores novos que continuarão a produzir, de for-
ma cada vez mais sofisticada, a magia da mercadoria. 
Leonardo Boff, em uma de suas críticas ao modelo atual 
da sociedade em que vivemos, escreve em seu livro a Ética da Vida2.
... o núcleo desta sociedade não está construído sobre a vida, o bem co-
mum, a participação e a solidariedade entre os humanos. O seu eixo estrutu-
rador está na economia de corte capitalista. Ela é um conjunto de poderes e 
instrumentos de criação de riqueza - e aqui vem a sua característica básica 
mediante a depredação da natureza e a exploração dos seres humanos. A eco-
nomia é a economia do crescimento ilimitado, no tempo mais rápido possível, 
com o mínimo de investimento e a máxima rentabilidade. Quem conseguir se 
manter nessa dinâmica e obedecer a essa lógica acumulará e será rico, mesmo 
à custa de um permanente processo de exploração”. Exploração dos homens, das 
mulheres, dos jovens e crianças; exploração, também, irracional, da natureza.
É necessário deixar claro que o Mundo Moderno 
e que a atual sociedade burguesa são o resultado de 
um processo de construção histórica e social da hu-
manidade. “Processo de transformações que podem ser 
vistas como rupturas, pois alteram toda uma forma de 
viver da sociedade. É, porém, uma ruptura que foi len-
tamente preparada, que está sempre ligada com algo 
que já existia, pois não se pode admitir o surgimento 
de uma situação nova sem ligação com os anteriores”.3 
Portanto, o Mundo Moderno é o resultado de um gran-
de processo. Processo que inclui sujeitos, objetivos ou 
resultados esperados, tempo, lugar, recursos, relações, 
reciclagem, avaliações, planejamentos, replanejamen-
tos. Estes fatos irão produzir fenômenos sociais com-
plexos, construídos e aprimorados pelos homens em 
suas relações de classes sociais.4
Por isso mesmo, jamais devemos entender os fatos 
ou fenômenos sociais como ocorrências naturais, como 
defendem os pensadores positivistas, como querem al-
guns fundadores da Sociologia, principalmente, Comte e 
Spencer, em suas questões teórico-metodológicas e, in-
clusive, como defende Durkheim, na questão do método. 
2 BOFF, Leonardo. Ética da Vida. Editora Letraviva, Brasília, 1999, pág. 42. 
3 BORGES, Vavy Pachego. O Que É História. Editora Brasiliense, nº 13, 13ª, ed, 1988, pág. 49 
4 Sobre o conceito e significado de Classe Social, ver página 44, Proposições e Conceitos básicos do Materialismo Histórico. 
Ver também, LÊNIN, V.I. Las Clases Sociales. Una gran iniciativa. Obras escogidas. Vol. X Ed. Progresso, Moscú, 1977, (pág. 11-12).
Como veremos, para os pensadores positivistas, grosso modo, 
as ocorrências ou fenômenos sociais não são coisas produzidas pelos homens em sociedade. 
São coisas regidas por leis naturais que, por isso mesmo, independem da intervenção
das pessoas e, enquanto tais, devem ser entendidas e estudadas.
Introdução à Sociologia •  15
5 PASSERON, Jean Claude. O Raciocínio Sociológico. O espaço não-popperiano do raciocínio natural. 1995, pag. 42. 
6 FREIRE, Paulo. Educação e Mudança, Paz e Terra, Rio de Janeiro, 1979. A tese da educação comprometida com a transformação
do educando e da sociedade perpassa toda obra de Freire. Ver Indicação Bibliográfica. 
7 GADOTTI, Moacir. A Pedagogia da Práxis. Ver Indicação Bibliográfica.
Em oposição aos pensadores positivistas, vamos 
encontrar filósofos, historiadores, cientistas e analis-
tas sociais, históricos críticos e dialéticos , a exemplo 
de Marx, Engels, Lênin, Lukács, Gramsci, Goldmann, 
Perry Anderson, Florestan Fernandes, Hobsbawm, E. P. 
Thompson, entre outros. 
Estes defendem serem os fatos ou fenômenos 
sociais, produtos ou resultados, conflitantes ou não, 
das ações das pessoas que vivem em diferentes clas-
ses, grupos e segmentos sociais. Pessoas, segmentos, 
grupos e classes sociais que interagem e atuam em di-
ferentes sociedades concretas e, historicamente, loca-
lizadas. Estas sociedades e situações concretas devem 
ser estudadas, fazendo história, como considera e ana-
lisa Marx em “O Capital” e o mesmo Marx e Engels em 
a “Ideologia Alemã”. 
No contexto histórico, do passado e do presen-
te, a Sociologia apresenta-se como uma ciência em 
construção. Ela tem por objetivo desvendar, segundo 
as diferentes óticas de seus autores, como a socieda-
de se produz e se reproduz na paz e na guerra.
Neste amplo cenário de produção e reprodução social, os temas, 
as ocorrências, os fenômenos, os arranjos sociais trabalhados 
envolvem conceitos sociológicos centrais. Os principais são:
“classe”, “interesse”, “conflito”, “dominação”, “integração”,
“anomia”, “estrutura”, “sistema”, “regulamentação”, 
“instituição”, “função”, entre outros.5
O ofício do analista social consiste em construir o 
objeto, o método e as explicações das estruturas e fe-
nômenos sociais. Consiste em ver, desvendar, analisar 
e explicar as relações de classe, os interesses e lutas de 
classe, a organização do Estado, da sociedade civil, o 
público e o privado, o capital, a concentração do poder 
e riqueza, a inclusão e exclusão social, a globalização 
ou neoliberalismo projeto capitalista mais recente e 
concentrador de riquezas. 
Este exercício que gostaríamos de chamar “lei-
tura crítica da realidade social” não é apenas uma 
recreação ou um prazer intelectual diferente, mas, 
fundamentalmente, refere-se a um exercício útil, 
necessário e indispensável para a compreensão crí-
tica da vida em sociedade; compreensão possível 
para repensarmos a nossa prática social e política. 
Portanto, a Sociologia pretende, como as de-
mais ciências históricas e sociais, possibilitar-nos 
a construir novos saberes da realidade social. 
Contudo, construir saberes e realizar novas 
leituras da realidade não devem ser um exercí-
cio intelectual descomprometido com a mudança 
e com a transformação social, como insiste Paulo 
Freire em seu projeto educacional6 ; menos ainda, 
estudar, analisar, conhecer e criticar a sociedade 
não podem ser um privilégio de poucos, como vem 
ocorrendo no Brasil. 
Com toda certeza, a construção de saberes é ma-
nifestação concreta de competência técnica, mas deve 
ser, também, o exercício prático de compromisso polí-
tico7. Na compreensão de Gadotti, não existe compe-
tência técnica sem compromisso político. 
Este é o sentido da crítica que o filósofo mate-
rialista, Feuerbach, recebeu de Marx e Engels, quando 
escreveram: 
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“Até hoje, os filósofos interpretaram a seu modo
o mundo de diferentes formas, 
mas o que interessa e transformá-lo”.8





Sublinhar ou retirar do Breve Histórico as características do capitalismo, acrescentando outras 
características do capitalismo brasileiro que o texto não menciona.
Discutir e aprofundar o significado dessas características, com o intuito de explicar como 
elas se apresentam, hoje, na realidade local, regional, nacional e internacional.
Sem se preocupar em definir Sociologia, destaque os aspectos do texto que mencionam 
a positividade e as limitações desta ciência social.
Cadernos de Educação
Disponível no site da CNTE
www.cnte.org.br
A série Cadernos de Educação é um tradicional 
instrumento da CNTE, que produz opinião e 
consolida as intervenções da entidade em 
diversos espaços sociais.
A publicação está presente na comunidade 
educacional há mais de 15 anos e, nesta 
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membros da Secretaria de Assuntos 
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Cadernos de Educação
Ano XIV - no 21 - 2a edição - novembro/2009
Diretrizes para a Carreira e Remuneração
Cadernos de Educação
Ano XV - no 22 - janeiro a junho de 2010
Saúde dos(as) Trabalhadores em Educação
Cadernos de Educação
Ano XVI - no 23 - julho a dezembro de 2010
V Encontro Nacional do Coletivo Antirracismo “Dalvani Lellis”
Cadernos de Educação
Ano XVI - no 24 - janeiro a junho de 2011
PNE: a Visão dos(as) Trabalhadores(as) em Educação
Cadernos de Educação
Ano XVII - no 25 - julho a dezembro de 2013
Direito à Aposentadoria
Cadernos de Educação
Ano XVIII - no 26 - janeiro a junho de 2014







Introdução à Sociologia •  19
A) Senso Comum
A primeira modalidade de conhe-
cimento que devemos considerar nas 
Ciências Sociais é o SENSO COMUM. 
Trata-se de um conhecimento popular distinto do 
código culturalmente dominante. Refere-se a um con-
junto de opiniões, recomendações, conselhos, práticas e 
normas relativas à vida individual e coletiva em sociedade.
Portanto, o senso comum diz respeito a princípios normativos
populares - conhecimento convencional que se fundamenta
na tradição, nos costumes e vivências cotidianas. 
O senso comum não justifica pelo discurso, mas pela vivência, 
os fundamentos do universo das recomendações e das práticas sociais
por ele propostos e defendidos. Ele contém positividades e limitações.
Geertz reflete sobre a positividade do senso co-
mum quando considera “que suas opiniões foram resga-
tadas diretamente da experiência e não de um resultado 
de reflexões deliberadas sobre estas... é uma sabedoria 
coloquial de pé no chão... Quando dizemos que alguém 
demonstrou ter bom senso, queremos expressar algo 
mais que o simples fato de que essa pessoa tem olhos 
e ouvidos. O que estamos afirmando é que ela manteve 
seus olhos e ouvidos bem abertos e utilizou ambos ou 
pelo menos tentou utilizá-los com critério, inteligên-
cia, discernimento e reflexão prévia, é que esse alguém 
é capaz de lidar com os problemas cotidianos, de uma 
forma cotidiana, e com alguma eficácia.”9
Assim, estamos admitindo que os fatos sociais10 
adquirem compreensão, também, ao nível do senso 
comum. E mais, o saber adquirido pelo senso comum 
orienta as ações pessoais e coletivas da imensa massa 
da população excluída dos benefícios sociais e do co-
nhecimento científico dominante. 
Deve-se, portanto, ao conhecimento 
popular, ao bom senso e ao senso comum, a 
garantia e as condições mínimas de vida com 
critério, inteligência, discernimento e refle-
xão prévia diante dos problemas cotidianos.
O desemprego, a prostituição de toda ordem, in-
clusive a infantil, o esfacelamento da família, as crian-
ças atiradas na rua, o manter-se vivo num estado per-
manente de fome, o baixo salário, a doença, a migra-
ção na busca de trabalho, busca de terra rural e teto 
urbano, a desfiguração da própria identidade e perda 
concreta da cidadania são, entre outras situações-
-problema. São fenômenos sociais não resolvidos, mas 
vividos, percebidos, entendidos e “explicados” ao nível 
do senso comum, em razão das “quase-qualidades” ou 
características que Geertz, nos estimula a encontrar e a 
refletir sobre o bom senso: “naturalidade, praticabi-
lidade, leveza, não  metodicidade e acessibilidade”.11
9 GEERTZ, Clifford. O Saber Local. Editora Vozes, Petrópolis, 1998, pág 114-115. 
10 Para Émile Durkheim “É fato social toda maneira de fazer, fixada ou não, suscetível de exercer sobre o indivíduo
uma coerção exterior; ou ainda, toda maneira de fazer que é geral na extensão de uma sociedade dada e, ao mesmo tempo, possui uma existência
própria, independente de suas manifestações individuais”. As Regras do Método Sociológico. Martins Fontes, São Paulo, 1995, pág. 13. 
11 Geertz, opus cit. pág. 129-139.
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Muitas vezes, no trabalho de campo, nos espanta-
mos com a naturalidade e praticabilidade da resposta 
do morador e moradora do bairro de periferia urbana, 
ao atribuírem o desemprego dos jovens e adultos de 
origem rural à incapacidade de se adaptarem às exigên-
cias do mercado de trabalho urbano. 
Em nenhum momento, quando entrevistados, 
esses(as) trabalhadores(as) excluídos(as) do mercado 
de trabalho, se intimidam em afirmar que a caneta que 
dominam é a enxada. Dizem, com todas as letras, que 
retirados da terra e jogados na cidade, sentem-se im-
prestáveis e inúteis. 
Não raro afirmam, com naturalidade, sentirem-se 
semelhantes ao peixe fora d’água. Durante uma pesqui-
sa no meio rural, fiquei maravilhado com o depoimento 
de uma mãe camponesa humilde que me afirmou, entre 
lágrimas, que perdoava a prostituição de sua filha de 
quinze anos. Perdoava e a queria de volta. Dizia que não 
tinha como dar o conforto que a filha agora se acostu-
mara e iria exigir para voltar a conviver com os pais. 
Dizia a mãe que o desconforto e a miséria são castigos 
que doem no corpo e na alma. Dificilmente, a filha fica-
ria em casa para sofrer.
A mãe insistia em dizer que ela e o marido se sen-
tiam muito tristes e humilhados porque trabalhavam 
muito, mas eram incapazes de colocar o básico dentro 
de casa para os seis filhos mais novos. Fiquei maravilha-
do quando a mãe arrematou a sua fala, com sabedoria e 
bom senso, dizendo: “na idade de minha filha, o lugar 
certo dela não é a prostituição, é a casa dos pais e a 
escola; pode ser, também, um trabalho que não roube o 
tempo da escola. Agora, concluiu a mãe, isto é solução 
que tem que vir de cima; solução de governo; não só de 
gente pobre como nós”. 
Em 1986, por ocasião do acampamento dos Sem Terra de Jaciara, na Praça do Rosário
em Cuiabá/MT, registrei o seguinte depoimento de uma acampada que insistia na necessidade 
da organização dos (as) trabalhadores (as) para se conquistar a terra: 
... O movimento dos Sem Terra também é organização. Organização que está 
lutando por uma identidade do lavrador jogado na periferia da cidade, jogado fora 
da terra. A gente acha que esse movimento é o caminho para voltar a ser lavrador, 
a ter o que a gente tinha: o direito de viver, a esperança de ser gente novamente, 
a esperança do conforto. Direito de ser gente para mim é ter o direito de comer, 
direito de tomar remédio, direito de ter um teto, direito de conversar, direito de 
dar escola para os filhos, direito de aparecer na praça, mas não somente de votar. 
(...) Foi apanhando que eu aprendi a enxergar bem mais longe. Isto explica por-
que eu, meu marido e meus filhos estamos acampados aqui na Praça da Igreja do 
Rosário... Eu tenho boca, tenho língua, tenho braços e posso agir.12
As descrições, justificativas e narrativas dos 
depoentes, acima referidos, não estão vazias de 
racionalidade, embora eles não tenham utilizado 
“METODICIDADE” (procedimentos científicos) para 
explicar os fatos e situações sociais vividos: desem-
prego, desqualificação para o trabalho, organização, 
identidade, ser gente, migração, expulsão da terra, 
miséria, má distribuição da riqueza, prostituição 
precoce, idade escolar, etc. Contudo, as descrições, 
as análises e “QUASE EXPLICAÇÕES” apresentadas 
têm o mérito de ir além da simples impressão ou 
apreensão dos fenômenos sociais. 
Isto fica suficientemente claro quando os(as) depo-
entes, valendo-se de suas observações e do bom senso, 
deixam claro que os problemas e as soluções dos mes-
mos situam-se numa esfera superior; como ficou explici-
tado, situam-se na esfera da política, seja ela municipal, 
estadual e/ou federal; mas isto é importante, as solu-
ções exigem, também, a organização e a luta dos(as) 
trabalhadores(as). 
12 Associação Lut - MT. Sem Terra - Vida e Luta. (Org. Eudson de Castro Ferreira). Gráfica EMATER, Cuiabá, 1987, pág. 18, 19, 30. 
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Este “processo assistemático” (bom senso), de fazer e testar saberes 
populares, está sendo enriquecido, através dos tempos, com originalidade 
e sabedoria popular. Estas são situações concretas que não nos permitem 
negar, em nome da ciência e do saber acadêmico, a positividade do 
acúmulo de experiências, de práticas e resultados múltiplos.
13 Expressão popular que retrata a saberia do bom senso. 
Estas práticas têm garantido a produção e reprodução, 
a vida e o trabalho daqueles que vivem à margem
das conquistas da ciência, excluídos também 
da alta tecnologia e, não raro, das políticas sociais
e das condições mínimas de vida.
Diante da realidade de exclusão de milhões de brasileiros
 dos bens materiais e espirituais, negar o senso comum no Brasil, 
“seria jogar a criança com a água suja pela janela”. 13
Mais do que simples costumes e tradições, a vida 
e a prática popular têm demonstrado que, embora limi-
tados, o bom senso, o conhecimento popular, o senso 
comum asseguraram e continuam assegurando as con-
dições de vida de “povos civilizados” e “primitivos”. 
São notáveis, por exemplo, o conhecimento 
e as práticas desenvolvidos por povos indígenas: 
conhecimentos, tradições, domínios e práticas 
cobiçados pelas multinacionais, principalmente 
em questões medicinais. 
Reconhecemos que, o senso comum é um saber 
qualitativamente diferenciado do saber científico e 
acadêmico. 
Por isso devemos nos colocar na disposição de 
reconhecer os méritos que necessitam ser atribuí-
do ao senso comum. Este muito tem acrescentado 
à construção de novos saberes para a vida humana 
em sociedade. 
Contudo, é triste saber que milhões 
de brasileiros chegarão à idade adulta, 
viverão e morrerão neste estágio de 
conhecimento humano de senso comum. 
Mesmo assim, não se trata de negar, no co-
tidiano, o bom senso, o conhecimento popular, 
pois dele depende a vida de milhões de brasileiros 
e brasileiras que não tiveram, e continuam não 
tendo, acesso à escola de qualidade e à convivên-
cia social mínima. Estes não tiveram, e continuam 
não tendo, acesso aos bens materiais mínimos e 
necessários para uma vida saudável com comida, 
roupa, moradia, saúde, educação, lazer, sanea-
mento básico, etc. 
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B) Conhecimento Científico 
Vamos discutir o conhecimento científico, com 
o objetivo de adquirir uma ferramenta intelectu-
al que deverá nos ajudar, no cotidiano, a realizar 
três operações teóricas e práticas importantes: a) 
construir novos saberes sobre a realidade social; b) 
compreender, analisar e explicar o funcionamento 
da sociedade e c) orientar a nossa prática social 
transformadora. Pontuemos, inicialmente, os três 
objetivos mencionados. 
A construção de novos saberes sobre a realidade 
social deve ser entendida como um ato de criação de 
conhecimento, através do processo de investigação. 
Como veremos, neste ensaio, o processo de in-
vestigação realiza-se através de uma criativa relação 
entre a teoria, a observação e a interpretação. Todos os 
momentos da pesquisa exigem rigorosa vigilância do 
pesquisador sobre a adequação dos passos ou procedi-
mentos que serão assumidos. 
Exigem, também, a definição, a escolha e a apli-
cação de um método e de técnicas de pesquisa ajusta-
dos à realidade do objeto que será estudado.14
Compreender o funcionamento da sociedade é um 
ato intelectual que, segundo Weber, supõe a “apreen-
são interpretativa do sentido ou da conexão do senti-
do”15
 
, da ação dos atores no processo histórico e social 
estudados. Todo processo de análise é também um 
processo de interpretação que procura verificar os 
fins pretendidos e a conquista ou não dos mesmos 
pela população. 
A prática social transformadora requer um 
compromisso de classe, sem perder de vista a po-
pulação que deve ser o alvo das políticas públicas 
municipais, estaduais e federais. 
O referido compromisso é uma atitude 
de permanente vigilância e de luta em de-
fesa dos interesses dos (as) trabalhadores 
(as) que formam uma classe social, por for-
ça do lugar que eles ocupam na sociedade, 
do trabalho que exercem, das tarefas que 
executam e da parte que lhe cabem na divi-
são da riqueza social produzida.16
14 Veja o Roteiro para Projeto de Pesquisa Social Crítica neste fascículo. 
15 Weber, Max. Economia e Sociedade. Vol. 1, 3a. Edição, Editora da Universidade de Brasília, 1994, pág. 6-13. 






Em que sentido o senso comum, o conhecimento popular contribui para a manutenção e a unidade 
da população? Da cultura? De nossos costumes e tradições?
Quais as consequências sociais, políticas e econômicas para a população, quando lhe é negada 
a escola de qualidade e a possibilidade, inclusive, do ensino superior?
As questões colocadas nos dois itens anteriores podem ser exemplificadas valendo-se 
de seu próprio trabalho na sala de aula, no sindicato, nas ações comunitárias?
Procure aprofundar a discussão sobre o significado dos atributos do senso comum 
colocados por Geertz: “naturalidade, praticabilidade, leveza, não-metodi-
cidade e acessibilidade”.
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Roberto Machado17, ao discutir as posições de Canguilhem e Bachelard, 
sobre a ciência e o saber, coloca em destaque, o trabalho científico como necessário 
para a construção do conhecimento e para a conquista da verdade. Escreve Machado:
... a ciência não pode ser encarada nem como um fenômeno natural nem 
como um fenômeno cultural como os outros. A ciência não é um fenômeno natu-
ral, um objeto dado; é uma produção cultural, um objeto construído, produzido. 
Ciência é essencialmente discurso, um conjunto de proposições articuladas sis-
tematicamente. Mas, além disso, é um tipo específico de discurso: é um discurso 
que tem a pretensão de verdade. (...) Por outro lado, relacionar intrinsecamente 
ciência e verdade não significa dizer que todo discurso científico seja necessaria-
mente verdadeiro. O verdadeiro é o dito do dizer científico. A ciência não repro-
duz uma verdade; cada ciência produz sua verdade. 
5 questões básicas 
estão aqui colocadas, sobre ciência: 
Ciência é uma produção cultural, um objeto construído; portanto, a ciência não é um fenômeno 
natural, como ocorre com uma semente sadia que germina, naturalmente, quando plantada numa 
terra fértil e úmida. 
Ciência é um discurso, uma formulação discursiva: uma sentença ou enunciado que contém 
sujeito, verbo e predicado que interroga, afirma ou nega alguma coisa.
Ciência é um discurso que tem a intenção de formular verdades. 
A ciência não produz uma verdade para explicar tudo. 
Cada ciência produz verdades que explicam fenômenos da mesma natureza. Assim, a Ciência 







É a questão da verdade que determina a originalidade das ciências com rela-
ção a outras manifestações culturais e desqualifica o projeto de uma história 
descritiva ou factual. A ciência é o lugar específico, próprio da verdade... A 
ciência não é a comprovação de uma verdade que ela encontraria ou desve-
laria. Também é inteiramente despropositado procurar fundar a verdade nas 
faculdades de conhecimento ou em uma realidade ontológica...
17 As citações apresentadas foram retiradas do trabalho de Machado, Ciência e Saber, opus cit., pág. 20-21.
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Vamos colocar, em destaque, 3 dos 5 enunciados
de Machado no parágrafo acima: 
E conclui Machado: 
A construção da verdade é que determina a especificidade da ciência, 
diferenciando, portanto, a ciência das demais manifestações culturais. 
A ciência não é a comprovação de uma verdade que já existe ou está dada, antecipadamente. 
A verdade não está dada na faculdade intelectual do cientista, nem tampouco, 
na realidade do ser (realidade ontológica): a verdade é o discurso que retrata a realidade




... O que interessa não é basicamente o aspecto do resultado, do pro-
duto; o que é privilegiado é a dimensão do processo. A ciência é fundamen-
talmente trabalho, produção, como diz Bachelard. (...) O verdadeiro é o dito 
do dizer científico. A ciência não reproduz verdade; cada ciência produz sua 
verdade. Não existem critérios universais ou exteriores para julgar a verda-
de de uma ciência. 
Vamos destacar dois aspectos desse parágrafo: 
a) certamente, queremos obter resultado verdadei-
ro quando fazemos ciência; contudo, a dimensão do 
processo de construção da ciência para conquistarmos 
verdade é mais importante; a produção científica exige 
rigor e método, quando construímos a relação entre a 
teoria, a observação do objeto e a interpretação que será 
dada do objeto; b) a ciência não reproduz uma verda-
de que já existe antecipadamente, mas, as diferentes 
ciências deverão produzir as suas diferentes verdades.
Ciência é essencialmente discurso,
um conjunto de proposições articuladas sistematicamente. 
Mas, além disso, é um tipo específico de discurso:
 é um discurso que tem a pretensão de verdade
O conhecimento científico é, fundamentalmente, trabalho intelectual, 
é uma produção cultural, um objeto construído, produzido, 
como afirma Machado.
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Portanto, não se constrói o conhecimento científico
pelo aprimoramento do senso comum, do conhecimento convencional. 
O conhecimento científico é um processo de trabalho 
intelectual criativo, teórico, analítico e explicativo, que necessita
apresentar as razões que possibilitam compreender o “como” 
o “por que”. Enquanto os fenômenos ocorrem, 
o senso comum é, essencialmente, descritivo e narrativo
das ocorrências, dos fatos e fenômenos sociais.
Diante do conhecimento científico, o senso comum, as pré-noções
e o conhecimento convencional colocam-se em patamares qualitativamente 
diferenciados que, como vimos, nem por isso não devem ser negados. 
O conhecimento científico é teórico. Enquanto 
tal, ele exige a definição de uma teoria: um conjunto 
de conhecimentos que apresentem graus e recursos de 
sistematização que se propõem analisar, explicar, elu-
cidar, interpretar os fenômenos de uma mesma natu-
reza. Toda teoria requer, como veremos mais adiante, a 
existência e a definição de um feixe de conceitos pró-
prios, requer a formulação de hipóteses e leis, supõe, 
ainda, a definição de procedimentos metodológicos e 





Faça uma releitura das considerações de Roberto Machado sobre o conhecimento científico, destacan-
do e aprofundando a reflexão sobre os pontos que enriqueceram seu conhecimento sobre o assunto.
Faça a leitura do artigo “ONU REPROVA E CENSURA GLOBALIZAÇÃO”, do Frei Betto, destacando 
o sofrimento e a privação de várias ordens impostas à maioria da população.
Procure responder: “como” e “por que” o país acumulou tamanha dívida social com 
a população excluída e, também, com a população que se encontra em processo de 
exclusão social?
Questões centrais 
à construção das 
Ciências Sociais 
3
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Três questões relevantes
Em seu trabalho “Crise de Paradigmas em Sociologia”, 
Octávio Ianni aponta, para discussão, três questões rele-
vantes para a construção das Ciências Sociais, em geral, e 
da Sociologia, em particular. A PRIMEIRA diz respeito à 
relação entre o sujeito e o objeto do conhecimento. 
A SEGUNDA refere-se aos principais momentos 
lógicos da reflexão sociológica. 
A TERCEIRA coloca, em discussão, o paradigma, 
ou princípio explicativo. 
Vamos pontuar os três temas, procurando re-
fletir, inicialmente, sobre o significado dos mesmos 
em nossa análise e em nosso esforço para a cons-
trução de novos saberes sobre a realidade social. 
Relação Sujeito e Objeto
Na Sociologia, o debate sobre a relação entre o 
sujeito e o objeto do conhecimento é polêmico, nada 
consensual. Trata-se de uma discussão epistemoló-
gica18, portanto, de uma discussão relativa ao fazer 
ciência; discussão complexa com sérias implicações 
no sujeito, no objeto e no método do conhecimento. 
Portanto, com toda certeza, o debate sobre a rela-
ção entre sujeito e o objeto do conhecimento é central 
à construção das ciências históricas e sociais; central, 
também, à visão e intervenção nossa na realidade so-
cial. Vamos apresentar as possibilidades desta relação, 
tendo a convicção de que não esgotaremos a questão. 
Sob dois outros aspectos, a relação sujeito e objeto
do conhecimento, diz respeito a cada um de nós, trabalhador (a) 
da educação. PRIMEIRO, a modalidade da relação
que estabelecemos com a realidade social irá determinar 
a coloração dos óculos, através do qual vemos a realidade. 
SEGUNDO, a nossa intervenção no social irá depender 
da relação que assumimos com a realidade em que vivemos.
18 Epistemologia (episme = ciência + logos = discurso, fala); Epistemologia é Teoria da Ciência. Refere-se ao estudo crítico dos princípios,
 hipóteses e resultados da ciência elaborada, bem como à vigilância que se impõe durante o processo de construção da ciência, 
 do saber, com o objetivo de verificar e determinar os fundamentos lógicos, o valor e o alcance dos objetivos que foram propostos. 
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Ü Relação de Exterioridade 
Na relação de exterioridade, o sujeito e o objeto apresentam-se 
como realidades autônomas, como se o real e o pensado
se mantivessem incólumes, ilesos e independentes. 
Essa é uma hipótese do positivismo que está presente 
na teoria funcionalista, no estruturalismo,
no estrutural funcionalismo, entre outras teorias.
Para muitos cientistas e analistas sociais (sociólo-
gos, antropólogos, historiadores, economistas, geógra-
fos, sindicalistas, professores, entre outros), só existe 
ciência se houver “absoluta objetividade” na produção 
científica. Absoluta objetividade significaria retratar a 
realidade estudada sem qualquer interferência pessoal 
do pesquisador e do analista na realidade. No ponto de 
vista desses “pesquisadores” e “analistas”, só se atin-
ge a objetividade quando se estabelece uma separação 
(ruptura) entre o sujeito e a realidade (objeto) a ser 
estudada e/ou trabalhada. Este procedimento é essen-
cialmente positivista e encontra-se no passado e no 
presente das ciências sociais; no passado e no presente 
da Sociologia. 
Para ilustrar este ponto de vista, vamos imaginar que o analista es-
teja na lua, sem qualquer possibilidade de relacionar-se diretamente com 
o seu objeto no Planeta Terra. De lá, com o emprego de potentes telescó-
pios, ele observaria as favelas das metrópoles brasileiras para estudar o 
inchaço urbano, a escassez de moradia, as conseqüências sócio-político-
-econômicas do desemprego, da escassez de políticas e recursos destina-
dos à saúde, à educação, à moradia, etc. 
Distante da realidade e sem se confundir com ela, o analista estuda-
ria a omissão do Estado, o surgimento dos poderes localizados e associados 
à rede de drogas, ao “poder de fogo” das armas e violência. 
Sem se relacionar diretamente com o objeto em estudo, o 
analista seria tanto mais “cientista” quanto mais “objetivo” ele 
fosse; somente assim, suas análises dos fatos não seriam con-
taminadas pelos seus pontos de vistas, pelos seus valores, pela 
sua cultura e ideologia.19
A força e a precisão de seu estudo estariam 
na definição e no emprego do “método científico”,
que assegurariam êxito e qualidade ao trabalho realizado. 
19 Ideologia é um tema proposto para a discussão nos Textos de Apoio no presente estudo. 
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A Sociologia inspirada na Fenomenologia e na Gestalt 
carrega sempre a hipótese de cumplicidade21. 
A redução fenomenológica e a hermenêutica tendem
a tornar o objeto e o sujeito CÚMPLICES DO CONHECIMENTO.
Na perspectiva positivista, o método de estudo deve ser rigoroso e pos-
sibilitar a “precisão”, como ocorre no estudo das ciências da natureza e exa-
tas, a exemplo da Física, Química, Biologia, Matemática e Astronomia. Existe 
para os positivistas uma verdadeira crença, no mito e no poder do método20. 
Nesta crença e mito, o método corretamente aplicado, assegura a “obtenção 
da verdade”. Por isto mesmo, o método da Sociologia deve ser igual ao mé-
todo empregado nas ciências da natureza, insistem os senhores positivistas. 
A Fenomenologia e a Gestalt procuram 
demonstrar que não há diferença entre sen-
sação e percepção, pois, não temos sensações 
parciais ou pontuais. Sentimos e percebemos 
formas ou totalidades estruturadas, dotadas de 
sentido ou de significação. 
Nesta perspectiva, a percepção é uma relação do su-
jeito com o mundo exterior e não uma relação com feixes 
de estímulos externos; nem tampouco uma ideia formulada 
pelo sujeito. 
A relação dá sentido ao percebido e ao perceptor. O 
objeto percebido é qualitativo, significativo, estruturado; o 
sujeito está no objeto como sujeito ativo. A relação sujeito 
e objeto é intercorporal; relação entre corpos; uma forma 
de comunicação entre o sujeito e o objeto, relação comuni-
cativa entre seres. A percepção envolve toda a personalida-
de do sujeito, toda sua história social. 
A percepção oferece ao sujeito um acesso ao mun-
do dos objetos práticos e instrumentais, orientando as 
ações cotidianas e as ações técnicas. Assim, a percep-
ção para a Fenomenologia e a Gestalt não é uma ideia 
confusa ou inferior, pois o mundo é percebido qualita-
tivamente, afetivamente e valorativamente. 
Na produção do conhecimento, a percepção é con-
siderada originária e parte principal do conhecimento 
humano. Contudo, sua estrutura é diferente da es-
trutura do pensamento abstrato, do pensamento que 
opera com as ideias. Enquanto a percepção capta por 
parte, o intelecto capta a totalidade, de uma só vez, 
sem precisar examinar cada parte ou face do real. 
As posições da fenomenologia e da Gestalt so-
bre o conhecimento chocam-se, na prática, com a 
posição daqueles que defendem ser o conhecimen-
to humano uma operação discursiva. Na perspecti-
va discursiva, o raciocínio, a indução, a dedução e a 
demonstração são operações mentais, que compro-
vam o poder e o limite do intelecto humano. 
20 CARDOSO, Mirian Limoeiro. O mito do método. Ver Indicação Bibliográfica. 
21 Chauí considera a mudança de rumo que sofreu a discussão sobre sensação e percepção a partir da nova concepção
do conhecimento sensível. Para uma introdução ao assunto, ver Marilena Chauí. Convite à Filosofia. 5a. Edição, Editora Ática,
São Paulo, 1995, Unidade 4, cap. 2, A percepção, pág. 120-125. 
Ü Relação de Cumplicidade 
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Intelecto que opera por uma série de operações
intermediárias e parciais; operações que asseguram, contudo, 
o avanço e a progressividade do conhecimento e colocam em xeque
a Sociologia inspirada na Fenomenologia e na Gestalt.
Outra é a posição da Sociologia inspirada na relação de reciprocidade 
entre o sujeito e o objeto. Nesta, prevalece à relação dialética 
entre o sujeito e o objeto. Marx, Lênin, Lukács, Gramsci, 
entre outros, construíram suas propostas teóricas e metodológicas 
valendo-se da relação 
de mútua dependência entre o sujeito e o objeto.
“a reflexão científica pode corresponder a um momento
fundamental da constituição do real. Enquanto não se constitui
como categoria, concreto pensado, pleno de denominação, 
o real está no limbo”22.
Na relação de reciprocidade, o sujeito e o objeto constituem-se 
simultânea e reciprocamente: o sujeito interfere na constituição 
do objeto, da mesma forma que o objeto interfere no sujeito.
Toda ação direta entre o sujeito e o objeto interfere na constituição dos dois, 
inclusive na constituição do método trabalhado.
Por esta razão, escreve Ianni em A Crise de Paradigma na Sociologia:
22 IANNI, Octávio. A Crise de Paradigma na Sociologia. Caderno UNICAMP, Campinas, IFCH, março-1992. pág. 34, mimeo. 
Ü Relação de Reciprocidade 





O que podemos e devemos fazer, enquanto trabalhadores (as) da educação, para romper os laços 
de dependência do país com o capitalismo avançado rumo ao desenvolvimento sustentável?
Fazer um quadro comparativo, retratando o Brasil nas décadas de 70, 80, 90 e atualmente, 
enfocando os aspectos educacionais, sociais, políticos e econômicos.
Quais as saídas que vemos para o país, com vistas à superação das desigualdades sociais 
e uma distribuição justa de renda?
Os fenômenos sociais são OCORRÊNCIAS HISTÓRICAS. 
Como já ficou mencionado, são o resultado de processos históricos. 
Somente enquanto processo, devem ser estudados, 
compreendidos e explicados.
Em outros termos, o fazer ciência impõe a cons-
trução de conceitos, que são a representação ou defi-
nição mental (intelectual) do objeto concreto. Não há 
ciência sem conceito. 
Todo aquele que se sente comprometido com 
as mudanças sociais encontra afinidade com a 
relação de reciprocidade para sua análise e para 
sua prática social. 
Isto porque a Sociologia de inspiração dialética 
insere o sujeito na realidade, por força de sua pro-
posta teórico-metodológica; a partir deste momento, 
o sujeito é parte comprometida com o processo his-
tórico e social. 
Quando o sujeito, que analisa ou trabalha a realidade 
social, se posiciona na relação de reciprocidade, ele se des-
cobre partícipe da história. Enquanto sujeito do processo 
histórico, ele coloca suas energias, seus esforços e tempo de 
trabalho para desvendar, compreender, analisar e interferir 
na realidade. Desta forma, enquanto agente da história, ele 
se torna crítico do agir isolado, sem alimentar, contudo, - 
isto é importante - sem alimentar qualquer esperança no 
mito da força cega ou autônoma da organização coletiva. 
Há requisitos lógicos essenciais para a inter-
pretação dos fenômenos sociais. A historicidade 
do fato social é uma dimensão ou requisito essen-
cial à compreensão dos fenômenos estudados na 
Sociologia. A interpretação que minimiza, perde 
ou desconsidera a historicidade dos fatos sociais 
abandona o que há de mais específico na produção 
científica sobre ele. 
Na verdade, a noção de processo perde seu senti-
do, se não for desvendada a relação existente entre os 
sujeitos, as partes e o todo que integram o processo. 
São componentes do processo os sujeitos envolvidos, 
as necessidades ou problemas detectados, o tempo da 
ocorrência, o lugar das ocorrências, as relações identi-
ficadas entre os sujeitos, os grupos ou classes sociais, 
os recursos empreendidos, as estruturas estabelecidas, 
os resultados, as avaliações e reavaliações. Assim, 
para dar vida à historicidade, é necessário traba-
lhar as relações existentes entre os componentes 
do processo social e histórico. 
Momentos lógicos da reflexão sociológica
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De forma semelhante, inserem-se
na historicidade o PASSADO E O PRESENTE, 
dimensões essenciais à analise sociológica do objeto estudado.
Ainda no sentido de apreender o movimento 
do objeto estudado, encontra-se o SINCRÔNICO E O DIACRÔNICO 
que são igualmente momentos lógicos necessários à compreensão
sociológica dos fatos e fenômenos estudados.
Passado e presente referem-se, também, à dimensão 
histórica. Apresentam duas faces de uma mesma realida-
de: faces necessárias à compreensão do movimento dia-
lético do ser.23 São expressões da tese, antítese e síntese 
que necessitam ser apreendidas, desveladas e explicadas 
para se dar conta do movimento interno e externo do ser. 
• aparência e essência, 
• parte e todo, 
• singular e universal, 
• quantitativo e qualitativo, 
• sincrônico e diacrônico,
• histórico e lógico, 
• passado e presente, 
• sujeito e objeto, 
• teoria e prática, 
• sinergia e assinergia.
Quando não se levam em conta estas con-
quistas sociológicas, que definem e redefinem as 
manifestações da realidade social, sacrificamos as 
tensões que necessitam ser reveladas ou, pior ain-
da, colocamos o trabalho científico numa moldura 
puramente descritiva. Numa e noutra situação, o 
trabalho realizado perde seu caráter científico 
que deve se marcado pela busca permanente da-
quelas dimensões que estão além da aparência 
imediata do objeto.
23 Sobre dialética, ler o texto indicado em Textos de Apoio: 
A Dialética: concepção e método e demais bibliografias que tratam das dialéticas contidas no presente caderno. 
A SINCRONIA apresenta o objeto num determi-
nado momento de sua apreensão, seu aspecto estático, 
algo semelhante a uma foto instantânea que permite 
visualizar as estruturas do ser que está sendo estuda-
do; ou algo semelhante a um mosaico que visualiza 
o mural ricamente trabalhado em suas configurações 
estáveis, estáticas, sincrônicas. 
A DIACRONIA empenha-se, intelectualmente, em 
manifestar o contraponto do estático, ou seja, o ser em 
movimento, em mudança, evolucionando-se, vindo a ser. 
Algumas das limitações das teorias do 
passado e do presente residem, exatamente, 
no estreitamento das abordagens dinâmicas, 
não trabalham a historicidade dos fenôme-
nos sociais.
 Ignoram, também, que os fenômenos so-
ciais ganham compreensão quando os movi-
mentos lógicos são revelados e trabalhados em 
suas dimensões: 
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Discutir paradigmas em Sociologia significa levantar o debate
sobre os princípios que fundamentam o conhecimento sociológico. 
Portanto, em Sociologia, paradigma diz respeito, fundamentalmente, 
aos princípios explicativos desta ciência em construção.
Trata-se, portanto, de um debate relevante so-
bre o qual não existe consenso, mas controvérsias. A 
palavra paradigma tem mais de um sentido: refere-se 
à visão de mundo, às normas e princípios das ações 
desejadas dos membros de uma determinada cultura; 
diz respeito, também, às práticas de intervenção na 
natureza e na sociedade. 
Em seu livro, “Ecologia: 
grito da terra, grito dos pobres”,
Leonardo Boff, discute 
o significado 
de paradigma, partindo 
do estudo de Kunt, “Estrutura 





Retire do presente texto e comente os conceitos e as noções que indicam o movimento e histo-
ricidade dos fenômenos sociais.
Reconstrua os principais momentos da história da CNTE e do seu sindicato, traçando ou 
pontuando a linha do tempo, o sincrônico e diacrônico, o passado e presente, procurando 
revelar e analisar as dificuldades, o jogo de interesses, as lutas e enfrentamentos políticos 
para manter o Sindicato vivo e ativo em defesa da educação, dos (as) trabalhadores 
(as) da educação, da sociedade.
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São dois os significados de paradigma para Kunt. 
O primeiro diz respeito à...
toda uma constelação de opiniões, valores e métodos, etc. participados 
pelos membros de uma determinada sociedade” que funda “um sistema dis-
ciplinado mediante o qual esta sociedade se orienta a si mesma e organiza o 
conjunto de suas relações”. Já, o segundo significado diz respeito aos “exem-
plos de referência, as soluções concretas de problemas, tidas e havidas como 
exemplares e que substituem as regras explícitas na solução dos demais pro-
blemas da ciência normal.24
Desta forma, para Kunt, paradigma significa um parâmetro que seja capaz de 
indicar o norte de nossas ações, pois o paradigma define uma maneira organiza-
da, sistemática e corrente de nos relacionarmos com nós mesmos e com o amplo 
entorno da sociedade e da natureza. 
Como conclui Boff: trata-se de “modelos e padrões de apreciação, de explica-
ção e de ação sobre a realidade circundante”. 
24 BOFF, Leonardo. Ecologia: Grito da Terra, Grito dos Pobres. 3a. Edição, Editora Ática, São Paulo, 1999, pág. 27-62. 
25 A Crise de Paradigma em Sociologia. IFCH, UNICAMP, Campinas, 1992, pág. 34 -36.
No sentido até aqui apontado, paradigma define
os procedimentos esperados para se chegar à realidade, 
seja ela natural ou social.
No que se refere ao social, os procedimentos 
não são padronizados, mas devem levar em consi-
deração as diferenciações das culturas, costumes e 
tradições dos povos. 
Como mencionamos, na Sociologia paradigma 
refere-se ao princípio que sintetiza as possibilidades 
de explicação científica. Contudo, a multiplicidade de 
teorias não implica na multiplicidade de fundamentos, 
de alcance e de valores da ciência sociológica (epistemo-
logia). Isto porque, dada epistemologia pode fundamen-
tar propostas teóricas diferentes, como ocorre de fato. 
No entender de Ianni, John Elster sugere que exis-
tem basicamente “três tipos principais de explicação 
científica: a causal, a funcionalista e a intencional”. 
Afirma que a abordagem causal é comum a todas 
as ciências, naturais e sociais. Mas, diz Elster que a ex-
plicação funcionalista não tem cabimento nas ciências 
sociais. Baseia-se em uma analogia equívoca, retirada 
da biologia”.25
Elster acrescenta que nas ciências sociais as ex-
plicações podem ser baseadas na “causalidade in-
tencional”, com variações conforme se trata de pro-
cesso internos aos indivíduos ou processos relativos 
à interação entre indivíduos. Conclui Elster que 
“O paradigma adequado para as ciências so-
ciais é uma explicação causal -intencional mis-
ta - compreensão intencional das ações indivi-
duais e explicação causal de suas interações”. 
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26 Idem 
27 Encontra-se neste fascículo uma Bibliografia de apoio ao estudo do Novo Paradigma. 
Determinados princípios explicativos fundamentam diferentes teorias, man-
tendo, contudo, as variações, as convergências e divergências existentes entre 
elas. Assim, o princípio de causalidade funcional coloca-se na base explicativa do 
funcionalismo, estrutural funcionalismo, neofuncionalismo, positivismo, entre 
outras teorias. São teorias aparentadas que dialogam entre si, que ora se aproxi-
mam, ora se distanciam em suas análises e explicações da realidade. 
Paradigma, para Ianni, compreende... 
“uma teoria básica, uma fórmula epistemológica ge-
ral, um modo coerente de interpretar ou um princípio 
explicativo fundamental. Envolve requisitos epistemo-
lógicos e ontológicos, caracterizando uma perspectiva 
interpretativa, explicativa ou compreensiva, articula-
da, internamente consistente”. Por outro lado, os prin-
cípios que imprimem ao paradigma sua força de expli-
cação, segundo o autor, são os seguintes: “evolução, 
causação funcional, estrutura significativa, redução 
fenomenológica, conexão de sentidos e contradição”.26
Paradigma Emergente
Em nossos dias, uma das discussões mais ricas 
no campo do conhecimento e construção do saber 
refere-se ao novo paradigma emergente.27 
De forma simplificada, podemos dizer que 
essa discussão se apresenta como algo parecido 
com uma estrada de mão dupla: em uma das mãos, 
transita o CONHECIMENTO OCIDENTAL dominante, 
que fraciona o todo para compreender a parte; na 
outra mão, começa a transitar e a ser reconhecido 
o vestígio de um conhecimento mais próximo das 
raízes do PENSAMENTO ORIENTAL, que privilegia o 
todo para entender a parte. 
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Modo de pensar ocidental segundo Fritjof Capra: 
A filosofia de Descartes não se mostrou importante apenas em termos do 
desenvolvimento da Física clássica, ela exerce, até hoje, uma tremenda influência 
sobre o modo de pensar ocidental. 
Cogito ergo sum (Penso logo existo) a famosa frase cartesiana tem leva-
do o homem ocidental a igualar sua identidade apenas à sua mente, em vez 
de igualá-la a todo o seu organismo. 
 Em conseqüência da divisão cartesiana, indivíduos, na sua maioria, têm 
consciência de si mesmos como egos isolados existindo “dentro” de seus corpos. A 
mente foi separada do corpo, recebendo a inútil tarefa de controlá-lo, causando as-
sim um conflito aparente entre a vontade consciente e os instintos involuntários. 
 Posteriormente, cada indivíduo foi dividido num grande número de com-
partimentos isolados de acordo com as atividades que exerce, seu talento, seus 
sentimentos, suas crenças, etc., todos estes engajados em conflitos intermináveis, 
geradores de constante confusão metafísica e frustração.28
A fragmentação interna do Eu, diz Capra, espe-
lha nossa visão do mundo “exterior”, que passa a ser 
visto, entendido e explicado como sendo constituído 
por uma imensa quantidade de objetos e fatos isolados. 
A fragmentação do sujeito espelha no ambiente natu-
ral que passa a ser entendido em partes separadas. O 
pensamento se torna escravo da fragmentação do real: 
conhecer é separar, é situar no tempo e espaço carte-
sianos; é, em última análise, isolar a parte do todo. 
A fragmentação da realidade torna-se ainda mais 
ampliada, quando se trata da sociedade: povos, nações, 
culturas, raças, agrupamentos, classes, estamentos, 
grupos políticos e religiosos. 
Entende Capra que “A crença de que todos esses 
fragmentos - em nós mesmos, em nosso ambiente e em 
nossa sociedade - são efetivamente isolados e podem 
ser encarados como a razão essencial para a atual série 
de crises sociais, ecológicas e culturais”. 
O aprofundado conhecimento e exploração do mun-
do atômico e subatômico têm demonstrado a fragilidade 
e limitação das ideias da Física clássica, que serviu de 
alicerce ao conhecimento ocidental até os nossos dias. A 
revisão dos conceitos de espaço, tempo, lugar, velocidade, 
energia, matéria, entre outros, é imprescindível em razão 
da inadequação destes conceitos diante da teoria da rela-
tividade, da exploração do mundo atômico e subatômico. 
O conceito de matéria na Física subatômica, por exem-
plo, é totalmente diverso da ideia tradicional de uma subs-
tância material conforme encontramos na Física Clássica... 
Tais conceitos, não obstante, são fundamentais em nossa 
percepção do mundo; a partir de sua transformação radical, 
nossa perspectiva também passou a conhecer um processo 
de transformação.29
28 CAPRA, Fritjof. O Tal da Física - um paralelo entre a Física Moderna e o Misticismo Oriental. Ed. Cultrix, São Paulo, pag 21-27. 
Ver, também, do mesmo autor, O Ponto de Mutação, Sabedoria Incomum, Teia da Vida. 
29 Na perspectiva apontada por Capra, ver Bibliografia: Novo Paradigma. 
Diz ainda Capra: 
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Ianni: do Nacional ao Global
Entende Boff que o novo paradigma não nasceu ainda,
Mas está dando os primeiros sinais de existência. Começa já uma nova dialo-
gação com o universo... (...) Estamos regressando à nossa pátria natal. Estávamos 
perdidos entre máquinas, fascinados por estruturas industriais, enclausurados em 
escritórios de ar refrigerado e flores ressequidas... Agora estamos regressando à gran-
de comunidade planetária e cósmica. Fascina-nos a floresta verde, paramos diante 
da majestade das montanhas, enlevamo-nos com o céu estrelado e admiramos a 
vitalidade dos animais... Enchemo-nos de admiração pela diversidade das culturas, 
dos hábitos humanos, das formas de significar o mundo. Começamos a acolher e 
valorizar as diferenças. E surge aqui e acolá uma nova compaixão para com todos os 
seres, particularmente por aqueles que mais sofrem, na natureza e na sociedade.30
30 BOFF, Leonardo. Ecologia Grito da Terra, Grito dos Pobres. 3a. Edição, Ed. Ática, São Paulo, 1999, pág. 30.
31 IANNI, Octávio. Globalização Novo Paradigma das Ciências Sociais. In ADORNO, Sérgio (org.). 
A Sociologia entre a modernidade e a contemporaneidade. Editora da Universidade - UFRS, Porto Alegre, 1995, pág. 13-25.
No campo específico da Sociologia, o texto or-
ganizado por Sérgio Adorno, “A Sociologia entre a 
Modernidade e a Contemporaneidade”, apresenta um 
artigo de Octávio Ianni que se aproxima da discussão que 
estamos considerando sobre o novo paradigma emergente: 
“Globalização: novo paradigma das Ciências Sociais”.31
Há, por parte de Ianni, o reconhecimento
de que o paradigma clássico das Ciências Sociais foi, 
e continua sendo, desenvolvido com base nos fatos
e fenômenos que emergem e desenrolam-se 
nas SOCIEDADES NACIONAIS. Contudo, a sociedade nacional
está sendo desfeita, refeita e substituída pela sociedade global.
Boff e os primeiros passos...
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Estamos diante de um processo de nova constituição dos 
estados. Processo que leva em consideração para a sua 
constituição os princípios e interesses que orientam o projeto 
político, econômico, social, cultural e tecnológico neoliberal.
Este fato novo, certamente, abala as teorias que elaboraram 
conceitos, hipóteses, metodologias de trabalho, paradigmas 
levando-se em consideração o cenário social, político, 
econômico, cultural, religioso, artístico, dos estados nacionais. 
É espantoso reconhecer que globalização da economia
não se intimida com a destruição social por ela causada.
A sociedade global não é mera extensão quantitati-
va e qualitativa das sociedades nacionais, embora, estas 
sejam ainda o sustentáculo para a globalização e centra-
lização do capital e do poder político. Para tanto, basta 
avaliar a filosofia e a prática do “estado mínimo”, da cres-
cente dependência dos estados em desenvolvimento, da 
centralização das decisões no mercado internacional, da 
força política dos países do norte. O êxito da globalização 
para o capital depende das medidas e decisões oriundas 
dos órgãos e instâncias que centralizam os planos e pro-
jetos que convêm aos países capitalistas de ponta: ONU, 
OTAM, FAO, BIRD, G7, GATT, NAFTA, entre outros. 
Um mundo a ser mudado
Os países em desenvolvimento experimentam o en-
gessamento de suas economias, o retrocesso de suas políti-
cas sociais, o esgotamento do Estado de Bem-estar Social.
Não é apresentada alternativa capaz de revitalizar 
a prestação de serviços básicos: educação, saúde, mo-
radia, lazer, transporte, qualificação, emprego, salário. 
É o mundo de cabeça para baixo. Os pobres trabalham 
para o enriquecimento daqueles que já são ricos. São 
inúmeras e preocupantes as situações que comprovam 
a referida inversão. 
O até então consistente edifício do ESTADO LIBERAL foi abalado
e cedeu lugar ao Estado providência - ESTADO DO BEM-ESTAR SOCIAL. 
Este, da mesma forma do anterior, não resistiu ao poder
de fogo das crises e interesses do capital. O Estado do Bem-estar Social
foi implodido, para ceder, a vez e o lugar, ao ESTADO NEOLIBERAL.
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Segundo a FAO32, a década de 1980 
foi dramática para a América Latina
Anos 1980... o drama da América Latina
A Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO) 
nos diz que os 5% mais ricos aumentaram sua riqueza em 8%, 
enquanto 75% da população empobreceram na ordem de 13%. 
Em 1970, 136 milhões dessa população (41%) 
estavam subempregada ou desempregada; em 1980 
os números aumentaram para 170 milhões (43%); em 
1986, saltaram para 184 milhões (45%) de pessoas que 
viviam sem garantias mínimas de salário. 
Os números e percentuais comprovam o 
enfraquecimento dos estados nacionais po-
bres que são presos à lógica da globalização.
 A ONU (Organização das Nações Unidas) reconhe-
ce que, desde 1982, o sistema financeiro mundial tem 
exigido duramente o pagamento da dívida externa, ab-
sorvendo entre 35% a 50% da arrecadação de cada país. 
Para poder pagar, a cada mês, como é o caso do Brasil, 
1,2 bilhões de dólares em juros do principal da dívida 
aos bancos mundiais, os governos não realizam os in-
vestimentos indispensáveis à área social.33
A cada cinco segundos, morre uma 
criança pobre nos países subdesenvolvi-
dos. Crescem assustadoramente as fave-
las, a dissolução da família, a violência, 
a mortalidade infantil, o banditismo, os 
grupos de extermínio de meninos e meni-
nas de rua. Aumenta a fome, avoluma-se 
a massa populacional dos excluídos, en-
quanto reduz, significativamente, o nú-
mero dos incluídos nos privilégios da glo-
balização, no processo de neoliberalismo. 
32 Dados da FAO, citados por Leonardo Boff, em Ética da Vida, pág. 78. Ver indicação bibliográfica. 
33 ONU Reprova Brasil, artigo do Frei Betto citado anteriormente. 
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Com toda a certeza, o paradigma da globalização neoliberal - processo 
que privilegia uma minoria altamente favorecida, excluindo a grande massa 
da população - não convém aos povos e aos países em desenvolvimento. É 
injusto até mesmo admitir que “a fortuna dos três homens mais ricos do 
mundo, é superior à soma do PIB de todos os países subdesenvolvidos (in-
cluindo o Brasil) e de seus 600 milhões de habitantes. Está claro não ser este 
o paradigma emergente que interessa aos homens e mulheres, aos jovens e 
adolescentes, à sociedade e à natureza. Conhecer a Globalização deve cons-
tituir-se num aprendizado necessário para repensarmos nossas estratégias 
concretas e diárias de luta contra a voracidade deste modelo que objetiva 
ampliar a territorialização dos fluxos de mercado e de capitais”. 
O PARADIGMA NEOLIBERAL
Caminhando no sentido da construção deste novo 
paradigma, a CNTE vem inserindo um debate novo até 
então, que é o debate da conversão da dívida exter-
na em investimentos na educação. “A CNTE quer que 
o Brasil aplique os recursos da dívida externa, avalia-
da hoje, em cerca de R$ 503,2 bilhões, na melhoria da 
educação pública. É o que chamamos de “Conversão da 
Dívida Externa em Recursos para a Educação”. O Plano 
Nacional de Educação da Sociedade Brasileira, proposto 
em 1999, recomenda um investimento de 10% do Produto 
Interno Bruto (a soma de todas as riquezas do País) na 
Educação, o que daria, hoje, cerca de R$ 185 bilhões”. 
O que seria possível fazer com esse dinheiro
“Os novos recursos poderiam contribuir para atingirmos os objetivos 
do Plano Nacional de Educação da Sociedade Brasileira. Porém, poderíamos
iniciar pela conquista de algumas metas do plano aprovado em 2001.
Algumas possíveis metas: 
Ampliar a oferta de educação infantil de forma a atender, em cinco anos, a 30% da população
de até 3 anos de idade, e 60% da população de 4 a 6 anos e, até o final da década, 
alcançar a meta de 50% das crianças de 0 a 3 anos, e 80% das de 4 e 5 anos. 
Garantir transporte escolar na Zona Rural para alunos e professores. 
Atender, em dois anos, todos os egressos do Ensino Fundamental, inclusão 
dos alunos com defasagem de idade e daqueles com necessidades especiais no Ensino Médio.
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Alfabetizar dez milhões de adultos, em cinco anos, e erradicar o analfabetismo em dez anos.
Assegurar a adaptação de todos os prédios escolares, em cinco anos, aos padrões
mínimos de infraestrutura para o atendimento de alunos com necessidades especiais.
Triplicar a oferta de cursos básicos de Educação Profissional, a cada cinco anos.
 
Dotar, em cinco anos, as escolas indígenas com equipamento didático-pedagógico básico.
 
Regularizar o fluxo escolar, reduzindo as taxas de repetência e evasão em 50%, em cinco anos.
Implementar programas de valorização profissional, em todos os níveis de governo
recuperar os salários e implantar, gradualmente, a jornada de trabalho em tempo integral.
 
Garantir que 70% dos professores da educação infantil e ensino fundamental
tenham formação em nível superior, em cursos de licenciatura plena. 
Só para se ter uma ideia, basta dizer que o Fundef (que 
financia o Ensino Fundamental, 1ª a 8ª séries) tem, em 
2005, um orçamento de R$ 31 bilhões frente a um gasto, 
em 2004, de R$ 146 bilhões com juros e encargos da dívida. 
É importante ressaltar, porém, que o dinheiro da 
dívida externa não substitui os recursos já previstos 
para a educação. Trata-se, portanto, de dinheiro adi-








34 Texto da Cartilha publicada em 2006 pela CNTE, A Verdadeira dívida é com a Educação
Não há saber mais ou menos, 






Discuta o significado dos seguintes princípios explicativos: evolução, causação funcional e con-
tradição.
Uma das preocupações do novo paradigma é a devassa da natureza com repercussão direta 
na vida do Planeta Terra. Como vem ocorrendo a depredação ambiental na sua região, no 
seu Estado e no Brasil?
O que a educação pode fazer para a conquista da “cidadania planetária”, comprometida 
com as condições de vida da sociedade, da natureza e no Planeta?
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Como ficou registrado no esboço Histórico, a 
Sociologia inicia-se tão logo foram consolidados os 
marcos do capitalismo que definiram a sociedade 
burguesa moderna. Contudo, cabe reconhecer que 
inúmeras contribuições ao estudo da sociedade 
foram produzidas em épocas distantes, principal-
mente, a partir dos pensadores helênicos. Vamos 
mencionar algumas contribuições significativas 
dos estudiosos do passado ao estudo da sociedade. 
Panorama: Do Pensamento Helênico ao Século XIX
Com a forma de pensar a FILOSOFIA NA GRÉCIA no século V a.C., iniciaram-se as aná-
lises e orientações significativas no campo da história, da política, da teoria do Direito 
e da sociedade. A História da Guerra do Peloponeso celebrizou Tucídides (465-395) 
pela forma como foram tratados os acontecimentos daquela batalha, com detalhes e 
objetividade. Contudo, Platão e Aristóteles foram os “filósofos sociais” que analisaram 
e deixaram para a posteridade obras políticas, jurídicas e sociais relevantes. 
Contribuições ao estudo da sociedade
No que diz respeito à sociedade, escreveu A 
República , As Leis e O Governante. Em A República35, 
Platão trata da sociedade ideal, que deve ser regi-
da pelo princípio permanente da justiça. O livro, 
As Leis, refere-se à “sociedade normal”’, que deve ser 
construída a partir da relação entre o número de ha-
bitantes e as leis vigentes, valendo-se dos fatores ge-
ográficos e populacionais. Em O Governante 
(cuja autoria é duvidosa), Platão trata 
dos aspectos políticos da socieda-




tema de governo. Considera: 
MONARQUIA (governo de um só, com uma cons-
tituição); TIRANIA (governo de um só, sem uma cons-
tituição); DEMOCRACIA (governo de muitos, apoiados 
na constituição) e OLIGARQUIA (governo de um pe-
queno grupo sem uma constituição). 
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Santo Agostinho, Santo Tomás de Aquino e Ibn Khaldun foram os 
mais destacados “filósofos sociais” da Idade Média. Na Idade Média 
Europeia, o cristianismo foi determinante para a concepção histórica 
da vida e das relações sociais. A ética e a moral estavam subjugadas 
à ética católica; os valores, os conhecimentos e costumes sociais fo-
ram submetidos ao padrão dos valores e conhecimentos cristãos. No 
Islamismo, coube a Ibn Khaldun difundir a influência da Filosofia da 
História iniciada por Santo Agostinho. 
36 Ver Aristóteles. A Política. Editora Edipro. Bauru, SP, 1995. Ver referência Bibliográfica. 
37 A Cidade de Deus e a Cidade de Deus Contra os Pagãos. Ver Santo Agostinho citado na Contribuição Bibliográfica.
Em sua obra A Política36, após estudar mais de 
uma centena de constituições das cidades gregas, con-
cluiu que “o homem é um animal político”; sua vida 
se realiza na relação e gestão da vida em sociedade. 
Aristóteles estuda também as diferentes formas 
de mudança e a passagem de uma economia natural 
para uma economia mercantilista. Desenvolve sua con-
cepção de modelo político, discutindo os três “tipos 
normais” de formas de governo:
 A) A MONARQUIA; B) A ARISTOCRACIA E C) A 
REPÚBLICA; considera, também, as três negações des-
sas formas normais de governo: a) a tirania; b) a oli-
garquia e c) a demagogia. Em A Ética a Nicomaco, faz 
referência à teoria do valor (desenvolvida mais tarde 
por Ricardo e Karl Marx); trata, ainda, das noções sobre 
“associação” relacionada à vida e organização política.
Bispo africano da Igreja Católica, escreveu a sua 
mais importante obra, A Cidade de Deus, que pas-
sou a ser considerada como o primeiro estudo de 
filosofia da história.37 A queda do Império Romano 
é atribuída por Santo Agostinho ao vício e corrupção 
da época. A Cidade de Deus é um estudo teológico que 
procura demonstrar a luta que persistirá, até o final dos 
tempos, entre as duas cidades, entre os dois reinos - o 
Reino de Deus e o Reino dos Homens. No fim dos tempos, 
defende Santo Agostinho que vencerá a cidade de Deus. 
Santo Tomás de Aquino situa-se entre os maio-
res teólogos e filósofos da Igreja Católica de todos os 
tempos. Sua principal obra é a Súmula Teológica. Trata-se 
a um “estudo acabado” de filosofia e teologia que se tor-
nou uma escola: o Tomismo, ensino escolástico assu-
mido pela Igreja Católica para a formação do clero. Na 
Súmula Teológica, Santo Tomás de Aquino coloca o pro-
blema da sociedade, enquanto um lugar natural e capaz 
de ofertar às pessoas as suas finalidades. Refere-se à ci-
dade como o lugar perfeito e voltado para o bem comum. 
Tomás de Aquino resgata todo o pensamento aristotéli-
co, procurando interpretá-lo à luz da revelação cristã. 
Aristóteles (384-322 a.C.)
Santo Agostinho (354-430) 
Tomás de Aquino (1225-1274) 
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 No mundo islâmico, Ibn Khaldum desvincu-
lou-se do pensamento fundamentalista e religioso 
ao escrever Prolegômenos, tratado sobre a história 
universal que procura dar uma explicação causalis-
ta para as questões sociais. Khaldun foi o primeiro a 
considerar a sociedade humana como objeto especial de 
estudo. Realizou pesquisa sobre os fatores da evolução 
histórica, chegando a concluir sobre a forma que os dife-
rentes povos empregam para manterem sua subsistência. 
O conceito de solidariedade foi empregado por Khaldun. 
Para ele, solidariedade expressa uma relação entre 
seres específica da sociedade humana. Da mesma for-
ma, defendeu que todos os elementos da vida política 
e intelectual estão em função da evolução econômica. 
Maquiavel é o autor da conhecida obra, O 
Príncipe. Trata-se de um tratado para ditadores. Para 
manter-se no trono, o príncipe deve cuidar dos sú-
ditos e de seu território. O fim justifica os meios. 
Admite que a natureza humana é má, mas o homem se 
torna bom quando coagido. A pobreza e a fome fazem do 
homem um ser industrioso; a lei o torna bom porque o 
reprime. Maquiavel escreveu, também, o Discurso sobre 
a primeira década de Tito Lívio. Nesta obra considera 
que entre as forças que agem sobre o Estado estão a 
tradição, a religião, a ideologia, as classes sociais, as 
instituições políticas e a pessoa do ditador.
Moore é um chanceler inglês que escreveu o 
romance político A Utopia. Nesta obra, Moore cri-
tica as condições sociais na Inglaterra ao revelar 
as possibilidades de uma nova vida num outro 





Na Renascença são inúmeras e significativas as contribuições ao estu-
do da sociedade. Situam-se neste período os precursores da Sociologia 
que estabeleceram a ruptura com o pensamento medieval. Maquiavel, 
Thomas Moore, Campanella, Locke, Spinoza, Hobbes, entre outros, aju-
daram a construir uma nova visão da sociedade, superando o enfoque 
teológico, teocêntrico e metafísico que norteou toda a Idade Média. 
Coube a esses pensadores alimentar a mobilização humanista que colo-
cou, principalmente nos centros urbanos, as bases para o renascimen-
to do humanismo grego que havia sido varrido do mundo ocidental. 
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Campanella foi um monge italiano que, acusa-
do de ideias eróticas, passou vinte e sete anos na 
prisão. Escreveu A Cidade do Sol. A obra analisa a 
ordem social fundada nas relações sociais regi-
das pelos princípios do poder, da inteligência e 
do amor. 
Bodin foi um professor da Universidade Francesa 
de Toulouse. Sua produção é extensa e condizente com 
a preocupação do mestre. No livro, O Método (1566), 
para facilitar a compreensão da história procura 
definir um método para estudar a história e anali-
sar a sociedade ao mesmo tempo. 
Escreveu os livros A Cidade (1642) e Leviatã 
(1651). Ele é um dos fundadores do empirismo. 
Para os empiristas, a sensação e a percepção de-
pendem das coisas exteriores que agem sobre os 
sentidos externos e sobre o sistema nervoso. O co-
nhecimento é obtido através da soma e da associação 
das sensações. Hobbes estuda e procura entender a 
integração social a partir da experiência da realidade. 
Ele expõe seu pensamento social valendo-se do mé-
todo comparativo, procurando, por exemplo, explicar 
as diferenças existentes entre vespas e abelhas e a 
sociedade humana. 
Locke sustentava que o estado natural dos indi-
víduos era a liberdade perfeita para o agir dos homens 
em sociedade, sem que se impusesse a necessidade da 
permissão de outro homem. Na sua obra Dois Tratados 
sobre o Governo, Locke defendeu a tese de que o 
povo constituía a força suprema da sociedade e, 
como tal, deveria agir para definir as formas de 
legislação de seu interesse. 
Thomas Campanella (1568-1639)
Jean Bodin (1530-1596)
Thomas Hobbes (1588-1679) 
John Locke (1632-1704) 
Com o desenvolvimento do capitalismo comercial no século XVII, 
multiplicam-se os tratados de economia que passaram a abordar no-
vas e inúmeras questões sociais. O Leviatã, de Hobbes (1588-1679), 
segue a trilha de O Príncipe, de Maquiavel, procurando descobrir e 
justificar as razões para estimular o uso da força, como medida ne-
cessária à vida em sociedade. Estas obras exerceram enorme influ-
ência em sua época e continuam vivas e estudadas nos nossos dias. 
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 Spinosa, judeu-holandês, em sua obra, Tratado 
Teológico Político, defendia a ideia de que o homem 
na sua origem era anti-social e de natureza preda-
tória, possuindo, contudo, impulsos sociais no iní-
cio de sua constituição. Por isto mesmo, em razão de 
sua natureza, o homem não poderia ser mau, mas era 
anti-social. A sociedade surge exatamente para corri-
gir este desvio do homem, surge com o objetivo de 
garantir os ganhos e glórias que o homem só consegue 
alcançá-los na vida em sociedade. 
Montesquieu escreveu significativas obras, como 
As Cartas Persas, Considerações sobre as Causas da 
Grandeza dos Romanos e de sua Decadência e O Espírito 
das Leis, em que desenvolve o princípio de causalidade 
social. Nesta obra, ele afirma que as leis são relações 
necessárias que derivam da natureza das coisas. Os ho-
mens e os grupos não são determinados arbitrariamen-
te, pois obedecem às diversas causas de natureza física 
e moral. 
Para ele, existem quatro leis fun-
damentais: a) necessidade da paz b) a 
satisfação da fome c) a necessidade de 
sexo d) o desejo de viver em sociedade. 
Baruch Spinosa (1632-1704)
Charles Montesquieu (1689-1755) 
Ainda que presas aos esquemas religiosos, as contribuições do cientificis-
mo foram significativas e relevantes para o desenvolvimento da Filosofia da 
História e o estudo da sociedade. Neste sentido, situa-se o trabalho de Sir 
Francis Bacon (1561-1626). Coube ao “Novum Organum”, principal obra de 
Bacon, abrir o caminho para a investigação da natureza pelo teste do conheci-
mento. Da mesma forma, Descartes (1596 1650), com o “Discurso do Método”, 
estabeleceu as quatro regras que, até os dias de hoje, norteiam a constru-
ção do conhecimento: a) a da evidência; b) a da análise; c) a da ordem e 
d) a da enumeração. Com toda certeza, a metodologia cartesiana influenciou 
o pensamento social e as doutrinas políticas por força de seu racionalismo. 
O Século XVIII, denominado também século do Iluminismo e do Humanismo, 
foi profundamente fecundo para a produção do conhecimento do homem e de 
sua vida em sociedade. Neste período, o pensamento social e a reflexão para a 
compreensão das questões sociais passam a ser dirigidas na direção do homem, 
do mundo e da vida humana em sociedade. Foram produzidas obras que se cons-
tituíram em verdadeiros marcos da política, da economia e sociologia. Hume 
(1711-1776), continuador do empirismo de Locke, escreveu o Tratado sobre a 
Natureza Humana; Adam Smith (1723-1790), em A Riqueza das Nações, relacio-
na suas análises econômicas ao conjunto da sociedade; enquanto o fisiocrata, 
Smith, defende que a riqueza de uma nação resulta da terra e de sua exploração. 
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Rousseau é reconhecido como um dos maiores 
enciclopedistas, bem como, um importante precur-
sor da Sociologia. Entre outros, dois de seus escritos 
ficaram para a história: O Contrato Social (1762) e 
Émile (1762). Uma das teses de Rousseau é que as 
ciências e as artes são fontes de decadência mo-
ral, que tudo corrompem, provocando uma vida de 
luxo e de costumes irregulares. Por isso, ele inci-
ta o retorno à natureza, à simplicidade primitiva. 
Vivia-se melhor e mais feliz enquanto primitivo. 
Como não é mais possível voltar ao estado primi-
tivo, Rousseau propõe o Contrato Social. Para fun-
damentar o contrato, as pessoas devem colocar suas 
vidas e posses sob o controle da sociedade. Caberia 
ao monarca cuidar da coletividade. Suas principais 
ideias podem ser assim resumidas: a) a natureza é 
boa, mas a sociedade a prejudica; b) a vida social 
guia-se mais pelo instinto e sentimento, menos 
pela inteligência; c) vida, liberdade e busca de fe-
licidade são direitos que os homens não podem 
renunciar. Em Émile, Rousseau desenvolve suas 
posições educacionais e pedagógicas. 
Hegel, filósofo idealista alemão, procurou traba-
lhar o movimento de entrosamento entre os princípios 
filosóficos e as ciências sociais. Hegel é o fundador 
da dialética idealista que atribui o movimento do 
real à ordem dos conceitos e não à realidade. Coube 
a Marx, colocar a dialética de Hegel de cabeça para 
cima, de pés no chão. 
Para Marx, o movimento do real está nas coisas 
mesmas. A mente capta e explica o movimento da na-
tureza, valendo-se dos conceitos. Ricardo (1772-1823) 
escreveu a obra Princípios de Economia Política, tor-
nando-se, na época, o principal teórico da economia 
capitalista. Malthus (1766-1834) ficou famoso com 
sua teoria da população, afirmando que a correlação 
entre os recursos materiais e a excessiva fecundidade 
humana resulta em graves problemas de sobrevivência 
para a humanidade futura; para Malthus, a população 
cresce numa velocidade semelhante à média geomé-
trica, enquanto a produção de alimentos cresce numa 
média aritmética. 
Jean Jacques Rousseau (1712-1778)
Hegel (1770-1831)
No final do século XVIII e início do século XIX, foram produzidas as 
obras das “Doutrinas Socialistas” que se colocaram contrárias à con-
centração da riqueza e exploração dos (as) trabalhadores (as). Entre 
outros pensadores, cabe destacar: Fourier (1772-1837), criador das 
comunidades de produção (falanstérios), composta por 1.800 traba-
lhadores. Saint Simon (1760-1825), reconhecido como o fundador do 
socialismo. Owen (1771 1858) escreveu Uma Nova Visão da Sociedade, 
fundador das primeiras sociedades cooperativas. Proudhon (1809-
1865), escreveu “O que é a Propriedade”. Em O Manifesto do Partido 
Comunista, Marx considera as virtudes, as práticas e os equívocos das 
referidas “Doutrinas Socialistas”.
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Tudo é loucura ou sonho no começo. 
Nada do que o homem fez no mundo teve início de outra  
maneira. Mas já tantos sonhos se realizaram, 






Retome a leitura do texto acima e procure destacar os autores,a s obras e as ideias que foram 
contrárias ao pensamento da Idade Média, esvaziando, por isso mesmo, o controle do cristia-
nismo sobre a sociedade.
Vamos trazer do item anterior a questão da Globalização para discussão. O elemento mais 
importante do processo de globalização é a territorialização e a liberalização dos fluxos 
de comércio e de capital. O que significa esta afirmação?
Aprofunde o debate sobre o significado das seguintes “metas e/ou propósitos da 
globalização”:
ü Redução do tamanho do Estado;
ü Privatização das estatais;
ü Elevação dos índices de desemprego;
ü Rebaixamento dos direitos sociais e trabalhistas;
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UMA PREMISSA
Magia ou Criação
Produzir uma teoria é um ato de magia, ato de 
construção e criação. Cada teoria contém elementos 
essenciais, específicos e diferenciados. Existem tan-
tas teorias sociológicas quantos são os feixes de con-
ceitos específicos de leis, de metodologia para a aqui-
sição do objeto trabalhado, e de princípios explica-
tivos dos fatos e/ou fenômenos estudados. Existem, 
também, pressupostos à construção teórica que dizem 
respeito à forma como o analista se coloca diante da 
construção do objeto e do método. Estamos nos refe-
rindo às questões especificamente epistemológicas
38
, 
por exemplo: a vigilância epistemológica38 que deve-
mos ter durante todo o percurso da construção do co-
nhecimento independentemente da teoria assumida. 
PIONEIROS DA SOCIOLOGIA 
 De saída, poderíamos nos colocar 3 perguntas: 
  Por que trazer para discussão os primeiros fundadores da Sociologia? 
  O debate sobre o passado traz contribuições ao presente?
  Falaremos das ideias e propostas de todos os fundadores da Sociologia? 




Respondendo à primeira pergunta que, até os dias 
de hoje, incorremos em erros de análise da sociedade em 
razão da influência, conveniência e oportunismo das eli-
tes políticas, econômicas e sociais em manter e impor à 
população a leitura e compreensão da sociedade, confor-
me a visão que interessa às elites. Ir às fontes das teo-
rias básicas ajuda-nos a superar o estado passivo de 
aceitação que se baseia em normas como: o “mestre 
disse”, “ordem e progresso”, “saiu na mídia”, etc. 
Estas são formas que repassam a visão ideológica con-
servadora dominante. 
Em parte, a resposta à segunda pergunta já está 
contemplada na primeira. Contudo, podemos acrescentar 
algo mais: conhecer os erros e acertos do passado ajuda-
-nos em nossas decisões presentes e futuras. Como é im-
portante podermos falar com “os poderosos” em pé de 
igualdade, podendo, inclusive, desmontar suas estraté-
gias, suas “armadilhas intelectuais”. Pergunto: não tem 
sido este artifício intelectual uma poderosa ferramen-
ta para manter as elites políticas, econômicas e inte-
lectuais no poder? Não tem sido este um recurso que os 
dominantes utilizam para dominar a classe trabalhadora? 
Quanto à terceira pergunta, podemos dizer que não 
dispomos de tempo e espaço para apresentar e discutir as 
ideias teóricas e metodológicas de todos os fundadores, 
“criadores” e inovadores da Sociologia. Interessa-nos, sim, 
colocar os marcos que definiram as principais linhas e 
tendências de visão da sociedade, bem como os objetivos 
que prevalecem até os dias de hoje. 
 Pontuaremos as visões e propostas de Comte, 
Spencer, Marx, Durkheim, Weber. Falaremos do 
Positivismo de Parsons e Merton. Não falaremos de 
Tönnies, Tarde, Cooley, Simmel, Pareto, entre muitos ou-
tros sociólogos igualmente importantes.
38 Epistemologia (episme = ciência + logos = discurso, fala); no texto epistemologia significa Teoria da Ciência. Refere-se ao estudo
crítico dos princípios, hipóteses e resultados da ciência elaborada, bem como da vigilância durante o processo de construção da ciência, 
com o objetivo de verificar e determinar os fundamentos lógicos, o valor e o alcance dos objetivos que foram propostos.
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Augusto Comte (1798-1857) 
Físico francês, nascido e criado no bojo da revo-
lução liberal burguesa que derrotou, a um só tempo, 
as críticas teóricas dos “pensadores socialistas” e as 
expressivas lutas e resistências do operariado, consoli-
dando o Estado Liberal Capitalista no ocidente. Os qua-
tro componentes sócio-histórico, político-econômico 
mencionados, foram fundamentais para a formação do 
pensamento e da sociedade de Comte.
A formação do físico Comte permite-nos compreender seu empenho intelectual, 
no sentido de estudar a sociedade nos mesmos moldes e padrões da Física:
 ciência natural, de cunho exato, cujo objeto, ou fenômeno estudado 
é regido pelas leis naturais.
Resulta, dessas razões,
seu comprometimento com o que ele chama
de “espírito científico”.
Daí, a preocupação de Comte com a “máxima ob-
jetividade teórico-metodológica” ao conduzir seu estu-
do da sociedade. 
Daí, seu empenho e “reação positivista”, principal-
mente contra as doutrinas e pensadores socialistas que 
criticavam, em suas análises, a sociedade capitalista.
Comprometido com o Estado nacio-
nal, liberal capitalista, que se consolidava em 
nome do “progresso”, Comte preocupava-se, contudo, 
com a devassa da guilhotina nos “estratos médios” da 
sociedade francesa, criando, segundo ele, um “desequi-
líbrio social” que ameaçava o “desenvolvimento natu-
ral” e o “progresso social”. 
Este seria o único capaz de situar as pessoas no 
intrincado e complexo mundo dos comportamentos so-
ciais e das relações dos homens em sociedade, para 
restabelecer a pretendida “ordem e equilíbrio social”. 
Entende-se porque seu estado denominava-se, inicial-
mente, Física Social, mais tarde, Sociologia.
Conceitos chaves
São dois, os conceitos chaves originários da fí-
sica, e assumidos por Comte no estudo da sociedade:
1 - ESTÁTICA SOCIAL: estudo da ordem social em 
determinado momento. A sociedade pode ser estudada 
a partir da identificação de seus componentes estrutu-
rais internos (estado, instituições, família etc)
2 - DINÂMICA SOCIAL: estudo da evolução das 
sociedades no tempo (observação e comparação das so-
ciedades em seu processo evolutivo, tomando-se como 
referência a História Universal).
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Princípios Básicos
Evolução Social
São três os princípios
que nortearam a sociologia
de Comte:
A) PRIORIDADE DO TODO SOBRE AS PARTES: 
para compreender e explicar um fenômeno social 
particular devemos situá-lo no contexto global a que 
pertence.
B) O PROGRESSO DOS CONHECIMENTOS QUE É 
CARACTERÍSTICO DA SOCIEDADE HUMANA: as suces-
sivas gerações se encarregam de repassar seus saberes 
que vão sendo acumulados e enriquecidos nas gerações 
subsequentes ou futuras.
C) IGUALDADE E IDENTIDADE DO HOMEM QUE 
É SEMPRE O MESMO POR TODA PARTE E EM TODOS 
OS TEMPOS; os homens possuem idêntica constituição 
biológica e idêntico sistema cerebral.
Em razão dos princípios assumidos, conclui Comte: 
a evolução das sociedades ocorre da mesma maneira 
e em todas as partes do planeta. Todas as civilizações 
saem de um estado rústico e atingem um mesmo cume. 
Partindo da evolução natural, 
Comte classifica as sociedades em três leis.
1. Estado teológico ou fictício. Estágio em que a humanidade procura explicar
os fenômenos naturais recorrendo-se aos deuses. Subdivide-se em:
• a. fetichismo: confere vida e poder a seres inanimados; 
• b. politeísmo: atribui a diversos deuses certos traços da natureza humana;
• c. monoteísmo: desenvolve a crença em um único Deus.
2. Estado metafísico ou abstrato. 
As ideias gerais substituem as causas primeiras.
3. Estado positivo ou científico. Estágio em que o homem busca
a compreensão do mundo “natural e social” através da observação e do raciocínio.
A Lei dos Três Estados
Contribuição Crítica ao Positivismo Comtiano
Na Sociologia, é próprio do teórico “positivista 
mecanicista” procurar a compreensão e explicação 
da sociedade através da analogia mecânica. É verda-
de que não se trata de identificar a sociedade com 
uma máquina complexa, mas procurar na compara-
ção, na similitude com a máquina, compreender e 
explicar a organização interna e funcionamento da 
sociedade. Comte recorreu ao relógio como analo-
gia explicativa: um todo complexo com unidade de 
organização e de funcionamento. O todo é mais im-
portante do que as partes; as partes só podem ser 
explicadas em função do todo.
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Utilizando-se da analogia mecânica, Comte, em última instância,
 reconhece que a sociedade, que a complexidade das relações 
e da vida social não podem ser conhecidas em si mesmas, 
mas, somente através de algo que “a retrate”, no caso, uma máquina.
Uma das limitações cruciais do positivismo comtiano 
consiste na evolução, também mecanicista, da sociedade.
Todas as sociedades, diz Comte, partem da estaca 
zero e atingem o cume da organização social, do saber, 
da tecnologia, etc., por um processo natural, regido 
por leis naturais. A história comprovou e tem compro-
vado que não é bem assim.
A tese da igualdade e identidade do homem tam-
bém está colocada. 
Nos termos propostos pelo autor, fica difícil sus-
tentar que o homem e a mulher se fazem no processo 
social, no processo histórico. 
No pensamento comtiano, 
um indiozinho, uma criancinha da favela,
um garotinho de classe média,
 outro da elite são pessoas sócio
e historicamente iguais. 
O que dizer deste ponto de vista?
Estas e outras afirmações positivistas comtianas incidem
no “erro teórico-metodológico”, ao admitir e defender que os fatos
e os fenômenos sociais são coisas da mesma natureza física, da Biologia, 
da Química e, enquanto tal, são regidas por leis naturais,
e que somente nesta “condição objetiva” devem ser estudadas.
Ninguém ignora tudo. Ninguém sabe tudo. Todos nós sabemos alguma coisa.  





Valendo-se do texto “Augusto Comte”, discuta a afirmação: “As proposições teóricas e metodológi-
cas do positivismo comtiano, implícita e explicitamente, deixam claro o compromisso desta teo-
ria com a sociedade que se encontra constituída, compromisso, portanto, com o “status quo”.”
O positivismo comtiano contém os pré-requisitos para o desenvolvimento da sociedade 
democrática?
Na administração pública do município, do estado e do país você identifica elemen-
tos e traços positivistas? Se sim, quais concretamente?
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Coube a Darwin, na segunda metade do século 
XIX, influenciar inúmeros estudiosos com seu estu-
do sobre a evolução das espécies. Depois da Biologia, 
a Sociologia foi a ciência que mais assumiu as ideias 
darwinistas. A Escola Biológica que se desenvolveu 
na Inglaterra comprova essa influência. 
Na concepção de Spencer, a sociedade asseme-
lha-se a um organismo vivo, um corpo biológico, 
altamente complexo. O processo de evolução da so-
ciedade ocasionou a complexidade de sua estrutura. 
A estrutura social se manifesta na interdependência 
de suas partes. Assim, como acontece no organismo 
vivo, o braço não tem razão de ser fora do corpo; os 
dedos não têm razão de ser neles mesmos, mas nas 
mãos; as mãos só têm sentido nos braços, os braços 
no corpo. 
Herbert Spencer (1820-1903) 
No organismo vivo, a cabeça é mais importante que os outros membros
e órgãos, a cabeça comanda todo o corpo. Cada membro, cada órgão 
tem a sua função no organismo, no sistema vivo. Por analogia, sustenta Spencer, 
também na sociedade vamos encontrar partes e membros mais importantes
 que comandam as partes inferiores. A vida da sociedade, como ocorre 
com a vida do organismo, é mais longa que qualquer de suas partes e unidades. 
Cada parte e todas as partes do sistema social têm sua função, 
sua finalidade, etc. Estão aí, os elementos e pressupostos primeiros 
para a teoria funcionalista e estrutural funcionalista. 
A evolução é o princípio explicativo utilizado por Spencer no estudo da sociedade
Segundo ele, a história demonstra que pequenas 
coletividades nômades, homogêneas, indiferenciadas, 
sem qualquer organização política e de reduzida divi-
são de trabalho, tornaram-se cada vez mais complexas, 
mais heterogêneas, compostas de grupos diferentes, 
com progressiva organização política, econômica e so-
cial e com maiores exigências na divisão do trabalho. 
Spencer realizou inúmeras viagens aos Estados 
Unidos, tendo sido muito aceito e divulgado pelos 
americanos que aceitaram e divulgaram suas ideias. Em 
suas principais obras (Princípios de Sociologia (1876-
1896) e o Estudo da Sociedade (1873)) ele expõe suas 
proposições e teoria sociológica. 
Como procuramos exemplificar, Spencer trabalha 
com analogias de forma semelhante ao Comte. Spencer 
trabalha com a analogia biológica, enquanto Comte tra-
balha com a analogia mecânica. Fica claro que, também 
para Spencer, os fatos e fenômenos sociais devem ser 
estudados e explicados através de semelhanças e com-
parações, mas não diretamente neles e por eles mesmos. 
Crítica à Abordagem Biológica na Sociedade 
Os modelos teóricos que recorrem a elementos ex-
ternos para explicar as estruturas, o funcionamento, os 
processos e fenômenos sociais cometem o erro teórico 
e metodológico crucial imputado ao Positivismo: admi-
tir que a sociedade só pode ser compreendida através 
de comparação. Com toda certeza, a sociedade pode 
ser vista e compreendida como ser vivo, porque ela é 
uma realidade social e histórica viva; mas, ela necessi-
ta ser entendida e caracterizada de forma totalmente 
diferenciada de um organismo vivo, por mais complexo 
que ele seja. Os homens, as mulheres, os grupos, os 
segmentos e classes sociais fazem sua história indi-
vidual e coletiva. A construção do processo histórico 
está reservada, unicamente, a este tipo específico de 
ser vivo. Assim, conhecer a sociedade é desvelar os 
mecanismos e processos que possibilitam compreender 
este tipo especial de vida, a vida social, a vida humana 
em sociedade. 
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O modo de produção da vida social e material na sociedade capitalista
gera a desigualdade entre as pessoas, os grupos, os segmentos e as classes sociais. 
O que se deve procurar entender e explicar é que estas e outras situações 
históricas não são resultados ou conseqüências do acaso, muito menos, 
desígnios dos deuses, mas resultados da forma de organização e da produção
material da própria vida em sociedade. 
Devemos insistir no princípio de que a vida em sociedade,
os fatos e fenômenos sociais são produtos
históricos produzidos na vida social.
Se hoje, poucos têm terra de trabalho, maté-
rias primas, dinheiro, etc, é porque foram expro-
priados, é porque sofreram a má distribuição das 
riquezas. Em contrapartida, se poucos acumulam 
a riqueza, os fatores de produção (terra, tecno-
logia, capital, matérias primas, máquinas), etc, 
é porque expropriaram os demais, é porque fica-
ram com a parte maior da distribuição da rique-
za, é porque realizaram ou realizam a exploração 
do trabalhador. 
Nos últimos 500 anos, a implantação do capitalismo ocorreu através 
da devassa do modo de produção feudal no ocidente europeu; a im-
plantação se deu através da superação do período de transição das 
corporações, também no ocidente europeu, inicialmente, na Inglaterra 
e na França; deu-se através da progressiva expansão do colonialismo, 
da extração das riquezas das colônias e exploração da força de traba-
lho do negro, do índio e branco pobre. Em momento algum, a implan-
tação do capitalismo foi obra do acaso, regido por leis naturais, mas, 
o resultado de um processo que, como mencionamos, envolve atores, 
metas, tempo, lugar, planejamento, etc. São estes os fatos, são estas 
as situações históricas que marcam a história do Brasil. 
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Marx foi um filósofo social e 
economista alemão, fundador do 
Materialismo Histórico. Ele con-
tribuiu muito para o desenvol-
vimento da Teoria Sociológica 
ao analisar e criticar a organi-
zação social, política, econô-
mica, jurídica, ideológica, cultu-
ral da sociedade capitalista. 
No Prefácio à Crítica da Economia Política40, Marx 
menciona os fundamentos teóricos e metodológicos do 
Materialismo Histórico, quando escreve que: 
A) podemos conhecer a sociedade concreta a partir 
das relações das pessoas no processo produtivo dos 
bens materiais e, 
B) buscando a compreensão do estágio de desen-
volvimento que se encontram as forças produtivas. 
Karl Marx (1818-1883) 
Para o Materialismo Histórico, as relações sociais 
de produção e as forças produtivas constituem 
a base econômica das sociedades historicamente constituídas. 
A base econômica condiciona o aparecimento e a organização
jurídica, política e as formas de consciência social. 
Marx escreve no referido Prefácio: “... A conclusão geral a que cheguei e que, uma vez adqui-
rida, serviu de fio condutor dos meus estudos, pode formular-se resumidamente assim: os homens 
na produção social da sua existência estabelecem relações determinadas, necessárias, independen-
tes da sua vontade, relações de produção que correspondem a um determinado grau de desenvol-
vimento das forças produtivas materiais. O conjunto destas relações de produção constitui a es-
trutura econômica da sociedade, a base concreta sobre a qual se eleva uma superestrutura jurídica 
e política e a qual correspondem determinadas formas de consciência social. O modo de produção 
da vida material condiciona o desenvolvimento da vida social, política e intelectual em geral...” 





Exemplifique e explique a seguinte afirmação: o Brasil que se constitui sob a bandeira positivista 
não superou a mentalidade de suas origens.
A família, a educação e a escola estão imunes à doutrina e posições positivistas?
Como trabalhar a família, a educação e a escola para superar a visão autoritária, cola-
borando para a implantação de uma sociedade justa, democrática e sem exploração?
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Marx escreveu inúmeras obras de caráter filosó-
fico, econômico e político-social. Em O Capital, sua 
principal obra econômica, ele realiza a mais profunda 
análise crítica do processo global de produção capita-
lista. Em a Contribuição à Crítica da Economia Política, 
como veremos, são dois os objetos do estudo de Marx: 
primeiro, “a produção material”; segundo, “o método 
da economia política”. Em A Ideologia Alemã, obra 
escrita em parceria com Engels, é realizada a crítica 
da filosofia alemã, partindo dos filósofos materialis-
tas e idealistas, novos e velhos seguidores de Hegel. 
Em o Manifesto do Partido Comunista, Marx e Engels 
convocam os (as) trabalhadores (as) do mundo intei-
ro a se unirem para derrubar a sociedade capitalista e 
iniciarem a implantação de uma sociedade socialista 
de transição para a sociedade comunista: sociedade 
sem classes sociais antagônicas, sem a exploração do 
homem pelo homem. 
41 LÊNIN, V.I. Las Clases Sociales. Una gran iniciativa. Obras escogidas (Em doce tomos), Vol. X Ed. Progreso, Moscú, 1977, (pág. 11 12). 
Marx e Engels fizeram referência e propuseram uma classificação das sociedades, 
segundo o tipo predominante de suas relações sociais de produção. 
Classificaram as sociedades em comunidade tribal, sociedade asiática,
sociedade antiga, sociedade germânica, sociedade feudal, 
sociedade capitalista (comercial; manufatureira e industrial; 
financeira e colonialista); e a sociedade comunista sem classes, 
que se instalaria através da ditadura do proletariado. 
As situações ou elementos sócio-históricos privilegia-
dos na análise do Materialismo Histórico estão expressos 
nos conceitos e proposições que retratam relações sociais 
concretas, globais, gerais e específicas; os conceitos são de-
nominações, definições, formas intelectuais de representa-
ção do concreto; são abstrações; são o “concreto pensado”. 
Vamos listar um feixe de conceitos e proposições do Materialismo Histórico,
sem qualquer pretensão de mencionar a todos eles e, menos ainda, sem pretender
defini-los com o rigor acadêmico exigido pela teoria do Materialismo Histórico. 
Proposições e Conceitos Básicos do Materialismo Histórico 
Modo de produção capitalista: organização das 
forças produtivas e das relações sociais com o intuito 
de gerar mais-valia que garanta a produção material e 
a reprodução social do Estado Capitalista. 
Forças produtivas: terra, trabalho, capital, tec-
nologia: elementos essenciais à produção capitalista. 
Relações sociais de produção: organização e inte-
ração das pessoas e das classes na sociedade, tendo em vis-
ta a produção material e a reprodução social, a manuten-
ção e ampliação das relações sócio-político-econômicas. 
Classes sociais: grupos de pessoas que se dife-
renciam, entre si, pelo lugar que ocupam no sistema 
de produção social historicamente determinado, pelas 
relações em que se encontram no que diz respeito aos 
meios de produção, pelo papel que desempenham na 
organização social do trabalho, e, conseqüentemente, 
pelo modo de receber e pela proporção que recebem a 
parte da riqueza social de que dispõem. As classes são 
grupos humanos, um dos quais pode apropriar-se do 
trabalho do outro, por ocupar posto diferente, num 
regime determinado da economia social.41” 
Infraestrutura: base econômica da produção dos 
bens materiais de determinada sociedade que condi-
ciona o surgimento da superestrutura. 
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42 Ver Marx, Karl. As Lutas de Classes. Livraria e Editora Cátedra. Rio de Janeiro, 
1986 e O 18 Brumário e Cartas a Kugelmann. 5a. Ed. Editora Paz e Terra. Rio de Janeiro, 1986. 
43 MARX, Karl. Opus. cit. Produccion, consumo, distribucion, cambio, (Circulacion). Elementos Fundamentales para la crítica de la economia
politica (Borrador 1857 - 1858). Siglo veintiuno Argentina editores, sa. Buenos Aires, Argentina, 1972, Introduccion, pág. 3-20. 
44 Idem, pág. 5. 
Superestrutura: organização das instâncias polí-
tica, jurídica e ideológica nas diferentes manifestações 
do Estado e da sociedade civil. 
Luta de classes: relações conflitantes de interes-
ses entre as classes sociais; processo dialético que atua 
como motor da história, criando o movimento perma-
nente em razão das contradições, da exploração das clas-
ses dominantes; para Marx, toda história transcorrida 
até então tinha sido uma história de lutas de classes.42
Mais-valia: processo histórico de exploração do 
trabalho que propicia a acumulação do capital; deno-
mina-se também trabalho não pago e apropriado pelo 
capitalista, e trabalho morto. 
Propriedade privada dos meios de produção: re-
sultado concreto do processo histórico que possibilitou 
a concentração da riqueza nas mãos de poucos (terra, 
trabalho, capital, matérias primas, ouro, prata, pedras 
preciosas), através da expropriação, pirataria, guerras, 
etc, viabilizando a organização de um modo de produção 
que se mantém e amplia pela exploração daqueles que 
só têm sua força de trabalho para vender ou negociar. 
Contrato: dispositivo sócio-jurídico, político-eco-
nômico que assegura às partes contratantes, direitos e 
deveres pré-estabelecidos e sujeitos a sanções, em caso 
de inadimplência. 
Produção ampliada: processo produtivo que par-
te do capital para produzir mercadoria que, vendida no 
mercado, permite obter o capital inicial acrescido da 
mais-valia. 
Salário: pagamento pelo tempo de trabalho reali-
zado pelo trabalhador e que deverá garantir a produção 
e reprodução social do trabalhador, produção de futu-
ros trabalhadores (as). 
Renda da terra: percentual pago pelo arrendatário 
ao proprietário do imóvel, para que possa utilizar a terra 
na produção de mercadorias; a renda da terra é um custo 
social pago pela sociedade para que ela possa desfrutar 
dos bens e alimentos necessários e produzidos no campo. 
Juros: tributação imposta em razão do emprésti-
mo e aplicação do dinheiro alheio. 
Mercadoria: produto para o mercado; bem de uso 
e bem de troca que se constitui no produto do modo 
de produção capitalista, capaz de assegurar ganhos, 
lucros e mais-valia no mercado. 
Contribuições Metodológicas do Materialismo Histórico às Ciências Sociais
Em a “Contribuição à Crítica da Economia Política43”, Marx propõe dois objetivos:
• demonstrar como ocorre “a produção material”; 
• como se desenvolve “o método da economia política”. 
O primeiro objetivo refere-se à explicação dialé-
tica do modo de constituição da totalidade social; o 
segundo objetivo consiste na exposição do método de 
conhecimento da totalidade social, totalidade consti-
tuída por estruturas e processos - método que resulta 
do conceito de “concreto pensado”. 
Vamos considerar, de forma simplificada, o pri-
meiro objetivo: a explicação do modo de constituição 
da totalidade social. 
Marx inicia seu estudo discutindo a produção em 
geral. O primeiro objeto a considerar é a produção ma-
terial. O processo produtivo contém “determinações 
comuns”, ou “determinações gerais”, que se aplicam 
pela comparação às diferentes épocas. Cada processo 
produtivo contém, também, “determinações específi-
cas”; as determinações específicas referem-se a cada 
processo produtivo em seus diferentes momentos de 
desenvolvimento histórico: 
“Por isso, quando se fala de produção, se está falando sempre 
de produção em um determinado estado de desenvolvimento social, 
da produção de indivíduos em sociedade.44”
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45 Idem, ibidem. 
46 Idem, ibidem, pág. 6. 
47 Idem, pág. 9.
“Algumas destas (determinações) pertencem a todas as épocas, 
outras são comuns somente a algumas. (Certas) determinações 
são comuns somente às épocas mais modernas e às mais antigas. 
Sem elas, não se poderia conceber nenhuma produção...45” 
“Finalmente, a produção, tampouco, 
é somente particular. 
Pelo contrário, é sempre um organismo
social determinado, um sujeito social 
que atua em um conjunto mais ou menos maior,
 mais ou menos pobre, de ramos de produção.46”
Por outro lado, “as determinações específicas, 
caracterizam as diferenças históricas”: 
O homem é um ser social, da mesma forma que 
toda produção é social, desde a apropriação da natu-
reza, que envolve a produção social dos indivíduos. 
Cada produção material é acompanhada por formas 
de propriedade e por formas de estrutura jurídico-
-políticas, historicamente, determinadas. Assim, a 
propriedade é uma forma de produção de sujeitos so-
ciais e de objetos. 
A partir dessa premissa de produção, 
enquanto totalidade, trata-se de demons-
trar os momentos que constituem a pro-
dução. Os momentos que constituem o 
processo produtivo são os seguintes: a 
PRODUÇÃO propriamente dita, ou trans-
formação da natureza pela atividade hu-
mana; a DISTRIBUIÇÃO, ou a repartição 
do produto; a TROCA, ou o fornecimento 
dos produtos que coube aos indivíduos em 
razão da repartição social; e o CONSUMO, 
ou o momento da passagem dos produtos a 
objetos de desfrute individual47.
Os momentos apresentados encontram-
-se em relação dialética uns com os outros, 
num movimento recíproco que demonstra 
sua unidade. Assim, existe uma identidade 
que pode ser verificada, pois, a produção é 
consumo, o consumo é produção. Produção 
consumidora. Consumo produtivo. 
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Produção e consumo aparecem como momentos 
contrários, exteriores entre si que se movimentam em 
dependência recíproca um do outro. A PRODUÇÃO cria 
materiais e fornece objetos para o CONSUMO, ou seja, 
oferece ao objeto do consumo sua forma exterior e, 
ao mesmo tempo, o consumo cria sujeitos para o 
produto, ou seja, põe o objeto da produção como 
imagem exterior. 
De fato, cada um não é apenas imediata-
mente o outro, nem apenas intermediário do 
outro: cada um, ao realizar-se, cria o outro. 
A criativa análise dialética de Marx estende-se, 
também, à DISTRIBUIÇÃO de produtos. Primeiro, ela é 
distribuição de produtos e, em seguida, distribuição dos 
membros da sociedade pelos diferentes tipos de produção. 
Essa distribuição dos instrumentos de produção e dos gru-
pos sociais no interior do processo produtivo constitui o 
arranjo das forças produtivas e das relações de produção 
que retratam a divisão social do trabalho. Finalmente, o 
momento da troca, ou é diretamente incluído na produ-
ção ou é determinado por ela. O consumo, que é parte do 
processo, situa-se fora da economia, salvo quando ele se 
torna uma fonte de realimentação do processo produtivo. 
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A análise de Marx, que se estende à relação de todos os termos do processo, 
atende, igualmente, a compreensão “lógica formal” do processo produtivo: 
Produção, distribuição, troca e consumo formam assim 
um silogismo com todas as regras: a produção é o termo 
universal; a distribuição e a troca são o termo particular e o 
consumo é o termo singular com o qual o todo se completa. 
Neste, existe, sem dúvida, um encadeamento, que não é 
superficial. A produção está determinada por leis gerais da 
natureza; a distribuição resulta da contingência social que 
pode exercer sobre ela uma ação mais ou menos estimulan-
te; a troca se situa entre os dois como um movimento for-
malmente social, e o ato final do consumo, que é concebido 
não somente como termo, mas como objetivo final, se situa 
fora da economia, salvo quando, por sua vez”, re-aciona” o 
ponto de partida e inaugura novamente um processo48.
Vamos considerar, em grandes linhas, o segundo 
objetivo proposto por Marx em a Crítica da Economia 
Política: a exposição do método de conhecimento da 
totalidade social, totalidade constituída por estruturas 
e por processos - método que resulta do conceito de 
“concreto pensado49”.
48 Idem, pág. 11. 
49 Elementos Fundamentales para la crítica de la economia política, opus cit. (nota 29), pág. 20-30.
Em toda investigação científica da realidade, 
trabalhamos com conceitos.
Os conceitos nem sempre estão constituídos, 
mas podem e devem ser criados no ato mesmo da produção do conhecimento. 
Isto reforça a ideia de que o processo de construção do conhecimento, 
a investigação, é mais importante que o produto que se pretende obter. 
Da mesma forma, construir o método da investigação social
é mais importante
que aceitar a crença em um método pré-estabelecido. 
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50 Idem, pág. 21. 
51 Idem, pág. 21.
Começamos o trabalho intelectual com conceitos 
que são, ainda, sínteses amplas e abstratas da realidade 
a ser trabalhada. Marx nos dá o exemplo da população. 
A população é um todo, mas o conceito de população 
permanece vago se nós não conhecermos a divisão dela 
em classes; a divisão da população na cidade e no campo, 
em seus diferentes ramos de produção, etc. Da mesma 
forma, só podemos conhecer as classes se estudarmos 
os elementos sobre os quais elas se apoiam para existi-
rem, o que fazem, o que recebem, etc. Estes elementos, 
contudo, supõem o comércio, a divisão do trabalho, os 
preços, etc. Desta forma, “Se começo pela população, 
portanto, tenho uma representação caótica do conjun-
to; depois, através de uma determinação mais precisa, 
por meio de análises, chego a conceitos cada vez mais 
simples. Alcançando tal ponto, faço a viagem de volta 
e retorno à população. Desta vez, contudo, não terei 
sob os olhos um amálgama caótico e sim uma totali-
dade rica em determinações, em relações complexas50”. 
Veja que o ponto de partida proposto por Marx é 
uma noção (população) repleta de determinações que 
assinala, ainda de modo confuso, uma realidade muito 
complexa. Assim, uma determinada compreensão, ain-
da que vaga do todo, precede a possibilidade para que 
se possa aprofundar o conhecimento das partes. 
Marx vai além quando diz que pela análise, eu compo-
nho e recomponho o conhecimento, valendo-me do conceito 
amplo que escolhi como ponto de partida. No fim, realizada 
a viagem inversa do mais complexo (ainda abstrato) ao mais 
simples e feito o retorno do mais simples ao mais complexo 
(já concreto), a expressão população passa a ter um conteú-
do bem determinado. Portanto, o concreto é o resultado de 
um trabalho intelectual: “o concreto é concreto porque é a 
síntese de várias determinações, é unidade na diversidade51”.
Como sintetiza Lakatos: “o postulado básico do 
marxismo é o determinismo econômico, segundo o qual 
o fator econômico é determinante da estrutura do de-
senvolvimento da sociedade. ”Firmado nessa proposição, 
por sinal rígida e generalizada, é que surgem inúmeras 
críticas ao Materialismo Histórico, sem que seja apro-
fundado o sentido de “fator econômico” e, menos ainda, 
de “determinismo econômico”, na perspectiva de Marx. 
 Marx deixa claro, portanto, que o conhecimento não é um resultado dado,
um ato realizado, mas, fundamentalmente, um processo que vai sendo 
construído de totalidades maiores para totalidades e realidades menores. 






Realizar a leitura do texto do “Prefácio à Crítica da Economia Política”.
Identificar e sublinhar no texto trabalhado os conceitos, hipóteses, leis e princípios 
explicativos, que revelam os elementos básicos do “Materialismo Histórico”.
Aprofundar a compreensão dos conceitos sublinhados.
Procurar compreender a realidade em que vivemos – em suas dimensões 
sociais, econômicas, políticas, culturais e ideológicas, a partir da 
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Émile Durkheim (1858-1917) 
Durkheim, nascido na França, é tido e aceito pelos estudiosos 
das Ciências Sociais como um dos principais fundadores da teoria 
sociológica. São inúmeras as contribuições e tentativas de Durkheim 
para superar o que já havia sido produzido sobre o estudo da 
sociedade até a sua época. Vejamos um exemplo relevante: 
Em “As Regras do Método Sociológico”, 
Durkheim define fato social e estabelece as leis para o seu estudo: 
“É fato social toda maneira de fazer, fixada ou não, suscetível de exer-
cer sobre o indivíduo uma coerção exterior; ou ainda, toda maneira de fazer 
o que é geral na extensão de uma sociedade dada e, ao mesmo tempo, possui 
uma existência própria independente de suas manifestações individuais52.”
São seis “As Regras do Método Sociológico” tra-
balhadas por Durkheim. Como diz o autor, “A primeira 
regra e a mais fundamental é considerar os fatos so-
ciais como coisas”, a exemplo dos fatos da física, quí-
mica, biologia, astronomia, etc. Coisas que se opõem 
às ideias. 
52 DURKHEIM, E. As Regras do Método Sociológico. Ver bibliografia, pág. 1-13.
Em “A Divisão Social do 
Trabalho” (1893), Durkheim nega 
as ideias mecanicistas de Comte e 
combate as ideias biologistas de 
Spencer. A partir de estudos e pes-
quisas, cria e enuncia conceitos e 
princípios básicos para o estudo 
da sociedade: a consciência in-
dividual, consciência coletiva, 
solidariedade mecânica e soli-
dariedade orgânica. O princípio 
de divisão de trabalho está base-
ado nas diversidades das pessoas e 
grupos. A divisão do trabalho gera 
um tipo de solidariedade específica. 
Refere-se ao encontro de interesses 
que se complementam nos trabalhos 
distintos e necessários para a vida 
em sociedade; trabalho que gera um laço social novo. 
Por CONSCIÊNCIA COLETIVA deve-se entender 
a soma de crenças e sentimento comuns à média dos 
membros da comunidade; sistema autônomo, realidade 
que persiste no tempo e une as gerações. A Consciência 
Coletiva envolve a mentalidade e a moralidade. É de-
terminante nos agrupamentos e nos homens primitivos. 
Durkheim trabalhou e desenvolveu dois conceitos 
de Sociedade: A SOCIEDADE PRIMITIVA que é regida por 
leis e costumes que acentuam os valores da igualdade, 
liberdade, fraternidade e justiça. Nela, a Solidariedade 
Mecânica é responsável pela unidade e pela ordem das 
ações sociais esperadas. 
A SOCIEDADE COMPLEXA é regida pela Divisão 
Social do Trabalho e pelas diferenças entre os indivídu-
os. Nesta, prevalece a SOLIDARIEDADE ORGÂNICA que 
conduz a uma crescente independência das consciências 
individuais e coletivas. 
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As pré-noções e a pressuposição devem ser aban-
donadas na análise social. O Senso Comum e o Bom 
Senso são atitudes e obtenções ingênuas da mente, 
não podem ser considerados na ciência. 
A ciência deve analisar apenas os fenômenos 
que se apresentam isolados de manifestação indivi-
dual. Deve-se procurar a causa que produz os fatos 
ou fenômenos e revelar a função que ele desempe-
nha. Deve-se procurar a causa nos fatos sociais ante-
riores e não individuais; a função deve ser encontra-
da através da relação que o fato mantém com algum 
fim social. 
Em sua análise, Durkheim aponta três características do fato social: 
è Exterioridade: os fatos sociais têm existência própria, independem das consciências sociais;
por exemplo, em cada sociedade concreta, o matrimônio impõe direitos e deveres aos cônjuges, etc. 
è Coercitividade: o fato social exerce coerção sobre os indivíduos e a coletividade; exemplo: 
nas comunidades cristãs, o batismo é a porta de entrada na vida religiosa. 
è Generalidade: o fato social se estende ao indivíduo, ao grupo e à toda sociedade. 
Foram inúmeras as contribuições de Durkheim à Sociologia. Mas Michel Lowy53, em seu livro “Método 
Dialético e Teoria Política”, após analisar as posições de Comte e Durkhein, sintetiza sua crítica ao posi-
tivo da seguinte forma: 
O erro fundamental do positivismo é a incompreensão da especificidade metodológica 
das ciências sociais com relação às demais ciências naturais, especificidade cujas causas 
principais são: 
 o caráter histórico dos fenômenos sociais, transitórios, perecíveis,
susceptíveis de transformação pela ação dos homens; 
 a identidade parcial entre o sujeito e o objeto do conhecimento; 
 o fato de que os problemas sociais suscitam a entrada 
em jogo de concepções antagônicas das diferentes classes sociais; 
 as implicações político-ideológicas da teoria social: o conhecimento
da verdade pode ter conseqüências diretas sobre a luta de classes.
Essas razões (estreitamente relacionadas entre si) fazem com que o método das ciên-
cias sociais se distinga do científico-naturalista não somente no nível dos modelos teóri-
cos, técnicas de pesquisa e processos de análise, mas também e principalmente no nível 
da relação com as classes sociais...54
Conclui Lowy: 
53 LÖWY, Michael. Método Dialético e Teoria Política. Ver Bibliografia, pág. 15. 
54 Idem. 
Crítica ao Positivismo
Introdução à Sociologia •  67
Max Weber (1864-1920) 
Max Weber não é um sociólogo 
positivista. Teve divergências im-
portantes com o positivismo. Há 
uma situação em que ele coincide 
com o positivismo: quando defen-
de que a ciência social deve estar 
livre de juízo de valor. Para ele, deve-se realizar ciência 
valendo-se dos juízos dos fatos, sem introduzir qual-
quer ordem de juízo de valor nas análises sociológicas. 
Weber defende a ideia de que as ciências da natureza e 
as ciências sociais têm métodos diferentes. Basta esta 
posição para distanciá-lo dos positivistas. 
Duas obras relevantes de Weber, entre outras: 
A Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo (1905) 
e a Economia e Sociedade (1922), publicação póstuma. 
Para Weber, membro 
da aristocracia alemã, a 
Sociologia é o estudo das intera-
ções significativas de indivídu-
os que formam uma teia de relações sociais. Para Weber, 
o objetivo da Sociologia é o estudo e a compreensão da 
conduta social, a busca de compreensão subjetiva da 
ação social, que é a conduta humana pública ou não. 
A Conduta Social apresenta-se sob quatro formas ou categorias em Weber: 
• conduta tradicional: relativa às antigas tradições; 
• conduta emocional: reação emocional, comportamento dos outros, 
que se expressa em termos de lealdade ou antagonismo; 
• conduta valorizadora: impele as pessoas a agir como os outros 
esperam; 
• conduta racional-objetiva: consiste em agir segundo





É possível identificar em nossas relações na família, na escola, no sindicato, etc, atitudes tipica-
mente positivistas?
Pergunta-se: o machismo, a discriminação, o autoritarismo são manifestações positivistas 
da vida em sociedade?
Qual a principal atitude para romper com o positivismo e construir, pela base, a de-
mocracia?
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Weber fez distinção entre método científico que 
aborda dados sociológicos e o método valor-julga-
mento. Para ele, valor é questão de fé. O principal ob-
jetivo da análise sociológica consiste em compreender 
a conduta humana, fornecer explicação causal de sua 
origem e resultado. Formular regras sociológicas que 
permitam verificar a conexão de sentidos da conduta. 
Tipo ideal: instrumento de análise dos aconte-
cimentos ou situações concretas que exige conceitos 
precisos e claramente definidos. Quando a realidade 
concreta é estudada desta forma, possibilita estabele-
cer relações causais entre seus elementos. 
Em A Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo, 
Weber quer comprovar seu método. “Espírito” para 
Weber é um sistema de máximas de comportamento hu-
mano. Ele quer demonstrar histórica e socialmente, que 
o surgimento do capitalismo não é automaticamente as-
segurado só por condições econômicas, deve haver uma 
segunda condição que pertence ao mundo interior do 
homem. Poder motivador específico: a aceitação psicoló-
gica de ideias e valores favoráveis a essa transformação. 
O espírito de poupar e não gastar sem razão antecede a 
implantação do capitalismo e, por isso mesmo, são rele-
vantes ao estudo do surgimento do capitalismo. 
Embora seja importante reconhecer que as obras 
de Weber demoraram a ser conhecidas no Brasil, por fal-
ta de tradução e publicação de seus trabalhos, mesmo 
assim, sempre permaneceu um ponto crucial de crítica 
ao seu trabalho; trata-se da referida distinção entre 
juízo de fatos e juízo de valores. Weber que sempre lu-
tou, em vida, para que os marxistas não assumissem a 
universidade na Alemanha, argumentava que a ciência 
fica prejudicada quando as análises da realidade deixam 
passar os juízos de valores dos cientistas sociais. Para 
Weber, os marxistas deixam-se mover pela ideolo-
gia. Quanto ao juízo de valor, esta é uma questão já 
refutada. Não existem condições de isolar o analis-
ta, de retirar-lhe seus valores, sua cultura, etc, em 
seus estudos e análises. Mais tarde, o próprio Weber 
ameniza sua posição radical sobre esta questão. 
Contribuição à Metodologia




Primeiro, vamos ficar no essencial da crítica levantada contra Max Weber, perguntando: Quando 
fazemos uma análise da realidade social, por exemplo, quando analisamos e criticamos o com-
prometimento e dependência política e econômica do Brasil, para com o capital estrangeiro, 
devemos ter algum cuidado para não deixarmos conduzir nossa análise pela ideologia (nossa 
visão de mundo), pelos nosso sentimentos de cidadãos desrespeitados, não consultados, 
etc, etc?
Aproximando a nossa discussão do espírito capitalista trabalhado por Weber, caberia 
indagar e procurar responder à seguinte questão: o capitalismo mexe com a cabeça, 
com o espírito, com a cultura e costumes da população, criando determinados 
valores e repudiando outros? Quais os valores excluídos e quais os defendidos 
pelo modo de pensar capitalista?
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O sonho pelo qual eu brigo, 
exige que eu crie em mim  
a coragem de lutar
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Bronislaw Malinowski e Radcliffe-Brown foram os 
legítimos mentores e criadores do moderno funciona-
lismo ou abordagem holística. Mas, a abordagem de 
totalidade (holismo) da sociedade não é recente; ela 
pode ser encontrada na antiga Grécia, na Idade Média 
e entre os pensadores e filósofos sociais a partir do 
século XV. Da mesma forma, como ficou registrado, é 
inegável a contribuição de Comte, Spencer e, principal-
mente Durkheim para a construção do funcionalismo e 
do estrutural funcionalismo. Segundo Cohen, nenhum 
dos precursores do moderno funcionalismo referiu-se a 
si próprio por esse nome55.
As primeiras contribuições de Malinowski para a construção do funcionalismo decor-
rem de suas pesquisas de campo entre os povos primitivos; portanto, referem-se a trabalhos 
etnográficos. São duas as ideias fundamentais defendidas por Malinowski: se desejo com-
preender um pormenor cultural devo referi-lo: 
A) a certos princípios gerais da conduta humana; 
B) a alguns outros pormenores da mesma sociedade e fornecer
o contexto dentro do qual o pormenor ocorre56.
Foi refletindo e verificando, na prática, a possibi-
lidade de desvendar o pormenor cultural, a partir do 
todo em que ele se insere, que Malinowski elaborou 
um “sistema holístico de ideias” mais rigoroso. Ele 
partiu do pressuposto de que todos os homens possuem 
certas necessidades primárias de alimento, abrigo, satis-
fação sexual, paz, proteção, exploração, etc. Para realizar 
as suas necessidades, os homens imaginam “técnicas para 
cultivar ou encontrar e distribuir comida, erguer habita-
ções, estabelecer relações heterossexuais e associar-se. O 
processo de satisfação dessas, cria outras necessidades, 
derivadas ou secundárias: a necessidade de comunicação 
produz a linguagem; a necessidade de controlar os con-
flitos e promover a cooperação dá origem a normas de 
reciprocidade e a sanções sociais; o desenvolvimento da 
consciência das vicissitudes e perigos da vida e dos pon-
tos significativos de mudança do ciclo vital originam a 
magia e outras formas de rituais e crenças, tais como a 
religião, as quais mitigam as ansiedades produzidas pela 
incerteza. A satisfação dessas necessidades secundárias dá 
origem, por sua vez, à necessidade de instituições coorde-
nadoras, mais elaboradas; a existência destas, cria a neces-
sidade de regras de sucessão e de alguns mecanismos de 
legitimação de autoridade, tal como o mito, que fornecem 
um regulamento para certas instituições fundamentais.57” 
É por demais clara a construção holística “causal 
e funcional” arquitetada por Malinowski, com o in-
tuito de demonstrar a totalidade social que garante 
o preenchimento das necessidades dos homens em 
sociedade. Com certeza, a linearidade expressa pela 
relação “causa e efeito”, que se processa num siste-
ma aparentemente fechado, é que dá margem para as 
inúmeras críticas e questionamentos a este enfoque 
funcionalista construído por Malinowski.
Radcliffe-Brown não se denominava funciona-
lista, mas, com certeza, foi o principal mentor da 
doutrina. A motivação de seu trabalho nesta linha 
de construção do conhecimento social se deu pela 
rejeição aos excessos do evolucionismo e do difu-
sionismo58.
55 COHEN, Percy S. Teoria Social Moderna. 2ª Edição. Zahar Editores, Rio de Janeiro, 1976, pág. 50-84. 
56 Cohen, obra citada, pág. 56-57. 
57 Cohen, obra citada, pág. 59. 
58 Determinada linha etnográfica que procura explicar o desenvolvimento cultural a partir do processo de expansão (difusão) de 
elementos culturais de um povo a outro, ou de determinados centros que concentram saberes e culturas mais avançados para outros menos avançados.
Bronislaw Malinowski (1884-1942)
Radcliffe-Brown (1881-1955)
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Roberto K. Merton (1910-2003)
Sociólogo norte-americano. Em Teoria 
Social e Estrutura Social (1957), Merton 
contesta o pressuposto básico do funciona-
lismo, a saber: que os elementos da cultura 
são funcionalmente inter-relacionados. Para 
Merton, portanto, os itens culturais e indivi-
duais não se integram em sistemas sociais e 
culturais, como sustenta Parsons. Em Teoria 
e Estrutura Social, ele critica três postulados 
dessa suposta integração dos sistemas: 
• o postulado da unidade funcional da sociedade; para Merton, não tem como 
comprovar que as atividades padronizadas e culturais atendam aos objetivos e às 
finalidades de todos os sistemas cultural ou social; 
• o postulado do funcionamento universal; não há como comprovar, também, que 
todos os itens culturais e sociais preencham as funções (os objetivos) da vida social; 
• o postulado da necessidade, que defende serem os itens culturais e sociais 




59 Cohen, obra citada, pág. 59. 
60 SKIDMORE, William. Pensamento Teórico em Sociologia. Zahar Editores, Rio de Janeiro, 1976, pág. 190-91.
Seguindo de perto a posição de 
Durkheim, Radcliffe-Brown defendeu que 
a natureza dos fenômenos sociais só po-
dia ser explicada através de razões sociais. 
Sua explicação, que se tornou muito aceita, 
parte dos seguintes pressupostos:
A) se a sociedade tem de sobreviver, deve haver 
alguma solidariedade mínima entre seus mem-
bros; a função dos fenômenos sociais é criar ou 
sustentar essa solidariedade de grupo ou, então, 
apoiar aquelas instituições que assim o fazem;
B) dessa forma tem de haver uma congruência 
(coerência) mínima nas relações existentes entre 
as partes de um sistema social;
C) cada sociedade ou tipo de sociedade apresenta 
certos aspectos estruturais básicos e pode-se de-
monstrar que diversas práticas a eles se relacionam 
de maneira a contribuir para a sua manutenção59”.
SKIDMORE entende que o funcionalismo preen-
che as exigências de uma teoria: 
A) ele reúne conceitos e categorias teóricas pró-
prias: estrutura, função, sistema, parte e todo, 
integração, estabilidade, função manifesta, fun-
ção latente, entre outros; 
B) constrói hipóteses na medida que tematiza 
os problemas que existem na realidade concreta, 
norteando linhas de estudo para comprovação das 
questões levantadas e 
C) sugere explicação, pois o modelo é derivado de 
tentativas sérias de entender a organização social 
humana, o processo do mundo real que é análogo 
ao modelo teórico. Conclui Skidmore: “O funcio-
nalismo realiza mal muitas coisas, daí não conse-
guir impedir seu uso literal como uma descrição, 
mas certamente fornece conceitos e categorias 
úteis a partir dos quais podemos ajustar nossos 
pensamentos, de modo a dar-lhes sentido60. 
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Merton desenvolveu novos conceitos sociológicos 
com o intuito de relativizar os três referidos postulados: 
equivalente funcional ou substituto funcional: um elemento pode ter várias funções; 
uma mesma função pode ser desempenhada por muitos elementos ou sujeitos; 
noção de disfunção: conseqüências que perturbam a adaptação ou o ajustamento do sistema; 
função manifesta e função latente. Funções manifestas são conseqüências 
objetivas e observáveis de práticas compreendidas e desejadas pelos participantes do sistema; 
exemplo: melhorando a tecnologia de produção, deve-se esperar maior quantidade produzida, 
com a queda do custo de produção; as funções latentes são conseqüências de práticas 




Talcott Parsons (1902-1979) 
É um sociólogo norte-americano que 
escreveu inúmeros trabalhos. Entre outros, 
Estrutura da Ação Social (1937), Ensaios de 
Teoria Sociológica Pura e Aplicada (1949), 
Sistema Social (1951), Para uma Teoria 
Geral da Ação Social (em parceria com 
Edward Shils (1951), Estrutura e processo 
na Sociedade Moderna (1959). Parsons é re-
conhecido como um continuador da obra de 
Max Weber. 
Seu esforço inicial foi colocado no sentido de 
superar “o dualismo positivista do moderno pensa-
mento social”. Com o intuito de superar o positivis-
mo mecanicista, Parsons procura construir o mun-
do social a partir da compreensão de um universo 
de significados que determina a ação social. Assim, 
a ação social deve ser estudada tanto num nível des-
critivo quanto analítico que constitui a menor unida-
de social a ser identificada e estudada. Constituída de 
atos e unidades-atos que exigem a presença de um ator 
ou agente. Neste ponto, o trabalho de Parsons manifes-
ta um esforço de continuidade do trabalho de Weber. 
O funcionamento das estruturas tornou-se o tema 
central da Teoria Sociológica de Parsons. Estrutura 
para ele é a resultante do processo de institucionali-
zação - tradução das ideias, 
valores e símbolos - em nor-
mas de ação. Exemplo: o va-
lor geral da “educação” ins-
titucionaliza-se no papel do 
professor, da escola, dos ór-
gãos educacionais em ge-
ral; o valor geral da “jus-
tiça” institucionaliza-se 
no papel do juiz, dos tri-
bunais61. Assim, a institu-
cionalização é um processo 
de integração e de estabili-
dade, formando laços entre 
a sociedade e a cultura, etc. 
61 Ver LAKATOS, obra citada; também, ainda, FERRARI, Alfonso Trujillo. 
 Fundamentos da Sociologia. McGraw-Hill, São Paulo, 1983, pág. 34. 
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A) estabilidade normativa; função menos dinâmicas dos sistemas sociais, 
que objetiva levar os membros da sociedade a reconhecerem e aceitarem seus valores; 
B) o postulado do funcionalismo universal: todos os itens sociais 
e culturais preenchem funções sociológicas; 
C) consecução de fins previsto e estabelecidos pelos objetivos dos sistemas; 
D) adaptação, ou somatória dos meios para contemplar a conquista dos objetivos previstos. 
A ação social fornece os elementos di-
nâmicos para o estudo das estruturas so-
ciais. Dentro dos sistemas sociais é possí-
vel descobrir quatro funções sociais espe-
cíficas, voltadas para atender os seguintes 
problemas:
Novo Significado Teórico e Metodológico do Funcionalismo
A abordagem holística adquire novo signi-
ficado a partir da discussão do novo paradig-
ma emergente. Esta emergência, no entender de 
Boff, apenas encontra-se iniciada, mesmo porque 
o Funcionalismo, enquanto tratamento holístico, 
aplica-se apenas aos estudos da sociedade; trata-
-se, por essa razão, de uma teoria limitada, que 
se restringe aos estudos sociais. Em contrapartida, 
o novo paradigma emergente tem a ambição de se 
estender, e realmente se estende, a totalidade dos 
sistemas orgânicos e inorgânicos, micro e macro, 
representativos da realidade total. 
Ainda que limitada, a abordagem holística da sociedade tem experimentado
inúmeras críticas que se enquadram em três ordens ou dimensões: 
CRÍTICA LÓGICA, que predominantemente tem insistido no caráter da explica-
ção teleológica do funcionalismo. Exemplo de explicação teleológica: a religião 
existe, tendo por função manter as bases morais da sociedade ou, que o Estado 
existe com a finalidade de coordenar as diversas atividades que são encontradas 
nas sociedades complexas. Em ambos os casos, uma conseqüência é usada para 
explicar uma causa: a existência da religião e do Estado. 
CRÍTICA SUBSTANTIVA, principalmente as seguintes: o funcionalismo destaca 
em demasia o elemento normativo da vida social; minimiza o conflito social, 
exaltando em demasia o papel da solidariedade social; exalta a natureza harmo-
niosa dos sistemas sociais; não explica a mudança social e até chega a tratá-la 
como anormal. Possivelmente, esta seja a crítica mais justa ao funcionalismo: 
exalta em demasia a natureza harmoniosa dos sistemas sociais - o que, na verda-
de, não ocorre gratuitamente; 
CRÍTICA IDEOLÓGICA, que procura comprovar a relação existente entre o fun-
cionalismo e o comprometimento dessa teoria com a sociedade conservadora, 
incentivando as relações harmoniosas entre as diferentes partes de um sistema 
social que se manifesta desigual e irreverente em suas relações de propriedade, 
da riqueza, de distribuição dos bens produzidos que, por isso mesmo, consolida 








Procure analisar a educação, a escola, a direção escolar, as disciplinas trabalhadas, a sala de 
aula, o livro didático, as teorias educacionais, a avaliação escolar, a reprovação, o precário 
reconhecimento dos (as) trabalhadores (as) da educação pelas autoridades, etc, etc., à luz do 
funcionalismo.
Uma vez realizada a caminhada acima referida, cabe perguntar e procurar responder: 
o que podemos fazer para mudar o quadro que foi identificado? O que fazer para que 
todos, alunos (as), professores (as), direção, Funcionários (as)/ servidores (as), pais 
e mães de alunos e os (as) trabalhadores (as) em geral cresçam como cidadãos 
conscientes e comprometidos com a transformação social?
Roteiro para 
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Este plano de trabalho pretende orientar a 
elaboração de projetos de pesquisas em ciências 
sociais, a partir de uma perspectiva crítica da 
realidade social. Trata-se de explicar a significa-
ção de cada momento da montagem dos proje-
tos, em termos da construção de uma problemá-
tica teórica e metodológica, da definição de um 
objeto científico, da escolha de um método, da 
investigação e do planejamento do trabalho de 
campo. Objetiva, assim, delinear várias etapas: 
a construção da problemática; a observação da 
realidade e a interpretação da realidade social. 
A finalidade deste roteiro, portanto, é servir, apenas, 
como uma orientação genérica para a realização e o encadeamento
de cada passo dos projetos, supondo-se que seja, permanentemente,
questionada sua adequação a cada problemática e a cada
objeto de pesquisa... Pretende-se, no limite, que a pesquisa social
seja um processo de trabalho, crítico e criador. 
1. Escolha de um tema de investigação
2. Objetivos da investigação do tema
3. Definição provisória do problema
Trata-se de indicar, de modo genérico, quais as estruturas, 
processos e relações que serão objeto da investigação e da interpretação. 
2.1 Os interesses e/ou objetivos científicos 
dizem respeito às implicações teóricas da ativi-
dade da pesquisa, explicitando as possibilidades 
de desenvolvimento da ciência social que o tema 
contém, com base em seu potencial explicativo, 
em sua criatividade, ou na documentação origi-
nal que poderá produzir ou levantar. 
2.2 Os interesses e/ou objetivos prático-po-
líticos dizem respeito ao engajamento da pesquisa 
nos processo de transformação da sociedade, seja 
por se tratar de pesquisa inserida nas lutas sociais 
e políticas, seja pelos efeitos das implicações po-
líticas dos resultados interpretativos do trabalho. 
2.3 Os interesses e/ou objetivos aplicados 
dizem respeito às pesquisas de caráter aplicado, 
contratadas por instituições públicas, empresas 
privadas ou organizações não-governamentais, 
sindicais, com objetivos pragmáticos.
Significa realizar uma primeira elaboração sobre o 
tema, principiando a convertê-lo em problema destinado 
a substituir a indicação de uma questão social, indicação 
ainda marcada por noções de senso comum ou da ciência 
convencional, por uma noção científica preliminar. Ao 
mesmo tempo, consiste no momento de estabelecer os 
limites teórico-metodológicos do problema, bem como 
de delimitar os contornos espaço-temporais da pesquisa. 
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4. Análise do conhecimento sobre o tema
5. Metodologias de interpretação
6. Pesquisa exploratória
7. Construção da problemática da investigação
Montagem de uma bibliografia referente ao 
tema, pelo estabelecimento de um conjunto de pala-
vras-chaves (descritores) que permitirão a localiza-
ção das fontes secundárias pertinentes, segundo os 
procedimentos da pesquisa bibliográfica. Realização 
do fichamento analítico das obras pertinentes ao 
tema, mediante o cotejo dos estudos já realizados e 
das pesquisas, atualmente em curso, sobre o assun-
to. O objetivo principal é realizar uma avaliação 
crítica do conhecimento vigente sobre o tema, e 
dele anotar as proposições, hipóteses, metodolo-
gias de interpretação e de investigação e conclu-
sões que forem julgadas pertinentes para o pro-
blema da pesquisa. 
Trata-se de expor quais as metodologias de inter-
pretação que poderão ser, virtualmente, utilizadas na 
pesquisa; ou seja, quais os princípios explicativos dis-
poníveis nas diversas lógicas reconstruídas do trabalho 
sociológico que poderão orientar as etapas da investi-
gação e da interpretação. 
Consiste em um contato inicial com o tema a 
ser analisado: com os sujeitos-investigados, com as 
fontes primárias e com as fontes secundárias dis-
poníveis. Nesta fase, deve existir uma atitude de 
receptividade interna do investigador para as infor-
mações e dados expressos pela realidade social in-
vestigada, em uma postura absolutamente flexível 
e não-formalizada. 
Tal aproximação intuitiva do campo da pesquisa, 
tanto pode testar o conhecimento existente quanto 
suscitar novas dimensões da realidade para serem ana-
lisadas. Assim, a pesquisa exploratória pode propiciar 
rupturas com o senso comum e com o saber convencio-
nal sobre o tema, auxilia no encaminhamento da defi-
nição dos objetivos da investigação e sugere hipóteses 
para o trabalho. Por outro lado, esta observação preli-
minar indica as possibilidades práticas da efetivação do 
trabalho de campo posterior. 
A partir dos passos anteriores, pode-se delinear 
uma primeira visão teórica do investigador sobre o ob-
jeto da pesquisa, constituindo na compreensão sintéti-
ca preliminar possível na ocasião, a fim de encaminhar 
as tarefas da investigação e da interpretação. Significa 
elaborar uma explanação lógica, na qual a problemati-
zação teórica do tema propicie a conversão em proble-
ma sociológico, a definição dos conceitos, a formulação 
das hipóteses conduzam à montagem da orientação te-
órica da investigação. 
Em outras palavras, consiste na construção do ob-
jeto científico possível, após a ruptura com o senso co-
mum e com conhecimento convencional e viável, pelos 
procedimentos de constatação das hipóteses que aponta.
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8. Metodologia da investigação 
8.1 Delimitação do campo da investigação: 
Trata-se de definir e justificar, face ao problema 
da investigação, o âmbito espacial e temporal que 
vai configurar a referência histórica e empírica da 
pesquisa. 
8.2. Detalhamento das hipóteses: Trata-
se de converter a linguagem explanatória das hi-
póteses em uma linguagem de investigação, ou 
seja, especificar o conjunto de dimensões conti-
das nas formulações teóricas que, investigadas 
em particular, possibilitarão a constatação na 
realidade social dos enunciados das hipóteses. 
8.3. Escolha dos métodos da investigação: 
A problemática teórica e metodológica da pes-
quisa orienta a escolha dos métodos e técnicas 
utilizadas para coleta das informações necessá-
rias para a constatação das hipóteses. 
Por método de investigação entende-
mos um conjunto de procedimentos que, 
visando atender aos objetivos teóricos da 
pesquisa, coordena a ação das técnicas de 
coleta da informação. 
Os principais métodos de investiga-
ção são: o estudo de caso; a observação 
etnográfica; a reconstrução histórica; a 
pesquisa participante; a pesquisa-ação e 
a enquete operária; e o método de inter-
venção sociológica.
7.1. Definição do Problema Sociológico: 
Momento crucial do percurso, no qual, toman-
do por base a compreensão preliminar do obje-
to e sua percepção intuitiva, constrói-se, racio-
nalmente, uma questão para interrogar, seja a 
partir de dimensões crítica da realidade, seja a 
partir de dilemas teóricos. 
Definir o problema sociológico con-
siste em formular um interrogante à re-
alidade investigada, o qual parte do co-
nhecido e avança para o desconhecido, 
estabelecendo a possibilidade e a procura 
de um conhecimento crítico da sociedade.
Enfim, consiste no momento da ousadia do 
investigador que se propõe a conhecer o obs-
curo, contraditório e desconhecido na realidade 
social e na teoria sociológica. 
7.2. Formulação dos conceitos: Trata-se 
de explicitar os conceitos em uso na pesquisa, 
entendendo-se por conceito a representação te-
órica de uma realidade social pelo pensamento, 
obtida pela generalização. 
O conceito é uma simbolização das estrutu-
ras e dos processos sociais observados, que sem-
pre se relaciona à prática social, seja por emergir 
de uma abstração da experiência possível, em 
dado espaço e tempo, seja por servir para deli-
mitar e organizar a realidade social em análise. 
7.3. Construção do sistema de Hipóteses: 
A hipótese consiste em uma proposição 
que antecipa a resposta explicativa a uma 
questão colocada para a investigação, 
conduzindo, necessariamente, a um pro-
cesso de constatação. 
Ou seja, a hipótese significa a conexão ne-
cessária entre a teoria e a realidade, mediação 
que conduz a novos conhecimentos, pois através 
da pesquisa, as formulações, anteriormente acei-
tas, são criticadas e superadas por outras expli-
cações descobertas. 
Construir um sistema de hipóteses 
significa estabelecer uma suposição pro-
visória de interpretação das estruturas, 
processos e relações sociais, isto é, um ju-
ízo provável que orienta os procedimen-
tos da constatação.
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Por técnicas de investigação, entendemos as ope-
rações efetivas, adaptadas a um objetivo definido, que 
estão ligadas aos elementos imediatos da realidade ob-
servada, com a finalidade de coletar os dados e as infor-
mações necessárias para constatação das hipóteses de 
pesquisa. As principais técnicas são: a pesquisa biblio-
gráfica; a análise de dados; as diversas modalidades de 
entrevista; a história de vida; as técnicas de análises de 
mensagem (análise de conteúdo e análise de discurso); 
as técnicas audiovisuais de pesquisa (fotografia, mi-
crofilmagem e vídeo) os diversos programas da micro-
-informática aplicáveis à pesquisa nas ciências sociais.
9. Planejamento da Pesquisa 
9.1 Cronograma: Devem ser estabelecidos a 
duração total da pesquisa e os períodos das seguin-
tes etapas: revisão do quadro teórico; planejamento 
do trabalho de campo; desenho da análise; trata-
mento do material; relatório preliminar com as ge-
neralizações descritivas; relatório com as explana-
ções interpretativas, e redação final do relatório da 
pesquisa. 
9.2. Orçamento: Precisam ser detalhados e 
estimados os recursos humanos e os recursos 
materiais, permanentes e de custeio, necessá-
rios para a execução da pesquisa. 
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“ONU reprova o Brasil
 e censura a globalização”
FREI BETTO. ONU Reprova o Brasil e Censura a Globalização. 
Revista Caros Amigos, setembro de 1999, setembro de 1999, pág. 15. 
“O Brasil foi reprovado no relatório de 1999 do 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento. 
Razão: má distribuição de renda”. 
Entre 174 países, o Brasil está no 79o lugar, atrás 
do Chile (34o), Argentina (39o), Uruguai (40o), México 
(50o), Cuba (58o), Equador (72o). Somos 163 milhões de 
brasileiro. Destes, 26 milhões são analfabetos (16%). 
Fora os analfabetos que só sabem desenhar o nome, ou 
são analfabetos virtuais, incapazes de lidar com cartão 
magnético, equipamento eletrônico. 
Das crianças e jovens em idade escolar, 20% estão 
fora da escola: 32,6 milhões. A média de vida do povo 
brasileiro é de 66,8 anos; a renda per capita: 6.480 
dólares por ano, mas quem fica com os dólares? O país 
é campeão de desigualdade social.
Os 20% mais pobres (32,6 milhões) dividem en-
tre si 2,5% da renda nacional, cerca de 22,5 bilhões 
de reais, considerando o Produto Interno Bruto (PIB) 
em 900 bilhões. Os 20% mais ricos abocanham 63,4% 
da renda: 570,6 bilhões de reais. 10% da população 
(16,5 milhões) possuem 50% da renda nacional. 1% 
(1,63 milhões) embolsa 15% da renda, cerca de 135 
bilhões de reais. 
Segundo a ONU: 26 milhões de brasileiros não 
têm acesso a condições mínimas de saúde, educação 
e serviços básicos; 39 milhões não dispõem de água 
potável; 48,9 milhões carecem de esgoto; 27,71 mi-
lhões vivem em estado de permanente miséria; 18,745 
milhões morrem antes de 40 anos de idade. FHC gasta 
apenas 21% do PIB com a área social. 
ONU comprova: a Globalização agrava as desigual-
dades sociais no mundo. 
Em 1870, os 20% mais ricos do planeta possuíam 
renda sete vezes superior à dos 20% mais pobres. Em 
1997, a diferença era de 30 para 1. 
Dado alarmante: a fortuna dos três homens mais 
ricos do mundo é superior à soma do PIB de todos os 
países subdesenvolvidos (incluindo o Brasil) e de seus 
600 milhões de habitantes. 
A Ford na Bahia: a multinacional exigiu de FHC, 
até o ano 2010, isenção de impostos no valor de 180 
milhões de reais por ano. 
A população do Planeta é de 6 bilhões de pessoas; 
20% da população (1,2 bilhões) vivem entre a América 
do Norte e a Europa ocidental e detém em mãos: 86% 
do PIB mundial; 82% das exportações; 68% dos investi-
mentos produtivos diretos; 74% das linhas telefônicas 
(inclusive no Brasil, graças à generosíssima política de 
privatização de FHC)”. 
Sobre a Dívida Externa, considera Frei Betto: 
“Se a ONU quisesse minorar a situação 
das nações empobrecidas, deveria bata-
lhar pela proposta de suspensão ou per-
dão do pagamento da dívida externa.” 
Juntos, os países subdesenvolvidos devem 2,465 
trilhões de dólares. Por força do pagamento de juros e 
amortizações dessa dívida, a cada 5 segundos morre 
uma criança no terceiro mundo. 
A dívida externa do Brasil atinge a cifra de 233 
bilhões de dólares (a interna, 519 bilhões); o país de-
verá pagar em curto prazo, 23 bilhões de dólares - o 
equivalente à média do que obtém com as exportações 
anuais. Isso significa menos recursos para a saúde, a 
habitação, a educação, o saneamento básico, reforma 
agrária etc.”
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Prefácio à Critica
da Economia Política
“... A conclusão geral a que cheguei e que, uma 
vez adquirida, serviu de fio condutor dos meus estu-
dos, pode formular-se resumidamente assim: na pro-
dução social da sua existência, os homens estabelecem 
relações determinadas, necessárias, independentes da 
sua vontade, relações de produção que correspondem 
a um determinado grau de desenvolvimento das forças 
produtivas materiais. 
O conjunto destas relações de pro-
dução constitui a estrutura econômica da 
sociedade, a base concreta sobre a qual se 
eleva uma superestrutura jurídica e polí-
tica e a qual correspondem determinadas 
formas de consciência social.
O modo de produção da vida material condiciona 
o desenvolvimento da vida social, política e intelectual em geral. 
Não é a consciência dos homens que determina o seu ser; 
é o seu ser social que, inversamente, determina a sua consciência.
Uma organização social nunca desaparece antes que se desenvolvam todas
as forças produtivas que ela é capaz de conter; nunca relações de produção
novas e superiores se lhe substituem antes que as condições materiais de existência
destas relações se produzam no próprio seio da velha sociedade.
Em certo estágio de desenvolvimento, as forças 
produtivas materiais da sociedade entram em contradi-
ção com as relações de produção existentes ou, o que é 
sua expressão jurídica, com as relações de propriedade 
no seio das quais se tinham movido até então. De for-
mas de desenvolvimento das forças produtivas, estas 
relações transformam-se no seu entrave. Surge então 
uma época de revolução social. 
A transformação da base econômica altera, 
mais ou menos rapidamente, toda a imensa superes-
trutura. Ao considerar tais alterações é necessário 
sempre distinguir entre a alteração material - que 
se pode comprovar de maneira cientificamente ri-
gorosa - das condições econômicas de produção e as 
formas jurídicas, políticas, religiosas, artísticas ou 
filosóficas, em resumo, as formas ideológicas pelas 
quais os homens tomam consciência deste confli-
to, levando-o às suas últimas conseqüências. Assim 
como não se julga um indivíduo pela ideia que ele faz de 
si próprio, não se poderá julgar uma tal época de trans-
formação pela mesma consciência de si; é preciso, pelo 
contrário, explicar esta consciência pelas contradições 
da vida material, pelo conflito que existe entre as forças 
produtivas sociais e as relações de produção. 
KARL MARX. Contribuição à Crítica da Economia
Política Martins Fontes, São Paulo, 1986.
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Ideologia
É por isso que a humanidade só levanta os proble-
mas que é capaz de resolver e assim, numa observação 
atenta, descobrir-se-á que o próprio problema só surgiu 
quando as condições materiais para o resolver já exis-
tiam ou estavam, pelo menos, em vias de aparecer. Em 
um caráter amplo, os modos de produção asiático, antigo, 
feudal e burguês moderno podem ser qualificados como 
épocas progressivas da formação econômica da sociedade. 
As relações de produção burguesas são a última 
forma contraditória do processo de produção social 
contraditória, não no sentido de uma contradição in-
dividual, mas de uma contradição que nasce das con-
dições de existência social dos indivíduos. No entanto, 
as forças produtivas que se desenvolvem no seio da 
sociedade burguesa, criam ao mesmo tempo as con-
dições materiais para resolver esta contradição. Com 
esta organização social termina, assim, a Pré-História 
da sociedade humana...62”
Michael Lowy. (Retirado do livro do autor: Ideologias e Ciência Social. 10a. 
Ed. Cortez Editora, São Paulo, 1995, pág. 11-25).
“É difícil encontrar na ciência social um conceito 
tão complexo, tão cheio de significado, quanto o con-
ceito de ideologia. Nele se dá uma acumulação fantás-
tica de contradições, de paradoxos, de arbitrariedades, 
de ambigüidades, de equívocos e mal-entendidos, o 
que torna extremamente difícil encontrar o seu cami-
nho nesse labirinto. 
O conceito de ideologia não vem de Marx: ele 
simplesmente o retomou. Ele foi literalmente inven-
tado (no pleno sentido da palavra: inventar, tirar da 
cabeça, do nada) por um filósofo francês pouco conhe-
cido, Destutt de Tracy, discípulo de terceira categoria 
dos enciclopedistas, que publicou em 1801 um livro 
chamado Eléments d’Idéologie... A ideologia, segundo 
Destutt de Tracy, é o estudo científico das ideias e as 
ideias são o resultado de interação entre o organismo 
vivo e a natureza, o meio ambiente. É, portanto, um 
subcapítulo da zoologia - que estuda o comportamento 
dos organismos vivos... 
... Alguns anos mais tarde, em 1812, Destutt de 
Tracy e seu grupo, discípulos todos do enciclopedis-
mo francês, entraram em conflito com Napoleão que, 
em discurso em que atacava Destutt de Tracy e seus 
amigos, os chamou de ideólogos. Para Napoleão, essa 
palavra já tem um sentido diferente: os ideólogos são 
metafísicos, que fazem abstração da realidade, que vi-
vem em um mundo especulativo. 
Deste modo, paradoxalmente, Destutt e seus ami-
gos, que queriam fazer uma análise científica materia-
lista das ideologias, foram chamados de ideólogos por 
Napoleão, no sentido de especuladores metafísicos e, 
como Napoleão tinha mais peso, digamos, ideológico, 
que eles, foi a sua maneira de utilizar o termo que 
teve sucesso na época e que entrou para a linguagem 
corrente. 
Quando Marx, na primeira metade do século 
XIX, encontra o termo em jornais, revistas e de-
bates, ele está sendo utilizado em seu sentido na-
poleônico, isto é, considerando ideólogos aqueles 
metafísicos especuladores, que ignoram a realida-
de. É nesse sentido que Marx vai utilizá-lo a partir 
de 1848, em seu livro chamado A Ideologia Alemã. 
É esse o caminho tortuoso do termo: começa 
com um sentido atribuído por Destutt, que depois é 
modificado por Napoleão e, em seguida, é retomado 
por Marx que, por sua vez, lhe dá um outro sentido. 
Em A Ideologia Alemã, o conceito de ideologia apa-
rece como equivalente à ilusão, falsa consciência, 
concepção idealista na qual a realidade é invertida 
e as ideias aparecem como motor da vida real.
62 MARX, Karl. Prefácio à Crítica da Economia Política. Ver Bibliografia. 
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Mais tarde Marx amplia o conceito e fala das formas ideológicas através 
das quais os indivíduos tomam consciência da vida real, ou melhor, a sociedade
toma consciência da vida real. Ele as enumera como sendo a religião, a filosofia,
a moral, o direito, as doutrinas políticas, etc.
Mas o conceito de ideologia continua sua trajetória no marxismo posterior a Marx,
sobretudo na obra de Lenin, onde ganha um outro sentido, bastante diferente:
a ideologia como qualquer concepção da realidade social ou política, 
vinculada aos interesses de certas classes sociais. 
Para Marx, claramente, ideologia é um conceito 
pejorativo, um conceito crítico que implica ilusão, ou 
se refere à consciência deformada da realidade que 
se dá através da ideologia dominante: as ideias das 
classes dominantes são as ideologias dominantes da 
sociedade. 
Para Lenin, existe uma ideologia burguesa e uma ide-
ologia proletária. Aparece, então, a utilização do termo no 
movimento operário, na corrente leninista do movimento 
comunista, que fala de luta ideológica, de trabalho ideo-
lógico, de reforço ideológico, etc. Ideologia deixa de ter 
o sentido crítico, pejorativo, que tem em Marx, e passa a 
designar simplesmente qualquer doutrina sobre a realidade 
social que tenha vínculo com uma posição de classe. 
Assim, a palavra vai mudando de sentido, não 
só quando passa de uma corrente intelectual para 
outras, mas também no seio de uma mesma corrente 
de ideias: o marxismo. Há uma mudança considerá-
vel de significado entre, por exemplo, Marx e Lenin. 
Finalmente, há uma tentativa sociológica de pôr 
um pouco de ordem nessa confusão. Essa tentativa é 
realizada pelo famoso sociólogo Karl Mannheim em 
seu livro Ideologia e Utopia, onde procura distinguir 
os conceitos de ideologia e utopia. Para ele, ideologia 
é o conjunto das concepções, das ideias, representa-
ções, teoria, que se orientam para a estabilização, ou 
legitimação, ou reprodução, da ordem estabelecida. 
São todas aquelas doutrinas que têm um certo cará-
ter conservador no sentido amplo da palavra, isto é, 
consciente ou inconscientemente, voluntária ou invo-
luntariamente, servem à manutenção da ordem estabe-
lecida. Utopias, ao contrário, são aquelas ideias, repre-
sentações e teorias que aspiram uma outra realidade, 
uma realidade ainda inexistente. Têm, portanto, uma 
dimensão crítica ou de negação da ordem social exis-
tente e se orientam para sua ruptura. Deste modo, as 
utopias têm uma função subversiva, uma função crítica 
e, em alguns casos, uma função revolucionária. 
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Percebe-se imediatamente que ideologia e utopia são duas formas
de um mesmo fenômeno, que se manifesta de duas maneiras distintas. 
Esse fenômeno é a existência de um conjunto estrutural e orgânico de ideias, 
de representações, teorias e doutrinas, que são expressões
de interesses sociais vinculados às posições de grupos e classes, 
podendo ser, segundo o caso, ideológico ou utópico. 
Para se tentar evitar essa confusão terminológica e conceitual, 
eu acho que é útil tomar a distinção feita por Mannheim entre ideologia e utopia, 
mas se deve procurar outro termo que possa se referir tanto às ideologias
quanto às utopias, que defina o que há de comum a esses dois fenômenos. 
O termo que me parece mais adequado para isso, e que proponho como hipótese 
neste momento é “visão social de mundo”. 
Visões sociais de mundo seriam, portanto,
 todos aqueles conjuntos estruturados de valores, representações, 
ideias e orientações cognitivas. Conjuntos esses unificados por uma perspectiva
determinada, por um ponto de vista social, de classes sociais determinadas. 
Mannheim utiliza para esse fenômeno, para este conjunto 
vinculado à posição das classes sociais, o termo “ideologia total”. 
Deste modo, o conceito de ideologia, na obra de 
Mannheim, aparece com dois sentidos diferentes: ide-
ologia total, que é o conjunto daquelas formas de pen-
sar, estilos de pensamento, pontos de vista, que são 
vinculados aos interesses, às posições sociais de grupos 
ou classes; ideologia em seu sentido estrito, que é a for-
ma conservadora que essa ideologia total pode tomar, 
em oposição à forma crítica, que ele chama de utopia. 
Vamos acrescentar algumas passagens deste mes-
mo texto em que Löwy realiza uma análise dialética de 
uma visão de mundo, de uma ideologia ou de uma utopia. 
“A hipótese fundamental da dialética é de que 
não existe nada eterno, nada fixo, nada absoluto. Não 
existem ideias, princípios, categorias, entidades ab-
solutas, estabelecidas de uma vez para todas. Tudo o 
que existe na vida humana e social está em perpétua 
transformação, tudo é perecível, tudo está sujeito ao 
fluxo da história... Esse princípio dialético se aplica 
à natureza onde existe uma transformação perpétua, 
mas existe uma diferença entre a história natural e a 
história humana que está muito bem resumida numa 
fórmula do filósofo italiano Vico, que diz o seguinte: 
“A diferença entre a história natural e a história hu-
mana é que fomos nós que fizemos a história humana, 
mas não a história natural...” 
Obviamente, esse princípio também se aplica às 
ideologias, ou às utopias, ou às visões sociais do mun-
do. Todas elas são produtos sociais. Todas elas têm que 
ser analisadas em sua historicidade, no seu desenvol-
vimento histórico... Portanto, essas ideologias ou uto-
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pias, ou visões de mundo têm que ser desmistificadas 
na sua pretensão a uma validade absoluta. Uma vez 
que não existem princípios eternos, nem verdades ab-
solutas, todas as teorias, doutrinas e interpretações de 
realidade têm que ser vistas na sua limitação históri-
ca. Este é o coração mesmo do método dialético, é o 
primeiro elemento do método e da análise dialética. 
Nessa consideração radical da historicidade... o próprio 
marxismo tem que aplicar a si próprio esse princípio, 
tem que considerar a si mesmo em sua transitoriedade. 
Outro elemento essencial ao método
é a categoria da totalidade. É a categoria da totalidade que, 
segundo Lukács em História e Consciência de Classe, 
introduz o princípio revolucionário nas ciências sociais. 
Uma análise dialética das ideologias ou das visões
 de mundo mostra, necessariamente, que elas são contraditórias, 
que existe um enfrentamento permanente entre as ideologias
 e as utopias na sociedade, correspondendo, em última análise, 
aos enfrentamentos das várias classes sociais 
ou grupos sociais que a compõem. 
O princípio da totalidade como categoria me-
todológica, obviamente, não significa um estudo da 
totalidade da realidade... A realidade é infinita, ines-
gotável... Significa a percepção da realidade social 
como um todo orgânico, estruturado, no qual não 
se pode entender um elemento, um aspecto, uma di-
mensão, sem perder a sua relação com o conjunto. 
Concretamente, no caso das ideologias, não se pode 
entender uma ideologia, uma utopia, uma visão so-
cial de mundo, uma doutrina social, uma concepção 
prática da teoria social, sem ver como ela se relaciona 
com o conjunto da vida social, com o conjunto histó-
rico do momento, isto é, com os aspectos sociais, eco-
nômicos, políticos, religiosos, de classes sociais, etc. 
O terceiro elemento do método dialético é a 
categoria da CONTRADIÇÃO. Uma análise dialética 
é sempre uma análise das contradições internas da 
realidade. Por exemplo, em uma formação social, 
a análise das contradições entre forças e relações 
de produção ou, sobretudo, das contradições entre 
as classes sociais. Isso parece óbvio, mas, muitas 
vezes, se fala em ideologias como sendo algo con-
sensual, sobretudo na sociologia acadêmica. 
Na sociologia funcionalista, as ideologias são vis-
tas como valores consensuais. Insiste-se muito na ideia 
de consenso social. Mesmo no marxismo existem cor-
rentes que falam da ideologia como se fosse uma só: a 
ideologia dominante, a ideologia da sociedade. 
Em nenhuma sociedade existe um consenso total, 
não existe, simplesmente, uma ideologia dominante, 
existem enfrentamentos ideológicos, contradições en-
tre ideologias, utopias ou visões sociais de mundo con-
flituais, contraditórias. Conflitos profundos, radicais, 
que são, geralmente, irreconciliáveis, que não se resol-
vem em um terreno comum, em um mínimo múltiplo 
comum. 
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É por isso que em sua primeira formulação filosófica, na 11ª Tese
sobre Feuerbach, (Marx) diz: o problema não está em interpretar a realidade, 
mas em transformá-la. Logo, o marxismo não é uma teoria científica como as outras;
não visa, simplesmente, descrever ou explicar, mas visa transformar a realidade, 
visa uma transformação revolucionária. Trata-se, portanto, de compreender
a realidade para transformá-la, revolucionariamente, 
a partir de um ponto de vista de classe, do ponto de vista das classes dominadas.
É aí que se dá o divisor de águas fundamental 
entre a dialética de Marx e a de Hegel. É a dimen-
são revolucionária da dialética marxiana contra a 
posição de caráter conservador e legitimador do 
status quo da dialética hegeliana. A isto, eu consi-
dero mais importante que a diferença entre o ma-
terialismo e o idealismo. 
“Isto, obviamente, se aplica também à análise das 
ideologias e é por isso que uma análise dialética das 
ideologias e das utopias ou das visões de mundo tem 
que começar com a distinção essencial entre aquelas 
visões de mundo que visam manter a ordem estabe-
lecida, as ideologias, e aquelas que visam ou aspiram 
transformá-la, que são as utopias”. 
A Dialética: 
Concepção e Método 
GADOTTI, Moacir. In Concepção Dialética da Educação; um estudo
introdutório. 5ª ed. São Paulo, Cortez Editora, pág. 15-38. 
“Origem da dialética. Na Grécia Antiga, a pa-
lavra ‘dialética’ expressava um modo específico de 
argumentar que consistia em descobrir as contra-
dições contidas no raciocínio do adversário (aná-
lise), negando, a validade de sua argumentação e 
superando-a por outra (síntese). Sócrates foi con-
siderado o maior dialético da Grécia. Utilizando-
se da dúvida sistemática, procedendo por análises 
e sínteses, elucidava os termos das questões em 
disputa, fazendo nascer a verdade como um parto 
no qual ele (o mestre) era apenas uma instigador, 
um provador e o discípulo o verdadeiro descobri-
dor e criador.” 
Lao Tsé, autor do célebre livro, Tao Te King (O li-
vro do Tao), é considerado o “autor” da dialética, não 
por ter elaborado suas leis, mas por tê-las incorporado à 
sua doutrina... No sentido que chegou, até nossos dias, 
como lógica da natureza, dos homens, do conhecimen-
to e da sociedade, ela se iniciou com Zenão de Eléia. 
Outro filósofo pré-socrático que está na origem da 
dialética é Heráclito de Éfeso. Para ele a realidade é um 
constante devir (vir a ser), onde prevalece a luta dos 
opostos: frio-calor, bem-mal, saúde-doença, etc. Um se 
transformando no outro. Tudo muda tão rapidamente, 
diz ele, que não é possível banhar-se duas vezes no 
mesmo rio: na segunda vez o rio já não será mais o 
mesmo e nós mesmos já teremos também mudado. 
Ao contrário de Heráclito, Parmênides de Eléia 
sustentava que o movimento era uma ilusão e que tudo 
era imutável. 
Como vemos, a questão que deu origem à dialé-
tica é a explicação do movimento, da transformação 
das coisas. Na visão metafísica do mundo, o univer-
so se apresenta como um aglomerado de “coisas” ou 
“entidades distintas”, embora relacionadas entre si, 
detentoras, cada qual de uma individualidade própria 
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e exclusiva, que independem das demais “coisas” ou 
“entidades”63. A dialética considera todas as coisas em 
movimento, relacionadas umas com as outras. 
Para Platão, a dialética era um método de as-
censão ao inteligível, método de dedução racional das 
ideias... 
Para Aristóteles, a quem Marx chama de “o pen-
sador da Antigüidade64, a dialética era apenas auxi-
liar da filosofia. Ele a reduzia à atividade crítica... Não 
era, portanto, um método para se chegar à verdade; 
era apenas uma aparência da filosofia, uma “lógica do 
provável”. 
Aristóteles conseguiu conciliar Heráclito e 
Parmênides com sua teoria sobre o ato e a potência: 
as mudanças existem, mas são apenas atualização de 
potencialidades que já preexistiam, mas, que ainda 
não tinham desabrochado. O educando seria potencial-
mente educado... 
No terceiro século depois de Cristo, com o ressur-
gimento do platonismo, ressurge também o debate em 
torno da dialética. Plotino a considera uma parte da 
filosofia e não apenas um método... 
A filosofia “oficial”, escrava da teologia, não demo-
rou a condenar a dialética por desconhecer a onipotên-
cia divina, comparando-a, pejorativamente, à sofística. 
No início da Idade Moderna, a dialética foi jul-
gada inútil, na medida em que se considerava que 
Aristóteles já havia dito tudo sobre a lógica e nada 
havia a se acrescentar. A dialética limitar-se-ia ao si-
logismo, uma lógica das aparências. Assim pensavam 
Descartes e Kant... 
A concepção dialética da história, oposta à con-
cepção metafísica da Idade Média, começa a criar forma 
com o filósofo social e pedagogo suíço Jean-Jacques 
Rousseau. Para Rousseau, todas as pessoas nascem li-
vres e só uma organização democrática da sociedade 
levará os indivíduos a se desenvolverem plenamente. 
O indivíduo é condicionado pela sociedade. Mas, é só 
a partir de Hegel que a dialética retorna como tema 
central da filosofia e como filosofia. Ele a concebeu 
como uma “aplicação científica da conformidade às 
leis, inerentes à natureza e ao pensamento, a via na-
tural própria das determinações do conhecimento das 
coisas e, de uma maneira geral de tudo que é finito.”65 
A dialética, segundo ele, é o momento negativo de 
toda realidade, aquilo que tem a possibilidade de não 
ser, de negar-se a si mesma. Entretanto, para Hegel, a 
razão não é apenas o entendimento da realidade como 
queria Kant, mas, a própria realidade: “o racional é real 
e o real é racional”. A ideia, a razão, é o próprio mun-
do que evolui, muda, progride, é a história. Portanto, 
a história universal é, ao mesmo tempo, domínio do 
mutável e manifestação da razão. 
Assim, Hegel chega ao real, ao concreto, partindo 
do abstrato: a razão domina o mundo e tem por função 
a unificação, a conciliação, a manutenção da ordem do 
todo. Essa razão é dialética, isto é, procede por unidade 
e oposição de contrários. Hegel retoma assim, o conceito 
de “unidade dos contrários” como pensava Heráclito. 
Hegel concebe o processo racional como um 
processo dialético, no qual a contradição não é 
considerada como “ilógica”, paradoxal, mas como 
o verdadeiro motor do pensamento, ao mesmo 
tempo em que é o motor da história, já que a his-
tória não é senão o pensamento que se realiza. 
O pensamento não é mais estático, mas procede 
por contradições superadas, da tese (afirmação) à 
antítese (negação) e daí à síntese (conciliação). 
Uma proposição (tese) não existe sem oposição à 
outra proposição (antítese). A primeira proposi-
ção será modificada nesse processo de oposição 
e surgirá uma nova. A antítese está contida na 
própria tese que é, por isso, contraditória. A con-
ciliação existe na síntese (que) é provisória na 
medida em que ela própria se transforma numa 
nova tese. 
Com Ludwig Feuerbach, a dialética ganha um 
novo defensor. Para Feuerbach, o homem projeta no 
céu o sonho de justiça que não consegue realizar na 
terra: “o homem pobre possui um Deus rico”. Desse 
modo, Deus não é senão uma projeção imaginária do 
homem que se encontra despojado de algo que lhe per-
tence, alienando-se. Portanto, negar a existência de 
Deus é afirmar-se como homem. 
63 Caio Prado Junior, Dialética do conhecimento, São Paulo, Brasiliense, 1963, p. 10. 
64 O Capital, Rio, Civilização Brasileira, vol. I, p. 465. 
65 André Lalande. Vocabulaire technique et critique de la philosophie. Paris, P.U.F., 1960, p. 227.
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66 V. Lénine. Cahiers philosophiques. Moscou. Ed. Du Progrès, e Paris. Ed. Sociales, 1973, p. 170
A dialética materialista
Mas é apenas com Marx e Engels que a dialética adquire
um status filosófico (o materialismo dialético) 
e científico (o materialismo histórico).
Marx substitui o idealismo de Hegel
por um realismo materialista: “na produção social da sua vida, 
os homens contraem determinadas relações necessárias
e independentes da sua vontade, relações de produção...”. 
A dialética de Hegel fechava-se no mundo do 
espírito, e Marx a inverte, colocando-se na terra, na 
matéria. Para ele, a dialética explica a evolução da ma-
téria, da natureza e do próprio homem; é a ciência 
das leis do movimento, tanto do mundo exterior e 
como do pensamento humano”. Essa origem hegeliana 
do pensamento marxista é reconhecida pelo próprio 
Lênin que afirma nos Cadernos Filosóficos66
 
não se po-
der compreender O Capital sem ter antes estudado e 
compreendido toda a Lógica de Hegel. 
Para Marx e Engels os princípios da dialética he-
geliana são “puras leis do pensamento”. “Era preciso 
evitar, afirma Leandro Konder, que a dialética da histó-
ria humana fosse analisada com se não tivesse absolu-
tamente nada a ver com a natureza, como se o homem 
não tivesse uma dimensão irredutivelmente natural 
e não tivesse começado sua trajetória na natureza”. 
A dialética em Marx não é apenas um 
método para se chegar à verdade, é uma 
concepção do homem, da sociedade e da 
relação homem-mundo. 
Marx não parte, como fizeram os filósofos idealis-
tas, de um esquema conceitual, teoricamente constru-
ído, procurando identificar a “essência”. Também, não 
toma como ponto de partida os fenômenos isolados em 
si, como o faziam os empiricistas. Marx critica essas 
duas posições e percorre um caminho novo. 
Isso é particularmente demonstrado em O Capital. 
Aí Marx preocupava-se em entender o processo de for-
mação histórica do modo de produção capitalista, não 
como se fosse uma forma acabada de relação homem-
-sociedade, mas como um fieri, um sendo. Para ele não 
existem fatos em si, como quer fazer crer o empiri-
cismo, que se deixariam examinar de maneira neutra, 
desligado do processo histórico-econômico, psicológi-
co e político do homem. 
Não é a consciência humana, como sustenta o 
idealismo, nem a pura realidade, como sustenta o em-
piricismo, mas é o próprio homem que figura como 
ser produzindo-se a si mesmo, pela sua própria ati-
vidade, “pelo modo de produção da vida material”. A 
condição para que o homem se torne homem (porque 
ele não é, ele se torna) é o trabalho, a construção da 
sua história. A mediação entre ele e o mundo é a ati-
vidade material... 
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O que distingue Marx e Hegel, neste ponto, é a explicação do movimento. 
Ambos sustentam a tese de que o movimento se dá pela oposição
 dos contrários, isto é, pela CONTRADIÇÃO. Mas, enquanto Hegel localiza
 o movimento contraditório na Lógica, Marx o localiza no seio da própria coisa, 
de todas as coisas, e em íntima interação com elas... 
Marx, com isso, não chega a negar o valor e a ne-
cessidade da subjetividade no conhecimento. O mundo 
é sempre uma “visão” do mundo para o homem, o mun-
do refletido. Mas ele não tem uma existência apenas 
na ideia. Sua existência é real, material, independente 
do conhecimento deste ou daquele homem. A dialética 
não é um movimento espiritual que se opera no inte-
rior do entendimento humano. Existe uma determina-
ção recíproca entre as ideias da mente humana e as 
condições reais de sua existência... 
O materialismo dialético tem um duplo objetivo: 
1º) como dialética, estuda as leis mais gerais do universo, leis comuns 
de todos os aspectos da realidade, desde a natureza física até o pensamento, 
passando pela natureza viva e pela sociedade. 
2º) como materialismo, é uma concepção científica que pressupõe
que o mundo é uma realidade material (natureza e sociedade), 
onde o homem está presente e pode conhecê-la e transformá -la.
Princípios (“leis”) da dialética 
1º Tudo se relaciona (princípio da totalidade)
Para a dialética, a natureza se apresenta como um 
todo coerente, onde objetos e fenômenos são ligados 
entre si, condicionando-se reciprocamente. O método 
dialético leva em conta essa ação recíproca e examina 
os objetos e fenômenos buscando entendê-los numa 
totalidade concreta... 
O pressuposto básico da dialética é que o sen-
tido das coisas não está na consideração de sua in-
dividualidade, mas na sua totalidade que é, segundo 
Kosik, “em primeiro lugar a resposta à pergunta: o 
que é a realidade?” É o que Engels chama de “lei da 
interpenetração dos opostos”, onde tudo tem a ver 
com tudo, lei da interação e conexão universal, “lei 
da ação recíproca”. 
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2º Tudo se transforma (princípio do movimento) 
3º Mudança qualitativa (princípio da mudança qualitativa) 
4º Unidade e luta dos contrários (princípio da contradição) 
A dialética considera todas as coisas em seu de-
vir. O movimento é uma qualidade inerente a todas 
as coisas. A natureza e a sociedade não são entida-
des acabadas, mas em contínua transformação, jamais 
estabelecidos definitivamente: “a dialética não pode 
entender a totalidade como um todo já feito e forma-
lizado”.69 É o que Engels chama de “lei da negação da 
negação”. 
A transformação das coisas não se realiza num pro-
cesso circular de eterna repetição, uma repetição do velho. 
Como é gerado o novo? Esta mudança qualitativa dá-se 
pelo acúmulo de elementos quantitativos que num dado 
momento produzem o qualitativamente novo. O exemplo 
clássico é o da água: “quando está ao lume a tempera-
tura eleva-se progressivamente, elevação que constitui 
uma variação quantitativa; mas vem o momento em que, 
permanecendo a temperatura constante, se produz um 
fenômeno qualitativamente diferente, o da ebulição”.70
A transformação das coisas só é possível porque 
no seu próprio interior coexistem forças opostas ten-
dendo, simultaneamente, à unidade e à oposição. É o 
que se chama de contradição, que é universal, inerente 
a todas às coisas materiais e espirituais. A contradição 
é a essência ou a lei fundamental da dialética... 
Esses princípios (ou leis) podem ser aplicados tan-
to à matéria, como à sociedade humana e aos nossos 
próprios conhecimentos. Por isso, a Dialética poderia 
ser subdividida em “três níveis”, como mostra Ernest 
Mandel71: 1) a Dialética da natureza, 2) a Dialética 
da história, 3) a Dialética do conhecimento. 
... A coexistência dos contrários não é um absurdo lógico, ela se funda no real. 
Que conseqüências a dialética traria para a lógica, 
isto é, para a estrutura e funcionamento dos processos 
mentais? 
Essa questão parece ter gerado erros grosseiros na 
própria história do marxismo, verdadeiros desvios “es-
querdistas”, notadamente sob o stalinismo, que tentou 
traçar, mecanicamente, um corte epistemológico entre o 
que chama de “ciência burguesa” e “ciência proletária”. 
Evidentemente, é preciso reconhecer com 
o eminente filósofo brasileiro Álvaro Vieira 
Pinto, que...
“a lógica formal é a lógica da metafísica,
assim como a lógica dialética
e a lógica da dialética”72.
69 Kosik. P. 49.
70 Paul Foulquié. A dialética, p. 62. 
71 Introdução ao marxismo. Porto Alegre, Movimento, 1978, p. 11. 
72 Ciência e Existência. Rio. Paz e Terra, 1969, p.72. 
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O método dialético
Regras práticas do método dialético
Marx distingue formalmente “método de ex-
posição” de “método de pesquisa”. A exposição é 
conseqüência de uma pesquisa anterior das “for-
mas de desenvolvimento” e das conexões existen-
tes entre elas. 
Marx é o primeiro pesquisador a adotar, de 
forma sistemática, o método dialético. “Ao estu-
dar uma determinada realidade objetiva, analisa, 
metodicamente, os aspectos e os elementos contra-
ditórios desta realidade (considerando, portanto, 
todas as noções antagônicas então em curso, mas 
cujo teor ninguém ainda sabia discernir). Após ter 
distinguido os aspectos ou os elementos contradi-
tórios, sem negligenciar as suas ligações, sem es-
quecer que se trata de uma realidade, Marx reen-
contra-a uma só unidade, isto é, no conjunto do seu 
movimento”.73
Por “método de pesquisa” Marx entende uma 
“apropriação em pormenor” da realidade estudada: é a 
análise que colocará em evidência as relações internas, 
cada elemento em si. 
Cada objeto de análise requer uma maneira espe-
cífica de abordagem determinada pelo próprio objeto; 
cada período histórico possui suas próprias leis. Por 
isso, a análise que se faz em filosofia não se empregará, 
automaticamente, a todas as outras ciências. A análise 
detalhada de uma coisa ou fenômeno evidenciará as 
leis particulares que regem o início, o desenvolvimento 
e o término de cada coisa ou fenômeno.
Dirigir-se à própria coisa: por conseguinte, análise objetiva;
 
Apreender o conjunto das conexões internas da coisa, 
de seus aspectos, desenvolvimento e o movimento da coisa; 
Apreender os aspectos e momentos contraditórios: a coisa como totalidade e unidade de contrários; 
Analisar a luta, o conflito interno das contradições, o movimento, a tendência; 
Não esquecer que tudo está ligado a tudo; 
Não esquecer de captar as transições; transições dos aspectos e contradições; 
Não esquecer que o processo de aprofundamento... é infinito; 
(...) penetrar sempre mais profundamente na riqueza do conteúdo; apreender conexões e o movimento; 
Em certas fases do próprio pensamento, este deverá se transformar, se superar; 
modificar ou rejeitar sua forma, remanejar seu conteúdo, retomar seus momentos superados, 
revê-los, repeti-los, mas apenas aparentemente, com o objetivo de aprofundá-los, mediante um passo 
atrás, rumo às suas etapas anteriores e, por vezes, até mesmo rumo ao seu ponto de partida, etc. 
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 Contribuição à Crítica da Economia
Política de Karl Marx 
Madalena Guasco Peixoto. Notas sobre a Introdução e Prefácio Para a Crítica 
da Economia Política - Karl Marx. In: Manuscritos Econômico - Filosóficos e Outros 
Textos Escolhidos. Os Pensadores. V. XXXV. São Paulo, Abril Cultural. Julho de 1974. 
Introdução
Prefácio
A Introdução À Crítica da Economia Política 
marca o início dos apontamentos econômicos 
de Marx, dos anos de 1857 a 1958. Estes apon-
tamentos foram publicados, em seu conjunto, 
pela primeira vez em 1939 em Moscou. No en-
tanto a Introdução foi descoberta em 1902, en-
tre os manuscritos deixados por Marx, e publi-
cada pela primeira vez por Kautsky, na revista 
“Die Neue Zeit” em 1903. 
Esta introdução é mencionada por Marx no Prefácio 
de “Para a Crítica da Economia Política”. No entanto o 
título “Introdução à Crítica da Economia Política “ não 
foi dado por Marx, mas representa o título outorgado 
à obra em sua primeira publicação, tornando-se depois 
disso seu título tradicional. O texto original não foi 
preparado por Marx para ser publicado. Por este mo-
tivo, quando deparamos com suas várias publicações 
encontramos palavras entre colchetes, que não fazem 
parte do manuscrito, mas que foram incluídas na pu-
blicação para melhorar a compreensão do texto origi-
nal. Encontramos ainda palavras entre parênteses, que 
são do próprio autor, ou traduções para o português 
de expressões estrangeiras contidas no texto original. 
A importância desta obra reside fundamental-
mente na elaboração, aplicação e precisão das catego-
rias do método dialético do movimento histórico trans-
formado em instrumento metodológico do estudo da 
economia política. O que se encontra nesta Introdução 
será depois retomado por Marx no Capital de manei-
ra mais precisa e conectada. No entanto, é somente 
nela que encontraremos, destacada pelo autor, uma 
exposição teórica do método da economia política. Se 
não fosse por outros elementos, somente esta expo-
sição do método já tornaria esta obra fundamental. 
A brilhante obra Para Crítica da Economia 
Política representa um importante marco na 
construção da economia política marxista, 
tendo sido escrita no período de agosto de 
1958 a janeiro de 1959. 
Engels, na resenha que escreveu para o 
Volk ( MEW.13,486), ressalta o significado des-
te livro para o “partido proletário alemão” e o 
método da “dialética materialista” empregado. 
A realização de toda a obra, da qual aqui nos 
referimos apenas ao prefácio, custou a Marx 
um trabalho de 15 anos, durante os quais es-
tudou uma enorme quantidade de literatura 
sócio-econômica e elaborou as bases de sua 
própria teoria econômica. 
Marx, ao escrever para Engels em 22 de julho de 
1859, assinala: “No caso de que escrevas algo [sobre o 
livro], não deves esquecer: 1º - que o proudhonismo é 
aniquilado em suas bases, 2º - que exatamente na forma 
mais simples, a forma de mercadoria, é analisado o ca-
ráter especificamente social da produção burguesa, mas 
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não se trata de forma alguma de seu caráter absoluto.” 
Marx refere-se neste trecho enviado para Engels à im-
portância teórico ideológica da obra. [Proudhonismo: 
liga-se a Proudhon (1809-1865). O proudhonismo di-
fundiu-se amplamente na França. Pode-se dizer que se 
tratava de ideologia pequeno-burguesa, que sonhava 
em perpetuar a pequena propriedade privada, critican-
do a grande propriedade capitalista de um ponto de 
vista pequeno-burguês. Propunha reformar o regime 
capitalista e colocar em seus fundamentos a pequena 
propriedade privada. Proudhon propunha entre outras 
coisas a organização de um Banco Popular Especial que 
supostamente, através do “crédito gratuito”, como ele 
chamava, ajudaria os operários a se converterem em 
pequenos proprietários e terem eles próprios os seus 
meios de produção. A critica de Marx à Proudhon as-
sumiu profundidade teórica na medida que o estudo 
da economia política em geral e da economia política 
do capitalismo em particular colocaram abaixo as te-
ses defendidas por Proudhon. Mas a crítica de Marx à 
Proudhon teve também profundo caráter ideológico. 
Isto porque representou um profundo embate com as 
ideias pequeno-burguesas defendidas na época pelos 
socialistas utópicos (entre os quais Proudhon), ideias 
estas que causavam confusão ideológica e contribuí-
am para manter a classe operária dividida em escala 
nacional e internacional. Isto numa época na qual já 
se amadureciam as condições para a sua unidade.] 
Estudos Econômicos de Marx 
O TEXTO ESTÁ DIVIDIDO EM QUATRO PARTES:
 Produção;  A Relação Geral da Produção 
com a Distribuição, Troca e Consumo;  O Método da 
Economia Política;  Produção, Meios de Produção 
e Relações de Produção. Relações de Produção 
e Relações Comerciais. Formas de Estado e de 
Consciência em relação com as Relações de Produção e 
de Comércio. Relações Jurídicas. Relações Familiares. 
Destaco neste fichamento duas partes deste texto: 
A primeira parte, denominada por Marx de Produção. 
Nela o autor evidencia as categorias básicas do mate-
rialismo histórico dialético que darão sustentação me-
todológica para os seus estudos de Economia Política. 
Nesta parte elabora uma crítica teórica à 
Economia Política Clássica, representada por Smith 
e Ricardo, e a obras como O Contrato Social, de 
Rousseau. Marx salienta uma essencial diferença 
entre a sua concepção e as anteriormente citadas. 
Para Marx, elas cometeram um erro fundamental ao 
se apoiarem nas “aparências”, quando não enten-
dem o indivíduo na sociedade “como um resultado 
histórico - porque o consideram como um indivíduo 
conforme à natureza -, dentro da representação que 
tinham de natureza humana; que não se originou 
historicamente, mas foi posto como tal pela nature-
za. Esta ilusão tem sido partilhada por todas novas 
épocas até o presente.” 
Diante disto, Marx afirma 
qual é o seu objeto de estudo: 
“O objeto deste estudo é, em primeiro 
lugar, a produção material.” 
Uma produção material entendida da seguinte 
maneira: “indivíduos produzindo em sociedade, por-
tanto a produção dos indivíduos determinada social-
mente, é por certo o ponto de partida.” 
Quando se trata de produção, trata-se de produ-
ção em um grau determinado do desenvolvimento so-
cial, da produção dos indivíduos sociais. 
Diante disto se coloca um novo problema: é pos-
sível falar em Produção Geral, quando se parte do en-
tendimento de Produção em um determinado grau do 
desenvolvimento social? A isto Marx responde: “Por 
isso, poderia parecer que ao falar da produção em geral 
seria preciso querer seguir o processo de desenvolvi-
mento e suas diferentes fases, quer declarar desde o 
primeiro momento que se trata de uma determinada 
época histórica, da produção burguesa moderna, por 
exemplo, que propriamente constitui o nosso tema”. 
Continua Marx: “Mas todas as épocas da produção têm 
certas características comuns. A produção em geral é 
uma abstração, mas uma abstração razoável, na medi
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da em que, efetivamente sublinhando e precisando os 
traços comuns , poupa-nos a repetição”. 
O que há de particular no processo histórico da 
produção material? Sobre este problema afirma Marx: 
“Esse caráter geral, contudo, ou este elemento comum, 
que se destaca através da comparação, é ele próprio um 
conjunto complexo, um conjunto de determinações di-
ferentes e divergentes.” E continua Marx: “as determi-
nações que valem para a produção em geral devem ser 
precisamente separadas, a fim de que não se esqueça a 
diferença essencial.” 
Ao estudar a produção material em determinado 
momento histórico, deve-se compreender como os ele-
mentos gerais se efetivam na produção material parti-
cular, é preciso “desenvolver em outro lugar a relação 
entre as determinações gerais da produção, num dado 
grau social, e as formas particulares de produção.” 
Passo a destacar agora mais o item 3 do texto 
em questão, intitulado O Método da Economia Política. 
Nele Marx não só evidencia o método aplicado ao en-
tendimento do movimento dos fenômenos econômicos, 
como explicita porque é este o método que entende e 
revela de maneira cientificamente exata suas determi-
nações. 
Marx inicia a exposição sobre o método da se-
guinte maneira: “Quando estudamos um dado país do 
ponto de vista da Economia Política, começamos por 
sua população, divisão de classes, sua repartição entre 
cidade e campo, na orla marítima; os diferentes ramos 
de produção, a exportação e a importação, a produção 
e o consumo anuais, os preços das mercadorias, etc. 
Parece que o correto é começar pelo real e pelo con-
creto, que são a pressuposição, que são a base e o 
sujeito do ato social de produção como um todo.” 
Mas aquilo que aparentemente parece o corre-
to, revela-se depois de uma “observação mais atenta” 
completamente falso isto porque: “A população é uma 
abstração, se desprezarmos, por exemplo, as classes 
que a compõem. Por seu lado, estas classes são uma 
palavra vazia de sentido se ignorarmos os elementos 
em que repousam, por exemplo: o trabalho assalaria-
do, o capital, etc. Estes supõem a troca, a divisão do 
trabalho, os preços etc.” ... “assim, se começarmos 
pela população, teríamos uma representação caótica 
do todo, e através de uma determinação mais precisa, 
através de uma análise, chegaríamos a conceitos cada 
vez mais simples; do concreto idealizado passaríamos a 
abstrações cada vez mais tênues até atingirmos deter-
minações as mais simples.” 
Marx revela então a existência de dois métodos de es-
tudo da Economia Política: “O PRIMEIRO constitui o cami-
nho que foi historicamente seguido pela nascente econo-
mia. Os economistas do século XVIII, por exemplo, come-
çam sempre pelo todo vivo: a população, a nação, o Estado, 
vários Estados, etc., mas terminam sempre por descobrir, 
por meio da análise, certo número de relações gerais abs-
tratas que são determinantes, tais como a divisão do traba-
lho, o dinheiro, o valor, etc. Estes elementos isolados, uma 
vez mais ou menos fixados e abstraídos, dão origem aos 
sistemas econômicos, que se elevam do simples, tal como o 
trabalho, divisão do trabalho, necessidade, valor de troca, 
até o Estado, a troca entre nações e o mercado mundial.” 
Marx depois de descrever o caminho percorrido 
pelo primeiro método acentua as diferenças em relação 
ao SEGUNDO: “O ultimo método é manifestamente o 
método cientificamente exato. O concreto é concre-
to porque é síntese de muitas determinações, isto 
é, unidade do diverso. Por isso o concreto aparece 
no pensamento como processo de síntese, como re-
sultado, não como ponto de partida, ainda que seja 
o ponto de partida efetivo e, portanto, o ponto de 
partida também da intuição e da representação.” 
A diferença entre os dois métodos é a seguinte: 
“No primeiro método, a representação plena volatiza-
-se em determinações abstratas, no segundo, as deter-
minações abstratas conduzem a reprodução do concre-
to por meio do pensamento.” 
O pensamento se movimenta assim: ele se eleva 
do abstrato ao concreto, para se apropriar do concreto, 
para reproduzi-lo como concreto pensado. O primeiro 
método, ao considerar o concreto o que não é concreto 
mais, é abstrato; deixa de compreender as muitas de-
terminações que compõem o próprio concreto. O pensa-
mento deixa de entender as determinações do concreto. 
“O todo, tal como aparece no cérebro, como um 
todo de pensamentos, é um produto do cérebro pen-
sante que se apropria do mundo do único modo que 
lhe é possível.” 
Para a consciência, pois, o movimento das catego-
rias aparece como ato de produção efetivo - que recebe 
infelizmente apenas um impulso do exterior - , cujo 
resultado é o mundo, e isto é certo ... na medida em 
que a totalidade concreta, como totalidade de pensa-
mentos, como um concreto de pensamentos, é de fato 
um produto do pensar, do conceber; não é de modo al-
gum o produto do conceito que pensa separado e acima 
da intuição e da representação, e que se engendra a si 
mesmo, mas da elaboração da intuição em conceitos”. 
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O não entendimento deste movimento próprio do 
pensamento, segundo Marx, fez com que Hegel caísse 
“na ilusão de conceber o real como resultado do pen-
samento que se sintetiza em si, se aprofunda em si, se 
move por si mesmo.” 
Utilizando as próprias palavras do autor , desta-
quei neste fichamento algumas das principais ideias 
contidas no Texto (Introdução à crítica da Economia 
Política) dando ênfase em duas de suas partes: 1. A 
Produção e 3. O Método da Economia Política. 
Sobre o Texto: Prefácio Para a Crítica da Economia Política 
Este prefácio tem extrema importância para o entendimento do Marxismo 
em suas partes constitutivas: CONCEPÇÃO FILOSÓFICA, ECONOMIA POLÍTICA, 
e SOCIALISMO CIENTÍFICO. Neste texto Marx sintetiza o núcleo da teoria Marxista, 
aponta as conclusões basilares de sua teoria da história social. 
O texto em questão está estruturado da seguinte maneira: 
Em seu início Marx sintetiza como deve ser en-
tendidos os seus estudos do Sistema da Economia 
Burguesa. “capital, propriedade fundiária, traba-
lho assalariado; Estado, comércio exterior, recado 
mundial.” O prefácio antecede a publicação da pri-
meira parte de seus estudos, representando a pri-
meira parte do livro Primeiro, que trata do CAPITAL 
e de suas subdivisões em capítulos. 
No início do texto Marx faz uma interessantíssima 
abordagem explicitando qual o percurso que o levou a 
estudar Economia Política. 
Neste percurso destaca-se o trabalho por ele ela-
borado de revisão crítica da Filosofia do Direito em 
Hegel da qual retirou em síntese as seguintes conclu-
sões: “relações jurídicas, tais como formas de Estado, 
não podem ser compreendidas nem a partir de si mes-
mas, nem a partir do assim chamado desenvolvimento 
geral do espírito humano, mas, pelo contrário, elas se 
enraízam nas relações materiais de vida, cuja totalida-
de foi resumida por Hegel sob o nome de “sociedade 
civil”.” 
Após ter terminado este trabalho de Crítica da 
Filosofia do direito em Hegel, Marx, pelas conclusões a 
que chegou, compreende que a anatomia da sociedade 
burguesa deveria ser procurada na Economia Política. 
Tendo como indicativo este caminho, inicia seus estu-
dos em Paris, continuando-os em Bruxelas, explicita 
então neste prefácio a conclusão geral que serviu de fio 
condutor a estes estudos. 
Passarei agora, utilizando as palavras do autor, a 
destacar algumas das interfaces desta grande conclusão 
geral: “Na produção social da própria vida, os homens 
contraem relações determinadas, necessárias e indepen-
dentes de sua vontade, relações de produção estas que 
correspondem a uma etapa determinada de desenvolvi-
mento de suas forças produtivas materiais.” 
“A totalidade destas relações de produção forma a 
estrutura econômica da sociedade, a base real sobre a 
qual se levanta uma superestrutura jurídica e política, 
e à qual correspondem formas sociais determinadas de 
consciência”. 
“Não é a consciência dos homens que determina o 
seu ser, mas, ao contrário, é o seu ser social que deter-
mina sua consciência”. 
Sobre o movimento dialético da sociedade, mo-
vimento este que constitui o seu processo histórico, 
Marx conclui: “Em uma certa etapa de seu desenvol-
vimento, as forças produtivas materiais da sociedade 
entram em contradição com as relações de produção 
existentes ou, o que nada mais é do que sua expres-
são jurídica, com as relações de propriedade dentro das 
quais aquelas até então tinham se movido”. De maneira 
que: “De formas de desenvolvimento das forças produ-
tivas estas relações de produção se transformam em 
seus grilhões. Sobrevem então uma época de revolução 
social”. 
Quando ocorre esta contradição coloca-se na pau-
ta histórica a necessidade de transformação de uma 
dada formação social. “Uma formação social nunca 
perece antes que estejam desenvolvidas todas as 
forças produtivas para as quais ela é suficiente-
mente desenvolvida, e novas relações de produção 
mais adiantadas jamais tomarão o lugar antes que 
suas condições materiais de existência tenham 
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sido geradas no seio mesmo da velha sociedade. É 
por isso que a humanidade só se propõe as tarefas 
que pode resolver, pois, se considera mais atenta-
mente, se chegará à conclusão de que a própria ta-
refa só aparece onde as condições materiais de sua 
solução já existem, ou, pelo menos, são captadas no 
processo de seu devir”. 
Marx descreve da seguinte maneira o pro-
cesso de transformação social: “Com a transfor-
mação da base econômica, toda a enorme supe-
restrutura se transforma com maior ou menor 
rapidez. Na consideração de tais transformações 
é necessário distinguir sempre entre a trans-
formação material das condições econômicas de 
produção, que pode ser objeto de rigorosa veri-
ficação da ciência natural, e as formas jurídicas, 
políticas, religiosas, artísticas ou filosóficas, em 
resumo as formas ideológicas pelas quais os ho-
mens tomam consciência deste conflito e o con-
duzem até o fim”. 
Não se julga a consciência social
de uma época à partir dela mesma
e sim “é preciso explicar esta consciência 
a partir das contradições da vida 
material, a partir do conflito existente 
entre as forças produtivas sociais
e as relações de produção”. 
Marx termina o prefácio relatando o intercâmbio 
de ideias que manteve com Engels, de grande impor-
tância no desenvolvimento de seus estudos, destaca o 
Manifesto do Partido Comunista escrito conjuntamen-
te com Engels; o Discurso sobre o livre - comércio; 
Miséria da Filosofia e Trabalho assalariado e Capital 
como importantes obras através das quais se explici-
ta, de maneira científica, os pontos decisivos de sua 
concepção teórica. 
Marx finaliza o prefácio com a seguinte ideia 
que faço questão de destacar: “Este esboço sobre o itinerário 
dos meus estudos no campo da economia política tem apenas
o objetivo de provar que minhas opiniões, sejam julgadas 
como forem e por menos que coincidam com os preceitos ditados
pelos interesses das classes dominantes, 
são o resultado de uma pesquisa conscienciosa e demorada. 
Mas na entrada da ciência - como na entrada
 do inferno - é preciso impor a exigência: 
Que aqui se afaste toda a suspeita.
Que neste lugar se despreze todo o medo.
(parafraseando Dante Alighieri)
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A Modernidade e o Século XX
de Madalena Guasco Peixoto
O período que se inicia no século XVI e vai até o final do século XIX , 
designado costumeiramente como moderno, foi sacudido pelas clássicas 
revoluções burguesas e por uma intensa, fértil e multifacética luta de ideias. 
Este movimento no campo das ideias se desenvolveu tendo como suporte
as marcantes mudanças qualitativas na história concreta da sociedade
e constituiu-se como parte integrante destas mudanças. 
Não representou apenas o reflexo do que ocorria no campo social e econômico. 
Este movimento no campo das ideias se transformou em força material. 
Algumas questões fundamentais marcaram este intenso debate teórico. 
Destacam-se as seguintes ideias: 
1. É possível o homem conhecer a natureza e a sociedade? 
2. Como se dá o processo de produção do conhecimento? 
3. Como ocorre o processo de transformação histórica? 
4. Qual a relação entre a objetividade 
e a subjetividade no movimento histórico social?
Na história das ideias esta não foi a primeira vez 
em que estas questões foram colocadas como centrais. 
No entanto, o que neste período havia de novo era o 
contexto histórico no qual elas estavam sendo reco-
locadas e, dentro deste contexto, a nova capacidade 
adquirida em respondê-las. 
Em conjunto, elas compõem questões de caráter 
epistemológico e as respostas que lhes foram formula-
das representou um grande salto qualitativo no campo 
teórico e prático. 
A luta teórica na modernidade se produziu como 
parte integrante da luta de classes, representando pri-
meiramente o antagonismo entre a velha sociedade 
feudal e a nova sociedade capitalista que se erguia po-
derosamente. Depois passou a expressar os novos anta-
gonismos que a sociedade burguesa produziu. 
Por este motivo, a modernidade, que é apresenta-
da pela ideologia dominante como monolítica, não foi. 
O que constituiu o moderno foi o contraditório. 
Marx e seu parceiro Engels são herdeiros e cons-
trutores da modernidade. Dela participaram colhendo 
os avanços científicos e teóricos e criticando as con-
cepções produzidas com base ideológica dominante. 
Deste movimento resultou a única teoria conseqüente-
mente crítica da sociedade burguesa. 
O marxismo se produziu, assim, como parte e crí-
tica da modernidade. 
Os textos A Introdução à crítica da Economia 
Política e o Prefácio para a crítica da Economia 
Política são basilares desta complexidade teórica 
produzida por Marx. Neles Marx descreve a trajetória 
de sua produção teórica, situa os interlocutores e as 
ideias com quem debate, nos dando uma panorâmica 
da modernidade em toda sua fertilidade. 
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Nestes textos Marx construiu uma potente 
e crítica teoria da história, contribuindo para 
o desenvolvimento da epistemologia moderna 
com a estruturação do método mais avançado 
de conhecimento, o materialismo dialético, 
tornado por ele também instrumento do estu-
do da economia e da história social. 
O século XX incorporou e desenvolveu o debate da 
modernidade. A luta de ideias de forma atualizada em 
suas bases manteve os mesmos antagonismos. O novo 
século foi marcado por um desenvolvimento do sistema 
capitalista e pela construção das primeiras experiên-
cias socialistas e, estas, sendo palco histórico também 
da produção de ideias que se desenvolve no sentido de 
uma avaliação crítica destas experiências. 
Neste começo de século, produto do desenvolvimento das contradições do próprio capitalismo e da 
crise das experiências socialistas, recoloca-se, em nome de uma nova era, as questões basilares da mo-
dernidade. O debate desenvolve-se entre os que propugnam o fim da razão, a impossibilidade de conhe-
cer a realidade, a impossibilidade da existência de qualquer teoria científica da história e que negam 
a possibilidade de construção de qualquer projeto coletivo de emancipação social e política - os apolo-
gistas do fim da história. 
Contra estes encontram-se aqueles que não só buscam desvendar os intentos ideológicos de tais 
ideias mas que compreendem que, no processo de desenvolvimento da produção de conhecimento, o en-
tendimento dos novos fenômenos produzidos pela realidade pressupõem um esforço teórico de grande 
envergadura, e isto somente é possível partindo-se de uma teoria da história e da sociedade capaz de 
desvendar as leis gerais e as particularidades de nosso tempo. 
Para tal, a concepção metodológica a ser utilizada deve ser capaz de instrumentalizar para o en-
tendimento de fenômenos complexos de múltiplas determinações, deve ser capaz de desvendar as 
contradições de nosso tempo. Este método e esta teoria crítica surgiram no século XIX. Suas bases fun-
damentais aparecem de forma brilhantemente expostas nos textos: Introdução à crítica da Economia 
Política e Prefácio para a crítica da Economia Política. Seu artífice foi Karl Marx.
Mensagem da Direção da CNTE
Eis aqui o primeiro fascículo do Eixo Concepção Política e Sindical. Nesta introdução à Sociologia, a 
única pretensão é a de que este texto seja instrumento para que os dirigentes sindicais possam fazer a 
leitura dos fatos sociais com a devida precisão que os encaminhamentos da luta requer. 
Temos certeza de que todos aqueles(as) que estão envolvidos nesta primeira Etapa deste Programa de 
Formação comungam da convicção de que investir na formação sindical dos trabalhadores e trabalhado-
ras em educação, que atuam direta ou indiretamente no movimento sindical é apostar em novas possi-
bilidades para o futuro do sindicalismo e do nosso país, com maior igualdade e justiça social. 
Esperamos que este caderno de formação tenha contribuído para estimular o debate entre os diferentes 
atores/sujeitos participantes do Programa, criando condições necessárias para que as nossas concepções 
se aflorem, se dialoguem, se confrontem e busquem, na diversidade, os elementos de unidade para uma 
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þ Fahrenheit 11 de Setembro (EUA - 2004)
þ A Classe Operária Vai ao Paraíso (Itália - 1971)
þ A Lista de Schindler (EUA - 1993)
DIREÇÃO: Michel Moore
RESUMO: Numa época de guerra, em que o mun-
do expressa um sentimento anti-imperialista, o filme 
Farenheit 11 de setembro é uma bomba para George W. 
Bush. Isso explica o sucesso no Festival de Cannes: os 
mais de vinte minutos de aplausos e o prêmio Palma 
de Outro.
Mas Michael Moore não fez somente um filme con-
tra a guerra e contra Bush. É preciso talento para mos-
trar a cena do 11 de Setembro sem a imagem das torres 
e sem dizer uma palavra e, ainda assim, mostrar mais 
do que toda a imprensa.
O nome remete-se ao livro de Ray Bradbury, 
Farenheit 451, de 1953, que François Truffaut trans-
formou em filme em 1966. o livro de Bradbury fala de 
um mundo dominado por uma organização totalitária 
que queimava livros, sendo que a temperatura neces-
sária para isso é de 451 graus da escala Farenheit. A 
resistência consistia em decorar livros e divulgá-los.
Da mesma forma que na história da Farenheit 451, 
Moore divulga em Farenheit 11/9 as informações que o 
poder quer ocultar. É a temperatura em que Moore faz 
a verdade arder.
Um exemplo é a cena em que Bush permanece 
lendo o livro infantil Minha Cabra de Estimação em 
uma escola por mais de sete minutos, após saber que a 
primeira torre do Wold Trade Center havia sido atacada. 
Moore fala da fraude nas eleições e mostra a vergonho-
sa cena de posse, com manifestantes gritando que era 
fraude e ovos sendo arremessados no carro de Bush. As 
relações comerciais que a família Bush mantinha com a 
família Bin Laden, por décadas, também são escancara-
das. Nos dias seguintes ao 11 de Setembro, o documen-
tário mostra que ninguém podia voar de avião, mas a 
Casa Branca liberou jatos para retirar 24 membros da 
família Bin Laden dos EUA.
Fica claro que o maior beneficiário do ataque de 
11 de Setembro foi Bush. Moore mostra nos rostos das 
pessoas a disseminação do medo e como esse medo 
manteve Bush no poder.
O filme possui um importante papel político in-
ternacional e uma inegável qualidade cinematográfica. 
Como se explicaria o público rir num filme que fala 
sobre os horrores de uma guerra?
DIREÇÃO: Elio Petri
RESUMO: Lulu é um operário metalúrgico, que 
perde um dedo em acidente de trabalho e é envolvi-
do em movimento de protesto. Descobre assim a vida 
sindical. Ele divide-se entre as tentações da sociedade 
de consumo e as convocações da esquerda tradicional, 
numa radiografia do impasse ideológico de muitos tra-
balhadores. Ganhou o prêmio David di Donatello 1972 
de melhor filme, além da Palma de Ouro no Festival de 
Cannes 1972.
DIREÇÃO: Steven Spielberg
RESUMO: Vencedor de 7 Oscars e baseado no 
livro de Thomas Keneally o filme mostra a vida e a 
trajetória do industrial tcheco Oskar Schindler. Ao 
comprar em 1939 uma fábrica de esmaltados qua-
se falida, na Polônia dominada pela Alemanha de 
Hitler, Schindler usou suas boas relações com altos 
funcionários nazistas, para recrutar trabalhadores 
entre prisioneiros judeus do gueto da Cracóvia, pas-
sando a fornecer produtos para o exército alemão. 
Quando os nazistas iniciam a “solução final” (exe-
cução em massa dos judeus), Schindler intercede 
junto ao comandante Amon Goeth, subornando ou-
tros oficiais e garantindo tratamento diferenciado 
para seus operários, salvando-os dos campos de ex-
termínio.
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þ Viva Zapata! (EUA - 1952) 
þ O Nome da Rosa (Itália/França/Alemanha - 1986) 
þ Zona de conflito (EUA - 2006) 
þ Baile Perfumado (Brasil - 1996) 
DIREÇÃO: Elia Kazan 
RESUMO: Filme que acompanha a trajetória do 
líder revolucionário mexicano Emiliano Zapata, desde 
que era um fazendeiro lutando por seus direitos até se 
tornar presidente do México. O roteiro (que abre mão 
de retratar, fielmente, acontecimentos e personagens 
históricos) concentra o seu foco na corrupção causa-
da pelo poder naqueles que o detêm. Destaque para a 
cena em que o presidente Zapata repete, com seus ex-
-companheiros, as mesmas atitudes que seu antecessor 
tomou com ele próprio, quando era um dos fazendei-
ros que reclamava justiça. Grandes atuações de Marlon 
Brando (Zapata) e Anthony Quinn (como seu irmão), 
vencedor do Oscar de melhor ator coadjuvante. 
DIREÇÃO: Jean Jacques Annaud 
RESUMO: Estranhas mortes começam a ocorrer 
num mosteiro beneditino localizado na Itália durante 
a baixa idade média, onde as vítimas aparecem sempre 
com os dedos e a língua roxos. O mosteiro guarda uma 
imensa biblioteca, onde poucos monges têm acesso às 
publicações sacras e profanas. A chegada de um mon-
ge franciscano, incumbido de investigar os casos, irá 
mostrar o verdadeiro motivo dos crimes, resultando na 
instalação do tribunal da santa inquisição. 
DIREÇÃO: Ronit Avni, Julia Bacha 
RESUMO: Um colono israelita, um ex-prisioneiro 
palestino, uma mãe israelita em luto e um irmão pales-
tino em luto: estas quatro figuras reais arriscam suas vi-
das e suas posições públicas com o intuito de promover 
um movimento que põe fim ao sangrento conflito Israel/
Palestina. Nessa jornada, eles irão a lugares desconheci-
dos, confrontando-se com o ódio em cada comunidade. 
DIREÇÃO: Paulo Caldas e Lírio Ferreira 
RESUMO: Homem de confiança de Padre Cícero, o 
fotógrafo árabe Benjamin Abrahão, parte de Juazeiro, 
no Ceará, nos anos 30, para levantar recursos e filmar 
Lampião e seu bando. Graças à sua habilidade para estabe-
lecer contatos, Benjamim localiza o cangaceiro e registra 
o cotidiano do grupo. O filme foi proibido pela ditadura 
do governo de Getúlio Vargas, durante o Estado Novo. 
þ Casanova e a Revolução (Itália - 1982) 
DIREÇÃO: Ettore Scola 
RESUMO: Belo filme que retrata a Revolução 
Francesa. Na verdade, retrata os diversos olhares da-
quele momento em relação à revolução. A Revolução 
Francesa se iniciou em 1789, momento de grave crise 
socioeconômica no país e de apogeu das ideias ilumi-
nistas. Tse auto-proclama a “Assembleia Constituinte” 
e lidera o processo revolucionário. O rei, acuado, pede 
para que seus aliados do clero e da nobreza participem 
da Assembleia, mas, não consegue evitar a ação po-
lítica liderada pela burguesia, nem a mobilização das 
camadas populares, percebidas, principalmente, com 
a Tomada da Bastilha, com as revoltas camponesas 
que ficaram conhecidas como o “Grande Medo” e com 
a aprovação da Declaração dos Direitos do Homem e 
do Cidadão.
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þ Central do Brasil (Brasil - 1998)
þ Em nome do Pai (Irlanda/Grã-Bretanha/EUA - 1993)
þ Feios, Sujos e malvados (Itália – 1976)
DIREÇÃO: Walter Salles
RESUMO: O filme retrata a vida de Dora e Josué. 
Ela, uma professora aposentada que ganha a vida es-
crevendo cartas para analfabetos, na maior estação de 
trens do Rio de Janeiro, (Central do Brasil). Ele, um ga-
roto pobre que, com oito anos de idade, perde sua mãe 
no Rio de Janeiro e sonha com uma viagem ao Nordeste 
para conhecer o pai.
Dora conhece Josué, que após a perda da mãe fica 
perdido e entregue às várias formas de violência urba-
na típicas de uma cidade grande, num país subdesen-
volvido. Após um grave acidente, onde Josué quase 
foi vítima de uma tentativa de tráfico para o exterior, 
Dora rendeu-se ao apelo do menino e o acompanhou 
em busca de seu pai e irmãos numa longa viagem para 
o sertão da Bahia e de Pernambuco.
DIREÇÃO: Jim Sheridan
RESUMO: Em 1874, um atentado a bomba pro-
duzido pelo IRA (Exército Republicano Irlandês) 
mata cinco pessoas num pub de Guilford, arredo-
res de Londres. O jovem rebelde Gerry Conlon e 
três amigos são presos e condenados pelo crime. 
Giuseppe Conlon, pai de Gerry, tenta ajudar o filho 
e também é condenado, mas pede ajuda à advogada 
Gareth Peirce, que investiga as irregularidades do 
caso.
DIREÇÃO: Ettore Scola
RESUMO: Giacintto (Nino Manfredi em uma de 
suas melhores atuações) vive com a mulher, dez filhos 
e vários parentes num barraco de uma favela na peri-
feria de Roma. É uma descrição impiedosa da miséria 
material e moral dos cidadãos mais carentes da socie-
dade. Ettore Scola, que aqui explora seu lado satírico, 
intercala momentos grotescos e de humor, entre a po-
esia e o drama. Vencedor do prêmio de melhor direção 
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APRESENTACÃO
Após um período de discussão, de forma participativa,
como é a nossa tradição na CNTE (Confederação Nacional
dos Trabalhadores em Educação), temos o prazer de apresentar,
não apenas aos trabalhadores e trabalhadoras em educação,
mas ao conjunto dos trabalhadores e trabalhadoras do Brasil,
o nosso Programa de Formação para a gestão 2011/2014. 
O principal é possibilitar que os trabalhadores e trabalhadoras
em educação tenham uma visão crítica da realidade concreta,
das relações sociais e do mundo em que estão inseridos.
Que se percebam como sujeitos da história.
Sujeitos capazes de analisar a realidade, elaborar propostas
para a sua transformação e agir, coletivamente,
com consistência no dia-a-dia educacional e sindical.
A principal peculiaridade deste Programa é ser, todo 
ele, concebido e estruturado pelos trabalhadores e tra-
balhadoras em educação, a partir da concepção de uma 
Educação Integral e de uma proposta político-metodoló-
gica pautada pela compreensão de sujeito e de realidade 
como totalidades históricas, de trabalho como princípio 
educativo e de construção coletiva do conhecimento.
Para nós, esses aspectos são relevantes na im-
plementação do Programa, que não se restringe 
apenas ao objetivo de aprofundar os conhecimen-
tos sobre os conteúdos políticos, sociais e históri-
cos da luta dos trabalhadores e trabalhadoras.
O Programa de Formação da CNTE possui quatro grandes eixos: 
1. Concepção Política Sindical
2. Formação de Dirigentes Sindicais
3. Planejamento e Administração Sindical
4. Temas Transversais
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Sucesso para todos nós 
      A Direção da CNTE
Desejamos que os debates, as leituras e
os estudos em grupo proporcionem transformações
no nosso cotidiano, bem como a construção 
de um sindicalismo classista e de luta, na perspectiva
de uma sociedade mais justa e igualitária
É com grande satisfação que apresentamos
este fascículo de Teoria Política.
O primeiro eixo é composto pelos seguintes fascículos: 
1. Introdução à Sociologia
2. Teoria Política
3. Economia Política
4. Movimento Sindical e Popular no mundo
5. Movimento Sindical dos trabalhadores e trabalhadoras em educação no Brasil
A publicação dos fascículos só foi possível em 
parceria com o SINTEP/MT, que disponibilizou, para 
a CNTE, os textos elaborados para o Programa de 
Formação. Para o Programa Nacional, os textos fo-
ram revisados e atualizados, e contou com o impor-
tante apoio logístico do Sindicato dos Educadores 
da Suécia (Lärarförbundet), no período de 2007 a 
2009. E aqui registramos o agradecimento em nome 
dos(as) trabalhadores(as) da educação básica pública 
do Brasil. 
Agora, com o Programa assumido pela CNTE, 
já foram elaborados mais 9 fascículos a serem colo-
cados à disposição do conjunto das entidades filia-
das à Confederação, num esforço de proporcionar a 
Formação Político-Sindical dos trabalhadores e traba-
lhadoras em educação pública no Brasil. 
Este material, como todos os outros, servirá de 
apoio aos participantes nas atividades desenvolvidas 
pela Formação Sindical. 
Os temas abordados, neste fascículo e nos de-
mais, proporcionarão, a todos e todas, fundamenta-
ções teóricas e metodológicas, ferramentas funda-
mentais para o enfrentamento qualificado no movi-
mento sindical e popular.
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INTRODUCÃO
“O pior analfabeto é o analfabeto político.
Ele não ouve, não fala nem participa
dos acontecimentos políticos.
Ele não sabe que o custo de vida,
o preço do feijão,do peixe, da farinha,
do aluguel, do sapato e do remédio
dependem das decisões políticas.
O analfabeto político é tão burro
que se orgulha e estufa o peito
dizendo que odeia a política.
Não sabe o imbecil,
que da sua ignorância política
nasce a prostituta, o menor abandonado,
o assaltante e o pior de todos os bandidos,
que é o político vigarista, pilantra,
o corrupto e o lacaio das empresas
nacionais e multinacionais.” Bertolt Brecht
Não há pior analfabeto do que o analfabeto 
político. Segundo Brecht, sua ignorância não de-
corre da incompreensão dos símbolos gráficos que, 
articulados, formam palavras, mas, da sua ignorân-
cia quanto à compreensão de que a totalidade das 
relações que vivencia, em sociedade, são políticas.
Neste poema belíssimo, Bertolt Brecht, afirmava que:
O Analfabeto Político
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Por conseqüência, segundo Brecht, ignorar a polí-
tica é ignorar, na essência, a compreensão da totalida-
de das relações que todo ser humano sociabilizado vi-
vencia, nas suas mais abrangentes expressões sociais, 
sejam elas profissionais, afetivas, econômicas, religio-
sas, familiares etc.
“Do preço do pão







    
     Bertolt Brecht
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Mas o que é
      política ?
O termo política tem, no mínimo,
duas grandes vertentes interpretativas,
das quais decorrem definições mais precisas,
de acordo com o autor em questão:
A PRIMEIRA, que deve sua expansão principalmente à obra, intitulada “Política” 
de Aristóteles, concebe a política como toda prática social que envolve a 
vida na pólis (cidade-estado grega). Ou seja, refere-se ao público, ao civil, ao 
sociável.
A SEGUNDA vertente, mais familiar ao cidadão comum, refere-se aos estudos e 
práticas mais diretamente relativas ao Estado.
Obviamente, a interpretação brechtiana insere-
-se dentro da primeira vertente, que, assim como 
Aristóteles, entende que o
e que, portanto, a política não está restrita às questões 
do Estado.
É muito mais abrangente que o mesmo. Na ver-
dade, só podemos entendê-la, se compreendermos as 
relações sociais na sua totalidade, das quais resulta um 
tipo particular de Estado. 
É, pois, a partir deste instigante ponto de par-
tida, no qual a política é compreendida como uma 
prática social múltipla e cotidiana, que se insere 
na realidade de todo e qualquer homem sociabili-
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NO PRIMEIRO CAPÍTULO,   vamos discutir alguns 
conceitos imprescindíveis para a compreensão e 
fundamentação da prática política, assim como a 
apresentação de alguns autores clássicos, que muito 
contribuem para o entendimento da nossa contempo-
raneidade.
NO SEGUNDO CAPÍTULO, vamos tratar, em par-
ticular, da contribuição de autores como Karl Marx, 
Antônio Gramsci e Claus Offe, os quais são inques-
tionáveis, e absolutamente fundamentais, para que 
possamos compreender o Estado capitalista, assim 
como os desdobramentos das transformações sociais, 
políticas e econômicas que se refletem no Estado, em 
especial, no caso brasileiro. 
NO TERCEIRO CAPÍTULO abordaremos os prin-
cipais projetos de sociedade que marcaram (e 
marcam), na era da modernidade, a história da 
humanidade: Liberalismo Clássico, Socialismo, Social-
Democracia, Neoliberalismo, 3ª Via e uma rápida aná-
lise sobre a experiência do Socialismo realmente exis-
tente, principalmente no Leste Europeu. 
NO QUINTO E ÚLTIMO CAPÍTULO, iremos discu-
tir a questão do Estado hoje, frente ao processo de 
Globalização. Ou seja, o que é globalização e no que 
ela difere do processo de internacionalização do capi-
tal? Até que ponto a globalização é um novo fenômeno 
e, até que ponto ela é um recurso de paralisação das 
ações políticas? Qual o papel do Estado-nação dentro 
das mudanças decretadas pela globali zação? Esta e ou-
tras questões serão abordadas neste capítulo, embo-
ra, é óbvio, não tenha ele a pretensão de esgotar ou 
concluir sobre tais questionamentos, mas, no mínimo, 
instigar uma reflexão da nossa parte.
NO QUARTO CAPÍTULO, iremos tratar da pro-
blemática da democracia. Sua crucial importância 
traduz-se, não apenas pela sua presença constan-
te no discurso cotidiano, senão pela necessidade da 
sua compreensão, como instrumento prático da rea-
lização política.
Embora sujeita aos limites estabelecidos
pelos projetos de sociedade que aqueles
que estão no poder do Estado implementam,
podem ser alargados pelos sujeitos sociais
coletivos, desde que conscientes 
do seu próprio poder.
Como bem disse Paulo Nogueira Batista Jr, no prefácio
da edição brasileira do livro “Globalização em Questão”:
“A ‘globalização’ virou pau para toda obra.
É desculpa para tudo e desfruta, 
além disso, da imortal popularidade
de explicações que economizam esforço de reflexão.
Cadernos de Educação
Disponível no site da CNTE
www.cnte.org.br
A série Cadernos de Educação é um tradicional 
instrumento da CNTE, que produz opinião e 
consolida as intervenções da entidade em 
diversos espaços sociais.
A publicação está presente na comunidade 
educacional há mais de 15 anos e, nesta 
gestão, contou com a coordenação dos 
membros da Secretaria de Assuntos 
Educacionais da CNTE e da Coordenação da 
Escola de Formação da CNTE (Esforce).
Cadernos de Educação
Ano XIV - no 21 - 2a edição - novembro/2009
Diretrizes para a Carreira e Remuneração
Cadernos de Educação
Ano XV - no 22 - janeiro a junho de 2010
Saúde dos(as) Trabalhadores em Educação
Cadernos de Educação
Ano XVI - no 23 - julho a dezembro de 2010
V Encontro Nacional do Coletivo Antirracismo “Dalvani Lellis”
Cadernos de Educação
Ano XVI - no 24 - janeiro a junho de 2011
PNE: a Visão dos(as) Trabalhadores(as) em Educação
Cadernos de Educação
Ano XVII - no 25 - julho a dezembro de 2013
Direito à Aposentadoria
Cadernos de Educação
Ano XVIII - no 26 - janeiro a junho de 2014
Políticas Educacionais em Debate
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Por que o sindicato
precisa planejar sua ação
A Ciência Política tem sua particularidade no 
eixo de análise que reflete, em especial, as relações 
de poder. Diferentemente de estudos sobre a Teoria 
Geral do Estado, por exemplo, que se preocupa mais 
com as questões normativas do Estado, a Ciência 
Política detém-se, particularmente, nas relações de 
poder que envolvem o Estado, mas que o superam. 
A Ciência Política aborda a questão do Estado
a partir da estreita relação deste
com os homens sociabilizados
Mais claramente: somente podemos
entender determinado Estado,
se entendermos a sociedade em questão.
Ou seja:
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A) Alguns conceitos fundamentais
Comecemos, antes de apresentarmos os autores clássicos que julgamos fundamentais, 
com dois conceitos imprescindíveis para esta discussão: Poder e Estado.
“o poder político pertence à categoria
do poder do homem sobre outro homem,
não à do poder do homem sobre a natureza.
Esta relação de poder é expressa de mil maneiras, 
onde se reconhece fórmulas típicas da linguagem política: 
como relação entre governantes e governados,
entre soberano e súditos, entre Estado e cidadãos,
entre autoridade e obediência etc”.
Diz Norberto Bobbio:
Como bem destaca Bobbio, a questão de fundo, 
que envolve a existência do poder político, é o ques-
tionamento sobre através de quais meios um homem 
faz valer seu poder sobre outro. Bobbio identifica 
que, segundo a tipologia moderna, são três os meios 
através dos quais o sujeito ativo da relação faz valer 
seus interesses, determinando o comportamento do 
sujeito passivo.
poder é sempre uma relação
Meios para impor seus interesses:
Ü  poder econômico
Ü  poder ideológico
Ü  poder político. 
O PRIMEIRO MEIO, O ECONÔMICO, permite toda 
uma constelação de poderes que o coloca em uma si-
tuação economicamente favorável para fazer valer seus 
interesses, subjugando o outro. Este poder é mais 
claramente visualizado pela relação que se estabe-
lece entre patrões e empregados, onde os primei-
ros, pela propriedade privada dos meios de produ-
ção, impõem as condições de trabalho e de salário 
dos segundos. 
Obviamente, esta situação claramente opressora, 
que perpassa as relações baseadas no poder econômi-
co, suscita reações mais ou menos consistentes por 
parte daqueles que se encontram em uma situação de 
submissão. 
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O SEGUNDO MEIO, O IDEOLÓGICO, é mais sutil 
e por isso mais eficiente, porque se estrutura sobre 
a persuasão do outro, condicionando sua passividade 
através do processo de convencimento, onde os inte-
resses do opressor são apresentados como interes-
ses de todos, inclusive do próprio oprimido. 
O TERCEIRO MEIO, O POLÍTICO, repousa no po-
der coercitivo, das armas e das leis. Trata-se, por-
tanto, do poder supremo em uma sociedade organi-
zada, sobre os quais os outros dois atuam de forma 
articulada, permitindo que o poder da força somente 
entre em ação quando os dois primeiros meios se tor-
nam insuficientes para garantir a estabilidade social, 
política e econômica daqueles que se beneficiam desta 
relação de poder. 
O que caracteriza o poder político é o uso exclu-
sivo da força, este poder somente se caracteriza, como 
tal, quando se aplica, nas palavras de Bobbio:
“à totalidade dos grupos que atuam
num determinado contexto social,
exclusividade que é resultado de um processo
que se desenvolve em toda sociedade
organizada, no sentido de monopolização
da posse e uso dos meios com que se pode 




Como afirma com muita propriedade Bobbio:
Conseqüência direta da monopolização da força
no âmbito de um determinado território e relativas
a um determinado grupo social, assim hão de ser consideradas
algumas características comumente atribuídas ao poder político
e que o diferenciam de toda e qualquer outra forma de poder:
a exclusividade, a universalidade e a inclusividade.
Por exclusividade, se entende a tendência revelada pelos detentores
do poder político de não permitirem, no âmbito de seu domínio,
a formação de grupos armados, independentes
e ao debelarem ou dispersarem os que porventura se vierem formando, assim como ao iludirem 
(sic) as infiltrações, as ingerências ou as agressões de grupos políticos do exterior(...).
Por universalidade, se entende a capacidade que têm os detentores
do poder político, e eles sós, de tomar decisões legítimas
e  verdadeiramente eficazes para toda a coletividade,
no concernente à distribuição e destinação dos recursos
(não apenas econômicos).
Por inclusividade se entende a possibilidade de intervir,
de modo imperativo, em todas as esferas possíveis da atividade
dos membros do grupo e de encaminhar tal atividade ao fim desejado
ou de desviá-la de um fim não desejado,
por meio de instrumentos de ordenamento jurídico, isto é,
de um conjunto de normas primárias destinadas aos membros do grupo
e de normas secundárias destinadas aos funcionários especializados,
com autoridade para intervir em caso de violação daquela”.
18 • Teoria Política
Podemos, a partir da contribuição de Bobbio, 
avançarmos para a compreensão do Estado enquanto 
uma organização política, administrativa e estratégica, 
que reflete um determinado território e uma determi-
nada cultura. E que é, essencialmente, um espaço privi-
legiado de poder político soberano. Pois dele resultam 
as decisões que afetam a vida de todos, nos seus mais 
variados aspectos, como bem afirmava Brecht. Porém, 
é preciso não esquecer que poder, como já foi dito e 
grifado, anteriormente, é uma relação.
Ninguém detém o poder do Estado
independente da sociedade
Por isso, muitas relações, embora assentadas sobre o estatuto
da legalidade não têm legitimidade, e outras,
destituídas do aspecto legal, são legítimas.
Ao contrário, aquele que governa o Estado tem 
de administrá-lo atento aos movimentos da sociedade, 
pois o governante desatento às forças das manifesta-
ções sociais, não consegue manter-se no poder. Sobre 
isto, já alertava o magistral Maquiavel em 1513, no seu 
clássico livro O Príncipe.
LEGITIMIDADE:  conceito chave na Ciência Política
Desenvolvido, em particular, por Max Weber, o conceito de legitimidade, 
normalmente, é associado ao conceito de legalidade, porém, é preciso discerni-los.
Há, no conceito de legitimidade, a particularidade de:
reconhecimento de justeza
por parte de quem recebe a ordem ou dominação.
Daí, a importância deste conceito na análise das 
relações políticas. Não é por acaso que todo governante 
está sempre atento aos seus índices de popularidade, 
pois estes são o termômetro da sua legitimidade social, 
mesmo que do ponto de vista legal sua dominação não 
esteja ameaçada. Por isso o alerta de Maquiavel.
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Iniciaremos - por uma questão de recurso meto-
dológico - pelos autores contratualistas e, por último, 
Maquiavel. Embora este, por ordem cronológica, deves-
se ser abordado em primeiro lugar. A razão desta inver-
são deve-se ao fato de que os primeiros preocuparam-
-se em explicar a origem do Estado e qual o melhor 
tipo de Estado para atender às exigências da natureza 
humana. Enquanto Maquiavel preocupou-se em refletir 
sobre as melhores condições (a partir das experiências 
históricas) para que os governantes não apenas con-
quistem o poder do Estado, mas, principalmente (o que 
é infinitamente mais difícil), possam conservá-lo. 
B) Os clássicos da Ciência Política
Maquiavel e os contratualistas
A similitude entre autores
como  Hobbes,  Locke  e  Rousseau
reside na forma particular de explicar
a necessidade do Estado, o qual,
segundo estes autores,
tem origem a partir de um Pacto
(ou seja, Contrato) realizado
através da associação voluntária
entre os homens,
para romper com o estado de natureza
(no caso de Hobbes e Locke)
ou com um Estado organizado 
obre o acúmulo de propriedades
nas mãos de poucos (no caso de Rousseau).
Porém, mais do que explicar a existência
do Estado, a partir de um contrato
entre os homens, estes autores
têm em comum o fato de defenderem
um tipo de Estado em particular, 
a partir de uma particular concepção de humanidade. 
Embora suas concepções divirjam quanto à natureza humana
e quanto ao Estado que advém do contrato entre os homens,
estes autores são igualmente brilhantes na argüição
que sustenta a lógica interna de suas idéias sobre o Estado.
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Thomas Hobbes (1588-1679)
Thomas Hobbes, adversário ferrenho das idéias liberais,
partia do pressuposto de que os homens são naturalmente
maus, ambiciosos e egoístas. Ou seja, antes do Estado,
os homens viviam plenamente a sua natureza,
livres de qualquer poder comum capaz de organizá-los ou podá-los.
Por terem uma natureza má
e egoísta, viviam os homens,
 no estado de natureza,
em estado de guerra
permanente.
Como afirmava Hobbes:
“O homem é lobo 
do próprio homem”. 
Neste estado de natureza, reinava a discór-
dia permanente, onde os homens, por reconhe-
cerem em si a maldade, o egoísmo e a ambição 
que naturalmente conforma a humanidade, vi-
viam desconfiados (uns em relação aos outros); 
competindo entre si e em busca de glória para si. 
Conseqüentemente, a vida dos homens estava per-
manentemente ameaçada.
Daí a razão, segundo Hobbes,
para a necessidade da criação do Estado,
cuja finalidade vai ser garantir
a preservação da vida. 
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Para romper com o estado de natureza, que se-
gundo Hobbes, era um estado de guerra permanente, 
os homens precisaram fazer um Pacto de União, 
onde todos, unanimemente, concordariam em renun-
ciar aos direitos e liberdades que gozavam no estado 
de natureza, passando-os para um terceiro, não con-
tratante, que seria o Estado.
Obviamente, os homens
conservavam um único direito, 
razão inclusive
da existência do Estado:
o direito à vida
Na fábula, o 
escorpião, agindo 
de acordo com sua 
natureza violenta, 
pica o sapo que o ajudava 
a atravessar o rio, provo-
cando a morte dos dois.
Em razão da natureza má dos homens, Hobbes 
defendia um Estado Absoluto, Irrevogável e 
Indivisível. Assim, o Estado que se origina do Pacto é 
um Estado Autoritário. Porém, para o que aqui nos inte-
ressa, é importante destacar que este Estado Absoluto 
(ou seja, sem limites, inquestionável) somente é pos-
sível porque, ao realizarem o pacto, os homens abriram 
mão de seus direitos, tornando-se súditos do soberano.
Para Hobbes o poder do Estado:
deveria ser indivisível (executivo, legislativo e judiciário), concentrado nas mãos de um único 
soberano, pois caso contrário, os homens voltariam a brigar entre si, voltando assim ao estado de 
natureza, que é um estado de guerra permanente.
era irrevogável, não poderia ser anulado por duas razões entrelaçadas:
de fato e de direito
SERIA IMPOSSÍVEL ANULAR DE FATO, porque 
exigiria a participação de todos novamente, porém os 
homens, quando fizeram o pacto, estavam em situação 
de igualdade (todos igualmente com a vida ameaçada), 
por isso, foi possível um contrato com a participação 
de todos.
Com o surgimento do Estado, estabeleceu-se a de-
sigualdade entre os homens, pois alguns homens já se 
beneficiavam do Estado, e assim jamais iriam abrir mão 
de seus benefícios em nome da maioria, pois que a na-
tureza dos homens é má, egoísta e ambiciosa.
SERIA IMPOSSÍVEL ANULAR DE DIREITO, porque 
os homens, quando fizeram o pacto, renunciaram aos seus 
direitos e liberdades, cedendo-os a um terceiro, o Estado.
Ora, se alguém abre mão
de algum direito, não detém mais 
direito algum sobre o que renunciou.
Desta forma, conclui Hobbes, os homens não po-
dem voltar atrás, pois não detêm mais direitos sobre os 
direitos que renunciaram.
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Consequência deste pacto que dá origem ao Estado Leviatã 
hobbesiano é que os homens transformaram-se em súditos. 
O que conditio sine qua non (“condição sem a qual 
não”) para a existência de um Estado Absoluto. Ou seja, 
para que exista o poder absoluto é preciso que os ho-
mens tenham sido expropriados dos seus direitos. É di-
retamente proporcional a relação de poder absoluto, de 
um lado e, de outro, a destituição de qualquer direito.
Hobbes, valendo-se da força
da figura de um monstro, Leviatã,
defendia que o Estado,
esta construção voluntária
dos homens, deveria ter força
e poderes muito superiores aos homens
comuns, pois somente assim poderia dar conta
de dominar e disciplinar a natureza má dos homens.
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John Locke (1632-1704)
Representante qualificado da burguesia emergente,
que pleiteava a conquista do poder do Estado, John Locke
foi um defensor apaixonado das idéias liberais
Não é por acaso que John Locke é considerado o 
pai do liberalismo, e menos ainda que os neoliberais be-
bam, despudoradamente, da sua fonte, mesmo que sob 
o discurso da modernidade enquanto sinônimo do novo. 
Locke partia de uma concepção de humanidade com-
pletamente diferente de Hobbes. Segundo Locke o que 
caracteriza os homens é a sua capacidade racional.  Ou 
seja, todos os homens nascem dotados de inteligência.
De acordo com Locke,
o homem nasce como 
uma folha de papel em 
branco, onde vão ser inscritos os 
traços de  sua personalidade
a partir das experiências concretas
que este vivencia em sociedade,
não sendo, portanto, bom ou mau
por natureza, mas sim inteligente. 
E é a partir desta concepção de homem que, Locke 
vai defender suas idéias liberais, válidas até os dias de 
hoje e por isso tão familiares a nós. Afirmava Locke 
que todos os homens nascem dotados de inteligência e 
que o fato de ser racional leva o homem a transformar 
a natureza através do trabalho.
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Os homens naturalmente expressam a sua inteligência
através do trabalho, e este se materializa em propriedade.
Quer dizer: quanto mais o homem usa seu potencial
de inteligência através do trabalho, mais proprietário ele é.
Ou seja, o homem já é proprietário no estado de natureza.
Ou seja, o Estado é um mal necessário,
que deve restringir-se ao necessário,
sem intervir nas relações que já funcionavam bem
antes do próprio Estado, qual seja, a tríade:
Razão - Trabalho - Propriedade
Segundo Locke:
Faz-se presente então a pergunta: 
Se tudo era assim tão perfeito,
por que os homens iriam precisar
   criar o Estado
Porque, segundo Locke, nem todos os homens uti-
lizavam a sua inteligência para, através do trabalho, 
adquirir propriedades.
Alguns tentavam apropriar-se da pro-
priedade alheia, colocando-a sob ameaça. Daí 
a necessidade de criar o Estado, cuja finalida-
de central vai ser garantir a propriedade.
Porém, Locke preocupou-se em estabelecer que 
a finalidade do Estado  deveria ser, além de garantir 
a propriedade, garantir também a liberdade dos cida-
dãos. Tal preocupação não se deve apenas à oposição 
intransigente de Locke quanto ao poder do Estado 
(próximo ao Leviatã hobbesiano que existia neste pe-
ríodo histórico), mas também em garantir as liberda-
des fundamentais dos homens, principalmente, no que 
concerne à livre-iniciativa dos empreendedores.
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Segundo Locke, homens inteligentes jamais abririam mão
de direitos e liberdades para se transformarem em súditos.
Isto depõe contra a própria inteligência humana.
Daí a máxima dos liberais: “Menos Estado e mais mercado”
Então, para superar este estado de ameaça à 
propriedade, todos os homens fizeram um Pacto 
Social, onde acordaram no consentimento de trans-
formar os direitos e liberdades naturais em direi-
tos e liberdades civis. Ou seja, deixaria o homem de 
ter os direitos e liberdades irrestritas que gozava 
no estado de natureza para, agora, tê-los limitados 
pelos direitos do outro cidadão, em sociedade. É 
a máxima que afirma: “O teu direito vai até onde 
começa o meu.”
Há que alertar aqui para a conseqüência deste pacto lockeano:
os homens transformam-se
em cidadãos
e não em súditos,
como no pacto hobbeasiano
Diferentemente do Estado hobbesiano, onde os 
homens deveriam servi-lo, o Estado que advém do pac-
to social defendido por Locke é um Estado a serviço 
dos cidadãos. 
A razão desta inversão nos leva, novamente, à 
concepção de natureza humana dos autores. Enquanto 
para Hobbes, devido à natureza má, egoísta e ambi-
ciosa dos homens, o único Estado possível, capaz de 
dominá-los e discipliná-los era um poder absoluto e 
indivisível; para Locke, o fato dos homens serem in-
teligentes os levou a criarem um Estado a seu serviço, 
limitado pelos interesses dos homens.
O Estado defendido por Locke
é, portanto, um Estado
divisível, revogável e democrático
Divisível  porque o poder do Estado (executivo, legislativo e judiciário) 
deve estar em mãos diferentes, pois do contrário seria um poder tirânico, despótico.
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Revogável  porque o Estado deve estar a ser-
viço dos cidadãos e, portanto, aquele que estiver no 
governo do Estado deve dirigi-lo, atendendo os inte-
resses dos cidadãos. 
Se abusar do poder é legítimo
aos cidadãos tirá-lo do mesmo.
Veja aqui, como Locke era avançado para a sua épo-
ca, pois até hoje lidamos muito mal com este mecanismo 
democrático. Basta lembrar do período do impeachment 
(1992) do Presidente Fernando Collor, quando vários 
articulistas políticos, cientistas, políticos e governan-
tes manifestaram-se pelo risco que tal recurso repre-
sentava para a estabilidade das instituições políticas.
Democrático  porque o Estado devia representar o interesse dos cidadãos, 
estando ao seu serviço, além do fato de Locke reconhecer o princípio da maioria. 
Resta-nos alertar para alguns aspectos importantes 
da obra de Locke, devido à sua inconteste atualidade. A trí-
ade que fundamenta o pensamento de Locke (razão -tra-
balho -propriedade) é imprescindível para a solidez ideo-
lógica do pensamento liberal que conforma nossa socie-
dade, pois que se assenta sobre a seguinte compreensão:
Base do pensamento liberal que conforma nossa sociedade:
1º
2º
a propriedade é um direito natural; pois esta tríade (razão -trabalho -propriedade) 
é realizada no estado de natureza, ou seja, condição em que vivem os homens antes do Estado
O indivíduo é responsável exclusivo 
pelo seu êxito ou fracasso social, pois 
se todos são dotados de inteligência (e, 
portanto, de capacidade de trabalho, que 
é o meio de adquirir legitimamente pro-
priedade), aqueles que têm mais proprie-
dades é porque usaram mais e melhor do 
seu potencial de inteligência, através do 
trabalho. Os que não têm propri-edades é porque não 
utilizaram sua inte-ligência e, portanto, trabalharam 
menos.
Mas, mais importante ainda, é que estas 
idéias fundadas sobre a responsabilidade indi-
vidual e o direito natural à propriedade permi-
tem aos liberais legitimarem as relações de tra-
balho que perfazem a sociedade capitalista.
Ou seja, na tríade desenvolvida por Locke, a relação:
traz implicitamente:
A propriedade do produto do trabalho pelo trabalhador.
Diferentemente, a sociedade capitalista
funda suas relações de trabalho sobre:
  “a apropriação privada do trabalho social” 
+ inteligente + trabalhador + proprietário
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Quer dizer, o trabalhador que vende a sua for-
ça de trabalho não é proprietário do produto do 
seu trabalho; há uma ruptura com relação ao fun-
damento de Locke, pois na realidade das relações 
de trabalho da sociedade capitalista, o fato do tra-
balhador ser exigido mais no seu esforço intelec-
tual e/ou físico, não significa que ele aumente o 
número de propriedades, embora tenha produzido 
mais mercadorias. Estas não são de sua proprieda-
de, mas do patrão que o empregou e que lhe paga 
um determinado (normalmente irrisório) salário.
Há que atentar para toda a discussão sobre a 
flexibilização das leis trabalhistas, onde direitos 
trabalhistas, produtos de lutas históricas dos tra-
balhadores estão sendo comprometidos. Vide aí, 
por exemplo, o banco de horas, onde o trabalha-
dor perde o direito à remuneração diferenciada da 
hora extra, dos feriados e dos finais de semana.
Antes de encerrarmos a apresentação sintética 
sobre o pensamento de John Locke, importa registrar 
que em Locke, o trabalho é o único meio legítimo de 
adquirir propriedade. Tanto é assim que esta é a razão 
fundamental para a criação do Estado, conforme já vi-
mos acima, mas também porque:
Em Locke, a propriedade, por ser resultado
da fadiga física e/ou intelectual,
é considerada uma extensão do corpo do proprietário.
E é partir desta compreensão que Locke vai defen-
der que aquele que ameaça a propriedade está amea-
çando a vida do proprietário e, neste sentido a reação 
do agredido caracteriza-se por legítima defesa.
Sendo legítimo matar o agressor,
mesmo que este tente apropriar-se
de um casaco ou de um cavalo.
A forma material da propriedade não interessa. 
O que importa é que qualquer que seja o bem material em questão, 
este é uma extensão do corpo do proprietário 
como tal qualquer agressão à propriedade é uma agressão
ao próprio corpo do proprietário.
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É importante a discussão sobre a própria 
Constituição dos Estados liberais, como no caso 
brasileiro, onde o direito é fundado sobre o di-
reito dos proprietários. Pertinente, neste caso, 
a discussão sobre a ação do Movimento dos 
Sem-Terra (MST), para quem a terra é, antes 
de tudo um direito social, o que torna legí-
tima a ação de ocupação, resistência e pro-
dução. Tal compreensão, obviamente, fere de 
morte o pensamento liberal, para quem a pro-
priedade é resultado do esforço físico e intelec-
tual do proprietário e, portanto, aquele que não 
tem terra é porque não esforçou-se o suficiente. 
A conclusão, para os liberais, é que é legíti-
mo matar aquele que invade sua propriedade. 
Daí a formação dos grupos de jagunços para 
defenderem, ao custo da vida, a propriedade 
dos seus mandantes. Chamo atenção aqui para 
a diferença fundamental entre o termo ocupar, 
usado pelo MST e por seus defensores, que refle-
te a preocupação de atuar segundo as brechas do 
direito positivo, onde a expressão ocupar traduz 
a compreensão de que somente se ocupa o que 
está vazio. Ao contrário, os proprietários e seus 
defensores valem-se do termo invadir, pois se 
invade o que está ocupado. Mas, obviamente que 
a discussão não é meramente semântica, mas po-
lítica. 
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Jean-Jacques Rousseau (1712-1778)
Passemos agora ao pensador político
mais radicalmente democrata
e, segundo alguns estudiosos,
um socialista utópico.
Jean-Jacques Rousseau foi um pensador pro-
fundamente preocupado com a desigualdade so-
cial. Vivia-a, diretamente. Uma das suas principais 
obras (O Contrato Social) reflete justamente sobre 
os meios através dos quais os homens poderiam ca-
minhar para uma sociedade igualitária e livre. 
Rousseau concebia os homens como naturalmente bons e generosos
Esta natureza boa e generosa foi corrompida
pelo acúmulo de propriedades nas mãos de poucos,
fundando uma sociedade baseada
na lógica dos proprietários, onde os homens
valem pelo que têm e não pelo que são
Sociedade esta que reproduz um conjunto de 
normas e convenções sociais pautadas pela proprie-
dade e, por decorrência, pela desigualdade social en-
tre os homens. Afirmava Rousseau que o problema 
crucial dos homens começou quando, ainda no esta-
do de natureza, o primeiro homem fez uma cerqui-
nha e afirmou que aquela área era sua, e encontrou 
ao seu redor, homens suficientemente ingênuos para 
aceitar tal afirmação. 
Assim, diagnosticando os problemas e a origem 
da desigualdade social nas sociedades civilizadas, 
Rousseau propõe a ruptura com a sociedade fun-
dada sobre o acúmulo de propriedades nas mãos de 
poucos, através de um Contrato Social, onde todos 
os homens fariam a alienação total, isto é, todos 
alienariam (dariam) suas propriedades e direitos dela 
decorrentes para todos, ou seja, os homens associa-
dos, voluntaria-mente, procederiam à redistribuição 
das propriedades, permitindo a todos a proprie-dade 
necessária e suficiente para uma vida digna. 
Certamente que a primeira pergunta que vem à nossa cabeça é: 
    Por que os homens proprietários fariam isso
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Porque Rousseau acreditava que a natureza 
do homem é boa e generosa, e ser bom e generoso 
é sempre sê lo em relação ao outro. Ninguém é bom 
e generoso em si. E ninguém é bom e generoso para 
si, pois então ele não é bom, ele é egoísta. Portanto, 
ser bom e generoso é um ato que exige o outro e que 
só se realiza na relação com o outro. 
Entendia Rousseau, que a natureza boa do ho-
mem estava subjugada pelos valores sociais cons-
truídos sobre a desigualdade social. Porém, como é 
natureza humana, bastava romper com os grilhões 
sociais que a aprisionavam para que os homens pu-
dessem, novamente, resgatar a plenitude da sua es-
sência boa e generosa.
Somente a partir deste contrato,
um novo Estado, governado onde todos os homens 
alienam tudo, é que pode surgir pela Vontade Geral
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E o que é esta 
Vontade Geral
Vontade Geral é a vontade de todos
e representa o interesse comum a todos
Destacava Rousseau, porém, que a Vontade 
Geral não é a soma das vontades indivi duais, ela 
reflete o interesse comum que é muito mais amplo 
e superior à mera soma das vontades particulares. 
Ou seja: as vontades individuais, o interesse parti-
cular é de natureza diferente daquela que resulta 
da Vontade Geral, do interesse comum, pois:
O homem (cuja natureza
é boa e generosa), no espaço
da discussão pública, no processo
de integra-ação e inter-ação coletiva,
amplia seus horizontes, percebe,
em comunhão com os outros homens,
o que é melhor para todos.
Deste Estado governado pela Vontade 
Geral, e cuja possibilidade efetiva exige 
a realização anterior da alienação total, 
pois que só há interesse comum, quando 
há igualdade social, que Rousseau de-
fende uma democracia radical1, ou seja, 
direta. E neste sentido, a Vontade Geral 
tem por características, ser Inalienável, 
Indivisível e Absoluta. Quer dizer, em-
bora haja identidade na nomenclatura 
entre o Estado hobbesiano e o Estado 
governado pela Vontade Geral rousseau-
neano, certamente que o sentido é com-
pletamente oposto.
1 O termo radical significa ir à raiz das coisas, e não marcar posição como muitas vezes associamos no discurso cotidiano. Aliás, normalmente, tendemos a 
qualificar o outro de radical, não por reconhecer-lhe o conhecimento radical, mas por considerá-lo intransigente, “chato”, fechado ao diálogo. Na verdade, 
a intransigência que caracteriza o radical é que ele, por conhecer a raiz das coisas que discute, não faz (e não poderia fazer) concessões, sem tornar-se 
incoerente.
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Para Rousseau, a Vontade Geral é:




pela mesma razão que todo cidadão é responsável dire-
to pelos destinos do seu Estado e, portanto, pela feli-
cidade de todos os seus concidadãos. Nenhum homem 
poderia alienar (dar ou vender) a sua vontade, pois se 
o fizesse não só estaria deixando de ser cidadão, senão 
que estaria impedindo a realização da Vontade Geral, 
pois esta é o resultado da vontade de todos e reflete o 
interesse comum.
pois, onde existem as facções, a vontade da fração é 
geral em relação à fração, mas parcial em relação à 
Vontade Geral. O que representa a impossibilidade da 
realização da Vontade Geral.
por que não tem limites, pois ninguém tem mais 
poder do que a vontade que resulta do interes-
se comum de todos os homens. E mais, porque: a 
Vontade Geral é sempre certa, não no sentido de 
infalível, mas no sentido de que suas decisões são 
soberanas.
Tem-se assim que o Estado rousseaneano, que re-
sulta do Contrato Social, é um Estado regido por uma de-
mocracia radical, direta, na qual os homens podem de-
legar o poder de representar a decisão da Vontade Geral, 
porém, jamais, a própria vontade. Neste sentido, todos 
os cidadãos têm uma participação ativa e comprometida.
Os representantes apenas representam as decisões
tomadas por todos (através da Vontade Geral),
jamais podendo tomar decisões em seu nome.
Por sua radical defesa da democracia direta, única 
forma de garantir-se a igualdade social entre os ho-
mens, onde ninguém tenha poderes superiores aos 
demais, Rousseau tem sido profundamente incompre-
endido. Mas, em que pese contradições e flancos aber-
tos, este pensador genebrino não tinha, na sua época 
histórica, condições de responder que sua defesa de 
um Estado radicalmente democrático é uma fonte ines-
gotável de inspiração para os francamente democratas. 
Assim, embora à primeira vista pareça, à maioria dos 
leitores, que Rousseau é um pensador profundamente 
utópico, sem viabilidade, é importante registrar:
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É sobre esta discussão de fundo
(a natureza do homem) que os projetos
políticos e sociais, que marcam
a história da humanidade,
fundam seus alicerces.
Se acreditarmos que o homem
é naturalmente mau e egoísta,
como pensava Hobbes, nenhuma
sociedade igualitária e livre é possível,
pois, os homens maus precisam,
como bem afirmava Hobbes,
de um poder comum leviatã.
Porém se, como Rousseau, acreditamos
que os homens são naturalmente bons, 
podemos pensar em mecanismos capazes
de resgatar esta natureza, comprometida
pela sociedade organizada sobre o egoísmo, 
a maldade e a ambição
e construir uma nova sociedade.
Toda a discussão sobre
a viabilidade do socialismo,
da social-democracia, do liberalismo, 
do neoliberalismo etc, envolve, no fundo,
a questão da natureza do homem.
Nicolau Bernardo Maquiavel (1469-1527)
Por fim, encerrando este capítulo, falaremos rapidamente sobre
a inquestionável contribuição de Maquiavel para a compreensão da política moderna. 
Considerado o pai da Ciência Política,
Nicolau Maquiavel escreveu sua principal obra, O 
Príncipe (dedicado ao duque de Urbino, Lourenço de 
Médici), em um período histórico em que o poder tem-
poral estava diretamente legitimado pelo poder espiri-
tual, ou seja, pelo poder da Igreja. 
Assim, quando escreve sobre o poder político, 
situando-o a partir das qualidades pessoais dos gover-
nantes, reti rando da expe riência prática dos governan-
tes anteriores os melhores meios de con quis tar e, 
principal mente, conservar o poder:
Maquiavel rompe com uma cultura 
política legitimada 
pelo poder espiritual da Igreja.
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Esta ruptura ousada não é feita sem custos. 
Advém daí a expressão e a identificação de Maquiavel 
como sinônimo de perfídia, dolo, sujeito ardiloso, trai-
çoeiro, ou que se utiliza a má fé. Conseqüentemente, 
a leitura desta obra, até nossos dias, é marcada pelo 
pré-conceito. 
Se valendo de algumas citações des con-
textualizadas, caracterizou-se Maqui avel como o au-
tor que defende que “os meios justificam os fins” e 
que, para o governante, “é melhor ser temido do que 
amado”.
Mas... esta é uma visão
simplificada de Maquiavel!
Marx, defendendo Hegel das incursões daqueles 
que o queriam desqualificar, afirmava: 
“cada qual isola um aspecto
do sistema hegeliano, dirigindo-o,
ao mesmo tempo, contra o sistema
inteiro e contra os aspectos
isolados pelos outros”.
2 O termo povo é utilizado neste tópico, respeitando o autor em questão, que dele faz uso, não me sendo permitido, portanto, substituí lo. Destacaria apenas 
que o termo povo, dentro da Ciência Política, é utilizado com muitas restrições por boa parte dos cientistas políticos contemporâneos, em razão da sua 
difícil definição. Trata-se, para boa parte dos estudiosos da Política, de uma expressão imprecisa.
O mesmo podemos dizer em relação a 
Maquiavel. Procedendo a descontextua lização, 
seus críticos centraram-se nas afirmações par-
ticulares, ao invés de compre-en der a sua obra 
na totalidade. Daí, concluírem que Maquiavel é 
um autor ardiloso, defensor da violência con-
tra o povo2 e sem nenhuma moral política.
Talvez seja conveniente retomarmos as 
reflexões de Gramsci (1988), que julgava que 
Maquiavel escreveu O Príncipe, não para os po-
derosos, pois estes já sabem como governar e 
como agir para manter-se no poder. Segundo 
Gramsci, Maquiavel escreveu este livro (de lin-
guagem acessível e fácil compre ensão), justa-
mente, para aqueles que não conhecem as en-
grenagens do poder: o povo.
De acordo com Gramsci,
Maquiavel propôs-se a revelar
como funcionam os bastidores do poder.
Maquiavel nos ensina...
Uma leitura atenta d’O Príncipe permite-nos concordar com Gramsci. 
Em primeiro lugar, perpassa toda a obra um ensinamento fundamental: 
o governante pode ser temido, deve ser amado e jamais odiado.
“A melhor cidadela possível é não seres odiado pelo povo,
pois, embora tenhas fortes, quando o povo te odeia,
eles não te salvarão, porque depois de os súditos pegarem em armas, 
não lhes faltarão estrangeiros que os ajude.”
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“O príncipe não deve ter grande medo de conspirações
se o povo for seu amigo,mas se o povo não for seu amigo e,
pelo contrário, o odiar, deve temer todos e todas as ocasiões.”
Ou como afirma, em outro momento:
Afirmava Maquiavel:
Assim, mesmo quando coloca-se a pergunta se, 
para o governante é melhor ser temido do que ama-
do, ou o inverso, Maquiavel responde: “Respondo 
que seria preferível ser ambas as coisas, mas, 
como é muito difícil conciliá-las, parece-me muito 
mais seguro ser temido do que amado, se só pu-
der ser uma delas.” Pode-se pensar, a partir desta 
frase em particular, que Maquiavel preferia o temor 
ao amor do povo, porém, é preciso compreendê-lo, 
considerando não apenas seu período histórico, mar-
cado por práticas que hoje consideramos extrema-
mente violentas3, mas inclusive, pela oncepção de 
humanidade de Maquiavel, a qual, certamente, re-
fletia este período da história.
Se relevarmos tais considerações a partir da concepção 
de humanidade que transparece nestas afirmações, talvez 
possamos perceber que o autor dividia-se entre a certeza 
de que era melhor para o governante ser amado e a incer-
teza quanto às ações dos homens, cuja natureza poderia 
levá-los à traição. Esta divisão reaparece quando ratifica:
Há uma coisa que se pode dizer,
de uma maneira geral, de todos os homens:
que são ingratos, mutáveis, dissimulados,
inimigos do perigo, ávidos de ganhar
e que: os homens hesitam menos em prejudicar um homem
que se torna amado do que outro que se torna temido,
pois o amor mantém-se por um laço de obrigações que,
em virtude de os homens serem maus,
se quebra quando surge ocasião de melhor proveito.
3 Norbert Elias, em um interessante estudo sobre os costumes que marcaram a história da civilização, chama atenção para o conjunto de valores que per-
meavam este período histórico em particular, quando a violência e a destruição são necessidades de sobrevivência. 
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“Repetirei apenas ser necessário
que um príncipe se faça amar pelo seu povo, 
porque do contrário não terá nenhum remédio
nas suas adversidades”.
 “Aqueles que de simples pessoas se tornam príncipes
graças exclusivamente à sorte
não têm grandes dificuldades em consegui-lo,
mas muita em tal Estado se conservar”.
Não é por acaso que a obra do Maquiavel 
seja lembrada e referida apenas enquanto um 
conjunto de ensinamentos desfavoráveis ao 
homem comum, mas é preciso romper com 
esta visão para extrair dela toda sua profun-
didade e atualidade. 
Será por acaso que estas extrações do livro 
de Maquiavel, acima citadas, não são conside-
radas pelos políticos em geral? Será aleatória 
a relevância dada apenas àquilo que interessa 
àqueles que fazem do poder um instrumento 
de poder coercitivo e manipulador?
Porque será que não se fez famosa a frase de Maquiavel:
“Convém que cumpra sempre o que resolver
e seja íntegro nas suas resoluções”
Como bem compreendia Maquiavel, a 
grande questão que envolve o poder do Estado 
(sua conquista e sua conservação) é a difí-
cil relação entre a “virtú” (virtude) e a oca-
sião (oportunidades): Sem a ocasião, os seus 
talentos e o seu espírito ter-se-iam perdido; 
sem os seus talentos, a ocasião teria surgi-
do em vão.” Porém, sem a prepon derância da 
virtú, nenhum governante mantém o poder. É 
ela imprescindível:
Daí o fundamento de um governo que aspira man-
ter-se estável: precisa conquistar o amor e o respeito 
do povo, precisa ter virtudes e capacidade de aprovei-
tar as oportunidades. Como dizia Maquiavel, “um prín-
cipe não precisa ter todas as qualidades enumera-
das, mas convém que pareça que as tem.” Precisa o 
governante, agir com prudência: “A prudência reside 
em saber avaliar a qualidade dos inconvenientes e 
em escolher o menor”. Sem qualidades e talentos pes-
soais e sem apoio social, nenhum governante mantém-
-se no poder. Este é o ensinamento fundamental que 
atravessa todo o livro.
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“Convém fazer o mal todo de uma vez para que,
por ser suportado durante menos tempo, 
pareça menos amargo,
e o bem pouco a pouco, para melhor se saborear.”
Ensinava Maquiavel, que quando necessário tomar medidas impopulares:
Esta é uma frase muito citada de Maquiavel, porém, convenientemente,
não se registra um outro ensinamento que diz:
“Pode-se chamar boa à crueldade que se exerce somente uma vez, por 
necessidade de segurança, e depois se abandona e se converte o mais 
possível em benefício dos súditos. A crueldade má é aquela que embora 
a princípio seja pequena, aumenta com o tempo, em vez de diminuir”.
Para concluir esta rápida abordagem sobre Maquiavel,
convém observar a pertinência de uma outra frase sua: 
“Aquele que se torna senhor
de uma cidade habituada a viver livre
e não a destrói deve esperar ser destruído por ela.
Pois ela tem sempre como pretexto para as suas rebeliões,
o nome da liberdade e os seus antigos costumes, 
os quais nem o tempo nem qualquer benefício
 permitirão que sejam esquecidos.”
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O que nos permite extrair esta frase?
Ela reflete a importância de estar-se atento às 
manifestações sociais, às suas crenças e costumes. 
Mas, mais do que isto, esta frase destaca uma questão 
fundamental:
Se trouxermos este ensinamento para a atualida-
de, perceberemos o quanto o enraizamento das práti-
cas sociais é importante para cercear a arbitrariedade 
dos governantes. Ou, dizendo de outra forma: Se con-
siderarmos o caso da democracia no Brasil (que aborda-
remos no quarto capítulo), veremos que a nossa demo-
cracia permanece menor de idade, tutelada, cerceada. 
No entanto, nós aceitamos e reproduzimo-la, porque 
nunca vivenciamos uma democracia plena, efetivamen-
te cidadã.
Se compararmos, por exemplo, com países como a 
França, podemos perceber o quanto à questão da tra-
dição democrática faz diferença. E o quanto o enraiza-
mento de valores democráticos, no seio da sociedade, é 
condição para garantir a sua conservação e ampliação. 
Daí a oportunidade da frase de Maquiavel. 
Obviamente, que todo governante sabe que tem de ob-
servar a cultura do seu povo para governar.
um povo acostumado à liberdade
jamais aceitará ser súdito.
Um povo que tem apreço pela democracia, 
pela liberdade é um povo que não aceitará 
governos autoritários
Sem legitimidade não há possibilidade de poder:
E Maquiavel reconhece que a legitimidade
do poder advém do povo.
Por isso a importância de fazer-se
amar e respeitar pelo povo.
Assim, os ensinamentos de Maquiavel dizem mui-
to mais do que o senso comum tem dito a seu res-
peito. É importante lê-lo. Estudá-lo. Esquadrinhá-lo, 
como dizia o psicólogo Michel Foucault. Em Maquiavel, 
revela-se, com toda a força, a questão da legitimidade 
que abordamos no início deste capítulo.




Que elementos, neste capítulo, você considera importante para compreensão da Política 
como prática coletiva a serviço do Bem comum e da maioria?
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O Estado no Capitalismo
A teoria somente tem validade na medida
 em que nos ajuda a compreender a realidade prática.
Karl Marx e Friedrich Engels representam
 um divisor de águas nos estudos sobre 
Política, Sociologia, Economia, Filosofia, História etc.
O processo de elaboração teórico é, antes de 
tudo, um processo de sistematização e compreen-
são (nos seus mais complexos liames), da realida-
de concreta. Não há, como pretendem alguns, e, 
muitas vezes, o senso comum, um descolamento 
entre a teoria e a prática. É neste sentido que au-
tores como Marx, Gramsci, Offe e tantos outros 
são fundamentais.
Eles nos fornecem as ferramentas de trabalho capazes de:
Nos garantir a garimpagem das intrincadas 
relações sociais, políticas e econômicas,
permitindo-nos não somente seu entendimento,
mas inclusive os meios para superá-las.
Daí a importância de abordarmos, neste capí-
tulo, as principais4 contribuições destes autores, no 
que concerne ao Estado, dentro do Modo de Produção 
Capitalista e, por decorrência, suas estreitas relações 
com a sociedade civil. Faremos também, neste curto 
espaço, uma breve análise da nossa história recente 
- utilizando-nos deste instrumental na prática - pois, 
como diz a sapiência popular, é tomando consciência 
dos nossos erros do passado que podemos evitar repeti-
-los, no futuro.
4 Importa registrar que a obra destes autores, em particular de Marx e Gramsci é bastante extensa. Devido ao objetivo deste pequeno Caderno de Teoria 
Política, utilizaremos apenas e tão somente aqueles conceitos que são fundamentais para a compreensão dos aspectos que nos propusemos abordar. Sendo 
extremamente interessante, por parte dos interessados, um estudo destes autores por eles mesmos. Aliás, é esta a melhor e mais adequada forma de en-
tendimento de qualquer autor: lê-lo diretamente. 
Karl Marx (1818-1883)
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É impossível discutirmos sobre qualquer des-
tas áreas de conhecimento, sem fazer referências 
a estes autores, em particular a Marx, seja pela 
identidade com seu método de análise, seja para 
combatê-lo duramente. E aqui, é oportuno destacar 
que a escolha de um método de análise implica em 
um compartilhamento da visão de sociedade. O que 
representa dizer:
Nenhuma escolha pessoal de qualquer cientista, estudioso, político, 
cidadão comum é feita a partir do vazio histórico e/ou ideológico.
A escolha por um, e não outro referencial teórico, reflete, necessária 
e obviamente, a identidadecom uma visão de mundo e de homem.
E é sobre esta visão de mundo e de homem que come-
çamos a discussão sobre as principais contribuições de Karl 
Marx. Marx, tal qual Rousseau, preocupava-se, fundamen-
talmente, com a questão da desigualdade social. Ou seja:
Por que os homens,
que têm em comum uma mesma natureza,
transformam-se em socialmente desiguais
Por que, decorrente desta desigualdade, recriam-se 
e reproduzem-se as mais variadas formas desiguais 
de poder, de acesso às oportunidades e de dominação
Obviamente que Marx não acreditava na máxima 
desenvolvida por Locke, segundo o qual, a desigualda-
de social era produto da ação individual de cada ho-
mem: quanto mais inteligente e mais trabalhador, mais 
proprietário. Para Marx, a realidade não lhe permitia 
acreditar em tais pressupostos, pois:
Como explicar a pobreza daqueles que mais trabalham
  ...e a riqueza dos que menos trabalham
Eis o ponto de partida para as pesquisas
e estudos desenvolvidos por este genial pensador.
Partia, Marx, da compreensão de que a sociedade 
não é um conjunto de indivíduos automizados, compon-
do um todo, mas uma estrutura social onde os homens 
estão, historicamente, divididos em classes sociais.
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Afirmava ele em uma das suas obras mais conhecidas, Manifesto do Partido Comunista:
A história da sociedade se confunde até hoje
com a história das lutas de classes.
Homem livre e escravo, patrício e plebeu,
senhor e servo, mestre de corporação e companheiro, 
em outros termos, opressores e oprimidos em permanente
conflito entre si, não cessam de se guerrearem
em luta aberta ou camuflada, luta que, historicamente, 
sempre terminou ou numa reestruturação revolucionária 
da sociedade inteira ou no aniquilamento das classes em choque. 
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Desta maneira, a força de trabalho converte-se, 
assim como outros produtos colocados à venda no mercado, 
em uma mercadoria. Porém uma mercadoria especial,
como destacava Marx.
A partir do combate a este pressuposto que Marx
vai desconstruindo o ideário liberal que conforma
os interesses da classe dominante capitalista.
Desta forma, segundo o pressuposto liberal, a condição
de igualdade e liberdade (formal) entre todos os homens, 
garante-lhes livre e igualmente discutir os termos deste contrato.
Daí a crítica, implícita e explícita às idéias li-
berais desenvolvidas por Locke. Na medida em que a 
grande maioria dos homens não é proprietária de seus 
meios de produção, o produto que resulta do seu tra-
balho não é de propriedade do trabalhador, mas da-
quele que detém os meios de produção. Mas, Marx vai 
mais longe, nas suas descobertas. Vige na sociedade 
capitalista, desde os seus primórdios, o pressuposto 
liberal de que os homens, livres e iguais, relacionam-
-se livremente no mercado de trabalho. A igualdade 
civil entre eles (condição sine qua non), lhes permite 
a realização dos contratos de trabalho: uns na quali-
dade de vendedores, outros na qualidade de compra-
dores da força trabalho.
Ao identificar as classes sociais como portadoras de 
interesses distintos, antagônicos, Marx vai delimitá las 
conceitualmente. Compreendendo que todo e qualquer 
Modo de Produção (escravagista, feudal ou capitalista), 
é marcado pela existência de duas classes fundamentais 
(não exclusivas), donde uma apresenta-se como domi-
nante e outra como dominada, ou nas suas palavras 
acima: “opressores e oprimidos”, Marx vai defini -las, 
inicialmente (mas não exclusivamente), a partir da re-
lação que estas classes têm com os meios de produção.
ou seja, dos meios que permitem a produção de riquezas 
em uma determinada sociedade (Modo de Produção). 
No caso da sociedade capitalista, das ferramentas, má-
quinas, prédios, capital, tecnologia, terras etc.
sendo proprietária somente da sua capacidade de 
produção (força de trabalho) e, portanto, para so-
breviver, precisa vender a sua força de trabalho no 
mercado. Em conseqüência, os homens pertencentes 
à classe trabalhadora acabam sujeitando-se às con-
dições impostas pela classe dominante (capitalista), 
pois precisam sobreviver e a sua sobrevivência passa 
pelo assalariamento.
A classe dominante caracteriza-se pela propriedade dos meios de produção,
A classe dominada caracteriza-se pela não-posse dos meios de produção,
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Trata-se de uma troca: um compra e outro vende a força de trabalho.
Mas não é isso o que acontece na realidade.
PRIMEIRA QUESTÃO:  os contratos não são feitos (na realidade) entre homens livres e iguais, 
pois a condição real de existência dos homens os coloca, no mercado, em condições desiguais. 
SEGUNDA QUESTÃO:   no pressuposto contratual liberal (onde se pressupõe que os homens
contratam livre e igualmente), o contrato deve atender, igualmente, as partes contratantes.
Daí a sagacidade de Marx, que superando as 
descobertas do economista David Ricardo, identi-
fica o processo que permite aos proprietários dos 
meios de produção enri que cerem cada vez mais, a 
partir da ex plo ra ção do trabalho dos seus emprega-
dos: a mais-valia.
O que é mais-valia
Para compreendê-la é preciso compre-
ender o que diz Marx sobre a particularida-
de da força de trabalho. 
Segundo ele: a força de trabalho é 
a única mercadoria capaz de produzir 
sempre mais valor. Diferentemente da 
máquina, que não produz 
valor, mas apenas trans-
fere valor materia-
lizado nela. Daí, o 
tempo de vida útil 
das máquinas.
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E o que é valor
E o que é salário
O valor* é o trabalho materializado em uma mercadoria.
É a remuneração necessária à reprodução da força de trabalho.
Portanto, o valor de uma mercadoria é dado pelo 
tempo de trabalho necessário para produzi-la. Estamos 
falando, naturalmente, de trabalho acumulado. Como 
exemplificava Marx, um casaco vale mais do que 10 
metros de linho, pois que o casaco tem mais trabalho 
acumulado do que o linho.
Valor é diferente de preço 
O valor de uma mercadoria decorre do tem-
po de trabalho socialmente necessário à sua pro-
dução. O preço já decorre de outros elementos, 
como a oferta e procura das mercadorias, o mono-
pólio da sua produção etc. Por isso Marx era tão 
cuidadoso com os conceitos. Para acompanhar a 
profundi dade e complexidade das suas descober-
tas, há que ter um rigor científico imprescindível.
Aliás, é por causa do tempo de trabalho social 
contido, em cada mercadoria, que podemos trocar mer-
cadorias de materialidade diferente. Este (o tempo de 
trabalho social) é o elemento que nos permite as tro-
cas no mercado, pois o trabalho é o elemento presente 
em qualquer mercadoria, independente da sua forma 
material. Obviamente que o tempo de trabalho, social-
mente necessário, reflete o desenvolvimento das má-
quinas e técnicas de produção. 
Marx identificou que o trabalhador, 
quando vende a sua força de trabalho, 
o faz por uma razão elementar: 
garantir a sua sobrevivência.
Para tanto, precisa ganhar um salário.
O necessário para a reprodução dos(as) 
trabalhadores(as) é variável segundo o desen-
volvimento das forças produtivas e das parti-
cularidades sociais e históricas de cada socie-
dade. Assim, o salário médio (ou mínimo) de 
cada sociedade deve ser capaz de garantir a 
aquisição das mercadorias necessárias à repro-
dução do trabalhador e da sua família.
O montante deste salário é dado pelo valor das mercadorias
que compõem as necessidades para reprodução 
da força de trabalho do trabalhador médio
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Embora o tempo de trabalho socialmente necessário sofra reduções 
em razão do desenvolvimento das forças produtivas, o trabalhador
continua a trabalhar o mesmo número de horas, produzindo 
mais mercadorias (mais-valor) sem nenhuma remuneração.
Chega-se assim, a um cálculo elementar: quan-
to de horas diárias deve-se trabalhar para adquirir o 
montante destas mercadorias necessárias. Partindo do 
exemplo clássico, realizado por Marx, supomos que o 
trabalhador tivesse que trabalhar 8 horas diárias, para 
garantir um salário necessário à aquisição das merca-
dorias que compõem o mínimo necessário. 
Oito horas seriam, então, o tempo de trabalho 
necessário. Isto, para que o contrato entre comprado-
res e vendedores da força de trabalho mantivesse-se 
orientado pelo princípio de equivalência que perfaz os 
contratos entre homens livres e iguais.
Porém:
Com a concorrência permanente e o conseqüen-
te desenvolvimento de novas máquinas e tecnologias 
(que caracteriza o capitalismo), o valor das mercado-
rias que compõem o indispensável à reprodução da for-
ça de trabalho vai caindo.
Ou seja, quanto mais novas máquinas
e tecnologias, mais se reduz o tempo
socialmente necessário
à produção das mercadorias, portanto, 
menor o valor das mercadorias.
A relação é direta:
mais tempo socialmente necessário
menor a produtividade
maior o valor das mercadorias
menor o tempo socialmente necessário
maior a produtividade
menor o valor das mercadorias
Dentro desta lógica elementar, 
Marx foi revelando a acumulação de capital nas mãos de poucos. Pois, como descobriu o autor:
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O conceito forças produtivas  significa tanto o grau de desenvolvimento das máquinas, 
tecnologias, ferramentas, quanto à destreza dos trabalhadores. Ou seja, forças produtivas envolvem
não apenas os meios de produção, mas as qualidades do trabalhador médio. 
Ou seja, é o trabalho excedente não pago. 
Retomando o exemplo anterior: se antes o tempo de 
trabalho necessário era 8 horas diárias, agora o traba-
lhador já poderia trabalhar somente 6 horas (trabalho 
necessário), porém ele continua trabalhando 8 horas, 
sendo que destas, 2 horas representam trabalho exce-
dente não pago.
Atenção: mais-valia não é
sinônimo de hora extra não paga.
A questão central da mais-valia 
é a produção de mais mercadorias 
(portadoras de valor) que são apropriadas 
pelo proprietário dos meios de produção. 
Daí a conclusão categórica de Marx:
“O modo de produção capitalista
se caracteriza pela apropriação
privada do trabalho social”
Para entender o conceito:
A acumulação capitalista decorre da produção de mercadorias.
É na esfera da produção que se gera a acumulação, pois,
o aumento do capital em circulação depende, diretamente,
do aumento da produção de mercadorias e serviços
de uma determinada sociedade.
Assim, se os(as) trabalhadores(as) produzem mais mercadorias (mais-valia), 
estas são colocadas no mercado, convertendo-se em mais capital, 
o qual é apropriado pela classe capitalista.
O lucro que advém das transações do mercado e das transações financeiras 
(esfera da distribuição),é de natureza diversa do lucro oriundo da produção das mercadorias.
O lucro da esfera da distribuição depende da esfera da produção das mercadorias.
O lucro que advém das transações do mercado 
decorre da mera transferência de capital, da mão de um ou uns para outro ou outros.
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É, pois, destas descobertas fundamentais que Marx vai discutir
 a questão do Estado e da consciência de classe, assim como dos meios
 de superar esta condição de expropriação e dominação de classe.
Não há criação de mais valor
Ou seja, para que alguém ganhe R$ 100,00 de lucro, outro perdeu R$ 100,00.
É dentro desta perspectiva de dominação de classe, 
que podemos compreender as afirmações de Engels sobre o Estado:
“O Estado não é, de forma alguma,
uma força imposta do exterior, à sociedade.
(...) É um produto da sociedade
numa certa fase do seu desenvolvimento.
É a confissão de que essa sociedade se embaraçou
numa insolúvel contradição interna,
se dividiu em antagonismos inconciliáveis
de que não pode desvencilhar-se.
Mas, para que essas classes antagônicas,
com interesses econômicos contrários,
 não se entredevorassem
e não devorassem a sociedade
numa luta estéril, sentiu-se a necessidade
de uma força que se colocasse aparentemente acima da sociedade,
com o fim de atenuar o conflito nos limites da “ordem”
Essa força, que sai da sociedade, ficando, porém,
por cima dela e dela se afastando cada vez mais, é o Estado.”
(Apud Lênin: 1987; 9)
Ou seja, o Estado é uma construção so-
cial, porém, em sentido diferente daquele 
dado pelos contratualistas, que considera-
vam o Estado como um instrumento neces-
sário para romper com o estado de natureza. 
Para Marx e Engels, o Estado é uma constru-
ção social que atende aos interesses da classe 
dominante. 
50 • Teoria Política
Para Engels e Marx, a partir do momento em que se instituiu 
a desigualdade social entre os homens que viviam em comunidade,
houve a necessidade de construir uma organização política, 
administrativa, estratégica que, embora, servisse aos interesses 
da classe dominante, a parentasse servir aos interesses de todos.
Este Estado que se constitui para atender aos interesses da classe
dominante, não é um monopólio exclusivo desta classe, mas é objeto 
de disputa da classe trabalhadora, através de seus partidos.
Este é o papel fundamental do Estado dentro 
das sociedades divididas em classes. Por isso, a ne-
cessidade de apresentar-se como uma instituição 
acima da sociedade, a serviço do interesse comum, 
descolada dos interesses particulares das classes 
sociais.
Porém, é preciso entender que:
Para que possamos compreender a profundidade 
das descobertas feitas por Marx, é oportuno retomar 
as suas principais conclusões, as quais serviram de 
fio condutor de seus estudos. Em particular, para 
que possamos compreender o papel do Estado e da 
ideologia. 
Afirmava Marx, no seu livro intitulado
Contribuição à crítica da economia política:
“...na produção social da sua existência,
os homens estabelecem relações
determinadas, necessárias, independentes da sua vontade,
relações de produção que correspondem a um determinado grau
de desenvolvimento das forças produtivas materiais.
O conjunto destas relações de produção constitui
a estrutura econômica da sociedade, a base concreta
sobre a qual se eleva uma superestrutura jurídica e política
e a qual correspondem determinadas formas de consciência social.
O modo de produção material condiciona
o desenvolvimento da vida social, política e intelectual em geral.
Não é a consciência dos homens que determina o seu ser;
é o seu ser social que determina a sua consciência”.
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É justamente sobre este processo de naturalização
destas relações que a superestrutura
tem uma correspondência direta com a infra-estrutura. 
Retornamos aqui ao conceito de legitimidade,
desenvolvido no primeiro capítulo.
O conceito de Modo de Produção im-
plica, necessariamente, na compreensão 
de infra-estrutura e supra-estrutura, pois 
cada Modo de Produção assenta-se sobre 
uma base econômica e um conjunto de re-
lações sociais, políticas, reli gio sas, ideo-
lógicas, etc, que dão particulari dade a um 
determinado Modo de Produção.
Por exemplo, no Modo de Produção es-
cravagista: a base econômica (infra-estru-
tura) era estrutu rada sobre a produção de 
riquezas, a partir da exploração do trabalho 
escravo. Por conseqüên cia, as relações so-
ciais, políticas, religiosas, ideológicas esta-
vam a serviço da reprodução e legitimação 
desta base econômica. Por isso, muito das 
relações daquele período que hoje nos cau-
sam repulsa e horror, eram formais e real-
mente aceitas como naturais e necessárias.
O mesmo podemos dizer de qualquer 
outro Modo de Produção, inclusive do 
Capitalista, onde somos convencidos de 
que a divisão social entre patrões e em-
pregados é natural e necessária. 
A obra de Marx estrutura-se sobre o entendimento de que:
Todo Modo de Produção
possui uma infra-estrutura
e uma supra-estrutura correspondente
Ou seja, para cada base econômica erige-se um 
conjunto de relações políticas, sociais, ideológicas etc, 
que tem por finalidade permitir (e garantir) a reprodu-
ção e a legitimação desta base econômica. No caso do 
Modo de Produção Capitalista (cuja infra-estrutura está 
organizada sobre a geração de riquezas, a partir da ex-
ploração do trabalho assalariado), o conjunto de meca-
nismos e instrumentos sociais, políticos e ideológicos 
que serve para transformar esta relação fundamental 
(infra-estrutural) em uma relação natural e necessária.
Sobre estas relações, que são simultâneas e entre-
laçadamente econômicas, históricas, sociais, religiosas, 
ideológicas, jurídicas etc, que Marx vai desvendando o 
papel do Estado e expondo seu método dialético. Antes 
de qualquer coisa: 
a dialética marxista funda-se
sobre uma compreensão
materialista da história.
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O que é a compreensão
materialista da história
A famosa inversão, feita por Marx, da dialética idealista de Hegel.
Enquanto  HEGEL  concebia que
as relações sociais são produtos das idealizações do pensamento,
 MARX  afirmava, como já vimos na citação acima, que
“não é a consciência dos homens que determina o seu ser;
é o seu ser social que determina a sua consciência”.
O que representa dizer: a consciência dos homens 
reflete as relações sociais concretas que estes vivenciam 
em sociedade. Não o inverso. E estas relações sociais são 
fundadas sobre uma base econômica (infra-estrutura) 
e um conjunto de estruturas ideológicas, jurídicas, po-
líticas etc (supra-estrutura) que servem para garantir a 
reprodução e legitimação do conjunto destas relações. 
É sobre esta base material complexa que Marx susten-
tava a indissolúvel relação entre infra e supra-estru-
tura, conformando a consciência dos homens. Porém:
Como os homens são seres inteligentes, capazes de refletir
sobre as condições materiais da sua existência, são, 
estes, os únicos capazes de transformar estas condições
 que se lhe parecem insatisfatórias e injustas.
Daí a questão da
dialética marxista
Se dialética representa (tanto em Hegel quanto 
nos que o antecederam na utilização deste termo), mo-
vimento permanente, cuja dinâmica é dado pela nega-
ção entre os contrários, em Marx, a dialética materia-
lista apreende as relações concretas entre os sujeitos 
sociais, atravessados por interesses antagônicos. 
A dialética marxista não representa
a luta entre teses (como em Hegel), 
mas a luta entre classes sociais, 
cujos interesses são opostos.
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Ou seja, por mais que a estrutura social
de um determinado modo de produção 
articule-se para garantir a produção, 
reprodução e legitimação das relações que lhe dão sustentação, 
o processo dialético que contrapõe, permanentemente, 
interesses antagônicos,
leva os(as) trabalhadores(as) a refletirem
sobre as suas condições objetivas e subjetivas de existência.
Oportuno lembrar aqui do interes-
se comum explorado por Rousseau, que 
exigia a eliminação da desigualdade so-
cial para concretizar-se.
É justamente neste processo dialé-
tico, que contrapõe, permanente mente, 
interesses antagônicos, que os homens 
e as mulheres, em particular os(as) 
trabalhadores(as), vão refletindo sobre 
as suas condições materiais de existência.
É deste difícil e contraditório processo que Marx visualizava 
a possibilidade revolucionária da classe trabalhadora.
Convém ressaltar a inconsistência daque-
les que vêem, em Marx, o determinismo eco-
nômico. Nada é mais distante de Marx do que 
determinismos. 
O que Marx alerta é que há (e isso é ine-
gável) uma preponderância da base econômi-
ca sobre as demais esferas da vida social, pois 
que estas refletem a base econômica. Porém, 
esta pode ser transformada radicalmente, daí a 
perspectiva (e a defesa e militância do autor) 
da revolução proletária.
É dentro desta perspectiva que residem dois 
conceitos fundamentais dentro do referencial 
marxista: Consciência de classe em si e para si.
A  dialética hegeliana  sustenta-se, sin-
teticamente, sobre a oposição entre tese, que 
suscita uma antítese, que por sua vez leva a 
uma síntese, que obviamente converte-se em 
uma nova tese, que por sua vez suscitará uma 
nova antítese e uma nova síntese, e assim 
sucessivamente. Ou seja, um movimento per-
manente, cuja dinâmica é dado pela negação 
entre as teses. Com parte inevitável da pró-
pria humanidade, atravessada pela divergên-
cia entre os singulares. 
A  dialética marxista  implica no uso, si-
multâneo, da análise dos três aspectos impres-
cindíveis: história, totalidade e contradição. 
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Consciência de classe para si,
que já representa um estágio superior da consciência dos(as) trabalhadores(as), 
quando estes, não só compreendem a realidade das condições materiais de existência, 
mas, se propõem a defender organizada e radicalmente uma sociedade alternativa, 
a serviço dos seus interesses. Este é o estágio mais elaborado da consciência de classe.
Este estágio já reflete, 
como exigência natural,
a presença de um partido 
classista, a serviço 
dos interesses dos(as) 
trabalhadores(as) 
organizados(as).
Lênin (à esquerda), Trotsky 
(à direita) e Gramsci são autores 
que vão trabalhar mais porme no ri zadamente 
a proble mática da organização
revolu cionária dos trabalhadores, 
através de um partido operário. 
Consciência de classe em si,
que é a consciência difusa de uma classe, que se reconhece enquanto não-proprietária 
dos meios próprios para garantir a sua sobrevivência, precisando vender sua força de trabalho.
Teoria Política •  55
“Podemos fixar dois grandes planos supra-estruturais:
o que podemos chamar “sociedade civil”, isto é, 
o conjunto dos organismos vulgarmente chamados “privados”,
e o da “sociedade política ou Estado”,
que correspondem, respectivamente,à função de hegemonia
que o grupo dominante exerce sobre toda a sociedade
e à do “domínio direto” ou comando
que se exprime no Estadoe no governo “jurídico””
Gramsci destaca o papel da sociedade civil, 
não somente no sentido da legitimidade, 
mas também da disputa legítima
dos partidos operários do poder do Estado.
Ou, nas suas palavras, da disputa pela hegemonia.
Antônio Gramsci (1891-1937)
Antônio Gramsci foi um autor que apro-
fundou e ampliou a compreensão do Estado, a 
partir do instrumental marxista. Partilhando 
a concepção de que a sociedade capitalista di-
vide-se em duas classes sociais fundamentais 
(mas não exclusivas), Gramsci defendia que o 
Estado compreende duas pers pec tivas: a socie-
dade civil e a sociedade política.
A sociedade civil  representa a sociedade organi-
zada, tais como sindicatos, Igreja, movimentos sociais 
e populares etc. É parte constitutiva do Estado, pois 
reflete a base de legitimidade do mesmo.
A sociedade política,  por sua vez, constitui a força 
legalmente consti tuí da, dominação, coerção etc. Trata-se, 
aqui, da parte mais comumente iden tificada com o Estado. 
Contudo, como bem alertava Gramsci sobre o Estado:
(Apud Staconne, 1991; 77)
O Estado, para Gramsci, somente pode ser 
compreendido pela sua dupla face: civil e política. 
E neste aspecto inova, significativamente, 
pois rompe com a visão preponderante que associa 
o Estado a uma organização monolítica, a serviço 
exclusivo dos interesses da classe dominante. 
Ao aprofundar a compreensão do Estado a par-
tir de duas faces de uma mesma organização:
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E o que significa 
hegemonia
Este estágio já reflete, como exigência natural,
a presença de um partido classista,
a serviço dos interesses dos(as) 
trabalhadores(as) organizados(as).
Não há transformação sem educação revolucionária.
Não há educação revolucionária
sem coerência entre teoria e prática.
Pois as pessoas avaliam os projetos pela sua atuação objetiva.
Um determinado projeto é hegemônico 
quando desfruta de consenso e 
consentimento social consolidado. 
Quando os cidadãos e cidadãs o 
defendem como se fosse seu. Daí a 
importância fundamental da ideologia.
E o que é ideologia, segundo Gramsci?
É, antes de tudo, uma visão de mundo e, con-
seqüentemente, uma referência implícita ou explícita 
da ação humana. Portanto, nenhuma ideologia está 
descolada da realidade histórica, das condições mate-
riais de existência dos homens. Ela a reflete diretamen-
te. Daí a importância da luta pela hegemonia de um 
projeto alternativo que sirva aos interesses da classe 
trabalhadora. Este projeto deve brotar, necessariamen-
te, da realidade concreta dos homens, a qual se refle-
te em uma visão de mundo. Mas, alertava Gramsci, a 
conquista de hegemonia para um projeto alternativo 
que reflita os interesses da classe trabalhadora, passa, 
imprescindivelmente, pela atuação pedagógica dos(as) 
trabalhadores(as).
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“A superioridade de um grupo social manifesta-se de duas maneiras:
como dominação e como direção intelectual e moral.
Um grupo social é dominante dos grupos adversários,
que tende a liquidar ou a submeter inclusive com a força das armas,
e é dirigente dos grupos afins e aliados.
Um grupo social pode, e antes deve, ser dirigente
antes mesmo da conquista do poder governativo (...)
depois, quando exercer o poder, e mesmo que o tenha fortemente em mãos, 
torna-se dominante, mas deve continuar a ser dirigente”.
É de fundamental importância, no pensamento gramsciano,
 o papel dos intelectuais orgânicos.
Quem são os intelectuais orgânicos
Para Gramsci, o conceito de intelectual Orgânico 
não está restrito à imagem comum de pensador 
acadêmico. Muitos homens, mesmo sem ter passa-
do pelos bancos escolares, atuam como intelec tuais 
orgânicos, na medida em que cumprem as funções 
que caracterizam os intelectuais orgânicos.
Os intelectuais que formam a consciência crítica dos seus grupos sociais 
de origem são orgânicos a eles, e integram-se, implícita ou explicita-
mente, num bloco intelectual que (...) asseguram e ampliam a direção 
intelectual e moral, além do comando político da classe dominante 
sobre os demais grupos sociais. Só os grandes intelectuais são capazes 
de dar consistência teórica às novas concepções éticas e espirituais que 
surgem das práticas dos novos grupos sociais. Só eles são capazes de 
dar homogeneidade e coerência lógica, além de sistematicidade à ide-
ologia “espontânea” de um grupo social fundamental. E só passando 
por um processo profundo de elaboração filosófica, a ideologia pode 
tornar-se o cimento que unifica e faz a coesão de um bloco histórico5.
São os intelectuais orgânicos aqueles que proce-
dem ao entrelaçamento entre a ideo logia espontânea 
que brota da “consciência do ser social”, como dizia 
Marx, e a funda men tação teórica capaz de dar con-
sistência e homogeneidade às idéias e práticas de um 
determinado grupo social. 
Como afirma Gramsci:
5 Bloco histórico, conceito utilizado por Gramsci para definir as relações entre estrutura e supra-estruturas, entre forças materiais e ideologias. Define-o 
Gramsci como “uma situação social formada de uma estrutura econômica vinculada dialética e organicamente às superestruturas jurídico-políticas e ideo-
lógicas.” (Staconne: 1991:72)
(Apud Staconne: 1991; 92)
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Está aí uma questão fundamental das relações de poder:
Só é dirigente quem conquista o consenso, a hegemonia.
Quer dizer, não basta ser dominante, tem que ser dirigente, 
pois do contrário não se mantém no poder.
Veja como reaparece aqui a problemática colocada por Maquiavel. 
É dentro desta perspectiva de luta pela hegemonia 
que conceitos como GUERRA DE MOVIMENTO 
e GUERRA DE POSIÇÃO adquirem força.
GUERRAS DE MOVIMENTO  são aquelas inves-
tidas rápidas, de curta duração contra o Estado. Seu 
êxito depende da correlação de forças, ou seja, da força 
dos atacantes e da fragilidade dos atacados. Por ser 
uma guerra de movimento, não há garantias de manu-
tenção da posição conquistada.
GUERRA DE POSIÇÃO  implica em ações consis-
tentes, que vão demarcando as conquistas, as posições 
dos atacantes, alargando o espaço de influência e ação 
destes grupos.
EXEMPLO DO PRIMEIRO TIPO de guerra são as greves, as ocupações de terras, etc.
EXEMPLO DO SEGUNDO TIPO de guerra são as ações dos grupos organizados permanentes, 
que têm alcançado certa representatividade na sociedade.
Válido, portanto, o exemplo do próprio MST, enquanto movimento que já conquistou seu espaço
de influência e atuação, demarcando a questão da terra como um problema crucial a ser resolvido. 
Por fim, para concluirmos a rápida e limitada apresentação
de alguns conceitos gramscianos, vamos falar rapidamente
de crise de hegemonia e partido político.
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CRISE DE HEGEMONIA
PARTIDO POLÍTICO
O partido político, de acordo com Gramsci, é o Príncipe moderno6 
                                          (em referência ao Príncipe de Maquiavel)
O partido é o lugar “sociológico em que os indivíduos
de uma classe econômica adquirem consciência
 de sua realidade social e política:
de homens-econômicos tornam-se homens-políticos”.
Claro está, portanto, que o partido político é um elemento
fundamental do processo de transformação social.
6 No livro sobre Maquiavel, a política e o Estado moderno, afirma-se que em uma sociedade complexa como a nossa, o Príncipe de Maquiavel somente 
poderia ser o partido político, pois ele é o instrumento de organização coletiva, capaz de educar, organizar e coesionar as vontades coletivas. 
Segundo Gramsci, a crise de hegemonia represen-
ta a crise de confiança em um determinado projeto e, 
por extensão, nos seus representantes diretos.
O período de crise é quando 
se afrouxam as relações
entre dirigentes e dirigidos, 
abrindo espaço para a ação de grupos
que almejam conquistar hegemonia.
É preciso, no entanto, discernir entre as cri-
ses orgânicas e as crises conjunturais. Estas, em-
bora dependam dos movimentos orgânicos, não 
têm grande significação histórica, pois, em geral, 
reduzem-se a manifestações contra aqueles que es-
tão no poder, mas não atingem o sistema como 
tal. As crises orgânicas, ao contrário, atingem di-
retamente as estruturas da sociedade, permitin-
do a ressonância social da crítica  histórico-social. 
Numa época de crise orgânica
É quando se abre o caminho
 para a ação consistente dos partidos 
liderarem um movimento 
de transformação social
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Claus Offe (1940)
A atualidade, deste cientista político alemão, 
não se deve apenas à sua contem poranei dade, mas 
às suas inquestionáveis contribuições para a com-
preensão do Estado capitalista. Claus Offe partilha 
a concepção de que o Estado é um instrumento de 
dominação, porém, uma dominação que é perma-
nentemente ameaçada, através da disputa por par-
te dos grupos adversários ou inimigos. 
O Estado não é o espaço de poder exclusivo
da classe dominante. Para conquistar legitimidade
e manter-se no poder, o Estado precisa fazer concessões.
O que significa dizer que a totalidade dos atos estatais
não é de valorização do capital. O grau e a intensidade 
destas concessões estão diretamente relacionadas
com o poder de organização e pressão social.
Ou seja... 
Partindo da premissa de que o Estado não é 
uma estrutura neutra capaz de absorver qualquer 
projeto de sociedade, Offe vai desvelando quais são 
os mecanismos através dos quais o Estado realiza a 
valorização do capital, ou seja, realiza sua função 
principal, que é atender aos interesses da classe ca-
pitalista, permitindo a acumulação de capital.
Antes de mais nada, é importante expor alguns 
elementos da discussão de Offe, para podermos en-
tender a originalidade das suas reflexões. Parte o 
autor do reconhecimento do mérito dos teóricos da 
Influência, quando estes afirmam que o Estado so-
fre influência direta dos grupos de pressão capita-
listas. Porém, discorda Offe quanto à exclusividade 
desta influência. Vejamos o que dizem os teóricos 
da Influência.
Segundo os  teóricos da Influência,  o aparelho estatal, 
através dos poderes executivo, legislativo, judiciário e repressivo,
 é um instrumento de dominação capitalista. 
Fundamentando sua compreensão na pesquisa empírica,
dizem os teóricos da influência, que, 
os capitalistas atuam diretamente sobre o Estado 
através dos seguintes mecanismos:
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O interesse de classe é mais difícil de articular-se 
fora de situações de ameaça estrutural,
pois que, é da própria natureza do capitalismo
a concorrência entre capitais.
Grupos de pressão (exemplo: ruralistas), os quais, pela sua posição privilegiada
na sociedade capitalista, gozam de poder de influência indiscutível sobre o Estado
Grupos de capital isolados e associações industriais atuam diretamente 
(ou através de seus prepostos) nas instâncias responsáveis pelas políticas que lhe dizem respeito
“Greve de Investimentos” feita por grupos de interesse capitalistas Devido 
ao seu papel privilegiado dentro do Modo de Produção que ameaçam com a possibilidade 
de “greve de investimentos”, como forma de influência indireta
Atuação através da Mídia, ou sej dos meios de comunicação de massa6, 
os quais são de propriedade dos grupos capitalistas. A atuação dos meios de comunicação
permite, não apenas, a manipulação da opinião de massa*, ameaçando a legitimidade do governante, 
senão que exerce fundamental papel na marginalização ideológica das manifestações anticapitalistas
Financiamento Eleitoral por empresários capitalistas que se utilizam, direta ou indiretamente, 
da designação dos cargos públicos, através do sistema de financiamento eleitoral, 






Sem questionar a veracidade destes mecanismos de influência exer-
cidos sobre o Estado pelos grupos capitalistas, Offe preocupa-se em 
apontar as insuficiências e inadequações desta teoria. Diz ele que esta 
teoria limita-se a analisar as relações de determinação externa, mas 
não consegue demonstrar a necessidade estrutural do caráter de classe 
do Estado. Ou seja, o Estado aparece como uma estrutura neutra que 
atende aos interesses capitalistas, somente a partir da ação externa 
dos grupos organizados dos capitalistas.
Ademais, segundo o autor há uma confusão con-
ceitual entre grupo de interesse e interesse de classe. 
O primeiro refere-se aos interesses particulares de 
grupos capitalistas, como os grupos de pressão. O se-
gundo refere-se aos interes ses da classe capitalista 
como um todo. Em razão disso, articulam-se mais cla-
ramente nos momentos em que o Modo de Produção 
Capitalista estiver ameaçado (ex. Golpe de 64).
6 Utilizo aqui a adequada definição feita por Wrigt Mills (1968) sobre opinião de massa e opinião pública. Enquanto a primeira decorre da massificação dos 
Meios de Comunicação e do conseqüente processo de divulgação de uma espécie de racionalidade única que desqualifica o “outro” (principalmente em se 
tratando de outro projeto político e social); a segunda implica no espaço público de discussão política por parte dos cidadãos, onde estes escolhem a partir 
de, no mínimo, duas alternativas.  
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Desta primeira dificuldade de construção de 
uma racionalidade solidária entre capitalistas, 
em tempos de normalidade, decorrem outras: a di-
mensão tempo, isto é, a competição entre capitais, 
impede os capitalistas de estabelecerem estratégias 
em longo prazo, exigindo a permanente adaptação 
à dinâmica do mercado, assim como o problema de 
uma série de temas que os empresários não têm in-
teresse, considerando-os fora do seu horizonte de 
competência e de interesses”.
Conseqüentemente, a ação dos grupos de interesse sobre 
o Estado é inadequada para explicar o caráter de classe
do mesmo, pois, a natureza do Estado 
é diferente da natureza dos agentes do capital.
Offe aponta as particularidades 
do poder estatal:
EM PRIMEIRO LUGAR,  o Estado precisa estabelecer estratégias de longo prazo
(diferentemente do empresariado)
EM SEGUNDO LUGAR,  o Estado (diferentemente do empresariado) precisa de legitimidade social, 
portanto, precisa fazer concessões, sempre que a sociedade civil organizada pressionar com determinação
EM TERCEIRO LUGAR,  o Estado precisa articular o conjunto do interesse capitalista, 
não podendo ficar refém dos interesses exclusivos dos grupos capitalistas mais organizados e eficientes. 
É, portanto, a partir destas conside ra ções que 
Offe vai expor a sua tese sobre o caráter de classe 
do Estado. Segundo o autor, o Estado não é uma 
estrutura neutra, dependente da ação externa mas, 
interna men te, já está adequado para realizar a valo-
rização do capital. Para entender a realização prática 
desta estrutura interna a serviço dos interesses ca-
pitalistas, Offe vale-se do conceito de seletividade. 
E o que é seleção senão, simultaneamente, exclusão, 
não-acontecimento? Desta dupla face das ações po-
líticas, o autor vai apresentando sua compreensão 
do Estado.
Para Claus Offe, o Estado realiza a valorização
do capital através de uma dupla seletividade:
defesa da totalidade do interesse do capital
contra os interesses míopes dos capitalistas isolados e
defesa do capital contra os interesses anticapitalistas
POSITIVA
NEGATIVA
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defesa da totalidade do interesse do capital
contra os interesses míopes dos capitalistas isolados e
defesa do capital contra os interesses anticapitalistas
“O exercício do poder estatal está ligado
a interesses e processos societários desde que
a auto-fundamentação absolutista da violência estatal
encontrou seu fim com as revoluções burguesas”.
Esta seletividade organicamente estruturada
firma-se sobre três categorias de não-acontecimentos:
SÓCIO-ESTRUTURAL impossibilidade derivada da própria estrutura da sociedade capitalista
ACIDENTAIS reflete o privilegiamento de uma alternativa legal em detrimento de outra; 
poderiam ser realizados, sem afetar a estrutura social)
SISTÊMICOS operações de seletividade intermediárias entre os sócio-estruturais e os acidentais, 
mas que são, sistematicamente, excluídas de realização). 
ESTRUTURAL, fixado juridicamente e de fato, como por exemplo, 
os direitos liberais, a garantia da propriedade privada, etc
IDEOLOGIA, que atua no sentido de promover a percepção e articulação
seletiva de problemas e conflitos sociais. É o processo de naturalização da seleção
PROCESSO: procedimentos institucionalizados da formulação e implementação política, 
que determinam a barganha coletiva, a administração burocrática, etc
REPRESSÃO: último recurso utilizado, quando os demais não foram








Porém, para que o Estado proceda a dupla seleti-
vidade “naturalmente”, realizando, simultaneamente, 
a seleção e a exclusão, sem que assim pareça proceder, 
vale-se ele um sistema de filtros que atuam sobrepos-
tos, reforçando-se cumulativa mente. São quatro os ní-
veis identificados por Offe.
Offe lista quatro
Sistemas de filtros do Estado:
Desta interessante explicação sobre o Estado capi-
talista, enquanto instrumento de realização da valori-
zação do capital, alerta o autor para a questão funda-
mental que tem comparecido, permanentemente, neste 
breve Caderno de Teoria Política: a questão da legitimi-
dade. Ou seja, poder é uma relação. E como diz Offe:
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Daí o problema estrutural do Estado capitalista:
ele “precisa simultaneamente praticar
e tornar invisível o seu caráter de classe” 
A democracia encobre a relação de comunhão 
de interesses entre o Estado capitalista e os capitalistas, 
transformando o Estado no reflexo do interesse coletivo.
Esta é a dupla função do Estado: realizar e 
ocultar simultaneamente a valorização do capital. 
Para isso, o melhor regime político é, segundo Claus 
Offe, o regime democrático. Para ele, as estruturas 
formais de democracia burguesa são indispensáveis 
para que o Estado cumpra com eficiência sua dupla 
função e, por conseqüência, sua dupla seletivida-
de. Ao revelar o governo do Estado como resultado 
da vontade da maioria, atua, o governante, a partir 
do aval da sociedade, falando e decidindo em seu 
nome (novamente é oportuno lembrar Rousseau). A 
conseqüência é que a sociedade civil aparece como 
co-responsável pelas decisões tomadas pelo governo 
do Estado. Mais do que isto: 
Mobilização pelo PSPN 
na praça dos Três Poderes, 
em Brasília, no dia 16/9/2009
ANA PAULA MESSEDER
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Daí, manifestações que recusam não apenas 
o Estado Autoritário, mas também o Estado capitalista
Não é por acaso que os movimentos sociais, populares, a 
Central Única dos Trabalhadores, os partidos representantes 
genuínos dos interesses dos (as) trabalhadores (as), atua-
ram, neste período, significativamente orientados por uma 
perspectiva não somente anti-Estado Autoritário, mas tam-
bém, anticapitalista. Isto é, a dupla função do Estado não 
podia atuar plenamente: realizar e ocultar a valorização do 
capital. Não estavam disponíveis os mecanismos de oculta-
mento, capazes de manter legítima a seletividade estrutu-
ral do Estado. 
Restaria aqui, como último comentário sobre a rele-
vante contribuição de Offe, analisar, brevemente, os anos 
de ditadura militar brasileira, quando rompido os instru-
mentos de acesso ao Estado através dos procedimentos 
democráticos, foi possível visualizar, socialmente, a es-
treita relação entre o Estado e os interesses capitalistas.
Desocultada, a seleção estrutural do Estado era 
identificada pela sociedade de forma mais ou menos 
elaborada, pois que ela não tinha acesso aos canais de 
decisão do Estado, mas, observava que os empresários 
não apenas faziam parte do próprio Estado, mas ti-
nham seus canais formais e informais de acesso.
E tanto isto tem validade, que o processo de rede-
mocratização do Estado brasileiro (1985), abafou e reo-
rientou (em maior ou menor grau) os discursos e ações 
das organizações políticas, populares e sociais dos (as) 
trabalhadores (as), anos antes de o Leste Europeu en-
trar em crise (1989). 
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Aí, um bom tema para discussão! 
Aprender é a única coisa
de que a mente  
nunca se cansa,
nunca tem medo





Debater a atualidade dos conceitos propostos por Marx, Gramsci e Offe para compreensão do 
modo capitalista e suas formas atuais de otimização?
De que forma os(as) trabalhadores(as) devem atuar para que progressivamente 
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Três séculos de Projetos
Políticos e Sociais
Ao longo da história, temos assistido às dispu-
tas entre projetos políticos e sociais que demarcam 
os campos ideológicos e que refletem, indiscutivel-
mente, o projeto de sociedade e a visão de mundo 
que seus partidários têm. Ou seja, todo projeto po-
lítico está orientado por um projeto de sociedade 
e, portanto, por uma visão de mundo, como bem 
definia Gramsci ao destacar o papel da ideologia.
Assim, nas páginas das revistas científicas
ou nos informativos cotidianos, nos bate-papos informais
que comentam sobre política partidária ou nos debates formais
estão, sempre presentes, os projetos políticos e sociais
que organizam os discursos e as práticas políticas dos homens.
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Quando assistimos às disputas eleitorais onde os 
candidatos expõem seus programas de governo, estão, 
implicitamente, expondo seu projeto de sociedade, 
através da sua pla ta forma política. E embora não o fa-
çam explicitamente o fazem concretamente. 
Como nossa tradição eleitoral tem sido (oportuna-
mente) construída sobre a exposição e exploração da 
figura do candidato, ao invés do programa do mesmo, 
nossa experiência política com a democracia represen-
tativa tem sido marcada por um forte sentimento de 
impotência e de desesperança. Isto é:
Como, historicamente,
não analisamos o projeto,
mas, sim, a figura do candidato, 
acreditamos que mudando
o candidato, estamos mudando
os rumos da política do governo, 
quando na verdade estamos apenas
mudando as figuras de frente.
Porém, ao não termos clareza sobre isso (pois não 
temos a cultura da participação comprometida com a 
vida política do país), somos empurrados para um des-
crédito com a política e com as vias institucionais de 
transformação da vida econômica e social. Ou seja:
Ao dissociar o projeto político do candidato,
acreditamos que as transformações seriam processadas
não pelo partido (projeto), mas pelo candidato.
Forma-se, assim, o círculo vicioso que tende a considerar, socialmente, 
todos partidos iguais e toda vida política institucionalizada
uma farsa, onde comparecemos como figurantes
Obviamente, que este círculo vicioso que tem 
como conseqüência a apatia política, é extremamente 
importante para a continuidade no poder do mes-
“Os grandes industriais utilizam alternadamente
todos os partidos existentes, mas não têm um partido próprio”.
mo projeto (reciclando apenas as figuras). Não é por 
acaso, portanto, que Gramsci, em um instigante estudo 
sobre o Estado moderno, afirmou que:
É, pois, sobre estes projetos que vamos então discorrer a partir de agora, 
fornecendo um mínimo de instrumentos para que possamos nos situar dentro
do espectro político mais geral.
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A burguesia emergente, 
apoiada no, também emergente, proletariado:
Promoveu uma luta revolucionária para destruir este estado
de coisas e instaurar uma sociedade e um Estado organizados
sobre o princípio da liberdade e da igualdade civil.
Liberalismo Clássico
O projeto liberal clássico é aquele constitu-
ído a partir, principalmente, das idéias desen-
volvidas por John Locke, onde a individualida-
de, a livre iniciativa (trabalho) e a propriedade 
são as molas propulsoras do desenvolvimento 
particular e coletivo. 
Se contrapor ao Estado Absoluto, este que organizava a vida coletiva do período feudal:
onde os indivíduos estavam sujeitos
ü aos desmandos do Monarca
ü à desigualdade social
ü à desigualdade civil
e a liberdade de opinião e escolha não eram uma garantia para todos;
Obviamente que, enquanto a burguesia lutava 
pela liberdade e igualdade civil, o que lhes garantiria a 
formalização dos contratos de trabalho e a conseqüen-
te responsabilização pessoal pelo êxito ou fracasso so-
cial, o proletariado lutava pela ampliação da igualdade 
e liberdade, não apenas civil, mas também social. 
Os desdobramentos da Revolução Francesa repre-
sentam um marco histórico, no sentido de institucio-
nalizar a igualdade e a liberdade civil.
Neste sentido, os liberais
são profundamente revolucionários,
tendo em vista a destruição das formas
de organização e institucionalização 
da vida social e política feudal.
Defendendo a plena liberdade dos homens, seja re-
ligiosa, de opinião, de pensamento, os liberais clássicos 
organiza ram seu projeto de sociedade a partir da compre-
ensão de que todos os homens devem ter plena liberdade 
e igualdade civil, para poderem expressar-se e trabalhar. 
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Apoiados na concepção de sociedade de JOHN 
LOCKE, segundo a qual os homens nascem livres, 
iguais e racionais e que se expressam, naturalmente, 
através do trabalho, garantindo assim a propriedade 
privada, os liberais clássicos defendem a plena liber-
dade de iniciativa particular e recusam qualquer in-
tervenção do Estado na economia. 
ADAM SMITH, um dos economistas clássicos de 
inspiração liberal, afirmava que as relações livres de 
mercado (ou seja, sem interferência do Estado), per-
mitem a realização individual e, simultaneamente, a 
coletiva, na exata medida em que o indivíduo ao reali-
zar o seu interesse particular, acaba desencadeando a 
realização do interesse coletivo, pois desencadeia um 
conjunto de conseqüências econômicas e sociais que 
acaba promovendo o interesse coletivo.
Desta forma, os liberais clássicos entendem que o 
Estado deve estar a serviço dos cidadãos e não o inver-
so, como ocorre nos Estados autoritários.
Trata-se, como definia Smith,
da “mão invisível do mercado”.
Para os liberais clássicos, o Estado é um mal necessário, responsável:
ü pelo cumprimento dos contratos,
ü pela soberania da nação
ü pela segurança.
Sua atuação deve ser restrita à garantia:
das condições necessárias para que os cidadãos
possam desenvolver suas habilidades econômicas.
Dentre os liberais clássicos, no entanto, um pen-
sador destacou-se por defender, mais claramente, a 
responsabilidade social do Estado, para que os indi-
víduos possam disputar, igualmente, as oportunidades 
do mercado. STUART MILL defendia a plena liberdade 
e a igualdade civil dos homens, assim como a responsa-
bilidade pessoal dos indivíduos pela sua posição social, 
mas, entendia que:
Não era possível garantir a todos 
a igual disputa das oportunidades, 
se muitos não tinham as condições necessárias 
para preparar-se para tais disputas.
Defendia que o Estado deveria cumprir 
com seu papel social necessário à garantia de 
cidadania mínima aos indivíduos, provendo 
segurança, saúde e educação para todos. Este 
é, aliás, um dos aspectos que mais claramente 
demarca a diferença entre os liberais clássicos 
e os neoliberais, como veremos no decorrer 
deste rápido material para reflexão. 
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Com o lançamento do Manifesto do Partido Comunista,
em 1848, estes dois autores cravam
um marco na história de luta pelo socialismo:
agora se trata não mais de um projeto utópico, 
mas um projeto marcado pelo conhecimento científico,
isto é, o socialismo científico,
como ficou conhecido historicamente.
Socialismo Científico
O Socialismo é uma resposta ao Liberalismo,
assim como o Liberalismo foi a contraposição
ao Estado Feudal. O Socialismo surge, principalmente,
a partir das condições reais de trabalho e sobrevivência 
dos(as) trabalhadores(as) nas indústrias capitalistas. 
Muitos pensadores foram sendo tocados pelas 
péssimas condições de vida dos(as) trabalhadores(as), 
onde homens, mulheres e crianças eram expostos a 
condições insalubres de trabalho, com jornadas ex-
tensivas de até 18 horas diárias, com salários irri-
sórios e sem direitos garantidos. Ou seja, o que estes 
pensadores começaram a perceber é que a “liberdade 
e a igualdade” era a liberdade de mercado, onde 
aqueles que detinham as indústrias impunham suas 
condições e aqueles que precisavam trabalhar para so-
breviver detinham a igualdade de carências para serem 
obrigados a aceitá-las. 
pois partilhavam o ideal de uma sociedade mais justa 
e igualitária, porém, por não conheceram as entranhas 
do modo de  produção capitalista, não sabiam como 
pro mover tais transformações rumo a uma socieda-
de socialista.
Muitos destes socialis tas utópicos realizaram al-
ternativas isoladas de coletivização, as quais, estavam 
fadadas ao fracasso.
Muitos destes primeiros socialistas são considerados SOCIALISTAS UTÓPICOS,
Entre os defensores socialistas, que marcam o so-
cialismo utópico, figuram Robert Owen, Graco Babeuf 
e Charles Fourier. Também Rousseau figura entre os so-
cialistas utópicos. 
Porém, é com Karl Marx
e Friedrich Engels, que o projeto socialista
dará um salto de qualidade significativo.
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Marx e Engels, mais do que idealizar uma 
sociedade mais justa e igualitária, procedem 
ao estudo das profundezas das sociedades que 
marcam a história da humanidade e, em par-
ticular, da sociedade capitalista. Desvendando 
as engrenagens que movimentam a sociedade 
capitalista, nos seus mais íntimos processos, 
sejam eles econômicos, sociais, políticos, le-
gais, filosóficos ou históricos.
Marx e Engels vão descobrindo
também as raízes da desigualdade 
social entre os homens
E ao descobri-las, vão revelando as condi-
ções para sua superação.
O Socialismo Científico é então a resposta objetiva 
às condições de produção material e social do modo de produção capitalista. 
Não se trata mais de um ideal sem fundamento objetivo, 
mas de um projeto concreto, realizável. 
O projeto socialista parte da compreensão de que:
As sociedades, ao longo da história da humanidade, 
sempre estiveram atravessadas pela divisão social entre classes fundamentais.
O pertencimento a uma ou outra classe, do ponto de vista econômico, 
é definido pela propriedade ou não dos meios de produção.
1
2
Neste sentido, os(as) trabalhadores (as), por não 
deterem os meios de produção e precisarem vender 
sua força de trabalho para sobreviver, encontram-se 
em condições objetivas desiguais para o exercício da 
liberdade (e da pseudo-igualdade) propagandeada pe-
los liberais. 
Compreendendo que a raiz das desigualdades (e das 
classes sociais) está na apropriação privada do trabalho 
social (mais-valia), a qual é garantida pela propriedade 
privada dos meios de produção, Marx e Engels defendem 
a socialização dos meios de produção e dos meios 
de governar, ou seja, a democratização radi cal, a qual 
só é possível quando os homens gozam de condições 
não meramente formais, mas objetivas de igualdade.
Tal socialização somente será possível através da 
revolução social, pois nenhuma classe conspira contra 
si mesma. Era evidente, para Marx, que a classe bur-
guesa tolera a democracia representativa apenas en-
quanto não se sente ameaçada. Portanto:
Marx não reconhecia
nenhuma possibilidade




Mais: Marx e Engels compreendem que:
è  O Estado, nas sociedades civis, cumpriu o papel de legitimar e reproduzir as desigualdades sociais, 
políticas e econômicas, através do ordenamento jurídico e do uso da força.
è  Por isso, defendem a sua destruição imediata e a formação de um Estado provisório, 
denominado ditadura do proletariado. 
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O que é a ditadura
do proletariado
Os proletários, após a revolução, iriam proceder 
as transformações mais lentas, arraigadas na cultu-
ra orientada pela lógica capitalista e que conformam 
não somente nossos valores, nossas instituições, 
mas também nossa individualidade. Ou seja, se a so-
cialização dos meios de produção pode ser efetuada 
mais rapidamente, a cultural é bem mais lenta, pois 
representa transformações na forma de pensar, agir 
e sociabilizar se. 
Outra característica fundamental do Socialismo 
Científico é a internacionalização do socialismo, 
pois Marx e Engels tinham perfeita clareza sobre 
a tendência avassaladora de globalização do capi-
talismo:
“A necessidade de expansão constante do mercado
impele a burguesia a estender-se por todo o globo.
Necessita estabelecer-se em toda parte
 explorar em toda parte, criar vínculos em toda parte. (...)
Em suma, visa formar o mundo à sua imagem e semelhança.”
Era, como afirmavam, uma condição 
de sobrevivência do socialismo, a sua in-
ternacionalização, já que os proletários 
em maior ou menor grau, dependendo dos 
países em questão, são sempre explorados. 
Ou seja:
Entre o socialismo e o capitalismo,
não há conciliação possível.
A existência de um significa,
necessariamente, a destruição do outro,
pois um nega os fundamentos do outro.
76 • Teoria Política
Social Democracia 
A Social-Democracia representa, justamente:
Uma tentativa de conciliar o socialismo
com a preservação do capitalismo.
De que forma?
Defendendo reformas dentro do capitalismo,ou seja, 
sem ruptura com as relações de propriedade dos meios de produção. 
Assim, a Social-Democracia partilha (até pela sua 
formação histórica) da mesma concepção de socieda-
de que os Socialistas, isto é, a existência de classes 
antagônicas com interesses opostos (oposição entre 
capital e trabalho). Porém, os Social-Democratas de-
fendem que o avanço rumo ao Socialismo somente 
será possível via progressividade democrática. A 
via institucional (e não a revolucionária como defen-
dem os socialistas) é o caminho para as transformações 
sociais pretendidas. 
A Social-Democracia, inspirada 
pela possibilidade do avanço democrático, 
sem rupturas, acaba por defender,
na prática, a harmonização entre
capital e trabalho.
O Estado é chamado a exercer um papel funda-
mental tanto na esfera da economia, quanto das ga-
rantias sociais fundamentais dos cidadãos.
Nos situando historicamente, percebemos que as experiências 
social-democratas no governo do Estado, principalmente nos países 
europeus, data do período pós-29, quando da violenta Depressão 
que se alastrou nos países centrais, com o crescimento das falências 
de empresas e demissões em massa. Neste mesmo período, a URSS 
socialista estava em pleno desenvolvimento e muitos capitalistas 
assustados temeram pela continuidade do capitalismo, pois os(as) 
trabalhadores(as) desempregados e desesperados poderiam, cada 
vez mais, encantarem-se com o socialismo que garantia pleno em-
prego, educação, saúde etc.
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Ou seja, o Estado tinha um papel fundamental para reduzir
o risco de uma revolução socialista no centro do mundo capitalista.
Deste contexto que  MAYNARD KEYNES, 
um economista de inspiração liberal, desen-
volve uma proposta econômica onde o Estado 
deveria ser o princípio de um desenvolvimen-
to circular, estimulando a produção econômica 
que, por sua vez, voltaria a empregar, aumen-
tando o dinheiro em circulação através da mas-
sa de salários, o que demandaria mais consu-





Porém, quem vai aplicar estas idéias são os go-
vernos social-democratas que assumem o poder sem 
uma proposta econômica viável. Há, portanto, por par-
te destes social-democratas, uma conjunção entre os 
princípios doutrinadores da social-democracia com o 
plano econômico de inspiração liberal clássica. 
No poder do Estado, os social-democratas, que 
sempre reconheceram a divisão social classista das 
sociedades capitalistas, atuam no sentido de imple-
mentar a máxima que orienta seu projeto:
Harmonização do conflito 
entre capital e trabalho, através 
da ação necessária do Estado.
Neste sentido, reconhecem legitimidade nas 
organizações coletivas, sejam elas populares, sin-
dicais ou sociais. Tanto patronais quanto dos(as) 
trabalhadores(as). E este é um marco distintivo funda-
mental dos governos social-democratas.
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Para os social-democratas, as lutas sociais,
que refletem interesses opostos,
são parte natural de um processo democrático.
O Estado do Bem-Estar Social
representa a ampliação da democracia
decorre das lutas desenvolvidas pelos(as)
trabalhadores(as) organizados
frente aos governos social-democratas.
Assim, quanto mais foram se organizando os 
movimentos classistas de trabalhadores, aumentando 
suas demandas, ampliando o espectro e a abrangência 
dos direitos sociais, mais o Estado foi conformando-se 
como Estado Keynesiano, welfare state ou Estado do 
Bem-Estar Social, como conhecemos. 
Para Keynes...
Para Marshall, a democracia social...
Nesta visão...
Cada vez mais, a cidadania foi constituindo-se 
como um direito de todos, independente da inserção 
individual no mercado de trabalho. É a democracia so-
cial, destacada pelo cientista social Marshall.
Estes respeitam as lutas sociais como manifesta-
ção legítima das diferenças estruturais dentro de uma 
sociedade classista.
Dentre os principais teóricos da Social-Democracia 
na atualidade, está Adam Przeworski, o qual considera 
que o Socialismo é um projeto belo, porém, irrealizável 
e o capitalismo é um projeto inviável, pelo seu grau de 
exclusão social. 
Interessante ressaltar, aqui, que o argumento 
central de Przeworski está assentado sobre a concep-
ção de natureza humana, segundo o qual o homem no 
poder (dentro de uma sociedade socialista) acabaria, 
necessariamente, dando vazão para a sua ambição e 
egoísmo, comprometendo o ideal socialista.
Dentre os teóricos clássicos podemos citar EDUARD 
BERNSTEIN. 
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Um projeto político e social
que resgata os princípios do Liberalismo Clássico.
Porém, agora, sem mais o caráter que o distinguia,
ou seja, a responsabilidade social do Estado.
Neoliberalismo
Considerado um dos pais do Neoliberalismo, o aus-
tríaco FRIEDRICH VON HAYEK, no seu livro O Caminho 
da Servidão, no início da década de 40, tecia duras 
críticas ao aprofundamento da intervenção do 
Estado na economia, impedindo e comprometendo a 
livre iniciativa e o pleno desenvolvimento econômico. 
Em 1944, porém, suas críticas não encontraram 
eco social, já que o Estado do Bem-Estar Social, que se 
consolidava no pós-guerra, era um anseio social bas-
tante difundido.
Quando o capitalismo entrou em crise, com 
a crise do petróleo em 1973/79, aqueles liberais 
indignados alcançaram abrangência social e suas 
idéias (assim como do economista norte-americano 
Milton Friedmann) começaram a ser partilhadas, con-
vertendo-se em:
O Neoliberalismo do final dos anos 70 e início dos anos 80
As primeiras experiências de governo neoliberal 
foram a inglesa, com Margareth Thacther, e a norte-
-americana, com Ronald Reagan, que representaram 
a contraposição pontual a tudo o que caracterizou a 
Social-Democracia no governo do Estado. 
Segundo os Neoliberais, os principais responsáveis 
pela crise do capitalismo foram os sindicatos e movi-
mentos sociais organizados dos (as) trabalhadores (as), 
os quais tornaram o Estado deficitário, hipertrofiado e 
ineficiente. O excesso de demandas sobre o Estado ou, 
como dizem alguns, mais explicitamente:
O “excesso de democracia”,
comprometeu as condições
de governabilidade do Estado.
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Assim, um dos pilares do Neoliberalismo
é o ataque às organizações sociais
e sindicais dos(as) trabalhadores(as).
E também:
F A plena e irrestrita liberdade de mercado, 
o qual funciona como um grande computador central, onde os interesses individuais acabam
por realizar o interesse coletivo (ou seja, é a nova versão da “mão invisível” de Adam Smith)
F A remercantilização da força de trabalho, 
a qual, segundo os neoliberais, ao ser estabelecida pelos pisos salariais 
das categorias profissionais (como se caracterizou nos governos social-democratas), 
acabam por comprometer as condições de investimento e produção dos empresários
F A redução do tamanho do Estado, 
principalmente, no que concerne às políticas sociais
F A privatização
Desta forma, ao atacar intransigente e constan-
temente as organizações sociais e sindicais dos(as) 
trabalhadores(as), o Neoliberalismo não apenas preco-
niza a quebra da espinha dorsal daqueles que funda-
ram o Estado do Bem-Estar Social (que os neoliberais 
condenam), senão que comprometem, significativa-
mente, o espaço de realização democrática. 
Defendendo a redução do Estado e os cortes nas 
despesas sociais, os Neoliberais enten dem que o Estado 
do Bem-Estar Social é paternalista, assistencialista e 
um estímulo à preguiça, já que cada indivíduo deve 
garantir, por sua conta, sua sobrevivência.
A questão que se coloca é:
como é possível
- dentro de um mundo
que cada vez mais avança
para o desemprego estrutural
e a exclusão social –
os(as) trabalhadores(as) garantirem
a sua sobrevivência sem trabalho?
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O “dever de casa” brasileiro,
como antes dele o argentino, não foi capaz
de tirar o país da zona de vulnerabilidade.
Ao contrário, aumentou sua instabilidade
e dependência externa.
Um projeto que promove
a antropofagia social
e a omissão estatal
Anos 1990... a entrada do neoliberalismo no Brasil
No Brasil, apesar de não termos vivenciado a expe-
riência do Estado do Bem-Estar Social, o Neoliberalismo 
começou a ser implementado com o governo Fernando 
Collor e foi aprofundado pelo Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, em que pese seu partido nomear-se 
Partido da Social-Democracia do Brasil (PSDB).
Em relação aos demais países da América Latina,
o ajuste de inspiração neoliberal chegou tardiamente ao Brasil.
Não se legitimou plenamente durante o breve pe-
ríodo Collor de Mello, patinou no interregno Itamar 
Franco e, finalmente, se fez na dupla Presidência de 
Fernando Henrique. A resistência popular e as reticên-
cias do empresariado, nos anos 80, contribuíram em 
muito para que esse atraso ocorresse. 
É oportuno observar, no entanto, que quando FHC 
chegou à Presidência, aplicando tardiamente o ideário 
do Consenso de Washington, já apareciam no mun-
do as primeiras fissuras na proposta neoliberal. Basta 
lembrar o desencadeamento, dias antes do início do 
governo FHC, da crise mexicana, cujas conseqüências 
(o “efeito tequila”) se fariam sentir, fortemente, aqui. 
O Brasil, acreditava FHC, como acreditara antes 
Collor, ainda que com menos visão estratégica, po-
deria tirar proveito do contexto internacional para 
garantir inserção competitiva na economia globali-
zada. Teria apenas de “fazer o dever de casa”, es-
pecialmente, aquele codificado pelo FMI. O ajuste 
devolver-lhe-ia a credibilidade, contribuindo para 
atrair capitais produtivos e especulativos, permitin-
do seu modelo funcionar. 
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Terceira Via
A Terceira Via é uma proposta 
que tem como mentor intelectual 
o sociólogo británico Anthony Giddens.              
Seus principais articuladores têm sido
o Primeiro Ministro inglês Tony Blair
e o Chanceler alemão Gerhard Schroeder.
Mas, o que representa a Terceira Via?
Auto definindo-se como uma alternativa entre o Neoliberalismo e a 
Social-Democracia, os representantes da Terceira Via propõem-se a hu-
manização do capitalismo, com a diminuição das desigualdades sociais.
Ou seja, defendem a solidariedade e a inclusão social.
“A modernidade acreditou que, como coletivo humano, quanto mais 
soubéssemos sobre a realidade social e material, mais seríamos capa-
zes de controlá-las em benefício dos nossos interesses e nos tornaría-
mos mestres do nosso próprio destino. Bem ao contrário, o mundo de 
hoje é aquele da incerteza e do risco produzidos. A globalização tem 
significado a transformação dos sistema econômicos e da estratifica-
ção, assim como dos contextos da experiência social - o cotidiano, as 
intimidades da existência pessoal e as tradições culturais e políticas 
herdadas, o que tem expandido a reflexividade social.” (Giddens)
A Terceira Via, embora afirme resgatar valo-
res da Social-Democracia, enquanto compromisso 
social, rejeita a concepção de classes sociais e re-
toma o princípio da sociedade como conglomerado 
de indivíduos. A filosofia da Terceira Via assen-
ta-se, segundo seu mentor intelectual, Anthony 
Giddens, em articular o sentido das três grandes 
revoluções:
1 - A globalização
2 - As transformações das intimidades
3 - A mudança do relacionamento
do homem com a natureza 
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e Giddens conclui...
”O mundo demanda uma política radical reconstruída,
traçada a partir do conservadorismo filosófico,
mas, também, preservando valores associados 
ao socialismo, visando a democratização da democracia”7
A Terceira Via
tem profunda semelhança com o projeto Neoliberal.
Reveste-se de um discurso mais solidário,
porém, mantêm as ações que garantem
a prática neoliberal e conseqüente exclusão.
7 Admirável Mundo Novo: o novo contexto da política. Anthony Giddens 
Os defensores da Terceira Via propõem:
 ü  A reforma do Estado
 ü  A criação de fórmulas para o desenvolvimento sustentado  
 ü  A revitalização da sociedade civil
 ü  A preocupação com uma nova política internacional. 
A Terceira Via defende um Estado capaz de 
novas habilidades, principalmente, através do 
trabalho em parceria com os setores privados e 
voluntários e da divisão de responsabilidades. 
Deve equiparar-se ao setor privado, tanto no com-
partilhamento de responsabilidade quanto na sua 
obrigação de prestar contas a um público cada vez 
mais exigente, segundo as idéias defendidas por 
Tony Blair.
A questão é saber: como é isto frente 
a uma realidade atravessada por exclusões
e onde o Estado, ao invés de tomar a si
suas responsabilidades sociais para com
os excluídos, cada vez mais aposta 
na sua diminuição.
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A Experiência do Leste Europeu
A experiência do Socialismo realmente existente,
que marcou as experiências do Leste Europeu, da China, 
de Cuba etc, mereceria um debate bastante profundo.
No entanto, para o propósito que aqui nos guia, 
vamos destacar, em primeiro lugar, o problema de uti-
lizar elementos diversos para analisar as falhas de um 
determinado projeto social radicalmente distinto. É o 
caso de comparar o socialismo e o capitalismo, não 
enquanto escolha entre um e outro (o que é salutar), 
mas comparar um ao outro para demonstrar, a partir 
de concepções distintas, o que levou um à derrocada 
e outro à supremacia. É como se para analisarmos as 
particularidades do comportamento de determinadas 
mulheres as comparássemos ao comportamento padrão 
dos homens, ao invés de compará-las a outras mulheres.
Feita esta observação, cabe-nos abordar, rapidamente,
as razões que levaram a primeira Revolução Socialista
(Rússia: 1917) à experiência totalitária stalinista,
que foi a negação prática do projeto socialista
defendido por Marx e Engels.
Em primeiro lugar, há um processo de 
comprometimento da Revolução a partir da 
morte de Lênin em 1924. Há o que Trotsky 
definia como processo de degeneração do 
Estado operário, quando os principais pres-
supostos do socialismo (científico) foram 
sendo, continuamente, comprometidos. 
Defendiam, Marx e Engels, que a 
Revolução Proletária deveria ser produto da 
ação revolucionária dos (as) trabalhadores 
(as), a partir do fortalecimento da cons-
ciência de classe para si, através de par-
tidos operário classistas, em que os(as) 
trabalhadores(as) eram os sujeitos da his-
tória e não meros coadjuvantes, como se 
transformaram depois, com Stálin.
O que significa dizer:
Em Marx há a exigência 
da democracia proletária radical.
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Este Estado compreendido enquanto instrumento
de dominação de classe vai definhar, pois,
que o Socialismo vem justamente para romper
com a divisão social dos homens em classes.
A ditadura do proletariado era um período pro-
visório, de adequação ao novo modo de produção so-
cialista, necessário para a destruição das relações eco-
nômicas, sociais, ideológicas, jurídicas etc, que dão 
sustentação ao modo de produção capitalista. 
Neste período de direção da ditadura do proleta-
riado, o Estado capitalista é destruído, para dar lugar 
a um Estado provisório, adequado aos interesses da so-
ciedade socialista; Estado, este, que vai definhar con-
forme vai cumprindo com suas funções. Ou seja:
Ou seja...
mas...
O que não significa que outra forma de organização política, 
estratégica, administrativa não se faça necessária para uma sociedade socialista. 
O que aconteceu na União Soviética
Na União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS): 
Ao invés da democracia radical, houve o totalitarismo.
Ao invés da ditadura do proletariado, houve a ditadura do partido. 
Quem estava na direção do partido? Stálin.
Ao invés da socialização dos meios de produção, houve a estatização 
destes meios. O Estado, por sua vez, estava sob o domínio do partido.
Ao invés da internacionalização do socialismo, houve a defesa 
e a implementação do socialismo em um só país, sob o argumento de que, 
primeiro, era preciso consolidar o socialismo, para depois  nternacionalizá-lo. 
As conseqüências são visíveis: em um mundo marcado pela internacionalização 
do capital, ficar isolado significa fragilizar-se, expor-se à inviabilidade. 
Vide o que acontece com Cuba hoje!
Aliás, é importante destacar, aqui, a questão da 
estatização dos meios de produção e da burocracia que 
dominava o Estado operário. 
Segundo alguns estudiosos, o Estado soviético ca-
racterizou-se pelo CAPITALISMO DE ESTADO. É preciso 
atentar para um aspecto interessante:  a propriedade 
estatal dos meios de produção (e os benefícios deles de-
correntes) que eram utilizados de forma privilegiada pe-
los burocratas comunistas não podiam ser apropriadas, 
privadamente, ou repassadas sob a forma de herança. 
Daí o cuidado necessário na utilização do termo 
capitalista. 
86 • Teoria Política
Dois aspectos importantes:
A existência, nos primeiros anos da Revolução, dos soviets, dos conselhos deliberativo dos proletários,
os quais foram asfixiados e destruídos com a mudança no rumo da revolução, pós 1924 
As políticas de pleno emprego, saúde, educação etc. Pois, como temos dito, desde o primeiro
momento deste Caderno, nenhum governo se mantém muito tempo sem legitimidade social.
1
2
Não é por acaso que, muitos críticos do socialis-
mo temiam as reações sociais dos ex-socialistas dentro 
de uma sociedade regida pela lógica do capital, pois 
que vivenciaram 70 anos de garantias sociais que não 
teriam na  sociedade capitalista. Interessante olhar, 
hoje, como estão às eleições nos países ex comunistas! 
Trotsky, no seu livro intitulado A Revolução Traída,
já em 1938(!), dizia que se não fosse feita
uma revolução política, retomando
os princípios socialistas, a Rússia caminharia, inevitavelmente, 
para o retorno às relações capitalistas
de produção, porém, na condição de país de 3º mundo.
Veja como a questão da derrocada do Leste 
Europeu e dos descaminhos da Revolução prole-
tária não foram uma novidade do final da década 
de 80. Aliás, os maiores e mais contundentes crí-
ticos dos descaminhos do socialismo são os pró-
prios socialistas. 
Como o socialismo é um projeto em aberto, encerro estas considerações
provocando algumas questões para reflexão:
Será o socialismo uma impossibilidade histórica?
Será o socialismo uma possibilidade ainda em vias de se realizar, 
onde as experiências do socialismo realmente existente devem servir para 
corrigir os erros, amadurecendo sua realização?
Será que não devemos prestar atenção em como se conforma a nossa individualidade? 
Será que somos, como acreditava Hobbes (e Przeworski) 
homens maus por natureza e, portanto, nenhuma sociedade socialista é possível?
Ou será que, como acreditava Marx, a individualidade é produto 
da totalidade das relações sociais que o indivíduo estabelece em sociedade?
E, portanto, é possível construir uma outra individualidade mais solidária, onde
o termo individualidade seja apenas sinônimo de singularidade e não de egoísmo?
Será que estamos fadados a uma sociedade excludente e injusta? 





Podemos afirmar historicamente a “perenidade” de um projeto político e social?
Quais os parâmetros de atuação que a classe trabalhadora deve ter para que, diante dos 
projetos políticos e sociais, mantenham sua hegemonia?
Por que as experiências “socialistas e comunistas”, implementadas durante o 
século XX, tiveram e ainda apresentam dificuldades em se manter? 
DAS UTOPIAS 
Se as coisas são inatingíveis... ora! 
Não é motivo para não querê-las... 
Que tristes os caminhos se não fora 
A mágica presença das estrelas! 









A democracia tem sido expressão corrente nos dias atuais. 
Associada à idéia do politicamente correto, 
a democracia tem integrado tanto os discursos 
efetivamente democráticos, quanto aqueles 
efetivamente avessos à sua realização. 
Em um instigante livro intitulado O futuro 
da democracia -Uma defesa da regra do jogo, 
Norberto Bobbio discorre, competentemente, sobre
a problemática da democracia, definindo-a como um
“conjunto de regras e procedimentos para a 
formação de decisões coletivas, em que está 
prevista e facilitada
a participação mais ampla
possível dos interessados”.
Bobbio alerta que tal prática democrática
implica, necessariamente, na existência 
de um “governo das leis”. Leis, obviamente, 
extensivas a todos os cidadãos de um determinado 
Estado. Desta forma, a exis tên cia 
do regime democrático está dire ta mente 
relacionada a um ordenamento que:
“apenas é possível se aqueles
que exercem poderes em todos
os níveis puderem ser controlados
em última instância pelos possuidores 
originários do poder fundamental,
os indivíduos singulares”. 
A Democracia segundo
Norberto Bobbio:
A associação da democracia à existência e ao respeito às leis por parte 
de todos os cidadãos e, em particular, daqueles que, em determinado 
momento, detêm o poder do Estado, nos permite discutir democracia 
a partir da contribuição dos pensadores clássicos da ciência política, 
em especial Locke e Rousseau. 
EM LOCKE,  é possível encontrar a gênese da afir-
mação de Bobbio sobre inevitabilidade da igualdade 
civil entre os homens, como condição para o controle 
daqueles que os representam, que  representam os ver-
dadeiros originários do poder.
EM ROUSSEAU  a discussão nos remete ao ques-
tionamento da possibilidade real de existência da de-
mocracia política (assentada sobre a igualdade civil) 
quando inexiste democracia social. É essa a grande in-
terrogação de Rousseau. 
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Será que é possível igualdade civil sem igualdade social
O respeito à vontade da maioria 
Certamente que estas questões não são novas, 
nem tão pouco foram (ou são passíveis de serem res-
pondidas) de forma unificada. Isto porque, tais res-
postas implicam em uma concepção de sociedade e de 
relações de poder que orientam os projetos sociais e 
políticos que disputam a hegemonia. 
Desta forma, vamos nos deter, primeiramente, na 
contribuição daqueles pensadores que defendem a de-
mocracia política como elemento fundamental para a 
ampliação dos direitos sociais e da universalização dos 
mesmos.
Recusando a associação entre igualdade civil e 
igualdade social, estes autores investem, assim como 
Bobbio, na necessidade de cumprimento das regras 
socialmente estabelecidas. É a defesa das regras do 
jogo, válidas para todos os cidadãos, que garante a 
existência prática da democracia enquanto resultado 
da vontade da maioria. 
O respeito às leis baseia-se no respeito às regras e aos procedimentos socialmente estabelecidos.
[Para o pensador francês Tocqueville significava a “tirania da maioria”
E para o cientista político norte-americano Robert Dahl significa a “tirania dos não proprietários”]
Como afirma Adam Przeworski, 
“ a democracia é um ato de submissão de todos os interesses à competição, 
é uma ação de institucionalização da incerteza”. 
Ou seja:
a democracia aparece-lhes como
“um sistema em que cada um faz o que considera melhor e,
depois, os resultados são definidos pela sorte.
A democracia cria a aparência de incerteza,
porque é um sistema de ação estratégica generalizada
em que o conhecimento é inevitavelmente particular”.
Dentro desta perspectiva, o eixo da prática 
democrática está assentado sobre o respeito 
às instituições e à vontade popular.  E isso, 
independente dos resultados (incertos) para 
aqueles que disputam a aquiescência popular para 
a implementação do seu projeto de governo e, 
portanto, de sociedade. 
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A questão fundamental, no entanto,
é que toda formalidade institucional que garante a todos
os cidadãos a igualdade civil  para manifestação das suas políticas, 
expõe sempre a problemática de fundo: até que ponto
a desigualdade social não se converte em desigualdade civil
Não é por acaso, portanto, que autores como 
Guilhermo O’Donnell (1988) tenha destacado com 
tanta veemência: a importância do respeito 
(principal mente por parte das elites dominan-
tes) às instituições democráticas, como elemento 
fundamental para a construção da democracia nos 
países latino-americanos, depois de um longo período 
de autoritarismo institucionalizado.
Em que pese a vertente liberal que   orienta 
as instigantes discussões enfocadas por Bobbio, este 
autor não se omite em apontar os limites de uma 
democracia que parte em várias partes o mesmo in-
divíduo. Ou seja:
O mesmo cidadão que decide, a princípio, pe-
los destinos do país dentro de um regime democrá-
tico, na maioria das vezes, é impedido, explícita ou 
implicitamente, de opinar ou de associar-se ao seu 
sindicato,no âmbito do seu local de trabalho.
E é neste sentido que Bobbio questiona a necessi-
dade da ampliação da democracia. Afirma o autor que 
não é mais possível que nos contentemos em apon-
tar quantos podem votar (o sufrágio universal) como 
demonstra ção democrática: é preciso que comecemos a 
nos questionar sobre onde votamos. A questão, porém 
é que Bobbio não avança para a necessidade de nos 
questionar sobre em que condições votamos. 
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Retorna-se, assim, à problemática inicial...
É possível democracia política
sem democracia social
“Partidos e parlamentares não representam interesses conflitantes 
igualmente representados: no máximo sancionam um jogo sócio-
-econômico que lhes escapa. Compreende-se porque as tentativas 
de democracia direta (...) sejam tomadas como um fantasma a ser 
exorcizado. Quando, hoje, se reafirma que a igualdade democrá-
tica é política e não social e econômica, ainda assim a noção de 
representação não pode mais satisfazer ao quesito da igualdade, 
pois para a desigualdade social e econômica pudesse democrati-
camente manifestar-se como igualdade política, seria preciso que 
as diferenças de classe e de grupos interferissem diretamente nas 
decisões, o que supõe, pelo menos, igualdade de participação e não 
de representação”. (Apud Benevides. 1991; 101) 
Como, sagazmente, observa Marilena Chauí:
Dentro desta perspectiva, é fundamental resga-
tar as reflexões de C. Wright Mills (1968) sobre socie-
dade de massas. 
Analisando a diferença entre opinião pública e 
opinião de massas, Mills afirma que a existência da 
opinião pública exige a existência de público, ou seja, 
de espaço público onde os iguais (segundo conceito 
clássico de democracia grega) possam discutir e esco-
lher, democraticamente, entre as opções que se apre-
sentam a partir do princípio da isonomia. 
Contraposto à existência do público, existe a massa, 
este composto homogêneo onde as opiniões das identidades 
massificadas representam tão apenas a aquiescência (ou não)
às idéias e aos projetos massificados por meio da mídia. 
Ou seja, a massificação
é a recusa prática da existência do público.
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 A DEMOCRACIA SOCIAL implica na universalização
dos direitos e das conquistas sociais, para todas as pessoas,
independente destas terem ou não
acesso ao mercado de trabalho. 
Trata-se, aqui, do direito universal e de qualidade à educação, 
à saúde, ao seguro desemprego, à segurança, à previdência, etc.
Mais do que isto:
Como produzir opinião pública 
se a propriedade monopólica 
dos Meios de Comunicação rejeitam 
(ou restringem ao máximo) os espaços
para a exposição de opiniões outras, 
que não aquelas que atendem
aos interesses dominantes?
Como construir opinião pública se a divergência 
das idéias e dos projetos não gozam de isonomia? 
Como conquistar hegemonia se os espaços pú-
blicos estão comprometidos pela ação não-demo-
crática dos Meios de Comunicação e pela construção 
contemporânea das opiniões de massa que, em verda-
de, reproduzem uma espécie de pensamento único 
que rejeitam e discriminam aqueles que divergem?
Será possível democracia sem
tolerância para com o diferente?
Será democracia, aquela construída 
sobre a unanimidade?
Talvez, seja o momento de relermos Rousseau
sobre a tolerância como elemento fundante da democracia. 
Marshall (Apud Coutinho; 1994), em um clássico 
sobre a democracia, dividiu em três grandes marcos as 
conquistas democráticas históricas da humanidade, que 
tiveram como sujeito principal os (as) trabalhadores (as):
A democracia civil é aquela cujo expoente foi a Revolução Francesa, 
onde se conquistou a igualdade civil entre os homens.
A democracia política, onde os(as) trabalhadores(as), através de greves e lutas, 
conquistaram o direito de votar e de se organizarem, coletivamente.
A democracia social é aquela que tem sido ameaçada (nos países que viveram
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Democracia social no Brasil
No Brasil, infelizmente, não chegamos a vivenciar,
de fato, o nível mais desenvolvido 
da DEMOCRACIA SOCIAL.
Fábio Wanderley dos Santos, em um estudo bas-
tante interessante sobre A consolidação democrática e 
construção do Estado (1988), apontou a razão funda-
mental da nossa eterna menoridade democrática:
Os(as) trabalhadores(as)
não são considerados como cidadãos 
com direitos civis e políticos.
Segundo a classe patronal, toda forma de organi-
zação e de manifestação coletiva é uma ação contra a 
ordem e contra a sociedade e, desta forma, toda forma 
de organização e de ampliação dos direitos democráti-
cos é associada a um atentado à estabilidade e à ordem 
institucional. Na prática, significa dizer, nas palavras 
sintéticas de Ianni (1989):
A criminalização das organizações
coletivas dos(as) trabalhadores(as).
Como toda ampliação democrática sempre foi, his-
toricamente, o resultado da luta dos (as) trabalhadores 
(as) no mundo, a história do Brasil nos ajuda a enten-
der o porquê da nossa menoridade democrática.
Para concluir, destacaria um estudo sobre a me-
mória social brasileira sobre o autoritarismo, realizado 
por Guilhermo O’Donnell, segundo o qual o Brasil, em 
comparação com outros países latino-americanos que, 
também, vivenciaram a triste experiência dos regimes 
autoritários, viveu uma experiência que marcou de for-
ma diferenciada a memória social. 
No Brasil, o fato da ditadura ter sido mais branda, 
em relação a outros países latinos e ter conseguido 
obter algum êxito econômico, principalmente durante 
o “Milagre Econômico”, atenuou na memória social o 
impacto da ditadura militar. O’Donnell (1988)
A memória social brasileira, associada a uma tradição não propriamente
democrática (como já apontamos em razão do texto
de Fábio W. dos Reis) tem sido marcada pela tolerância
com formas de autoritarismo. Não desenvolvemos, como em outros
países latinos, uma cultura marcadamente anti-autoritária.
                                        (O´Donnell - 1988)
É este frágil apego aos princípios democrá-
ticos que nos mantêm, historicamente, na me-
noridade democrática. E que não nos fez, ainda, 
avançar decididamente, para a terceira etapa das 
conquistas democráticas e nem defender, intransi-
gentemente, os direitos políticos já conquistados. 
Mais grave ainda: para alguns cidadãos brasileiros, 
sequer os direitos civis são garantidos, na medida 
em que sua exclusão social acaba por implicar na 
sua exclusão civil.
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PERGUNTAS QUE NÃO QUEREM CALAR
  Será que é possível falarmos em democracia,
quando nos é imposto uma forma de pensamento único,
onde toda crítica é desqualificada?
  Será que é possível afirmarmos que o Brasil é um país democrático,
quando milhares de brasileiros(as) estão excluídos de qualquer direito?
  Será que é possível falarmos que somos uma nação democrática,
quando a igualdade entre os(as) brasileiros(as)
é apenas um direito Constitucional, mas não um direito real? 
José Eduardo Faria, em um artigo intitulado “Os direitos humanos e o dilema
latino-americano às vésperas do século XXI”, provoca uma reflexão necessária.
Pergunta ele:
“Por quanto tempo a democracia representativa
tão arduamente conquistada no continente,
na segunda metade dos anos 80,
poderá subsistir sem um efetivo desenvolvimento material
capaz de corrigir - ou pelo menos atenuar –
as profundas desigualdades sociais, setoriais e regionais?
Além disso, como estender os direitos humanos
do plano dos direitos civis e da segurança patrimonial
para o plano dos direitos à vida, ao trabalho, à saúde,
à educação, à alimentação, à moradia e à seguridade
em países marcados por dualismo perversos (...)”?
Este dualismo que marca a existência dos indivíduos 
na América Latina e no Brasil, em particular, divide as 
pessoas em cidadãos e cidadãs de primeira e de segunda 
classe. Alguns, nem sequer são considerados cidadãos!
O direito à cidadania está diretamente
relacionado com as condições sociais
Se, como sabemos, vivemos em uma sociedade 
profundamente cindida entre os que têm e os muitos 
que nada têm, temos uma noção de quantos são 
não-cidadãos e cidadãs. Por mais que a Constituição 
lhes reconheça direitos iguais aos demais. 
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Mensagem final da CNTE
Este foi o segundo fascículo do Eixo Concepção 
Política e Sindical. Neste texto, de Teoria Política, a 
única pretensão foi a de que o mesmo seja instrumento 
para que os dirigentes sindicais possam fazer a leitura 
dos fatos sociais com a devida precisão, que os encami-
nhamentos da luta requer. 
Temos certeza de que todos aqueles
que estão envolvidos nesta primeira Etapa
deste Programa de Formação,
comungam da convicção de que investir
na formação sindical dos trabalhadores
e trabalhadoras em educação, que atuam direta
ou indiretamente no movimento sindical,
é apostar em novas possibilidades para o futuro
do sindicalismo e do nosso país,
com maior igualdade e justiça social.
Esperamos que este caderno de formação tenha 
contribuído para estimular o debate entre os dife-
rentes atores/sujeitos participantes do Programa, 
criando condições necessárias para que as nossas 
concepções se aflorem, se dialoguem, se confrontem 
e busquem, na diversidade, os elementos de unidade 
para uma ação unificada e fortalecedora da nossa 
identidade de classe. 
A Direção
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DANTON, O Processo da Revolução
(Polônia - 1982) 
DIREÇÃO: Andrzej Wajda 
RESUMO: Durante a fase popular da Revolução Francesa, 
instala-se o período do “terror”, quando a radicalização revolucionária dos 
jacobinos encabeçada por Robespierre inicia
 um violento processo político com expurgos, manipulação
de julgamentos e uma rotina de execuções pela guilhotina. 
Danton, líder revolucionário, critica os rumos do movimento, 
tornando-se mais uma vítima do terror instalado por Robespierre. 
Epidemia 
(EUA - 1995)
DIREÇÃO: Wolfgang Petersen 
RESUMO: África. Um vírus desconhecido extermina a população e os animais de uma pequena tribo. 
Convocados pelo exército americano para checar a situação, o Dr. Sam Daniels (Dustin Hoffman) 
e sua equipe estão frente à frente com uma nova e perigosa doença. Um macaco, portador do vírus, 
é contrabandeado para a pequena cidade de Cedar Creek e contamina o jovem Jimbo (Patrick Dempsey). 
Em pouco tempo, a doença começa a mostrar sinais de que está se espalhando a uma velocidade assustadora. 
Ao lado de sua ex-mulher, Dra. Robby Keough (Rene Russo), Daniel luta contra o tempo para descobrir 
um antídoto... Enfrentando a resistência do General Billy Ford (Morgan Freeman) e as tropas armadas 
de McClintock (Donald Sutherland), que invadiram a cidade para esconder um terrível segredo militar. 
Macunaíma
(Brasil - 1969) 
DIREÇÃO: Joaquim Pedro de Andrade 
RESUMO: Macunaíma é um herói preguiçoso, safado e sem nenhum caráter, um verdadeiro anti-herói. 
Nasce preto (Grande Otelo), numa palhoça na selva, em plena mata tropical e virgem. Seu divertimento 
é brincar com as moças. Depois de adulto, deixa a região em companhia dos irmãos.
É quando Macunaíma sofre uma súbita transformação, tornando-se branco (Paulo José). 
Na metrópole, passa a viver à custa da guerrilheira Ci, enquanto tenta reaver o talismã que ela lhe havia dado. 
Vive aventuras urbanas e zombeteiras, como a que acontece na mansão do magnata Venceslau Pietro Pietra, 
que se diverte numa piscina de feijoada, onde todos são devorados. Depois de muitos dissabores, 
Macunaíma volta à floresta carregado de eletrodomésticos, troféus inúteis da civilização, 
apenas para desaparecer assim como viveu: antropofagicamente. Um compêndio de lendas, 
mitos e da alma do brasileiro, a partir da clássica rapsódia de Mário de Andrade. 
Tornou-se um dos mais autênticos cult movies do cinema brasileiro. 
Indicaçõs de Filmes
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MISSING – Desaparecido
(EUA - 1982) 
DIREÇÃO: Costa Gavras 
RESUMO: Num restaurante, em Santiago do Chile, um jovem jornalista norte-americano, 
residente nesse país, acaba escutando uma conversa na mesa ao lado, entre um agente da CIA e militares 
chilenos, que deixa clara a participação do governo norte-americano no golpe militar que depôs 
o governo socialista de Salvador Allende e inaugurou a ditadura do general Augusto Pinochet. 
O Chile pós-golpe de Estado, os primeiros dias da repressão e todo horror da ditadura chilena,
considerada uma das mais violentas da América Latina, são, fielmente, retratados pelo filme, que venceu
a Palma de Ouro e o prêmio de melhor ator no festival de Cannes, além do Oscar de melhor roteiro adaptado. 
Rainha Margot
(Itália/França/Alemanha – 1994) 
DIREÇÃO: Patrice Chéreua 
RESUMO: O filme retrata a França em 1572, quando do casamento da católica Marguerite de Valois
e o protestante Henri de Navarre, que procurava minimizar as disputas religiosas, mas acaba servindo 
de estopim para um violento massacre de protestantes conhecido como a “noite de São Bartolomeu”, 
que teve a conivência do rei da França Carlos IX, irmão de Margot. O filme, que retrata esse trágico 
acontecimento, é baseado num romance de Alexandre Dumas. 
Regras da Vida
(EUA - 1999) 
DIREÇÃO: Lasse Hallström 
RESUMO: Baseado no best-seller de John Irving é a história de Homer Wells (Tobey Maguire),
um garoto sem parentes que passa a ter como mentor um médico de um orfanato, Dr. Wilbur Larch
(Michael Caine). Larch ensina a Homer tudo o que sabe sobre medicina e a diferença entre certo e errado, 
mas nunca o ensinou as regras da vida, propriamente, ditas. Quando Homer sai para descobrir o mundo, 
ele é mais excitante do que jamais imaginara, especialmente, quando se apaixona pela primeira vez. 
Entretanto, quando é forçado a tomar decisões que irão influir para sempre em sua vida, 
percebe que, no final das contas, não pode fugir de seu passado. 
Os Subversivos
(Itália - 1967) 
DIREÇÃO: Paolo e Vittorio Taviani 
RESUMO: Em torno do funeral de Palmiro Togliatti, líder do Partido Comunista Italiano, 
desenrolam-se quatro histórias de militância: um diretor abandona o cinema para viajar pelo mundo
em busca de contatos mais diretos com a realidade e os homens; um exilado venezuelano regressa 
a seu país para assumir o posto de um companheiro assassinado; funcionário do PCI entra em crise conjugal; 
e filósofo se dedica à fotografia e mostra-se anticonformista e individualista. 
O filme permaneceu inédito no circuito comercial brasileiro. 
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Todas as Vidas
Vive dentro de mim 
uma cabocla velha 
de mau-olhado, 
acocorada ao pé do borralho, 






Vive dentro de mim 
a lavadeira do Rio Vermelho, 
Seu cheiro gostoso 
d’água e sabão. 
Rodilha de pano. 
Trouxa de roupa, 
pedra de anil. 
Sua coroa verde são-caetano. 
Vive dentro de mim 
a mulher cozinheira. 
Pimenta e cebola. 
Quitute bem feito. 
Panela de barro. 
Taipa de lenha. 
Cozinha antiga 
toda pretinha. 
Bem cacheada de picumã. 
Pedra pontuda. 
Cumbuco de coco. 
Pisando alho-sal.
Vive dentro de mim 
a mulher do povo. 
Bem proletária. 
Bem linguaruda 




Vive dentro de mim 
a mulher roceira. 





De pé no chão. 
Bem parideira. 
Bem criadeira. 
Seus doze filhos. 
Seus vinte neto. 
Vive dentro de mim 




Fingindo alegre seu triste fado. 
Todas as vidas dentro de mim: 
Na minha vida – A vida mera das obscuras. 
Autora: Cora Coralina
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Para mim a conscientização 
não é propriamente o ponto 
de partida do engajamento. 
A coscientização é mais 
um produto do engajamento. 
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APRESENTAÇãO
Após um período de discussão, de forma participativa,
como é tradição na CNTE, temos o prazer de apresentar, 
não apenas aos trabalhadores e trabalhadoras em educação, 
mas ao conjunto da classe trabalhadora do Brasil, 
o nosso Programa de Formação.
O principal é possibilitar que os trabalhadores e trabalhadoras
em educação tenham uma visão crítica da realidade concreta,
das relações sociais e do mundo em que estão inseridos.
Que se percebam como sujeitos da história.
Sujeitos capazes de analisar a realidade, elaborar propostas
para a sua transformação e agir, coletivamente,
com consistência no dia a dia educacional e sindical.
A principal peculiaridade deste Programa é ser, todo 
ele, concebido e estruturado pelos trabalhadores e tra-
balhadoras em educação. Ele parte da concepção de uma 
Educação Integral e de uma proposta político-metodoló-
gica pautada pela compreensão de sujeito e de realidade 
como totalidades históricas, do trabalho como princípio 
educativo e da construção coletiva do conhecimento. 
Para nós, esses aspectos são relevantes na im-
plementação do Programa, que não se restringe 
apenas ao objetivo de aprofundar os conhecimen-
tos sobre os conteúdos políticos, sociais e históri-
cos da luta dos trabalhadores e trabalhadoras.
O Programa de Formação da CNTE possui quatro grandes eixos: 
Concepção Política Sindical
Formação de Dirigentes Sindicais
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Desejamos que os debates, as leituras 
e os estudos em grupo proporcionem transformações
no nosso cotidiano, bem como, na construção
de um sindicalismo classista e de luta, na perspectiva
de uma sociedade mais justa e igualitária.
É com grande satisfação que apresentamos
este fascículo de Economia Política.
Sucesso para todos nós 
      A Direção da CNTE




Movimento Sindical e Popular no mundo






A publicação dos fascículos só foi possível em par-
ceria com o SINTEP/MT (Sindicato dos Profissionais da 
Educação Pública do Estado de Mato Grosso), que dis-
ponibilizou, para a CNTE, os textos elaborados para o 
Programa de Formação do SINTEP/MT. Os textos foram 
revisados e atualizados para o nosso Programa. 
Agora, com o Programa assumido pela CNTE, se-
rão mais nove fascículos contidos no Programa a serem 
elaborados e colocados à disposição do conjunto das 
entidades filiadas à Confederação, num esforço de pro-
porcionar a Formação Político-Sindical dos trabalhado-
res e trabalhadoras em Educação Pública no Brasil.
Este material, como todos os outros, servirá 
de apoio aos participantes nas atividades desen-
volvidas pela Formação Sindical. Os temas abor-
dados, neste fascículo e nos demais, proporcio-
narão a todos e todas, fundamentações teóricas e 
metodológicas, ferramentas fundamentais para o 
enfrentamento qualificado no movimento sindi-
cal e popular.
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INTRODUÇãO
A pretensão de explorar o campo da Economia 
Política na sua totalidade, neste fascículo, correria o 
risco da dispersão de conteúdo e o conduziria à super-
ficialidade. Se o seu conteúdo tivesse essa pretensão, 
por certo não conseguiria resposta defensável a qual-
quer acusação desse gênero. Todavia, a escolha do seu 
conteúdo, em cada texto, guiou-se:
1) Pela noção de que a Economia Política e 
as controvérsias de que é objeto, tem senti-
do como resposta a certos problemas essen-
cialmente práticos. Tanto aqueles proble-
mas relativos à natureza quanto os relativos 
ao comportamento do sistema econômico.
1 Robinson, Joan - Contribuições à Economia Moderna (1979) - Pág. 7
2) Pela compreensão de que o Programa de 
Formação da CNTE (Confederação Nacional 
dos Trabalhadores em Educação) é voltado 
para pessoas capazes de ação e pensamento 
independentes, que veem no serviço à co-
munidade seu mais importante problema. 
 
Desde que Freud nos expôs nossa propensão à raciona-
lização e Marx nos mostrou como nossas ideias se originam 
de ideologias, começamos a nos perguntar: por que acredi-
to no que acredito? Esta pergunta envolve a crença de que 
deve haver alguma resposta a ser encontrada. “O caminho 
é longo e, por isso, é preciso andar sempre girando para en-
contrar as raízes da verdade presente em nossas crenças”1.
Assim, é necessário preencher o hiato, deixado
pelos textos do fascículo, instigando o participante
a buscar, na sua própria curiosidade e em leituras
complementares, as respostas que aqui não encontrar.
Das múltiplas questões que coloco a mim mesmo, 
na produção do Fascículo, reputo as seguintes como principais:
Como abordar o tema Economia Política numa concepção que facilite 
a compreensão da realidade extremamente complexa, como é a realidade social?
Como discorrer sobre os fundamentos teóricos da Economia Política, que permitam, 
aos(as) leitores(as), o entendimento das extremas desigualdades que se constituem, 
por um lado, no mundo faustuoso de uma minoria e, por outro lado, 
no mundo mazelento da maioria excluída do processo econômico?
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Na perspectiva do estudo dos fenômenos causados pela escassez, 
a construção teórica propõe à economia um caráter universal e atemporal, 
aplicado a qualquer sociedade e em qualquer época.
Quanto ao segundo objeto de proposição, a Economia Política se propõe a estudar 
as leis sociais de produção e distribuição numa perspectiva histórica. Ao mesmo tempo 
em que admite que seu objeto seja uma totalidade em mutação, trata de enfrentar 
o fenômeno da exploração e de aprender o processo de transformação das coisas. 
Da evolução do pensamento da Escola Clássica (século XVIII), 
precedida de uma síntese do pensamento econômico da antiguidade até esse período.
Na sequência, faz-se exposição resumida da concepção marxista da Economia Política, 
incluindo sua crítica aos economistas clássicos liberais, e exposição 
dos principais conceitos teóricos desenvolvidos por Karl Marx. 
Seguindo a evolução do pensamento econômico, expomos uma síntese 
do pensamento da Escola Neoclássica e da “Teoria Geral” de John Maynard Keynes. 
Para o período atual, é exposto o princípio do neoliberalismo de Hayek e Mises 
e de propostas alternativas de modelo político-econômico (A Terceira Via).
Finalizando, são apresentadas algumas reflexões sobre a economia brasileira.
Existem dois objetos de possível proposição:
das leis sociais que regem os processos de produção 
e repartição de bens e serviços. 
Alguém poderia dizer que não há discordância 
significativa entre os dois objetos. Sua defesa assenta-
ria base na alegação de que, toda sociedade organiza-
da produz e distribui bens e serviços, assim como, em 
toda sociedade organizada existe escassez. Portanto, a 
escassez e os processos de produção e distribuição são 
duas manifestações simultâneas que não geram con-
clusões diametralmente opostas. Todavia, não é assim.
O PRIMEIRO OBJETO  de reflexão seria voltado 
para a realização de opções, segundo critérios que 
considerem a inexistência (relativa) de mercado-
rias que atendessem a todos, em quantidades neces-
sárias e suficientes, para a existência. Significa dizer 
que os problemas básicos da realidade econômica po-
dem ser entendidos pela análise dos fenômenos carac-
terizados pela escassez relativa dos bens econômicos.
O SEGUNDO OBJETO  de reflexão seria o estudo 
Como não temos a pretensão de formar 
especialistas em ciências econômicas, mas sim 
contribuir na complementação da cultura ge-
ral dos(as) trabalhadores(as) da educação, os 
textos que compõem este Fascículo seguirão a 
seguinte trilha:
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Buscou-se trabalhar os textos numa lingua-
gem acessível a diferentes formações acadêmicas 
(respeitando os conceitos teóricos), com o objeti-
vo de propiciar o entendimento do processo econô-
mico, através de princípios gerais e conceitos que 
compõem o corpo teórico da Economia Política, 
tanto no sentido da ciência quanto no seu sentido 
doutrinário. 
Ao se incluir textos de Economia Política de diferentes escolas, 
com diferentes ideologias, como é o caso da Escola Marxista frente 
à Escola Hedonista (Neoclássica), temos o propósito de instigar 
o espírito crítico dos(as) participantes do Programa de Formação, 
dando-lhes a possibilidade de comparar princípios e conceitos, 
tanto entre Escolas do pensamento econômico quanto com observações 
pessoais da realidade social que nos cerca. 
As dificuldades,
como as montanhas, 
aplainam-se quando  
avançamos por elas.
    
Émile Zola  (Escritor francês)
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Síntese da evolução 
do pensamento econômico
A evolução do pensamento econômico - 
da antiguidade à economia política
No campo do estudo da economia, 
o período que se estendeu 
da Antiguidade até meados do século XVIII 
se caracterizou pela ausência de um pensamento 
econômico independente e coerente. 
Contudo, pode-se observar que há uma relação de 
continuidade no pensamento social, desde a Antiguidade 
até o período do mercantilismo e, em particular, entre 
o pensamento social medieval e mercantilista. Esta 
continuidade irá propiciar, a partir do século XVIII, 
a concepção do corpo teórico da Economia Política. 
A O pensamento econômicona Grécia Antiga
Mesmo com o surgimento de uma econo-
mia de trocas desenvolvida na Grécia antiga, 
em substituição à economia doméstica, o pen-
samento filosófico predominante impedia es-
tudos independentes das questões econômicas. 
Isto porque:
A Filosofia imprimia orientação geral
ao pensamento com base nas seguintes razões: 
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Preponderância do geral sobre o particular
Igualdade
Desprezo à riqueza
A Grécia antiga era formada por cidades independentes, que viviam em permanente 
estado de guerra umas com as outras, então, os problemas do bem-estar individual ficavam 
subordinados aos da segurança e da prosperidade gerais.
Predominou, no seu aspecto ético, em todas as manifestações teóricas e práticas do espírito grego. 
Onde os meios de existência são escassos, alguém somente pode prosperar à custa das perdas de outrem. 
Nesse espírito de igualdade, as terras (bem escassos na Grécia antiga) deveriam ser distribuídas 
em partes iguais. Chegou-se a estabelecer a obrigatoriedade de que ricos deveriam 
se casar com pobres (Decreto de Phaléias, da Calcedônia); 
Advém da ideia de igualdade. Nas palavras de Platão:
“O ouro e a virtude são como dois pesos
colocados nos pratos de uma balança,
de tal modo que um não pode subir
sem que desça o outro”.
A ideia é que a felicidade das pessoas reside na 
virtude e a riqueza passa a ser um obstáculo a ela. 
É também na Grécia antiga, no período de expansão 
econômica entre os séculos VIII e VII a.C., que surgem 
as primeiras moedas “cunhadas”, que, mais tarde, 
darão origem ao sistema monetário. Note-se que nesse 
período os gregos se voltam para o mar com a finalidade 
de comercializar mercadorias. As ideias monetárias da 
Grécia antiga, em particular as de Aristóteles (384-322 
a.C.) estabelecem a distinção entre duas economias.
As duas economias, segundo Aristóteles:
Natural -  economia doméstica, que ele julga boa e necessária
Não natural -  economia mercantil, censurável por levar o homem a auferir, da troca, um provento. 
O que é contrário à “natureza”.
Terão forte influência em Karl Marx,  quando em Crítica da Economia Política examina, 
separadamente, a “Economia simples” e a “Economia capitalista”. 
Essa distinção ocupa lugar de destaque em sua obra.
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A riqueza, para os romanos,
era apenas um meio de assegurar
o domínio e não uma promessa de bem-estar.
B O pensamento econômicona Roma Antiga
A Roma antiga foi palco de realizações de gran-
des obras – destacando-se um notável sistema de co-
municações por estradas e aquedutos – e de magníficos 
trabalhos de arte. Isso assegurou à cidade tornar-se 
um grande e atraente mercado, para onde afluíam 
produtos e, ainda, possibilitou a criação de poderosas 
companhias mercantis.
Por outro lado, paradoxalmente, todas essas ati-
vidades não tinham objetivos econômicos para o 
Estado, tinham, sim, finalidades políticas e mili-
tares. Toda essa estrutura permitia, de forma rápida e 
segura, deslocar e abastecer suas tropas militares até 
os mais longínquos pontos do império. O romano, da 
Roma antiga, era consumidor e não produtor. Faziam 
com que as províncias conquistadas e escravizadas lhes 
suprissem os bens necessários ao seu consumo. 
Assim como na Grécia antiga, Roma também apre-
sentava a ausência de um pensamento econômico geral 
e independente.
Roma subordinava o pensamento 
econômico ao espírito político 
predominante na época:
a dominação.
Diferentemente dos gregos que, 
relembra-se, subordinavam-no
ao pensamento filosófico.
PRIMEIRA:  uma tendência intervencionista, 
que exerceu fortes efeitos na economia local e, do 
ponto de vista social, concorreu para gerar déficit 
orçamentário do Estado, dar origem à indolência e 
incentivar fraudes.
SEGUNDA:  uma tendência individualista, re-
presentada pelos jurisconsultos romanos que lançam 
os fundamentos essenciais do individualismo doutriná-
rio, assentam as bases do direito da propriedade priva-
da e instituem a sistemática do direito das obrigações.
Quanto às ideias, no campo econômico, duas tendências devem ser destacadas:
A influência doutrinária do individualismo, 
entretanto, não se faz sentir, imediatamente, na Economia 
Política. Somente no século XVIII é que, apoiando-se, 
em parte, nas bases romanas do direito, desenvolve-se 
o “liberalismo” nas escolas fisiocrática e clássica.
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C As classes trabalhadorasna Grécia e Roma Antigas 
Tanto na Grécia antiga quanto em Roma,
a classe trabalhadora compunha-se de escravos,
os quais executavam toda sorte de serviços para seus senhores.
Incluía-se nas tarefas dos escravos, inclusive, o 
trabalho clerical, burocrático e artístico. Em troca do 
trabalho, o escravo recebia tão somente, a alimenta-
ção e vestuário, em quantidades suficientes para sua 
sobrevivência. As ideologias dominantes na época jus-
tificavam o regime de escravidão.
Filósofos como Platão e Aristóteles,
afirmaram que a escravidão era um fenômeno “natural”, 
o único sistema possível e que sua existência era eterna.
A escravidão deu origem à noção de que o tra-
balho era indigno. Esta noção desestimulou a ativi-
dade inventiva e o progresso tecnológico e deu origem 
à decadência econômica na Roma antiga e a um longo 
período de estagnação econômica, após as invasões 
bárbaras. 
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D O pensamento econômico na Idade Média 
Do ponto de vista econômico, a Idade Média 
(Século V a XIV) se caracteriza por dois períodos distintos:
Ao longo desse período, a economia se regionaliza
em torno dos castelos feudais, as atividades econômicas
se restringem à produção rural de subsistência
e as trocas tornam-se insignificantes.
Com o crescimento e enriquecimento das cidades,
se desenvolve a burguesia e a classe trabalhadora se liberta
do jugo do banditismo e dos senhores feudais.
O primeiro período (Século V ao XI)   é mar-
cado pelo obscurantismo no campo das ideias e 
pelo declínio das atividades econômicas (esta úl-
tima os economistas chamam de grande período 
de estagnação). As invasões bárbaras fazem de-
saparecer a economia antiga e o feudalismo cria, 
com o fracionamento político, a fragmentação 
econômica.
No segundo período (Século XII a XIV) as cida-
des “despertam”, devido à forte ação da igreja e da 
realeza sobre os senhores feudais a partir do século 
XI, com propósitos de restabelecer a ordem social 
e política. Ressurgem as atividades comerciais, que 
se intensificam a partir do século XII. Com o sur-
gimento das famosas feiras comerciais, o comércio 
adquire impulso e se torna inter-regional.
O pensamento econômico, a partir do sécu-
lo XI, sob a poderosa influência de teólogos, ca-
nonistas e moralistas, representados por Santo 
Anselmo (1033-1109); Santo Tomás de Aquino 
(1226-1274); Nicole Orésme (1323-1382) e Johan 
Buridan (1364-1429), entre outros, se assenta em 
dois princípios:
• O PRINCÍPIO DA MoDErAção, que domina a 
concepção medieval de propriedade e
• O PRINCÍPIO DE Equilíbrio, que gira em 
torno da justiça e subordina o pensamento 
econômico à moral. 
O princípio da Moderação  se assenta, primei-
ro, nos argumentos de ordem individualista que, por 
um lado, reconhece a propriedade privada como direito 
natural do homem, por outro lado, impõe deveres ao 
proprietário por ter, a propriedade, uma função social. 
Por esta razão, deve-se impedir ao proprietário que 
abuse dos seus poderes em detrimento da coletividade.
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Os excessos de fortuna individuais eram condenados
por ofender a moral e por privar a maioria da população
dos bens necessários à sua subsistência. Este princípio,
que reconhece o direito à propriedade privada, reconhece, 
também, a desigualdade de condições dela resultante.
Porém, essa desigualdade jamais deveria ser le-
vada a extremos. Teria de ser igualmente moderada. 
Admite-se, ainda, que certos bens de interesse geral, 
como estradas, leitos de rios navegáveis etc. escapa-
riam à apropriação privada. 
O princípio de equilíbrio,  que subordinava o 
pensamento econômico à moral, buscava a justiça no 
sistema de trocas, através de um “equilíbrio” entre 
os interesses em jogo. Nesse sentido, os preços prati-
cados nas trocas teriam que ser preços justos, aplican-
do-se, igualmente, na determinação do lucro.
Essa noção de preço justo tinha dois pontos 
de vista: o econômico e o moral. O preço justo a ser 
praticado seria aquele bastante baixo que permitisse 
ao consumidor comprar sem ser extorquido e, suficien-
temente elevado, para que o vendedor tivesse interesse 
em vender e lhe garantisse viver de maneira decente.
A noção de preço justo é, também, aplicada ao “salário”, remuneração 
em troca de trabalho prestado, devendo permitir ao(a) trabalhador(a) 
e sua família viver de acordo com os costumes locais e tradições de 
sua classe. À época, os salários eram fixados pelas corporações e se 
constituíam na fixação máxima, objeto de regulamentação oficial (di-
ferentemente do salário mínimo fixado em nossos dias). 
O duplo ponto de vista do preço justo 
(econômico e moral) leva os pensadores da 
época a buscarem uma base para o valor. 
Embora de forma vaga, fazem ligações dos 
preços com a utilidade das mercadorias e 
os explicam:
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Desfaz-se o universo mental peculiar ao homem da 
Idade Média. A igreja deixa de ser a detentora do saber 
e de seu patrulhamento e assuntos que vão da deter-
minação do preço justo ao conteúdo do pensamento 
filosófico e as formas de encarar e tratar a pobreza. 
Esse período, que se inicia com transformações 
nos campos político, intelectual e geográfico, assinala 
o nascimento dos tempos modernos.
As grandes navegações se constituem em aplicações práticas 
a serviço de uma burguesia mercantil em ascensão. 
Desvendar os segredos e os contornos da Terra passa 
a ter o objetivo de calcular as oportunidades de lucro.
Uma ética de fins toma o lugar de uma ética de valores.
E O pensamentoeconômico mercantilista 
O termo “mercantilismo” é aplicado ao conjunto
de ideias e práticas econômicas vivenciados na Europa,
entre os anos de 1450 a 1750, e que representam
a ruptura da tutela doutrinária imposta pela igreja.
Surge, também, a figura do Estado moderno (sécu-
lo XVI) e a Nação passa a se constituir em organismo 
econômico. Sob o novo impulso econômico dirigido, o 
mercado se expande e passa de regional a nacional. 
  NO ESPÍRITO DA RENASCENÇA,  deve-se pensar a Reforma Calvinista2 (João Calvino 1509-1564) 
que exalta o individualismo e a atividade econômica.
ü  A condenação à ociosidade e estímulo à atividade econômica
ü  A busca do lucro e
ü  A justificativa do empréstimo a juros
São exaltações ao individualismo que fazem parte da Reforma
e que, mais tarde, a aproximam do capitalismo. 
2 Sobre a influência da reforma sobre o capitalismo, ver, por exemplo, Max Weber: A ética protestante e o espírito do capitalismo - 15ª Edição - Ed. Pioneira 
- São Paulo - 2000. 
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  NO CAMPO DO PENSAMENTO ECONôMICO,  o importante fenômeno 
das transformações geográficas irá determinar duas conseqüências essenciais:
O desenvolvimento de novas ideias sobre as mutações da moeda
A concepção do sistema metalista, como base dos sistemas mercantilistas.
1
2
No século XVI, os países europeus, por um lado, 
experimentam um formidável afluxo de metais precio-
sos que “engordam” os seus tesouros. Por outro lado, 
sobretudo a partir de meados daquele século, esses 
países se ressentem pela elevação dos preços, que de-
sequilibra as condições da vida econômica e social.
Em particular, essas elevações de preços atingem, mais seriamente, 
a classe dos(as) trabalhadores(as). Mesmo sobrevivendo 
às ideias medievais do “preço justo” e do “salário justo”,
a taxa de salário (salário máximo) é “congelada” em nível imutável, 
a despeito da crescente elevação do custo de vida.
“A prosperidade dos países parece estar na razão direta
da quantidade de metais preciosos que possuem”.
Dos estudos para se chegar às causas dos 
aumentos de preços, destaca-se o de Jean Bodin 
(1530-1596). Ele conclui que a causa do fenômeno 
se deve ao enorme aumento do estoque monetá-
rio metálico. Põe em evidência, portanto, que há 
uma relação direta entre o movimento do estoque 
de metal precioso e os movimentos dos preços. Es-
tas conclusões, mais tarde, irão dar origem à teoria 
quantitativa da moeda. 
É esta mesma abundância de metal precioso que 
servirá de determinante à concepção central do mer-
cantilismo: o metalismo.
A ideia do metalismo é deduzida da seguinte observação:
Os mercantilistas não viam o ouro e a prata 
como sinônimo de riqueza, mas sim observavam 
que este era “o mais perfeito instrumento de aqui-
sição de riqueza”.
Três foram os principais fundamentos da ideia metalista,
alma do pensamento mercantilista:
Associação da moeda à ideia de riqueza
A durabilidade da riqueza metálica
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O período mercantilista não produziu um corpo te-
órico concebido na existência de leis econômicas. Mas 
é inegável a produção de abusiva regulamentação eco-
nômica em defesa do Estado, que o aproxima daquele 
idealizado por Hobbes3. 
Ao longo dos três séculos da era do pensamento 
mercantilista, o intervencionismo do Estado culminou 
exercendo brutal arbitrariedade contra os indivíduos, 
na medida em que impunha a esses os deveres e, a si, 
reservava todos os direitos. 
O fim do mercantilismo é marcado por forte crise 
econômica, que se verifica a partir de 1725, cujos efeitos 
perversos se fazem sentir na agricultura, vítima de abusi-
va regulamentação que protegia a indústria e o comércio.
A política mercantilista procurava baixar os pre-
ços dos gêneros alimentícios a fim de obter, por meio 
de salários irrisórios, preços de custo industrial mais 
favoráveis às exportações. A conseqüência é evidente:
3 Sobre Hobbes ver Alair Silveira - Fascículo de Teoria Política
F Miséria rural
	 	 F Queda de natalidade
	 	 	 	 F Queda das rendas      
      F Redução das áreas cultivadas
As falhas do sistema mercantilista, entre elas, a concepção de que a 
produção deveria ser considerada apenas em função da prosperidade 
do Estado, sem se preocupar com a relação entre essa prosperidade e o 
bem-estar individual, propiciaram clima adequado para o surgimento 
de uma nova ciência: a Economia Política.
F A fisiocracia
A expansão mercantilista, sustentada
pelo excesso de intervencionismo do Estado, 
ratifica-se, provoca forte crise econômica na Europa,
cujas consequências afetaram o setor rural 
com sérios danos à classe trabalhadora. 
Uma das primeiras reações ao sistema 
surge na França, através da chamada 
Escola Fisiocrática, que postula o setor agrícola
(sistema capitalista emergente no setor 
agrícola francês) como único capaz
de gerar excedentes econômicos.
A Escola Fisiocrática surgiu na 
França, em 1750 e teve curta 
duração: de 1750 a 1780. Seus 
principais representantes fo-
ram: François Quesnay (1694-
1774), considerado o pai da 
fisiocracia; o Marquês de Mi-
rabeau (1715-1789); Mercier 
de La Riviera (1721-1793) e o 
Abade Baudeau (1730-1792).
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O pensamento da Escola Fisiocrática
partia do pressuposto que a Terra era a única
fonte de riqueza. O comércio era atividade estéril
destinada a efetuar a troca de mercadorias.
A sociedade é uma unidade regida por leis necessárias,
apenas na medida em que essas leis possibilitem que as atividades 
econômicas dos homens sejam reduzidas e integradas à unidade, 
através de um processo que somente a troca de mercadorias
(o mercado) pode realizar.
Assim a geração de uma produção que ultrapassasse 
os níveis de consumo dos produtos somente poderia vir das 
atividades agrícolas. Nesse sentido, o capitalismo emergen-
te, passaria a ser uma ordem própria, apenas da agricultura. 
Teria que ter uma volta à ordem natural da 
sociedade (individualismo) e, esta volta, é sugeri-
da aos fisiocratas pela própria difusão da economia 
mercantil. Os fisiocráticos identificam, na transfor-
mação geral dos produtos em mercadorias, a base 
da constituição da ordem natural.
Ordem natural: O universo é regido por leis naturais, absolutas, imutáveis 
e universais, desejada pela providência divina para a felicidade dos homens. 
Esta ordem natural é solidamente ligada à terra e os fenômenos econômi-
cos devem se processar livres e independentes de qualquer coação exte-
rior. É necessário, portanto, conhecer essas leis naturais e deixá-las atuar.
Para se precisar o conteúdo do pensamento fisio-
crático e o que ele atribui à ordem natural, se faz ne-
cessário ter presente a estrutura da economia francesa 
em meados do século XVIII. Tratava-se de uma economia 
eminentemente agrícola, que apresentava traços mar-
cantes do modo de produção capitalista na sua parte 
setentrional. Na sua parte meridional, predominava a 
agricultura camponesa. No confronto entre as ativida-
des manufatureiras (das cidades) e atividades agrícolas, 
tinha-se a superioridade da agricultura “capitalista”, em 
termos de capacidade produtiva. Esta observação suge-
ria aos representantes da fisiocracia, a tese de que:
A DIREÇãO DO TIPO “CAPITALISTA” 
(sustentada pelos arrendatários burgueses) se constituía
na mais avançada e desejável forma de direção.
AS FORMAS CAMPONESAS
eram resíduos de uma era prestes a ter fim.
Economia Política •  23
Embora de curta duração, a fisiocracia foi 
a primeira escola do pensamento econômi-
co a assentar, solidamente, o direito de pro-
priedade sobre a noção da utilidade social e 
a justificar e exaltar a liberdade econômica. 
Na sua reação contra o mercantilismo, implan-
tou os marcos do individualismo e do liberalis-
mo, reformulados por Adam Smith e pela Escola 
Clássica, consubstanciando-se no corpo teórico 
da Economia política clássica.
Do rio que tudo arrasta 
se diz que é violento.
Mas ninguém diz 






Tendo como referência, o Princípio da Modernização e o Princípio do Equilíbrio, referi-
dos no pensamento econômico da Idade Média, discuta a realidade brasileira conside-
rando que: a) distribuição de renda no Brasil é altamente concentrada (a maior parte 
da riqueza nacional está nas mãos de poucos e, quase um terço da população bra-
sileira vive em estado de pobreza absoluta); b) a distribuição de terras, no Brasil, 
continua concentrada – a maior parte das propriedades, destinadas à agricul-
tura e à pecuária, são latifúndios (grandes propriedades) e c) salários dos(as) 
trabalhadores(as) brasileiros e seu poder de compra.
No período mercantilista, “uma ética de fins toma o lugar de uma 
ética de valores”. Discuta essa assertiva em termos de enriqueci-
mento através do lucro.
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Surgimento da Economia 
Política como ciência
A Os pais do LIBERALISMO: Smith, Malthus, Ricardo, e Stuart Mill 
No último quarto do século XVIII e início do século XIX,
verificou-se, na Europa, uma “explosão” das atividades inventivas 
no setor industrial. Particularmente na indústria têxtil e na metalurgia.
INTRODUÇãO: 
A Europa e, posteriormente, a América do Norte, 
transformaram-se em sociedades urbanas, dominadas 
por grandes cidades manufatureiras, onde “multidões” 
de trabalhadores eram submetidas à rigorosa disciplina 
desumana da produção fabril.
É no decorrer do processo de industrialização, que a visão 
do mundo individualista subjacente ao liberalismo tornou-se 
a ideologia dominante do capitalismo.
As ideias do liberalismo clássico se consolidam, 
definitivamente, no final do século XVIII e no século 
XIX e passam a dominar o pensamento político, eco-
nômico e social. O credo psicológico dos ideólogos do 
liberalismo clássico sustentava-se em quatro pressu-
postos sobre a natureza humana.
Todo homem é...
ü Egoísta
ü Frio e calculista
ü Essencialmente inerte 
ü Atomista
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ü O EGOÍSMO 
O Egoísmo fazia com que homens competissem entre si, em busca da glória individual. 
ü O CALCULISMO
O caráter calculista da natureza humana baseia-se na ideia de que, embora todas 
as motivações tenham origem no prazer e na dor, as decisões que os indivíduos tomam, 
fundamentam-se numa avaliação fria, desapaixonada e racional da situação.
ü A INÉRCIA
A visão de que os indivíduos seriam, essencialmente, inertes decorre da noção de que a busca
do prazer e a rejeição da dor constituem as únicas motivações do homem. Se não encontrassem atividades
que lhes proporcionassem prazeres ou se não temessem a dor, ficariam entregues à indolência (inertes).
ü O ATOMISMO
A noção de atomismo pressupunha que o individuo constitui uma realidade mais fundamental 
que o grupo ou a sociedade. Assim, restrições impostas ao individuo eram, por princípio, um mal,
somente tolerado se um mal maior pudesse resultar de sua ausência.
B A Escola Clássica Liberal
Se constitui numa corrente científico-econômica que estabelece 
as relações existentes entre o liberalismo e a teoria do individualismo.
Estabelece uma identidade entre liberalismo político e liberalismo econômico.
Tem como marco inicial a publicação da “riqueza das Nações” por Adam Smith, em 1776, 
conti nuado por Malthus, Ricardo e Stuart Mill, na Inglaterra e por Jean Baptista Say, na França. 
Na base do liberalismo econômico da Escola Clássica liberal está o direito 
à propriedade privada. Cada indivíduo tem o direito à propriedade dos bens 
de produção e, a ele, detentor dos meios de produção, cabe orientar a produção; 
produzir e vender livremente – sem intervenção do Estado – os seus produtos no 
mercado, sendo o lucro a sua recompensa. Ao(a) trabalhador(a) – aquele que 
não possui os bens de produção – cabe vender a sua força de trabalho, em 
troca de salário determinado no mercado.
MERCADO: conjunto de relações sociais 
 onde se efetuam as trocas de mercadorias.
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A Escola Clássica liberal deve a originalidade de 
suas concepções fundamentais, ratifica-se, a Adam 
Smith, Malthus, Ricardo e Stuart Mill. 
Como precursor dessa Escola,  ADAM SMITH  bus-
cou estabelecer as leis naturais explicativas dos fenô-
menos econômicos e das suas relações. 
Sua principal obra “A Riqueza das Nações”, junta-
mente com a obra de  RICARDO  “Princípios de Economia 
Política e de Tributação”, constitui-se nos pilares que 
sustentam, ainda hoje, os corolários do liberalismo. 
ROBERT MALTHUS (1766-1843) teve sua obra 
“Princípios de Economia Política” (1820) reconhecida, 
somente no século XX (anos 30), com John Maynard 
Keynes. À época, a obra (polêmica) mais marcan-
te de Malthus, foi seu ensaio sobre os “Princípios da 
População” (1798), que tratou as teorias existentes, 
pela primeira vez, de forma científica. 
Já  STUART MILL,  teve sua obra considerada, pe-
los seus críticos, como “um grande manual de Economia 
Política”, sob a alegação de que, em parte, “reprodu-
zia” os pensamentos de Smith e Ricardo. Todavia, ela 
representará a mais clara e completa exposição dos 
princípios da Escola Clássica Liberal emergente. 
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1) Adam Smith (1723-1790)
Filósofo, teórico e economista,
nascido na Escócia em 1723, dedicou-se,
quase exclusivamente, ao magistério.
É considerado:
o pai da Economia 
Política Clássica Liberal. 
Seu pensamento filosófico e econômico encon-
tra-se, basicamente, em “Teoria dos Sentimentos 
Morais” (1759) e em “Riqueza das Nações” (1776). 
Os críticos a essas duas importantes obras de Smith, 
afirmam haver um paradoxo entre ambas: Na “Teoria”, 
Smith teria como sustentação de sua concepção ética, 
o lado simpático da natureza humana; enquanto na 
“Riqueza das Nações” realça a ideia do homem movi-
do pelo egoísmo, constituindo-se este, na força motriz 
do comportamento humano. Crítica, essa, repudiada e 
apontada como um falso problema, não havendo des-
continuidade de uma obra para outra.5
5 Ana Maria Bianchi, (1988) capítulo 5 páginas 101 a 128.
6 Sobre Locke Ver Alair Silveira - op cit.
Influências no campo filosófico
No campo filosófico, Adam Smith sofre a influên-
cia do filósofo e historiador Francisco Hutcheson, de 
quem foi aluno. No Sistema de Filosofia Moral de 
Hutcheson, Smith irá encontrar numerosas ideias 
econômicas sobre a divisão do trabalho, valor, pre-
ços, moeda e impostos. Sua linha de pensamento fi-
losófico está, também, vinculada à reação da concep-
ção Hobbesiana de Estado. A maior influência exercida 
sobre Smith, entretanto, é a de David Hume. Amigos 
desde a adolescência, já se afirmou que Smith não teria 
“existido” sem Hume. David Hume, assim como John 
Locke6, reage à filosofia moral e política de Hobbes: 
pessimista em relação à natureza humana, que se-
ria essencialmente perversa.
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Influências no campo econômico
No campo econômico, é inegável a influência 
recebida por Smith, da efêmera Escola Fisiocrática. 
Tanto que iniciou a escrever a riqueza das Nações 
durante viagem e permanência na França, por 
Hume busca identificar o lado “bom”
do gênero humano que se sobrepõe
ao egoísmo perverso.
Esse lado “bom” seria representado pelos “sentimentos” de...
ü “benevolência”
		 ü “sentido de humanidade” e
		 	 	 ü “simpatia”
... que se constituem na fonte de juízos morais.
Que são juízos de aprovação para a virtude ou 
para tudo que seja útil sob o duplo perfil: individual 
e social. Para Hume, esses “sentimentos” dão origem, 
também, a um comportamento virtuoso, já que:
O sentimento de “simpatia” leva cada pessoa a trabalhar 
para o bem dos demais, como a melhor forma de se conseguir
um sistema de relações entre os homens
que resulte em máxima vantagem para si mesmo.
Smith percebe, nessas ideias, a possibilidade 
de se explorar um papel, socialmente positivo, oferecido pelo egoísmo. 
cerca de dois anos. Durante esse período de per-
manência na França, manteve contato com os re-
presentantes da Escola Fisiocrática, liderados por 
Quesnay.
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Dos pontos de semelhança entre o pensamento
smithiano e fisiocrático se destacam:
ü  a busca de se estabelecer leis naturais para os fenômenos econômicos e suas relações e
ü  a forte reação ao sistema intervencionista do mercantilismo.
As ideias liberais de Adam Smith
Em a riqueza das Nações, elas aparecem, entre 
outras, na sua defesa à liberdade irrestrita do co-
mércio, que deve, não só ser mantida como incentiva-
da, por suas inegáveis vantagens para a prosperi-
dade nacional.
Ao Estado caberá manter uma relação de subor-
dinação entre os homens e, por essa via, garantir o 
direito da propriedade. Esta concepção envolve a no-
ção smithiana de fortuna, classes e a ideia de conve-
niências e necessidades.
FORTUNA
A fortuna, para Smith, está fundada no trabalho, 
tanto no plano individual quanto no plano coletivo. 
Diz Smith, que os ricos são movidos pela avareza 
e pela ambição, enquanto os pobres, pelo ódio ao 
trabalho, amor ao ócio e preferência pelo desfrute 
imediato da renda. Isso gera conflitos e a necessidade 
do Estado para garantir direitos individuais.
CLASSES
As classes se constituem em:
ü  classe dos proprietários
ü  classe dos(as) trabalhadores(as), 
ü  que vivem de salários e
ü  classe dos patrões, que vivem
ü  do lucro sobre o capital.
SUBORDINAÇãO
A subordinação, na sociedade, se deve a quatro fatores: 
qualificações pessoais, idade, fortuna e berço. Este último 
pressupõe fortuna antiga da família, dando a seus deten-
tores mais prestígio e a autoridade da riqueza aos mesmos.
CONVENIêNCIAS E NECESSIDADES
Smith discrimina dois tipos de mercadorias: as de 
consumo necessário e as luxúrias.
O primeiro grupo compreende aquelas mercadorias 
absolutamente imprescindíveis à subsistência huma-
na e aquelas que o costume determina. Quanto às merca-
dorias do segundo grupo, que incluía a cerveja e o vinho, 
o termo “luxúria” não envolvia qualquer crítica ou re-
provação, mas as tarifas e impostos incidentes sobre 
elas, deveriam onerá-las mais. 
É com Adam Smith que se constitui
o conceito de economia capitalista, que será 
comum a todo o pensamento clássico.
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Enquanto a economia capitalista 
é desenvolvida, nela o processo 
econômico alcança seu caráter
completo e definitivo. 
Na sua concepção, uma economia capitalista
caracteriza-se pela existência simultânea:
Em correspondência com essas três “classes”,
a renda social se divide em três partes:
è  do proprietário dos recursos naturais ou proprietário fundiário
è  do capitalista, concebido como a pessoa que antecipa, ao(à) trabalhador(a), 
os meios de produção necessários ao processo produtório e os bens de consumo, 
necessários ao seu sustento, até o momento em que a produção se complete
è  do(a) trabalhador(a), o qual não sendo proprietário, perde sua independência
e coloca sua força de trabalho a serviço de um “patrão”.
è  renda, auferida pelo proprietário
è  lucro do capitalista e
è  salário, do(a) trabalhador(a). 
Smith considera a economia capitalista aquela 
que se contrapõe a uma economia de proprietários 
individuais, independentes, proprietários dos meios 
de produção e dos produtos que trocam, entre si, no 
mercado. Esta última, considerada uma economia 
“primitiva”.
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2) David Ricardo (1772-1823)
Nasceu em Londres, em 1772, filho de pai judeu ortodoxo, abandonou 
a fé judaica e dedicou-se à atividade de corretor na Bolsa. Antes de 
completar trinta anos de idade, já era detentor de imensa fortuna. 
Começa a interessar-se pela teoria econômica em 1799, após ler 
a riqueza das Nações de Adam Smith. Com a publicação de um panfleto 
intitulado “O elevado preço da barra de ouro”, ganha notoriedade e começa 
a correspon der-se com os mais refutados economistas e escritores políticos 
da época, incluindo: Malthus; Bentham; James Mill e Smith. Muito de sua 
contribuição para o pensamento econômico surge dessa correspondência, 
em grande parte, somente resgatada em 1930, por John Maynard Keynes. 
Estimulado, principalmente, por James Mill, 
Ricardo publica a sua principal obra Princípios de 
Economia Política e de Tributação, em abril de 1817. 
Dando a entender que esta era uma obra destinada 
a um público selecionado, composto por homens de 
negócio e estadistas, a obra trata de diversos estudos 
sobre os princípios e questões da Economia Política: 
valor, preço, renda, comércio, impostos. 
No prefácio, Ricardo alerta que o principal pro-
blema da Economia Política é o da REPARTIÇÃO DA 
RENDA NACIONAL ENTRE A RENDA, O LUCRO E OS 
SALÁRIOS. Mas este é somente o principal problema.
Ao longo da obra, esclarece que: 
O problema mais difícil de ser resolvido
e o que mais interessa, no funcionamento
do sistema econômico, é o volume da produção
e o rendimento absoluto recebido por
cada pessoa que nela participa.
As conclusões de Ricardo sobre a Teoria do 
Valor irão permitir a Karl Marx, em um prolon-
gamento consciente, desenvolver a sua Teoria do 
Valor-trabalho. 
Por ter se utilizado do método dedutivo de análise, 
Ricardo é censurado por muitos e elogiado por outros 
tantos. Todavia, é reconhecido como aquele que deu o 
impulso científico para permitir à Escola Clássica Liberal 
dominar o pensamento econômico em boa parte do século 
XIX e, ainda, sobreviver nas teorias da Escola Hedonista. 
Os Princípios de Ricardo colocaram, pela primei-
ra vez, de forma clara, no pensamento econômico, o 
significado de “valor excedente” para reprodução do 
processo de acumulação. 
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3) John Stuart Mill (1806-1873)
Economista e filósofo, John Stuart Mill nasceu em Londres, em 1806. 
Filho do economista James Mill (1773-1836), autor de Elementos 
de Economia Política, John Stuart Mill nunca freqüentou escola 
de qualquer grau ou universidade. Desde os três anos de idade, recebeu 
do pai, que lhe elaborou um programa educacional modelado nas teorias 
de Helvétius e Bentham, primorosa educação. O abrangente programa 
enciclopédico permitiu a Stuart Mill possuir, aos treze anos de idade, 
o equivalente a uma completíssima educação universitária. A sua educação 
em economia se deve a David Ricardo, amigo íntimo de seu pai. 
O pensamento político social de Mill é influenciado,
inicialmente, pelo pensamento filosófico 
utilitarista de Jeremy Bentham, principalmente pelo 
Tratado sobre Legislação. Segundo o próprio Mill, o 
Tratado lhe proporcionou “um credo, uma doutrina, 
uma filosofia” e “fez de mim um outro indivíduo”6.
Tem, ainda, influência sobre o seu pensa-
mento político social, as obras de Augusto Comte e 
Saint-Simon, que lhe proporcionaram um afastamento 
da tradição clássica liberal e consequente aproximação 
das correntes intervencionistas e do socialismo.
O pensamento econômico segue as trilhas do pen-
samento econômico clássico de William Petty, passan-
6 Uma síntese da vida e obra de John Stuart Mill é encontrada na Apresentação dos Princípios de Economia Política” feita por Raul Ekerman em “Os 
Economistas” da Editora Nova Cultural - Volume I - 1986. 
do pelos fisiocratas, Adam Smith e David Ricardo.
Embora considerado representante da Escola 
Clássica, a obra de Stuart Mill representa a transição 
dessa escola ao socialismo e ao intervencionismo.
Inspirado por sua esposa 
Harriet Taylor, Mill
era ativo na exposição 
de ideias heterodoxas,
geralmente críticas 
aos princípios parlamentares 
e legais vigentes.
Escrevia para jornais simpáticos às causas radicais.
Participava de debates e discussões dos problemas sociais 
e era ARDOROSO DEFENSOR DO VOTO FEMININO e das reformas 
do governo e alterações da propriedade fundiária na Irlanda.
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Embora Karl Marx tenha classificado a principal 
obra de Stuart Mill “Princípios de Economia Política” 
como uma obra de “sincretismo superficial” (no senti-
do filosófico: reunião artificial de ideias ou de teses de 
origens disparatadas) que, em boa parte é justificado, 
é inegável a sua contribuição ao detalhar, de forma 
simples e com razoável dose de autocrítica, a ideologia 
do livre mercado.
C Princípios teóricosda Economia Política Clássica7
7 A base deste texto está no capítulo II de Economia Política e Capitalismo, de Maurice Dobb - Graal 1978.
A Escola Liberal Clássica marca o surgimento
do conceito de sociedade econômica como um sistema determinístico.
SISTEMA  por ser regido por leis próprias, possíveis de cálculos 
e capacidade de previsão de acontecimentos.
DETERMINÍSTICO  por demonstrar que nas questões humanas 
há um determinismo de lei comparável ao das leis naturais.
A interdependência entre os diversos elementos
que compõem o sistema permite que, operando mudanças
em qualquer elemento, coloque-se em movimento
uma série de mudanças no resto do sistema.
Não se podia imaginar, por exemplo, como o mercado
poderia se organizar no meio do conflito entre
milhares de vontades independentes, das pessoas 
que nele atuam, sem a intervenção do Estado.
A forma e a magnitude desses movimentos são 
determinadas por um conjunto de relações funcionais 
definidos em um sistema de equações. 
As leis formuladas pela Economia Política no 
campo social foram de difícil aceitação pelos con-
temporâneos de seus formuladores, sob a alegação de 
que os fatos econômicos são resultados da ação huma-
na e do livre arbítrio dos homens.
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9 Karl Marx “Miséria da Filosofia” (1947)
As relações de troca refletem, portanto,
as relações de produção que as controlam.
A argumentação dos liberais clássicos, contrários 
ao intervencionismo e a concepção do mundo “solitá-
rio”, “pobre”, “torpe’ e “bestial” de Hobbes, assentou 
sua base teórica na concorrência. Em mercado livre, 
os vendedores, movidos pelo desejo de obter mais lucros 
(movidos pelo egoísmo, no sentido dado por Locke e 
Hume), irão concorrer entre si para atrair o dinheiro dos 
consumidores. Essa forma de concorrência, nada tem a 
ver com o mundo idealizado por Hobbes: “bestial”, carac-
terística que ele atribuía à concorrência entre os homens.
No mercado, a vontade de um vendedor, 
entre os muitos que nele estão, não exerce mais 
que uma influência insignificante no comportamento geral.
Assim, cada vendedor, considerado isoladamente, 
passa a ser subordinado às leis estabelecidas pelo mercado. 
Nessa situação, todos passam a ser governados 
pela “MãO INVISÍVEL” do mercado à que se referiu Smith.
Supunha, ainda, o pensamento liberal, que os in-
divíduos e os recursos eram móveis e os preços flexíveis, 
sendo possível afirmar que os próprios valores de troca 
observavam certas uniformidades e se ajustavam a cer-
tas relações de consumo.
Essas relações controladoras do merca do não 
são relações entre os homens como produtores. São 
relações existentes na distribuição que, na busca de 
maiores vantagens, garantem que salários e lucros 
tendam a uniformidade no seu conjunto.
Pressupõe que as proporções de mercadorias trocadas 
no mercado correspondam às proporções existentes entre 
seus custos reais. Nesse sentido, os custos reais represen-
tariam o valor “normal” ou “natural” das mercadorias.
Sobre essas relações entre o sistema de trocas e da produção, 
Marx, mais tarde, se expressa9:
“em princípio não existe troca de produto, mas troca de 
trabalhos que concorrem na produção. É do modo de se trocar 
as forças produtivas que depende o modo de trocar os produtos”.
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Princípios fundamentais
Estão implícitos, nessa argumentação do pensamento liberal, 
diversos princípios fundamentais. 
1
2
No enunciado das proposições centrais da Economia Política, era possível 
abstrair-se o dinheiro e a medida da procura, em termos monetários.
Sendo o dinheiro considerado como padrão 
de valor e meio de troca, é irrelevante 
na determinação das relações do sistema de troca.
Outro princípio fundamental é o da lei que regia o equilíbrio do mercado, 
segundo a qual:
a produção (a oferta) criaria
a sua própria procura no mercado.
Ricardo, por exemplo, para combater a noção 
de que o juro dependia da quantidade de dinhei-
ro, argumentou que um aumento ou diminuição da 
quantidade de dinheiro afetava todos os preços de 
maneira uniforme. Desta forma, as proporções de 
troca continuariam sendo as mesmas.
Nas afirmativas de J. B. Say9 verifica-se:
9 Jean-Baptiste Say - Tratado de Economia Política (Capítulo XV) Os Mercados - Nova Cultural - 1986.
10 Ver Dobb, M. Op cit p. 37 e nota de rodapé nº 8.
“A produção é que cria a demanda dos produtos... Não se pode dizer que as vendas 
são fracas porque o dinheiro é escasso, mas porque outros produtos o são... Tão 
logo se produza um artigo abre-se um mercado para outros produtos, na mesma 
medida do próprio valor daquele. Assim, a mera criação de um produto abre, 
imediatamente, uma saída para outros produtos.” 
Segundo esse princípio e, do mesmo modo que o dinhei-
ro era desprezado como fator determinante dos valores de 
troca, o volume da procura poderia também ser despre-
zado como fator determinante do processo de produção 
e troca. Embora conhecido como Lei de Say, o enunciado é en-
contrado em quase todos os escritos do liberalismo clássico.
Também Marx o considerou relevante em uma socie-
dade de troca simples, composta por pequenos produto-
res independentes, em que as operações de troca são do 
tipo M-D-M (Mercadoria-Dinheiro-Mercadoria). Onde o 
dinheiro é um simples intermediário entre operações que 
são, essencialmente, uma saída para outros produtos.10
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3
4
“A procura de mercadoria
não equivale à procura de trabalho”
“Quando os salários sobem,
os lucros caem”
12 RICARDO, David - Princípios de Economia Política e de Tributação (página 122)
“... Os lucros serão elevados ou baixos na medida em que os 
salários sejam baixos ou elevados.”
•	 tanto a procura de uma mercadoria, com-
parada à outra, não exerce influência sobre 
o nível de salário (primeira proposição),
•	 quanto o aumento de gastos dos consumi-
dores em mercadorias, não irá aumentar a 
parte do produto correspondente ao traba-
lho, ao contrário, poderá diminuí-la (se-
gunda proposição). 
A primeira proposição  é uma reafirmação do 
primeiro princípio acima, ou seja, a procura, no 
pensamento liberal clássico, era irrelevante para 
a distribuição do produto entre lucro e salário.
Esta proposição supõe que a proporção entre 
capital e trabalho é a mesma em todas as indústrias.
A menos que, as mudanças na procura fossem 
direcionadas às indústrias onde a “composição de 
capital” fosse mais alta ou mais baixa (como dizia 
Marx), poderiam ser tratadas como irrelevantes para a 
determinação do valor-de-troca da força de trabalho.
A segunda proposição   advém do fato de que os 
economistas clássicos liberais consideravam que: o ca-
pital consistia em um “adiantamento ao trabalho”.
Nesse sentido, o nível dos salários dependia 
do volume de capital. Como um aumento nos gas-
tos em consumo resultava em menor acumulação de 
capital, a procura por mão de obra tenderia mais a 
diminuir do que aumentar. 
Esta afirmativa de J. S. Mill significava dizer que:
Este princípio foi considerado por Ricardo como o corolário da sua teoria do valor. 
Em outra formulação, mais completa, Ricardo se expressa12:
Nesse sentido, o lucro do capitalista seria deter-
minado pela relação entre o valor da força do trabalho 
e o valor das mercadorias, em geral. Este princípio foi 
utilizado por Ricardo para demonstrar que:
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A expansão do comércio exterior
só podia aumentar a taxa de lucro, 
na medida em que – barateando o custo dos produtos 
necessários à subsistência do(a) trabalhador(a) – o seu 
salário pudesse ser reduzido.
Nas palavras de Ricardo13:
“... Se, com o alargamento do comércio externo ou com os aperfeiçoamentos das 
máquinas, se puder fornecer ao(a) trabalhador(a) os produtos alimentares e os bens 
de primeira necessidade a um preço acessível, os lucros devem aumentar (...) des-
cobrindo um novo mercado que nos pode abastecer a preços mais baixos, os salários 
diminuem e aumentam os lucros.” 
13 Idem (página 148)
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O Estado torna-se desnecessário.
A regulação do mercado seria prejudicial,
obstruiria o “bom” funcionamento da economia
e produziria o desequilíbrio onde,
na sua ausência, reinaria a harmonia.
Trabalho e Capital eram as únicas fontes de criação de riqueza
Enquanto os salários alimentavam os(as) trabalhadores(as) e os reproduziam, os 
lucros eram a fonte e o incentivo da acumulação de capital nas mãos de uma classe 
ativa e intimamente relacionada com a indústria. 
Esses princípios eram, entretanto, secundários.
O corolário central da Economia Política Clássica 
era o grande preceito do “LAISSEZ FAIRE”.
O conceito de sociedade econômica, criado pela 
Economia Política Clássica, compreendia um sistema de 
economia de mercado autônomo e regido por leis próprias.
Como teoria, essencialmente da produção, os 
princípios da Escola Clássica Liberal trazem im-
plícito que uma classe consumidora sem relação 
ativa com a produção de mercadorias não desem-
penha nenhum papel positivo na sociedade eco-
nômica. Sua existência significava a dissipação 
da riqueza e não a sua criação e, na medida em 
que seus interesses dominavam as instituições 
estatais, constituía um obstáculo ao sistema de 
produção.
D O valor na Escola Clássica Liberal
De toda a construção teórica da Economia Política, a que causou, 
e continua causando, as maiores controvérsias, é a Teoria do Valor.
Até os dias atuais, a definição e a formação do 
valor, numa economia de mercado, não estão claras e, 
mesmo tendo o trabalho como unidade de medida, não 
existe uma forma definitiva e universal para medi-lo.
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Aparentemente, ou de forma vulgar, 
o valor seria uma simples propriedade de um bem.
Se nos referimos a um bem como sendo: “uma 
mesa redonda de mogno, pintada que custa R$ 100,00”, 
a frase encerra quatro propriedades desse bem. As três 
primeiras: “redonda” “de mogno” e “pintada” caracte-
rizam a mesa, no seu aspecto físico (material), e infor-
mam sobre aspectos técnicos do trabalho do marceneiro. 
É possível, através destas informações, ter-se 
uma imagem da técnica de produção, métodos e habi-
lidades do profissional.
 Todavia, a quarta característica, “custa 100 
reais”, tem natureza diferenciada das três primeiras. 
Esta, mostra que a mesa é uma mercadoria produ-
zida para o mercado. Mostra que seu produto está 
vinculado a outros membros da sociedade, através de 
relações de produção entre possuidores de mercadorias 
e que a economia tem uma forma social determinada.
PREÇO       VALOR
O valor deve estar cristalizado nas mercadorias (produto do trabalho) que se 
trocam no mercado. Entretanto, não pode ser considerado como preços de mer-
cado, que variam, constantemente, sob a influência de acidentes casuais (ou 
não casuais). Tão pouco o valor é uma simples média histórica dos preços reais.
O valor não é, portanto, simplesmente um preço,
mas deve ser algo que irá explicar
como surgem os preços.
A compreensão, senão da teoria do valor, ao menos 
de uma aproximação do seu conceito, facilita o entendi-
mento de como se processa, em uma economia de mercado, 
a distribuição da riqueza entre os membros da sociedade. 
Adam Smith em a riqueza das Nações define assim o valor13:
“A palavra valor, deve ser observado, tem dois significados diversos, e por vezes ex-
pressa a utilidade de algum objeto particular, e por vezes o poder de adquirir outros 
bens, que a posse daquele objeto proporciona. Um pode ser chamado “valor de uso”, o 
segundo, “valor de troca”. As coisas com maior valor de uso freqüentemente têm pou-
co ou nenhum valor de troca; e, pelo contrário, aquelas que têm o maior valor de tro-
ca, freqüentemente têm pouco ou nenhum valor de uso. Nada é mais útil que a água, 
mas dificilmente com ela se comprará algo. Um diamante, pelo contrário, dificilmente 
tem utilidade, mas uma grande quantidade de coisas pode amiúde ser trocada por ele.”
13 Smith, Adam - A Riqueza das Nações (página 17).
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Uma vez estabelecida a divisão do trabalho,
somente se pode obter pequena parcela dos bens necessários 
à sobrevivência, através do esforço individual.
A maior parte é conseguida mediante o trabalho de outras pessoas, 
e um indivíduo será rico ou pobre de acordo com a quantidade 
de trabalho alheio de que possa dispor.
Para Smith, o aumento da capacidade produtiva do(a) trabalhador(a) estava na 
divisão do trabalho que permitia: 
1. que melhorasse a habilidade do(a) trabalhador(a), 
quando se dedica a um número reduzido de operações
2. menos perda de tempo na passagem de uma operação a outra e 
3. facilidade na inclusão de novas máquinas, permitindo 
maior quantidade de produção com o mesmo tempo de trabalho
Na busca de uma Teoria do Valor, Smith argumenta que:
Nesse sentido, o valor de qualquer bem, que não 
seja para consumo próprio, é igual à quanti dade de 
trabalho que possa adquirir ou que possa lançar mão 
através da sua própria mediação. Portanto:
O trabalho é a medida real do valor de troca 
de todas as classes de bens.
Nessa concepção, Smith considera, com exemplos hipotéticos, duas condições distintas:
A primeira condição  é o caso de uma eco-
nomia primitiva, onde não há patrão e empregado, 
nem proprietário, nem capitalista. Neste caso, todo o 
produto do trabalho pertence ao(à) trabalhador(a). 
A segunda condição  é o caso de uma eco-
nomia “moderna”, “capitalista”, onde está presente, 
no preço da mercadoria, o salário, o lucro e a renda. 
Esta última, auferida pelo proprietário da terra e, o 
lucro, auferido pelo capitalista, em decorrência da acu-
mulação de capital. Neste sentido, a quantidade de tra-
balho de que uma mercadoria pode dispor é maior que 
a quantidade de trabalho nela contido e o seu valor 
é dado pelo custo de produção. Isto porque, segundo 
Smith, ratifica-se, parte do valor que compõe a merca-
doria a ser adquirida corresponde ao lucro e, uma outra 
parte à renda da terra, ou seja, o excedente. Nesses 
três níveis de repartição do valor, Smith conduz o 
valor da mercadoria à noção de “nível natural”.
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Dessa noção smithiana de “nível natural”, no que se refere ao trabalho, 
há que se deduzir do produto total do trabalho, o lucro e a renda fundiária.
  Smith afirma que há um mínimo abaixo do qual
  o salário não pode ser reduzido, e explica14:
14 Smith op. cit. p. 46
15 Smith op cit. p. 45
“Um homem deve sempre viver por seu trabalho, e seus ganhos devem, pelo me-
nos, ser suficientes para sua manutenção. Devem, mesmo, na maioria das ocasiões 
serem um pouco mais; do contrário, seria impossível para ele manter a família, e a 
raça de tais trabalhadores, não poderia durar além da primeira geração.”
Esta colocação trata, obviamente, de um salário 
de subsistência (de reprodução). Coloca ainda, Smith, 
que através dos mecanismos de mercado, os salários 
tendem para esse mínimo e, por isso, devem ser con-
siderados como “nível natural” do próprio salário. 
Os mecanismos a que se refere correspondem ao 
sistema de relações de troca entre o proprietário do ca-
pital e trabalhadores e aos movimentos demográficos. 
Com relação ao primeiro, afirma que15: “o que são os 
salários comuns do trabalho, depende sempre do 
contrato usualmente feito por essas duas partes, 
cujos interesses de modo algum são os mesmos. 
Os(as) trabalhadores(as) desejam conseguir o má-
ximo, e os patrões, darem o mínimo possível. Os 
primeiros estão dispostos a se combinarem para su-
bir, os outros, para descer os salários do trabalho.”
À época, Smith alertava para as vantagens em que se encontravam os patrões: 
Sendo poucos, os patrões se unem com mais facilidade, 
o que não ocorre com os(as) trabalhadores(as), por serem muitos.
As leis autorizavam, ou pelo menos não proibiam, a união entre patrões 
e proibiam o mesmo procedimento aos(às) trabalhadores(as). 
Os patrões podem sustentar a luta por um período muito maior 
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“... poderiam, geralmente, viver um ano ou dois com o estoque que já adquiriram. 
Muitos(as) trabalhadores(as) conseguiriam subsistir por uma semana, poucos sobreviveriam um mês,
e dificilmente alguém, o ano inteiro, sem emprego”. 
A Teoria do Valor não é tratada, conveniente-
mente, em Smith. Ele diz que o valor é convencio-
nado pela sociedade e se divide em salários, lucro 
e renda, sendo estes componentes, determinados 
pela quantidade de trabalho sob o controle de cada 
um deles.
O trabalho, em Smith,
é medido por seu valor moral, esforço e dificuldade.
Ricardo abandona a ideia smithiana de que 
o regulador do valor é o custo de produção.
Nesse sentido, valor, em Smith, refere-se mais 
a sentimentos morais, reduzindo a teoria a uma 
proposição esquemática em que o regulador do va-
lor é o custo de produção. O importante é a produ-
ção física, e os preços (valores) não teriam tanta 
importância. 
Afirma que (numa economia capitalista) o 
fato de uma parte do produto não retornar ao(à) 
trabalhador(a), na medida em que se transforma em 
lucro e renda fundiária (renda da terra), não impede 
que as mercadorias sejam trocadas, segundo o trabalho 
nelas contido. Considera que o trabalho é a fonte de todo 
valor e, assim, sua quantidade relativa é, à medida que 
regula, quase exclusivamente, o valor das mercadorias.
Utilizando-se da colocação do próprio Smith de que...
“o valor de um par de meias de algodão depende do trabalho acumulado pelo 
operário que as teceu, adicionado ao trabalho acumulado pelas pessoas que 
prepararam e transportaram o algodão, ao das pessoas que cultivaram e ao 
das que fabricaram as máquinas etc.”
Mesmo reconhecendo que o trabalho 
é a causa do valor, Ricardo não desen volve 
as consequências sociais do seu raciocí nio.
Tarefa que será realizada
na obra de Karl Marx. 
.... Ricardo desenvolve o raciocínio de que o tra-
balho, enquanto fonte do valor deve ser entendida 
como a soma de todos os trabalhos exigidos para se 
chegar ao produto final. Dessa forma, deduz que não é 
possível ao operário adquirir com o seu próprio salário, 
o produto do seu trabalho.
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E A repartição da Renda
Observamos, no pensamento smithiano, que, na ótica da Escola Clássica Liberal,
a renda se distribui entre três “classes” sob a forma de:
renda fundiária - paga ao proprietário da terra;
o lucro - recebido pelo capitalista;




Repartição da renda sob a forma de salários
Nos “Princípios de Economia Política e Tributação” – Capítulo V – Sobre os salários, Ricardo afirma16: 
16 Ricardo op. cit. Pág.103.
“O trabalho como as outras coisas que se compram e se vendem e cuja quantidade 
pode aumentar ou diminuir, tem o seu preço natural e o seu preço de mercado. o 
preço natural do trabalho é aquele que é necessário para permitir que os(as) 
trabalhadores(as), em geral, sobrevivam e se reproduzam sem o seu número 
aumentar ou diminuir.”
A tese de Ricardo 
é que o preço











1. Se o preço fosse 
maior, implicaria em maior 
lucro para o produtor.
4. Por outro lado, se o preço de mercado 
fosse inferior ao preço natural, o lucro seria 
inferior ao normal, desestimulando a sua 
produção. A oferta diminuiria e forçaria 
os preços de mercado para cima, igualando-o 
ao preço natural.
2. Este fato atrairia novos 
produtores, aumentando 
a oferta desse produto, 
3. o que forçaria
uma queda no seu preço.
Com o trabalho, a forma de regulação
é um pouco diferente, mas o princípio é o mesmo.
Embora compartilhando da tese malthusiana sobre 
um crescimento explosivo da população, Ricardo, de-
fendia que o preço natural do trabalho seria aquele 
capaz de garantir a subsistência e perpetuar a des-
cendência, sem aumento ou diminuição. Para ele, 
o salário realmente pago ao(à) trabalhador(a) poderia 
ora ser superior, ora inferior ao preço natural, mas exis-
tiam forças que conduziriam os salários a esses níveis. 
Ricardo considerou o trabalho como
uma mercadoria disponível no mercado:
ü a oferta é feita pelo(a) trabalhador(a), 
que disponibiliza sua força de trabalho no mercado
ü e a procura pelo capitalista, ao comprá-la.
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O crescimento da oferta de trabalho, no mercado, 
dependeria do crescimento demográfico, e a procura, 
entretanto, flutuaria com a situação geral da econo-
mia, ou seja, se houver prosperidade, a demanda por 
trabalho aumentaria. Caso contrário permaneceria 
estacionário ou mesmo diminuiria. No caso da pro-
cura por trabalho ser maior que sua oferta, o(a) 
trabalhador(a) seria nas palavras de Ricardo18:
“... Próspero e feliz visto ter a sua disposição uma maior 
proporção de bens de primeira necessidade e de satisfações 
e assim poder sustentar uma família sadia e numerosa.”
“como todos os outros contratos, os salá rios deviam 
ser deixados a mercê da con cor rência livre e leal do mercado 
e nunca deviam ser controlados pela legislação.”
Nessas condições, o número de trabalhadores ten-
deria a aumentar. 
Esse mecanismo de oferta e procura, no mer-
cado, regularia o salário, não permitindo que per-
maneça por muito tempo acima do seu nível na-
tural ou abaixo dele. Nesse sentido, o salário “flu-
tuaria” em torno do nível de subsistência do(a) 
trabalhador(a) e de sua família, tanto em épocas 
de prosperidade quanto em recessão. Nas palavras 
de Ricardo19:
18 Ricardo op.cit. pagina 104.




Na ótica econômica da criação de riqueza e na ótica das necessidades sociais da produção 
de serviços (incluindo os serviços públicos), discuta o parágrafo abaixo, que está implí-
cito nos princípios da Escola Clássica Liberal: “Como teoria essencialmente da produção 
os princípios da Escola Clássica Liberal trazem, implícito, que uma classe consumidora 
sem relação ativa com a produção de mercadorias, não desempenha nenhum papel 
positivo na sociedade econômica. Sua existência significava a dissipação da rique-
za e não a sua criação e, na medida em que seus interesses dominavam as insti-
tuições estatais, constituía um obstáculo ao sistema de produção”.
O corolário da Teoria do Valor, em Ricardo, é dado por: “Quando 
os salários sobem, os lucros descem”. Comente esse princípio.
Dica: A letra da música, Bom Xibom Xibom Bombom, do grupo 
musical “As meninas”:  “...Analisando essa cadeia hereditária/Quero me livrar dessa si-
tuação precária/Onde o rico cada vez fica mais rico e o pobre cada vez fica mais pobre/E o motivo 
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A Economia Política 
de Karl Marx20
20 Advertência: para a elaboração deste texto não foram utilizadas as traduções dos originais das obras completas (citadas) de Karl Marx. O Capital, por 
exemplo, foi utilizada Edição resumida por Julian Borchardt, em 6ª Edição brasileira da Zahar Editores.
Karl Marx (1818-1883) nasceu na Prússia, filho de advogado, 
Marx tem sua origem em família burguesa. Em 1841, obtém o título 
de doutor pela Universidade de Iena defendendo a tese “A dife-
rença entre a filosofia da natureza de Demócrito e a de Epicuro”. 
É nesse ano de 1841 que aparece a obra de L. Feuerbach: “A es-
sência do cristianismo” da qual Marx sofre profunda influência 
e que irá orientar suas obras para o materialismo histórico. 
Em 1843, Karl Marx vai para Paris (França) onde conhece 
Friedrich Engels que se torna seu amigo íntimo, confidente e co-
laborador. Expulso da França, se desloca para Bruxelas com seu 
amigo Engels. Em 1847, escreveu a “Miséria da Filosofia” 
em resposta à obra “As contradições” de Proudhon, a quem 
conheceu na França. Nessa obra, Marx combate o socia-
lismo, por ele intitulado utópico, e expõe os princí-
pios do comunismo. É a primeira das suas obras em que 
a análise recai sobre os problemas da Economia Política, 
que irá se tornar no “eixo” central de seus trabalhos.
Marx representou marco significativo na evolução teórica da Economia Política. 
Com a publicação de “O Capital”, tornou-se difícil acreditar que a economia 
capitalista, por si mesma, funcionaria de forma satisfatória.
Um dos pontos fundamentais, estabelecidos por Marx, era que:
A capacidade de produção da sociedade ultrapassaria sua capacidade de con-
sumo: na economia capitalista, os(as) trabalhadores(as) não podem consumir 
muito porque seus salários são muitos baixos; os capitalistas, também não 
podem consumir muito porque são em número reduzido. Desta forma, Marx 
se contrapõe à teoria Ricardiana de que os lucros capitalistas seriam sempre 
reinvestidos em novas máquinas. 
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A Concepções teóricas de Marx:a crítica aos economistas liberais
RECAPITULAÇãO
Antes de abordarmos as concepções teóricas de Karl Marx sobre a economia política, vale, 
preliminarmente, resgatar, de forma resumida, o esquema teórico de Adam Smith. Para Smith:
è  A riqueza depende do grau de produtividade do trabalho
è  O grau de produtividade depende da divisão do trabalho
è  A divisão do trabalho depende do tamanho do mercado onde são realizadas as trocas
è  A troca é uma característica própria da natureza humana (inata) e independente
e sua realização não requer explicações.
è  A sociedade produtora de mercadorias é, para Smith, a realização da natureza humana.
è  O capital, considerado como antecipação da subsistência dos(as) trabalhadores(as), 
é o meio pelo qual se realiza a decisão do trabalho possibilitada pela troca. 
Para Marx, ao contrário, é o sistema de trocas
que estabelece as relações entre as pessoas
“reciprocamente indiferentes”.
Nesse sentido, a troca mercantil está longe 
de se constituir em expressão da natureza ou racionalidade.
Como já citamos, Marx, com relação ao sistema de trocas, se expressa:
Essas relações, segundo Marx, se estabelecem 
após o trabalho ter sido desenvolvido através da troca 
de produtos entre as pessoas. O vínculo social não se 
estabelece durante a ação da força de trabalho na pro-
dução de uma mercadoria, mas no seu estágio de “tra-
balho morto”; trabalho já “cristalizado” na mercadoria.
“em princípio não existe troca de produto, 
mas troca de trabalhos que concorrem na produção”. 
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elaboraram uma crítica aos sistemas
anteriores ao capitalismo, mas não
uma crítica histórica ao próprio capitalismo.
Observa-se de imediato, pelos parágrafos anteriores, 
que existe um distanciamento entre o pensamento de Marx 
e a estrutura teórica constituída pelo pensamento liberal.
Para Marx, a análise dos economistas clássicos (li-
berais) desvendava apenas parte do problema, demons-
trando as leis do “Laissez-Faire” (livre mercado):
Os economistas clássicos:
Consideraram (intrinsecamente) que o capitalis-
mo será definitivo, inevitável, assim como Platão e 
Aristóteles acreditaram que a escravidão era um fe-
nômeno “natural”, o único possível e eterno. Para 
Engels21, era igualmente necessária a integração dialé-
tica da economia através de uma:
21 Dobb op. cit. Pág. 47
“crítica socialista do modo de produção capitalista, isto é, 
uma declaração de suas leis em seus aspectos negativos, e 
uma demonstração de que este modo de produção, através de 
seu próprio desenvolvimento, conduz a um ponto em que sua 
existência se faz impossível.”
O centro da questão que se coloca para Marx é 
uma interpretação precisa do lucro como categoria 
de rendimento, considerado pela Escola Clássica 
Liberal como uma quantidade residual, cuja mag-
nitude era determinada pelo diferencial entre o 
valor do produto e o valor da força de trabalho. 
Esta explicação, dada pelos defensores do libera-
lismo econômico ao lucro, é incompleta, pois não 
há demonstração própria de sua existência capi-
talística e...
Foi a não resposta a essas e outras questões, por 
Smith, Ricardo e seus seguidores, que sugeriram a 
Marx o nome de “economia vulgar” para o conjunto 
de princípios de escola clássica liberal.
Por que – ainda que pudesse existir essa diferença
entre custo de produção e o valor do produto – ela deveria
pertencer ao capitalista e seus sócios, antes que a qualquer outro
Por que – em regime de liberdade e livre concorrência –
os excedentes não tendem a dissolver-se na renda ou nos salários
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“Para Marx, a explicação do lucro não residia em nenhuma propriedade ine-
rente ao capital, nem em qualquer custo real ou atividade produtiva do capita-
lista. Do mesmo modo, a renda da terra não podia ser explicada em termos das 
propriedades da natureza ou qualquer atividade dos proprietários da terra.
A explicação residia na estrutura de classes da sociedade existente. Isto é:
na divisão de classes entre proprietários e não proprietários 
que se ocultava atrás de uma aparente igualdade, livre con-
trato e ‘valor natural’,...
...em cujos termos foram formuladas as leis da economia política.”22
B O Valor em Marx23 
Para Marx, o valor significava a expressão de uma 
relação social entre os homens. A essência da teoria 
marxista do valor, no seu aspecto metafísico24, está 
relacionada com o valor da força do trabalho e, no as-
pecto científico, com a parte dos salários no produto 
da indústria. Portanto, Marx, assim como Smith e 
Ricardo, define o trabalho como sendo a fonte do 
valor.
Neste ponto, Marx deixa de ser opositor ao que cha-
mou de “economistas vulgares.” Todavia, Marx estabe-
lece, de forma mais massiva, uma relação de casua-
lidade, direta e absoluta, entre o trabalho e o valor.
O valor de uma mercadoria será maior ou menor 
dependendo da maior ou menor quantidade
de trabalho necessário para sua produção.
22 Dobb op. cit. Pág. 4
23 A base deste texto está em Paul Singer - Curso de Introdução à Economia Política - Pág. 11-25
24 Metafísico: refere-se a um corpo de conhecimentos racionais em que se procura determinar as regras fundamentais do pensamento (decorre do conjunto 
de princípios de qualquer outra ciência). 
A Divisão Social do Trabalho:
A teoria do valor-trabalho parte do princípio de 
que a atividade econômica é essencialmente coletiva, 
social e, neste sentido, ela decorre da divisão social do 
trabalho. Com a Divisão Social do Trabalho as pessoas 
desempenham diferentes funções, produzindo diferen-
tes produtos.
Por exemplo, um é professor, outro é padeiro, outro 
é médico, outro é motorista de ônibus etc. O professor só 
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No aspecto qualitativo do valor, o produto do trabalho
(para Marx) somente adquire valor numa determinada
forma social de organização do trabalho.
25 Trabalho abstrato: O trabalho é abstrato enquanto trabalho assalariado. O trabalho individual (concreto) converte-se no seu oposto, trabalho abstrato, 
nas relações de troca. Ou seja, trabalho abstrato é o trabalho observado do ponto de vista de suas formas sociais na sociedade mercantil capitalista. 
pode desempenhar suas funções na medida que existe 
o médico que lhe trata da saúde, o padeiro que lhe 
faz o pão, o agricultor que lhe produz os alimen-
tos e os trocam por seus serviços de professor.
Na medida em que o valor é representado 
no produto social (que é o conjunto dos pro-
dutos da atividade de todos os membros da 
sociedade), ele pode ser medido pelo tempo 
de trabalho social investido nesse produto. 
Assim, pode-se dizer que uma hora/aula do 
professor equivale a tantas viagens de ônibus, 
que por sua é vez igual a um tanto de pães adqui-
rido na padaria, que correspondem a uma con-
sulta médica e assim por diante. Isto porque...
....todos os produtos resultam de uma mesma atividade social:
o trabalho socializado, realizado mediante a divisão social do trabalho.
Mas se o valor é determinado pela quantidade de 
trabalho socialmente necessário para a produção de 
uma unidade de produto, essa quantidade de trabalho 
depende, por sua vez, da produtividade do trabalho.
O aumento da produtividade do trabalho reduz 
o tempo de trabalho socialmente necessário e o va-
lor da unidade de produto.
Uma modificação no valor do produto, em termos 
de tempo de trabalho afeta, por sua vez, a distribui-
ção do trabalho social entre os diversos ramos da pro-
dução. Esquematicamente, em termos quantitativos, 
teríamos:
produtividade do trabalho   -   trabalho abstrato25   -   valor   -   distribuição do trabalho social
Nessa concepção, o valor é considerado no seu 
aspecto quantitativo, ou seja: trata-se o valor como 
regulador da distribuição quantitativa do trabalho 
social entre ramos individuais da produção.
Não representando, portanto, uma característica 
do produto do trabalho, mas uma determinada “for-
ma” ou “função” social desempenhada pelo produto 
enquanto elo de ligação das relações entre produtores. 
O trabalho, neste sentido, cria o valor de troca, sendo 
uma forma específica do trabalho na geração da riqueza. 
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C O excedente econômico e a Mais-Valia
Define-se o “excedente econômico”
como sendo a parte da produção não absorvida
pelo gasto necessário à sua produção.
O produto social  é representado pelo  capital constante  +  capital variável  +  mais-valia.
O capital constante  é constituído pelos elementos produtivos utilizados na obtenção do produto, compre-
endendo: matérias-primas, materiais complementares e pelo capital fixo (máquinas e equipamentos).
O capital variável  é a quantidade de salários pagos pelo trabalho produtivo (concreto), ou seja, é o valor 
da força de trabalho gasto na obtenção do produto.
Na abordagem de Marx, o excedente econômico coincide 
com a mais-valia total produzida na economia durante um certo tempo.
A diferença entre o valor total da produção social (obtido na conversão do produto em 
dinheiro, no mercado) e a soma dos gastos em capital constante e variável, é o exce-
dente econômico que aparece sob a forma de mais-valia numa economia capitalista. 
Custo da ProduçãoMais-Valia Valor Total da Produção (Capital Constante/Capital Variável)
Para melhor entender o conceito de mais-valia, va-
mos voltar a uma economia simples (pré capitalista) onde 
a troca é realizada diretamente entre os produtores.
Neste tipo de economia, a circulação da produ-
ção começa e termina com a mercadoria.
Por exemplo, um camponês que produzisse trigo, 
vendia-o a um determinado preço e com o seu produto 
adquiria outras mercadorias para o seu consumo. Está 
implícita nesta economia a Divisão Social do Trabalho. 
Neste caso, o valor obtido pelo trigo era igual ao 
trabalho nele contido, “cristalizado” na expressão 
de Marx. E era igual à quantidade do trabalho nas 
mercadorias por ele obtidas. Constitui-se, portanto, 
a igualdade nas leis das trocas. 
No sistema capitalista, a circulação não é tão simples:
inicia-se com a moeda e termina com a moeda.
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O capitalista adquire, com dinheiro, máquinas e 
matérias-primas (capital constante) e paga a mão de 
obra (capital variável). Terminada a produção vende o 
seu produto e recebe em troca o dinheiro. 
Na análise de Marx, a magnitude da mais-
-valia é determinada por leis que se referem ao 
montante do capital variável. Existem duas formas 
de aumentar o excedente, ou seja, a mais-valia: a 
produção da mais-valia absoluta e a produção da 
mais-valia relativa.
A mais-valia absoluta  é obtida aumentando o 
trabalho humano gasto durante o ano, sem aumen-
tar a remuneração da força do trabalho utilizada 
na produção. Esta forma de aumentar a mais-valia foi 
intensamente utilizada no período da revolução indus-
trial, em que se levou, ao máximo, a jornada de trabalho, 
chegando-se a jornadas de trabalho de 16 horas diárias.
A mais-valia relativa  consiste na redução da 
jornada de trabalho, possibilitada pelo progresso tec-
nológico, ou seja, pelo uso de máquinas modernas, que 
permitem ao(à) trabalhador(a) produzir quantidades 
cada vez maiores de mercadorias despendendo um me-
nor tempo de trabalho. 
Para melhor compreensão das definições da mais-
-valia relativa, tomemos de empréstimo os exem-
plos dados pelo professor Paul Singer em “Curso de 
Introdução à Economia Política”26.
Lembrando, antes, que a unidade de medida do 
produto, do capital constante, do capital variável e da 
mais-valia são as horas de trabalho socialmente neces-
sário, o professor Paul Singer dá os seguintes exemplos 
da formação da mais-valia: 
26 Singer op. cit. Pág. 50-52
1º exemplo
2º exemplo
Suponhamos que, uma certa quantidade de 
trabalho foi gasta durante o ano e que as pessoas 
tenham uma jornada diária de 8 horas, durante 
250 dias no ano. Isto dá 2.000 horas de trabalho 
pessoa/ano. 1 milhão de pessoas irão produzir 2 
bilhões de horas de trabalho, socialmente neces-
sários. Vamos supor que os 2 bilhões de horas te-
nham sido repartidas da seguinte forma: 1,2 bi-
lhões para remuneração da força de trabalho e 0,8 
bilhões constituindo o excedente (mais-valia). 
Se for pos-
sível fazer o em-
pregado trabalhar 
2.200 ao invés de 
2.000 horas no ano, 
sem aumentar a sua remuneração, então o valor do 
capital variável, no seu total, continuará sendo 1,2 
bilhões de horas. Porém, a mais-valia passará de 0,8 
bilhões para 1 bilhão de horas. Este acréscimo de 200 
milhões de horas é o que Marx chamou de  mais-valia 
absoluta. 
Tomemos de empréstimo as 1,2 bilhões de horas 
do trabalho, socialmente necessário, (hipotético) do 
exemplo anterior. Estas servem para reconstituir a força 
de trabalho de 1 milhão de pessoas, possibilitando-lhes 
o acesso à alimentação, ao vestuário, criar os filhos etc.
Se a produtividade aumenta, ou seja, se através 
do progresso tecnológico é possível produzir os mes-
mos bens de uso, tais como alimentos, roupas etc., em 
menos horas de trabalho, pode-se reduzir o montan-
te do capital variável no produto social de 1,2 bi-
lhões de horas de trabalho para, digamos, 1 bilhão de 
horas. Caindo o montante do capital variável (em 
200 milhões de horas), sem diminuir o total do 
produto social, aumenta o excedente social pelo 
mesmo valor. Com o aumento de 200 milhões de ho-
ras, o excedente passa de 0,8 bilhões para 1 bilhão de 
horas:  esta é a mais-valia relativa. 
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Observem que...
... no caso da MAIS-VALIA ABSOLUTA,
o volume total do trabalho socialmente necessário 
aumenta de 2 para 2,2 bilhões de horas
...enquanto, na mais-valia relativa,
o volume total do trabalho socialmente necessário 
 NãO varia. O que varia é a sua distribuição.
A produção de mercadorias é, entretanto, apenas
condição necessária ao processo de valorização do capital.
A concorrência faz com que empresas menos eficientes 
transfiram mais-valia para empresas mais eficientes.
A realização da mais-valia, entretanto, passa 
pelo sistema de trocas, no mercado onde atuam as 
empresas. 
A empresa capitalista é uma entidade voltada, ob-
jetivamente, para a produção de mercadorias. Para sua 
existência, requer-se, primeiramente, a propriedade e 
o comando de uma determinada quantidade de capital. 
Ela não se funde como agente passivo na estrutura eco-
nômica, mas constitui-se com vistas à valorização de 
uma massa de capital com a utilização de um processo 
técnico-social. Justifica-se a sua existência apenas no 
sentido de que a sua produção, enquanto produção de 
valores de troca, se conforma como meio de obtenção 
do trabalho não pago.
A continuidade desse processo exige que a pro-
dução seja realizada no mercado, ou seja, a mais-valia 
(o excedente), somente se realiza se a mercadoria for 
comercializada, isto é, reconvertida em dinheiro. Esta 
reconversão (mercadoria-dinheiro) requer trajetória 
própria no tempo, a que Marx denomina circulação, e 
está sujeita a concorrência entre distintas massas de 
capitais individuais:
“... a parte do capital social, localizada em cada esfera especifica da produção, 
está repartida entre muitos capitalistas, que se confrontam como produtores de 
mercadorias independentes e reciprocamente concorrentes”.27
27 Citado por Coutinho (1997), in Marx: notas sobre a teoria do capital - nota de rodapé nº 12 p.135.
Vale ressaltar que, através da concorrência, o 
conflito entre capital e trabalho aparece na conversão 
dinheiro-mercadoria, porém, na reconversão (mercado-
ria-dinheiro) traz, em si, o conflito entre capitalistas.
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É notório que na história real desempenharam 
um importante papel a conquista, a escravização, 
o roubo e o assassinato; numa palavra, a violência... 
Os métodos da acumulação primitiva 
foram tudo, menos idílicos”.28
O capitalista utiliza-se da mais-valia 
para acumular porque a luta pela permanência 
no mercado o força, sob pena de desaparecer.
28 Citado em Hunt & Sherman (1982) - Pág. 99
D Acumulação de Capital
Para Karl Marx, 
a acumulação do capital tem a sua origem na acumulação primitiva.
“Esta acumulação primitiva desempenha na Eco-
nomia Política o mesmo papel que o pecado original 
na teologia. 
Ao morder a maçã, Adão engendrou o pecado e 
o transmitiu a toda humanidade. Pretende-se explicar 
as origens de acumulação primitiva relatando-a como 
uma anedota do passado. 
Em tempos muito remotos – dizem-nos – havia, 
de um lado, uma minoria de pessoas inteligentes, tra-
balhadores e sobre tudo, frugais; de outro lado, um 
bando de velhacos preguiçosos que esbanjavam o que 
tinham e o que não tinham... Assim se explica que, 
enquanto os primeiros acumulavam riquezas, os outros 
acabaram não tendo nada mais a vender além de suas 
próprias peles. 
Deste pecado original procede à pobreza da 
grande maioria que, ainda hoje, a despeito do muito 
que trabalham, continuam não tendo nada a vender 
além de suas pessoas, e a riqueza de uma minoria 
que cresce incessantemente, ainda que haja muitís-
simo tempo seus proprietários tenham deixado de 
trabalhar. 
Essa puerilidade insípida nos é repetida todos 
os dias em defesa da propriedade... Tão logo se co-
loca o problema da propriedade, torna-se um dever 
sacrossanto abraçar o ponto de vista da cartilha in-
fantil como único adequado a todas as idades e a 
todos os períodos.
O pressuposto de Marx sobre a acumulação de 
capital foi a de um sistema econômico onde exis-
tia a competição, ou seja, supunha um capitalismo 
onde existem muitos concorrentes em cada ramo 
da produção. Nesse tipo de sistema, o impulso a 
acumular é decisivo.
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Para entender o processo de acumulação em 
Marx, faz-se, preliminarmente, necessária a defi-
nição de um mercado concorrencial que, de forma 
resumida, pode ser considerada:
“uma situação, num ramo qualquer da produção (de roupas, livros, alimentos etc.) 
em que nenhum dos produtores ou compradores, tenha capacidade, sozinho, de 
determinar o preço de sua mercadoria. Nesse caso, cada um se submete ao preço 
de mercado, pois, se alguém tentar vender por um preço maior que o concorrente, 
não conseguirá vender sua mercadoria; pelo preço de mercado, vende tudo e, se 
alguém pode vender quanto quiser, mas abrirá mão de seu lucro. O que em uma 
economia capitalista é um absurdo”.29
29 Singer Op. Cit. Pág. 66
O sistema capitalista de produção tende a ter uma 
parcela da sua força de trabalho desempregada ou su-
bempregada, ao que Marx denominou de “Exército 
Industrial de Reserva”. Quando a acumulação se 
acelera cria-se novos empregos, cujos postos são ocu-
pados por integrantes desse “exército de reserva”. 
Continuando a acumulação, chegará um momento em 
que não haverá mais reserva da força de trabalho. Com 
isso, os salários tendem a subir, pela diminuição da 
oferta de mão de obra e aumento de poder de nego-
ciação dos(as) trabalhadores(as). Nessas condições, au-
mentando o produto necessário reduz-se a mais-valia – 
o excedente –, o que leva a acumulação tender a parar 
pela “redução” dos lucros.
Como afirma Marx:
O estímulo a acumular é sufocado quando as perspectivas 
de lucro futuro vão sendo cada vez menores.
Os próprios capitalistas percebem que, na medida em que
vão aumentando sua capacidade de produzir, têm que pagar
salários mais altos, porque começa a escassear mão de obra.
Pagando salários maiores, seus lucros serão menores,
o que desestimula a maior acumulação.
O equilíbrio entre o excedente gerado e a tendência 
a acumulá-lo é dado pelo volume do produto necessário 
do capital variável, que é a contrapartida do próprio 
excedente. Na afirmação de Marx: a partir do momento 
que a economia se aproxima da utilização “total” da 
mão de obra disponível, as inovações tecnológicas, que 
substituem a mão de obra por máquinas, passam a ser 
altamente rentáveis (lucrativas), em virtude do aumento 
dos salários. O processo de acumulação passa por um 
processo de mudança tecnológico, com vista a au-
mentar a produtividade do trabalho e, com isso, ge-
rar desemprego e, consequente redução dos salários, 
voltando, também, a reconstituir o “exército de reserva”. 
Uma outra conseqüência da acumulação analisada 
por Marx foi a concentração da riqueza e do poder nas 
mãos de número restrito de capitalistas.
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30 Hunt & Sherman op. cit. Pag. 102
A concentração decorre da ação 
combinada de duas forças:
1ª - A concorrência 
entre capitalistas 
2ª - O avanço do 
aperfeiçoamento tecnológico
Esta gera uma situação que favorece as 
maiores empresas e, em conseqüência, 
o mais forte absorve o mais fraco. 
Nas palavras de Marx30:
As inovações tecnológicas, aliadas à concorrência 
entre capitalista, impulsionam o processo de concen-
tração, fazendo com que surjam empresas cada vez 
maiores. O controle dessas grandes empresas num pro-
cesso seletivo, passa a ser exercido por grupos cada vez 
mais restrito de capitalistas.
“aqui a concorrência causa 
devastações em proporção direta 
ao número, e em proporção inversa 
às magnitudes dos capitalistas 
adversários. Termina sempre 
provocando a ruína de inúmeros 
pequenos capitalistas, cujos capitais 
passam em parte, ao controle de seus 
conquistadores, em parte desaparecem”
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è  de um lado, os grupos minoritários dos grandes capitalistas
è  de outro, o proletariado, a grande maioria da população.
Em síntese: amplia-se o abismo existente entre
as classes fundamentais da economia capitalista:
E Repartição da Renda
A análise marxista da repartição da renda 
centra sua atenção na forma como se distribui o 
produto global, entre a parcela necessária para a 
manutenção da capacidade produtiva, física e men-
tal dos(as) trabalhadores(as) e a parcela que compõe 
o excedente social. Ou seja, na divisão do produ-
to social entre produto necessário e mais-valia. 
Conforme já colocado, o produto social é o fruto 
do trabalho socialmente necessário, de toda a po-
pulação ativa da sociedade. Para entendermos a re-
partição da renda, se faz necessário, preliminarmente, 
verificarmos as definições de trabalho produtivo na sua 
forma assalariada capitalista. Isto é, na medida em que 
ele (o trabalho) é remunerado por uma parte do capital. 
Esta parte do capital que remunera o trabalho 
se transforma em salário,
é denominada capital variável, 
porque retorna ao capitalista aumentado da mais-valia.
Além de reproduzir o valor da força 
de trabalho, produz uma parte adicional
 - um valor a mais.
Outros tipos de trabalho, embora remunerados, não 
são produtivos, ou seja, não produzem a mais-valia e 
por isso são considerados trabalhos não produtivos.
Para caracterizar o que é, na análise marxista, tra-
balho produtivo e trabalho não produtivo, tomemos 
(novamente) de empréstimo uma adaptação do exem-
plo dado pelo professor Paul Singer.31
Supõe-se uma cozinheira que trabalha em um res-
taurante e um médico que trabalhe em uma clínica 
particular pertencentes a um grupo capitalista. Se eles 
recebem uma remuneração, sob forma de salários, por 
seus serviços...,
31 Singer op. cit. Pág. 33
Trabalho produtivo,  portanto,
é aquele que produz mais-valia.
Ou seja, aquele trabalho que: 
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O Salário que eles recebem, pelos serviços prestados, corresponde ao 
custo de sua força de trabalho, de cozinheira ou de médico.
Porém, o trabalho que produzem e entregam ao empregador (ao dono do 
restaurante e aos donos da clínica particular) é maior que o número de 
horas de trabalho socialmente necessário.
Porque não geram mais-valia. 
Nada agregam ao produto social. Há apenas uma troca do seu trabalho por outro pro-
duto, no qual está incorporado o mesmo tempo de trabalho socialmente necessário. No 
caso da cozinheira, ela simplesmente troca o seu serviço por uma parte da renda da 
família que a contratou. No caso do médico, ele troca seus serviços médicos por parte 
do rendimento de seus clientes. 
Em nenhum caso gerou-se um excedente, porque essa forma de serviço não toma 
a forma de uma mercadoria não capitalista. E, como vimos, o excedente (mais-
-valia) somente se realiza com as mercadorias que são trocadas no mercado. 
Ou seja, ambos geram um excedente (mais-valia)
que se agrega ao produto total.
Agora, suponha a mesma cozinheira e o mesmo 
médico, ela trabalhando como doméstica, numa casa 
de família, e executando o mesmo trabalho de cozi-
nhar e ele (o médico) trabalhando em sua própria 
clínica, sem vínculo empregatício e executando os 
mesmos serviços.
Neste caso, tanto o trabalho executado pela cozinheira
quanto o trabalho do médico são considerados não produtivos.
É evidente que o produto social seria 
maior, se a ele fossem somados os rendimen-
tos do trabalho dito não produtivo. Todavia, 
o excedente, isto é, a diferença entre o pro-
duto social e produto necessário permanece-
ria o mesmo.
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A concepção marxista é que:
A repartição do produto entre
“produto necessário” e “excedente”
se dá, essencialmente, pela luta de classes.
A melhor ou pior repartição dependerá da capa-
cidade de luta dos trabalhadores; se possuam ou não, 
partido político que defendam seus interesses. É dessa 
luta que resulta o nível de remuneração, que poderá 
crescer ou não, dependendo das suas contingências. 
Um outro elemento da teoria marxista da re-
partição, que se apresenta como resultado de luta, 
é a taxa de lucro. Ou seja, o lucro dividido pelo capi-
tal invertido. Esta é determinado, ao nível macroeco-
nômico, pelo resultado da luta concorrencial entre os 
capitalistas. Quanto maior a mobilidade do capital, isto 
é, quanto maior a sua liberdade de movimento, mais 
equalizada será a taxa de lucro.
As empresas têm certa liberdade de investir 
naqueles setores onde os lucros são maiores, aban-
donando os ramos menos lucrativos. Com essas mu-
danças de emprego do capital há uma tendência à 
equalização de sua remuneração. 
Existem indivíduos ou empresas que possuem capi-
tais sob a forma de moeda. É o capitalista financeiro. Este 
capitalista se diferencia do capitalista produtivo, por não 
investir o seu dinheiro diretamente no processo produti-
vo. Emprestam o seu dinheiro a uma determinada taxa de 
juros que, em tese, deve ser menor que a taxa de lucros. 
F A Moeda na Análise Marxista 
Mesmo considerado de grande relevância para o 
entendimento da realidade econômica, os aspectos da 
teoria da moeda são assunto pouco discutido pelos 
economistas marxistas. Suas análises têm, por origens, 
as funções de troca, ou do mercado, numa economia 
capitalista.
Para facilitar nosso entendimento, recordemos
algumas características da economia capitalista:
Ela é articulada pela divisão social do trabalho. 
Diferentes indivíduos, em diferentes empresas, se espe-
cializam na produção de bens de diferentes usos. Esses 
bens são redistribuídos para que atendam, em parte, 
as necessidades de consumo da população e, em parte, 
as necessidades (de produção) das empresas. Isto faz 
com que haja, na produção, uma desarticulação gerada 
pela independência de cada empresa para decidir como 
produzir, o que produzir, quanto produzir e que preço 
cobrar. A articulação dada pela divisão do trabalho, 
portanto, tem que se realizar (e se realiza) no ato 
da troca. 
A função da troca (ou do mercado) é precisa-
mente superar a desarticulação da economia, ou nas 
palavras de Marx: superar a desarticulação da “anar-
quia de produção”. Para que a circulação (de merca-
dorias) ocorra, e para que o mercado possa desempe-
nhar suas funções, é necessário igualar o valor conti-
do na mercadoria que se deseja vender no mercado, 
ao valor das mercadorias que se quer comprar.
Historicamente, a forma encontrada para se estabe-
lecer as relações de troca, foi a escolha de uma mercado-
ria específica, para medir a equivalência entre o valor das 
diferentes mercadorias disponíveis para trocas.
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Para a maior parte da economia capitalista, 
a mercadoria escolhida 
para servir de equivalente foi o OURO.
Nesse sentido, a MOEDA/OURO passa a refletir 
a quantidade de trabalho socialmente necessário
 contido em cada mercadoria.
A existência da moeda passa a ser o elemento
central da economia capitalista pelo fato de desempenhar
a função de informar, aos diferentes produtores,
a viabilidade econômica de suas atividades.
Esta escolha teve, por base, algumas características físicas desse metal:
þ  é raro
þ  não oxida, o que garante manter suas qualidades físicas ao longo do tempo
þ  é uniforme, podendo ser dividido em barras ou em pó (imaginem, se tivéssemos que usar
o boi como equivalente, e fôssemos comprar um sanduíche na lanchonete, como seria o troco?). 
A partir do momento que o ouro se transforma 
em moeda, ou seja, passa a ser utilizado como equiva-
lente geral nas trocas, perde seu valor de uso tradicio-
nal (joias, ornamentos etc.) e passa a ser a representa-
ção social do valor de troca. Cada mercadoria, com ele 
(o ouro) é comparada e dessa comparação, retira-se o 
seu valor de troca (lembram-se da mesa de “mogno” 
“redonda” “pintada” e que vale cem reais?).
O trabalho socialmente necessário reflete, por 
sua vez, a relação entre o volume produzido e a de-
manda para este valor de uso. Se uma empresa que 
produz sapatos, por exemplo, colocar no mercado 
uma quantidade superior à demanda para este va-
lor de uso, não realizará a troca dessa parte que ex-
cede a demanda. Perceberá, então, que uma parte 
do trabalho contido nessa mercadoria é socialmen-
te inútil e, portanto, não é trabalho socialmente 
necessário.
O uso de uma mercadoria, com a função de equi-
valente nas relações de troca, é o que se chamou de 
“moeda mercadoria”. Quando há escassez, ou seja, di-
ficuldades de produção dessa mercadoria, tornando sua 
quantidade insuficiente, os preços de todas as demais 
mercadorias irão diminuir, ou seja, trocar-se-á a mesma 
quantidade de outra mercadoria por menor quantida-
de do seu equivalente (a mercadoria moeda). Portanto, 
realiza-se a circulação de todas as mercadorias com uma 
menor quantidade de “moeda-mercadoria”. 
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As dificuldades e os riscos de transporte do ouro desenvolveram o hábito,
em particulares e em negociantes, desde a Idade Média, 
de confiar a guarda das “moedas-mercadoria” a ourives, mediante recibos.
Some-se aos ourives, a fundação do Banco da Inglaterra (final do séc. XVII)
que, também, emite recibos de moeda-mercadoria(ouro) 
sob sua custódia. 
Gradativamente, esses recibos (de ourives e banqueiros)
tornam-se transmissíveis, por endosso, e até pagáveis ao portador.
Pouco a pouco, os guardiões da “moeda-mercadoria” 
perceberam que seus “recibos” tinham aceitação e passavam, 
de mãos em mãos, sem que se reclamasse a devolução
da “moeda-mercadoria” (o ouro) sob sua guarda.
Marx denomina a moeda-papel de “Wertzeicher” uma representação
do valor. É um pedaço de papel, mas que representa o ouro.
O indivíduo que recebeu a “moeda-papel” (recibo 
do ourives ou banqueiro) usava-o para fazer pagamen-
tos, o seguinte também o usa e assim sucessivamente. O 
banqueiro, sob condições de riscos, começa a emitir 
mais “moeda-papel” (recibos) do que a quantidade 
de ouro que ele efetivamente dispunha. Foi assim 
que se descobriu o processo “engenhoso” da emissão 
da moeda fiduciária.
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Essa situação muda no momento em que o Estado assume
a função de banqueiro-emissor (através do seu Banco Central).
Portanto, é a partir da entrada do Estado como emissor 
que a quantidade de moeda existente na economia 
se “desliga” dos custos de produção da mercadoria-moeda.
Como resultado dessa prática da emissão de “moe-
da-papel” em quantidade superior à quantidade de ouro 
existente, este passa a funcionar em uma quantidade 
maior de trocas do que seria possível se ele, fisicamen-
te, circulasse. Todavia, na medida em que o banqueiro 
comece a emitir em excesso, surge a desconfiança e 
poderá haver uma “corrida” para retirar a “moeda-
-mercadoria” (o ouro) dos cofres dos ourives e ban-
queiros, o que os conduziria à falência. 
Na análise de Marx, a possibilidade de emissão 
de “moeda-papel” em excesso, com relação à “moeda-
mercadoria” existente, é uma possibilidade fortuita, 
que causa certo distúrbio na economia, mas não a de-
termina essencialmente.
Se colocada em dúvida a credibilidade do governo, 
esse usa o seu poder coercitivo, para dar curso forçado 
à moeda. Nega-se a fazer a troca e obriga a que parti-
culares, os agentes econômicos, continuem aceitando 
as notas. Esta é a outra forma da moeda fiduciária: o 
“papel-moeda” que não é conversível em metal e cujo 
poder liberatório decorre do dispositivo legal que lhe 
dá curso forçado.
A partir do momento em que o Estado pode impor 
a aceitação dos seus papéis, ele cria a moeda inconver-
sível, isto é o papel-moeda, cuja circulação é forçada 
por lei. 
O tipo de capitalismo da análise de Marx é, em muitos 
aspectos, diferente do que vivemos hoje. E, como afirma-
mos no início deste tópico, as teorias sobre a moeda são 
assunto pouco discutido por economistas marxistas, ra-
zão pela qual, as ideias expostas por Marx não foram total-
mente atualizadas para o sistema monetário moderno32.
32 Uma compreensão do assunto é encontrada no trabalho de Fernando J. Cardin de Carvalho “A Teoria Monetária de Marx: Uma abordagem pós Keynesiana”, 
publicado pela Associação Nacional dos Cursos de Pós Graduação em Economia, nos Anais do XIV Encontro Nacional de Economia - Brasília 1986 - Páginas 245-284
O capitalismo monopolista, da atualidade, trouxe consigo o 
capitalismo de Estado, em que as “autoridades econômicas” 
têm à sua disposição um conjunto de instrumentos de con-
trole sobre a quantidade de moeda em circulação.
Suponha, por exemplo, que o governo aumente a 
quantidade de moeda sem o correspondente aumento 
da produção. Isso “puxaria” os preços das mercadorias 
para cima (inflação). Em outras palavras, reduziria o 
valor da mercadoria com relação ao seu equivalente. 
Para compensar esse aumento da moeda, o governo 
pode retirá-la de circulação através de um aumento dos 
impostos e/ou de cortes nos gastos (no Brasil, geral-
mente se cortam os gastos na área social), eliminando 
os efeitos altistas sobre os preços das mercadorias.




“O sistema capitalista de produção tende a ter uma parcela da sua força de trabalho 
desempregada ou subempregada, ao que Marx  denominou de “Exército Industrial de 
Reserva” (Do texto Acumulação de Capital). Comente como essa “reserva” se transfor-
ma na “alavanca” da acumulação de capital e com os dados do Quadro 03 – Brasil: 
Evolução da condição de ocupação e desemprego, procure mostrar a evolução da 
magnitude dessa “reserva” no período 1989-1995. Dica: Transforme os números 
percentuais em números absolutos. Assim: o PEA 1989 é de 62.513.200 (número 
absoluto); o número de empregados com registro é de 38,3% do PEA (nú-
mero relativo), 38,3% de 62.513.200 é 23.942.500 (valor máximo).
Faça uma nova leitura dos Textos da Economia Política de Karl 
Marx, em particular, dê ênfase aos textos: O Excedente Econômico 
e a Mais Valia e Repartição da Renda, para responder a seguinte questão: no sistema 
capitalista de produção todos os(as) trabalhadores(as) são explorados, ou somente aqueles que 
produzem a mais-valia?
Aprender é a única
coisa de que a mente
nunca se cansa, nunca 









Economia Política •  69
A Teoria Econômica Neoclássica
A proposta da Escola Hedonista era construir
uma ciência pura para a Economia Política.
Sua reação à Escola Clássica teve como base
o princípio hedonista:
“o homem busca o máximo de satisfação
com o mínimo de dispêndio possível”.
Seus principais representantes (fundadores) fo-
ram: William Stanley Jevons (1835 1882); Léon Walras 
(1834-1910); Karl Menger (1840-1921) e Alfred Mar-
shall (1842-1924). Os patronos filosóficos dessa dou-
trina, os ingleses James Mill e Jeremy Bentham, pos-
tulavam ser o estudo do comportamento hedonista do 
indivíduo em sociedade a fonte primária da construção 
científica da Economia.
Hedonismo:
Doutrina que considera 
que o prazer individual 
e imediato é o único 
bem possível, princípio 
e fim da vida moral.
As mudanças teóricas na Economia Política, pro-
postas pelos representantes da Escola Hedonista, 
denominados Neoclássicos, se referiam a novas 
definições dos problemas econômicos relaciona-
das às causas do desenvolvimento da riqueza. O 
centro de suas análises, todavia, seguiu a mesma 
“trilha” do pensamento dos representantes da Escola 
Clássica Liberal: a análise do fator econômico cen-
trado nas relações entre o trabalho dos seres huma-
nos e a natureza.
Segundo este utilitarismo:
EM PRIMEIRO LUGAR,  os fundamentos da 
análise econômica deveriam estar centrados 
sobre o comportamento individual dos 
agentes econômicos e,
EM SEGUNDO LUGAR,  a base da noção de 
valor deveria ser a “utilidade”, espécie de 
“desejo abstrato” que se contraporia à noção 
de trabalho abstrato da tradição de Smith, 
Ricardo e Karl Marx. 
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A Os Neoclássicos e a Teoria do Valor Utilidade
A concepção neoclássica do valor é de que
o “homem” sente uma série de necessidades
e é em busca de satisfazê-las, que ele
se dedica às atividades econômicas.
O valor é, portanto, o grau de satisfação ou a utilidade
que cada bem (mercadoria) lhe proporciona.
Nesse sentido, as relações existentes na produção 
ocorrem, essencialmente, entre o “homem” e o meio 
físico (diferentemente de Smith, Ricardo e Marx que 
afirmaram ser o trabalho a fonte do valor).
O valor, no sentido neoclássico, é subjetivo.
Supõe-se o consumidor racional, capaz de reco-
nhecer suas necessidades e a melhor maneira de satis-
fazê-las. A medida do valor seria feita em termos com-
parativos entre as diferentes mercadorias capazes de 
satisfazer suas necessidades. Nas palavras de William 
Jevons33:
33 Citado Hunt & Sherman op. cit. Pag. 114
“É difícil sequer conceber uma unidade de prazer ou de despra-
zer; contudo, é a quanti dade desses sentimentos que nos instiga, 
continuamente, a comprar e vender, produzir e consumir; e é com 
base nos efeitos quantit ativos de tais sentimentos que devemos 
avaliar suas quantidades comparativas”.
Supunham, ainda, os neoclássicos, a existência 
de um mercado livre, no qual os consumidores pu-
dessem trocar livremente suas rendas por merca-
dorias. Estes procurariam “maximizar suas utilidades 
e, desta forma, distribuiriam suas rendas de forma a 
“maximizar” o bem-estar de todos”. 
Curiosamente, os neoclássicos nunca foram ca-
pazes de desvendar as leis que governam a subjeti-
vidade do valor utilidade. Em dezembro de 1985, na 
abertura do XIII Encontro Nacional de Economia – Vi-
tória-ES, ouvi do Professor Mário Henrique Simonsen, 
o seguinte: “faltou aos neoclássicos inventar o “utili-
tômetro”, instrumento que seria utilizado para medir 
a “utilidade”.
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Na busca de “maximizar” seus lucros,
a empresa procura a maior eficiência possível,
o que seria feito pela máxima redução 
dos custos de produção.
B Os Neoclássicos e a Produção
A teoria neoclássica da produção parte do princípio
de que o comportamento da empresa 
é perfeitamente simétrico ao comportamento do consumidor. 
A empresa adquire (no mercado) fatores de pro-
dução (trabalho, por exemplo) até o ponto em que a 
quantidade, acrescida à produção, pela última unidade 
contratada, seja igual à quantidade acrescentada pelos 
demais fatores (Capital e matéria-prima). 
Assim, a última unidade monetária despendida 
na aquisição de cada fator deveria proporcionar o 
mesmo aumento na produção que aquele proporcio-
nado pela última unidade monetária despendida nos 
demais fatores.
 A escolha da combinação dos fatores de produ-
ção, considerando Capital (máquinas) e trabalho (mão 
de obra), é definida, portanto, pela produtividade mar-
ginal de cada fator. 
Esta proposição valeu, aos neoclássicos, a alcunha 
de “marginalistas”.  
Sem a curiosidade 
que me move, que me
inquieta, que me insere 
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1929: uma tragédia econômico-política
No período de 1900 a 1929, os Estados Unidos da América viveram um 
período de forte crescimento econômico, sem precedentes, em toda a sua 
história. A soma dos valores de todos os seus ativos econômicos saltou de 86 
milhões de dólares, em 1900, para 361 bilhões, em 1929. Cifra, essa, que o ele-
vou à condição de primeira potência industrial no mundo. Em 1929, apenas 
3,2% da força de trabalho estava desempregada. Os consumidores gasta-
vam dezenas de milhares de dólares na compra de rádios, geladeiras e apa-
relhos elétricos, cuja produção e comercialização em massa era fato recente. 
Essa prosperidade e abundância são subitamente interrompidas, no 
dia 24 de outubro de 1929. Dia esse, que ficou conhecido como a “Quinta-
Feira Negra”. Sem motivo aparente, uma “onda” de venda de ações atingiu 
a Bolsa de Valores de Nova Iorque. A “corrida” para vender ações, por 
aqueles que possuíam dívidas, fazia com que os preços das ações ca-
íssem. Quanto mais eram vendidas, mais os preços caíam e, quanto 
mais baixavam os preços, mais os investidores vendiam. Ao fim de dois 
meses, as ações da Bolsa de Nova Iorque, perderam mais de um terço de 
seus valores. Ao final do ano de 1932, a média das ações industriais era de 
um sexto do que valiam em outubro de 1929.
O colapso na Bolsa de Valores teve,
como conseqüência econômica, o declínio 
do produto nacional e o desemprego em massa.
Entre outubro de 1929 e 1932,
ü foram 85 mil falências de empresas; 
ü fechamento de mais de 5.000 agências bancárias; 
ü o valor das ações na bolsa cai de 87 bilhões de US$, em 29, 
para apenas 19 bilhões, em 1932; 
ü doze milhões de pessoas perderam o emprego 
ü e um quarto da população ficou privada dos meios necessários
para prover sua subsistência.
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A obra de Keynes é tida como revolucionária na 
história da Ciência Econômica. Alguns economistas 
marxistas a saudaram como a obra mais importante 
depois de O Capital, de Karl Marx. 
Keynes chamou sua Teoria de “Geral” o que a con-
trapõe à teoria clássica liberal. A teoria clássica libe-
ral, na opinião de Keynes, é uma teoria parcial da 
atividade econômica por:
ü  apoiar-se na hipótese do pleno emprego,
ü  eliminar a moeda do seu raciocínio e
ü  apresentar o problema econômico em termos individuais e fragmentários. 
Nas suas propostas, Keynes revê a teoria econômica:
ü  para uma economia em que o pleno emprego não se realiza, na maioria das vezes;
ü  considera a moeda como um elemento ativo, com uma função a representar
no equilíbrio geral da economia e que depende das condições de pleno emprego 
ou subemprego da mão de obra;
ü  considera a análise em termos gerais (macroeconômico) de “rendimentos globais”, 
“produto global”, “emprego global” etc. 
34 Citado por Hunt & Sherman op. cit. Pág. 166.
“Um Relatório de 1932, descrevendo a operação
 de despejo de lixo, num depósito da cidade de Chicago, 
fixou um flagrante da miséria e da degradação 
a que foram arrastados esses milhões de pessoas: 
em torno de um caminhão que descarregava
 lixo e outros dejetos, havia cerca de 35 homens, 
mulheres e crianças. Nem bem o caminhão 
se afastou do monturo, atiraram-se a ele e puseram-se
 a cavar com paus,  alguns com as próprias mãos, 
agarrando restos de comida e verduras”.34
É neste cenário desolador, em que o sistema econômico capitalista parecia 
estar à beira do colapso total, que surge, em 1936, a “Teoria Geral do Emprego, do juro 
e da Renda” de John Maynard Keynes (1883-1946), nascido em Cambridge - Inglaterra.
Em 1932, em Chicago...
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35 Quando era estudante do curso de mestrado, na FEA/USP, ouvi alguém dizer que Keynes, enquanto escrevia a sua teoria geral, escondia-se de seus dis-
cípulos para estudar Marx.
Os princípios gerais da Teoria Keynesiana se 
fundamentam no pressuposto de que, a procura exer-
ce o papel primordial de agente motor do sistema 
econômico, pois o emprego varia no mesmo sentido 
do rendimento global. Portanto, a procura e, conse-
qüentemente, o emprego, dependem de três elemen-
tos (fatores) psicológicos, variáveis e independentes 
entre si:
 a preferência pela liquidez (poupança)
   o estímulo a investir (investimentos) e
      a propensão a consumir (consumo).
Estes três elementos (fatores), juntamente 
com o volume monetário (quantidade de moedas) 
irão representar os elementos explicativos do sis-
tema econômico. 
O estudo teórico de Keynes levou-o a demonstrar que:
As “livres” forças do mercado, nas quais se assentava
o pensamento dos clássicos liberais, possuem falhas
e situações de subemprego podem prolongar-se.
TORNA-SE NECESSÁRIA, PORTANTO,
A INTERVENÇãO DO ESTADO.
A análise de Keynes não difere radicalmente, em 
seus aspectos essenciais, das análises de Marx35. Ambos 
consideraram, como a causa principal de uma de-
pressão econômica, a inabilidade dos capitalistas 
para encontrar suficientes oportunidades de in-
vestimentos. Tornando impossível contrabalançar os 
níveis crescentes de entesouramento da moeda (pou-
pança) gerados pelo crescimento econômico. 
A escolha dos projetos deveria recair naquelas ati-
vidades que não ampliassem a capacidade produtiva da 
economia e, também não reduzissem as oportunidades 
de investimentos futuros. 
A proposta de Keynes foi ainda mais realista: 
Propunha que, quando a poupança excedesse os investimentos, o governo deveria recolhen 
o excesso, mediante empréstimos, investindo o dinheiro em projetos de utilidade social.
Neoliberalismo  
(ou novo frenesi 
liberalista)
Capítulo 6
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O frenesi liberista
Contrapondo-se à predominância das políticas estatizantes
de influência socialistas, e das políticas social-democráticas
de inspiração Keynesiana, surge, a partir do final da década
de 1930, o que se conhece hoje por neoliberalismo.
O prefixo “neo” indica que as ideias neolibe-
rais nada têm de original. Apenas retornam à obra 
de Adam Smith, A riqueza das Nações, que, recor-
da-se, buscou demonstrar que o interesse individu-
alista, com as garantias do estado de direito, leva 
a economia de mercado a funcionar “eficientemen-
te” pelos incentivos criados pelo sistema de preços. 
A “eficiência” seria alcançada pelo livre acesso à 
concorrência na produção e no consumo, ou seja, 
na ausência de reservas de mercado. 
Embora considerado fundador do neolibera-
lismo, o economista austríaco Ludwig Von Mises 
(1881-1973), fica em segundo plano, cedendo o tí-
tulo de “guru” do neoliberalismo ao seu ex-aluno, 
o também austríaco Friedrich August Von Hayek, 
autor do livro o Caminho da Servidão, que recebeu 
o prêmio Nobel de economia em 1974 (faleceu no 
inicio dos anos 90). 
Enquanto o pensamento liberal clássico se contrapõe
ao pensamento pré-capitalista –
do período entre os séc. XV e XVII –, em defesa da burguesia,
o pensamento neoliberal de Hayek e Mises
se insurge contra as tendências socialistas,
proclamando a “legitimidade” da sociedade burguesa.
Não é, entretanto, apenas contra ideias socialistas que se insurgem.
O neoliberalismo se coloca contrário a 
qualquer intervenção do Estado na economia.
Logo após o término da Segunda Guerra Mundial, 
em abril de 1947, um grupo heterogêneo de 37 pesso-
as, sob a liderança de Hayek, se reuniu no Hotel Mont 
Pélerin, no sul da Suíça. A intenção era reunir inte-
lectuais em torno de uma Academia Internacional de 
Filosofia Política.
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A preocupação comum desses intelectuais eram as ameaças 
às liberdades individuais. Para eles, a vitória militar sobre 
o nazismo e o fascismo, o avanço do socialismo russo sobre o 
Leste Europeu, a social democracia na Europa e as duas guerras 
mundiais provocaram uma enorme expansão do gerenciamento 
do Estado na economia.
Organizam, nesse encontro, a Sociedade Mont 
Pélerin, cujo propósito era lutar contra o pensamen-
to Keynesiano, que se tornara hegemônico, na épo-
ca. Tecem críticas ao socialismo. Como a crítica de 
Von Mises, de que o socialismo é incompatível com a 
modernidade, uma vez que as indústrias modernas só 
podem existir num sistema de livre mercado. O socia-
lismo, portanto, está destinado ao fracasso. Ou a críti-
ca de Hayek, de que um governo socialista somente 
instituiria um planejamento econômico através do 
uso da força e do terror, transformando a promessa 
de maior liberdade em servidão política.
A concepção neoliberal de Estado é a do ESTADO MÍNIMO,
restrito ao exercício das funções de:
policiamento,   justiça  e  defesa nacional.
Já no pensamento sob influência socialista
e no da social-democracia, essas funções se ampliam.
Para estes, o Estado deve desempenhar funções como
o provimento da educação e da saúde,
a assistência aos desamparados etc.
O embasamento epistemológico36 do neoliberalis-
mo fundamenta-se no princípio de que “a razão precisa 
ter consciência de suas próprias limitações”. Desse prin-
cípio, na concepção neoliberal, o grupo social, ao 
longo de sua existência, tem acesso apenas a uma 
pequena parcela do conhecimento sobre o funcio-
namento do sistema social. Esse postulado produz, no 
campo da economia política, os seguintes corolários:
36 Epistemologia: estudo crítico dos princípios, hipóteses e resultados das ciências já constituídas, e que visa a determinar os fundamentos lógicos, o valor 
e o alcance objetivo delas. Epistemológico: relativo à epistemologia. 
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A inevitabilidade de se fazer um forte ajuste ortodoxo macroeconômico na economia na-
cional, com vistas à eliminação do déficit público, “enxugamento do Estado (redução da 
folha de salários e dos programas sociais) e acordo com os credores internacionais, com 
vistas ao pagamento da divida externa. Esses ajustes devem ter o aval do Fundo Monetário 
Internacional e do Banco Mundial”. 
A liberalização e “flexibilização” das relações trabalho-capital. É objetivo acabar com 
as conquistas obtidas na luta dos(as) trabalhadores(as) – que eles chamam de “privilégios” 
– e com a política salarial até então determinada pelos Estados nacionais. 
A defesa da rápida liberalização do comércio exterior, notadamente nas importações, 
para que as estruturas produtivas internas possam competir “livremente” no mercado in-
ternacional com as dos países mais avançados. 
A afirmação de que é possível, aos países em desenvolvimento, tornar sua economia 
moderna e, no curto prazo, se integrar ao chamado “Primeiro Mundo”. 
Como parte do “enxugamento” do Estado, inclui-se a necessidade de privatização. Os 
Estados nacionais devem vender ao capitalista suas empresas produtivas e, ao mesmo tem-
po, reduzir a regulação sobre a economia. 
37 O (econômica) é nosso.
38 Milton Friedman in Capitalismo e Liberdade (pág. 13 - Nova Cultural. 1988).
39 Ver Karl Popper: Críticas à teoria clássica da história. In: Teoria da História - Fundação Calouste - Lisboa 1984. 
O único instrumento que pode canalizar as informações produzidas 
nas relações sociais num sistema com base na Divisão Social do Trabalho é o mercado. 
Portanto, não pode haver a intervenção coercitiva do Estado. 
É impossível um sistema planificado, dada à inexistência do conhecimento total do sistema, 
pois não é possível prever o futuro. 
O poder tem que ser limitado e diluído. Materializa-se assim a concepção de Estado Mínimo. 
“A preservação da liberdade (econômica37) é a principal razão para a limitação 
e descentralização do poder do governo”.38
A revolução social não é o caminho viável para as condições dignas da vida humana. 





Esses corolários neoliberais, para a economia dos Estados nacionais, 
podem ser resumidos, nos seguintes pontos práticos:
Os corolários apontam para uma utopia (utopia 
neoliberal) que subordine toda a forma de liberdade à 
liberdade econômica. Esta passa a ser condição suficien-
te e necessária para que existam outros tipos de liber-
dade e que a espécie humana encontre a “felicidade”.
Na prática, as leis que governam o mercado 
autorregulador, da concepção neoliberal, não se 
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O MERCADO, na verdade, é palco de luta:
O mercado autorregulador de concepção 
neoliberal é diferente do mercado
no qual a sobrevivência humana é garantida.
Nos anos 80, 
Margareth Thatcher, 
na Inglaterra, 
e Ronald Regan, nos EUA, 
se alinham ao evangelho 
hayekiano, e dão início 
à expansão, em escala 
mundial, do ideário neoliberal.
ü  Luta entre o capital e o trabalho, ou seja, entre aqueles 
que vendem e aqueles que compram a força de trabalho. 
ü  É palco de luta entre os próprios capitalistas. 
ü  As concorrências entre empresas destroem, 
aniquilam as próprias empresas. 
ü  Enfim, o mercado que se autorregula, na concepção neoliberal, 
é a mais perversa forma de exclusão social.
Esse mercado é diferente do mercado definido 
como “lócus” onde as relações de troca se realizam 
na forma das relações sociais entre seres humanos 
e não nas relações destes e das coisas.
Durante quase quatro décadas, a produção teórica neoliberal ficou 
“engavetada” em armários empoeirados, sob a vigilância constante do 
sucesso obtido pelo “welfare state” keynesiano. As crises econômicas, 
desencadeadas a partir do final da primeira metade da década de 1970, 
ressuscitaram as ideias de Mises e Hayek, até então adormecidas. 
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A globalização é colocada, no pensamento neoliberal, como um imperativo
na solução da crise estrutural do sistema capitalista.
Sem a globalização da economia, o sistema iria à bancarrota.
Com a crise no sistema capitalista, os defensores 
do neoliberalismo propõem a reestruturação econômica 
dos países ricos (líderes), incluindo os chamados países 
periféricos (Brasil, México etc.). A tese defendida pelas 
grandes empresas (transnacionais) – e referendada pelos 
governos dos países ricos, pela ONU, FMI e Banco Mundial 
– é a da integração da economia em escala mundial 
(globalização), segundo os princípios neoliberais. 
Ou seja, a integração econômica deve contemplar a libe-
ralização dos mercados e implantação do Estado mínimo.
Relatório da Conferência das Nações Unidas 
sobre o Comércio e o Desenvolvimento (CNUCED) 
reflete essas aspirações da nova (des)ordem in-
ternacional proposta para a economia mundial. 
Jaques Decornoy (jornalista), em artigo no jornal 
francês le Monde (setembro de 1993), resume al-
guns pontos do comunicado do CNUCED:
O relatório prega uma interação paralela das políticas dos Estados-Nação com as transnacionais e trata 
de certas opções que podem se oferecer aos governantes. Argumenta que a produção internacional 
integrada requer maior sofisticação das políticas das transnacionais, tanto quanto das políticas 
governamentais. Esta é a tese central. 
Considerando a pequena escala crescente das estratégias das empresas transnacionais à base regional, 
o relatório da CNUCED recomenda que os governos dos países hospedeiros tenham de participar dos 
projetos de integração regional, a fim de melhor lucrar com o aporte potencial dessas corporações. Em 
outras palavras, o relatório prega a formação de blocos econômicos que contribuem para alargar 
os mercados, removendo barreiras ao comércio, principalmente intrablocos.
As empresas transnacionais são, por sua natureza, os agentes que organizam a produção transnacional 
e criam novos parâmetros para os governos. Em outras palavras, o relatório admite que os Estados-
Nação devem se tornar caudatários das corporações transnacionais. 
Os países capazes de elevar o nível de suas estruturas econômicas e capacidades tecnológicas, 
de acordo com as necessidades das empresas transnacionais, serão melhor colocados para par-
ticiparem da divisão internacional do trabalho. Este ponto do relatório reforça a conclusão do item 3. 
No sistema internacional que emerge, são as empresas transnacionais que determinam a participa-
ção de um país na Divisão Internacional do Trabalho. Disto resulta que o potencial de crescimento 
dos países em via de desenvolvimento dependerá, em larga medida, de sua capacidade de participar da 
produção integrada e da natureza desta participação. 







Os Estados-Nação devem criar as melhores condições 
de aco lhida e de desenvolvimento para as empresas transnacionais,
provendo a infraestrutura necessária, a mão de obra qualificada 
e uma legislação adaptada às suas necessidades.
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A reação ao neoliberalismo 
Movimentação do Capital
Contrapondo-se ao ideário neoliberal, a produção acadêmica 
que tem recebido maior destaque mundial, atualmente, 
é a proposta de uma Terceira Via.
Seu mentor intelectual é Anthony Giddens, 
sociólogo inglês, professor da Universidade de 
Cambridge (Inglaterra). A ideia de uma Terceira 
Via, contudo, não é fato recente. 
Há, pelo menos, oito décadas, propostas nesse 
sentido permeiam o debate, com diferentes caracte-
rísticas: as ideias fascistas da década de 1920; o capi-
talismo com “cara” humana de Harold Macmillan nos 
anos 30; a Internacional Socialista dos anos 50; o 
socialismo europeu oriental com feições humanas da 
década de 1960; os verdes alemães da década de 1970 
e os social-democratas dos anos 80. 
Anthony Giddens atribui ao papel ampliado dos mercados
financeiros, a mudança mais importante da globalização.
“Das moedas no valor de um trilhão de dólares 
americanos trocadas a cada dia, somente 5% se rela-
cionam com o comércio e outras transações econô-
micas substantivas. os outros 95% são compostos de 
especulações e arbitragem, uma vez que negociantes 
no controle de somas imensas buscam lucros rápidos 
nas flutuações da taxa de câmbio e em diferenciais 
de taxas de juros. Essas atividades distorcem os sinais 
que os mercados dão para instrumentos de longo prazo 
e o comércio. O capital de carteira de ações tem uma 
mobilidade espetacular – centenas de milhões em “di-
nheiro quente” podem desertar um mercado ou um 
país em um dia”.40
40 Giddens, Anthony - A Terceira Via - (Página 161) Editora Record 1999
Especulação
Comércio
Estes mercados financeiros operam, cada vez mais, em tempo real.
As transações de câmbio monetário supe ram a espantosa cifra 
de um trilhão de dólares, por dia. Quando comparada com o comércio 
de merca do rias, verifica-se que o mercado financeiro cresceu 
na proporção de cinco por um, nos últimos quinze anos.
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Esse “sufocamento” das aplicações financeiras
sobre os recursos produtivos inibe os investimentos,
provoca o desemprego 
e agrava as acentuadas diferenças entre as classes.
A seguir, apresentamos uma síntese 
das propostas de Anthony Giddens: 
A seguir, um exemplo apresentado por Anthony Giddens: 
Reação estrutural pelo Estado ao proces-
so de globalização, que seria feito por um 
processo de redemocratização do Estado, 
através da descentralização. O fortaleci-
mento do poder se daria, portanto, através de um 
duplo movimento da delegação do poder: de cima 
para baixo, pelo ímpeto da lógica da globalização e, 
também, de baixo para cima, pelo processo demo-
crático. Quebrar-se-ia o atual processo unilateral.
O Estado deveria expandir o papel da es-
fera pública, o que significa reforma consti-
tucional dirigida para maior transparência e 
abertura, bem como a introdução de novas salvaguar-
das contra a corrupção.
O Estado deve elevar a eficiência adminis-
trativa. Sendo objeto de desconfiança, em 
parte, por ser pesado e ineficaz, o Estado ne-
cessita recuperar sua legitimidade. Isto seria 
feito pela busca da eficiência administrativa.
Mecanismos da democracia direta. A 
aproximação do governo com os cidadãos 
e destes com o governo seria feita atra-
vés de “experimentos com a democracia”. 
Proposta de uma forma diferenciada de governan-
tes para substituição da atual forma ortodoxa de 
votação. Como alternativa, seriam utilizadas for-
mas como: democracia local direta, referendos ele-




“Um modelo é a abordagem usada na Suécia vinte anos atrás, quando o go-
verno atraiu o público diretamente para a formulação da política de ener-
gia. Governo, sindicatos, partidos e instituições de educação planejaram 
cursos de um dia inteiro sobre energia. Todas as pessoas que faziam tais 
cursos podiam levar recomen dações formais ao governo. Setenta mil pesso-
as participaram de um exercício que moldou decisivamente uma política”.41
41 Giddens, op cit. p.85-86
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Nota: O texto acima se refere à vitória do Partido Trabalhista 
no Reino Unido e faz referência ao Primeiro-Ministro inglês, Tony Blair. 
Governo como administrador de risco. 
Administração do risco pelo governo não deve 
se limitar aos riscos da segurança e econômi-
cos. O governo deveria estar, intrinsecamen-
te, comprometido em regular a mudança científica e 
tecnológica, bem como enfrentar as questões éticas 
que ela suscita. 
Esta síntese das propostas de Anthony Giddens, 
não “espelha” todo o seu pensamento político e econô-
mico, colocado como proposta a ser debatida. Abaixo, 
reproduzimos um trecho das conclusões de seu livro:
“A Terceira Via. Reflexões sobre o impasse po-
lítico atual e o futuro da social-democracia”:
“... No entanto, muitos dos que exaltam a esca-
la da vitória também o projeto do Novo Trabalhismo 
como vazio. A esmagadora maioria de votos que o 
Novo Trabalhismo obteve foi o resultado de uma 
campanha muito ativa, profissional, em que se uti-
lizaram técnicas de mídia desenvolvidas nos EUA. 
O Novo Trabalhismo é amplamente visto como de-
pendente de políticas orientadas para a mídia e 
como criando um “socialismo de programador vi-
sual”. “Imagens pessoais, encenações simbólicas, 
pronunciamentos-relâmpagos, piadas visuais”, 
tudo conta muito mais que “questões, discussões, 
projetos e a avaliação das promessas de campanha”. 
Um preceito da propaganda bem-sucedida, 
no entanto, é que a imagem por si só não basta. 
Precisa haver algo de sólido por trás da campanha 
promocional, do contrário, o público enxerga atra-
vés da fachada, muito rapidamente. Se tudo que 
o Novo Trabalhismo tivesse a oferecer fosse know-
-how de mídia, seu tempo de cenário político seria 
curto, e sua contribuição para o renascimento da 
social-democracia, limitada. Espero que esse não 
venha a ser o caso”.42
5
42 Idem. p.168





1 O objetivo deste texto é propiciar uma reflexão contextualizada a partir do conteúdo deste fascículo.
2 Mestre em Ciência Política e Especialista em Políticas Públicas. É pesquisador do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e exerce docência uni-
versitária em cursos de Ciência Política, Direito e Relações Internacionais. Contato: <http://antoniolassance.blogspot.com/>.
A economia política brasileira passou por diferentes fases, nas últimas décadas. 
Entre os anos 1940 e 1950,
a necessidade de industrialização
ganhou prioridade no debate econômico.
A famosa polêmica entre Roberto Simonsen (1889-
1948) e Eugênio Gudin Filho (1886-1986) expressou 
bem os dois lados da disputa (IPEA, 2010). Simonsen, 
líder da burguesia industrial, é considerado o grande 
precursor do nacional-desenvolvimentismo (BIELSCHO-
WSKY, 1996). Gudin, expoente do pensamento liberal, 
era defensor férreo de que o Brasil tinha uma vocação 
agrária, e seria melhor que assim permanecesse, para 
manter vantagens comparativas em relação a outros 
países.
O nacional-desenvolvimentismo
firmou-se como concepção defensora 
da primazia do Estado no planejamento
e orientação dos fatores econômicos.
Para os liberais, o Estado seria um problema em si.
A competição “livre” entre os agentes produtivos deveria ser estimulada.
Teria que assumir papel ativo para fomentar setores 
que, deixados à sua própria sorte, seriam devorados pela 
agressiva competição com economias de países que ingres-
saram primeiro em formas mais avançadas de capitalismo.
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Governos como os de Vargas e Juscelino
claramente passaram a adotar políticas orientadas
a aumentar a presença da indústria
e a intervenção do Estado na economia.
A interferência estatal apenas aumentaria a ine-
ficiência econômica, gerando custos extra, que teriam 
que ser arcados pelos empreendedores, ao invés de 
serem utilizados no financiamento da produção. A 
presença de empresas estrangeiras, mesmo que provo-
casse a extinção de empresas nacionais, seria benéfica, 
modernizante e concorreria com a redução dos preços 
das mercadorias. A importância do planejamento 
era ridicularizada e estigmatizada como “coisa do 
comunismo”.
Mais que isso, a noção de desenvolvimento ficou 
estreitamente associada ao fenômeno da industrializa-
ção e das grandes obras de infraestrutura. Os planos 
econômicos, aos poucos, foram ganhando relevância 
e sendo compreendidos como antecipação de ações de 
governo, fundamentais de serem conhecidas em seu 
conjunto pelos agentes produtivos nacionais e investi-
dores internacionais.
O ímpeto de crescimento acelerado e a qualquer custo trouxe consequências.
O caminho perseguido e que levaria o Brasil:
è  ao posto de 8ª maior economia do mundo, já na década de 1970,
também levaria à:
è  concentração ainda maior do eixo do novo ciclo de desenvolvimento no sudeste, 
principalmente em São Paulo;
è  expansão urbana desordenada;
è  formação de bolsões de pobreza, nas grandes cidades; 
è  problemas ambientais graves.
A paisagem urbana ganhava tons acinzentados e sombrios.
A política econômica adotada a partir dos 
anos 1950 atraiu multinacionais como nunca. O 
investimento estrangeiro, uma das molas mes-
tras do desenvolvimento nacional, irrigou o País 
com fluxos de capital que patrocinaram ganhos 
concentrados, mas com custos que todos seriam 
obrigados a pagar. Nos anos 1960, mesmo com 
a industrialização, o Brasil continuava um país 
essencialmente agrário, e problemas estruturais 
se intensificavam.
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A sensação de que eram necessárias reformas de base
alastrava-se, provocando uma dura resistência do latifúndio, 
essa instituição colonial que sustentou o escravismo,
o predomínio político e econômico de famílias ditas “tradicionais”,
 o coronelismo, o atraso econômico e a indignidade humana.
O campo, empobrecido, era palco de revoltas 
camponesas que ganhavam vulto. Elas seriam sufo-
cadas. Suas lideranças, perseguidas ou mortas. Mas a 
permanência das contradições faria surgir, mais tarde, 
movimentos agrários que pressionariam por mudanças 
importantes na economia agrícola, fortaleceriam a luta 
pela reforma agrária e tornariam possível uma grande 
presença da agricultura familiar, responsável pela maior 
parte dos empregos no campo e da produção de alimen-
tos para o mercado interno.
Ø O pensamento econômico sobre o Brasil
Entender o que era o Brasil e encontrar manei-
ras de transformá-lo, superando seus problemas mais 
profundos, foram a matéria-prima de uma reflexão 
profunda, desde os anos 1930, e a razão de ser de uma 
geração de pensadores que iam além do debate 
entre desenvolvimentismo e liberalismo. 
Foi o caso de Caio Prado Jr. (1907-1990), Igná-
cio Rangel (1914-1994) e Celso Furtado (1920-2004). 
Posteriormente, Maria da Conceição Tavares (1930), 
Rui Mauro Marini (1932-1997) e Paul Singer (1938), 
partindo de pontos de vista diferentes, analisariam 
não só aspectos da intervenção do Estado na econo-
mia, como o padrão da inserção nacional no sistema 
mundial (MANTEGA, 1984).
A luta por REFORMAS DE BASE e as expectativas de toda uma geração 
de brasileiros foram derrotadas por um modelo que se impôs
 pela lâmina das baionetas, e não pela primazia das ideias. 
Um caminho econômico excludente seria pavimentado 
pela esteira dos tanques que instauraram uma ditadura 
com O GOLPE DE 1964.
Seu modelo econômico era baseado no dirigismo 
estatal, embora, curiosamente, fosse comandado por 
economistas que se professavam “liberais”. Algo bastante 
similar ao que ocorreu, em escala ainda mais profunda, 
no Chile, sob a ditadura de Augusto Pinochet. O general 
trouxe, para definir as linhas mestras de sua economia, 
ninguém menos do que Milton Friedman, ícone do pen-
samento liberal nos anos 1970 e 1980.
O Estado se incumbiu de cumprir tarefas centrais
para o padrão de acumulação capitalista.
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A começar pela tarefa de conter os movimentos 
sociais que pressionavam por salários e condições de 
vida melhores. Além de servir para suprimir a oposição 
à ditadura, a repressão era essencial para reduzir cus-
tos e ampliar a taxa de lucro das empresas. O regime 
também garantia aos investidores estrangeiros que o 
fluxo de capital poderia ser direcionado ao Brasil com 
a certeza de seu retorno a qualquer tempo. 
Em contrapartida, o Estado contaria com uma 
oferta de capital internacional abundante e até então 
barato, que seria usado para fornecer a infraestrutura 
necessária à instalação de parques industriais, trans-
missão de energia, abastecimento de matérias-primas 
e escoamento da produção. Além disso:
O capital estrangeiro, transformado em dívida externa,
dava a confiança de que haveria recursos, no médio 
e longo prazo, para sustentar o crescimento nacional.
Nos anos 1970, a economia brasileira respondia em 
ritmo surpreendente. Apenas Japão e Coreia cresceram 
mais rápido. A propaganda, tanto oficial quanto dos 
grandes meios de comunicação, disseminou a expres-
são “milagre econômico”, como que fruto da graça 
divina (a brincadeira de que “Deus é brasileiro” servia 
ao mesmo propósito). A ditadura parecia querer reeditar 
os absolutismos dos séculos XVII e XVIII, que se apre-
sentavam ao povo como governos abençoados.
Começava a história 
do Brasil como país 
rico com muitos pobres.
O problema foi tratado com 
o argumento de que era preciso, 
primeiro, deixar o bolo crescer, para 
depois distribuí-lo.
Ø A crise do “milagre”
Este modelo entrou em crise a partir de meados dos 
anos 1970, por inúmeras razões. As principais delas foram o 
fim do padrão ouro, que fez com que o dólar viesse a sofrer 
oscilações abruptas, comandadas unilateralmente pela polí-
tica econômica norte-americana, e as duas crises do petró-
leo (1973 e 1979), que fizeram o preço do petróleo triplicar. 
O Brasil foi duramente atingido por sua dupla 
dependência: do dólar e do petróleo.
Desde o início, o “milagre” dava mostras de 
sua perversidade. 
Em 1970, a inflação era bastante alta, na casa dos 
19,3%. O problema se agravaria com as crises internacio-
nais. A inflação rompeu a barreira dos 100% (110,2% em 
1980); depois, dos 200% (211% em 1983) e dos 1.000% 
(1.037,6, em 1988).
A hiperinflação, certamente, era um grande pro-
blema, mas era de fato um termômetro de problemas 
estruturais da economia. 
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Tabela 1 - taxa anual de inflação 1970-1989
A inflação galopante, por mais de uma década, 
era tolerada por razões bastante conhecidas. Quem 
mais perdia com ela era o trabalhador, cujo salário 
era corroído ao longo do mês. Empresas e bancos 
se protegiam com aplicações do mercado financeiro. 
Os governos também se beneficiavam, pois seus gas-
tos eram reduzidos no intervalo entre uma despesa 
autorizada e sua liquidação financeira.
A luta contra a inflação só se tornou de fato 
uma obsessão quando passou a representar um 
problema grave para a economia internacional. 
Quando o risco sistêmico criou situações de efeito 
dominó, a crise de um país passava a contaminar 
toda a economia mundial. Para se ter uma ideia, só 
na América Latina, decretaram a moratória do 
pagamento da dívida externa o México (1982), 
Uruguai, Chile e Venezuela (1983), Bolívia (1984) 
e Peru (1985).
O Brasil também foi à bancarrota nos anos 1980.
Em 1987, decretou moratória oficialmente.
Estava sob “estagflação” (inflação elevada e estag-
nação). Passou a ter suas contas monitoradas pelo FMI. 
Em 1983, declarou-se quebrado, deixando de realizar 
pagamentos.
Esta ficou conhecida como a “década perdida”. 
Desemprego alto, salários baixos, preços dos alimen-
tos fora de controle e crises de desabastecimento. 
Mobilizações populares, como o movimento contra a 
carestia (1978) e as greves do ABC paulista (1978, 1979 
e 1980), mostravam a insatisfação social e faziam surgir 
novos personagens na cena política, o que incomodava 
os que representavam a política tradicional. 
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Ø O risco sistêmico e o pensamento único
A conjuntura potencialmente explosiva dos anos 1990 fez surgir um receituário
neoliberal destinado a conter os problemas sistêmicos...
 
auxílio financeiro dos organismos internacionais,
principalmente do FMI,
ü  medidas de equilíbrio fiscal;
ü  redução da inflação;
ü  retorno dos pagamentos da dívida;
ü  privatização de empresas estatais;
ü  demissão de servidores públicos;
ü  redução, precarização ou mercantilização;da prestação de serviços 
ü  “liberalização dos mercados”.
(um eufemismo que na verdade significa a abertura comercial 
dominada pelos interesses dos países capitalistas centrais).
A síntese desse receituário ganhou o nome de 
Consenso de Washington, nome de fantasia criado 
por um economista chamado John Williamson. A onda 
neoliberal varreu vários países e tomou conta de muitos 
governos. A expressão “consenso”, que supostamente 
é algo com o qual todos concordam, mal escondia a 
pretensão de pensamento único, a postura arrogante e 
o estilo agressivo desse ideário.
Vozes destoantes ou não eram levadas em conta, ou 
eram grosseiramente desqualificadas. Uma agenda conser-
vadora e um bloqueio a visões alternativas tentava fazer 
crer que problemas econômicos complexos e contextos di-
versos podiam ser tratados com soluções únicas, globais e 
tão simples como uma lista de compras de supermercado.
Muitas economias acabaram sendo conduzidas para 
a beira do abismo. Mas a inflação, em nível mundial, 
arrefeceu. Até 1993, como lembra o professor Theotônio 
dos Santos3, havia inúmeros exemplos de países com 
hiperinflação, e mesmo economias centrais exibiam 
taxas de inflação superiores a 10%.
3 “Claro que em cada pais apareceram os ‘gênios’ locais que se apresentaram como os autores desta queda. Mas isto é falso: tratava-se de um movimento 
planetário.” (SANTOS, 2010).
A partir de 1994, a economia mundial presenciou
a queda abrupta do ritmo de elevação dos preços,
e a regra geral passou a ser a de taxas inferiores a 10%.
... trocando:
por:
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A partir de 1994 (Governo Itamar, sendo FHC 
seu ministro da Fazenda), tem início a era do Real. 
Um rígido plano de ajuste fiscal, com a submissão 
dos governos estaduais (ávidos por socorro financeiro 
imediato) levou à privatização de empresas estatais, 
contenção de gastos com servidores (política de ar-
rocho), comprometimento da prestação de serviços 
públicos, elevação de tarifas e descompromisso com 
os patamares estabelecidos pela Constituição Federal 
para o financiamento da seguridade social (educação, 
saúde, previdência e assistência social), a chamada 
desvinculação de receitas da União (DRU). 
Ao contrário do que se apregoa,
o governo FHC foi de grande instabilidade.
Passou por sérias turbulências, precisou de ajuda 
constante do FMI e chegou a ter, em pouco mais de um 
ano e meio (de agosto de 1997 a março de 1999), nada 
menos que três presidentes do Banco Central. O pro-
cesso de saída do regime de câmbio fixo para o de 
câmbio variável foi desastroso para o Brasil e teve 
grande impacto no Mercosul. O comércio entre os 
países do bloco reduziu-se à metade, em relação a seus 
valores de 1997. A Argentina sofreu as maiores agruras.
O contexto crítico abalou a presidência de FHC e 
explica a grande impopularidade que até hoje ostenta. 
Em plena campanha eleitoral de 2002, a tentativa de 
canalizar os riscos da economia para solapar a can-
didatura de Lula acabou surtindo efeito contrário, 
desgastando tanto o governo quanto o candidato 
governista.
Ø Aspectos combinados de um novo modelo
De todo modo, a situação delicada do país,
a bolha inflacionária de 2002 (que projetava inflação anual
na casa dos 2 dígitos), a forte valorização do dólar
(que havia beirado os 4 reais), e o receio
de que a situação tivesse o mesmo desfecho vivido pela Argentina, levou Lula 
a assumir compromissos considerados pelo mercado como surpreendentes. 
Consubstanciados na “Carta aos Brasileiros”, 
esses compromissos sintetizavam uma trajetória de 
mudança no programa econômico do PT (CERQUEIRA, 
2010). Em parte, a mudança se devia a um processo de 
aprendizado. De outra, significava adaptação e uma 
estratégia gradualista de mudanças, diante de uma 
correlação de forças desfavorável, mesmo considerando 
a vitória eleitoral de 2002 como um fator de peso.
Lula iniciou o governo, em 2003, gerando um 
grande choque de expectativas. A “Carta” já havia an-
tecipado o remédio, mas a surpresa maior estava na dose. 
A taxa de juros Selic, fixada pelo Banco Central, seria ele-
vada a 26,5%, em fevereiro de 2003. Impôs-se uma meta 
de superávit primário de 4,25% do PIB, superior à de FHC 
e à recomendada pelo Fundo Monetário Internacional.
A estratégia foi decisiva para acalmar o mer-
cado e permitir que Lula iniciasse um processo de 
transição entre a fase de “arrumar a casa” para a de 
implementação de mudanças. O objetivo era, passado o 
primeiro ano, construir um cenário mais favorável do 
que o herdado em 2002, apelidado pelo próprio Lula 
como “herança maldita”.
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Num cenário ideal, a economia alcançaria,
“pela primeira vez na história do País”, uma combinação de:
Crescimento do PIB a taxas satisfatórias para criar oportunidades de emprego, tanto para o con-
tingente de trabalhadores que já estava em situação de desalento, quanto para as novas gerações 
que ingressavam no mercado de trabalho;
Estabilidade macroeconômica, com inflação baixa, dólar estável (mesmo que flutuante), balança 
comercial superavitária e entrada de dólares para garantir o fluxo de investimentos externos e 
obter a confiança dos investidores;
Redução acelerada da pobreza e melhoria dos indicadores de igualdade, com prioridade para o 
combate à fome e à miséria. As políticas públicas a esse respeito foram reformuladas e melhor 
coordenadas;
Expansão do crédito e abertura de oportunidades para a economia popular (bancarização, finan-
ciamento à agricultura familiar, economia solidária, eletrificação rural, ampliação das operações 
de microcrédito, entre outras). 
Gráfico 1 – Acesso a crédito de 2005 a 2010
Fonte: Banco Central do Brasil, 2010.
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Ø Mercado de massas e redução da pobreza
O modelo econômico do governo Lula significava, 
em parte, um resgate de uma premissa do nacional-
-desenvolvimentismo, no que se refere ao apoio do 
Estado ao empresariado nacional, em seu processo de 
acumulação de capital. Mas foi complementado com algo 
que nunca havia sido o centro da política econômica 
de um governo: a formação de um poderoso mercado 
interno de massas. 
Além de proteger as camadas sociais pobres com 
a política de redução da inflação para níveis bem mais 
baixos dos que a média do período de FHC, houve uma 
política sistemática de elevação do salário mínimo 
(LASSANCE, 2010).
A criação de uma dinâmica interna, capaz de gerar 
crescimento econômico endógeno (impulsionado por 
razões internas) diminuiria parte da dependência da 
economia brasileira de fluxos instáveis da demanda 
internacional por mercadorias.
Conforme o programa de governo de de 2002: 
O motor básico do sistema é a ampliação do emprego e da renda per 
capita e, consequentemente, da massa salarial que conformará o as-
sim chamado mercado interno de massas. O crescimento sustentado 
a médio e longo prazo resultará da ampliação dos investimentos na 
infraestrutura econômica e social e nos setores capazes de reduzir a 
vulnerabilidade externa, junto com políticas de distribuição de renda. 
(PT, 2020).
A criação deste novo modelo, que deveria superar 
a fase mais difícil (2003), sofreu um revés em 2004, 
sendo retomada em 2005 e acelerada a partir do segundo 
mandato de Lula (2007 a 2010).
O resultado mais importante foi que
cerca de 30 milhões de brasileiros ascenderam
à classe média, e outros 30 milhões saíram
da miséria absoluta para a pobreza.
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Gráfico 2 – Expansão da classe média
Fonte: Banco Central do Brasil, 2010, com base em dados do IBGE. 
A partir de 2003, ocorreu uma forte queda da 
proporção da população que vivia abaixo da linha 
de pobreza. A elevação da renda dos mais pobres 
acelerou-se.
Fonte: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 2011.
Gráfico 3 – Renda domiciliar per capita média
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O gráfico a seguir mostra o crescimento da renda 
entre as parcelas mais pobres e mais ricas da população. 
O décimo 1 é o mais pobre, o 10, o mais rico. A partir de 
2004, a renda de todos os décimos cresceu, mas cresceu 
bem mais entre os mais pobres. Quanto mais próximo 
do décimo mais pobre, maior o aumento. A renda do 
décimo mais pobre (1) aumentou 39,7% de 2004 a 2008, 
enquanto a renda do décimo mais rico cresceu 18,9%.
Fonte: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 2011.
Fonte: Banco Central do Brasil, com base em dados do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio.
Gráfico 4 – Taxas de crescimento da renda média entre ricos e pobres
Gráfico 5 – Diversificação das exportações
O Brasil diversificou sua estrutura produtiva e 
sua pauta de exportações. Embora tenha aumentado 
o volume de vendas para Estados Unidos e Europa, em 
relação à última década, diminuiu proporcionalmente 
seu peso na pauta exportadora, elevando o de outros 
continentes e blocos comerciais.
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Hoje, o Brasil tem três dos dez maiores bancos do 
mundo (outros quatro são chineses). A Vale é a segun-
da maior mineradora. A Petrobras é a quarta empresa 
petrolífera do mundo e a quinta empresa global por seu 
valor de mercado. A Embraer é a terceira maior empresa 
aeronáutica, atrás apenas da Boeing e da Airbus. O JBS 
Friboi é o primeiro frigorífico de carne de gado bovino 
do mundo. A Braskem é a oitava maior petroquímica do 
planeta. (FIORI, 2010). Suas maiores empreiteiras estão 
internacionalizadas, atuando em todos os continentes.
O Brasil é qualificado como um dos BRIC, acrônimo criado 
pelo banco de investimentos Goldman Sachs para identificar 
o que considera como a elite dos países emergentes (Brasil, 
Rússia, Índia e China), aqueles que reúnem as melhores 
perspectivas de crescimento para os próximos 20 anos.
Em discurso na Assembleia Geral das Nações Unidas, 
em 23 de setembro de 2008, o presidente Lula destacou que:
“As indispensáveis intervenções do Estado, 
contrariando os fundamentalistas do mercado, 
mostram que é chegada a hora da política.”
A afirmação demarca o momento de rever-
são internacional do predomínio absoluto da 
economia política neoliberal, o que não significa 
que ela esteja ferida de morte. Ao contrário, os 
liberais sempre se mostraram capazes de entrar 
em um longo processo de hibernação, enquanto 
aguardam, pacientemente, o momento propício 
para perpetrar novas ofensivas.
No entanto, fica destacado o caráter político 
das decisões que regem as economias. Os mode-
los econômicos são produto de uma correlação 
de forças, de batalhas no campo das ideias, e 
de avanços do plano democrático. 
São estas forças que dão a exata dimensão 
do desenvolvimento de um país e mostram, 
no caso brasileiro, o imenso desafio que ainda 






Quais as principais características do nacional-desenvolvimentismo?
Como e por que a inflação tornou-se grande “vilã” da economia, nos anos 1980 e 1990?
Que tipo de aspectos são distintos no modelo de desenvolvimento a partir do 
Governo Lula?
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A Fábula das Abelhas
 
O Poema original foi publicado pela primeira vez em 1705, sob o título 
de The Grumbling Hive or Knaves turn’d Honest (A Colméia Murmurante 
ou Os Velhacos que se tornaram honestos). Bestseller, durante o século XVIII e boa parte 
do século XIX, – a despeito de ter sido publicamente condenado –, já foi definido como uma mescla
 de anarquismo filosófico e utilitarismo cético. Seu autor é Bernard Mandeville. 
Em resposta às críticas que espocaram com extrema virulência 
à sua “Fábula”, Bernard Mandeville, argumenta:
“...uma das razões que leva as pessoas a mal compreenderem a si mesmas 
é o fato de a maioria dos escritores estarem sempre a dizer-lhes como devem ser, 
e não como de fato são.” “De minha parte”, acrescenta, “acredito que o homem 
(além de pele, carne, ossos e tudo o que é evidente aos olhos) é um composto 
de várias paixões; que todas elas, provocadas e detonadas, 
governam o homem uma a uma, queira ele ou não”1. 
A obra de Mandeville traz dois elementos 
importantes para a Teoria Econômica:
1º. a distinção entre o normativo e o positivo, ou seja, 
o que deve ser e o que é, com ênfase neste último e,
2º. o reconhecimento de que o ser humano está sujeito à influência das paixões. 
Veja a integra do longo poema no link abaixo:
http://pt.scribd.com/doc/45361743/A-colmeia-murmurante-ou-os-velhacos-se-tornaram-honestos
1 Citado por Bianchi, Ana Maria. op cit. Pág. 150
ANEXO II
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Mensagem final da CNTE 
Eis aqui o terceiro fascículo do Eixo Concepção Política e Sindical. 
Nesta introdução à Economia Política, a única pretensão é a de que este texto seja instrumento 
para que os dirigentes sindicais possam fazer a leitura dos fatos sociais com a devida precisão, 
que os encaminhamentos da luta requer.
Temos certeza de que todos aqueles que estão envolvidos 
nesta primeira Etapa deste Programa de Formação,
comungam da convicção de que investir na formação sindical 
dos trabalhadores e trabalhadoras em educação, 
que atuam direta ou indiretamente no movimento sindical,
é apostar em novas possibilidades para o futuro do sindicalismo
e do nosso país, com maior igualdade e justiça social.
Esperamos que este caderno de formação tenha contribuído para estimular 
o debate entre os diferentes atores/sujeitos participantes do Programa, 
criando condições necessárias para que as nossas concepções se aflorem, se dialoguem, 
se confrontem e busquem, na diversidade, os elementos de unidade 
para uma ação unificada e fortalecedora da nossa identidade de classe. 
A Direção da CNTE
DAS UTOPIAS
Se as coisas são inatingíveis... ora! 
Não é motivo para não querê-las... 
Que tristes os caminhos se não fora 
A mágica presença das estrelas!
Mario quintana - Espelho Mágico
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Gandhi
DIREÇãO: Richard Attenborough
RESUMO: O filme retrata a vida de Mahatma Gandhi, considerado 
o principal líder da luta pela independência da Índia, após décadas 
de dominação do imperialismo inglês. Apesar de biográfico e de não 
entrar em discussões político-ideológicas, o filme mostra a situação 
de pobreza e exploração do povo indiano e  momentos marcantes de sua luta 
e organização, como o terrível massacre em Amristar, onde os ingleses  atingiram 15 
mil homens, mulheres e crianças  desarmados e a dramática marcha, até o mar, na qual 
Gandhi  liderou milhares de seus conterrâneos indianos, a provar que o sal marinho 
pertencia a todos e não era apenas uma mercadoria britânica. Colocou em prática a política 
de Desobediência Civil, fundamentada no princípio da ação não violenta, considerada por ele 
como 
a maior força a ser empregada na defesa dos direitos das pessoas. Apesar da simplicidade, Gandhi 
era um homem de família rica, estudou Direito na Inglaterra e viveu na África do Sul. Pertencia 
ao “Partido do Congresso” que representava os interesses da maioria hindu. Foi durante a luta 
pela independência que surgiu a divisão político-religiosa entre hindus e muçulmanos, 
que culminou com a divisão da região, originando dois países, a Índia e o Paquistão.
Giordano Bruno (1973 - Itália)
DIREÇãO: Giuliano Montaldo
RESUMO: Retrata a vida do astrônomo, matemático e filósofo italiano, frade dominicano 
na juventude, Giordano Bruno. Pensador de opiniões audazes e independentes, Bruno foi queimado 
vivo na fogueira da Inquisição em 17 de fevereiro de 1600, na praça de Fores, em Roma. Herege convicto, 
escreveu inúmeros trabalhos refutando os dogmas fundamentais do atolicismo. Suas críticas científicas 
à religião fizeram com que a Santa Sé o considerasse um inimigo perigoso da Igreja. Submetido 
à cruel tortura, enfrentou, altivamente, os interrogatórios, sustentando suas ideias da presença 
de Deus em cada fração da matéria.
Amistad (EUA, 1997)
DIREÇãO: STEVEN SPIELBERG
RESUMO: Em 1839, dezenas de africanos a bordo do navio negreiro espanhol La Amistad 
matam a maior parte da tripulação e obrigam os sobreviventes a levá-los de volta à África. 
Enganados, desembarcam na costa leste dos Estados Unidos, onde, acusados de assassínios, 
são presos, iniciando um longo e polêmico processo, num período onde as divergências internas do país, 
entre o norte abolicionista e o sul escravista, caracterizavam o prenúncio da Guerra de Secessão.
Indicações de filmes
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Caminho para Guantánamo (2006)
DIREÇãO: Michael Winterbottom, Mat Whitecross
RESUMO: O drama real de quatro jovens ingleses de origem paquistanesa, moradores da cidade de Tripton, 
Inglaterra. Confundidos com terroristas, eles são arbitrariamente presos na base naval de Guantánamo, em 
Cuba. Em 2001, o jovem Asif viaja á terra natal dos pais para conhecer sua noiva, levando consigo os amigos 
Ruhel, Shafiq e Monir. Atendendo ao apelo de um líder muçulmano local, eles partem como voluntários para o 
Afeganistão, mas não conseguem retornar e são capturados pelas forças aliadas. Encarcerados em Guantánamo, 
durante dois anos e meio, passam por toda sorte de tortura e humilhações. Com locações reais no Paquistão e 
no Afeganistão, as cenas ambientadas em Guantánamo foram rodadas no Irã. O filme explora a linguagem do 
“docudrama”, transitando no limite entre o documental e a recriação dramática. Conquistou o Urso de Prata 
para a direção no Festival de Berlin 2006.
Cidade de Deus (Brasil/2002)
DIREÇãO: Fernando Meireles
RESUMO: O filme Cidade de Deus, bem como seu sucesso de bilheteria, construiu um fato político, pois 
desnuda o Brasil da dívida social e dos excluídos, escancarando, por meio da linguagem artística, o apartheid 
social existente no país. Narrando aventuras individuais para traçar um amplo painel da realidade urbana, 
retrata o mundo da periferia da ótica do morador da favela. Mostra um mundo, que, em grande parte, é 
desconhecido das populações das classes medias, que, só veem a favela como um cenário distante, formado 
por um amontoado de barracos, ou como assunto de noticiários policiais, amplamente explorados pela mídia 
televisiva.
Terra em Transe (1967)
DIREÇãO: Glauber Rocha
RESUMO: Uma alegoria que narra as desventuras políticas ocorridas no fictício país Eldorado. Sob o olhar 
do jornalista Paulo, acompanhamos a luta pelo poder travado entre o populista religioso Porfírio Diaz e o 
governador Felipe Vieira, ambos sedentos pelo mais alto posto do país. Apesar da narrativa confusa (talvez 
para demonstrar a falta de organização da política), é um ótimo filme de Glauber Rocha, que teve a coragem de 
retratar tais personagens, numa conturbada época brasileira. Personagens, aliás, belamente interpretados por  




RESUMO: O filme conta sobre os anos que antecederam, durante e após a Revolução Russa pela ótica de Yuri 
Zhivago (Omar Sharif), um medico e poeta. Yuri fica órfão, ainda criança, e vai para Moscou, onde é criado. 
Já adulto, se casa com a aristocrática Tonya (Geraldine Chaplin), mas tem um envolvimento com Lara (Julie 
Christie), uma enfermeira que se torna a grande paixão da sua vida. Lara, antes da revolução foi estuprada por 
Victor Komarovsky (Rod Steiger), um político sem escrúpulos que já tinha se envolvido com a mãe de Lara, e se 
casou com Pasha Strelnikoff (Tom Courtenay), que se torna um vingativo revolucionário. A historia é narrada 
em flashback por Yevgraf de Zhivago (Alec Guiness), o meio-irmão de Yuri que procura a sua sobrinha, que 
seria filha de Zhivago com Lara. Enquanto Strelnikoff representa o “mal”, Yevgraf representa o “bom” elemento 
da Revolução Bolchevique.
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O objetivo principal é possibilitar que os trabalhadores e trabalhadoras 
em educação tenham uma visão crítica da realidade concreta,
das relações sociais e do mundo em que estão inseridos e se percebam
como sujeitos da história: capazes de analisar a realidade, 
elaborar propostas para a sua transformação e agir, coletivamente,
com consistência no dia a dia educacional e sindical.
APRESENTAÇÃO
Após um período de discussão, de forma partici-
pativa, como é a nossa tradição na CNTE (Confederação 
Nacional dos Trabalhadores em Educação), temos o 
prazer de apresentar, não apenas aos trabalhado-
res e trabalhadoras em educação, mas ao conjunto 
dos trabalhadores e trabalhadoras do Brasil, o nosso 
Programa de Formação para a gestão 2011/2014. 
A principal peculiaridade deste Programa 
decorre do fato de ser, todo ele, concebido e es-
truturado pelos trabalhadores e trabalhadoras em 
educação, a partir da concepção de uma Educação 
Integral e de uma proposta político-metodológica 
pautada pela compreensão de sujeito e de realida-
de como totalidades históricas, do trabalho como 
princípio educativo e de construção coletiva do 
conhecimento. 
Para nós, esses aspectos são relevantes na implementação do Programa, 
 que não se restringe apenas ao objetivo de aprofundar os conhecimentos 
  sobre os conteúdos políticos, sociais e históricos 
   da luta dos trabalhadores e trabalhadoras.
O Programa de Formação da CNTE está disposto em quatro eixos: 
 Concepção Política Sindical
 Formação de Dirigentes Sindicais
 Planejamento e Administração Sindical
 Temas Transversais
O primeiro eixo é composto pelos seguintes fascículos: 
 Introdução à Sociologia
 Teoria Política
 Economia Política
 Introdução à História do Movimento Sindical 
 Movimento Sindical de trabalhadores(as) em Educação
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É com grande satisfação que apresentamos este fascículo 
de Introdução à História do Movimento Sindical.
Desejamos que os debates, as leituras 
e os estudos em grupo proporcionem transformações 
no nosso cotidiano, bem como na construção 
de um sindicalismo classista e de luta, 
na perspectiva de uma sociedade mais justa e igualitária.
A publicação dos fascículos só foi possível em par-
ceria com o SINTEP/MT, que disponibilizou para a CNTE 
os textos elaborados para o seu Programa de Formação. 
Para o Programa Nacional, os textos foram re-
visados e atualizados, e contou com o importante 
apoio logístico do Sindicato dos Educadores da Sué-
cia (Lärarförbundet), no período de 2007 a 2009. E 
aqui registramos o agradecimento em nome dos(as) 
trabalhadores(as) da educação básica pública do Brasil. 
Agora, com o Programa assumido pela CNTE, serão 
mais nove fascículos a serem colocados à disposição do con-
junto das entidades filiadas à Confederação, num esforço 
de proporcionar a Formação Político-Sindical dos traba-
lhadores e trabalhadoras em educação pública no Brasil. 
Sucesso para todos nós 
A Direção da CNTE
Este material, como todos os outros, servirá 
de apoio aos participantes nas atividades desen-
volvidas pela Formação Sindical. Os temas aborda-
dos, neste fascículo e nos demais, proporcionarão 
a todos e todas, fundamentações teóricas e meto-
dológicas, ferramentas fundamentais para o en-
frentamento qualificado no movimento sindical e 
popular. 
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Do trabalho,
dos companheiros  
e da poesia
Este texto já tem uma história. 
Por alguns dias, debruçado sobre livros e sobre
leituras acumuladas nos últimos anos, aceitei
o convite (também um desafio) para escrever
sobre a história do movimento sindical.
Um desafio que se agigantou por saber que escrevia
para colegas de profissão, para os(as) professores(as),
os vigias, as merendeiras, os(as) secretários(as),
enfim, para os(as) profissionais da educação do Brasil.
O fiz, no entanto, em companhia de colegas - Jarbas 
Goettert e Marcelino Andrade Gonçalves - e intelectu-
ais que se dedicaram, mais e por maior tempo, sobre o 
assunto ou questões correlatas. A filósofa Marilena Chauí, 
os sociólogos Ricardo Antunes e Alain Bihr e o historiador 
Edgar de Decca, por exemplo, participam intensamente 
deste texto. É importante dizer, portanto, que este 
texto foi escrito a partir de amplas e variadas fon-
tes bibliográficas. Por isso, as questões, aqui levantadas, 
devem ser entendidas como iniciais e bastante gerais.
O aprofundamento, de cada uma delas, será 
possível mediante os textos apresentados nas refe-
rências bibliográficas e em outras fontes.
O historiador inglês Eric J. Hobsbawm escreveu, 
em Era dos Extremos, que o historiador tem como 
ofício lembrar o que outros esqueceram. Estenderia 
esse ofício a todos aqueles que se empenham na 
contestação ao status quo capitalista. 
Contestação que fez Marcelo Masagão, magni-
ficamente, no filme Nós que Aqui Estamos por Vós 
Esperamos. Numa breve memória do século XX, o ci-
neasta transitou entre os vivos e os mortos, entre os 
terrores e os desejos, entre as mulheres e os homens. 
Fez (re)memorizar, entre histórias de pessoas comuns e 
de “grandes homens”, um século XX que não terminou 
bem. Segundo Hobsbawm, terminou com a incerteza. 
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Sabemos que o futuro nunca esteve tão incerto...
Porém, poderá ser mais próximo daquilo 
que almejamos se considerarmos, seriamente, 
o significado da palavra construção.
A ação que constrói depende de cada um,
e as gerações futuras saberão, com certeza,
valorizar cada movimento dessa ação e desse fazer.
O poeta Celaya escreveu que “La poesía es 
un arma cargada de futuro”... Por isso, espe-
ro que este texto também desperte reflexões 
importantes para se pensar a atuação sindical 
(uma arma carregada de futuro) de cada um 
de nós. 
Atuamos de várias formas. Os poetas atu-
am com as palavras... 
O poeta declina de toda responsabilidade
na marcha do mundo capitalista
e com suas palavras, intuições, símbolos e outras 
armas promete ajudar a destruí-lo
como um pedreiro, uma floresta, um verme.
Carlos Drummond de Andrade 
(”Nosso tempo (...) VIII”)
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Classe trabalhadora
sujeito da história
É muito comum ouvirmos dizer, e às vezes nós 
mesmos repetimos, que “um povo sem história é um 
povo sem futuro”. Sabemos que todo povo tem histó-
ria, mas, talvez, essa história não seja conhecida por 
todas as pessoas desse povo.
E mais, talvez a história contada e escrita seja 
apenas de uma parte da sociedade. 
Quer dizer que a história depende, também, daqueles 
que a contam e escrevem? Sim. A história que ouvimos 
e lemos depende, em muito, daqueles que tiveram, 
no passado e no presente, condições para contá-la 
e escrevê-la. As condições para isso, também sabemos, 
são diferentes para cada pessoa e grupo de pessoas. 
Alguém que nasceu em condições econômicas e 
sociais privilegiadas, que teve acesso às melhores es-
colas, que visitou e conheceu lugares diferentes em 
viagens de férias e que pode fazer uma faculdade sem 
precisar trabalhar, certamente adquiriu um conheci-
mento fabuloso sobre história. Já, alguém que nasceu 
em condições econômicas desfavoráveis, que estudou 
pouco porque teve que trabalhar para ajudar a família, 
que não fez faculdade e ainda trabalha de sol a sol, 
sem dúvida conhece pouco da história de seu lugar, de 
seu país e do mundo. Entre os dois, quem poderia me-
lhor escrever sobre história? Todos, sem pensar muito, 
responderiam ser o primeiro. 
Mas todos fazem história
ü O rico e o pobre, o branco e o negro,
ü a mulher e o homem, o velho e a criança,
ü o padeiro e o professor, a advogada e o mendigo,
ü o prefeito e a prostituta.
Por que, então, a história parece esquecer da maioria
e fala apenas dos reis, presidentes,
heróis, prefeitos, governadores e descobridores
E, ao contrário, por que ouvimos tão pouco
sobre a nossa história, dos pobres,
dos trabalhadores e trabalhadoras
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A história é escrita por pessoas, por mulheres e homens.
A grande questão é que nem tudo
o que ocorreu na história é contado.
Isso ocorre por causa de interesses daqueles 
que escrevem e daqueles que pagam para alguém 
escrever. E quem pode pagar para que alguém escreva? 
Aqueles que têm dinheiro. 
A nossa sociedade é composta por pessoas com 
dinheiro e pessoas sem dinheiro. Umas e outras per-
tencem a classes sociais diferentes. As pessoas mais 
ricas querem que a sociedade continue como está, 
isto é, dividida entre ricos e pobres. Buscam, para 
isso, escrever uma história que fale, sobretudo, dos 
feitos maravilhosos dos grandes homens, dos ricos. 
Assim, a história que aprendemos aparece como 
uma linha no tempo em que mulheres e homens luta-
ram bravamente nas guerras, na conquista de territórios 
e em revoluções. Sempre, no início e no final, a partici-
pação de heróis é acentuada: Álvares Cabral, Tiradentes, 
Dom Pedro I, Princesa Isabel, Deodoro, Vargas, Geisel, 
Tancredo, Fernando Henrique, por exemplo. 
É hora de acertarmos as contas com essa história. 
Não que ela seja falsa, mas...
...a história dos ricos apaga a história dos trabalhadores e trabalhadoras.
A história não contada é o silêncio que impede, muitas vezes,
a comemoração (e comemorar é lembrar) das lutas populares:
 DOS NEGROS E NEGRAS  contra a escravidão, contra o racismo, 
contra o preconceito e contra a discriminação;
 DAS MULHERES  contra o machismo, contra a desigualdade entre os sexos, 
contra o assédio e a violência doméstica e sexual;
 DOS ÍNDIOS  contra o genocídio, contra a perda de territórios 
e contra a destruição de seus rituais, de sua cultura;
 DOS CAMPONESES  e camponesas contra a expulsão da terra, 
contra o latifúndio e pela reforma agrária;
 DOS TRABALHADORES E TRABALHADORAS URBANOS,  em suas várias categorias, 
contra as extensas jornadas de trabalho, contra salários paupérrimos, 
contra políticas econômicas recessivas, contra o desemprego, 
contra os cortes e a diminuição de direitos coletivamente conquistados.
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Essas são algumas das histórias que pouco são lembradas.
Denunciam, nas entrelinhas, que:
Mas, mesmo que um grande silêncio impere sobre 
as lutas populares, ainda é possível lembrar e recu-
perar essa história, quase não contada. O poder de 
escrever a história e de reproduzi-la sempre esteve 
nas mãos das classes dominantes. Mesmo assim, 
muitas mulheres e homens trabalhadores e traba-
lhadoras ou solidários a eles, resistiram e constru-
íram movimentos de contestação, de revolta, de 
resistência e de lutas frente à dominação, à explo-
ração e ao silêncio de suas vozes. Vozes que, mesmo 
não sendo documentadas com o carimbo dos registros 
oficiais, chegaram, até nós, pela insistência de pessoas 
que a contaram de geração para geração, que “enga-
naram” a classe dominante com textos aparentemen-
te ingênuos, mas portadores de altas doses de crítica. 
Também documentos oficiais escritos por governos, por 
exércitos, pela polícia, por cartórios e por instituições 
como a Igreja, dentre outros, ao elaborarem leis e pu-
nições, sensos, relatórios de crimes e de criminosos, de 
“arruaças” e “badernas”, de processos judiciais, de he-
resias, por exemplo, denunciam, para os olhos críticos 
de quem os lê, que nem tudo era aceito pela maioria 
da população.
muitas histórias “românticas”, que hoje lemos,
 se deram sob profunda dominação, exploração, 
violência, morte e repressão.
Todos já sabemos, por exemplo, que o grande “mila-
gre econômico” da década de 70 do século XX, sob o regime 
ditatorial militar, deu-se sob uma das mais ferozes repres-
sões da história do Brasil.  Ressaltamos, sobretudo, que os 
trabalhadores e trabalhadoras também lembram da histó-
ria, ao contrário daquilo que os dominantes tentam afirmar.
Mas como lembramos
Pela história de cada um
Mas essa história é pessoal, particular e nada 
tem a ver com a história que é contada, diriam al-
guns. Já colocamos, anteriormente, que a história 
é feita por todos.
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Esse fazer a história é um ato contínuo 
e cotidiano, que envolve nossas 
atividades práticas e nosso pensamento.
A história é feita aqui e agora, 
nesse instante, em qualquer lugar, 
em todas as ocasiões.
Ou será que deveríamos nos encontrar, em reu-
niões e assembleias, para decidirmos o tempo e o 
lugar em que faríamos a história para ser escrita para 
nossos filhos, netos e bisnetos lerem? Não, a história 
não para aguardando decidirmos o que as novas ge-
rações lerão.* 
* Acerca deste assunto, a CNTE junto ao Programa de Pós Graduação em Políticas Públicas Formação Humana da UFRJ, integrado pelo professor Gaudêncio 
Frigotto, desenvolve o projeto História em Movimento, que acompanha as atividades dos sindicatos afiliados à Confederação.
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No entanto, as vozes ecoam nas ruas através das manifestações públicas, 
no 1º de maio, no 20 de novembro (Consciência Negra), no 8 de março, 
nas mobilizações de categorias de trabalhadores e trabalhadoras.
A história dos trabalhadores 
é a história de cada trabalhador e trabalhadora.
É, enfim, a história de um profundo silêncio, que muitas vezes depositamos
no mais profundo esquecimento, por vergonha ou por resignação.
Ø  É a história da roça, da migração para a cidade ou para outra terra.
Ø  É a história da mãe de seis filhos que nunca entrou numa agência bancária 
até a morte do marido.
Ø  É a história do marido pedreiro que fez a própria casa nos domingos e feriados.
Ø  É a história das crianças que ajudavam a mãe na lavagem da roupa e na limpeza da casa.
Ø  É a história do filho que nasceu “sem pai” e cresceu ouvindo 
que sua mãe era dona de zona.
Ø  É a história nossa que crescemos acreditando que o trabalho traria melhores dias.
Ø  É a história da professora que ouviu a aluna dizer que sua casa era um hotel e que, por falta 
de espaço no quarto, a mãe dormia na sala junto aos hóspedes.
Ø  É a história dos movimentos sociais e populares, dos sindicatos, 
dos partidos e grupos de contestação.
Mas é a nossa história.
  E o silêncio sobre ela, 
   por vezes, nos sufoca.
Ecoam as vozes nas periferias, por vezes desor-
denadas, na criminalidade, no tráfico, no clamor por 
justiça. Ecoam vozes dos centros, onde perambulam 
mulheres e homens de rua, excluídos do mercado de 
trabalho, mas incluídos na perversidade do modo de 
produção capitalista. Ecoam vozes no campo, dos 
posseiros e posseiras às margens das rodovias, dos 
sem-terra do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra e de centenas de outros movimentos em luta pela 
reforma agrária. Ecoam vozes das penitenciárias e 
dos prostíbulos. Ecoam vozes das escolas e das uni-
versidades. 
“Vozes desordenadas”, como acentuou Edgar de 
Decca, em 1930, no livro O Silêncio dos Vencidos. 
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Mas que, de tão sufocadas, irrompem no silêncio.
A história não é exterior a nós.
E ”a realidade cede e se revela. Ecos das vozes dos operários, es-
tudantes, donas-de-casa, professores e muitos outros invadem na cena 
do social e nos oferecem a dimensão da diversidade da efetivação da 
própria história. São, na própria enunciação, demandas de poder, re-
percussões de lutas de uma sociedade que se institui e se revela ao 
mesmo tempo na sua divisão”.1
A história é produzida em discursos, leituras e interpretações.
A classe dominante – os ricos donos dos meios 
de produção, muitos deles os “nossos” governantes – 
constrói, também, discursos dominantes que su-
focam as vozes e os discursos de contestação, de 
denúncia, de reivindicação e de protesto.
Por isso, é hora de deixar claro de onde se fala, de 
onde são produzidos os discursos. É hora de explicitar, 
no discurso, o lugar onde ele é produzido e articulá-lo 
às práticas sociais que apostam numa transformação 
capaz de alterar os mecanismos da sociedade que pro-
duz esse próprio discurso. 
Denunciar que os discursos não são neutros, mas 
carregados de interesses e, principalmente, que o co-
nhecimento produzido sobre a história a favor da 
classe dominante é apenas uma interpretação do 
passado.
Temos que construir a nossa história!
Os trabalhadores e trabalhadoras, que de sol a sol 
constroem as casas, os prédios, as escolas, o papel para 
os livros, os carros etc, também podem e devem escrever 
a sua história. Temos de arrancar das mãos dos ricos 
o privilégio de escrever sobre nós, por nós e contra 
nós. 
O conhecimento histórico não pode ser apenas pri-
vilégio dos sábios. Esse conhecimento, “produzido por 
uma dada divisão social do trabalho, impõe a norma 
de que a história como exteriorização da práxis social só 
é acessível, enquanto conhecimento, ao intelectual”.2
A ideologia que reproduz o discurso que fala que 
os trabalhadores e trabalhadoras são o corpo sem cére-
bro da sociedade, e que os ricos e empresários nasceram 
para pensar, para empreender e para mandar, será ape-
nas superada pelos próprios trabalhadores e trabalhado-
ras. A ideia de que a sociedade é harmoniosa e que “to-
dos lutam pela nação”, ricos e pobres, tem por objetivo 
ocultar a divisão da sociedade em classes sociais, ocultar 
as diferenças e as contradições.3
1 DECCA, 1992, p.31.
2 DECCA, 1992, p.42.
3 Entendemos que é importante, atualmente, ampliar a noção de classe trabalhadora para além do operariado urbano. Por isso, de acordo com Ricardo 
Antunes, pensamos na classe trabalhadora como classe-que-vive-do-trabalho, que inclui “todos aqueles que vendem sua força de trabalho em 
troca de salário, incorporando, além do proletariado industrial, dos assalariados do setor de serviços, também o proletariado rural, que vende sua força de 
trabalho para o capital. Essa noção incorpora o proletariado precarizado, o subproletariado moderno, part time (tempo parcial), o novo proletariado dos 
Mac Donalds” (...) “os trabalhadores e trabalhadoras assalariados da chamada “economia informal”, além dos trabalhadores e trabalhadoras desempregados, 
expulsos do processo produtivo e do mercado de trabalho pela reestruturação produtiva do capital e que hipertrofiam o exército industrial de reserva, na 
fase de expansão do desemprego estrutural” (ANTUNES, 1999, pp. 103-104).
Introdução à História do Movimento Sindical •  19
“o discurso ideológico se caracteriza, justamente, pelo oculta mento 
da divisão, da diferença e da contradição. Portanto, através da ideolo-
gia é montado todo um imaginário e toda uma lógica de identificação 
social com a função precisa de escamotear o conflito, escamotear a do-
minação, escamotear a presença do ponto de vista particular, enquanto 
particular, dando-lhe a aparência de ser o ponto de vista universal. O 
discurso ideológico se sustenta, justamente, porque ele não pode dizer, 
até o fim, aquilo que pretende dizer. Se ele disser até o fim, se ele pre-
encher todas as suas lacunas ele se autodestrói como ideologia”.4
Uma dominação aliada à exploração e ao falseamento da realidade,
às vezes difícil de ser percebida porque se processa diferentemente
sobre os trabalhadores e trabalhadoras, que também apresentam 
diferenças no emaranhado de relações de produção do capitalismo.
Mesmo pertencendo à mesma classe social,
devemos ter a clareza que cada trabalhador e trabalhadora
 tem a SUA história, SUAS angústias, SEUS desejos,
SEUS sonhos e incertezas.
4 In: DECCA, 1992, pp.46-47.
O silêncio e o ocultamento fazem 
parte da história contada pela classe dominante. 
Marilena Chauí, discutindo o discurso que mascara a realidade, foi explícita:
É preciso, portanto, dizer o não dito, resgatar o 
encoberto, dar voz aos trabalhadores e trabalhadoras. 
Fazer com que as vozes dos trabalhadores e tra-
balhadoras irrompam sob o jugo dos ricos é acreditar 
que a penetração das vozes operárias e camponesas, 
em seus sentidos mais amplos possíveis, o da classe-
-que-vive-do-trabalho, no discurso sobre a história, 
possa desvendar os caminhos pelos quais se efetivou a 
dominação de classes. Uma dominação que se produz, 
por vezes aberta, e, por vezes, sutilmente.
E essas diferenças devem ser apontadas até 
para não corrermos o risco de definirmos como 
iguais a multiplicidade de mulheres e homens que 
constroem as riquezas.
20 • Introdução à História do Movimento Sindical
Dizer que não há diferenças seria negar a imensa 
diversidade que faz das mulheres e homens, trabalha-
dores e trabalhadoras, uma possibilidade histórica de 
avançarmos rumo às transformações almejadas pela 
maioria. Afirmar a diversidade é, fundamentalmente, 
reconhecer em cada trabalhador e trabalhadora uma 
semente de futuro e, onde, cada um tenha voz e lugar 
de se fazer humano, desenvolvendo plenamente suas 
habilidades e potencialidades, participando desse fu-
turo que não mais pode esperar.
E o futuro deve pautar-se no respeito às diferenças.
Nunca no “respeito” à desigualdade.
Mas, se cada trabalhador e trabalhadora é único(a) e sin-
gular, sua manifestação de resistência, de reivindicação, de 
protesto e de construção de condições mais dignas de vida, 
como a própria história dos trabalhadores e trabalhadoras, é 
testemunha, é uma luta de todos(as). Portanto, de sujeitos 
isolados, os trabalhadores e trabalhadoras se constituíram 
em sujeitos coletivos, percebendo que muitos dos sonhos de 
cada um eram os sonhos da maioria.
Como acentuou Eder Sader, em Quando novos per-
sonagens entram em cena, é na identificação dos su-
jeitos que os agentes dos movimentos sociais expressam 
uma insistente preocupação na elaboração das identida-
des coletivas como forma do exercício de suas autono-
mias. Sujeitos associados a projetos, à autonomia, a partir 
da elaboração da própria identidade e de projetos coleti-
vos de mudança social de suas próprias experiências. 
O mesmo autor ainda enfatiza 
 que ao usar a noção de sujeito coletivo,
“é no sentido de uma coletividade onde se ela-
bora uma identidade e se organizam práticas atra-
vés das quais seus membros pretendem defender 
seus interesses e expressar suas vontades (...)”5
  Isso significa dizer que os sujeitos estão, conti-
nuamente, se construindo, isto é, que os trabalhado-
res e trabalhadoras elaboram suas identidades pes-
soais e sua identidade coletiva no movimento mes-
mo de luta em defesa de seus interesses. (...)Mas, 
a história dos trabalhadores e trabalhadoras também 
evidencia que avanços e recuos fazem parte da traje-
tória de mulheres e homens que, mesmo no silêncio, 
teimaram e duvidaram que suas vidas, sub-humanas, 
deveriam ser, necessariamente, eternas.5 SADER, 1988, p. 55.
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 Assim, mesmo com o forte poder ideológico,
político e econômico dos capitalistas,
trabalhadores e trabalhadoras de várias categorias
demonstraram que a autonomia é possível.
Não uma autonomia absoluta, mas aquela em que 
os trabalhadores e trabalhadoras também se permitem 
pensar, ousar, dialogar, confrontar suas ideias e suas 
práticas, objetivando táticas e estratégias frente aos 
mandos e desmandos dos dominantes.
Esses trabalhadores e trabalhadoras tornam-se o 
sujeito coletivo autônomo.
Não aquele que estaria livre de todas as determi-
nações externas, mas aquele que é capaz de reelaborá-
-las em função daquilo que define como sua vontade.
6 SADER, 1988, p.56.
“Se a noção de sujeito está associada à possibilidade de autonomia,
é pela dimensão do imaginário como capacidade
de dar-se algo além daquilo que está dado”;6
a utopia; o lugar ainda inexistente, mas que pode ser construído.
É preciso realçar, sobretudo, que esse sujeito co-
letivo autônomo é construído social e historicamente, 
ele se constrói onde as necessidades, anseios e medos 
se fazem mais presentes.
“Se pensarmos num sujeito coletivo, nós nos encontramos, em sua 
gênese, com um conjunto de necessidades, anseios, medos, motivações, 
suscitado pela trama das relações sociais, nas quais ele se constitui. 
Assim, se tomarmos um grupo de trabalhadores e trabalhadoras resi-
dentes numa determinada vila da periferia, poderemos identificar suas 
carências, tanto de bens materiais necessários à sua reprodução, quan-
to de ações e de símbolos através dos quais eles se reconhecem naquilo 
que, em cada caso, é considerado sua dignidade”.6
A construção desse sujeito coletivo é material e simbólica
MATERIAL, porque os sujeitos coletivos  (movi-
mento de trabalhadores e trabalhadoras sem terra, de 
posseiros, de índios, de negros, de mulheres, de cate-
gorias profissionais – através dos sindicatos –, movi-
mentos de trabalhadores e trabalhadoras sem-teto, por 
exemplo) se fazem pela ação concreta, pelo enfrenta-
mento corpo a corpo com o poder e seus represen-
tantes. Através de caminhadas nas ruas, ocupações de 
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terra e ocupações do prédios públicos (extremamente 
significativo, pois o público ocupa o que pertence ao 
próprio público e, constantemente, é expulso por “des-
respeito à coisa pública”).
E a construção dos sujeitos coletivos também é 
SIMBÓLICA, na construção de símbolos que sustentam 
os trabalhadores e trabalhadoras em contínua luta. O 
símbolo da terra como um direito de todos; os símbolos 
resgatados no passado de mulheres e homens que fize-
ram de suas vidas expressões de consciência e ação pela 
igualdade, solidariedade e respeito às diferenças. São 
sujeitos que, como os zumbis quilombolas e os antô-
nios canudenses, se fizeram símbolos da resistência e 
da construção de alternativas, frente às relações de ex-
ploração e dominação nas quais estavam submetidos. 
E é esta história, especificamente do movimento sindical, 
que buscaremos resgatar enquanto símbolo
 e prática da luta maior de mulheres e homens, 
pela liberdade e igualdade plenas.
A superação do discurso histórico dos dominantes
é parte significativa para a superação 
da pobreza humana, em todos os sentidos possíveis.
E esse resgate histórico é parte de uma ação e de 
um discurso que, também, revela o seu sujeito: dos 
sujeitos isolados a um sujeito coletivo. 
Desse sujeito coletivo que construiu e conti-
nua construindo a sua identidade: a identidade 
sindical erguida por aqueles que acreditaram, e 
acreditam, que o diálogo humano ainda é uma 
possibilidade, decorrente da superação de um 





A história que aprendemos na escola é, verdadeiramente, a história dos trabalhadores e 
trabalhadoras? Por quê? 
O poder para escrever a história (o que definimos por historiografia, que é 
história da história ou, se preferirmos, como a história foi escrita no tempo) 
é igual para todos? Por que nós, trabalhadores e trabalhadoras, temos mais 
dificuldades em escrever a história do que ricos?
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Resistir numa Sociedade 
de Classes
O ponto de partida...
Já sabemos que a sociedade é dividida em classes sociais.
Essa característica é, constantemente, negligen-
ciada pelos ricos, talvez, porque em nossa sociedade 
ocidental, “moderna” e “desenvolvida”, se aceita o 
discurso de que todos têm as mesmas condições para 
ascenderem socialmente. Ora, ouvimos frequentemen-
te comentários que atribuem à preguiça, à vagabun-
dagem, à incompetência e à indolência as causas do 
desemprego, do subemprego, do trabalho informal, da 
desqualificação profissional etc. 
Seria pedir demais, talvez, que os ricos expli-
cassem por que o desemprego é importante para ga-
nharem cada vez mais, com lucros sempre maiores. 
Responderiam, rapidamente, que desempregados não 
consomem ou consomem pouco e, não vendendo, não 
teriam lucro algum. 
Mas, então...
Por que tantos  desempregados 
ou subempregados
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Responderiam muitos trabalhadores e trabalhadoras:
O raciocínio é simples:
primeiro, porque nem todos consomem ou será que teríamos carros suficientes 
para todas as famílias do mundo, se latino-americanos, africanos e asiáticos pobres tivessem 
o mesmo poder de consumo da classe média europeia ou norte-americana?
segundo, porque o mundo capitalista atual é fortemente dispensador de mão de obra;
terceiro, porque a renda mundial se concentra a cada ano em um número, 
cada vez menor, de empresas e de pessoas;
quarto, e principalmente, porque os desempregados, ao contrário do que possa parecer, 
são importantíssimos para elevar os lucros dos capitalistas.
Quanto maior o número de desempregados,
menor a pressão dos trabalhadores 
e trabalhadoras empregados sobre os patrões, 
portanto, menores os salários pagos.
“Quem não está satisfeito... que saia”
não é assim que dizem?
Mas sempre foi assim? Não. No capitalismo é assim. 
E isso não quer dizer que o capitalismo é melhor ou pior 
que outros modos de produção pretéritos. É que o capita-
lismo se caracteriza, primordialmente, por se constituir 
de duas classes sociais básicas: os capitalistas (burgue-
ses) e os trabalhadores e trabalhadoras (proletários).
Os capitalistas são donos dos meios de produção:
O proletariado, os trabalhadores e trabalhadoras,
não possuem nada além da força de trabalho, 
indústrias, empresas comerciais, 
bancos, grandes empreiteiras e latifúndios.
podendo vendê-la para os capitalistas. Isso não 
quer dizer que os trabalhadores e trabalhadoras não 
tenham casas, sítios e carros, por exemplo. Mas, neste 
caso, os bens que possuem são importantes para pos-
sibilitar a sua própria reprodução e a de sua família, e 
não de capital explorando outra pessoa. 
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Historicamente, a organização dos trabalhadores
e trabalhadoras  tem sido uma luta constante, 
em especial do movimento operário, 
desde o nascimento do capitalismo até os nossos dias.
É bom salientar, no entanto, que a divisão de 
classes já existia antes da sociedade burguesa. O 
capitalismo, além de não romper com os antagonismos 
de classe, estabeleceu novas condições de opressão. A 
divisão de classes se acentuou no sentido de que a 
sociedade se dividiu naqueles que detêm os meios de 
produção, a burguesia, e naqueles que possuem apenas 
a força de trabalho – o proletariado. 
O capitalismo produz um espaço sob a funcio-
nalidade e o regramento da classe dominante, que 
impõe à sociedade a divisão de classes. A classe 
trabalhadora segue seus fundamentos sem se dar 
conta, muitas vezes, da desigualdade criada pela 
sociedade classista.
Assim:
7 Cf. BRUMATTI, 1999, p.18.
“A existência da classe serve para confirmar a 
hegemonia da classe burguesa, impositora da cultu-
ra, costumes e da opressão da classe trabalhadora, 
produtora de mais-valia (mais-valia é o mais valor 
que o trabalhador produz e que fica para o patrão). 
A classe trabalhadora subjugada é também 
alienada da sua existência como trabalhador, não 
se reconhecendo como trabalhador e não se vendo 




a alienação impede que os trabalhadores e trabalhadoras se percebam na condição de dominados e 
explorados e, ao contrário, veem-se numa sociedade que lhes apresenta, aparentemente, plenas condições 
de ascensão social, com igualdade e liberdade para todos.
os trabalhadores e trabalhadoras (ou parte deles) irrompem diante da subjugação de seus corpos e 
mentes pelos capitalistas, organizando-se e denunciando as contradições da sociedade capitalista.
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O movimento sindical foi, e é, um dos dinamizadores
dos confrontos entre os trabalhadores e trabalhadoras
e os capitalistas, entre o  TRABALHO  e o CAPITAL .
Sempre devemos lembrar que as formas de luta dos 
trabalhadores e trabalhadoras são extremamente tensas, pois:
a organização da empresa capitalista moderna,
que se estende para todos os setores da sociedade
PRIMEIRAS LUTAS OPERÁRIAS
fragmenta a produção industrial, induzindo a ideologia burguesa baseada na competição 
e concorrência entre os trabalhadores e trabalhadoras;
cria várias categorias com qualificações e faixas salariais diferenciadas;
além de toda uma estrutura repressiva, dentro das fábricas, 
visando a preservar a autoridade capitalista. 
Todo movimento sindical sempre foi
um movimento reivindicatório,
do mais moderado ao mais radical.
As diferenças sempre se colocaram sobre o 
conteúdo das reivindicações, sobre o poder de ne-
gociação dos sindicatos e sobre projetos mais am-
plos, para além de uma luta específica, como, por 
exemplo, a construção de uma sociedade anarquis-
ta ou comunista.
Podemos definir a INGLATERRA como um dos 
primeiros países em que ocorreram manifestações 
dos trabalhadores e trabalhadoras, frente à acentua-
da exploração do trabalho. 
Mais especificamente, frente à disciplina e ao or-
denamento do corpo do trabalhador para adequá-lo ao 
tempo e ao espaço capitalistas, freneticamente impos-
tos com a 1ª Revolução Industrial, a partir de meados 
do século XVIII. Lembramos que a Inglaterra foi o ber-
ço da 1ª Revolução Industrial. 
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O relógio é certamente o maior símbolo 
do controle do tempo pelo movimento mecânico, 
em detrimento do movimento humano.
Mas são os trabalhadores e trabalhadoras 
que fabricam os relógios.
As pessoas e as coisas são magicamente tocadas pela 
“varinha” do Capital e atiradas ao mundo do negócio.
As fábricas tomam o centro do mundo da produção 
e do mundo do trabalho. Elas ditam o tempo 
de homens e mulheres que passa a ser regulado
 não mais pelo nascer e pelo pôr do sol, 
mas também por uma máquina que carregamos, 
todos os dia e em todos em lugares.
Sim, mas simbolicamente, representa o domínio 
do tempo pela máquina e, sobretudo, a regulação do 
tempo das mulheres e homens na produção de merca-
dorias. Damo-nos conta, a toda hora, que tudo é trans-
formado em mercadoria no capitalismo: um produto 
com apenas valor-de-uso é, rapidamente, convertido 
em mercadoria e transforma-se em produto com valor-
-de-troca, pronto para o consumo. 
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E a palavra negócio é emblemática: a nega-
ção do ócio, a negação do tempo livre. No limiar 
do capitalismo, principalmente industrial, as pessoas 
passaram a ser obrigadas a permanecer até dezoito 
horas confinadas em uma fábrica, em condições de 
trabalho, muitas vezes, insalubres e com salários bai-
xíssimos. Esse aspecto foi o primeiro “desencontro” 
entre os trabalhadores e trabalhadoras e os capita-
listas. Isso porque o tempo de trabalho das pessoas, 
antes do capitalismo, era regrado pela disposição de 
seus corpos e mesclado com momentos de festas nas 
tabernas, por exemplo.
Esse “desencontro” foi tão profundo
que leis foram criadas punindo... “vagabundos” e “vadios”
O trabalho, principalmente no feudalis mo, 
era visto como um fardo
e dirigido só para os pobres e pecadores.
Tanto que a nobreza (reis, príncipes, duques, ba-
rões) nutria verdadeira ojeriza ao trabalho. Por isso, 
os servos, principalmente camponeses, trabalha vam o 
estritamente necessário para a produção de que neces-
sitavam e a parte cabível ao senhor feudal.
Foi necessário que os burgueses – principalmente 
comerciantes, que começaram a formar uma nova clas-
se social, além de produzirem concreta mente um novo 
modo de produção – construíssem uma nova imagem 
do trabalho, não mais como um fardo, mas ago-
ra como o grande possibilitador da acumulação de 
bens, de riquezas e de ascensão social. 
PAUL LAFARGUE , genro de Karl Marx, em 1880, 
escreveu Direito à Preguiça, um libelo contra a idealização 
do trabalho como fonte de prazer e alegria.
“Uma estranha loucura apossa-se das classes operárias das nações 
onde impera a civilização capitalista. Esta loucura tem como consequência 
as misérias individuais e sociais que, há dois séculos, torturam a triste hu-
manidade. Esta loucura é o amor pelo trabalho, a paixão moribunda pelo 
trabalho, levada até o esgotamento das forças vitais do indivíduo e sua 
prole. Em vez de reagir contra essa aberração mental, os padres, econo-
mistas, moralistas sacro-santificaram o trabalho. Pessoas cegas e limitadas 
quiseram ser mais sábias que seu próprio Deus; pessoas fracas e desprezí-
veis quiseram reabilitar aquilo que seu próprio Deus havia amaldiçoado”.8
... pois esse Deus trabalhou seis dias para
 descansar eternamente.
8 LAFARGUE, 2000, p.89.
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“O laço que ata preguiça e pecado é um nó invisível que prende 
imagens sociais de escárnio, condenação e medo. É assim que aparecem 
para os brasileiros brancos as figuras do índio preguiçoso e do negro 
indolente, construídas no final do século XIX, quando o capitalismo 
exigiu a abolição da escravatura e substituiu a mão de obra escrava 
pela do imigrante europeu, chamado trabalhador livre. 
Curiosa expressão numa sociedade cristã que não desconhece a 
Bíblia nem ignora que o trabalho foi imposto aos humanos como ser-
vidão. É ainda a mesma imagem que aparece na construção, feita por 
Monteiro Lobato no início deste século, do Jeca Tatu, o caipira ocioso 
devorado pelos vermes enquanto a plantação é devorada pelas saúvas. 
Nesse imaginário, ‘a preguiça é a mãe de todos os vícios’, e nele 
vêm inscrever-se, hoje, o nordestino preguiçoso, a criança de rua vadia 
(vadiagem sendo, aliás, o termo empregado para referir-se às prostitu-
tas), o mendigo, ‘o jovem, forte, saudável, que devia estar trabalhando 
em vez de vadiar’. É ela, enfim, que força o trabalhador desempregado 
a sentir-se humilhado, culpado e um pária social”.9
Na Introdução desse mesmo livro, Marilena Chauí escreve que:
9 LAFARGUE, 2000, Introdução-Chaui
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Tudo isso, para sublinhar que o “amor” pelo trabalho
foi uma construção dos últimos cinco séculos
e não uma constante na humanidade.
A construção da ideia de trabalho, que muito bem 
conhecemos e que, aliás, reproduzimos todos os dias, 
tem sua gênese, portanto, com o modo de produção 
capitalista – produtor de mercadorias. Com ele foi se-
parado, em definitivo, o tempo de trabalho e o tempo 
de lazer, como bem acentuou o Grupo Krisis:
“Nesta esfera separada da vida, o tempo deixa de ser tempo vivido 
e vivenciado; torna-se simples matéria-prima que precisa ser otimizada: 
‘tempo é dinheiro’. Cada segundo é calculado, cada ida ao banheiro torna-
-se um transtorno, cada conversa é um crime contra o fim autonomizado 
da produção. Onde se trabalha, somente pode ser gasta energia abstrata. A 
vida se realiza em outro lugar, ou não se realiza, porque o ritmo do tempo 
de trabalho reina sobre tudo. As crianças já estão sendo domadas pelo reló-
gio para terem um dia ‘capacidade de eficiência’. Férias, também, só servem 
para a reprodução da ‘força de trabalho’, e mesmo na hora da refeição, na 
festa e no amor o ponteiro dos segundos toca no fundo da cabeça”. (Krisis)
Assim, se atualmente temos severas críticas à imposição
do tempo do trabalho sobre nossos corpos...
...no início do capitalismo 
o proletariado chegou a destruir e até a adiantar horas 
no relógio das fábricas, como manifestação de contestação. 
Esse exemplo reflete um pouco do mundo eu-
ropeu, com o advento das relações capitalistas de 
produção, em que um novo sistema de referências 
teve que ser construído. As ideias, símbolos, signos, 
imagens e representações, aliadas às novas práticas 
de produção e consumo que se faziam necessárias 
para a dinamização da sociedade burguesa, sempre 
sofreram retaliações, sabotagens e contestações dos 
mais diversos segmentos de trabalhadores e traba-
lhadoras.
Inicialmente, as resistências dos trabalhadores
e trabalhadoras eram isoladas.
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Mas, praticamente, todas essas reivindicações centravam-se
na defesa de melhores salários e melhoria das condições 
de vida dos trabalhadores e trabalhadoras,
na não demissão e na redução de horas de trabalho.
Os trabalhadores e trabalhadoras das fábricas, 
nos séculos XVIII e XIX, estavam, ainda, se constituindo como classe
que vende sua força de trabalho, participantes 
de um momento histórico de transição entre dois modos de produção: 
do feudalismo para o capitalismo.
Isso quer dizer que a classe trabalhadora, tam-
bém, deve ser pensada a partir de sua própria constru-
ção enquanto classe, e não como algo que surgiu de 
uma hora para outra.
Essa construção se fez lenta e cotidianamente, à me-
dida que os trabalhadores e trabalhadoras percebiam que 
a condição de precariedade de cada um era a condição da 
maioria. Devemos, sempre, ter em mente que os traba-
lhadores e trabalhadoras, mulheres e homens, mesmo 
submetidos a estafantes jornadas diárias de traba-
lho, também se reuniam – em bairros de trabalhadores 
e trabalhadoras e tabernas, por exemplo –, conversavam, 
discutiam e passavam a conhecer os desejos, os praze-
res, as angústias, os medos e os sofrimentos dos outros. 
Das resistências, surgiam as reivindicações de toda ordem, como:
reivindicação de direitos 
sociais e políticos (que abarcam um
 conjunto bastante mais amplo 
das classes populares) 
direito de associação e de 
representação sindical
redução da jornada 
de trabalho
direito de greve etc.
estabilidade de emprego
aumento de salários,
não diminuição dos salários
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Num desses momentos de resistência e de reivin-
dicação, foi construído sob a forte opressão, violência 
e morte, da polícia e da “justiça” dos patrões-capitalis-
tas, um dos grandes símbolos da luta dos trabalhadores 
e trabalhadoras e do movimento sindical mundial: o 1º 
de maio.
O DIA DO TRABALHADOR
Universalmente celebrado pela classe-que-vi-
ve-do-trabalho em, praticamente, todo o mundo, 
tem sua origem na luta dos operários norte-ameri-
canos, no século XIX.
É conhecido como o Dia dos Mártires de Chicago 
pela redução da jornada de trabalho, em 1886.
“Depois de violenta repressão policial às greves, cinco operários 
foram condenados à morte e outros à prisão perpétua sob a falsa acu-
sação de terem cometido um atentado. A partir de então, o 1º de Maio 
tornou-se um dia de luta de toda a classe operária.”9A
9A Cf. ANTUNES, 1982, p.27.
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“Uma conquista indiscutível realizada por um movimento secular 
sobre o calendário cristão ou qualquer outro calen dário, um feriado 
estabelecido, não apenas em um ou dois países, mas oficialmente, no 
ano de 1990, em 107 países. Mais ainda, é uma data que foi estabe-
lecida, não pelo poder de governos ou de conquistadores, mas por um 
movimento totalmente não-oficial de homens e mulheres pobres”.10
“Na verdade, a ideia de uma festa ou feriado público dos trabalha-
dores surgiu também espontânea e quase imediatamente - sem dúvida 
ajudada pelo fato de, em alemão, a palavra feiern (feriado) poder 
significar tanto ‘não trabalhar’ quanto ‘comemorar formalmente’. Em 
todo o caso, parecia lógico que, num dia em que as pessoas estavam 
fora do trabalho, os encontros e passeatas políticos da manhã fossem 
suplementados, mais tarde, por sociabilidade e diversão, ainda mais 
sendo tão importante para o movimento o papel das estalagens e dos 
restaurantes como locais de reunião. Em mais de um país, os tabernei-
ros e os cabaretiers [os homens de cabarés] constituíam uma porção 
significativa dos ativistas socialistas”.10B
10 HOBSBAWM, 1999, p.1150.
10B LAFARGUE, 2000, p.89.
10C LAFARGUE, 2000, p.89.
O historiador inglês Eric J. Hobsbawm, em seu livro 
Pessoas Extraordinárias: resistência, rebelião e jazz, salienta que:
O 1º de maio foi
Enfatiza, ainda, que nas primeiras come-
morações do 1º de maio, na Europa, mas tam-
bém em boa parte dos países onde passou a ser 
comemorado-lembrado, o Dia do Trabalhador 
reunia um misto de manifestação política e 
festas populares.
É interessante apontar que a “revolta contra 
os feriados só aparece quando a moderna burgue-
sia industrial e comerciante toma corpo, entre os 
séculos XV e XVI. O protestantismo, que era a re-
ligião cristã acomodada às novas necessidades in-
dustriais e comerciais da burguesia, preocupou-se 
menos com o repouso do povo: destronou os santos 
do céu a fim de abolir, na Terra, seus festejos”.10C 
Para pensar...
Isso não é uma provocação para colocar em 
“pé de guerra” católicos, protestantes, pentecostais, 
neopentecostais, judeus, islâmicos, budistas, umban-
distas ou qualquer crente religioso frente ao número 
de feriados que ainda hoje existe. Buscamos demons-
trar, apenas, que os feriados – destituídos ou cons-
truídos - também fazem parte da rede de relações 
sociais e que, por isso, devem ser compreendidos no 
emaranhado jogo de poder, de dominação e de explora-
ção, mas também de resistência, contestação e luta dos 
trabalhadores e trabalhadoras. 
Sobretudo, se o 1º de maio passou a ser nada mais 
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do que um mero feriado, um dia em que não é neces-
sário tomar determinado tranquilizante, porque não se 
precisa ir trabalhar, ainda assim continua a ser um fe-
riado de tipo especial. Já não pode não ser, como diz 
a frase pretensiosa, “um feriado fora dos calendários”, 
pois na Europa entrou em todos os calendários. 
Na verdade, é considerado um dia sem trabalho de 
maneira mais universal do que qualquer outro, com ex-
ceção do 25 de dezembro e do 1º de janeiro, tendo deixa-
do muito para trás todos os demais rivais religiosos. Mas, 
ele veio de baixo. Foi moldado por pessoas trabalhado-
ras anônimas que, por meio dele, reconheceram-se, por 
sobre as fronteiras da ocupação, língua, até mesmo de 
nacionalidade, como uma só classe, ao decidir, uma vez 
por ano, deliberadamente, não trabalhar: zombar da 
compulsão moral, política e econômica para o trabalho. 
Como disse Victor Adler, em 1893:
“Este é o sentido do feriado de maio, 
do descanso do trabalho, que nossos adversários temem.
É isto que eles sentem que é revolucionário”.10D
10D HOBSBAWM, 1999, p.115.
11 Allen, in: BOBBIO & PASQUINO, 1994, p.150.
Enfim, diante das ideias criadas pela burguesia 
para a “aceitação” dos trabalhadores e trabalhadoras 
das relações capitalistas, como a regulação do tempo 
para o trabalho ou a construção da ideia de trabalho 
como condição para a ascensão social, a conquista do 
1º de maio, dentre outras, é importante para demons-
trar que as imposições capitalistas sempre foram con-
testadas pelos trabalhadores e trabalhadoras.
Às vezes, de forma mais branda, outras vezes, mais radicais, 
os trabalhadores e trabalhadoras procuraram, incessantemente, 
a resistência e a reivindicação como armas frente à exploração, 
dominação e espoliação capitalistas.
O SINDICALISMO
O sindicato foi um dos instrumentos cons-
truídos pelos trabalhadores e trabalhadoras 
para resistir e reivindicar, podendo ser defi-
nido como:
“Ação coletiva para proteger e melhorar 
o próprio nível de vida, por parte de indivíduos 
que vendem a sua força-trabalho”.11
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O sindicalismo
Nasce como reação à situação dos trabalhadores e trabalhadoras na indústria capitalista, 
mas, também, constitui uma força transformadora de toda a sociedade.
Traduz-se em organizações que gradualmente se submetem às regras 
de uma determinada sociedade, mas é sustentado por fins que transcendem as próprias
organizações e que, frequentemente, entram em choque com elas.
Gera e alimenta o conflito dentro e fora da empresa, mas canaliza a participação social 
e política de grandes massas, contribuindo para integrá-las na sociedade.
Como isso se deu na história,








É possível perceber, mesmo que a ideologia dominante enfatize que todos são iguais, que a 
sociedade é dividida em classes sociais? Como isso pode ser percebido no nosso dia a dia?
Como e por que a imposição do tempo de trabalho foi construída sobre os trabalhadores e 
trabalhadoras?
A ideia do trabalho como uma condição para a dignidade humana foi uma construção 
da classe burguesa. Por que houve a necessidade dessa construção?
É possível pensar em novas concepções e práticas de trabalho que 
realmente dignifiquem o trabalhador e a trabalhadora? Qual poderia ser 
nossa atuação para que o trabalho seja, realmente, um ato mais prazeroso e não uma imposição?
Como trabalhadores e trabalhadoras isolados, no início do capitalismo, começaram a se 
perceber como classe social? Como nós, em nossas histórias individuais, passamos a perceber as 
semelhanças das condições de vida entre os trabalhadores e trabalhadoras, reconhecendo-nos 
como classe ou não?
Como surgiu o 1º de maio? O que esse feriado significa para nós, ainda hoje? Fazemos dele, de 
fato, um dia especial para nós, classe trabalhadora?
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Os sindicatos nasceram
na Europa
Em meados do século XVIII, a sociedade 
capitalista se expandiu em condições favorá-
veis. O desenvolvimento das MÁQUINAS conso-
lida o capitalismo que ingressava na sua fase 
industrial, substituindo a produção artesanal e 
manufatureira.
A introdução do maquinismo, agora importante
para os fabricantes capitalistas na busca de maiores lucros,
deixou um grande número de operários sem trabalho.
Esse excedente de mão de obra, ao contrário do que muitos imagi-
nam, fortaleceu e ainda fortalece o capitalismo. Pois os salários pode-
riam ser reduzidos na medida em que outros trabalhadores e trabalhadoras, 
sem emprego, estavam dispostos a trabalhar por remuneração menor. 
Nesse momento, principalmente na Europa e especi-
ficamente na Inglaterra, a sociedade capitalista se cons-
tituía de duas classes sociais fundamentais e antagôni-
cas: os capitalistas (burgueses), que detêm e são donos 
dos meios de produção – como as fábricas, as máquinas 
e as matérias-primas – e os proletários (trabalhadores e 
trabalhadoras), a maioria da população, que só possui a 
força de trabalho e não detém nenhum meio de produção.
Isso quer dizer que, se uma classe trabalha,
 a outra se apropria de seus resultados e da produção.
A venda da força de trabalho dos proletários para 
os capitalistas se dá a partir do pagamento de salário 
que, ao ser rebaixado, passa a ser apenas o suficiente 
para a reprodução do(a) trabalhador(a), forçando-o a 
trabalhar cada vez mais.
O proletário vê, ainda, sua mulher e filhos, 
muitas vezes em idade precoce, ingressarem no 
mercado de trabalho em condições desumanas.
Lembremos que há dois séculos os trabalhadores 
e trabalhadoras não tinham os inúmeros direitos tra-
balhistas que hoje possuímos. 
O número de trabalhadores e trabalhadoras nas 
cidades crescia cada vez mais. Se por um lado, a gran-
de quantidade de trabalhadores e trabalhadoras po-
dia representar a força que possuíam, por outro, a 
tendência à dispersão se acentuava se não houvesse 
união entre a classe. Ao contrário, os capitalistas ti-
nham poder pela sua organização e coesão.
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“Foi necessário, para os trabalhadores e trabalhadoras,
a organização no sentido de disporem de meios 
de resistência contra a pressão pela baixa de salários.”12
Assim, a primeira função dos sindicatos
foi impedir que o operário se visse obrigado
a aceitar um salário inferior ao mínimo indispensável 
para o seu sustento e de sua família.
12 Cf. ANTUNES, 1982.
13 ANTUNES, 1982, p. 13.
Foi assim... que nasceram os sindicatos
Sua primeira finalidade foi impedir que os níveis 
salariais se colocassem abaixo do nível necessário para 
a manutenção e sobrevivência do trabalhador, da tra-
balhadora e de sua família.
A formação dos sindicatos impedia, ou ao menos 
diminuía, a relação e o trato isolado do patrão com 
cada trabalhador, que constantemente levava a pres-
sões enormes e personalizadas sobre os últimos. O sin-
dicato representava a formação de uma condição de 
certa igualdade frente aos patrões.
“Os sindicatos são, portanto, associações criadas pelos operá-
rios para sua própria segurança, para a defesa contra a usurpação 
incessante do capitalista, para a manutenção de um salário digno 
e de uma jornada de trabalho menos extenuante, uma vez que o 
lucro capitalista aumenta não só em função da baixa de salários e 
da introdução das máquinas, mas também em função do tempo ex-
cessivo de trabalho que o capitalista obriga o operário a exercer.”13
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Os sindicatos passaram a atuar, de imediato,
 baseando-se nas lutas cotidianas da classe operária.
14 BOBBIO & PASQUINO, 1994, p.1152.
Podemos afirmar que o Sindicalismo, em quase todos 
os países ocidentais, teve uma dupla origem: 
Reuniam os trabalhadores e trabalhadoras evitando o isolamento
e o confronto individual frente ao capitalismo.
“de solidariedade e defesa de um lado, de revolta contra o modo 
de produção capitalista e a sociedade burguesa de outro lado”.14
Isso dificultou para o capitalista:
Ø  baixar o salário, arbitrária e desmesuradamente; 
Ø  aumentar a jornada de trabalho excessivamente.
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Portanto, os...
...”sindicatos representaram, nos primeiros tempos
do desenvolvimento do capitalismo, um progresso
gigantesco da classe operária, pois propiciaram 
a passagem da dispersão e da impotência dos operários 
aos rudimentos da união de classe”.15
Devemos relembrar um aspecto que já acentuamos 
no capítulo anterior: a classe trabalhadora deve ser 
entendida a partir de seu movimento de formação 
e não como algo que surgiu de uma hora para outra. 
Uma construção que se fez lenta e no cotidiano 
das mulheres e homens da classe-que-vive-do-traba-
lho, na medida em que percebiam que a condição de 
precariedade de cada um era a condição da maioria. 
A Inglaterra, na segunda metade do século XVIII,
passou por um profundo processo de desenvolvimento econômico.
O SURGIMENTO DO VAPOR e das máquinas 
transformou as manufaturas em grandes indús-
trias modernas.
Com isso, foram criadas as bases da sociedade 
capitalista com a produção em larga escala. A divisão 
entre os capitalistas e trabalhadores e trabalhadoras 
se tornava cada vez mais acentuada, mesmo que exis-
tissem também pequenos comerciantes e artesãos, 
por exemplo. 
A  SUPEREXPLORAÇÃO DO TRABALHO  se acen-
tuava e os operários tinham uma carga horária de 
até 18 horas diárias, além do trabalho de mulhe-
res e crianças. Também eram precários os locais de 
residência dos trabalhadores e trabalhadoras, sem as 
condições mínimas de vida e habitação. 
Para termos uma ideia das condições de vida na 
Europa no século XIX, destacamos uma passagem do 
livro de Maria Stella M. Bresciani, Londres e Paris no 
século XIX: o espetáculo da pobreza.
“Milhares de pessoas deslocando-se para o desempenho do ato 
cotidiano da vida nas grandes cidades compõem um espetáculo que, na 
época, incitou ao fascínio e ao terror. Gestos automáticos e reações ins-
tintivas em obediência a um poder invisível modelam o fervilhante des-
file de homens e mulheres e conferem à paisagem urbana uma imagem 
frequentemente associada às ideias de caos, de turbilhão, de ondas, 
metáforas inspiradas nas forças incontroláveis da natureza. Figuras 
fugidias, indecifráveis para além de sua forma exterior, só se deixam 
surpreender por um momento no cruzar de olhares que dificilmente 
voltarão a se encontrar”.
15 ANTUNES, 1982, p.14.
Introdução à História do Movimento Sindical •  43
LUDISMO:  Não é demais insistir sobre as manifestações dos trabalhadores e trabalhadoras frente às 
máquinas. O nome, ludismo, deriva de Ned Ludd e foi sugerido em 1779 
quando este operário inglês do Leicestershire quebrou máquinas que eco-
nomizavam mão de obra.
...”tradicional e rotineiramente, do conflito industrial no período 
do sistema doméstico de fabricação, e nas primeiras fases das fábricas 
e das minas. Não era dirigido apenas contra as máquinas, mas também 
contra as matérias-primas, produtos acabados, ou mesmo a proprieda-
de privada dos empregadores, dependendo do tipo de danos a que estes 
eram mais sensíveis”.18
16 Cf. BRESCIANI, 1984.
17 Cf. ANTUNES, 1982.
18 HOBSBAWM, 1999, p. 17.
Essa passagem demonstra o “caos” e o “tur-
bilhão” em que se encontravam os trabalhadores e 
trabalhadoras no século XIX. Esse “mergulho” nas 
ruas de Londres e Paris realça as condições precá-
rias em que viviam e trabalhavam as mulheres e os 
homens, no início da produção fabril (nas fábri-
cas). Com a introdução das máquinas, houve o au-
mento do desemprego e a acentuação das precárias 
condições de existência. Para os trabalhadores e 
trabalhadoras, também, surgiu certo sentimento de 
impotência, frente aos novos meios de produção, 
frente às máquinas: um sentimento de perda de 
“parcela dos atributos humanos”, em que as pes-
soas assemelhavam-se “a espectros”16, a sombras. 
A recorrência, cada vez mais intensa, ao uso das 
máquinas pelos capitalistas, que procuravam auferir 
cada vez mais lucros, levou ao desemprego um grande 
contingente de mão de obra.
Por isso, as primeiras manifestações de revolta 
dos operários visaram à destruição das máquinas.
Essa destruição, porém, ocorria em situações isola-
das e não conseguia conter o poder dos capitalistas. Mais 
do que isso, a sociedade começou a condenar os operários 
por considerar a destruição um gesto de brutalidade17. 
Este tipo de luta inicial foi chamada de ludismo
mas...
 Formas mais eficientes de luta eram necessárias.
Devemos considerar, sobre isso, que a quebra de máquinas fazia parte, 
como apontou Hobsbawm, de uma prática já existente:
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O mesmo autor ressalta que em nenhum destes casos:
“a questão era de hostilidade às máquinas como tais. A destruição 
era simplesmente uma técnica sindicalista no período anterior e duran-
te as primeiras fases da revolução industrial”. 
“As greves esclarecidas, ordeiras e burocráticas eram impossíveis. 
Os trabalhadores só podiam lutar por meio de demonstrações, gritaria, 
incitação e vaias, intimidação e violência. O luddismo [ou ludismo] e 
a sabotagem, embora não elevados à categoria de doutrinas, tinham 
apesar de tudo de fazer parte dos métodos de luta”.20
Por isso, ao mesmo tempo em que era um meio 
de fazer pressão nos empregadores, também garan-
tia a solidariedade essencial dos trabalhadores e 
trabalhadoras.
Além disso, entre homens e mulheres mal pa-
gos, sem fundos de greve, o perigo de furadores 
de greves era sempre acentuado. Segundo Rinaldo 
Rigola:
“O hábito da solidariedade, que é o fundamento
 do sindicalismo eficaz, leva tempo para 
ser aprendido - mesmo onde, como nas minas de carvão 
- ele é sugerido naturalmente”.19
A destruição das máquinas, além de sedimentar
uma consciência de solidariedade expressiva, também
refletiu na organização do movimento sindical posterior.
19 HOBSBAWM, 1999, pp. 19-20.
20 In: HOBSBAWM, 1999, p. 21.
Consideramos com isso que o ludismo repre-
sentou um importante momento na organização dos 
trabalhadores e trabalhadoras ingleses (mesmo que, 
ainda hoje, muitos pensem que a introdução de má-
quinas nas empresas, principalmente os computado-
res e os robôs, é a responsável pelo, cada vez mais, 
elevado número de desempregados). Portanto, julgar 
negativamente os trabalhadores e trabalhadoras que 
destruíam as máquinas, por verem nelas a culpabili-
dade pelo desemprego e pelos baixos salários, é uma 
atitude que despreza o contexto dessas manifesta-
ções. Ao contrário:
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Em 1824, o parlamento inglês votou a lei de 
livre associação. Até então restrita à classe dominante.
Os direitos foram e são o resultado de avanços e recuos 
que fazem com que, em certos momentos, 
a burguesia se veja forçada a atender as reivindicações
devido à forte e organizada pressão do movimento sindical.
Isso não quer dizer que os sindicatos tenham sur-
gido a partir dessa lei. Ao contrário, as associações sin-
dicais já existiam na Inglaterra desde o século XVIII, 
mas eram violentamente reprimidas no desempenho de 
suas atividades, dificultando a organização operária. 
A aprovação da lei, no entanto, não deve ser consi-
derada uma concessão dos capitalistas, que, fazendo 
uso da caridade e da benevolência, garantiram o di-
reito à associação aos trabalhadores e trabalhadoras. 
Muito além disso, esse direito foi uma conquista dos 
trabalhadores e trabalhadoras ingleses a partir de 
lutas, nem sempre pacíficas.
Essa conquista dos trabalhadores e trabalha-
doras ingleses fez com que as uniões sindicais (em 
inglês trade-unions) se desenvolvessem por toda 
a Inglaterra, com um poder bastante acentuado.
As uniões sindicais passaram a fixar os salários 
para toda a categoria, além de regulamentar o salá-
rio em função do lucro, o que possibilitou aumen-
tos que acompanhavam a produtividade industrial.
Quando a negociação dos salários entre 
os trabalhadores e trabalhadoras e capitalistas não era aceita 
pelos patrões, a classe operária decidia entrar em GREVE.
Para avançar a luta, em 1830...
foi constituída uma associação geral de operários ingleses, 
a “Associação Nacional para a Proteção do Trabalho”, 
com o objetivo de atuar como  CENTRAL  de todos os sindicatos. 
Reunia operários têxteis, mecânicos, fundidores, mineiros etc.
Para impedir que os operários voltassem ao trabalho, enfraque-
cendo os movimentos grevistas, as uniões sindicais auxiliavam fi-
nanceiramente os operários em greve ou desempregados, através de 
“CAIXAS DE RESISTÊNCIA”, aumentando em muito a capacidade de 
luta da classe operária. Isso transformava a diminuição de salários e o 
aumento de horas de trabalho em grandes riscos para os capitalistas. 
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 À frente desse movimento,
encontrava-se o operariado fabril,
que também já se preocupava com a informação
dos trabalhadores e trabalhadoras, 
lançando o periódico A Voz do Povo.21
21 Cf. ANTUNES, 1982.
Mas, os capitalistas estavam em  busca de 
mais lucros e as manobras, golpes, pressões, 
ameaças e constrangimentos eram frequentes.
 Desde o surgimento das associações sindi-
cais, os patrões, através de ameaças e até de de-
missões, pressionavam e obrigavam os operários 
a renunciar da participação da vida sindical.
 Isso fez com que várias associações sindi-
cais fossem posteriormente extintas, demons-
trando que a luta dos trabalhadores e trabalha-
doras na organização dos sindicatos foi inten-
samente difícil. 
A publicação desse periódico expressava a necessidade
 que tinham as uniões sindicais de informarem e formarem 
os trabalhadores e trabalhadoras, demonstrando, 
já naquele momento, que a participação passava pela socialização
das informações, negociações e ideias. 
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22 ANTUNES, 1982, p. 21.
“Se a história destas Associações trade-unions é caracterizada 
por momentos de vitórias e de derrotas, é inegável que elas constitu-
íram a primeira tentativa efetiva de organização dos trabalhadores e 
trabalhadoras, na luta contra os capitalistas. Ao conseguirem abater 
a concorrência existente entre os operários, unindo-se e tornando-se 
solidários em sua luta, ao se utilizarem das greves, como a principal 
arma contra os capitalistas, os operá rios conseguiram dar os primeiros 
passos na luta pela emancipação de toda a classe operária”.22
 Assim,
Essas breves considerações sobre a origem da 
organização dos trabalhadores e trabalhadoras sob 
o capitalismo, do surgimento dos sindicatos e o 
contexto histórico-social dos trabalhadores e tra-
balhadoras europeus e, principalmente, ingleses, 
ressaltam a necessidade de compreendermos que 
as relações capitalistas de produção engendraram-
-se no seio da classe trabalhadora, ao mesmo tempo 
em que despertavam a resistência e a contestação.
Os aspectos concernentes à conquista dos direitos 
e à constante introdução tecnológica na produção de-
nunciam que, desde a origem do modo de produção ca-
pitalista, os trabalhadores e trabalhadoras se veem na 
necessidade de organização e discussão permanentes. 
Tanto no sentido de ampliar e assegurar os di-
reitos conquistados quanto no sentido de sublinhar 
questões, extremamente complexas, como os aumentos 







Por que houve a necessidade de organização dos trabalhadores e trabalhadoras? Nessa 
direção, em que contexto surgem os sindicatos?
É possível traçar um paralelo entre as condições de vida em Paris e Londres, no 
século XIX, e as nossas condições atuais? Como?
O ludismo foi um movimento em que os trabalhadores e trabalhadoras 
destruíam as máquinas por considerá-las responsáveis pelo 
desemprego. Hoje, ainda pensamos assim? A luta dos 
trabalhadores e trabalhadoras dever ser contra a intensificação da 
tecnologia na produção? Quais podem ser as saídas?
Como é possível pensar a tecnologia a favor dos trabalhadores e trabalhadoras?
Os direitos dos trabalhadores e trabalhadoras são concessões dos patrões e do Estado ou 
conquistas, lentas e difíceis, da organização dos trabalhadores e trabalhadoras? Por quê?
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Várias visões sindicais
O capitalismo e o sindicalismo não se restrin-
giram à Inglaterra. O desenvolvimento industrial, 
no século XIX, dava-se na França, na Alemanha, 
nos Estados Unidos da América e em outros países, 
fazendo emergir um proletariado, cada vez mais 
forte, quantitativa e qualitativamente, e fazendo 
com que o movimento sindical se expandisse.
Os contatos entre os operários, tanto dos paí-
ses industriais avançados quanto dos países pouco 
industrializados, aumentavam.
Em 1866, foi realizado
 o congresso da Associação Internacional dos Trabalhadores
que reuniu representantes operários de vários países.
No Congresso, foi reafirmada a importância dos sindicatos, 
definida como uma das tarefas primordiais do proletariado. Assim:
“O proletariado iniciou um processo de luta, desencadeando des-
de reivindicações puramente econô micas até movimentos propriamente 
políticos, como o Cartismo na Inglaterra, as Revoluções de 1848 em 
França e a célebre Comuna de Paris de 1871. Em todos estes eventos a 
participação da classe operária foi decisiva”.23
No entanto, a tendência das uniões sindicais 
inglesas, o trade-unionismo, que aspirava reivindi-
cações predominantemente econômicas, já não era 
a única tendência. E, apresentar outras concepções 
do movimento sindical, construídas nos séculos 
XIX e XX, parece-nos importante para melhor com-
preendermos, posteriormente, o movimento sindi-
cal no Brasil. 
23 ANTUNES, 1982, p. 22. 
CONCEPÇÃO REVOLUCIONÁRIA
Emergindo em países como a França e a 
Itália, a concepção “revolucionária” foi a precur-
sora do Anarquismo. Autointitulando-se “revolu-
cionária”, enfatizava que a sociedade capitalista 
não se transformaria através de reformas, acre-
ditando que...
 somente a greve geral 
 levaria à transformação da sociedade.
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Seus principais teóricos foram o francês  GEORGES SOREL
e o italiano  ARTURO LABRIOLA
“...acreditavam que a prática da luta exclusivamente econômica, 
através da ação direta nas fábricas e da deflagração da greve geral, 
constituía-se na única forma de ação efetivamente revolucionária da 
classe operária. Dizia Sorel que a ação direta violenta e a greve geral, 
levando ao conflito as distintas classes sociais, acarretariam uma pos-
sível vitória dos operários, devido à justiça de sua causa, a sua maioria 
numérica e a sua superioridade física, esquecendo-se que a isto os 
patrões contrapõem toda a violência da força militar e repressiva do 
Estado capitalista. Sorel ainda rechaçava de antemão a necessidade de 
luta política, inclusive aquela efetuada no parlamento, e negava qual-
quer forma de organização partidária, entendida sempre como sendo 
utópica e reacionária”.24
em síntese...
24 Cf. ANTUNES, 1982. 
CONCEPÇÃO ANARQUISTA
Esta visão nasceu em meados do século XIX 
e teve participação ativa nos primeiros acon-
tecimentos da classe operária, seja na Europa, 
seja nos Estados Unidos. Os anarquistas tinham 
uma semelhança com os sindicalistas “revolu-
cionários”. 
O anarquismo negava, veementemente,
a luta política e enfatizava a importância
e a exclusividade dos sindicatos
no processo de emancipação da sociedade.
Para dialogar com a sociedade onde a campanha 
contra a visão anarquista era muito intensa, os anar-
quistas sempre preferiram a designação de libertários.
 Com isso queriam destacar sua visão radicalmen-
te antiautoritária, contra qualquer “patrão, senhor, 
chefe supremo”. 
Seu símbolo é, até nossos dias, a letra A... inicial 
de ANARQUIA.
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“Os sindicatos, além de ‘organização natural das massas’, seriam 
o ‘único instrumento de guerra verdadeiramente eficaz’ na construção 
da sociedade anarquista baseada na autogestão e na negação de qual-
quer forma de administração estatal. Proudhon, Kropotkin e Malatesta 
foram outros teóricos desta concepção libertária. Embora comportando 
algumas tendências distintas, o anarquismo enfatizava o papel do sin-
dicato não só como órgão de luta, mas também como núcleo básico da 
sociedade anarquista. A concepção anarquista propagou-se nos países 
europeus de menor desenvolvimento capitalista e, conse quentemente, 
de menor concentração industrial, onde predominavam as pequenas 
indústrias como na Espanha, França, Itália, Portugal, e penetrou tam-
bém na maioria dos países latino-americanos”.25
“Sem negar o princípio de que os sindicatos cons-
tituem um meio de luta a fim de obter reivindicações 
justas, os reformistas pretendem uma simples melhora 
da situação dos trabalhadores e trabalhadoras dentro do 
sistema capitalista. O maior exemplo dentro desta cor-
rente é o sindicalismo norte-americano. Na herança dos 
trade-unions, o sindicalismo norte-americano pauta sua 
atuação no terreno estritamente economicista e reivindi-
catório, nunca abalando, mas sim se ajustando ao siste-
ma capitalista. Sua recusa a um ‘sindicalismo político’ é 
violenta e data desde a criação da Federação Americana 
do Trabalho(AFL) em fins do século XIX, quando a luta 
operária grevista atingiu ampla repercussão (mais de 
cinco mil greves em 1886), objetivando conquistar a jor-
nada de oito horas”.26
25 ANTUNES, 1982, pp. 24-25.
26 ANTUNES, 1992, p.16.
CONCEPÇÃO REFORMISTA
Para Bakunin, um de seus teóricos:
A concepção reformista teve suas bases no TRADE-UNIONISMO INGLÊS, 
e se opõe à atuação revolucionária dos sindicatos. Na visão reformista 
os sindicatos não devem pregar ou praticar uma luta 
que vise transformação revolucionária da sociedade.
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“um sindicalismo que nega a luta de classes e que se limita a uma 
estreita defesa dos interesses econômicos. O movimento sindical norte-
-americano, neste seu apoliticismo, expressa uma ideologia conservadora 
e adequada aos interesses do capita lis mo e, apesar de ter sua estrutura 
sindical totalmente independente do Estado, não consegue exercer uma 
atuação autônoma, uma vez que sua prática sindical encontra-se total-
mente subordinada à ideologia capitalista dominante, da qual objetiva 
extrair algumas melhorias para o operário norte-americano”.27
“Seu aparecimento só foi possível através da violenta repressão ao 
movimento sindical e operário antifascista, acabando com as verdadei-
ras lideranças operárias, além de uma prática de intensa manipulação 
das massas populares. Em 1927, Mussolini decretou a Carta Del Lavoro, 
que organizou os sindicatos italianos nos moldes corporativistas: as cor-
porações tornaram-se subordinadas e dependentes do Estado fascista. 
Expressava a política da paz social, da colaboração entre as classes, con-
ciliando o trabalho ao capital, negando, violentamente, a existência da 
luta de classes, com o nítido objetivo de garantir a acumulação capitalista, 
em larga escala, e com um alto grau de exploração da classe operária”.27
CONCEPÇÃO CRISTÃ
CONCEPÇÃO CORPORATIVISTA
A concepção cristã não rompe com a concep-
ção reformista. Baseando-se, em sua origem, na 
encíclica Rerum Novarum (1891), de Leão XII, essa 
tendência propõe uma ampla colaboração social e 
reconhece a legitimidade das organizações sindi-
cais, sem implicar transformações radicais no regi-
me capitalista da propriedade privada.
“A concepção cristã atribui ao capitalismo a 
necessidade de desenvolver sua função social, tor-
nando-o um sistema justo e equitativo”. A Confede-
ração Internacional dos Sindicatos Cristãos, criada no 
Congresso de Haia em 1920, afirmou que:
 “A vida econômica e social implica a colaboração de todos 
os filhos de um mesmo povo. Rejeita, portanto, a violência 
e a luta de classes, quer do lado patronal, quer do lado operário”.27 
A concepção corporativista teve sua origem nas primeiras décadas
do século XX, durante a vigência do fascismo na Itália.
27 Cf. ANTUNES, 1982.
Mesmo com as mudanças das lutas do fim do século XIX, a AFL pratica, até hoje:
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CONCEPÇÃO COMUNISTA OU SOCIALISTA
A concepção comunista se instaurou nos sin-
dicatos e buscou ampliar, radicalmente, a sua 
atuação “economicista” visando o próprio fim do 
sistema capitalista. Aproveita os vislumbres de 
consciência política que a atuação econômica in-
troduzia no operariado, elevando esta consciência 
ao nível de uma consciência verdadeiramente re-
volucionária.
A principal experiência engendrada pelo sindicalismo
de concepção comunista foi na Rússia.
“É uma escola de tipo 
completamente desconhecido 
no capitalismo, 
pois nos sindicatos não há
 mestres e alunos, mas sim 
uma escola que forma 
os setores mais avançados 
do proletariado”28.
28 ANTUNES, 1982, pp.30-31.
Nos sindicatos fascistas, participavam patrões 
e operários, capitalistas e proletários, procurando 
fundamentar e implementar a ideologia corpora-
tivista. “É importante ressaltar que o corporati-
vismo somente se organizou depois que os tra-
balhadores e trabalhadoras foram privados de 
qualquer representação, quando foram destruídos 
todos os partidos políticos da classe operária, li-
quidada a liberdade sindical, liberdade de reunião 
e demais liberdades”.28
Com o czarismo (governo de czares, imperadores) 
“fase imperial anterior à Revolução Socialista em 1917, 
os sindicatos que surgiram nos fins do século XIX 
foram locais de organização fundamentais para o 
avanço da classe operária. Em São Petersburgo, por 
exemplo, o movimento sindical foi muito ativo, sendo, 
justamente, daí que nasceu a Revolução de Fevereiro, 
que antecipou a Revolução de Outubro”.
Assim, com a tomada do poder pelos trabalha-
dores e trabalhadoras, o sindicato deveria tornar-
-se uma organização educadora da massa operária, 
uma organização que dá instrução, uma escola de 
governo, uma escola de administração, enfim, uma 
escola de comunismo:
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CONCEPÇÃO SOCIAL-DEMOCRATA
O modelo do movimento operário denominado 
social-democracia surge entre os anos 1870 e 1915, 
antes da Primeira Guerra Mundial. 
Nestes anos, “o conjunto do movimento ope-
rário vai ser, progressivamente, dominado por 
forças políticas e ideológicas que se identificam 
na denominação de social-democracia”, de acordo 
com Bihr.
Sua existência está relacionada, em primeiro lu-
gar, a “seu curioso projeto que propõe ao proletariado 
emancipar-se do capitalismo de Estado, emancipan-
do o Estado do capitalismo”. Projeto que se baseia na 
ideia do proletariado se libertar da exploração e da do-
minação pelo capital conquistando e exercendo o po-
der do Estado, tomando esse poder da burguesia e de 
seus aliados políticos – o Estado como a via obrigató-
ria e inevitável da emancipação do proletariado, ou 
seja, a estatização do capitalismo.29
A  PRIMEIRA,  que enfatiza as “reformas de 
estrutura” (portanto, reformista), como a naciona-
lização dos monopólios industriais chaves, o con-
trole de grandes grupos financeiros e a conquista 
do poder de Estado por via legal eleitoral.
Duas variantes podem ser apontadas na concepção social-democrata:
Legalismo, juridicidade, parlamentarismo 
para o partido e a busca de contratos coletivos 
para os sindicatos, resumem essa variante.
Em ambas as variantes, a estatização 
do capitalismo e a tutela política e estatal 
sobre a classe do proletariado é uma constante
A  SEGUNDA,  a variante “revolucionária”, di-
ferente da concepção revolucionária, visa à expropria-
ção da burguesia e de seus aliados pela estatização do 
conjunto dos meios de produção, destinada a lançar as 
bases de um desenvolvimento autocentrado, planifica-
do pelo aparelho de Estado.
O Estado aparece como transcendente (acima das 
classes sociais, “neutro”) e resolvendo as contradições 
inerentes à acumulação do capital. Internamente, os 
traços organizacionais podem ser sintetizados em: 
reprodução das características do próprio Estado; 
centralização da ação; delegação do poder; hierarqui-
zação burocrática; segredo em torno dos vértices da 
organização.
29 Cf. BIHR, 1998, pp. 19-20.
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30 BIHR, 1998, pp. 22-23.
31 BIHR, 1998, p. 24.
“Daí a preeminência da organização partidária 
sobre as organizações sindicais 
 e os movimentos mutualistas e cooperativos”.30
Os partidos políticos e os demais defensores des-
se modelo do movimento operário estão convencidos 
de que, deixados a si próprios, os trabalhadores e 
trabalhadoras são incapazes de ultrapassar o nível 
da consciência imediata (a de seus interesses eco-
nômicos e políticos imediatos), que se exprimirá na 
organização e na prática sindicais.
 Portanto, entendem que o movimento sindical 
deve ser dirigido, primordialmente, por um grupo 
de vanguarda, capaz de definir, organizar e condu-
zir os trabalhadores e as trabalhadoras.
Assim, ao dar “as costas ao projeto comunista de uma sociedade 
em que o poder político seria coletiva e igualitariamente exercido pelo 
conjunto de seus membros, o modelo social-democrata do movimento 
operário não ultrapassa, de fato, o horizonte de uma sociedade que, 
por estar dividida em múltiplas esferas opostas e rivais, não chega a 
reconstituir sua própria unidade senão na e pela construção de um 
aparelho de Estado fora e acima dela. Horizonte que constitui, para 
sempre, o da prática e pensamento próprios do universo capitalista”.31
A concepção social-democrata se afirma, poderosamente, 
após a 2ª Guerra Mundial (pós-1945), 
estendendo-se até as vésperas da crise do capitalismo de hoje.
Mas, por que o modelo social-democrata
teve maior êxito, no século XX,
que outras concepções
EM PRIMEIRO LUGAR,  pela impregnação do fe-
tichismo do Estado no próprio seio do proletariado 
e do movimento operário. Um aparente poder público 
impessoal, “neutro”, com forma parlamentar de Estado 
e participação dos partidos políticos.
EM SEGUNDO LUGAR,  pela personificação da 
classe do staff administrativo (pessoas do governo 
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que entendiam que o “desenvolvimento” e o “progres-
so” da sociedade também dependiam das negociações 
entre capitalistas e trabalhadores e trabalhadoras, ten-
do o Estado como intermediador, negociador).
 Esse staff, com interesses em modernização capi-
talista da sociedade, racionalização de seu desenvolvi-
mento econômico, moralização de sua direção política, 
democratização de suas estruturas e, particularmente, 
dos aparelhos de Estado, articulava alianças com o 
proletariado, mas, garantindo para si a hegemonia 
dessa aliança, objetivando tomar a direção do pró-
prio movimento sindical. 
Fundamentalmente, ocorria um compromisso
entre capital e trabalho: o compromisso fordista.
Compromisso que não se deu, diretamente, entre os membros das próprias classes,
“mas entre intermediários organizacionais e institucionais que 
lhes serviram de representantes oficiais, adquirindo ou reforçando esse 
status nessa ocasião: organizações sindicais e políticas do movimen-
to operário, de um lado, organizações profissionais do patronato, de 
outro, com o Estado entre elas, presente ao mesmo tempo como juiz 
(responsável, árbitro) e como parte interessada: ficaria encarregado 
de colocá-lo em prática visando ao interesse geral do capital, cuidando 
para que fosse aplicado e respeitado por meio de organizações repre-
sentativas de cada uma das classes em luta”.32
Com esse compromisso, o proletariado renunciava
à “aventura histórica” 
em troca de “seguridade social”:
Mas “o compromisso fordista só podia ser renovado 
enquanto o próprio modelo de desenvolvimento 
do capitalismo ocidental que ele tornaria possível fosse viável”.33
ü  uma relativa estabilidade de emprego,
ü  um crescimento de seu “nível de vida”,
ü  uma redução de seu tempo de trabalho,
ü  a satisfação de um certo número de suas necessidades fundamentais 
(habitação, saúde, educação, formação profissional, cultura, lazer etc).
32 BIHR, 1998, p.37. 
33 BIHR, 1998, pp. 37-39.
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É a proliferação do trabalho precarizado, 
composto pelos trabalhadores e trabalhadoras 
terceirizados, subcontratados ou part-time.
Assim, a ruptura do compromisso fordista veio com 
o enfraquecimento do fordismo, na década de 1970. A 
crise do fordismo foi caracterizada pela diminuição dos 
ganhos de produtividade, pela elevação da composição 
orgânica do capital, pela saturação da norma social de 
consumo e pelo desenvolvimento do trabalho impro-
dutivo (gestão, comercialização, bancos e seguros).
 O compromisso fordista (assentado no Estado de 
bem-estar social – a concepção social-democrata de 
Estado) trouxe garantias e direitos aos trabalhadores e 
trabalhadoras, que passou a onerar “extremamente” as 
empresas, ao mesmo tempo em que o modelo fordista 
de produção saturava-se pela diminuição da fluidez da 
produção e da inflexibilidade no seu processo.
Parte desse processo, estamos vivendo atualmente.
Uma das maiores consequências desse processo foi
 a profunda fragmentação do proletariado:
  os proletários estáveis e com garantias,
  os proletários excluídos do trabalho,
  a massa flutuante de trabalhadores e trabalhadoras instáveis.
Os instáveis são os trabalhadores  TERCEIRIZADOS, 
em  TEMPO PARCIAL,   TEMPORÁRIOS,  os estagiários,
que trabalham da  “ECONOMIA SUBTERRÂNEA”,  sem carteira assinada, 
“CLANDESTINAMENTE”,  ou participando da pequena produção mercantil.
Essa é a nova realidade...
Empresas de 5 mil trabalhadores e trabalhadoras reduziram esse número a menos da metade.
Empresas migraram de regiões com alta organização sindical 
para regiões sem histórico sindical relevante.
Empresas flexibilizam a produção separando a produção em vários locais 
e dividindo os trabalhadores e trabalhadoras.
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Empresas terceirizam serviços diminuindo o poder dos sindicatos.
Empresas, com a retaguarda do Estado, redefinem contratos de trabalho temporários 
com a anulação de vários direitos, historicamente conquistados pelos trabalhadores e trabalhadoras.
O trabalho assalariado, com carteira assinada, dá lugar a outras características
de trabalho em que a organização sindical praticamente inexiste, 
como para os trabalhadores e trabalhadoras informais. 
Assim, o movimento sindical foi, 
 em grande medida, solapado, enfraquecido.
Isso tem sua origem e causa:
(...) “na instabilidade constitutiva dos instáveis e dos desemprega-
dos, que torna quase impossível sua integração em estruturas sindicais, 
tais como uma seção de empresa ou mesmo uma federação de ramo. 
O sindicalismo ‘vertical’, que privilegia a dimensão de categoria e 
profissional, herdada do período fordista, encontra-se totalmente inadap-
tado. Somente um sindicalismo com estruturas ‘horizontais’, que privi-
legia a dimensão interprofissional, é adequado para organizar ao mes-
mo tempo os trabalhadores permanentes, instáveis e desempregados”.34
34 BIHR, 1998, p.101.
Por fim, salientamos que apresentar as prin-
cipais concepções do movimento sindical mostra 
que a história do movimento sindical também é 
construída pela diversidade de práticas e ideias. 
Umas mais moderadas, outras mais radicais, tais con-
cepções oferecem a dimensão da complexidade do jogo de 
poder entre os capitalistas e os trabalhadores e trabalha-
doras, e entre os próprios trabalhadores e trabalhadoras. 
a apresentação dessas concepções não pressupõe 
a adesão a uma ou a outra, mas a necessidade 
de compreendê-las para que a atuação no movimento 
sindical se dê com maturidade histórica
 E RESPEITO À DIVERSIDADE DE POSIÇÕES.
Enfatizamos que...










Por que algumas concepções de movimento sindical são consideradas economicistas e 
apolíticas?
Quais as diferenças fundamentais entre o sindicalismo reformista e o sindicalismo 
revolucionário?
A concepção cristã é considerada reformista, mesmo buscando a construção 
reformista, mesmo buscando a construção de relações mais justas e 
fraternas. Por quê?
O Estado não é neutro nas relações entre os trabalhadores e 
trabalhadoras e os capitalistas, porque os governos são compostos 
por pessoas que, também, têm interesses nem sempre a favor do “bem comum”. Como o 
Estado fascista interferiu na formação do sindicalismo corporativista na Itália?
Por que a concepção social-democrata entendia que os sindicatos deveriam ser comandados 
por uma vanguarda? Isso representava certo preconceito às ideias dos demais trabalhadores e 
trabalhadoras? Por quê?
O que significa o fetichismo do Estado? Como essa ideia pode interferir nos rumos do movimento 
sindical?
O que representou o “compromisso fordista” para o movimento operário?
Com o rompimento do “compromisso fordista”, como passou a se constituir a classe-que-vive-do 
trabalho?
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Três períodos do 
sindicalismo brasileiro
As transformações ocorridas nas formas de organização
dos trabalhadores e trabalhadoras no Brasil acompanham,
como não poderia deixar de ser, as mudanças estruturais
na economia e na política nacional.
Além do que, envolvem todos os fatores produ-
tivos, incluindo a força de trabalho e, consequente-
mente, as maneiras como estes trabalhadores e tra-
balhadoras organizam suas lutas e desenvolvem suas 
estratégias e táticas. 
Assim, o movimento da classe trabalhadora em 
busca de seus objetivos tende também a ser dinâmi-
co, a se transformar para atender às necessidades 
do momento histórico pelos quais passam. É claro 
que nem sempre os trabalhadores e trabalhadoras 
têm o controle dessas transformações, e é certo que 
esse movimento não é coeso e uniforme. Mas, todos 
sabemos da importância histórica da organização e 
da luta para as mudanças das condições materiais 
e de vida daqueles que vivem da venda da sua força 
de trabalho. 
Tanto mundialmente quanto em escala nacional, foram a indignação 
e a resistência organizada, através de associações e sindicatos, 
que fortaleceram a luta dos trabalhadores e trabalhadoras 
(enquanto força coletiva), não permitindo uma espoliação 
mais aguda no processo de produção/reprodução do capital.
Do surgimento até 1930 1
No Brasil, a atual forma de organização dos 
trabalhadores e trabalhadoras tem suas raízes nas 
sociedades de cunho mutualista que eram compos-
tas, sobretudo, por artesãos, sendo estas, as primeiras 
formas de organização e de resistência dos trabalhado-
res e trabalhadoras brasileiros. Estas organizações já 
existiam em 1888.35 No entanto, é em 1890 que alguns 
trabalhadores e trabalhadoras socialistas fundam, no 
Brasil, o Partido Operário, procurando organizar a pe-
quena classe trabalhadora (urbana e fabril) para exer-
cerem, organizadamente, reivindicações que levassem 
à melhoria das condições de trabalho e de vida.
35 Cf. REZENDE, 1990.
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Fundação do Partido Operário
I Congresso Operário no Brasil
1890
1906
Torna-se importante salientar que:
A maior parte desses trabalhadores e trabalhadoras
era de imigrantes europeus que vinham para o Brasil
para serem empregados na indústria nascente, em São Paulo.
Foi assim que chegaram ao Brasil
as experiências de organização e de luta
da classe trabalhadora na Europa
e as influências ideológicas das mais variadas concepções,
dentre elas a COMUNISTA, a CRISTÃ e a ANARQUISTA.
Traziam, na “bagagem”, uma certa prática do 
trabalho industrial e também experiências de or-
ganização dos trabalhadores daqueles países já in-
dustrializados.
A organização dos trabalhadores e trabalha-
doras, nesse período, era qualitativamente inte-
ressante, apesar de ser quantitativamente peque-
na36. Mesmo assim, os trabalhadores e trabalhado-
ras conseguem organizar, em 1906, um primeiro 
congresso.
36 REZENDE (1990, p.10): de acordo com o Censo Industrial do Brasil de 1907, havia 149.018 operários e 3.258 empresas. A partir destes números, pode-
mos imaginar o quanto era pequena, quantitativamente, a classe operária de 1892, quinze anos antes do Censo Industrial apresentado.
Neste Congresso, são decididas várias resolu-
ções, sendo que algumas delas extrapolavam a es-
fera das relações de trabalho dentro das fábricas, 
abarcando questões referentes à economia e à po-
lítica nacional.
 Se todas as resoluções eram revolucionárias 
para a época, uma delas expressava o conteúdo re-
volucionário de forma clara: a que exige a apro-
priação dos meios de produção pelos trabalhado-
res e trabalhadoras – um princípio revolucionário 
apontado nas teses discutidas e aplicadas em al-
guns lugares da Europa do século XIX.
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Esse congresso marcou o domínio dos ANARQUISTAS 
na construção e na organização do movimento dos operários, 
sem anular a participação marcante dos SOCIALISTAS.
II Congresso Operário1912
37 Cf. REZENDE, 1990.
As resoluções desse I Congresso Operário foram:
ü  eleições diretas em todos os postos eletivos pelo sufrágio universal;
ü  determinação de um salário-mínimo;
ü  jornada de oito horas diárias;
ü  proibição do trabalho de crianças e de menores de doze anos;
ü  apropriação dos meios de produção por parte dos trabalhadores e trabalhadoras, 
única forma de libertação da classe operária.37
A organização desses operários não era tão fácil, 
posto que, em sua maioria, eram imigrantes e sonha-
vam em não permanecer no país por muito tempo, ima-
ginando sempre a possibilidade de conseguir ganhar 
algum dinheiro e retornar à terra natal (o que para a 
maioria não passou de um sonho). 
No entanto, houve sempre grupos mais aguer-
ridos, que permaneceram lutando pela ideia de or-
ganizar o operariado, enquanto outros viam o seu 
sonho de retornar para a terra natal definhando 
dia após dia de trabalho árduo, passando a compar-
tilhar da ideia da organização como única forma 
de contraponto às condições sociais e de trabalho 
massacrantes. 
E é nesse contexto que acontece, em 1912, mais um congresso. 
Realizado em São Paulo, contou com a par-
ticipação de várias corporações, quase todas elas 
sediadas na mesma cidade onde se realizava o 
Congresso.
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Também marcava uma ligeira disputa entre es-
tas duas tendências pelo controle do movimento, 
que se daria pela hegemonia das suas ideias entre os 
que formavam a base, o que por vezes gerou controvér-
sias entre as lideranças socialistas (também concepção 
comunista) e anarquistas, sem, contudo, abalar a do-




A organização do operariado não passava desa-
percebida pelas forças econômicas e políticas daquele 
momento, que trataram, rapidamente, de se organizar 
e colocar todo o seu aparato repressor em funciona-
mento, utilizando-se dos mais diversos meios para 
frear aquilo que consideravam atos de subversão.
Esses fatos dificultaram a movimentação dos ope-
rários sem, é claro, pôr fim em seu movimento organi-
zativo, que continuava a ser influenciado e organizado 
pelas ideias dos anarco-sindicalistas. 
O governo brasileiro estabeleceu, como crime, todas as formas de manifestação pública 
e organizada dos trabalhadores e trabalhadoras, que colocavam em questão a “ordem”.
Ainda ficou estabelecida uma política de expulsão dos líderes dos trabalhadores 
e trabalhadoras que fossem estrangeiros.
Além das investidas diretas, o governo fede-
ral procurou outras estratégias para minar o movi-
mento operário. Sabedor das rusgas entre os anar-
co-sindicalistas (que defendiam uma organização 
livre dos trabalhadores e trabalhadoras sem uma 
hierarquia diretiva rígida) e os socialistas (que bus-
cavam a construção e fundação de um partido que 
direcionasse o movimento), o governo patrocinou, 
no ano de 1912, um Congresso Trabalhista. O obje-
tivo era fundar um partido político. Essa iniciativa 
contrariava as ideias anarquistas. Nesse congresso, 
funda-se a Confederação Brasileira do Trabalho.38
38 Cf. REZENDE, 1990.
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Uma organização dos trabalhadores e trabalhadoras que fosse livre e que tivesse, 
no sindicato, o principal agente organizador dos operários, o embrião do futuro socialismo, 
deixando de lado qualquer possibilidade de fundação de um partido que desse 
uma direção rígida e hierárquica ao movimento.
Ficava estabelecido também que a greve era o melhor instrumento 
de luta a ser utilizado pelos trabalhadores e trabalhadoras em busca de uma vida mais digna. 





Neste congresso é fundada a CONFEDERAÇÃO 
BRASILEIRA DO TRABALHO.
Não houve consenso sobre a validade des-
te congresso. Uma parte dos sindicalistas ativos 
não o aceitaram.
Foi nesse clima que foi realizado, em 1913, um novo 
Congresso Operário Brasileiro, que reafirma as ideias 
anteriormente defendidas pelos anarco-sindicalistas.
Neste congresso foram reafirmadas teses do primeiro, como:
Como afirmávamos anteriormente:
Contudo, as primeiras greves realizadas sob o comando 
e orientação dos anarco-sindicalistas não obtiveram grandes sucessos, 
sofrendo forte repressão por parte do governo. 
O movimento operário no Brasil sofria 
as influências das transformações ocorridas 
em vários níveis de escala mundial.
Com a Primeira Guerra Mundial e com a 
Revolução Russa de 1917, que o movimento 
operário brasileiro passou a tomar outros con-
tornos, que refletiam, por vezes, estas trans-
formações que ocorriam além das fronteiras 
brasileiras. 
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A Primeira Guerra Mundial 
Greve paralisa São Paulo
1914
1917
Com a diminuição das importações diminui, também,
o ritmo de crescimento do setor industrial, 
além de elevar rapidamente o custo de vida e rebaixar 
o poder de compra dos salários, 
resultando em várias manifestações e greves.
Os operários entram em greve em
solidariedade aos companheiros da indústria têxtil.
A manifestação sai da fábrica 
e ganha as ruas da cidade.
Essas, a princípio, foram motivadas por meras 
questões salariais, mas logo passaram, também, a 
exigir direitos básicos e fundamentais do trabalho, 
que incluiam desde a regulamentação das relações 
de trabalho (na época, inexistente) até direito à 
aposentadoria, seguro contra acidentes, regula-
mentação do trabalho da mulher e do menor, férias 
etc.39
39 Cf. VIANNA, 1976.
Em 1917, tem início uma das mais famosas 
greves, ocorridas neste período. Ela começou na 
fábrica têxtil Crespi, uma das maiores unidades fa-
bris de São Paulo, com mais de dois mil operários. 
A greve tem início quando quatrocentos operários 
passam a exigir 20% de aumento de salário em 
troca do aumento das horas de trabalho imposto 
pela empresa, o que, de pronto, é negado pelo dono 
da fábrica e leva os trabalhadores e trabalhadoras a 
cruzar os braços. 
O movimento espalha-se para outra importante 
indústria têxtil, a Ipiranga, onde o aumento salarial 
havia sido concedido. Mas o movimento já havia se 
espalhado por vários outros setores.
A Europa se viu envolvida numa guerra 
de proporções nunca vistas. Uma guerra pelo 
domínio do mundo pelas potências imperialis-
tas europeias. Esta guerra teve reflexos diretos 
sobre o Brasil e trouxe prejuízos à economia 
brasileira.
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Em dezembro de 1917, o governo publica o Decreto 1596, que regulamenta
(pela primeira vez) o trabalho feminino e infantil, ficando proibida 
a exploração do trabalho feminino e infantil em trabalhos noturnos. 
40 Cf. VIANNA, 1978.
São Paulo fica paralisada por completo, e os tra-
balhadores e trabalhadoras começam a vislumbrar a 
possibilidade de realização e implantação das reivindi-
cações feitas nos Congressos Operários. 
Durante estas manifestações, um operário, Antônio 
Martinez, é assassinado pela polícia e seu enterro se 
transforma numa grande manifestação. Em meio à agi-
tação, constitui-se o Comitê de Defesa Proletário, que 
passa a ser um núcleo de negociação das demandas dos 
trabalhadores e trabalhadoras.40
CONQUISTAS
Após um mês de greve, os trabalhadores e 
trabalhadoras entram em acordo com os em-
presários, com a participação do governo. Fica 
estabelecido que:
ü  será feita a concessão de 20% sobre os salários em geral;
ü  não haverá dispensa de funcionários que participaram da greve;
ü  será respeitado o direito de associação dos funcionários;
ü  haverá pagamento quinzenal dos salários;
ü  acompanhar-se-á, com a maior boa vontade, 
as iniciativas para a melhoria das condições materiais, 
econômicas e morais dos trabalhadores e trabalhadoras paulistas.
Mais um evento histórico mundial influenciava o movimento 
operário brasileiro neste momento de efervescência
A Revolução Russa1917
Com a vitória dos comunistas na Rússia, os socialis-
tas que compunham o movimento operário brasileiro, e 
que comemoraram, em várias cidades, a vitória de Lênin, 
sentem-se fortalecidos e passam a influenciar mais 
fortemente o movimento operário. Mas os anarquistas 
procuraram resistir à pressão e garantir o seu espaço. 
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Fundação do Partido Comunista1922
Em 1922, é fundado o Partido Comunista 
Brasileiro (PCB), contando com a filiação e partici-
pação de vários ex-militantes anarquistas.
O partido buscou propagar a ideia de construção 
de uma unidade sindical, como o melhor instrumento 
de sucesso por parte da classe trabalhadora. Ideia con-
trária aos princípios de organização anarquista, que 
perdia cada vez mais espaço.
Crescia, nesse período, o prestígio dos comu-
nistas e o seu domínio no movimento sindical.
Mas, se por um lado ocorria o fortalecimento dos co-
munistas e a perda de espaço aos anarquistas, por outro:
O governo propicia e estimula o crescimento
de uma facção reformista de direita que procurava 
minar e diminuir a base do movimento operário.
Assim, entre 1920 a 1929, o movimento abarcava, 
fundamentalmente, três correntes:
  sindicalistas de esquerda, os anarquistas (com dez mil filiados);
  reformistas de direita, dirigindo a liga de defesa, a Sociedade Agrária Nacional 
e outros (com mais de vinte e cinco mil filiados);
  comunistas, dirigindo, entre outras, a União dos Gráficos.
É nesse período de grande agitação popular 
que a economia brasileira sofre, em 1929, o aba-
lo da crise econômica que atinge todo mundo ca-
pitalista. As dificuldades econômicas alimentam 
também as crises políticas no Brasil, colocando em 
questão o poder político das oligarquias agrárias, 
que estavam apoiadas na economia de exportação 
de produtos primários e na concentração de terra. 
Nesse momento, abre-se espaço para o surgimen-
to de uma nova orientação política que cria condições 
para a instalação do capitalismo industrial no país. No 
entanto, não houve um bruto rompimento entre o 
ascendente capital industrial e a oligarquia agrá-
ria, pois os prejuízos da economia cafeeira foram 
transferidos e socializados com o conjunto da po-
pulação.41
41 Cf. WEFFORT, 1980.
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Seu plano foi o de realizar, através do Estado, 
leis para os trabalhadores e trabalhadoras urbanos, 
sem molestar a aristocracia agrária.
De 1930 a 1945 2
Em 1930, Júlio Prestes é eleito presidente do 
Brasil em uma disputa eleitoral de resultado du-
vidoso com Getulio Vargas, com apoio de várias 
facções da política nacional. Vargas dá um golpe 
armado e toma o poder, estabelecendo uma política 
populista que se utiliza das massas e dos trabalha-
dores e trabalhadoras urbanos, como base de sua 
sustentação e legitimação no poder.
Isso foi possível porque nem a classe média tinha 
autonomia política frente ao poder tradicional, nem os 
cafeeiros tinham legitimidade para alcançar o poder, 
“tirados” do poder político pela crise econômica.
Em 1930, Vargas cria o Ministério do Trabalho.
O presidente realizou, então, a “doação” de uma le-
gislação para as relações de trabalho para satisfazer as 
massas urbanas que ele manipulava tranquilamente, pas-
sando a ideia de um Estado protetor da classe trabalhadora. 
Tal ideia reflete uma das mais trágicas constru-
ções ideológicas da história brasileira: como já vimos, 
o movimento sindical e operário no Brasil já se organi-






Como e por que surgiram as primeiras organizações sindicais no Brasil?
Quais as duas principais concepções que influíram à gênese do sindicalismo no 
Brasil? Quais as principais diferenças entre elas?
Como o Estado brasileiro reagia às primeiras organizações e mobilizações dos 
trabalhadores e trabalhadoras? 
Quais os dois acontecimentos internacionais que influenciaram, 
profundamente, o movimento sindical brasileiro até 1930? Como 
se deram tais influências?
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Os direitos não são concessões, mas
conquistas dos trabalhadores e trabalhadoras.
Em 1931, Vargas edita a Lei de Sindicalização. 
O decreto estabelece:
Fica estabelecido, pelas novas leis, que os sindicatos ficam 
atrelados ao Estado, não tendo a menor possibilidade de autonomia
Ø Vínculo e reconhecimento do sindicato 
à aprovação do estatuto pelo Ministério do Trabalho;
Ø Direito facultativo aos sindicatos dos empregados de celebrar
acordos com os “sindicatos” patronais;
Ø Proibição das organizações sindicais de se vincularem às organizações internacionais, 
sem aprovação do Ministério do Trabalho;
Ø Obrigatoriedade dos sindicatos, federações e confederações mandarem, 
anualmente, um relatório para o Ministério do Trabalho.42
A ideia de uma legislação “doada” pelo Estado obscurece e apaga 
cinco décadas de lutas dos trabalhadores e trabalhadoras,
desconsiderando os conflitos, as tensões, a violência e morte
que, até então, marcavam o movimento sindical.
42 Cf. Antunes, in: REZENDE, 1990.
Os trabalhadores e trabalhadoras resistiram 
a essas políticas que tolhiam a liberdade 
de organização, realizando greves em São Paulo.
O seu próprio reconhecimento, como tal, de-
veria passar pelo governo, sendo os aprovados, os 
únicos reconhecidos como legítimos representan-
tes dos trabalhadores e trabalhadoras, portanto, 
os clandestinos não teriam direito a manifesta-
ções políticas.
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43 Cf. VIANNA, 1978.
Apesar da luta contra o governo, o conflito 
interno entre as facções político-ideológicas atra-
palhavam ações mais incisivas, pois, às vezes, os 
desentendimentos não permitiam atos mais frutí-
feros do ponto de vista da pressão sobre o gover-
no. Nesse momento, o PCB assume uma posição de 
cunho político estalinista, opondo-se à ala trotskis-
ta e à anarquista na condução das ações políticas. 
Em 1935, forma-se a Aliança Nacional Libertadora (ANL), composta 
por forças políticas diversas, com o incentivo do PCB. Esta frente popular 
elege como bandeira a luta contra o fascismo, o imperialismo e o latifúndio.
A fundação da ANL se deu ao mesmo tempo em que houve um enfra-
quecimento institucional do sindicalismo oficialista, verificando-se, em 
1935, uma diminuição de 73% nas organizações sindicais reconhecidas.43
No entanto, a política do Estado Novo (a partir 
de 1937) era a de escamotear e “esconder” a luta 
de classes então existente. 
Procurava passar uma imagem de tranquilidade 
no que diz respeito à organização da sociedade para a 
produção, fazendo crer que continuava firme a alian-
ça política das facções e dos interesses heterogêne-
os das elites brasileiras representadas por Vargas.
Uma “paz” construída com a repressão sobre 
os que desafiavam a “ordem” e que buscava anular 
o poder de organização da classe trabalhadora.
1937: Estado Novo
Com o Estado Novo de 1937, Vargas dá um novo golpe
com apoio dos militares, estabele cendo uma política
de maior intervencionismo na sociedade.
O Estado assume um caráter modernizante, 
colocando um fim no “compromisso” de manter 
certa ordem entre as diferentes facções da elite, 
buscando os rumos da modernização e da indus-
trialização, significando um rompimento com a 
oligarquia agrária. 
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Os princípios da constituição de 1937, que regeriam
mais esta etapa do governo Vargas, afetam diretamente
a estrutura sindical, controlando ainda mais a classe operária
e incentivando o processo de acumulação do capital.
Os comunistas do PCB, que dominavam e davam 
as diretrizes para uma parte considerável do movimento 
operário brasileiro, começaram a apoiar 
Getulio Vargas no combate ao fascismo europeu.
Tais sindicatos se caracterizavam como entidades assistencialistas 
com procedimentos que levaram a um esvaziamento 
dos sindicatos, que perdiam legitimidade na representação.
As políticas governamentais para os sindicatos 
levam a um recuo das forças mais combativas, pro-
vocando um aumento das práticas pelegas nos 
sindicatos: direções sindicais cooptadas pelo go-
verno que deixam de ser organizações de embates 
políticos.
Esvaziamento que o governo tentou contornar 
instituindo inovações nas funções dos sindicatos, a fim 
de torná-los atrativos para a massa de trabalhadores e 
trabalhadoras. Criou cooperativas de crédito e consu-
mo, de escolas, assistência médica, entre outros servi-
ços para os legalmente sindicalizados. 
Com toda a repressão militar e institucional, 
que impedia as formas alternativas de organização 
dos trabalhadores e trabalhadoras e tornava ins-
trumentos de luta como a greve um crime, se esta-
belece um momento difícil para a classe trabalhadora.
 Uma das poucas manifestações grevistas des-
se período não teve como bandeira o enfrentamento 
direto ao governo ou às políticas econômicas e tra-
balhistas vigentes. Foi o movimento dos trabalhado-
res e trabalhadoras do porto de Santos, que entraram 
em greve para impedir a extradição de dois operá-
rios espanhóis que buscavam asilo político no Brasil, 
mas que haviam entrado no país clandestinamente. 
O movimento procurou impedir que fossem enviados 
de volta para a Espanha, onde, certamente, seriam 
presos ou mesmo mortos.44
A partir desse momento, os sindicatos entram em um momento 
de retração que perdurará até 1942, quando o Brasil entra na Segunda 
Guerra Mundial, ao lado dos Estados Unidos da América e da Rússia, com-
batendo os países do Eixo formado por Alemanha, Itália e Japão.
44 Cf. ABRAMOWICS, 1986.
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Outra mudança do período foi a promulgação de uma NOVA 
CONSTITUIÇÃO, EM 1946, que entendia a greve como um instrumento legal 
de ação dos trabalhadores e trabalhadoras. No entanto, a base da nova cons-
tituição, no que dizia respeito à greve, era ainda a mesma da Constituição de 
1937, não sendo totalmente mudada pelos constituintes do novo governo 
“democrático” (realizava, na verdade, apenas uma abertura muito tímida). 
45 Cf. VIANNA, 1978.
Adotaram uma política de UNIÃO NACIONAL, com 
a ideia de que a nova fase do governo getulista, que se 
dizia nacionalista e modernizante, apontava para o for-
talecimento e o crescimento da economia. Crescimento, 
esse, baseado na exploração do trabalho industrial, o 
que, por sua vez, significava também o crescimento 
do proletariado urbano. Assim, o fim da guerra, em 
1945, com a vitória dos aliados, grupo ao qual per-
tencia o Brasil, Getulio Vargas acaba ficando em uma 
posição política muito difícil de ser justificada, pois:
Como poderia um governo que combatia as ditaduras
e governos fascistas na Europa, sustentar
um governo autoritário e ditatorial em seu próprio país
Esta e outras contradições levaram o governo à 
promulgação do Código Eleitoral que extinguia o princí-
pio de verticalidade na organização sindical, em 1945. 
Isso permitiu que o PCB criasse, no mesmo ano, sob sua 
direção, o Movimento Unitário dos Trabalhadores, 
que procurava organizar a classe trabalhadora e fazer 
contraponto ao sindicalismo da CLT, ao mesmo tempo 
em que visava constituir uma lei trabalhista e uma or-
ganização sindical que alcançasse os trabalhadores e 
trabalhadoras do campo.45
Nos últimos meses de seu governo, em 1945, Vargas começou 
a estabelecer uma política de “abertura” com as organizações sindicais, o que:
 Ø POSSIBILITOU  a volta de alguns trabalhadores e trabalhadoras aos sindicatos
 Ø PERMITIU  que fossem realizadas eleições para direção em muitos deles
 Ø PERMITINDO,  assim, junto com a expansão sindical e o crescimento do PCB
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De 1945 a 19643
Terminada a ditadura Vargas e apesar da grande participação popular
no cenário político brasileiro, não houve um redirecionamento radical
nas políticas governamentais, no que dizia respeito à economia
ou mesmo ao combate às mazelas sociais.
Permanecia o mesmo esquema de poder que perdurara durante a ditadura. 
Com a ajuda de Vargas, que se utilizou do seu 
prestígio junto à massa, Eurico Gaspar Dutra, polí-
tico conservador, é eleito presidente. Ao ser elei-
to, leva à frente as políticas de abertura da econo-
mia nacional ao capital estrangeiro, ocasionando 
um achatamento dos salários dos trabalhadores e 
trabalhadoras. 
Tais políticas não agradaram os operários, que 
começaram a se manifestar, desencadeando um 
processo que caracterizaria um período de grandes 
manifestações, eminentemente urbanas, fazen-
do da cidade o centro das ações políticas. É inte-
ressante observar que havia, também, uma massa 
crescente de novos habitantes nas cidades, que vi-
nham servir como força de trabalho, aumentando 
a pressão popular por melhores condições de vida.
Em 1946, os estivadores do porto de Santos entraram em greve, 
com o intuito de criar a ideia de solidariedade internacional dos traba-
lhadores e trabalhadoras. Recusam-se a trabalhar em dois navios espa-
nhóis, como forma de protestar contra a ditadura do governo fascista 
de Francisco Franco, transformando a cidade em uma praça de guerra. 
Com a organização dos trabalhadores e trabalhado-
ras nos sindicatos e com o aumento das manifestações 
populares, o Partido Comunista Brasileiro havia cres-
cido. Mas foi posto na ilegalidade em 1947, ainda no 
governo Dutra, com clara perda de poder sobre as massas. 
É nesse contexto de clara agitação social que se 
articula a sucessão de Dutra e a volta de Vargas ao po-
der. Vargas é eleito com 41% dos votos na eleição 
de 1950. Uma votação expressiva e que lhe garantia 
um apoio das massas e legitimidade para colocar, em 
prática, uma política de cunho nacionalista, incre-
mentando uma indústria de base moderna e au-
mentando o controle do Estado sobre a economia. 
Por outro lado, apostava em uma estratégia de con-
vencer as elites políticas de que tinha o apoio do povo 
para as suas decisões.
Para isso, recorreu a uma política extremamente populista.
Uma de suas primeiras medidas foi aumentar 
o salário-mínimo em 100%, o que o levou a cair nas graças 
de grande parte dos trabalhadores e trabalhadoras.
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O resultado desse modelo de desenvolvimento industrial
foi o acirramento das lutas 
dos trabalhadores e trabalhadoras, que, organizados 
pelos sindicatos, resolvem manifestar-se.
Os trabalhadores retomam as greves como forma de pressão
 ao governo e contra a carestia que assolava a classe.
O movimento culminou com
a criação da Petrobras, em 1953.
Apesar de Vargas voltar ao poder pelo voto, 
isso não significava que, naquele momento, vivia-
-se no Brasil um período democrático em todo o seu 
conteúdo. Sabemos que a democracia nunca chegou 
a existir, efetivamente, na política brasileira, o que 
dizer então da apregoada equidade social e políti-
ca que seus idealizadores apregoam como certas. 
No entanto, as políticas econômicas de Vargas 
não tiveram o efeito desejado no que diz respeito 
a sanar as dificuldades da classe trabalhadora, que 
continuou a sofrer com os problemas sócioeconô-
micos da expansão do capital industrial no Brasil e 
que, para garantir sua reprodução ampliada, tinha 
que exercer pleno domínio sobre a força de trabalho. 
Em 1953, em São Paulo, aconteceu uma das 
principais greves do período. Começou com os tra-
balhadores e trabalhadoras das indústrias têxteis e se 
estendeu para várias categorias, afetando fortemente 
as indústrias das principais capitais, como, por exem-
plo, Rio de Janeiro. No Rio, a repressão aos traba-
lhadores e trabalhadoras foi duramente feita pela 
polícia que, além de acabar com as manifestações nas 
ruas, procurava prender aqueles que eram reconheci-
dos como líderes do movimento. 
1953 - A campanha pela criação da PETROBRAS
Não só as condições salariais faziam parte 
da pauta de reivindicações dos trabalhadores 
e trabalhadoras. Nesse momento, uma de suas 
bandeiras era a campanha que se intitulava 
“O PETRÓLEO É NOSSO” (uma luta popular de 
cunho nacionalista e que tinha o apoio de vá-
rios segmentos sociais para evitar a interna-
cionalização do petróleo brasileiro).
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A lei que estabelecia o direito ao Estado bra-
sileiro de explorar de forma monopolística o pe-
tróleo, foi um processo político muito desgastan-
te. Alguns estudiosos acreditam que o suicídio de 
Getulio Vargas, nesse mesmo ano, tenha sido resul-
tado de tais pressões sobre o governo por parte das 
empresas petrolíferas internacionais.46
46 Cf. ABRAMOWICS, 1986.
1954 - A morte de Getulio Vargas
Em agosto de 1954, após um ano conturbado na 
política nacional, Vargas comete suicídio. 
Seu desaparecimento não significou o fim do po-
pulismo e do nacionalismo. Esses fetiches permaneceram 
recriados como instrumentos de cooptação e controle das 
massas, em maior ou em menor grau, pelos governos se-
guintes. Tanto pelo seu sucessor imediato, Café Filho, 
quanto por Juscelino Kubitschek (que mesmo não esta-
belecendo um governo populista como o de Vargas, já que 
não teve uma maioria absoluta em sua eleição), não pou-
param os trabalhadores e trabalhadoras de arcarem 
com os sacrifícios para o crescimento da economia. 
De Vargas a Juscelino
O governo eleito, após o fim da Era Vargas, 
o de Juscelino Kubitschek que começa no ano 
de 1955, manteve o PCB na ilegalidade e con-
tinuou controlando os sindicatos através da 
estrutura já instalada por Vargas. O governo 
assumiu uma postura liberal e, também, per-
mitiu uma maior entrada de capital estrangei-
ro no país. 
Com a realização do seu PLANO DE METAS, 
que previa a rápida industrialização do Brasil 
que cresceria “50 anos em 5”, Juscelino abriu as portas 
do país ao capital internacional.
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A instalação de novas fábricas – automobilísticas e siderúrgicas –
significou a abertura de novas vagas de trabalho
e, consequentemente, a expansão do operariado,
 que, inicialmente, obteve pequenos ganhos salariais.
O aumento dos salários não chegava nem perto da taxa 
de lucro obtida pelas empresas, o que excluía grande parte 
da classe trabalhadora dos benefícios produzidos pela economia
 “pujante”, mas bastante concentradora de renda.
A instalação das fábricas automobilísticas 
e das indústrias de base (siderurgias) tornou-
-se símbolo de seu governo e da ideia de “de-
senvolvimento”. 
Isso permitiu aos membros do Partido Trabalhista 
Brasileiro (PTB) apresentarem-se como os legítimos re-
presentantes e porta-vozes dos sindicatos e dos traba-
lhadores e trabalhadoras urbanos. Essa “boa” relação 
entre os trabalhadores e trabalhadoras assalariados e o 
governo não durou muito tempo.
Com o congelamento dos salários, 
 o descontentamento crescia.
A inflação em alta corroia os ganhos dos trabalha-
dores. Essa situação levou a muitas manifestações e 
greves, várias delas, ocorridas entre 1959 e 1960, no 
final do governo Juscelino. 
A política de repressão sobre os sindicatos e as 
más condições de vida dos trabalhadores e trabalhado-
ras acabou por colocar em questão o funcionamento 
de vários sindicatos pelegos que, tendo ligação com 
o partido governista, procuravam dissimular as suas 
práticas sem um enfrentamento direto dos problemas 
que assolavam a classe trabalhadora.
Isso levava à perda de legitimidade da repre-
sentação frente à base.
No entanto, as manifestações dos operários não 
surtiram efeito no que diz respeito ao combate das 
ações coercitivas do Estado em favor do capital. 
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I Conferência Nacional dos Sindicatos1958
O movimento operário começava então a entrar 
em um processo de reformulação, aproveitando o cli-
ma de manifestação dos trabalhadores e trabalhadoras 
em prol de melhores condições de vida e de trabalho. 
Começam a ser criadas as intersindicais, com o intuito 
de organizar amplamente os trabalhadores e trabalha-
doras, levando em 1958 à I Conferência Nacional dos 
Sindicatos. 
Mas também, nesse momento, são levados a pú-
blico, no XX Congresso do Partido Comunista da União 
Soviética, em Moscou, os crimes cometidos por Stálin, 
durante o seu governo (Stálin é acusado da morte de 
mais de 20 milhões de pessoas!).
 O PCB sente os abalos dessa crise, passando 
a sofrer pressões por organizações internas, como o 
Movimento Renovador Sindical, formado por católicos de 
esquerda, socialistas e demais sindicalistas dissidentes.47
As políticas do governo JK acabam obtendo cer-
to sucesso no que diz respeito ao avanço do capital 
industrial no Brasil, que, conjuntamente à mudança 
da capital brasileira para Brasília, construída em seu 
governo, lhe confere o status de grande empreendedor.
47 Cf. REZENDE, 1990.
Mas...
 o movimento operário viu frustrada a ideia de progredir 
 na organização dos sindicatos no mesmo ritmo do capital.
O PCB realiza o seu V Congresso, firmando 
a sua posição de apoiar as políticas nacionalistas levadas
à frente pela burguesia nacional.
É sob estas condições que, em 1960, Jânio 
Quadros firma-se como candidato a presiden-
te do Brasil pela União Democrática Nacional 
(UDN).
O PCB tinha como intenção uma possível aliança que permitisse 
o crescimento do capitalismo, o que levaria ao advento do socialismo 
baseando-se na ideia da evolução etapista. A evolução etapista era 
uma leitura dogmatizada de Karl Marx, que considerava a necessidade 
de cada sociedade evoluir de acordo com a sucessão dos modos de pro-
dução, um a um. 
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Dentre as suas ações ambíguas, Jânio deixou a esquerda
brasileira sem nada entender quando apoiou a Revolução Cubana
contra o imperialismo ianque e condecorou Che Guevara,
para espanto e protesto da Igreja Católica e dos militares
Assume o vice -presidente João Goulart e se instaura um período
de instabilidade política.  A inflação em alta estimulava o aumento
do número de greves. Jango era considerado pelos militares 
um subversivo que, com suas reformas, levaria o Brasil a um governo
 ligado à classe trabalhadora de cunho “comunista”.
Jânio Quadros foi eleito, em 1960, com 48,22% 
dos votos, mas a vice-presidência ficou com João 
Goulart, que não era o vice de sua chapa.
 A política de Jânio defendia a abertura da econo-
mia brasileira para o mercado externo. Internamente, 
procurou estabelecer uma política de austeridade e 
contenção. No entanto, o governo de Jânio apresen-
tava-se como uma incógnita para todos, pois, com o 
seu jeito intempestivo e particular, tomava atitudes 
que, geralmente, contrariavam expectativas de todas 
as partes, o que criava dúvidas sobre os atos seguintes. 
Essas atitudes deixavam os oposicionistas sem 
possibilidades de realizar críticas ao seu comporta-
mento: em alguns momentos, apresentava-se como 
grande estadista, em outros como um governador 
provinciano. Uma das ações de Quadros foi a con-
vocação de seu ministério, que contava com pes-
soas de vários partidos e que fora escolhido, por 
ele, sem negociações partidárias. Ao mesmo tem-
po, manifestou grande importância aos militares, 
expressando a ideia da moralidade estabelecida e 
controlada pelo seu governo.
Mas esse governo não duraria por muito tempo. 
Sete meses depois de empossado, em agosto de 1961, 
Jânio renuncia, misteriosamente, à presidência, 
para perplexidade de grande parte da nação.
Assim, a direita passa a articular um golpe para 
a tomada de poder, enquanto os movimentos popula-
res de esquerda cresciam no campo e na cidade. Uma 
parcela das chamadas vanguardas vislumbravam 
a possibilidade de realização da “revolução” para 
impedir o avanço da direita com a sua contrarrevo-
lução preventiva. 
Começam a surgir vários grupos organizados 
de esquerda, que procuravam estabelecer uma frente 
de luta que permitisse mudanças na política e na eco-
nomia e que se refletiriam na transformação da socie-
dade brasileira. 
Rapidamente, acompanhando a agitada con-
juntura mundial, a hegemonia, na esquerda, do 
PCB é quebrada pela formação de grupos políticos 
que se referenciavam, cada um com suas opções, 
a experiências de outras revoluções na história do 
movimento socialista. Em dois anos nascem, assim: 




Organização Revolucionária Marxista Política Operária (POLOP)
Partido Comunista do Brasil (PCdoB)
Ação Popular (AP) - organização de origem católica com orientação marxista
Neste clima, os trabalhadores criam 
o Comando Geral dos Trabalhadores (CGT), que reunia sindicatos
 dispostos a lutar por reivindicações econômicas e políticas,
influenciados pelo PCdoB e PTB. Sua principal bandeira 
e campanha era pelas REFORMAS DE BASE.
É instaurado o período mais sombrio da política 
e da sociedade brasileira, em que a repressão, 
baseando-se na prisão, na tortura e no assassinato 
das lideranças dos grupos oposicionistas, foi uma constante.
No quadro político mundial de Guerra Fria, que 
contrapunha o modelo capitalista capitaneado pelos 
EUA ao modelo comunista, representado pela URSS, a 
política brasileira se polariza e as forças da direita pas-
sam a organizar a queda do governo Goulart.
É nesse clima que se organiza e se concretiza o 
Golpe, comandado pelos militares e apoiado por grande 
parte da burguesia nacional e pelo imperialismo per-
sonificado pelos EUA, que temiam a organização dos 
trabalhadores e trabalhadoras da cidade e do campo.
Na noite de 31 de março de 1964,
um golpe civil-militar 
derruba o governo Goulart.
É o começo de 20 anos 
de DITADURA MILITAR
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De 1964 ao final do século XX4
O GOLPE MILITAR DE 1964
O golpe, imediatamente, desencadeou uma forte repressão 
contra os movimentos sociais e grevistas 
(na cidade e no campo) que tinham tido grande atuação no período 1959-1963.
A repressão, sobretudo após o AI-5, de dezembro de 1968, 
praticamente não permitiu que, até 1977, houvesse alguma greve 
ou outra forma qualquer de manifestação. 
Os trabalhadores e trabalhadoras enfrentaram, 
desde a instauração da Ditadura Militar no Brasil, em 
1964, uma repressão sistemática às organizações que 
lutavam contra as políticas salariais que arrochavam o 
poder de compra e as condições de vida de toda a classe.
 O governo ditatorial procurou atacar as cúpulas dos 
sindicatos, realizando intervenções nas organizações, 
desmantelando as estruturas construídas anteriormente 
e impedindo qualquer tipo de articulação dos operários 






Quais eram os objetivos de Getulio Vargas ao institucionalizar leis trabalhistas? E quais 
as consequências para o movimento operário?
Quais as principais características do sindicato pelego? É possível perceber tais 
características no sindicalismo atual? Como?
Como se comportou o movimento sindical e o PCdoB no término da 2ª Guerra 
Mundial? Quais as consequências desse comportamento para a 
organização dos trabalhadores e trabalhadoras?
Também recorrendo a outras leituras, quais eram os principais 
movimentos sociais, urbanos e rurais, no contexto que antecedeu o 
Golpe de 1964?
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Mesmo sob forte pressão, os trabalhadores e trabalhadoras
se organizam e realizam, em 1967,
a II Conferência Nacional de Dirigentes Sindicais.
No final dos anos 1970, as manifestações ganham as ruas
e o interior das fábricas novamente.
 É o nascimento do “NOVO SINDICALISMO”.
Marcando posição contrária à política de arro-
cho salarial, a classe trabalhadora buscou construir, 
várias formas de organização, como comitês e comis-
sões de trabalhadores.
No entanto, mesmo com a manifestação de alguns 
grupos de trabalhadores e trabalhadoras que parali-
savam, isoladamente, algumas fábricas, afrontando e 
contestando a política econômica da ditadura militar, 
a luta sindical, durante um grande período pós-64, 
teve grandes dificuldades de se reerguer. 
Em 1968...
O movimento dos trabalhadores e trabalhadoras, organizados em sindicatos, 
conseguiu causar grandes problemas para a Ditadura.
Sobretudo, com a greve dos trabalhadores e trabalhadoras
 da Belgo Mineira em CONTAGEM/MG, e com os metalúrgicos de OSASCO/SP 
que, com um forte sindicato, desempenharam papel importante 
na organização das ações dos trabalhadores e trabalhadoras. 
As ações do governo também se tornavam du-
ras em relação a qualquer manifestação ou pos-
tura de contestação, por mais “irrelevantes” que 
fossem.
Em 1969, o ministro Jarbas Passarinho, através de um decre-
to, intervém em vários sindicatos, afastando os seus dirigentes 
que, em sua opinião, não conseguiram disciplinar as entidades 
com a ordem social vigente.48
Essa situação de perseguição de lideranças e de intervenção
nas entidades, por parte da Ditadura, continuou.
Mas não eliminou totalmente o “germe” da revolta
que se manteria vivo e crescente até o final dos anos 1970.
48 Cf. SANTANA, 2001.
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O AI-5 anulou o Estado de Direito no Brasil
firmando um governo de direita autoritário:
 uma DITADURA MILITAR
49 Cf. SANFELICE, 1986.
A IMPORTÂNCIA
DOS ESTUDANTES
Por outro lado, é importante registrar o papel que 
a União Nacional dos Estudantes (UNE) desempenhou 
nesse período. A UNE, fundada em 1937, tem de-
sempenhado um papel importante na história po-
lítica nacional. Em vários momentos dessa história, 
principalmente num passado recente, firmou-se como 
uma entidade de força política na coordenação das mo-
bilizações e ações dos estudantes. 
No período pós-60, o país viveu um momento 
político e econômico conturbado, com a manifesta-
ção constante do operariado e com a insatisfação 
dos trabalhadores e trabalhadoras rurais exigindo 
reforma agrária. A UNE procurava demarcar as suas 
posições ideológicas considerando, é claro, a diversi-
dade interna dos grupos que a compunham, mas co-
mungando com os ideais de transformação social 
(o que pouco tempo depois colocaria a entidade na 
mira dos ditadores). 
A UNE se uniu aos demais oposicionistas 
à Ditadura trilhando em conjunto 
o caminho da luta pela redemocratização.
ü apesar das suas várias tendências internas
 (mas que, claramente, se posicionavam contrárias ao regime ditatorial militar, imposto em 1964)
ü apesar de ser formada em grande parte por estudantes de classe média
 (distantes da dura realidade vivida pelos trabalhadores e trabalhadoras)
A posição da UNE frente ao governo continuou 
sendo a de desaprovação, organizando manifesta-
ções e sofrendo uma violenta repressão como res-
posta, que procurava remodelar e enquadrar o mo-
vimento estudantil na “nova ordem social” ditada 
pelos militares.49
Já lembramos que a perseguição e repressão sobre 
os estudantes, sindicalistas, trabalhadores e trabalha-
doras e intelectuais acentuou-se drasticamente com o 
Ato Institucional número 5, o AI-5, de 1968.
AI-5: um Golpe dentro do Golpe 
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Suas práticas, agora, estavam institucionalizadas. 
Práticas de repressão política contra todos aqueles que 
pudessem ser enquadrados, mesmo minimamente, como 
subversivos, como inimigos da ordem estabelecida. Uma 
ordem que não trouxe, para a maior parte da população 
e, claramente, para a grande parte da classe trabalha-
dora, nenhuma melhoria em suas condições de vida.50
A ditadura militar demonstrou ainda mais sua 
truculência e arbitrariedade ao fechar o Congresso e 
instituir o bipartidarismo (que forjava uma falsa ideia 
de democracia com o MDB como “oposição” consentida 
a ARENA como partido do governo).
50 Cf. SEGAL, 2001.
Para os militantes de esquerda envolvidos em ações políticas, 
manifestações e organizações contrárias à ditadura, 
o AI-5 instaurou a prisão arbitrária, o fim do habeas corpus, 
e implantou uma violência sem limites,
com torturas, assassinatos e desaparecimentos.
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51 MOISÉS, 1982, p. 31.
A RESITÊNCIA
A partir de 1978, irrompeu 
um amplo movimento social de massas.
Mas, mesmo durante esse período, vários sindi-
catos tentaram, mesmo que timidamente, orientar as 
bases para continuar reivindicando e se contrapondo 
às políticas de arrocho salarial, através da organização 
no “chão das fábricas”. O objetivo era fazer frente ao 
controle sobre o aumento de salários baseado no AI-5.
As greves começaram a ressurgir em 1978.
O “novo sindicalismo” extrapolava, portanto,
Os trabalhadores e trabalhadoras, já no máximo 
de sua condição de exploração e percebendo o momen-
to político favorável, começam a se manifestar e a exi-
gir melhorias no salário que possibilitassem a melhoria 
das suas condições de vida e de trabalho.
Essas manifestações aconteciam, seguindo esta 
lógica, durante algum tempo, nos momentos de nego-
ciação de salários (a data-base de cada categoria). Este 
passou a ser o momento mais propício para o enfrenta-
mento político que, também, procurava abarcar outras 
questões, além das salariais. 
As greves passaram a ter um crescimento anual 
considerável, envolvendo cada vez mais categorias de 
trabalhadores e trabalhadoras e tendo à frente os ope-
rários das fábricas produtoras de automóveis, os meta-
lúrgicos. Nascia o “novo sindicalismo”.
Os objetivos eram econômicos e políticos. 
Lutava-se por: 
ü Fim do arrocho salarial
ü Liberdade de organização sindical
ü Democratização do País
“o terreno de suas funções sindicais, e redefiniu-se em face 
do conjunto de agentes que, no Brasil, luta pela democracia: 
fala-se hoje, abertamente, que os trabalhadores e trabalhadoras 
são a espinha dorsal do movimento democrático brasileiro, por-
que sem eles qualquer ‘abertura’ ou ‘liberalização’ apenas recons-
truiria o círculo vicioso da crise do regime autoritário.51
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As manifestações dos trabalhadores e tra-
balhadoras, que se avolumam no final da déca-
da de 1970, têm o ABC paulista como palco ini-
cial. Estão ligadas não só à resistência política 
contra a ditadura, mas também se contrapõem 
às investidas político-econômicas do capital 
que arrochavam os salários e aumentavam a 
exploração do trabalho. 
A primeira do período de grande movimentação do período
foi a greve dos trabalhadores e trabalhadoras
da Saab-Scania, com início em 12 de maio de 1978.
Rapidamente, aumentou a participação e a atuação
dos trabalhadores e trabalhadoras na política nacional. 
Os operários enfatizavam que a empresa não havia cumprido o acordo de readmissão 
de trabalhadores e trabalhadoras dispensados em protestos anteriores, em 1977.
O movimento alastrou-se extrapolando o ABC e chegando a outros municípios 
como São Paulo e Osasco.
Acabou por atingir outros setores da economia, mesmo 
com a decisão do Tribunal Regional do Trabalho de considerar a greve ilegal. 
Estas manifestações continuariam crescendo em 1979...
Com a greve iniciada em 1978, o movimento 
expande-se e ganha força em outros estados bra-
sileiros, alcançando Minas Gerais, Rio de Janeiro e 
Rio Grande do Sul. 
Contudo, é em seu “centro nervoso”, o ABC 
paulista, que o movimento dos trabalhadores e tra-
balhadoras assume outros patamares, indo além 
das questões trabalhistas dos primeiros movimen-
tos e estabelecendo a bandeira da democratização 
política do país.52
No início de março de 1979, os trabalhadores e 
trabalhadoras do ABC entram, novamente, em greve.
52 Cf. SANTANA, 2001.
São por volta de cem mil trabalhadores e trabalhadoras parados.
A greve estende-se para o interior de São 
Paulo e por vários estados e o governo a de-
clara ilegal. Mesmo assim, os trabalhadores e 
trabalhadoras mantêm a posição e conseguem 
novas adesões ao movimento que se espalha 
pelo País. 
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São mais de 170 mil trabalhadores e trabalhadoras parados.
Em poucos dias...
Com o passar de dias de greve, o Ministério do 
Trabalho resolve intervir na negociação, elaborando 
propostas que não convencem os trabalhadores e traba-
lhadoras. O governo, então, declara a intervenção nos 
sindicatos e deflagra uma série de confrontos, em praça 
pública, entre trabalhadores e trabalhadoras e policiais.
O movimento continua até o dia 27 de março,
quando os trabalhadores e trabalhadoras resolvem
aceitar a proposta feita pelo patronato, que estabelecia
o prazo de 45 dias para negociação de um piso satisfatório.
88 • Introdução à História do Movimento Sindical
NASCEM A CUT E O PT
A insubordinação dos sindicatos e o crescimen-
to do movimento grevista, que continuam nos anos 
80 do século XX, tiveram, então, como grande ele-
mento aglutinador da classe trabalhadora, a questão 
salarial. A inflação crescente combinada ao baixo 
rendimento dos salários deteriorava as condições de 
vida dos trabalhadores e trabalhadoras, que viam o 
seu poder de compra diminuído a cada mês.
É nesse momento de agitação e de organização
dos trabalhadores e trabalhadoras que surgem
a Central Única dos Trabalhadores (CUT)
e o Partido dos Trabalhadores (PT).
É o começo de uma nova forma de sindicalismo.
O PT surge como instrumento necessário de orga-
nização e de luta dos trabalhadores e trabalhadoras na 
política nacional. Contudo, sempre articulado a outras 
formas de luta organizada como os sindicatos e demais 
associações populares. A participação dos sindicalistas 
é o elemento fundamental para a formação e a caracte-
rização do partido.
Segundo Ozai da Silva (2000), essa afirmação 
pode ser feita com base na análise da formação da pri-
meira Comissão Nacional Provisória, de 1979, que era 
composta por 12 dirigentes sindicais, dos 16 membros 
que a compunham. 
O contexto de formação do Partido dos 
Trabalhadores, no começo de 1980, tem como pano de 
fundo o crescimento dos movimentos sociais organiza-
dos no Brasil e as intensas lutas dos operários do ABC 
paulista, que colocavam em questão o regime de gover-
no autoritário dos militares.
O PT levanta bandeiras que extrapolavam as questões
salariais e que visavam transformações políticas
e sociais bastante profundas...
... Fica demarcada fortemente, nesse período, uma tendência
ideológica socialista que se baseava, de forma clara,
em um projeto político anticapitalista.
Este clima e este posicionamento do PT de 
busca da democracia plena, exercida pela massa or-
ganizada e participativa, está gravado em seu ma-
nifesto de fundação. 
Nele estão afirmadas as ideias básicas de um pro-
jeto que visa a construção de:
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“uma sociedade igualitária,
sem explorados nem exploradores”.53
A CUT tornou-se o inimigo número um das políticas 
governistas e se firmou como a Central que aglutinava
o maior número de entidades filiadas.
CUT: central herdeira de duas décadas de lutas
A CUT, criada em 1983, ainda no Regime Militar, 
aglutinava as correntes sindicais mais ativas, fa-
zendo frente às políticas de degradação das condi-
ções de vida da classe trabalhadora. Estabelece-se, 
nesse período, como uma importante organização 
política e social, fazendo forte oposição ao governo 
Figueiredo e depois ao governo Sarney.
53 Cf. SILVA, 2000.
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A ascensão da CUT, nos anos 1980, assim como 
o crescimento do PT, na esfera da política insti-
tucional, é impulsionada pelo momento histórico-
-político de grandes transformações, com o fim da 
Ditadura e com a crise do Estado e da economia, 
hiperinflacionada.
O sindicalismo do Brasil, nos anos 1980, inovava
nas suas reivindicações pela criação das comissões de fábrica
e desafiava o capital, que procurava a manutenção
do controle sobre o trabalho no lugar da produção.
A CUT, composta nesse período pelas correntes sindicais
mais ativas, teve grande expressividade no movimento 
operário dos anos 1980, organizando as GREVES GERAIS
em oposição às políticas adotadas pelo governo brasileiro.
O sindicalismo combativo colocava em 
questão o controle exercido durante todo 
período de implantação do capitalismo in-
dustrial no Brasil.
Adotava uma postura oposicionista, franca e di-
reta, de maneira a construir uma estratégia sindical 
combativa em relação às políticas pró-monopolistas, 
pró-imperialistas e pró-latifundiárias do governo. 
As greves gerais arquitetadas pela CUT resultaram em fortes 
movimentos de contestação e foram de grande importância política, 
enquanto forma de organização unificada dos trabalhadores e 
trabalhadoras. Ao todo, foram quatro greves gerais nesse período.
A PRIMEIRA ACONTECEU EM 1983, em pleno Regime Militar. Protestava contra 
um decreto que modificava a política salarial, tendo a participação de dois a três milhões 
de trabalhadores e trabalhadoras.
A SEGUNDA ACONTECEU EM 1986, em protesto contra o Plano Cruzado II, particularmente, 
contra o fim do congelamento de preços.
A TERCEIRA REALIZOU-SE EM 1987, contrapondo-se ao Plano Bresser. Tinha 
como motivação as modificações nas políticas salariais, mas o movimento dava, também, 
ênfase a palavras de ordem como: não ao pagamento da dívida externa, reforma agrária, 
semana de quarenta horas e estabilidade de emprego.
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Essa última greve também contou com a participação ativa
de vários setores: metalúrgicos, químicos, 
petroleiros, OS PROFESSORES DA REDE PÚBLICA
(federal e estadual), entre outros.
A QUARTA ACONTECEU EM 1989, protestando contra mais um plano de estabilização do governo, 
o Plano Verão, que modificava a política de indexação dos salários. O número de grevistas dobrou, 
em relação à de 1987, chegando a vinte milhões de trabalhadores e trabalhadoras.54
54 Cf. BOITO, 1999.
A principal característica da greve foi a de ser 
uma reação ofensiva da classe trabalhadora brasileira,
 para se contrapor às investidas do capital e conquistar direitos. 
Nesse período, de acordo com Alves (2000), o sindicalismo brasi-
leiro caminha na contramão dos sindicatos no resto do mundo, inclu-
sive em relação a alguns países na América Latina, como a Argentina. 
Enquanto nesses países, os sindicatos entravam em depressão por 
falta de participação e por perder poder político, no Brasil viviam o que 
se denominou a década de explosão do sindicalismo. 
Com uma atuação política constante, a CUT pro-
curou, na década de 1980, firmar um projeto de orga-
nização e ação dos trabalhadores e trabalhadoras, clas-
sificado como “sindicalismo defensivo”: mantendo uma 
postura reivindicatória e que tinha como principal 
instrumento de ação a pressão e a greve.
Com as mudanças políticas e econômicas ocor-
ridas até o começo da década de 1990, com a im-
plantação do modelo econômico neoliberal, a CUT 
procurou estabelecer, após o seu IV Congresso, rea-
lizado em São Paulo, em 1991, uma ação estratégi-
ca mais propositiva.
 Passou a elaborar propostas de políticas que 
poderiam ser discutidas em fóruns que contassem 
com a presença de representantes não só dos sindi-
calistas, mas também do governo e do empresariado.
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A DIVISÃO DO MOVIMENTO SINDICAL
Antes de prosseguirmos, é importante destacar
a criação das duas outras centrais sindicais neste período:
Confederação Geral dos Trabalhadores (CGT)
e Força Sindical. 
O NOME DE CGT  já tinha sido usado várias vezes 
na história do sindicalismo brasileiro. Em seu site55, 
há um histórico desta sigla. A primeira vez, no Brasil, ela 
foi usada em 1929. Em 1946, foi recriada a Confederação 
Geral dos Trabalhadores; em 1962, a sigla parecida pas-
sou a indicar o Comando Geral dos Trabalhadores, que 
foi esmagado pelo golpe de 1964. Em 1986, foi criada 
a Central Geral dos Trabalhadores (início da reestru-
turação) e, em 1988, nascerá, com a mesma sigla, a 
Confederação Geral dos Trabalhadores. Na prática, ela 
congregou os antigos dirigentes sindicais do tempo da 
Ditadura e algumas correntes políticas de esquerda, 
mas que não concordavam com o combativismo da CUT.
A FORÇA SINDICAL,56  segundo informações em 
seu site, foi criada em 1991 a partir de Congresso em 
São Paulo. Surge a partir de críticas ao sindicalismo em 
curso no Brasil. De um lado, a crítica recaía sobre um 
sindicalismo de “radicalismo estéril” (crítica dirigida, 
em especial, à CUT) e, por outro, sobre um sindicalismo 
de “conformismo paralisante” (mais dirigida à CGT).
A superação dessas formas de sindicalismo seria 
possível na medida em que se lançasse “o movimento 
dos trabalhadores e trabalhadoras brasileiros à moder-
nidade”.57 O discurso da modernidade da Força Sindical 
se afina perfeitamente ao dos grandes empresários, o 
neoliberalismo. Na prática, a Força Sindical, sob a di-
reção de Luiz Antônio Medeiros, torna-se um interlo-
cutor confiável para os patrões. Sua força não vem das 
lutas operárias por democracia, mas do apoio da mídia 




DE UM LADO, A CUT,  em defesa de uma sociedade igualitária, 
oferecendo resistências à implantação do neoliberalismo.
DE OUTRO, A FORÇA SINDICAL,  em defesa do capitalismo, 
apoiando a instalação do projeto neoliberal.
Na década de 90, duas centrais sindicais 
mostram capacidade de ação política.
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BALANÇO
58 LEITE, 1997, p. 17.
59 Idem.
Mesmo que o processo de surgimento 
e desenvolvimento do NOVO SINDICALISMO:
Pode-se afirmar, nesse sentido que:
“não tenha sido suficiente para desmontar totalmente a estrutura 
sindical corporativa erigida desde a década de 30, tendo em vista que 
suas bases fundamentais - como o imposto sindical, o monopólio da 
representação pelo sindicato, o princípio da unicidade sindical e a es-
trutura confederativa - foram mantidas, ele permitiu um significativo 
aumento da liberdade de organização e ação sindical. Na verdade, em-
bora a proposta pela qual os setores de ponta do sindicalismo vinham 
lutando ao longo de todos esses anos - de superação da estrutura sindi-
cal corporativa e de sua substituição por uma institucionalidade sindi-
cal democrática, baseada no contrato coletivo de trabalho - tivesse sido 
derrotada pelo empresariado e pelos setores mais conservadores do 
próprio movimento sindical, suas lutas deixaram marcas profundas”.58
“o movimento sindical brasileiro esteve
na contramão da tendência histórica predominante
durante a década de 1980, ao conquistar uma capacidade
de intervenção política inédita na história do país,
quando, em nível internacional, os sindicatos viviam
um processo generalizado de enfraquecimento.”59
O aumento de salário requerido pelos trabalhadores 
e trabalhadoras, portanto, não era um bom negócio para o capital.
Essa resistência dos trabalhadores e trabalha-
doras ia de encontro às políticas de exploração do 
trabalho estabelecidas pelo capital industrial bra-
sileiro da época, que se utilizava dos baixos salá-
rios como principal elemento da competitividade 
da indústria nacional. Com isso, conseguia colocar 
seus produtos no mercado a um preço menor que 
os internacionais.
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A REESTRUTURAÇÃO NEOLIBERAL
Apesar do crescimento e da força do movimento operário dessa época,
a classe trabalhadora, sobretudo o operariado fabril dos anos 1980,
começava a sofrer as transformações nas relações de trabalho
e de produção que sinalizavam para transformações
que iriam reestruturar o processo produtivo fabril.
Essa reestruturação tinha como um de seus principais aspectos
 a inserção de novas tecnologias, que visavam:
Ø  à diminuição quantitativa da exploração da força de trabalho, isto é, redução do emprego; 
Ø  à verticalização da exploração qualitativa, isto é ampliação da mais-valia 
 extraída de cada trabalhador.
A restruturação produtiva se tornou um dos elementos
mais importantes da constituição da hegemonia do capital
sobre o trabalho nas décadas de 1980 e 1990 do século XX.
O toyotismo ganha força no Brasil a partir dos anos 1990,
com a abertura e a liberalização da economia
realizada por Fernando Collor de Mello.
Essa reestruturação produtiva do capital que 
começava a se desenhar no Brasil, na década de 
1980, já estava em pleno vapor nos países de centro 
da economia capitalista. Ela reordena a organização e 
a gestão da produção fabril que, até então, estavam to-
talmente montadas nos moldes do esquema de produção 
TAYLORISTA/FORDISTA.  Nesse modelo, o descontenta-
mento e a organização dos operários era crescente, colo-
cando em risco o processo de acumulação e reprodução 
do capital.
Para os capitalistas, esse era o começo da implan-
tação da acumulação flexível baseada no  TOYOTISMO, 
organização do processo produtivo criada no Japão e ex-
portada como modelo para os demais países capitalistas.
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Esse novo arranjo do capital 
encontra uma força de trabalho organizada, 
que procurava resistir à ação avassaladora do capital.
Uma das formas de resistência foi a 
proposição da instalação das COMISSÕES 
DE FÁBRICA e a intervenção sindical no 
processo de decisão da inserção de novas 
tecnologias no processo produtivo. O obje-
tivo era minimizar os danos e os prejuízos 
que o operariado sofreria com esse novo 
modelo de produção.
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Mas o ritmo de instalação das novas tecnologias 
foi bastante forte e agravado pela falta de condição e 
de tempo que os trabalhadores e trabalhadoras tinham 
para se contrapor a esse movimento. Nos países de pri-
meiro mundo, esse movimento seguiu um processo, 
temporalmente, mais lento, possibilitando a luta dos 
trabalhadores e trabalhadoras, concomitantemente às 
transformações.
No Brasil, as transformações aconteceram rapidamente, com a reformulação
tecnológica de parques industriais, em pouquíssimo tempo.
Devemos lembrar que, o período de 1980 a 1990 
é marcado pelo fim da ditadura militar (1985) e pela 
instalação de um governo civil, proclamada como a re-
tomada da democracia no Brasil.
 Por outro lado, a década foi, também, um perío-
do de inflação muito alta e de recessão econômica, 
com aumento do desemprego, fatores que colabo-
raram para uma diminuição das ações reivindica-
tórias dos trabalhadores e trabalhadoras, pressiona-
dos pelo crescente desemprego estrutural. 
Um dos mais importantes fatos desse momento 
foi, sem dúvida, o processo eleitoral que elegeria, 
pelo voto direto, o novo presidente do Brasil. Em 
1989, tivemos o enfrentamento, no segundo tur-
no, de duas frentes bastante diferentes. Uma que 
tinha como candidato Luís Inácio “Lula” da Silva, 
ex-líder operário e um dos fundadores do PT, que 
contava com o apoio de uma ampla gama de orga-
nização dos trabalhadores e trabalhadoras, sindica-
tos e demais organizações. Do outro lado, Fernando 
Collor de Melo, candidato “fantoche” criado pela 
burguesia e pelo poder político conservador e de-
mais larápios nacionais, com amplo e irrestrito 
apoio da imprensa nacional (leia-se Rede Globo). 
O desfecho não poderia ser pior: 
Collor de Melo é eleito presidente
com o discurso da necessidade da abertura econômica.
Logo, Collor dá os primeiros passos para liberalização da economia:
Ø  Implanta a política de importação de bens de consumo e de produção
Ø  Inicia o processo de privatização das empresas estatais brasileiras
Dois anos depois, tem o mandato cassado por corrupção.
 Mas o estrago já estava feito.
É claro que os prejuízos desse processo foram 
transferidos para a classe trabalhadora.
Mais uma vez, os trabalhadores e trabalhado-
ras se viram arcando com o ônus necessário a ser 
pago para o “bom desempenho” dos indicadores da 
economia nacional, agora na era da mundialização 
dos capitais. 
Nesse quadro, a situação do movimento ope-
rário muda, significativamente, com a chegada do 
LIBERALISMO, nos anos 90.
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“A política econômica neoliberal inaugurada pelo governo Collor 
em 1990 jogou o país numa profunda crise reces siva, aumentando de 
maneira extremamente rápida os níveis de desemprego no país, ao 
mesmo tempo em que, ao abrir abruptamente a economia brasilei-
ra, forçou as em presas a acelerar seus processos de reestruturação 
produti va, gerando novos desafios para os quais o movimento sin dical, 
de maneira geral, não se encontrava preparado”.60
60 LEITE, 1997, pp. 17-18.
A partir de 1994, com a eleição de Fernando 
Henrique Cardoso, para presidente da República a 
política adotada foi de continuidade das políticas 
neoliberais iniciadas por Collor . 
Agora, o governo se empenha em seguir
 a “cartilha” do Fundo Monetário Internacional:
ü  Privatização as empresas estatais
ü  Diminuição dos gastos na esfera social 
ü  Compromisso com as transformações estruturais 
  do processo de produção capitalista em nível mundial
Com as dificuldades políticas e econômicas con-
junturais locais, tem-se um aumento da miserabili-
dade de grande parcela da população brasileira. 
Neste novo contexto de reestruturação do ca-
pital mundial, houve UM NÚMERO CRESCENTE DE 
TRABALHADORES E TRABALHADORAS BRASILEIROS 
VIVENDO O DRAMA DO DESEMPREGO, um fenômeno 
que afetou e afeta, sobretudo, as regiões de gran-
des indústrias.
 Mas que tem reflexos, também, noutras regiões e 
setores do país, devido à implantação de políticas eco-
nômicas que abrem o mercado brasileiro para produtos 
externos, diminuindo o consumo de produtos internos e 
desencadeando um processo gerador de mais desemprego.
Consequentemente, mais trabalhadores e trabalhadoras 
buscam na informalidade formas de ocupação.
Montado no discurso de geração de postos de trabalho,
as ações do governo procuraram estimular o surgimento de relações
de produção, que se contrapunham às leis trabalhistas vigentes.
A implementação, pelo governo FHC, de um mo-
delo político econômico centrado no neoliberalismo, 
tornou a relação entre capital e trabalho mais injusta 
no Brasil, favorecendo sobremaneira o primeiro.
             
98 • Introdução à História do Movimento Sindical
A criação de contratos temporários
deixou o trabalhador e a trabalhadora desprovidos
de qualquer direito, impedindo o acesso
a qualquer benefício estipulado por lei.
Foi uma imposição do projeto neoliberal com único 
resultado de baratear o custo do trabalho para o capital.
Esta FLEXIBILIZAÇÃO garante às empresas 
 uma grande “flexibilidade” no uso e desuso da força de trabalho,
 sem impedimento legal e reduzindo a contestação 
no campo institucional formal por parte dos sindicatos.
As transformações do modo capitalista de pro-
dução de cunho neoliberal procuraram, dentre ou-
tras ações, acabar com os “entraves” gerados pelas 
leis trabalhistas na relação capital/trabalho. Foi 
criada uma nova terminologia para disfarçar a rea-
lidade: flexibilização.
As ações das instituições governamentais revela-
ram a face intervencionista do Estado que, de acordo 
com os princípios liberais, não deveria intervir no 
movimento do mercado.
Mas o faz, desde que seja para utilizar o poder 
político institucional para a otimização das condi-
ções de reprodução do capital.
Nesse período, ficou evidente outra contradição 
na forma de atuação do Estado, no trato das questões 
relativas ao trabalho e à economia informal.
Enquanto...
o discurso oficial   pregava a regularização e a regulamentação
dos trabalhadores e trabalhadoras e das transações econômicas informais,
o discurso ideológico   que sustentava as ações governamentais estava fundado 
no liberalismo econômico, que tem como diretriz a desregulamentação, que precariza o emprego e, 
consequentemente, reduz o poder de luta organizada da classe trabalhadora.
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Isso se refletiu 
no esvaziamento dos sindicatos.
O crescente desemprego e a precarização do trabalho,
longe de serem vistos como uma anormalidade pelas forças 
econômicas e políticas dominantes, são vistos, até pelos discursos oficiais, 
como consequências naturais da nova ordem política e econômica.
PRECARIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO 
O desemprego crescente colabora para a degrada-
ção das condições de trabalho daqueles que continuam 
formalmente empregados.
Os que continuam formalmente empregados pas-
sam, neste contexto de precarização das relações de 
trabalho, a sofrer pressões sobre os seus salários e 
seus direitos trabalhistas, denunciados como obstáculo 
à expansão do emprego formal.61
61 Cf. SINGER, 1998.
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Pautado em pressupostos liberais, o gover-
no FHC sempre procurou justificar a aceitação 
do crescimento contínuo da precarização das 
relações de trabalho, alimentando uma polí-
tica de desregulamentação do mercado, como 
forma de evitar o aumento do desemprego. A 
alternativa só poderia ser conseguida com o 
crescimento econômico.
Neste sentido, os pronunciamentos e as atitudes tomadas pelo governo foram de estimular a informa-
lidade e a precarização do trabalho. Esse fato pode ser constatado analisando os projetos que...
ü  visavam modificações nas leis que regiam os contratos de trabalho
ü  permitiam que houvesse contratos de trabalho que não atendiam 
  aos princípios da legislação
...ampliando as condições para a exploração da força de trabalho, contando, muitas vezes, com a 
participação de algumas organizações sindicais. 
Desta forma, fica evidente o desmonte do já insufi-
ciente aparato institucional de proteção ao trabalhador 
e à trabalhadora, frente às “intempéries” do mercado e 
das investidas extremas de espoliação dos empregadores. 
Esta situação demonstra o poder de influência da 
classe dominante sobre os aparelhos do Estado, que 
se reconfiguram, modificando a legislação ou mesmo 
desobedecendo-a, para melhor colaborar com o atual 
contexto organizativo do capital.
O mesmo Estado que, em outros momentos, pro-
curou mostrar-se como mediador imparcial frente ao 
confronto capital/trabalho, corrobora, sem disfarce, 
com o capital. 
Esses são os marcos da nova situação:
Ø Crescimento do desemprego
Ø Trabalho informal
Ø Desregulamentação 
Ø Desmantelamento do aparato institucional
que garantia alguns direitos básicos à classe trabalhadora...
Essa nova realidade nos permite entender o 
desgaste e a fragilidade das formas de organização 
dos trabalhadores e trabalhadoras.
Fragilidade dos sindicatos que organizam, represen-
tam e defendem os direitos de determinada categoria.62
Combinada à terceirização e ao desemprego, a 
precarização torna-se um elemento corrosivo da base 
sob a qual se assenta a legitimidade e representação 
dos sindicatos.
Por serem reconhecidamente institucionais, 
os sindicatos trabalham dentro de normas que não 
permitem, ou não tornam interessante, organizar 
os trabalhadores e trabalhadoras que estão fora do 
mercado de trabalho formal, seja pelo desemprego 
ou pela informalidade.
Como instituição, os sindicatos estão fraciona-
dos para representar as diferentes categorias, or-
ganizando, em tese, estes trabalhadores e trabalhado-
ras, também legalmente contratados como uma força 
conjunta, frente ao capital. Logicamente, temos que 
considerar a fragmentação existente entre os sindica-
tos instituídos de acordo com a categoria de trabalho.
62 Os sindicatos passam a lutar muito mais para a manutenção do emprego do que por melhorias nas condições de trabalho e de salário. Há uma preocupação 
maior em reintegrar o desempregado ao mercado de trabalho, e não um projeto de organização dos trabalhadores e trabalhadoras para o enfrentamento da 
política econômica. 
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Os sindicatos acabam por representar
um fragmento de determinada categoria, não toda. 
Esta fragmentação colabora para que os problemas enfrentados 
por determinada categoria pareçam não dizer respeito
 a outras categorias de trabalhadores e trabalhadoras.
Por vezes, isso impede a participação conjunta de toda










A partir do texto e de outras leituras, como podemos definir a prática repressiva dos 
governos militares frente aos movimentos sociais e, em particular, ao movimento 
sindical? 
O que significou o “novo sindicalismo” que desponta no Brasil a partir das greves 
de 1978? Quais as principais diferenças que apresentava frente ao sindicalismo 
anterior? 
Qual o contexto do surgimento da CUT e as suas bases de atuação 
nas décadas de 1980 e 1990?
Qual foi o papel das greves na estruturação e no desenrolar do 
“novo sindicalismo”?
A partir das considerações sobre a origem do PT, é possível a relação do pensar e do fazer o 
movimento sindical com o pensar e o fazer da luta político-partidária? Por quê?
Como se processou, no Brasil, a reestruturação produtiva capitalista que inicia na virada da 
década de 1980 para 1990 (a chamada política econômica neoliberal)?
O que mudou, na atuação do governo e na situação do movimento operário, com o governo Lula?
O que se pode esperar da segunda década do século XXI?
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Sobre o movimento sindical nos estados, propo-
mos uma tarefa aos(as) participantes do Programa 
de Formação: ESCREVER A HISTÓRIA DO MOVIMENTO 
SINDICAL NO SEU ESTADO. 
A nossa história de luta precisa ser contada e sis-
tematizada. Sendo assim, como tarefa deste Programa, 
apresentamos o desafio para cada participante, de es-
crever a história do movimento sindical no seu estado. 
Fazer um resgate no tempo e no espaço das conquistas 
e avanços dos trabalhadores e trabalhadoras. 
A história escrita por cada trabalhador e trabalha-
dora, do seu estado, vai contribuir para a construção 
da história dos trabalhadores e trabalhadoras de todo 
o país. 
Para orientar sugerimos um roteiro de perguntas 
e pesquisas que poderão ajudar no início do trabalho, 
deixando cada um e cada uma livre para adotar, tam-
bém, seus próprios instrumentos de pesquisas. 










Cada participante deve fazer um resgate da história do movimento sindical do seu 
estado, contemplando as origens históricas do movimento sindical, as principais 
categorias, os principais patrões, os principais enfrentamentos: greves, mobilizações 
etc.
Qual a importância do resgate dos movimentos sociais na história para o 
entendimento do sindicalismo no seu estado?
Quais as influências no “novo sindicalismo” para a construção 
sindical no seu estado?
A história do movimento sindical no seu estado pode ser 
compreendida na relação com a história do movimento sindical nacional?
Como se deu o surgimento da CUT no seu estado?
Quais os instrumentos necessários e possíveis para enfrentar os desafios que se colocam para o 
movimento sindical no seu estado? Quais as principais bandeiras? 
Quais os principais enfrentamentos?
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A participação da mulher
Falar sobre a mulher e sua participação em 
movimentos sociais e populares, em geral, e em 
sindicatos, em particular parece-nos importante, 
pois comtempla a diversidade que marca a forma-
ção e a história da classe trabalhadora. 
Por outro lado, esse destaque sublinha o silêncio 
da história frente à participação da mulher, uma vez 
que a historiografia dedicou-se à história dos ho-
mens, primordialmente. 
É claro que a mulher sempre participou e esteve 
presente na sociedade.
Mas para ser reconhecida como sujeito histórico-social,
 tanto pelas mulheres quanto pelos homens, foi necessário 
a saída da mulher de casa, dos afazeres domésticos, 
para as atividades públicas, entre elas o trabalho industrial.
O não reconhecimento de seu trabalho, como 
construção histórica de homens e mulheres, foi, paula-
tinamente, quebrado com a luta das mulheres, dentro 
e fora de casa. 
Também como introdução, vale destacar a fala 
de uma mulher assentada no Pontal do Paranapanema:
“Quando você vai vendo as dificuldades da vida, vê teu filho que 
precisa de um sapato e você não tem meio de dá, precisa de um agasa-
lho e não tem da onde tirá. Aí parece que vem brotando uma força den-
tro da gente e a gente se torna uma nova pessoa. Aquela uma morre. 
Você esquece daquela e renasce uma com força de lutá, com vontade 
de vencê, de vê as coisa melhorá. É assim que eu comecei minha vida, 
porque eu era uma ‘barata tonta’ ”.63
Talvez essa sensação de “barata tonta” tenha per-
meado a vida das mulheres que descobriram que, além 
das tensões e conflitos entre trabalhadores e trabalha-
doras e patrões, sem-terra e latifundiários... 
... suas vidas também sejam perpassadas por 
tensões e conflitos entre mulheres e homens.
Tensões e conflitos que, obviamente, apresentam 
diferenças entre as mulheres da classe dominada e as da 
classe dominante. As mulheres sempre tiveram papel im-
portante nas lutas dos trabalhadores e trabalhadoras du-
rante a história, mesmo que, nesta mesma história (escrita 
por homens, em grande medida), ela quase não apareça.
63 In: ARAUJO, 1989, p. 21.
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O domínio do homem sobre a mulher é antigo
NA GRÉCIA ANTIGA,  mulheres e escravos tinham posição equivalente na sociedade. Nem um 
nem outro participavam da democracia grega: à mulher cabia a função da reprodução e dos 
cuidados ligados à subsistência dos homens (na Grécia Antiga só participavam da democracia 
os homens gregos e proprietários). Também na Roma Antiga, o poder do homem era legitimado 
pelo paterfamilia. 
NA IDADE MÉDIA,  mesmo desempenhando papéis importantes na família e por extensão na 
sociedade, principalmente quando os homens se ausentavam longamente para as guerras ou para 
a vida monástica, a sua representação era de uma pessoa frágil e indolente que, entre bordados e 
suspiros, aguardava seu cavaleiro andante. Nesse período, as mulheres sofreram uma das maiores 
perseguições da história: a “caça às bruxas”. Através da Inquisição, a Igreja liderou o massacre 
que se estendeu por vários séculos.
Dados comprovam que de cada dez
pessoas queimadas, nove eram mulheres.
Há referências de que em determinadas regiões,
no século XIV, em um único dia, foram executadas 3.000 mulheres.64
Mulheres como JOANA D’ARC representa-
ram uma resistência gigantesca contra os pre-
ceitos e práticas de uma sociedade que, além 
de desigual, era machista.
Mesmo optando pela guerra e chefiando exércitos, 
buscando salvar a França contra os ingleses 
na Guerra dos 100 anos,
 Joana D’Arc foi acusada de feitiçaria.
Ainda no século XVI, o papel da mulher se 
restringia à família, imposto, sobretudo pela 
Igreja, as Monarquias e a burguesia ascendente. 
Mesmo assim, mulheres das classes mais elevadas 
(nobreza e burguesia) buscavam romper com al-
gumas limitações.
64 Cf. MONTEIRO; ALVES, 1998.
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Foi o caso da francesa Olympe de Gouges
que lançou, em 1791, em Paris, a
Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã.
Os patrões passaram a preferir as mulheres
e as crianças aos homens (porque pagavam menos),
o que gerou movimentos machistas contra o ingresso 
das mulheres nas frentes sindicais.
65 SAFFIOTI, 1976, p. 35.
Foi, por sua audácia e coragem, 
condenada à morte e guilhotinada.
A declaração faz parte do período da Revolução 
Francesa que, em termos políticos e jurídicos, repre-
sentou a derrota das relações que imperavam no feu-
dalismo. Colocava-se a hegemonia da burguesia frente 
à nobreza e ao clero. Em outras palavras, economica-
mente, era a consolidação do capitalismo. 
Percebemos, assim, que o...
“aparecimento do capitalismo se dá, pois, em condições extrema-
mente adversas à mulher. No processo de individualização inaugurado 
pelo modo de produção capitalista, a mulher contaria com uma defasagem 
social de dupla dimensão: no nível superestrutural era tradicional uma 
subvalorização das capacidades femininas traduzidas em termos de mi-
tos justificadores da supremacia masculina e, portanto, da ordem social 
que a gerara; no plano estrutural, à medida que se desenvolviam as for-
ças produtivas, a mulher vinha sendo, progressivamente, marginalizada 
das funções produtivas, ou seja, perifericamente situada de produção”.65 
O capitalismo, agora se constituindo como 
um novo modo de produção, apresentava a bur-
guesia como classe dominante e o proletaria-
do, e também os camponeses, como classe do-
minada. Com jornadas de trabalho altíssimas, 
que chegavam até a 18 horas por dia, homens, 
mulheres e crianças eram super explorados, 
com salários baixíssimos.
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Contrapondo-se a esse movimento,
Jeanne Deroin e Flora Tristan,
líderes operárias na França...
...”instigaram as mulheres a se organizarem na defe-
sa dos seus direitos e desenvolveram um trabalho de es-
clarecimento junto às organizações operárias masculinas, 
alertando-as sobre a exploração comum a toda a classe tra-
balhadora. Desse movimento surgiu a ideia da União das 
Associações de Trabalhadores e trabalhadoras, semente das 
federações e centrais sindicais”.66
66 MONTEIRO; LEAL, 1998, p. 13.
Nos séculos XIX e XX,
grandes lutas foram desencadeadas pelas mulheres:
ü  por melhores condições de trabalho e
ü  pelo direito à cidadania: 
(direito ao voto feminino, à educação etc.)
As duas grandes guerras mundiais (1914-1918 e 1939-1945)
foram responsáveis, em parte, pelos espaços ocupados
no mercado de trabalho pelas mulheres.
Nessa ocasião, foi constatada a aptidão feminina 
para o exercício de diversas funções. Mas, com o final 
da guerra e o retorno dos braços masculinos, foi rea-
tivada a valorização da mulher no espaço doméstico, 
retirando-a do mercado de trabalho. 
NOS ANOS 1970,  o movimento feminista res-
surgiu com nova perspectiva e inegável força polí-
tica. As organizações passaram a desenvolver ativida-
des permanentes de debates, pesquisas, cursos, publi-
cações, além de participarem de campanhas de massa 
em conjunto com outros grupos descriminados. 
Pela sua atuação, o movimento feminista alcan-
çou, nas últimas décadas, a formação de uma consci-
ência a respeito da condição das mulheres, ampliando 
seu espaço em nível político, científico e nos meios 
acadêmicos. 
Nesses dois últimos séculos, no entanto, na maio-
ria dos países e sindicatos, a participação da mulher foi 
menor que a dos homens.
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“A fraca participação da mulher nos sindicatos das eco-
nomias capitalistas encontra explicação, de um lado, nas 
próprias características fundamentais dessa mão de obra di-
vidida entre o lar e o trabalho e, de outro, na maneira pela 
qual é encarado o trabalho feminino que pela sociedade, 
quer pela própria mulher”.68
67 Cf. SAFFIOTI, 1976.
68 SAFFIOTI, 1976, pp. 60-61.
A participação relativa da mulher
em sindicatos, entre os anos de 1896 a 193267
Alemanha
Em 1896 era de 
menos 5%
Em 1913, de 9%
Em 1919 havia s
ubindo para 21%
França 
Em 1900 foi de 5,7%,
Em 1911, de 9,7%
Rússia 
Em 1917, foi palco da Revolução Socialista
ü No dia 8 de Março de 1917, operárias russas iniciaram uma greve que serviria de estopim da Revolução
ü Em 1919, a 3ª Internacional instituiu o dia 8 de Março como Dia Internacional das Mulhere
Em 1929, as mulheres participavamde 29,7% das filiações nos sindicatos
Estados Unidos
Em 1910 foi de 3,5% 
Em 1920, de 8%
Já na Inglaterra, “a sindicalização feminina atin-
giu níveis bem mais baixos. A primeira tentativa séria 
de organizar as mulheres inglesas em sindicatos foi 
empreendida por Emma Paterson, no período 1874-6. 
Apoiado desde o início pelas organizações dos operá-
rios mais explorados, o movimento em prol da aber-
tura dos sindicatos às mulheres recebeu vigoroso 
impulso com a formação, em 1906, da Federação 
Nacional das Mulheres Operárias. O Sindicato das 
Mulheres batalhou de elevar o número de mulheres 
sindicalizadas, chegando estas a representar, em 1918, 
18,5% do total de sindicalizadas”.
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“a atuação das organizações sindicais femininas reflete, pois, a 
dualidade da posição da mulher nas sociedades competitivas. A hierar-
quização dos sexos na família, impedindo ou pelo menos dificultando a 
atuação sindical da mulher, acaba por reforçar a discriminação social 
de que é alvo. A expulsão das mulheres da estrutura ocupacional alivia 
as tensões geradas pelo excesso de mão de obra no mercado de traba-
lho, mantendo economicamente inativos imensos contingentes femini-
nos que, a qualquer instante, a sociedade poderá mobilizar. E o proces-
so de marginalização da mulher na estrutura de classes, justificando-se 
através do ‘complexo de masculinidade’ e da mística feminina, utiliza 
tanto o homem quanto a mulher como veículos mais ou menos incons-
cientes da exploração de sua própria força de trabalho nas sociedades 
de classes”.69
Portanto:
69 SAFFIOTI, 1976, p. 65.
Se a participação da mulher em sindicatos 
foi, historicamente, menor que a participação dos 
homens, isso não significa que em algumas cate-
gorias elas não sejam a maioria. Isso dependerá 
de cada atividade e do conteúdo do trabalho e da 
produção. 
É necessário ressaltar, no entanto, que as diferenças 
entre a participação das mulheres e dos homens nos sindicatos 
devem considerar a dupla, e até a tripla, jornada de trabalho feminino. 
Por isso:
Se ainda hoje, em muitos 
sindicatos, os homens são a ex-
pressiva maioria, devemos consi-
derar, que também esses homens 
ainda dividem as atividades en-
tre os sexos à la Grécia Antiga. 
Lá, as mulheres, junto com 
os escravos, cuidavam dos filhos 
e da casa, enquanto os homens ri-
cos participam da vida pública. E 
aqui e agora?
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BRASIL
70 Cf. MONTEIRO; LEAL, 1998.
 Outra forma de resistência das mulheres negras 
foi a utilização do aborto quando engravidadas
 pelos senhores de escravos.
Somam-se às reivindicações por melhores salários, 
movimentos contra a violência sexual e pelo 
fortalecimento da consciência política.
Nos documentos históricos oficiais tem-se o registro da participação
de mulheres negras e brancas em rebeliões e lutas políticas. 
Nos séculos XVIII e XIX, na luta contra a escravidão e pela liber-
dade, registrou-se a presença de lideranças femininas. Destacam-se:
Ø  TEREZA, do Quilombo de Quariterê, em Mato Grosso
Ø  ZEFERINA, no Quilombo de Urubu, na Bahia
Ø  FELICIDADE, LUDOVINA, GERMANA e TEREZA participaram 
  da revolta das armações de pesca em Tapoã, também na Bahia.70
A presença feminina na luta contra a escravatura 
perdurou por décadas, contando com o apoio de mu-
lheres brancas abolicionistas. A proclamação da lei de 
libertação dos negros (1888) e o crescimento da indús-
tria (final do século XIX e início do século XX) exigiram 
que os patrões buscassem braços para o trabalho ope-
rário entre mulheres e crianças.
 Os imigrantes que chegavam da Europa, esposas, 
filhas e irmãs, passaram a integrar o contingente do 
operariado brasileiro e não escaparam à exploração per-
versa vivida pelas operárias do mundo industrializado: 
salários aviltantes e jornadas de trabalho estafantes. 
Além de mãe e doméstica, assumiriam, igualmente, a 
tarefa de colaborar com a manutenção da família. 
No seio do movimento operário, as mulheres 
também participaram dos piquetes e greves, de-
nunciando maus tratos, sendo, por isso, demitidas 
e perseguidas. 
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Em 1906, no Rio de Janeiro, realizou-se o 1º 
Congresso Operário Brasileiro. Nas conclusões, ficou 
registrada a necessidade de organização das mulheres 
em sindicatos de resistência. A luta foi pelo térmi-
no do turno noturno e pela redução da jornada de 
trabalho das mulheres, que, à época, chegava a 16 
horas diárias de trabalho. 
Em 1920,  o 3º Congresso Operário Brasileiro 
determinou que os movimentos sindicais se abris-
sem para a presença da mulher e que investissem 
em sua educação sóciopolítica. Foram denunciadas as 
brutalidades dos patrões e chefes de serviço, ficando 
como bandeiras de luta o fim do trabalho noturno para 
mulheres e salários iguais.71
71 Idem
72 Cf. MONTEIRO; LEAL, 1998.
Durante o primeiro governo de Getulio Vargas, em 1933, 
foi eleita a primeira deputada, Carlota Pereira Queiroz.
Em 1934, na Assembleia Constituinte, algumas bandeiras de luta foram asseguradas:
ü Princípio de igualdade entre os sexos
ü Direito ao voto feminino
ü Regulamentação do trabalho feminino
ü Equiparação salarial entre homens e mulheres
ü Proibição do trabalho noturno
No ano de 1935, a esquerda organizou a Aliança Nacional Libertadora. 
A ala feminina, criou o Comitê da Mulher Trabalhadora.
Mas, a repressão do Estado Novo, ditadura instala-
da em 1937, pelo próprio Getulio Vargas, a ascensão de 
governos totalitários e a II Guerra Mundial, desencade-
aram um refluxo do movimento feminista.72
Nesse período, 
Getulio Vargas deportou 
Olga Benário Prestes,
(alemã e judia) e sua filha, 
para os campos
de concentração nazistas, 
onde Olga foi morta.
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73 Entre as militantes presas e torturadas esteve a atual presidente do Brasil, Dilma Roussef. Sua eleição é um marco para a história da luta das mulheres 
no Brasil.
Nos anos 1950, a presença efetiva das mulheres
nos movimentos políticos foi marcante.
Por exemplo: luta pela paz e pela anistia, 
contra a carestia, pelas conquistas trabalhistas, 
pela proteção à infância e contra o trabalho do 
menor. As mulheres também participaram da 
greve dos ferroviários, assumindo papéis im-
portantes. 
Em 1953, as mulheres se organizaram Contra a Carestia e realizam a Passeata da Panela Vazia. 
Outros movimentos eclodiram. Estourou a greve dos 300 mil, que serviu de marco por um novo tem-
po e uma nova história sindical. A mulher passou a participar da vida dos sindicatos, assumindo os 
Departamentos Femininos. 
Em 1955, foi criada a primeira Liga Camponesa, no Engenho da Galileia, em Vitória de Santo Antão 
(Pernambuco), que reunia homens e mulheres em torno da problemática da reforma agrária. 
Em 1956, foi realizada, em São Paulo, a 1ª Conferência de Mulheres do Setor Metalúrgico da 
capital, quando foi aprovada a extensão dos benefícios da CLT às empregadas domésticas e às traba-
lhadoras rurais. 
 Com o golpe militar de 1964, as lutas dos trabalhadores
e trabalhadoras sofrem um novo refluxo.
A luta passou à clandestinidade. Mulheres foram atingidas.
Muitas foram perseguidas, presas, torturadas ou até mortas.73
Outras choraram por seus filhos e companheiros 
e continuaram sua luta nos bairros,
 nas fábricas, nas associações e sindicatos.
Mas, já nas décadas de 1970 e 1980, 
retomou-se o processo de (re)organização do movimento feminista no Brasil.
Somou-se, às lutas por melhores condições de trabalho
 e igualdade sexual, a luta pela redemocratização do país.
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Foram discutidas questões, até então, abafadas: 
sexualidade, direitos reprodutivos, políticas públicas de 
gênero, direitos civis (no final dos anos 1980, o movi-
mento feminista começou a defender o princípio de que 
mulheres e homens são diferentes, mas não desiguais).74
No II CONCUT  (Congresso Nacional da CUT), em 
agosto de 1986, foi fundada a Comissão da Questão 
da Mulher Trabalhadora, vinculada à direção da Central. 
Mais tarde se tornou nacional com o nome de Comissão 
Nacional da Mulher Trabalhadora (CNMT).
A mulher representava, na época, 32% da força de 
trabalho e se concentrava em atividades tidas como fe-
mininas. A CUT, como direção do movimento sindical, 
buscou manter uma política de conscientização e incen-
tivo à participação da mão de obra feminina na luta 
geral da classe trabalhadora. 
No IV CONCUT,  foi aprofundada a discussão so-
bre as cotas de participação das mulheres nas ins-
tâncias de direção, além da aprovação da participação 
proporcional em todas as atividades de formação da CUT. 
Também foi lançada a proposta de organizar creches em 
todos os eventos sindicais.
Em 1994...
No V CONCUT, foi estipulado que 30% dos cargos 
na diretoria deveriam ser ocupados por mulheres.
Na década de 1990, redes temáticas foram instituídas, como:
Essas redes contribuíram para o aprofundamento dos debates
sobre o movimento feminista e fortalecimento dessa nova compreensão.
Ø  Rede Nacional de Direitos Reprodutivos 
Ø  Rede Nacional Contra a Violência Doméstica e Sexual
“A presença feminina no mundo do trabalho nos permite acrescen-
tar que, se a consciência de classe é uma articulação complexa, com-
portando identidades e heterogeneidades, entre singularidades que vi-
vem uma situação particular no processo produtivo e na vida social, na 
esfera da materialidade e da subjetividade, tanto a contradição entre 
indivíduo e sua classe, quanto aquela que advém da relação entre clas-
se e gênero tornaram-se ainda mais agudas na era contemporânea”.74
Percebemos que:
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76 BERNARDO, 1997, p. 137.
“A classe-que-vive-do-trabalho é tanto masculina
quanto feminina. É, portanto, por isso, 
mais diversa, heterogênea e complexa.
Desse modo, uma crítica do capital, enquanto relação social, deve 
necessariamente apreender a dimensão de exploração presente nas re-
lações capital/trabalho e também aquelas opressivas presentes na re-
lação homem/mulher, de modo que a luta pela constituição do gênero 
para si mesmo possibilite também a emancipação do gênero mulher”.75
(...) “a nova coesão da classe explorada só poderá atingir-se através 
de lutas multinodais, que serão em boa parte travadas no interior dela 
mesma. E o movimento contra as discrimin ações raciais e sexuais é um 
aspecto fundamental deste processo. Por isso, e contrariamente ao que 
comumente afirmar-se, esses movimentos não são exteriores à classe 
tra balhadora. Tem repercussões profundas na construção de uma nova 
solidariedade de classe e, portanto, na contestação ao capitalismo”.76
As mulheres são as que mais se submetem 
a qualquer tipo de serviço, seja devido à ne-
cessidade de se tornar mais autônoma e inde-
pendente (do lar, marido ou pai) ou pela ne-
cessidade de aumentar o orçamento familiar e 
assim alimentar seus filhos. Por isso:
A própria estrutura sindical trabalha
com a padronização de trabalhadores e trabalhadoras 
de uma mesma categoria, imposta pela CLT.
Portanto, a não valorização da discussão das re-
lações específicas de gênero nos sindicatos está forte-
mente relacionada com a própria lógica sindicalista de 
não considerar os trabalhadores e trabalhadoras infor-
mais, parciais, o trabalhador e trabalhadora heterogê-
neo, o diferente.
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“nesse ínterim sindical, ao se negar como mulher nega a própria 
individualidade e nega os mecanismo de emancipação em uma socie-
dade estruturada pelo patriarcalismo, fortemente influenciada pela 
Igreja Católica e demais segmentos opressores de minorias étnicas, ra-
ciais, indígenas, idosos. Dessa forma, a luta é contra o espaço criado 
para a mulher no lar, no mercado de trabalho, exercendo serviços pre-
carizados e nos sindicatos exercendo cargos secundários”.77
A mulher,
“A saída seria voltar aos princípios de luta
que move o sindicato no dia a dia e resgatar
o sentido da luta de classe de diversos e desiguais, que lutam pela
emancipação da classe trabalhadora”.77
77 BRUMATTI, 1999, p. 86.
Contudo, é necessário recolocar a questão 
da mulher, também no debate sindical. Se a 
emancipação do gênero humano só é possí-
vel numa ação conjunta entre os homens e 
as mulheres que trabalham, contra a ação do 
capital, através da subordinação e do estranha-
mento, a luta das mulheres, por sua emancipa-
ção é, também:
“uma ação contra as formas histórico-sociais
da opressão masculina, pois, uma sociedade
sem classes não significa, direta e imediatamente,
o fim da opressão de gênero”.77
A questão de gênero, assim como as ques-
tões étnicas, de orientação sexual e cultural 
(religiosa, simbólica, artística etc.), devem 
permear o cotidiano do movimento sindical. 
Não que sejam questões mais importantes que 
a relação capital/trabalho, os desafios, as ten-
sões, as contradições entre trabalhadores e tra-
balhadoras, capitalistas e Estado.
Mas são questões que permeiam as relações 
diárias dos trabalhadores e trabalhadoras e, por 
isso, devem ser consideradas no meio sindical, 
até para não se reproduzir, ali, práticas e con-
cepções machistas (de homens e de mulheres), 
preconceituosas, discriminadoras e racistas.
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Paciência Revolucionária
 
... tentar mudar o mundo
é a nossa bandeira
Mas, não é pra já...










Por que, por muito tempo, pouco se escreveu sobre as mulheres na História?
Quais eram os papéis desempenhados pelas mulheres antes do capitalismo?
Qual era a condição da mulher com o advento do capitalismo?
Quais as dificuldades encontradas pelas mulheres, desde o 
advento do capitalismo, para a efetiva participação nas entidades 
sindicais? Atualmente, como as mulheres estão se colocando nestas 
entidades?
A discussão sobre relações entre mulheres e homens  (poder, dominação, subordinação, 
igualdade, respeito etc.) pode ser também parte das discussões nos sindicatos?
As questões pertinentes ao gênero foram resolvidas com o mundo moderno e, hoje, neoliberal? 
Quais as formas de dominação que, atualmente, se colocam na relação entre homens e mulheres?
O que a eleição de Dilma Roussef, uma mulher, ex-guerrilheira, presa e torturada pela ditadura, 
pode significar para a luta de emancipação das mulheres? Quais as limitações e possibilidades?
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Mensagem da Direção da CNTE 
Eis aqui o quarto fascículo do Eixo Concepção Política e Sindical. 
Neste texto, Introdução à História do Movimento Sindical, 
a única pretensão é a de que seja instrumento 
para que dirigentes sindicais possam fazer a leitura dos fatos sociais 
com a devida informação que os encaminhamentos da luta requer. 
Temos certeza de que todos(as) que estão envolvidos
nesta primeira Etapa deste Programa de Formação, 
comungam da convicção da centralidade 
da formação para a atividade sindical.
Investir na formação sindical dos trabalhadores 
e trabalhadoras em educação, que atuam direta 
ou indiretamente no movimento sindical, é apostar 
em novas possibilidades para o futuro do sindicalismo 
e do nosso país, com maior igualdade e justiça social.
Esperamos que este fascículo tenha contribuído para estimular o debate entre os 
diferentes atores/sujeitos participantes do Programa, criando condições necessárias 
para que as nossas concepções aflorem, dialoguem, se confrontem e busquem, na 
diversidade, os elementos para uma ação unificada e fortalecedora da nossa identidade 
de classe.
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O que é Isso, Companheiro? (Brasil - 1997)
DIREÇÃO: Bruno Barreto 
RESUMO: Em 1964, um golpe militar derruba o governo democrático brasileiro 
e, após alguns anos de manifestações políticas, é promulgado em dezembro 
de 1968 o Ato Constitucional nº 5, que nada mais era que o golpe dentro 
do golpe, pois acabava com a liberdade de imprensa e os direitos civis. Neste 
período, vários estudantes abraçam a luta armada, entrando na clandestinidade, e 
em 1969 militantes do MR-8 elaboram um plano para seqüestrar o embaixador dos Estados 
Unidos (Alan Arkin) para trocá-lo por prisioneiros políticos, que eram torturados nos porões da 
ditadura. 
A Revolução não será Televisionada (Irlanda - 2003) 
DIREÇÃO: David Power
RESUMO: O documentário “A revolução não será televisionada”, filmado e dirigido pelos irlandeses Kim Bartley 
e Donnacha O’Briain, apresenta os acontecimentos do golpe contra o governo do presidente Hugo Chávez, em 
abril de 2002, na Venezuela. Os dois cineastas estavam na Venezuela realizando, desde setembro de 2001, um 
documentário sobre o presidente Hugo Chavez e o governo bolivariano quando, surpreendidos pelos momentos 
de preparação e desencadeamento do golpe, puderam registrar, inclusive no interior do Palácio Miraflores, 
seus instantes decisivos, respondido e esmagado pela espetacular reação do povo. Com bastante propriedade, 
o documentário consegue mostrar a permanente campanha de mentiras urdida pelos meios de comunicação 
contra o governo de Hugo Chavez, as relações da grande mídia com a elite econômica, militares dissidentes e a 
articulação dos EUA na manipulação dos fatos. Evidencia também a intervenção direta do imperialismo norte-
americano na organização do golpe, em sua preparação e organização na embaixada americana em Caracas 
que foi, posteriormente, comprovada com documentos. Como disse o então diretor da CIA George Tenet, em 
entrevista na TV Venezuelana, dias antes do golpe, Chavez “não está preocupado com os interesses dos EUA”.
Cabra Marcado para Morrer (Brasil - 1984) 
DIREÇÃO: Eduardo Coutinho 
RESUMO: Em fevereiro de 1964, inicia-se a produção de Cabra Marcado Para Morrer, que contaria a história 
política do líder da liga camponesa de Sapé (Paraíba), João Pedro Teixeira, assassinado em 1962. No entanto, 
com o golpe de 31 de março, as forças militares cercam a locação no engenho da Galileia e interrompem as 
filmagens. Dezessete anos depois, o diretor Eduardo Coutinho volta à região e reencontra a viúva de João 
Pedro, Elisabeth Teixeira – que até então vivia na clandestinidade – e muitos dos outros camponeses que 
haviam atuado no filme antes brutalmente interrompido. 
Indicações de filmes
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Daens: Um Grito de Justiça (Bélgica, Holanda, França - 1992)
DIREÇÃO: Stijn Coninx
RESUMO: O filme é passado na virada do século, no norte da Bélgica, em plena Revolução Industrial. 
A história é desenvolvida em torno da vida dos trabalhadores e trabalhadoras de uma fábrica de tecidos, 
na cidade de Aalst. Naquele momento, as pessoas estavam condenadas a um estado de miséria absoluta. 
A imagem da exploração de crianças e mulheres nas fábricas é o ponto alto da trama. A vida da sociedade 
local passa a ter uma nova direção com a chegada de Daens, um padre revolucionário que se muda para a 
cidade e vai morar na casa de seu irmão jornalista.
Eles não Usam Black-Tie (Brasil - 1981)
DIREÇÃO: Leon Hirszman 
RESUMO: No início dos anos 60, implantou-se, no Brasil, uma ditadura militar da direita, enquanto que a 
“inteligência” brasileira pendia para a esquerda. O Filme retrata o movimento dos trabalhadores e trabalhadoras 
brasileiros na luta por melhores condições de vida e trabalho, especialmente, o ABC das greves, que resulta na 
fundação da CUT, em 1983. Em São Paulo, em 1980, o jovem operário Tião e sua namorada Maria decidem casar-
se ao saber que a moça está grávida. Ao mesmo tempo, eclode um movimento grevista que divide a categoria 
metalúrgica. Preocupado com o casamento e temendo perder o emprego, Tião fura a greve, entrando em conflito 
com o pai, Otávio, um velho militante sindical que passou três anos na cadeia durante o regime militar.
Entreatos (Brasil: 2002) 
DIREÇÃO: João Moreira Salles 
RESUMO: O dia a dia da campanha de Lula à Presidência do Brasil, ocorrida em 2002. 
De 25 de setembro a 27 de outubro de 2002 a equipe de filmagem acompanhou passo a passo à campanha 
de Luís Inácio Lula da Silva à presidência da República. O filme revela os bastidores de um momento 
histórico através de material exclusivo, como conversas privadas, reuniões estratégicas, telefonemas, 
traslados, gravações de pronunciamentos e programas eleitorais. 
Brava Gente Brasileira (Brasil - 2000) 
DIREÇÃO: Lúcia Murat
RESUMO: A ficção passa-se no atual Mato Grosso do Sul, quando no final do século XVIII, um grupo de 
portugueses designados para fazer um levantamento topográfico na região do Pantanal se envolve com estupro 
de índias da tribo kadiwéus, um ramo dos guaicurus. No filme, a diretora focaliza o conflito cultural entre 
brancos (colonizadores) e nativos (colonizados), tendo como tema principal a dificuldade de compreensão 
cultural, retratada na relação entre a personagem do ator português Diogo Infante, um libertário apaixonado 
pelo que vai conhecendo dos índios e a amada prisioneira. Uma das principais e terríveis cenas do filme é a do 
estupro e massacre de um grupo de mulheres guaicurus, quando brincavam e mergulhavam, durante um banho. 
Por sua qualidade, apesar de recente, o filme já está sendo considerado um épico, onde os índios aparecem em 
toda sua grandeza, conseguindo emocionar, ao mesmo tempo em que mantém o suspense, com atores, cenários, 
paisagens, fotografia e música de alta qualidade.
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Um Grito de Liberdade (EUA - 1987) 
DIREÇÃO: Richard Attenborough 
RESUMO: Inesquecível amizade entre dois homens inesquecíveis. A tensão e o terror presentes, atualmente, 
na África do Sul são vivamente retratados nesta arrebatadora história dirigida por Richard Attenborough 
sobre o ativista negro Stephen Biko (Denzel Washington) e um editor jornalístico branco liberal que arrisca a 
própria vida para levar a mensagem de Biko ao mundo. Depois de travar contato com os verdadeiros horrores do 
apartheid, através dos olhos de Biko, o editor Donald Woods (Kevin Kline) descobre que o amigo foi silenciado 
pela polícia. Determinado a não deixar que a mensagem de Biko seja abafada, Woods empreende uma perigosa 
fuga da África do Sul para tentar levar a incrível história de coragem de Biko para o mundo. A fascinante 
história real oferece um relato emocionante do ser humano em seu lado mais nefasto e mais heróico. 
Olga (Brasil - 2004)
DIREÇÃO: Jayme Monjardim 
RESUMO: O filme Olga é um painel rápido dos anos 1930 no Brasil. Trata da trajetória de vida da militante 
da Intenacional Comunista, a judia alemã Olga Benário, desde a sua infância na até a morte no campo de 
concentração de Bernburg, na Alemanha nazista, em 1942. O longa é centrado na figura de Olga, desde os 
treinamentos militares na União Soviética até sua vinda para o Brasil onde participa ativamente do Levante 
de 1935, uma tentativa fracassada de insurreição comunista no país. Aqui como companheira de Luís Carlos 
Prestes, foi presa pela repressão do Governo Vargas e extraditada para a Alemanha  para morrer. Lá ele teve 
uma filha, Anita Leocádia, nascida pouco antes dela morrer na câmara de gás. O roteiro é baseado na biografia 
do livro do mesmo nome escrita por Fernando Morais.
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O objetivo principal é possibilitar que os trabalhadores e trabalhadoras 
em educação tenham uma visão crítica da realidade concreta,
das relações sociais e do mundo em que estão inseridos e se percebam
como sujeitos da história: capazes de analisar a realidade, 
elaborar propostas para a sua transformação e agir, coletivamente,
com consistência no dia a dia educacional e sindical.
APRESENTAÇÃO
Após um período de discussão, de forma parti-
cipativa, como é a nossa tradição na Confederação 
Nacional dos Trabalhadores (CNTE), temos o prazer de 
apresentar não apenas aos trabalhadores e trabalha-
doras em educação, mas ao conjunto dos trabalha-
dores e trabalhadoras do Brasil, o nosso Programa de 
Formação para a gestão 2011/2014. 
A principal peculiaridade deste Programa 
decorre do fato de ser, todo ele, concebido e es-
truturado pelos trabalhadores e trabalhadoras em 
educação, a partir da concepção de uma Educação 
Integral e de uma proposta político-metodológica 
pautada pela compreensão de sujeito e de realida-
de como totalidades históricas, do trabalho como 
princípio educativo e de construção coletiva do 
conhecimento. 
Para nós, esses aspectos são relevantes na implementação do Programa, 
 que não se restringe apenas ao objetivo de aprofundar os conhecimentos 
  sobre os conteúdos políticos, sociais e históricos 
   da luta dos trabalhadores e trabalhadoras.
O Programa de Formação da CNTE está disposto em quatro eixos: 
 Concepção Política Sindical
 Formação de Dirigentes Sindicais
 Planejamento e Administração Sindical
 Temas Transversais
O primeiro eixo é composto pelos seguintes fascículos: 
 Introdução à Sociologia
 Teoria Política
 Economia Política
 Movimento Sindical e Popular no mundo 
 Movimento Sindical dos(as) trabalhadores(as)
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É com grande satisfação que apresentamos este fascículo 
de Introdução à História do Movimento da Educação.
Desejamos que os debates, as leituras 
e os estudos em grupo proporcionem transformações 
no nosso cotidiano, bem como na construção 
de um sindicalismo classista e de luta, 
na perspectiva de uma sociedade mais justa e igualitária.
A publicação dos fascículos só foi possível em 
parceria com o SINTEP/MT, que disponibilizou, para a 
CNTE, os textos elaborados para o Programa de Forma-
ção do SINTEP/MT. Para o nosso Programa, os textos 
foram revisados e atualizados. 
Agora, com o Programa assumido pela CNTE, serão 
mais nove fascículos a serem colocados à disposição do con-
junto das entidades filiadas à Confederação, num esforço 
de proporcionar a Formação Político-Sindical dos traba-
lhadores e trabalhadoras em educação Pública no Brasil. 
Este material, como todos os outros, servirá 
de apoio aos participantes nas atividades desen-
volvidas pela Formação Sindical. Os temas aborda-
dos, neste fascículo e nos demais, proporcionarão 
a todos e todas, fundamentações teóricas e meto-
dológicas, ferramentas fundamentais para o en-
frentamento qualificado no movimento sindical e 
popular. 
Sucesso para todos nós. 
A Direção da CNTE
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INTRODUÇÃO
O presente fascículo do Projeto de Formação da Confederação Nacional dos Trabalhadores
em Educação (CNTE) é organizado em quatro temas, com vinte unidades, ao todo.
Os temas são:
I - Quem são e o que são os Profissionais da Educação Escolar
II - Constituição Histórica da Categoria dos Profissionais da Educação Escolar no Brasil
III - O Movimento de Sindicalização dos Educadores no Brasil
IV - Questões e Desafios para o Movimento Sindical dos Educadores 
Cada Unidade se desenvolve em três tempos,
seguindo a metodologia do Ver-Julgar-Agir: 
a) Alternativas de Pesquisa
b) Texto de Estudo 
c) Sugestões para Ação
AS ALTERNATIVAS DE PESQUISA  são propostas de atividades dos envolvidos 
no Projeto de Formação para levantar, na realidade, os dados e as questões que 
possam subsidiar uma certa abordagem do Tema, em cada Unidade. Em geral, são 
exercícios de campo que supõem contatos com pessoas ou documentos, a serem 
realizados, na medida do possível e do interesse do formando, depois de receber 
o fascículo e antes do Seminário. 
OS TEXTOS DE ESTUDO  seguem uma sequência temática e histórica, procurando 
abranger a totalidade do tema geral do fascículo. A fonte do seu conteúdo é de 
responsabilidade da memória do autor, pelo que se dispensou a apresentação de 
uma bibliografia. 
AS SUGESTÕES PARA A AÇÃO  derivam da interação entre o objeto das pesquisas 
e as explorações do texto. É óbvio que se tratam de sugestões que nem esgotam 
as possibilidades nem são, imediatamente praticáveis, pelo menos no período 
anterior ao Seminário. Mas são ações que derivam da reflexão de cada Unidade, 
dentro do Tema, ampliando as oportunidades de confrontar as discussões com a 
luta real do(a) sindicalista que aceitou o desafio deste Programa. 
Saudações Sindicais. 
Professor João Antonio Cabral de Monlevade
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UNIDADE 1




TEXTO DE ESTUDO 
• Localizar em sua cidade alguém que é ou foi “professor ou professora leiga” 
e perguntar-lhe a diferença entre o ser e não ser “leigo”, a partir da prática na escola. 
• Entrevistar uma merendeira numa escola, perguntando se ela se sente “educadora” 
e “profissional” e o porquê de sua opinião. 
Para efeito deste Curso:
Educação é “o processo de transmissão e indução
de cultura que se dá no convívio entre gerações
numa determinada sociedade”.
Por  TRANSMISSÃO,  entendemos o que se passa do 
patrimônio cultural de uma geração para outra. Por exem-
plo: no século XX, no Brasil, o alfabeto e o sistema nume-
ral decimal foram passados de uma geração para outra. 
Por  INDUÇÃO,  entendemos o que se cria de novo 
no contato das gerações.
Por exemplo: nos anos sessenta, criou-se e foi 
disseminado o “rock and roll”; nos anos oitenta, foi 
inventado o microcomputador e as gerações antigas 
aprendiam com as novas como operá-lo. 
CULTURA  é toda criação espiritual e material dos 
grupos humanos, resultantes de sua interação com a 
natureza, com a sociedade e com os seus produtos: a lin-
guagem, a arte, as ciências, as tecnologias, as religiões. 
EDUCAÇÃO ESCOLAR  é o mesmo processo de 
educação quando se dá no âmbito de uma instituição 
específica, de forma intencional e sistemática. 
Alguns povos, como os indígenas da América e os aborígines 
da Austrália, tinham um processo de socialização ou educação, 
mas não tinham a educação escolar.
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Com a criação do código linguístico escrito,
com o desenvolvimento das ciências e tecnologias,
com a divisão social do trabalho e a estruturação 
de grupos diferenciados em algumas civilizações...
...surgiu a escola
como agência de socialização
de determinados segmentos das crianças e jovens, onde
profissionais ensinavam e estudantes aprendiam.
Assim se deu no Egito, na Mesopotâmia e, mais tar-
de, na Grécia, de onde se origina a palavra “escola”, de 
“skolé”, que significa ócio. Enquanto as crianças e jo-
vens dos estratos escravos e trabalhadores se sociali-
zavam pelo trabalho, os filhos dos guerreiros e nobres 
se socializavam no ócio, em atividades como ginástica, 
teatro, leitura, canto, artes plásticas. A escola nasceu 
com alunos e professores, os “pedagogos” ou filósofos.
No Império Romano,   estes “profissionais” se cha-
mavam tutores, educadores (de “educare”, que significa 
conduzir) e, mais tarde, “magister”, ou seja, mestres, 
“aqueles que sabiam mais que os outros”, que detinham o 
acúmulo cultural mais avançado e sistematizado do lugar.
Na civilização judaica, eram os rabis. Pelos 
Evangelhos, sabemos que Jesus Cristo era chamado e 
se reconhecia como “mestre”.
O que constituiu originalmente a escola foi, portanto,
o processo de ensino-aprendizagem, intencional 
e sistematizado. Hoje, seu papel foi ampliado: 
na escola, não só se ensina e se aprende, mas se educa.
Vamos agora para o conceito de “profissional”. 
Muitos ensinam e educam numa sociedade 
– o pai, a mãe, os padrinhos – mas nem to-
dos são profissionais do ensino, e da educação. 
Isso ocorre em outras áreas da atividade hu-
mana. Muitos dirigem veículos, mas nem todos 
são motoristas profissionais. 
Três coisas:
Ø  sua ESPECIALIZAÇÃO E COMPETÊNCIA num determinado saber ou fazer; 
Ø  o fato de esta pessoa SOBREVIVER DESTE TRABALHO; 
Ø  o fato de sua especialidade ser identificada e RECONHECIDA SOCIALMENTE. 
O que faz de alguém um “profissional”
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Recentemente, estes trabalhadores
se organizaram como “funcionários de escolas”,
se sindicalizaram em entidades próprias ou unificadas
com os professores e passaram a integrar a
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação.
Mais recentemente, as sociedades organizaram 
a profissionalização em vários rituais como: 
Ø   habilitação escolar  através de curso de nível médio ou superior, que confere diploma; 
Ø   registro profissional  em algum órgão corporativo ou estatal; 
Ø   carreira profissional,  com ingresso por concurso ou outra modalidade seletiva; 
Ø   sindicalização. 
Assim, além de diferenças opcionais (como de ser 
registrado e sindicalizado), existe hoje uma distinção 
substantiva entre o professor ou professora leigo e o 
habilitado, entre o temporário e o efetivo. 
Assim como as escolas se multiplicaram e se diver-
sificaram, dando origem a diversos tipos de professor – 
primário, secundário, universitário, e das diversas áre-
as de conhecimento – elas ampliaram seu papel na 
sociedade, abrindo lugar para outros profissionais 
além do professor, do docente, daquele que ensina, 
ou que “garante a aprendizagem significativa de uma 
turma de alunos”. 
Surgiram muitos trabalhadores e/ou profissionais na escola 
que são educadores, mas não são professores ou professoras:
  merendeiras
  agentes de limpeza e segurança
  secretários e outros auxiliares na administração escolar
  bibliotecários
  operadores de vídeos e computadores
  preparadores de laboratório
  porteiros
  inspetores de alunos
Na medida em que estes trabalhadores se identi-
ficam numa profissão dentro do sistema escolar e para 
elas se habilitam, eles e elas se tornam também “pro-
fissionais da educação escolar”. Os primeiros foram os 
chamados pela Lei nº 5.692/11 de especialistas em 
educação: supervisores, administradores, planejado-
res, orientadores e inspetores escolares. 
Como a maioria desses trabalhadores e trabalha-
doras não docentes tinha pouca escolaridade e pro-
vinha dos estratos inferiores da sociedade (inclusive 
eram escravos até 1888), eles eram considerados “de 
apoio”, mais ou menos como os “irmãos coadjutores” 
se relacionavam com os padres nos colégios jesuíticos 
na era colonial.
Movimento Sindical dos Trabalhadores e Trabalhadoras em Educação no Brasil •  13
Atualmente, eles e elas estão se estruturando 
em identidades específicas, não docentes, como a 
de “técnicos em alimentação escolar” e outras. 
Um passo importante foi a implantação de 
Cursos Técnicos de Nível Médio, com um currículo 
ao mesmo tempo pedagógico e de uma área técni-
ca específica. A finalidade desta medida é conferir 
para estes profissionais diplomas que representem 
uma titulação socialmente reconhecida para in-
gresso e progressão numa carreira pública de pro-
fissionais da educação escolar. Esses cursos foram 
reconhecidos pelo Conselho Nacional de Educação 
(Área 21 da Educação Profissional) e, recentemen-
te, ganharam uma versão em nível superior, dentro 
do Catálogo de Cursos de Tecnologia do Ministério 
da Educação: Curso Superior de Tecnologia em 
Processos Escolares. Isso tudo foi possível porque 
a sociedade brasileira, por meio da Lei nº 12.014, 
de 2009, reconheceu os funcionários de escola, 
quando habilitados em cursos reconhecidos, como 
profissionais da educação, no mesmo status de pro-
fessores e pedagogos.
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A CNTE, como se verá neste fascículo, foi e está sendo
 um ator decisivo nesta nova abrangência 
e configuração do “profissional da educação escolar”.
Longe de desprestigiar o professor-docente,
a CNTE se propõe e propõe à sociedade brasileira
a DEMOCRATIZAÇÃO do conceito, da formação e da prática
DO TRABALHO EDUCATIVO NA ESCOLA. 
1.3. SUGESTÕES PARA AÇÃO
• Discutir em sua escola o conceito de “profissional da educação escolar”
• Fazer um levantamento em sua cidade da situação de escolaridade 
e titulação de todos os que trabalham nas escolas públicas.
“Es preferible el bien 
de muchos a la opulencia de pocos”. 






Diferencie educação de “educação escolar”.
O que seria um educador, um educador escolar e um professor?
Um educador escolar é sempre um profissional da educação? Por quê?
O que caracteriza modernamente no Brasil um profissional da edu-
cação escolar?
Constituição Histórica
da Categoria dos Profissionais
da Educação Escolar no Brasil
Tema II
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TEXTO DE ESTUDO 
• Entrevistar algum sacerdote católico da cidade e perguntar: qual foi, segundo ele, 
o papel dos jesuítas na educação colonial brasileira, seus pontos positivos e negativos. 
• Pesquisar nos livros didáticos de história do Brasil usados em suas escolas 
o papel dos jesuítas na educação dos brancos, mamelucos e indígenas. E o que significava 
a “catequese” como processo de dominação cultural europeia nas Américas. 
Até 1500, o território brasileiro foi habitado por 
centenas de povos indígenas e a educação, como pro-
cesso de transmissão e indução de cultura, se dava pelo 
convívio das gerações novas com as mais velhas no co-
tidiano da vida das comunidades. Não havia escolas.
Com a chegada, ou invasão, dos europeus – não só portugueses, como espanhóis, 
franceses e outros – o processo de educação intratribal foi violentamente alterado.
A superioridade da tecnologia europeia não só se im-
pôs na sua materialidade, pela substituição do machado 
de pedra pelo de aço, pela troca da flecha e do timbó pelo 
anzol e pela rede de pescar, como induziu os índios a 
uma atitude geral de “aprender com os portugueses”. 
Assim, a língua portuguesa, a religião cristã, o uso de rou-
pas de lã, couro e algodão, passaram a ser adotados pelos 
indígenas a partir do que os portugueses lhes ensinavam.
Os indígenas,
sem se matricular em escola alguma, 
viraram alunos.
E os portugueses, sem diploma
nem sala de aula, 
viraram professores dos adultos, 
dos jovens e das crianças índias.
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Este processo educacional desescolarizado vi-
gorou de 1500 a 1550, em razão de somente adultos 
masculinos terem se transladado para a Colônia, com 
exceção de algumas poucas famílias que se estabelece-
ram em São Vicente e Pernambuco. E a escola, em geral, 
começa pela alfabetização de crianças.
Em 1549, o Rei de Portugal resolve dar uma nova 
qualidade à colonização, fundando um Governo Geral 
das Capitanias e viabilizando a mudança para o Brasil 
de famílias inteiras: homens, mulheres e crianças.
Com Tomé de Souza,
encarregado de fundar a primeira cidade brasileira –
Salvador, na Bahia de Todos os Santos – vêm as primeiras crianças, 
que provavelmente já estudavam em Portugal e...
...os primeiros professores.
Quem eram eles
Em 1534, Inácio de Loyola havia fundado, em Paris, 
a Companhia de Jesus, uma nova Ordem Religiosa que tinha como objetivos:
Ø  a educação da mocidade,
Ø  a expansão do cristianismo nas conquistas ibéricas
Ø  e a defesa do catolicismo romano diante dos avanços 
da Reforma Protestante na Europa.
Anos depois, era organizada a Província dos 
Jesuítas em Portugal, de onde partiriam missionários 
para as Índias (São Francisco Xavier), para a África e 
para o Brasil. Os jesuítas eram religiosos, ou seja, ho-
mens que faziam voto de pobreza pessoal, castidade e 
obediência e se compunham de duas categorias: os pa-
dres ou presbíteros, que cursavam filoso fia e teologia 
para o exercício do ministério sacerdotal e da docência 
em escolas e universidades, e os irmãos coadjutores, 
que se especializa vam em serviços nas comunidades 
da Companhia: enfermagem, biblioteca, cozinha, al-
faiataria etc. 
Com a esquadra de Tomé de Souza, vieram quatro 
Padres e dois Irmãos, chefiados por Manoel da Nóbre-
ga. Ele se tornou superior da comunidade de Salvador, 
e reitor do Colégio dos Meninos de Jesus, cujas aulas 
começaram em 1551, numa tosca construção situada no 
atual Terreiro de Jesus, na cidade alta.
Frequentavam o Colégio crianças portuguesas, mamelucas e alguns “curu-
mins”, filhos de índios amansados da região. Logo engrossaram às matrícu-
las vinte meninos “órfãos”, vindos de Lisboa, para serem cuidados e educa-
dos pelos Padres e constituírem maioria branca na comunidade escolar.
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Até 1758, se multiplicaram os Colégios 
e principalmente as escolas de primeiras letras 
em todas as Capitanias do Brasil.
Mas, antes que isto fosse possível,
os jesuítas foram expulsos do Brasil
e de todo o Reino de Portugal, por ordem
do Marquês de Pombal, primeiro-ministro português.
Ali, em regime de internato, eles aprendiam as 
primeiras letras e foram sendo encaminhados para os 
estudos secundários de gramática, latim, retórica e fi-
losofia. As matrículas do Colégio prosperaram, com 
a entrada de mais crianças mamelucas, filhas de 
portugueses com índias. Em 1551, diante da dificul-
dade de sustento dos religiosos e dos alunos, foram 
adquiridas doze novilhas e postas numa terra doada 
aos Padres; em 1570, já eram 500 as cabeças de gado, 
que se tornaram, durante 200 anos, a principal fonte 
de renda dos jesuítas por duzentos anos de educação 
e catequese. 
Em  1553,  se fundou o Colégio de São Vicente
Em  1554,  (25 de janeiro), nos campos de Piratininga, serra acima, 
o estudante José de Anchieta começou o que seria o Colégio de São Paulo;
Em  1567,  depois da expulsão dos franceses da Baía da Guanabara, 
Anchieta fundou o Colégio do Rio de Janeiro, no alto do Morro do Castelo.
Até em Mato Grosso chegaram os jesuítas, fun-
dando a comunidade missionária de Chapada dos 
Guimarães, onde foi edificada a capela de Santana, até 
hoje de pé, e fundada uma escola de primeiras letras 
para crianças brasileiras, mamelucas e indígenas. 
A proposta era de constituir naqueles campos 
pastagens para copioso gado que seria o sustento do 
futuro colégio de Cuiabá. 
Os Jesuítas tinham uma rígida formação religio-
sa, através dos experimentos inacianos, o principal 
dos quais eram os “Exercícios Espirituais”, quando 
ficavam retirados em silêncio por trinta dias, medi-
tando sobre a vida de Jesus Cristo e sua missão evan-
gelizadora por todos os tempos e em todo o mundo. 
Os que iriam se tornar sacerdotes professos, e, 
portanto, professores em Colégios e Universidades, de-
pois do Noviciado, onde cumpriam os “experimentos”, 
faziam Cursos de Letras Clássicas, Filosofia e Teologia, 
totalizando oito anos de estudos superiores. 
Entre a Filosofia e a Teologia, passavam dois 
ou três anos praticando o magistério, dando aulas 
de primeiras letras ou de disciplinas secundárias 
nos Colégios, sob a supervisão dos Padres mais ex-
perientes.
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Todos os Colégios, a partir de 1570, obedeciam a um currículo
unificado, o chamado “Ratio Studiorum”, até hoje em vigor na Ordem,
embora adaptado aos tempos modernos. 
Neles, Bartolomeu de Gusmão inventou a máquina de escrever 
e o balão aeróstato; o Padre Vieira redigiu seus famosos Sermões, 
e muitos Padres e Irmãos Coadjutores desenvolveram pesquisas 
para o progresso científico e tecnológico do Brasil. 
Na Fazenda Santa Cruz, no Rio de Janeiro,
os escravos não viviam numa senzala comum,
mas, casal por casal com seus filhos, em casas separadas.
Em 1758, quando da expulsão dos jesuítas, além das dez mil cabeças de gado per-
tencentes à ordem, havia na fazenda milhares de reses que eram dos escravos, que 
as ganhavam à medida que trabalhavam, preparando sua liberdade. Nesta “pre-
paração”, também se incluía o processo de alfabetização dos adultos e crianças.
Os professores jesuítas tinham, portanto, uma só-
lida formação teórica e prática. Seus colégios não eram 
só um conjunto de salas de aula. Além das dependên-
cias que viabilizavam o internato, tinham bibliotecas, 
laboratórios, salas de estudo, observatórios astronômi-
cos, oficinas de trabalho.
Mas a principal característica da educação jesuíti-
ca era seu caráter missionário.
Todos os ensinamentos e valores estavam centra-
lizados pelo ideal da inculcação do cristianismo.
E isto era feito de forma oficial, porque naque-
le tempo, a Igreja Católica estava aliada ao Estado 
Português. O Colégio era oficialmente estatal e gra-
tuito, assim como toda a rede de escolas primárias, 
para brancos, índios e mestiços. Só não estudavam 
os africanos enquanto escravos, pois muitos deles 
conseguiam ser alforriados, ou seja, comprar sua li-
berdade.
Mesmo os escravos africanos eram alfabetizados 
em algumas das grandes fazendas dos jesuítas. Segundo 
o Padre Serafim Leite SJ, autor do livro História da 
Companhia de Jesus no Brasil:
2.3. SUGESTÕES PARA AÇÃO
• Visitar em sua cidade dez residências num bairro de periferia e constatar quantos jovens 
e adultos não possuem ensino fundamental completo. Se for o caso, orientá-los para se 
matricular na escola pública mais próxima, com base no direito público subjetivo garantido 
pela LDB (Art.5º da Lei nº 9.394/96). 
• Recolher, no domingo próximo, folhetos litúrgicos na igreja católica e em igrejas evangélicas 
e analisar como, até hoje, os padres e pastores fazem sua pregação através destes textos.
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UNIDADE 3
O irmão coadjutor jesuíta:
tecnologia, subalternidade e serviço
3.1. ALTERNATIVAS DE PESQUISA
3.2. TEXTO DE ESTUDO 
• Visitar duas oficinas mecânicas de automóveis e pesquisar se os que ali trabalham 
fizeram um curso profissional, têm carteira assinada e são sindicalizados. 
• Visitar o Fórum ou a Prefeitura de sua cidade e procurar saber qual era a profissão 
ou trabalho dos pais do juiz, do promotor, do prefeito, dos escriturários, da copeira. 
Perceber o fenômeno da herança cultural e da ascensão social. 
Nesta lição, vamos aprofundar o estudo sobre o papel
de educadores – hoje, profissionais da educação –
dos Irmãos Coadjutores jesuítas entre 1551 e 1758,
data de sua expulsão do Brasil. 
Que tipos de serviço executavam
os Coadjutores nos Colégios da Companhia de Jesus
Como já foi dito no primeiro texto, não somente os 
professores constituem hoje os “profissionais da educação”. 
E, como ficou claro no segundo texto, os primei-
ros educadores escolares do Brasil, os jesuítas, ti-
nham duas categorias em sua ordem: os sacerdotes 
e os irmãos coadjutores. 
Os Colégios podiam aceitar alunos externos, re-
sidentes em famílias próximas. Mas a regra era a de 
todos os alunos morarem na escola. Por quê?
 Em primeiro lugar, porque muitos alunos eram 
filhos de fazendeiros, donos de engenho de açúcar, que 
moravam léguas e léguas do Colégio. 
Mas havia um motivo mais forte, de cunho ideoló-
gico e pedagógico, vejamos:
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Os jesuítas consideravam o ambiente colonial
moralmente dissoluto e culturalmente inferior,
por isto, queriam que as crianças e jovens fossem
isolados da “vida mundana” e cultivados
em uma comunidade exemplar.
O papel mais importante dos irmãos coadjutores,
que fez o progresso, o apogeu e a ruína dos jesuítas no Brasil, 
foi o de multiplicador e comerciante do gado dos jesuítas,
que os constituiu como a mais poderosa empresa da colônia,
responsável por 25% do PIB do Brasil.
Todos estes eram ofícios dos coadjutores.
Os irmãos coadjutores eram subalternos aos Padres. 
Nos colégios maiores, como os da Bahia, do Rio 
de Janeiro, de Olinda, de Desterro (SC), de Paranaguá, 
do Espírito Santo, do Maranhão, do Pará, os coadju-
tores faziam o papel de orientar os estudos fora das 
aulas, de acompanhar os alunos na recreação, em pe-
quenos trabalhos, nas excursões, de cuidar deles nos 
domingos e feriados. 
Pelo livro de Serafim Leite, que se baseou em mi-
lhares de cartas originais dos jesuítas, temos notícia 
de muitos coadjutores que alfabetizavam os índios 
nas missões ou davam aulas de primeiras letras, 
como na Chapada dos Guimarães. Também por este li-
vro, sabemos que muitos irmãos acabavam recebendo 
as ordens sacras, ou seja, viravam sacerdotes por tan-
to conviver com os padres e aprender aqui mesmo no 
Brasil a filosofia e a teologia. 
A vida dos alunos era cercada e cuidada 
pelos irmãos que trabalhavam na cozinha, na 
sacristia da igreja, na horta, no pomar e na 
fazenda, na enfermaria, na biblioteca, nas ofi-
cinas de costura, de marcenaria, de ferraria, de 
trabalhos em couro.
Eles nunca foram nomeados reitores dos colégios, nem 
mesmo “ministros” das comunidades, ou seja, administra-
dores da parte material. Mas foram inúmeros os casos de 
irmãos especializados em alguma arte ou tecnologia, como 
a de músico, de copista, de pintor, de marceneiro, de arqui-
teto e mestre de obras, de ferreiro, serralheiro e escultor. 
Até hoje, os prédios de igrejas e colégios ates-
tam sua capacidade técnica e criadora. 
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As terras e os pastos eram infinitos,
já que todo o espaço tinha sido “desapropriado”
dos índios para o Rei e repassados para
os donatários das Capitanias.
Toda esta riqueza, acumulada em centenas 
de fazendas do norte ao sul do Brasil, despertou 
a cobiça do Marquês de Pombal, quando ele teve 
que saldar dívidas com os banqueiros ingleses.
Como já foi dito anteriormente, desde 
1551, os jesuítas adquiriram algumas reses para 
ajudar no sustento dos religiosos e dos alunos 
do seu primeiro colégio. Eram excepcionais as 
condições de progresso da bovinocultura no 
Brasil:
Os índios amansados se adaptavam facilmente 
ao trabalho de vaqueiros, complementado pelo culti-
vo de roças, pela caça e pela pesca. O leite, a carne e 
o couro eram elementos fundamentais para a sobre-
vivência da população. E os bois vivos alcançavam 
alto preço para uso nos canaviais e engenhos, como 
única força motriz disponível para o transporte e es-
magamento da cana. Ora, toda esta imensa atividade 
de criação era feita e administrada pelos irmãos co-
adjutores.
Só na Ilha do Marajó
havia 100.000 cabeças 
de gado com a marca “IHS”
Os coadjutores se tornavam vaqueiros, criadores, veterinários 
e até transportadores do gado, como pilotos dos navios da Companhia de Jesus.
Por este e outros motivos, 
os bens dos jesuítas foram confiscados em 1758 
e todos eles – Padres e Irmãos – expulsos do Brasil em 1759, 
embarcados nos porões dos navios para Roma.
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É bem provável que alguns padres e irmãos coad-
jutores nesta crise brutal tenham sucumbido à tenta-
ção de deixar a ordem. 
Se houve estes casos, certamente eles abdicaram 
de seu papel de educadores, seja como docentes, seja 
como “auxiliares” ou coadjutores. Estava encerrado 
o primeiro capítulo da história da educação escolar 
brasileira. 
3.3. SUGESTÕES PARA AÇÃO
• Reunir os funcionários e funcionárias da escola e refletir 
com eles a origem histórica de sua categoria como educadores. 
• Escrever um artigo para jornal local mostrando a importância da materialidade da escola na 
construção da qualidade da educação. Abordar como hoje os equipamentos de uma escola têm 
que refletir o avanço tecnológico: ar-condicionado, computador, mobiliário, material didático. 
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TEXTO DE ESTUDO 
• Localizar em sua cidade alguém que tenha trabalhado como alfabetizador(a) no MOBRAL 
e pedir-lhe que escreva, em trinta linhas, como era recrutada e organizada a turma, 
como era a remuneração dos professores, de quem dependiam administrativa 
e politicamente e quais foram os resultados de seu trabalho. 
• Entrevistar duas serventes ou agentes de limpeza de escola, e sondar se elas, porventura,
não se sentem subalternizadas em seu trabalho cotidiano diante dos professores e alunos. 
Com a expulsão dos jesuítas em 1759,
a Coroa Portuguesa ficou devendo às Colônias
outra forma de prover a instrução pública.
Em 1772, o Marquês de Pombal, primeiro-mi-
nistro e déspota esclarecido, arquitetou um sistema 
que substituiu o regime de concessão do ensino à 
Companhia de Jesus, que se desincumbia da tarefa 
através de padres professores. 
Movimento Sindical dos Trabalhadores e Trabalhadoras em Educação no Brasil •  25
O novo sistema:
Uma política de oferta direta da instrução gratuita
através de professores assalariados, seja de primeiras letras,
seja de estudos mais avançados, como latim,
grego, matemática, retórica.
Quem eram e quem pagava estes “mestres régios” 
Estes eram os passos a serem dados:
Um clérigo ou leigo que soubesse de letras, artes e ciências – um pouco mais que a inculta 
população de garimpeiros, comerciantes, burocratas e militares – se apresentava ao presidente 
da Câmara dos Vereadores e se oferecia para lecionar o que fosse, 
munido de uma lista de seus prováveis alunos.
O presidente lhe exigia um requerimento escrito, talvez o submetesse a alguma prova 
de conhecimentos (se por acaso houvesse na Vila Real alguém mais sabido do que o candidato).
Em seguida, mandava o nome para Lisboa e de lá viria a provisão 
régia da competente nomeação, não antes de verificar se o dito cujo não devia ao Fisco
nem tinha algum processo na Santa Inquisição.
Autorizado pelo Rei, o professor reunia os alunos numa sacristia 
de igreja ou na própria sala de frente de sua casa.
Ao fim de cada mês procurava a Câmara para receber os seus “vencimentos” 
ou “ordenado”, alguma coisa entre dez e trinta mil réis – cem a trezentos reais de hoje – 






Este subsídio nada mais era do que uma ínfima taxa
 cobrada pelos fiscais da Câmara nos açougues
  e fábricas de cachaça, vinho e vinagre,
   a título de financiar as escolas do lugar.
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Por aí se vê a fragilidade do novo sistema: 
não havendo a oferta do professor,
o assentimento do presidente da Câmara, a autorização do Rei, e,
principalmente, a arrecadação do subsídio literário,
não se instalava escola nenhuma, mesmo que sobejassem alunos.
Foi nesta época que surgiram as primeiras aulas pagas no Brasil,
principalmente no Rio de Janeiro, inflacionado
pela Corte Portuguesa, a partir de 1808.
Neste contexto, nasce o professor assalariado no Brasil.
 Frágil na investidura, dependente 
e subordinado a autoridades locais e centrais.
No caso da carne, era um arrátel (cerca de 400 
gramas) por cada rês abatida. 
As escolas não eram mais os colégios, de prédios 
imponentes e muitos professores, cuidados pelos ir-
mãos coadjutores.
Resumiam-se a pequenas unidades espalhadas pelas 
cidades e vilas onde os alunos conviviam com um úni-
co professor e algum escravo ou escrava que cuidava da 
limpeza, servia água aos alunos e ao professor e, talvez 
fosse encarregado de abrir e fechar a porta, fazer soar 
uma sineta e espanar o pó de alguns raros livros que 
enfeitavam a estante ou “prateleira” da sala. Ou seja: 
um trabalhador quase doméstico, que provavelmente 
já vivia às expensas e era propriedade do professor. 
Com um salário tão pequeno que o obrigava – era 
sempre homem – a sobreviver de outras atividades: 
agricultura, comércio, burocracia ou rendas eclesiásti-
cas. Porque, muitas vezes, o professor de segunda a sá-
bado era o mesmo que dizia missa em latim e pregava 
em português no domingo. 
Não admira que as Aulas Régias não prosperassem e dessem espaço 
a que a iniciativa particular, seja de religiosos, seja de patrocinadores,
seja de professores autônomos, se impusessem como alternativa 
de atendimento à crescente demanda de escolarização no país.
Nestas pequenas escolas privadas, quando bem su-
cedidas, provavelmente surgiram também os primeiros 
professores assalariados não públicos e talvez os primei-
ros funcionários não escravos. A “modernização do en-
sino”, como hoje voltou a acontecer, é comandada por 
gerentes privados e pelos incentivos do mercado. 
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4.3. SUGESTÕES PARA AÇÃO
• Discutir com os colegas a questão do financiamento da educação:
è  por tributo direto (tipo subsídio literário ou atual previdência social),
è  por vinculação de impostos (como hoje se dá) e
è  por mensalidades dos alunos.
• Vantagens e desvantagens de cada proposta em relação ao emprego 
e salários dos profissionais da educação e aos direitos da população ao ensino.
• Reunir os funcionários e funcionárias da escola e discutir os traços 
de escravismo até hoje existentes no trabalho e nas relações deles nas escolas públicas. 
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UNIDADE 5
O professor cientista
5.1. ALTERNATIVAS DE PESQUISA
5.2. TEXTO DE ESTUDO 
• Entrevistar dois professores de química, física e biologia e perguntar-lhes sobre a utilidade 
de um laboratório de ciências naturais para a aprendizagem dos alunos. 
• Visitar a secretaria de educação municipal e perguntar ao(à) secretário(a) 
quais seus planos para equipar as escolas de ensino fundamental com laboratórios. 
Já vimos que nos colégios jesuíticos,
onde se ministrava o ensino secundário,
havia bibliotecas e laboratórios.
Para que servem bibliotecas e laboratórios
Acertou quem pensou em pesquisa.
A educação não é somente transmissão, mas também in-
dução de cultura.
• A transmissão se dá principalmente pelas aulas expositivas, pelas 
leituras de textos didáticos.
• Já a indução de novos conhecimentos se faz através da pesquisa 
em bibliotecas e laboratórios, onde os alunos são expostos e in-
duzidos a combinar, misturar, relacionar fatos e conhecimentos, 
oportunizando o espírito inventivo. 
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E aqui é bom a gente registrar que a educação escolar no Brasil Colonial 
não se limitou aos jesuítas, embora eles representassem o ensino oficial do 
Rei e estivessem presentes em todas as Capitanias. Outras ordens religiosas, 
como os Beneditinos em seus mosteiros, os Franciscanos, Capuchinhos 
e Carmelitas em seus conventos mantinham também escolas de primeiras 
letras e aulas de estudos mais avançados.
Também os padres “seculares” ou diocesanos organizaram nas dioceses 
que foram sendo criadas os Seminários Episcopais, ou seja, institutos de 
formação dos novos sacerdotes. Ali se ensinava letras, filosofia e teologia. 
Não só nas cidades do litoral, mas em Mariana, nas Minas Gerais, e em 
Cuiabá, no Mato Grosso, se fundaram os Seminários Episcopais.
O prédio do antigo Seminário de Cuiabá existe até hoje, com suas 
paredes vetustas, seus quatro metros de “pé direito”, suas salas am-
plas e corredores que convidam ao estudo e à meditação. 
No Brasil, agitou-se pela primeira vez
este assunto no final do século XVIII,
no Seminário de Olinda, em Pernambuco.
Talvez a cozinha seja o melhor exemplo de um 
laboratório de pesquisa. Um cozinheiro pode passar 
a vida fazendo feijão, arroz, salada e bife. Mas, se ele 
tiver espírito criativo e científico, poderá imaginar no-
vos cardápios a partir da combinação dos alimentos 
tradicionais e da procura de novos ingredientes.
Mas, o que aconteceu no Seminário de Olinda 
Foi uma revolução metodológica.
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Mas a Europa estava sendo sacudida pelas novas ideias 
dos iluministas franceses, dos experimentalistas ingleses,
dos racionalistas alemães, que começaram a duvidar,
duvidar, duvidar. Duvidar de tudo.
Como já foi dito, os jesuítas tinham uma proposta 
curricular chamada Ratio Studiorum, de onde provi-
nham os textos para serem estudados e decorados pe-
los alunos. A verdade já estava estabelecida. Bastava 
estudá-la, penetrar em seu sentido, e decorá-la como 
um dogma infalível.
E não era mudança só nas ideias. As cabeças 
estavam rolando nas guilhotinas da Revolução 
Francesa, que substituiu a nobreza feudal pela 
burguesia comercial e industrial no comando da 
sociedade. Ora, os filhos da elite brasileira, in-
clusive o clero, iam para a Europa estudar e vol-
tavam agitados, querendo revolucionar as ideias 
e a sociedade.
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Foi o tempo da Inconfidência Mineira, e, mais tarde,
da Confederação do Equador, em Pernambuco.
Pesquisar não era privilégio de quem tivesse chegado 
à filosofia e à teologia, mas método de estudo
desde as primeiras letras e as primeiras contas.
Assim, no Seminário de Olinda, começou uma revolução pedagógica, 
introduzindo-se ali não somente bibliotecas e laboratórios, 
mas centrando-se os estudos na investigação científica.
Vejam a diferença:
• Os jesuítas, com raras exceções, usavam os livros e as experiências 
de laboratório para confirmar as verdades do Ratio Studiorum.
• Já no Seminário de Olinda, se dizia que era preciso observar 
a natureza, as reações de seus elementos, pesquisar os textos 
contraditórios para fazer avançar a ciência e as letras.
Parece até construtivismo piagetiano, não é verdade
Mas não, era simplesmente o “cientificismo olindense”, 
que poucos de nós conhecemos, porque, infelizmente, não temos 
oportunidade ou não somos instigados a pesquisar, a ler, em nossas escolas. 
Daí que os professores não fossem meros trans-
missores de verdades conhecidas, mas pesquisadores 
e instigadores de pesquisa junto a seus alunos. O que 
hoje parece reservado aos pesquisadores universitários, 
aos “mestres” e “doutores”, em Olinda, era fundamento 
e princípio da pedagogia, desde os estudos “menores”.
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Pena que este movimento de Olinda não 
tenha-se propagado pelos outros Seminários 
e pelas outras escolas. Lembremo-nos que, 
naquela época, até 1834, não havia “estabe-
lecimentos” escolares, mas professores régios 
dispersos.
Não só em Olinda, como em outros seminários, se cultivaram fu-
turos sacerdotes, mas vingaram pouquíssimos cientistas. É que a 
indústria era proibida na Colônia. E a ciência só progride se ela 
ganha a prática e se insere na cadeia econômica da produção.
Seminário significa sementeira. 
De qualquer forma, é fundamental que registre-
mos desde este acontecimento singular: o professor 
não é somente o que instrui, que transmite conhe-
cimentos já aprendidos, mas o que ensina o aluno 
a aprender, a pesquisar, a construir coletivamente o 
conhecimento. 
5.3. SUGESTÕES PARA AÇÃO
• Reunir o Conselho Deliberativo Escolar e pautar a questão da pesquisa 
como método científico de aprendizagem. 
• Convidar um professor universitário da região para uma palestra sobre a importância 
de biblioteca e laboratório nas escolas de ensino fundamental e médio. 
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UNIDADE 6





• Procurar na comunidade as pessoas mais idosas e pesquisar com elas quem foram 
seus ou suas professoras primárias, se estaduais, municipais ou particulares, 
se urbanas ou rurais, fazendo e expondo um “pôster” no mural da escola. 
• Pesquisar na biblioteca escolar ou municipal livros que tratam da história 
da educação no Brasil e localizar os capítulos que versam sobre a educação primária no Império. 
Organizar uma bibliografia. 
De 1772 a 1834, além de professores
que lecionavam em conventos ou ofereciam aulas particulares pagas,
a regra geral do ensino primário no Brasil eram as Aulas Régias.
Como se sabe, 1822 foi o ano da independência 
política do Brasil, proclamada por D. Pedro, em São 
Paulo, no dia sete de setembro. 
Acontece que no dia três de junho do mes-
mo ano, o príncipe regente já havia convocado a 
Assembleia Nacional Constituinte. Em todas as 
Capitanias, foram eleitos deputados, ou repatriados os 
que já tinham sido eleitos para representar o Brasil nas 
Cortes de Lisboa. Entre estes, estavam nomes conheci-
dos por nós, como José Bonifácio e o Padre Diogo Feijó. 
Ora, estes deputados constituintes foram para 
o Rio de Janeiro cheios de reivindicações dos seus 
eleitores. Uma destas reivindicações era a de no-
vas escolas públicas nas cidades, vilas e povoados. 
Outra era a da fundação de Universidade. E uma 
terceira era a de aumento dos “vencimentos” dos 
professores, que não conseguiam sobreviver com o 
que ganhavam.
As discussões da Constituinte foram acaloradas 
e resultaram na criação, no Diário Oficial do Império, 
de muitas escolas primárias.
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Mas...
A Assembleia Constituinte era muito liberal 
para o gosto do Imperador, que a dissolveu, 
outorgando ele mesmo uma Constituição 
que ele considerou “digna de mim”.
Anos mais tarde, em 15 de outubro de 1827,
foi sancionada a primeira lei educacional do Brasil.
Vale a pena transcrever, para entendermos
como seriam os professores do Império: 
Lei de 15 de outubro de 1827
Manda criar escolas de primeiras letras em todas 
as cidades, vilas e lugares mais populosos do Império. 
D. Pedro I, por Graça de Deus e unânime acla-
mação dos povos, Imperador Constitucional e Defensor 
Perpétuo do Brasil: Fazemos saber a todos os nossos 
súditos que a Assembleia Geral decretou e nós quere-
mos a lei seguinte: 
Art. 1º Em todas as cidades, vilas e lugares 
mais populosos, haverão as escolas de primeiras 
letras que forem necessárias. 
Art. 2º Os Presidentes das províncias, em Conselho 
e com audiência das respectivas Câmaras, enquanto não 
estiverem em exercício os Conselhos Gerais, marcarão 
o número e localidades das escolas, podendo extinguir 
as que existem em lugares pouco populosos e remover 
os Professores delas para as que se criarem, onde mais 
aproveitem, dando conta a Assembleia Geral para 
final resolução. 
Art. 3º Os presidentes, em Conselho, taxa-
rão interinamente os ordenados dos Professores, 
regulando-os de 200$000 a 500$000 anuais, 
com atenção às circunstâncias da população e 
carestia dos lugares, e o farão presente a As-
sembleia Geral para a aprovação. 
Art. 4º As escolas serão do ensino mútuo nas capitais 
das províncias; e serão também nas cidades, vilas e luga-
res populosos delas, em que for possível estabelecerem-se. 
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Art. 5º Para as es-
colas do ensino mútuo 
se aplicarão os edifícios, 
que couberem com a su-
ficiência nos lugares de-
las, arranjando-se com 
os utensílios necessários 
à custa da Fazenda Pú-
blica e os Professores 
que não tiverem a ne-
cessária instrução deste 
ensino, irão instruir-se 
em curto prazo e à custa 
dos seus ordenados nas 
escolas das capitais. 
Art. 6º Os professores 
ensinarão a ler, escrever, as 
quatro operações de arit-
mética, prática de quebra-
dos, decimais e proporções, 
as noções mais gerais de 
geometria prática, a gramá-
tica de língua nacional, e os 
princípios de moral cristã e 
da doutrina da religião cató-
lica e apostólica romana, pro-
porcionados à compreensão 
dos meninos; preferindo para 
as leituras a Constituição do 
Império e a História do Brasil. 
Art. 7º Os que preten-
derem ser providos nas ca-
deiras serão examinados 
publicamente perante os 
Presidentes, em Conselho; 
e estes proverão o que 
for julgado mais digno e 
darão parte ao Governo 
para sua legal nomea-
ção. 
Art. 8º Só serão 
admitidos à oposi-
ção e examina-
dos os cidadãos 
brasileiros que 
estiverem no gozo de seus direitos civis e polí-
ticos, sem nota na regularidade de sua conduta. 
Art. 9º Os Professores atuais não serão providos 
nas cadeiras que novamente se criarem, sem exame de 
aprovação, na forma do Art. 7º. 
Art. 10. Os Presidentes, em Conselho, ficam au-
torizados a conceder uma gratificação anual que não 
exceda à terça parte do ordenado, àqueles Professores, 
que por mais de doze anos de exercício não interrompi-
do se tiverem distinguido por sua prudência, desvelos, 
grande número e aproveitamento de discípulos. 
Art. 11. Haverá escolas de meninas nas cidades 
e vilas mais populosas, em que os Presidentes em 
Conselho, julgarem necessário este estabelecimento. 
Art. 12. As Mestras, além do declarado no 
Art. 6º, com exclusão das noções de geometria e 
limitado a instrução de aritmética só as suas qua-
tro operações, ensinarão também as prendas que 
servem à economia doméstica; e serão nomeadas 
pelos Presidentes em Conselho, aquelas mulheres, 
que sendo brasileiras e de reconhecida honestidade, 
se mostrarem com mais conhecimento nos exames 
feitos na forma do Art. 7º. 
Art. 13. As Mestras vencerão os mesmos orde-
nados e gratificações concedidas aos Mestres. 
Art. 14. Os provimentos dos Professores e 
Mestres serão vitalícios; mas os Presidentes em 
Conselho, a quem pertence à fiscalização das escolas, 
os poderão suspender e só por sentenças serão demiti-
dos, provendo interinamente quem substitua. 
Art. 15. Estas escolas serão regidas pelos estatu-
tos atuais se não se opuserem a presente lei; os casti-
gos serão os praticados pelo método Lancaster. 
Art. 16. Na província, onde estiver a Corte, per-
tence ao Ministro do Império, o que nas outras se in-
cumbe aos Presidentes. 
Art. 17. Ficam revogadas todas as leis, alvarás, 
regimentos, decretos e mais resoluções em contrário. 
Mandamos, portanto, a todas as autoridades, a 
quem o conhecimento e execução da referida lei per-
tencer, que a cumpram e façam cumprir, e guardar tão 
inteiramente como nela se contém. O Secretário de 
Estado dos Negócios do Império a faça imprimir, pu-
blicar e correr.
Dada no Palácio do Rio de Janeiro, aos 15 dias do mês 
de outubro de 1827, 6 da Independência e do Império. 
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Alunos havia, lei havia, candidatos a professor e a professora também. 
A consequência imediata foi que:
Mas faltava o principal:
verbas para os seus salários.
O magistério era ocupação
para moças ricas e moços pobres.
Assim, de 1822 a 1834, poucas escolas foram ins-
taladas, das muitas criadas pelo governo central ou 
pelos presidentes das Províncias. Esta questão foi em 
parte resolvida pelo Ato Adicional à Constituição do 
Império, de 1834: as Províncias ficaram legalmente 
encarregadas de prover o ensino público gratuito.
Para essa e outras despesas locais, passaram a co-
brar o imposto sobre vendas e consignações, que taxa-
va a movimentação do comércio e da indústria que 
nasciam ou cresciam nas cidades maiores.
Isto é tão verdade que em várias Províncias 
se tentou organizar classes de curso normal e so-
mente as mulheres se matriculavam. Os homens 
não eram atraídos pelo baixíssimo salário. Assim, 
como se expressou Almeida Júnior, um educador 
da época:
As primeiras dividiam seu turno de trabalho com 
as atividades de sinhazinhas; os segundos davam aulas 
de manhã ou à tarde e, no horário contrário, se dedica-
vam à lavoura, ao comércio ou a algum emprego público 
mais bem remunerado. Quando brilhavam nos estudos 
secundários e superiores, poderiam passar a lecionar nos 
liceus, o que constituía uma exceção, dado que só exis-
tia um liceu secundário público por Província. 
Mesmo assim, com pouca formação e menor sa-
lário, o professor e a professora primária no Império 
gozavam de grande prestígio social, porque eles eram 
as pessoas mais sábias de cada cidade e povoado. A so-
ciedade agrária e escravocrata não comportava a disse-
minação de novas tecnologias e de novos saberes.
 NAS PROVÍNCIAS MAIS RICAS  e urbanizadas como São Paulo,
Rio de Janeiro e Minas Gerais, multiplicaram-se as escolas
com professores e professoras primárias pagas com ordenados minimamente decentes, 
oriundos dos novos impostos sobre o mercado interno.
JÁ NAS PROVÍNCIAS MAIS POBRES  e que arrecadavam menos impostos, 
as escolas não eram providas de professores, ou, se eram, 
seus salários não eram suficientes para a subsistência digna como mestres.
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No meio de uma população majoritariamente analfabeta,
o professor e a professora eram luminares, estrelas 
de primeira grandeza, e, portanto, valorizadas por todos.
Mesmo que subsistissem com dificuldade e escondessem 
sua pobreza pelo alinhamento do vestuário puído,
pelo palavreado culto e pela conduta supostamente honesta.
6.3. SUGESTÕES PARA AÇÃO
O romance “A Normalista”, do cearense Adolfo Caminha, é um bom retrato da época.
• Ler com alguns colegas o romance “A Normalista”, 
do escritor realista Adolfo Caminha, e explorar as contradições que ele coloca 
na sociedade e na escola do Ceará no final do século XIX. 
• Discutir com os colegas professores e professoras e funcionários 
e funcionárias as diferenças de gênero entre professores e professoras e entre 
alunos e alunas que transparecem do texto da Lei do ensino de 1827.
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• Assistir a uma reunião do Conselho Deliberativo Escolar e anotar quantas vezes toma a palavra: 
o diretor ou diretora; os professores; os demais conselheiros (funcionários, pais e alunos). 
• Entrevistar dois professores com licenciatura plena e duas professoras com Magistério 
de Nível Médio e perguntar o porquê da formação superior para lecionar as disciplinas 
de Quinta série em diante e o porquê da formação de nível médio para ser regente de classes 
até a Quarta série. Distinguir as respostas objetivas das que podem revelar discriminação. 
Hoje, quem visita Cuiabá poderá perceber que
uma de suas quadras mais nobres, bem no centro da cidade,
é ocupada pelo imponente prédio e outras instalações do Liceu Cuiabano:
auditório, ginásio de esportes, biblioteca, laboratórios, campos de esportes.
Como ele, quase todas as capitais de Estados, 
com exceção dos mais novos, ainda ostentam as ins-
talações de seu primeiro estabelecimento de ensi-
no secundário do Brasil independente. Quando não 
é o prédio original, são edifícios que se impõem por 
seu tamanho e complexidade das instalações. Assim é 
o Ateneu Sergipense, em Aracaju, com seu magnífico 
Auditório. Assim é o Colégio Estadual de Minas Gerais, 
transferido de Ouro Preto para Belo Horizonte no início 
do século XX. Assim é o Liceu Paraibano, em João Pessoa. 
Pela leitura dos documentos de criação e instala-
ção do Liceu Paraibano, que se encontram no livro de 
José Baptista de Mello, Evolução do Ensino na Paraí-
ba, publicado pela SEC/PB em 1996, se percebe três 
grandes diferenças entre as escolas primárias e as 
secundárias:
è  a qualidade das instalações,
è  a variedade das disciplinas de estudo
è  e os salários dos professores.
Havia professores de latim, grego, francês, inglês, 
alemão, italiano, matemática, filosofia racional e moral, 
geografia, corografia, história, artes, comércio.
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 A instituição parecia uma joia 
em que se incrustavam os diamantes da cultura 
de cada capital, mais para ornamento
da sociedade do que para ensinamento da juventude.
Em 1851, quinze anos depois de sua fundação, o 
Liceu Paraibano tinha 102 alunos, a maioria frequen-
tando as aulas de latim, que preparavam para o me-
lhor emprego da época, o sacerdócio. Os salários dos 
professores eram duas ou três vezes maiores do que os 
dos mestres primários e esgotavam as verbas públicas 
para o ensino secundário. Com exceção de São Paulo, 
nenhuma Província fundou o seu segundo Liceu no 
século XIX. Assim mesmo, se reclamava dos baixos sa-
lários em algumas Províncias do Nordeste.
Nas palavras do Presidente da Província da Paraí-
ba, Antonio Coelho de Albuquerque: 
A pequenez e insuficiência dos ordenados dos professores 
não consente que homens habilitados se proponham ao 
honroso magistério de ensinar à mocidade. Não é possível 
encontrar-se moralidade e inteligência a tão baixo preço.
E por que ele 
não aumentava 
o valor dos salários
Cada Província tinha suas razões e existiam as 
que pagavam ordenados iguais aos dos juízes, que não 
ganhavam mal. Mas se pode afirmar que duas razões 
concorriam para esta situação de “conformismo” 
no ensino secundário:
1. A falta de verbas públicas.
2. A presença alternativa de colégios pagos,
internatos e externatos, 
de religiosos, religiosas e leigos.
Assim, os alunos dos estratos superiores que ter-
minavam o curso primário, em número crescente nas 
grandes e médias cidades que se espalhavam no litoral 
e interior, iam sendo absorvidos por...
... centenas de instituições privadas, 
com professores 
e professoras, religiosos 
na maioria, que dispensavam
o Poder Público da obrigação 
de expandir o magistério oficial.
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Haveria mesmo um “magistério público oficial”,
profissionalizado no ensino secundário
No sentido completo e moderno do termo, 
com habilitação escolar específica 
para cada uma das disciplinas, não.
Na realidade, os professores ou “lentes” das cadeiras 
dos liceus eram clérigos ou profissionais liberais, formados 
em áreas afins, ou simples detentores, pela prática, de de-
terminado conhecimento. Um médico lecionava biologia, 
um advogado, história, um engenheiro, matemática, e um 
cidadão nascido na Itália ou na França, italiano e francês.
O que garantiria certa qualidade era a instituição 
do concurso, que apurava o conhecimento, 
mas nada se apurava da metodologia.
Como a matrícula era feita por disciplina – he-
rança das Aulas Régias – era muito comum um pro-
fessor passar o ano lecionando para dois ou três alu-
nos, ou mesmo deslocado para a biblioteca, porque 
ninguém se atrevera a assistir suas aulas de alemão 
ou geografia.
Não admira que em todo o século XIX 
não tenhamos registro de nenhuma 
associação ou grêmio de professores 
no Brasil. Eles não tinham interesse 
corporativo porque não tinham iden-
tidade de professores: antes de ser um 
lente de alguma cadeira, eles eram sa-
cerdotes, advogados e engenheiros. 
Mas, em cada liceu, é preciso registrar, os profes-
sores de reuniam na “congregação”, para resolver 
em comum os problemas disciplinares, pedagó gicos e 
administrativos que não tivessem sido tratados pela 
rotina da direção. 
No Colégio Culto à Ciência, de Campinas, SP, a 
Sala da Congregação era o espaço mais nobre da 
instituição, com uma pesada mesa de cedro, vinte ca-
deiras de alto espaldar e cortinas de veludo pendentes 
às janelas com vidros italianos.
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Ali se formava e se nutria lentamente o “espírito de corpo”,
a sensação de que uma nova profissão e um novo poder estavam 
nascendo, baseados num saber de elite, desligados, não somente
dos outros educadores do colégio, como dos professores
primários da cidade e da Província.
Esta “congregação de professore” secundá-
rios talvez tenha sido a semente da categoria de 
professores mestres e doutores do ensino supe-
rior, que paralelamente nascia nas Faculdades de 
Direito, Medicina e Engenharia espalhadas no Brasil 
Império. 
7.3. SUGESTÕES PARA AÇÃO
• Escrever para algum estabelecimento sucedâneo dos liceus provinciais e solicitar publicações 
sobre sua história e a de seus professores. Atualmente, eles são chamados “colégios estaduais”, 
liceus ou ateneus. Para contatá-los, consultar as Secretarias de Educação de RS, SC, PR, SP, RJ, 
ES, BA, SE, AL, PE, PB, RN, CE, PI, MA, PA, AM, GO, MT, MG. 
• Reunir alguns professores de ensino médio de sua cidade e discutir sua origem, 
semelhanças e diferenças com os primeiros professores secundários do Brasil Independente. 
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UNIDADE 8
As “normalistas”: 
professoras habilitadas pelas escolas normais 
8.1. ALTERNATIVAS DE PESQUISA
• Procurar as duas professoras primárias mais 
idosas de sua cidade e obter delas os dados
sobre a formação profissional delas mesmas 
e das professoras que as alfabetizaram. 
• Pesquisar em livros da história do ensino, 
os dados sobre a Escola Normal 
no Império e na Primeira República. 
8.2. TEXTO DE ESTUDO 
O fato mais importante da educação brasileira 
no século XIX foi a lenta, mas contínua expansão 
do ensino primário público, administrado pelas 
Províncias e financiado pelos seus impostos.
Além dos portos de exportação, multiplicaram-
-se no interior do Brasil cidades que comercializavam 
os produtos das culturas tradicionais (cana-de-açúcar, 
milho, arroz, algodão) e das novas plantações de café e 
fumo. Os trilhos das estradas de ferro semearam novas 
vilas e povoados no Sul, Sudeste e Nordeste. Imigrantes 
europeus se estabeleceram em colônias agrícolas e nas 
cidades do Sul.
Movimento Sindical dos Trabalhadores e Trabalhadoras em Educação no Brasil •  43
O progresso das maiores cidades e os desafios 
da nova população escolar, heterogênea e indisciplinada,
determinaram: a necessidade de uma
formação específica para o magistério primário.
Somente com a República se firmou a exigência legal 
da habilitação dos professores e professoras 
através de cursos normais.
Com o crescimento da população e,
principalmente, com a abolição da escravidão:
è  multiplicaram-se as escolas primárias urbanas e rurais,
è  exigindo a presença de mais e mais professores e professoras.
Como vimos na penúltima lição, ainda no Império, 
foram fundados, primeiro nos liceus, depois em esta-
belecimentos próprios, cursos “normais” para a prepa-
ração dos professores e professoras. O mais antigo foi 
o de Niterói, em 1834. Em Cuiabá, como em outras 
Províncias, o funcionamento do curso normal era in-
termitente, de acordo com a procura de alunos ou o 
interesse dos governantes.
Em SÃO PAULO, foi construído, na Praça da 
República, um magnífico prédio para a Escola Normal. 
No  RIO DE JANEIRO,  se construíram dois 
Institutos de Educação, um na zona sul e outro na 
zona norte da cidade.
 BELO HORIZONTE  nasceu com a construção do 
Palácio da Liberdade para o Governo e o Instituto de 
Educação para formar as professoras mineiras. 
O início do século XX assistiu a uma febre de 
construções de monumentais Escolas Normais, des-
de as capitais dos Estados, até as cidades do inte-
rior. Hoje, ainda estas podem ser vistas em várias 
delas, principalmente de São Paulo, enfeitando 
as praças centrais de Pirassununga, Itapetininga, 
Campinas, Casa Branca, Ribeirão Preto, Franca, e 
outras. 
CUIABÁ  também ganhou um prédio magnífico, 
construído ao lado da catedral, chamado de “Palácio da 
Instrução”, que abrigou por décadas a Escola Normal 
Pedro Celestino e onde hoje se localizam a Biblioteca 
Estadual e outros órgãos da cultura.
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Quem frequentava estas escolas
De 1891 a 1930, se formaram milhares de novos professores.
De 1930 em diante, os Cursos Normais
passaram a ser organizados em dois níveis:
Ø  nível médio, para quem já tivesse concluído o ginásio, e
Ø  nível ginasial, para quem tivesse somente a certificação de curso primário.
Estes últimos se localizavam mais em cidades 
do interior, para responder à demanda 
das escolas rurais ou de pequenos núcleos urbanos. 
além da Escola Normal Pedro Celestino, em Cuiabá, e outras de nível médio 
em Corumbá, Campo Grande, Cáceres e Rondonópolis, tivemos Escolas 
Normais Regionais, de nível ginasial, em Poxoréo, Guiratinga, Alto Ara-
guaia, Poconé, Rosário Oeste, Alto Paraguai e outras, que depois evolu-
íram para o nível médio.
Em Mato Grosso, por exemplo, 
Num primeiro momento eram os rapazes e 
moças egressos dos cursos complementares ao 
primário, com a idade de doze a dezoito anos. Ali 
eles e elas cursavam disciplinas de educação ge-
ral e disciplinas pedagógicas, além de praticar o 
ensino em salas anexas de curso primário. Em al-
gumas escolas normais se organizaram classes de 
jardim de infância e de educação de adultos, para 
propiciar uma prática completa para os futuros 
professores.
Na realidade, cada vez mais professoras do que pro-
fessores, em vista da escolarização maciça das meninas, e 
da atração dos rapazes para novos empregos industriais e 
novos estudos profissionais e superiores que surgiram.
No Ceará, ficou famosa a Escola Normal Regional 
de Juazeiro do Norte, implementada pelo adminis-
trador escolar paulista Lourenço Filho, que passou 
alguns anos naquele estado liderando uma reforma 
do seu sistema de ensino e tentando fazer o que 
faria depois Anísio Teixeira no Rio e na Bahia, in-
troduzindo metodologias e concepções democráticas 
derivadas do americano John Dewey.
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A consequência mais importante desta disseminação
de cursos normais pelo país foi a formação definitiva
de uma categoria social com forte identidade profissional,
a dos professores primários, ou “normalistas”,
em contraposição aos “professores leigos”,
ou seja, sem habilitação profissional.
As professoras de hoje não têm a marca da elite colonial
ou da seleção da competitividade capitalis ta:
elas são a cara do povo brasileiro, negras, índias, 
mestiças e brancas, de olhos de todas as cores!
8.3. SUGESTÕES PARA AÇÃO
• Fazer um levantamento em cem residências da cidade (vinte por cada visitador) para
verificar se existem pessoas com diploma de magistério fora de exercício, desempregados 
ou não. Refletir sobre os possíveis professores excedentes e comparar com os jovens e adultos 
analfabetos ou sem ensino fundamental completo, moradores nas mesmas cem residências. 
• Fazer uma reunião com pelo menos dez professoras “primárias” e discutir seu atual estágio de 
formação, como suficiente ou não para dar qualidade ao trabalho docente e valorizar sua profissão. 
Esse foi um fato social que teve inegável apoio ins-
titucional político. Basta citar que, em 1925, o Governo 
Federal decretou um incentivo aos Estados que provessem 
suas escolas rurais com professores normalistas: o paga-
mento direto de um Piso Salarial de 2.500$000 pela Fazenda 
da União. Mas este Decreto, como outros que beneficia-
riam a educação pública e os professores, não “pegou”. 
Mas a profissão de professor e professora pri-
mária “pegou”, sim, a ponto de, mesmo com a re-
forma do ensino de 1971, que aboliu as escolas 
normais e o ensino primário, integrando-os ao en-
sino de 2º e 1º grau, respectivamente, os cursos de 
Habilitação para o Magistério se multiplicaram no 
país e se constituíram no “campeão” de diplomas 
até hoje. Nos últimos trinta anos, foram formados 
quase três milhões de professores de ensino funda-
mental de I-IV Séries. 
E, destes, 90% são mulheres.
46 • Movimento Sindical dos Trabalhadores e Trabalhadoras em Educação no Brasil
UNIDADE 9
Os professores licenciados dos ginásios e colégios
9.1. ALTERNATIVAS DE PESQUISA
9.2. TEXTO DE ESTUDO
• Pesquisar nos livros didáticos adotados para as disciplinas do ensino fundamental 
o curriculum vitae de seus autores. Especialmente se são ou não formados em licenciaturas 
plenas específicas de suas áreas de conhecimento.
 
• Entrevistar um professor licenciado em letras e outro em matemática, 
perguntando especificamente em que suas respectivas licenciaturas contribuíram para 
o avanço de seu conhecimento de conteúdo e metodologia nas disciplinas de sua especialidade. 
Como já se expôs em textos anteriores, de 1834 a 1934,
a expansão da educação pública 
se deu no nível das escolas primárias.
A situação começa a mudar na década de 1920, com a fermen-
tação das ideias modernistas e a pressão dos “pioneiros da edu-
cação”, que, entre outras reivindicações, advogavam a formação 
específica para os professores secundários em cursos superio-
res de Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras. Esta discussão 
coincidiu com os debates pela fundação de nossas primeiras uni-
versidades: Paraná, Rio e São Paulo. 
No nível secundário, que se constituía numa “pas-
sagem” para o ensino superior, a demanda relativamen-
te pequena era satisfeita, ou pelos liceus públicos nas 
capitais das Províncias (Estados, a partir de 1889), ou 
pelos colégios particulares, principalmente religiosos, 
católicos e evangélicos. 
Assim, também o quadro de professores em ex-
pansão, com demanda de formação sistemática, foi 
o do magistério primário. 
Os professores secundários se recrutavam entre 
os profissionais liberais, ou no clero e congregações 
religiosas.
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Na verdade, só haveria uma pressão definitiva 
para a formação de professores secundários quando 
se garantisse emprego para os habilitados. Foi o que 
aconteceu a partir de 1934, quando começaram a se 
multiplicar em todos os Estados os Ginásios, e, a par-
tir da LDB de 1961, os cursos colegiais “clássico” e 
“científico”, que moldaram o futuro “ensino mé-
dio” da LDB de 1996. 
Não havendo mais clérigos, religiosos e religio-
sas e profissionais liberais suficientes para satisfazer 
a demanda de milhares de vagas nos novos ginásios 
estaduais (e até municipais) para as disciplinas de seu 
currículo, multiplicaram-se por todo o país os cur-
sos de licenciatura em filosofia, sociologia, história, 
geografia, matemática, biologia, física, química, letras 
neolatinas e anglo-saxônicas, literatura portuguesa e 
brasileira, educação artística, educação física. 
Estes cursos, a princípio, 
funcionavam em Faculdades de 
Filosofia, Ciências e Letras federais e 
estaduais. Mas, na década de quarenta 
e cinquenta, a Igreja Católica fundou 
Universidades no Rio de Janeiro, São 
Paulo, Campinas, Porto Alegre, Recife, 
Salvador, Curitiba e Belo Horizonte. 
Foi seguida por igrejas 
protestantes e, de 1960 em diante, por 
inúmeros empresários particulares.
Para a formação de professores para as disciplinas
dos cursos normais, nasceram inúmeros cursos de pedagogia
Com a LDB de 1971, se organizaram em mui-
tas cidades do interior “licenciaturas curtas” de 
estudos sociais, letras, matemática, ciências e das 
práticas de formação especial: técnicas agrícolas, in-
dustriais, comerciais e “integradas do lar”, que subs-
tituíram as antigas licenciaturas de “trabalhos manu-
ais e economia doméstica”. 
Como se vê, de 1934 em diante, surge com for-
ça uma nova identidade magisterial, a do profes-
sor secundário “licenciado”, ou seja, habilitado por 
um curso superior específico correspondente a uma ou 
mais disciplinas do currículo dos ginásios e colégios.
Esta identidade foi chancelada
oficialmente por “registros profissionais”
no Ministério da Educação, fundado em 1931.
Assim, um licenciado em Filosofia obtinha regis-
tro ou titulação para lecionar as disciplinas de filoso-
fia e história. Um licenciado em letras podia lecionar 
português e inglês ou francês, um licenciado em física 
podia dar aulas de matemática e física.
 
Os diplomas e registros passaram 
a ser exigidos nos concursos 
públicos de “provas e títulos”, para 
ingresso na carreira de professores 
secundários estaduais, substituindo 
o recrutamento clientelístico ou os 
antigos “exames faz de conta” dos 
chefes políticos. 
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Na realidade, de 1934 até 1964,
tivemos, no Brasil, o ensaio de uma
“elite do magistério” brasileiro.
Os salários dos professores secundários eram 
compensadores, quase iguais aos dos professores uni-
versitários, e, em vários Estados, se organizaram 
Associações de Licenciados – Bahia, São Paulo, Santa 
Catarina – distintas e diferenciadas das associações dos 
professores primários, como vamos estudar adiante. 
Nos ginásios públicos e particulares, a maioria dos 
professores secundários tinha regime de tempo integral, 
correspondente a 40 horas semanais de hoje, dedicando, no 
máximo, 24 horas para docência – o que permitia um tempo 
considerável para estudo pessoal, preparação das aulas, cor-
reção de provas e exercícios, e cultivo de sua “sala ambien-
te”, ou seja, do espaço que cada disciplina tinha na escola. 
Muitos estabelecimentos secundários contavam 
com salas de laboratório de ciências naturais, biblio-
teca, auditório com palco para teatro, salas ambientes 
de geografia, canto orfeônico, artes plásticas, línguas 
e ginásios para educação física.
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Este período coincidiu com a fase pós-II Guerra, de forte 
industrialização do país, e com a ideologia do desenvolvimento 
econômico nacional, que comportou a aceleração 
do êxodo rural e a ascensão social via escolarização.
Também entre os professores funcionou esta lógica: 
após um breve apogeu do magistério secundário, a 
massificação das matrículas nos ginásios forçou o des-
locamento de seus “privilégios” para o magistério su-
perior e um processo de contínua desvalorização dos pro-
fessores secundários, como veremos em capítulo posterior. 
9.3. SUGESTÕES PARA AÇÃO
• Discutir com os professores portadores de diplomas de licenciatura plena a questão: 
pode haver qualidade de ensino-aprendizagem quando um professor é obrigado 
a dar aulas em mais de dez turmas, para mais de quatrocentos alunos? O que fazer? 
• Discutir com os professores de V-VIII séries do ensino fundamental 
e do ensino médio a necessidade ou não de se organizar “salas-ambientes” 
para as diversas disciplinas ou áreas de conhecimento. 
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UNIDADE 10
Os funcionários da “explosão educacional”: 
burocratas e/ou subempregados
10.1. ALTERNATIVAS DE PESQUISA
• Se a cidade foi fundada antes de 1960, pesquisar a data de criação das escolas estaduais 
para identificar quando se verificou a “explosão educacional” no município. Senão, 
resgatar a memória dos adultos em relação a suas cidades de origem. 
• Reunir de dez a vinte funcionários de escolas estaduais e municipais com idades e tempos 
de serviço variados e verificar qual foi à forma de ingresso no trabalho educacional público, 
para identificá-los ou não na vertente “funcional ou burocrática” ou de “subemprego clientelista”. 
10.2. TEXTO DE ESTUDO 
Na evolução das matrículas na educação básica pública no Brasil
nós identificamos três períodos bem distintos:
è  O primeiro, de 1834 a 1934.
è  O segundo, vai de 1934 até 1988.
è  O terceiro, de 1988 até 2000.
O PRIMEIRO  mostra um gradual crescimento das matrículas, proporcional 
ao crescimento demográfico, acelerado com a imigração e o começo da urbanização.
O SEGUNDO  é o do espetacular crescimento das matrículas, 
numa onda que se desloca dos primeiros para os últimos anos da escolarização obrigatória, 
sempre muito acima do aumento demográfico.
O TERCEIRO  é o da nova acomodação do crescimento das matrículas ao crescimento 
demográfico, com o surgimento ou não de ondas nos espaços de demanda reprimida. 
Vamos nos deter agora na análise do segundo 
período, mostrando, nesta unidade, as consequências 
para o surgimento de uma nova categoria de educado-
res – os funcionários e funcionárias de escolas. Na pró-
xima unidade, as consequências para a desvalorização 
dos professores. 
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A EDUCAÇÃO no Brasil 
de 1934 a 1988
A população aumentou de 35 para 150 milhões,
e evoluiu de 75% rural para 85% urbana.
Além disto, diminuindo as taxas de mortalidade 
e com pequeno declínio das taxas de natalidade, 
a faixa de 0 a 20 anos chegou a 60% da população
Colocaram-se, portanto, os ingredientes
para uma inevitável explosão educacional,
uma vez que a escola é uma instituição urbana
para socialização de crianças, adolescentes e jovens.
Apareceram ou aumentaram grandemente porteiros, 
auxiliares nas secretarias, bibliotecários, 
“preparadores” de experiências em laboratórios,
vigias e agentes de limpeza.
A criação de milhares de escolas primárias e se-
cundárias nas cidades grandes, médias e pequenas 
veio acompanhada de dois fenômenos: o primeiro foi 
a mudança de padrão de construção das escolas, agora 
não mais “isoladas” e unidocentes, mas “reunidas” em 
Grupos Escolares e Colégios. 
Passou-se a grandes prédios, com outras depen-
dências além das salas de aula, que exigiram a pre-
sença de novos tipos de trabalhadores na educação 
escolar.
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Assim se incorporaram 
duas personagens,
cada vez mais presentes, 
as merendeiras e os 
inspetores de alunos.
BRASIL, início do século XX, 
no conjunto dos profissionais da educação,
havia um ou dois funcionários para cada dez professores. 
As escolas públicas também incorporaram uma 
clientela que exigiu ações complementares à instru-
ção, como a alimentação escolar para as crianças e o 
manejo disciplinar dos alunos mais crescidos.
A partir da década de 1930, 
os Estados, e depois os Municípios, começaram a contratar cada vez mais 
os funcionários necessários para os serviços de escolas cada vez mais complexas. 
aconteceu outro fenômeno. A demanda por estes serviços foi respondida por 
uma onda de admissão maciça de homens e mulheres com escolaridade míni-
ma, pobreza material e alto risco de desemprego, num processo clientelístico 
para garantir a eleição de deputados, prefeitos e vereadores em inúmeros 
municípios. A maioria deles viabilizada pelas verbas da educação oriundas 
do Fundo de Participação dos Municípios (FPM).
com sociedades mais escolarizadas, mercado de trabalho com maiores opor-
tunidades e serviços públicos mais organizados, estes novos cargos cons-
tituíram um quadro funcional burocrático, racionalizado por concursos de 
ingresso, por exigência de uma escolaridade mínima, por lotacionogramas 
que se harmonizavam com as disponibilidades de recursos financeiros.
No Nordeste, Norte e Centro-Oeste,
Em Estados como Rio de Janeiro, São Paulo e Rio Grande do Sul, 
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Não era a escola que precisava de tantos servidores,
mas era a população sem oportunidades de trabalho
que precisava do emprego nas escolas.
Na realidade, como já ouvimos 
de administradores estaduais e municipais:
Chegou-se ao cúmulo de no Piauí termos escolas 
com trinta professores e setenta auxiliares. Em Cuiabá, 
quando foi instalada a Escola Presidente Médici, só para 
a limpeza das salas de aula e demais dependências fo-
ram contratados sessenta funcionárias. As vassouras e 
as panelas davam mais emprego que os quadros negros. 
Daí a origem de dois tipos clássicos de funcionários e funcionárias de escolas:
Ø  os burocráticos, mais identificados com as atividades de ensino, 
  e, talvez por isto, mais escolarizados e salarialmente mais valorizados.
Ø  os “serviçais”, que trabalhavam na escola, mas pareciam não estar 
  integrados à nova função da escola, que não era mais instruir, ou educar, mas educar.
Nas escolas públicas, pelo contrário,
o movimento entre professores e funcionários tem sido 
de aproximação e, mais recentemente, de integração.
Entre estes últimos cresceram, em alguns Estados 
mais, em outros menos, os vigias, as serventes de lim-
peza e as merendeiras, que respondiam por serviços 
que, de acordo com algumas teorias administrativas, 
não eram típicas da escola. Portanto, poderiam e de-
veriam ser terceirizadas, ou seja, contratadas por em-
presas particulares. Isto já se tornou realidade princi-
palmente nos estabelecimentos de ensino superior, 
onde, talvez, as distâncias de escolaridade e, por-
tanto, as diferenças de classe, são maiores entre os 
doutores e mestres e os encarregados da limpeza e as 
cozinheiras dos restaurantes.
Mas esta aproximação não se deu somente pela 
ascensão dos funcionários. 
Um profundo processo de desvalorização do magis-
tério acabou aproximando as duas categorias pelo rebai-
xamento dos professores, a chamada proletarização do 
magistério, que estudaremos no próximo texto.
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10.3. SUGESTÕES PARA AÇÃO
• Reunir os funcionários e funcionárias não docentes da escola e discutir a questão 
de sua escolaridade, propondo a continuidade dos estudos, inclusive a profissionalização 
em nível médio (pelo Profuncionário, programa do MEC de formação em serviços) e superior. 
• Discutir como deveriam ser os concursos públicos para ingresso dos futuros funcionários nas 
novas identidades de educadores da educação básica pública, inclusive na educação infantil. 
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• Localizar em sua cidade alguém que foi professor ou professora secundário e alguém 
que foi professor ou professora primário na década de 1960 e pesquisar qual era seu salário na época,
em cruzeiros, ou em relação ao salário-mínimo de então. Comparar os seus salários de aposentado 
ou aposentada ou os salários dos atuais professores, com a tabela abaixo, 
dos valores nominais do salário-mínimo desde que foi criado até 2006 (Anexo I). 
• Procurar em algum livro de história da educação brasileira ou manual da disciplina 
“estrutura e funcionamento do ensino” tabelas das matrículas de alunos na educação pública 
básica nas décadas de 1950 a 1960 e verificar o extraordinário crescimento, acima do aumento 
demográfico dos Censos de 1950, 1960, 1970 e 1980, constantes no texto de estudo 11.2. 
O aumento da população brasileira
de 1940 até 1980 foi muito grande.
Além disto, ela, em grande parte, se deslocou da 
zona rural para a zona urbana, caracterizando um verda-
deiro movimento de “invasão” ou “ocupação” das esco-
las, superlotando suas salas, multiplicando seus turnos 
e motivando a construção de milhares de prédios esco-
lares. Os governadores e prefeitos contabilizavam sua 
operosidade pela construção de “salas de aula”, para dar 
conta de cobrir o chamado “déficit educacional”.
TABELA I - POPULAÇÃO RURAL E URBANA DO BRASIL, ABSOLUTA E RELATIVA, 1920 A 2000
ANO RURAL URBANA TOTAL
1920 22.976.703 75% 7.658.902 25% 30.635.605
1940 28.326.133 69% 12.880.182 31% 41.236.315
1950 33.161.506 63% 18.782.891 37% 51.944.397
1960 38.767.423 55% 31.303.034 45% 70.070.457
1970 41.054.053 44% 52.084.984 56% 93.139.037
1980 38.566.297 32% 80.436.409 68% 119.002.706
1991 36.041.600 24% 110.875.800 76% 146.825.475
2000 32.262.000 19% 137.538.000 81% 169.799.170
2010 29.852.986 16% 160.879.708 84% 190.732.694
Fonte: IBGE - Censos Demográficos 
Examinemos a tabela a seguir:
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É patente, neste período, a aceleração crescente 
do aumento demográfico rural, que começa a arrefecer em 1970.
Fica claro que o Brasil chegou ao final do século XX como um país urbano:
Vejamos os índices
de crescimento anual:
Focalizemos agora os índices de 
crescimento da população urbana.
1920 a 1940 1,73%
1940 a 1950 2,59%
1950 a 1960 3,48%
1960 a 1970 3,29%
1970 a 1980 – 2,77%
1980 a 1990 – 1,93%
1990 a 2000 – 1,63%
1920 a 1940 3,4%
1940 a 1950 4,58%
1950 a 1960 6,66%
1960 a 1970 6,63%
1970 a 1980 5,44%
1980 a 1990 5,3%
Em 2000, a população urbana ultrapassou 2/3 
da população total, e atingiu a marca dos 137 milhões 
de pessoas. E, em 2010, de 1909 milhões de brasileiros,
160 residiam nas cidades.
Como se vê, durante mais de 50 anos – de 1934 a 
1988, como convencionamos na periodização – o con-
junto das cidades brasileiras experimentou um cresci-
mento de quase 5% de sua população a cada ano.
 Além disto, este crescimento se dava, não mais 
por imigração de adultos, mas pelo nascimento de 
crianças que entravam imediatamente na chamada 
“idade escolar”. 
Fica provada, portanto, com números insofismá-
veis, esta explosão da chamada “população escola-
rizável”, a qual, localizada cada vez mais nas cidades, 
se torna automaticamente população escolarizada.
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estávamos em plena época da educação escolar seletiva, ou seja, 
do funcionamento de uma escola que reprovava os alunos como 
forma de controle social, de impedimento da ascensão social co-
letiva da população.
Ainda havia um agravante... 
O que significava isto em números
Moral da história...
Quem seriam estes professores
E como se comportariam os seus salários
O primeiro fato é que, a cada ano, além de entrar cada 
vez mais alunos na primeira série primária, poucos con-
cluíam a quarta série e muito menos ainda, a oitava. 
Ou seja, aumentava cada vez mais o número de professores 
necessários para dar conta desta imensa “enxurrada” de 
alunos, represada pelas barragens da reprovação.
Ironicamente, a única válvula de alívio era a evasão 
dos alunos de doze anos em diante, forçados 
a ajudar na renda familiar. Estes, entretanto, 
acabavam voltando mais tarde nos cursos supletivos.
è  Explosão de matrículas
è  Explosão do número de professores
A primeira resposta já foi dada em textos ante-
riores: os cursos normais e as licenciaturas plenas 
e curtas, públicas e privadas, estavam operando a 
pleno vapor. Assim mesmo, quase metade dos pro-
fessores do Nordeste nas décadas de 1950 e 1960 
eram leigos, às vezes com menos de cinco anos de 
escolaridade. 
Vamos tentar dar a resposta à segunda pergun-
ta, que implicou na profunda desvalorização salarial e 
profissional do professor e professora. 
Os professores, a partir de 1834, são pagos com 
uma parte dos impostos estaduais e municipais.
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Estes três elementos ocorreram entre 1934 e 
1988, mas de forma desigual nos Estados e Municípios. 
A União, através dos Fundos de Participação (FPE e 
FPM) tentou fazer alguma equalização por meio da re-
distribuição dos Impostos de Renda e sobre Produtos 
Industrializados (IR e IPI).
A arrecadação dos impostos 
sobe principalmente em razão 
de três variáveis: aumento e 
urbanização da população, crescimento 
da circulação das mercadorias e 
aperfeiçoamento da máquina fiscal.
Mesmo assim, um estudo minucioso mostraria que:
Até 1988, as matrículas cresceram mais
que a arrecadação dos impostos, principalmente
nos Estados menos industrializados e
nos Municípios menos urbanizados.
O grande problema, porém, 
se deu na destinação dos impostos,
disciplinados nos orçamentos, 
entre as diversas demandas da sociedade. 
Já em 1929,  o Presidente Washington Luís de-
clarava que “governar é construir estradas”. Juscelino 
Kubitscheck, mais tarde, daria prioridade às obras de 
energia e transportes, e à construção da nova capital. 
Para defender a prioridade à educação, conseguiu-se 
instituir a vinculação de impostos à manutenção e 
desenvolvimento do ensino (MDE). 
Em 1934,  10% dos impostos federais, 20% dos 
estaduais e 10% dos municipais. Em 1946, 12% dos 
federais, 20% dos estaduais e 20% dos municipais. 
Em 1983,  com a Emenda Calmon, 13% dos fede-
rais e 25% dos estaduais e municipais. Essa política, 
entretanto, significava mais intenção do que rea-
lidade.
Os governantes achavam sempre um jeito de burlar a Lei,
e, em vários Estados, as obras que significavam alavancas 
de desenvolvimento econômico ou sementeira de votos,
acabavam passando por cima da destinação 
de verbas suficientes para sustentar o valor dos salários 
dos professores e demais profissionais da educação.
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Assim, de 1950 em diante, principalmente, 
os salários dos professores públicos desabaram.
Proporcionalmente, as maiores vítimas
foram os professores secundários, 
já que os primários sempre tiveram baixos salários.
Essa brutal desvalorização salarial levou à 
desvalorização profissional, por dois mecanismos:
ü  Nas redes estaduais,  os salários dos professores com nível superior foram reduzidos para um terço. Os de nível médio, para a metade.
ü  Nas redes municipais das capitais e grandes cidades,  a redução foi menor, porque o número de professores era menor e sua proximidade do poder e capacidade de mobilização sindical era maior.
ü  Nas redes municipais do interior,  principalmente nas zonas rurais, os professores passaram a receber remuneração muito inferior ao salário-mínimo. 
Ou seja, em vez de ganhar, pagavam para trabalhar.
O(a) professor(a) “dá a matéria”, tenta repassar conteúdos que já não são seus, 
mas dos livros didáticos, reelaborados para esta nova situação
de “instrução programada”. O(a) professor(a) se esvazia, e esvazia sua função.
PRIMEIRO,  obrigou os professores a duplicar e triplicar 
suas jornadas de trabalho, para sobreviver.
A multijornada, além do esgotamento físico, 
impede que o professor tenha tempo para estudar, 
para reunir-se com os colegas, e, principalmente, para 
acompanhar o aprendizado do aluno.
“In signare” quer dizer “introduzir significado”. 
Como fazer isso numa situação de deterioração 
da qualidade da aprendizagem dos alunos
Será isto ensinar
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O SEGUNDO  mecanismo tem a ver com a formação.
De um lado,  ela foi aligeirada pelo próprio fato de o 
novo ensino para as massas não exigir mais o conheci-
mento do professor: para os filhos das classes populares, 
basta cuidar dos alunos, fechá-los atrás de muros altos e 
dentro de salas de aula, com o livro didático na mão, cada 
vez mais parecido com as revistas em quadrinhos.
De outro,  as avalanches de candidatos aos cursos 
de magistério e de licenciatura, e a quase certeza de 
emprego independente da qualificação, impediram 
e dispensaram uma formação sólida. O importante 
era o diploma, que dava acesso a contratos e a con-
cursos faz de conta, como o que aconteceu em Mato 
Grosso em 1980, quando todos os que fizeram as pro-
vas passaram. Ou seja, o concurso com mais vagas que 
candidatos funcionava somente como ritual de regula-
rização funcional. 
Essa crise foi profunda e deixou marcas até hoje. 
Mas teve duas vantagens:
è  Democratizar o acesso de toda a população brasileira ao magistério. 
è  Fortalecer o movimento sindical dos profissionais da educação.
Hoje, tanto nas salas 
de aula como nas greves, 
está cada vez mais presente 
o professor e a professora 
e o funcionário e a funcionária 
de escola pública com cara 
de Brasil, com o rosto dos estudantes 
brancos, negros, índios e mestiços. 
11.3. SUGESTÕES PARA AÇÃO
• Procurar nos Sindicatos dos Trabalhadores e Trabalhadoras em Educação,
documentos que atestem a desvalorização salarial dos professores de 1960 a 1988. 
• Discutir com os colegas, alunos e pais formas alternativas de revalorização profissional, 
não somente salarial, dos professores e professoras. Se possível, 
pautar esta discussão como proposta do Conselho Deliberativo Escolar. 
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O professor particular e a exploração salarial
12.1. ALTERNATIVAS DE PESQUISA
12.2. TEXTO DE ESTUDO
• Entrevistar dois professores de escola particular e fazer com eles as seguintes contas: 
multiplicar o valor das mensalidades dos alunos (se for de pré ou anos iniciais,
tomar o número exato de alunos da turma; se for dos anos finais ou ensino médio, 
adotar a média de 35) e tirar do resultado 60%. Este, em tese, seria o salário potencial mensal 
do professor. Será que ele(a) ganha realmente isto? Com quem fica o dinheiro? 
• Entrevistar dois proprietários de escola privada e perguntar o que ele prefere: 
um professor ou professora exclusivo(a) para sua escola ou que seja também professor 
em uma escola pública em outro horário. E os porquês de sua opinião.
A escola particular ocupou um “vácuo” no mercado educacional, 
seja pela falta de oferta de escolas públicas, seja pela pouca 
qualidade que estas oferecem em relação às pretensões
dos alunos e de suas famílias.
Desde a transmigração da família real portu-
guesa para o Rio de Janeiro, em 1808, há notícias 
da presença de professores e escolas particulares 
pagas no Brasil. 
Para que isto tenha acontecido, foram necessárias 
três condições: a existência de uma demanda com ca-
pacidade de pagamento das mensalidades, a iniciativa 
de empresários ou professores que se propusessem a 
abrir a escola ou sejam contratados por um empresário, 
e a autorização do Estado.
O fato é que pouco a pouco se consolidou no Brasil 
uma grande rede de escolas privadas, com fins lucrati-
vos, explícitos ou não. A LDB, em vigor,depois de defi-
ni-las como “as mantidas e administradas por pessoas 
físicas ou jurídicas de direito privado”, classifica-as da 
seguinte forma em seu artigo 20: 
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As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias:
Vejamos os números proporcionais das matrículas:
No ensino fundamental, as matrículas em escolas particulares não che-
gam a representar 10% do total. No ensino médio convencional, poucos 
passam de 10%. Já no ensino médio profissional e na educação infantil, 
quase metade das matrículas está na rede privadas, embora os números 
estejam aumentando mais rapidamente nas escolas públicas. 
Já na educação superior e nos cursinhos preparatórios para vestibu-
lares e concursos, assim como nas escolas de informática e de idiomas, 
elas constituem esmagadora maioria. Existem hoje mais de seiscentos mil 
professores em escolas particulares
1
2
Quem são os professores particulares
E o salário é melhor
que o pago nas redes públicas
I  particulares,  assim entendidas as que são ins-
tituídas e mantidas por uma ou mais pessoas físicas 
ou jurídicas de direito privado que não apresentem as 
características dos incisos abaixo; 
II  comunitárias,  assim entendidas as que são 
instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou 
mais pessoa jurídica, inclusive cooperativas de profes-
sores e alunos que incluem na sua entidade mantene-
dora representantes da comunidade; 
III  confessionais,  assim entendidas as que são 
instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma 
ou mais pessoas jurídicas que atendem a orientação 
confessional e ideologia específica e ao disposto no 
inciso anterior; 
IV  filantrópicas,  na forma da lei. 
A maior parte das vezes são professores das 
redes estaduais e municipais que dividem, ou me-
lhor, multiplicam seu tempo de trabalho com a es-
cola privada. Mas também existem professores que 
somente se dedicam a uma ou a várias escolas pri-
vadas.
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Vejamos...
Em média, somente os salários estaduais do 
Maranhão e do Distrito Federal são melhores que 
os privados. Nos outros Estados, as remunerações 
médias das escolas particulares, de acordo com a 
CONFENEM, são melhores. 
Porque então falamos de “exploração salarial”.
Porque o professor da rede particular recebe sempre 
um salário dentro da relação capitalista de produção, onde:
A MAIOR PARTE  da receita da escola é destinada ao lucro 
do patrão ou revertida nos investimentos da empresa 
 A MENOR PARTE  cobre a remuneração do trabalho
Um exemplo:
Acompanhemos o exemplo de uma professora re-
gente de uma turma de quinto ano do ensino funda-
mental numa escola privada em Teresina/PI. Número 
de alunos: 32. Preço da mensalidade: R$ 300. Pagam 
mensali dade integral: 20. Têm bolsa integral: 2. Têm 
meia bolsa, ou seja, pagam meia mensalidade: 10. Faça 
a conta da receita e veja se não deu R$ 7.500 mensais 
e R$ 90.000 anuais. Ora, a professora ganha R$ 1.200 
por mês, ou seja, R$ 15.600 por ano, incluindo o 13º sa-
lário. Os encargos sociais e os tributos, por menos isen-
ta que seja a escola, somariam o dobro da remuneração 
da professora, o que resulta em R$ 31.200 anuais.
Não é à toa que este 




Encargos e tributos: R$ 15.600
Gastos: 31.200 
Com quanto ficou o dono 
da escola da receita gerada 
pelo trabalho da professora?
Exatamente R$ 58.800
Só não é melhor porque a maioria da população vive 
de um salário baixo e não tem como, além de pagar os im-
postos para a educação pública, bancar uma mensalidade 
que possibilite tanto lucro como neste exemplo.
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Mas a exploração não fica só aí
Se a escola cobrar uma mensalidade três 
vezes maior, não seria lógico o professor ganhar 
três vezes mais? Só que, na realidade, temos em al-
guns bairros ricos das grandes cidades, escolas que 
cobram R$ 900 de mensalidade (três vezes mais) 
e pagam R$ 3.000 para a professora, o que re-
presenta duas vezes e meia o salário do exemplo 
anterior. 
E o que acontece quando a mensalidade é a metade, R$ 150,00
Aí o salário da professora será a metade, ou menos ainda 
Você não conhece em sua cidade ou já não ouviu 
falar em professoras de pré-escolas particulares que 
ganham R$ 900 ou menos por mês? Por isto, ser pro-
fessor na escola privada é submeter-se quase sempre à 
exploração. Com um agravante: se a pessoa é também 
professor e professora na escola pública, ele ou ela Por quê
12.3.  SUGESTÕES PARA AÇÃO
• Reunir um pequeno grupo de professores que atuam na escola pública e particular 
e refletir por que eles e elas se dedicam normalmente mais aos alunos e ao patrão privado. 
• Redigir um artigo sobre a exploração salarial dos professores particulares 
e tentar publicá-lo em um jornal da região ou da capital. Se for publicado, discutir 







O Professor e a Professora primária sempre foram menos valorizados que os professores 
secundários e do ensino superior. Hoje se percebem sinais de superação desta dualida-
de? Por quê?
Dos Irmãos Coadjutores aos Funcionários das Escolas Públicos de hoje: como eles 
conquistaram e estão conquistando o espaço de profissionais da educação?
De que artifícios se têm valido os professores e as professoras para se 
livrar ou superar a  desvalorização de seus salários?
Quais causas profundas da desvalorização dos profissionais da edu-
cação escolar e que medidas coletivas se podem tomar para superá-las?
Vale a pena ser professor em escolas particulares? Por quê? A rede privada de educação básica tem 
futuro como local de trabalho valorizado?
dá muito mais de sua energia e de seu suor e san-
gue para o emprego privado do que para o público.
Tema III
O Movimento de Sindicalização  
dos Educadores do Brasil
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• Visitar a sede do sindicato de trabalhadores rurais e levar um papo com alguns/mas 
de seus diretores, tentando captar o que eles/elas sabem sobre o início do sindicalismo no Brasil. 
• Conversar com um professor de História do Brasil de ensino médio e perguntar-lhe 
quantas aulas ele dedica ao tema da evolução dos sindicatos no Brasil com seus alunos. 
Para entendermos o início da sindicalização dos professores no Brasil,
não basta conhecer a história da educação escolar.
É preciso entender bem como foi a história
do trabalho em nosso país. 
Os primeiros trabalhadores no Brasil foram os in-
dígenas, que abatiam as grandes árvores e rolavam os 
troncos para as praias e para os navios portugueses. 
Trabalho a troco de ferramentas, roupas, espelhos e 
outras bugigangas, as quais, por serem novidades, a 
princípio agradaram os índios. 
Mas logo se patenteou a exploração, e, diante da fuga 
ou resistência dos indígenas, que eram difíceis de escra-
vizar, os portugueses foram buscar outra mão de obra. 
De 1536 a 1888, vigorou no Brasil – de fato e de 
direito – o regime do trabalho escravo, pelo qual os 
africanos e africanas eram traficados, vendidos e pos-
tos a residir e trabalhar para os senhores nas fazendas 
e nas vilas.
Ao lado deste regime geral de escravidão, desenvolveram-se três outros tipos de trabalho: 
O trabalho autônomo,  principalmente dos pescadores, chacareiros e dos artesãos, 
que vendiam seus produtos no incipiente mercado da Colônia e do Império; e de alguns serviçais, 
que cobravam pelos seus serviços, tais como os de saúde – quem não ouviu 
falar do Tiradentes? – de transporte, de prostituição, e até de educação. 
O trabalho assalariado público,  executado nas repartições civis e militares 
do Estado, seja em nível central, local ou provincial, inclusive em escolas. 
O trabalho assalariado em empresas privadas,  que timidamente começou a se desenvolver 
depois da Independência e muito cresceu com a chegada dos imigrantes, a alforria e abolição dos 
escravos, principais fornecedores dos operários das indústrias que se multiplicaram no século XX.
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O instinto gregário que se concretiza para a defesa dos interesses
de um grupo sempre esteve presente na história dos trabalhadores brasileiros.
• A Confederação dos Tamoios pode ter sido uma manifestação 
dos indígenas que não queriam aceitar a exploração dos portu-
gueses.
• Os quilombos certamente foram organizações, não somente de 
resistência étnica, como de libertação do trabalho escravo e de 
estruturação de novas formas de produção livre.
A literatura do século XIX revela tentativas de 
agremiação de trabalhadores rurais, como no Poli-
carpo Quaresma de Lima Barreto e nos Sertões de 
Euclides da Cunha. 
Na área da educação, pode-se dizer que a or-
ganização sindical foi retardada, não somente pela 
dispersão geográfica dos professores ou pelas relações 
clientelísticas das Aulas Régias, mas pelo próprio exer-
cício gremial no longo período da Companhia de Jesus 
e na prática do poder corporativo desenvolvido e ins-
titucionalizado nas Congregações dos Professores dos 
Liceus e Escolas Normais.
No início do século XX, agitavam-se 
os trabalhadores de todo o mundo 
com as ideias e ideais socialistas, na 
luta por melhores salários e condições 
de trabalho. Na Europa, fundaram-se os 
sindicatos e celebraram-se congressos 
internacionais que levaram à constituição 
de partidos políticos proletários.
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No Brasil, este movimento se concentrou 
em São Paulo, no Rio de Janeiro e no Rio Grande 
do Sul, onde se fundaram sindicatos dos traba-
lhadores têxteis, da indústria de couros, dos 
gráficos, e de outras categorias lideradas pelos 
anarquistas.
Neste momento, também se fundaram os primeiros
sindicatos de professores assalariados
das escolas particulares, que se sentiam
mais explorados e menos protegidos.
De 1930 em diante, no governo Vargas,
estes e outros sindicatos de professores foram 
cooptados pelo esquema de sindicato oficial 
e assistencial do Ministério do Trabalho.
Precisavam, portanto, se unir para defender seus direitos 
e serem também os arautos intelectuais dos outros trabalhadores. 
Temos notícia de que, antes de 1930, se fundaram 
os sindicatos de professores de escolas particulares 
do Rio Grande do Sul, de São Paulo, do Rio de Janeiro. 
Em outros Estados, até esta época não havia 
um número de docentes de escolas privadas que 
justificasse qualquer tipo de organização, mesmo 
porque a maioria dos professores era constituída 
de religiosos e religiosas que, por definição, vivem 
em comunidade e, portanto, já estão associados, 
como era o caso dos salesianos, dos maristas e dos 
lassalistas.
Isto não quer dizer que não houvesse um pro-
cesso de negociação e luta por melhores salários. 
Mas as decisões se tomavam por arbítrio da Justiça 
do Trabalho, através de dissídios coletivos, que se li-
mitavam a defender os valores históricos dos sa-
lários e nunca perturbar o regime de exploração 
capitalista, nas relações de produção das empresas 
educacionais. 
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13.3. SUGESTÕES PARA AÇÃO
• Escrever para a Confederação Nacional dos Trabalhadores 
em Estabelecimentos de Ensino (CONTEE), que coordena os sindicatos de trabalhadores 
da educação privada, e solicitar material para discussão de suas propostas, 
resgatando inclusive a história do sindicalismo docente no país. 
• Convidar professores e professoras de escolas particulares 
para uma discussão sobre perspectivas de lutas comuns pela melhoria 
de condições de trabalho e maior qualidade da educação. 
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14.2. TEXTO DE ESTUDO 
Na Primeira República, a população brasileira
morava e se multiplicava no habitat rural.
UNIDADE 14
Os professores públicos se associam
14.1. ALTERNATIVAS DE PESQUISA
• Entrar em contato com a CNTE (Fax 0XX-(61) 3225-2685 ou e-mail: cnte@cnte.org.br) 
procurando saber quais foram as primeiras dez entidades filiadas por ordem de fundação, 
assim como uma bibliografia sobre o assunto. 
• Pesquisar, junto à Direção dos Sindicatos dos Trabalhadores em Educação de cada estado, os nomes dos 
professores e professoras que compuseram as primeiras Diretorias do Sindicato e solicitar entrevistas 
com os mesmos para aprofundar as motivações políticas e profissionais de sua atividade associativa.
  Na zona da mata do Nordeste, 
mesmo abolida a escravidão, 
a vida social se centrava 
nas fazendas de cana-de-açúcar, 
com seus engenhos, 
casa-grande e casario dos trabalhadores.
  No agreste e no sertão,  predominava
a criação de bovinos, caprinos e muares, 
ao lado de eventuais culturas de algodão 
e roças de subsistência, tocadas 
por agricultores autônomos 
permanentemente sitiados pela seca.
  No Sudeste,  a economia era muito mais dinâmica, com o crescimento dos cafezais 
e a constituição de um mercado interno facilitado pela malha ferroviária que imprimia 
modernidade às montanhas e planaltos do Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais.
Neste quadro, os milhares de professores e professoras primárias exer-
ciam sua atividade no isolamento político e na dependência de um 
pequeno salário, cujo valor não se punha em questão. O emprego era 
uma “tábua de salvação” e uma moeda das relações coronelísticas que 
verticalizavam as relações públicas de cada Estado e seus Municípios.
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Mas a educação primária também crescia, principalmente graças ao 
aumento das populações das fazendas e sítios, em escolas rurais que 
isolavam os professores uns dos outros. Havia já uma “classe” de pro-
fessores secundários lotados nos liceus e escolas normais – profissio-
nais liberais que percebiam bons vencimentos e não se viam forçados 
a se associar por motivações salariais. Suas necessidades gregárias, 
de defesa de seu status e de seu poder, se davam no interior das 
“Congregações”, verdadeiros conciliábulos do poder aristocrático da 
educação pública. 
A “categoria” dos professores e professoras primárias
se constituía lentamente a partir das turmas mais numerosas
de concluintes das Escolas Normais e da multiplicação
dos Grupos Escolares nas cidades, que possibilitou
o diálogo entre os profissionais.
Mas o fenômeno associativo só toma corpo
quando fortes interesses corporativos
unem a categoria.
Embora em vários Estados se registre a fun-
dação de entidades de professores primários pú-
blicos desde 1915, somente a partir da década 
de 1950, com a proletarização do magistério e 
a desvalorização dos salários, estas entidades 
crescem e se enraízam. O Centro do Professorado 
Paulista (CPP) e a Associação dos Professores 
Primários de Minas Gerais (APPMG) podem ser 
citados como exemplares desta evolução, que 
avança em três frentes:
þ  a defesa do salário e condições de trabalho; 
þ  a luta pela união e formação profissional; 
þ  o desenvolvimento de atividades recreativas e assistenciais
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É fundamental aqui aprofundar como é entendida
a proletarização do magistério primário:
Até a década de 1950,  a maioria dos professores e professoras 
era constituída de pessoas que não subsistiam com seu salário. 
Ou eram homens da zona rural que, além das aulas, se dedicavam 
e usufruíam seu trabalho agropecuário; ou eram moças e senhoras 
que contavam com as rendas do pai ou do esposo.
Depois de 1930,  a partir da intensa urbanização que veio 
concomitantemente com a industrialização, as matrículas explodiram 
e o magistério começou a ser ocupado crescentemente por homens e mulheres 
que dependiam do salário para sobreviver.
Ou seja:  mesmo que o valor real do salário não baixasse 
(o que também passou a acontecer aceleradamente com a inflação), 
a necessidade dele para a sobrevivência dos professores 
passou de exceção para regra. 
Esta é a causa da dinâmica associativista 
ter-se aprofundado e expandido neste 
período, levando o magistério 
para suas primeiras e efetivas lutas sindicais.
14.3. SUGESTÕES PARA AÇÃO
• Reunir o grupo de Trabalhadores em Educação no processo de formação e fazer um
levantamento para verificar qual é a percentagem de seus salários no total da renda familiar. 
• Fazer um levantamento dos professores e professoras e funcionários e funcionárias 
da educação estadual e municipal no âmbito do Município e verificar quem está 
e quem não está associado aos Sindicatos dos Trabalhadores e Trabalhadoras em Educação, 
desencadeando um processo de universalização da sindicalização.
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UNIDADE 15
Os professores públicos se organizam e lutam 
15.1. ALTERNATIVAS DE PESQUISA
15.2. TEXTO DE ESTUDO
• Localizar dois ou três associados mais antigos do Sindicato dos Trabalhadores 
e Trabalhadoras em Educação no Município e convidá-los(as) para uma discussão sobre 
organização e luta sindical a partir de sua participação histórica no movimento. 
• Pesquisar entre os educadores qual foi a primeira greve de profissionais da educação
na rede estadual ou municipal e redigir um texto para resgatar a memória 
e ser publicado na imprensa local, regional ou estadual. 
De 1937 a 1945, o Brasil viveu sob a Ditadura de Getulio Vargas,
 um período de forte centralização das políticas públicas, 
que incluía a regulamentação do trabalho por um Ministério 
que controlava as relações entre patrões e empregados 
através de uma sindicalização monitorada, reduzindo 
o serviço público a uma relação paternalista/clientelística.
A democratização do acesso à educação provocou,
ao mesmo tempo, o crescimento do número 
de professores secundários e a diminuição de seus salários 
e deterioração das condições de trabalho.
É por isto que as entidades de servidores públicos, 
nascidas nesta época – na verdade até 1988 – não se 
constituíam em sindicatos, mas em associações. A or-
dem era minimizar os conflitos, pelo assistencialismo e 
pelo controle dos líderes “pelegos” nos sindicatos das 
empresas privadas, e pela burocracia, meritocracia e/
ou clientelismo nas repartições estatais no nível fede-
ral, estadual e municipal. 
Em 1946, o Brasil volta à “normalidade demo-
crática”, sob uma nova Constituição, que relaxou, 
mas não aboliu estas regras e práticas.
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Focalizemos rapidamente a greve das professoras 
primárias de Minas Gerais, a partir do texto 
da Dissertação de Mestrado na PUC-RS de Hermengarda 
Cavalheiro, disponível na biblioteca da CNTE.
Nesta época, se fundaram várias associações de 
professores secundários (ou licenciados): Associação 
dos Profes sores do Ensino Oficial do Estado de São 
Paulo (APEOESP), Associação de Licenciados de 
Santa Catarina (ALISC), Associação dos Professores 
Licenciados do Estado da Bahia (APLB). O ambiente de 
fermentação política e ideológica, com o crescimento 
das esquerdas, canalizou para as associações pessoas 
mais conscientes e combativas. 
Entretanto, foi o fenômeno inflacionário asso-
ciado a proletarização dos professores que motivou 
as primeiras e mais renhidas greves de educadores no 
Brasil, que aconteceram em São Paulo, Rio de Janeiro, 
Pernambuco e Minas Gerais. 
15.3. SUGESTÕES PARA AÇÃO
• Calcular as perdas salariais dos professores e professoras e funcionários e funcionárias da 
rede municipal de 2000 a 2010, comparando inflação e reajustes nas Tabelas de Pagamento. 
• Fazer uma avaliação da participação dos cursistas nas mobilizações dos Sindicatos dos 
Trabalhadores e Trabalhadoras em Educação de 2000 a 2010, distinguindo as ações políticas 
e sindicais e comparando-as com as ações individuais de superação das dificuldades salariais.
Em 1950, elas ganhavam um salário de Cr$ 650, 
enquanto a média nacional era de Cr$900 e o venci-
mento mensal no Distrito Federal e São Paulo era de 
Cr$1.650. Aproveitando-se da proximidade das eleições 
e da ambição política de Juscelino Kubitschek, reu-
niram-se em assembleia geral no Cine Brasil, em 
Belo Horizonte, proibindo a entrada de qualquer 
homem no recinto e deflagrando a greve por tempo 
indeterminado. A união das professoras e sua de-
terminação venceram as resistências e, através da 
liderança das dirigentes da Associação de Professores 
Públicos de Minas Gerais (APPMG), conseguiram um 
aumento substancial para algo perto de Cr$1.200, a ser 
pago a partir de janeiro do ano seguinte. 
Pena que a inflação galopante acabou retirando, 
em pouco mais de doze meses, os ganhos da greve. Mas 
ninguém tirou o salto de organização obtido pela luta, 
que inclusive identificou nos homens (quase todos 
chefes e próximos do poder) os inimigos da eficácia 
do movimento. O que aconteceu em Minas passou a 
ser cada vez mais comum nas redes estaduais e nos 
municípios das capitais dos Estados com magisté-
rio mais proletarizado.
O mesmo não acontecia nos Estados maciçamente 
rurais (como Maranhão e Mato Grosso), onde nem as-
sociações de professores se haviam fundado naquele 
período de instituições democráticas e efervescência 
política e social. 
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UNIDADE 16
Pedagogos e pedagogas: à procura de uma identidade
16.1. ALTERNATIVAS DE PESQUISA
• Visitar duas escolas, uma pública e outra privada, e levantar quantos pedagogos
nelas trabalham, com as respectivas funções e a instituição em que se diplomaram.
• Em sua própria escola (ou em uma próxima a sua escola, caso não esteja trabalhando em alguma 
unidade escolar), faça duas entrevistas com profissionais de educação habilitados em Pedagogia, 
que exerçam, um função pedagógica e outro função docente, procurando saber 
o porquê de suas escolhas e o grau de contentamento no atual trabalho.
16.2. TEXTO DE ESTUDO 
O atual texto do art. 61 da LDB, nos termos da Lei nº 12.014, 
de 2009, é muito explícito na definição dos profissionais da educação:
“Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em 
efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são:
1. professores habilitados em nível médio ou superior para 
a docência na educação infantil e nos ensinos fundamental e médio;
2. trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, 
com educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas mesmas áreas;
3. trabalhadores em educação, portadores de diploma 
de curso técnico e superior em área pedagógica ou afim.”
Nem sempre foi assim. E, provavelmente, não será sempre assim.
No Brasil de hoje, portanto, os pedagogos e as pe-
dagogas, além de poderem ser professores de crianças 
na educação infantil e nos primeiros anos do ensino 
fundamental e de adolescentes, jovens e adultos em 
cursos Normais e de formação de “técnicos-administra-
tivos” na educação (categoria III) – quando habilitados 
nas áreas acima elencadas e atuantes efetivos nas es-
colas e nos órgãos dos sistemas de ensino, constituem 
uma categoria específica de profissionais da educação 
básica. 
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Alguns podem estar se perguntando: 
diretores, coordenadores, secretários de escolas 
pertencem à categoria dos “pedagogos”? 
A resposta, atualmente, não é difícil: se formados em pedagogia 
e em efetivo exercício numa das cinco áreas (o que depende da estrutura 
funcional de cada Estado e Município, e, na rede privada, de cada escola), SIM
Por uma razão muito simples: os pedagogos, en-
quanto ocupantes de funções de “suporte pedagógi-
co”, estão sujeitos a intensas mudanças históricas e 
variações geográficas que dependem de diferentes for-
matos da estrutura e do funcionamento das escolas na 
educação básica. 
Com o crescimento exponencial dos cursos primários 
nas primeiras décadas do século XX, na Primeira República, 
percebeu-se a necessidade premente de se formar profissionais 
para exercer funções que hoje chamamos de suporte pedagógico:
 direção, administração, supervisão e planejamento, principalmente.
Para entendermos melhor a questão, vamos 
a um passeio na história da educação do Brasil. 
Na educação jesuítica, que está na raiz de nossos sistemas,
duas das três categorias hoje reconhecidas pela LDB eram muito nítidas.
 Estas eram a dos professores e a dos atuais 
“funcionários”, que se chamavam então “irmãos co-
adjutores”. É claro que havia nos colégios as funções de 
diretor (chamado de “reitor”), de coordenador (chamado 
de “ministro”) e de secretário (ocupada por um profes-
sor ou coadjutor). Mas não havia o curso de Pedagogia 
para formá-los. Os religiosos que preenchiam o perfil 
dessas funções eram encarregados delas (daí a palavra 
“cargo”) por uma indicação dos “superiores” da Ordem.
NO PERÍODO DAS AULAS RÉGIAS (1559-1834) –
quando o ensino oficial se atomizou em microunidades 
– formadas por professor + alunos + escravo eventual 
–, as funções de “administração” se dividiram em tare-
fas dos próprios professores (registros de presença, de 
menções, de certificação) e de gestores regionais (em 
cada Capitania), estes últimos nomeados por ato “de 
confiança do Rei e do Imperador). 
O encargo gerencial subsistia, mas não era ligado 
a um percurso formativo ou a uma habilitação profis-
sional de seu ocupante. Carta do Rei de Portugal de 
1799 ao Capitão Geral de Mato Grosso chamava-o à res-
ponsabilidade, diante do “lastimável estado da instruc-
ção pública na Capitania...”
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Três eram as alternativas: 
uma formação na ação, destinada aos que, “na prática”, 
já exerciam essas funções nas escolas e órgãos dos sistemas; 
um curso de “especialização”, para os que tinham 
já o diploma de “normalistas” ou de licenciados;
e um Curso de Graduação Específico – 




Os cursos de especialização, principalmente os oferecidos 
nas Escolas Normais e nos Institutos de Educação, se notabilizaram
 por preparar milhares de diretores e de diretoras de “Grupos Escolares”, 
em que se organizou o curso primário entre 1920 e 1970.
Já em 1962, depois de publicada a LDB (Lei nº 4.024, de 1961), 
o Conselho Federal de Educação se dedica a redefinir a Pedagogia,
 tarefa confiada ao conselheiro Valnir Chagas.
Já os cursos de especialização oferecidos em universidades,
 faculdades e instituições federais de formação foram a incubadora 
dos diretores e das diretoras dos Ginásios e Colégios 
que se multiplicaram de 1945 em diante. 
As três foram adotadas – em certo sentido, histo-
ricamente na mesma ordem acima citada. Fernando de 
Azevedo, Lourenço Filho e Anísio Teixeira, entre ou-
tros, se notabilizaram por discutir essa questão, propor 
e implantar iniciativas de formação de uma identidade 
que oscilava entre a de “gestor da educação” e “cien-
tista da educação” – que bem refletia o que eles três 
eram a seu tempo, como reformadores de sistemas de 
ensino e mentores de inúmeras inovações na área da 
educação. 
O Curso de Pedagogia nasce em 1939, por meio do 
Decreto nº 1.190. Por ele, se atribuía ao curso tanto a 
finalidade de formar técnicos em educação de nível su-
perior (três anos), quanto a de preparar os professores 
das matérias dos Cursos Normais, então em plena efer-
vescência (quatro anos, com Didática e Metodologias).
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No Parecer nº 251, se confirma a dupla finalidade e estrutura para o Curso: ao 
bacharelado incumbia formar os “técnicos em educação”, função não docente relati-
vamente indefinida, e à licenciatura se propunha capacitar os professores para as ma-
térias pedagógicas dos Cursos Normais. O Parecer nº 252, de lavra do mesmo relator e 
publicado em 1969 – agora sob o regime militar – tenta unificar sua nomenclatura sob 
a forma de licenciatura, mas insere duas “novidades”. Desdobra o caráter de formador 
do “técnico em educação” em quatro “habilitações” (orientação, administração, super-
visão e inspeção) e, no campo da docência, admite, além da habilitação para lecionar 
as matérias pedagógicas dos Cursos Normais, a possibilidade de formar, em nível su-
perior, professores para a pré-escola e as séries iniciais do que seria, dois anos depois, 
o ensino de 1º grau. Diga-se de passagem que Valnir pertenceu ao Grupo de Trabalho 
que preparou a Reforma de Ensino do 1º e 2º graus (Lei nº 5.692, de 1971) – onde 
prevaleciam as tendências do tecnicismo pedagógico, que seria hegemônico até 1988. 
Percebe-se que, desde 1939, o Curso de Pedagogia 
se prestava a formar educadores docentes e não docentes.
  No chão das escolas, avançava a ideia de que 
sua Direção deveria ser ocupada por professores, mas 
outra corrente, que se consolidou em São Paulo, defen-
dia um cargo específico destinado aos pedagogos ha-
bilitados em administração escolar, condição também 
para o exercício do cargo de secretário escolar. 
Ambos os cargos passaram a ser providos por 
CONCURSO PÚBLICO ESPECÍFICO, de provas e títulos. 
Na maioria das escolas do País, entretanto, as 
funções de gestão (diretor, vice-diretor, coordenador e 
secretário) ainda eram campo de disputa entre os que 
perseveraram na prática política de “indicação” pelo 
Poder Executivo (Federal, Estadual e Municipal) e os 
que advogavam ser a gestão um prolongamento insti-
tucional da função docente. 
Mas ninguém duvidava da necessidade 
de uma formação sólida para as 
funções não docentes de nível 
superior, seja pelas habilitações do 
próprio curso de Pedagogia, seja 
pela inclusão de seus conteúdos e 
práticas no currículo da formação 
docente, tanto na Pedagogia 
como nas Licenciaturas de Letras, 
História, Geografia, Artes, Educação 
Física, Ciências e outras, que se 
disseminavam pelo País, em resposta 
à explosão de matrículas no ensino 
fundamental e médio.
1983 O que se segue, historicamente, é muito recente e parte 
de um importante encontro realizado em Belo Horizonte, em 1983. 
DE UM LADO,  crescia a pressão pela formação 
das antigas “professoras primárias” em nível superior, 
em cursos de Pedagogia. 
POR OUTRO,  denunciava-se o aprofundamento 
do dualismo entre tarefas docentes e não docentes 
propiciado pela atuação dos pedagogos ditos “especia-
listas” pela Lei nº 5.692, de 1971, que cresciam em 
poder nas escolas, em contraposição aos movimen-
tos mais progressistas dos professores. Para entornar 
o caldo, surgia a ideia – na esteira das “licenciaturas 
curtas” da mesma Lei nº 5.692 – da criação de Cursos 
Normais Superiores, a serem oferecidos em instituições 
próprias – os Institutos Superiores de Educação – e não 
nas universidades. 
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Até 1996 
Essa polêmica dominou o cenário da formação dos 
educadores até 1996, quando o texto da nova LDB – Lei 
nº 9.394, de 1996 – acabou “acomodando” todas as 
tendências nos seus parâmetros de flexibilidade. Mas a 
história não para. 
DE UM LADO,  os “especialistas” perderam sua 
identidade como tais; 
DE OUTRO,  os Cursos Normais Superiores foram 
se estiolando, dando lugar aos de Pedagogia com ha-
bilitação em docência; fortaleceu-se a influência dos 
sindicatos, reivindicando e conseguindo eleições dire-
tas para diretor e vice-diretor das escolas, muitas vezes 
precedida por capacitações e processos seletivos que 
criam “bancos de candidatos” entre professores, peda-
gogos e até mesmo funcionários de escola com forma-
ção em nível superior.
A CNTE, fruto da unificação de quatro entidades 
nacionais – de professores, de funcionários, de supervisores 
e de orientadores – conserva em sua estrutura um Departamento 
de “Especialistas”, como espaço de discussão do papel
dos Pedagogos nos sistemas de ensino.
Agora...é pô-lo em prática 
16.3. SUGESTÕES PARA AÇÃO
• Discutir no âmbito da escola o papel dos pedagogos 
na execução e avaliação do Projeto Político-Pedagógico.
• Reunir pedagogos de sua escola com colegas de escolas vizinhas 
para avaliar a gestão democrática nos estabelecimentos e no sistema municipal.
Algumas conquistas são corporativas – como a 
extensão da aposentadoria especial aos pedagogos – e 
outras são político-pedagógicas, como as que aprofun-
dam a gestão democrática não somente nas escolas, 
mas nos órgãos dos sistemas. 
Em suma, estamos ainda em um momento de 
transição, embora a Lei nº 12.014, finalmente, aceitou 
o desafio de definir quem é e quem não é profissional 
da educação escolar básica. Na exata medida em que a 
Senadora Fátima Cleide e o Deputado Carlos Abicalil – 
ex-dirigentes da CNTE – formatam seu texto publicado 
em 2009. 






Quem fazia no Brasil Colônia o papel dos pedagogos de hoje?
Que prejuízos pode ter provocado a ausência de pedagogos e de gestores nas escolas 
pombalinas no Brasil? 
No seu Município, a formação dos professores e pedagogos é função preponde-
rante de escolas públicas ou de escolas privadas? Por quê? Sempre 
foi assim? 
No Plano de Educação de seu Estado e de seu Município, quais são 
as metas, estratégias e ações destinadas à formação e valorização dos pedagogos?
Movimento Sindical dos Trabalhadores e Trabalhadoras em Educação no Brasil •  81
Na década de 1950, se realizaram três Congressos com a participação 
crescente de entidades e de delegados dos Estados e Territórios. 
Finalmente, em 1960, foi fundada a Confederação 
de Professores Primários do Brasil (CPPB), com sede no Rio de Janeiro.
UNIDADE 17
O movimento dos educadores 





• Fazer um Minicenso dos(as) Educadores(as) do Município e captar sua divisão institucional: 
estadual/municipal; docente/não docente; efetivo/interino; níveis de ensino; 
jornada integral e parcial etc.
• Pesquisar a história da educação no Município sob a ótica das tentativas de unificação do movimento.
À medida que se multiplicavam
as associações estaduais de professores,
foram surgindo tentativas de uma organização
nacional que unificasse suas bandeiras.
Sem dúvida, os professores e professoras primárias 
das redes estaduais constituíam a categoria
mais numerosa entre os educadores públicos no país. 
Eram quase 300 mil àquela época.
Entretanto, vamos ver com atenção quem ficou fora da CPPB:
Ø  os professores primários das redes federal e municipais;
Ø  os professores secundários das redes federal, estaduais e municipais;
Ø  todos(as) os(as) funcionários(as) não docentes.
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Estas categorias somavam mais de 300 mil servidores. 
Ø  Além disto, os(as) professores(as) e funcionários(as) administrativos 
do ensino superior público continuavam, não somente desvinculados da Confederação, 
como desorganizados entre si.
Ø  Os(as) professores(as) das escolas primárias e secundárias particulares, como já se disse, 
pertenciam, quando muito, a sindicatos estaduais, municipais ou regionais isolados.
Ø  Os(as) funcionários(as) das escolas privadas não tinham qualquer vínculo associativo.
 Assim, na década de 1950, imperava uma situação não só de divisão 
nos movimentos, como na própria estrutura associativa e sindical
Uma circunstância legal acabou por contribuir para um vigoroso movimento 
de unificação: a Lei nº 5.692/71. Por esta Reforma do Ensino, o Primário 
e o Ginasial se unificaram em escolas de 1º grau, transformando o 
Colegial em ensino de 2º grau.
Com isto, não somente as associações de professores primários ampliaram 
sua abrangência nos Estados, como em vários deles, as entidades de “li-
cenciados” se filiaram à CPB. Aconteceu então um salto de qualidade no 
quadro de associados e na Diretoria da Confederação e um salto de mo-
bilização, à medida que era exatamente entre os professores secundários 
que se dava a maior desvalorização salarial e se acumulava a indignação e 
potencial mobilização sindical. 
Os Congressos da Confederação dos Professores do Brasil (CPB), 
conforme atestam Hermengarda Cavalheiro, Altamiro dos Santos e João 
Monlevade em suas teses, passaram progressivamente a evoluir do festivo 
e do adesismo à reivindicação e ao protesto contra o arrocho salarial 
e contra o descumprimento das próprias normas legais que a União 
propunha aos Estados para revalorizar os professores e professoras. 
De outro lado, vivia-se os anos de chumbo da Ditadura 
Militar. O cerceamento à liberdade de expressão e de or-
ganização, além de práticas de repressão aos movimentos 
de contestação da Ditadura eram constantes e generali-
zados. Especificamente, havia um forte controle e repres-
são a qualquer forma de organização dos trabalhadores. 
a CPPB fez uma mudança substancial em seus Estatutos, incorporando pro-
fessores secundários do antigo Ginásio, e passou a chamar-se Confederação 
dos Professores do Brasil (CPB)
Em 1979,
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Tratava-se de uma tentativa de organização nacional
diante de uma CPB burocrática e inoperante.
Uma CPB incapaz de dirigir as greves que se alastravam
por todo o país, por influência do sindicalismo operário
em ascensão a partir do ABC paulista.
Na realidade, crescia um processo de identificação 
dos professores aos demais trabalhadores assalariados, 
e, ao mesmo tempo, uma caminhada de unificação 
dos vários segmentos de profissionais da educação.
um setor mais combativo das entidades, liderado pela UTE-MG, APEOESP-SP e 
várias oposições sindicais à direções ditas “pelegas” das associações fundaram 
a União Nacional dos Trabalhadores em Educação(UNATE).
No fim da década de 1970,
Estas lideranças convocaram um congresso paralelo 
e tentaram boicotar a CPB. Em 1981, graças à articulação 
do então presidente da CPB, professor Hermes Zanetti, 
e à conclusão de que fundar a UNATE era dividir mais 
ainda o movimento, fez-se a unificação política entre 
as várias correntes no Congresso de Fortaleza. 
A partir de então, estava prédeterminado um ca-
minho de avanço e mobilização não só dos professores 
e professoras como de todos os trabalhadores e tra-
balhadoras da educação básica pública. Essa unifica-
ção se encaixou na discussão da filiação à CUT, a 
Central Única dos Trabalhadores (CUT),nascida no 
começo dos anos 1980. 
Durante sete congressos consecutivos, a questão 
da filiação agitou os delegados das entidades, dividindo 
aparentemente os professores entre os pró-CUT (em 
geral filiados e simpatizantes do PT) e os “da Unidade 
Sindical” (ligados ao PCB, PCdoB e independentes).
Em 1988, a CPB se filiou à CUT no Congresso de Brasília.
Em 1989,  no Congresso de Campinas, compa-
receram, além dos professores, os especialistas em 
educação (supervisores e orientadores educacio-
nais) e os funcionários de escolas públicas, para 
construir um processo de unificação orgânica. Du-
rante o ano, funcionou uma Direção Ampliada com 
três representantes da CPB, três da Federação Na-
cional de Supervisores do Ensino (FENASE), três da 
Federação Nacional dos Orientadores Educacionais 
(FENOE) e três da Comissão Nacional de represen-
tantes dos Funcionários de Escolas (CONARFE) que 
chegou ao Congresso de Aracaju, no início de 1990, 
com uma proposta de unificação a ser aprovada pe-
los delegados dos quatro segmentos.
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Deu-se, então, entre os aplausos de todos – mas alguma 
resistência das bases – a dissolução da FENASE e FENOE e 
a incorporação de suas entidades às entidades estaduais 
filiadas à CPB. 
A CPB transformou-se (com a entrada também dos funcionários 
e funcionárias de escolas), na CNTE: Confederação Nacional de 
Trabalhadores em Educação.
Meio caminho estava andado... na trajetória de unificação.
Esta AINDA encontrava muitas resistências, 
mas tinha toda a cobertura da CUT, dentro de sua estrutura 
organizada por “ramos de atividade econômico-profissional”. 
17.3. SUGESTÕES PARA AÇÃO
• Redigir um texto coletivo sobre a questão da “divisão da categoria”, 
para publicação em jornal local, regional ou estadual ou no próprio jornal do Sindicato. 
• Tentar fazer uma discussão, na cidade, entre profissionais da educação pública e privada 
sobre unificação sindical a partir da base e identificar os obstáculos para superar as divisões.
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UNIDADE 18
Os educadores lutam pela
revalorização salarial e profissional 
18.1. ALTERNATIVAS DE PESQUISA
• Comparar o valor de compra da remuneração básica dos professores com formação 
de nível superior da rede estadual de 1980-1990 e 2000-2010 na jornada de 40 horas. 
• Entrevistar dois professores de nível superior – um com setenta, e outro com
trinta anos de idade – e sondar o que pensam sobre o que é ser valorizado profissionalmente. 
18.2. TEXTO DE ESTUDO 
A desvalorização salarial já foi tratada na unidade 12
e sua leitura leva pelo menos a duas conclusões. 
Ela foi consequência:
è  da multiplicação dos postos de trabalho docente, 
è  resultante da pressão excessiva de novas matrículas; 
è  da destinação insuficiente de verbas 
è  públicas para os salários dos educadores. 
Este fenômeno aconteceu praticamente em todos os 
Estados e em todos os Municípios da Federação, uma vez 
que a responsabilidade por matricular crianças, jovens 
e adultos se distribuiu crescentemente entre estes dois 
níveis de entes federativos, assim como os recursos vin-
culados dos impostos e transferências constitucionais. 
A primeira foi em 1925, através da Reforma 
Rocha Vaz, que propôs um pagamento às profes-
soras normalistas das escolas rurais de um Piso 
Salarial de dois contos e quatrocentos mil réis 
anuais – desde que Estados ou Municípios cons-
truíssem às suas expensas residências dignas 
para os(as) mestres(as).
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Em  1993,  durante o governo Itamar Franco, 
a CNTE procurou o Ministro Murilo Hingel para lhe propor o estudo 
de um PISO SALARIAL PROFISSIONAL NACIONAL, a ser negociado num 
Grupo de Trabalho com secretários de educação estaduais e municipais.
Em primeiro lugar, o sistema federal sempre praticou 
salários melhores, embora tenha feito isto à custa de se 
desobrigar crescentemente dos encargos. Também houve 
duas tentativas de intervenção direta da União para melho-
rar a remune ração de professores estaduais e municipais.
Não é preciso dizer
que ambas as iniciativas
fracassaram.
As condições políticas estavam dadas:
O Fórum trabalhou a todo o vapor
na construção de uma proposta de valorização
que passava por três grandes decisões: 
PRIMEIRO,  porque havia interlocutores creden-
ciados (o Conselho Nacional de Secretários de Educação 
(CONSED) e a União Nacional de Dirigentes Municipais 
de Educação (UNDIME)); 
SEGUNDO,  porque havia uma consciência políti-
ca e acadêmica da necessidade de se resgatar a qualida-
de do ensino através da revalorização do professor, que 
passava pela viabilização de um salário digno;
TERCEIRO,  porque o MEC havia recuperado sua 
credibilidade, depois de uma sucessão de Ministros 
interinos e indispostos a perseguir qualquer política 
educacional de longo prazo; porque, pela primeira vez 
na história da República, o aumento da receita de im-
postos era maior que o crescimento das matrículas.
O Ministro gostou da ideia, 
mas só a concretizou em junho 
do ano seguinte, quando instalou – 
no bojo do Plano Decenal de Educação 
– o Fórum Permanente de Valorização 
do Magistério e da Qualidade 
da Educação Básica. 
Mas não se pode dizer
que historicamente a União
tenha negligenciado 
completamente
a questão salarial dos 
professores.
A segunda, em 1984, de iniciativa da Ministra 
Ester de Figueiredo Ferraz, propunha garantir 
pelo menos um salário-mínimo a cada professor 
das séries iniciais.
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Este contemplava unicamente os professores do ensino fundamental (metade dos dois mi-
lhões atuantes na educação básica).
Propunha não um PSPN, mas um Salário Médio de R$ 300, fruto da destinação de 60% de 15% 
da receita de cinco impostos (FPE, FPM, IPI-Exportação, ICMS e Lei Kandir), complementados pela 
União por meio de R$871 milhões para o ano de 1996. 
A
B
programa massivo de formação inicial e continuada dos professores; 
fixação por consenso de um Piso Salarial Profissional Nacional com valor emergencial referen-
te a uma jornada de traba lho semanal de 40 horas, com pelo menos 10 horas-atividade; 
esquema de fundos financeiros articulados em que a União entraria no mínimo com 9% de 
seus impostos, os Estados e os Municípios com 25% para viabilizar o Piso Salarial Profissional 
Nacional (PSPN), para todos os professores estaduais e municipais da educação básica que 




Quando foi retomado, soube-se que o MEC tinha outro projeto:
Em 3 de setembro, foi fechado um Acordo 
Nacional e, em 19 de outubro, assinado um Pacto para 
garantir a implantação do PSPN a partir de 1º de janeiro 
de 1995, no valor de R$300, a preços de julho de 1994. 
A CNTE, porém, avalia que as alianças estavam 
fragilizadas pela eleição de Fernando Henrique Cardoso 
e por muitos governadores estaduais que, embora pro-
clamassem a necessidade de revalorizar o professor, na 
prática, não concordavam com o PSPN. De janeiro a 
junho, o Fórum não se reuniu. 
A CNTE, através de intensa participação 
que está documentada na tese de doutorado 
de João Monlevade, 
defendeu e aprofundou suas posições, 
mas o MEC estava irredutível em sua proposta.
Proposta baseada na doutrina de ajuste fiscal 
e de absoluta e gradativa desresponsabiliza ção 
 de financiar a educação básica. 
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Isso tudo a fim de fazer sobrar recursos 
para o pagamento do Plano Real 
e do serviço das dívidas interna e externa.
Assim, no dia 15 de outubro de 1995, foi dada a público
a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 233,
que se converteu na Emenda Constitucional N° 14/96,
responsável pela criação do Fundo de Manutenção
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e
de Valorização do Magistério (FUNDEF).
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Um pouco pelos efeitos da estabilização mo-
netária, iniciada com o conhecido Plano Real, e 
mais ainda pela redistribuição de recursos entre os 
Estados e seus Municípios, houve um inegável ga-
nho salarial para mais da metade dos professores 
públicos da educação básica no Brasil, principal-
mente no Nordeste e nas escolas rurais das redes 
municipais.
A revalorização de 1997 a 2011:
mudanças institucionais e luta salarial
quando se implantou parcialmente o Fundef, no Pará, até 2011, quando se reedita este texto, 
houve uma aceleração histórica na luta pela valorização dos profissionais da educação. 
Registramos cinco principais movimentos: 
1) a municipalização do ensino patrocinada pelo Fundef; 
2) a frustração do Plano Nacional de Educação 2001/2010; 
3) as vitórias do Fundeb;
4) a sanção da Lei do Piso Salarial Nacional do Magistério e as turbulências em sua implantação; 
5) e a profissionalização dos funcionários com a Lei Fátima Cleide.
Já se registrou anteriormente que, pouco a 
pouco, o crescimento das matrículas no início da 
escolarização passou a ser um “fato municipal”. Em 
1988, com o art.211 da Constituição dispondo que 
a educação infantil e o ensino fundamental eram 
responsabilidades prioritárias dos Municípios, for-
taleceu-se essa tendência, antes promovida pela 
“sobrecarga dos Estados”. 
O Fundef, na medida em que distribuía recursos 
pela comprovação de matrículas, foi a pá de cal, pois 
derrubou o único argumento de prefeitos que não ou-
savam antes assumir os encargos da educação.
De 1997...
temos professores e funcionários cada vez mais 
municipais e cada vez menos estaduais. 
Isso fragilizou duplamente a luta pela valorização salarial.
De 1997 até hoje... 
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Com isso, de 2001 em diante, continuou a redução 
de recursos públicos para a educação,
que chegaram a 3,9% do PIB em 2003.
a sociedade se mobilizou em várias Conferências 
de Educação, que desembocaram na apresentação 
ao Congresso de um Projeto de Plano Nacional de Educação. 
O Governo FHC contrapôs a esse Plano da Sociedade Civil 
um texto seu, que levou mais de um ano para se converter 
na Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001.
De 1996 a 2000... 
PRIMEIRO,  porque as fontes de recursos nos mu-
nicípios eram menores (a não ser que tivesse havido 
uma substancial complementação da União, o que não 
aconteceu). 
 
SEGUNDO,  porque tornou-se cada vez mais difícil 
articular uma luta salarial em 5.564 Municípios, com 
milhares de pequenos sindicatos fora da organização 
da CNTE. 
Além de o Plano não reconhecer a principal rei-
vindicação dos educadores públicos, a do Piso Salarial 
Nacional, ele também cortou pela raiz a esperança de 
mais verbas públicas para a educação, ao ser vetado o 
dispositivo de aplicação de recursos equivalentes a 7% 
do Produto Interno Bruto (PIB). 
O que houve de positivo foi o aumento da indignação 
de todo o povo brasileiro diante das políticas 
neoliberais adotadas por FHC, 
que resultou na eleição de Lula em outubro de 2002.
Uma das estratégias do movimento sindical 
dos educadores – desde 1999, retomando as ideias 
de 1994 – foi a substituição do Fundef pelo Fundeb. 
Como se sabe, o Fundef, além de financiar o en-
sino fundamental, pretendia “Valorizar o Magistério”. 
Pouco fez nesse sentido, embora 60% de sua recei-
ta se destinassem ao pagamento dos professores em 
exercício. Lembre-se que o projeto original falava 
em 50%. 
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Que vantagens traria o Fundeb
  para a valorização salarial
PRIMEIRO, estenderia a toda a educação básica o esquema 
de redistribuição de recursos em proporção às matrículas. 
SEGUNDO, em vez de “valorização do magistério”, propugnava-se 
por valorização dos “profissionais da educação” – o que incluiria os funcionários 
e justificava a destinação de 80% para pagamento do pessoal da educação.
TERCEIRO, iria comprometer a União com complementações crescentes 
ao Fundo – movimento contrário ao que aconteceu na “era Fundef”. 
QUARTO, o mais importante, previa a instituição legal e implantação do Piso Salarial 
Nacional, para substituir o mecanismo ineficaz do “salário médio” do Fundef. A tramitação 
da PEC do Fundeb não foi simples e exigiu muita luta dos sindicatos e da CNTE. 
Mas, finalmente, foi aprovado, sem vetos, 
possibilitando mais recursos para toda a educação básica, 
incluindo as creches, e, consequentemente, 
melhorias salariais ao longo do tempo, 
seja pelo aumento das receitas de impostos, 
seja pelo aumento da complementação da União.
Na verdade, para os Estados e Municípios do Nordeste, 
o Fundeb representou, em 2010, uma injeção de quase 
R$ 7 bilhões, dos quais R$ 4,2 bilhões para salários de 
professores.
Lei do Piso Nacional
O quarto movimento social e sindical que tem agitado 
a agenda dos professores da educação básica pública é a questão
da Lei do Piso Nacional e sua implantação.
92 • Movimento Sindical dos Trabalhadores e Trabalhadoras em Educação no Brasil
Depois de muita luta, marcha, passeata, greves, 
negociações, e no apagar das luzes do prazo dado 
pela Lei nº 11.497, de 2007, 
 foi aprovada a lei do piso, de nº 11.738. 
Em 16 de julho de 2008
Recordemos que, na Constituinte, o desejo 
inicial da categoria era ter uma carreira nacio-
nal. Não passando esse dispositivo na Comissão 
da Ordem Social, optou-se pela inserção do Piso 
Salarial Nacional, que, na redação final, perdeu o 
“nacional”. 
Foi preciso uma Emenda Constitucional – a de nº 
53, de 20 de dezembro de 2006) para se restaurar, no 
art. 206, a expressão “Piso Salarial Nacional para os 
profissionais da educação escolar pública”. 
Na mesma Emenda, no art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, a alínea “e” do inciso III 
dizia que a lei de regulamentação do Fundeb iria dispor 
“prazo para fixar, em lei específica, piso salarial profis-
sional nacional para os profissionais do magistério pú-
blico da educação básica”. 
O texto da Lei, que está em Anexo deste Caderno,
fixou em R$ 950,00 o valor do Piso
para o professor com formação em Normal do Nível Médio
e regime de trabalho de, no máximo,
40 horas semanais,
com pelo menos um terço de horas-atividades.
Não pense que a guerra 
  da valorização estava ganha
A resistência dos Governadores
À vitória da batalha, se seguiram a resistência de governadores 
e prefeitos em pagar o Piso (de valor mínimo, diga-se de passagem, 
inferior aos R$ 300,00 do Acordo de 1994, que, atualizado para Julho de 2011, 
valeria R$ 1.309,02) e interpelações judiciais no Supremo Tribunal Federal. 
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Veio então um tempo de vitórias e derrotas, seja no 
STF, seja nas negociações e greves no MEC, nas redes es-
taduais e municipais. Com a declaração da constituciona-
lidade do texto integral da Lei do Piso, abre-se um espaço 
para maiores conquistas, que só se concretizarão com mais 
recursos financeiros, o que se pretende conseguir com a 
aprovação de 10% do PIB para a educação no novo PNE e 
garantia de aumento real do valor do Piso durante a década.
 É importante registrar que o próprio valor do Piso 
e do critério de seu reajuste anual têm sido tema de 
controvérsias: o MEC tem insistido em um valor que 
desconsidera a transição de 2008 para 2009 e outros 
critérios, de forma a rebaixar o valor calculado pela 
CNTE em mais de 20% (vide anexo II).
1.200.000 Profissionais da Educação
Um grande movimento e uma grande vitória que devemos registrar e que interessa 
a toda a educação e à sociedade, mas principalmente a 1.200.000 funcionários 
de escolas públicas, é o reconhecimento, pela Lei nº 12.014, de 6 de agosto de 2009, 
desses trabalhadores da educação como “profissionais da educação”, 
desde que devidamente habilitados em nível médio ou superior. 
Essa é uma reivindicação que nasceu com a pró-
pria unificação da CNTE, fruto da evolução da socieda-
de e da revolução da concepção de educação pública, 
que de elitista e seletiva, queremos DEMOCRÁTICA. 
Embora a legalidade tenha sido conquistada, não 
se trata de uma transformação simples. Além do pro-
blema da falta de escolaridade básica (ou, pelo me-
nos, fundamental) de um bom número de funcionários 
e funcionárias, as redes estaduais, responsáveis pela 
oferta de ensino médio, inclusive profissional, ainda 
não despertaram para essa responsabilidade. 
Foi preciso um programa específico do MEC – o 
Profuncionário – para oferecer a formação em serviço, 
agora sob responsabilidade da Secretaria de Educação 
Profissional e Tecnológica.  Assim, os Institutos Federais 
de Educação, Ciência e Tecnologia, presentes hoje em qua-
se 300 municípios brasileiros, devem ofertar cursos pre-
senciais ou a distância para a formação de técnicos em 
alimentação escolar, em multimeios didáticos, em secre-
tariado escolar e infraestrutura escolar, bem como, em ní-
vel superior, cursos de tecnologia em processos escolares.
Novas habilitações estão sendo reivindicadas pe-
los sindicatos, para completar a profissionalização de 
todos os trabalhadores em educação. Ao mesmo tempo, 
a luta se espraia pelos 26 Estados, Distrito Federal e pe-
los 5.564 Municípios no sentido de se garantir planos 
de carreira para os funcionários, se possível integrados 
nos dos professores e pedagogos, seguindo as normas 
do Conselho Nacional de Educação. 
Em data próxima, acumuladas as devidas for-
ças, dando cumprimento ao inciso VIII do art. 60 
do ADCT, lei federal deve fixar o piso salarial profis-
sional nacional para os profissionais do magistério 
público da educação básica. 
Somente assim estará completo 
o ciclo institucional 
de valorização dos educadores públicos.
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Agora, valorização de fato, com salário,
formação, jornada e carreira dignas,
essa será conquista
de todos os dias e de todas as horas.
18.3. SUGESTÕES PARA AÇÃO
• Fazer uma discussão no Conselho Municipal do Fundeb sobre quanto o Município 
precisaria de complementação financeira anual para viabilizar o pagamento 
do vencimento inicial da carreira para os professores com formação de nível médio 
em regime de jornadas de, no máximo, 40 horas semanais – com dois terços da jornada em sala 
de aula – obedecendo ao valor do PISO SALARIAL PROFISSIONAL NACIONAL DO MAGISTÉRIO, 
tanto pelo critério do MEC quanto pelos cálcuos da CNTE para o presente ano.
• Levantar, em estudo do sindicato dos trabalhadores em educação, 
com colaboração da Prefeitura, a capacidade de arrecadação de IPTU do Município, 
tendo como parâmetro um cadastro imobiliário atualizado e alíquotas de 1% para 







Por que demorou mais de quatro séculos o inicio da organização de professores no Brasil?
Por que os professores estaduais e municipais não se organizaram em sindicatos 
até 1988? Isto significa que suas associações até esta data não tinham atuação 
sindical? Por quê?
Quando e como se deu a organização dos funcionários e funcionárias 
de escolas públicas?
Quais foram as reações mais comuns dos professores e professoras 
diante da desvalorização salarial que se acentuou depois da II Guerra Mundial?
CPB-UNATE-CNTE: que lição tirar dessas siglas?
Tema IV
Questões e Desafios para o  
Movimento Sindical 
dos Educadores
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UNIDADE 19
A CUT - Central Única dos Trabalhadores 
19.1. ALTERNATIVAS DE PESQUISA
• Fazer entrevistas aleatórias com jovens e adultos 
na cidade e perguntar-lhes o que é a CUT e para que ela serve. 
• Visitar a CUT do seu Estado e fazer uma discussão solicitando as principais bandeiras 
defendidas pelo movimento sindical no momento da criação da CUT e as bandeiras atuais. 
19.2. TEXTO DE ESTUDO 
Antes da Ditadura Militar, houve várias tentativas
de formação de centrais sindicais no Brasil.
A que mais se enraizou no movimento, embo-
ra não fosse reconhecida na estrutura sindical legal 
– onde as entidades máximas eram as Confederações – 
foi o Comando Geral dos Trabalhadores (o CGT), com 
hegemonia do PCB e do PTB. Nasceu em 1962, e sua 
última grande aparição pública foi em 13 de março de 
1964, no famoso Comício da Central do Brasil, na fren-
te da Estação Ferroviária Pedro II, no Rio de Janeiro. 
Em 31 de março, 
viria o Golpe Militar.
A Ditadura Militar reduziu os sindicatos a meras agências assisten-
cialistas, inclusive como braços do Estado nas questões de saúde e 
previdência social. As Federações e Confederações tiveram suas lide-
ranças combativas afastadas e não havia possibilidade de se pensar 
em instituir uma Central. 
Com o surgimento do novo sindicalismo,
em 1978-79, nas greves dos metalúrgicos 
e outras categorias no ABC Paulista, iniciou-se 
um movimento de organização de uma nova Central.
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Em 1981, realizou-se o CONCLAT: Congresso Nacional das Classes Trabalhadoras,
 na Praia Grande/SP. Duas tendências se definiram:
Ø a Primeira queria a fundação da CUT e se chamou Pró-CUT 
Ø a Segunda considerava o momento inoportuno 
para fundar uma Central
Pouco a pouco, os sindicatos ligados à CPB
e depois à CNTE, e ela própria, se filiaram à CUT.
Fundada em 1983, no auge da ascensão 
grevista e da renovação sindical,
a CUT teve papel protagonista 
na luta contra a ditadura militar.
Os partidários da primeira tendência, sob a li-
derança de Lula, Jair Meneguelli e trabalhadores de 
todas as categorias (bancários, professores, químicos, 
agricultores), fundaram a CUT no ano seguinte. 
O nome de Central Única dos Trabalhadores 
advogava a unificação de todos os trabalhadores 
assalariados, públicos e privados, mas na realidade 
nem todos os sindicatos se filiaram à Central. 
Abriu-se assim espaço para a fundação de um 
outro bloco que se dará o nome de Confederação 
Geral dos Trabalhadores (CGT) e que, em sua maio-
ria, virá a criar a Força Sindical, em 1991. 
No movimento dos educadores e educadoras, 
houve uma tensão inicial entre os cutistas, hegemo-
nizados pelo PT, (mas com participantes de vários 
partidos) e os partidários da Unidade Sindical (liga-
dos ao PCB e PCdoB e MR-8 e a pelegos da estrutura 
sindical tradicional).
O mesmo aconteceu com a Associação 
Nacional de Docentes do Ensino Superior – Seção 
Nacional (ANDES/SN), Federação de Sindicatos 
dos Trabalhadores das Universidades (FASUBRA) 
e a Confederação Nacional dos Trabalhadores em 
Estabelecimentos de Ensino (CONTEE), principal-
mente depois que a Corrente Sindical Classista, or-
ganizada maioritariamente com o PCdoB, decidiu-
-se pela CUT. 
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Nos anos 1990, a conjuntura de arrocho 
salarial, desemprego, privatizante e ampliação 
do modelo neoliberal na administração pública, 
aprofundaram os desafios à luta sindical.
Estas dificuldades agravaram os problemas 
de direção no sindicalismo.
Fruto da avalanche neoliberal, em 1991, foi criada a Força 
Sindical, bancada pelo governo Collor de Mello, e com apoio 
dos grandes donos das indústrias. 
A Força Sindical surgiu para contrapor as ações 
da Central Única dos Trabalhadores.
Em novo contexto, que exige novas formas de 
avançar na luta por direitos ganha espaço no movi-
mneto sindical a vertente do sindicalismo proposi-
tivo e cidadão.
Na CUT, as lutas por autonomia e liberdade sin-
dical sempre foram bandeiras que serviram de con-
traponto a qualquer tentativa de institucionalização 
e burocratização do movimento.
A histórica vitória de 2002, com a eleição de um 
ex-fundador da CUT para a Presidência da República, 
foi encarada como uma oportunidade para reverter o 
quadro de defensiva do sindicalismo. 
Dezenas de cutistas ocuparam postos de rele-
vo no novo governo, dezenas de cutistas ocuparam 
postos de relevo no governo como forma de suplan-
tação dos agentes administrativos que certamente 
impediriam as transformações necessárias com a 
implantação do novo projeto de governo.
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o panorama da organização das Centrais mudou radicalmente. 
Além de subsistir a polarização da CUT com a Força Sindical 
no campo dos trabalhadores de empresas privadas – 
principalmente no setor industrial – prosperou uma tendência 
de multiplicação de centrais, seja pelos recortes ideológicos, 
seja pela disputa em torno de recursos financeiros 
para sua sustentação burocrática.
Essa vitória, trouxe outros desafios no 
rivigoramento da luta proletária como o 
da formação de novos dirigentes sindicais 
para o fortalecimento do sindicalismo 
autônomo e combativo.
Pelo contrário. Agregou à sua crise estrutural uma 
tensa crise teórica: como se portar diante de um go-
verno nascido das suas lutas?
Foi neste contexto, bastante complexo, que a atu-
al direção da CUT enfrentou uma experiência inédita 
de atuação sindical. 
Hoje, a CUT representa uma base de mais de 22 
milhões de trabalhadores urbanos e rurais, com mais 
de 7 milhões de sindicalizados.
Os educadores são, junto aos rurais, a catego-
ria mais numerosa...
...chegando a mais de 1 milhão de sindicali-
zados ligados organicamente às CUTs Estaduais e 
à Nacional. O símbolo mais forte desta presença foi a 
eleição, em 2000, do Professor João Antonio Felício, 
ex-dirigente da APEOESP, para a Presidência Nacional 
da CUT, depois, para Secretário Geral e atualmente, 
Secretário de Relações Internacionais. 
Uma consulta à internet revela que existem
 7 maiores centrais sindicais no Brasil:
è Central Única dos Trabalhadores – CUT
è Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil – CTB
è Força Sindical – FS
è União Geral dos Trabalhadores – UGT
è Nova Central Sindical dos Trabalhadores – NCST
è Central Geral dos Trabalhadores do Brasil – CGTB
è Central Sindical e Popular – CSP-Conlutas
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Uma dessas heranças 
– que reflete certo paternalismo do Estado
 para com as cúpulas sindicais – 
é a do imposto sindical compulsório.
Contra essa tradição varguista, a CUT sempre se insurgiu, 
por ferir os princípios da liberdade 
e da democracia na organização dos trabalhadores.
Diante da dinamicidade do movimento sindical, os sindicatos filia-
dos à CNTE, cuja tendência inicial foi de paulatino alinhamento e filia-
ção à CUT,  sofreram duas variações em suas articulações nacionais, a 
partir do reconhecimento das centrais sindicais.
A PRIMEIRA  foi a de reposicionamento de filiação de alguns 
deles, por exemplo fortalecendo a CTB, inclusive pela vinculação 
histórica de muitos educadores militantes do Partido Comunista 
do Brasil – PCdoB. 
A SEGUNDA  foi a diferentes setores e tendências políticas, 
principalmente dos grupos mais à esquerda do espectro social, 
sempre presentes no sindicalismo dos professores, pedagogos e 
funcionários.
Registre-se também a influência da Lei nº11.648, 
de 31 de março de 2008, que reconheceu as centrais 
sindicais sob algumas condições de representatividade, 
entre as quais a filiação de sindicatos que aglutinem 
7%, no mínimo, do total de empregados sindicalizados 
em âmbito nacional. 
Os princípios da proporcionalidade e da paridade 
foram regulamentados nos dispositivos da Lei, refle-
tindo, de um lado, o avanço da presença dos trabalha-
dores e dos sindicalizados na sociedade, e, de outro, o 
tributo histórico a situações ainda não resolvidas que 
herdamos das estruturas da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), com características corporativas e de 
falsas harmonizações com os setores patronais.
Nos últimos anos, apesar de todas as dificuldades,
a CUT vem pautando importantes bandeiras:
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Um dos pontos positivos deste último período 
foi a participação efetiva da CUT na construção da 
Coordenação dos Movimentos Sociais (CMS), 
um espaço inédito de unificação das lutas populares.
A CUT é “a mais bela experiência 
da classe trabalhadora nos últimos tempos.”
 (João Felício)
Ø  Encaminhou a luta do funcionalismo público;
Ø  Teve papel decisivo na articulação da campanha unitária pela valorização do salário-mínimo, 
que resultou no maior reajuste do mínimo dos últimos anos;
Ø  Empenhou-se na defesa da “plataforma democrática” para reforma sindical, aprovada na plenária 
nacional de maio de 2005;
Ø  Lançou a campanha pela redução da jornada de trabalho sem redução de salário.
A CMS reúne as mais representativas entidades da 
sociedade – como Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra (MST), União Nacional dos Estudantes (UNE), 
União Brasileira de Estudantes Secundaristas (Ubes), 
Confederação Nacional das Associações de Moradores 
(Conam), pastorais sociais da igreja e outras. 
Mas... 
Não somente “bela experiência”, no sentido estético, mas expressão cada vez mais politizada 
da ação pedagógica dos educadores, que transborda das escolas para a sociedade. A CNTE e os 
sindicatos de trabalhadores em educação a ela filiados continuam a ser um núcleo dinâmico de 
vitalidade da Central Única dos Trabalhadores.
19.3.  SUGESTÕES PARA AÇÃO
• Organizar uma reunião no Município com líderes de todos 
os sindicatos para discutir ações comuns em defesa dos trabalhadores.
• Redigir matérias jornalísticas para publicação nos órgãos 
da imprensa sindical cutista do Estado. 
102 • Movimento Sindical dos Trabalhadores e Trabalhadoras em Educação no Brasil
20.2. TEXTO DE ESTUDO
Como se deve ter percebido ao longo dos textos deste fascículo,
a sindicalização de qualquer trabalhador depende de sua identidade
no mundo de trabalho, que é chancelada hoje por uma
habilitação escolar de nível médio ou superior. 
UNIDADE 20
Limites na profissionalização,
sindicalização e unificação 
20.1. ALTERNATIVAS DE PESQUISA
• Estudar a situação dos professores e professoras da rede estadual no seu Município, 
quanto à habilitação profissional, comparando a situação de hoje à de cinco ou dez anos atrás. 
• Pesquisar nas escolas estaduais a percentagem de funcionários e funcionárias habilitados 
em cursos técnicos de nível médio como profissionais da educação em relação aos não habilitados, 
comparando a situação de hoje com cinco anos atrás e a perspectiva daqui a cinco anos. 
Em outros momentos da história do Brasil, você 
poderia imaginar uma filiação e luta sindical de profes-
sores “leigos”. Hoje, isto é inadmissível, por razões que 
já foram expostas no caso dos professores e que ainda 
não valem totalmente no caso dos funcionários. Para 
estes últimos, o grau de escolaridade já é uma exigên-
cia na prestação de um concurso público, mas a habi-
litação técnica, embora os defina como “profissionais 
da educação”, ainda não se configura como essencial à 
sua função (e muito menos a tecnológica ou superior). 
Entretanto, não é só desejável que isto aconteça, é pre-
ciso fazer acontecer. 
Assim, faz parte da luta sindical
a profissionalização crescente, tanto
como formação inicial quanto continuada,
dos professores e professoras
dos funcionários e funcionárias.
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Outra questão, ainda sujeita a sérios limites,
é a da SINDICALIZAÇÃO.
Em muitos municípios, principalmente nos menores, os educadores 
estão filiados a sindicatos dos servidores municipais, em geral mais atrelados 
às autoridades do que às lutas por melhoria salarial e das condições de trabalho.
EM PRIMEIRO LUGAR,  embora os Sindicatos dos 
Trabalhadores e Trabalhadoras em Educação tenham 
como base territorial todo o Estado, podendo filiar pro-
fessores e professoras e funcionários e funcionárias da 
rede estadual e das redes municipais, existem situa-
ções de duplicação de entidades: 
Outra questão a ser examinada
é a da UNIFICAÇÃO.
 Em segundo lugar,  tem persistido 
uma situação de sindicalização 
insuficiente em termos quantitativos. 
A taxa de sindicalização entre 
os profissionais da educação 
continua baixa. 
Mais da metade 
dos professores e professoras 
e funcionários e funcionárias 
não são sindicalizados.
Aí está um grande desafio
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Como a Constituição Federal admitia e continua admitindo 
o acúmulo de cargo, havia casos de professores 
com 40 horas na rede estadual e 20 na municipal. 
Ela já ficou explícita em várias unidades deste trabalho. 
Vamos resumir e radicalizar a questão, 
a partir do problema do salário e da jornada. 
Nos últimos vinte anos, em função do crescimento 
das redes municipais e do arrocho salarial, muitos pro-
fessores estão dobrando ou triplicando suas jornadas e 
vínculos de trabalho. A luta anterior era pela redução e 
unificação de jornadas. Em Mato Grosso, por exemplo, 
a Lei nº 5.076/96 havia reduzido de 44 para 40 o regi-
me de trabalho, unificando duas jornadas de 22 horas 
semanais e concedendo 50% de horas atividade.
Com a “flexibilização” no cumprimento das 
horas-atividade, vários professores, pelos mais di-
versos motivos, entre os quais o de baixo salário, 
passaram a usar o horário das horas-atividade para 
outro vínculo de emprego, na rede municipal ou 
privada. 
O que tem esta situação a ver 
com a sindicalização e com a unificação
Tudo a ver
Primeiro,  o educador perde sua identidade sindical 
porque pertence a duas bases, a dois movimentos distintos.
Segundo,  porque o trabalhador com dois ou três empregos 
fica desmotivado e sem tempo para a militância sindical. 
Fica dividido interior e exteriormente na hora de aderir e participar 
de uma greve. E acaba sendo disputado por lideranças sindicais 
com visão diferente da sociedade e da luta.
Finalmente, o multiemprego é uma forma 
individual de resolver o problema do baixo salário,
que é um problema essencialmente social
e coletivo e, portanto, sindical.
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20.3. SUGESTÕES PARA A AÇÃO
• Pesquisar em grupo o balancete das receitas de impostos do seu Estado em 2010, 
e dividir 25% deles pelo número de alunos da rede estadual da educação básica. 
Obtida esta “disponibilidade média por aluno”, multiplicar por 25 e calcular 60%: 
você terá aproximadamente o salário médio potencial dos professores e funcionários 
por 30 horas semanais de trabalho. É o que eles estão ganhando na média real? 
• Promover no Município um encontro de professores e professoras com
multiemprego e discutir sua situação em relação à própria valorização 
e à qualidade do ensino-aprendizagem de seus alunos. 
O que se está tentando colocar é que a unificação 
não deve ser entendida como uma reunião de disper-
sões, mas um esforço de concentrar a ação do traba-
lhador de educação em um só local de trabalho, em 
uma só escola, em um só sistema. 
Enquanto esta discussão não se tornar o eixo 
das demais, será impossível unificar a luta dos(as) 
trabalhadores(as) em educação desse país. 
É claro que as limitações que aqui colo-
camos passam pela questão do salário dos(as) 
educadores(as) e do financiamento da educação 
pública. E se apertam nos constrangimentos polí-
ticos de um país dominado por um sistema mun-
dial dependente do acúmulo do capital e das deci-
sões dos capitalistas.
Mas, esta é outra história que já foi estudada em 
outros fascículos e só se entende nas vitórias e derro-






Como está caminhando a profissionalização dos funcionários e funcionarias no seu Estado 
e Município?
A maioria dos educadores públicos está sindicalizada ou não? Por quê?
O que tem a ver a unificação da jornada e do emprego e a unificação sindical?
O que os sindicatos têm feito e tentam fazer quanto à profissiona-
lização, sindicalização e unificação?
“Não é possível refazer este país, 
democratizá-lo, humanizá-lo, torná-lo sério, com 
adolescentes brincando de matar gente, ofendendo a vida, destruindo 
o sonho, inviabilizando o amor. Se a educação sozinha não transformar a 
sociedade, sem ela tampouco a sociedade muda.”
Paulo Freire
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UNIDADE 21
A Trajetória dos(as) trabalhadores(as)
em educação no estado
21.1. ALTERNATIVAS DE PESQUISA
• Ler fontes primárias e secundárias que tratem da fundação 
e primeiros anos dos Sindicatos dos Trabalhadores e Trabalhadoras em Educação. 
• Entrevistar professores e professoras, das redes municipais e estadual, fundadores do(s) Sindicato(s). 
• Procurar na imprensa sindical dos Sindicatos ou através de contatos com antigos militantes, sinais 
dos conflitos políticos dentro da Associação que provocaram as rupturas entre “esquerda” e “direita”. 
• Discutir com sindicalistas da educação a questão de gênero, 
poder e posições políticas na direção do movimento dos trabalhadores em educação no Estado. 
• Entrevistar algum professor ou professora de instituição de nível superior para discutir sobre a
organização sindical da Associação dos Docentes de Nível Superior (ANDES) (ou similar) no seu Estado.
 
• Entrevistar algum funcionário ou funcionária técnico-administrativo, 
de instituição de nível superior, para discutir sobre a organização sindical na Federação 
de Sindicatos de Trabalhadores das Universidades Brasileiras (FASUBRA) (ou similar) do seu Estado. 
• Fazer um minicenso no seu Estado e calcular quantos alunos estão matriculados 
em escolas privadas de educação básica: educação infantil, ensino fundamental e médio. 
• Pesquisar quantos professores existem na rede particular de ensino 
no seu Estado e qual o seu salário médio. 
• Acessar no Censo Escolar do INEP de seu Estado matérias que falem 
dos Sindicatos dos Trabalhadores e Trabalhadoras em Educação. 
• Entrevistar na cidade professores e funcionários que participaram de algum 
Congresso de Trabalhadores em Educação nos últimos anos e colher depoimentos
sobre as tensões sindicais neles existentes. 
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21.2. TEXTO DE ESTUDO 
Nesta unidade, propomos uma tarefa, que não é pequena,
para os(as) participantes do Programa de Formação:
ESCREVER A HISTÓRIA DO SEU SINDICATO. 
Os Sindicatos dos Profissionais de Educação se le-
gitimaram no dia a dia das lutas travadas pelos educa-
dores e educadoras. Esta história muitas vezes não está 
registrada, a não ser nas Atas das Reuniões, Plenárias, 
Assembleias, Congressos, nos Boletins e nas publicações 
dos meios de comunicação e precisa ser sistematizada. 
Sendo assim, colocamos o desafio para cada par-
ticipante deste Programa, de escrever a história do seu 
Sindicato. A história escrita por cada trabalhador ou 
trabalhadora no seu Estado vai contribuir para a cons-
trução da história dos trabalhadores e trabalhadoras em 
educação de todo o país. 
Para orientar, sugerimos um roteiro de perguntas 
e pesquisas que poderão ajudar no início do trabalho. 
Deixando cada um(a) livre para adotar, também, seus 
próprios instrumentos de pesquisas. 
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21.3. SUGESTÕES PARA A AÇÃO
• Recuperar fatos históricos dos Sindicatos dos Trabalhadores 
e Trabalhadoras em Educação e ligá-los à situação atual dos profissionais da educação. 
• Escrever textos para a imprensa sindical mostrando as conquistas 
dos Sindicatos dos Trabalhadores e Trabalhadoras em Educação para a categoria. 
• Pesquisar a possibilidade de alguma ação conjunta entre os Sindicatos dos Trabalhadores e 
Trabalhadoras em Educação e as Associações de Educadores das Instituições de Nível Superior. 
• Convidar algum professor de instituição de ensino superior para proferir 
palestra para os sindicalizados da educação sobre tema de interesse comum. 
• Reunir alguns professores de escolas particulares 
para discutir com eles suas perspectivas de sindicalização. 
• Identificar no Município quem ainda não é filiado aos Sindicatos 
dos Trabalhadores e Trabalhadoras em Educação e propor a filiação.
Bom Trabalho
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CONCLUSÃO
Eis aqui o quinto fascículo do Eixo Concepção 
Política e Sindical. Neste texto, sobre o Movimen-
to Sindical dos Trabalhadores e Trabalhadoras em 
Educação no Brasil, a única pretensão é a de que 
o mesmo seja instrumento para que os dirigentes 
sindicais possam fazer a leitura dos fatos sociais 
com a devida precisão, que os encaminhamentos 
da luta requer.
Temos certeza de que todos aqueles
que estão envolvidos nesta primeira Etapa
deste Programa de Formação
comungam da convicção de que investir
na formação sindical dos trabalhadores
e trabalhadoras em educação, que atuam direta
ou indiretamente no movimento sindical,
é apostar em novas possibilidades para o futuro
do sindicalismo e do nosso país,
com maior igualdade e justiça social.
Esperamos que este caderno de formação tenha 
contribuído para estimular o debate entre os dife-
rentes atores/sujeitos participantes do Programa, 
criando condições necessárias para que as nossas 
concepções se aflorem, se dialoguem, se confrontem 
e busquem, na diversidade, os elementos de unidade 
para uma ação unificada e fortalecedora da nossa 
identidade de classe. 
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ANEXO I
Salário-mínimo Real - Valores 
em R$ desde a sua criação até 2011 
Valor do Salário-mínimo Nominal - Mês de maio de 1941 a 2011 
Ano JUL 1940 1941 1942 1943 1944 1945 1946 1947 1948 1949 1950
Valor nominal 240,00 300,00 300,00 300,00 380,00 380,00 380,00 380,00 380,00 380,00 380,00 
Valor real 553,23 496,36 456,68 392,47 467,86 397,14 361,78 271,03 267,86 248,89 243,43 
Base jul.1940 100,0% 89,7% 82,5% 70,9% 84,6% 71,8% 65,4% 49,0% 48,4% 45,0% 44,0%
Média no ano 544,77 496,37 445,75 440,06 461,15 393,52 340,20 277,24 266,03 247,77 237,15 
Base jul.1940 98,5% 89,7% 80,6% 79,5% 83,4% 71,1% 61,5% 50,1% 48,1% 44,8% 42,9%
Ano 1951 1952 1953 1954 1955 1956 1957 1958 1959 1960
Valor nominal 380,00 1.200,00 1.200,00 1.200,00 2.400,00 2.400,00 3.800,00 3.800,00 6.000,00 6.000,00 
Valor real 211,23 567,04 505,47 429,49 705,57 579,89 737,09 659,81 806,33 624,49 
Base jul.1940 38,2% 102,5% 91,4% 77,6% 127,5% 104,8% 133,2% 119,3% 145,7% 112,9%
Média no ano 210,06 566,22 500,29 626,20 698,13 698,31 739,77 651,50 796,43 699,58 
Base jul.1940 38,0% 102,3% 90,4% 113,2% 126,2% 126,2% 133,7% 117,8% 144,0% 126,5%
Ano 1961 1962 1963 1964 1965 1966 1967 1968 1969 1970
Valor nominal 9.600,00 13.400,00 21.000,00 42.000,00 66.000,00 84.000,00 105,00 129,60 156,00 187,00 
Valor real 757,56 684,53 670,19 799,34 715,97 585,56 529,54 534,15 529,31 519,77 
Base jul.1940 136,9% 123,7% 121,1% 144,5% 129,4% 105,8% 95,7% 96,6% 95,7% 94,0%
Média no ano 803,11 669,18 646,94 725,65 641,62 542,83 504,01 504,47 483,37 475,71 
Base jul.1940 145,2% 121,0% 116,9% 131,2% 116,0% 98,1% 91,1% 91,2% 87,4% 86,0%
Ano 1971 1972 1973 1974 1975 1976 1977 1978 1979 1980
Valor nominal 225,60 268,80 312,00 376,80 532,80 768,00 1.106,40 1.560,00 2.268,00 4.149,60 
Valor real 519,09 515,27 523,86 508,97 566,89 578,96 577,14 595,36 593,39 589,85 
Base jul.1940 93,8% 93,1% 94,7% 92,0% 102,5% 104,6% 104,3% 107,6% 107,3% 106,6%
Média no ano 475,67 477,53 487,23 475,98 500,25 500,27 503,54 504,71 502,24 508,00 
Base jul.1940 86,0% 86,3% 88,1% 86,0% 90,4% 90,4% 91,0% 91,2% 90,8% 91,8%
Ano 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990
Valor nominal 8.464,80 16.608,00 34.776,00 97.176,00 333.120,00 804,00 1.641,60 8.712,00 81,40 3.674,06 
Valor real 583,08 584,71 573,39 527,93 578,73 482,92 369,95 395,48 365,59 269,60 
Base jul.1940 105,4% 105,7% 103,6% 95,4% 104,6% 87,3% 66,9% 71,5% 66,1% 48,7%
Média no ano 506,23 513,05 463,30 423,22 438,99 454,30 371,67 384,69 384,69 288,81 
Base jul.1940 91,5% 92,7% 83,7% 76,5% 79,4% 82,1% 67,2% 69,5% 69,5% 52,2%
Ano 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000
Valor nominal 17.000,00 230.000,00 3.303.300,00 64,79 100,00 112,00 120,00 130,00 136,00 151,00 
Valor real 266,73 398,33 393,70 272,66 306,21 292,44 292,96 302,97 307,16 323,76 
Base jul.1940 48,2% 72,0% 71,2% 49,3% 55,3% 52,9% 53,0% 54,8% 55,5% 58,5%
Média no ano 273,85 295,99 326,43 267,58 267,43 278,95 286,04 297,54 300,29 310,58 
Base jul.1940 49,5% 53,5% 59,0% 48,4% 48,3% 50,4% 51,7% 53,8% 54,3% 56,1%
Ano 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011
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Valor nominal 180,00 200,00 240,00 260,00 300,00 350,00 380,00  415,00  465,00  510,00  545,00 
Valor real 358,23 365,08 363,75 375,35 405,04 459,89 482,08  493,70  524,60  546,35  548,49 
Base jul.1940 64,8% 66,0% 65,8% 67,8% 73,2% 83,1% 87,1% 89,2% 94,8% 98,8% 99,1%
Média no ano 338,79 347,44 349,86 362,88 388,14 442,70 469,46  483,90  518,84  546,41  550,82 
Base jul.1940 61,2% 62,8% 63,2% 65,6% 70,2% 80,0% 84,9% 87,5% 93,8% 98,8% 99,6%
Salário-mínimo nominal: salário-mínimo na moeda vigente.
Salário-mínimo de acordo com o preceito constitucional “salário-mínimo fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às suas necessidades vitais básicas e às de 
sua família, como moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, reajustado periodicamente, de modo a preservar o poder 
aquisitivo, vedada sua vinculação para qualquer fim” (Constituição da República Federativa do Brasil, capítulo II, Dos Direitos Sociais, artigo 7º, inciso IV). Foi considerado em 
cada Mês o maior valor da ração essencial das localidades pesquisadas. A família considerada é de dois adultos e duas crianças, sendo que estas consomem o equivalente a um 
adulto. Ponderando-se o gasto familiar, chegamos ao salário-mínimo necessário. 
Obs.: Unidades do sistema monetário com vigênca nos períodos de referência: a) de 11/11/1942 a 30/11/1964: Cruzeiro; b) de 01/12/1964 a 12/02/1967: Cruzeiro (eliminados 
os centavos - Símbolo Cr$, Cr$ 1,00 = Cr$ 1,00); c) de 13/02/1967 a 14/05/1970: Cruzeiro Novo (retorno dos centavos - Símbolo NCr$, NCr$ 1,00 = Cr$ 1.000,00); d) de 
15/05/1970 a 14/08/1984: Cruzeiro (Símbolo Cr$, Cr$ 1,00 = NCr$ 1,00); e) de 15/08/1984 a 27/02/1986: Cruzeiro (eliminados os centavos - Símbolo Cr$, Cr$ 1,00 = Cr$ 
1,00); f) de 28/02/1986 a 15/01/1989: Cruzado (retorno dos centavos - Símbolo Cz$, Cz$ 1,00 = Cr$ 1.000,00); g) de 16/01/1989 a 15/03/1990: Cruzado Novo (Símbolo NCz$, 
NCz$ 1,00 = Cz$ 1.000,00); h) de 16/03/1990 a 31/07/1993: Cruzeiro  (Símbolo Cr$, Cr$ 1,00 = NCz$ 1,00); i) de 01/08/1993 a 30/06/1994: Cruzeiro Real (Símbolo CR$, CR$ 
1,00 = Cr$ 1.000,00); j) de 01/03/1990 a 31/07/1993: Real (Símbolo R$, R$ 1,00 = CR$ 2.750,00).
Salário-mínimo real - em R$ de agosto de 2011 - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) - GAC12_SALMINRE12
Série em reais (R$) constantes do último mês, elaborada pelo IPEA, deflacionando-se o salário-mínimo nominal pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do IBGE 
a partir de março de 1979. Para períodos anteriores, os deflatores utilizados foram o IGPC-Mtb (jan/1948-mar/1979), o IPC-RJ/FGV (jan/1944-jan/1948) e o IPC-SP/Fipe 
(jul/1940-jan/1944). O salário-mínimo urbano foi instituído no Brasil por decreto-lei do presidente Getulio Vargas, durante a ditadura do Estado Novo, e começou a vigorar 
em julho de 1940, com valores diferenciados entre estados e sub-regiões. Em 1943, foi incorporado à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e, em 1963, foi estendido ao 
campo por meio do Estatuto do Trabalhador Rural. Foi nacionalmente unificado em maio de 1984, mas, desde 2000, a Lei Complementar 103 permite que os estados fixem pisos 
estaduais superiores ao mínimo nacional. Os dados desta série para o período em que a legislação federal definia faixas diversificadas referem-se sempre ao maior salário-
mínimo vigente no país. Quanto ao período anterior à unificação, ver: <a href=”../doc/SalariosMinimosRegionais_1940_1984.xls”>evolução dos salários mínimos regionais</a>.
  
ANEXO II
Tabelas do PSPN – 2009-2011 – MEC e CNTE
PISO SALARIAL PROFISSIONAL NACIONAL DO MAGISTÉRIO
Ano MEC CNTE
2008 R$ 950,00, definido pela Lei nº 11.738*
2009 R$ 950,00 R$ 1.132,40
2010 R$ 1.024,67 R$ 1.312,85
2011 R$ 1.187,08 R$ 1.597,87
2012 ** R$ 1.450,87 R$ 1.856,72
* O Supremo Tribunal Federal, em julgamento liminar da ação direta de inconstitucionalidade nº 4.167, estabeleceu a vigência da Lei do Piso a partir de 1º de janeiro de 
2009. Porém, os critérios de correção do valor nominal não foram objeto da ADIn, e por essa razão a CNTE entende que o PSPN deveria ter sido reajustado a partir desta data.
 
** De acordo com o Projeto de Lei Orçamentária da União para 2012.
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6 • Fundamentos de Filosofia
Mensagem da CNTE
O caderno Introdução à Filosofia é o primeiro do Eixo II do Programa de Formação da CNTE.
Esse é um tema que nos desafia porque possibilita uma reflexão que vai à raiz
de diversas questões enfrentadas pela humanidade. Para o movimento sindical e,
especificamente, para os trabalhadores na educação, a filosofia é tema fundamental,
pois nos apresenta o “pensar” como a condição de ler para além do que está escrito.
Ler nas entrelinhas, enfim, ver além das aparências.
Uma das condições do “Ser” dirigente sindical é não se limitar à visão do “aqui e agora”
mas pensar de forma critica a realidade levando em conta a necessidade de mudança.
“Não basta interpretar o mundo. O que importa é transformá-lo”.
Esse fascículo, como instrumento do pensar, nos possibilita não somente pensar o dito e o não dito, 
mas também re-pensar nossas filosofias, nossas compreensões e concepções de mundo,
de sociedade e de política.
E, se nos discursos, “as palavras estão grávidas” de concepções de mundo,
de sociedade, de alegria, de felicidade..., nosso desafio enquanto dirigentes sindicais é então,
compreender o alcance de nossos discursos. 
Re-pensar nossas palavras será condição para re-ler e, se necessário,
re-ver nossas concepções e práticas acerca do mundo e da sociedade.
Condição para que possamos re-orientar nossas opções de mundo,
de sociedade e não corramos o vergonhoso risco de sermos felizes sozinhos. 
Frente a um mundo que tudo transforma em mercadoria e lucro,
que desestimula os ideais e a utopia de uma sociedade igualitária, socialista,
este fascículo tem o objetivo de alimentar a compreensão de que a história não acabou,
como já proclamado, que a luta de classes continua, e que é possível viver e lutar
por outros valores que não os do individualismo e da competição. 
Afinal, “Sonho que se sonha só, pode ser pura ilusão, 
                                        Sonho que se sonha junto é sinal de solução.
Então vamos sonhar companheiro e companheira, ... sonhar em mutirão.”   
              
                                                                                             Direção da CNTE
“Há mais coisas entre o céu e a terra, 
do que supõe a nossa vã filosofia” (PASCAL)
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Apresentação
Ninguém vive sem filosofia. Menos ainda educadores. 
Movidos a projetos, sonhos, opiniões, paixões, crenças, ciências, símbolos,
percepções, racionalidades e irracionalidades.
 Estudos voltados a compreender esse poço infinito 
que é a cabeça e o coração de homens e mulheres sofisticaram de tal forma
investimentos financeiros e tecnológicos para chegar ao anti-resultado
 aéreo e estapafúrdio: 
“tá tudo dominado!”. - Não está!
Foi completamente inútil o investimento na exploração e dominação? Não. 
É que a vida e a liberdade se rebelam nas correntes e nos grilhões. 
Um reduto de rebeldia, marca a fogo a pele da humanidade:
de-cisão, ruptura, Liberdade!
A completa dominação é um jogo ambíguo, por vezes aparente, 
uma demonstração coreográfica e pirotécnica.
Sobreviverá o humano e o desumano nos gullags. 
Será sempre possível, por e na filosofia, um ser humano determinar-se a SER, 
Se a vida fosse proibida; sozinhos, - como o poeta em fúria – levantar-se-iam todos, 
contra a determinação:
“Querem-me aqui todos mal. E eu quero mal a tantos.
Eles e eu, por tal motivo, nos pagamos tal por qual.
E eu, querendo mal a quantos que me tem ódio veemente,
o meu ódio é mais valente: pois sou só, e eles são tantos!...” (Gregório de Mattos Guerra)
Se necessário, alguém emprestaria a demência dos loucos,
a poesia dos bêbados, a teimosia dos fanáticos,
a ousadia de Prometeu e diria: “Não!”
Não nos subornarão com pão, vivemos também de profecias,
 e o profeta antecipa alvoradas e utopias, 
esquadrinha as opressões e toma sob seu próprio corpo
e nele modela a filosofia viva. 
Muda ele próprio. 
Contamina o seu tempo e, por isso, nunca estará só!
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Afinal de contas, disse Kant, a criancinha ensaiará desde os primeiros anos o retorno 
aos seus vagidos primais. Ao contradizerem-na, encolher-se-á, enroscada e arrastada, 
buscando experimentar e treinar sua humanidade livre.
Em outro lugar, disse poeticamente Kant: 
“O homem é o único mamífero que chora ao nascer. Ele protesta por não ter sido 
consultado, de que se dispusesse dos seus membros, para trazê-lo ao mundo.” 
O mesmo Kant dissera, ainda, que uma criança não se torna bípede e fica em pé,
por destino da natureza, mas por uma decisão da vontade,
a de não andar de rastro... 
O “levantamento” da condição de natureza dos humanos,
destinados a serem quadrúpedes,  só existiu quando a opção
do cérebro inventou um caminho além da natureza e estabeleceu
o império da cultura, escorado sob uma boa ou má filosofia.
Educadores e Educadoras vamos nos aventurar no confronto
de nossas filosofias com outras. 
Estas páginas não contêm “a” filosofia. 
É uma delas!
 
Merleau-Ponty dissera que toda a filosofia preocupada com a política
é uma má filosofia. Quiçá o seja. Quero justificá-la. Esta quer ser uma Filosofia
à luz da América Latina:
 do protesto, da rebeldia, da revolução, muito além de uma filosofia natural
e politicamente neutra – se é que algum dia existiu alguma! 
É autopoiésis-com - fazer-se a si mesmo na comunhão dos que lutam.
 
Dizem que a violência do rio vem das margens que o oprimem. 
Toda a vida é irrequieta, historiadora e instauradora de uma sociedade
 libertária e amorosa. 
Faz noite, agora? 
É hora, então, do pássaro de Minerva – da filosofia - levantar vôo... 
Luiz Augusto Passos
Cuiabá, 11 de Fevereiro de 2008 
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A missão do filósofo é pensar o seu tempo.
     (Martin Heidegger)
TEMA 1
A filosofia, o que é?
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A filosofia, o que é?
A filosofia é procurar um gato preto, num quarto escuro onde ele não está.
                                                                                                  (Coelho Neto)
A filosofia sempre foi uma interrogação das coisas 
essenciais da vida: quem somos, para onde vamos, de 
onde viemos e qual o caminho e a chave da felicidade 
humana. Os gregos, buscaram responder estas questões, 
a partir da vida vivida, sem recorrer aos mitos e aos 
deuses. Não há por isso a filosofia, há filosofias. Os ca-
minhos são muitos. Muitas são as maneiras de configurar 
os dados da nossa experiência de vida e emprestar-lhes 
um sentido. 
Há aquelas filosofias que inclusive negam tudo, com 
receio de pedir emprestado qualquer salva-vidas; apostam 
no NADA, fazem do nada seu sentido - posição filosófica 
que se chama niilista [nihil(ismo) do latim: nada]! 
Será uma escolha possível.
A filosofia é aquilo com a qual, ou sem a qual, o mundo continua tal e qual.                                   
                                                                                                  (Monteiro Lobato)
Marx, certa ocasião, ironicamente dizia que, a gente joga “a filosofia pela porta, e ela entra pela janela”.
Essa coisa pegajosa que se cola à alma e ao pensamento humano.
“É neste sentido que, para mulheres e homens, estar no mundo
 necessariamente significa estar com o mundo e com os outros.
 Estar no mundo sem fazer história, sem por ela ser feito, sem fazer cultura,
 sem “tratar” sua própria presença no mundo, sem sonhar, sem cantar,
 sem musicar, sem pintar, sem cuidar da terra, das águas, sem usar as mãos,
 sem esculpir, sem filosofar, sem pontos de vista sobre o mundo,
 sem fazer ciência, ou teologia, sem assombro em face do mistério,
 sem aprender, sem ensinar,
 sem idéias de formação, sem politizar não é possível”.
      (Paulo Freire. Pedagogia da Autonomia. 2000, p. 24.)
Há grandes ambientes filosóficos na vida dos seres humanos no mundo:
o  conhecimento  que fazemos, a  moral  que construímos e nos dirige,
as  ações  que realizamos.
Três gonzos se articulam e seguram a filosofia:
 CONHECIMENTO, VALORES e AÇÃO.
1
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Sempre que buscamos a verdade, conhecer, 
compreender, analisar, temos pelo menos hipóteses 
filosóficas ou formas de interpretação acerca do nosso 
conhecimento do e por sobre o mundo: estamos no 
campo da filosofia chamado teoria do conhecimento ou 
epistemologia, que dirige nossos valores e ações. Da con-
cepção de mundo segue comportamento e ação.
Sempre que julgamos em base de valores, 
escolhemos um caminho, e rejeitamos outros, nos 
conduzimos pelas balisas feita por nós, em diálogo com 
nosso grupo, nossa etnia, nossa civilização. Estamos no 
campo da ética, da moral, campo da axiologia (campo 
dos valores) regulado pelas filosofias. 
Ao realizar uma ação, uma prática concreta, 
um projeto político, processos educacionais que criam 
pessoas, estamos no habitat da filosofia, o campo 
da praxiologia (agir e pensar o que se fez, para um 
novo agir).
A filosofia tem como missão PRO-VOCAR e CON-VOCAR.
só. Neste contexto a filosofia é uma aliada à luta dos 
educadores no contexto da violência, expropriação de 
direitos, formulação de políticas públicas. 
Neste contexto, a filosofia é sim arma im-
prescindível para qualificar pessoas para a luta em 
favor da mesma grande perseguição dos primeiros 
homens e mulheres que pensaram filosoficamente 
o mundo: 
o projeto humano de construir a felicidade pes-
soal e coletiva de todos e todas!
    “O futuro não nos faz. Nós é que nos refazemos na luta para fazê-lo” 
                                                             (Paulo Freire,  Pedagogia da Indignação p. 27.)
“A Filosofia deixa tudo como está”
                                                             (Ludwig Wittgenstein)
Filósofos, todos somos, porque pensamos  epistemologia , 
instituímos por valores  axiologia 
e empreendemos ações que, com outros, 
produzem a nós, outros e outras e o mundo  praxiologia .
Pro-vocar  é chamar de fora;  con-vocar  é cha-
mar de dentro. Provação e convocação, para juntar-se 
à luta de todos os outros e outras. Não é que a filosofia 
seja por si mesma um instrumento para a guerra. 
O contexto histórico que a circunscreve lhe dirá 
qual papel lhe cabe representar para garantir a formação 
da pessoa, seu melhor entendimento de si, dos outros e 
do mundo; e, qual poderá ser o sentido de suas escolhas 
e ação no agora.
Estamos numa batalha, não se ganhará a luta 
Filosofia se faz na vida. Pode, até, ser uma in-
vestigação, mas terá de ser sempre vida. 
Dize-me como fazes, porque e para que, e eu te 
direi que filosofia te inspira.
Quando descobrimos algumas coisas novas, 
algum poeta (Freud) e, sobretudo, algum filósofo, já 
andou por lá.
É por isso que temos muito a aprender conversan-
do com os outros, com outras filosofias, sabendo ouvir 
e aprendendo sempre.
 Porque nada somos sós. Somos, em comunhão, 
e através das lutas.
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“Tal como o entendi e vivi, a filosofia é a vida voluntária
no gelo e nos cimos – procura de tudo o que é avesso e questionável
no existir, de tudo o que a moral até agora baniu...      
          (Nietzsche)   
“Filosofar, assim,
se impõe




da História que precisa
ser compreendida ao
ser vivida no jogo em que,






É a busca de reflexão intencionada, de um pen-
samento que se pensa a si próprio e se confronta com 
todos os outros pensamentos, em busca de melhor com-
preender, de melhor eleger valores, de posicionar-se num 
mundo complexo e conflitivo. É busca da transformação 
Que é, pois, Filosofia?
desse próprio mundo, sabendo que a felicidade pessoal 
desejada inclui, necessariamente, a felicidade de todos 
os demais. Filosofia será sempre luta, num contexto de 
hegemonia da mesmidade, reprodução, acomodação, 
subserviência e dominação.
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“A peste varria a ilha. Morriam no desespero muitos, que não tinham 
encontrado sentido para a vida, menos ainda para a morte antecipa-
da. Rieux era um cético feliz. Contentava-se com o destino traçado 
de suas escolhas. Deixara de lado muitas ambições para viver inten-
samente o cotidiano. As embarcações, com a notícia de morticínio, 
multiplicavam viagens para o continente onde não havia notícia de 
um único contaminado. A ilha estava sitiada. Sua passagem estava em 
seu bolso, era o passaporte para a continuação de sua vida, em outro 
lugar, longe da dor e da morte precoce. Estava inquieto. Seria a melhor 
opção, salvar-se? Contaram-lhe a história de muitos que morriam no 
desespero, com medo da morte, aterrorizados com o que iriam passar. 
Voltava-lhe uma tentação: “Se vejo a morte com naturalidade, não 
tenho medo, poderia quem sabe ajudar a passagem daqueles que a 
temem, será justo partir? Tomou na mão, com medo mas com intensa 
felicidade, e destruiu seu passe para a vida. Sabia que estava certo. 
Afinal de contas, disse alto para si:
- É vergonhoso a gente se sentir feliz sozinho!”
(A Peste Romance do Filósofo argelino Albert Camus; 1923-1961)
As lições de Camus:




Que tipo de filosofia parece-lhe que deveria orientar o projeto e a vida dos educadores?
Justifique.
A filosofia que orienta a sua vida cotidiana, coincide em alguns pontos com esta visão 
filosófica. Por quê?
Educadores precisam, gerar ações contra-hegemônicas, e, testemunhar a esperança (Frei-
re), e em “A Peste”, Albert Camus, sugere, uma fidelidade ética com a vida, num contexto 
de morte. Comente.
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Nem tudo que reluz é ouro!
 
“Se a realidade fosse transparente não teria sido necessária a ciência”





Olhar crítico por entre as aparências
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Meu filho, Matheus Aurélio, olhava os automóveis passando ao lado do nosso. Dizia: 
-“Você viu que a roda vai para frente e parece estar rodando para trás?” 
– Sem esperar resposta, concluiu – “Ela está sempre correndo para frente. 
É só a imagem dela que vai prá trás, no nosso olho. Parece, mas não é!”  
A questão: Os sentidos nos enganam. 
A cultura capitalista se serve disso.
Vivemos na sociedade das aparências.
As lições
da alegoria da caverna2
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Uma sociedade retocada a cada milímetro,
obra da tecnologia dos Photoshop,
produtos da arquitetura da informática;
sociedade que se expressa no descartável, no celulóide,
no papelão, no papel machê, no isopor,
é muito difícil saber a diferença entre o real e o fictício,
entre o objeto empírico e sua imagem virtual.
A diferença entre o que simula,
o que aparenta e o que de fato é real.
A cultura propaga, pelos outdoors, telões, jingles 
querendo convencer a todos e todas do valor dos objetos 
pelo tamanho que eles possuem, pelo poder, pela beleza, 
pelo brilho, pela atração, pela aparente verdade, pela 
magia, da imprescindível necessidade de, para sermos 
felizes, tê-los sob nosso domínio. É necessário bebermos 
a cerveja mais ousada; usarmos o jeans mais livre; o carro 
mais sagrado; a pílula mais eficaz, o dentifrício mais refres-
cante, e, o perfume mais saliente e sedutor. O marketing, 
segundo Arturo Paoli, chega a usar a lateral de um edifício 
de 15 andares para desenhar uma pilulazinha de poucos 
milímetros contra prisão de ventre. Haja poder!
A sociedade do “Mais” 
Busca-se o mais intenso, cheiroso, redondo, gos-
toso, prazeroso, saciante: a sociedade da plenitude. Por 
outro lado, quando o vazio e o tédio tomam conta, as 
pessoas usam a linguagem esclarecedora: “Estou cheio 
da vida”. Por vezes, esta expressão precede o suicídio. 
Lacan diria que é o excesso, a posse de tudo, que leva 
à loucura e à morte. 
A falta e a perda não leva ao sucídio, ainda que 
cause sofrimento. Ao dizer-nos faltantes, incompletos 
estamos dentro do princípio da realidade, da verdade 
íntima sobre nós mesmos. Ao dizer-nos plenos, saciados: 
estamos acreditando que é real a ilusão que saboreamos 
no princípio do prazer – estamos, neste caso, comple-
tamente loucos.
Na verdade, a sociedade da miséria, da fome, da 
exclusão, da violência real e simbólica, do racismo, da 
xenofobia, do extermínio precisa acenar-nos com a ilu-
são, para vivermos no desejo o que ela não pode dar. 
Adorno, filósofo ligado à escola alemã de Frank-
furt, insiste que os meios de comunicação, via propagan-
da, repressivamente, acenam para o que está interditado, 
o carro veloz, a mulher desejada, a roupa que conduz ao 
reconhecimento, a bebida que gera liberdade, o sabonete 
que nos torna sedutores.
Politicamente... 
a sociedade se conduz da mesma forma
A propaganda eleitoral convence-nos da força moral do candidato, de sua argúcia, de sua coragem na 
solução dos problemas tão óbvios, os quais sequer são enxergados por eles quando no poder, nada do que antes 
foi anunciado, muda.
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Por fora, bela viola, por dentro, pão bolorento!
No alegoria da caverna, encontrada no livro 
7º da República de Platão, escrita no século IV A. 
C., talvez figurando o pensamento de Sócrates seu 
mestre, Platão considerava a melhor contribuição da 
filosofia, distinguir entre o aparente e sua essência, 
e portanto permitir conhecer o que está por trás das 
aparências nos fenômenos.
 Conta a alegoria da caverna que havia um grupo 
de pessoas acorrentadas em uma fenda profunda. Estas 
pessoas representam, para Platão, a condição de todo e 
qualquer mulher ou homem: condição da humanidade 
de cada um. Eles apenas contemplavam aquilo que era, 
para eles, a única realidade: sombras dos seres reais que 
projetadas de fora da caverna, pela luz do sol, que im-
primiam silhuetas inquietas e moventes sobre o imenso 
paredão que se alevantava à sua frente. 
Os acorrentados davam nome às sombras, “cão”, 
“cavalo”, “homem”, “mulher”... E, tinham uma lenda. 
Aqueles que se aventurassem, - e poucos fizeram -, ao 
sair da caverna, enlouqueciam. Inda assim, um homem 
jovem decidiu que escalaria o paredão, queria ver outras 
coisas, se houvesse. Ninguém conseguiu dissuadi-lo. Ele 
defrontou-se com a luz do sol, ficou cego. Levou muito 
tempo para que os olhos se acostumassem à luz. Come-
çou então a compreender o que se passava. E ao ver que 
da caverna não se contemplavam senão sombras, correu 
para os companheiros numa extraordinária euforia: 
“São falsas... São falsas as coisas que vocês vêem!” Os 
companheiros o amarraram - confirmara-se a desgraça. 
Ficara perigosamente louco, concluíram.
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Jesus conta que havia um homem que distribuiu moedas para que 
seus servos, cuidando delas, as multiplicassem. Quando voltou da viagem, 
dois foram recompensados porque foram “fiéis e bons” naquela tarefa. Re-
ceberam governos sobre cidades. Um, entretanto, disse: - “Senhor, eu sabia 
que eras mau e severo... Tiras de onde não colocaste. Toma, o que me deste, 
está aí, é teu, enterrei-o para que não viesse a perder.” O homem disse ao 
servo: - “Teu olho é mau!...”
Historinha do Evangelho:
O caminho da verdade: reminiscência
  O centro do texto volta-se para a conclusão: 
    O servo medira o homem temido por ele
       com os seus próprios olhos...
Muitas situações se repetem na educação.
Uma escola reproduz a família. Um cursinho fabrica gênios.
Uma cultura da aparência esconde o seu contrário.
Um currículo oculto e eficaz, determina a direção de processos,
como se eles fossem o grande objetivo da obra educacional.
Ouvimos, muitas vezes, dizer que
os professores fingem que ensinam e os alunos fingem que aprendem.
O governo finge que a educação é prioridade.
Os políticos fingem que respeitam a missão da instituição escolar,
sem utilizá-las para fins eleitorais.
Os pais fingem que decidem a educação e os processos educacionais escolares.
Para Platão,
viemos de um mundo pré-existente
onde éramos idéias, espíritos. 
Ao nos encarnar, descemos sobre o lago Lete 
(esquecimento), de forma que nossa existência no 
mundo (no magma, na matéria) vela nossa origem. É 
necessário uma via ascética no interior de si mesmo, 
para sintonizar por meio da  reminiscência (nossa me-
mória), o mundo real das essências no Mundo das Idéias 
(Topos Noetos). 
Os filósofos são aqueles que - por um movimento 
radical de crítica à aparência material, magmática, do ser 
– “vêem” as essências interiores e espirituais, driblan-
do aquilo que enxergamos e que nos toca, a aparência 
material que oculta e embaça a verdade do ser.
Por isso, os filósofos deveriam ser também os gover-
nantes, segundo Platão, porque possuiriam a verdade da 
condição humana, ultrapassando a ditadura da aparência.
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Não, Cuiabá, não são as crianças que lhe 
sangram de agulhas envenenadas a veia jugular 
da vida...
Não são elas quem lhe entopem as flautas 
de respiração...
Quem enforca seu sono-sonho com gritos 
de – assalto!, não são suas crianças. Não são elas 
que poluem a convivência familiar de suas praças-
sem-folguedos-de crianças...
Quem encaixota sua qualidade de vida, não 
são as crianças. Não são elas que estão garrotean-
do seus santos de festas, suas lendas e mitos. As 
crianças não carnavalharam seu carnaval...
Quem ordenha suas tetas maternais, para 
traí-la depois, não são as crianças.
Elas só sabem amar sua bondade ferida. 
Não são as crianças que debicam de sua história-
orgulho-nacional.
Quem entristece o poema sonoro que seu 
povo fala, não são as crianças.
Quem povoa de poluição sonora, verbal, 
escrita e visual seu espaço público, não são as 
crianças.
Quem desorganiza a higiene de seus rios, 
não são as crianças.
Não são elas que atiçam fogo em seus 
limites de respeito coletivo.
As crianças não sabem da indústria da 
posse...











Canto: Mumúrio para minha cidade  
     (Silva Freire)
Platão, pois, como filósofo desde o século IV 
A.C. continua nos estimulando a pensar os indivíduos, 
a sociedade, a república e os processos educacionais. 
Nos seus dias, compartilhava com Sócrates, seu mestre, 
denunciando a direção da educação dada pelos mais 
velhos à juventude grega. A geração dos adultos levaria 
os jovens à corrupção e à falência da ética, da decência, 
da cidadania. Por isso, insistia que o centro de tudo era 
a Aretê – misto de perfeição e arte de alcançar um fim - 
isso é, a qualidade que faz qualquer virtude, virtuosa. 
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OPTE PELO BLOCO DE PERGUNTAS QUE JULGAR MAIS SIGNIFICATIVO PARA VOCÊ:
A) Leia com atenção o informe acima sobre o poema 
Compare este poema com a música de Chico Buarque, O Brejo da Cruz
Qual o futuro que esta sociedade aponta para as crianças?
B) Platão mostra a contradição entre a aparência dos fenômenos e a essência deles
Tudo conspira para não vermos o que está atrás dos bastidores e enxergarmos apenas o 
que interessa efetivamente: a dominação econômica, política e cultural. A mais importante 
tarefa da educação será a de distinguir entre as aparências e aquilo que é.
Conte experiências do dia-a-dia em que os sentidos lhe enganaram?
Nossos olhos são “bons” ou “maus”: o que eles enxergam, ordinariamente, e em  primeiro 
lugar, nos outros? Não será que nos irrita o que os outros tem de mais semelhante com 
a gente mesmo?
Nas relações que estabeleço, como classe, tenho como hábito OUVIR? OU sempre “tenho 
a mesma antiga opinião formada sobre tudo”?
Com qual olhar enxergamos a realidade com vistas à transformação dela, só a aparência 
ou o que está oculto, sua essência? 





“Até agora, a humanidade tem sido sempre educada para a guerra, nunca 
para a paz. Constantemente nos aturdem as orelhas com a afirmação 
de que se queremos a paz amanhã não teremos mais remédio a não ser 
fazer a guerra hoje. Não somos tão ingênuos para acreditar em uma paz 
eterna e universal, mas se os seres humanos têm sido capazes de criar, 
ao longo da história, belezas e maravilhas que todos nos dignificam e 
engrandecem, então é tempo de botar a mão na mais maravilhosa e 
charmosa de todas as tarefas: a incessante construção da paz”. 
(José Saramago, na mobilização contra a guerra, em Madri)
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                                      Vale a pena essa reconciliação? A que preço?
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A Filosofia na antiga Grécia
Cercava um contraditório (pré)conceito da 
filosofia na Grécia que os filósofos eram rudes, re-
voltados e tristes. 
Além disso, causavam escândalo. Por vezes, 
“anarquistas” ou anti-sociais; de outra ridicularizavam 
os deuses; desencaminhavam a juventude das melhores 
tradições; e, sobretudo, colocavam jovens e escravos 
entre aqueles que se rebelavam contra o ordem social ou 
contra a corrupção da sociedade. Confundiam o pensa-
mento das pessoas com ilusões e mentiras como se elas 
fossem verdades e como se a verdade fosse ilusão. 
Eram, por vezes, grosseiros e cínicos. Muitas 
vezes ‘céticos’ e irônicos. 
Na verdade a filosofia na Grécia era polêmica 
nas questões que diziam respeito à política, ao poder, 
à república, à ética, à educação dos jovens.
Para além da Grécia, os filósofos foram incômodos, 
perseguidos, entregues a tribunais e à Inquisição, muitos 
mortos, executados, solicitando asilo em outros países. 
Suas obras queimadas, amaldiçoadas, proibidas.
“Ouça um bom conselho, eu não dou de graça,
Inútil dormir se a dor não passa. 
Espere sentado ou você se cansa,
Está provado quem espera nunca alcança!”
                                 
  (Chico Buarque)
Será que toda filosofia era inútil e todos filósofos mal amados?
TODOS SOMOS FILÓSOFOS! – diria Gramsci. 
Todos somos intelectuais nas nossas práticas cotidianas, avaliamos,
pensamos, e com elas intervimos em nós, nos outros e no mundo. 
Ainda, assim, podemos nos perguntar se a Filosofia que fazemos 
tem este perfil, de carregar em seu ventre a dúvida, 
a tensividade e a contestação.
Uma Educação
para a Alegria3
É possível que a filosofia, hoje,
seja completamente diferente daquela
e se reconcilie inteiramente com o presente?
                                      Vale a pena essa reconciliação? A que preço?
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Quem, na Grécia, achava a filosofia inoportuna? 
Diz-me com quem andas e eu te direi quem és!
Epicuro criou um espaço pedagógico para isso: o JARDIM!
Uma opinião isolada? O testemunho de pesso-
as de uma cultura específica?  Uma “imprensa” ruim 
daquela época? Efetivamente, os filósofos serviam por 
vezes ao poder, por vezes aos injustiçados, por força 
de crenças por boa ou má verdade; muitos, a troco 
de dinheiro e poder, por vezes trocando tudo pela 
verdade e pela honra.
Sempre houve no campo do pensamento huma-
no, concepções e práticas de natureza conflitiva. Este 
conflito pode vir menos da natureza da filosofia do que 
do tipo de objetivo que as pessoas utilizam para fazer 
e viver a filosofia, mas ela depende muito do mundo e 
da cultura onde as pessoas se situam, e, também das 
companhias que cercam os filósofos.
Havia filósofos mantidos pelos tronos; filósofos 
ao lado dos hereges; filósofos que denunciavam outros 
filósofos; filósofos que trocavam sua vida pela verdade 
e pelos outros. Filósofos párias, filósofos boêmios, filó-
sofos do dia (diairéticos), filósofos da noite (noturnos), 
boêmios. E as filosofias deles sustentavam verdades 
conflitivas. As filosofias tinham o rosto deles.
Havia, neste cenário, um filósofo feliz, reconci-
liado com a alegria: EPICURO.
Tinha seus defeitos como todos nós, mas tinha 
uma qualidade rara, concebia como imprescindível que 
os humanos, e todos eles, tivessem livre acesso a uma 
felicidade que poderia ser confeccionada por eles pró-
prios. Nem os humanos, nem o mundo estavam prontos. 
O mundo seria o mundo que desejávamos e que nos 
dispuséssemos a construir. 
P O espaço de filosofar dos outros filósofos eram
os espaços públicos da polis, pela qual saiam a caminhar.
P Utilizavam também a agora – espaço de debate coletivo,
e mais tarde,
P a academia: espécie de escola para cultivo
da arte de fazer humanidades. 
Epicuro tinha um território para filo-
sofar muito distinto, o “Jardim”, lugar da 
liberdade, do pensamento livre, das flores, vi-
nhos, canto, poesias, músicas, danças, de alguma 
embriaguês e orgia moderada. É no espaço que 
tomamos e que nos toma que nos fazemos corpo, 
que nos fazemos gente, conforme o poeta “sem 
comparamentos”:
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“Cresci brincando no chão, entre formigas. De uma infância livre e sem compa-
ramentos. Eu tinha mais comunhão com as coisas do que comparação. Porque 
se a gente fala a partir de ser criança, a gente faz comunhão: de um orvalho e 
sua aranha, de uma tarde e suas garças, de um pássaro e sua árvore. Então eu 
trago das minhas raízes crianceiras a visão comungante e oblíqua das coisas. 
Eu sei dizer sem pudor que o escuro me ilumina. É um paradoxo que ajuda a 
poesia e que eu falo sem pudor. Eu tenho que essa visão oblíqua vem de eu 
ter sido criança em algum lugar perdido onde havia transfusão da natureza e 
comunhão com ela.”
 
                                         (Manoel de Barros – “Manoel por Manoel)
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Conhecendo as dificuldades que a realidade oferece 
para o direito à alegria, Epicuro, orientava que se procurassem 
aqueles prazeres mais duradouros. Prazeres menos voláteis ou 
fúteis que respondam com sentido de felicidade aos sentidos 
e ao corpo, dêem prazer tornando o espírito leve.
A alegria maior é aquela que proporciona certa 
estabilidade e longa duração. 
Retomava de Aristóteles a ACMÉ, isto é, o ponto 
de justo equilíbrio entre a saúde biológica, afetiva, 
emocional e racional. 
Epicuro e os novos tempos
Na década de oitenta, um grande encontro 
de História, na cidade de São Paulo, realizou uma 
articulação com os principais filósofos e pensadores 
brasileiros, e o eixo principal era o tempo. Criou-se 
na ocasião uma rica contribuição interdisciplinar 
sobre o tempo e a história, retomando das fontes 
do passado e sua implicação com o presente e o 
futuro da humanidade. Este encontro foi proposto e 
coordenado por Adalto Novais.
Neste encontro emergiram algumas catego-
rias que foram sendo criadas e, que após ele, pas-
saram a se fazer presentes em todos os debates na 
cena econômico-política-cultural do país. 
A inspiração para este evento foi buscada em 
dois pensadores que foram centrais para organização das temáticas do congresso:
Epicuro e Giordano Bruno
Epicuro era evocado para desmontar o pen-
samento prático, positivista, de eficácia tecnológica, 
denunciando os estratagemas da criação de necessidades 
artificiais e produtos supérfluos, e não naturais, cujo 
prazer não durava, porque respondia a um interesse ime-
diato, sem dar a felicidade que nele estava prometida. 
Criava uma rede falsa de prazeres com o fito de roubar 
a felicidade à qual todo ser humano que retira dele a 
relação direta com a natureza, com o mundo e com os 
outros. Tratava-se ainda de dizer acerca da necessidade 
de vida simples e frugal mas centrada no cultivo pessoal 
e coletivo do sentido de viver.
Giordano Bruno, filósofo maldito, desde a 
Renascença, foi escolhido por uma de suas mais lindas 
obras “Eroico furore” para conduzir à perspectiva da 
contra-hegemonia, inspiradora do evento. Bruno lutara 
pela liberdade de pensamento sob a denúncia explícita 
de que ninguém deveria esperar, salvo por ingenuidade, 
que “o poder reformasse o poder”. 
Veneziano, entregue à Inquisição romana, foi 
nas imediações do concílio de Trento, executado na 
fogueira. 
O “Eroico Furore” narra o grande debate entre o 
coração e os olhos, isto é, entre o interior e o exterior. E, 
Giordano Bruno entendia, como Epicuro, que um Filósofo 
deveria saber apreciar a alegria, os prazeres, sobretudo 
aqueles ligado à verdade, à justiça e a pureza. 
“Não basta que seja justa e pura nossa causa, é necessário
que a justiça e pureza estejam dentro de nós”
                                   (Agostinho Neto, poeta negro angolano e revolucionário) 
Em Giordano Bruno , o coração se queixa de 
estar sendo consumido pelas paixões das imagens que 
os olhos lhe oferecem, e que o incendiava e consumia 
dentro do peito.
Os olhos, entretanto, se defendiam, acusando o 
coração. As imagens eram apenas imagens sensíveis da 
luz, o queimor e a paixão vinham do coração que punha 
chama naquilo que os olhos viam.
O encontro Tempo e História pensava em soldar 
dimensões externas políticas, econômicas e sociais, 
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numa perspectiva de construir mentes e corações. 
Tratava-se, ainda, de compatibilizar o tempo e a ação 
dos intelectuais na transformação da arena política, 
sobretudo no abuso escancarado do mercado. O Encontro 
Tempo e História retomavam o curso Heideggeriano de 
que a função do filósofo – e de todos os seres humanos, 
portanto, era o de utilizar da filosofia “pensar o seu 
tempo”. 
Epicuro , na defesa da vida humana, buscou uma 
resposta racional contra os limites que perturbando a 
felicidade semeavam o sofrimento.  
Formulou três vias grandes, princípios filosóficos 
que nos ajudariam para lutarmos contra o sofrimento, 
1. O deuses, pelo seu poder, poderiam ser temidos e nos fazerem sofrer. Mas 
eles são tão felizes que isso nunca ocorre, eles sequer se lembram da vida 
dos humanos na terra.
2. O sofrimento prolongado pode causar tristeza, mas é possível, a partir 
dele, recuperar a atenção para os momentos vividos antes que nos propor-
cionaram sentido de vida e imensa alegria.
3. A experiência da morte pode nos intimidar; ocorre, contudo, que nunca 
temos a experiência dela, pois enquanto temos consciência dela não estamos 
mortos, mas vivos.
Assim a fonte de nossos medos e ansiedade podem ser apaziguadas.
Remédios para o sofrimento humano:
Disse Merleau-Ponty retomando, com certeza, Epicuro:
“Nem meu nascimento nem minha morte podem aparecer para mim como 
experiências minhas, pois, se os pensasse assim, eu me suporia preexisten-
te ou sobrevivente a mim mesmo, para poder senti-los e não pensaria meu 
nascimento ou minha morte seriamente.. Só posso pois me sentir como “já 
nascido” e “ainda vivo” - (...) sei que se nasce e que se morre, mas não posso 
conhecer meu nascimento e minha morte. (...) “Quando  a morte está eu já 
não sou, quando sou, a morte não está.”
                           
      (Merleau-Ponty, M. Fenomenologia... p. 222.)
pois uma filosofia para a felicidade, não podia ser in-
gênua.
Epicuro via as angústias, a insegurança e o medo 
do tempo futuro, com a perda da juventude e da saúde, 
havia infortúnios, sobrevindo, a infelicidade. De alguma 
maneira buscava o caminho do não-anseio, do não-
desejo prognosticado pelo budismo e pelo taoísmo.
Lutou, pela filosofia do bom senso e contra 
toda a filosofia que causasse sofrimento humano, e 
fundou princípio que exorcizavam o tríplice medo que 
assombrava a humanidade: os deuses, o sofrimento 
e a morte.
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QUESTÕES PARA O DEBATE
1
2
A sociedade do controle, da coação e do temor se sustenta pelo medo, em conflito com a 
alegria. No Romance ”O nome da Rosa” do italiano Umberto Eco a grande tese é que o riso 
estimula a corrupção e leva à perversão, implodindo a filosofia. “Muito riso, pouco ciso” 
diz o provérbio popular. Freire, menciona uma educação biofílica que ame a vida, contra 
as formas educacionais (necrofílicas) que amam a morte. 
A alegria sempre foi considerada revolucionária e incômoda como o humor, aplicado 
por vezes ao político, e que surge como denúncia das formas de controle, castigo, puni-
ção entram em jogo na educação repressiva e autoritária, de sorte a tirar-lhes a força e 
denunciar-lhes a fraqueza, e estabelecer certo desgaste do poder. O Bobo da corte tinha 
esta missão, poder de alguma maneira dizer com humor o que estava proibido de ser dito 
por qualquer outra pessoa (Comente).
Humor é coisa séria. Peter Berger possui alguns livros sobre a transcendência posta em 
marcha pelo humor e pela ironia. Eles não apenas enfraquecem a força do poder, mas 
afirmam a inteligência daqueles que o percebem ativo. Discuta.
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TEMA 4
THOMAS MORUS:
Utopia e projetos - 
uma educação radical
para a intervenção
 “Aos pés da cultura agonizante dos novos bárbaros, florescem, apesar 
deles, humanidades outras, em mundos outros, na periferia. A beleza, 
a grandeza – e quiçá a última chance que teremos no planeta de sobre-
vivência da dignidade – esteja no fato de este mundo conter muitos 
outros mundos (Eduardo Galeano) para além do nosso. E, nesses mun-
dos, foi e será ainda a educação o grande instrumento da construção de 
uma cultura para uma humanidade autônoma, esperançosa, afirmativa 
e audaciosa. Não se fará, contudo, sem nós, os educadores .
(Passos, In: Retratos da Escola no Brasil - CNTE 2004: p. 59)
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Temos ouvido, frequentemente, que as uto-
pias morreram. Fim da história! O poder presente se 
definitizou. Não é preciso esperar nada mais, além 
do que temos. Isso é o tudo. Sonhar em trazer o pa-
raíso à terra, constitui uma violência, dirá Popper. 
É preciso acordar do sonho. Não há qualquer sentido 
para a luta. A humanidade foi um sonho de Deus que 
não deu certo, aliás, um grande fracasso... 
Apesar disso, toda a filosofia contou com a lógica 
das utopias. U (negação)- topos (lugar): aquilo que não 
acha lugar, no sentido etimológico e ontológico. O que 
não é do tempo e do espaço. Prefiro dizer, aquilo que não 
tem ancoragem histórica. Contudo, as Utopias dizem, 
por isso mesmo, da falta que sentimos, do desejo, do 
sonho, do que embora não esteja aqui (hic et nunc – aqui 
e agora) poderia, em outras circunstâncias, em outros 
tempos – especialmente tempos futuros ou tempos 
míticos no passado – vir a ter ou ter tido lugar.  
Significa que toda a história é lugar também de 
certa frustração, que nos impulsiona à busca perma-
nente da esperança que continua a fazer o que espera. 
Nossa vida está circunscrita no conflitivo, na procura, 
no imponderável, na abertura. 
A  Utopia  é necessária. Por isso, toda a cultura 
contemporânea tende à  distopia ,
 isto é, dizer que sonhos de mudança e trans-
formação do sistema econômico, político e cultural 
é inútil. Nada muda. Que a utopia, como o homem é 
uma “paixão inútil”. Não há esperanças. Viva o fim da 
história – diz o Império.
“O que de mais paralisante e estúpido a ideologia 
pode fornecer à pessoa humana, é a castração anteci-
pada; a impotência previamente deduzida, de que o 
futuro está fechado, de que a mudança é impossível, 
que só vale a resignação! Tal crença desarma qualquer 
aceno de luta. Não raramente enfoques apocalípticos 
fetichizadores de um progresso automático da Histó-
ria, ou do crescimento automático das contradições, 
e seu amadurecimento numa “Revolução” sem atores, 
conseguiram sumariamente, acreditar num fatalismo 
teleológico que dispensava esforços humanos. Nem estas 
condições por si mesmas permitem saltos qualitativos 
na história humana, nem a vontade, indômita orientada 
pelo desejo. O tempo está aberto para ambos. E, não 
dispensa estratégias de inteligência para mudança e 
para consolidação da Paz” 






A rãzinha pulava na cozinha de uma casa, cujos 
moradores a deixaram no fim de semana para irem 
à praia. As duas, inadvertidamente, caíram no 
leite, condenadas à intoxicação: rãs não resistem 
muito tempo no leite. A mais velha, madura, e 
livre das utopias, convenceu-se da impossibilidade 
de alguém retirá-las de lá, sozinhas não sairiam. 
Aceitou os anos vividos e afundou com dignidade. 
A mais nova, estava convencida de que, poderia, 
pelo menos, morrer lutando. Passou-se o final de 
semana. A família entrou em casa, e, na cozinha, 
o que encontrou? Um rãzinha de idade, morta, 
mas sorridente no fundo do leite; e uma estranha 
ilha de manteiga, testemunhando a emergência 
da esperança de muita, muita luta...
Moral da história:  nenhuma
história é linear e previsível!
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“Toda fase histórica finda, esgota-se, porque desigual. Somente por 
truque dos iguais é possível pintar uma história definitiva, pois o 
definitivo seria a manutenção indefinida do poder de alguns.(...) 
Poder é sempre fenômeno periclitante pois, por mais que se possa 
“conformar”, manipular os desiguais, é sempre possível a revolta. In-
satisfação social pode por vezes ser diminuída, encoberta, transferida, 
mas jamais suprimida, porque o desigual, estruturalmente, refaz todo 
o dia a dinâmica da mudança.”
                              (Demo,  Op. cit.  pp.125-126)
THOMAS MORUS  foi filósofo, advogado, 
amado por sua justiça e bondade. Condenando o 
casamento duplo de Henrique VIII, acabou sendo, 
por vingança, acusado injustamente de corrupção 
contra a qual sempre se opusera e, esta o levaria à 
morte. Escrevera em homenagem a Erasmo de Ro-
therdam, filósofo amigo, a sua obra maior “UTOPIA”, 
na verdade anunciando os valores que a sociedade 
negava. 
ERASMO , satírico como era, enviou-lhe em 
agradecimento uma anti-UTOPIA, denunciando o que a 
sociedade era, e não admitira. Erasmo nos presenteou, 
assim, com o mais apimentado livro de crítica civiliza-
tória: “O elogio da Loucura”. O curioso, é que na intro-
dução do seu livro, Erasmo diz que escolheu a Loucura 
(Moria – em grego) para homenagear Morus. O livro de 
Erasmo é um discurso da Loucura dizendo da soberania 
absoluta dela por sobre a terra e a vaidade dos homens. 
Vale a pena, também, ler o texto cômico “Cândido, o 
otimista” de Voltaire, que também descreve as distopias, 
denunciando-as e apontando pela crítica o que poderia 
ser a realidade econômica, social e política.
MERLEAU-PONTY  fala da experiência 
que temos, interno a nós, que ele chama de “oculta-
mento-desejo”, isto é, lá onde o desejo foi eclipsado, ou 
interditado, os sonhos são ainda mais imperiosos por 
terem sido impedidos de se poder sonhar. É aqui que 
a Utopia – negada, ressurge das cinzas e passa a ter 
lugar, transforma-se em linguagem desavergonhada que 
se materializa como representação imaginada, ou como 
projeto de luta contra a determinação e a fatalidade.
“Se a educação não está nas estrelas, também não prescinde delas. É o desejo 
que usinado pelas mãos de carne, modela o rosto. Porque o ser humano se faz 
humano vivendo humanamente. Os processos de socialização e aqueles inten-
cionadamente educacionais - em sentido estrito, afeta a homens e mulheres, 
posto que todo processo educacional nos contagia e marca, não apenas pelo 
que a humanidade vive no presente, mas por aquilo que ela aspira a vir-a-ser, 
como utopia” 
                       (Passos)
Pedro Demo  instiga a todos nós a pensarmos na possibilidade de fazermos um outro  mundo:
“ (...)  o espaço das condições subjetivas não é algo entregue à veleidade. Se não 
tem propriamente leis, tem regularidades; tem com certeza condicionamentos, 
antecedentes e conseqüentes, embora não determinantes. [...] Se acreditarmos 
que é possível evitar uma Terceira Guerra Mundial, é porque imaginamos po-
der agir em condições objetivas e subjetivas de sua gestação. À sombra disto, 
fomenta-se uma “ciência da paz”, que investe não somente na redução da 
capacidade destrutiva objetivamente instalada, mas igualmente em estratégias 
políticas de “convencimento”, “educação”, “mobilização” em favor da paz.”
                                              (Demo,  Op. cit. p. 122)
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Acreditar na história como processo e projeto é 
afirmar que o homem está atravessado pela tempora-
lidade. Passado e Futuro tomam espaço em seu corpo 
circunscrito ao instante do Presente. Definitivo e Provi-
sório disputam minuto a minuto sua existência. E nela, 
a certeza da vida e o único que se capta um segundo 
antes da morte.
Por isso o riso do pobre é escandalosamente in-
compreensível a quem imagina que a História do jeito 
que está, chegou ao fim. Konder (ANO, P.86) citando 
Bertold Brecht disse “O que é, exatamente por ser tal 
como é, não vai ficar como está”.
É neste sentido que o projetar um futuro novo, utópico
provoca um desequilíbrio e um movimento
“de fora da” ordem estabelecida.
E implica na possibilidade de
superar a ordem estabelecida
e instaurar outra.
De alguma maneira também em Lênin este é o papel
das idéias revolucionárias e das condições subjetivas,
essenciais para enriquecer o processo objetivo.
As Utopias enquanto realidades futuríveis,
que poderiam ter tido lugar,
funcionam como um juízo sobre a realidade existente,
mais do que tudo, de denúncia.
“A condução da vida não pode converter-se em possibilidade social uni-
versal a não ser quando for abolida e superada a alienação. Mas não é impossível 
empenhar-se na condução da vida mesmo enquanto as condições gerais econômico-
sociais ainda favorecem a alienação. Nesse caso, a condução da vida torna-se re-
presentativa, significa um desafio à desumanização,  como ocorreu no estoicismo 
ou no epicurismo. Nesse caso, a “ordenação” da cotidianidade é um fenômeno 
nada cotidiano: o caráter representativo, “provocador”, excepcional, transforma 
a própria ordenação da cotidianidade numa ação moral e política.”
                                          (Heller, Op. cit. p. 40) 2
2 HELLER, Op. cit. p. 40
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A complexidade eonômico-sócio-político-cultural nos mostra que vivemos utopias e disto-
pias, ao mesmo tempo.  Esta é a luta incansável para todos nós. Viver a dimensão conflitiva 
da história na luta permanente de cosntruir valores que enalteçam a dignidade humana. 
A mais importante contribuição de cada educador(a) e de cada educação: RESISTIR!
Quais as grandes distopias, as grandes negações de valores presente em nossa socieda-
de?
Quais as grandes utopias pelas quais lutaremos, talvez sem vê-las inteiramente no prazo 
de nossas vidas?
As utopias nascem das grandes distopias. Que significa isso para nós?





para a autonomia -
uma educação como
prática da liberdade
Liberdade, essa palavra que o sonho humano alimenta:
que não há ninguém que explique, e ninguém que não entenda
              (Cecília Meireles)
“Liberdade, liberdade, abre as asas sobre nós...”
                                         (Hino da Proclamação da República)
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“Depois de terem embrutecido seu gado doméstico e preservado 
cuidadosamente estas tranqüilas criaturas a fim de não ousarem 
dar um passo fora do carrinho para aprender a andar, no qual as 
encerraram, mostram-lhes em seguida o perigo que as ameaça se 
tentarem andar sozinhas.”
        (Kant)
Há diferença entre Moral e Ética?
Claro que dependerá da filosofia que se escolher.
Proponho que Moral, proveniente da palavra Mos, 
mores, do latim, significa costume ou hábito tenha uma 
conotação menos universal, e, portanto, dependerá do 
costume de cada povo, daquilo que este povo define 
como valor. Tem um sentido mais sociológico, mutável. 
O que é moralmente correto para um povo, como o 
consumo dos mortos como ato de piedade, poderá ser 
considerado rechaçado como violência para a grande 
maioria de outros grupos humanos. A moral, portanto, 
é mais exterior, mais comportamental, sociológica, ou 
brincando, é o varejo da ética. 
Ficou conhecido na filosofia identificar a ética 
como um estudo das condições da moral, de como fun-
Ética vem da palavra grega ethos diz respeito à dimensão
de identidade do ser humano, aquilo que faz com que ele seja humano,
expressando o que tem de universal. A ética é o que torna a moral um valor,
que lhe confere valor. Proponho que valha o seguinte:
A ética é o que dá lastro
à moeda corrente que é a moral.
Da dependência para a
autonomia - uma educação 
como prática da liberdade
5
cionam os valores na vida da sociedade e das pessoas, 
da validade das normas sociais de conduta.
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Há três grandes pilares que sustentam um ato humano ético: 
                       o conhecimento ,  a vontade  e  a liberdade
Se faltar um único destes ingredientes, a di-
mensão ética de uma pessoa se encontra comprome-
tida. Ninguém pode avaliar o interior, a intenciona-
lidade das pessoas, apenas pelo seu comportamento. 
Se a ausência destes elementos for imposta de fora 
ou desconstruída, é a sociedade como um todo que 
é responsável pela desumanização em curso, pela 
violência e pelo terror. Neste caso, a sociedade não 
é o conjunto dos “outros” sem mim, o que diminui 
qualquer ser humano neste planeta me diminui como 
humanidade.
 A luta por eticidade é a luta pela constitui-
ção paidêutica, educativa, de pessoas humanas. O 
que humaniza os povos, a mim humaniza. O que 
desumaniza pessoas, a mim desumaniza. A ética é 
patrimônio que pertence a todos, por direito.
“Toda a alma que se eleva, eleva o mundo” 
                                                              (Tereza de Lisieux) 
Uma das mais belas páginas da filosofia nasce 
como um artigo de resposta a uma provocação. O pastor, 
na mesma cidadezinha de onde Kant jamais saíra escreve 
comentando que todos falam de esclarecimento (Aufk-
lãrung) mas ninguém sabe explicar. Isso incomodou 
Kant. E após, não menos de cinco meses, respondeu.
O teor do documento expõe seu pensamento de 
que existe o medo das pessoas assumirem a sua liber-
dade e autonomia, por isso, seguem conselhos, ajustam 
seus sonhos ao seguro, ao permitido, ao enunciado, ao 
mandado, evitando o risco de assumirem a condição 
única de sua humanização: o risco da liberdade.
Mas Kant vai bem mais além, em sua vida. Para 
ele, muito semelhante a Jean Paul Sartre – filósofo 
francês contemporâneo, falecido em 1968, há três tipos 
humanos, os covardes, os safados e os atrevidos. Os 
primeiros são aqueles que fogem da responsabilidade 
de definirem o próprio caminho por medo de errarem; 
os segundos são aqueles que em cima das costas dos 
outros, se eximem da responsabilidade do que fazem, de-
positando qualquer fracasso nas contas dos responsáveis 
que lhe mandaram executar a ação, e os terceiros são 
aqueles que inauguram um caminho que implica arte, 
o de saber que naquela condição histórica, respondem 
por toda a humanidade ali, e irão através de suas ações 
dizer: “Na minha pele vou escolher, por toda a espécie 
humana, a melhor maneira de alguém poder viver com 
sentido toda a sua humanidade, neste lugar.” 
Não há caminho pronto para a ética. Sempre es-
tarei só, porque ela é parturizada – e tirada do próprio 
corpo – no trilhar do caminho, entre dúvidas, possibi-
lidades, que surgem ao andar. 
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Dois irmãos plantaram uma roça 
de arroz a meia. O arroz deu em abun-
dância, dividiram em metades iguais, 
que cabia a ambos. O primeiro, mais 
novo não era casado. O outro tinha 
uma companheira amada e uma grande 
quantidade de filhos, seus tesouros. 
Quando cada um deles levava a última 
carreta de arroz para casa havia uma 
inquietude no coração de ambos. Dei-
taram-se mas, não dormiam. O primei-
ro, nas altas horas da noite pensava... 
“Eu moro só. Não vou precisar desse 
arroz todo. Mas quem sabe meu irmão 
poderá perdê-lo para ratos ou pragas, 
tem mulher, filhos... Não é justo ficar 
com a metade. Ele poderá se aquietar 
se souber que haverá sempre muito 
mais para garantir-lhe a alimentação 
sua e dos filhos.” O mais velho pensa-
va: “Há arroz de sobra! Toda a alegria 
do meu irmão é a produção do arroz, 
porque ele não tem mulher e filhos 
como tesouros. Eu não vou comer todo 
esse arroz, vai sobrar. Não é justo ficar 
com a mesma quantidade dele. Como 
seria bom, na hora dele medir, verificar 
que a produção ainda foi maior do que 
aquela que ele teria imaginado”.        
Levantaram-se, ambos, cada um 
deles, prepararam uma carroça muito 
cheia de arroz para, no silêncio solitário 
da noite, sem que ninguém soubesse, 
pôr no paiol do outro. E, diz a historinha 
que eles subiram a montanha e se en-
contraram bem no meio do caminho, no 
topo do monte Sinai. E, Deus aprovando 
o grande encontro onde o irmão põe o 
coração no outro irmão, Javé decidiu 
que era o lugar certo para proclamar o 
espírito de sua Lei: onde, para além da 
centralidade pessoal, se sai ao encontro 
do ‘outro’, por nele ter colocado o grande 
tesouro. 
             Ali, também é o ‘lugar’ 
de uma educação libertadora atrevida, 
num sistema de opressão contra a 
humanidade de todos e todas: frater-
nidade universal estabelecida na luta 
e na revolta contra tudo que impede 




“A preguiça e a covardia são as causas pelas quais uma tão grande parte 
dos homens, depois que a natureza de há muito os libertou  de uma direção 
estranha (a minoridade por natureza) [...] continuem, no entanto, de bom 
grado menores durante toda a vida. É tão cômodo ser menor. Se tenho um 
livro que faz as vezes de meu entendimentos, um diretor espiritual que por 
mim tem consciência, um médico que por mim decide a respeito de minha 
dieta, etc., então não preciso de esforçar-me eu mesmo Não tenho necessi-
dade de pensar, quando posso simplesmente pagar; outro se encarregarão 
em meu lugar dos negócios desagradáveis. [...] Por isso são muito poucos 
aqueles que conseguiam, pela transformação do próprio espírito, emergir 
da menoridade e empreender então uma marcha segura”.                
                      (Kant: O que é o iluminismo)
3 Educação em movimento: Espaços, Tempos e Atores para o Século XXI Revista de Educação Pública,
Cuiabá/MT, v. 16, n.3, p. XX-XX, mai.-ago. 2007
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LEVAR PARA KANT - COMENTE AS ASSERTIVAS ABAIXO COM O SEU GRUPO
Kant comenta que poucos sacodem o jugo da minoridade e arriscam-se a definir sua vida. 
Kant tem razão, a liberdade contém elementos de risco, e por isso, muitas pessoas deman-
dam não perder o controle sobre nada que afetar suas vidas. Vivem em estresse porque 
não se podem prever a maioria do que acontecerá.
A liberdade, a vontade e o conhecimento são os elementos, que faltando um só, faz com 
que o agir humano fique destituído de condições para moralidade.
Toda a educação se inspira originalmente num ideal de construção de pessoas autô-
nomas, livre e emancipadas. Esse ideal é o prumo que precisa regular todas as ações 
educativas.
Uma educação impositiva e autoritária desumaniza tanto o aluno como o professor,
tanto os pais como os filhos. Não pode ser educativa uma relação que reproduz a condição 
de sujeito e objeto e entre dois seres humanos.
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TEMA 6
HEGEL:
O desejo do desejo
“Hegel é a maturidade [...] O mais anti-romântico dos românticos e, ao 
mesmo tempo, o mais apaixonado romântico da Razão”.
                (Sciacca)
“Na verdade, a presente (des)ordem do capital tem, precisamente a seu 
favor, a naturalização absurda da sacralização de uma ordem arbitrária, 
como se ela sempre tivesse de ser assim. Nada no tempo poderá subsistir 
sem ser, implacavelmente, roído por ele. Os povos que viram, no exílio da 
história, a prisão, o continuismo e a predeterminação, rebelaram-se contra 
ela. Utilizaram a magia, o rito, tomando partidos das forças emergentes para 
se contraporem aos destinos selados pelos deuses. Toda ordem, quanto mais 
dura e implacável, implica uma rebeldia tantas vezes maior: essa selvagem e 
subversiva maneira de revelarmos o atrevido rosto de nossa humanidade.” 
                (Passos e Sato: 2002,29)
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A questão: 
“Somos seres inacabados, em permanente processo de definição. Criaturas ambíguas e 
desejantes, necessitando tornar-nos plenos e ao mesmo tempo sempre em busca de sen-
tido, construindo nosso modo de ser no mundo a partir do desejo permanente [...] 
Mas porque somos assim? [...]” 
“Esta fratura dilacera o ser humano.: ele é incompleto, infinitamente distante do outro, 
solitário e se faz como paradoxo [...] se percebe separado do mundo ao mesmo tempo 
imerso nele – distante e distinto. [...] a alteridade une e separa o sujeito do objeto, 
desejo permanente de união que não pode ser realizado.” 
“[...] de suturar esta fratura, de cruzar o abismo da separação: aproximar-se do outro, 
tocar e dialogar com o outro, compreender o outro, unir-se ao outro.”
“É possível compreender o ser humano? Predizê-lo, esgotá-lo em explicações?” pergunta Paulo 
Freire. E num longo texto procura compreender:
Responde Freire que somos o que somos porque a existência do outro afirma nossa existência. A 
necessidade dos outros cria um fratura que surge da consciência do “outro”.  
A relação diz Freire é esta tentativa desesperada
Freire, na verdade, conclui que todos somos seres 
do desejo. Nascendo da luta para superar a falta é o desejo 
que nos projeta para além do que somos. Nos chama a 
ir além da falta que sentimos. Dizia, o Filósofo Fichte, 
contemporâneo de Hegel, que somos seres que se fazem 
pela atividade de comunicação, mas que a atividade do 
eu é “heróica”, estabelece limites para superá-los. O ser 
só existe na atividade de sair de si, para retornar a si.
O maior expoente da Filosofia Idealista, Hegel
marcou decisivamente a Filosofia, após sua contribuição.
Gerou não apenas uma filosofia, mas, fundamentou
de maneira radical a dialética do pensamento moderno.
Dividiu a filosofia no meio, pois dele surgiram movimentos opostos:
Filósofos da “direita hegeliana” como Rosenkrantz e Fischer
e Filósofos da “esquerda hegeliana”- como Feuerbach e Marx.
O desejo do desejo6
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Ao ler a “Fenomenologia do Espírito”, de Hegel, parece que estamos lendo 
o Gênesis da Bíblia. 
No início era a Idéia sozinha e absoluta. Informe, 
vazia em sua interioridade, dormia sem consciência 
de sua existência. A matéria exterior choca-se contra 
a Idéia e a acorda. Emerge na Idéia a consciência, na 
colisão com o outro ser que a nega. Sai de eterna hiber-
nação sob o choque daquilo que está fora dela mesma, 
que lhe dá a sensação de medo, lhe limita. O movimento 
Dialética o que é isso? 
da Idéia de afirmação de sua absolutidade é a busca de 
negar aquilo que agora a nega. E nesse movimento, ela 
incorpora em parte a dimensão material, bem como a 
consciência que emergiu, e, de novo ela se estabelece 
como uma grande síntese que será de novo negada pela 
exterioridade que resiste. Esse movimento, uma vez 
posto em marcha, não terá fim...
 Usemos nossa imaginação... 
O setor de formação acertou na CNTE uma entrevista com  Parmênides  e  Heráclito, 
na nossa assembléia ordinária. Desejávamos ouvir estes gregos o que para eles era 
a filosofia. Parmênides, todo para si, de bem com a vida, disse:
- A filosofia é o conhecimento humano sobre o SER. Ser que é eterno, perfeito e 
imutável. O perfeito não pode mudar. Se mudasse, mudaria para menos ou para 
mais. Se mudasse para menos isso seria uma imperfeição, e o ser é perfeito. Se 
mudasse para mais, não seria perfeito, ainda. Logo, o Ser é o que existe, não muda. 
O SER é o único que existe, porque o não-ser, não existe”. 
Resumiu, no quadro, escrevendo:
 P O Ser é, portanto, existe.
  P O não-ser é não-ser, portanto, não existe!
Baixinho, entre dentes, quase expirando, arrematou:
- “O ser é e o não-ser, não é.” 
E, tomou um gole da água que lhe deram, passou a palavra a Heráclito, e sentou-
se, soberano, afundando em si mesmo.
Heráclito , magro, inquieto, meio nervoso. Apontava para Parmênides:
- “Cuidado, gente, não é bem assim... Quando você disse, Parmênides – que sequer 
o ouvia! - , que o Ser é, - e eu concordo – é claro que ele existe, tudo bem! Mas, 
parece-me que você não se escuta. Olhe bem o que você escreveu, lá, no quadro: 
“O não ser é não ser ...” O que você está dizendo mesmo, Parmênides, é que o 
não-ser “É” não-ser! Portanto, que o não-ser também existe. Existe o ser e o não-
ser. Contrário um ao outro,  estão sempre em luta. Ora, prevalece o ser; ora, o 
não-ser ganha a luta. Tudo muda o tempo todo. Nada é eterno, tudo é fluxo, tudo 
é mudança. Talvez, - olhando para nossa assembléia - vocês se lembram que eu 
escrevi: “Ninguém pode entrar duas vezes no mesmo rio, porque quando entrar 
na segunda vez, nem o rio, nem ele próprio será o mesmo.  É aqui que nasce a 
dialética, movimento, transformação e luta contra a visão congelada e eterna do 
ser. A vida é toda ela transformação, nada é permanente.”
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Todos os companheiros olharam espantados, qual seria a reação de Parmênides.
Ele, dormitava. Permanecia impassível, alheio em sua eternidade perfeita.
A mudança de  Heráclito , para  Parmênides , 
era truque de linguagem, mera aparência!
Ali, nada o ameaçava!  Aliás, não estava nem aí!...
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Desta forma a filosofia se reconciliara com a síntese das muitas tentativas 
e erros que lhe precederam, e Hegel concluiu – 
O mais importante idealista alemão, fascinado 
pela Revolução Francesa e o Direito, fundou uma filosofia 
da história, pela qual a história humana se desenvolvia 
dialeticamente, por contradição. O pensamento e história, 
como duas faces contrárias da mesma moeda, estariam em 
fluxo intermitente da atividade do espírito. O Pensamento 
teórico, contudo, era a principal munição das transforma-
ções sociais, segundo Hegel. O bom senso, acreditava ele, 
como a maioria dos iluministas, prevaleceria na história. 
A Razão era a mais importante personagem, funcionava 
como  lei das obras mais conhecidas. “O que é real é ra-
cional, o que é racional é real” – dizia Hegel. A História 
toda era a redenção. Atividade do Espírito absoluto nos 
esforços de sua objetivação na história concreta dos 
grupos, das pessoas e dos estados. História esta, que se 
convertia em atividade de autoconsciência do espírito 
Universal. Cada ser humano, apesar da brevidade de sua 
vida, recuperava com sua história singular e particular, 
um momento único no pulsar da vida do Espírito Univer-
sal. “Sê pessoa e respeita os outros como pessoa!” 
Rejeitando toda instrumentalização das pessoas, 
insistia que o desejo por coisas materiais, cessam.
 Tenho desejo de água, eu a tomo, e o dese-
jo se aplaca. A grandeza da pessoa está no desejo 
do desejo – o desejo que permanece para sempre 
no ser humano e que nada pode saciá-lo.
Ao concluir a sistematização de sua filosofia, He-
gel adotara o princípio de inclusão de tudo no todo. Nada 
ficaria fora, Bem e Mal, a consciência e o objeto, Deus e 
os Homens, a Lei e a liberdade, a realização individual 
e o Estado. Hegel entendia que havia compreendido a 
chave do movimento da história do espírito universal. 
Divinificara, assim, a História humanizando-a no campo 
das idéias e da filosofia.  Edificara um teologia que era 
uma antropologia. Mundanizara deus e dignificara a 
Palavra e o Trabalho.
“Antes de mim não houve filosofia, depois de mim não haverá filosofia!
A partir de agora ninguém precisará ser “original”.
                                                                     (Hegel)
A Filosofia de Hegel, entretanto, foi utilizada 
pela direita e pela esquerda política. Sacralizou a Ra-
zão, o Estado e o Progresso. O progresso das ciências 
e da tecnologia floresceu sob a convincente Filosofia 
hegeliana.
 As duas grandes guerras, a bomba atômica, 
o holocausto, derrotaram Kant e Hegel. “Fritaram” a 
racionalidade otimismo no pretendido bom senso da 
história.
 As guerras mostraram que o Rei estava nu. So-
çobaram as filosofias das essências e emergiu como um 
grito, as filosofias da existência. 
Havia então, munição de sobra para Kierkegarrd, 
Heidegger, Camus, Sartre e, mais tarde, Nietzsche. 
“Vosso Deus jorrou sangue sob meu punhal!”
                                                     (Nietzsche)
O Estado, Deus de Hegel, estava morto. Até quando?
QUESTÕES PARA O DEBATE
1
2
Filosofia faz mal à saúde?
O que mesmo é a Razão Moderna?
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TEMA 7




Tudo que é sólido se desmancha no ar. O marxismo também?
     (Boaventura Souza Santos: Pelas mãos de Alice)
“O verdadeiro fundador da sociedade civil foi o primeiro que, tendo cercado 
um terreno, lembrou-se de dizer “isso é meu” e encontrou pessoas suficiente-
mente simples para acreditá-lo. Quantos crimes, guerras, assassínios, misérias 
e horrores não pregaria ao gênero humano aquele que, arrancando as estacas 
ou enchendo fossos, tivesse gritado a seus semelhantes: “Defendei-vos de 
ouvir este impostor; estareis perdidos se esquecerdes que os frutos são de 
todos e que a terra não pertence a ninguém”.
 (Rousseau: Discurso sobre a origem da desigualdade entre os homens. Os pensadores, 1973)
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Recupero, na historinha acima, alguns conceitos 
importantes: o polegar opositor que distingue o ser 
humano; o pensamento gerando desejo e quebrando a 
experiência do espaço e do tempo fechados; o trabalho 
como produtor de pessoas; a inversão realizada daquele 
que pensa, o trabalhador, transformando-se em coisa 
(reificação) sob o comando do fetichismo do capital 
que adquire alma.
Discuta estes elementos, trocando informa-
ções com seus companheiros.
Karl Marx nascido de família que pertencia à 
classe média, a mãe, judia holandesa e seu pai excelente 
advogado em serviço público. Tendo iniciado o direito em 
Bohn, acabou transferindo-se para Berlim, universidade 
onde Hegel, recém falecido, fora Reitor. Doutorou-se 
em Jena, com tese acerca do materialismo de Epicuro e 
Demócrito, busca dialogar com o idealismo hegeliano. Na 
verdade, Marx parte da dialética hegeliana, colocando no 
lugar da Idéia que dava o impulso inicial no pêndulo
Um brilhante filósofo brasileiro, do qual fui alu-
no, Tarso Massoti, disse-me, certa ocasião, que Hegel 
não era idealista, mas, materialista: tinha sido a matéria 
que acordara a Idéia adormecida. Concordemos ou não, 
com Tarso, esta foi a leitura que Marx fez sobre Hegel 







No começo era o macaco. Ele começou a 
realizar pequenas operações para, com 
segurança, manter sua vida. O polegar 
opositor crescera-lhe nas duas mãos. Há-
bil, por isso, como nenhum outro animal, 
trabalhava. Certa noite, percebera, pela 
primeira vez, um misto de desproteção, 
parecia ser dois: sentia saudade do que 
tinha sido e vontade de ser outra coisa. 
Sua mente não estava onde estava seu 
corpo: começara sua transformação em 
gente! Gente que pensava, que planeja-
va, que utilizava teorias que interpretava 
o mundo a seu favor. 
Pensadores, os mais fortes começaram 
a acumular trabalho realizado pelos 
outros, sem pagá-los, criando o capital. 
Numa terrível noite sem fim, o capital 
acumulado, adquiriu alma. 
Descobrira, ainda, que a feitura de ma-
caco em gente era realizada em silêncio 
pelo trabalho, e, alterou o genoma dele 
de maneira cruel para poder produzir as 
pessoas de que precisava. 
No outro dia, as pessoas não eram 
mais pessoas. Voltaram a ser macacos. 
Macacos que trabalhavam felizes com 
três importantes competências: eram 
adestráveis, morreu neles a revolta e, 
já não tinham sonhos.
     (Passos: O sonho e o pesadelo - 1992)
Idéia           Matéria (Hegel)
Matéria           Idéia (Marx)
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Hegel concebe a determinação da Idéia sobre a Matéria
Marx concebe a determinação da Matéria sobre a Idéia.
Em Hegel, era o Pensamento Universal humano 
– as concepções filosóficas, de direito, de arte, de 
religião, de cultura, enfim, que gerava uma socie-
dade material e histórica, com um tipo de forma de 
trabalho, um tipo de relação na produção dos bens, 
um tipo de economia. O pensamento era a instância 
primeira, criadora e revolucionária de uma sociedade 
específica.
Em Marx será a matéria, e não as idéias, que 
transformam e determinam a realidade. Portanto, o 
trabalho e a produção coletiva, enquanto base social 
econômica com suas formas organizativas, ou seja, a 
forma como os homens se organizam e se relacionam 
para trabalhar sobre o mundo, e prover suas necessi-
dades materiais, em busca da sobrevivência e de sua 
reprodução seria determinante. É este trabalho que 
produz as idéias um tipo específico de cultura, pensa-
mento, arte, direito e religião, nesta mesma sociedade, 
e que acaba por legitimar a desigualdade. As idéias, 
de maneira geral, terão também o limite das formas 
de trabalho e dos meios utilizados na produção. Era a 
economia (material) a primeira instância determinadora 
e causadora das idéias, do pensamento e da produção 
cultural espiritual de uma determinada sociedade. As 
idéias funcionarão como ideologia, falsas imagens, em 
contrário, do que se sustenta nas relações sociais, e 
tornar-se mortíferas aos trabalhadores, legitimando a 
desigualdade e o poder da classe dominante.
Muitas vezes se tenha a impressão, pelo volume dos debates, que Hegel e Marx 
dissociados, dizem coisas contrárias. Não dizem, é claro, as mesmas coisas. 
Hegel  faz uma análise interpretativa da sociedade em longo prazo 
de tempo. Mostra que as idéias, por exemplo, do iluminismo geram 
num largo tempo um modo de produção capitalista, cujas formas 
de produção material e tecnológica, segundo Marx, eclodem ime-
diata e contemporaneamente como sistema global, subjugando 
não-proprietários. 
Marx  sugere, e é inegável, que estas formas contem-
porâneas de pensamento e cultura são imagem e reflexo 
dos modos como as pessoas vivem imediatamente as 
relações sociais possíveis da economia hegemônica, 
implantada.
Hegel e Marx possuem perspectivas 
temporais diferentes que animam as 
análises e interpretações dos processos 
sociais também distintos. 
Fundamentos de Filosofia •  53
O fato é que...
De quebra... mangás e Pixar!
Quem dá as cartas da educação é a fábrica, e todo 
o cenário montado por ela pelos Meios de Comunicação 
de Massa, pelos governos que dançam à sua volta, sa-
télites dos interesses do capital, que hoje é sobretudo 
transnacional. Nossos planos educacionais são definidos 
pelas grandes agências internacionais financeiras e 
comerciais: Organização Mundial do Comércio, a Fundo 
Monetário Internacional, Comissão Econômica de Plane-
jamento para América Latina (CEPAL), e outros.  
Se, antes, a esfera política e as guerras deter-
minavam a dominação, os tigres asiáticos mostram que 
a economia pode ainda muito mais. Dominam interna-
mente países sem precisar uma guerra convencional 
de ocupação territorial. Parece que a dominação tem 
vindo pela força da diluição das economias internas 
destes países.
“Nesta retomada voluntária, nesta passagem do objetivo ao subjetivo, é 
impossível dizer-se onde acabam as forças da história e onde começam as 
nossas; e a questão não quer dizer nada a rigor, pois só há história para 
um sujeito que a vive, e só há sujeito historicamente situado. Não há uma 
significação única da história; o que fazemos tem sempre vários sentidos, 
e é nisto que uma significação existencial da história se distingue tanto do 
materialismo como do espiritualismo. Mas todo fenômeno cultural  tem, 
entre outras, uma significação econômica e, assim como ela não se reduz 
a isto, a história nunca transcende por princípio à economia.” 
(Merleau-Ponty, M. Fenomenologia da percepção. Rio de Janeiro:
Freitas Bastos S.A., 1971, (anotação 18), p. 184.)
As revistas em quadrinhos, Pato Donald, o Mickey e o Pato Donald, susten-
taram ideologicamente a força do império do norte. Foram substituídas, 
muito recentemente, por uma arte singular, por vezes doce, por vezes 
sádica, os sofisticados mangás. A arte neles respira a atmosfera surrealista, 
a magia, a bruxaria, os poderes ocultos, as transformações, num regime 
poético de crueldade e horror. Impõe, inclusive, o lugar e o domínio do 
olhar na apreciação do mundo: leitura de trás para frente, e de baixo 
para cima! Cultura da disciplina, competição individualista, submissão 
hierárquica e destinos fechados, utilizados nos processos de educação de 
massa pelos grupos dominantes no Japão, tem frequentemente levado à 
assustadoras cifras de suicídios entre crianças e adolescentes. Similar às 
películas dos estúdios de Walt Disney,a Pixar tomou o cinema das crianças 
e adolescentes. Segundo testemunho de um dos maiores autores de cinema 
no Brasil, a Pixar produziu uma desalfabetização do olhar, não há mais 
referências possíveis, salvo por exceções, para crianças e adolescentes e 
adultos compreenderem a arte de uma “Belle de Jour” de Godard.  Trata-se 
de sinergia entre Economia e Cultura – indissociáveis, pendulares e dia-
léticas, bem compreendido por Gramsci, nesta guerra dos tigres asiáticos 
por mar, terra e ar e subordinando a dignidade humana à infinita avareza 
da acumulação capitalista.
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É tão absurdo pensar na não determinação da economia
por toda a esfera da vida humana, como pensar que não haja,
certa autonomia do pensamento para que possa,
inclusive, conceber do ponto de vista das questões subjetivas,
idéias revolucionárias.
A prioridade, no confronto, no campo de batalha, é no mais próximo,
no mais imediato, no mais essencial à sobrevivência: a economia.
“Não é só o peixe, João
que se pega pela boca...”
                  (Passos: A peso de uma enxada só - 1987)
A alimentação desta luta será qualificada pelas 
ideologias que darão a direção intelectual e moral para 
que a sociedade econômica seja transformada por suas 
relações em sociedade política. 
Da redução à força de trabalho, a transformação 
em Estado Político.
QUESTÕES PARA O DEBATE
1
2
O livro O Capital de Marx, nasce sobre a dor de Marx, ao ver a “coisificação” da vida e morte 
prematura de crianças, mulheres e homens nas fábricas inglesas. O “Capital” - obra de Marx 
- não é a santificação do capitalismo, mas a Crítica da Economia Política. Denúncia a perversa 
coisificação (reificação) das vidas humanas sob a ditadura da acumulação. 
Troque idéias sobre isso.
O Capital é o grande grito histórico e político contra o feiticismo da mercadoria e dos donos 
do capital. Aponta, pela crítica a direção política das lutas das vítimas, consideradas como 
desprovidas de inteligência, poder, direção e subjetividade. Comente. 






“O modo como o Outro se apresenta, ultrapassando a idéia do Outro em mim, 
chamamo-lo, de fato, rosto.”  
    
(extraído de LEVINAS, E. Totalidade e infinito. Trad. José Pinto Ribeiro. Lisboa: Edições 70, 1988, p.38.)
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Judeu francês, Lévinas4  vindo da corrente 
filosófica do existencialismo, encantou-se com os 
mitos da Lituânia, sua terra natal. 
Deus, quando criava os homens, voltava-se de 
costas, para que aquela criatura ganhasse a liberdade 
absoluta, e jamais lhe devesse sua criação ou precisasse, 
por retribuição, se submeter ao seu criador. A alegria 
e a realização de Deus estavam na gratuidade do seu 
amor livre, desejando também que o outro,nascido de 
suas mãos por livre vontade, pudesse também viver a 
mesma liberdade criadora, sem tutelas.
Lévinas se perguntou: por que não dar esta-
tuto filosófico à essa criação mítica?
Lévinas encontrou razões para isso. Nossa vida 
não começa em nós e por nós mesmos. O que temos é 
dom. Recebemos o concurso de, pelo menos, dois seres 
humanos – um homem e uma mulher - que nos geraram 
com a doação de uma carga genética. A cultura de todos 
outros e outras nos precedeu. Nosso corpo biológico 
emprestou e se sustenta dos elementos materiais e espi-
rituais dos quais sobrevivemos, a terra, o ar, a água, os 
nutrientes, acolhimento, reconhecimento, amor. Somos 
um presente das alteridades.  E-f-e-t-i-v-a-m-e-n-t-e 
, temos a liberdade de escolher qual relação queremos 
ter com estas alteridades.
Nos pertencemos e não nos pertencemos. Se-
quer nos temos nas mãos, “estrangeiros que somos a 
nós e a este mundo” (Camus). Meu rosto precisa do 
rosto e do olhar do outro que me aceite, que me aco-
lha, que me ame. Nossa falta e incompletude visceral 
nos arremete para fora de nós. É procurando o que 
não-sou-eu, que me encontro em toda a profundidade 
no mistério que sou.
O mistério não é o que não pode ser conhecido,
mas que pode
ser conhecido sempre mais, infinitamente
         (Leonardo Boff)
Educar na Perspectiva das 
Diferenças e da Outreidade8
4 A pronúncia do seu nome de origem francesa, em português será Lêviná. O “s” não é pronunciado.
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Gato
Gato que brincas na rua
Como se fosse na cama,
Invejo a sorte que é tua
Porque nem sorte se chama
Bom servo das leis fatais
Que regem pedras e gentes.
Que tens instintos gerais
E sentes só o que sentes
És feliz porque és assim,
Todo o nada que és é teu,
Eu vejo-me estou sem mim
Conheço-me e não sou eu”
                  (Fernando Pessoa)
É perdendo-nos que nos encontramos!
       (Francisco de Assis)
Por causa disso, a filosofia, dirá Lévinas, não começa pela busca das essências; isto é, pela Ontolo-
gia, a chamada filosofia do ser,
A filosofia primeira é a Ética. 
                                            (Lévinas)
É a partir dela que somos. Vivemos em e na relação com... Poderíamos brincar dizendo que, em 
Lévinas: “Sou ético, logo existo!”
Ninguém é ético sozinho ou para si.  Não existe 
qualquer sentido ético num ser humano perdido numa 
ilha. Ser ético me diz que só sou com... Mais do que 
isso: só sou para os demais, que recortam e constituíram 
minha identidade em relação à toda a humanidade.
 O humanismo do outro homem é um livro de 
Lévinas, em Português.
 Desenvolve a idéia de que eu me defino humano 
face aos outros seres humanos. 
E Lévinas vem molhado pela experiência pessoal 
de transcendência diante da violência e do absurdo dos 
campos de concentração e extermínio. 
Lá, Lévinas, aprendeu como ninguém, a partir dos 
horrores da desumanidade, o sentido da vida humana 
e da solidariedade.
Enrique Dussel, 
argentino, teve sua casa bombardeada em Buenos 
Aires, refugiou-se no México, e hoje pertence ao grupo 
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A Filosofia Levinasiana5, como a ética sartriana, é o grande grito
 contra o narcisismo, contra as filosofias 
que fazem de qualquer pessoa
seu próprio princípio, causa, meio e fim.
Descentra o humanismo fechado do homem para-si 
como medida de todas as coisas – joga-o para fora,
para a diferença, estilhaçando o egolatrismo 5
das sociedades contemporâneas.
de pensadores da Costa Rica, ligados a Hinkelammert. 
Esboçou durante quase 30 anos o que ele chamou: “Por 
uma ética latino-americana. Entretanto, no ano de 2000, 
Dussel lançou uma ética com nome e endereço, que ele 
chamou: “Ética da Libertação em tempos de exclusão e 
globalização”. Dussel vai beber na filosofia de Lévinas. 
Este extenso livro de Dussel, que visita tudo o que se 
produziu sobre ética na Filosofia, reinventa o princípio 
fundamental e absoluto da Ética, tomado, segundo 
ele, de Levinás: “Vale a VIDA!”: o que ele chama de “a 
vontade de viver”. (Shopenhauer)
A Ética nasce nos limites das diversidades, das 
alteridades. Se hoje, a cultura global busca homogenei-
zação das diferenças, e, é na expressão livre de cada 
sujeito que ela se assenta como sistema e cultura. 
Na palavra de Jung Mo Sung, pesquisador 
coreano e brasileiro, o qual pertence, também, ao 
grupo de Costa Rica, inspirado em Hinkelamuert: 
“O homem se separa do cogumelo... porque é uma 
ausência que grita!” Explica Mo Sung, as pessoas 
saem da condição de cogumelos para se tornarem 
sujeitos, quando se expressam como um grito contra 
a dependência e a alienação. Grito que não pode 
ser exclusivamente individual, pessoal, mas precisa 
ser coletivo.
O projeto educacional que afina com a Ética da 
Libertação, segundo Dussel, é o da Educação Libertadora 
de Paulo Freire. Em ambos os projetos educacionais, a 
medida de cada qual serão os outros/as.
Mas muito mais que isso: Ninguém estará só, mes-
mo quando isolado, preso, detido, “incomunicável”porque 
sua luta pela emancipação e liberdade é uma luta de 
todos e todas pela vontade de viver.
A luta toma sentido novo quando adquire a 
característica de grandes marchas solidárias; grandes 
“muchiruns 6 ” contra as injustiças. A vitória está na 
própria convivência, no próprio movimento, na própria 
insurgência, amorosa, coletiva e festiva. 
Na história, por vezes, a grande vitória será 
apenas a de se ter resistido e lutado sempre, lado a 
lado, todos os dias e a cada segundo. Exprime, assim, 
o grande grito de rebeldia contra a dominação. Luta de 
todos e todas, que nos confere um rosto humano junto 
a todos os outros homens e mulheres.
5 Culto e adoração do “Eu”
6 Forma popular cuiabana de dizer Muchirão, isto é, trabalho de colaboração, feito nas emergências, de vizinho,
na colheita, no aceiro, realizado sempre festivamente pelos momentos de convivência, partilha da comida, cantos e festa.
O muchirum é um regime de mutualidade e contraprestação, onde se trocam os dias de trabalho uns com os outros: ajudo e serei ajudado.
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Quantos companheiros nossos morreram sem ter visto a vitória,
a memória que fica de cada um deles foi sua teimosia,
sua esperança que está agora depositada nas mãos
de cada um de nós, para avançarmos na mesma direção.
Eles venceram... Nós os representamos, aqui e agora,
na mesma luta, por nós e pelos outros e outras.
 




Que seria de um ser humano que vivesse somente dele próprio, para ele e por ele?
Educação é a arte de fazer pessoas para os demais, descentradas e solidárias (comente).
O sabor da luta e da vitória não está no fim dos processos, está em todo o trajeto onde me 
descubro um outro, que é, ao mesmo tempo a contradição se ser um mesmo em parte, e um 
diferente em outra parte, na afirmação e luta pelos direitos da liberdade, do reconhecimento 
e da felicidade.







“Nossos pensamentos, nossas paixões, inquietações giram
em torno de coisas percebidas”   
    
            (Merleau-Ponty, 1966, p. 127).
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Vivemos no mundo da linguagem. Nosso ser e 
nosso corpo são palavras: palavra-mundo, diria Paulo 
Freire. Nós dizemos por gestos, mímicas; palavra que 
nem precisa ser pronunciada com a boca. A palavra, toda 
A palavra é um véu que velando, revela!
O sentido de uma palavra é partejado pelos sentidos
que construímos em nós, com a cultura.
A cultura é uma “caixa comum” de sentidos partilhados por todos.
Mas este mesmo sentido terá reverberações,
ressonâncias e acréscimos que serão colocados pela subjetividade de cada um.
Estará, ainda, sob uma moldura nem sempre a mesma,
que altera o sentido geral,
pelo olhar perceptivo, datado e experiencial de cada pessoa, lê.
Ela tanto serve para dizer alguma coisa, como 
para esconder outras. Ao afirmar alguma coisa, tira de 
foco outras dimensões desta mesma coisa. O filósofo 
Merleau-Ponty dizia que as palavras são recortadas 
com um fundo de silêncio. Os sentidos que as palavras 
afirmam só aparecem no contraste com os sentidos 
negados. Quando lemos uma palavra, mesmo aquelas 
deste texto, nenhuma letra apareceria se o fundo desta 
página fosse preto. É o contraste que permite, como uma 
moldura, produzir um sentido. 
Veja em baixo, combinam-se o preto e o branco, 
de maneiras diferentes.
Se o fundo preto do Banner do Exemplo I fosse 
branco, não haveria nada escrito que pudesse ser lido. O 
contrário do que ocorre com a metade superior das letras 
pretas recortadas por uma faixa branca no Exemplo II.
ela, entretanto, carrega sempre um sentido ambíguo: 
fonte de comunhão ou de divisão. 
Dos antigos romanos:
A Palavra que Corporifica o 
Mundo e antecede o Pensamento9
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A velha historinha...
O filho manda uma carta. “Pai, manda-me dinheiro!” O pai lê, com enorme 
desagrado e fica ofendido. “Ele pensa que manda em mim! Desaforado!...”
A mãe toma a carta, e explica: “Mas meu velho, não é isso que está escrito 
aqui, olha o tom sofrido dele...” - e com voz, chorosa e doce, de quem suplica, 
relê... Veja, aqui está assim: “Pai! Manda-me o dinheiro!”
O velho em silêncio, disfarçou as lágrimas...
Combinamos muitas coisas nas nossas assem-
bléias, e cada um entende coisas muito diferentes 
dos mesmos signos escritos. Fantasia, imaginação, 
construção a partir dos sentidos cotidianos de nossas 
experiências, fazem circular idéias muito contrárias nas 
mesmas palavras. 
A Palavra possui um significado social circulante
A palavra é um signo que carrega um sentido 
social circulante, disponível e todos, de um grupo ou 
uma população; carregada de ambigüidade, a partir 
de uma leitura do mundo, com as experiências vividas 
num corpo, dizia Paulo Freire, “molhado de história” 
chegamos a entendimentos distintos. O Beijo, símbolo 
universal de carinho, unidade, afeto e fidelidade, no 
contexto de Judas, ele significa traição.
 
É, muitas vezes, a moldura das relações que muda 
o sentido de um gesto. Paulo Freire alerta que a leitura do 
mundo precede a leitura da palavra. É a visão do mundo 
que dá o chão, o recorte do que de fato se está falando. 
Um poeta dizia
Eu aponto para as estrelas, e o imbecil olha para o dedo.
No filme O amor é contagioso o intelectual 
internado numa instituição psiquiátrica perguntava, 
escondendo o polegar, e mostrando quatro dedos da 
mão: “Quantos dedos vês aqui...” As pessoas diziam: 
quatro!  Ele concluía: “Todos imbecis!” Consertando-lhe 
a caneca de chá com um adesivo, Patch Adams (Tom 
Rankes) conquistou-lhe a simpatia, e perguntou: “E 
essa, dos dedos?...” Ele os mostrou e disse: “É preciso 
olhar além dos dedos... “ A imagem, então, se multipli-
cava em muitos dedos, antes invisíveis. Adams aprendeu 
Exemplo da vida
Uma assembléia, certa ocasião, estabeleceu critérios discutidos coletivamente que 
unificariam procedimentos de suas ações na área de formação. As práticas, após 
o combinado, divergiram tanto que gerou uma grave crise, e foi convocada uma 
nova assembléia para saber o que estava acontecendo. A pessoa mais contestada 
por todos, dizia: “Gente, eu só fiz o que está escrito aqui... “E lia o texto, por 
todos assinados. Todos entendiam, lendo o mesmo texto coisas muito diferentes. 
Uma pessoa da coordenação pediu a palavra e, surpreendendo ainda mais a todos, 
protestou: “Espera. Tem algo errado, aqui. Eu, pelo menos tinha entendido, com 
todas as palavras, que escreveríamos isso só para ser registrado no papel, e que 
ficava acertado que ninguém iria realizar esses absurdos!” 
Fundamentos de Filosofia •  65
 Quem não se comunica se estrumbica! 
                                                (Chacrinha)
a lição. Quando um dia o reitor decidiu expulsá-lo da 
Faculdade de Medicina, Adams com o reitor à sua frente, 
vociferando, deixou o olhar flutuar como que perdido, 
viu muito além daquele reitor... Adams ria... A fúria do 
reitor era então redobrada. Adams enxergava muitos 
outros reitores além daquele... Nem tudo estava perdido. 
Tinha noção de que não estava só... Acabou vencendo, 
fazendo-se médico que respondia aos sonhos e desejos 
das pessoas, e que seria seguido por uma multidão de 
outros médicos, historicamente
Se você “cortar” cada um destes símbolos acima, bem no meio deles, de cima até embaixo,  descobrirá a 
lógica usada na sua confecção*.
Existo, logo penso!
Não pensamos para, só depois, existir. Sequer 
pensamos antes para expressar o pensado com palavras. 
Ao contrário. Precisamos começar a falar, a escrever, a 
dizer, a contar para que os outros e nós mesmos possa-
mos compreender o que, de fato pensamos. Ainda que em 
silêncio, tentarmos organizar nosso pensamento, na ver-
dade ensaiamos discursos, escolhemos palavras e frases, 
experimentando a lógica delas, falando com os nossos 
botões, para nós mesmos nos compreendermos. 
E quando nossa boca se abre e dizemos nossas 
palavras e nossos discursos, sempre nos surpreendemos 
ou nos confundimos no que queríamos dizer, e aquilo 
que de fato dissemos nelas. Dizemos muito menos e 
muito mais do que queríamos ter dito.
Uma língua antiga?
Na figura abaixo, há inscrições com uma ordem lógica previsível
* Exemplo retirado do livro de Rubem Alves, Introdução ao jogo e suas regras - Brasiliense
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Vivemos numa sociedade da comunicação, somos 
seres que não subsistem sem nos comunicarmos, e a 
palavra é o lugar sagrado da divisão ou da comunhão, 
arco-voltáico que produz morte ou vida, a depender do 
contexto e da intencionalidade do ser humano. 
Ela é a fonte da compreensão de nós mesmos 
– quem não se compreende a si próprio sempre terá 
um grande abismo na compreensão dos outros. O 
tu, em parte, é um outro eu. A palavra é o lugar da 
possível comunhão com todos os outros.





SOMOS PALAVRAS. ELAS PUBLICISAM NOSSO SER. CENTRAM NOSSAS RELAÇÕES.
 
Qual sentido tem tido a palavra na minha vida?
Que sentido tem nas relações que estabeleço na minha profissão?
Tinha já a percepção de que as palavras precedem o pensamento?
Que leitura de mundo referencia e faz da palavra pessoal e coletiva instrumento de trans-
formação?
Filosofia é a arte de criar conceitos!
                                                    (Guattari e Deleuze)
A educação por querer construir pessoas, que são palavras,
será o espaço e o lugar privilegiado da palavra,
do discurso aberto, compartilhado,
para trocas e para a construção
do entendimento e da democracia.
Este é o mais importante sentido de dizer, re-
dizer, escrever e reescrever nossos textos. Trata-se de 
expressar em palavras para melhor compreender nossos 
pensamentos e quem somos. Quando estamos em aulas 
sempre nos obrigamos a ir além do que até então tí-
nhamos entendido, e assim aprendemos. 
A filosofia nos ensina a utilizar a palavra como 
centro gravitacional de estudo, da compreensão, do 
desenvolvimento do próprio pensamento. Veja como 
filósofos contemporâneos, abaixo, definem a Filosofia:
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TEMA 10
JEAN PAUL SARTRE: 
Dos Covardes 
e Safados à Solidão 
Solidária
“Faz escuro, mas eu canto”.   
    
 (Tiago de Melo).
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Jean-Paul Sartre se negara a ser covarde e 
safado.
 Os covardes, para ele, eram aqueles que  escorados 
na má fé, inventam determinismos, de que não podem 
fazer diferente daquilo que fazem, recusando-se aceitar 
a total liberdade que implica risco nas decisões.
 Há também os safados que são aqueles que 
tentam demonstrar que sua existência era necessária, 
quando ela é a própria contingência do aparecimento 
do homem na terra.
 Ao se apartar deste tipo de ‘modelos’ dominantes 
da cultura, Sartre optou ser só, no único que define o 
rosto humano, o engajamento na ação, na direção do 
que se acredita para nós e para os outros. 
O existencialismo será um filosofia da ação e do 
engajamento, contra o “quietismo”, dizia Sartre, e con-
tra a unanimidade, que Nelson Rodrigues, influenciado 
pelo existencialismo, chamava “burra”. 
Primeiro viver... depois filosofar 
                                   (Antigo provérbio romano)
Dos Covardes e Safados 
à Solidão Solidária10
“A existência precede o pensar, quanto o viver 
precede o filosofar. Minha existência contudo está 
definitivamente implicada na existência dos ou-
tros, como a minha liberdade. “[...] o homem está 
condenado a ser livre, o  homem é liberdade. [...] 
Não temos nem atrás de nós, nem diante de nós, 
no domínio luminoso dos valores, justificações ou 
desculpas. Estamos sós e sem desculpas. É o que 
traduzirei dizendo que o homem está condenado a 
ser livre. Condenado porque não se criou a si pró-
prio; e, no entanto, livre porque, uma vez lançado 
ao mundo, é responsável por tudo quanto fizer. 
[...] o homem é senão o seu projeto, só existe na 
medida em que se realiza, não é, portanto, nada 
mais do que o conjunto dos seus atos, nada mais 
do que a sua vida. [...] há uma universalidade do 
homem, mas ela não é dada, é indefinidamente 
construída.” 
 
(Sartre - O existencialismo é um humanismo)
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A existência de Sartre, ao contrário teve uma fecundidade rara.
Ao contrário, sem medo de arriscar a vida naquilo que acreditava,
fez-se um lutador veemente a favor de todas as causas da liberdade,
e atacou - com veemência - tudo o que feria esta liberdade.
A liberdade é o húmus da solidariedade e do compromisso político. 
“Ao queremos a liberdade pela liberdade e através da cada circunstância particular 
[...] descobrimos que ela depende inteiramente da liberdade dos outros, e que a 
liberdade dos outros depende da nossa. [...] a liberdade como definição do homem 
não depende de outrem, mas, uma vez que existe a ligação de um compromisso, 
sou obrigado a querer ao mesmo tempo a minha liberdade e a liberdade dos ou-
tros; só posso tomar a minha liberdade como um fim se tomo igualmente a dos 
outros como um fim [...].”
                                     (Sartre - O existencialismo é um humanismo)
É possível julgar uma vida?
“Não há meio algum para julgar. O conteúdo é sempre concreto e por conseguinte 
imprevisível; há sempre invenção. A única coisa que conta é saber se a invenção 
que se faz, se faz em nome da liberdade.”
                                                    (Sartre - O existencialismo é um humanismo)
Sartre sendo ele mesmo, sua vida foi um 
grande emblema para a pessoas insatisfeitas com as 
mentiras, convenções, artificialismo e violência. 
Sua vida foi de grande referência, como sua 
obra. Sartre só, foi muito mais do que somente a 
vida de um homem sozinho. Sua vida teve eco nas 
multidões. 
Ao contrário da imensa maioria dos homens no 
planeta, aquele que não tinha uma religião, deixou a vida 
não tendo um partido, tendo poucos amigos, cego, com 
falência dos órgãos, carregava no seu corpo seus sonhos, 
e o projeto de vida de quase toda a humanidade. Por isso, 
seu enterro, em Paris, representou o ato público de protes-
to do qual tomava parte, um levante contra a frivolidade 
do poder, foi acompanhado por mais de cinqüenta mil 
pessoas que choraram sua morte. Quem sabe valeu ter 
primeiro arriscado a viver pelo que acreditava, e, somente 
por causa da vida, ter tido a coragem de filosofar.
Que vida Sartre se fez para si?
Um homem que se decidiu a ser completa-
mente sozinho. Uma vez condenado à existência, 
porque o homem será o que se fizer dele próprio. 
Sartre fez-se só em centenas de situações públicas 
de sua vida longe de unanimidade. Perguntemos, não 
deveria, por isso, ter terminado sozinho com sua 
escolha pessoal? Fechado, por isso, num projeto de 
vida individual, medíocre e narcisista? Esquecido e 
voltado para seu próprio universo onde ele começava 
e nele terminava?
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Minhas causas valem mais do que minha vida.
                                                                  (Pedro Casaldáliga)
Tantos pensaram a vida de Sartre como um desesperançado, sem amor.
Sartre amou?
Ele próprio responde:
“Para o existencialista não há amor diferente daquele que se constrói; não há possibi-
lidade de amor senão a que se manifesta no amor, não há gênio senão o que se mani-
festa na obra de arte; o gênio de Proust é a totalidade das obras de Proust [...] o que 
queremos dizer é que um homem nada mais é do que uma série de empreendimentos, 
que ele é a soma. [...] um covarde se construiu covarde pela soma dos seus atos”. 
                                         (Sartre - O existencialismo é um humanismo)
A Revista Discutindo Filosofia da 
editora Escala Educacional, Ano 1, nº 2, 
número especial sobre Sartre, mostra o 
atribulado caminho deste filósofo. Co-
nhecer, pois, sua trajetória e iniciativas 
públicas, permite compreender a densi-
dade do que propôs em filosofia.
 Jean Paul Sartre nasce em Paris 
no dia 21 de Junho do ano de 1905. 
Desde que conheceu, ainda jovem, a 
jornalista e filósofa Simone de Be-
auvoir, cuja parceria jamais abando-
nou, ela própria o ajuda a conceber 
e fundamentar suas obras. Simone, 
à morte de Sartre, ela mesma produz 
a crônica dos acontecimentos para 
os jornais do mundo todo, em 15 de 
abril de 1980.  
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Tomo como referência a cronologia realizada por Luciano Donizetti da Silva,
publicada na revista Discutindo Filosofia:
•  1940: prisioneiro de guerra dos alemães.
•  1941: foge e funda grupo de resistência com Merleau-Ponty “Socialismo e Liberdade”.
•  1945: funda com Merleau-Ponty a revista “Tempos Modernos”.
•  1948: Faz-se membro do “Rassemblemant Démocratique Révolucionaire” (RDP).
•  1949: inicia conflitos com Lukács.
•  1950: Critica junto com Merleau-Ponty os campos de concentração soviéticos.
•  1952: Rejeita a guerra fria e em defesa de Henri Martin e da paz entre os blocos.
Viaja para Argélia, defende a autonomia deste país, com Merleau-Ponty.
•  1955: Defendeu a paz em Helsinque, reencontrando Lukács.
Separa-se de Merleau-Ponty quando este publica “As aventuras da dialética”.
•  1957: Na intervenção da Rússia na Hungria, sai do Partido Comunista Francês;
denuncia a violência e tortura, critica De Gaulle.
•  1960: Encontra Castro, Che Guevara e viaja ao Brasil.
Os franceses clamaram por seu fuzilamento quando assina o Manifesto dos 121.
Chega em Paris é interrogado pela polícia.
•  1961: Morre Merleau-Ponty – Sartre, calorosamente, o homenageia.
Neste mesmo ano, luta pela libertação da Argélia.
 O apartamento de Sartre sofre atentado à bomba.
•  1962: Discursa publicamente contra o fascismo francês e sofre o segundo atentado a bomba.
•  1963: Participa da união dos escritores.
•  1964: Indicado ao Nobel de Literatura, desreconhece a comissão e rejeita o prêmio.
•  1965: Adota como filha Arlette El-Kaim e, com reservas, apóia François Mitterrand.
•  1966: Participou do Tribunal Russel que julgava crimes de guerra dos EUA no Vietnam.
•  1968: Doente, apóia nas ruas, a revolta dos estudantes:
denuncia capitalismo e comunismo.
•  1970: Passa a dirigir jornal de esquerda: A causa do Povo – todos os exemplares da primeira 
edição foram recolhidos.  Trabalha para a fundação Socorro Vermelho, contra a repressão.
•  1971: Publica “O Idiota da Família”.
Ocupou, num protesto que não deu certo, a Basílica do Sagrado Coração.
•  1973: Apóia o jornal Libertação, rompe com a Unesco
que nega a reconhecer o Estado de Israel.
•  1975: Das filmagens de “Sartre pour Lui-Méme”
(“Sartre por ele mesmo” disponível no YOUTUBE) recebe carta com ameaças de morte.
•  1977: ditou artigos e revistas, cego e bastante ensurdecido.
•  1980, em 15 de abril, morre. 
SARTRE
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O existencialismo é exigente,
porque, para um existencialista,
a vida histórica, no mundo, é tudo.
Na vida está jogado tudo.
Ali se é tudo ou nada.
Não há lugar para neutralidade.
Temos que decidir o que fazer
de nossa vida, sem má fé,
sem safadeza e sem covardia.
Não escolher é já uma escolha diz Sartre. 
Escolha sem volta. Preciso aceitar limites, 
por exemplo,
que os outros possam ser livres.
Neste sentido, é possível que outros,
depois de mim, poderão escolher
um projeto que julgo mal
para a humanidade,
porque também eles são livres. 
Estamos longe das essências puras do mundo das idéias.
A existência é o lugar de encontro
com as grande lutas e demandas
em favor da liberdade.
Lugar das grandes de-cisões: das grandes rupturas.
Somos nós como coletivo que pudemos na/pela educação
abrir perspectivas para as necessárias transformações
dos movimentos, das políticas,
dos projetos e de cada um de nós.
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É necessário aceitar que a lua 
não se reduzirá nunca ao tamanho do meu prato!




A filosofia que incomodava os gregos, parece que vem sempre incomodando o mundo. Co-
mente.
Nem sempre a filosofia foi a mesma. Ela muda de eixo quando da busca das essências, se 
volta principalmente à existência. O que implica para nós, da educação, estas opções hoje?
Escolher a vida e a liberdade num contexto de morte e controle, pode ser um grande projeto 
para a humanidade?
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TEMA 11
Há muitas lógicas
na nossa vã filosofia
“Ninguém pensa da mesma forma numa choupana ou num castelo”.   
    
        (Schopenhauer).
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Os sofistas eram, naquele tempo na Grécia,
às primeiras sementes do pensamento jurídico político hegemônico
em nossos dias, das propagandas enganosas do marketing,
que vendem mentiras, por dinheiro e muitas vezes compram a consciência
e a alma das pessoas. A ideologia do mercado se alimenta das mesmas fontes
de discursos fabricados e falsos que induzem, pela oratória, pelas imagens
virtuais, mentiras elaboradas que parecem verdade. 
A lógica – termo que deriva de “logos” e 
que significa “palavra”, “razão”, “discurso”. Ela 
foi utilizada por Aristóteles entendendo que ela 
era uma lei do pensamento humano que procurava 
organizar as informações derivadas dos sentidos, 
de tal maneira, que se tornassem compreensíveis. 
Organizava, portanto, em nós as informações do 
mundo que estavam fora de nós. 
A lógica era então uma maneira de organizar os 
dados de forma que garantisse que este pensar tocasse 
o coração mesmo das coisas: as essências. 
Aristóteles acreditava que o cérebro humano 
reproduzia, de ordinário, o que de fato estava fora de 
nós. No entanto, só o fazia  quando não estivesse per-
turbado por grandes emoções, paixões desordenadas, 
falhas dos sentidos ou da interpretação equivocada dos 
dados sensíveis.
 Procurou entender como o cérebro humano re-
agia para obter do real, dados sensíveis e particulares 
das coisas. Tratava-se de abstrair das coisas aquilo que 
correspondesse à alma delas, suas essências. Identificar 
por fim, essa essência com um código, dar-lhe nomes, 
isto é criar um conceito era inteligir (ler dentro) o que 
eram. À harmonia deste processo Aristóteles chamou 
pela primeira vez de lógica. 
A lógica, nessa compreensão, pretendia acompa-
nhar o caminho do pensamento racional humano que 
nos permitisse declarar uma verdade com organização 
e clareza. A lógica para Aristóteles era a grandiosa 
expressão da filosofia, pois articulava os sentidos com 
o pensamento humano, que chegando à Verdade a 
articulava com o Belo e o bem que estavam no ser de 
todas as coisas. 
Verdade, Bem e Beleza não se separam, são as-
pectos da manifestação do Ser que resume o mundo. 
E fazer estes valores coincidir nos pensamentos e atos 
humanos. Amor à sabedoria que expulsasse toda a falsi-
dade. Evitariam os efeitos psicológicos causados por bons 
oradores que emocionavam, e acabavam por convencer 
pela habilidade, astúcia e pela força do discurso, não 
levando à verdade e ao bem. Isso era uma deformidade 
do ser, pensava Aristóteles, pois levava o  pensamento 
a conclusões inverídicas ou equivocadas. 
Aristóteles, por isso, foi buscar o pensamento 
organizado e lógico reagindo contra o grande movimento 
de filósofos que o precedera e que foram chamados de 
sofistas, que usavam do estratagema de um pensar apa-
rentemente bem elaborado, capcioso, mas que levava ao 
erro, à feiúra ética e à maldade. Aristóteles lutava contra 
os sofistas que buscavam persuadir, convencer e espalhar 
verdades aparentes àqueles que andavam na busca de 
pessoas sábias que os ajudassem a encontrar o caminho 
da verdade. Quantos buscavam na filosofia o caminho 
para resolver as tortuosidades da vida, procuravam o 
caminho do prazer, da beleza e do bem, mas tropeçavam 
em falsos filósofos que se utilizavam da boa fé, às vezes da 
ingenuidade ou ignorância para manipular suas vidas, e 
ganharem dinheiro com isso. Os sofistas eram mercadores, 
vendiam verdades e vaidades do falso saber. 
Há muitas lógicas
na nossa vã filosofia11
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Num filme de 28 minutos Emanuel Santana, 
mostra sua pesquisa com os atingidos por barragens 
que foram “expulsos” por Furnas para criarem o Lago 
de Manso. Os depoentes contam que foi feito um filme 
mostrando a fertilidade da terra, utilizando uma me-
lancia artificial, de plástico, dizendo que era produzida 
nas terras onde eles tinham sido assentados. Neste caso, 
tratava-se de mentiras cujas aparências enganam! 
Na Grécia, os filósofos sofistas com discursos 
elaborados e capciosos confundiam, e vendiam discursos 
prontos, a favor da mentira e da violência; hoje a propa-
ganda televisiva o faz dia e noite espalhando um consumo 
desenfreado e gerando necessidades artificiais com infor-
mações mentirosas. Os sofistas o faziam por dinheiro, ou 
por vaidade, usando o poder da linguagem discursiva. 
Furnas fez a mesma coisa utilizando, segundo 
Sérgio Brito, diretor premiado do Projeto “Cinema Circu-
lante” usando a melancia de plástico como personagem 
na linguagem cinematográfica. As pessoas apegavam-se 
aos sofistas como se fossem grandes sábios; as pessoas 
acolhem Furnas pelos projetos ambientais que divulgam. 
Ambos, na Grécia e agora, numa linguagem que leva a 
caminhos perversos da não-vida. 
Lembro-me ter ouvido, ainda adolescente, quan-
do descobria linguagem e filosofia, alguns raciocínios 
“lógicos” que confundiam:
Todas as rosas são flores,
Minha tia é Rosa,
Logo, minha ti é uma flor!
- Eu vim de um país onde todos mentem!
Quando eu era pequenino
Minha mãe me dava leite
Hoje eu sou grande
E uso óculos!
Lá vem a lua surgindo,
redonda que nem um queijo!
Mas, quem foi que te disseram
semelhantes istos
Que caranguejo não tem pescoço?
É claro que da Rosa, nome próprio comparado à 
planta como espécie vegetal, há uma enorme diferença... 
Muda-se, no caso a categoria Rosa, nome próprio da 
tia, pelo substantivo rosa, que se refere a uma planta, 
conduzindo a um raciocínio equivocado. Trata-se da 
falsa lógica.
A linguagem serve para raciocínios bêbados, e 
por vezes, engraçados. Num antigo livro de Português 
havia um excelente exemplo:
“Aquele homem era tão santo que com um pé 
toca a terra, com o outro olha o céu!”
Adolescente, alguém me ensinou uma quadrinha 
que era paráfrase de um versinho popular. 
Fica evidente que o raciocínio acima tem a in-
tenção de comparar coisas muito diferentes, um mo-
mento da infância com o momento da idade adulta; 
mas trabalha situações tão distintas, que terminam 
fazendo uma ligação de um primeiro evento (o leite) 
que não precisa ter nenhuma ligação com o segundo 
evento (uso de óculos). Isso é uma desorganização 
do pensamento lógico!
Brincava, ainda, um amigo meu, com versi-
nhos inusitados:
Havia também na lógica dos sofistas  , 
aporias – “lugares sem saída” - que causavam 
perplexidades e levavam à confusão do pensa-
mento ou até à contradição. Vejamos um exem-
plo clássico que se chama “Teorema do homem 
mentiroso”: 
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“Todos os homens são mortais
Pedro é homem,
Logo, Pedro é mortal”.
A frase é tão curtinha que precisa ser lida com 
atenção. Veja aquele que afirma dizer a verdade, precisa 
estar mentindo. Se ele, por outro lado, estiver mesmo 
mentindo, ele está dizendo a verdade – porque ele veio 
de um país que todos mentem. 
Esses brinquedos da linguagem já foram muitas 
vezes apontados. O filósofo Wittgenstein dizia que a pa-
lavra é um labirinto. Brinco que a palavra é um pântano. 
Ora toda a filosofia é sempre colocada em linguagem e 
por isso precisamos nos acautelar com as verdades das 
filosofias. Até porque dizemos uma coisa e o outro en-
tende outra.  É o que diz nosso músico, artista e filósofo 
Sérgio Lorosa, com muita lógica: 
“Uma coisa é uma coisa,
outra coisa é outra coisa!”
Tem jeito de furar este labirinto?
Aristóteles  trabalha nisso. Criou por isso a 
lógica formal. Ele organiza o pensamento em forma 
de linguagem, num sistema chamado silogismo, isto 
é, um jeito de sair da constatação das informações 
dos sentidos, pela linguagem e elaborar conheci-
mento em formas de raciocínio rigoroso. 
O silogismo , mais simples, é formado por três 
afirmações (assertivas). Já estou dizendo com isso 
que há outras formas de silogismo. Mas tomo o mais 
simples para exemplificar, mostrando como Aristóteles 
tenta isso. Vamos partir assim de um exemplo bastante 
comum:
A primeira afirmação é uma afirmação que se 
estende a todos os homens da espécie humana e diz que 
eles são mortais. A segunda frase, afirmaria uma parti-
cularidade acerca do sujeito o qual se estuda: Pedro! 
Destas duas afirmações tira-se a conclusão que 
gera uma terceira afirmação lógica, “Pedro (por ser ho-
mem comum) é mortal”. Veja, a conclusão reúne toma 
a verdade universal da primeira afirmação e a aplica ao 
caso particular de Pedro. Afirma-se, assim, algo novo, 
em linguagem, acerca da situação ou pessoa particular 
a que nos referimos no raciocínio intermediário, Pedro. 
Veja isso em equação:
Vamos aplicar a fórmula: Vamos brincar ainda
com a expressão acima:
Os termos médios isto
é do centro B e C passam
a se “encontrarem” por










A  =  B
C  =  A
Os semelhantes se alegram 
com os semelhantes
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Da primeira verdade universal localiza-se um ho-
mem, o Pedro – um sujeito - do qual se afirmará algo que 
não está dito dele, em linguagem, antes da conclusão: 
Ele é homem e, portanto, ele é mortal.
A dedução conclui algo lógico a partir de verdades 
constatadas pela força do raciocínio, como conseqüência 
das verdades anteriores, desprezando detalhes a se aten-
do ao essencial ou à conclusão particular. O silogismo, 
assim, permite uma expressão enxuta e rigorosa do 
raciocínio, de forma a tornar o pensamento claro.  
Continua a valer a lógica, 
em nossos tempos?
Há ruídos na transmissão das verdades...
Sim. Sempre usamos o raciocínio lógico no co-
tidiano, nem sempre organizado de maneira rigorosa. 
Mas todo o pensamento precisa confrontar-se com certa 
lógica. Sempre que houver debates entre diferentes 
opiniões, as pessoas buscarão justificar com argumentos 
lógicos, para resolverem conflitos, demonstrando que 
estão do lado da razão. A lógica de Aristóteles foi or-
ganizada, na forma de silogismo, pois, era o “jeito dos 
humanos arrumarem o pensamento pela linguagem”. 
Atenção! Uma verdade em linguagem pode ser 
apenas uma opinião!
Toda a filosofia só é possível em linguagem, 
comunicando o pensamento através de asserções afir-
mativa ou negativa. Tais afirmações continuarão, en-
tretanto, verdades abertas e relativas suscetíveis de 
mudarem, se variarmos nossos pontos de vistas e de 
observação, nossas intencionalidades, ou o contexto 
onde nos situarmos. “Ninguém pensa da mesma forma 
em uma choupana ou num castelo” (Schopenhauer). 
A cabeça vai na direção dos nossos pés.
Diferentes pessoas com diferentes olhares interpretarão
diferentemente o que dissermos. Não há por isso,
como impor nossa opinião como verdade absoluta.
Costumamos supor que nosso ponto de vista seja honesto e verdadeiro,
teremos que supor que todas as outras pessoas pensem o mesmo dos seus.
Acredito na lógica que expresso, as pessoas acreditam nas suas. 
Se a lógica for usada como ferramenta de ajuda 
para pensar, não poderá nunca se tornar verdade absoluta, 
que não se modifique a depender da perspectiva sob a 
qual ela é olhada, ou do lugar que ela ocupa num sistema 
simbólico. Numa estrutura histórico social, distinta do 
lugar social e de classe ao qual pertencemos, das culturas 
e etnias diferenciadas que nos tomam o corpo e o espírito 
haverá lógicas discrepantes. Mudarão suas expressões em 
conjunturas políticas de liberdade e democracia, como 
naquelas cujo contexto é de repressão e ameaça. A ver-
dade é andarilha, migra com o horizonte.
Há repercussões afetivas e emocionais que modificam 
o pensamento racional. Não somos gavetas e repartições, 
somos uma complexidade. Não são as verdades cerebrais 
que sobressaem na direção dos humanos. Pode ser doloroso 
constatar que o que pensamos do real, é freqüentemente 
cortina de fumaça, justificativa, ou explicação esfarrapada 
para fatores que não são tão lógicos assim. É bom, por isso, 
atenção quando “verdades” estiverem em conflito. 
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A lógica não é mais a mesma!
Deverá haver debate, construção conjunta de verdades provisórias,
sem oprimir, sem negar as outras lógicas, ou seja, outras interpretações,
procurando construir um consenso no debate, na troca, na dialética,
portanto, partindo das verdades contraditórias,
construindo algumas convergências. 
A filosofia, desta forma, se tornava menos do que uma
busca da verdade racional uma cruzada irracional contra
a toda e qualquer verdade. Toda derrota pelo massacre,
é uma derrota política de todos e um fracasso da nossa humanidade! 
Tive um professor durante o tempo de ensino 
médio, que nos dava aulas de filosofia num grande 
colégio em Santa Catarina. Ele vibrava de alegria quan-
do afirmava que o poder da filosofia estava em usar o 
silogismo7  como arma e como um anel de ferro, para 
esmagar os adversários. 
A lógica sofreu mudanças após Aristóteles8. Se 
a lógica aristotélica cuja validade residia na forma 
em que se expressa e estruturava o pensamento, se 
afastou do pensamento clássico e ameaçou o pen-
samento moderno. 
Da lógica formal que sustentava de que nada 
pode ser e não ser, ao mesmo tempo e sob o mesmo 
aspecto - princípio que fundava o silogismo, e que se 
chama princípio da não contradição – foi relativizado. 
Na verdade, sobretudo após  Hegel  as contradi-
ções entraram em campo, num processo de luta, processo 
dialético que permitisse negociar a partir de cada uma 
delas, uma verdade mais elaborada, sem jogar fora a 
tensividade do real . O pensamento que excluía os pólos 
que se contradiziam foram chamados à visibilidade e a 
tomar lugar na arena e entabular di-á-logo. 
Os positivistas  ainda cobram de nós o princípio 
da não contradição, combatendo como errôneo e equi-
vocado o pensamento dialético.
 Piaget , aliás, num texto de filosofia traduzido 
e publicado na coletânea de Os Pensadores, se insurge 
contra  Merleau-Ponty  quando esse dizia que a filosofia 
estava “Em toda parte e em nenhuma!” Piaget vociferava 
que isso era brinquedo maldoso que não podia ser tomado 
como sério nem como ciência, nem como filosofia!  
  A lógica se despregou como outras ciências da 
Filosofia.  Alcançou outras formas muito sofisticadas, 
uma delas a logística contemporânea que estuda as 
formas de organizar sistemas complexos. Imiscuiu-se 
na Relatividade onde Deus parecia viciado em dados, na 
Física quântica trabalhando imprevisibilidades e Caos. 
 O avanço da lingüística, semiótica, psicanálise que-
brou definitivamente o chamado princípio da contradição, 
as verdades claras e distintas, articulando o pensamento 
contraditório com validade formal, dado que é produto do 
cérebro humano, que não tem uma única lógica, linear. 
Sustenta outras tantas lógicas inclusive, a do não sentido. 
Se a lógica formal é ainda uma ferramenta para alguns 
pensares, e é usada para manobras políticas e geração de 
consenso e de senso comum, ela continua pertencente ao 
nosso reino, sabendo que como nós é molhada e encharcada 
de ambigüidades! O real não é o pensado!
7 “(...) concluir a partir de premissas, ser deduzido, seguindo um raciocínio regular” Houaiss eletrõnico.
8 A lógica dialética precede em muito Aristóteles, vimos quando colocamos neste livrinho Heráclito e Parmênides na reunião da CNTE. Parmênides e 
Heráclito tinham razão. Se a realidade é universal, ela é ao mesmo tempo particular e singular. Todo o pensamento sobre o mundo, sobre o outro e sobre 
nós memsos tem nosso .... é contraditório, incompleto, histórico e mutante. 
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Onde penso, não estou!
                                   (Lacan)
Algumas filosofias confundem o fato de que se 
pode ter um pensamento coerente, não falso, sem que 
ele encontre objeto correspondente ao pensado no mun-
do. Dizia Wittgenstein que uma foto fora de foco, ao 
ser reproduzida com grande precisão precisará manter 
e até ampliar seus limites imprecisos, para continuar 
sendo a mesma. O mundo não se amolda ao movimento 
do pensamento. Lembre-se: “uma coisa é uma coisa, 
outra coisa é outra coisa” (Lorosa).
 Esclarecendo: a filosofia deve e pode usar o pen-
samento coerente, lógico, para ter clareza no raciocínio. 
E aí podemos dizer que a conclusão a que chegamos do 
ponto de vista formal é verdadeira. Sempre podemos 
dizer se uma afirmação é falsa ou verdadeira (o que 
se pede muito em vestibular!) isso não significa que 
a linguagem que é linguagem, uma representação que 
“toca as coisas que estão no mundo” seja ela mesma 
aquilo que ela, apenas representa. O mundo resiste, no 
seu modo próprio de ser, ao pensamento.
 Aristóteles chamava isso de lógica “formal”, 
isto é, a “forma de organizar o pensamento”. Insistia 
eu, no início deste texto, que a linguagem era um jeito 
do pensamento operar.
Hoje depois de muitas águas que giraram as pás 
do moinho da filosofia podemos dizer que o mundo em 
sua verdade é muito maior que o nosso pensamento! 
Também assim o mundo nos precede, diria Merleau-
Ponty! “Podemos muito com a filosofia e não podemos 
nada: esta nossa contradição” – dizia Sartre num bela 
entrevista.




“O fato de não se poder ter completa assepsia no nosso pensamento, não significa que se possa 
fazer uma cirurgia no esgoto” (Geertz) . Em que sentido isso pode-se aplicar à lógica?
Os sofistas usavam o pensamento para induzirem as pessoas à farsa, como manipulação polí-
tica. Isso ocorre com alguns meios de comunicação de massa que lutam contra a democracia. 
Isso também ocorre em nosso movimento?
A clareza é a delicadeza dos filósofos, mas é também uma forma de evitar conflitos. Você 
acha bom procurar sempre a clareza nas relações cotidianas?






“Para que a humanidade seja sempre feliz e perfeita, é necessário que am-
bos os sexos sejam educados segundo os mesmos princípios. Mas como será 
isso possível se apenas um dos lados, é o lado do direito e da razão?” 
                                                         
     (Wollstonecraft - Filósofa americana do Século XVIII)
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“Para que a humanidade seja sempre feliz e perfeita,
é necessário que ambos os sexos sejam educados segundo os mesmos princípios. 
Mas como será isso possível se apenas um dos lados, é o lado do direito e da razão?” 
         (Wollstonecraft - Filósofa americana do Século XVIII)
Poderíamos, apenas, fingir que as mulheres nada 
contribuíram na filosofia. Estaríamos, então, erguendo 
um muro em que o único critério de classificação para 
acesso ou exclusão fosse a distinção de gênero e se-
xualidade. Ficaria assim: campo dos homens: lugar da 
filosofia - lugar do pensar crítico e rigoroso; campo das 
mulheres: campo da não filosofia - lugar do pensar não 
crítico e não rigoroso.
Falso problema? Imaginação? Não tanto. 
A questão:
Hannah Arendt entrevistada numa emissora de televisão por um jornalista 
intelectual, ele lhe dirige a pergunta fatal: “Como a senhora se sente atuando 
no campo da filosofia onde somente homens atuam?” 
Hannah Arendt, de maneira muito gentil e bem humorada, elogiou a pergunta, 
consentiu que homens dominavam a filosofia e resumiu dizendo: “Estudei filo-
sofia. Tenho, entretanto, que protestar, não pertenço ao círculo dos filósofos... 
sou uma socióloga política!” O entrevistador, nada convencido, arrematou: “Pois, 
para mim, a senhora é uma filósofa, veja seu livro: A Condição Humana”. 
             (http://hannaharendt.wordpress.com/ video-%c2%bfque-queda-queda-la-lengua-materna)
Ela devia ter toda consciência de que, mulheres adentrarem-se 
no campo disputado pela hegemonia masculina, era um ato 
de insurgência. Tanto o jornalista como a filósofa da liber-
dade, não deixaram oculta a tese de que a filosofia tem sido, 
reiteradamente, um território interditado às mulheres.
É lógico que há, neste caso, no sentido vulgar uma “ 
guerra de sexos” e de gênero, produzida na/pela filosofia. 
A existência de uma luta desta natureza mostra os pés de 
barro da filosofia, sua fragilidade como racionalidade, seus 
pretensos critérios científicos de verdade; e, sobretudo, sua 
condição frágil de formuladora de um pensar isento de ide-
ologias, rigoroso e crítico.
9 Em um raro seminário, ocorrido no Rio Grande do Sul, na Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS) em sobre o tema: Onde estão os textos das 
mulheres filósofas? há textos extraordinários de contribuição sobre este tema de TIBUNI, CARVALHO, MENEZES, WEGLERT, AMOROS, 2001.
A (In)explicável
invisibilidade das mulheres 
na filosofia ocidental9
12
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Quem é a mulher da Filosofia Moderna?
Será que existem teorias que circulam na filo-
sofia carregadas de preconceitos contra as mulheres 
que justifiquem a desautorização prévia delas para 
o campo da filosofia? 
Parece que sim. Vejamos Rousseau, o filósofo 
educador, em um dos seus raros textos menos felizes. 
Cuidado, porém, não atribua a Rousseau, como pessoa 
e como filósofo, a autoria do preconceito. Nele, fala a 
cultura moderna e iluminista, de seu tempo, que con-
tinua cobrindo o rosto no nosso tempo.
“Toda a educação das mulheres deve ter o homem como ponto de 
referência. Agradar-lhes, ser-lhes gentil, fazer-se honrada por eles, e 
educá-los quando pequenos, cuidar deles quando cansados, procurando 
tornar-lhes a vida agradável e quando crescidos, aconselhá-los.”
                     (J.J. Rousseau)
Chocante... 
Vamos considerar, contudo, que haja um “equí-
voco” na argumentação que uso, atribuindo essa ideo-
logia preconceituosa ao iluminismo, e não a Rousseau, 
enquanto indivíduo. Rousseau, de certa forma, era um 
filósofo secundário, e, inclusive, veementemente rejei-
tado pelos principais representantes iluministas, entre 
eles, Voltaire. Voltaire após ler O Emílio de Rousseau 
escreveu com sarcasmo uma carta dizendo-lhe que após 
a leitura de seu livro sentia “vontade de andar de quatro 
patas...” Desejo de abandonar a civilização e voltar à 
selvageria! Rousseau – romântico incurável! - acabara de 
tocar no nervo doído do movimento racionalista; agre-
dira o pretendido progresso da racionalidade entendida 
como a única via de nos livrar da animalidade. 
A ilustração, entretanto, era um movimento para 
homens, ligado inclusive às sociedades secretas, onde 
mulheres ficavam às suas portas. Aliás, até hoje, salvo 
extraordinárias exceções, cabe a condição de primeiras-
damas pela índole gregária, social e solidária das mu-
lheres, ficarem à sombra dos seus varões iluminados 
que conduzem o governo. A entrada das mulheres na 
política é concebida como a renúncia de sua condição 
feminina. Exatamente o argumento do jornalista à 
Hannah Arendt!
Mas... Vejamos, se em  Kant , principal autor 
do Movimento das Luzes, o tom e o teor é diverso do 
discurso filosófico de Rousseau passemos, então, o palco 
e as luzes, para  Immanuel Kant , o filósofo que cria 
e assina o Manifesto do Iluminismo: O que é o Esclare-
cimento? (Aufklärung). 
Diz Kant:
“As mulheres evitam o mal, não porque 
o mal seja injusto, mas porque ele é 
feio. Não há nada nas mulheres que diga 
respeito ao dever, à necessidade ou à 
responsabilidade. A mulher é refratária a 
qualquer tipo de comando e a todo tipo 
de coação. Só realizam uma ação quando 
esta lhes pareça agradável(...) no lugar 
de seguir princípios (leia-se: princípios 
racionais!).“
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E Kant continua a desenvolver em seus textos, a 
tese central do iluminismo, retomada com idêntico teor 
nas obras de Fichte e Hegel, de que a mulher é o belo 
sexo, tolo, e sem princípios racionais que estabeleçam a 
diferença entre a natureza e a cultura, entre a animali-
dade e o “fazimento” do progresso da racionalidade:
“Eu custo a acreditar – continua Kant - que o belo sexo seja capaz de princípios 
(...) Mas, no lugar de princípios, a Providência colocou no coração feminino 
sentimentos desprovidos de violência, um sentido refinado de decência e 
uma alma agradável.”
Há clara afirmação da subalternidade
e inferioridade nada menos do que ontológica.
Isto é, radicalmente de origem, e nascença, por criação de Deus,
no ser da mulher.
O que lhe daria uma incapacidade
de esgrimar com lógica e racionalidade.
Portanto, a mulher é considerada, pelo iluminismo,
ser humano incompleto, uma humanidade parcial e de segunda classe!
Não é à toa que Simone de Beauvoir, filósofa exis-
tencialista, companheira de Jean Paul Sartre, rebelara-se 
quando escrevera O Segundo Sexo! A invisibilidade da 
mulher aparecia, inclusive, – numa leitura vulgar da 
psicanálise de Freud - como um homem sem pênis, sem 
o poder conferido pelo falo.
Lembro... ter ouvido de um membro do judiciário, ilustre professor de Direito – assassi-
nado no Mato Grosso – durante uma conferência em um Seminário na OAB a denúncia de 
que, às mulheres, durante muito tempo, cuja tradição ainda continuava, estivera vetada 
a condição de exercerem a função de juízas. Justificava-se que, durante o período de 
menstruação, gravidez, menopausa, estavam alteradas na sua objetividade, impedido-as 
de poder formular um juízo racional, com isenção! 
Lembro... que a cultura da modernidade – de onde nasce o direito positivado consti-
tucional republicano - põe a mulher imersa nos mecanicismos hormonais, biológicos, 
animais, retirando-lhe a soberania como ser pensante e a condição de emancipação de 
liberdade – a qual fica passa a ser atributo próprio dos homens.
Contemporaneamente, os estudos, pesquisas da 
academia se recusam a assumir uma linguagem de gênero, 
inclusive em textos escritos por mulheres. Considera-se 
isenção e justo usar uma lingugem pretensamente exata 
e rigorosa, cientificamente, que atribui as grandezas 
ontológicas do SER, ao “ser do homem”! Subscreve-se na 
prática a pior das ideologias políticas das teses iluminis-
tas aquela da presumível subserviência, inferioridade e, 
conseqüentemente, de discurso incompetente da mulher 
no campo da filosofia e da racionalidade.
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 Expor a nu a linguagem acadêmica causa menos 
desconforto e mal estar à “ciência” e ao “rigor filosófico”.
 Esquece-se que nenhuma linguagem é neutra: 
é intencionadamente simbólica! Nenhuma linguagem 
expressiva deixa de ser um artefacto cultural, e espelha 
o espírito da mentalidade da ideologia moderna, tam-
bém na filosofia. Fala-se, assim, de “HOMEM” quando 
se fala do SER! É lógico, que se funda nos mecanismos 
reprodutores da cultura erudita e científica, subsumir as 
mulheres sob consentida “universalidade” que dá conta 
de tudo – conceito de HOMO! (homem)
Será, contudo, que essa ideologia não é por sua 
vez justificável, uma vez que possui uma naturalidade 
no cientificismo, não criticado por nenhum intelectual, 
de que estaria promovendo a desigualdade política? Será 
que este conceito é coerente e rigoroso com pensar 
certo, que a filosofia pretende propor?
Faz parte igualmente do pensar 
certo (pretensão da filosofia!) a rejeição 
mais decidida a qualquer forma de discri-
minação. A prática preconceituosa de raça, 
de classe, de gênero ofende a substantivi-
dade do ser humano e nega radicalmente a 
democracia. Quão longe dela nos achamos 
quando vivemos a impunidade dos que ma-
tam meninos nas ruas, dos que assassinam 
camponeses que lutam por seus direitos, 
dos que discriminam os negros, dos que 
inferiorizam as mulheres. Quão ausentes da 
democracia se acham os que queimam igre-
jas de negros porque, certamente, negros 
não têm alma. Negros não rezam. Com sua 
negritude, os negros sujam a branquitude 
das orações... A mim me dá pena e não 
raiva, quando vejo a arrogância com que a 
branquitude de sociedades em que se faz 
isso, em que se queimam igrejas de negros, 
se apresenta ao mundo como pedagoga da 
democracia (Óbvio recado à cultura ameri-
cana do norte!). Pensar e fazer errado, pelo 
visto, não têm mesmo nada que ver com a 
humildade que o pensar certo exige. Não 
têm nada que ver com o bom senso que 
regula nossos exageros e evita as nossas 
caminhadas até o ridículo e a insensatez. 
(...) A humildade exprime, pelo contrário, 
uma das raras certezas de que estou certo: 
a de que ninguém é superior a ninguém. A 
falta de humildade, expressa na arrogância 
e na falsa superioridade de uma pessoa so-
bre a outra, de uma raça sobre a outra, de 
um gênero sobre o outro, de uma classe ou 
de uma cultura sobre a outra, é uma trans-
gressão da vocação humana do ser mais.
      (FREIRE, 1996, Pedagogia da Autonomia - p.17 e 46). 
Ouçamos Paulo Freire:
Temos, nada menos do que Paulo Freire,
como parceiro que denuncia a perversão desta desigualdade!
Como proclamar, afinal de contas,
os sonhos iluministas de liberdade,
fraternidade e igualdade
com a invisibilidade das mulheres
na filosofia ocidental?
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Como assumir uma linguagem da pretensa 
universalidade do Ser Homem, na filosofia, sem a má 
consciência de que sucumbimos numa trama perversa 
da ideologia da reprodução da hegemonia do macho 
ocidental, branco, cristão, totalitário? Que ética 
derivará desta filosofia? Que educação? Que tipo, 
então, de rigor se pretende na linguagem acadêmica 
e filosófica?
“Falar de Filosofia desenvolvendo problemas das mulheres e gênero, é voltar à 
pré-crítica da metafísica, tempos onde a filosofia podia falar metafisicamente 
de coisas que não existiam, apenas a face de um tanto outro que se esconde 
(...)No século XIX as mulheres aprenderam que o corpo é inimigo da alma. 
E, sugere Bourdieu, que o corpo oculto, tira as formas, curvas e contornos, 
é tirado os cabelos ou os raspa, por martírio do corpo real. O corpo torna-
se objeto para a ciência, visto como doente, a gravidez, a maternidade, a 
puberdade, a menstruação, a menopausa.”
     (Menezes, 2001). 
Hannah Arendt não está só! 
Há um crescente número de mulheres que como ela disputam, como pensadoras, um projeto dife-
renciado para a condição humana. E, não são as filósofas de estudo e profissão, são todas as mulheres que 
buscam transformar o mundo.
Recentemente num evento de uma sociedade científica, em S. Paulo, os 
homens filósofos, pensadores autorizados e reconhecidos nela, estavam à 
mesa, e, tímidos diziam: “Estou há dez anos às portas da filosofia!” Um após 
outro, radicalizava: “Estou há vinte anos nas portas da filosofia!” Uma das 
pesquisadoras “não-filósofa” pediu a palavra e provocou:
- “Nós que há muitos anos estamos pensando, refletindo sobre a realidade, 
interferindo, gerando transformações no nosso meio, isso nada tem a ver 
com filosofia?”
A resposta foi o riso mudo e perplexo dos filósofos
Em Arendt, como em outras mulheres e homens, 
se tem arquitetado um projeto humano fundado numa 
epistemologia, para a construção de uma sociedade 
política, cujas bases da racionalidade é outra que difere 
daquela que tem sido servido como prato principal à 
mesa da Filosofia. 
Cabe às mulheres, sobretudo, envolverem-se 
com um projeto anti-hegemônico contra o machismo 
inveterado da modernidade, que adotou como referência 
econômico-política, no ocidente, a cultura patriarcal, 
colonizadora e homogeinizadora da branquidade, do 
ponto de vista material e simbólico. Se trata, das mu-
lheres disputarem como pensadoras um projeto humano, 
que as situem como pessoas racionais, de sexualidade, 
gênero, intuição, liberdade, arte e manha que tracem 
um destino novo ao mundo. 
Não é que não existissem mulheres na filosofia, 
sempre as houve, mas foram invisibilisadas pelo irracio-
nalismo macho, de plantão. Curiosamente, o caminho 
trilhado por Arendt foi na história da filosofia compar-
tilhado de formas muito diferentes por outras mulheres; 
muito antes e depois dela, por sofrerem na própria carne 
a perseguição política e a exclusão, quando reivindica-
vam sua condição de parceiras políticas na parição de 
um novo mundo também racional. 
As mulheres filósofas nunca fizeram a mesma 
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As mulheres romperam com o silêncio;
levaram de roldão todo artificialismo, 
formalidade inútil de uma lógica não dialógica, 
e não só reclamam direitos e perdas,
 como têm proposto transformações 
nas esferas mais íntimas do humano:
no conviver, no ler, no estudar, no pesquisar,
 no escrever, no poder, na relação com o ter. 
Têm-se definido pelo engajamento corporal, 
ético, estético e político.
filosofia. Romperam os limites das “grandes narrativas10 
”, diminuíram as fronteira entre a teorias generalistas; 
concorreram para abrandar as divisões dos muros; 
escolheram, de modo geral, o mundo do cotidiano, da 
vivência; alinharam-se às filosofias humanistas, às fi-
losofias da existência, a uma versão marxiana dialético 
histórica do marxismo ou da fenomenologia. 
Hannah Arendt soma-se a Rosa de Luxem-
burgo, Edith Stein, Simone Weil, Maria Zambrano, 
Agnes Heller, Simone de Beauvoir, Olga Benário, 
Pagu, Clarice Lispector,  Chauí, que afrontam a he-
gemonia de um único ser sexuado universalmente, 
“o” homem, denunciando a pérfida hegemonia 
política e sexual masculina.
Alteraram a epistemologia denunciando o ter-
ror do totalitarismo (Arendt e Stein), o desenraiza-
mento dos oprimidos (Weil), a negação do sonhos da 
adolescente judia, privadas da luz e condenada pelo 
totalitarismo nazista (Anne Frank); pela incapacidade 
do sistema de universalizar a autonomia política e cul-
tural; por ser negado à fala feminina, a competência 
(Chauí) para tornar-se dirigente política e aliada dos 
processo revolucionários (Rosa de Luxemburgo, Olga, 
Pagu). 
Sequer, perderam, sua vida pessoal e de mulhe-
res: resistem à masculinização do poder. Recriam novas 
formas de poder político aliado à ética, à inteligência 
criativa e insubordinada, pensamento referenciado à 
ternura e à fecundidade. Alteram na filosofia a cultura 
machista, de branquidade e de dominação, os sistemas 
explicativos e interpretativos, introduzem para além do 
pensar, uma nova relação com o mundo, com os outros, 
recriando o ser mulher como intelectual, militante, 
companheira e, eventualmente, mãe.
10 Sistemas filosóficos que queriam dar conta de tudo e de toda a realidade a partir de um ponto de vista
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QUESTÕES PARA O DEBATE
1
2
“(...) que me desculpem os homens, mas só nós mulheres temos o poder e o prazer de sentir 
esse amor maternal, essa miscelânea de hormônios e sentimentos. É um momento muito 
importante de crescimento e auto-conhecimento. À medida que os meses vão passando, sinto 
as mudanças tanto físicas, quanto emocionais, são sentimentos que descubro dentro de mim, 
que não sei onde estavam, mas sei que são para toda a vida. São também novas preocupações, 
ansiedades, medos, felicidade” (Depoimento Fabiana M. Guitti - Junho de 2008)
Comente:
Há um outro mundo no mundo, quando no corpo de uma mulher se desenvolve um outro ser 
humano, quase indistinto, alterando suas percepções, experiências, sentimento e desejos, 
configurando a percepção e o conhecimento da realidade de mundo de modo muito particular 
e diverso.                         
Reflita em Grupo:
É possível que o mundo percebido pelo corpo de uma mulher articule a mesma filosofia dos 
homens, privados desta experiência?
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CONCLUSÃO
Afinal, para que filosofia ?
Pode a filosofia ajudar para os educadores e para a educação ?
Assim: os provérbios se multiplicam: 
Ela pode ensinar que nenhum conhecimento 
é absoluto. Pois a filosofia é conhecimento humano, 
e o conhecimento tem a ambigüidade de sua fonte: 
a condição humana.
Ela pode, sim, ensinar a relativizar todas as 
vezes que as pessoas em nome da verdade ou da fi-
losofia se revestem ou reivindicam poderem estar de 
posse de uma verdade absoluta ou incontestável.
Certa ocasião, numa certa ilha, assisti um episódio no qual um bispo ado-
tou uma medida que estava em contra-senso com o povo em geral e com 
todos os padres. Solicitaram a um padre idoso que tinha enorme prestígio 
junto ao povo e junto ao referido hierarca que procurasse dissuadí-lo. De 
argumentação mansa até ácidos confrontos, temperatura em ascensão, 
o bispo perdeu a paciência: bateu na mesa com o punho e disse: “Está 
decidido como já decidi! Quero ainda lhe lembrar que sou eu quem tem 
o Espírito Santo!” 
A que, o ancião, com a paciência esgotada, bateu também do outro lado da 
mesa e disse: “E eu quero lhe lembrar que somos nós que temos juízo!”
Essa curiosa situação criou uma contradição: 
o Espírito Santo de um lado, e o juízo do outro. No 
popular, poderia ser resumir como: “Você sabe com 
quem está falando?” O campo de disputa vai do cam-
po político, ao religioso e se estende de ordinário a 
todos os campos de disputa de poder, inclusive sobre 
a(s) educação(ões). As questões das controvérsias 
estão menos para a filosofia do que para a política e 
a psicanálise, passando muitas vezes pela “vontade 
de poder”. 
“Os extremos se chocam  
                                                                                               
  Os semelhantes amam os semelhantes
     Dois bicudos não se beijam.
      Quando um não quer, dois não brigam.”
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Marx e Engels no Manifesto afirmaram:
                                “Tudo que é sólido se desmancha no ar!”
da linguagem nenhum conhecimento sai ileso e de 
imaculada conceição. O pensamento e os seus pensares 
precisam pôr as barbas de molho, e admitirem que é o 
sujeito humano, com todos os seus limites, que está em 
questão, posto que ele está inserido em dimensões de 
espaço-temporalidades, em culturas múltiplas, em ex-
periência de mundo singulares e pessoais, numa cultura 
civilizatória que é um artefato. 
A(s) Filosofia(s) que produz são também arte-
factos culturais, à sua imagem e semelhança. Envolta 
em valores étnicos, em conhecimentos adquiridos numa 
experiência de um mundo partejado a partir de determi-
nadas configurações e concepções. Há uma experiência 
de universalidade, sempre historicamente apresentada. 
E esta roupa que reveste a filosofia não é exterior a ela, 
faz parte da sua identidade.
Boaventura Souza Santos  brinca com o tema: 
“o marxismo também?”
Aristóteles e Santo Tomás  disseram:
“Não há nada que está no intelecto que antes 
não tenha passado pelos sentidos”.
Para que Spinoza brincasse: “Salvo, é claro, o 
próprio intelecto!”
O relativismo  afirmava: “Tudo é relativo”.
Os escolásticos  perguntavam, ironicamente: 
“Essa afirmação também?”
Não há saída para a epistemologia humana. Ela 
será sempre expressa em linguagem. E, no pântano 
Não há verdade senão expressa numa linguagem. 
É bom ouvir Freire, que essa relatividade do nosso conhecimento não é ruim. 
Freire dizia: 
“O bom da história é que ela não possui certezas no seu trajeto nem 
no ponto de chegada. Seria uma incoerência lutar por ética, por 
transformação e ao mesmo tempo, entender que o determinismo 
não permite que possamos dar um sentido pessoal na história. 
Lastimo, diz Freire, que as pessoas que desproblematizam o mundo 
e absolutizam o todopoderosismo do mercado e do sistema, optam 
pelo determinismo, porque perderam seu endereço na história.” 
Na verdade se tudo, diz freire já está deter-
minado, numa direção que dispense nossos esforços 
é inútil qualquer processo educacional que não seja 
a adequação às regras impostas e em curso. Devo, 
pois educar para a simetria às formas estabelecidas 
pelo jogo. 
Curioso, para nós da CNTE é que nem o mercado,
nem os países que exercem hegemonia acreditam com certeza
de que não poderão vir a perder a guerra, e juntam arma a arma,
controle a controle, inteligência à inteligência, espionagem à espionagem,
eles mesmos tendo a plena consciência de que a história, no frigir dos ovos,
não tem ainda um resultado definido no “Placar”.
 Que há muita criação e recriação no percurso,
e que estamos apenas no comecinho do jogo.
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Em todo o caso, neste mundo hoje impregnado de filosofias
– utilizando a analogia que Fernandez Buey utiliza com Russel, 
- que usemos das filosofias, para que possamos nos salvar delas 
e torná-las companheiras de caminhada 
para nossa luta pessoal e coletiva em favor da Vida, 
da Sabedoria, da emancipação e da autonomia. 
                                                                                                                  
 Luiz Augusto Passos
O conhecimento absoluto serve apenas para 
a dominação, para afirmar teses racistas, naturalis-
mos, biologismos deterministas que procura tomar 
partido da ideologia que legitima a falsa superiori-
dade racial e cultural do ocidente.  O conhecimento 
absoluto é ingênuo e genocida. Rubem Alves disse 
com acuidade: “as certezas estão de mãos dadas com 
as fogueiras” (Alves)
Paulo Freire referindo-se num texto à defesa de 
Frei Betto e Leonardo Boff, dizia que Deus seria inco-
erente se ao dar liberdade ao homem, o impedisse de 
usá-la. Argumento muito semelhante ao de Rousseau 
que dizia exatamente a mesma coisa, cuidado com o 
pensamento dos eclesiásticos, ouçam, mas duvidem... 
Deus não nos proíbe de pensar.
Paulo Freire, segundo Danilo Streck, vai mais 
longe, o limite do absoluto é sua criação. Se disserem 
que na história não podemos fazê-la, isso serve não a 
Deus, mas aqueles que o usam. (Streck)
Disse na introdução deste trabalho
que Marx advertia que a gente joga a filosofia
pela porta e ela entra pela janela.
P A filosofia é bela, pode se tornar mito e talismã mágico, que não é.
P A Filosofia pode ser poderosa, esse é seu risco.
P A filosofia é atraente, e pode nos seduzir.
P A filosofia é também um jogo, pode nos divertir.
P A filosofia é uma via, um caminho, pode nos ajudar a caminhar.
O sentido dela é, também, dado pelos seres humanos às coisas que os cercam. 
Somos nós que decidimos seu significado. 
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GLOSSÁRIO
Ü  APRESENTAÇÃO
Gullags: Campos de concentração ou de extermínio. 
Vagidos primais: primeiros gritos e choro um recém nascido. 
Autopoiése: capacidade humana de produzir a si mesmo. 
Historiadora: Paulo Freire diz que a vida humana não é apenas histórica, ou seja, se situa numa historia,
mas sobretudo é historiadora - faz a historia onde estiver. Não deixa nada como está. 
Ü  TEMA 1
Filosofia: é a casa dos homens e mulheres regularem sua ação transformadora com o mundo: ponto de chegada 
e ponto de partida para recriar humanidades solidárias e engajadas na libertação de todos e todas. 
Niilista: descrê de tudo; não vê sentido algum como perspectiva; aposta no não-sentido.
Pessimismo quanto a qualquer perspectiva positiva. 
Axiologia: estudo acerca dos valores na pessoa humana e em suas relações. 
Praxiologia: estudo a cerca do pensamento e ações que movem a atividade humana com outros/as no mundo. 
Hegemonia: domínio de uma proposta, uma idéia, uma cultura ou pessoa,
instituição de grupo sobre outras concorrentes.
Mesmidade: circular em vão e voltar ao mesmo. Popularmente: “trocar seis por meia dúzia”, sem avançar. 
Ü  TEMA 02
Alegoria: uma parábola cuja história ou comparação enriquece a significação. 
Xenofobia: Aversão, rejeição, perseguição ou destruição simbólica ou física de pessoas estrangeiras. 
Gonzos: Pontos fixos que funcionam como articulação de portas, portões,
ou como dobradiças permitindo o apoio e a rotação. 
Lago de Lete: Lago imaginário que na obra de Platão é lugar de passagem entre o mundo do espírito ou das 
idéias e a entrada na materialidade encarnada. Lete significa esquecimento, lavagem nas águas do lago,
afogam as lembranças do que contemplamos no mundo das idéias. 
Paidéia: Sistema educacional grego que nasce no século IX A .C., partindo da noção de incompletude
humana e a possibilidade de ajudar a construir as pessoas em diálogo com a cultura do passado,
necessidades do presente e projetos para o futuro.
Paidêntica: Uma inspiração educacional na Paidéia dos séculos primeiros (IX E VIII A.C.).
Objeto Empírico: Objeto que se possa tocar, pegar, experimentar. 
Imagem Virtual: A imagem aparente, inexistente de fato, que funciona com representação
de um objeto empírico, cuja realidade vão estar ali. 
Reminiscência: Exercício de contemplação que permite aos filósofos, segundo Platão, voltarem no tempo,
e na vida pregressa, recuperando a memória que fora “lavada”, nas águas do lago lete (Lete = esquecimento). 
Trata-se de uma dia-letsia: desocultar, relembrar as essências reais contempladas no mundo das idéias. 
Magmática: Realidade extensa material do mundo que aprisiona as almas e as essências eternas,
dando-lhes um corpo corruptível, passageiro, mortal e aprisionando-as no mundo. 
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Ü  TEMA 03
Cético: descrente, desiludido, sem esperança. Originalmente aquele que observa muito e desconfia
que se possa afirmar qualquer coisa. 
Irônico: Aquele que se faz ignorante e afirma o contrário do que diria. 
Cínicos: Do termo Kunós do grego: “cão”. Referia-se aos filósofos, como Sócrates, que não se adequavam às leis 
e costumes porque os julgava em desacordo com a natureza, agindo por isso, contra as convenções e as leis. 
Ü  TEMA 4
Distopia: Lugares em que as utopias, esperanças e sonhos funcionam às avessas, como no emblemático
livro de George Orwell: 1984 ou do mesmo Orwell: A Revolução dos Bichos.
Estoicismo: Corrente filosófica que implica em impedir todo o sofrimento, aceitando osdeseuqilíbrios
da realidade como invitáveis. Considera a ação de mudar a realidade como inadequação, pois produz anseio.
Há uma ordem moral, física e lógica no universo: sabedoria e grande é conformar-se com ela. 
Futurível: Palavra criada na idade média que aponta para  “futuro possível” e que Paulo Freire
chamou de “inédito-viável”. 
Ü  TEMA 5
Conhecimento: a filosofia pergunta sobre a origem de conhecimento, o que de fato conhecemos,
e quando nosso conhecimento é valido. 
Vontade: filósofos como Shopenhawer, Nietzsche puseram a vontade no centro da filosofia.
Todo conhecimento ou ação tinha como motor a vontade. 
Liberdade: a liberdade não é um dom da natureza. É uma dura conquista dos humanos pela cultura,
quebrando sua condição de animalidade, de determinação biológica.
 
Ü  TEMA 6
Transcendência: capacidade humana de ultrapassar os limites de sua condição biológica e de natureza
e experimentar certa condição de tempo e do espaço. A cultura e uma construção de ultrapassagem da fria 
condição de animalidade. A transcendência é experimentar das necessidades impaiosa de alargar limites.  
Heráclito de Éfeso: (480 AC) um principio vivo, o Logos, dirige o pulsar do universo,
em forma de um fluxo num vir-a-ser constante. 
Parmênides de Eléia: (515 AC) o Ser do universo é a Constância, a imutabilidade e a perfeição. 
Holocausto: massacre e genocídio pelos nazistas, realizado como “sacrifício sagrado” de judeus e negros,
como “solução final” que unificou grande parte da Europa.
Ü  TEMA 7
Fetichismo: objetos que adquirem alma e se autodeterminam como se enfeitiçados.
Materialismo: filosofia que afirma a primasia da materialidade d mundo, do sensorial,
do cargo e da economia sobre o pensamento humano. 
Idealismo: filosofia que firma a primásia dos pensares, das ideologias e do espírito na determinação
do mundo e da ordem econômica  e política. 
Reificação: processo de transformar pessoas em coisas, e de justificar a desigualdade, a
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Ü  TEMA 8
Alteridade: o alter, o outro: o que não é nosso ou pessoal na sua origem. 
Imanência: capacidade humana de reconhecer-se ancorado na terra, saido chão,
dependente das condições para manter sua vida biológica e relacional. 
Ontologia: estudo acerca da origem e o que faz o Ser, ser, existir. 
 
Ü  TEMA 9
Subjetividade: consciência da atividade que somos no mundo da palavra e do trabalho. 
Ü  TEMA 10
Narcisista: de Narciso (grego) que mirando-se na imagem espelhada de si, nas águas, buscou-se nelas,
afogando-se. Narcisimo, em Freud, busca pessoas e coisas enciumadamente como se fossem partes de si mesmo. 
Ü  TEMA 11 
Lago de Manso: Próximo a Cuiabá-MT foi construída uma hidroelétrica em forma de taipa,
com material alternativo, formando imenso logo por sobre área imemorial de sesmarias e antigos territórios 
indígenas. Hoje serve a um pseudo-ecoturismo acessível aos turistas internacionais. Estes dados estão
consignados em pesquisas cientificas pelo programa de Pós-graduação em Educação da UFMT. 
Complexidade: ponto no qual se entrecruzam muitas direções ou significados,
também chamado de multidimensionalidade ou multireferencialidade.
Silogismo: forma de organizar o pensamento com rigor em bases nem sempre verdadeiras. 
Relativismo: pôr dúvida em toda e qualquer verdade ou afirmação. 
Discrepante: pensamentos em conflito, em discordância. 
Ambigüidade: aquilo que confunde ou tem sentidos opostos ou sentido duplo. (Página 79)
Ü  TEMA 12
Branquidade: Ideologia que cria e sustenta o mito da “raça branca” desqualificando todas as outras
espressões. Peter Maclaren, faz parte do movimento abolicionista do século XXI, e convoca a que os brancos 
renunciem a branquidade, arma ideológica e cultural de estabelecer a hegemonia e todas as formas
de racismo e descriminação. 
Escolástica: Filosofia cristã medieval baseada em Aristóteles cuja acabamento é dado
por santo Tomás de Aquino (1225 – 1274). Elaborou a Teologia escolástica da Igreja Romana.
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HEGEL, Georg Wilhelm Friedrich (1770-1831): filósofo idealista, romântico,
que busca um sistema incluinte de todas as questões humanas, numa perspectiva
de um desenvolvimento em direção à liberdade. O grande legado da filosofia de Hegel
foi a lógica dialética marxista. 
MARX, Karl (1818-1883): filósofo materialista que dialoga com os economistas clássicos,
com os empiristas ingleses (Hume (1771-1776) e Locke (1632-1704) gerando uma crítica
política da sociedade capitalista que inspirará o movimento internacional operário
a assumir o protagonismo revolucionário que lhe cabe na transformação social. 
BOAVENTURA SOUZA SANTOS: sociólogo político português que tem considerado as questões
dos direitos humanos e as culturas de grupos excluídos pelo eurocentrismo e pela política neoliberal 
propondo uma globalização anti-hegemônica dos países e culturas periféricas na redefinição
da humanidade. 
ARISTÓTELES: filósofo grego do século III (384-322 AC) que avança em categorias que permitam 
compreender a mudança, o movimento da mente, a política e a ética. Investiga ainda conceitos
classificatórios dos fenômenos materiais e físicos. Fornece a base para o pensamento da filosofia
dominante: o realismo e a escolástica. Criou a lógica e a academia. 
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Apresentação
A direção da CNTE apresenta o fascículo Teoria e Prática da Comunicação
É um valioso trabalho que visa abordar dois aspectos: a nossa comunicação enquanto Sindicatos 
e Confederação e a atuação dos grandes grupos econômicos e políticos na comunicação de massa, 
para difundir seus valores e manter sua hegemonia.
O fascículo nos mostra o uso da propaganda de massa, como forma de manobra e coerção. Exemplo clássico desta atitude 
é a campanha que Hitler usou, na distante década de 1930, para convencer os alemães de que os judeus eram a causa 
dos males do mundo. Mais recentemente é só lembrar do uso e abuso, pela Globo, do debate entre Lula e Collor, no final 
da campanha presidencial de 1989.
Outra preocupação com o papel da comunicação de massa é com a cultura popular e o gosto estético. Sabemos que a 
mídia aceita cada vez mais a vulgarização e a formação de uma sociedade
sem capacidade crítica e conformada com a ordem vigente. 
É só lembrar das novelas, que a pretexto da “integração nacional”, muitas vezes, mostram uma realidade de regiões do 
norte e nordeste do País que só reforçam preconceitos e discriminações. 
O desafio é entender como as empresas de comunicação agem para difundir suas idéias e ver como nós educa-
dores e educadoras podemos responder com nossa comunicação. 
Foi por isso que pensamos este fascículo sobre o papel da comunicação deles e da nossa na disputa pela hegemonia no 
País.
Ao longo do fascículo veremos que os efeitos sociais dos meios de comunicação variam de acordo com o sistema de 
propriedade e controle.
E todos sabemos que quem paga é quem manda.
Por serem sustentados pelos interesses dos grandes grupos econômicos e políticos, os meios de comunicação con-
tribuem para a manutenção desse sistema econômico, político e social. 
Por isso, deixam de levantar questões essenciais sobre a estrutura da sociedade, levando ao conformismo e à negação 
de qualquer visão crítica. 
É nesse quadro que torna-se necessário sabermos mais sobre a comunicação.
Este fascículo afirma, repetidamente, a necessidade de criarmos nossa própria comunicação. Veremos as mais variadas 
formas de nos comunicar para fazer valer nossa visão de mundo e de sociedade. Divulgar nossa visão sem as interferên-
cias econômicas ou políticas, hoje hegemônicas, neste mundo capitalista.
Veremos como os grandes grupos de comunicação tratam as notícias, os assuntos ligados aos movimentos popula-
res, às populações carentes e à luta dos sindicatos.
E, como escrevem os autores, “Se quisermos disputar a hegemonia, do ponto de vista da comunicação, há duas 
coisas a fazer: primeiro perder as ilusões com a mídia da outra classe. Segundo, parar de choramingar e criar e for-
talecer
a nossa mídia. A mídia da nossa classe”.
Pois a comunicação sindical é uma arte especia lizada, uma comunicação diferenciada, para um público exigente.
E quem se apresenta como dirigente sindical precisa saber comunicar.
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um mosaico de mil pedras
uando falamos em comunicação de um sin dicato, logo pensamos no jornal, num bole tim ou num 
panfleto. Esta é a primeira imagem que 
nos vem à mente. Mas há muito mais 
é tão ou mais complexo quanto uma obra de arte.
Cada pedaço dessa comunicação é um ins-
trumento e é preciso sabê-lo usar de forma certa 
e na hora certa.
Um tamborim não pode ser acionado com 
sopro. Necessita de uma vara para batucá-lo. 
Também não adianta querer extrair de uma flauta 
uma bela melodia sem usar os lábios. Querer tocar 
uma flauta com a mesma vareta com a qual se 
extrai um som de um tamborim é como querer 
digitar um texto num computador com um mar-
telete pneumático.
Q
ferra mentas que são ou podem ser usadas por 
aqueles inte res sa dos em fazer uma comunicação 
diferente. Uma comunicação voltada para um 
público espe cífico, para uma classe específica.
A comunicação de um sindicato com os 
tra ba lhadores de sua base pode ser comparada 
a um mosaico composto de centenas de pedri-
nhas. Nenhuma destas pedras é o mosaico, mas 
o con junto delas, colocadas em seqüência de uma 
deter minada forma, pode dar um belíssimo resul-
tado final. Pensemos num mosaico de Portinari. 
Pois o mosaico da comunicação para trabalhadores 
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Aplicando isso à comunicação sin-
dical precisamos conhecer bem 
cada instrumento, cada pedra
do mosaico. Jornal, livro, cartilha,
carro de som, vídeo, bandeiras, pi-
chação, boletim eletrônico,
home page, blog, cartaz,
adesivo, broche,
cada um desses instrumentos
é uma pedra do grande mosaico. 
Cada um tem uma função.
 Os campos da comunicação sindical podem ser 
divididos em três grandes blocos. 
1- OS VÁRIOS TIPOS DE COMUNICAÇÃO
 Há inúmeras formas de um sindicato ou movimento 
social passar sua mensagem. Vamos dar uma olhada panorâ-
mica nos vários blocos dessa comunicação. Analisaremos 
a comunicação escrita, a via rádio e TV e a via Internet. 
Cada uma tem características próprias e é mais ou menos 
ade quada, dependendo do público e do momento.
a) A comunicação filha de Gutemberg
 A comunicação escrita é o primeiro bloco, histori-
camente conhecido pelos trabalhadores. É o campo que 
foi inventado pelo famoso Gutemberg. É o campo que foi 
potenciado enormemente, cerca de quinhentos anos atrás, 
pela invenção da famosa prensa.
 Cada uma das ferramentas deste bloco tem sua 
história e, sobretudo sua função específica. Óbvio que o 
objetivo global, no caso da comunicação sindical ou popu-
lar, é comunicar a política de um determinado movimento 
ou sindicato. Mas há diferenças grandes entre um instru-
mento e outro que precisam ser levadas em conta.
 Um panfleto distribuído para toda a população é 
bem diferente de uma cartilha que é passada seletiva mente, 
para uns 5% ou 10% de trabalhadores de uma determinada 
categoria.
 Um jornal periódico tem função totalmente diversa 
de um simples recorte de jornal, que o militante selecionou 
e fotocopiou para meia dúzia de colegas de trabalho. Cada 
cópia, passada de mão em mão para a pessoa escolhida, pode 
servir muito bem para a batalha imediata do dia-a-dia.
 Uma carta ou um e-mail enviado para a casa do 
trabalhador não substitui um livro passado por nosso ati-
vista ou diretor sindical que acompanha, regularmente, os 
professores e funcionários de uma escola.
 Simplesmente são instrumentos diferentes, embora 
façam parte da grande família das ferramentas de comu-
nicação escrita. 
b) O bloco da comunicação via rádio e TV
 Cada vez mais os sindicatos estão entrando na 
comunicação via rádio e televisão. Hoje, em pleno século 
XXI, no Brasil, o grande meio de comunicação continua 
sendo o rádio.
 Muitos sindicatos, a partir do renascimento da 
luta sindical, ao final da ditadura, passaram a investir em 
programas e até em estações próprias para divulgar suas 
propostas para os trabalhadores de suas categorias e para 
toda a sociedade. 
 Para milhões de trabalhadores é muito mais prático 
ouvir rádio do que assistir à televisão. Inúmeros trabalhos 
são feitos ouvindo rádio, centenas de operações, nas mais 
variadas profissões. 
Com a compreensão do alcance
do rádio, em nosso país,
muitos sindicatos,
sobretudo a partir da década de 90, 
começaram a investir em programas 
de rádio. Esta ferramenta
de comunicação passou a ser parti-
cularmente forte entre
os sindicatos mais atuantes: bancá-
rios, metalúrgicos e educadores. 
 Houve rádios bancárias famosas em vários Estados, 
como São Paulo, Espírito Santo, Ceará, entre outros. Mui-
tos sindicatos se juntaram e alugaram espaços em rádios 
comerciais. Basta pensar no Rio de Janeiro, onde, desde 
a década de 1990, dois grupos de sindicatos criaram seu 
programa na mesma rádio, a Bandeirantes, com horários 
e nomes diferentes: Boca Livre e Faixa Livre. 
 Vários sindicatos compram um horário em rádios 
comerciais e, em geral semanalmente, um diretor sindical 
fala para os trabalhadores da categoria que, presume-se, 
esteja escutando essas mensagens. Tirando o fato de que, 
na maioria das vezes, esse programa é relegado à última das 
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prioridades pela diretoria e que por isso acaba sendo total-
mente amador, o interessante é que há uma conscien tização 
da importância do rádio como veículo para transmitir a 
política dos sindicatos.
 Experiência cheia de ensinamentos é a do MST, que, 
diariamente consegue colocar seu programa radiofônico 
em mais de mil rádios, entre comerciais e comunitárias.
 As rádios comunitárias se expandiram grande-
mente a partir de meados da década de 1990.
Aproveitando brechas na legislação 
das telecomunicações
que foi concebida unicamente
a serviço das redes comerciais, vá-
rios sindicatos e movimentos, dire-
ta ou indiretamente, tentaram
criar sua própria rádio. 
Os donos das sesmarias do ar, ca-
pitaneados pelas Organizações Glo-
bo, ainda estão conseguindo domi-
nar e controlar votações, projetos, 
decretos
e medidas provisórias
a serviço da manutenção
de verdadeiros “latifúndios do ar”. 
c) Carro de som, variante do rádio, bem brasileira
 Um instrumento parecido com o rádio e que, em 
determinados momentos, se inter-relaciona com este, são 
os carros e caminhões de som. Estes são amplamente usados 
na comunicação sindical e, em menor escala, na popular.
 Essa ferramenta, bem latino-americana, espanta 
os sisudos dirigentes sindicais europeus, que porventura 
passam pelo Brasil, para os quais esse instrumento é algo 
de exótico; para eles, misto de pré-histórico e folclórico.
O carro de som tem tudo a ver
com nossa cultura. Desde o fato objetivo 
de um forte contingente
de gente não estar familiarizada com a 
leitura de jornais,
até a vivacidade e alegria
do contato direto com a massa
dos trabalhadores do alto
de uma kombi ou de uma caminhonete. 
 Microfone na mão, o diretor explica o an-
 Imediatamente os donos dos grandes meios de 
comu nicação trataram de silenciar essas iniciativas e con-
seguiram limitar grandemente o alcance dessa experiência 
criadora dos trabalhadores.
 Usaram, e estão usando, a cada dia, a legislação a 
seu favor bem como todo o aparato de repressão para im-
pedir que os trabalhadores tenham acesso a este tremendo 
instrumento de comunicação. 
 Através de seus canais de televisão, seus jornais e 
suas rádios, fazem um combate permanente a toda medida 
que vise à democratização das comunicações. Este fato 
só confirma a importância das ondas do rádio para uma 
possível ferramenta de comunicação dos trabalhadores.
damento de uma negociação, ao mesmo tempo em que dá 
um alô ao colega que chegou atrasado ou aponta o chefe 
sem vergonha, que costuma assediar as meninas na hora 
do expediente. 
 O carro de som pode ser usado unicamente pelo 
dirigente sindical ou do movimento, ou pode servir para 
abrir o microfone para os trabalhadores que quiserem dar 
sua opinião, passar sua mensagem. Certamente, é um ins-
trumento mais vivo do que, como acontece em muitos países 
da Europa, enviar um fax ou um e-mail para o conselho 
da fábrica, legalmente reconhecido, com a orientação de 
realizar x horas de greve durante o primeiro semestre do 
ano.
 O nosso carro de som é um poderoso instrumento 
de comunicação. Um instrumento de veiculação das idéias 
de um sindicato.
 A importância de um carro de som, por exemplo, 
durante uma ocupação de um prédio do Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária (Incra) pelo Movimento 
dos Sem-Terra (MST) é determinante. 
 Nesta ocupação, não há panfletos nem cartazes. 
Não há outdoors nem pichações. Nem cartilhas nem livros. 
Há a politização feita oralmente pelo MST e repetida, boca 
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DO DIA A DIA
 Nossa comunicação, enquanto profissionais da 
educação, precisa falar da nossa vida profissional e dos 
problemas gerais da educação no nosso país.
 Precisa falar das condições nas quais trabalhamos, 
da situação das estruturas nas quais atuamos, de suas 
falhas e suas necessidades e, ao mesmo tempo, falar de 
nossos problemas reais.
 Falar da violência que atinge toda a sociedade, mas 
falar especificamente da que existe nas nossas escolas e 
de sua relação com as drogas. 
Nossa comunicação
a boca, pelos militantes e pelos trabalhadores comuns. 
 Um dia de ocupação de um prédio do Incra ou 
da DRT pode se transformar num curso de formação para 
milhares de trabalhadores, através do carro de som. O dia 
todo ele tocará as músicas sobre a realidade e a luta dos 
sem-terra, do compositor de Rondônia, Chico Pinto.
 Nessas músicas, as palavras de ordem do MST - 
“Ocupar, resistir, produzir” – serão repetidas pelo menos 
cinco ou seis vezes em cada música até todo mundo ter 
aprendido a música de cor e com ela reafirmar as palavras 
centrais da sua luta.
d) O bloco da internet
e suas novas aplicações a cada dia
 Para a comunicação sindical enfrentar com sucesso 
a disputa da hegemonia, é necessário não se contentar 
com o uso de jornais e panfletos, nem com programas de 
rádio e nem com eventuais carros de som.
 É preciso usar todas as armas. E uma arma muito 
poderosa, hoje em dia, é a internet. Desde a década de 1990 
os computadores começaram a ser usados por vários sindi-
catos. No começo, timidamente, mas, aos poucos a internet 
invadiu a comunicação de muitos sindicatos. No Rio de 
Janeiro, a imprensa da Central Única dos Trabalhadores 
(CUT), no começo dos anos 1990, implantou o primeiro 
boletim eletrônico diário. Aos poucos, boletins, mesmo 
que esporá dicos, home pages, portais e mais recentemente, 
blogs e as mais variadas formas de comunicação eletrônica 
ocuparam espaços cada dia maiores na comunicação sin-
dical.
A internet, hoje,
além de um suporte
para o conjunto
da comunicação sindical,
é um instrumento autônomo.
O que ela oferece
é essencial para viabilizar
todos os instrumentos
de comunicação de um sindicato.
É o instrumento mais barato
e mais ágil.
Tudo pode ser divulgado, comunicado 
“em tempo real”,
como se diz, hoje. 
2 – UMA COMUNICAÇÃO PARA A LUTA
tem que dar conta
do desafio de falar
para os profissionais da educação
e para os pais e mães
dos nossos alunos
e com toda a sociedade. Precisa-
mos falar
dos salários de miséria
que recebemos.
Mostrar para toda a população
que para ter uma remuneração
que dê para viver,
precisamos pipocar
de um trabalho para outro, che-
gando a ter
até três empregos.
 E como fazer isso tudo? Com uma boa 
comuni cação. Com uma comunicação que comuni-
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que, que use todas as ferramentas disponíveis, do boletim 
ao carro de som, do jornal ao cartaz, à internet. 
 Só assim poderemos mostrar que as mudanças que 
se impõem a nosso País passam pela educação que nós damos 
a centenas de milhares de alunos e alunas que passam pela 
gente.
Só assim, poderemos
mostrar as mudanças es-
truturais e culturais
que são necessárias
para se chegar a ter
um outro Brasil,
um país justo e solidário.

































As muralhas da linguagem
T odo mundo sabe que para comunicar é preci-so falar ou escrever. É verdade que existem ser uma parede, um muro ou uma verdadeira muralha para impedir a entrada de quem quer 
que seja. Pa ra impedir a compreensão da nossa 
mensagem. 
 É por isso que, antes de qualquer outra 
consideração sobre a importância ou a centrali-
dade da comunicação, vamos nos debruçar sobre 
o tipo de linguagem que precisamos usar para 
uma comunicação que comunique. Uma comu-
ni ca ção que não seja uma muralha para impedir 
a compreensão do que nós queremos comunicar. 
outras formas de linguagem, como a linguagem 
corporal, a do teatro, a da música e outras mais. 
Mas, no dia-a-dia, a forma de linguagem mais 
co nhe cida se concretiza em palavras, faladas ou 
escritas. As palavras são as portas de entrada da 
nossa comunicação.
 Sim, podem ser portas. Mas, uma porta 
pode estar aberta ou trancada. Pior ainda, as 
pa lavras, mais do que portas trancadas podem 
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Se, por exemplo, queremos comu-
nicar a idéia
de que os trabalhadores
e as trabalhadoras da educação,
no Brasil, têm uma remuneração 




o que se quer comunicar. 
 Sem isso, a idéia que gostaríamos de passar para 
a sociedade sobre nossa baixa remuneração, simplesmente 
não passará. Nossa comunicação será inexistente. Nula. 
Nossa linguagem, ao invés de uma porta, será uma muralha.
1 - O QUE É UMA MURALHA
 Ao falar em muralha, alguns já pensam na milenar 
Muralha da China. Para nós, no Brasil, falar em muralhas 
é falar em barragens, em represas. É falar na represa de 
Itaipu. Ali temos nossa maior muralha. Na nossa história, 
não se precisou construir muralhas em volta de cidades 
medievais como Lucca ou Pisa, na Itália, ou a Avignon 
dos Papas, na França. Também não tivemos as trincheiras 
da linha Maginot e nem a muralha de cimento e de aço 
da Normandia, para inutilmente tentar impedir a invasão 
anglo-americana em junho de 1944. 
 De nada adiantou aquela muralha, protegida por 
milhares de canhões e metralhadoras do mais poderoso 
exército da história, até aqueles dias. Aquela barreira que 
parecia invencível, intransponível, inexpugnável, como 
garantia Hitler. Mas, ao contrário, ela foi superada. 
a) A grande muralha: a pouca escolaridade
 Com as muralhas da linguagem não acontece o 
mesmo que com a muralha alemã, na Normandia. Estas 
são realmente insuperáveis, invencíveis e intransponíveis. 
É tão impossível superá-las quanto é impossível para uma 
pessoa com escolaridade baixa, entender esta série de “in”. 
Quais são, então, estas muralhas? Como elas nascem? Por 
que é tão difícil derrubá-las? 
 Vamos pensar na nossa muralha, bem brasileira, a 
muralha de Itaipu. Esta barreira de milhões e milhões de 
sacos de cimento é superável? Depende para quem. Para 
os humanos, sim. Há elevadores de todo tipo para subir 
seus paredões. Mas, os antigos moradores das águas do Rio 
Iguaçu, os peixes, não conseguem de jeito nenhum subir 
o rio até a nascente. 
 Por quê? A muralha. As barragens de Itaipu, 
Tu curuí, Paulo Afonso e tantas outras estão impedindo 
as mães-peixe de subir rio acima. Elas chegam embaixo 
daquelas mons truosas muralhas e tentam inutilmente 
subir. Alguns peixes mais cabeçudos tentam pular e che-
gar lá em cima. Mas o esforço é inútil. Só dão cabeçadas 
naquelas paredes.
É isto que é uma muralha.
Uma barreira impossível
de ser transposta.
Uma barreira que impede
de chegar lá em cima,
do outro lado.
 Há várias muralhas no caminho do 
rio que o peixe-humano percorre até a compreensão da 
linguagem. A Itai pu, a maior de todas, é a barreira da es-
colaridade. Vimos, até aqui, que com a pobreza da nossa 
educação, milhões e milhões nunca vão saber o que sig-
nifica a palavra intrans ponível. Nem mesmo insuperável. 
Pior, até otimista vira problema.
 A pouca escolaridade é a grande muralha. A grande 
barreira. A grande barragem para nossos homens-dourado e 
nossas mulheres-pintada. Esta é a Itaipu da comu nicação. 
Ao se escutar um discurso, faz-se esforço para entender. 
Mesmo, às vezes, com certa dificuldade. Igual aos pintados 
e aos dourados. Mas se a linguagem, ao invés de facilitar, 
complica, aí fica impossível qualquer comunicação. Se a 
linguagem for uma muralha, uma Itaipu, o nosso peixe 
não vai subir lá em cima. 
 No rio da comunicação, também há muitas mura-
lhas. O peixe-humano tem que enfrentar várias barragens, 
vários obstáculos para chegar à compreensão de um texto 
ou de uma fala.
 Há várias barragens que dificultam a compreensão 
de um discurso, ou de um texto. A maior delas, aquela 
de Itaipu, é a da escolaridade insuficiente, deficiente ou 
falha. 
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A pobreza, o abandono, o descaso,
o desinteresse pela educação
que o poder público, até hoje, dis-
pensou aos filhos e filhas, netos e 
netas, bisnetos
e bisnetas da senzala criaram uma 
enorme muralha.
Esta é suficiente para impedir
que 80% da população compreen-
da o significado
das palavras compreensível, in-
transponível ou insuperável
ou a simples palavra otimista.
 Nossos ouvintes ou leitores saberiam ler e entender 
um discurso ou um texto. Se fosse claro e direto. Se fosse 
falado, ou escrito, com palavras comuns, que todos conhe-
cessem. E se as frases fossem claras, nítidas. Haveria alguma 
dificuldade, como as têm os dourados, ao subir corredeiras 
e quedas d’água. Mas daria. Porém, o que acontece é que a 
linguagem escrita ou falada pode se tornar um empecilho 
total à sua compreensão. Em vez de uma porta que se abre, 
passa a ser uma muralha que se coloca no meio para fechar 
o caminho.
 Para os 5% que não têm problema em compreen-
der qualquer raciocínio, este problema não existe. Acham 
normal que todo mundo saiba ler um jornal, uma revista ou 
um livro. Acham normal que todo mundo saiba consultar 
um dicionário, para, eventualmente, ver o que significa 
inveterado, ou inexpugnável.
 Pois não é normal. Há uma muralha entre um dicio-
ná rio e a maioria que nunca consultou ou con sultará um 
dicionário. Uma grande muralha. Itaipu está aí na frente. 
E os peixes não mais sobem para desovar lá em cima.
 
b) A segunda grande muralha: o intelectualês
 
 O intelectualês não significa nenhuma exclusão 
para quem o domina. Ele é a total exclusão de quem não é 
do meio. Quem não é do grupo, da “patota”. É exatamente 
quem tem pouca escolaridade. É a inclusão somente de 
quem possui uma alta escolaridade. Obviamente, desta 
inclusão reduzidíssima decorrem as exclusões dos outros. 
A exclusão dos que não possuem esta mesma qualificação. 
 Quem o usa, a menos que esteja falando entre 
seus pares, exclui milhões de outros que não pertencem 
ao seleto grupo de quem sabe, de quem fala, ou de quem 
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lê uma linguagem de poucos.
Uma linguagem típica
Folha de S. Paulo anunciava que, no Brasil, 5,8 milhões 
de pessoas possuíam curso superior. A diferença de cifras 
de uma estatística para outra não faz diferença. Nos dois 
casos, trata-se de menos de 5% da população. Ou seja, 
menos de 5% da população têm capacidade de entender 
uma linguagem mais elaborada, no caso, a que nós cha-
mamos impropriamente de intelectualês. Não é nenhuma 
linguagem típica de intelectual. É, simplesmente, a maneira 
de falar de quem terminou o terceiro grau de escolaridade. 
Poderíamos dizer, terceirograuês. Palavra horrível! 
c) O abismo comunicacional:
ter ou não ter feito o terceiro grau
 A linguagem de quem tem uma alta escolaridade, 
na maioria dos casos, se transforma numa barreira altíssima, 
impossível de ser superada por quem não tem escolaridade 
nenhuma, ou mal terminou seus oito anos básicos. Na escala 
das grandes muralhas, podemos dizer que esta é a segunda em 
tamanho. Em nocividade. Ou seja, exclui uns 95% das pessoas. 
Nada menos!
 A primeira barreira, já vimos, é a barreira da baixa 
escolaridade que bloqueia mais de 70% da nossa população. A 
segunda é esta: a linguagem dos que têm uma alta escolaridade. 
 Vamos olhar mais de perto a muralha da linguagem 
própria de quem terminou uma faculdade: o que passaremos 
a chamar de intelectualês. Ouvir um intelectual falar é como 
um som de uma flauta para alguns ouvidos. Termos precisos, 
conceitos exatos, idéias riquíssimas. Isto para ouvidos acos-
tumados a tudo isso. Isso não só é legítimo, como muito útil 
e muitas vezes necessário. 
Mas, não dá para esquecer
de quem estudou por longos anos, 
que nós chamamos, por simplificação,
de intelectualês, é uma barreira
que exclui e humilha
quem não é daquela família.
Quem não é da mesma turma.
Quem não é do ramo. 
 O intelectualês é a linguagem de 
quem estudou seus 12, 15, 20 anos ou mais. 
O problema não é alguém estudar 15, ou 20anos. Isto é 
ótimo. O ideal é que uma sociedade ofereça possibilidades 
para todos os seus membros poderem escolher seu futuro. 
Poderem ter condições de escolher o que e durante quanto 
tempo cada um vai estudar. Se essas condições se realizas-
sem, não haveria problema lingüístico nenhum com o que 
nós apelidamos de intelectualês: uma linguagem feita de 
termos bem elaborados, apropriados, ricos de significado. 
 Seria ideal que todos os brasileiros e todas as 
brasileiras pudessem fazer sua faculdade preferida. Não 
simplesmente estudar o que gostassem, mas, sobretudo, 
depois, achar um emprego decente.
 Em dezembro de 2003, dados da Pesquisa Nacional 
por Amostras de Domicílio (PNAD), publicados pelo Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), nos diziam 
que no Brasil havia exatamente 6.536.482 pessoas com 15 
ou mais anos de estudos formais. Ou seja, com diploma de 
terceiro grau. As estatísticas podem ter mudado um pouco, 
mas o principal continua o mesmo. 
O Brasil, pelas avaliações internacionais, continua 
na rabeira em qualquer avaliação de de-
sempenho escolar.
No começo de dezembro de 2007, ava-
liações do Programa Internacional para 
Avaliação de Alunos (PISA)
davam ao país um dos últimos lugares
em matemática, física e leitura,
entre 57 países analisados. 
 Nos mesmos dias do estudo do PNAD, a 
que muitos milhões
imploram, suplicam para tradu-
zir palavras 
como indecifrável,
práxis, ou exeqüível. 
 Há algum crime nisso em usar estas pala-
vras? Nenhum, se o objetivo de uma pessoa intelectualizada for 
falar com seus pares. Não há o mínimo problema em falar uma 
lingua gem com plicada, ou especializada, com quem possui, 
como se fos se um carimbo na testa, o selo da garantia de que 
irá entender. Um filósofo falar de filosofia para filósofos é uma 
beleza. Todo mundo entende. Todos se entendem entre si. 
 Já, falar de Kant, Hegel, Descartes, ou Platão para 
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engenheiros, complica bastante. E como conseguir falar da 
filosofia da práxis de Marx para as mães de um posto de 
saúde de São João de Meriti, na periferia do Rio de Janeiro, 
ou do bairro do João Paulo, em São Luiz do Maranhão? 
Como explicar os meandros da dialética para uns diretores 
de um sindicato de trabalhadores têxteis, lá no interior de 
Minas? 
Zé povinho não entende o intelectualês
 Uma coisa é falar para poucos milhões de bra-
sileiros que têm acima de 15 anos de banco de escola e 
outra, to tal mente diferente, é falar ou, pior ainda, escrever 
para quem tem quatro ou cinco anos de escola, somente. Às 
vezes menos.
 Não é nenhum crime falar numa linguagem pró-
pria de especialistas. Uma linguagem de quem possui seu 
diploma universitário, ou já terminou seu mestrado, ou seu 
douto rado. É só saber onde se pode e onde não se pode 
falar.
 Se uma pessoa com muitos anos de bancos de es-
cola não precisa, naquele momento, se comunicar com um 
pú blico de escolaridade menor do que a dela, o problema 
não existe. Cada um fala ou escreve do jeito que quiser. 
Mas, se o intelectual precisa,
tual mais dinâmica acaba aprendendo uma nova língua. 
Ótima coisa! É só admitir e saber administrar. Quem fala 
inglês, português, alemão e italiano está de parabéns. Só não 
pode trocar as bolas, misturar os canais. Falar em inglês com 
quem não sabe inglês, ou em português com um ita liano, ou 
com um ale mão que não conheça a língua de Camões, será 
certamente um caos. 
 O mesmo acontece com uma fala que mistura a 
lin guagem dos mortais, daqui da terra, com dezenas de 
termos de outros planetas. Palavras em economês, juri-
diquês, psicologuês, informatiquês e mais dez “ês”. Este 
tipo de linguagem é uma muralha que impede qualquer 
comu nicação.
 A linguagem intelectualizada é incompreensível 
para a imensa maioria dos mortais que não são nem dou-
tores, nem mestres, nem bacharéis. Aliás, que só sabem 
que doutor é doutor, aquele que diz se vai precisar tomar 
uma aspirina ou um antibiótico.
Mas além dos doutores-médicos, existem 
é o intelectualês, ou melhor, o doutorês.
 
1 - Um artigo para cem
ou uma cartilha para cem mil?
 
 No começo de maio de 2000, o Movimento dos 
Traba lha dores Sem Terra desencadeou em todo o País uma 
série de ocupações em prédios do Incra, ou do Ministério do 
Desen volvimento Agrário. Queriam, simplesmente, a liberação 
de verbas para o plantio nos assentamentos que já existiam, 
pois a época da semeadura estava passando. 
quer, necessita se comunicar
com “a massa”, o povo, o “Zé povi-
nho”, então o problema existe.
Existe porque há um fosso educacio-
nal tremendo entre os dois pólos.
Como se diz, em linguagem
de escola de comunicação,
entre o emissor e o receptor.
 A linguagem de qualquer pessoa que es-
tudou anos e anos se modifica, se diversifica, se enriquece a 
cada dia. Rapidamente, o filho que saiu do interior, para vir 
estudar na capital, tem dificuldade de se fazer entender por 
sua mãe, sua tia, sem falar da avó. E os amigos de infância 
que fica ram lá no interiorzão de Minas Gerais, ou de Mato 
Grosso? 
d) Dificuldades com a linguagem
são um fato objetivo
 Muitos intelectuais de esquerda têm dificuldade 
de admitir este fato. Como se admitir este fato fosse uma 
traição a não se sabe o quê. Fosse quase uma ofensa. Mas a 
realidade é simples. Quem estudou e tem uma vida intelec-
outros doutores.
Os primeiros falam mediquês, 
linguagem de médicos, enfermeiros
e estudantes de medicina.
Os segundos falam doutorês:
a linguagem dos doutores.
Os doutores não dos hospitais,
mas da academia: engenheiros, 
historiadores, geógrafos, matemáticos, 
psicólogos, antropólogos, sociólogos, 
politicólogos e muito outros ólogos.
 Analisemos dois exemplos claríssimos do que 
Teoria e Prática da Comunicação Sindical •  19
 A santíssima trindade da mídia, representante 
dos interesses do empresariado Veja, Folha de S.Paulo e 
Rede Globo desfecha um ataque, que tinha todos os ares 
de combinado, contra o MST. para colocar a opinião pú-
blica contra os sem-terra. O essencial era transformá-los 
em criminosos, violentos, usurpadores das terras alheias. 
Mostrar que eram falsos sem-terra. 
 Para obter esse resultado, era preciso mentir, ou 
melhor, omitir. Omitir, sobretudo, que a campanha do MST 
de ocupar prédios do Incra tinha o único objetivo de forçar o 
governo a cumprir o que ele tinha assinado desde fevereiro. 
Sim, o governo FHC tinha firmado um acordo oficial com o 
MST, comprometendo-se a financiar as sementes para o plan-
tio dos vários assentamentos. A semente tem uma birra. Se 
não for plantada na época certa, torna-se totalmente inútil. 
Não serve mais para o plantio. Se passou da hora, nem pode 
ser comida, pois foi tratada com produtos químicos.
 Passou fevereiro, março, e abril estava-se esgo-
tando. Nada de o governo soltar as sementes. No fim de 
março, o MST até tentou uma cartada final: chamou uma 
reunião entre governo e sem-terra, com a mediação da 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB). Tudo 
foi acertado. O governo, da boca pra fora, se comprometeu 
com a liberação da verba para as sementes imediatamente. 
Passou-se abril e nada de verbas. No dia 2 de maio, o MST, 
no Brasil todo, ocupou prédios do Incra.
 O ataque da santíssima trindade de mídia do sistema 
vigente não tardou. Faltava um fato e agora o fato estava 
ali, bem na frente. No Paraná, o governador Jaime Lerner 
representante das forças mais reacionárias do Estado, manda 
a polícia bloquear o caminho dos sem-terra rumo a Curitiba. 
A polícia militar do Paraná, treinada em Israel para controlar 
movimentos de contestação, ocupa a BR 117, espanca homens 
e mulheres e crianças e mata o sem-terra Antônio Tavares. 
As cenas de violência desta ação que matou o 15º sem-terra 
no governo Jaime Lerner, são impressionantes. Cavalos pi-
sando em corpos deitados na beira da estrada, tiros de fuzil, 
revólver e golpes de cassetetes. Sangue jorrando das feridas 
daquela multidão de gente pobre. 
a) Globo, Folha e Veja não dormem no ponto 
 
 À noite, a TV Globo mostra no seu Jornal Nacional a 
cena da violência policial contra o MST. O objetivo evidente 
não era atacar a violência da polícia do Paraná e, sim, criar 
pânico no país. Criar pavor aos sem-terra e o ódio ao MST 
desordeiro. A Folha de S.Paulo, representante do bloco neoli-
beral centralizado naquele Estado, no sábado, dia 13 de maio, 
começa seu ataque: “Paulistanos são contra invasões. 70% 
rejeitam ações em terras e prédios (...)”. No domingo, o ataque 
da Folha baixou aos níveis mais vergonhosos do jornalismo 
do país. Para indispor o Brasil contra os sem-terra, o jornal 
paulista usa sete páginas inteiras atacando o MST.
É o vale tudo na batalha
para manter a burguesia brasileira
a salvo de qualquer projeto de mudan-
ça.
A Folha condena o MST como
um bando de corruptos quaisquer.
A manchete diz tudo:
“MST desvia verbas
da reforma agrária”. 
 
Mas o forte da ofensiva contra o MST vem da revis ta Veja, 
em 10 de maio. O número 1648 da maior revista de infor-
mação política do Brasil, estampa sua manchete: “A Tática 
da Baderna. O MST usa o pretexto da reforma agrá ria para 
pregar a revolução socialista”.
 A Globo já havia mostrado, no seu Fantástico, as 
ce nas de violência da PM do Paraná na beira da BR 117. 
Para quem já apoiava o MST, independentemente dos planos 
da Globo, as imagens aumentavam a convicção da necessi-
dade de se realizar a Reforma Agrária, no Brasil. Mas, para 
a maioria da população, o efeito esperado pela Globo era 
o de refor çar o me do e o ódio aos sem-terra. Afinal, eles 
foram tratados dura mente pela polícia, sim, mas de quem 
é a culpa? Quem inven tou de marchar sobre Curitiba para 
invadir prédios pú blicos? Quem quebrou a legalidade? A 
resposta é sempre a mesma: O MST. Este é o bicho-papão. 
Este é o problema. Refor çar o medo, o pavor, o terror do 
MST. E a necessidade de repressão. 
 O objetivo, não explicitado, da Folha, do jornal 
O Glo bo, da Rede Globo e da Veja era, ao se deter sobre 
as ima gens, mostrar aquelas cenas que, à primeira vista, 
pode riam parecer simpáticas ao MST, com uma finalidade 
cla ríssima. Só a santa ingenuidade de quem acredita na 
impar cialidade da mídia pode acreditar nessas histori-
nhas. Mostrar aquela violência toda da polícia e não 
re pe tir que os sem-terra nada mais queriam do que as 
sementes pro metidas é estelionato comunicacional. 
Esse era o quadro naquele começo
de maio de 2000. Assim agiu a mídia
a serviço da classe que é dona de todos 
os meios de comunicação do país. 
Pois aquela era exatamente
uma ocasião excelente para dialogar
com milhões de pessoas sobre como Veja 
+ Folha + Globo + Planalto controlam
a comunicação no nosso país.
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 Mostrar como a manipulam etc., etc. Para os que 
querem construir uma contra-hegemonia, tinha aparecido 
uma chance de ouro de colocar mais uma pedra nessa dis-
puta com a outra classe. De disputar a cabeça, o coração, 
a alma de milhares, quem sabe milhões. 
 Em Cuiabá, no coração do Brasil, um mestre uni-
ver sitário que estava para se tornar doutor, resolveu colher 
esta ocasião. Roberto Boaventura da Silva Sá ficou revoltado 
com a manipulação da mídia, especialmente com a revista 
Veja. Em maio de 2000, ele começou a elaborar uma aná-
lise do fato e de suas implicações. Meses depois, publicou 
um belíssimo trabalho onde disseca o papel da mídia, no 
caso específico, o papel da Veja, no controle da opinião 
pública. O artigo saiu publicado na revista dos docentes 
universitários da Universidade Federal do Matogrosso. A 
tiragem de dois mil exemplares atendia ao público usual 
da revista. 
b) Um exemplo típico de Intelectualês
 O doutorando Roberto Boaventura estava satisfeito 
com o resultado do seu esforço. O artigo estava pronto, 
impresso, circulando. Estava muito bom de conteúdo. Mas 
a satisfação dele teve vida curta. Ao mostrar para amigos o 
artigo da revista universitária, foi-lhe feita uma sugestão, 
quase um desafio: “Vamos fazer circular esse texto entre 50 
ou 100 mil pessoas?”.
 Era preciso espalhar aquele belíssimo texto aos quatro 
ventos. Era preciso. Era possível. Mas sob uma condição: que fos-
se reescrito. O espanto do futuro doutor foi enorme. Como é pos-
sível? O artigo dele precisaria ser refeito, ser escrito novamente? 
 Não havia nada de errado no artigo. Não se tratava 
de nenhuma censura. Só um pequeno grande detalhe. Estava 
escrito para ser lido por umas 150 pessoas de Cuiabá. Esta-
va com um bloqueio. Os normais não podiam chegar perto 
daquele texto. Estava lacrado. Impossível de abrir. O artigo, 
simplesmente, não estava escrito em português. Estava re-
digido em doutorês.
 O céu do quase doutor Roberto caiu. Que vulgari dade! 
Que prepotência! Como doutorês? Que neologismo idiota é 
esse? Após muitas conversas, Roberto e seus amigos concor-
daram com o fato de que o texto podia ser traduzido para 
o português. O texto inicial, então, foi ajeitado, ade quado, 
retocado. Traduzido. Após a tradução pronta, este voltou para 
a mão do autor legítimo: Roberto Boaventura. Ele o analisou, 
concertou vários excessos. Corrigiu vários erros de tradução e 
bateu pé sobre alguns termos. Final mente chegou-se a uma 
conclusão. O texto do velho artigo da Revista da Adufmat 
estava ali: reformado, explicado e, como diria um doutor, 
substancialmente idêntico.
 Só havia uma diferença com o original: agora dava 
para milhares de ativistas, militantes, estudantes e interes-
sados no assunto conseguir ler. Lerem, chegarem até o fim e 
entenderem. 
O fato é simples.
O artigo acadêmico original
– ótimo para seu público específico –
tinha sido feito para um punhado
de doutores ou doutorandos,
mestres ou mestrandos.
A lógica estava certíssima:
um artigo acadêmico para acadêmicos. 
 O novo, em formato de cartilha, com nova rou-
pagem e, sobretudo nova linguagem, tinha sido pensado 
para centenas de milhares de leitores. Dois mundos, duas 
línguas. O português e o doutorês ou academiquês. 
 Vamos destacar, na apresentação original do artigo 
de Roberto Boaventura, algumas frases que são uma ver-
dadeira barreira para a imensidão de leitores que não são 
doutorandos na ECA/USP. Uma barreira, uma barragem. A 
famosa muralha da linguagem. 
c) Metonímia, polissemia, dicotomia
e bombardeio processual
 Se estas frases tivessem sido deixadas, tais como 
eram, logo na abertura da cartilha, com certeza teriam feito 
95% dos possíveis leitores desistir de continuar a leitura. 
Quem teria coragem de enfrentar
um texto com expressões como
“ato metonímico de estudo?” 
Dos que, um dia nos bancos escolares, 
viram o que é metonímia,
quantos têm paciência de lembrar
o que pode vir a ser um
“ato metonímico de estudo?” 
 Para que usar a palavra metonímia para dizer parte 
de um todo? Metonímia pode ser mais simpática, ou mais 
útil, admitamos. Mas, para quantos? E por ficar no campo 
da língua grega, quem já viu e sabe reconhecer, hoje, o 
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que vem a ser a polissemia dos signos envolvidos? Dos 190 
e tantos milhões de brasileiros e brasileiras, quantos já 
ouvi ram as palavras metonímia e polissemia? É essa que é 
a muralha da linguagem acadêmica. 
 Mas vamos ler estas frases escritas na introdução que 
o professor Boaventura propunha como novo texto, ela borado 
a partir do antigo artigo, para ser transformado em cartilha.
Frase 1 – Com a instauração do projeto neoliberal no Brasil 
(...) muitos acadêmicos vêm apregoando, sem reflexões, 
a quebra dos paradigmas, substituídos, por alguns, pela 
inusitada vertente da afetuosidade, ou por outras esferas 
fugidias do real concreto.
Frase 2 – Como essa dicotomia é esvaziada de conteúdo, 
colocamo-nos da condição de um dos incômodos e, parado-
xalmente, incomodados, mas com a presente exclusão social 
imposta à maioria do povo brasileiro, para refletir sobre a 
atuação de um dos veículos da mídia nacional.
Frase 3 – ”A escolha dessa edição pode ser vista como ato 
metonímico de estudo. Tomamos um exemplo por tanto 
outros. Se optássemos por qualquer edição de um dos tele-
jornais daquele dia, ou edições de jornais do dia seguinte, 
(...) teríamos a mesma possibilidade de leitura.
Frase 4 – Ao comentar essa edição da Veja, pensamos 
estar abrangendo a postura também dos demais veículos. 
Postura que não é localizada, nem temporalizada. É cons-
tante. O bombardeio é processual. O MST é mera síntese dos 
movimentos populares, posto ser o mais organizado e o de 
maior inserção social. Daí, a fúria da mídia ser explícita.
 Há, nesta seqüência de apenas quatro frases, 
de zenas de palavras absolutamente inacessíveis para a 
imensa maioria do povo brasileiro. Seria inútil publicar 
aquele artigo acadêmico em cartilha para ser lida por cem, 
ou du zentas mil pessoas. 
Não adiantaria ilustrar a cartilha, 
fazer uma linda capa,
distribuí-la de graça.
O problema era um só:
estava escrita em grego,
ou em chinês.
E o povo brasileiro não fala
e não lê nem grego, nem chinês. 
A muralha estava ali,
em todo o seu esplendor! 
 Na cartilha, planejada para atingir cem mil leitores, 
estas frases foram traduzidas, ou simplesmente eliminadas, 
pois não fariam falta nenhuma aos cem mil leitores sonhados.
d) Pensar num público de cem mil e não de cem
 Tomemos como exemplos as duas últimas frases e 
vejamos como acabaram ficando na cartilha final. Esta cartilha, 
escrita em português e não em chinês, foi reproduzida por 
vários sindicatos e movimentos e atingiu bem mais do que os 
cem mil leitores esperados.
 A frase 3 ficou assim. Vejamos o que sobrou do tal 
ato metonímico.
 “Mas ao escolher apenas Veja para esta análise não 
significa que os outros meios e veículos de comunicação tenham 
agido de maneira diferente perante o ocorrido. Os telejornais 
do mesmo dia (...) apresentaram ao público a mesma visão”.
 A frase 4 estava cheia de barreiras a serem supera das 
pelos cem mil leitores. Elas foram assim removidas.
 “Assim, ao comentar a edição de Veja, pensamos estar 
abrangendo a postura ideológica também dos demais meios 
de comunicação. Postura que não é localizada naquele fato e 
naquele momento. Na verdade, o bombardeio é constante e vem 
de longe; afinal, o MST é o mais organizado dos movimentos 
civis e o de maior inserção social. Daí, a fúria dos meios de 
comunicação ser tão escancarada”.
Não é tão automático e simples traduzir a 
frase acadêmica: “Postura que não é 
localizada,
nem temporalizada. É constante.
O bombardeio é processual”.
A palavra temporalizada
é uma barreira e tanto.
Mas não é nada, frente à frase se-
guinte que nos fala
de um bombardeio processual. 
 Quem conhece o novo tipo de bombardeio, o bom-
bardeio processual? Se Bush o tivesse conhecido, certamente 
o teria usado, em março de 2003, para acabar com a cria do 
seu pai, o terrível Saddam Hussein. Mas Bush não tinha lido 
o artigo da revista da Adufmat. Não tivera acesso a esta 
nova descoberta da indústria bélica brasileira: o bombardeio 
processual. E, assim, não conseguiu, até aquele momen-
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to, com todas as suas armas, acabar com seu ex-par ceiro 
iraquia no, mesmo com noites e noites de apavorantes 
bombardeios.
 A palavra processo e sua variante, processual, são 
totalmente legítimas. Mas depende para quem se está fa-
lando. Nem 95% dos brasileiros, nem o Sr. Bush, provavel-
mente, saberiam explicar que diabo de novo bombardeio é 
esse tal de bombardeio processual.
desta vez, o dito editorial caiu na mão de alguém que não 
era o típico leitor da Folha.
 Este editorial caiu nas mãos de um estudante da 
Escola Técnica Estadual do Rio de Janeiro. Aluno do 1º ano do 
curso de telecomunicações, Augusto chegou à escola técnica 
após um ensino fundamental, feito igualzinho a milhões e 
milhões de brasileirinhos. Lá, num colégio de periferia, de 
onde não se sai pronto para ler um editorial da Folha e nem 
de nenhum outro jornal. Mas, muito, muito esforçado, Augus-
to, aos 35 anos, está lá, disposto a estudar com afinco para 
superar os obstáculos, frutos da sua escolarização precária. 
Só que Augusto não entendeu quase nada daquele editorial 
que o professor de português passou na aula para os alunos 
analisarem. 
 O professor de língua portuguesa da escola onde 
Augusto estuda é um bom professor. Atualizado, antenado 
na política nacional, preocupado com os alunos. E, tem mais, 
lê jornal, coisa que não é tão comum, mesmo entre mestres. 
Ele fotocopiou o artigo da Folha e o passou para os alunos 
lerem e fazerem um trabalho sobre o mesmo. Ótima iniciativa 
a ser seguida por todo professor. Até aqui, tudo ótimo.
O problema é que o artigo do V. Torres
estava escrito na mesma linguagem
da apresentação inicial
da revista da Adufmat.
O mesmo intelectualês.
A mesma linguagem que Augusto
e milhões e milhões de Augustos
não entendem. 
 Para o editorial da Folha, tudo bem. Ele é escrito 
para quem tem raízes na casa grande. Para quem sabe o que 
é sebas tia nis mo, reacionarismo, caritativo e acaudilhado. 
Os outros, não existem. Aliás, não têm de ler a Folha, não 
é um jornal para eles.
O problema aparece quando
se escreve para quem não é leitor
da Folha, ou de seus irmãos gêmeos uni-
vitelinos, Estadão, Jornal do Brasil,
O Globo e companhia, tipo
o Correio Braziliense, o Estado de Minas, 
Zero Hora, o Diário de Pernambuco,
O Liberal e por aí vai.
 Para estes, não há problemas de dicionário. Caso 
haja, é só consultar o Aurélio ou o Houaiss ou o Caldas 
Aulete, pela internet, ou, como antigamente, pegá-los na 
mão e folheá-los.
 Afinal, quais as frases que ficaram na redação 
final da cartilha? Não há uma única maneira de traduzir. 
Cada tentativa de nova frase é uma aproximação entre 
as várias possibilidades de tradução. Há uma margem de 
opção em cada tradução, que depende do estilo, do humor 
do tradutor. Uma coisa é obrigatória: traduzir. Como? Da 
maneira mais adequada à compreensão. Um traduzir que 
não seja empobrecer o pensamento original.
 Sem essa tradução, o doutorês se torna uma mu-
ralha impossível de ser superada. Não há doutorado ou 
pós-doutorado que possa transpô-la.
2) Um editorial da Folha de S.Paulo
 No exemplo anterior, a cartilha, antes de ser tra-
duzida, estava escrita na mesma língua de um editorial da 
Folha de S.Paulo do dia 1/7/2003, objeto do segundo exemplo 
típico de intelectualês.
 Um intelectual ou jornalista escreve, em geral, na 
mesma língua: a língua dos que estão acostumados a ler. 
Aquela cartilha, ou um editorial da Folha são escritos para 
o mesmo público: um público que gosta de ler. Sabe ler. Fez 
sua faculdade, ou faculdades. Ou seja, excluem uns 95%.
 No dia primeiro de julho de 2003, num dos edito riais 
da Folha, Vinícius Torres Freire faz uma análise do momento 
político atual, com o título: “Fé, esperança, caridade e Lula”. 
Quem lê os editoriais da Folha sabe digerir tudo isso. Só que, 
 Não se trata de dizer que as frases
da revista estavam erradas.
Elas estavam certíssimas
para o público que se pretendia atingir. 
Uma revista de docentes universitários
é feita para docentes universitários. 
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 Vejamos umas vinte palavras ou expressões, que 
Augusto mostrou para o seu professor e pediu para que 
ele as explicasse. Ele e mais uns 150 milhões de brasileiros 
não entendem um texto com esta bateria de barreiras. Um 
texto com várias pequenas muralhas.
“Sebastianismo/ reacionarismo/ gesto redentor e criativo/ 
esgotar a possibilidade/ esmolar/ paternalismo/ acaudilha-
do/ linguagem de marketing político/ manual de auto-ajuda/ 
estigmatizada/ desvirtudes teologais/ recessão”.
 Provavelmente não são só uns 150 milhões de 
brasileiros que não vão conseguir entender este texto. 
São uns 160 ou 165 milhões. Mas qual é o problema para 
a Folha que tem uma tiragem de pouco mais de 300 mil 
exemplares? Ela não está escrevendo para os tais 160, ou 
165 milhões. Qual é a bronca dela escrever em intelectua-
lês? Ótimo para os leitores de livros e revistas. Ótimo para 
quem lê!
cidentemente, começa com a mesma letra. Começa com f. 
O clássico “os outros que se f...”. E esse f é dito, com seu 
gesto natural de acompanhamento. Sim esta é a resposta 
que, sem querer, é dada para Augusto e para todos os leito-
res que não conseguirem entender um texto como os dois 
acima. Para todos eles, os leitores da revista da Adufmat 
e o do artigo da Folha de S. Paulo, é o mesmo “f”. 
 Esta é a tragédia do intelectualês. Uma tragédia 
que não é culpa dele. A causa não lhe é intrínseca, como 
costumam dizer os que usam esta língua. Ao contrário, 
é extrínseca. A causa dessa tragédia é a situação real na 
qual se encontra nosso país real. 
 Crime não é falar intelectualês. Esta é uma língua 
boa bonita e gostosa. E utilíssima, se falada com quem a 
conhece. Crime é não desconfiar que nem todo mundo 
entende, fala e escreve este idioma.
2 - COMBATE À COMUNICAÇÃO EXCLUDENTE
 O intelectualês, o doutorês, assim como todos 
os seus irmãos - economês, informatiquês, psicologuês, 
juridiquês, etc. - são o reino da anticomunicação para a 
grande massa. Para os milhões! Representam uma comuni-
cação que exclui. Uma comunicação cujo desejo sincero é 
comunicar, convencer e arrastar para a luta, mas que não 
consegue mostrar a necessidade desta ação. O grave é que 
esta anticomunicação ocorre numa cartilha, num jornal ou 
num programa de rádio que se queria que atingisse cem 
mil leitores ou ouvintes. Uma cartilha, uma revista, um 
artigo, um programa de excelente conteúdo, bem pensa-
dos, burilados, sonhados. Algo que queríamos fosse uma 
poderosa arma na mão. Mas, o resultado não foi o esperado. 
Não poderia ser. 
Sim, o intelectualês é ótimo
para os leitores da Folha.
Para qualquer um deles.
E para os outros?
Para os que não têm
 costume de ler
 Nos filmes americanos, há uma expressão vulgar, 
que aparece a cada dois minutos, que dá a dica para a 
resposta à questão: “E os outros?” A resposta, em toda 
sua grosseria, nas duas línguas, português e inglês, coin-
?
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e nada adianta escrever as mais maravi lhosas 
teses sobre a revolução brasileira ou sobre a 
Capítulo 3
Linguagem: palavras 
conhecidas e frases curtas
D
participação nos lucros e resultados, se o texto não 
é compreendido por quem o deveria ler. 
No nosso caso, educadores e educadoras 
também precisamos ter muito cuidado com a 
linguagem da nossa comunicação. Se tivermos es-
crevendo somente para professores ou profes soras, 
é uma coisa. Se quisermos atingir o con junto dos 
pais ou dos trabalhadores e das traba lha doras com 
os quais atuamos, é outra coisa. Se, por exemplo, 
queremos mostrar para a socie dade que nossos 
salários estão entre os mais baixos do mundo, 
precisamos escrever de maneira que a sociedade 
possa entender. 
Não adianta desfilar dados da Unesco, 
organismo da ONU para a Educação e Cultura, que 
provam que nossos salários são dos mais baixos 
dos países industrializados. Não adianta escrever 
que nossa jornada acumulada, através de vários 
empregos, chega até a 60 horas semanais. Não 
adianta provar que esse fato atinge a qualidade do 
ensino que ministramos. Se quisermos esclarecer 
e convencer milhares de pais de alunos e alunas 
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Oferecer a um trabalhador
ou uma trabalhadora um texto rebusca-
do, cheio de expressões
e palavras para ele incompreensíveis
é ofendê-lo. É xingá-lo.
É repetir que ele não sabe ler.
É reforçar a relação de sujeição
frente às “otoridades”,
sejam os políticos, o “seu doutor”,
a polícia, o sindicato
ou o jornalista sindical.
É jogar-lhe na cara, como se a responsabilidade 
fosse sua, que ele não estudou, que ele não quis “vencer 
na vida” e por isso está na lama que está.
O resultado da agressão em que se transforma um 
texto incompreensível afasta o trabalhador e a trabalhadora 
do seu sindicato.
Como então fazer uma comunicação sindical que 
não ofenda aos trabalhadores mas, ao contrário, desperte 
seu interesse, transmita a política desejada e os convença 
a par tir para a ação? Esse é o grande desafio da comuni-
cação sindical.
Não pode haver uma única receita. Aliás, não há 
receitas. Há dicas, questionamentos, sugestões e experiências 
a serem trocadas. Cada sindicato precisa achar sua síntese. 
Precisa responder a sua necessidade de comunicação com um 
determinado universo de trabalhadores. 
Mas o problema da variedade de sindicatos não se 
restringe ao fato de existirem muitas e muitas categorias 
com realidades diferentes entre si.
A dificuldade de encontrar uma linguagem inte-
ligível por todos aumenta quando, dentro do mesmo sin-
dicato, há uma grande diversidade entre os trabalhadores 
e as trabalhadoras. 
1 – UM DICIONÁRIO COMPREENSÍVEL
 A primeira regra ou norma, poderíamos dizer, para 
escrever e ser compreendido é escrever na língua que o leitor 
e a leitora conhece. Esta afirmação parece ridícula, óbvia. 
Pois não é. Muitas vezes escrevemos numa linguagem que é 
tão estranha ao nosso público como um texto em chinês ou 
japonês. Para superar esta barreira é preciso se convencer 
que ela existe, que é real. A segunda é dar alguns passos 
para derrubá-la. Vejamos algumas lições a respeito.
a) A lição da Globo em 94: palavras compreensíveis
 Há uma lição que nos é dada pela Rede Globo, des-
de 1994. Estávamos no ano do que foi a primeira disputa 
eleitoral entre Lula e Fernando Henrique. Em torno dos dois 
candidatos se formou todo um exército de marqueteiros, 
comunicadores, jornalistas de todo tipo. Não é disto que 
vamos tratar. Vamos ver a lição que nos veio do comitê de 
propaganda e marketing do candidato FHC, do ponto de 
vista da linguagem. Dois jornalistas da Folha de S. Paulo, 
Gilberto Dimenstein e Josías de Sousa escreveram um livro, 
A História Real que nos dá uma dica muito rica de como 
falar com o povo. Numa das páginas do livro, encontramos 
algumas recomendações de marketing feitas a Fernando 
Henrique, a partir do exemplo da Globo. Vejamos:
“Uma boa base para saber como falar para a maioria é o 
jornalismo da Rede Globo. Durante muitos anos a Globo 
pesquisou uma forma nacional de falar, um repertório 
que fosse entendido pela empregada doméstica e pelo 
empresário. A linguagem não deve ser simplória que 
irrite o empresário, nem difícil que a empregada não 
entenda. Falar sempre em ordem direta, sem citações 
ou orações intercaladas. Evitar pa lavras estrangeiras 
ou tecnocráticas. Usar frases curtas que exprimam 
pensamentos completos e não possam ser cortadas ou 
manipuladas. Usar as palavras para expor as idéias e 
não para escondê-las. Não ser evasivo”.
(G. Dimenstein e J. De Sousa - A História Real).
Esse é o problema. Conseguir fazer 
um material, um jornal
ou boletim que possa interessar
e “ser entendido pelo empresário
e pela empregada doméstica”.
Ou seja, ser entendido
pelo eletricista, pelo mecânico,
pelo motorista e pelo auxiliar admi-
nistrativo, pelo médico,
pelo copeiro, pela merendeira,
pela faxineira e pelo bibliotecário.
 O erro mais comum, nos sindicatos com públicos 
de vários níveis escolares, é se preocupar em agradar aos 
leitores de nível superior e imaginar que os pedreiros têm 
que se virar, têm que subir, como numa mágica, seu nível 
escolar. Afinal, “não podemos rebaixar a mensagem política, 
não podemos nivelar por baixo”, raciocina a maioria dos 
dirigentes sindicais.
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 A Globo não nivela por baixo e, no entanto, sua 
preocupação, após longos anos de pesquisa, é de como “ser 
entendida pela empregada doméstica e pelo empresário”.
b) A Globo, em 2005, radicaliza
sua lição sobre linguagem
  
No começo de dezembro de 2005 houve uma visita 
de alguns doutores da Universidade de São Paulo (USP) ao 
Projac, o centro de produções da Globo. Não vamos analisar 
os objetivos da Globo ao propor esta visita. O que vem ao 
caso para nós, agora, é que após a visita surgiu uma polêmi-
ca, nos principais jornais e sites noticiosos, que se arrastou, 
sobretudo na Internet, durante uns quinze dias. No olho 
do furacão estava o editor-chefe e apresentador do Jornal 
Nacional, William Bonner e, poderíamos dizer, na acusação, 
estava a delegação da USP. Ao final, a revista Carta Capital 
abriu seu espaço para Bonner se justificar, dado que estava 
sendo acusado por um dos integrantes da delegação, o pro fes-
sor Laurindo Leal Filho de ter compa rado o espectador padrão 
do JN a Homer, o simpático, mas obtuso, pai de família da 
série Os Simpsons. Na edição de 14 de dezembro, Carta Capital 
publicou um texto que Bonner enviou à revis ta, falando de 
Homer e com conside rações a respeito do texto de Leal Filho. 
Deste texto nós retiramos unicamente a parte que diz 
respeito à linguagem. É fantástico observar que é exata men te 
o que estava sendo relatado nas orientações dadas a FHC, em 
1994, tendo como base a prática da Globo relativa à lin gua-
gem. Não só é exatamente a mesma lição. Naquele ano, em 
2005, ela ficou muito mais explícita e, diríamos, mais radical. 
Os dois extremos da escolaridade. Vejamos o texto 
do editor-chefe do JN:
“(...) Precisamos ser claros para quem tem a formação 
acadêmica mais refinada e para quem não pôde ter 
educação nenhuma – sem que o didatismo irrite o 
primeiro, e nem que a sofisticação excessiva afaste o 
segundo”. (Carta Capital, 14/12/2005).
Não há dúvidas nesta definição. Esta é a meta da 
Globo, no quesito linguagem. Se ela a alcança sempre ou 
não, não vem ao caso do nosso estudo. O que interessa é que 
ela se propõe a chegar lá. Também não vem ao caso, aqui, 
discutir sobre o conteúdo deste canal. É o principal meio de 
comunicação de quem tem a hegemonia na socieda de.
Com José Arbex Jr. já dissemos que a mídia é o ver-
dadeiro partido da burguesia, que é o exército que divulga, 
elabora e mantém a hegemonia dominante. Nesse sentido, 
as Organi zações Roberto Marinho seriam a grande arma 
deste exército: a bomba atômica. Mas, nada disso está em 
discussão aqui. O que fica é a lição, dada durante décadas 
pela Rede Globo.
2 – FRASES CURTAS E CLARAS
a) A segunda lição da linguagem sindical
e popular: frases curtas
 A segunda norma básica para escrever e ser com-
preendido por milhões é fazer frases curtas. Frases curtas, 
eis o segredo. O que é uma frase curta? É uma frase que 
não tenha cento e oitenta palavras, sem um ponto! Sim, 
porque é generalizado o hábito, entre quem escreve jornais 
sindicais, de fazer frases de, no mínimo, 50 palavras sem 
ponto. Isso parece praga. É possível ver desses antiexemplos 
de linguagem para trabalhadores, em quase todos os jornais 
sindicais. 
 A compreensão de uma frase é inversamente pro-
porcional ao seu tamanho. Quanto mais longa a frase, mais 
difícil é sua compreensão. Quanto mais longa, mais gente 
desistirá de lê-la e ficará no meio do caminho. É possível 
dividir cada frase longa em duas, quatro ou cinco frases. 
Tudo isso sem cair no erro de empobrecer, de “nivelar por 
baixo”. Ao contrário, facilita-se a compre ensão, sem deixar 
de lado nenhum conceito. Simplesmente clareia-se o que 
era incompreensível.
 Essa linguagem feita de frases curtas, sem 
parênteses, sem aspas, sem frases intercaladas e com 
muitos pontos não é uma invenção de quem se preocupa 
A Globo, pelas palavras de Bonner,
não se preocupa, genericamente, 
em ser clara para
“o empresário e
a empregada doméstica”.
Em 2005, Bonner diz que
a maior rede de televisão do país
quer falar, ao mesmo tempo,
para o pós-pós-pós doutor que teve
“a formação acadêmica mais refinada”, e 
para quem não teve
escolaridade alguma.
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com a Essa linguagem nasce da vida
e da experiência dos famosos
71% de trabalhadores.
Sempre esse número famoso
dos que não têm o 2º grau completo.
Essa é uma obsessão
que, quem quer se 
comunicar com o povo, 
precisa ter!
Os milhões que habitam as periferias e 
Há quem fale assim ou, ao menos, entenda 
tran qüilamente essa frase barroca. Mas há quem nunca 
falará assim e tem uma tremenda dificuldade, ou melhor, 
impossibilidade, de entender tal tipo de frase. Porém, em 
jornais, ou discursos sindicais, é comum agredir o ouvido 
e a inteligência do trabalhador com essas belas frases de 
50, 80 ou 100 palavras sem ponto! Sim, 50, 80 ou 100, dá 
no mesmo. O resultado é idêntico. 
b) Estudos confirmam:
frases com menos de 20 palavras
Há estudos nacionais e internacionais que debatem 
este aspecto da linguagem. No Brasil, a editora Brasiliense, 
no começo da década de 1980, iniciou um estudo a respeito 
que acabou não sendo divulgado, onde, pelo testemunho 
de seu então dono Caio Graco, chegava a conclusões muito 
esclarecedoras sobre o tamanho ideal de uma frase. Caio rela-
tava que, de acordo com suas pesquisas, uma frase com mais 
de 22 palavras não era compreensível por quem não tivesse 
completado o ginásio, na época.
Ou seja, por quem não tivesse terminado o atual 
segundo grau. Recomendava, para ser lido e compreendido por 
quem não tinha este nível de escolaridade, que se fizessem 
frases com menos de 20 palavras. Ainda dizia que parênteses 
e aspas complicavam ainda mais a compreensão por parte de 
leitores não acostumados a grandes leituras. 
não sonham em ir a Paris, têm seu mundo e sua forma 
específica de falar. É uma linguagem direta. Se for para 
dizer que está sem dinheiro no bolso, a frase será a mais 
clara possível. Não dirá: “Eu, levando em conta a atual 
conjuntura econômico-política que, diga-se de passagem, 
anda cada dia mais problemática, com o aumento cada 
vez maior do desemprego e da violência e, dada minha 
situação atual, que não é das mais róseas, poderia dizer 
que estou praticamente quase sem dinheiro nenhum”. 
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Já na década de 1970, o pesquisador francês 
François Richaudeau, professor da Universidade Paris VII, 
publicou suas conclusões sobre o tamanho ideal das frases 
para quem quisesse atingir um público amplo. Sua con-
clusão é muito mais radical que a de Caio Graco. 
Para Richaudeau, os leitores podem ser divididos 
em dois tipos: o proficiente e o não-proficiente. Ou seja, 
o leitor acostumado a ler e o leitor esporádico, aquele que 
lê muito pouco. Ele afirma que o leitor não acostumado 
compre ende bem uma frase com até oito palavras. O leitor 
profi ciente ou acostumado nos agradecerá se fizermos fra-
ses com até 16 palavras, no máximo. Acima disso os dois 
terão que se esforçar, prestar bastante atenção ou até reler 
o nosso texto.
E quem é que vai reler nosso texto num jornal 
sindical ou popular? Só se estiver dizendo que o leitor 
ganhou na loteria esportiva. 
A frase típica dos que nunca irão estudar na Eu-
ropa ou nos EUA é feita de cinco, dez, vinte palavras. No 
máximo. Essa é a sua língua, língua que reflete seu mundo 
real e não aquele fictício ao qual se quer levá-lo.
 Há exemplos belíssimos desse tipo de linguagem. 
Três merecem destaque, pois são de origem oposta, em 
todos os sentidos.
c) Três belíssimos exemplos de linguagem 
 
1 – Um velho militante comunista
 Um exemplo de frases curtas pode ser visto no livro 
de um velho militante comunista, operário gráfico e escritor 
de suas memórias, Eduardo Dias. Esse imigrante espanhol 
que chegou ao Brasil na década de 1920, ao escrever suas 
memórias, empregou uma linguagem que poderia ser indi-
cada como exemplo de como escrever para o povo. 
Ao descrever um episódio histórico, do qual ele par ti-
cipou, a chegada de Luiz Carlos Prestes a São Paulo, em maio 
de 1945, ele constrói frases de até uma única palavra. Conta 
que, para receber o líder que saía dos cárceres da ditadu ra, 
“em poucos minutos os caminhões saíam cheios de gente”. 
Gente é uma palavra genérica. Algo assim como dizer “bra si-
lei ros”. Que tipo de gente? Que tipo de brasileiros? Qualquer 
um? Não. Gente bem definida. Gente que não vai ao teatro. 
E muito menos à Europa. “Povo”, fala Eduardo Dias. Sim, 
povo e ponto final. Está feita a frase. Frase de uma pala vra 
só. E que explica perfeitamente sua idéia. Ou seja, comunica.
Mas o que merece ser observado 
nesta página que reproduzimos 
abaixo é a capacidade de falar
de conceitos políticos altamente 
complexos como socialismo, revo-
lução, partido revolucionário, líder 
revolucionário,
ou Reforma Agrária com frases ex-
tremamente simples, curtas.
 Frases perfeitamente compreensíveis por qualquer 
pessoa alfabetizada. Frases muito parecidas com aquelas 
que o povo usa no seu dia-a-dia. Vejamos uma página das 
suas memórias:
“A notícia corria célere. Prestes viria a São Pau-
lo. Não era preciso jornais. Nem rádio. Nada de co-
mandos especializados em campanhas publici tárias. 
Nada disso. Bastava dizer. Bastava transmitir. De 
companheiro para companheiro. Para as bases, para 
os amigos. – Prestes vem a São Paulo.
Era o rastilho de pólvora a explodir com as 
massas. O mártir viria a São Paulo. O grande líder 
surgia dos cárceres para os braços do povo. No Pa-
caembu seria recebido. Ali a festa. Onde os futebo-
listas se digladiavam na disputa da bola. Onde o 
gol era aclamado por multidões ávidas por este 
momen to, que abriam um imenso coração para os 
seus ído los. Aqui o povo iria aclamar seu líder. O 
líder não só nosso, mas de toda a América do Sul.
E fez-se a mobilização. Incansável. Dia e noite. 
Caminhões e mais caminhões. Naqueles tempos não 
se alugava ônibus. Não os havia disponíveis. Os 
poucos eram caros. As nossas bases concentraram 
os caminhões nas ruas Oratório, Madre de Deus, 
Padre Raposo. Muitos vinham como amigos. Cediam 
a condução de graça. Outros cobravam só a gasolina. 
Era impressionante a vontade de ajudar. Em poucos 
minutos, os caminhões saíam cheios de gente. Povo. 
Velhos, moços, moças, senhoras. Fizeram-se bancos 
de madeira para que os mais idosos pudessem 
sentar. Um ajudava o outro. Os caminhões partiam 
aos gritos dos mais entusiastas.
– Prestes ... Prestes ... – este grito ecoava pelos 
quatro cantos da cidade.
De todos os bairros convergiam caminhões às 
dezenas para o Pacaembu. Todos queriam ver a figura 
tão querida do líder que, há tantos anos enclausu-
rado, estava em liberdade. Ninguém queria ficar. To-
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dos queríamos ver a figura legendária que perdera a 
companheira, entregue às forças nazistas, morta em 
um campo de concentração, graças à fúria assas si na 
de Felinto Muller e do beneplácito de Getúlio Vargas. 
Todos queríamos ver o libertador, o coman dante que 
nos levaria à tomada do poder. A classe operária, 
afinal, levada pelo seu partido e sob o co mando de 
seu herói, eliminaria este regime causa dor de tanta 
desgraça. Implantaria o socialismo. Todo o poder 
aos trabalhadores. O homem seria livre. Trabalho 
condizente com o ser humano. Cultura para todos. 
A terra para os que a cultivavam. O sangue fervia 
em nossas veias. Afinal chegara o momento. Os 
famintos, os explorados, iríamos tomar aquilo que 
por direito nos pertencia. A terra para todos. As 
suas riquezas naturais, de todos. Não haveria mais 
fome. Não haveria mais miséria. Para isto, tínhamos 
o nosso partido. Para isto éramos revolucio nários. O 
socialismo, afinal. A felicidade completa.”
(Eduardo Dias – Um Imigrante e a Revolução)
 
2 – Um velho militante da direita liberal
Mas não só da esquerda vem uma lição de linguagem 
clara e facilmente inteligível. Por incrível que pareça, a lição vem 
de um inimigo declarado de tudo o que cheira a povo, trabalhador, 
operário, esquerda. Vem do ideólogo neoliberal Roberto Campos. 
Ele escrevia de uma forma a fazer inveja a muitos dirigentes e 
jornalistas sindicais especialistas em fazer frases de 54, 80, 141, 
180 palavras sem ponto. O ex-ministro da Fazenda, da época da 
Ditadura Militar de 64, não estava absolutamente preocupado 
com que os trabalhadores entendessem seus artigos, publicados 
semanalmente em dezenas de jornais do país, da Folha de S.Paulo 
ao Estado de Minas. Ele sabia que escrevia para leitores 
altamente letrados, muitos deles recheados de diplomas e 
pós-graduações, no Brasil e no exterior.
 No entanto sua linguagem é clara e direta. Seu estilo 
repete suas idéias, como um bate-estaca. Faz isso para ter a 
garantia de que estas sejam compreendidas e assimiladas.
 O objetivo dos seus textos era que sua mensagem 
ultraneoliberal fosse bem explicada, bem lida, bem enten-
dida e bem aplicada.
 Vejamos algumas das suas frases que aparecem num 
artigo que publicou em jornais do país todo no dia 2 de abril 
de 1995.
 “A operação mitocídio”.
 – Os liberais têm duas tarefas urgentes. A 
principal é alicerçar na cultura econômica nacio nal 
alguns imperativos da razão política:
• A estabilidade monetária é um bem incondicional;
• Os monopólios estatais são um mal incondicional;
• O verdadeiro soberano é o consumidor.(...)
 A segunda tarefa é o assassinato dos mitos: o 
mitocídio. (...)
 Ao contrário do que diz a metodologia estati-





 São antidemocráticos porque cassam direitos: 
o direito do produtor de produzir e competir e o direito 
do consumidor de escolher. (...)
 Os monopólios são também antiestratégicos. 
O valor estratégico depende da eficiência do sistema 
e não da posição acionária do governo. (...)
 Os monopólios são antidesenvolvimentistas. 
Dimi nuem a absorção potencial de investimentos do país 
e, o que é pior, dão retorno negativo para o Tesouro.
   (...)
 No Brasil, são sanguessugas. (...)
 Pela teoria do custo de oportunidade, nossos 
dinossauros são anti-sociais. (...)
 Os pobres não têm opção”. (...)
(Roberto Campos – Folha de S.Paulo - 02/04/95).
 Estão aí, dezenas de frases destilando o velho credo 
liberal no novo ambiente neoliberal. São escritas num estilo 
que, por ironia, parece imitação daquele do velho imigrante 
comunista Eduardo Dias.
 O que nos interessa, evidentemente, não são 
seus argu mentos privatistas, mas a maneira como ele 
os desenvol ve. Todas essas frases, do mesmo artigo, são 
curtas, claras, diretas. Todas têm menos de 20 palavras. 
Mesmo assim conseguem desenvolver um raciocínio com-
plexo. Certa mente, Campos não usa essa linguagem para 
“rebaixar a mensagem”.
Campos era mestre
em frases curtas, algumas 
curtíssimas.
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Ele quer a todo custo convencer
seu leitor de que privatizar
é bom, estatizar é ruim.
Por isso não hesita em fazer
frases de clareza meridiana,
como a última que selecionamos:
“Os pobres
não têm opção”.
exprimir conceitos políticos e econômicos que, em geral, são 
considerados reservados para uns poucos iniciados.
Vejamos este artigo de 5 de Janeiro de 1996, anos de 
euforia com o real, a nova moeda.
“De todas as privações que podem ser impostas a um 
ser humano, o desemprego talvez seja uma das mais 
pungentes. A súbita sensação de inutilidade humilha. 
A impotência diante da panela vazia avilta. Sob o real, 
a situação não está para brinquedo. Bem verdade que a 
economia não anda para trás. Mas, na maior parte dos 
setores, a oferta de bons empregos está estacionada ou 
em queda. A economia cresceu pouco em 95. Coisa de 
4%. Prevê-se que crescerá menos ainda em 96. Dizem 
os especialistas, que com alguma sorte, roçaremos os 
2%. Menos crescimento, mais gente privada do contato 
com o relógio de ponto. Outros fatores, como se sabe, 
conspiram contra o emprego. As vagas escasseiam no 
mundo inteiro. Na era da produtividade, as empresas 
dispensam braços e produzem mais. Ótimo para os 
debates sobre reengenharia e qualidade total. Péssimo 
para o trabalhador desempregado”.
(Folha de S.Paulo, 5-1-96)
Esse é um artigo de opinião. Um editorial, enfim. 
Também é lido por um número extremamente reduzido dos 
habituais leitores dos grandes jornais. É a elite dos leitores 
quem se delicia em ler essa página do jornal. E com tudo isso, 
o autor desse editorial usa uma linguagem extrema mente 
simples. É a linguagem televisiva. Lin guagem direta. Curta e 
grossa. A linguagem que a sociedade do fim do século XX/
início do século XXI está usando cada vez mais. 
Não é a linguagem acadêmica da Sorbonne de anti-
gamente ou das Harvard da moda de hoje. É a linguagem das 
ruas, dos bares, das escolas, dos metrôs superlotados. Dos 
locutores de rádio e televisão, cada vez mais apressados porque 
seus ouvintes são cada vez mais acelerados. 
No artigo inteiro não há uma única frase com mais 
de 20 palavras. Há frases de até três. É uma demonstração 
claríssima de que é possível escrever, de uma forma atraente, 
com uma linguagem acessível e convidativa, sem o pavor de 
“rebaixar o nível”.
Sem ter que fazer reverência quase religiosa as nor-
mazinhas que foram aprendidas nos bancos escolares. Nessa 
linguagem, cabem termos como “roçaremos” ou “os especia-
listas” ao invés de qualquer termo mais sofisticado. 
Enquanto isso, milhares de boletins e jornais sindi-
cais continuam brindando os trabalhadores com frases de 43, 
84, 141, ou até 180 palavras. E depois, ainda tem gente se 
perguntando por que seus jornais não são lidos. Reclamando 
que tal idéia não teve boa aceitação. Que a massa não aderiu 
a uma proposta tão boa para ela. 
Roberto Campos, ao redigir esse artigo, não estava 
escrevendo para trabalhadores de pouca escolaridade. Não. Seu 
público era unicamente uma elite cultural do País. Aque les que, 
além de serem leitores de jornais, se atrevem a ler as páginas 
de opinião. No máximo, 10% dos que lêem jornal diariamente. 
Ou seja, não mais que algumas dezenas de mi lha res de leitores 
fazedores de opinião. Para estes, ele escrevia da forma mais 
clara possível. Para eles fazerem opinião pelo Brasil afora. Daí 
frases do tipo: “No Brasil são sanguessugas”. 
3 – Um jovem neoliberal deslumbrado
O terceiro texto que podemos tomar como exemplo 
atualíssimo de linguagem clara, curta, direta e totalmente inte-
ligível é um dos tantos artigos que o jornalista Josias de Souza 
escreve regularmente para a Folha de S.Paulo. Parece até que 
ele tomou um banho de Eduardo Dias e Roberto Campos. Ou 
então aprendeu as lições dadas pela Rede Globo, reproduzidas 
no já citado livro, A História Real, do qual é co-autor. Josias de 
Souza se tornou um dos maiores inimigos dos trabalhadores 
ao se especializar em atacar, sistema ticamente o MST. Há mais 
de duas décadas é um bate-estaca da direita neoliberal contra 
os trabalhadores. Mas, isto não vem ao caso. O que interessa, 
aqui, é ver como ele escreve. É ver qual é a arte com a qual 
ataca a esquerda. 
Novamente observamos que este jornalista não escreve 
preocupado com leitores dentro das fábricas ou do fundo das 
minas. Muito pelo contrário, ele quer distância deste povo! 
Escreve para a página dois da Folha de S.Paulo. Sua linguagem 
parece imitar a linguagem televisiva.
Linguagem de frases curtas, quase feitas de imagens. 
No editorial abaixo, ao invés de dar um número estatístico exato, 
tipo 4,12%, ele nos dá uma referência visual, imediata, de fácil 
apreensão. Ele nos diz: “Coisa de 4%”. Nada de pedantismo de 
3,94% ou 4,12%. Tanto faz. O importante é dar a imagem global. 
Na linguagem dele: “Coisa de 4%”.
Observe-se cada frase deste artigo. Nenhuma tem 
mais de 22 palavras. Mesmo com frases deste tipo, é possível 



















































a disputa de hegemonia
S e olharmos a história da comunicação ao lon-go dos séculos e dos milênios, veremos que 
ela sempre foi o grande instrumento para 
convencer pessoas. Para levar a pensar de uma 
determinada maneira. Para isto serviam todos 
os livros escritos das mais variadas formas e 
técnicas próprias de cada época. A comunica-
ção nunca foi neutra. Claro, o livro a Arte de 
Amar, que o romano Ovídio escreveu dois mil 
anos atrás, não tinha pretensões de” fazer 
cabeças”. Não tinha nenhuma pretensão de 
disputar a hegemonia na sociedade romana. 
O mesmo não se pode dizer de a Guerra Gáli-
ca de Júlio César e nem de a República de Platão. 
Cada Bíblia que, mil e quinhentos anos depois era 
impressa, graças à descoberta do monge Gutemberg, 
visava ganhar a adesão de milhares de fiéis para se 
tornarem mais fiéis.
 Quando, na Europa, surgiram os primeiros 
jornais, com o advento do sistema capitalista, muitos 
pensavam que o jornal seria puramente um instrumen-
to para informar. Nada mais. Mas, ao longo do século 
XIX, o jornal passou a ter um papel fundamental na 
difusão das idéias burguesas. Foi graças a ele, e aos 
exércitos que sempre iam junto com os jornais, que 
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estas se tornaram dominantes. 
 Tanto é verdade que, logo, os movimentos dos traba-
lha dores, os sindicatos e os partidos políticos da classe, se pre-
ocuparam em fazer seus jornais. Na industrializada Alemanha, 
na passagem do século XIX com o século XX, em cada cidade 
com mais de cem mil habitantes existia um jornal local do Par-
tido Social Democrata Alemão. Ao ouvir o nome do comunista 
italiano Antônio Gramsci, os que o conhecem, logo o associam 
com o jornal que ele fundou e dirigia, L´Ordine Nuovo, e depois 
com L´Unitá, órgão do par tido que ele ajudou a fundar. 
Veremos adiante que, aqui no Brasil, em 
1919, os trabalhadores
que queriam mudar este mundo
e construir um novo,
criaram dois jornais diários,
um em São Paulo, A Plebe,
e outro no Recife, A Hora 
Social.
a) Hegemonia segundo Lênin:
direção política da classe
 Quando, dois milênios depois, Lênin retomou o 
conceito de hegemonia e o aplicou à guerra entre as classes 
da Rússia do começo do século XX, ele deu um sentido claro 
ao novo conceito político: hegemonia como direção política. 
Direção a ser dada pela classe trabalhadora, através de uma 
sólida organização, no sentido de implantar uma nova ordem 
social. Uma nova visão, uma nova teoria do mundo e uma nova 
ordenação: uma sociedade socialista. De novo hegemonia se 
liga diretamente à ação: construção de uma nova Rússia, uma 
Rússia que gradativamente seria definida como a União das 
Repúblicas Socialistas Soviéticas. Uma Rússia com “pão, paz 
e terra” para todos.
 Para esta tarefa havia duas funções que se entre-
laçavam, com a mesma relação do côncavo e do convexo 
nas culturas orientais. Numa relação dialética, como repetia 
Lênin: o convencimento e a força. Estas as tarefas principais a 
serem cumpridas para preparar a revolução, para chegar a ter 
a hegemonia. Uma era condição e, ao mesmo tempo, resultado 
da outra. Estávamos em 1902, 1903, 1904. Ainda faltavam 
uns 15 anos para a tomada do Palácio de Inverno. Lênin, em 
várias ocasiões, escreveu e falou sobre estas duas tarefas. Há 
verdadeiros hinos à construção do partido, nos escritos de 
Lênin. É o tema que mais aparece nos seus inúmeros escritos, 
nesses anos. O partido, além de educar, politizar, organizar, 
planejar e coordenar a tomada do poder deveria consolidar 
esta conquista política e criar as bases de um novo poder.
 O segundo tema que aparece a toda hora e que se 
interpenetra com o primeiro é o da comunicação. Comunica-
ção para a difusão da idéia da revolução, da sua necessidade. 
Como convencer os operários, as operárias, os camponeses, as 
 E por quê? Para disputar sua visão de mundo com a 
burguesia que difundia a sua visão por vários meios. Por que 
jornais? Porque era o que existia, na época, para disputar a 
hegemonia, diriam Lênin e Gramsci. 
1 - HEGEMONIA, COMUNICAÇÃO
E AÇÃO REVOLUCIONÁRIA
 O sentido originário da palavra hegemonia está inti-
mamente ligado à ação. Conquistar a hegemonia não significa 
criar um clube de amigos que pensam de mesma maneira. Todos 
concordam. A idéia deles é hegemônica, lá, naquele mundinho. 
Hegemonia é bem mais do que ter a adesão intelectual de um 
grupinho de coleguinhas. A idéia de hegemonia está ligada à 
idéia de toda uma visão de mundo, da política, da vida que 
passa a ser dominante entre uma grande parcela da sociedade. 
Consenso de uma parte importante da sociedade que se traduz 
em ação. Em ação política. Assim, ter a hegemonia é dar a 
direção. A direção político-ideológica à sociedade.
 O sentido original da palavra remonta aos gregos, com 
suas batalhas para espalhar seu domínio nas terras da antiga 
península da Anatólia e nos ricos vales dos rios Tigre e Eufrates, 
rumo à Índia. Para chegar a firmar este império era necessário 
que Alexandre, o Grande, garantisse sua hegemonia. Garantisse 
a direção do seu exército contra o inimigo. Ele dava a direção, 
a voz de comando, o rumo a seguir. Este o sentido original 
de hegemonia, na arte da guerra dos gregos. Como se vê, não 
se trata de nenhum clube de filósofos para discutir a famosa 
caverna de Platão. Hegemonia significava ação. Era obediência 
cega às ordens de ação. Ação mesmo: a guerra bruta e brutal.
Esta tarefa de destruir
o velho mundo e construir um novo
necessitaria do convencimento
e da adesão de milhares,
no começo, até chegar a milhões.
Convencimento da necessidade
da revolução. E ação para concretizá-la.
Assim se estabeleceria
a nova hegemonia
e nasceria um novo país.
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camponesas e os soldados da necessidade de derrubar aquele 
regime de opressão e exploração? Como convencer milhões de 
operários e operárias, camponeses, camponesas e soldados que 
a tarefa de todos era lutar por “pão, paz e terra”?
Um partido que se comunica
para disputar a hegemonia
 Lênin não tem dúvida: a primeira tarefa, a ação cen-
tral do partido era convencer milhões de operários, operárias, 
camponesas e camponeses russos de que o regime do czar 
precisava ser substituído por outro: um regime de justiça, o 
regime socialista. E o partido só iria cumprir sua missão com uma 
ferramenta central à mão: um jornal. A idéia da necessidade 
inadiável de “um jornal para toda a Rússia” é repetida, por Lê-
nin, quase com as mesmas palavras em vários escritos daqueles 
anos. Vejamos. Em 1901 escreveu uma pequena brochura com 
o título mais claro do mundo: “Por onde começar”. A resposta 
é imediata:
“Segundo pensamos, o ponto de partida para a atividade, 
o primeiro passo prático para a criação da organização 
que desejamos e, finalmente, o elo fundamental que nos 
permitirá desenvolver, alargar e aumentar incessantemen-
te essa organização deve ser a criação dum jornal político 
para toda a Rússia. Antes do mais, precisamos dum jornal; 
sem ele não será possível realizar de maneira sistemática 
um trabalho de propaganda e de agitação múltipla, base-
ado em sólidos princípios que em geral constitui a tarefa 
principal e permanente da social-democracia”. 
(Lênin – Por Onde Começar – 1901)
 Já dois anos antes, num artigo num jornal operá rio, 
tinha afirmado a centralidade do jornal e dado dicas da função 
pedagógica deste órgão: 
“Só um órgão central do partido, conseqüente mente na 
difusão dos princípios da luta política e que mantenha 
bem alto a bandeira da democracia, será capaz de 
atrair todos os elementos combativos da democracia e 
aproveitar todas as forças progres sistas da Rússia na 
luta pela liberdade política. Só então o ódio surdo dos 
operários à polícia e às autoridades poderá ser trans-
formado num ódio consciente ao governo autocrático 
e na resolução de lutar decididamente pelos direitos 
da classe operária e de todo o povo russo!” (Lênin – O 
Pro blema Essencial – em Rabotchaia Gazeta, 1899)
 Num dos seus textos mais famosos, O Que Fazer, de 1903, 
Lênin mostra a ligação íntima entre a comu nicação e a ação: 
“E se unirmos as nossas forças na publicação e difusão dum 
jornal comum, esse trabalho contribuirá para a preparação 
e promoção não só dos propagandistas mais hábeis, mas 
também dos organizadores mais capazes, dos dirigentes 
políticos do partido que tenham mais talento, que saibam, 
no momento oportuno, dar o sinal para o combate decisivo 
e dirigi-lo”. 
(Lênin, O Que Fazer, 1903)
 Assim, nos inúmeros escritos e na prática do prin-
cipal líder da Revolução Russa, a necessidade da comuni cação 
para convencer e organizar as massas teve um papel central. 
A nova hegemonia, de operários, soldados e campo neses só 
seria possível com um partido que organi zasse a luta revo-
lucionária. E para isso, a ferramenta para começar era “um 
jornal para toda a Rússia”. Isso falado e escrito num período 
de forte repressão a qualquer idéia e a qualquer organização 
que falasse de revolução. Lênin fala do jornal. Na verdade fala 
de comu nicação. 
Naqueles distantes anos da primeira 
década do séc. XX, falar em comunica-
ção era falar em jornal.
Precariamente estava começando
a ser usado o telégrafo
e um embrião de telefone.
Mas, comunicação de massas
só podia acontecer pela voz
de oradores como o próprio Lênin
ou de célebres oradoras, como
Rosa Luxemburgo, Clara Zetkin
e Alexandra Kollontai,
ou pelo jornal.
 Não havia o mar de instrumentos de comunicação de 
hoje. O rádio iria ser difundido uns vinte anos depois. O cinema 
que tanto impressionou Lênin, enquanto o instrumento de cons-
trução de hegemonia, estava dando seus primeiros passos tímidos. 
Poucos anos depois da tomada do poder, o cinema chegou às ter-
ras da nova União Soviética. Lênin ficou tão impressionado com o 
potencial de comunicação deste novo meio que chegou a exclamar 
que “o instrumento mais importante para a revolução é o cinema”.
 Para o criador do Estado Soviético a construção e 
a consolidação da hegemonia estava intimamente ligada à 
difusão, no meio das massas, da necessidade do programa, 
do ideal da revolução. E isto necessitava de um partido sólido 
que difundisse suas idéias e seus ideais, de manhã, de tarde 
e de noite. Um partido que comunique suas idéias, propostas 
e planos. Com todos os instrumentos: discursos, comícios, 
jornais e até cinema.
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b) Hegemonia em Gramsci: consenso e força
 A idéia de hegemonia, no campo comunista, foi re-
tomada pelo filósofo e ativista político Antonio Gramsci. No 
início ele retoma o conceito de hegemonia de Lênin, como 
direção política da sociedade. Nos seus Cadernos do Cárcere, 
no final da década de 1920, e na de 1930, aprofunda o con-
ceito de hegemonia, no sentido em que era usado, desde o 
começo, por Lênin, e dará ênfase no aspecto da criação de um 
novo consenso. Hegemonia como “direção cultural e moral da 
sociedade”. Para este trabalho de convencimento, para cons-
truir uma nova hegemonia, é necessária uma forte atividade 
contra-hegemônica. 
Consenso: um amplo trabalho de convencimento
 Este amplo consenso é resultado de um grande traba-
lho de persuasão, de demonstração de força organizada e da 
capacidade de provocar novas realidades. O processo educativo é 
fruto da discussão, da comunicação a mais pedagógica possível. 
Mas é, ao mesmo tempo a criação de um novo poder que irá 
substituir o velho. Nesta construção de uma contra-hegemonia 
é essencial tanto um programa de rádio, ou a criação de um 
novo jornal, como a ocupação de fábricas, terras ou prédios 
urbanos. É importante a publicação de um livro, como a queima 
de dezenas de ônibus, enquanto forma de pressão, instrumento 
de educação e espaço organizativo da classe que está querendo 
destruir a velha hegemonia e construir uma nova.
 Para Gramsci, está claro que a hegemonia não é 
alcançada, e menos ainda consolidada, somente através da 
comunicação.
 Não há ilusões de que a comunicação sozinha ga ranta 
o convencimento, e em decorrência, o consenso. É necessário 
consenso e força. Força da criação de outras estruturas sociais, 
mesmo que parciais e provisórias. Força pela fixação em leis 
e garantias, graças à organização nos vários setores sociais. 
Gramsci vislumbra uma simbiose constante entre convenci-
mento e força. Mas o passo inicial é o convencimento, nem 
que seja de um punhado inicial que, organizado em partido, 
irá convencer e levar para a luta revolucionária milhares e, 
gradativamente, milhões.
Para Gramsci, é necessário
destruir a velha hegemonia
e construir a nova.
Para isto será necessário construir
inúmeros “aparelhos privados de hegemonia”.
Gramsci, também, associa o convencimento
à conquista, construção e consolidação 
simultânea do poder.
 Consenso e força estão intimamente ligados. A ex-
pressão gramsciana é “consenso e coerção”. Convenci mento e 
fixação do avanço das mudanças culturais e morais em leis, 
em organismos de consolidação da nova hegemonia. 
 O conceito de hegemonia, em Gramsci, torna-se 
central na construção do seu pensamento. As interpre tações 
dadas à idéia central de hegemonia, em Gramsci, foram as 
mais diversas, desde as mais conservadoras, ou reformistas, às 
mais revolucionárias. Mas, dos seus textos fragmentários fica 
marcada a repetição da necessidade de combinar a idéia de 
nova “direção cultural e moral” com o de dominação exercida 
pela classe que vai dirigir a nova sociedade. Esta dominação 
é o conjunto da estruturação e construção do novo poder, 
através de estruturas da sociedade política, que vão das leis 
à força para fazê-las cumprir. 
 Uma classe pode ter a força para impor sua vontade, 
mas nem por isso ela terá automaticamente a hegemonia. Esta 
implica persuasão, convencimento de um grande contingente 
social, sobre sua nova visão e a nova prática que esta implica. 
Hegemonia, para Gramsci, exige: “Unidade ideológica de todo 
um bloco social que é cimentado e unificado precisamente por 
aquela determinada ideologia”. (A.Gramsci. Concepção dialética 
da história)
O convencimento de milhões só será al-
cançado com uma comunicação
que convença e arraste as massas
atrás de um objetivo, de uma meta.
Seja de um programa de partido,
ou das propostas de um movimento
ou de um sindicato.
 A questão que se coloca, frente à ênfase dada pelos 
clássicos da revolução socialista à necessidade da comu nicação, 
é: como comunicar? Como convencer? Como ser entendido?
 Se a comunicação dos que querem disputar a hege-
mo nia com os que a detêm não for capaz de atingir seus 
destinatários, não há luta contra-hegemônica. Não haverá 
vitórias. 
 E o primeiro passo para uma comunicação que co-
munique é que seja falada, ou escrita, na língua dos que 
queremos convencer. É que a linguagem da mensagem seja 
compreensível, por parte de quem a ouve, ou lê. Sem esse 
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da glória dos imperadores de Roma? Para que se gastaram anos 
de suor de milhares de escravos na construção desses símbolos 
do poder do império romano? Exatamente para celebrar, firmar, 
consolidar o domínio imperial. Aqueles arcos, aquelas colunas, 
aquelas basílicas nada mais eram do que “aparelhos de hegemo-
nia”, diria Gramsci, dois mil anos depois. Aparelhos para manter 
a hegemonia imperial: aparelhos de comunicação. Somente a sua 
imponência dizia tudo. A história da conquista, que o arco ou 
a coluna celebravam, era contada em belíssimos baixos e altos 
relevos, feitos pelos melhores artistas da época. Eram os jornais, 
a rádio, o telejornal, o cinema da época. Lá estavam escritas, 
contadas e cantadas as histórias maravilhosas dos heróis. Todos 
eles patrícios, ou seja, da Casa Grande da época: homens livres. 
Os cidadãos que faziam guerra e política.
 A comunicação daqueles arcos de triunfo e daquelas 
colunas celebrativas era a grande arma para dizer aos milhões 
de escravos que continuassem quietos sob os coturnos dos 
cônsules e das legiões romanas. Esta comunicação visual, 
sugestiva, imponente era um dos ingredientes essenciais para 
manter, na cidade de Roma, milhões de escravos, obedientes 
a cem mil homens livres.
 Na Idade Média a comunicação mudou de estilo, de 
gênero artístico, mas continuou ligada a grandes cons truções. 
A simples arquitetura destas catedrais faziam o homem se 
sentir uma formiguinha frente à onipotência de Deus. Aquelas 
muralhas enormes davam uma imagem de força da Igreja e do 
Deus que nela habitava que determinava comportamentos e 
valores na cabeça dos fiéis. 
 Estas catedrais tinham suas paredes recheadas de 
bi chos aterrorizantes. Estavam cheias de chifres, rabinhos 
de demônios, bocarras de todo tamanho de bichos, fruto de 
cruzamento pecaminosos impossíveis. Madonas cho-
rando e leões esganando cristãos, por todos os lados. 
Os vitrais, fossem românicas, góticas ou renascentistas, 
eram verdadeiras peças teatrais. Quase uma projeção de slides 
ou um projetor multimídia de hoje. Arquitetura, pintu ras e 
esculturas se fundiam numa mensagem só. As men sagens 
que os que detinham a hegemonia na so ciedade 
queriam passar para o povo estavam todas lá. 
 Quando estátuas, pinturas e cons-
truções não eram suficientes, a oratória 
trovejante de um bispo ou de um monge completava 
a tarefa. Sua comunicação oral, junto com o visual que asse-
diava os fiéis - e todos tinham que ser fiéis - era a garantia 
de estabilidade daquela sociedade medieval. Lógico, se a 
mensagem não fosse aceita pacificamente, as armas dos 
r e i s ou do imperador do Sagrado Romano Império estavam 
p r on - tas para amansar os recalcitrantes. Os hereges.
primeiro passo, todas as lições de Lênin, Trotsky, Rosa, Gramsci 
e todos os outros revolucionários cairão por terra. 
2) COMUNICAÇÃO NO MUNDO
AO LONGO DOS SÉCULOS
 Há inúmeros livros sobre a história da comunicação, 
cada um com seu enfoque específico. Hoje, com o avanço as-
tronômico do peso da comunicação na sociedade atual, teses, 
revistas, livros e milhões de páginas na rede mundial, este tema 
é de uma atualidade sem contestação.
 Nós vamos dar uma rápida olhada enfocando a comu ni-
cação como uma das duas pernas da cons trução da hegemonia.
a) Comunicação na Antiguidade
 O que representavam os arcos do triunfo dos impe-
radores romanos? O que significava aquele desfile de dezenas 
de milhares de escravos, levados acorrentados para celebrar a 
vitória de Tito, ou de Vespasiano ou de Constantino no caminho 
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b) Comunicação, revolução industrial
e hegemonia burguesa
 Dando um salto de uns quinhentos ou seiscentos anos 
chegamos à Revolução Francesa. Gutemberg já tinha inventado 
sua primeira impressora. Tinha imprimido o pri meiro livro do 
Ocidente: a Bíblia. Os revolucionários fran ceses, de 1789 a 1792, 
não estavam interessados em imprimir bíblias. Para eles era 
essencial divulgar suas idéias, seus planos revolucionários. 
verdadeiro partido, era a sua comunicação. Seu jornal. Esta era 
a arma! Comunicação é uma arma. A arma es sen cial para um 
partido alcançar a hegemonia na sociedade.
Em seis meses, no ano de 1789,
na Paris da Revolução,
foram criados 184 jornais.
Iniciava-se, na França revolucionária,
a grande epidemia da comunicação
para conquistar e firmar a hegemonia
da nova classe burguesa em ascensão.
 Na Inglaterra, o jornal já exercia a função de divul-
gador das idéias da nova classe ascendente, a burguesia 
industrial, desde meados do século XVIII.
 Da Revolução Francesa até nossos dias, a comuni cação 
ganha a cada dia mais importância. Importância para vender 
um líquido exótico, escuro, numa garrafa cheia de curvas, a 
famosa Coca-Cola, ou um carro saído das linhas de montagem 
de Detroit, a capital do automóvel. Ou comuni cação para 
vender o programa do Partido Nacional-Socialista, de Hitler, 
nos discursos frenéticos transmitidos pela rádio a milhões de 
alemães, no começo dos anos 30 do século XX.
 A centralidade da comunicação não era monopólio 
dos povos do Atlântico, europeus e americanos. No lon gínquo 
Japão, banhado pelas águas do Pacífico, a nascente burguesia 
industrial, no final do século XIX, tinha descoberto a impor-
tância do jornal. Em 1875, os jornais começaram a explodir 
naquele Extremo Oriente, ao mesmo tempo em que surgiam 
chaminés de novas fábricas. Um dos jornais que nasceu se 
chamava Joji Shimpo. Em seu editorial do número de lança-
mento há uma afirmação que mostra a consciência da nova 
burguesia japonesa sobre a centralidade da comunicação: “Um 
partido sem jornal é como um exército sem armas”. 
 Aquele burguês japonês de 130 anos atrás, quando 
redigiu aquele editorial, sabia que um exército sem armas não 
é um exército. É um grupo de escoteiros. O que faz a diferença 
entre um exército e um destacamento de escoteiros é exata-
mente o armamento. E sabia que o que tornava um partido um 
Estávamos, ainda, no que hoje
quase podemos considerar
o “antiqüíssimo” século XIX.
A humanidade não tinha entrado no 
século da comunicação:
o século do telégrafo, do telefone,
do cinema, do rádio, da televisão
e da internet:
o século XX.
 Podemos concluir que o século XIX que foi o século 
da burguesia, da consolidação capitalista e imperialista, foi, 
também o século do jornal. O século dos jornais que a burguesia 
criava para divulgar suas idéias, sua visão de mundo. Enfim, 
para garantir a acumulação de capital em suas mãos, às custas 
da exploração e opressão de milhões de trabalhadores e de 
inteiros continentes.
c) Século XX: a Era das comunicações
 O século XX pode ser definido de vários pontos de 
vista. Pode ser definido como o século das revoluções socia-
listas; o século das guerras mundiais; o século da penicilina 
e dos mil avanços neste campo; o século do automóvel e dos 
aviões. Há muitas definições possíveis. Nós o olharemos como 
a era das comunicações. 
 Nos anos da passagem do século XIX para o XX, inú-
meras descobertas científicas modificarão o perfil da comuni-
cação. Já em 1884, nos EUA, tinham começado as primeiras 
exibições de até 20 segundos de uns filmetes, num apetrecho 
chamado então de cinetoscópio. Ao mesmo tempo nasciam e se 
popularizavam o gramofone, expandia-se a câmara fotográfica 
e pouco a pouco nasceria o cinema como o conhecemos hoje 
e, logo depois, o rádio. 
 Ao final dos anos 1920 começavam as primeiras trans-
missões televisivas entre Londres e Nova Iorque e na década 
de 1940 a televisão se implantará nos EUA e em seguida na 
Europa e na América Latina. Aqui no Brasil, a TV Tupi iniciará 
suas transmissões, ainda toscas, em 1951. 
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 Várias outras inovações no campo gráfico e das ima-
gens serão rapidamente introduzidas e logo substituídas e 
superadas, a cada ano. Mas, a grande novidade na comunicação, 
que marcará uma verdadeira revolução, será trazida pela rede 
mundial, pela internet. A rapidez e a amplidão do mundo 
da informação transformarão completamente o mundo das 
comunicações. 
ideológico a serviço da hegemonia dominante. No caso, a dos 
EUA no Oriente Médio. Por este mecanismo a guerra e a invasão 
dos EUA são apresentadas de uma forma simpática, moderni-
nha. Uma guerra sem sangue (nas telas das TVs controladas 
pelo Império), uma guerra tipo video game de criança. Ótimo 
mecanismo para fazer aceitar a guerra norte-americana como 
necessária, natural, quase inocente. 
 O século XXI avançará muito mais no uso da infor-
mação/comunicação para firmar a hegemonia de um pro jeto de 
sociedade. Hegemonia de uma classe. Hege monia do Império 
único: o Império americano.
 Logo no começo do novo milênio o Império resolve 
tomar de vez o petróleo de um país considerado insignificante. 
Era necessário fazer guerra ao Iraque. Seria a consagração da 
idéia de uma simples “guerra cirúrgica”, coisa de especialistas. 
 Para conseguir a adesão e aprovação ou, no mínimo, a 
neutralização ou indiferênça de bilhões de pessoas pelo mundo 
afora, o atentado terrorista às duas torres, em setembro de 2001, 
serviu maravilhosamente bem. Este caiu como uma luva para os 
planos de guerra do presidente Busch, de seus Secretários como 
a Sra. Condolezza Rice ou o Sr. Colin Powell e do vice-presidente 
Dick Cheney. Enfim, servia a todo o complexo militar-petroleiro 
daquele país. A Lockeed, uma das maiores fábricas de armas 
dos EUA, com seus foguetes, mísseis e afins, festejou a grande 
chance. Agora daria para entrar no coração do mundo árabe e 
controlar as tão cobiçadas reservas de petróleo.
Hoje, no começo do século XXI,
há uma convergência
e uma multiplicidade de sistemas de 
comunicação que tornam cada novidade 
obsoleta em poucos meses.
Todas estas inovações nos dão uma idéia
da centralidade que a comunicação adquiriu 
na atualidade.
 Durante milênios, a comunicação era aquela co-
nhecida. Não havia novidades. Sua importância permanecia 
a mesma por séculos e séculos. 
 Hoje, em cem anos, a centralidade da comunicação 
passou a ser objeto de qualquer análise política sobre os des-
tinos do mundo. Hoje fica difícil distinguir a comunicação do 
poder. Não há poder sem comunicação. Ela é parte integrante 
do poder, da discussão e determinação dos destinos do mundo.
 Daí, a necessidade de os sindicatos e movimentos 
populares investirem cada vez mais recursos, pessoas e esforços 
para ter uma comunicação que permita viabilizar suas políticas. 
d) A comunicação do império americano
no século XXI
 A comunicação feita pela nação mais poderosa do 
mundo, no início do novo século, se presta à uma reflexão que 
pode nos ajudar a entender a centralidade da comunica ção no 
mundo atual. Nos ajudar na compreensão das possibili dades de 
manipulação que se acumulam nas mãos da mídia empresarial, 
uma mídia totalmente integrada ao sistema. 
 Daria para analisar vários exemplos, mas nos limi-
taremos a um. A lista seria longa demais.
 Até o final do século XX, o mundo ainda não co nhecia 
o “Showrnalismo” que será a prática generalizada pela mídia 
americana durante a segunda Guerra do Golfo, em 1988. Para 
José Arbex, que usou este termo como título para um dos 
seus livros, o Showrnalismo é uma modalidade de jornalismo 
Era só convencer
a humanidade-que-assiste-televisão
que lá no Iraque havia um ditador 
sanguinário apoiado por um bando
de fanáticos, tipo Bin Laden.
Era só mostrar, falar e insistir que
esses terríveis terroristas tinham armas 
químicas, biológicas, bacteriológicas,
e, o terror dos terrores,
a bomba atômica.
 Em 15 minutos, aqueles frenéticos terroristas pode riam 
acionar essas armas que destruiriam a humanidade. Era preciso 
exterminá-los antes que eles acabassem com a Terra. 
A mídia e o apoio mundial às guerras de Bush
 Para isso precisava a adesão de americanos, ingleses, 
italianos eleitores de direita de Berlusconi, de espanhóis, de 
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eslavos e de um bando de europeus assus tados. Precisava do 
consenso do mundo. O apoio de japoneses, mexicanos, chi-
lenos, holandeses, belgas, enfim, do mundo inteiro. Ou quase. 
 Para isso foram preparadas duas guerras. Enquanto 
centenas de milhares de marines, rangers e todo tipo de sol-
dado, se deslocavam para ir destruir o Iraque, outra guerra 
estava sendo montada. A guerra da informação. A guerra da 
comunicação. A guerra para conquistar corações e mentes dos 
mais de três bilhões de espectadores das televisões dos vários 
países. Antes de começar a guerra dos mísseis teleguiados para 
operações “cirúrgicas”, precisava fazer uma grande cirurgia 
em bilhões de seres humanos: uma lobotomia. Arrancar uma 
parte do cérebro da humanidade televidente. Assim esses te-
lespectadores mundiais acreditariam nas armas de extermínio 
total de Saddam. 
 Assim esses bilhões de lobotomizados esqueceriam que 
este tal Saddam foi gerado, amamentado, educado, treinado, 
equipado pelo mesmo Império que agora queria matá-lo. Esque-
ceriam que este Saddam foi muito útil para combater, durante 
10 anos, a outra fabulosa reserva de petróleo, naquelas terras 
do Médio Oriente, o Irã. 
Os lobotomizados esqueceriam
que o primo deste Saddam,
o famoso Bin Laden, também foi
uma criação genial dos que depois vira-
riam seus inimigos mortais. Precisava 
fazer esquecer tudo. Precisava fazer uma
operação de limpeza
no cérebro de milhões, ou melhor, bi-
lhões de telespectadores.
 Por isso, antes de começar as operações de guerra 
ofi ciais contra o Iraque, o Pentágono montou um verdadeiro 
estúdio cinematográfico, à la Hollywood. Jornais noticiaram 
que técnicos em montagem dos estúdios de cinema daquela 
cidade foram encarregados de montar um palco no deserto para 
ser o mais sugestivo possível. O objetivo era fascinar aqueles 
quinhentos jornalistas credenciados, e, sobretudo, fascinar o 
mundo. Para isso foi instalada, sem grandes trau mas, uma sala 
de imprensa que era igual àquelas dos filmes hollywoodianos. 
O show deveria ser mais importante do que as informações 
passadas pelos porta-vozes oficiais. Deveria ser um verdadeiro 
showrnalismo!
 Neste quadro era necessário implantar a censura à 
imprensa. E, sobretudo, era necessário criar uma máquina de 
consenso, em nível mundial. E isso foi feito com a concessão 
exclusiva dos direitos de transmissão daquela “guerra cirúrgi-
ca” à rede de televisão norte-americana Fox. Objetivo supremo: 
falar do “eixo do mal” que começava no Iraque e, em seguida 
atingiria o Irã, a Coréia e, porque não, a Colômbia, a Venezuela 
e quem mais precisasse.
 O Iraque foi destruído debaixo de um mar de mísseis 
inteligentes. Os EUA ganharam. Poucos dias depois da con-
quista de Bagdá, o exército mais poderoso do mundo, para 
completar sua vitória distribuía radinhos de pilha entre a 
população. Para quê? Não tinham sido suficientes as bombas 
de todo tipo, lançadas e mostradas ao mundo? Não. Precisava 
a outra batalha. Agora começava a segunda fase da batalha 
de hegemonia: a conquista da adesão dos iraquianos. Era a 
síntese da filosofia de Gramsci: consenso e coerção. Propa-
ganda e bombas. Uma propaganda para construir e firmar a 
hegemonia. 
 Com esta enorme operação de controle da mídia 
mun dial, o mundo todo noticiou durante anos, com pá ginas 
e pá gi nas e horas de telejornais, as tais armas em poder de 
Saddam.
 Após um ano de invasão estadunidense, a ONU, mes-
mo que extremamente conformada com a política do Império, 
teve que mandar uma missão para inspecionar e achar provas 
dessas terríveis armas nas mãos do Iraque.
Pois bem, a missão da ONU,
formada por técnicos de altíssimo nível, 
na maioria alemães,
foi ao Iraque e durante um mês. 
Vasculhou tudo o que pôde
para achar provas da existência
de armas químicas, bacteriológica




 E o que fez a mídia empresarial mundial? Repro duziu 
os despachos das agências norte-americanas que, evidente-
mente, deram o mínimo destaque a esta notícia. E o mundo? 
Bebeu o que Bush mandou beber. Coca-Cola e curtíssimas 
notícias sobre o resultado da tal missão da ONU. É assim que 
“eles” disputam a hegemonia.
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Capítulo 5





































































uitos conhecem o livro do psicólogo Roberto 
Freire, Sem Tesão não há Solução. Pois é, 
há quem faça uma paródia desta frase e a 
trans forme em: “sem comunicação não há 
revolução”. Lênin, no seu artigo escrito em 
1902, Por onde começar, concordaria total-
mente com esta idéia. Neste, sua afirmação 
central é que o primeiro pas so a ser dado, 
para construir a revolução, deve ria ser a 
“criação de um jornal para toda a Rússia”.
 Era a identificação da centralidade e 
da necessidade da comunicação para fazer a revolu-
ção. Óbvio que Lênin sabia, melhor do que ninguém, 
que unicamente um ou mil jornais não garantiriam 
para se conseguir fazer uma re vo lução. Mas também 
sabia que, sem um jornal, esta não chegaria nunca. 
Como os milhões de ope rários, operárias, soldados, 
camponesas e camponeses seriam convencidos da 
sua neces sidade? Como teriam informação e forma-
ção suficiente para abraçar a ação revolucionária, 
sem um jornal que convencesse milhares e mi lhares 
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E hoje, esta centralidade
da comunicação continua?
Qual comunicação é necessária?
Um, dois, dez ou cem jornais são pouco!
De 1917 pra cá,
o avanço das comunicações foi estrondoso. Mu-
danças tecnológicas,
num ritmo cada vez mais acelerado, introdu-
ziram novos
instrumentos de comunicação.
Veio o rádio, a televisão, o computador,
a internet com todas as suas variantes,
do e-mail ao blog.
 Precisamos de muita comunicação. E uma comunica-
ção bem feita. Só assim iremos combater a visão, hegemônica 
na sociedade, de que trata-se de uma classe de privilegiados e 
privilegiadas que ganham o salário na moleza. É essa a disputa 
que temos que fazer na sociedade.
 Para melhorar essa disputa, vamos recuperar, rapi-
damente, a prática dos trabalhadores que nos antecederam e 
aproveitar várias dicas que nossa história nos oferece a fim 
de melhorar as condições para essa guerra. Tudo isso aplicado 
ao aqui e agora. Dicas e lições para os trabalhadores do Brasil, 
hoje. Um país onde, dentre os 5.506 municípios existentes em 
2002, de acordo com o IBGE, só havia algum tipo de livraria 
em apenas 1.927. Mas um país contraditório, pois, ao mesmo 
tempo em que possui dois terços de municípios onde não há 
onde se comprar um livro, abriga a Veja, a quarta maior revista 
mundial de informação, ou melhor, desinformação.
 A primeira imagem que vem à cabeça, ao falar de 
comunicação de um sindicato, é a do jornal ou de um boletim 
de greve. Logo em seguida passamos a imaginar os típicos 
temas destes clássicos representantes da comunicação dos 
sindicatos com os trabalhadores: aumento de salário, condições 
de trabalho, horário, turnos, planos de cargos e salários, férias, 
acidentes, assédio moral e por aí vai. 
 Hoje, para ter uma comunicação capaz de disputar a 
hegemonia com seus inimigos de classe, a classe trabalhadora 
vai precisar usar todas as armas da comunicação que estes 
inimigos usam. 
1 - RECUPERAR NOSSA HISTÓRIA
E NOSSA EXPERIÊNCIA 
 Os trabalhadores e trabalhadoras em educação sabem 
muito bem como a sua profissão vem sendo desvalorizada, de 
ano para ano. Quarenta anos atrás, ser professor ou profes-
sora, trazia respeito, carinho e reconhecimento profissional. 
Hoje, a realidade é outra. Os trabalhadores e trabalhadoras em 
educação sabem disso. Conhecem bem. Sentem na carne. Mas, 
e os outros? Como mostrar para a sociedade a necessidade de 
atualização na formação? Como criar um consenso na opinião 
pública de que os trabalhadores e trabalhadoras em educação 
necessitam atualizar a sua formação? Que necessitam de “for-
mação contínua” ou permanente? 
 Com relação à saúde, também um outro problema. O 
belíssimo estudo da educadora Juçara Dutra Vieira, Identidade 
Expropriada, mostra, entre outras coisas, que os trabalhadores 
e trabalhadoras em educação são “mulheres e homens ten-
sionados pelo cotidiano”, submetidos a um trabalho penoso, 
sujeitos a irritações e alergias, a problemas de varizes, cardíacos 
e de coluna. Sujeitos a calos nas cordas vocais e a um estresse 
constante. Agora, como convencer pais e mães de alunos e a 
sociedade em geral dessa realidade?
e outros de caráter mais geral.
 Nos mais de cem anos da luta dos trabalhadores urba-
nos do nosso País, a partir do início do século XX, a imprensa 
operária e sindical refletiu essa tensão entre objetivos ime-
diatos e objetivos políticos mais amplos. A tensão entre estes 
dois planos da luta sindical, a imediata e a de longo prazo, 
será uma presença constante nas lutas dos trabalhadores do 
século XX. 
 A história da comunicação da classe trabalhadora 
do nosso País pode ser dividida em várias etapas. Vamos 
acompanhá-las ao longo do século XX e tirar lições que possam 
Mas, nem o jornal é o único instrumento 
de comunicação que
os trabalhadores e as trabalhadoras
usam para se comunicar
e nem o conteúdo desta 
comunicação se esgota na 
luta por
interesses imediatos.
Em muitos casos há uma combinação
entre temas mais ligados ao dia-a-dia
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ser úteis à prática sindical atual. Como poderemos ver, no 
começo desta evolução, a comunicação dos trabalha dores se 
restringia à imprensa e a algumas expressões artís ticas como 
teatro e poesias. 
 No último quarto do século passado, os departa-
mentos de imprensa dos sindicatos mudarão seu nome para 
departamento de comunicação, para indicar a variedade de 
instrumentos que muitos sindicatos passaram a usar para 
veicular suas idéias. Vejamos, panoramicamente, as várias 
etapas dessa história.
2 - A IMPRENSA ANARQUISTA
DO COMEÇO DO SÉCULO XX
 Os antecedentes do sindicalismo, no Brasil, devem ser 
procurados no sindicalismo anarquista, de origem euro péia, do 
fim do século XIX e começo do século XX. Foi por volta de 1900 
que o país começou a se industrializar, inicial mente num ritmo 
muito lento, se o compararmos com a indus trialização de outros 
países. Nossa história é marcada, a ferro e fogo, por quase quatro 
séculos de escravidão e pe la política predatória de Portugal em 
sua imensa colônia. Esses fatores determinaram o ritmo extre-
mamente lento da passagem de um país agro-exportador a um 
país industria lizado. Mas isto não vem ao caso, neste momento. 
Vamos ver o que está diretamente ligado ao tema da comuni-
cação dos trabalhadores urbanos, no país que passou da época 
da escravidão à de um país industrializado moderno dos dias de 
hoje. 
 No final do século XIX e começo do século passado, 
durante uns cinqüenta anos, a principal influência entre os 
primeiros trabalhadores imigrantes no Brasil era o anarquismo. 
Estes imigrantes foram os primeiros trabalhadores da nascente 
indústria. Italianos, espanhóis e portugueses aqui chegavam 
aos milhões, vindos de terras onde o ideal anarquista era 
muito difundido. Esta visão predominava sobre a influência 
socialista. Países do sul da Europa, como a Itália, a Espanha e 
Portugal, tinham sido palco das pregações e ações do próprio 
Michail Bakunin ou seus seguidores diretos, o famoso anar-
quista russo. Foi justamente desses países que chegaram as 
idéias anarquistas para as novas terras americanas: Argentina, 
Chile, Estados Unidos, entre outros e, especificamente, Brasil. 
Desde os primeiros anos da história da classe operária brasi-
leira, nasceram pequenos jornais que circulavam nas fábricas, 
canteiros de obras, portos e oficinas. 
a) Uma longa série de jornais dos trabalhadores
 Livros especializados referem-se a 500 jornais diferen-
tes, que existiram desde o surgimento das primeiras oficinas 
até 1930, quando Getúlio Vargas tomou o poder. O primeiro 
destes, foi o Jornal dos Tipógrafos, que nasceu, no Rio de 
Janeiro, em 1858, durante uma das primeiras greves da qual 
temos notícia no Brasil.
 O anarquismo sempre deu uma enorme importância 
à formação político-ideológica e à divulgação das suas idéias 
entre as massas. 
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 Outro tema que ganha muito espaço na imprensa 
anarquista da época é o combate ao militarismo: contra 
qualquer guerra, contra o serviço militar. As palavras do hino 
mundial dos trabalhadores, A Internacional, são repetidas em 
muitos destes jornais: “Façamos greves de soldados, somos 
irmãos trabalhadores”; “Logo verão que nossas balas são para 
os nossos generais”.
 O internacionalismo proletário, no momento em que 
muitos partidos socialistas europeus se dividiam entre apoiar 
ou não a Primeira Guerra Mundial, é reafirmado nos jornais 
anarquistas brasileiros. Mais uma citação do famoso hino, que no 
Brasil foi traduzido e introduzido em 1905, aparecia em jornais 
operários: “Paz entre nós, guerra aos senhores”.
 Assim, podemos dizer que a imprensa anarquista 
desse período cumpriu o papel de uma imprensa política. Uma 
imprensa ideológica alternativa. Uma imprensa que se colocava 
contrária à visão burguesa que era dominante na sociedade 
liberal da época. 
 Seus nomes são reveladores da sua ideologia. Vejamos: 
O Operário (Recife, 1879), O Socialista (Salvador, 1890), A Luta 
(Porto Alegre, 1894), Primo Maggio (São Paulo, 1892), A Greve 
(Rio de Janeiro, 1903), O Demolidor (Fortaleza, 1908), A Plebe 
(São Paulo, 1919), O Proletário (Juiz de Fora, 1920) e tantos 
outros do mesmo estilo. 
 O jornal A Voz do Trabalhador, porta-voz da COB, pri-
meira central sindical brasileira, desde 1908, quando começou 
a ser publicado quinzenalmente, trazia em suas páginas os 
temas políticos centrais da visão anarquista do mundo, além da 
necessidade da luta direta dos trabalhadores, sem intermediá-
rios. Apresentava claramente a necessidade da revolução social. 
b) Jornais para a luta imediata
e por uma outra sociedade 
 Nesses jornais operários, escritos por militantes com 
uma visão de mundo anarquista, encontramos dois blocos de 
temas. O primeiro era diretamente relacionado às reivindica-
ções do dia-a-dia: salários, condições de vida e de trabalho, 
redução da jornada e conquista de direitos que começavam a 
ser reconhecidos no mundo industrializado. Entre esses direitos 
básicos, estava o direito de livre associação, o descanso sema-
nal aos domingos, a jornada de oito horas e a semana inglesa 
(compensação do horário de sábado durante a semana).
 Ao lado dessas reivindicações imediatas, nas páginas da 
imprensa anarquista desse período, encontramos os temas polí-
ticos centrais do anarquismo. Era um forte combate ideológico 
ao sistema capitalista, à burguesia e à aristocracia. Também era 
muito presente o combate ao clero, que representava a força de 
sustentação da ideologia burguesa. O tema do anticlericalismo 
e do combate ao atraso religioso, chamado de obscurantismo, 
foi importado diretamente da Itália e da Espanha. Estes países, 
por sua história, mantinham lado a lado, uma forte presença 
da religião católica e, em oposição, um forte anticlericalismo.
Nas vésperas dos anos 1920,




A Plebe, em São Paulo,
e A Hora Social, em Recife.
Os dois eram distribuídos
diretamente pelos trabalhadores em fábricas 
e bairros operários
e os dois foram rapidamente
fechados pela repressão.
Mas deixaram sua marca
de rebeldia e coragem.
 Como não havia partidos políticos de esquerda até 
1922, quando nasce o Partido Comunista, era esta imprensa 
operária anarquista que exercia o papel de imprensa política 
alternativa.
 A partir de 1922, com a fundação do Partido Comunis-
ta, o anarquismo perderá fôlego e com ele entrará em declínio 
aquele tipo de comunicação sindical.
De 1875, quando começaram
a aparecer as primeiras fábricas,
até 1930, época de ouro
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3 – SURGIMENTO E AUGE DA IMPRENSA
COMUNISTA: DE 1922 A 1964
 A imprensa que sucedeu à imprensa anarquista teve 
como característica, igual à anterior, ser constantemente per-
seguida pelo poder que estava nas mãos da classe burguesa, 
inimiga declarada de anarquistas e comunistas. Podemos 
distinguir dois grandes períodos neste bloco: o do começo 
das primeiras publicações comunistas e o de seu auge, após a 
Segunda Guerra Mundial.
 
a) Os primeiros passos na década de 20
 Na década de 20, gradativamente, os comunistas 
passam a ocupar espaço nos sindicatos. Seguindo o clima 
revolucionário da época, sob forte influência da vitoriosa 
Revolução Russa, o recém-criado Partido Comunista dará 
maior importância à imprensa partidária do que a sindical. 
A imprensa comunista passa a tratar os temas políticos que 
a época exigia. Ou seja, era uma comunicação que falava das 
lutas e das condições concretas da vida do trabalhador, e que, 
ao mesmo tempo, se preocupava muito com a perspectiva 
futura: o socialismo. 
 Com a perda de influência do anarquismo, entre 1918 
e 1919, sua vasta imprensa entrou em rápida decadên cia. Até 
1920, os anarquistas tinham um grande número de jornais que 
circulavam nas fábricas e em outros locais onde havia trabalho 
assalariado. Basta lembrar o jornal A Plebe, que chegou a ser 
diário, vendido nas bancas, em curtos períodos de tempo.
 Durante a década de 1920, a forte repressão, com a 
decretação do estado de sítio e a disputa com os comunistas, 
enfraqueceu a imprensa operária anarquista. Em 1920, o jornal 
da COB, A Voz do Trabalhador, deixa de circular.
 A partir de 1922, com a criação do Partido Comu nista, 
a influência dos anarquistas diminui. Pouco a pouco uma nova 
visão política ganha espaço. Durante toda a dé cada de 1930, 
percebe-se uma forte diminuição da imprensa que circulava nas 
fábricas, devido ao aumento da repressão policial e patronal. A 
imprensa anarquista perde espaço e quem assume seu lugar é a 
imprensa comu nista. Esta será a principal ferramenta de disputa 
ideológica e política com a nova burguesia industrial e com as 
velhas oli garquias tradicionais.
 Este circulará até julho de 1923, quando, então, é 
proibido pela repressão.
 Em 1923, no Rio de Janeiro, o jornal dos comer ciários, 
A Voz Cosmopolita, um jornal sindical com forte influência 
comunista, publica a primeira tradução do Mani festo Comunis-
ta, no Brasil. Seu tradutor foi o intelectual comunista Otávio 
Brandão.
 Em maio de 1925, no Rio de Janeiro, foi publicado 
o jornal A Classe Operária, com uma tiragem de cinco mil 
exemplares, embora os comunistas fossem alvo de constante 
repressão. Seu lema era: “Um jornal de traba lhadores feito 
por trabalhadores, para trabalhadores”. Em 1926 o Partido cria 
a Revista Proletária, uma publicação voltada para a cultura 
e a literatura. Em 1928, volta a circular o jornal Movimento 
Comunista.
 Em 1930 aparece, no país, o primeiro jornal comunista 
que não adota a linha política oficial de Moscou: A Luta de Classe. 
Seguia as idéias políticas de Leon Trotski, antigo dirigente 
da vitoriosa Revolução Russa, que discordava completamente 
dos novos rumos do Partido da União Soviética (URSS) e do 
governo dirigido por Joseph Stalin. 
b) A comunicação dos trabalhadores
durante a época Vargas
 Chega a época Vargas e o Estado Novo. É o momento 
da implantação do sindicalismo oficial. Nasce a legislação 
trabalhista e, ao mesmo tempo, Vargas cria as bases do sindi-
calismo atrelado ao Estado, despolitizado, de conciliação de 
classes. O famoso sindicalismo pelego. A imprensa sindical dos 
sindicatos “ministerialistas”, como eram chamados, perde toda 
a importância. 
 Após o período inicial da industrialização, entramos 
num período de industrialização acelerada. É o período da 
chamada “Era Vargas”. O novo governo implantou um tipo 
de sindicalismo oficial, o sindicalismo ministerialista, como 
era chamado logo que Getúlio o criou, na década de 1930. O 
recém-criado Ministério do Trabalho combate o antigo “sindi-
calismo livre” das primeiras décadas da nossa industrialização. 
É o momento da implantação do típico sindicalismo pelego. 
Sindicalismo de colaboração de classes que deveria varrer a 
herança de 50 anos, do começo do século XIX, do sindicalismo 
anarquista baseado no princípio do confronto de classe contra 
classe.
 O sindicalismo, que Vargas implantou, deveria se 
afastar da luta política, do confronto de classes. Ao contrário, 
deveria zelar pela paz social. Este sindicalismo deixaria de 
ser livre, dependendo unicamente da vontade e decisões dos 
trabalhadores, e passaria a ser controlado pelo governo e pela 
Em janeiro de 22, Astrogildo Pereira,
jornalista que fundara, no Rio de Janeiro,
o Crônica Subversiva, cria um jornal-revista 
com o nome de Movimento Comunista.
Antes mesmo de o Partido Comunista
ter sido fundado, em 25 de março,
surge um periódico com o seu nome.
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burguesia que ele representava. Nesse sindicato não haveria 
espaço para a defesa dos interesses mais globais. Da classe 
trabalhadora.
 Esse sindicalismo desempenharia, quando muito, um 
papel de fiscalizador do cumprimento das leis, num ritual frio 
de recorrer à Justiça do Trabalho e de periódicas renovações de 
acordos coletivos. Nesse quadro, qual será o espaço da imprensa 
desses sindicatos com os trabalhadores? Não haveria espaço. Ou 
melhor, não haveria necessidade. Bastava um boletim a cada 
seis meses, ou a cada ano. 
leis trabalhistas ou da visita do ministro do Trabalho à sede do 
sindicato. Esse é o modelo dos sindicatos pelegos que brotou 
na década de 30.
 Hoje, dos cerca de 17.000 sindicatos existentes no 
país, a imensa maioria ainda está nesse estágio. Ou não tem 
nenhum tipo de boletim, ou possui um informativo qualquer 
que bem poderia ser produzido na década de 1930 ou 1940. 
É o vazio absoluto. Nele não há governo, não há sistema, 
não há classe patronal. Quando menos, há rea lidades como 
o neoliberalismo ou suas conseqüências mais evidentes: o 
desemprego e a perda de direitos.
 Evidentemente, neste tipo de sindicalismo não há 
dis puta de nada, quanto mais de hegemonia com a classe domi-
nante. Sua comunicação é quase nula ou totalmente inútil. 
As únicas coisas que a imprensa sindi-
cal deveria noticiar eram
o andamento da colônia de férias,
os novos serviços médicos
que o sindicato oferece.
Podia até falar do índice
de reajuste que o governo
se dignaria conceder na época certa.
Mas tem mais assuntos
que esses sindicatos varguistas
podem tratar como, por exemplo,
a coroação da rainha da categoria
ou a premiação da mãe do ano.
 E podem chegar até a falar de algum cursinho de 
c) O reflorescimento
da imprensa comunista – 1940-1964
 Em 1939 o mundo é arrastado para nova guerra mun-
dial. Após cinco anos de destruição, esta chega ao fim. Poucos 
dias antes da rendição nazista, em 18 de abril de 1945, Vargas 
decreta a anistia aos presos políticos e o Partido Comunista 
passa a agir abertamente. Os sindicatos voltam a funcionar. 
 Menos de um ano depois, os comunistas já ti nham 
oito jornais diários publicados no País. Óbvio, se eram jornais, 
seriam diários. Parece óbvio, mas não é bem assim. É comum 
você perguntar se tal sindicato ou tal partido tem jornal e 
receber resposta afirmativa: “Sim, temos jornal que sai todo 
mês”. Para os comunistas, em 1946, jornal era jornal. Para 
fazer disputa da hegemonia eles sabiam que um jornal diário 
era essencial. É por isso que, sem fax, sem computador, nem 
Internet, eles teimavam em publicar seus oito diários. Diaria-
mente. 
 Em 1946, os comunistas tinham, por todo o ter ritório 
brasileiro, uma grande quantidade de publicações: revistas de 
cultura, de economia, revistas femininas e revistas exclusiva-
mente políticas. 
Também possuíam jornais
em quase todos os estados.
Oito eram diários:
a Tribuna Popular/RJ,
com 20 mil exemplares,
o Jornal do Povo/AL, Hoje/SP,
o Momento/BA, O Democrata/CE, 
a Folha do Povo/PE,
a Tribuna Gaúcha/RS
e a Folha Capixaba/ES.
 Além destes, havia jornais do Partido em quase todas 
as capitais. Eles eram vendidos em bancas e também de mão 
em mão, em bairros populares, em estações de trem e mercados 
públicos. Nos subúrbios da capital, Rio de Janeiro, era comum, 
aos sábados, encontrar brigadas de comunistas vendendo o 
jornal Tribuna Popular. Entre estes se encontravam comunistas 
ilustres, como Oscar Niemeyer, Gregório Bezerra, Graciliano 
Ramos e muito outros.
 A política mundial, porém, sofre mudanças. Em 1947, 
chega ao fim a trégua entre os dois blocos mundiais e tem 
início a chamada “Guerra Fria”. Nesse ano, o governo, acom-
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panhando o clima político internacional de anticomunismo, 
rompe as relações diplomáticas com a URSS, coloca na ilega-
lidade o PCB e a CGTB, intervém nos sindicatos e intensifica 
a repressão política assim como a violência contra as greves. 
Dos 944 sindicatos existentes no país, 134 sofrem intervenção 
por parte do Ministério do Trabalho. Até o final do mandato 
do general Dutra, as intervenções chegam a 400.
 Nessa onda de anticomunismo, todos os jornais do 
PCB são “empastelados”, isto é, são invadidos e fechados pela 
polícia política, o Departamento de Ordem Política Social 
(DOPS).
 Em janeiro de 1948 são cassados os mandatos dos 16 
deputados federais comunistas. A classe operária, nesse clima, 
passa a ser alvo de forte repressão. A organização operária se 
reduz à clandestinidade nas fábricas.
 Durante o governo Dutra, o salário mínimo foi con-
gelado o que gerou sérios problemas frente à inflação.
 No mundo todo, de 1947 a 1950, a contraposição 
entre os dois blocos políticos, URSS e EUA, se intensificava. O 
Brasil rompe relações diplomáticas com a URSS e, no mundo, 
intensificavam-se as guerras de libertação dos países coloniais. 
 De 1960 a 1964, os numerosos jornais e revistas 
ligados diretamente ou indiretamente ao Partido Comunista 
fazem a batalha política contra a direita que preparava osten-
sivamente o Golpe Militar, concretizado em 31 de março de 
1964. Este veio e acabou com qualquer liberdade de expressão. 
Com isso a vasta imprensa comunista foi silenciada. 
4 – A IMPRENSA ALTERNATIVA
DURANTE A DITADURA MILITAR
 Após o Golpe de 64, a imprensa operária entrou em 
profundo recesso. A imprensa partidária foi toda silenciada 
na noite do Golpe. A sindical se recolheu, silenciada pela in-
tervenção militar que cassou todas as direções de sindicatos 
de luta e colocou em sua direção interventores para colaborar 
com a Ditadura. 
 Logo após a promulgação do AI-5, em 1969, e da 
censura à imprensa, começa a crescer a Imprensa Alternativa. 
Era a única fonte de informação não oficial, cujo discurso não 
estava a serviço do regime ditatorial. Noticiava o que a “grande 
imprensa” não publicava e, sobretudo, combatia as mentiras 
espalhadas pela ditadura através dos meios de comunicação. 
 A maioria dos jornais, rádios e televisões estava sempre 
pronta a dar a versão dos militares. A chamada “grande imprensa” 
encobria a situação da saúde no país, o rebaixamento dos salá-
rios, o recorde mundial de acidentes do trabalho e, sobretudo, 
os assassinatos, sob tortura, de opositores do regime.
Os nomes desses jornais alternati-
vos corriam








 A safra dos mais conhecidos e influentes jornais al-
ternativos começou com o Pasquim, em 1969. Era um jornal 
com um tom humorístico, o que importunava grandemente 
os militares. Em seguida, veio o jornal semanal Opinião, com 
um tom mais político. Durante anos, foi considerado o mais 
atuante dos jornais alternativos. Nele escreviam, além do seu 
editor e criador, o jornalista Raimundo Rodrigues Pereira, 
muitos outros jornalistas, intelectuais e artistas. Todos com 
uma meta em comum: lutavam, junto com outros setores da 
população, pelo fim da Ditadura.
Opinião, Movimento, Em Tempo, Coojornal,
Nós Mulheres e muitos outros
 Quando o Opinião deixou de ser publicado, em 1974, 
seu editor deu início a uma outra empreitada, que marcará 
profundamente toda a Imprensa Alternativa. Um grupo de 
jornalistas, intelectuais, artistas, religiosos e operários se reu-
niu em torno de um novo semanário, o jornal Movimento. Seu 
nome traduzia os seus objetivos. Queria ser, e conseguiu, um 
instrumento, alinhado à esquerda, que aglutinava informações 
contra a Ditadura. A feroz censura à qual era submetido tradu-
zia a percepção que os militares tinham de sua importância. 
Foi um dos jornais alternativos que por mais tempo circulou: 
de 1975 a 1981.
 Com a lenta abertura política, a partir de 1975, as 
diferenças da oposição ao regime começaram a se explicitar 
e havia espaço para a criação de novos jornais alternativos. 
Dentre os mais célebres destacamos o Versus e o Em Tempo. 
Os dois se firmaram graças à boa venda entre os militantes 
e nas bancas. Esses jornais expressavam a opinião de grupos 
ideológicos de esquerda que, gradualmente, se transformaram 
em grupos políticos. 
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 No final da década de 1970, além do Versus e do 
Em Tempo – da Imprensa Alternativa –, também começam a 
aparecer novos jornais nitidamente partidários. Dentre eles, 
os mais conhecidos foram o Tribuna da Luta Operária, do 
PCdoB, O Companheiro, do Movimento de Emancipação do 
Proletariado (MEP), O Trabalho, do grupo Liberdade e Luta e 
a Voz da Unidade, do PCB.
 De 1970 a 1982, jornais alternativos foram criados 
em muitos estados. Estima-se, aproximadamente, 150 títulos 
diferentes. A importância desses jornais na oposição ao re-
gime ficou claramente demonstrada pela perseguição que a 
repressão lhes fez.
 Edições inteiras eram comumente submetidas à censura 
ou à apreensão, pura e simples, na saída das gráficas. Muitas 
vezes eram apreendidos quando já estavam nas bancas. De 1978 
a 1981, várias bancas de jornal foram incendiadas por exporem 
esses jornais, considerados subversivos. Dezenas de jornalistas 
que escreviam nesses jornais foram presos e submetidos a inter-
rogatórios e à tortura nas prisões do regime.
 Enquanto isso, a imprensa de quase todos os sindicatos 
falava de bailes de debutantes, coroação de rainhas, pescarias, 
futebol e, vez por outra, dava alguma orientação sobre leis 
trabalhistas. Só alguns sindicatos que continuavam com uma 
direção combativa, teimavam em ter seus jornaizinhos com 
um conteúdo político contestatório. Mas esses sindicatos não 
passavam de algumas dezenas. 
5 - ANOS 1980 E 1990: A ÉPOCA
DE OURO DA IMPRENSA SINDICAL
 Ao traçar uma linha do tempo da comunicação dos 
trabalhadores, os quatro períodos dos quais falamos no começo 
do capítulo ficam nitidamente divididos. 
 Há livros muito esclarecedores sobre este tema como 
Jornalistas e Revolucionários, de Bernardo Kucinsky, ou Co-
municação – arte de falar para milhões, de Claudia San tiago. 
Kucinsky nos diz que a Imprensa Alternativa dos anos da 
Ditadura é uma continuação da imprensa anarquista e comu-
nista da primeira fase da imprensa dos trabalhadores. 
 Para a autora, existe uma seqüência entre a primeira 
imprensa operária do começo do século XX e a imprensa e 
comunicação sindical do final desse mesmo século.
 Numa rápida olhada panorâmica sobre a imprensa 
dos trabalhadores, nos anos 1980 e 1990, salta aos olhos a 
ausência de uma imprensa declaradamente política com vo-
lume para disputar contra a avalanche da imprensa neoliberal 
que construiu o chamado “pensamento único”.
  Os jornais da Imprensa Alternativa se esgotaram e 
desapareceram com o final da Ditadura, em meados da década 
de 1980. Nenhum partido ou organização política conseguiu 
dar vida a uma imprensa consistente, diária, capaz de atin-
gir milhões de trabalhadores e trabalhadoras se contrapor à 
imprensa burguesa. Houve uma esperança muito curta com 
o semanário do Partido dos Trabalhadores, Brasil Agora, mas 
esta não se consolidou. 
Imprensa sindical, sim! E muitas vezes alternativa
 A batalha de mais de quinze anos contra o neolibe-
ralismo e seus efeitos desastrosos foi levada, a partir do final 
da década de 1980, quase que exclusivamente pela imprensa 
sindical. Em muitos jornais sindicais, campanhas nitidamente 
políticas são apresentadas. Inúmeros artigos foram feitos sobre 
o significado e as conseqüências da implantação do neolibe-
ralismo. Cartilhas contra a privatização do Estado, como a 
clássica de Aloysio Biondi, O Brasil Privatizado, foram repro-
duzidas aos milhões por sindicatos e associações populares. 
 Em muitos jornais apareceram temas mais univer sais 
como o rompimento com o FMI, a suspensão do paga mento 
da dívida externa, a realização de um plebiscito contra a Alca. 
Convites para manifestações contra as guerras impe rialistas 
de George Bush ou de seu antecessor, Bill Clin ton, foram, 
muitas vezes acompanhados de bons artigos sobre política 
internacional ou entrevistas com personali dades como James 
Petras ou Noam Chomsky.
 Mas não podemos nos iludir achando que toda a im-
prensa dos sindicatos tenha enfrentado esta batalha. A recusa 
do experiente jornalista e batalhador de uma imprensa diária 
dos trabalhadores, Raimundo Pereira, em aceitar a designação 
de “alternativa” para a imprensa sindical tem explicação.
Claudia Santiago continua
esta linha do tempo.
Vê uma linha de continuidade
da imprensa anarquista,
à comunista, à alternativa
até chegar ao florescimento
da imprensa sindical
nos anos 1980 e 1990.
Muitos jornais de sindicato nunca 
passaram de boletins sobre
seu próprio umbigo.
Mas, em contrapartida,
há muitos jornais e revistas
dos trabalhadores que têm se colocado
como imprensa alternativa,
no sentido mais geral.
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 Somente na segunda metade da década de 1990 se 
concretizarão esforços no sentido de se criar uma imprensa 
alternativa com revistas mensais e até semanais, como a Caros 
Amigos e a Reportagem. 
 Até uma tentativa de jornal diário, Retrato do Bra sil, 
foi feita, em meados dos 1980, pelo incansável desbravador da 
imprensa alternativa, Raimundo Pereira. Seu alcance, porém, 
foi sempre muito limitado. Por isso, a parcela da imprensa sin-
dical que entrou decididamente na disputa contra-hegemônica 
contra a implantação do projeto neo liberal, por seu volume e 
por sua capilaridade, teve um papel de verdadeira imprensa 
alternativa. 
Um poder de fogo enorme
que não pode ser desperdiçado
 Os anos 1980/1990 foram os anos da melhor fase da 
imprensa sindical. Foi a fase do ascenso das lutas, quando o 
Brasil foi o campeão de greves no mundo. 
Folha Bancária, de São Paulo, o Diário Bancário, de Brasília 
e o BancáRIO, do Rio de Janeiro. Seguram-se ainda, saindo 
diariamente, o Tribuna Metalúrgica, dos Metalúrgicos de São 
Bernardo e o jornal O Bancário dos Bancários da Bahia. 
No final da década de 1980,
nos sindicatos de luta,
havia seis jornais sindicais diários
com uma tiragem semanal
de 600 mil exemplares.
O jornal Tribuna Metalúrgica,
dos Metalúrgicos de SBC/SP,
durante mais de 15 anos,
a partir de 1980, teve uma
tiragem diária de 120 mil exemplares.
 A Folha Bancária, dos bancários de São Paulo tinha 
uma tiragem idêntica, e os outros sindicatos acompa nhavam 
este volume diário de jornais, proporcionalmente ao número 
de seus filiados. 
 Isto representava um poder de fogo tremendo. E a 
comunicação dos sindicatos de luta não se fazia somente através 
de jornais. Além do clássico jornal, muitos sindicatos tiveram 
belíssimas revistas, cartilhas e folhetos de todo tipo. Sindicatos, 
como o dos Metalúrgicos de São José dos Campos, chegaram 
a criar um jornal mensal para as famílias dos trabalhadores e 
das trabalhadoras: Metalúrgico em Família. 
 Depois a imprensa sindical refletiu o refluxo do 
movimento. Os jornais diários escassearam. Basta pensar no 
Sindiluta, dos Químicos de São Paulo, que era diário, chegou 
até a fazer a festa do numero 1000. Aos poucos, começou a 
sair mais espaçadamente e, no começo dos anos 2000, passou 
a ser editado de dez em dez dias. E assim, da segunda meta-
de da década de 1990 em diante, deixaram de ser diários a 
Durante esse período,
a imprensa sindical teve um papel
de imprensa contra-hegemônica
na luta contra o neoliberalismo,
num momento em que
a Imprensa Alternativa
quase desapareceu.
 Raras eram as publicações alternativas, salvo jornais 
sobre temas específicos, como o Porantim, publicado pelo 
Conselho Indigenista Missionário, defensor da causa indígena. 
 Quem fez a campanha contra as privatizações na 
época de ouro do neoliberalismo de FHC? Como foi feita a 
batalha contra a reforma da Previdência, sem ser pelos jornais 
sindicais? Esta batalha se estendeu do começo do governo FHC 
até o segundo mandato do governo Lula. Quantos milhões de 
jornais e publicações várias foram distribuídos pelas grandes 
federações de servidores públicos, como a Fenasps, a Condsef, 
o Andes, a Fasubra, a Fenajufe e a CNTE? A imprensa sindical 
cumpriu o papel da imprensa partidária que não existiu. Qual 
jornal de esquerda cumpriu este papel? 
 Quando o tacape neoliberal se abateu sobre a cabeça 
dos trabalhadores e trabalhadoras, retirando empregos e direi-
tos, foram pegos desprevenidos, e não conseguiram enfrentar a 
forte propaganda ideológica que foi feita. Especificamente, as 
empresas estatais e os servidores públicos foram transformados 
em responsáveis por todas as desgraças do País. 
Disputando todos os temas:
da violência policial aos transgênicos 
 A batalha para consolidar o projeto neoliberal não 
parou, desde o começo da década de 1980. Independen temente 
dos votos dados a Lula, nas eleições de 2002 e 2005, a ideo-
logia neoliberal dominante mantém sua hegemonia. Isto, por 
exemplo, é que lhe permite vencer um plebiscito sobre o desar-
mamento, como um eventual so bre a pena de morte. A visão 
hegemônica continua as so cian do pobre a “classes perigosas”, 
a bandido, e assim se justi fica qualquer chacina contra os mo-
radores das periferias. Justifica-se até o “caveirão”, blindado 
da repressão policial ca rioca para matar pobres e negros, em 
nome da guerra ao tráfico. 
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 A consagração desta visão hegemônica veio com o 
sucesso, na segunda metade de 2007, do filme Tropa de elite. 
Este filme, profundamente ideológico, que repete, sem gerar 
nenhuma onda de indignação, o canto dos integrantes desta 
tropa de extermínio de pobres: “Homens de preto esta é sua 
missão: entrar na favela e deixar corpo no chão”. Qualquer 
exercício de interpretação de texto chegará à conclusão que 
todo favelado é bandido. Todo morador de favela é pra ser 
deixado no chão. E qual o resultado da mensagem do filme? 
O aumento de mais de 30% de candidatos a entrar no Bope.
 É esta mesma visão hegemônica que aceita como 
natural, sem sinais de indignação, a estrutura profunda mente 
injusta desta sociedade que ostenta um dos piores índices de 
distribuição de riqueza do mundo. 
 Todos os veículos da chamada grande mídia, na 
verdade a mídia empresarial, defendem os transgênicos, a 
Monsanto, o latifúndio, o modelo econômico exportador e 
um salário mínimo que continue mínimo. Todos sempre são 
contra qualquer greve e apóiam a repressão a camelôs, para 
garantir a limpeza da cidade. 
Do MST à CPMF e até à Daslu
 Em qualquer situação, a mídia patronal mostra sua 
visão. Coloca seu veneno. Pouco importa se o assunto é uma 
ocupação de terras pelo MST. Pouco importa se se trata da 
ocupação de áreas urbanas por favelas em expansão. Pouco 
importa se o assunto são os impostos e a continuação ou não 
da CPMF. Seja qual for o tema a visão da burguesia está lá. Clara 
ou escondida, mas está lá.
 Em 2005, apareceu uma notícia que, rapidamente foi 
engavetada por jornais, rádios e televisões. Todos, facilmente, 
se esqueceram de um escândalo de sonegação de impostos da 
loja Daslu, onde uma calça jeans da Dolce e Gabbana custa R$ 
5.250,00. O Estado de S. Paulo chegou a editar uma página 
sobre o acinte que é este templo do consumo dos atuais conti-
nuadores da Casa Grande, instalar-se ao lado de uma miserável 
favela. 
empresa rial riscou a Daslu do mapa. Ela estava ligadíssima a 
um can didato nas eleições presidenciais. Poderia sobrar algum 
respingo!
 Do mesmo modo, toda a mídia patronal apóia o roubo 
das terras dos índios. Todos se descabelam com o caos nas filas 
dos aeroportos muito mais que com o caos nos hospitais do 
Rio de Janeiro onde se tropeça, nos corredores, em cadáveres e 
moribundos. Mas toda a mídia continua a se disfarçar de neutra. 
Faz de conta que não tem lado. A única publicação da chamada 
grande imprensa que declarou ter lado, foi a Carta Capital.
 As lições históricas a serem tiradas pelos trabalhado-
res são várias. Já falamos de quase todas. A longa experiência 
da imprensa dos trabalhadores em nosso país – da imprensa 
operária anarquista, à comunista, à alternativa e finalmente 
à tipicamente sindical – nos deixam riquíssimas lições. 
 Uma que precisa ser relembrada todo dia, ao acordar, 
é a de não ter nenhuma ilusão na imprensa “deles”. Do outro 
lado. A imprensa deles é deles. Precisamos fazer a nossa, se 
queremos disputar a hegemonia na sociedade. Esta pode ser 
a base para avançar mais.
O Estadão chegou a fazer a comparação entre 
a renda mensal das 215 famílias moradoras 
da favela ao lado, a Coliseu,
e o custo de duas calças jeans da Daslu.
Usando dados do IBGE, mostrou
que a renda total dessas famílias
era igual ao preço de
duas calças Dolce e Gabbana.
 Mas a indignação durou pouco. Logo a mídia 


































































































a história do Brasil podemos escolher al-
guns marcos para exemplificar a função 
e a impor tância da mídia na disputa da 
hegemonia.
 São momentos nos quais a burguesia 
cons truiu, mesmo por tempo limitado, um 
equi líbrio de forças que garantia a hegemonia 
de um dos seus setores e, sobretudo, sua 
dominação en quanto classe, contra os perigos 
representados pelas classes domi nadas. Essa su-
premacia do seu projeto de classe foi alcançada 
através da força e, para o nos so estudo, usando 
os vários instru mentos de co mu nicação dispo-
níveis a cada época para criar o “consenso”. São 
exemplos muito escla re cedores da rela ção íntima 
entre mídia e dominação. Mídia e hegemonia.
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São épocas diferentes que usaram
tipos de mídias diferentes.
Em cada uma houve
um instrumento dominante:
o rádio, o cinema, a televisão.
Perpassando essas épocas,
o jornal continua como
instrumento de mídia permanente.
 Em cada época, além do jornal encontraremos ou-
tros vários instrumentos de comunicação que foram usados 
pelas classes dominantes para garantir sua hegemonia. 
 As quatro fases são as que mais marcaram o nosso 
século XX. A primeira: anos 1930, a ascensão de Vargas e 
sua consolidação no poder. A segunda: anos 1960, a pre-
paração e a perpetração do Golpe Militar. A terceira é a da 
tentativa de fixação da nova hegemonia da ditadura, nos 
anos do chamado milagre econômico, para um projeto de 
dominação até o ano 2000. A quarta é a fase dos anos 1990, 
com a implantação da hegemonia neoliberal e a construção 
do chamado pensamento único. Na América Latina são os 
anos do triunfo do Consenso de Washington com a anestesia 
do pensamento crítico de muitos que um dia, na esquerda, 
quiseram destruir este mundo e criar outro diferente. Vamos 
dar uma olhada panorâmica nesses quatro momentos.
 
1 - ANOS 30: VARGAS E O MITO
DO VARGUISMO 
 Começo da década de 1930. O Brasil entra num 
novo período histórico. Getúlio Vargas com os tenentes, 
tinha acabado de dar um golpe que o empossou como 
presidente da República, embora tivesse sido derrotado 
nas urnas, numa eleição tradicionalmente fraudada.
 De acordo com o prometido na campanha eleitoral, 
o novo ocupante do Palácio do Catete logo começou a inter-
vir na economia e nas relações capital/trabalho. Vinte e cin-
co dias após a posse, Getúlio cria o Ministério do Trabalho, 
Comércio e Indústria. Já o nome traduzia a visão que seria 
reafirmada ao longo dos 15 anos do primeiro período do go-
verno do caudilho gaúcho. A partir do golpe do Estado Novo, 
com milhares de lutadores comunistas, socialistas e patrio-
tas antiditadura presos, numa ação de repressão, coação, 
chantagem, combinada com uma hábil propaganda, o go-
verno Vargas conseguiu convencer boa parte daquela massa 
trabalhadora de que tudo estava sendo dado de mão beijada.
 Objetivamente Vargas criou as condições da mo-
dernização da economia. A indústria, antes esquecida num 
mar verde de cafezais, passou a receber toda a atenção do 
novo governo. 
 Porém, além desses fatores objetivos houve um 
enorme trabalho do próprio Getúlio e de sua equipe de 
governo no sentido de criar a imagem de Vargas como pai 
dos pobres. Numerosos intelectuais tiveram um papel de 
destaque na estruturação do ideário varguista e na criação 
e divulgação da imagem positiva do presidente. 
a) Vargas cria o DOPS e o DIP
para garantir sua hegemonia
 O jogo da hegemonia, já vimos, é uma combinação 
simbiótica entre convencimento e repressão. Foi assim que 
Getúlio a partir de 1935 aprofundou os aspectos repressivos 
até chegar, em 1937, à ditadura declarada com o chamado 
Estado Novo. As prisões ficaram abarrotadas de rebeldes. 
Vargas criou uma série de
instrumentos de pressão e repressão
 que iam do DOPS, agora tornado
um organismo centralizado de atuação 
nacional, ao Departamento
de Imprensa e Propaganda (DIP).
Este pode ser considerado,
junto com o DOPS, o grande instrumento 
para a implantação
da hegemonia de Getúlio.
 O DIP, que tinha no seu Conselho, entre outros, o 
então simples jornalista e dono do jornal O Globo, o Sr. Ro-
berto Marinho, era o órgão responsável pela censura a jornais 
e revistas. Mas sua função era bem maior do que reprimir 
a liberdade de imprensa. Tinha um papel ativo, dinâmico, 
na construção da hegemonia do ditador. Hoje, a memória 
do DIP é associada principalmente com a Hora do Brasil, o 
pro grama de rádio que já existia desde 1934, mas que, jus-
tamente com o DIP, após o Estado Novo, passou a ser diário. 
E falar em Hora do Brasil é falar em Rádio Nacional, a rádio 
que Getúlio encampou para colocá-la a serviço do regime. 
 Estávamos em plena década de 1930 e o grande 
meio de difusão de idéias e ideologias era o rádio. Não ha via 
a parafernália atual da mídia. Além dos jornais, revistas 
e poucos livros o grande meio era o rádio. E foi este que 
Getúlio usou magistralmente.
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A partir de 1940, o ditador
passou a celebrar,
junto com os trabalhadores,
o “Dia do Trabalho”, o 1º de Maio. 
Numa operação de fraude
histórico-ideológica, o ditador
que mantinha milhares
de operários lutadores mofando
nas prisões, passou a festejar
o 1º de Maio, junto com
os verdadeiros donos da data.
 O estádio de São Januário, no Rio de Janeiro, era o 
palco onde os trabalhadores das recém-criadas companhias 
estatais desfilavam, de macacão, e aplaudiam o Dr. Getúlio.
 As festas oficiais do 1º de Maio se sucedem. Em 
1940, Vargas anuncia a criação do salário mínimo; em 1941, 
nova festa no estádio de São Januário. A partir de 1942, o 
ministro do Trabalho, Marcondes Filho, toda quinta-feira, 
durante dez minutos, vai às rádios explicar uma das várias 
leis que o Dr Getúlio tinha “dado aos seus trabalhadores”. 
Propaganda pura, obrigatória. Lavagem cerebral. Viva o 
Dr. Getúlio que nos deu todas estas leis!
 Chega o 1º de Maio de 1943. A guerra, na Europa Ásia 
e África, ainda estava indefinida. Vargas, no São Januário, 
assiste ao desfile dos operários da Companhia Siderúrgica 
Nacional (CSN) e de outras estatais criadas e “doa ao povo 
brasileiro” a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).
b) O rádio: grande instrumento de Vargas
 E a Hora do Brasil continua transmitindo para 
todo o País as maravilhas de Getúlio. O DOPS continuava 
a prender e torturar e o ministro do Trabalho a falar de 
todas as leis que Vargas tinha doado, generosamente, 
gratuitamente, espontaneamente aos trabalhadores.
 Enquanto isso, tratores e escavadeiras abriam largas 
feridas no coração das cidades, criando avenidas, praças e ruas 
com o nome do ditador. Avenida Presidente Vargas, ou Praça 
Getúlio Vargas. Era o trabalho do DIP mostrando seus frutos.
 Nos sindicatos pelegos, que, no clima geral de re-
pressão, mantinham uma vida vegetativa, se multi plicavam 
os bustos de bronze do ditador.
 Nas escolas, a foto do ditador disputava seu espaço 
com a Santa Cruz de Nosso Senhor Jesus Cristo. O mesmo 
acontecia nas repartições públicas. Lá do alto, Jesus Cristo 
e Getúlio Vargas olhavam para seus filhos, que buscavam 
soluções para seus problemas cotidianos.
 A formadora sindical Silvia Manfredi assim nos 
descreve a atuação do ministro do Trabalho na construção, 
através de seus programas de rádio, do mito de Vargas que 
deu tudo de mão beijada aos seus trabalhadores queridos:
“Durante todo o período que esteve à testa do Minis-
tério do Trabalho, Marcondes falou semanalmente, 
pelo rádio, realizando mais de 200 palestras. No dia 
seguinte ao seu pronunciamento, portanto todas as 
sextas feiras, o jornal oficial do Estado Novo – A 
Manhã – publicava o texto que assim podia ser 
lido e fixado em repartições públicas. Reforçando 
ainda mais este procedimento, a partir de 1944, 
Marcondes passou a falar diariamente na Rádio 
Mauá. Esta nova estação chamada a “Rádio dos 
Trabalhadores”emitia pequenas chamadas de cerca 
de 3 minutos, em horário chave, como por exemplo, 
no intervalo de programas musicais de grande au-
diência popular. As palestras semanais enfocavam 
toda a legislação social produzida, regulamentada 
e reformada a partir do ano de 1930. A história das 
leis sociais, seu conteúdo, seus pontos polêmicos, 
tudo isto era tratado em tom pedagógico e até 
mesmo paternal (...) Freqüentemente Marcondes 
designava também uma audiência privilegiada: os 
aposentados, as mulheres trabalhadoras, os pais 
dos menores trabalhadores, os empregados de uma 
certa empresa na Amazônia, os migrantes, etc. (...)” 
(Silvia Manfredi - Formação Sindical no Brasil)
Está aqui a combinação
do principal instrumento
de comunicação da época Vargas:
o rádio, além dos jornais e 
revistas, e com a inovação de 
desfiles e outras manifestações 
populares.
Tudo era combinado para reforçar
os planos traçados pelo DIP,
falados pelo ministro e 
reafirmados no imaginário das 
trabalhadoras e dos trabalhadores 
de muitas formas.
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 As moedas com a imagem do ditador faziam parte 
desses reforços. Quase para completar o serviço, o DIP 
tinha mandado cunhar várias moedas com a imagem do 
Dr. Getúlio. Cada brasileiro que tomasse um cafezinho ou 
fosse na venda comprar um pão ou uns ovos era forçado 
a encarar a imagem do ditador. Ao puxar as moedas para 
pagar a conta, todos nós olhamos para ver seu valor. Assim, 
a cada cafezinho, a cada pastel, a cada gole, de um dos 
dois lados ir-se-ia esbarrar na imagem de Getúlio. Vaidade? 
Não. Era o DIP pensando em como firmar a hegemonia de 
Vargas.
2) ANOS 60: PREPARAÇÃO
E EFETIVAÇÃO DO GOLPE DE 64
 Década de 1960. O mundo dividido em dois blocos 
antagônicos. De um lado o bloco ocidental americano, 
defendendo o capitalismo como sistema mundial. Do ou-
tro lado, o bloco soviético defendendo o socialismo como 
alternativa para a humanidade.
 A guerra fria estava a todo vapor. No mundo, 
muitos países do chamado Terceiro Mundo se sentiam 
atraídos para o bloco soviético ou, pelo menos, queriam 
ficar neutros. Era a época do nascimento do movimento 
dos países chamados de não-alinhados.
 Na América Latina, a Revolução Cubana tinha mexi-
do com o tradicional equilíbrio resumido na famosa frase do 
presidente americano Monroe, do século XIX, que pregava 
“a América para os americanos”. Do norte, evidentemente. 
Com os barbudos de Cuba, a história tinha mudado. O so-
nho de um outro equilíbrio era possível. Era só olhar para 
a pequena ilha do Caribe.
sentava o empresariado, parte da Igreja Católica, a alta 
oficialidade do exército, sindicalistas conservadores e o 
imperialismo norte-americano consegue dar um golpe. Era 
o golpe que estava sen do tentado e preparado desde a 
década anterior, desde a morte de Vargas.
 O cientista político Renée Dreifuss assim define 
este momento: 
“O que ocorreu em abril de 1964 não foi um Golpe 
Militar conspirativo, mas, sim o resultado de uma 
campanha política, ideológica e militar travada pela 
elite orgânica centrada no complexo Ipês/Ibad. Tal 
campanha culminou, em abril de 1964 com a ação 
militar, que se fez necessária para derrubar o Exe-
cutivo e conter daí para frente a participação da 
massa”. (Denise Assis – Propaganda e Cinema a 
Serviço do Golpe)
 A jornalista Denise Assis, orientada por Dreifuss, 
pesquisou um acervo de 14 filmes produzidos pelo Insti-
tuto de Pesquisas e Estudos Sociais (Ipês) de 1962 a 64. 
Eram peças de propaganda com a visão dos que estavam 
pre pa rando o Golpe Militar contra o governo eleito, que, 
diziam, estaria levando o Brasil ao socialismo. Não eram 
só filmes que o Ipês produzia. Este publicava panfletos, 
livros, cartilhas voltadas para o mesmo objetivo: criar o 
clima favo rável aos golpistas. Foi um enorme esforço 
que mobilizava a sociedade brasileira para derrubar o 
governo e colocar o país, nitidamente, na órbita dos 
Estados Unidos.
“E com a incumbência de colocar na rua as mensa-
gens do Ipês, formou-se uma comissão composta 
por ensaístas, escritores, personalidades literárias 
e outros intelectuais, que produziam e assinavam 
artigos consoantes com as análises feitas dentro 
do Instituto. Os mais importantes jornais, rádios 
e canais de televisão da época se engajaram nas 
propostas do grupo responsável por moldar a opi-
nião pública”. (Denise Assis – Propaganda e Cinema 
a Serviço do Golpe)
a) Propaganda e cinema a serviço do Golpe
 Talvez o maior produto de propaganda do Ipês, 
na preparação do Golpe Militar, tenham sido dezenas 
de filmes/documentários que eram exibidos em todas 
as salas do País, antes da apresentação dos filmes nor-
malmente em cartaz. Esses documentários tinham um 
impacto muito forte entre uma população com um índice 
de anal fabetismo superior a 50%. 
No Brasil, a mobilização
e a politização popular estavam dando 
passos largos.
O acirramento direita x esquerda torna-
va-se cada dia mais forte.
O bloco pró-imperialismo tinha como 
sua arma ideológica a Aliança para
o Progresso, instituição criada para
se contrapor ao avanço
da esquerda no nosso País.
 Em 1964, o bloco conservador que repre-
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Eram filmes de curtíssima duração, que 
chegavam no máximo
a 10 minutos.
Os temas eram a defesa da família,
da propriedade e da religião
contra o comunismo ateu.
O centro era o combate ao comunismo.
Por conseqüência, vinha a defe-
sa do mundo ocidental, cristão, 
livre e, sobretudo, capitalista e 
norte-americano.
 O Ipês tinha suas idéias claras e o diretor de ci-
nema Jean Manzon sabia como colocá-las para um público 
de milhões. Eram os tempos do slogan “Cinema a maior 
diversão”. E é através dele que a burguesia fará a disputa da 
cabeça de milhões de brasileiros. No Arquivo Nacional, há 
14 filmes patrocinados pelo Ipês, que pregam abertamente 
a necessidade de um Golpe Militar. 
 Denise Assis, que analisou e acompanhou a restau-
ração desses documentos históricos. Assim nos fala do pri-
meiro desses documentários: “com 9 minutos de duração, 
intitula-se O Brasil Precisa de Você. É uma advertência e 
um aconselhamento. Lembra que o pior poderá acontecer”. 
 Conduzido pelo apresentador Jatobá, Manzon tra-
ba lha em cima de imagens fixas e, segundo a análise de 
Denise, transmitira a mensagem central do documentário: 
“Olhem só o resultado dos protestos de rua e das reivindi-
cações salariais”. 
 E como se posicionará a câmera de Manzon, para 
gerar o medo e o pavor dos “baderneiros”? Ela mostra ima-
gens de Adolfo Hitler, Mussolini e Stalin, no auge de seus 
delírios contra a humanidade. Mostra imagens de guerra na 
China e da revolução em Cuba. Em meio à desordem, como 
se pudessem estar afastados do contexto social, as indús-
trias trabalham. Camponeses, empresários e universi tários 
se movimentam. A imprensa divulga dados preocupantes 
sobre a inflação nos países envolvidos nos conflitos.
 A disputa através de muitas imagens e poucas 
frases é feroz. O documentário começa com uma afirma-
ção que, embora fosse uma mentira absoluta, servia para 
assustar milhões de espectadores: “Esta é uma convocação 
contra a demagogia e a agitação social que desestabilizam 
o país, com ênfase na defesa da democracia, da superação 
do subdesenvolvimento e da justa distribuição de renda”.
 Em seguida há uma longa seqüência de imagens 
com o ditador italiano Benito Mussolini guerra, canhões 
e os corpos do ditador e sua companheira pendurados de 
cabeça para baixo após o fuzilamento sumário. Logo após 
Mussolini, é a vez de Hitler, com seus campos de concen-
tração, corpos amontoados aos milhares. E aí é a vez de 
Stalin, o ditador russo-comunista. 
 De novo, mortes, miséria, extermínios. De Stalin as 
imagens passam a Kruschov, presidente da URSS, na época. 
Mas o orgasmo da direita que preparava o golpe pode ser 
percebido quando o documentário apresenta os barbudos 
cubanos: Fidel, Camilo e Che Guevara. Nesta seqüência, 
uma corda em forma de forca aparece, magicamente fora 
de contexto, por duas vezes. Pura mensagem subliminar.
 Depois desta introdução assustadora, mais sustos. 
Quatro perguntas são feitas com a voz do locutor tentando 
imitar as trombetas bíblicas dos anjos que, com seu som, 
derrubaram as famosas portas da cidade de Jericó.
A primeira pergunta é:
“Onde nos levará a miséria do nosso país?”.
A resposta é um silêncio de 65 segundos,
povoado de imagens de um Brasil mergu-
lhado na pobreza
e miséria absoluta.
Este seria o resultado
da “agitação” da esquerda.
 Em seguida vem a outra pergunta: “Para onde 
seremos levados pela demagogia?”. Outros 50 segundos de 
imagens, sem palavras. A terceira pergunta vai no mesmo 
tom: “Onde nos levarão a crise, o descalabro, a desobediên-
cia, a desordem?” Mais 35 segundos de imagens de greves, 
manifestações, dedos de trabalhadores em riste. E uma 
faixa exigindo, pasmem, a Reforma Agrária.
 A pergunta final é ridícula, mas está lá: “Onde nos 
levará a omissão das chamadas elites?” Mais imagens, agora 
positivas, de desenvolvimentos, sucesso e vitórias. Seria 
interessante entender o que o Ipês queria dizer com esta 
omissão das “chamadas elites”. Não eram exatamente eles, 
as elites, os donos do poder? Mas isto não vem ao caso.
 O que destacamos é o uso feito, pelo Ipês, desses 
documentários, junto com todos os outros instrumentos 
de convencimento que o Instituto produzia.
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b) Filmes, livros, cartilhas, panfletos
e todo tipo de conspiração
 Enquanto esses documentários eram exibidos em 
todas as mais de três mil salas cinematográficas do país, 
milhões de exemplares de livros eram publicados com o 
mesmo objetivo. Havia inúmeros departamentos, no Ipês. 
Todos trabalhando a pleno vapor para preparar o golpe. 
Para disputar a hegemonia com a esquerda. Para disputar 
cabeças. 
 O Grupo Econômico organizava, pelo país inteiro, 
cursos, palestras, reuniões. O Grupo de Opinião Pública cui-
dava da imagem do Ipês junto à mídia. Publicava e distribuía 
livros, panfletos, cartilhas e apostilas. Havia outro setor que 
cuidava da publicação de livros infantis e da distribuição 
de autores norte-americanos. 
para exigir as reformas de base, parecia que a esquerda 
estava com tudo. 
 Mas uma semana depois, em 19 do mesmo mês, 
a direita golpista reúne 600 mil pessoas, em São Paulo. 
Direita, a extrema e a não extrema, militares formados nas 
escolas americanas, empresários, classe média assustada, 
boa parte do clero e hierarquia católica, todos marcharam 
atrás da estátua de Nossa Senhora de Fátima. Pela primeira 
vez a estátua de Nossa Senhora foi feita sair de Portugal. 
Frente à tarefa de ganhar a disputa da hegemonia num 
país determinante como o Brasil, os articuladores do Golpe 
mexeram até com a mãe de Deus todo-poderoso. 
Onde não havia salas de cinema,
o Ipês cuidava de fazer chegar
seus filmetes através
de cinemas ambulantes.
Caminhões com o projetor instalado
iam às favelas e a grêmios estudantis.
Havia até sessões especiais
dos filmes do Ipês
para funcionários de várias empresas.
 Sesc, Senai e Senac, organismos de formação 
profis sional que deveriam ser públicos, mas que são apro-
priados privadamente pelos empresários, se esbaldavam 
passando os vídeos do Ipês. Os clássicos clubes da burguesia 
como Rotary, Lions, Monte Líbano passavam os mesmos 
documentários. E no interior do país eles chegavam a 
sindicatos, igrejas e até eram apresentados nas pracinhas 
das cidades.
 Isto é disputar a hegemonia palmo a palmo. Isto é 
querer vencer a batalha das cabeças junto com a batalha 
dos tanques, que estavam esquentando seus motores.
 Quando chegou março de 1964 o jogo já estava 
defi nido. A esquerda falava, falava e falava. Luís Carlos 
Prestes tinha assegurado, em Recife, em janeiro daquele 
ano, que a esquerda já estava no poder. O almirante Ara-
gão, conhecido como Almirante Vermelho, em dezembro 
de 1963, tinha prometido que se viesse o golpe ele “em 
meia hora arrasaria o Palácio Guanabara”. Quando, em 13 de 
março o famoso comício da Central reuniu 200 mil pessoas 
Era a vitória do Ipês.
A vitória de milhões de livros, panfletos, 
apostilas, milhares de programas de 
rádio e da nascente televisão.
A vitória dos filmes do Ipês.
Claro, Gramsci nos lembra
que não são suficientes só os filmes,
são necessários os tanques Marcha da 
Família com Deus e a ação da CIA.
 A ditadura será bem-vinda aos olhos daqueles que 
tinham sido ganhos pela batalha ideológica que se desen-
rolava havia vários anos. No dia 2 de abril daquele 1964, 
800 mil pessoas realizaram, no Rio de Janeiro, a maior 
passeata do país, com o mesmo sentido da que tinha sido 
realizada em São Paulo, quinze dias antes, “Marcha da 
Família com Deus pela Liberdade”.
O papel picado que caía sobre
os manifestantes, na Avenida
Rio Branco, era o selo da vitória.
Vitória da batalha pela hegemonia 
travada pela direita, com todos os 
meios de comunicação possíveis,
dos filmes do Ipês
à estátua vinda de Fátima.
 O trabalho do Ipês, dos generais, dos empresários, 
de muitos bispos, das senhoras católicas, de sindicalistas 
pelegos vendidos aos interesses do capital, coordenado pelo 
imperialismo americano tinha dado certo. Enfim, tinham 
conseguido colocar o Brasil, definitivamente, na órbita 
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norte-americana. O capital internacional, agora poderia 
investir em paz, com a garantia total de liberdade de ação, 
com livre remessa de lucros. Livre colonização econômica 
de um Brasil, finalmente e solidamente membro do bloco 
ocidental, democrático e cristão.
3) ANOS 70: A CURTA EUFORIA
DO MILAGRE ECONÔMICO
 Mesmo com a Ditadura implantada em 1964 o 
povo brasileiro começou rapidamente a mostrar sua insa-
tisfação. A União Nacional dos Estudantes (UNE) puxava 
os jovens a protestarem contra os acordos do Ministério 
da Educação com o imperialismo americano, os famosos 
acordos MEC-Usaid. Os artistas aproveitavam as brechas que 
ainda sobravam para continuar “caminhando e cantando e 
seguindo a canção”. Os teatros apresentavam Morte e vida 
Severina, Arena contra Zumbi e peças sobre os rebeldes 
Tiradentes e Frei Caneca. 
 A classe trabalhadora, que tinha sido o objeto 
dire to do Golpe de 64, começava a levantar a cabeça. Seus 
sindi catos combativos ainda viviam sob intervenção: mais 
de 900 até 1970. Mas a efervescência estava renascendo. 
O ano de 1968 foi decisivo no avanço da contestação aos 
militares gol pis tas. Exigia-se a liberdade de expressão, 
liberdade sexual, igualdade de direitos para todos as mi-
norias – negros e mulheres. Exigia-se liberdade de escolher 
um novo sistema político. 
 A classe trabalhadora voltou a fazer greves. Não 
mais puxadas pelo Comando Geral dos Trabalhadores (CGT), 
mas por novas lideranças.
 No Parlamento, vozes corajosas se insurgiam 
con tra “as botas ensangüentadas” das Forças Armadas. 
Protes tavam con tra a morte de sete manifestantes, nas 
passeatas daquele ano.
 Agora o imperialismo americano estaria satisfeito. 
A CIA estava mandando seus especialistas em tortura para 
arrancar informações dos contestadores desta nova ordem. 
Os organismos de repressão do Brasil iriam aprender logo 
as técnicas ensinadas pelo Tio Sam. 
a) Hegemonia: emprego, torturas,
músicas e TV Globo
 Mas a hegemonia não é só repressão. Não é só 
despejar bilhões de dólares no país. Era preciso ganhar 
a adesão firme do povo. Precisava que a Globo entrasse 
em ação. Afinal foi para ser a emissora do regime que a 
ditadura doou ao Sr. Roberto Marinho o canal da TV Globo, 
em 1965.
 Logo após a implementação do terror, com o AI-5, 
a TV Globo estréia o Jornal Nacional. O nome era sugestivo: 
um informativo nacional. A verdade oficial da Ditadura. 
 Os militares precisavam neutralizar as vozes dis-
cordantes. Mas, além disso, precisava ganhar a adesão de 
milhões. Dos 90 milhões de brasileiros da época. Para isto 
serviriam as rádios espalhadas pelo país. Mas agora, existia 
um outro meio poderosíssimo. Um meio que nem Getúlio 
Vargas conheceu e nem o Ipês usou como prioritário: a 
televisão. 
E televisão, num país de cultura oral e 
Nesse quadro os militares apelaram 
para dar um golpe dentro do Golpe.
No dia 13 de dezembro daquele ano, 
alegando um pretexto qualquer, 
resolveram acabar com todo e qualquer 
protesto futuro.
Implantaram a ditadura mais completa 
com uma nova medida, o AI-5.
visual já era o grande canal
para comunicar, para convencer, 
para ganhar corações e mentes.
Para mostrar o que pudesse servir
para a disputa de hegemonia
e esconder o que poderia ser 
negativo para o sistema.
Para isto a Ditadura
tinha, em suas mãos, a Globo.
 Rapidamente todos os outros canais serão ganhos 
para defender os militares e seu governo ditatorial.
 O Brasil estava a todo vapor. A seleção brasileira 
no México, em 1970, ganha a Copa do Mundo. A nação 
toda está em festa. Quem não festejaria? Só os poucos que 
estavam na prisão ou no exílio e os eternos insatisfeitos. 
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 O regime avança com as notícias do Jornal Nacional 
no seu esforço de anestesiar a nação. A Copa do Mundo 
chegou em boa hora. Rádios e televisões passam a trans-
mitir uma música que aparentemente era uma exaltação 
dos heróis da Seleção. Nas entrelinhas, ou melhor, no clima 
geral do hino, porém, a mensagem era outra:
“Noventa milhões em ação, pra frente Brasil,
do meu coração”.
Todos juntos vamos, pra frente Brasil,
salve a Seleção.
De repente é aquela corrente pra frente,
Parece que todo o Brasil deu a mão.
Todos ligados na mesma emoção,
todos um só coração. 
Todos juntos vamos, pra frente, Brasil, Brasil.
Salve a Seleção.”
 A mensagem estava clara. A Banda do Canecão 
empolgava facilmente. E a mensagem passava. A musiqui-
nha era um hino ao Brasil do milagre econômico, como 
era cha mado na época. A palavra Brasil, nas duas estrofes, 
é repetida 14 vezes. Não era o Brasil real da ditadura, do 
arrocho salarial, da saúde sendo sucateada e das escolas se 
integrando ao projeto norte-americano. Não era o Brasil que 
além do tradicional troféu de campeão de injustiça, agora 
detinha o título de país com maior número de acidentes 
do mundo. 
 Este Brasil estava longe desta música. A idéia 
chave é a união de toda a nação para fazer avançar o Brasil 
dos militares. A chave do hino está na frase “Todos juntos, 
vamos, pra frente Brasil...”. Todos juntos com o “nosso” 
governo mais do que legítimo. “Todos juntos, na grande 
corrente pra frente...”
 Esta música, aparentemente inocente, passou a 
ser cantada em qualquer festinha de aniversário familiar, 
nas escolas, em campos de futebol. Era cantarolada ou 
assobiada pelo mecânico na oficina ou pelo motorista de 
ônibus. 
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As rádios a tocavam a toda hora
e a televisão mostrava infinitas vezes 
as cenas dos gols e a chegada
dos heróis, recebidos no Maracanã, 
pelo ditador. Radinho no ouvido, sorri-
so nos lábios e o hino da seleção como 
fundo musical, quem diria que aquele 
era o chefe dos torturadores?
 Mais de vinte milhões de adesivos, de vários tama-
nhos, para carros, caminhões, vidros de repartições, de repen-
te, começam a ser espalhados pelo Brasil, vindos de Manaus. 
A mensagem é clara, curta e direta: Brasil ame-o ou caia fora! 
 Uma música, cantada por uma dupla popular, passa 
a rivalizar e logo desbanca o Hino da Seleção. A letra é pueril. 
Fala até que as “mulheres brasileiras têm muito mais amor”. A 
ditadura deve ter descoberto o “amorômetro”, além do medidor 
de estrelas. Sim, porque, nesta terra em que as mulheres têm 
mais amor, o céu tem mais estrelas.
 A musiquinha é um hino, feito sob encomenda e 
sob medida para elogiar a Ditadura Militar. Esta ditadura que 
era tão boa, que estava trazendo bilhões e bilhões de dólares 
emprestados para cá. Tão eficiente que tinha encontrado a 
dívida externa do Brasil, em 1964, em 2,4 bilhões de dólares 
e, após dez anos de empréstimos desvairados, deixará o país 
com 65 bilhões de dívida nas costas. Mas nada disso importava. 
O que contava era o que era cantado por Don e Ravel:
”As praias do Brasil ensolaradas,
O chão do mundo em paz se elevou.......
A mão de Deus abençoou
Mulher que nasce aqui tem muito mais amor.
O céu do meu Brasil tem mais estrelas.
O sol do meu país mais esplendor.
A mão de Deus abençoou,
Em terras brasileiras vou cantar amor. 
Eu te amo, meu Brasil eu te amo.
Meu coração é verde, amarelo,
Branco, azul anil.
Eu te amo, meu Brasil, eu te amo
Ninguém segura a juventude do Brasil.” (...)
Uso e abuso da seleção para a hegemonia
 Estas duas músicas, o Hino da Seleção(Pra Frente, 
Brasil) e Eu Te Amo Meu Brasil, na verdade são dois marcos 
na escalada da ditadura para consolidar sua hegemonia.
 A Globo, no Jornal Nacional, não falava nada disso. 
Nada de ditadura, torturas, prisões, exílio e assassinatos. Ao 
contrário, o Jornal Nacional falava de crescimento, de over 
night, e às vezes de algum acidente de avião, ou de algum 
canguru que, na Austrália, tinha nascido com três cabeças.
 E o hino 90 milhões em ação tocava, tocava e toca-
va em todas as rádios e em todas as emissoras de televisão. 
Brasil: ame-o ou deixe-o
 Mas precisava mais para o regime convencer os “90 
milhões” que o Brasil estava indo pra frente. Havia os que 
teimavam em chamar o homem do radinho no ouvido, não 
de presidente, mas de ditador e torturador. Havia jornalistas 
que faziam uns jornais estranhos com nomes exóticos como 
Pasquim, Opinião que continuavam do contra. 
Havia operários que faziam
seus jornaizinhos subversivos
com nomes provocadores como
Luta Operária, Luta Metalúrgica,
O Martelo, Libertação, Classe Operária 
que não queriam ver o milagre que estava 
acontecendo. Não cantavam o hino da 
Seleção e vaiavam os documentários
do Canal 100 que mostravam as 
maravilhosas ações do governo.
 Estes, decididamente, não amavam o Brasil. Porque 
não caíam fora? Se diziam que havia tanto exilado lá fora 
porque não iam se juntar a eles? Caiam fora! Não amam o 
Brasil? Di zem que aqui tem ditadura, epidemia de menin-
gite, fome, que o Brasil é recordista mundial de acidentes 
de trabalho. Então, porque ficam aqui? Que saiam do Brasil! 
“Brasil: ame-o ou deixe-o”. 
 A Ditadura precisava se legitimar. Ganhar a alma de 
mi lhões que concordavam com o “milagre”, mas ainda estavam 
com dúvidas.
Toda criancinha de escola primária,
de manhã assistia ao hasteamento
da bandeira nacional
ao som de Eu Te Amo Meu Brasil.
Na escola e todo dia à noite, na TV,
as crianças e os adultos, certamente, ouvi-
riam esta música tocar em um dos canais 
a cada noite, ou, em vários.
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 E se o pequeno ou a pequena fosse de carro com 
os pais para a casa da avó, no caminho iria ouvir a mesma 
musiquinha tocada por qualquer rádio.
 Uma prova que o instrumento que a ditadura usou era 
eficiente pode ser tomado de um curso de história das lutas 
dos trabalhadores no Brasil, dado pelo Núcleo Pira tininga de 
Comunicação. 
 Nesse curso, a um certo ponto, para fazer entender a 
ditadura de 64, é tocada a musiquinha Eu Te Amo Meu Brasil. 
O fenômeno é curioso. Na sala, em geral há muitas pessoas 
com seus cinqüenta anos, que na época tinham 10 ou 12 
anos. Ao ouvir os primeiros acordes do Eu Te Amo Meu Brasil, 
quase todo mundo se mexe na cadeira e começa a cantarolar, 
sem nenhum constrangimento, o hino da Ditadura. Muitos 
começam a mexer os braços e bater as palminhas como quando 
estavam na escola, naquele distante 1970 ou 71, 72 ou 73.
 Os militares acertaram, sim. O Hino da Seleção, a 
musiquinha Eu Te Amo Meu Brasil, tinham alcançado seu 
objetivo. A Globo, Silvio Santos, Chacrinha e seus con gêneres 
podiam dar-se por felizes. A Ditadura tinha, de fato, posto 
ordem no Brasil.
 Realmente o Brasil dos militares podia considerar-se 
“um país que vai pra frente”. Era um verdadeiro milagre. O 
milagre brasileiro. E, para não ter dúvidas, o Jornal Nacional 
estava aí para provar. A Globo falava a verdade! Pra frente, 
Brasil!
4 – ANOS 1980-90: HEGEMONIA
DO PENSAMENTO ÚNICO NEOLIBERAL 
 As décadas de 1980 e 1990 marcaram a entrada em 
cena e a vitória esmagadora de um novo projeto político: o 
neoliberalismo. Não vamos nos deter no significado desta 
nova/velha política. Vamos, unicamente, nos ater aos aspectos 
de como este velho/novo projeto do capitalismo conseguiu 
se implantar e como chegou a ter a hegemonia ideológica, 
política e militar em nível mundial. 
 Estes foram os anos de ouro do neoliberalismo. Os 
EUA, com Ronald Reagan, e a Inglaterra, com Margareth 
Thatcher, determinaram as mudanças políticas, econômicas 
e, sobretudo, ideológicas que ocorreram em todo o planeta. 
Agora, o neoliberalismo podia vangloriar-se de ser a única 
opção político-econômica mundial. 
 Este triunfo se deu após e em concomitância com 
a falência das experiências socialistas e comunistas de um 
século que tinha ameaçado ser o século dos trabalhadores. O 
século XX deveria ser o século do Quarto Estado, ou seja, o 
século do proletariado. Até pareceu que iria ser. Mas não foi. 
Ou melhor, começou a ser e, depois, deixou de sê-lo.
a) Terremoto mundial
e uma avalanche de propaganda
 O marco do fim desta possibilidade, nesta rodada da 
história, foi a mudança político-ideológica que aconteceu em 
escala mundial. Em 1989, as televisões dos países capitalistas 
se deliciaram em apresentar as cenas da derrubada das estátuas 
de Lênin e de outros símbolos do socialismo, nos países do 
antigo bloco soviético. 
 As imagens da destruição do Muro de Berlim, repetidas 
infinitas vezes pela Rede Globo, aqui no Brasil, e pela ABC, CNN, 
NBC, BBC, RAI, RTF e todas as suas irmãs foram apre sentadas 
pelo mundo afora como um grande espetáculo. Finalmente, 
o capitalismo estava com as mãos livres para impor sua nova 
“ordem” e associar a degeneração dos países do Leste Europeu 
à própria idéia de socialismo. 
 Não vamos analisar aqui a curta duração desta ilusão. 
Não vamos falar da barbárie que foi introduzida, aumentada e 
universalizada ao som da Nona Sinfonia de Beethoven, para 
os dois terços da humanidade. Não vamos falar das desgraças 
deste sistema e da necessidade de sua superação histórica. 
Vamos ver, apenas, como este ganhou o coração e as mentes 
de milhões e bilhões de pessoas iludidas, pelo globo afora. 
 A Europa do século XX foi o berço do socialismo em 
suas duas versões, comunista e social-democrata. A onda 
neoliberal atropelou as duas. A social-democracia, após 
os anos 1980, aderiu rapidamente ao projeto capitalista 
triunfante em sua versão neoliberal. Tradicionais fortalezas 
do socialismo, como os Partidos Socialista Alemão, Francês, 
Espanhol e Italiano, entre outros, passarão a defender uma 
variante do neoliberalismo, que podemos chamar de “social-
-liberalismo”. 
 Ou seja, o projeto do capitalismo era defendido e 
aplicado por partidos que, um dia, haviam defendido o socia-
lismo na sua versão social-democrata. As políticas aplicadas 
na Espanha, de Felipe Gonzáles; na Inglaterra, de Tony Blair; 
na França, de François Mitterand ou Leonel Jospin; ou na 
Alemanha, de Gerhard Schroeder, eram parecidas. Mesmo 
olhando com atenção, pouca diferença se notava entre elas e 
a prática liberal característica do tradicional modelo capitalista 
dos EUA.
 O mesmo aconteceu com os antigos comunistas 
italianos do histórico PCI. Uma vez no poder, esqueceram-se 
de décadas e décadas de discursos anticapitalistas e aderiram 
à lógica do “mercado”, o novo “deus” da política mundial. E 
como este novo deus chegou a ser conhecido e adorado por 
milhões e bilhões? Graças a um enorme investimento em co-
municação. Numa disputa de hegemonia onde a vida da nova 
proposta exigia a morte da velha proposta socialista. E, nesta 
rodada, os neoliberais ganharam. 
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b) Enorme investimento rumo
ao pensamento único
 Durante o “breve século XX”, como diz Hobsbawm, 
de 1917 a 1989, houve uma disputa constante entre as duas 
visões que queriam ser hegemônicas. De um lado, a visão ba-
seada na solidariedade e, em última instância, no socialismo. 
Do outro, a visão do individualismo típico do capitalismo e 
de sua base teórica, o liberalismo. 
A partir da década de 1970,
a balança caiu nitidamente do lado
da visão capitalista-liberal.
Papel determinante, nesta definição
de equilíbrios, além do exército
norte-americano, com suas guerras
e invasões repetidas, foi desempenhado 
pelos organismos criados logo após
a Segunda Guerra Mundial, para expandir 
o império do capital.
 Esta foi a função do FMI, do Banco Mundial, do Acor-
do Geral de Tarifas e Comércio (Gatt) e de um mar de siglas 
com o mesmo sentido, que aparecerão nos anos vindouros: 
expandir o domínio dos EUA e do capital financeiro. A ONU, um 
organismo teoricamente neutro, assistirá a todas as agressões 
norte-americanas em total passividade e submissão.
 Esses anos marcaram a supremacia do capital finan-
ceiro imperialista que, através de enormes empresas multina-
cionais, determinou a política de todos os países do mundo. 
Palavras como “ajustes estruturais” passaram a ser o melhor 
disfarce do capital internacional para encobrir a implantação 
da barbárie imposta a todos os países vitimas de suas políticas. 
Para impor o fim da visão básica do socialismo de direitos 
universais à vida, à felicidade e a suas expressões concretas: 
trabalho, salário, condições de vida. 
Afogados num mar de novas palavras e expressões
 As palavras e expressões mágicas destas décadas 
foram muitas. Podemos destacar entre elas: “reformas”, 
“modernização”, “ajustes estruturais”, “enxugamento dos 
gastos públicos”, “diminuição da intervenção estatal”, “estado 
mínimo”, “flexibilização”. Muitas expressões novas surgiam: 
“privatização das empresas estatais”, “redução da máquina 
estatal”, “déficit das contas públicas”, “buraco da Previdência” 
“diminuição dos gastos públicos”, “remuneração variável”, 
“reestruturação produtiva”. 
Mas, a palavra-chave, que é
a síntese de toda a visão neoliberal 
destes anos, é a antiga palavra MERCA-
DO. Não o mercado de mil
ou dois mil anos atrás, mas um novo 
tabu: o mercado que rege as novas re-
lações entre as pessoas, entre
os trabalhadores e as empresas.
É o Deus-Mercado que tudo rege, tudo 
determina e ao qual todos
têm de se curvar.
 Além destas, foram introduzidas, na linguagem 
empresarial e dos vários governos, dezenas de expressões e 
palavras emprestadas da língua-mãe, o inglês, ou de sua irmã-
-gêmea, a língua japonesa. Em dez anos, em todos os países 
do mundo, nas ruas, praças, escolas e nos gabinetes políticos 
milhões de pessoas, do doutor universitário ao ascensorista, 
do comerciante ao taxista, passaram a repetir estas palavras 
mágicas. 
 As conseqüências não tardaram a aparecer. Estas 
fórmulas dos laboratórios políticos do neoliberalismo, rapida-
mente levarão ao fim os serviços públicos de saúde, educação, 
transportes e de toda a rede de proteção da população mais 
pobre. Esta mesma lógica, aplicada às indústrias e serviços e 
a todo o setor produtivo, rapidamente, gerou vários efeitos 
complementares, como o desemprego em massa, o rebaixa-
mento salarial e a perda de direitos históricos.
A classe trabalhadora, que durante 200 
anos tinha lutado contra o capital para 
conquistar
um mínimo de direitos,
verá suas conquistas destruídas.
E a propaganda avassaladora mostra 
que isso era necessário
para garantir o nível de emprego.
 A partir da percepção dos resultados, completamente 
ao contrário do que vinha sendo propagandeado, muita gente 
começou a abrir os olhos. Passou a duvidar dos dogmas antes 
apresentados como infalíveis através de uma propaganda 
mundial de uma amplidão nunca vista. 
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A palavra-síntese do
projeto neoliberal, “mercado”,
que, durante vinte anos,
foi o deus absoluto
do “pensamento único”,




 A máquina de propaganda do sistema, que entre os 
anos 1980 e 2000 fez com que milhões e bilhões de pessoas, 
pelo mundo afora, se ajoelhassem frente a este símbolo da 
nova sociedade, começou a ser questionada. 
 O milagre desta adesão foi obtido graças ao cimento 
político-ideológico desta nova/velha filosofia política: o pen-
sa mento único neoliberal. Sim, como Gramsci nos ensi nou, o 
sistema usou e abusou da força bruta: dos exércitos às polícias 
de todo tipo dos vários países. Nunca se pode esquecer do papel 
central da força na construção da hegemonia. 
 Mas, é um fato, ficou 
nítido para qualquer analista 
ou ativista social, que o siste-
ma usou e aperfeiçoou infini-
tamente seu enorme aparato 
de propaganda: a mídia. Esta 
se fundirá cada vez mais com o 
poder a ponto de não ser pos sível 
distinguir onde se tratava de um 
e onde se tratava de outra. 
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Capítulo 7
Democratização


















































































































ostuma-se iniciar qualquer discussão sobre a 
Idade Moderna falando da Revolução Fran cesa, 
No máximo, para o povão, sobrava a comunicação 
feita através da imponência dos castelos ou das 
catedrais com suas estátuas, vitrais e telas pintadas 
por célebres artistas.
 A comunicação dos reis franceses com seus 
súditos entre o século XVI e o século XVIII sofreu 
mudanças muito pequenas.
 Luís XVI, no final do século XVIII, enquan-
to a Inglaterra estava cheia de jornais, se vangloria-
va de que no seu reino só existia um único jornal. 
Isto até 14 de julho de 1789. Nesse dia a Bastilha 
foi derrubada e, com ela, a história da França e 
do mundo mudou. E a comunicação também. O 
de 1789. Análises históricas, sociológicas, políticas e 
culturais tomam este fato como o ponto de partida 
de inúmeras reflexões.
 Ao falar em comunicação também pode-
mos pegar a Queda da Bastilha como um marco 
re ferencial. Na antiga França do Rei Luís XIV, a 
comu nicação de qualquer idéia era feita ou através 
da oratória de padres, de bispos ou de intelectuais 
laicos iluministas, ou através de livros, caros e raros 
na queles tempos. Não havia toda a parafernália que 
hoje conhecemos, desfrutamos e usamos à profusão. 
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estudioso e ativista político Alessandro Molon nos conta, em 
seu livro Graco Babeuf, o Pioneiro do Socialismo Moderno, que, 
do dia em que a Revolução triunfou, 14 de julho, até 31 de 
dezembro daquele ano, a França viu nascer 184 publicações, 
muitas delas, diárias.
 No ano seguinte, no qual o novo regime político 
precisava se firmar, em Paris foram criados 335 novos jornais. 
Quatro anos após a derrubada da monarquia, em 1793, com 
direito ao corte das cabeças de Luís XVI e sua senhora, Maria 
Antonieta, uma lista da polícia relacionava 107 jornais pari-
sienses e outros 60 no interior da França. 
1 - DEMOCRATIZAÇÃO DA MÍDIA:
CONDIÇÃO DA DEMOCRACIA
 O que fica é a percepção clara da centralidade da 
comunicação na política moderna. Naquele tempo, se falava 
do poder da imprensa, dos jornais e dos já tradicionais livros 
(embora não na dimensão de massa dos tempos de hoje). 
Hoje, século XXI, fala-se muito do poder da mídia e há várias 
definições sobre este poder. 
 Uns chamaram a imprensa, e com maior razão a mídia, 
de quarto poder. Algo diferente do clássico poder representado 
na distinção escolástica dos famosos três poderes: Executivo, 
Legislativo e Judiciário.
Por que este florescimento enorme
de jornais com a Revolução Francesa?
Pela mesma razão por que Napoleão 
Bonaparte, anos depois, quando 
conquistava reinos e principados,
a primeira coisa que fazia
era montar uma tipografia
e criar um jornal.
Precisava difundir os ideais da Revolução
e, mais tarde, do novo Império Francês.
  Os primeiros revolucionários e o regime que nasceu 
daqueles anos turbulentos sabiam da necessidade de difundir 
suas idéias, seus ideais, sua visão de mundo, enfim. Graco 
Babeuf, jornalista revolucionário dos primeiros dias, assim 
nos fala da centralidade da comunicação num dos seus jornais 
daqueles tempos:
“É pela opinião pública que se pode fazer tudo. Desde 
que se consiga orientá-la para um sistema qualquer, 
tem-se a certeza de fazer prevalecer este sistema. Por-
que a opinião do povo, como se diz muito bem, é sua 
força e a força do povo é tudo”. (Journal de la Liberté 
de Presse – 27.09.1794).
 Certamente se o precursor do socialismo, Babeuf, ti-
vesse vivido no século XX, após as experiências das revoluções 
desse século e após as reflexões de Gramsci sobre a hegemo-
nia, teria matizado mais seu discurso. Teria percebido, com 
Gramsci, que a hegemonia não se apóia só no convencimento, 
na propaganda. Ela precisa, junto com o conhecimento, do 
poder de coerção. Mas isto não vem ao caso neste momento. 
Hoje, em pleno século XXI,
para muitos analistas e estudiosos,
a mídia não é simplesmente
uma força estranha
à máquina do poder.
Não é somente um poder a mais.
Ela é parte integrante
do próprio poder.
Hoje não há poder sem mídia.
A mídia é a nova realidade
que divulga, propagandeia, sustenta ou 
abala um sistema, um regime.
 O que transformou as 3000 mortes do atentado 
terrorista contra as torres gêmeas de Nova Iorque, em 2001, 
num fato que influenciou tremendamente a política mundial? 
Qual a relação entre a enorme exposição que este atentado 
teve através da mídia e a aceitação da invasão americana no 
Iraque, em seguida?
 Enquanto isso, qual é o peso que a mídia dá ao qua-
se idêntico número de soldados americanos, mortos desde a 
invasão do Iraque, em 2003? Quem determina que as dezenas 
de milhares de mortos daquele país não tenham nenhum peso 
nos noticiários de jornais, rádios e TVs do mundo todo?
 A mídia americana, a partir do 11 de setembro de 2001, se 
tornou parte integrante do poder. Só começou a dar sinais de 
um leve desconforto com este papel de inbedded (os jornalistas 
americanos que dormem em instalações militares americanas), 
com a devastação provocada pelos furacões Katrina e Rita, em 
New Orleans, em 2005.
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 Em síntese, a mídia assumiu um papel central na po-
lítica. E este fenômeno não é de hoje. Um papel deter minante 
na construção e manutenção da hegemonia.
 
É possível democratizar essa mídia?
 
 Ao olhar o poder que a mídia possui hoje, e não em 
1750, surge uma pergunta que necessita de uma resposta 
clara. Se a mídia é tudo isso, se é uma das duas pernas sobre 
as quais se baseia a hegemonia ou a dominação, será que os 
donos do poder vão permitir democratizá-la? Ou seja, é possível 
democratizar a mídia?
 A sociedade está numa guerra. De um lado, os interes-
ses do capital financeiro e industrial e, do outro, os interesses 
dos povos, dos trabalhadores, da imensa maioria.
 Não há interesses comuns. Há os interesses do grande 
capital de extrair o máximo de lucros, a qualquer custo. Disso 
deriva que os EUA não queiram assinar o Proto colo de Kyoto.
 Não podem se preocupar com questões “secun dárias” 
sobre aquecimento global, limitação da emissão de po luentes e 
outros temas de ambientalistas, ecologistas e alteromun distas.
 Ceder a estas pressões seria limitar os lucros. E isso 
o FMI, o Banco Mundial e o Pentágono, comitê central das 
multina cionais, não podem permitir. E então, onde fica a 
mídia dos EUA nesta estória? Do lado do Bush e do complexo 
industrial-militar, que não querem o Protocolo de Kyoto.
 Como democratizar a mídia? Um jornalista indivi dual-
mente poderia desafiar o establishment? Tomemos o caso dos 
transgênicos no nosso país. O poder da Monsanto passa pelo 
Ministério da Agricultura, Banco Central e seus interesses 
determinam toda uma política agrária no país. E nossa mídia? 
Repete o que a Monsanto e o Império querem! Repete que 
com a soja transgênica, com o milho transgênico, com o trigo 
trans gênico, com tudo transgênico será resolvida a fome no 
nosso país. Nem será preciso mais que haja nenhum programa 
especial de combate à fome. Tudo será resolvido com sementes 
Monsanto.
 E então o que significa democratizar a mídia? Fi-
quemos neste exemplo dos transgênicos. Será que a Folha, a 
Veja, O Globo vão enfrentar os planos da Monsanto? Claro que 
não. E isto não só por interesses concretos de fartas verbas de 
propaganda em suas páginas. O motivo é bem mais global. Mais 
sistêmico. É que a política da mídia empresarial é a mesma da 
Monsanto. É uma política corporativa. Uma política de classe. 
E a mídia sabe muito bem quais são seus interesses de classe. 
Seus de quem? Dos seus donos.
 
2 - A MÍDIA TEM DONO E O DONO TEM CLASSE
 
 Ao discutir a democratização da mídia, é preciso partir 
do começo da discussão. O que o senso comum acha sobre 
mídia e democracia? A visão geral é que a mídia seja uma en-
tidade que paira no ar. Acima das classes. Fora da luta política 
de todo o dia. Nesse raciocínio, nada mais natural que a mídia 
dê espaços a visões diferentes. A mídia seria neutra, objetiva, 
imparcial. Seu dever seria o de informar objetivamente a seus 
leitores. A mídia seria algo como um serviço público essencial 
com a missão de “servir bem”.
 Estas idéias simplórias não levam em conta a pre-
missa fundamental de que a mídia tem dono. E todos sabem 
muito bem que quem manda numa fábrica, num banco, num 
supermercado é seu dono. Diretores, gerentes e chefetes podem 
opinar nas questões menores. Mas a linha central, a última 
palavra é do dono. Ou dos donos. Este dono ou donos têm 
classe, interesses de classe a defender. E os defendem muito 
bem.
 Por isso, a revista Veja, durante sete anos seguidos, 
escondeu o Fórum Social Mundial (FSM) em suas capas.
 Os vários encontros do Fórum foram acontecimentos 
de alcance mundial. Foram realizados primeiramente em Porto 
Alegre e depois, em 2004, na Índia; em 2005, novamente em 
Porto Alegre; em 2006, em Caracas; e em 2007, em Nairóbi, no 
Quênia. Todos mereceriam destaque numa mídia que estivesse 
interessada em informar a seus leitores. Esta seria a lógica, se 
Veja estivesse interessada em informar. Só que isto não acon-
teceu. Qual a razão? Incompetência? Esquecimento? Falta de 
estrutura para a cobertura? Nada disso. O único motivo dessa 
“encobertura” é que tudo o que foi discutido nesses encontros 
mundiais caminha na absoluta contramão de tudo o que a Veja 
defende, escreve e propõe. 
 Nesses sete Fóruns Sociais Mundiais, falou-se contra 
o imperialismo americano, contra a Área de Livre Comércio 
das Américas (Alca), o Fundo Monetário Internacional (FMI) 
e o Banco Mundial. Contra as guerras de Bush, contra o Plano 
Colômbia e a instalação de bases dos EUA na América Latina e 
especificamente na Tríplice Fronteira, no Paraguai. Contra os 
É só analisar todos os grandes jornais
e revistas do País, da Folha ao Estado, 
passando pela Veja, Época e companhia. 
Qual destes veículos se coloca contra
os transgênicos? E poderiam? Poderiam, 
sim. Só que não querem!
O seu projeto passa pela Monsanto.
Este é seu projeto de país.
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transgênicos e contra as multinacionais que sugam o sangue 
do Brasil. Falou-se muitíssimo contra a dívida externa. Falou-se 
contra a flexibilização dos direitos dos trabalhadores. Falou-se 
a favor da demarcação das terras indígenas, da proteção das 
nossas águas, contra a devastação da Amazônia e de muitos 
outros temas.
 O que Veja viu muito bem é que esta manifestação 
era contra a implantação da Alca que ela tanto defende. Pouco 
importa se em 2004, em Mumbai, na Índia, participaram mais 
de 200 mil pessoas. Nada há a noticiar sobre o encontro de 
Caracas além de repetir, junto com toda a mídia brasileira, 
que o trânsito na capital venezuelana ficou caótico durante 
o Fórum. Também não mereceu destaque de capa o encontro 
de Nairóbi, na miserável África, que foi o maior evento inter-
nacional naquele continente. 
 Não interessa se, em todos estes encontros mundiais 
participaram personalidades políticas, intelectuais e prêmios 
Nobel de Paz. Nada disso interessa. Só uma coisa interessa à 
Veja e à classe que ela representa: encobrir o fato, escondê-
-lo, negá-lo. E assim foi feito. Como? Com manchetes como 
a de 2001: Câncer; ou de 2002: Sua idade sexual. E os outros 
Fóruns, como foram? Que Fórum? 
 O leitor da Veja saberá que o diabetes é um perigo 
oculto, ficará craque em atração sexual e perito em conhecer 
a verdade sobre os remédios. Também ficará intrigado com 
a manchete de 2006 para descobrir se sua mulher estará 
cometendo uma traição virtual, pela Internet. E, finalmente, 
em 2007, ficará pós-graduado em história do ser canino. Para 
Veja, a informação sobre o Fórum Social Mundial não tem 
importância nenhuma.
 É aqui que se coloca a questão: como democratizar 
a Veja? Não há como democratizar. Qualquer revista tem seu 
dono que faz e desfaz o que bem quiser. A única maneira de 
democratizar a informação de uma revista é fazer outra revista 
melhor. E o que vale para o exemplo da Veja, vale para todos 
os outros veículos impressos. Outra conversa, completamente 
diferente, é sobre os veículos que são concessões públicas: do 
rádio à TV. Mas isto veremos a seguir.
b) Mil exemplos da mídia de classe
  A palavra mídia é uma palavrinha bonita, simpá tica. 
Ela, em sua origem latina, não diz quase nada. Mídia são os 
meios. Meios de comunicação. Pronto, acabou. Eles servem pa ra 
comunicar. Seria bom se fosse verdade. Na reali dade, a palavri-
nha simpática, mídia, esconde que estes meios são meios de 
comunicação sim, mas direcionadíssimos. Noticiam o que que-
rem, quando querem e como querem. Esta é a dura realidade. 
Todos esses assuntos foram analisados,
em centenas de debates, mesas-
 e seminários, numa visão diametralmente 
oposta às visões da Veja.
E aí? Vamos democratizar a Veja?
Vamos pedir ou exigir que ela dê voz
às maiorias e não a um punhado de donos
de empresas multinacionais?
a) A revista Veja não deixa espaço a ilusões
 Para nos curar desta ilusão, está aqui a realidade: Veja 
usou a fórmula mágica para encobrir a realização dos vários 
Fóruns: sexo e saúde. O apelo no que diz respeito a sexo é 
evidente e primário. Não precisa explicações. O outro grande 
tema que preocupa o ser humano e conseqüen temente atrai 
sua atenção é a saúde. Todos querem estar bem e viver eter-
namente. Falar em saúde é despertar medos e preocupações. 
Ótimo recurso para despistar a atenção de um tal Fórum Social. 
Vamos ver como Veja aplicou, monotonamente, a fórmula 
“saúde/sexo/saúde/sexo” em suas capas após os Fóruns.
Não existe uma mídia que seja só mídia.
A mídia é o meio
para disputar a hegemonia.
Para garantir a hegemonia atual
ou se contrapor a esta.
Ou seja, um instrumento
hegemônico ou contra-hegemônico.
les encontros que reuniram dezenas de milhares de pessoas, de 
mais de cem países, para combater tudo o que a Veja pensa, 
escreve e propagandeia. Pouco importa se, em Porto Alegre, 
em 2003, participaram representantes de mais de 130 países. 
Menos ainda se na abertura do Fórum de 2003 aconteceu uma 
passeata com gente dos cinco continentes. 
31/1/2001: Câncer
13/2/2002: Sua idade sexual
29/1/2003: Diabetes, o inimigo oculto
21/1/2004: Atração sexual
02/2/2005: A verdade sobre os remédios
25/1/2006: Traição virtual
24/1/2007: Humanos e caninos
 Ótimas manchetes para fazer esquecer aque-
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A mídia tem dono, tem classe, tem interesses de classe a de-
fender. E estes interesses, na atual sociedade na qual vivemos, 
não são os do povo, obviamente.
 No livro Chatô, o Rei do Brasil, de Fernando Morais, 
há uma passagem onde o criador dos Diários Associados, após 
ter comprado vários jornais, em 1931, explicita sua atitude 
frente ao novo governo de Getúlio Vargas. Escreve o autor:
“Prevendo que teria problemas com a censura, deu 
ordem para que os jornais e a revista mantivessem 
uma postura neutra e imparcial diante do governo, 
apenas noticiando atos. Quem quisesse ter opinião que 
fizesse como ele: comprasse um jornal. Nos Associados, 
só o dono emitia opiniões”. (Fernando Morais, Chatô) 
 Vejamos o exemplo de Hugo Chávez, na Venezuela. 
Supérfluo relembrar, aqui, o golpe midiático que foi dado 
contra ele, em abril de 2002. 
 A palavra midiático já explica. Um golpe orques trado, 
coordenado, desejado, planejado e executado pela mídia 
burguesa venezuelana e por seus donos com suas poderosas 
máquinas de TVs, rádios e jornais, com ajuda ideológica do 
imperialismo americano, ao seu dispor.
 Chávez aprendeu a lição. De janeiro a outubro de 
2005, mais de 400 rádios comunitárias foram incentivadas e 
autorizadas a funcionar, na cidade de Caracas. O mesmo com 
as TVs comunitárias. Mas não só com rádios e TVs comunitárias 
se garante uma disputa contra-hegemônica, numa sociedade 
totalmente midiatizada. Precisava de algo mais.
 E assim, em fi nal de julho de 
2005, a Venezuela en-
cabeçou a iniciativa de 
criar uma televi são alter-
nativa. Alter na tiva ao po-
der das TVs que, associadas 
ao imperialismo esta duni dense 
e à burguesia nativa, tentaram 
derrubá-lo em 2002.
 Da necessidade concreta de se proteger contra os 
inimigos de classe e do sonho bolivariano de criar uma inte-
gração da América Latina, nasceu a TV-SUL, a Telesur.
 Nas palavras do jornalista brasileiro Beto Almeida, 
diretor internacional da Telesur, o canal nasceu para resgatar 
e revelar histórias, lutas e tradições da América Latina. Beto 
Almeida, numa entrevista à Agência Brasil, na véspera da 
inauguração do canal, deixou claro quais os objetivos: 
“A Telesur é uma alternativa aos milhões de latino-
-americanos que queriam ver uma informação dife-
rente, que não seja submetida às televisões comerciais 
que têm seus critérios determinados pelos interesses 
de seus grandes anunciantes”.
 Logo após esta declaração, Almeida entra no cerne 
do nosso tema. Afirma com todas as letras que a mídia tem 
lado: 
“Não existe imparcialidade. As grandes mídias não são 
imparciais. Elas são favoráveis à defesa de programas 
econômicos neoliberais, defendem a continuidade da 
desnacionalização da economia, de planos econômicos 
que levaram a América Latina a viver essa situação 
de miséria.” 
 E Beto Almeida continua sua lição implacável e tre-
mendamente didática: 
“Isto não é imparcialidade. Nós tampouco somos 
imparciais. Somos independentes porque não temos 
vinculação com agentes interessados no lucro. Nós de-
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fendemos aquilo que está nas constituições dos países: 
a integração latino-americana”.
 Uma matrona, A MÍDIA com um jornal na mão os 
olhos vendados, mas com um olhão abertíssimo para a GLOBO 
e do outro lado esquecida uma favela
3 - NÃO EXISTE IMPARCIALIDADE DA MÍDIA
 Qual a prova da parcialidade da mídia empresarial? 
Da mídia burguesa? Beto Almeida nos dá um exemplo que 
escancara a falácia do mito da mídia feita para informar pura 
e simplesmente.
 Almeida conta, na sua entrevista, que, em junho de 
2005, a Venezuela foi declarada, pela Unesco, órgão das Nações 
Unidas para Educação, Ciência e Cultura, território livre do 
analfabetismo. E a mídia brasileira destacou este fato? Não 
seria uma notícia importante? Seria, sim. Se não existissem 
classes sociais. Se não existissem interesses políticos. Se não 
existisse a luta de classes. Então porque a Folha, a Veja e O Glo-
bo não falaram nada desta enorme vitória do Governo Chávez?
 Simples! Por que toda a nossa mídia é contra esse 
“pés simo exemplo” da Venezuela. Mas o analfabetismo não 
deveria ser considerado uma praga a ser erradicada do Brasil? 
Por que a Veja e Cia. não falaram disso? Beto Almeida arremata: 
“Da mesma forma que ninguém quer mostrar a solução 
encontrada pela Argentina para renegociação de sua 
dívida externa, que disse que só honraria 70% das suas 
dívidas. A grande mídia não atuou de forma imparcial. 
Ela disse que aquilo seria uma catástrofe. Um absurdo. 
Que a Argentina estava caminhando para o desastre. E 
não aconteceu nada disso. Ela foi muito bem-sucedida 
nessa renegociação da dívida. A eco nomia da Argentina 
está se recuperando. Houve aumento de salário, das 
pensões dos aposentados. A indústria está tendo uma 
reanimação muito importante. As grandes mídias não 
quiseram e não querem dar destaque a essa recupe-
ração.”
 A mídia não tem nenhuma imparcialidade. Ela tem 
total parcialidade. E a democratização?
 
4 - DEMOCRATIZAR A MÍDIA:
UMA BATALHA EM DUAS FRENTES
  
 Numa guerra há várias frentes de batalha. É preciso 
ter uma tática para cada uma delas. Cada uma tem sua impor-
tância, mas há aquela que é central. Na guerra da democratiza-
ção da mídia, é a mesma coisa. Vamos dar uma olhada em al-
gumas dessas frentes. Começamos pela secundária e ao mesmo 
tempo a mais diretamente lembrada ao se tratar deste assunto.
 A primeira batalha, a mais primitiva e simplória, é 
garantir o direito de resposta quando alguém se sente atingido, 
ofendido por um artigo ou um programa de rádio ou televisão. 
É um direito a ser mantido e defendido, mas não atinge mini-
mamente os objetivos de garantir uma disputa de hegemonia. 
O proprietário do jornal ou da revista tem mil maneiras para 
atacar esta ou aquela idéia. Uma simples reposta, conquistada 
após longos esforços, de pouco adianta na batalha diária da 
hegemonia.
 Uma frente muito importante que avança na constru-
ção de uma mídia que permita disputar o direito à comunicação 
é a luta institucional pela democratização da mídia. 
A luta para conquistar uma legislação
que garanta esta democratização.
Luta para garantir o direito de ter conces-
sões de rádio e TV,
sem os entraves legais acionados
de acordo com os interesses
dos atuais donos de todas as mídias.
 O direito da clássica liberdade de imprensa não se 
limita ao fato de poder criar seu próprio jornal. Inclui, hoje, 
o direito ao uso das ondas do ar com todas as implicações 
tecnológicas que isso acarreta. Hoje, no Brasil, sobretudo com 
a introdução da TV digital, que aumenta enormemente as 
possibilidades técnicas do uso das ondas do ar, fala-se muito 
da necessidade de uma reformulação completa das chamadas 
“concessões públicas” de rádio e TV.
A batalha pela democratização das ondas do ar
 Concessão é uma palavrinha inócua e falseadora da 
realidade. Hoje, no sistema de propriedade de rádios e TVs, 
nada há de público. Na prática, estas concessões, no Brasil, são 
“cessões” pura e simplesmente. São absolutamente privadas. 
Igual a um latifúndio que alguém diz ser seu. São latifúndios 
absolutamente privados, tanto quanto as terras do grande 
latifúndio e do agronegócio. No entanto são chamadas de 
“concessões públicas”.
  A luta institucional passa pela reformulação completa 
deste sistema. Quem disse que estas concessões não podem 
ser democratizadas? Tornadas públicas de verdade? Quem disse 
que estas concessões são intocáveis, praticamente eternas? 
 Que tal uma “Reforma Agrária” no ar? Impossível? 
Hoje, as concessões da comunicação pelas ondas do ar são um 
domínio absoluto de grandes grupos econômicos, de políticos 
agraciados pelo poder com esse mimo e de grupos religiosos. 
Teoria e Prática da Comunicação Sindical •  67
Quem disse que esta realidade é intocável? E o que viriam a 
ser estas concessões se realmente passassem a ser públicas? 
5 - LUTAR PELA DEMOCRATIZAÇÃO
DA MÍDIA E FAZER A NOSSA
 Não é nem fácil e nem provável conseguirmos 
que a Câmara e o Senado façam a suprema concessão ao 
povo bra sileiro de estabelecer alguma lei que democratize 
a comuni cação no nosso país no campo das rádios e TVs. 
Enquanto este milagre não acontece, há uma tarefa que 
é tão velha quanto a Revolução Francesa: fazer nossos 
jornais. E hoje, não só jornais. Trata-se de toda uma vasta 
gama de instrumentos de mídia abrangendo todos os do-
mínios. Criar jornais, revistas, docu mentários e usar todas 
as armas da guerrilha comunica cional criadas pela inter-
net. Ou seja, en quanto esperamos, sem nenhuma ilusão, 
a democratização da mídia, é preciso fazer a nossa mídia. 
Todas as formas de mídia. E ao mesmo tempo pressionar, 
forçar, insistir e mobilizar no sentido desta democratização, 
sobretudo no campo do rádio e TV.
 Essa não é uma tarefa impossível. Acima, falamos 
da Telesur, um canal de televisão internacional, para divul-
gar o que a Globo, a Veja, a Folha, o Estado de S. de Paulo 
e os outros veículos menores nunca irão noticiar. Nunca, 
não. Às vezes, vão noticiar sim, mas omitindo o principal, 
o cen tral. Omitir, para garantir sua versão dos fatos, as 
causas, as inter-relações e o contexto. E são exatamente 
essas coisas esquecidas que fazem a diferença.
 Fazer esta operação de encobrimento do entorno é 
mui to simples. Ao não dizer tudo o que aconteceu e por que 
aconteceu, quais as suas relações com fatos an teriores, a 
no tícia muda completamente. Exemplos há dezenas, todos 
os dias. 
 Outras vezes, a mídia patronal distorce explicita-
mente os fatos para não se chocar com suas versões e 
interpretações repetidas todos os dias, de mil formas. E, às 





 No Brasil, temos belos exemplos de publicações 
populares de esquerda vendidas em bancas, para qual-
quer um que quiser comprá-las. Da nova safra da época 
da redemocratização, podemos lembrar a revista mensal 
Repor tagem, criada por Raimundo Pereira, que foi o criador 
dos sema nários Opinião e Movimento, e do jornal diário 
Retratos do Brasil.
Na discussão da democratização
dos meios de comunicação,
os movimentos sociais precisam exi-
gir que este tema seja encarado com 
coragem. Mas nada disso se fará sem 
uma grande mobilização popular. Não 
haverá democratização nenhuma no 
campo do rádio e 
da televisão sem milhões de pessoas 
conscientes dos seus direitos, dispos-
tas a conquistá-los.
 Esta luta pela democratização dos meios de comuni-
cação passa pela batalha institucional, jurídica e parlamentar. 
Mas, no Brasil concreto de hoje, com a composição da atual 
Câmara e do Senado, onde quase a metade dos seus membros 
são donos de sesmarias do ar, é difícil vislumbrar alguma 
vitória das forças populares. 
 Como os Sarneys que, há décadas, controlam prati-
camente todas as TVs do Maranhão, vão querer democratizar 
seu império? Como vão querer rever e, obviamente, perder a 
mamata, das 47 rádios que o clã Sarney possui no Estado? 
 Na Bahia, outro Estado do tipo do Maranhão, o PFL, 
hoje se autodenominando DEM, além da TV Bahia, do finado 
cacique ACM, possui 153 estações de rádio espalhadas pelo 
Estado inteiro. Este agrupamento recheado de concessões de 
rádios e TVs vai querer fazer esta discussão sobre democratiza-
ção? A resposta positiva só pode vir de quem acredita em Papai 
Noel ou na cegonha! Mas é bom tentar. Afinal, a esperança é 
a última que morre!  
 Esta frente institucional visando controlar os meios de 
comunicação e impedir sua concentração nas mãos de poucos 
donos é louvável. Quanto à sua eficácia, é só perguntar para o 
real chefão da Itália, o ex-primeiro ministro Sílvio Berlusconi. 
Este é dono de praticamente toda a mídia daquele país: das 
TVs a todas as editoras, todas as revistas e todos os jornais. O 
último jornal a cair nas mãos do “chefão” foi, no começo de 
2005, o mais célebre jornal italiano, o Corriere della Sera. Mas, 
nos outros países, não é muito diferente. É só pensar no antigo 
Cidadão Kane, dos EUA pré-1950, ou no atual imperador das 
comunicações, Murdoch – dono de mais da metade da mídia 
norte-americana.
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Da mesma época da Reportagem,
há também a revista mensal Caros Amigos, 
coordenada por José Arbex Jr. Este está 
também na origem
de um semanário em formato
de jornal: Brasil de Fato.
Este último existe e persiste,
há mais de cinco anos,
levando um resumo dos fatos da semana, 
do Brasil e do mundo,
do ponto de vista dos trabalhadores.
 Para o Brasil de Fato, não há dúvidas de que uma coisa 
é a visão dos trabalhadores sobre a Reforma Agrária e outra é 
a do FMI e de ministros da Agricultura intimamente ligados ao 
latifúndio em sua versão século XXI, o agronegócio. Uma coisa 
é a visão de Reforma Agrária dos milhões de expulsos da terra; 
outra é a do deputado Ronaldo Caiado, da União Democrática 
Ruralista (UDR) ou da Globo. São visões opostas. É por isso 
que foi criado o Brasil de Fato. Para dar sua versão dos fatos.
 Há outras publicações mais restritas de vários agrupa-
mentos da esquerda que também seguem esta mesma visão de 
criar seus próprios instrumentos. São várias: Opinião Socialista, O 
Trabalho, Em tempo, Inverta, A Verdade, Página 50 e outras mais.
  Vimos que, na história do nosso País, há períodos em 
que a criação de instrumentos de comunicação se intensificou. 
Típica é a época pós-guerra (1945-1946) quando o Partido 
Comunista, recém-legalizado, criou oito jornais diários. Um 
em cada capital dos maiores Estados do País.
 Outro momento histórico, onde a esquerda, que 
disputava a hegemonia com a classe dominante, criou uma 
vasta rede de mídia, é o da explosão das greves em 1978.
 A grande mídia empresarial, evidentemente, publica-
va o que queria sobre esta onda de greves. O que queria, como 
queria e quando queria e não podemos esquecer, mantendo 
seus acordos com a Ditadura Militar.
As ricas lições no momento da explosão
das greves, em 78
 Continuavam os jornais da Imprensa Alternativa, 
vendidos em bancas, e nasciam novos instrumentos inter-
mediários entre o trabalho de bairro e o trabalho de fábrica, 
como o famoso ABCD Jornal.
 Enquanto isso, nasciam boletins sindicais regulares, 
como o Folha Bancária, da Oposição Bancária, em São Paulo, 
e boletins feitos de recortes de jornais da grande imprensa, 
como o mais célebre, o Jornal dos Jornais, vendido de mão em 
mão nas fábricas de São Paulo, pela Oposição Metalúrgica. Em 
sindicatos de luta, como o dos Metalúrgicos do ABC, o jornal 
do sindicato, Tribuna Metalúrgica, a partir das greves de 1978, 
passou a ter um papel cada vez mais importante. Foi assim 
que se tornou diário, e, até hoje, continua.
 Além de jornais, os sindicatos e as oposições sindicais 
passam, a partir de 1979 a produzir muitas cartilhas, algu-
mas delas totalmente ilustradas por chargistas e ilustradores 
militantes. Produziam-se cordéis, para uma classe operária 
migrante vinda do Nordeste para o Sudeste industrializado. 
Organizavam-se grupos de teatro, entrosando ainda mais a 
classe operária e a classe média sintonizada com os trabalha-
dores num projeto que permanecerá atuante durante toda a 
década de 1980. 
 Evidentemente, jornalistas simpáticos aos trabalha-
dores que trabalhavam na imprensa empresarial, tentavam 
furar o cerco patronal. Mas, ao mesmo tempo, os trabalhadores 
cuidavam de sua própria imprensa. Assim, foram criados vários 
jornais sindicais diários, como o dos Metalúrgicos de São Ber-
nardo, o dos Bancários e dos Químicos de São Paulo e, depois, 
o dos Bancários de Brasília, de Salvador e do Rio de Janeiro.
Esta foi a forma de lutar pela
democratização da mídia naqueles anos. 
Lutava-se em duas frentes. Fazia-se sua 
própria imprensa e sua comunicação,
sem pedir licença a ninguém.
Ao mesmo tempo, lutava-se por um país 
diferente, onde a democratização se
tornasse realidade, não só na comunicação 
como em toda a vida política do país.
A comunicação era parte integrante
desse projeto de país.
 
 As lições do passado podem nos ajudar na discussão, 
na compreensão e no direcionamento das lutas do presente. 
Esta é a função do estudo da história. Um estudo vivo, um 
estudo para a ação e não para uma simples necrópsia. 











































































ão é de hoje que a mídia é um poderoso ins-
trumento da luta de classes. Não é de hoje 
que a mídia é um componente central na dis-
puta de hegemonia, ou seja, para conquistar 
e manter a dominação da classe dominante. 
Mas, na maioria das escolas de comunicação, 
muitos formadores de jovens estudantes 
continuam repetindo o conto da carochinha 
de que a mídia é neutra, objetiva, imparcial 
e que seu objetivo é contar a verdade. 
 Há professores de comunicação, 
sobretu do após o vendaval do pensamento 
único neolibe ral, que se esmeram em ensinar que 
a mídia não tem lado. Que sua função é informar, 
informar e informar. Unicamente. Nada de inter-
pretar, dirigir e mais ainda, selecionar, esconder, 
encobrir e distorcer fatos. 
 Essas bobagens não são repetidas só nas 
universidades. Mas, sobretudo, diariamente, pela 
própria mídia. Principalmente pela imperatriz 
da nossa televisão, a TV Globo, que é como uma 
porta-estandarte dos outros canais comerciais 
absolutamente parecidos.
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Porém, este coro afinado com
o sistema não consegue esconder,
a um exame mais atento, que
a mídia tem lado. Tem classe.
Sim, porque a mídia comercial,
ou empresarial, tem dono e seu dono 
tem classe. Ele tem classe
e interesse de classe.
 Não consegue esconder que a mídia não é um instru-
mento neutro com a função ou missão de informar. Ela é uma 
arma na guerra em curso, entre os que querem manter a sociedade 
como está e os que querem revolucioná-la. 
 Até uns trinta ou quarenta anos atrás, era moda 
dizer que a imprensa era o quarto poder. A imagem servia sob 
medida para mostrar a imprensa como algo de neutro, acima 
da política. Quase um juiz, um justiceiro da política. Havia 
os famosos três poderes e ao lado, acima deles, a imprensa. 
Quase um fiscal dos interesses constantemente atropelados 
pelos outros três poderes. 
 Hoje, esta definição mostrou toda sua limitação. 
Sim, a imprensa tem muito poder. Mas, o quadro ficou muito 
mais claro, mais nítido. Na sociedade atual, definida como a 
sociedade da informação, podemos dizer que a mídia não é 
simplesmente mais um poder. Ela é parte integrante do poder. 
Sem ela não se constrói e não se mantém o poder. 
1 - O CASO DA MÍDIA MUNDIAL
APÓS O ATENTADO DE 2001
 A ação da mídia norte-americana, seguida por quase 
toda a mídia mundial, no caso do atentado terrorista contra 
as torres gêmeas de Nova Iorque, em 2001, é exemplar. O 
mundo não teria aceitado o bombardeio do Afeganistão sem 
o bombardeio da mídia sobre o famoso atentado de 11 de 
setembro. Da mesma maneira, um ano e meio depois, Bush 
Jr. não teria convencido o mundo das histórias das bombas 
atômicas, químicas e bacteriológicas em poder do ditador 
Saddam Hussein, no Iraque. E a mídia, fiel componente do 
poder, cumpriu seu papel de garantir o extermínio terrorista 
de centenas de milhares de iraquianos. 
 Quase toda a mídia do mundo todo, durante anos, 
repetiu o mantra que o ditador do Iraque possuía perigosíssi-
mas armas de destruição em massa. O mundo ficou apavorado 
e aceitou a invasão daquele país.
 Um ano depois do início da invasão norte-americana 
àquele país, a ONU mandou uma missão de técnicos de altíssimo 
gabarito naquele país, para ver se, realmente, havia vestígios 
das famosas armas de destruição em massa de Saddam. A missão 
de especialistas declarou à ONU que, após um mês de buscas 
e testes, “não foram encontrados restos de nenhuma arma 
química, bacteriológica ou atômica” em território iraquiano. E 
daí? Daí, nada. Qual foi o destaque que a mídia norte-americana 
e mundial deu a esta revelação? Insignificante. Como o império 
queria e exigia. E a objetividade, imparcialidade e neutralidade 
da mídia? 
A mídia comercial, empre-
sarial, que muitos chamam 
de grande mídia,
com seus jornais,




de Gramsci, como instru-
mento formador
de consenso, orientador
e organizador, componente 
essencial da construção da 
hegemonia.
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Desde 2006, a mídia do império
e suas repetidoras pelo mundo afora estão repe-
tindo a mesma atitude no caso da preparação
da guerra dos EUA contra
o novo inimigo da vez: o Irã.
em cada cidade com mais de cem mil habitantes, tinha seu 
jornal diário. Era o instrumento de informação e formação da 
classe operária que ele pretendia mobilizar.
 Quase ao mesmo tempo, nos longos anos de prepa-
ração da Revolução Russa, os comunistas deram uma enorme 
importância à criação de uma vasta rede de imprensa para 
difundir a idéia de revolução e organizar suas forças para 
realizá-la. Lênin, em dezembro de 1901, num artigo para o 
jornal do Partido Social Democrata Russo, com o título Por 
onde começar, não tinha dúvidas. 
 E nossas Globos, Vejas, Folhas e Estadões? Repetem, 
de novo, mais uma vez e como sempre o que a CNN, a Fox 
e todas as agências de notícias do império mandam repetir. 
Exatamente como membros obedientes de um partido frente 
às decisões do comitê central. O comitê central do Partido da 
Burguesia. 
2 - UMA LIÇÃO HISTÓRICA
DE DOIS SÉCULOS
 A função da imprensa enquanto verdadeiro partido da 
burguesia já começava a aparecer desde a Revolução Francesa, 
de 1789. Aos poucos, os trabalhadores, com seus elaboradores 
teóricos, compreenderam esse fato. Viram a importância da 
comunicação. Durante todo o século XIX passaram a criar seus 
jornais para disputar com a burguesia, sua inimiga de classe, 
que já tinha os seus.
Só como exemplo, em 1825,
na cidade de Manchester,
na Inglaterra que se industrializava 
rapidamente, é fundado o primeiro sin-
dicato, a União dos Trabalhadores do Al-
godão, que alcançou cem mil membros. 
Logo nasce o jornal
do sindicato, A Voz do Povo, com
uma tiragem de 30 mil exemplares.
Para conquistar sua hegemonia,
o partido da classe trabalhadora 
deveria começar por criar
um jornal que unificasse
e organizasse a luta
rumo à revolução.
 Mas foi, sobretudo, com o aparecimento dos partidos 
socialistas, na Europa do século XIX, que o jornal passou a 
ser o grande instrumento de formação política das massas 
trabalhadoras na perspectiva socialista. Vivia-se o período da 
forte expansão industrial e das grandes descobertas. O capi-
talismo precisava de trabalhadores com maior escolaridade e 
qualificação profissional. 
 Na Alemanha de 1900, os trabalhadores conheciam a 
proposta socialista através de clubes, círculos e, sobretudo, do 
seu partido, o Partido Social Democrata Alemão. Este partido, 
 O século XX introduziu um arsenal de meios de comu-
nicação. O que era a simples imprensa virou mídia. Passou-se, 
rapidamente, do velho jornal e dos raros livros ao cinema, ao 
rádio e depois à televisão e finalmente à Internet e toda a mídia 
eletrônica. 
 Mudaram-se e ampliaram-se enormemente os ins-
trumentos de comunicação. Mas a realidade política central 
continuou a mesma. A mídia, toda esta mídia, é, junto com a 
força do Poder (do Exército aos famosos Três Poderes clássicos), 
uma das duas componentes da construção e manutenção da 
hegemonia. 
 
3 - BRASIL HOJE: MIL EXEMPLOS,
DO MST À VENEZUELA
 Para entender melhor a afirmação de que a mídia é o 
verdadeiro partido da burguesia, vamos dar uma olhada rápida 
sobre como age a mídia brasileira no caso da questão da terra 
e da Reforma Agrária, como veremos abaixo. 
 Também poderíamos analisar como a mídia agiu, 
em 2007, no caso da tímida proposta de contestar o leilão 
de privatização da Vale do Rio Doce feita pelos movimentos 
sociais. Poderíamos dar uma pincelada no recente caso da na-
cionalização do gás boliviano por Evo Morales e no tratamento 
dado ao referendum de mudança da Constituição na Venezuela 
de Chavez. 
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 No caso do referendum sobre a mudança de vários 
artigos da Constituição da Venezuela, em toda a mídia em-
presarial mundial e brasileira, a desinformação oferecida em 
jornais revistas e televisão foi gritante. O único ponto em que 
esta mídia tocava era a possibilidade de reeleição do presidente 
da República e da decretação do estado de emergência. 
 A medida era tachada de ditatorial, lembrando Stalin 
e Hitler. Em nenhum momento esta mídia falou que a reeleição 
indefinidamente existe em países como Inglaterra, França e 
Alemanha. Em nenhum momento esta mídia lembrou que nos 
anos 1990, o presidente da França, Chirac, defendeu a reelei-
ção sem limitações e nem por isso foi tachado de candidato a 
ditador. 
 O que estava em jogo na Venezuela, no plebiscito 
de dezembro de 2007, era uma séria limitação ao direito de 
propriedade dos grandes capitalistas. Era uma Reforma Agrária 
para valer. Era a redução da semana para 36 horas. E era a 
transferência de poder das velhas oligarquias aos conselhos 
populares, em vários níveis.
 Mas tudo isso não interessa nada à mídia patronal. O 
que servia para se contrapor a quem propunha estas medidas 
democratizantes era repetir, centenas de vezes, que a reeleição 
sem limites era uma ditadura. E assim ela fez. 
a) A mídia, a questão da terra
e da Reforma Agrária 
 Não há espanto nenhum quando toda a mídia ataca 
os sem-terras e suas ocupações de terra. Esta mídia conseguiu 
construir um consenso na sociedade de que os sem-terra são 
violentos, que invadem e roubam as terras dos outros. Que não 
trabalham e só pensam em invadir terras dos seus legítimos 
donos. E mais, eles “invadem” para depois vender. 
 E poderíamos esperar algo diferente da Veja, dos 
jornais O Globo, Folha de S.Paulo, O Estadão e todos os outros 
pelo Brasil afora? Podemos esperar da TV Globo e de todas as 
outras suas congêneres de classe e das rádios destes mesmos 
grupos econômicos? É ingenuidade esperar algo diferente.
 Todos os jornais, rádios e televisões defendem, de 
unhas e dentes, que no Brasil não se faça a Reforma Agrária. 
Não se pode tocar na divisão da terra. Esta é sagrada desde 
Pedro Álvares Cabral até nossos dias. Por isso, toda a mídia 
ataca o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST), prin-
cipal movimento de organização das lutas do campo. A mídia, 
de acordo com os interesses de sua classe, encobre a verdade 
sobre o tema da terra. Mente descaradamente. Outras vezes 
esconde fatos, o que dá na mesma. E, sobretudo, criminaliza os 
sem-terra. Eles são invasores perigosos, ladrões, vagabundos, 
uns bandidos, enfim. 
 Esta mídia faz de tudo para tirar a Reforma Agrária 
do contexto histórico do País. O que receberam os ex-escravos 
da santíssima Princesa Isabel? Por que existem milhões de 
sem-terra no Brasil? Por que, quando acabou a escravidão, 
não se fez a Reforma Agrária no nosso País? Como os grandes 
latifundiários conseguiram suas terras? Quem disse que esses 
latifundiários são os verdadeiros donos daquelas terras? 
 E por que a mídia nunca diz que tal terra “invadida” 
pelos sem-terra, na verdade, foi invadida por quem se diz ser 
seu dono? O invasor é o grileiro que se diz dono daquela gleba. 
Por que a mídia sempre esquece de dizer que o pretenso dono 
da tal fazenda é um grileiro, ou seja, um ladrão de terras, um 
bandido, um criminoso? 
 Por que a mídia esconde que, pela lei, a tal fazenda 
produtiva é produtiva, sim, mas não é de ninguém? Não é do 
seu chamado dono, pois o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA) já disse que aquela terra é da União, 
ou seja, é pública. É de todos, sua, nossa, portanto, terra para 
se fazer a Reforma Agrária. Por que a mídia empresarial não 
diz estas verdades? Porque não é idiota!
 A mídia não está aí para dizer isso. Ao não dizer 
tudo isso ela consegue criar a imagem de que os sem-terra 
são violentos, são assassinos. Deveriam estar todos presos. 
Então, quando algum governador mandar a polícia prender e 
arrebentar aqueles sujeitos, ele está certo. 
Em todos estes casos fica claro que a mídia
é o verdadeiro partido da burguesia.
E mais. Não podem existir ilusões.
A mídia empresarial só pode ser isso.
Só pode agir assim.
Não há como ser diferente.
Diferente só pode ser a nossa mídia.
Uma mídia com outro projeto de classe.
A mídia da nossa classe.
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b) Novela: instrumento de condicionar
idéias e comportamentos
 Vamos relembrar o último capítulo da novela Senho-
ra do Destino, exibida pela Rede Globo, em março de 2004. 
A audiência lá em cima, milhões de brasileiros e brasileiras 
assistindo. Lembram? A bruxa Nazaré seqüestra o neto que 
estava nas mãos da outra perua, a tal Maria do Carmo. Onde 
ela irá esconder o bebê seqüestrado? Qual o lugar ideal para 
se fazer um seqüestro? De repente, não mais que de repente, 
aparece um acampamento do MST. 
 De onde saiu este acampamento de sem-terra? Quem 
pariu a idéia genial para mostrar a dezenas de milhões de 
espectadores? Este, para a Globo, é o lugar natural de se-
qüestradores e assassinos. Quem disse isso? As imagens. A tal 
Nazaré, além de ter levado o bebê seqüestrado para o meio dos 
sem-terra, mata a pauladas seu comparsa, bem lá no acampa-
mento. Em plena luz do dia. Lá é o lugar ideal para se matar 
impunemente. Afinal os sem-terra não são todos violentos, 
assassinos, ladrões de terras? 
 Nada acontece por acaso numa novela da Globo. Tudo 
é pesado e pensado do ponto de vista da sua classe. A classe 
da Globo, a burguesia.
 E todo dia a gente lê em jornais como a Folha de 
S.Paulo e todos os outros, notícias e manchetes do tipo 
“Pesquisa diz que 58% acham MST violento” (FSP 17/1/03). 
É evidente, que depois dos Ratinhos atacarem o MST, dos Ar-
naldos Jabores e os Boris Casoys repetirem seus ataques quase 
diários aos invasores que precisam ser contidos pelo governo, 
o povo-espectador vai achar o MST violento. 
Morales dizer que o gás da Bolívia é da Bolívia. E a esconder 
a verdade sobre a privatização da Vale do Rio Doce. 
 Esta mídia sempre defenderá o agronegócio, as mul-
tinacionais dos transgênicos e será contra a demarcação de 
terras de índios e quilombolas. Esta mídia atacará diariamente 
o projeto de um novo socialismo de Chaves, na Venezuela e, 
sempre será contra qualquer greve. 
Qualquer greve que os
O papel de um partido
é exatamente esse:
formar, orientar e dirigir
comportamentos e ações.
Organizar e mobilizar.
É isso que a mídia empresarial faz.
Age como o verdadeiro
partido da burguesia.
trabalhadores e trabalhadoras
da educação, ou outros setores
do funcionalismo público façam,
sempre será condenada.
Sempre a mídia dos patrões,
seja ela representada pelo
Correio Braziliense, O Globo,
a Época ou a Veja,
falará do transtorno causado
à população inocente.
Não interessa se ela
é justa e necessária.
Ela deverá ser condenada.
 Esta mesma mídia semeará o medo e o terror dos 
pobres. Estes sempre serão apresentados como os causadores 
de toda a violência do país. E para isso aplaudirá de pé o 
filme-panfleto da direita, Tropa de Elite. Este filme ensina e 
repete o hino da política do extermínio dos pobres, negros e 
favelados: “Homens de preto quando entram na favela é pra 
deixar corpo no chão!” Este é um hino que reafirma o que 
todo canal de televisão e todas as rádios comerciais repetem 
toda noite - que os pobres são as “classes perigosas”. Este filme 
será apresentado por toda a mídia como um filme bem-feito, 
realístico e que provoca discussão. 
 Esta é a mídia deles. A mídia burguesa. A que defende 
esta sociedade com unhas e dentes e cuja missão é ser o partido 
formador e orientador da burguesia. O verdadeiro partido da 
burguesia. 
 Se quisermos disputar a hegemonia, do ponto de vista 
da comunicação, há duas coisas a fazer: primeiro, perder as ilu-
sões com a mídia da outra classe. Segundo, parar de choramin-
gar e criar e fortalecer a nossa mídia. A mídia da nossa classe.
 Por tudo isso não adianta esperar que Papai Noel nos 
ajude a convencer e mobilizar milhares e milhões. A mídia 
patronal não é idiota. Ela sabe muito bem o que faz. Por isso 
continuará a atacar o MST, a se escandalizar com o crime de Evo 




























































































































eletrônico muitas são as possibilidades para trans-
mitir idéias e planos e organizar a ação sindical. 
O essencial é ter criatividade. Saber que existem 
inúmeros instrumentos e ter disposição de usá-los, 
de testá-los, de experimentá-los.
 Na realidade da maioria dos sindicatos, 
porém, o principal instrumento para se comunicar 
com os trabalhadores e as trabalhadoras ainda é 
o panfleto ou o jornal. Dura realidade de ter que 
enfrentar o gigante Golias, no nosso caso a Rede 
Globo, com o estilingue do Davi. O que pode servir 
de consolação é saber que, na história bíblica, o 
pequeno Davi derrubou o poderoso gigante Golias.
 Mas não dá para os sindicatos esperarem 
que o milagre do Davi contra Golias se repita todo 
dia e a toda hora. Ao contrário, enquanto o mi-
lagre não vem, é preciso planejar a ação para que 
o pan fleto, o jornal e a home-page consigam nos 
defender dos ataques do gigante e, se possível, 
derrubá-lo.
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Assim, os sindicatos, na disputa
da cabeça dos trabalhadores
e trabalhadoras, ou mais classicamen-
te falando, na disputa de hegemonia 
política com
a burguesia, precisam afiar melhor as 
armas que têm à mão e sair
para o campo de batalha.
 Sem um combate diário, sem se comunicar diaria-
mente com os trabalhadores, usando todo o mosaico de 
instrumentos possíveis, a batalha é necessariamente perdida. 
Aí, sobra sentar na beira da estrada e esperar que a roda da 
sorte gire a seu favor. Só um milagre mesmo.
1 - UMA COMUNICAÇÃO DIFERENTE
E MUITO EXIGENTE
 Ao contrário do que muitos pensam, à primeira vista, 
a comunicação sindical é extremamente exigente. Esta exi-
gência começa pelo destinatário da comunicação. Fazer um 
jornal empresarial, da chamada grande imprensa, é uma coisa. 
Este é feito para um público que quer ler. Que tem hábito de 
leitura. Um público que, por um motivo ou por outro está 
esperando ter na mão seu jornal para ver o que ele quer. O 
que lhe interessa.
 Fazer um jornal, um panfleto, ou uma cartilha para 
um público sindical é outra coisa. O interesse deste destina-
tário não é automático. Quem está interessadíssimo que nosso 
boletim, jornal, cartilha ou livro histórico seja lido somos nós. 
É o diretor sindical, é o jornalista, não o sonhado destinatário. 
 É óbvio que um boletim e um artigo num jornalzinho 
não tem a capacidade de atração, de sugestão e a potência de 
convencimento de um Faustão no seu programa dominical. 
 Mas se um boletim for distribuído diariamente, com 
um conteúdo que interesse ao trabalhador e se fizer a disputa 
ideológica se baseando em fatos e na vida concreta do traba-
lhador, terá seu potencial aumentado enormemente.
 Esse boletim diário, com uma seqüência de temas 
e de propostas, pode influenciar pensamentos e determinar 
ações. Ora, se um sindicato sonhar em transmitir sua política 
às suas bases com uma comunicação esporádica, com o típico 
“vez-em-quando”, que sai a espaços de dois ou três meses, 
aí realmente fica impossível derrubar o Golias. Um boletim 
nessas condições é quase inútil, quase inócuo. Como responder 
aos ataques diários que a bur guesia faz aos trabalhadores via 
Jornal Nacional, via Edir Macedo e seu império midiático, via 
os Sílvios Santos, os Datenas, as Hebes e Xuxas? 
 Como se contrapor às opiniões dadas fartamente 
por supremos juízes, ministros, economistas e âncoras de 
pro gramas altamente cotados pelo Ibope, com um simples 
boletim mensal ou até semanal? 
Certamente, se um sindicato publica
um boletim de vez em quando,
já entrará derrotado na batalha
pela conquista do coração
e das mentes dos trabalhadores
e das trabalhadoras. 
Enquanto um lado entra nesta disputa
com um boletim “vezenquandário”,
o outro entra com um arsenal
atualizadíssimo, usado diariamente,
de maneira sistemática.
Este fato determina muita coisa
na comunicação sindical.
O fato de um jornal comum
ser vendido faz uma diferença e tanto.
O leitor acostumado a ler seu jornal acor-
da e já está ávido
para ver as “novas” do dia.
 Quer saber o que aconteceu no Parlamento, na sua 
cidade ou na Venezuela, ou na Antártida. Quer saber dos 
filmes que estão passando, do concurso público a ser aberto, 
de quantos a polícia matou na noite anterior, da situação dos 
hospitais, e ser for do ramo, como vai a bolsa e os leilões de 
privatizações das estradas. Afinal, está louco para abrir “seu” 
jornal. É por isso que vai à banca da esquina ou faz sua assi-
natura. 
 E o nosso leitor-destinatário aguarda ansioso o nosso 
jornal? Para começo de conversa nosso leitor-destinatário, em 
geral, é um não-leitor. Ou seja, não está esperando ansiosa-
mente nosso jornal para ver as últimas novidades. Não está 
minimamente pensando que naquele dia vai aparecer um 
jornal do sindicato na sua frente.
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 Além disso, nosso público é um público “normal”. É 
formado pela maioria do povo, que “normalmente” não está 
acostumada a ler seu jornal, diariamente. E sabemos, como 
veremos mais adiante, que entre o público em geral, ler jornais, 
cartilhas e livros não é dos hábitos mais cultivados. 
a mais pessoal. O ideal é de mão em mão. Como alcançar esta 
meta? E quando não é possível, como fazer?
Há muitas outras especificidades na comunicação sindical e 
popular. Todas merecem uma atenção especial. Sem isso todo 
o esforço, o desgaste e o gasto em fazer jornais, revistas, 
boletins, cartazes e cartilhas, será inútil.
2 - A IMPORTÂNCIA DA ARTE
DE FAZER MANCHETES
 Não basta produzir um boletim ou jornal diário. 
Precisa garantir que sejam lidos. E a primeira garantia de que 
sejam lidos é um título chamativo.
 O título é a isca que leva o peixe a morder o anzol. 
Por que um peixe morderia um pedaço de ferro liso, sem nada 
de interessante? A isca é o segredo. Em nosso caso, é o título 
de um artigo. É o título que fisga o leitor para ler o artigo.
 No entanto, a maioria dos títulos dos jornais sindicais 
são uma antiisca, um repelente que afasta qualquer leitor. A 
maioria dos títulos ao invés de comunicar o interesse pelo ar-
tigo, comunica o tédio e surte o efeito mágico de não permitir 
que o artigo seja lido.
No Brasil, não mais do que
5% da população lêem jornal coti-
dianamente. Pois é exatamente para 
estes destinatários que se dirige a 
variedade de produtos impressos dos 
sindicatos. E daí? Daí que derivam 
muitas exigências especiais que fa-
zem
da comunicação sindical
uma arte especial e muito difícil.
 Há várias exigências específicas desta comunicação. 
Telegraficamente, podemos resumi-las a quatro:
1–Pauta: precisamos falar ao coração dos nossos desejados 
leitores e leitoras. Falar dos assuntos que os/as preocupam, 
que eles/elas precisam saber. Falar da vida, dos medos das 
pessoas normais, de suas esperanças, de seus sonhos. Um 
jornal sindical que não fala da violência que assusta todo 
brasileiro, que não fala da saúde que é um caso de genocídio, 
do emprego que o irmão do leitor não encontra de jeito ne-
nhum. Se não tratar desse temas, como vai ser lido? E junto 
com isso, logicamente, os temas típicos da atividade sindical.
2–Linguagem: que esta seja escrita na língua do público-alvo, 
do leitor e da leitora comum e não numa língua estrangeira 
seja ela inglesa, chinesa ou japonesa. Falamos longamente a 
respeito, mais atrás.
3–Apresentação: que nossos jornais, boletins, home-page e 
tudo mais tenham um visual muito bonito, isto é, chamativo, 
atraente. A diagramação, ou seja, a apresentação dos nossos 
materiais tem que ser muitíssima bonita. Mais do que a da 
outra imprensa. 
 Neste ponto entra o cuidado com as manchetes, que 
em geral, na nossa comunicação sindical, não são atrativas. 
Normalmente não chamam ninguém a se aproximar, são 
“afastativas”. Não dizem absolutamente nada de interessante, 
de novo. 
4–Distribuição: nossos materiais não são vendidos. São en-
tregues aos destinatários. Qual a melhor maneira? Sem dúvida 
 Se o título não for capaz de chamar a atenção do 
leitor, o artigo não será lido. A mais bela aula de política, em-
bora expressa num artigo bem cuidado, não será aproveitada. 
Um conteúdo supostamente fantástico ficará inviolado, pois 
está escondido atrás de um título imbecil que afasta qualquer 
leitor.
Sem uma boa manchete, não há leitor
 O título seria mais importante do que o corpo do 
artigo? A forma mais importante que o conteúdo? Acaso a 
isca é mais importante que peixe? Exatamente. É isso mesmo.
 Sem isca não tem peixe. Se o belo artigo tiver um títu-
lo idiota, não vai ser lido por ninguém. Então, o que vale mais? 
De que adianta escrever
um belo artigo sobre
o neoliberalismo e seus efeitos,
ou sobre a inflexibilidade de adminis-
trações ou dos patrões, 
se o título não convida à leitura. 
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 O que acontece com a imensa maioria dos jornais 
sindicais é que as manchetes são pobres, paupérrimas. São 
iscas velhas, estragadas e quase sempre erradas para o peixe 
que se quer pescar.
mais dedos perdidos nas engrenagens das máquinas, mais 
gente com tuberculose, silicose, artrose, ou mais lesões por 
esforço repetitivo. No caso de escolas, significa mais gente 
com doenças profissionais físicas e psíquicas.
O primeiro erro nos títulos
da maioria dos jornais e boletins
dos sindicatos é que estes são genéricos.
São duas ou três palavras
que não dizem absolutamente nada.
Por isso uma das normas
para fazer bons títulos é decretar:
“Morte aos títulos vazios”.
 Aprender a fazer títulos é essencial. O título, ou seja, 
a manchete principal é o que é visto primeiro num artigo. 
Deve dizer algo novo, chocante. Algo que o leitor não conhe-
ça ainda. Que faça o leitor abrir a boca num “uau!” “Uau, a 
inflação subiu 3%!”; “Uau, o Ipea reconheceu que o emprego 
formal, com carteira assinada, está subindo!”; “Uau, a direita 
braba dos EUA está preocupada com os fracassos na invasão 
do Iraque!”; “Uau, um ônibus bateu lá em Santa Catarina e 
morreram mais de trinta pessoas!”
A arte da manchete para comunicar
nossa política 
 
 Já vimos que o papel da comunicação sindical é 
convencer e levar à ação. E esta ação não é simplesmente ir 
ou não ao cinema. Comprar ou não um sapato novo. A ação 
proposta pela comunicação sindical traz resultados que podem 
mudar a vida de uma pessoa. Ou se ganha ou se perde. Se tal 
ação obteve os resultados, eles estão ali, na frente, na mão, 
no bolso, no dia-a-dia. No dia seguinte a uma luta vitoriosa, 
o resultado se faz sentir. O salário aumentou. A carga horária 
diminuiu. As condições de saúde dos trabalhadores e das tra-
balhadoras da Educação irão melhorar. Irá diminuir o número 
de educadores e educadoras com estresse, com depressão e 
outros problemas psicológicos. 
 Se não deu para alcançar o objetivo, se faliu, se 
furou, se fracassou, novamente as conseqüências estão ali na 
frente. Trágicas, reais, imediatas. Menos salário no bolso, o 
que significa menos carne na geladeira, filhos fora da escola, 
ou horas de trabalho a mais. Uma derrota pode significar 
gente demitida ou ritmo de trabalho mais acelerado. Isto, 
no caso de trabalhadores de fábricas ou minas, se traduz em 
Todo nosso esforço para fazer
uma boa comunicação que transmita
a política do sindicato e convença
pode ser anulado com erros
que cometamos na arte de comunicar.
E um desses erros mais comuns
é fazer manchetes erradas, ou seja, desin-
teressantes, não atrativas,
não chamativas.
3 - BRASIL: PAÍS ONDE 94,6%
NÃO COMPRAM JORNAL
 Há um fato, na nossa sociedade, expresso pelas 
estatísticas da distribuição de renda nas diferentes classes e 
faixas da população, que influencia todos os aspectos da vida 
do brasileiro. Este fato é que a sociedade brasileira, a partir de 
qualquer tipo de análise, aparece como uma sociedade com 
uma distribuição de riqueza tremendamente desigual. Alta-
mente injusta. Todas as estatísticas internacionais destacam 
essa situação de gritante injustiça. Mas, não vamos nos deter 
sobre este aspecto, nesse momento. 
 Dados há aos montes. Para nosso estudo interessa o 
fato de que nesta sociedade, com suas heranças históricas, 
há uma distinção nítida entre os que lêem e os que não lêem 
livros, jornais ou revistas. Ter ou não ter o hábito de ler jornal 
está diretamente ligado, na relação de causa e efeito, à divisão 
de classes do nosso país. 
A localização na escala social determina
se uma pessoa pode
vir a ler ou não um jornal.
Vários fatores determinam o maior ou me-
nor grau de leitura de periódicos no nosso 
país. Dentre os quais, dispor de dinheiro 
para comprar o jornal
e o grau de escolaridade,
são fatores fundamentais.
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 O fato de o nosso País, pelos dados repetidos pela 
ONU, Banco Mundial, ou de tantas outras fontes estatísticas, 
ser apontado como um dos países com pior distribuição de 
renda do mundo e um dos piores níveis de formação escolar, 
determinam o baixíssimo nível de leitura de jornais, revistas 
e livros por parte do nosso povo. Explica o porquê do nosso 
povo quase não ler jornal.
 Obviamente que há um “quase” nesta afirmação, pois, 
de todo o jeito são publicados alguns milhões de exemplares 
de jornais diariamente. 
 Há uma pesquisa que é realizada constantemente 
por um grupo de formadores do Núcleo Piratininga de Comu-
nicação (NPC), em vários estados do País. Por esta pesquisa 
empírica, num estaleiro naval, numa fábrica da Nestlé ou na 
metalúrgica CSN, o índice de leitura de jornais não chega à 
média nacional de uns 5%. Entre professores e professoras do 
ensino fundamental e médio, pela experiência do NPC, em 
todos os estados do país, não passa dos 15%. 
Todos os dados repetem o mesmo refrão
 Tomemos novamente os dados do Anuário Brasileiro 
de Mídia 2005/2006. No Brasil são publicados 54 exemplares 
de jornal diário, para cada grupo de mil pessoas. Com aproxi-
madamente 180 milhões de habitantes, temos o número de 
menos de oito milhões de exemplares de jornais diários. Esse 
número dá ao Brasil o triste troféu de um dos países com 
menor índice de leitura de jornais no mundo.
 As estatísticas nos mostram que os que compram 
jornal são sempre os mesmos. Além disso, há um público 
flutuante que o compra esporadicamente. Uma ou duas vezes 
por semana, ou por mês, ou por ano. Não é o que chamamos 
de leitor habitual.
 Excluída do direito de se alimentar, de ter assistência 
médica e de ter escola decente onde se aprende a ler jornal. 
Excluída do direito de ir, uma vez na vida, ao dentista. De ter 
sua casa, um dia. E hoje, excluída do direito ao trabalho e de 
tantos outros direitos que o projeto neoliberal está retirando 
de dois terços da população. Para essas tradicionais vítimas da 
nossa sociedade, baseada na escravatura implantada em nosso 
país pouco depois que Pedro Álvares Cabral aqui aportou, não 
existe jornal. Jornal é algo que serve para embrulhar mandioca 
ou uma penca de bananas.
 Mas há outra grande camada da população que tam-
bém é excluída do mercado consumidor dos jornais. São os que 
até poderiam se permitir o luxo de comprar um jornal. Os que 
tiveram a possibilidade de cursar uma escola onde, presume-
-se, lhes ensinaram a ler jornal. Os que, quando chegam ao 
trabalho, têm uma banca de jornal bem em frente à portaria 
de entrada e que, no entanto, não compram jornal. Não ad-
quiriram esse hábito. Não gostam de ler, ou, pelo menos, de 
ler jornal.
Mas o que é mais certo, imutável,
é a enorme massa dos que nunca 
compram ou comprarão um jornal. 
Nos 94,6% que estão fora deste 
mercado jornalístico, há uma 
enorme massa que não lê jornal 
porque é excluída do direito
ao acesso a esse bem de consumo. 
Assim como é excluída do acesso
a quase todos os outros direitos.
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Esse público de proibidos
de ler jornal ou de desinteressados
em fazê-lo é enorme.
São os 94,6% que fazem o contraponto
aos 4,5% de jornais publicados
para o conjunto da população brasileira.
 A primeira condição para que este jornal seja lido 
é que a pessoa que o receber goste da cara, da cor, do tipo 
de letra, da foto, ou da charge da capa ou da contracapa. O 
leitor ou leitora que recebe nossos jornais sindicais, de graça, 
sem que estes tenham sido pedidos ou procurados, tem uma 
reação bem diferente de quem quer ler tal jornal e para isso 
se dirige à banca, tira o dinheiro do bolso e o compra. 
 O leitor do Jornal do Brasil, ou do Correio Brasiliense, 
da Gazeta de Sergipe ou da Folha de S.Paulo quer ler para fi-
car informado em geral ou porque quer saber de um assunto 
específico. 
 Para pensar uma comunicação sindical eficaz, essa 
primeira constatação é básica, para cada sindicato. Além do 
mais, todo sindicato precisa criar um consenso mais amplo 
entre o conjunto da população que não pertence a sua cate-
goria. Assim, quando se pensa em fazer um boletim, um jornal 
ou uma cartilha é preciso começar por levar em conta a falta 
de hábito de leitura entre o povo brasileiro.
A dificuldade e o desafio é superar a 
barreira da falta do hábito
de leitura da imensa maioria
dos trabalhadores e trabalhadoras. Essa 
maioria é composta
por trabalhadores comuns,
que chegam ao seu trabalho pensando 
em suas dívidas.
Ou no filho doente, no chefe
que vai assediá-lo o dia todo,
ou ainda na novela que estréia.
O jornal do sindicato só vai ser lido
se sua capa trouxer a garantia de informa-
ções que interessem ao leitor.
E se, numa primeira folheada,
encontrar assuntos do seu interesse
e apresentados de forma atraente.
 Não estão preocupados absolutamente com as notícias 
que vão aparecer no jornal. É justamente a essa maioria que 
se destina o jornal do sindicato. É a esses trabalhadores e 
trabalhadoras comuns, que um diretor, diretora ou militante 
vai oferecer o jornal que o sindicato preparou.
4 - UM PÚBLICO ESPECIAL EXIGE
UM JORNAL ESPECIAL
 Por tudo isso, o jornal sindical não pode correr o risco 
de não despertar, imediatamente, o interesse do seu público 
leitor. Esse jornal precisa ser muito bom, muito bonito e trazer 
assuntos bem interessantes, ligados à vida real do trabalhador. 
Caso contrário, seu destino só poderá ser a lata do lixo. A rea-
ção do trabalhador, ao receber o jornal do sindicato, tem que 
ser imediata. Olhou, gostou. “Êpa, me interessa!”. Geralmente, 
quem ganha um jornal não se sente obrigado a ler. 
 O grave é que essa exigência se aplica a dois princi-
pais tipos de público. Os que estão acostumados a comprar 
todos os dias seus jornais nas bancas. E os que não estão lá 
tão acostumados a manusear jornais. Neste caso, a exigência 
de uma apresentação atraente é mais premente ainda. Estes 
não lêem jornais, mas toda noite vêem programas televisivos 
bem-produzidos, com linguagem e imagens atraentes. 
 A conclusão, nos dois casos, é que está posto para 
a imprensa sindical um padrão de qualidade ainda maior do 
que aquele que é exigido dos grandes jornais. Ela é específica 
e requer um tratamento especializado. 
Um público com expectativas específicas
 A especificidade da imprensa sindical não se resume 
ao fato de destinar-se a quem, na sua quase totalidade, não 
costuma comprar jornal. 
 A imprensa sindical tem exigências que decorrem do 
fato de se dirigir a um público que tem expectativas total-
mente diferentes do leitor do jornal da grande imprensa. Os 
jornais que são comprados nas bancas servem para informar 
e satisfazer curiosidades, além de dar dicas das tendências da 
economia ou da política do País, que servirão para orientar 
algumas ações dos leitores. Relatam os últimos acontecimen-
tos esportivos ou dão o roteiro da vida cultural e artística da 
cidade. Muitas vezes há notícias genéricas que interessam a 
uns leitores e não a outros. 
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 Os jornais da grande imprensa têm algumas páginas-
-chaves que traduzem a política dos seus donos. Porém, pos-
suem um grande número de páginas onde há espaço para as 
mais variadas notícias, que, muitas vezes, não têm relação 
di reta com a linha político-ideológica dos seus donos e dire-
tores. Notícias que atendem às curiosidades ou necessi dades 
do leitor. O mesmo não acontece com a imprensa sindical.
 O leitor do jornal sindical exige notícias muito con-
cretas. Seu aumento, seu anuênio, sua aposentadoria, sua 
insalubridade, suas férias. Enfim, seus direitos. O jornal do 
sindicato existe para falar sobre estes temas. Através destes, 
abordar assuntos da política global e fazer a disputa ideológica.
 Mas tudo isso precisa ser feito com uma definição de 
classe clara e não escondida. Todos esses assuntos devem ser 
tratados sob a ótica dos interesses dos trabalhadores e traba-
lhadoras, que são o seu público leitor. 
 Cada artigo dos nossos jornais deve ser concreto e 
dialogar com seus leitores e leitoras sobre assuntos próprios da-
quela categoria. Mas é preciso ter a arte de ampliar os horizontes 
políticos dos que vão ler nossos jornais. Partir do específico e 
imediato e alçar o vôo para as causas particulares e gerais de 
tal situação. Este é o grande desafio político da comunicação 
sindical.
 Uma das especificidades da comunicação sindical é 
que ela tem um lado bem definido. Sindicato é, por definição, 
a união dos trabalhadores. União para se defender e impor 
determinadas condições ao outro lado. No sindicalismo, há 
nitidamente dois lados. Os trabalhadores e as trabalhadoras 
esperam que o sindicato esteja sempre do lado deles. Contra 
o outro lado, seja o dos patrões, para os que são da empresa 
privada, ou contra o lado da administração, para os que são da 
administração pública.
 Do jornal ou boletim do sindicato eles têm sempre a 
mesma expectativa: um papel que tenha parte, que tenha um 
lado. Claramente, sem deixar dúvidas. Sem nenhuma generali-
dade que acabe encobrindo uma mal disfarçada neutralidade. 
5 - A ESCOLARIDADE E OS DOIS MUNDOS:
O DOS 71% E O DOS 29%
 Do ponto de vista da comunicação há uma divisão 
determinante entre os que têm uma escolaridade “superior” 
e os que não possuem esta honraria. Já a palavra “superior” 
transpira toda uma visão preconceituosa. O contrário de su-
perior é inferior. 
 Frisamos isso porque não se trata de nenhuma escala 
de valoração moral, ética, social ou simplesmente humana 
entre quem estudou até o nível “superior” e quem não estu-
dou. Não se trata de julgamento de quem é melhor ou pior. 
Trata-se unicamente de diversidade. De diferença com relação 
à compreensão de um texto ou ao entendimento de umas 
palavras determinadas. 
A especificidade do jornal sindical está liga-
da, particularmente,
ao fato de que todo artigo,
toda notícia deve dizer respeito
aos trabalhadores.
Deve interessar direta ou indiretamente,
mexer com a sua vida.
Deve dialogar com suas preocupações.
 Um jornalão, comprado na banca, pode falar sobre 
acidente nas estradas, sobre o vencedor da última loteria, sobre 
os preços das entradas dos estádios de futebol ou até sobre 
um filhote de canguru, que nasceu outro dia no zoológico. 
O jornal do sindicato, não. O leitor do jornal sindical não 
espera encontrar em suas páginas uma notícia sobre filhote 
de canguru recém-nascido. Se não, iria ler outro jornal. 
Isso não significa que o jornal sindical
vai tratar apenas de salário
ou condições de trabalho.
Deve falar da violência que assusta.
Da saúde pública que está uma calamidade;
do transporte que é um sofrimento diário
e de toda a vida, enfim.
Deve falar em livros, cinema, teatro,
música, poesia. 
Dar dicas sobre locais baratos
e gratuitos para o lazer.
Precisa ter matérias que dialoguem
sobre educação, saúde e meio ambiente.
Observemos como todos nós comuns costuma-
mos usar palavras que os mortais não enten-
dem. Vejamos a palavra “valoração” que usa-
mos, neste texto,
quatro linhas acima.
E que, simplesmente não é entendida, compre-
endida, assimilada por
 quem tem uma escolaridade pequena.
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 Há um dado estatístico que é essencial para entender 
a comunicação sindical e popular. Na última década houve 
avanços na educação que modificaram bastante o quadro da 
escolaridade. Em 1996, dados do IBGE diziam que somente 
16,2% da população brasileira haviam completado o ensino 
médio. No final de 2007, já eram 29,2%. Ainda é muito pouco 
frente às exigências de muitas empresas modernas. Empresas 
como a Oi e Telemar exigem, como condição para permane-
cer no emprego, que o trabalhador complete rapidamente o 
segundo grau. Sem isso, é rua, sem dó nem piedade. É norma 
da companhia e pronto. Outras só contratam empregados com 
o terceiro grau. 
 Esta nova realidade escolar muda bastante a capa-
cidade dos trabalhadores entenderem termos, expressões e 
palavras que lhe eram desconhecidas uma década atrás. 
a) 2007, 2008... O fosso continua
 Mas permanece o fato de que, pelas estatísticas do 
IBGE de 2007, pelo menos 71% dos trabalhadores brasileiros 
possuem uma escolaridade que dificulta a compreensão de uma 
linguagem com termos políticos, sociais, culturais e históricos. 
O problema que precisa ser resolvido, para que essa comunica-
ção seja eficaz, é conhecer bem o leitor que se quer se atingir. 
 Qual a composição social desses trabalhadores? Quais 
suas características culturais, escolares e vivenciais? Qual a 
capacidade de assimilação de um artigo de jornal e, conse-
qüentemente, de todos os materiais da imprensa sindical?
 O fator escolaridade tem um peso enorme na atitude 
frente a um jornal ou a um livro. Fazer um jornal ou uma car-
tilha para funcionários públicos, com nível escolar de terceiro 
grau, ou para os serventes do Hospital Universitário, sem esta 
qualificação, é totalmente diferente. A familiaridade com a 
leitura de um professor ou professora comparada com a de um 
servente de escola é, evidentemente, diferente. A escolaridade 
do público-leitor determina o conteúdo, a forma e, sobretudo a 
linguagem dos jornais, boletins e outros materiais produzidos 
pelos sindicatos. 
 Repetimos a pre missa de que não vemos a escolarida-
de como a medida de valor das pes soas e nem de sua disposição 
para fazer uma transformação da sociedade.
Mas a escolaridade tem uma
influência determinante sobre
o tipo de comunicação que se
pode fazer. Ela determina, quase comple-
tamente, a capacidade
 de compreensão de um texto escrito
e seu hábito de leitura.
Sem ter cursado o 2º grau,
muito dificilmente uma pessoa
se tornará um leitor de jornal.
 É comum, quando se aborda este assunto, algumas 
pessoas se levantarem e começar a gritar com o dedo em riste 
dizendo: “Eu tenho um amigo que não estudou e entende 
tudo”. Na verdade poucas pessoas são autodidatas. Muitas 
vezes, esse amigo é um militante político que representa uma 
exceção à regra. O que importa é levar em conta a população 
em geral. Levar em conta a grande maioria que só vê a Globo, 
quando muito, se for do sexo feminino lê Sabrina, ou Amiga 
ou, se for do sexo masculino, as páginas de esporte dos jornais.
 
b) O exército dos “sem-jornal” continua firme 
 Entre os trabalhadores e trabalhadoras há níveis de 
escolaridade diferentes. Há fábricas tradicionais, típicas de 
meados do século XX, onde se exige pouca escolaridade. É o 
caso de antigas indústrias de materiais pesados como fábricas 
de vagões ou eixos e rodas de trens. No Espírito Santo, por 
exemplo, em pleno 2007, podemos encontrar uma Cobrasma, 
com este perfil antigo ao lado de uma Samarco, onde mais de 
85% dos trabalhadores possuem o diploma de terceiro grau.
 Quando se trata de uma fábrica tradicional, excluímos 
o escritório, onde gerentes, diretores, técnicos e escriturários 
têm outra realidade sócio-econômica e, conseqüentemente, 
outro nível de escolaridade. Estes últimos, todos podem per-
tencer aos 5,4% que lêem jornal. É só querer. Os primeiros, que 
mal chegaram ao segundo grau, são condenados a engrossar 
o exército dos “sem-jornal”.
 Essa afirmação pode causar a impressão de que a 
maioria dos trabalhadores e das trabalhadoras não tem in-
formação. Não é verdade. Todos eles ouvem rádio e assistem 
à televisão. A televisão é o grande e quase único meio de 
informação para milhões de trabalhadores. A qualidade - o 
conteúdo - dessa informação é outro papo.
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O jornalista sindical precisa saber 
disso e pode ter esses dados, 
sem necessidade de grandes 
pesquisas.
É só conferir na diretoria do 
sindicato onde ele atua.
O resultado é espantoso.
A maioria dos diretores não tem o 
hábito de comprar o jornal.
Vez por outra dá uma olhadinha 
quando pinta um por aí.
O resto é informação via Globo ou 
via Record.
Maranhão comprar jornal com seu miserável salário? Como, 
qualquer pessoa que pertença aos 60 % que ganham abaixo 
de dois salários mínimos por mês, pode comprar o seu jornal 
diariamente? 
c) Um mundo de não-leitores exige
uma arte especialíssima
 Escolaridade insuficiente, salários miseráveis, com-
binados com outros fatores, como falta de incentivo através 
da escola, da família e de clubes associativos fazem com que 
no Brasil se leia pouco. 
 A relação com a imprensa dos 71% que não têm o 
segundo grau completo se estende às revistas. Obviamente, 
nesses 71% há quem colecione uma ou outra revista em fas-
cículos, de acordo com seus gostos e interesses. Mas o fato 
geral é que quem não lê jornal também não lê revista.
 O problema não é somente o preço. É só fazer um 
teste prático. É só deixar em cima da mesa, ao final de uma 
reunião de diretoria, uma revista interessante que tem tudo a 
ver com a atividade sindical e política, como a Carta Capital, 
ou a Fórum ou o jornal Brasil de Fato para quem quiser levar 
embora. O teste foi feito repetidas vezes, com várias diretorias. 
O resultado é quase sempre o mesmo: a revista continuará na 
mesa. Para que ler revista, se tem a televisão que fala tudo?
 A conclusão é que há dois mundos que precisam ser 
levados em conta por quem está preocupado em fazer uma 
comunicação sindical ou popular eficaz. Os que lêem jornais e 
os que não lêem. Os 29% que podem ler um jornal da grande 
imprensa e os 71% que pura e simplesmente estão proibidos, 
por esta sociedade de classe, de ler jornal. Proibidos de fato, 
pois esta sociedade os afasta das bancas de jornal por várias 
razões, principalmente, vimos, pela escolarização tremenda-
mente deficiente de nosso país. 
 Já repetimos que as causas da pouca leitura de 
jornais, em nosso país, são muitas. Obviamente, o custo de 
um jornal e revista comparado com o salário também é um 
fator chave. Já imaginou uma cortadora de coco de babaçu do 
Junte-se a estes fatores
o fato de que o Brasil possui
o 4º canal mundial




 Esta constatação é cheia de conseqüências. Podemos 
enunciar duas delas. A primeira é que, se um sindicato quer 
que os trabalhadores leiam seus boletins e jornais, tem que 
se lembrar deste fato, obsessivamente, todos os dias. 
Esta premissa determina tudo
na comunicação sindical.
Determina o tamanho do jornal
e o tamanho dos artigos.
Determina o número de temas
a tratar em cada artigo.
Determina a linguagem a usar.
Determina os termos, o tamanho da frase
e o estilo de um texto.
Determina, além de várias outras coisas,
a forma de distribuir o jornal.
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 A segunda conseqüência é uma conclusão mais 
abrangente. É achar a forma de superar esta dificuldade. É 
procurar e encontrar uma saída. Sabemos de cor e salteado 
que os trabalhadores brasileiros não têm o hábito de ler jornal. 
Se tudo o que dissemos acima é um fato, é necessário colocar-
-se uma questão central. Como atingir esses 71% com outras 
ferramentas, além do clássico jornal do sindicato? Quais outros 
meios são necessários e possíveis de se usar? 
 Como combinar as ferramentas tradicionais com as 
novas áreas da comunicação? Como usar as ferramentas de 
comunicação mais modernas, atuais, que estão se espalhan-
do rapidamente entre milhões de brasileiros e brasileiras: do 
boletim eletrônico à home-page, a todas as variantes ligadas 
ao mundo da telefonia? 
 Já vimos que precisamos usar todas estas ferramentas 
ou armas. Mas, em todos estes casos há um fato que precisa 
ser levado em conta. É o fato que somos um povo de uma 
forte tradição oral e visual e muito pouco “leitural”. Esta deve 
ser uma das estacas fundamentais das preocupações da nossa 
comunicação. De uma comunicação sindical e popular que 
consiga transmitir nossa política para milhões.
Que consiga transmitir





Que convença e, 
conseqüentemente,
consiga arrastar para a ação.
Uma ação transformadora, 
libertadora.
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48 Entidades Filiadas à CNTE
SINTEAC/AC - Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Acre
SINTEAL/AL - Sindicato dos Trabalhadores em Educação de Alagoas
SINTEAM/AM - Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Estado do Amazonas
SINSEPEAP/AP - Sindicato dos Servidores Públicos em Educação do Amapá
APLB/BA - Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Estado da Bahia
ASPROLF/BA - Sindicato dos Trabalhadores em Educação de Lauro de Freitas
SIMMP/BA - Sindicato do Magistério Municipal Público de Vitória da Conquista 
SISE/BA - Sindicato dos Servidores em Educação no Município de Campo Formoso
SISPEC/BA - Sindicato dos Professores da Rede Pública Municipal de Camaçari
APEOC/CE - Associação dos Professores de Estabelecimentos Oficiais do Ceará
SINDIUTE/CE - Sindicato Único dos Trabalhadores em Educação do Ceará
SAE/DF - Sindicato dos Auxiliares de Administração Escolar no Distrito Federal
SINPRO/DF - Sindicato dos Professores no Distrito Federal
SINDIUPES/ES - Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Espírito Santo
SINTEGO/GO - Sindicato dos Trabalhadores em Educação de Goiás
SINPROESEMMA/MA - Sindicato dos Trabalhadores em Educação Básica das Redes Públicas Estadual e Municipais do Estado do Maranhão
SINTERPUM/MA - Sindicato dos Trabalhadores em Educação da Rede Pública Municipal de Timon/MA
Sind-UTE/MG - Sindicato Único dos Trabalhadores em Educação de Minas Gerais
FETEMS/MS - Federação dos Trabalhadores em Educação de Mato Grosso do Sul
SINTEP/MT - Sindicato dos Trabalhadores do Ensino Público de Mato Grosso
SINTEPP/PA - Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Pará
SINTEM/PB - Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Município de João Pessoa
SINTEP/PB - Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Estado da Paraíba
SIMPERE/PE - Sindicato Municipal dos Profissionais de Ensino da Rede Oficial de Recife
SINPC/PE - Sindicato dos Professores do Município do Cabo de Santo Agostinho
SINPMOL/PE - Sindicato dos Professores da Rede Municipal de Olinda 
SINPROJA/PE - Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Município do Jaboatão dos Guararapes
SINTEPE/PE - Sindicato dos Trabalhadores em Educação de Pernambuco
SINPROSUL/PI - Sindicato dos Professores Municipais do Extremo Sul do Piauí
SINTE/PI - Sindicato dos Trabalhadores em Educação Básica Pública do Piauí
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A Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação 
apresenta o fascículo 3 do eixo 2 do
 Programa de Formação de Dirigentes Sindicais.
Mensagem da CNTE
É mais um fascículo da nossa série que visa 
dar melhores condições para cada militante da nossa Confederação 
poder saber mais, conhecer mais e assim ter mais e melhores condições de luta.
O objetivo do tema “COMO FAZER ANÁLISE DE CONJUNTURA” é possibilitar
aos dirigentes sindicais o acesso a um instrumento que lhes possibilite analisar criticamente
o contexto histórico no qual vivemos e no qual desenvolvemos nossas lutas.
Cada um de nós sabe que é necessário se capacitar, a cada dia,
para poder intervir e mudar o curso dos acontecimentos segundo
os interesses imediatos e históricos da nossa categoria e da nossa classe. 
Só assim poderemos dar passos seguros rumo à transformação da sociedade 
na qual atuamos e avançar na construção de uma sociedade baseada 
na justiça, na solidariedade e na inclusão social.
Para o dirigente sindical, a ferramenta da análise de conjuntura 
é condição essencial em sua tarefa de definir, mobilizar e lutar por um projeto político 
de atuação sindical de acordo com os princípios e os ideais da nossa Confederação.
Veremos, então, ao longo deste caderno que a análise de conjuntura é uma arte 
que nós precisamos colocar a serviço do nosso projeto sindical e social.
Direção da CNTE
Abril 2008
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Para começar, é preciso que se 
diga: se você acha que depois de ler 
essa cartilha vai virar um especialista 
em análise de conjuntura, que vai sair 
por aí dizendo o que o mundo é e o 
que deve ser, perca a esperança. Ela 
não serve para isso.
A primeira coisa que a cartilha 
pretende dizer é o seguinte: para 
começar a entender o mundo, come-
cemos pela humildade. Um grande 
sábio já disse: só sei que nada sei. 
Não precisa chegar a tanto. Basta a 
gente reconhecer que sabemos pouco 
e que temos muito que aprender. Aliás, 
a primeira coisa importante, para 
aprender a analisar a conjuntura, é 
reconhecer qual tipo de conhecimen-
to, qual tipo de habilidade, qual tipo 
de ferramenta temos que dominar. Em 
outras palavras, reconhecer aquilo que 
não sabemos e distinguir aquilo que 
precisamos aprender.
Dissemos ferramenta? Sim, os 
conhecimentos especializados - eco-
nomia, política, sociologia, psicologia, 
física, matemática, estatística - são 
ferramentas. Instrumentos intelectu-
ais para explicar o mundo. 
Uns servem para algumas apli-
cações, algumas realidades, e não 
servem para outras. Este caderno 
tenta dizer quais conhecimentos são 
ferramentas indispensáveis. E tenta 
Apresentação
  
Por Reginaldo Carmello de Moraes
também tirar da nossa cabeça isso 
que podemos chamar de “fetiche da 
ferramenta universal”. 
 Quer dizer: não podemos ima-
ginar que uma ferramenta, por mais 
fascinante que seja, resolva todos 
os problemas. Martelos servem para 
pregos, não para parafusos. Se você 
se deixar fascinar pelo seu martelo, 
você vai estragar o parafuso.
Tem gente que se especializa 
num desses conhecimentos - matemá-
tica, economia, psicologia, qualquer 
um - e tenta explicar tudo com ele. 
Não funciona. A realidade vem de 
todos os lados e precisa ser exami-
nada por vários ângulos. O caminho 
é difícil, trabalhoso - mas é melhor 
saber disso, melhor do que “dar a 
impressão” de que explica um fato, só 
porque usa uma ferramenta charmosa, 
sofisticada. 
Outra coisa. A cartilha tenta 
nos mostrar um outro lado da humil-
dade fundamental. É a dúvida. Muitos 
de vocês já ouviram falar de um gran-
de sábio e matemático francês, René 
Descartes, lá do século XVII.  Um dia, 
Descartes pensou em escrever um livro 
sobre o método, o caminho para o co-
nhecimento seguro. E a primeira coisa 
que fez foi reconhecer a confusão em 
que estava, com tantas certezas sendo 
jogadas na sua mente. 
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Olhava para um lado, e um res-
peitável filósofo dizia que o mundo era 
isto e aquilo, que o comportamento 
correto era este e aquele. Tudo muito 
bem demonstrado, com razões e exem-
plos firmes. Vinha de outro lado um 
outro sábio, igualmente respeitável, e 
dizia o contrário. Com razões e exem-
plos também muito sólidos. Daí, Des-
cartes tomou a primeira e importante 
decisão de seu método: o ceticismo 
preventivo. Colocar em dúvida tudo 
o que parecia verdadeiro. Aquilo que 
sobrevivesse à duvida seria a primeira 
verdade, pedra sobre a qual ele ergue-
ria o conjunto das outras verdades.
Muitos de nós também ouvimos 
falar de outro sábio, um italiano do 
século XVI que ficou famoso como um 
dos primeiros “analistas de conjuntura 
política” dos tempos modernos. Para 
muitos, o fundador dessa arte. Ma-
quiavel dizia que tínhamos que tratar 
a política - a ciência do poder – com 
racionalidade, frieza, cálculo. Quase 
como se fosse um cálculo de física. 
Ele fazia a seguinte compara-
ção. Pensemos em alguém que fosse 
calcular como acertar uma flecha num 
alvo - ele mediria a distância e a altura 
do alvo, o peso da flecha, a velocidade 
do vento, a força do arco, etc. Se ele 
conseguisse ter exatamente todos 
esses números, poderia calcular a tra-
jetória e, sem erro, atingir o alvo.
Maquiavel dizia que deverí-
amos pensar na política, na ciência 
de controlar o comportamento dos 
homens, de modo semelhante. Porém, 
ele também dizia que o cálculo da po-
lítica tinha que ser diferente, por um 
motivo muito simples: na política, o 
alvo não é um objeto morto, inerte. O 
alvo pensa, calcula, ele também atira 
em você. 
A ciência do físico é diferente 
da ciência do político. O físico pega 
uma pedra e calcula exatamente como 
ela vai cair no chão. Esse conhecimen-
to que ele produz, contudo, não afeta 
o comportamento da pedra. A pedra 
seguirá seu caminho, com ou sem o 
enunciado das leis da física. 
Na ciência do comportamento 
humano é diferente: o conhecimento 
que o cientista produz sobre o compor-
tamento e sobre as suas conseqüências 
afeta as atitudes do “objeto”, isto é, 
dos homens. Os homens tomam em 
suas mãos e na sua cabeça esse conhe-
cimento e, assim, podem contrariar a 
“previsão” sobre seu comportamento. 
Podem mudar suas reações e, portanto, 
mudar o futuro. 
O exato conhecimento do pas-
sado e do presente, mesmo se fosse 
possível, não seria suficiente para 
determinar exatamente o futuro - pelo 
contrário, funcionaria como instru-
mento para alterá-lo, para criar algu-
ma coisa que não estava “previsto”.
Desistir do conhecimento espe-
cializado? Desistir da previsão? Não. 
O que temos que fazer, em primeiro 
lugar, é aprender a utilizar o conheci-
mento especializado, dos profissionais 
da ciência social - os economistas, 
os psicólogos, os sociólogos, etc. E, 
principalmente, levar em conta que 
nossa análise de conjuntura não é 
apenas o nosso modo de ver o mundo, 
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mas um modo de ver o mundo para 
transformá-lo, não para justificá-lo, 
para se conformar com ele.
Em segundo lugar, é preciso 
reconhecer que nossa análise de 
conjuntura tem que ser uma obra 
de arte coletiva. Um sindicato não 
pode ter uma análise de conjuntura 
“encomendada” de especialistas, nem 
uma análise feita pela sua direção, no 
isolamento de uma sala com compu-
tadores. 
A nossa análise precisa ser ali-
mentada e processada por centenas, 
milhares de companheiros - que sabem 
coletar a informação relevante, lá onde 
estão, que sabem refletir sobre ela e 
comunicá-la aos demais. Por que isso 
é preciso?
Primeiro, pela quantidade 
e qualidade dos dados a recolher - 
informação que não é feita apenas 
de números frios e distantes, mas 
da “temperatura” de nosso meio, 
informação sobre o ânimo da nossa 
tropa, seus sentimentos, inclinações, 
preferências. A gente não encontra 
esse tipo de informação consultando 
censos, jornais, Internet. 
 Segundo, porque a infor-
mação que recolhemos, elaboramos 
e transmitimos é imediatamente 
absorvida por outros companheiros, 
contribuindo para que eles também 
alterem seu modo de ver, seu ânimo, 
sua compreensão. E o mesmo ocorre 
do nosso lado.
Por que um sindicato faz um 
número enorme de reuniões de ava-
liação, empresa por empresa, escola 
por escola, bairro por bairro, cidade 
por cidade, até chegar a uma decisão 
sobre o tipo de movimento que vai 
iniciar? Para conhecer a situação da 
categoria e também para estimular a 
categoria a se conhecer, a conhecer o 
seu momento, a se reconhecer.
Nesse processo de mobilização 
e reuniões, produz-se um conhecimen-
to novo, um conhecimento que é um 
fator de mudança, de transformação.
Por isso, uma entidade nacio-
nal, por exemplo, precisa construir 
canais horizontais de interação, de 
troca de informação e opinião. Canais 
horizontais - não apenas canal de co-
municação entre “base” e “direção”, 
mas de comunicação e fermentação 
entre “as bases”. Isso contribui para 
produzir análises melhores, não ape-
nas da direção, mas das bases, do 
conjunto da categoria.
Por isso nós dizemos que a 
nossa análise de conjuntura precisa 
ser uma obra de arte coletiva e voltada 
para a transformação da realidade.
 
 OS AUTORES: 
. CLAUDIA SANTIAGO é jor-
nalista, pós-graduada em Brasil-pós 
30, coordenadora do NPC e estudante 
de História.
. REGINALDO CARMELLO DE 
MORAES é filósofo, professor titular 
do Departamento de Ciência Política da 
Unicamp e professor do programa de 
pós-graduação em Relações Internacio-
nais da Unicamp/Unesp/PUC-SP.
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Introdução
Para compreender uma determinada realidade social,
devemos procurar a raiz dos fenômenos.
Esta idéia, simples e ao mesmo tempo complexa, vale para todo mundo, 
mas, sobretudo, para aqueles que 
querem transformar a sociedade em que vivem e atuam. 
Quem quer mudar uma situação dada, especificamente uma situação social, 
precisa, primeiro, conhecer a fundo aquilo que quer mudar e, logo em seguida, ter a
noção clara do que se quer colocar no lugar do antigo. 
Para os atores sociais, é indispensável um profundo conhecimento
da sociedade. E como é que se adquire tal conhecimento?
Os trabalhadores da Educação conhecem bem a resposta:
com muita informação, muito estudo e uma análise séria
de tudo o que se vê e se ouve. 
Para compreender e agir sobre a conjuntura, precisamos das mais completas e seguras
informações sobre a situação econômica, política, militar, religiosa,
 cultural e ideológica do período que queremos conhecer.  
Precisamos conhecer os antecedentes históricos do quadro esboçado. 
E, além disso, saber a história de organização e luta coletivas e quais as marcas 
que estas componentes deixaram nos atores de hoje.
Estas informações serão os pilares da nossa análise de conjuntura.
Elas nos permitirão desvendar e compreender quais as forças em jogo
e a quais regras estas estão submetidas.
Finalmente, precisamos entender quais as influências
históricas, políticas, ideológicas determinantes
e como elas se relacionam e atuam
em um dado quadro político e social. 
Com esta análise, será mais fácil tentar acertar os rumos
de uma ação, de um plano organizativo, de uma luta.
A ação proposta será mais eficaz e o sonho de mudar o mundo, 
ou pelo menos aspectos dele, poderá se concretizar.
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Em cada reunião, discurso, palestra, seminário, encontro num sindicato ou 
num movimento social, sempre se ouve a 
palavra conjuntura. É conjuntura para cá, 
conjuntura para lá.
De uma forma ou de outra, o termo 
está presente em discursos de agentes so-
ciais, ativistas, comentaristas.... É comum 
encontrarmos na fala de dirigentes sindicais 
frases na quais a palavra conjuntura é sempre 
central, como:
    - A conjuntura está nos atropelando.
    - A conjuntura está nos desafiando.
    - A conjuntura nos é adversa.
    - Esta é a conjuntura mais difícil dos
últimos anos.
    - Temos de enfrentar a conjuntura. 
    - Precisamos analisar muito bem
a evolução da conjuntura.
 
Estas frases não são exercício de 
retórica. Elas não são da boca para fora: 
elas refletem uma necessidade interna, real, 
profunda. Elas expressam a necessidade de 
analisar o conjunto dos fatores que estão 
presentes nas condições da ação e, sobretudo, 
nas possibilidades de êxito ou não. 
Capítulo 1
O que é conjuntura
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 Entender o seu significado não é um exercício de linguagem
ou de interpretação de texto.
É uma necessidade política para quem quer
 transformar a sociedade na qual vive e atua. 
Sem entender para onde caminha a sociedade, 
sem saber quais as forças que estão em jogo naquele 
exato momento, não se constrói um plano de ação. Ou 
melhor, até se constrói, mas seu êxito será tão incerto 
quanto jogar na loteria. Será uma ação às escuras. Um 
pouco como no jogo de crianças que brincam de cabra 
cega.  
Podemos definir a palavra conjuntura como 
a combinação de forças distintas sobre uma dada 
realidade. É um conjunto de elementos que atuam 
no resultado final de uma ação. 
Quem dá aula de História sempre se depara com 
situações onde precisa recorrer à clássica frase: “Pre-
cisamos ver este fato na conjuntura histórica daquele 
momento”. Isto, seja se referindo a usos e costumes 
de povos que agiam ou agem de acordo com padrões 
estabelecidos por séculos de tradições e experiências 
particulares ou a comportamentos pontuais em deter-
minado momento. 
Peguemos um exemplo clássico que exige muita 
ginástica mental de todo professor de História. Como 
responder a questões sobre a Inquisição praticada pela 
Igreja Católica, na Idade Média, e bem depois? Ou, como 
explicar que as mulheres inglesas, as chamadas sufra-
getes, tiveram que colocar várias bombas nas casas de 
deputados do Parlamento do seu país para convencê-los 
a votar a favor do voto feminino, ou seja, para conseguir 
o direito de voto? Como explicar que em alguns can-
tões da Suíça o voto feminino tenha sido implantado 
somente em 1971? 
Somente com uma análise dos antecedentes 
históricos de cada um dos fatos acima é possível 
compreender estes e mil outros comportamentos da 
humanidade ou de determinadas pessoas.  
1 - A CONJUNTURA NÃO É
UMA PAISAGEM
A conjuntura não pode ser comparada a uma 
paisagem para ser vista de longe, para ser contem-
plada e admirada. 
A conjuntura é como um rio tempestuoso, como 
uma cachoeira agitada numa paisagem que ameaça chu-
vas e trovoadas. Às vezes, num determinado momento, 
pode ser comparada a um ambiente tranqüilo que tem 
até um pacífico arco-íris. 
De toda maneira, conjuntura é movimento. É 
ação. É a combinação e a interação de várias forças que 
agem sobre o mesmo fato. É, ao mesmo tempo, a atuação 
de pessoas que vêem de modo diferente os mesmos fatos 
e que agem sobre estes, modificando-os. 
Em se tratando de ação política, a idéia sempre 
associada ao conceito de conjuntura é a ação de um 
conjunto de forças que agem e interagem, no tempo 
e no espaço, e influenciam e às vezes determinam os 
fatos que irão acontecer. 
Mas... o que é mesmo esta tal de conjuntura?
A palavra conjuntura indica a relação
que cada força, cada componente
do quadro geral mantém
entre si e com o quadro onde atua.
A conjuntura está intimamente ligada
ao ambiente histórico,
sempre em movimento,
no qual acontece determinada ação.
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É por isso que um sindicato, um movimento,
um partido precisa analisar os vários elementos
da conjuntura e também estudar o jogo
destes componentes, destas “forças”. 
Esse entrelaçamento de forças costuma ser 
chamado de “correlação de forças”. Ou seja, o peso e 
a influência que cada componente da realidade exerce 
sobre o fato em análise.
 Esta expressão, a “correlação de forças”, dá a 
idéia de uma disputa entre os vários componentes da 
realidade. 
Uma destas forças determinantes que influem na 
conjuntura são os atores sociais, que não são estátuas e 
nem plantas: são gente, com suas experiências, antigas 
e recentes. Com seus sonhos e frustrações, que não dá 
para pesar numa balança de supermercado, mas são reais 
e atuantes sobre o resultado final de uma ação.
 À pergunta “o que é conjuntura?”,
podemos responder, resumidamente,
que é a atuação de todas as forças distintas,
em determinado momento, sobre uma realidade determinada.
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Qualquer sindicalista ou ativista de mo-vimentos sociais precisa saber quais 
forças jogam no xadrez social e político 
em que ele atua. 
É preciso saber disso, porque ele precisa 
vencer barreiras. Precisa saber quem são seus 
amigos e quem são seus inimigos. Quem são seus 
adversários e seus aliados. Quais pedras podem 
ser movidas, quais jogadas podem ser feitas. Isto 
não pelo gosto de uma fofoca inconseqüente ou 
por legítima curiosidade intelectual. Ao contrá-
rio, é para saber para onde ir, com quem ir e o 
que encontrará pela frente. 
Um sindicato de trabalhadores da Edu-
cação, ao iniciar uma disputa salarial com a 
administração pública, precisa levar em conta 
todos os componentes da conjuntura. Para 
saber se é possível ganhar a queda de braço 
com a Secretaria Estadual de Educação, por 
exemplo, é necessário saber quem é quem no 
poder e quais interesses representa. Afinal, 
com quais forças o Sindicato dos Profissionais 
da Educação daquele estado pode contar e com 
quais forças terá de se confrontar. 
Capítulo 2
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Pois é, a análise de conjuntura
é a aplicação da arte da guerra.
Uma guerra que tem que levar em conta
a realidade puramente militar
e, ao mesmo tempo, a situação social
e política geral.
Sem uma exata análise da conjuntura,
é como entrar numa briga
com os olhos vendados,
enquanto o inimigo está vendo 
perfeitamente onde golpear.
ra”, no geral, ou sobre determinadas guerras específicas 
que aconteceram mais de 2.000 anos atrás. Em todos 
esses livros, a guerra é mostrada como uma arte que 
precisa levar em conta muitos componentes. 
Uma coisa era uma guerra nos tempos do arco-
e-flecha, outra, totalmente diferente, é a de hoje, com 
todo o arsenal de armas disponíveis para a destruição 
em massa dos inimigos. E mais, na guerra, de ontem e 
de hoje, há muitos outros componentes além das armas 
a serem levados em conta, por exemplo, quais as fontes 
de abastecimento dos exércitos? Quais as bases logís-
ticas? E mais: nos dias de hoje, qual a influência que a 
propaganda mundial tem sobre o ânimo das tropas? 
Mas, não é só o ativista que quer transformar a 
sociedade que necessita de uma análise séria das forças 
em jogo e do jogo das forças. Qualquer atividade huma-
na, para ter sucesso, necessita que seus autores façam 
uma correta análise de conjuntura. Uma nova linha de 
ônibus, um novo ponto comercial, a nova cor de um carro 
que uma montadora planeja, o sistema de bloqueio das 
portas de um prédio ou de um elevador, tudo enfim é 
resultado de uma séria análise de conjuntura.
Todo movimento – dos sem-terra, dos sem-teto, 
o movimento popular, o estudantil e toda atividade par-
tidária – precisa ter noção exata do que está em disputa 
em cada reivindicação, em cada campanha.
Os educadores sabem que a contradição entre os 
que mandam na Educação (seja na administração públi-
ca, seja no sistema privado) e os vários profissionais do 
ensino, nas suas várias funções, não se dá somente sobre 
a remuneração. Existem outras necessidades para se 
concretizar a ação educativa que são vistas de maneiras 
completamente diferente pelos trabalhadores ou pelos 
administradores da máquina administrativa. Sobretudo, 
há uma série de aspectos políticos mais gerais que são 
vistos de maneira completamente divergentes por estas 
duas partes. O tipo de ensino deve ser voltado para a 
cidadania ou para o mercado? Os valores centrais no nos-
so ensino devem ser o sucesso individualista ou a visão 
baseada na solidariedade? A Educação deve preocupar-se 
com a formação integral de homens e mulheres ou deve 
limitar-se a aspectos parciais da formação? Questões 
como estas dividem pessoas, grupos, classes.
Essas simples perguntas já colocam as pessoas 
em lados diferentes da vida, conseqüentemente, da 
prática social.
Como essas, há muitas divergências entre os tra-
balhadores da Educação e os administradores ou patrões 
das estruturas de ensino. É evidente que a guerra está 
sempre às portas da atuação da nossa classe.
E aí, como vencer esta guerra? Como enfrentar 
cada batalha? Há livros clássicos sobre “A Arte da Guer-
Embora não apareça à primeira vista,
a luta social é uma guerra
com interesses contrários
e exércitos contrapostos.
A luta sindical, seja ela puramente reivindicativa
ou política, assemelha-se a uma guerra.
Uma guerra onde se confrontam interesses contrários.
O mesmo vale para o conjunto das lutas sociais. 
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Entender para onde sopram os ventos
políticos, econômicos e sociais ou comportamentais
de um determinado momento
é essencial para saber como navegar
e, sobretudo, como mudar os ventos a seu favor.
 Afinal, a empresa vai querer saber se, “na atual 
conjuntura”, o mercado comporta mais um tipo de sabonete 
ou de um novo programa de computador. Há modelos de 
pesquisa baseados na seleção de “amostras” de consumido-
res, para saber como eles reagem diante de determinados 
produtos e de determinadas estratégias de marketing. E 
quanto mais séria for a empresa, vai querer saber muito mais. 
Quais as novas fragrâncias, quais os tamanhos, etc. 
Cada vez com maior freqüência, grandes empresas 
internacionais contratam cientistas brasileiros – sociólogos, 
economistas, especialistas em marketing e em comunicação 
– para saber quais as melhores condições para seus inves-
timentos aqui no país. Os capitalistas sabem muito bem 
da importância de uma “análise de conjuntura” acertada 
para o sucesso dos seus negócios.
1 - QUALQUER AÇÃO PRESSUPÕE
UMA ANÁLISE DA SITUAÇÃO
Na sociedade atual, poucas coisas são feitas 
sem planejamento, sem uma perspectiva estratégi-
ca. Uma simples marca de cosméticos, um novo tipo de 
sabonete, leva meses de análises, estudos, testes e todo 
tipo de pesquisas. 
As empresas de um certo porte lançam sempre 
algum “protótipo” para testar o mercado – uma “edição 
limitada” de suco de fruta, uma “versão beta” de um 
programa de computador. Isso faz parte do planejamen-
to, da estratégia, da análise das possibilidades.
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Os seres humanos têm consciência da concatenação
da realidade e do peso de cada coisa.
Eles podem mudar o futuro que haviam previsto.
O conhecimento transforma o homem de objeto de análise em sujeito,
em ator e autor de determinada ação.
E essa ação, ao se desenrolar, entra na composição
e configuração da nova conjuntura que está em constante movimento.
Analisar uma conjuntura não é fazer uma previ-
são do futuro absolutamente exata e infalível. Na física, 
podemos calcular a velocidade de queda de uma pedra. 
Na química, podemos prever o resultado que teremos 
se juntarmos determinadas substâncias em determinada 
proporção. Na biologia, podemos saber como evoluem 
os organismos. Dos estudos sobre o DNA à evolução das 
células-tronco, tudo pode ser previsto cada vez com 
maior precisão.
2 - ANÁLISE DE CONJUNTURA NÃO
É UM CÁLCULO MATEMÁTICO
A análise da conjuntura não é um jogo 
de adivinhação. Ela não nos permite fazer uma 
previsão, como se fosse um cálculo matemático 
exato e preciso, porque a conjuntura está em 
constante mudança. Nela, atuam forças que não 
existem nem na física, nem na química e nem 
na biologia: a consciência, os sonhos e a decisão 
das pessoas e do inteiro sistema econômico e 
político do país. 
A pedra não faz “previsão de conjuntura” e não 
muda seu comportamento a partir disso. A lei da gravida-
de não muda de acordo com a consciência ou a experiência 
histórica que as pedras teriam dela. O homem, no caso, 
o físico, elabora a ciência da pedra, faz a previsão do 
comportamento da pedra. A pedra não “usa” essa ciência 
para compreender a si mesma. Antes e depois do conhe-
cimento, ela continua a mesma pedra. O homem, não: o 
conhecimento que ele produz sobre si mesmo e sobre o 
mundo transforma a ele próprio e ao mundo.
No caso de uma pedra, a ação é externa.  Não 
altera sua consciência, nem o seu comportamento. Ela 
vai continuar caindo como antes, seja em tempo de paz, 
seja em tempo de guerra. 
Nos humanos, a coisa é totalmente diferente. 
Peguemos o caso dos trabalhadores da Educação. O 
conhecimento adquirido e elaborado por estes atores 
pode alterar o seu comportamento. Pode influir nos 
acontecimentos e mudar o seu futuro. Pode mudar as 
forças que estão em jogo na conjuntura. 
No caso de uma luta de professores
por aumento e melhores condições
para ensinar, o nível de informação
sobre a situação salarial e as condições
em outros países pode determinar
um tipo de ação ao invés de outra.
A informação dada pelo presidente
de um instituto de pesquisa oficial,
no final de 2007, de que o Brasil tem
de seis a oito vezes menos funcionários
públicos do que qualquer país mais
desenvolvido pode ser uma bomba
a estourar numa assembléia sindical.
No meio de uma campanha salarial, o fato 
de saber que os trabalhadores da Educação de tal 
estado conseguiram um aumento real de 25%, muda 
o quadro totalmente.
Ter esta informação, por exemplo, inverte o 
quadro de desmobilização que predispunha à concilia-
ção entre as forças. Muda os argumentos, seja dos que 
exigiam determinado aumento, a qualquer custo, seja 
dos que estavam dispostos a conciliar com quem se 
negava a concedê-lo.
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Hoje, no clima neoliberal dominante,
a tendência de cada governo
é falar da necessidade
de reduzir a máquina para reduzir custos.
A atitude ideológica dos trabalhadores,
por outro lado,
será de mostrar
a insuficiência de funcionários,
a necessidade de melhorar a qualificação
através da formação permanente
para poder melhorar
os serviços ao público.
Por isso, conhecer dados nacionais
e internacionais é importante
na hora da argumentação
e da decisão da ação. 
Ela influirá tremendamente na determinação das 
forças da conjuntura. Muda completamente o quadro 
anterior, onde o poder executivo repetia à exaustão 
que o serviço público de tal estado ou município estava 
inchado e por isso precisava fazer uns cortes. 
Uma coisa é entrar numa campanha salarial com 
o conjunto da população repetindo o que a televisão 
fala, achando que há educadores de sobra nas escolas. 
Outra, bem diferente, é entrar na mesma campanha após 
o sindicato ter espalhado aos quatro ventos a informação 
do presidente do instituto de pesquisa. 
A reação de pais de alunos e do conjunto da 
população a uma passeata que bloqueie o trânsito será 
bem diferente se ela tiver sido informada pelo sindicato. 
Esta variante pode determinar uma mudança substancial 
no desenrolar de uma luta e no seu desfecho final.
 Por isso, fazer análise de conjuntura não é 
fazer previsão do desenrolar dos acontecimentos e dos 
seus possíveis resultados, com exatidão matemática. 
É conhecer a realidade e as forças que agem sobre ela 
para melhor definir os passos que serão dados em uma 
direção, com um determinado objetivo.
Esta análise dá pistas, orienta escolhas, 
orienta a ação. Sem garantias, mas baseando-se 
em dados e fatos comprovados. 
“A análise de conjuntura é uma mistura de co-
nhecimento e descoberta, é uma leitura especial 
da realidade e que se faz sempre em função de 
alguma necessidade ou interesse. Nesse sentido, 
não há análise de conjuntura neutra, desinteres-
sada: ela pode ser objetiva, mas estará sempre 
relacionada a uma determinada visão do sentido 
e do rumo dos acontecimentos”, afirma Hebert 
de Souza, Betinho, no livro Como fazer análise 
de conjuntura.
No caso de qualquer discussão
entre um sindicato de trabalhadores
e o poder público,
as análises e os posicionamentos
dependem da posição
de cada uma das partes.
 
3 - O PLANO DE DESENVOLVIMENTO
DA EDUCAÇÃO E A CONJUNTURA
Vamos introduzir aqui um exemplo que 
retomaremos ao longo deste caderno devido à sua 
atualidade e abrangência.
No ano de 2007, o governo federal apre-
sentou à sociedade o Plano de Desenvolvimento da 
Educação (PDE). Isto é um fato. Como qualquer fato, 
está inserido em uma determinada conjuntura. Ou 
seja: sobre ele atuam muitas forças distintas. 
Uma força é o próprio governo, que, com o Pla-
no, pretende atingir determinados objetivos e atender 
a interesses específicos. Que interesses? 
Como qualquer projeto, o conteúdo do PDE, em 
si, já e fruto de pressões de diversos grupos sobre o 
governo. Grupos nacionais e grupos internacionais. O 
Plano foi construído dentro de uma determinada visão 
política.  Ele é filho de uma dada época. Qual a relação 
entre as orientações dadas pelo antigo, e sempre atual, 
Consenso de Washington e o PDE? 
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inicialmente, que modelo brasileiro de desenvolvimento, 
de política social, de proteção social e de cidadania está 
sendo perseguido e como a educação se insere neste 
modelo. 
Para além, é necessário que se pense sobre o 
grau de autonomia do Estado brasileiro para desenvol-
ver uma política de educação independente frente à 
globalização da economia. 
Ora, o PDE brasileiro, ou qualquer outro plano, 
está livre das amarras dos organismos internacionais 
- como FMI, Banco Mundial, OCDE - ou ele contém ele-
mentos ditados por estas organizações?  Todas estas são 
questões que compõem uma determinada conjuntura. 
O PDE, como qualquer outro plano,
precisa ser visto à luz desta conjuntura.
Não pode ser analisado fora do tempo
e do espaço e da pressão que os seus
vários atores exercem sobre ele. 
 Ele vai no sentido da privatização do ensino 
ou da universalização de um direito esquecido? Quais 
os interesses dos grandes grupos empresariais, seja da 
Educação seja dos vários ramos do capital, do financeiro 
ao produtivo-industrial? Como esses interesses agem? E 
não apenas no Executivo, aquilo que chamamos em geral 
de “governo”, mas também no Legislativo, no Congresso, 
que pode interferir pesadamente nesses planos. E não é 
só o Legislativo que influi no destino de uma luta dos 
trabalhadores, o Judiciário também entra no jogo. Como 
a disputa de interesses das diferentes classes da socie-
dade se entrelaça com o Judiciário, que muitas vezes 
é pressionado por diferentes grupos, para retardar ou 
sabotar os planos de uma categoria em luta?
Então, para se analisar o PDE é preciso que 
se conheçam quais as forças que estão em disputa no 
campo da Educação. Mas não só.
 Uma análise séria e consistente pressupõe que 
se conheçam as características do modelo político-
econômico vigente no Brasil e do modelo hegemônico 
mundialmente. É necessário conhecer qual o grau de in-
terdependência entre ambos. É preciso que se responda, 
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Analisar uma conjuntura é, então, descortinar uma janela
e reconhecer, através dela, quais os personagens
que estão encenando uma determinada história.
Qual a força real desses atores sociais?
Quais as classes e quais seus interesses?
Quais os objetivos que os mobilizam?
Quais os interesses históricos e imediatos que estão em jogo,
quais as regras do jogo e qual é a atuação
de cada classe sobre o tabuleiro da vida?
Podemos afirmar que sobre ele, além das forças 
citadas, atuam os interesses dos grupos privados e dos 
movimentos sociais. Obviamente, os profissionais de 
Educação com seus interesses específicos, como cate-
goria e como classe, entram neste jogo que modifica 
a situação, isto é, a conjuntura. A edição e a imple-
mentação ou não deste Plano precisa ser relacionada 
com a situação da Central Única dos Trabalhadores 
(CUT) e das outras centrais sindicais, hoje legalizadas 
e legitimadas. E qual o peso, na concretização ou 
não do PDE, da confederação diretamente ligada à 
Educação, a CNTE?
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Analisar constantemente a conjuntura é a tarefa número um dos agentes sociais 
que se propõem a agir sobre a realidade 
buscando a sua alteração. É a velha máxi-
ma: conhecer para mudar.
É necessário conhecer onde esta-
mos e para onde queremos ir, para, quem 
sabe, chegar à meta.
Há um filme político de 1969, 
Queimada, de Gillo Pontecorvo, o mesmo 
autor de A Batalha de Argel, que ilustra 
a necessidade de se conhecer a realidade 
para poder agir. Queimada retrata a luta 
de libertação do povo nativo de uma ilha 
imaginária do Caribe, com o mesmo nome 
do filme. Os rebeldes, a um certo ponto, se 
encontram encurralados e prestes a serem 
exterminados pelas forças opressoras do 
império colonial inglês.
O líder da revolta, José Dolores, 
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É uma bela aula sobre a necessidade de conhecer 
a realidade. Primeiro, o ponto de partida. E, logo em 
seguida, a meta da chegada. 
Na ação política, este conhecimento é funda-
mental. É absurdo, na vida política ou sindical, que se 
tomem decisões sem que sejam identificados todos os 
componentes, dos atores aos interesses que estão em 
jogo. E aqui, quando falamos em política, não estamos 
nos referindo apenas às grandes questões. Política não 
se esgota nas reformas constitucionais, ou eleições, 
reforma agrária, negócios internacionais, guerras ou 
rompimentos diplomáticos. 
A política é tudo isto, mas é também, em es-
cala menor, cada assembléia, cada campanha de um 
sindicato. Tal sindicato da Educação, por exemplo, quer 
aumentar as possibilidades de qualificação profissional 
dos seus associados. Para alcançar este objetivo é preciso 
ter clareza de tudo o que envolve esta decisão. Esta, 
como todas as outras, é uma decisão política e é pre-
ciso saber analisar as condições para ver se, através de 
muita luta, será possível que esta decisão seja tomada 
e aplicada. 
1 - TODO MUNDO FAZ ANÁLISE
DE CONJUNTURA
A análise da conjuntura é necessária sempre. 
Qualquer ação, individual ou coletiva, exige que 
seja pensada e programada. Isto serve para a ação 
revolucionária, para uma empreitada comercial, para 
um projeto industrial. 
Um camelô, um empresário, um artista, um 
pastor ou um ativista social, todos precisam analisar 
as tendências do momento, os ventos que sopram. Para 
cada caso da ação humana há uma série de componen-
tes a serem levados em conta. Embora esta análise seja 
particularmente necessária para a ação sindical ou de 
movimentos sociais, ela precisa ser feita em cada situ-
ação da vida, da mais simples à mais complexa.
As pessoas, sem saber, fazem uma análise da conjuntura
em muitas situações, das mais simples às mais complexas.
Imagine um trabalhador, um cobrador de ônibus, por exemplo,
que quer sair do aluguel e pensa em comprar sua casinha.
Sem saber e sem querer,
acaba fazendo uma análise de conjuntura.
Tem que levar em conta seu emprego e ver se 
dá para ele segurar uma prestação de tantos reais. E se 
perder o emprego? E se a empresa falir? E se a função 
de cobrador for extinta e substituída por catraca ele-
trônica, como o prefeito já anunciou? E se sua mulher 
for mandada embora do supermercado que está sendo 
engolido pela Wall Mart? E se a irmã que mora junto 
com eles não receber mais camisas vindas da China para 
vender como camelô? E se mudar a política do Brasil 
com relação aos produtos chineses? E o câmbio? E se os 
livros do filho na escola ficarem muito caros? 
Essas e mais cem questões passam pela cabeça 
de qualquer trabalhador que sonhe em comprar sua 
casinha, seu barraco ou seu apartamento. 
“É melhor estar numa floresta
sabendo onde queremos chegar,
mesmo sem saber como,
do que saber como,
sem saber aonde queremos chegar”.
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Sem saber, para tomar decisão
de comprar uma casinha e, assim,
acabar com o pagamento do aluguel,
ele está fazendo uma análise de conjuntura,
uma análise em que vai usar
todas as informações que conseguiu reunir, 
através dos meios que ele teve:
rádio, televisão e conversa com
colegas de trabalho. Vai precisar juntar tudo, 
analisar, pesar, conversar com parentes
e amigos e, ao final, tomar a decisão.
Este é um caso de análise de conjuntura, diría-
mos, artesanal. Feita na prática do dia-a-dia. Mas, há mil 
outras situações, das mais simples às mais complexas, 
onde cada pessoa recorre à análise da conjuntura, de 
forma parecida. 
2 - DA ANÁLISE EMPÍRICA À
ANÁLISE PROFISSIONALIZADA
Tomemos o caso mais complexo de um diretor 
comercial de uma empresa de confecções. A discussão, 
neste caso, é como a empresa vai sair da crise. A dis-
cussão se arrasta há anos. A empresa já foi florescente. 
Era líder no mercado. Mandava seus produtos para vários 
estados e até para algum país da América Latina. A par-
tir de 1990, com a febre dos importados, provocada 
pela política do governo da época, aquele Collor 
de Mello que foi posto para correr, a empresa 
começou a patinar. Passou de 2.000 funcionários 
para os atuais 150 e, agora, está se falando de 
novo corte.
O que nosso diretor comer-
cial vai propor na reunião 
da diretoria da próxima 
semana? Vão estar lá 
todos os diretores, é 
uma reunião decisiva. 
Este é o dilema: o que 
fazer? Para onde vamos? 
Qual a decisão a ser tomada 
frente a essa situação? Ou seja, 
o que fazer “na atual conjuntura”?
Mas, qual é essa conjuntura? Qual a política 
industrial do país? Qual a política de incentivos ao setor 
industrial que o governo federal está planejando? Qual 
a posição do governador do Estado que, todo mundo 
lembra, prometeu isso e aquilo para o setor industrial 
antes da sua eleição? 
E na de macroeconomia, o País vai realmente 
chegar a crescer os 7% ao ano que estão sendo trom-
beteados? E a política fiscal vai continuar como está ou 
vai ter uma reforma global? E o dólar? E a recessão nos 
Estados Unidos, vai atingir o Brasil? Como? Em qual me-
dida? E a China, sim, a China, como vai? Vão continuar a 
chegar suas exportações a um preço que mata qualquer 
empresa do mundo? E o Plano de Aceleramento da Eco-
nomia (PAC) proposto pelo governo federal? Ele poderá 
ser implementado mesmo frente à recessão mundial e 
às escaramuças da oposição?
Estas e mais dezenas de questões precisam ser 
analisadas antes de tomar essa ou aquela decisão. 
O que nosso diretor precisa fazer para se prepa-
rar para a próxima reunião de diretoria? Exatamente: 
uma boa análise de conjuntura. Sem isso, vai falar 
abobrinhas. O grave é que não é só falar abobrinhas. É 
que a empresa vai dar com os burros n’água. Vai falir. 
Vai fechar. E aí, adeus lucros! E os 7% de crescimento 
que o ministro do Planejamento prometeu, onde é que 
ficam?
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Mas não é só ele, individualmente, que precisa 
analisar a conjuntura. Toda a diretoria precisa usar esta 
ferramenta essencial para tomar qualquer decisão. É 
provável que o diretor-presidente da empresa tenha 
contratado uma empresa de consultoria para, no começo 
da reunião da próxima semana, iniciar com uma análise 
das tendências econômicas nacionais e internacionais. 
O que são estas tendências? São exatamente aspectos 
da conjuntura. Peças do quebra-cabeça da tal “análise 
de conjuntura”. 
É aqui que uma grande empresa chama uma 
consultoria externa, chama experts nacionais e interna-
cionais. Sabemos que, para uma empresa, cada centavo 
é regateado, é pesado e entra na composição final dos 
preços e dos lucros. E como se explica que ela gaste 
milhões com assessorias e consultorias?  Exatamente 
pelo fato de que qualquer grande empresa sabe que, 
sem uma análise correta da conjuntura, os lucros finais 
despencam. 
 
3 - UM SINDICATO PRECISA
ANALISAR  A CONJUNTURA
PARA VENCER A LUTA
Tomemos agora o caso de um sindicato de 
trabalhadores da Educação. Aqui não se trata de 
ver como produzir para ter mais lucros. Trata-se de 
tomar medidas para ampliar sua penetração na base. 
Ou seja, aumentar a participação da categoria nas 
lutas que o sindicato organiza.
Como este sindicato pode criar raízes em 
cada escola, em cada unidade de ensino? Como pode 
aprofundar a formação política de seus membros e 
levá-los a um maior compromisso com o coletivo, 
com a categoria? 
Analisar a influência de fatos novos
 
Era uma vez um determinado sindicato em que 
houve um fato novo muito importante no ano de 2007. 
Na campanha salarial, que teve como ápice uma greve 
vitoriosa, os trabalhadores conquistaram o direito de 
eleger representantes de escola em cada unidade. Foi 
uma luta dura, que conseguiu um aumentozinho mixu-
ruca, mas garantiu a eleição do representante de escola. 
Na avaliação final da greve, a direção do sindicato deu 
muita importância a essa conquista e afirmou que ela 
mudaria toda a vida do sindicato.
Estamos frente a um caso típico
onde os atores sociais,
no caso a diretoria do sindicato,
precisam  analisar todos os componentes 
políticos, econômicos, históricos,
para depois decidir o rumo a seguir.
Ou seja, de novo, precisam
analisar a conjuntura.
Mil elementos precisam
ser levados em conta.
Agora, chegou a hora de concretizar esta con-
quista. Daqui a três meses haverá eleição. O problema 
é que pouca gente se dispôs a se candidatar. Há muito 
pouco interesse para esta eleição. E aí? O que vamos 
fazer? Hoje, mesmo após aquela greve que conquistou 
3,7% de aumento acima da inflação, o pessoal está 
desmotivado. A militância está desanimada. Poderíamos 
dizer a clássica frase: “Ninguém quer nada!”. Sim, mas 
e daí? A eleição do representante de escola está aí. 
Vamos desistir?
A eleição de representantes de escola não é um 
fato isolado. Sofre influências da política de Educação 
do município ou do estado, da relação dos governantes 
com a Educação. Ela pode mexer no nível de luta da 
categoria e também em velhos equilíbrios clientelistas 
aos quais determinados membros da administração 
estavam acostumados. 
Mais ainda, esta eleição pode ser um marco na 
resistência ao projeto neoliberal ou pode ser uma ação 
menor, sem nenhuma conseqüência na mudança dos 
rumos de toda a categoria dos professores. 
Tudo isso, politicamente, é correto. Teoricamen-
te, está certíssimo. Mas o fato trágico, e tremendamente 
concreto, é que este determinado sindicato, agora, não 
encontra gente disposta a se candidatar à função política 
de Representante de Escola. E daí? O que fazer? Por onde 
começar a desenrolar este novelo?
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Fazer análise da conjuntura
é necessário porque é através
dela que se conhece o cenário
e as forças envolvidas com as quais
um sindicato terá de se relacionar. 
De novo exige-se uma análise
econômica e política abrangente.
Precisamos selecionar as informações 
úteis e procurar por elas.
É importante conhecer qual a realidade
dos trabalhadores da Educação
em outros países deste mundo globalizado 
e marcado por políticas neoliberais,
cada vez mais iguais em todos os países.
Os irmãos professores dos outros países latino-
americanos, o que andam fazendo? Qual a situação 
deles? Quais as lutas que estão travando? Conhecer e 
analisar o mundo, neste caso, não é um deleite turístico. 
É importante para se atuar no seu próprio país.  Mas 
há um passo anterior a ser dado. Para ter um quadro 
completo da situação dos trabalhadores da Educação e 
da possibilidade de melhorá-la, é preciso conhecer a 
realidade do ensino em cada estado brasileiro. 
Ao se propor uma campanha como esta, exige-se 
conhecer a realidade presente e a história da Educação 
no Brasil, dos séculos passados até os dias de hoje. Os 
objetivos e as metas a serem definidas devem levar em 
consideração todas as forças envolvidas na Educação no 
País. Caso contrário, corre-se o risco de se subestimar 
ou de se superestimar as próprias forças. 
Conhecemos assim as forças que atuarão simul-
taneamente sobre os profissionais da educação e sobre 
a sociedade que se pretende atingir com a campanha. 
Com o estudo minucioso dos vários componentes, pode-
se saber quem são os aliados e quem são os oponentes 
dessa luta. Quais são os interesses de cada grupo social. 
Quem ganha e quem perde com a valorização da Edu-
cação Pública. Com estas informações, podemos buscar 
as alianças certas. Podemos nos preparar melhor para 
resistir e responder à altura às investidas de quem não 
quer a valorização dos profissionais da Educação.
“Tudo vale a pena, se a alma
não é pequena” 
A luta sindical, tradicionalmente, é centrada na 
capacidade de ação direta dos trabalhadores nos seus 
locais de trabalho. Historicamente, greves e manifes-
tações têm sido a marca registrada da ação sindical. 
Ainda está por ser elaborada uma pesquisa exaustiva 
sobre milhares e milhares de greves realizadas pelos 
trabalhadores do nosso País desde o nascimento das 
primeiras indústrias. 
Entre eles, há um que muitas vezes é esquecido nas 
análises clássicas. Este é o que é veiculado em toda a mídia 
empresarial e, especificamente, o que a televisão mostra em 
suas novelas. Estas atingem milhões e milhões e possuem 
um tremendo poder de influenciar corações e mentes. A 
ação da mídia é um componente essencial da análise do 
momento, das idéias e humores das massas. Ela, ao mesmo 
tempo, reflete e cria comportamentos e valores.
Só relembrando uma das tantas novelas recentes. 
No ano de 2007, a Rede Globo exibiu uma novela que tinha 
como uma de suas personagens uma professora, interpreta-
da pela atriz Gabriela Duarte, que tomava para si a tarefa 
de cuidar da escola, de transformar, através de sistema de 
mutirão, uma escola pública que estava destruída. Poderia 
haver ali uma mensagem subliminar que indicaria aos pro-
fessores a idéia de agir com as próprias forças para mudar a 
realidade escolar, ao invés de exigir do Estado que assuma 
a sua responsabilidade com a Educação Pública. A trans-
missão dessa novela faz parte da conjuntura do período. 
Ela é fruto da conjuntura e ao mesmo tempo a influencia 
grandemente por seu poder de sedução.
No caso dessa novela, analisar o poder da mídia 
sobre a conjuntura é ver até onde vai a idéia de partici-
pação ativa de um educador e onde entra a substituição 
do Estado, como quer o neoliberalismo.
O caso de uma campanha de valorização
dos profissionais da educação
Imaginemos uma hipótese real, de um sindicato 
decidir fazer uma campanha de valorização dos trabalha-
dores do ramo da Educação. Uma campanha que abrange 
desde o aumento dos salários até a melhoria da qualidade 
do ensino. Desde as condições físicas das escolas a um 
programa de atualização dos profissionais do ensino. Como 
fazer isso sem conhecer a conjuntura do momento?
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Especificamente, os trabalhadores da Educação, 
sobretudo a partir da explosão das greves, em 1978, 
ao final da ditadura, têm realizado inúmeras greves, 
passeatas, manifestações e atos públicos. Greves locais, 
greves quase nacionais, greves de curta duração e lon-
gas greves provocadas pela insensibilidade dos vários 
governos. Sem dúvida, esta é a marca registrada do 
sindicalismo combativo. 
Nos vários parlamentos, estaduais ou federal, 
acabam por ser votadas decisões que determinarão 
enormemente os rumos das lutas dos trabalhadores.
Por isso, ao se fazer uma análise das forças em 
jogo em determinado momento, em “determinada con-
juntura”, é preciso analisar, também, as forças dentro 
do Parlamento.
Analisar qual a composição de cada casa legisla-
tiva. Quais as classes que têm preponderância, naquele 
momento? Quais as formas de pressão que podem sur-
tir efeito sobre determinado bloco, naquele momento 
determinado? 
Quais os partidos que podem estar do lado da-
quela reivindicação da classe, naquela situação? Quais 
os partidos que historicamente têm se colocado de um 
lado ou de outro, com relação às reivindicações dos 
trabalhadores?
Mas, além desta história,
desta memória gloriosa,
para uma boa análise de conjuntura
é preciso levar em conta todos os aspectos,
desde a herança histórica
ao jogo parlamentar. 
De posse destas informações
e cruzando-as com muitas outras,
será possível planejar uma ação
com maior ou menor chance de êxito. 
Nota: A frase “Tudo vale a pena, se a alma não é pequena”
é do poeta português, Fernando Pessoa. Está no poema “Mar Portuguez”.
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Uma análise de conjuntura pressu-põe, inicialmente, a identificação 
de alguns elementos-chave para o seu 
sucesso. Primeiramente precisamos de-
finir se ela pode ser feita por qualquer 
pessoa ou se existem profissionais, ou 
militantes políticos, especializados 
nesta tarefa. Como já dissemos anterior-
mente, todo mundo, de uma forma ou de 
outra, é obrigado pela vida a fazer análise 
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Vamos ver um exemplo do dia-a-dia. Um grupo 
de amigos de classe média planeja fazer uma viagem de 
férias. Marca um encontro para definir o local. Despre-
tensiosamente, tomando um Ice Smirmoff ou um suco de 
frutas, aquele grupo vai fazer uma análise da conjuntura 
econômica nacional e internacional para, simplesmente, 
decidir para onde vai. Vai analisar a economia do país. 
Se a moeda é fraca, planeja-se uma viagem doméstica. 
Se, caso contrário, é forte, pensa-se numa viagem in-
ternacional, que pode ficar mais barata. 
Pode ser que se faça também uma análise da 
conjuntura política, embora seja difícil acreditar que 
alguém deixe de ir a Itália por causa de Berlusconi ou 
à França devido às aventuras sexuais de Sarcozy. Mas 
se o grupo de amigos é de esquerda, pode ser que opte 
por uma viagem a Cuba, a Chiapas ou à Venezuela. Vale 
a pena? A viagem pode ser uma forma de apoio concreto 
àquele país? 
Se forem judeus, desejarão conhecer Telaviv. 
Então, ficou claro? Mesmo as escolhas mais triviais são 
marcadas por análises de conjuntura. 
Ou seja, a análise de conjuntura
não pode se restringir
às análises dos grandes especialistas.
Querendo ou não, cada um
tem que se virar e avaliar como puder
a situação que lhe está na frente.
Cada um tem que fazer
sua análise de conjuntura.
Peguemos, agora, um outro grupo de amigos da 
classe trabalhadora que ganha até dois salários mínimos. 
Eles também estão planejando as férias, mais informal-
mente. Quase todos trabalham na mesma empresa e esta 
vai dar férias coletivas em julho. Após o trabalho, de pé, 
num boteco ao lado da fábrica, beliscando uma pizza “à 
francesinha”, isto é, cortada em pequenos quadradinhos, 
e tomando umas cervejas de garrafa, o papo rola sobre 
o que fazer nessas férias. João convida quem estiver a 
fim a ajudá-lo a puxar a laje da sua casa. Vai ser legal, 
no almoço vai ter uma rabada que a mãe vai preparar e 
uma boa caipirinha.
Mas, e aí entra a conjuntura...
João não tem certeza se dá para fazer essa laje. 
Depende de uma porção de coisas... da conjuntura. A 
empresa diz que está mal das pernas e não sabe se vai 
pagar as férias coletivas antes ou depois. Além disso, 
o pai do João está em dúvida se vale a pena comprar 
agora a laje, ou se é melhor esperar para o fim do ano, 
quando dizem que a construção civil vai baixar os 
preços. Mais ainda, a irmã que iria contribuir com uma 
parte da despesa pode ser mandada embora do banco, 
que está automatizando tudo. 
E então, o que fazer, tem ou não tem laje no 
sábado e domingo?
Depende... da conjuntura.
Por este raciocínio, então, poderíamos concluir 
que todos fazemos e podemos fazer análises de conjun-
tura. Mas será que é assim tão fácil? Não e não. Uma 
coisa é um planejamento, feito sobre uma análise, que 
vai afetar a vida individual ou de uma família ou de 
um pequeno grupo de pessoas. Outra é a definição de 
estratégias que influirão na vida de milhares de pessoas, 
como é o caso de um sindicato, por exemplo. 
É importante, muito importante, que a cada reunião de diretoria
haja espaço para uma análise da conjuntura.
Nela, todos os membros poderão 
falar suas idéias sobre o período. 
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Então, para fazer uma análise de conjuntura séria
é preciso se preparar para tanto.
Não basta chegar numa reunião
e desandar a falar tudo o que vem na cabeça.
É preciso que sejam usados
os dados mais objetivos e vastos possíveis.
E, em seguida, que se tenha a capacidade
de analisar esses dados
para chegar a uma proposta de ação para o momento. 
Mas esta análise, diríamos, artesanal, informal, 
não substitui a outra, feita por quem estudou para saber 
como funciona a sociedade. Estes profissionais são os 
sociólogos, os economistas, os historiadores, os jornalis-
tas, os cientistas políticos, os formadores do movimento 
social e os ativistas muito bem preparados. 
Já que é assim, alguém poderia fazer algumas 
perguntas. Um médico não pode fazer análise de conjun-
tura? Pode. Assim como um bancário, um professor de 
matemática, um camelô ou um engenheiro. Mas, seja lá 
quem for, precisa ter uma série de noções e informações 
de economia, de história, de sociologia e de política. 
Sem isso não é análise, é chute!
Qual a conclusão desta parte, sobre quem 
são os analistas da conjuntura? É preciso reafirmar 
que não se cumpre esta tarefa sem muito preparo. 
Vejamos mais um exemplo.
1 – PREPARAR-SE PARA ANALISAR
A CONJUNTURA
Digamos que um sindicato de bancários decida 
alterar a sua filiação a uma central sindical. A proposta 
será levada para uma assembléia com a base da catego-
ria. O que dirá a diretoria autora da proposta? “Vamos 
sair desta central porque todos os seus membros são 
feios ou sujos?”. Ou assim: “Propomos a filiação do 
nosso sindicato à central x porque ela é amiga do povo 
palestino”. É possível que seja desta maneira? São es-
tes argumentos suficientes para uma disputa política? 
Evidentemente que não. 
O sindicato vai ter de propor uma análise da 
conjuntura e buscar nela elementos que justifiquem a 
sua proposta. Por que uma central é mais importante 
do que a outra para a luta daquela categoria?
Quem for fazer a análise terá de falar sobre 
o sistema financeiro mundial, os lucros dos bancos, 
as mudanças no mercado de trabalho, a automação 
bancária, a relação do governo do país com o capital 
financeiro, a relação da central com os banqueiros, 
a relação do governo com o projeto neoliberal, com 
o FMI, enfim, analisar a grande política nacional e 
internacional. 
Para falar a favor ou contra a desfiliação a 
uma central ou outra, é necessário analisar o sindi-
calismo mundial. Se ele está em crise ou não e por 
quê. E mais, quais os novos arranjos internacionais 
no campo sindical. Quantas e quais confederações 
mundiais existem? Qual sua política? Qual sua in-
fluência sobre a central em discussão? Qual o reflexo 
sobre a luta da categoria desta desfiliação ou não 
desfiliação? 
Sobretudo, descer às últimas situações concre-
tas. Discutir qual foi o comportamento da Central na 
última mobilização da categoria. Analisar o significado 
e o peso da Central nas lutas recentes, nas negociações. 
Qual a reação dos bancários na base e tantas outras 
questões.
Ficou claro? Então... é isso. Todo mundo pre-
cisa fazer sua análise de conjuntura. Cada um tem 
que quebrar o galho. Mas só isso não é suficiente. É 
necessário fazer a melhor análise possível. 
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O importante é ter sempre bem presente que 
análise de conjuntura não é previsão. Ela dá pistas, 
orienta as escolhas, orienta a ação. E só.
Para isso ela deve estar em sintonia fina 
com o tempo que se está vivendo. A análise da con-
juntura ajuda a ter sempre muita atualidade nas 
propostas. 
Ele poderá fornecer dados muito úteis sobre a 
reação dos colegas de trabalho a tal ou tal medida do 
governo. Poderá dizer qual a disposição do mundo onde 
ele vive, de levar adiante tal proposta de luta que o 
sindicato está pensando. Poderá dar um quadro real de 
como os companheiros de trabalho estão vendo a atua-
ção do sindicato. Se o sindicato tem respeito na base ou 
não. Se está desgastado ou está “cheio de moral”.
Suas contribuições podem ser muito úteis 
para ter um quadro realista da situação e disposição 
dos trabalhadores na base.
Ou seja, o intelectual, na visão
de Celso Furtado, tem a tarefa
de fornecer o máximo de elementos
para fazer a melhor análise
de conjuntura. Concretamente,
na vida real, cada um tem
que ser um intelectual capaz
de analisar a conjuntura e propor
ações para mudá-la no sentido
dos interesses da classe.
Para que nossa análise de conjuntura
seja sempre atual
e possa ser útil para a ação,
é necessário que cada militante,
no seu local de trabalho,
seja uma fonte que traga informações
na hora da análise coletiva
das tendências da sociedade. 
Sua contribuição tornará o trabalho uma obra de arte
coletiva. Obra produzida por uma rede de militantes
de olhos e ouvidos bem abertos e dirigente dispostos
a perceber a eficácia, nos locais de trabalho,
da análise produzida no sindicato. 
2 – CADA UM TEM SUA
CONTRIBUIÇÃO
Celso Furtado atribuía ao intelectual um 
papel decisivo na sociedade e particularmente, no 
auge de sua atuação política na década de 1960, 
nas sociedades que procuravam se libertar do sub-
desenvolvimento.
O intelectual, dizia ele, era o agente político 
que, pela sua posição na sociedade e pelo tipo de for-
mação que recebera, tinha condições de 
“antecipar-se ao consenso e preparar o caminho 
para que este se formasse. Tinha como visuali-
zar as possibilidades do futuro, descrever suas 
vantagens e desvantagens e, portanto, orientar 
as decisões de seus concidadãos, envolvidos nos 
diferentes conflitos de interesses e portadores 
de visões mais estreitas, segmentadas, de curto 
prazo”. 
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Para fazer uma análise de conjuntura satisfatória é necessário dar uma série 
de passos. Vejamos primeiro esquemati-
camente o caminho a seguir e em seguida 
vamos qualificar os vários elementos. 
Como método de análise, propomos 
alguns passos que devem ser dados por sindi-
catos, movimentos sociais ou indivíduos que 
têm como função social a elaboração de uma 
análise séria de conjuntura. Este método con-
tém alguns elementos essenciais que precisam 
ser conhecidos por quem faz este trabalho. 
Resumidamente poderíamos esque-
matizar assim os elementos e passos essen-
ciais a serem dados para se fazer uma boa 
análise de conjuntura: 
1) Informações necessárias: quais são 
as informações que precisam ser levadas 
em conta para fazer uma análise de con-
juntura. 
2) Interpretação dos dados: avaliação e 
seleção das informações coletadas.
3) Planejamento estratégico da ação: 
nossa análise de conjuntura tem um obje-
tivo claro: ser um guia para a ação. Dela 
deve sair um plano de ação.
Vamos, agora, ver esquematicamente 
a lista destes pontos e, em seguida, veremos 
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1 – O que conhecer: informações necessárias
 
a) Dados do quadro econômico
b) Dados do quadro político
c) Fatores  ideológicos e culturais
d) Antecedentes históricos
e) Quadro internacional e seus reflexos locais
f) Sintetizar as informações
g) Quadro nacional: econômico-político-social
h) Informações específicas sobre o tema em foco 
i) Uma pesquisa ampla, vital e permanente
j) O exemplo do Inquérito Operário de Marx, em 1878.
2 – Interpretação e qualidade das informações
a) Fontes seguras
b) Internet e casa da Maria Joana
c) Toda mídia tem seu lado
                   caso 1 - O Globo e as ocupações do MST
    caso 2 - A Veja e o acidente do metrô em São Paulo
3 – Planejamento estratégico da ação
 
a) Atores e atrizes sociais
b) As forças que interagem sobre a conjuntura  
1 - Transformações econômicas
   Quem controla a terra
   Quem controla os mercados
   Como se dá o controle dos fluxos financeiros
2 - Transformações políticas
   Papel do Estado 
   Peso dos Poderes e das instituições
   Funcionamento das estruturas corporativas
   Funcionamento das estruturas partidárias e sindicais
3 - Transformações culturais
   Quem controla os fluxos de informação 
   Quem orienta as percepções e decisões dos indivíduos.
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O que conhecer:
informações necessárias
O primeiro passo, quando se trata de anali-
sar uma conjuntura, é saber de quais informações 
precisamos. Juntar informação demais pode mais 
atrapalhar do que ajudar. Em seguida iremos pensar na 
qualidade, na confiabilidade e na precisão das infor-
mações que utilizaremos. Para começar a pensar sobre 
um determinado quadro social e seus desdobramentos, 
nosso ponto de partida é ter informações que permitam 
chegar a conclusões com uma margem de previsão a mais 
próxima do real. Não se trata de “chutes”, de “achismos” 
ou de adivinhações. Trata-se de observação, análise e 
projeções as mais sérias possíveis. 
Dentre os nove itens listados vamos tratar de 
alguns deles mais demoradamente. De outros, que são 
quase auto-explicativos, daremos só um toque. Cada 
um, com sua experiência, saberá preencher estes temas 
com suas observações. O que falta, muitas vezes, não é 
ter a compreensão de cada item. Falta levar em conta 
a existência dele e colocá-lo na lista das coisas a serem 
incluídas na análise a ser feita. 
A) DADOS PARA O QUADRO ECONÔMICO 
 
Hoje, mais do que em outras épocas, fica 
evidente que as economias dos vários países estão 
interligadas entre si e principalmente com a dos 
países que definem o quadro econômico mundial. 
Os juros do Brasil estão ligados ou dependentes 
dos juros dos EUA. O mesmo se aplica às bolsas. Ainda é 
comum, no Paraná, ouvir o ditado: “Se a Bolsa de valores 
de Londres desse um espirro, o preço do café do Brasil 
despencava”. E era exatamente isso que acontecia. 
No primeiro semestre de 2008, o mundo todo 
está em suspense por causa da crise e da recessão que 
está se implantando nos Estados Unidos. O que tem a 
ver isso com a economia brasileira? 
E a realidade econômica da China? O que signi-
fica um computador ser montado em Porto Alegre, com 
peças fabricadas na China, no Canadá, nos EUA e na 
África do Sul? O que significa motores do último modelo 
da Fiat serem produzidos totalmente em Betim (MG) e 
serem montados na matriz de Turim?
Qualquer discussão sobre crescimento ou não do 
emprego, sobre aumento ou não do comércio popular, no 
Brasil, precisa levar em conta todos estes componentes. 
B) DADOS PARA O QUADRO POLÍTICO 
A política internacional, tanto quanto a 
economia, tem uma forte influência na política 
nacional. Historicamente é só pensar no golpe militar 
de 1964. Ele foi totalmente fruto do quadro político 
mundial. Pela geopolítica da época, com o mundo di-
vidido em dois blocos antagônicos, o Brasil, na visão 
dos EUA, não poderia sair de sua esfera de influência. 
Foi assim que foi preparado o golpe que se repetiu em 
quase todos os países da América Latina, considerada 
o eterno quintal dos Estados Unidos. Mas isso já é his-
tória. E hoje?
Qual a diferença, para a América Latina, da vi-
tória dos republicanos ou dos democratas na eleição de 
novembro deste ano? E, entre Hillary Clinton e Barack 
Obama, o que muda para o Brasil? E para a Venezuela? 
E para toda a América Latina?
Para os trabalhadores, muda alguma coisa com 
a criação da nova central sindical mundial, a CSI, fruto 
da fusão da antiga CIOSL com a CMT, em 2005? Qual sua 
política? Qual sua política específica para a Educação? 
Em qualquer análise do quadro político inter-
nacional, é preciso fazer o balanço do neoliberalismo. A 
quantas anda, no mundo inteiro, a onda neoliberal? Ela 
estancou? Estaria mostrando seus efeitos altamente malé-
ficos ou continua iludindo milhões pelo mundo afora? 
C) FATORES IDEOLÓGICOS E CULTURAIS 
       
Para se propor uma ação a um grupo social de-
terminado é preciso conhecer, em profundidade, suas 
tradições, sua cultura específica. Falar de libertação da 
mulher no Paraná, no Pará ou no sertão do Piauí, são 
coisas diferentes. Diferentes, porque diferentes são a 
história e as experiências de cada um destes três estados 
do mesmo Brasil. 
Mas esta diferença, nós a encontramos muito 
forte, dependendo de onde cada pessoa ou grupo se 
encontra na escala social. O famoso caos dos aeroportos, 
que ocupou milhares de páginas dos jornalões no ano de 
2006 e 2007, certamente comoveria muito pouco quem 
nunca viajou e nunca viajará de avião.
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O movimento “Cansei”, após a queda do avião 
da TAM em São Paulo, em 2007, que expressava os sen-
timentos de uma parte da classe média, teria condições 
de se transformar num movimento mais amplo? Que 
condições necessitaria? Existiam estas condições? 
É evidente que, sem uma análise que leve em 
conta estas variantes, um plano, um movimento, uma 
ação podem ter resultados diferentes dos esperados por 
seus planejadores. 
Sobram exemplos. Numa sociedade conserva-
dora, quais reações provoca uma pregação libertária, 
com uma nova moral sexual, como muitas vezes a 
esquerda, pelo mundo afora, tem feito? Sem levar 
em conta estes fatores culturais, às vezes, todo um 
plano de implantação de uma determinada visão pode 
ir água abaixo.
D) ANTECEDENTES HISTÓRICOS
 Não podemos entender a situação atual, sob 
qualquer ponto de vista, se não tivermos um amplo 
conhecimento de como foi o ontem, o anteontem, 
enfim, o decorrer da história. Os processos são cons-
truídos por grupos sociais ao longo da história. É o devir 
histórico. Ou seja, ao analisar uma conjuntura específica 
no ano de 2008, estamos no tempo presente. Trata-se 
do hoje, do aqui e agora.
 Mas é preciso conhecer o ontem, também. Os 
fatos atuais, as situações, ou mesmo uma situação es-
pecífica que tomemos como referência, não são filhos 
de chocadeira. São filhos da história. Então, assim como 
podemos estudar o passado a partir do presente, pode-
mos refletir sobre o presente a partir do passado. 
Mas estudar o passado, não é decorar nomes de 
reis, rainhas e presidentes. Não é saber, de cor e salteado, 
a cronologia dos acontecimentos. É, sim, entender quais 
foram os problemas do passado, como se constituíram ao 
longo da história e como se relacionam e interferem nos 
problemas atuais. Isto é o que queremos dizer quando 
falamos em entender os antecedentes históricos como con-
dição prévia para a análise de conjuntura. Agora, entender 
a história não é apenas debruçar-se sobre a sua dimensão 
política, mas sobre todas as atividades humanas. 
Qual a influência da psicologia
das grandes massas neste fato
com forte cunho político?
Qual o peso dessa reação psicológica
na conjuntura?
Então, está claro o que entendemos por antecedentes
             históricos e o seu papel na análise de conjuntura
Vamos relembrar:
As situações que encontramos hoje e sobre as 
quais queremos agir têm um histórico que precisa ser 
conhecido. Isto, não apenas para não repetir os erros do 
passado, como se tornou comum dizer. Mas para, através 
do estudo do passado, entendermos o presente. Quais as 
questões centrais de um determinado episódio e quais 
as suas implicações para uma dada situação hoje? 
Para entender o presente, conhecer o passado 
é fundamental porque algumas questões permanecem 
atuais. E essas questões podem ser de ontem , de ante-
ontem ou de séculos, como é o caso da cultura católica 
no Brasil, por exemplo. 
Voltemos ao exemplo do PDE. Não podemos ana-
lisar o PDE sem conhecermos quais os problemas centrais 
para a Educação no Brasil. E como o analista de con-
juntura vai conhecer os problemas centrais da Educação 
no Brasil? Através do estudo dos documentos oficiais, 
através das notícias e análises da imprensa, através de 
depoimentos orais, e por meio da literatura. 
Através do conhecimento da História será 
possível tirar lições preciosas. Será possível aprender 
com os erros que visivelmente aparecerão ao analisar o 
passado. E este conhecimento será mais um elemento 
no grande mosaico dos componentes da nossa análise 
de conjuntura. 
?
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A memória histórica
de uma Associação Comunitária
E por onde começa esta análise? Exatamente 
pelo quadro histórico desta comunidade. Quando foi 
criada? Como foi? Nasceu do zero ou foram trazidas 
para o local famílias de uma favela já existente? De 
onde vinham seus moradores? Migrantes? De onde? 
Quais formas de organização foram criadas nos quarenta 
anos de existência deste novo conjunto? Quais foram as 
lideranças neste processo? Qual a presença de organi-
zações da sociedade civil, ao longo desses anos? Qual a 
atuação da Igreja Católica? E como foi o aparecimento 
das outras denominações cristãs, as chamadas Igrejas 
Evangélicas? 
 Há mais umas vinte, cinqüenta ou cem pergun-
tas a serem respondidas. Por exemplo: qual a presença 
dos partidos políticos nesta comunidade? Qual a presen-
ça da esquerda? E dos movimentos sociais? E quando e 
como o poder público apareceu, se é que existe, neste 
local? Escolas, creches, postos de saúde, segurança 
pública, etc. Qual sua relação com a clássica política 
clientelística que corrompe as consciências?  
Um grupo de pessoas quer revitalizar
uma associação de moradores
num bairro muito pobre da periferia
de uma grande cidade do país.
A intenção é das melhores,
as pessoas estão cheias
de boas intenções.
Mas, sem uma análise séria
da situação atual, real, concreta,
facilmente o grupo poderá
dar com os burros n’água. 
EXEMPLO
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E outro aspecto fortíssimo a ser analisado his-
toricamente: o tráfico de drogas e suas correlações. 
Quando apareceu o tráfico da maconha? E a cocaína e 
o crack? E como foi a atuação da organização do tráfico 
do começo até hoje, quando o tráfico é simplesmente 
chamado de “movimento”. 
Mais ainda. Qual a atuação da polícia no bairro? 
Sua relação com a população, seu envolvimento com a cor-
É necessário ver, analisar as ações desenvolvidas 
por outros agentes anteriores. Ver os erros e os acertos. 
As dificuldades e como elas foram superadas ou contor-
nadas. Este é o sentido da recuperação histórica de dados 
e fatos. Com esse instrumental poderemos continuar na 
nossa análise. 
E) QUADRO INTERNACIONAL
E SEUS REFLEXOS LOCAIS
Hoje, são cada dia mais raros os que não 
percebem as implicações internacionais na vida de 
cada um.
Todo mundo já comprou um canivete suíço que 
não é mais suíço ou uma camiseta de algodão de uma 
famosa marca brasileira que não tem nada de Brasil. Não 
há quem não veja, no dia–a-dia, que o mundo está todo 
relacionado e que tudo tem a ver com tudo. 
Vamos olhar dois exemplos que podem reforçar 
a idéia de que para fazer uma boa análise de conjuntura 
é necessário colocar na balança o que está acontecendo 
no mundo. 
Como vemos, o rosário de perguntas não acaba nunca.
São dezenas de questões que precisam ser formuladas
e respondidas pelo grupo que quer
atuar e influir nessa comunidade.
Parece uma enormidade.
E realmente é muito complicado.
Mas, sem essas respostas, a ação transformadora
com a qual aquele grupo de pessoas bem intencionadas sonha,
muito provavelmente produzirá frustrações e desânimo.
E não os resultados positivos esperados.
rupção e o controle que ela tem sobre os traficantes e sobre 
toda liderança comunitária que apareça. Qual o sentimento 
da população com relação à polícia e aos traficantes? 
E, historicamente, como é a escola neste bairro? 
Onde estudam seus filhos? Há escolas? Quais os proble-
mas além da estrutura física do prédio, se é que existe? 
Há professores, ou a violência tornou inviável continuar 
com as aulas? Violência de quê? 
Carros, sapatos, computadores, 
tudo está transnacionalizado
Quais os reflexos para quem quer planejar uma 
luta na Fiat, em Betim (MG) do fato da multinacional 
estar planejando abrir uma nova fábrica no México ou 
na África do Sul?
E para a indústria calçadista de Franca (SP), 
como vai ficar a situação com a abertura indiscriminada 
das importações da China? Chegarão tênis e outros sa-
patos a preços irrisórios de dois dólares cada? E, então, 
dá para fazer uma greve “até a vitória”? Mas já corre o 
boato que a maior empresa da região de Franca estaria 
planejando a importação de 700 containers de sapatos 
da Índia. E aí? 
A situação da economia mundial tem reflexos 
diretos na economia de cada país. A globalização dos ca-
pitais representa uma inter-relação que seria impensável 
50 anos atrás. Mas hoje ela tem que ser levada em conta 
para ter um quadro completo das possibilidades de uma 
luta dos trabalhadores de tal setor ser vitoriosa. 
EXEMPLO
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Influências da derrota de Chávez
no plebiscito de 12/2007
Não vamos aqui fazer uma avaliação da política 
do presidente venezuelano Hugo Chávez. Não está no 
propósito deste caderno. O que vamos tratar é unicamen-
te do aspecto “antecedentes históricos” que precisa ser 
muito bem analisado por quem quer entender o sentido 
daquele fato que mobilizou as atenções do mundo, em 
dezembro de 2007.
Nas mil análises que circularam em jornais, 
revistas e, sobretudo, pela Internet, houve uma cujo 
título ilustra a importância da análise histórica dos 
fatos. A manchete de um analista francês dizia: “Muitas 
vezes uma derrota pode ensinar e ser mais útil do que 
dez vitórias”. Era uma análise crítica, tendencialmente 
positiva para Chávez. Mas o que chamou a atenção foi a 
necessidade de ver historicamente como se chegou a este 
resultado que, para o projeto bolivariano do presidente 
da Venezuela, obviamente não foi positivo.
A importância de conhecer bem todos os ante-
cedentes históricos é clara. Por que se chegou a esse 
revés? Como foi desde que Chávez apareceu na cena 
venezuelana? Qual a participação popular neste movi-
mento? Ela cresceu, estagnou ou diminuiu? E quais as 
reações dos seus opositores de direita?
F) SINTETIZAR AS INFORMAÇÕES OBTIDAS
Mas não é só a realidade econômica interna-
cional que deve ser levada em conta. Há uma série 
de dados políticos que precisam ser analisados. O 
que significa para o Brasil e para a América Latina a 
vitória de tal ou tal outro candidato à Presidência dos 
Estados Unidos? Existe alguma diferença, para nós no 
Brasil, entre Obama e Hillary Clinton? 
E uma derrota do projeto bolivariano de Hugo 
Chávez, o que significaria para a direita do nosso país? 
O que daria de fôlego à direita brasileira? 
Esses dados precisam ser confrontados uns 
com os outros. É preciso fazer uma nova síntese que 
é muito mais do que a soma de um monte de dados 
desconexos.
Qual o significado e os reflexos da decisão da 
Justiça italiana de condenar nossos belos torturadores 
da época da ditadura? Aqui no Brasil, diferente de 
quase todos os países latino-americanos, até hoje se 
saíram livres e vivem tranqüilíssimos. O que a decisão 
da Itália pode significar para a luta do Grupo Tortura 
Nunca Mais? 
Não é segredo para ninguém que a queda dos 
regimes chamados “socialistas” do Leste Europeu, no 
final dos anos 1980, teve um profundo reflexo sobre 
milhares de militantes e dirigentes de esquerda do nosso 
país e do mundo. Qual era o peso da falência daquelas 
experiências, que pouco tinham de socialista, em qual-
quer análise de conjuntura da época? 
De pouco me adianta saber que o Produto Interno 
Bruto (PIB), ou seja, o conjunto das riquezas produzidas 
num país, é de tantos bilhões. Esta informação, porém, 
pode se tornar valiosa, se compararmos este PIB com o de 
outros períodos da história e com o PIB de outros países 
da mesma região e também de outras regiões. 
As informações que obtivermos para a nossa 
análise devem ser contextualizadas geográfica e his-
toricamente. 
Uma análise de conjuntura na primeira 
década do século XXI, necessariamente, deverá se 
debruçar sobre conceitos como globalização, Estados 
nacionais, atuação do império norte-americano, va-
lor da democracia e muitos outros. Precisará analisar 
atores como as corporações, as ONGs, o papel dos 
organismos internacionais, além dos tradicionais 
partidos políticos e dos movimentos sociais. Todos 
estes elementos influem com suas características 
sobre os tempos atuais. 
Mas o que é essencial
para usar os vários dados
que compõem o quadro da conjuntura
é ter clareza de que
as informações que coletamos
não significam muita coisa isoladamente. 
EXEMPLO
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Do lado específico dos trabalhadores,
a conjuntura deste começo de século
é de perdas,
com a fragmentação
e redistribuição da produção.
As características que compõem o cenário do 
mundo em que vivemos precisam ser localizadas e 
encaixadas no conjunto da análise que pretendemos 
fazer. Algumas delas são centrais, como: encurtamento 
do tempo, inexistência de fronteiras, uniformização e 
enfraquecimento de valores, rápidos fluxos de capital 
e informação, interdependência entre os Estados, de-
sastres ambientais.
A antiga cadeia produtiva hoje se espalha por 
diversos países, gerando o deslocamento do capital para 
locais com mão-de-obra mais barata e baixa organização 
Em síntese, em toda análise de conjuntura,
sempre se precisa levar em conta o quadro internacional.
Os velhos militantes dos partidos comunistas lembram
que toda reunião de célula começava com uma análise de conjuntura. 
E nessa, sempre era traçado, primeiro, o quadro  internacional e, depois, o nacional.




Há várias maneiras de se apresentar dados 
e fatos da realidade do país. Vejamos uma de autoria 
de Ernesto Germano Pares, estudioso do sindicalismo, 
que forneceu no seu Boletim Semanal de Análise de 
Conjuntura, de 30 de dezembro de 2007.
 O cenário que Ernesto analisa é o Brasil do ano 
de 2007. Por esta análise dos dados a economia vai de 
vento em popa. Embora o preço do feijão tenha subido, 
as classes populares vão às compras. 
“A Construção Civil foi o setor da economia que 
teve o maior crescimento na geração de empregos 
com carteira assinada este ano, de acordo com 
os dados do Cadastro Geral de Empregados e De-
sempregados (Caged), do Ministério do Trabalho 
Emprego. De janeiro a novembro, o segmento 
apresentou uma expansão recorde de 203 mil 
vagas, o que representou uma alta de 15% no 
total de empregos formais desta atividade. Em se-
guida, aparecem Agropecuária (9,9%), Indústria 
de Transformação (8%), Comércio (6%) Serviços 
(5,6%). A segunda maior taxa de crescimento da 
construção civil havia sido registrada em 2005, 
sindical. As conseqüências saltam aos olhos: desregula-
mentação do mercado de trabalho e perda de direitos. 
Tudo isso deve ser levado em conta ao pensar em qual 
ambiente terá que ser desenvolvida tal luta.
Na década de 1990, o neoliberalismo já havia 
dominado a Europa com os velhos partidos socialistas 
aderindo ao novo sistema e chegando a ser considera-
dos, por muitos, como social-liberais. Naquele momen-
to, diversos autores produziram artigos discutindo os 
problemas relativos à emergência, expansão e crise do 
“Estado de Bem-estar Social” e abordando as condições 
históricas de emergência do “Welfare State” nas socieda-
des capitalistas avançadas. Debatiam-se questões como 
investimento e consumo social, crise fiscal, legitimação 
do poder, democratização, crise do “Welfare State”, 
ascensão neoliberal e crítica conservadora. Esse clima, 
evidentemente influenciou politica e, sobretudo, subje-
tivamente a atuação de milhares de militantes. 
 Todos estes fatores entram na “correlação de 
forças” da qual falamos acima. Precisam ser colocados 
em qualquer balança.
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quando o estoque de empregos subiu 9,77%. 
Nos onze primeiros meses de 2006, o setor teve 
um saldo de 121 mil novas vagas, crescendo 
10,4%, segundo os dados do Caged”, informa. As 
classes populares compram, a indústria vende. 
Ao mesmo tempo, aumentam os programas de 
transferência de renda o acesso às universidades 
privadas: bolsa família, bolsa escola, PROUNI.” 
Esta é uma análise baseada em dados. Mas 
Cada um tem sua avaliação, que depende de 
seu posicionamento político-ideológico. Aqui não há 
problemas. O problema existe quando o posicionamento 
ideológico nos impede de ver os fatos. De senti-los e 
de perceber seu peso na conjuntura, objetiva e subje-
tivamente. 
Vejamos um caso polêmico que aconteceu em 
final de 2006 e se arrastou até meados de 2007.
Comportamento da mídia na
eleição presidencial de 2006
Logo após a eleição presidencial de 2006, muitos 
núcleos de análise se formaram para explicar a vitória 
do candidato que não era o escolhido pela mídia. Quem 
estava acostumado a dar uma importância fundamental ao 
poder da mídia se encontrava atônito. Quase catatônico. 
Afinal, a mídia faz cabeças ou não? Ela determina compor-
tamentos, ou não? Ela tem poder ou não? 
Nos últimos dias de novembro, ainda com a 
eleição fresquinha, o Núcleo Piratininga de Comunicação 
realizou seu tradicional curso anual. O tema central 
daquele ano, pensado em agosto, antes da eleição, por-
tanto, era: “Comunicação como disputa de hegemonia”. O 
plano era de fazer uma discussão mais teórica, baseadas 
em Gramsci e tantos outros mestres da comunicação, da 
Escola de Frankfurt a Martin Jesus Barbeiro. 
EXEMPLO
Seja qual for a paixão política que nos move,
necessitamos de basear nossa ação em fatos reais.
Sem isso, ficaremos no mundo dos desejos,
longe do real, do concreto.
A avaliação política é posterior. 
esses dados são filtrados pela avaliação pessoal do au-
tor em questão. Dias depois da publicação do boletim 
acima, o velho militante Plínio de Arruda Sampaio fez 
circular pela Internet uma posição favorável à greve 
de fome realizada pelo bispo dom Luiz Flávio Cappio. 
Interessante é notar que todos os dados que Ernesto 
elencou acima, ou são contestados ou são interpre-
tados de maneira completamente oposta. Qual é a 
melhor avaliação? Aquela que partir de dados mais 
próximos do real. 
Quando o convite chegou às pessoas que iriam 
ao curso, houve uma grita generalizada. Todos queriam 
discutir a mídia à luz do resultado eleitoral. Menos 
Frankfurt e mais prática. Rapidamente o tema geral teve 
que mudar ou, ao menos, se ampliar para: “Comunicação 
e hegemonia - é a mídia onipotente?”
 A resposta que as pessoas queriam viria menos 
de análises comunicacionais e mais de uma análise de 
fatos, dados, números concretos. Ou seja, de uma análise 
de conjuntura.
 Para entender o resultado eleitoral servia mais 
saber quantos milhões recebem o Bolsa Família. O que 
representa essa quantia para quem nunca viu uma nota 
de 100 ou 50 reais. Saber como vai o emprego, com ou 
sem carteira assinada.
Saber mais cem dados de como está a economia. 
O povo está comprando mais ou menos? O comércio está 
vendendo mais ou menos? Come-se mais ou menos? E 
muitas outras questões que antes de ser questões são 
dados, números, fatos. 
Claro que só dados e números, sozinhos, não 
nos dão um quadro geral. Mas estes são prévios. Politi-
camente cada um pode ter sua opinião sobre o Prouni, 
ou sobre a questão mais geral das vagas em escolas 
privadas pagas com dinheiro público. Perfeito, a dis-
cussão política deve existir e deve ser uma arena para 
debates acalorados e encaminhamentos num sentido ou 
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Sem essas informações
nossos argumentos serão
derrubados com a maior facilidade,
seja numa mesa de negociação,
seja numa assembléia,
seja numa roda de amigos.
Sobretudo, serão derrubados
pela realidade dos fatos.
 Como vamos explicar para a população o bai-
xíssimo nível dos resultados do Programa Internacional 
de Avaliação de Alunos (PISA), em matemática, física e 
língua portuguesa, publicados no começo de dezembro? 
Estes dados foram gerados como? São verdadeiros? 
 Afinal, há muitas e muitas informações especí-
ficas que os profissionais da Educação precisam saber 
para planejar uma nova jornada de lutas. 
no outro. Mas, o que precisamos ter claro é que antes 
das nossas conclusões, é necessário conhecer as reações 
de quem é diretamente atingido pelo programa social a 
ou b. Esta informação deve entrar na nossa análise de 
conjuntura ao lado de muitos dados e fatos. 
Há dados dos diferentes institutos que existem 
no país, do IBGE ao IPEA, de dados e pesquisas de fontes 
particulares, a dados e números levantados por ONGs ou 
algum organismo de governo.
H) INFORMAÇÕES ESPECÍFICAS SOBRE
O TEMA EM FOCO
Além da enormidade de informações de que 
necessitamos para ter um quadro econômico, político, 
cultural, ideológico do que está em volta da nossa 
discussão, é preciso ter informações muito exatas so-
bre o tema que estamos querendo atacar. Precisamos 
conhecer tudo sobre aquele assunto específico. 
 Um sindicato de profissionais da Educação não 
precisa ser especialista em combustíveis, biocombustí-
vel, etanol, gás, etc. Estas são coisas de petroleiros. É 
verdade.
Mas os profissionais da Educação precisam saber 
tudo sobre seu assunto. Para qualquer profissional desta 
área é importante saber como, na Venezuela, o governo 
Chávez conseguiu erradicar totalmente o analfabetismo, 
em menos de dois anos. Qual método foi usado? Como 
foi mobilizada a população? Em quais outros países 
obtiveram-se resultados parecidos? Aqui no Brasil, 
em que pé está o combate ao analfabetismo? Existe 
analfabetismo? Qual a porcentagem? E os analfabetos 
funcionais? E os milhões e milhões que nunca leram 
nem lerão um jornal? 
Por isso, repetimos, é essencial selecionar os dados,
as fontes e analisá-los com uma lupa bem possante.
Sem isso, estaremos bebendo veneno
achando que é água cristalina.
Em todos os casos, tudo deve ser 
pesado, com a desconfiança própria dos 
pesquisadores. Se pegarmos os dados sobre 
a Reforma Agrária fornecidos pelo INCRA e 
os que o MST nos dá, teremos a impressão 
de estarmos em planetas diferentes. 
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Se eles quisessem acertar na sua análise
e no plano de lutas
era necessário conhecer a fundo
tudo sobre a produção
e seus mecanismos macro-econômicos.
Aplicando esta  lição
à análise de conjuntura,
temos uma idéia da amplidão
e da seriedade da tarefa.
É interessante observar o nível de detalhismo que o 
fundador da teoria do Materialismo Dialético exige dos 
trabalhadores que lhe pediram ajuda. 
Selecionaremos uns trinta pontos, dos 100 
apresentados por Marx, somente para ter uma idéia 
geral. A realidade de hoje é outra, mas a necessidade 
de conhecê-la permanece a mesma de 1880. 
Deixamos os números da seqüência original.
I) UMA PESQUISA AMPLA,
VITAL E PERMANENTE
 Há um conjunto de dados que não são facil-
mente quantificáveis, mas são essenciais para qual-
quer análise que vise uma ação política coletiva.
Precisamos conhecer a realidade sócio-econômi-
ca dos que desejamos que sejam os atores da mudança. 
É preciso conhecer uma série de dados sócio-econômicos 
dos setores sociais que se costuma chamar de massa, 
mas que, na verdade, não é um amontoado anônimo e 
sim uma soma de individualidades. 
Qual seu nível de escolaridade? Sua qualificação 
profissional. Seu nível salarial. Onde e como mora. E 
qual o transporte que usa?
 Outro grande bloco de informações é conhecer 
J) O EXEMPLO DO INQUÉRITO OPERÁRIO
DE MARX, EM 1878.
 Em 1880 Marx escreveu um texto para os 
sindicatos franceses que pode ser tomado como 
exemplo da necessidade de se conhecer todos os 
mínimos detalhes da vida dos trabalhadores. 
Ele faz uma lista enorme de informações que os 
militantes operários daqueles sindicatos precisariam ter 
para planejar suas lutas com êxito. 
É incrível o detalhismo de Marx, a exigência de 
conhecer a fundo tudo sobre a vida, as condições de 
trabalho, os métodos de trabalho e as expectativas dos 
trabalhadores. 
Vale a pena ler e aproveitar para nosso método de 
buscar elementos para analisar a conjuntura. Reproduzimos 
aqui algumas das tantas questões minuciosas colocadas 
pelo autor de O Capital, para ajudar aqueles trabalhadores 
a entender o mundo no qual precisavam agir. 
Para quem pensa em fazer uma análise de con-
juntura profunda é bom ver o exemplo, vindo do meio 
da luta dos trabalhadores, de quase 130 anos atrás. 
Essa receita pode ser aplicada ao caso
de ter que fazer uma eficaz análise de conjuntura.
Precisamos conhecer tudo dos que sonhamos em ver
na frente do campo de batalha da libertação da classe trabalhadora.
os hábitos sóciopolíticos dos futuros atores da transfor-
mação que sonhamos. Qual sua participação sindical? E 
político-partidária? Participa de alguma religião? E seu 
lazer? Em sua vida existem teatros, cinemas, shows? E 
à praia, ele vai? E futebol?
 E leitura, lê jornal? Qual? E livros, algum dia leu 
algum? E televisão, qual canal ele vê? Gosta, reclama? Qual 
o sonho de vida da maioria dos companheiros da base? Qual 
sua expectativa de ascensão social? Estas e outras perguntas 
são necessárias para não cair no eterno chororô de que a di-
retoria do sindicato está afastada da vida real do dia-a-dia. 
A velha orientação que o líder guerrilheiro do 
Vietnã, Ho Chi Min, dava aos seus comandados, nos anos 
1960, era muito clara. O guerrilheiro deveria estar no 
meio do povo que ele queria que se levantasse, como 
o peixe na água. E para isso devia obedecer aos “Três 
juntos”: “Viver junto, comer junto e trabalhar junto”. 
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O INQUÉRITO OPERÁRIO
Item 2-A fábrica em que você trabalha pertence a um capitalista ou a uma sociedade 
anônima? Dê os nomes dos patrões capitalistas ou dos diretores da empresa.
Item 3-Declare o número de trabalhadores da empresa.
Item 4-Declare a idade e o sexo destes trabalhadores.
Item 5-Qual a idade mínima em que as crianças (meninos ou meninas) começam 
a trabalhar?
Item 8 - Existem, além dos operários empregados regular e usualmente, outros que 
são empregados de tempos em tempos?
Item 9-A indústria do seu empregador trabalha exclusiva ou principalmente para 
o mercado local, para o mercado nacional ou para a exportação?
Item 13-Dar detalhes a respeito de como é a divisão do trabalho em sua indús-
tria.
Item 15-Indique o número de edifícios ou locais em que funcionam os diferentes 
ramos da indústria. Descreva a especialidade em que você trabalha, referindo-se não 
apenas à parte técnica como também à fadiga muscular e nervosa que o trabalho 
lhe impõe, e de como repercute, em geral, sobre a saúde do operário.                      
Item 16-Descreva as condições higiênicas da fábrica: tamanho das instalações e 
lugar destinado a cada operário; ventilação, temperatura, caiação das paredes; con-
dições em que se encontram os sanitários; limpeza em geral; ruído das máquinas, 
pó do metal, umidade, etc.
Item 17-O município ou governo vigiam as condições de higiene da fábrica?
Item 18-Em sua indústria há emanações nocivas que provoquem enfermidades 
específicas entre os operários?
Item 21-Enumerar os acidentes de trabalho ocorridos durante o tempo em que 
você trabalha na fábrica.
Item 24-Que tipo de combustível se emprega na fábrica (gás, petróleo, etc.)?
Item 37-Indicar as horas em que trabalham os meninos e os menores de 16 
anos.
Item 38-Dizer se há turnos de meninos e menores, que se substituam mutuamente 
durante as horas de trabalho.
Item 40-Existem escolas para os meninos ou menores que trabalham nesse ofício? 
Se existem, a que horas funcionam? Quem as dirige? Que se ensina nelas?
Item 52-No seu ramo de atividade, o trabalho é sazonal ou é regularmente distri-
buído no transcorrer de todo o ano? Se o seu trabalho é sazonal, como é que você 
faz nos períodos em que não há trabalho?
Item 58-Quer seja por tarefa ou por tempo, quando o trabalho é pago? Em outras 
palavras, durante quanto tempo você credita a seu patrão antes de receber o preço 
do trabalho efetuado? Você é pago após um mês? Uma semana? Etc.
44 • Como Fazer Análise de Conjuntura
Item 64-Qual foi, em sua fábrica, o mais alto salário por dia, durante o mês an-
terior?
Item 69-Quais são os preços dos artigos de primeira necessidade, tais como: (a) 
aluguel da moradia, indicando as condições do contrato; número de cômodos e de 
pessoas que os ocupam; gastos com reparos e seguros; compra e manutenção dos 
móveis, calefação, iluminação, água, etc.; (b) alimentos: pão, carne, legumes, batatas, 
etc., laticínios, peixe, manteiga, azeite, banha, açúcar, sal,  temperos, café, cerveja, 
sidra, vinho, fumo, etc.; (c) vestimentas para pais e filhos, roupa de cama, higiene 
pessoal, banhos, sabão, etc.; (d) despesas várias: correio, taxas de empréstimo e 
agiotagem, pagamento da escola para os filhos, revistas, jornais, contribuições a 
sociedades e caixas para greves, sindicatos, etc.; (e) em seu caso pessoal, gastos 
relacionados com o exercício do seu trabalho ou profissão; (f) impostos e taxas.
Item 71-Em sua experiência pessoal, já observou uma alta maior de preços dos 
artigos de primeira necessidade, moradia, comida, etc., que dos salários?
Item 73-Indique as baixas sofridas pelos salários nos períodos de chamada pros-
peridade.
Item 76-Estabeleça um paralelo entre o preço dos artigos que você produz ou dos 
serviços que você presta e o preço de seu trabalho.
Item 77-Você conhece casos em que operários perderam o emprego porque foram 
introduzidas máquinas novas ou aperfeiçoamentos de um outro tipo?
Item 79-Sabe de algum caso de elevação dos salários em conseqüência dos pro-
gressos da produção?
Item 83-Quantas greves foram declaradas em sua indústria, desde que você nela 
trabalha?
Item 86-Que finalidade tinham essas greves: aumento de salários ou eram uma luta 
contra diminuições salariais? Discutia-se nelas a duração da jornada de trabalho 
ou referiam-se a outras causas?
Item 91-Houve coalizões de empregadores que procuram impor reduções de sa-
lários, aumentos do trabalho, para se oporem às greves, ou, de modo mais geral, 
para imporem sua vontade?
Item 92-Você conhece casos em que o governo tenha posto a força pública a serviço 
dos patrões contra os operários?
Item 93-Conhece casos em que o governo tenha intervindo para proteger os ope-
rários contra os abusos dos patrões e suas coalizões ilegais?
Item 100-Quais são, em geral, as condições físicas, intelectuais e morais em que 
vivem os operários e operárias que trabalham em seu ofício?
                                                            (Karl Marx – O Inquérito Operário)
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Interpretação e qualidade das informações 
Este tema será objeto do capítulo posterior, o Capítulo 6
3 – Planejamento estratégico da ação 
Este tema será objeto do capítulo posterior, o Capítulo 7
3
2
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Vimos, até agora, que a procura de in-formações que nos forneçam elementos 
de análise do momento e da correlação 
de forças deve ser a mais ampla possível. 
Agora, chegou a hora de conversar sobre a 
qualidade desses elementos. Nem tudo o que 
brilha é ouro, diz o ditado popular. O mesmo se 
aplica para as fontes das nossas informações.
Se queremos fazer uma análise que 
corresponda à realidade, precisamos sele-
cionar, avaliar e descartar informações não 
confiáveis. Com informação ruim, é grande o 
risco de obter um quadro equivocado. O re-
sultado pode ser desastroso. Por isso, mãos à 
obra: vamos ver a qualidade das informações 
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Devemos nos acostumar 
a consultar sites e fontes
que tenham sua qualidade confirmada
por um conjunto de movimentos sociais, 
universidades, órgãos
não-governamentais e governamentais.
E saber quem os alimenta e para quê.
Deve-se levar em conta quem informa
e como recolheu a informação
e, sobretudo, qual o objetivo de mandar
ou disponibilizar tal ou tal
outra informação.
1 - FONTES SEGURAS
Para compreendermos uma determinada 
realidade social, devemos procurar pela raiz dos fe-
nômenos que nela incidem. Para isto, precisamos das 
Precisamos sempre ter presente que cada 
fonte tem sua base ideológica.  Por isso, devemos 
nos esforçar para ter a frieza de anatomistas.
Nossos anseios, reclamos, nossa raiva ou nossos 
desejos podem esperar para ser ativados no momento 
das propostas de ação, na definição de ações para mu-
dar determinada conjuntura a nosso favor. Antes disso, 
como dizia o filósofo, nem rir, nem chorar; mas, sim, 
compreender.
A nossa análise de informações necessárias 
para uma análise de conjuntura funcionaria como uma 
espécie de dissecação de um cadáver. Dissecação da 
realidade sobre a qual se quer pensar.
2 -  INTERNET E CASA
DA MARIA JOANA 
Há informações que podem ser encontradas 
em profusão na Internet. Mas... todo cuidado é 
pouco. A Internet é mais vulnerável do que o papel... 
aceita qualquer coisa! Quem quiser pode espalhar suas 
pérolas ou seus venenos, desde um moleque irrespon-
sável até os chamados “serviços de inteligência”, com 
sórdidas finalidades. 
Para basear-se nas informações da Internet é 
preciso ter uma listagem de sítios, portais, agências, 
blogs e redes de e-mails que sejam testados, conhecidos. 
Quando se entra em contato com fontes desconhecidas, 
é necessário usar a eterna prudência e desconfiança.
mais completas e  seguras informações sobre a situação 
econômica e política do período que queremos estudar e 
sobre as transformações econômicas, políticas e culturais 
que levaram a um determinado quadro político e social. 
Tudo isto já dissemos nos capítulos anteriores.
Essas informações, porém, devem ser buscadas
com o máximo de objetividade possível.
Não devemos nos iludir com a idéia de uma coleta neutra.
Uma coleta isenta de valores e posições.
Não é porque uma notícia está na Wikipédia 
que está correta. Depende de quem a colocou lá. E isso 
vale para todas as inúmeras fontes, com os trilhões 
de informações que estão disponíveis para bilhões de 
usuários. 
Todas as informações vêm de fontes. É impor-
tante se assegurar de que estas fontes sejam seguras. 
Você beberia água de uma fonte qualquer, sem saber 
se o líquido que sai dela é limpo ou contaminado? 
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Milhões, ou pior, bilhões de pessoas
acreditaram em Bush
e em seu complexo industrial-militar
e passaram a aceitar
a necessidade dos EUA
irem fazer uma “limpezinha”,
matando algumas centenas de milhares
de iraquianos (imaginem só, árabes...
 quase todos terroristas... diz Bush.)
As aparências não são uma boa base para plane-
jar uma ação. Uma água pode ter uma linda aparência 
cristalina e ser envenenada. Pois é. Com a informação 
é a mesma coisa. Precisa-se conhecer a origem da 
3 - TODA MÍDIA TEM SEU LADO
Hoje, por incrível que pareça, ainda há 
jornalistas, apresentadores de TV e de progra-
mas de rádio e até professores de comunicação 
que repetem que a mídia é neutra. Que ela é 
imparcial, que “não tem lado”. Que sua missão é 
informar, informar e informar. 
Depois do carnaval de mentiras espalhadas pelo 
mundo afora através de três ou quatro agências estadu-
nidenses, a propósito dos motivos da invasão dos EUA 
ao Iraque em 2003, muita gente abriu os olhos. Todos 
lembramos que durante dois anos, de setembro de 2001 
até a invasão estadunidense, o mundo foi bombardeado 
por informações “altamente confiáveis” de que o ditador 
do Iraque, Saddam Hussein, tinha “armas químicas, 
informação, ou seja, a fonte. Às vezes, a gente até 
aceita beber uma água nem tão boa – mas sabendo 
que vai ter algum problema. E devemos procurar a 
boa água. 
bacteriológicas” e, horror dos horrores, armas atômicas! 
Ele poderia acabar com a civilização ocidental! 
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Esse é um dos muitos exemplos
que podemos tomar para mostrar
a tremenda piada de mau gosto
que é falar de independência,
neutralidade, objetividade
da mídia.
Essa piada não tem graça,
porque a vítima somos
nós mesmos.
Depois de um ano de invasão estadunidense, a 
ONU mandou uma missão altamente especializada para 
averiguar, no local, a existência dessas terríveis armas. 
Pois a missão ficou no Iraque um mês e ao final disse 
que não havia vestígio nenhum destas tais terríveis 
armas.
E a mídia mundial?
Publicou umas coluninhas acanhadas sobre 
este resultado. Exatamente como as agências norte-
americanas queriam. Repetiu o que a mídia dos EUA 
noticiou através dos seus parcos comunicados. 
E a tal imparcialidade, neutralidade, objetividade? 
Bobagens para enganar criança. O que conta, na mídia 
empresarial, é o interesse do dono, ou dos donos.
 
Muita gente diz: “Deu no jornal” ou “deu no 
Jornal Nacional”. Ou pior ainda, “você não viu no 
Fantástico?”. Ter saído nestes meios de comunicação 
é quase um atestado de confiabilidade, de verdade. 
Um certificado de garantia. Sabemos que não é nada 
disso. Mas o mito da neutralidade e da objetividade 
continua. 
Deu no jornal, é verdade. Deu na televisão. E, 
a partir daí, para milhões e milhões de telespectadores 
é o fim do mundo: é verdade sagrada dos deuses dos 
céus. E para muitos, até o rádio faz parte das verdades 
sagradas. 
Um de nossos amigos conta uma estória interes-
sante. Ele pegou um táxi e o taxista, certamente para 
se informar, estava ouvindo uma rádio qualquer. Nosso 
amigo ouviu o radialista falar de um assunto que lhe 
interessava: rádios “piratas”. Tentou pegar a notícia, 
mas já estava no fim. Pediu ao taxista para contar o que 
estava sendo falado. Ele, sem dar a mínima importância, 
disse distraído: “Ah, é esse negócio de rádios piratas. 
Elas derrubam até avião!” 
Certamente, esse taxista já tinha ouvido falar 
umas cem vezes que as tais rádios piratas derrubam 
aviões. E ele, candidamente, repetiu a lição que apren-
deu da mídia. O passageiro teve vontade de perguntar 
quantos aviões tinham sido derrubados por alguma 
rádio pirata. Quis perguntar se o acidente da TAM, em 
Congonhas, em 2007, tinha sido provocado por alguma 
rádio pirata. Quis perguntar se o acidente da GOL, no 
ano anterior, também tinha sido provocado por alguma 
terrível rádio daquelas. Mas, desistiu. Sentiu-se derro-
tado pela avalanche da mídia... “que é neutra e só fala 
do que realmente aconteceu”.  Foi pego por um ataque 
de desânimo e deixou o taxista andar por aí, quem sabe 
com medo de que um avião, derrubado por uma rádio 
pirata, caísse na sua cabeça. 
Essa visão ingênua se propaga como uma praga, 
quase naturalmente. Mas, ao lado disso, há toda uma 
construção e reprodução deste mito pelos donos da 
própria mídia que necessitam dele para garantir seus 
negócios. Sua hegemonia. É só conferir quantas vezes 
esta mitologia sobre as rádios piratas, de uma forma ou 
de outra, foi veiculada nos grandes canais de televisão 
e nas grandes rádios. 
A mídia é uma das duas componentes
da disputa de hegemonia na sociedade.
A hegemonia se garante
com força e consenso.
E a mídia é muito útil
para produzir consenso.
Ela não é neutra.
E aí?
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Quais os interesses dos donos das concessões 
de rádio e televisão de não deixar vingar as rádios al-
ternativas e comunitárias? Qual então a confiabilidade 
de dados coletados desses noticiários controlados pelos 
interesses de classe dos que, por direito divino, possuem 
uma chamada concessão pública, que de público não 
tem nada? 
Vejamos a prática de todos os jornais, revistas, 
canais de televisão e rádios durante uma campanha pre-
sidencial. Na última, em 2006, foi escandaloso ver toda a 
mídia fazer declarações de neutralidade, imparcialidade. 
Ninguém, nesse meio, tinha candidato. Sabemos que foi 
exatamente o contrário. Toda a mídia, escrita, irradiada 
e televisionada, apoiou o mesmo candidato. Um direito 
inalienável: eles têm direito de ter candidato, não se 
nega. Só que toda ela mentiu, disfarçou, desconversou 
e, afinal, disse que não tinha lado. Não tinha preferência 
por nenhum candidato. Eles têm direito de ter candida-
to, não têm direito é de mentir, fingir que não têm.
A única exceção entre a “grande mídia” foi a 
revista Carta Capital. Esta revista assumiu sua escolha. 
Fez as críticas e restrições que achava justas, mas, 
em conclusão disse: nosso candidato, o candidato da 
revista, é Lula.  
Para termos uma pálida idéia da distorção, 
encobrimento da verdade, distorção dos fatos e coisas 
parecidas, nada melhor do que ver dois casos de como 
age a mídia, em nosso país. Um exemplo é como a TV 
Globo trata o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra (MST). O outro é como a Veja tratou o acidente do 
Metrô, em janeiro de 2007, em São Paulo. Vale a pena 
relembrar.
O objetivo de analisar, rapidamente, estes casos 
é nos convencermos da necessidade de selecionar com 
muita atenção as fontes que usamos para embasar nossa 
análise de conjuntura. Toda fonte da mídia comercial/
empresarial só pode ser usada com muita cautela. Sem 
esses cuidados é muito fácil embarcar numa canoa 
furada.
O Globo e as ocupações do MST
Vamos aqui nos deter sobre o caso de uma 
notícia sobre uma ocupação promovida pelo MST na 
véspera do Natal de 2007. O jornal O Globo noticiou 
o fato, no dia 25 de dezembro. Quem leu, muito pro-
vavelmente ficou com a nítida impressão de que o MST 
é composto por um bando de vândalos que se diverte 
invadindo fazenda e destruindo bens, sem nenhuma 
consciência histórica ou cultural. Eles resolvem invadir, 
assim, sem mais nem menos, e pronto. 
O fato, como realmente aconteceu, é simples. 
Na cidade de Valença (RJ), no dia 8 de dezembro, 75 
famílias do MST ocuparam uma fazenda antiga, que es-
tava em processo de desapropriação. Esta dita fazenda 
“histórica” ficou um tempão sem produzir quase nada, 
até o MST descobri-la. O movimento fez denúncia ao 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(Incra). O instituto vistoriou a fazenda e declarou que 
estava fora de qualquer padrão de produtividade. Isto é, 
os donos deveriam ser indenizados, pelo preço do merca-
do, e a área deveria ser aproveitada para fazer reforma 
agrária. Uma medida legal, sem nada de expropriação, 
muito pelo contrário. 
Pois bem, os donos da dita fazenda não gos-
taram da idéia de uns miseráveis saciarem sua fome 
nas sagradas terras deles e decidiram colocar ali umas 
vaquinhas para dar a impressão de produtividade e 
organizar excursões culturais à sede da nobre fazenda. 
E os sem-terra? Deverão continuar a ser sem-terra. Não 
é esse o nome deles? 
Bom, no dia de Natal, O Globo vem com uma 
notícia que é uma obra de arte. É uma verdadeira mágica, 
ou melhor uma escola de mágicas. 
Vale a pena ler a íntegra da notícia do jornalão 
carioca para ter uma idéia do nível de confiabilidade 
que podemos ter nas informações da mídia.
Caso 1
Por isso, é evidente que temos que usar a mídia como fonte,
mas é preciso saber qual seu grau de confiabilidade.
Qual sua prática de relativa imparcialidade
ou de total subserviência aos interesses de classe dos seus donos.
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Vejamos o que disse O Globo: “Propriedade cons-
truída em 1830, produz café e feijão e tem atividades 
pecuárias”. Diz o jornal tratar-se de uma fazenda his-
tórica, ponto turístico integrado ao projeto Preservale. 
“É uma brutalidade invadir uma propriedade privada, 
produtiva e com os impostos em dia”, disse o presidente 
da Preservale. 
Neste caso, O Globo não mentiu. Mas fez algo 
tão grave quanto mentir. O jornal escondeu que, em 
2005, o Incra fez vistoria na fazenda e a classificou 
como improdutiva, já que ela estava muito abaixo da 
produtividade que aquela terra podia e devia ter. Com 
esse laudo, o instituto enviou o processo de desapro-
priação para a Casa Civil. 
O pedido foi aprovado por aquela Casa e pela 
Presidência da República. Hoje, está em fase final de 
desapropriação. Só falta o Incra depositar o dinheiro da 
indenização ao dono e entregar o título de posse final 
às 75 famílias acampadas na fazenda desde o dia 8 de 
dezembro último. 
O Globo, com sua mágica, fez desaparecer o 
Incra, fez desaparecer o laudo de improdutividade, e 
fez desaparecer o MST. Cadê a piada de “ouvir os dois 
lados”? Cadê o outro lado?
Se pensarmos nos dados divulgados pelos go-
vernos, veremos que por lá também há problemas. Foi 
exatamente a descoberta de uma fraude nos índices de 
inflação do ano de 1973, quando o ministro do Plane-
jamento era o economista Antônio Delfim Neto, que 
levou os trabalhadores a uma das mais vigorosas reações 
trabalhistas da história do Brasil. A chamada “campanha 
da reposição salarial” do ABC, que no início da década de 
1970 contribuiu para organizar assembléias de milhares 
O que este fato nos diz?
Que para se fazer uma análise de conjuntura
que, por exemplo, tenha como tema a questão agrária, 
não se pode confiar nos dados fornecidos pela imprensa.
Precisamos compará-los com dados dos movimentos
que lutam pela reforma agrária,
com dados do governo e com outras informações
de institutos especializados no tema.
de trabalhadores e foi a semente das greves que viriam 
depois. Uma informação, uma fraude, uma centelha.
Quanto aos institutos de pesquisas, o problema 
persiste. Há os que fazem pesquisas já predeterminados 
a encontrar um ou outro resultado. E o modo como a 
pesquisa é divulgada, os resultados filtrados, as manche-
tes, tudo isso contribui para fazer de uma ‘meia verdade’ 
uma grande mentira.
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Diante dessas dificuldades, cabe ao pesquisador, 
ao estudioso, confrontar dados de várias fontes e ver se 
eles conferem. Ver se eles podem esconder algo. Ver se 
eles podem interessar a alguém. Em caso de não conferi-
rem, é preciso que as fontes, embora apresentem dados 
contraditórios, sejam levadas em consideração.
 
A VEJA E O ACIDENTE
DO METRÔ EM SÃO PAULO
Janeiro de 2007. Ainda estava no ar a fumaça 
do tiroteio das recentes eleições presidenciais em 
que a disputa por votos se concentrou nos candidatos 
Lula e Alckmin.
A mídia empresarial concentrou suas preferências 
no candidato Alckmin. Toda ela e, mais especificamente, 
a revista Veja, incansável porta-voz da direita. Toda esta 
mídia se esmerou em mostrar as virtudes do seu candidato, 
que daria um “banho de gestão” na política pátria. Uma 
gestão transparente, honesta e competente. 
De repente, não mais que de repente, eis que 
aparece um buraco inesperado nas obras de uma estação 
de metrô, para desmistificar toda a propaganda do seu 
ex-candidato.
 Exatamente lá em São Paulo, numa estação 
muito famosa do metrô em construção, em Pinheiros. 
Detalhe insignificante... a menos de 500 metros da nova 
sede da Editora Abril, aquela que semanalmente edita 
a Veja. Do alto de suas janelas dava para ver o buraco, 
fotografá-lo e mostrá-lo para o Brasil. Dava. Ou melhor, 
daria. Se a revista tivesse interesse em mostrá-lo.
Mas como mostrar esse buraco, fruto evidente-
mente da gestão do governo que venceu seu mandato 
17 dias antes? Como falar deste buraco se o candidato 
da editora, não declarado, evidentemente, falava exa-
tamente o contrário? 
Para nós, uma lição é clara:
não se pode confiar na mídia empresarial 
para ter dados absolutamente confiáveis
e fazer nossa análise de conjuntura.
Caso 2
Cadê a transparência, a eficiência e a compe-
tência? E aí? Vamos tentar escondê-lo. Encobri-lo. Ver 
se o Brasil o esquece. Pena que a Rede Globo estava 
dando um espaço grande ao tal desastre do metrô em 
São Paulo. Dane-se. Vamos tentar esconder este buraco 
feio demais. 
Cuidado com fatos mágicos
E assim foi feito. O acidente foi no dia 12 de ja-
neiro. A capa da revista do dia 17 sai com uma manchete 
simpática, com duas palavrinhas: “Parece mágica”. Sim, 
essa era a manchete para encobrir o buraco do metrô. 
Ao lado da manchete altamente instigadora, a 
revista traz uma foto de página toda com um inocente 
coelhinho branco. O artigo principal fala das empresas 
de informática no Vale do Silício, nos EUA. 
Qual a razão deste artigo de capa? Por acaso 
não daria para este artigo esperar para ser colocado na 
semana seguinte e, na capa do dia 17 colocar o acidente 
no metrô de Alckmin? 
Daria de sobra, se o interesse da revista fosse 
informar seus leitores. Aí daria para falar que durante a 
gestão do candidato da Abril foram mudadas as regras de 
fiscalização das obras do metrô. 
Não seria mais uma fiscalização pública, como 
era até aquele momento, a cargo da Companhia de Metrô 
de São Paulo. O candidato Alckmin mudou o mecanismo. 
A partir de 2006, véspera da eleição presidencial, quem 
passaria a fiscalizar as obras seriam nada menos que as 
próprias empreiteiras. Algo como colocar um cabrito para 
tomar conta de uma horta de alface. Brincadeira? Não, 
coisa séria, muito séria. 
Como falar dessa mudança de legislação sem 
envolver o tal candidato? Não daria. Além do mais, o 
sindicato dos Metroviários de São Paulo, em setembro, 
véspera da eleição, tinha distribuído centenas de mi-
lhares de panfletos com esta denúncia. 
Como não falar disso? Simples. É só colocar um 
coelhinho na capa e uma manchete tipo “Parece mági-
ca”, que a mágica está feita. Realmente, parece mágica. 
E que mágica! Esconder um buraco que tragou quase 
cem casas e engoliu uma porção de gente!
E na semana seguinte? A notícia do acidente foi 
capa da dita revista? Quem sabe havia faltado tempo 
para fazer uma capa com a notícia, no dia 17. A lógica 
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mandaria que na semana seguinte o acidente de São 
Paulo fosse capa da citada revista.
A lógica? Qual lógica? A ética? Qual ética? A única 
lógica, a única ética é... não atingir o candidato queridinho. 
E aí? Nova capa para encobrir o buraco que engoliu casas e 
matou gente. Eis a nova capa, com uma manchete vislum-
brante: “Humanos e caninos, uma história de amor”. No 
miolo da revista é verdade que até a Veja teve que tratar do 
tal buraco. Dedicou três páginas ao tema. Falou das possíveis 
culpas de todo mundo. Desde São Pedro com sua chuva até 
qualquer outra causa. Tocou em tudo, menos “nele”. No can-
didato de 2006, não. Ao lado disso dedicou nove páginas ao 
sagrado tema do amor entre humanos e caninos, um assunto 
altamente atual, importante, decisivo... 
Só a título de exemplo: há mídia e mídia. Na 
revista Carta Capital, que saiu no mesmo dia da Veja, dia 
17 de janeiro, a manchete era: “São Paulo no buraco” 
com uma grande foto do acidente.
Agradecemos à Veja por sua aula onde escancara
a parcialidade da mídia empresarial / comercial.
Evidentemente, este tipo de jornal ou revista não pode ser tomado 
como fonte confiável para uma análise de conjuntura.
Agradecemos a esses exemplos que nos mostram como age a mídia.
Eles nos ensinam que notícias da imprensa, 
ou melhor, da mídia comercial, só podem ser
tomadas como referência para análises políticas
com muitíssimo cuidado.
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Até aqui, vimos a quantidade enorme de informações que são necessárias 
para fazer uma análise de conjuntura mais 
abrangente, isto é, útil. Falamos que preci-
samos levar em conta o quadro econômico e 
político nacional e internacional. Levar em 
conta a história, a política, enfim, dezenas 
de elementos. 
Vimos que a análise de conjuntura da 
qual estamos falando se destina a permitir 
uma ação mais eficiente de trabalhadores 
organizados em sindicatos ou movimentos 
que visam conquistas concretas e mudanças 
profundas na sociedade. Ou seja, uma análise 
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O que falta ver, agora, é qual o papel dos in-
divíduos nesse quadro, nesse planejamento. Qual a 
interferência dos atores na ação de transformar a con-
juntura a seu favor? Estamos falando de atores, como 
num teatro. Só que estamos no teatro da vida, das ações 
concretas de diferentes efeitos e conseqüências. Elas 
vão do lançamento de uma campanha salarial à decisão, 
infinitamente mais simples, de comprar uma geladeira 
ou pagar um curso de atualização em História. 
Ao falarmos de atores e atrizes sociais, logo pen-
samos em teatro, cenário, movimentos dos personagens, 
personalidade dos personagens, intenções, motivos, 
limitações do contexto. 
1 – OS ATORES SOCIAIS
INFLUENCIAM A CONJUNTURA
De novo, é preciso lembrar que o quadro, o 
cenário, não é estático. Na luta social e, especifica-
mente na luta sindical, temos que levar em conta o 
confronto entre vontades dos vários atores e atrizes. 
O sucesso de uma luta não depende apenas das circuns-
tâncias “objetivas”. Depende, também, dos atores sociais, 
de seus cálculos e de suas ações.
Para analisar corretamente a realidade em que se 
age é preciso identificar quais os atores sociais e políti-
cos que têm importância nesta realidade. Conhecer quais 
são seus interesses, valores e inclinações. Entender quais 
as forças que atuam sobre esses atores e, conseqüente-
mente, sobre aquele determinado quadro social. 
Esses atores devem ser compreendidos como 
partes de um todo em constante mudança. Partes que 
se interrelacionam e que agem umas sobre as outras. 
Ora estão em equilíbrio, ora em harmonia, ora em con-
flito e confronto. Isto fica muito visível na vida e na 
luta sindical. Muitas vezes, os componentes subjetivos 
adquirem maior peso que os objetivos. A influência da 
personalidade de um diretor sindical, dos seus interesses 
políticos, e às vezes pessoais, pode ser determinante na 
tomada de uma decisão coletiva.  
Analisar uma conjuntura é, então, descortinar 
uma janela e reconhecer, através dela, quais os perso-
nagens que estão encenando uma determinada história, 
quais os códigos que os mobilizam, quais os interesses 
históricos e imediatos em jogo, quais as regras do jogo 
e qual é a atuação de cada ator e cada atriz. 
2 – ATORES E ATRIZES SÃO
ELEMENTOS DA CONJUNTURA 
Esquematicamente podemos analisar a ação 
dos atores e atrizes dentro do cenário da conjuntura 
observando as transformações econômicas, políticas 
e culturais que eles podem influenciar e direcionar. 
Vejamos:
1 - Transformações econômicas
   Quem controla a terra? Qual sua visão ideoló-
gica? Qual sua concepção a respeito da propriedade? Qual 
sua força para influenciar e, muitas vezes, determinar 
os rumos do país, através do seu grupo parlamentar, de 
sua influência no judiciário, no aparato policial?
   Quem controla os mercados? Qual sua ca-
pacidade de ditar a política econômica do país, através 
dos seus financiamentos a campanhas escusas? Qual 
seu poder de criar e sustentar os famosos “caixa dois”, 
a lavagem de dinheiro e por aí vai?
   Como se dá o controle dos fluxos financei-
ros? Como vão os famosos paraísos fiscais e seu poder 
sobre políticos totalmente inescrupulosos?
2 - Transformações políticas
   Qual o papel do Estado no contexto da po-
lítica neoliberal vigente? 
   Qual o peso dos três clássicos poderes e das 
várias instituições da sociedade? 
   Qual o funcionamento das estruturas da 
sociedade civil, das universidades públicas e privadas 
às Igrejas Universais, Da Graça Divina, etc? Qual o peso 
tradicional da Igreja Católica para acelerar ou bloquear 
as pesquisas com células-tronco? 
   Como funcionam as estruturas partidárias 
e sindicais, hoje? Qual o papel da clássica central sindi-
cal nascida nos anos 1980, a CUT? E qual o papel das suas 
confederações? E as outras centrais nascidas durante 
esta primeira década do século XXI? Qual seu poder de 
fogo, de mudar os rumos dos acontecimentos?
3 - Transformações culturais 
   Quem controla os fluxos de informação: 
jornais, rádios, TVs, revistas e editoras? Qual o peso de 
uma novela da Globo para condicionar e muitas vezes 
determinar comportamentos e valores?
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   Quem orienta as percepções e decisões 
dos indivíduos? Até aonde vai a autonomia dos atores 
individuais frente ao bombardeio coletivo via programas 
como o Big Brother Brasil ou A Praça é Nossa? 
Na história da humanidade, tradicionalmente, 
as idéias modelam a realidade percebida. Selecionam o 
que percebemos, sugerem o que devemos julgar digno de 
notar, selecionam o modo de ver as coisas e as imagens 
que fazemos do mundo. Cada um vê coisas diferentes, 
dependendo de muitos fatores que modelam sua cons-
ciência, seus hábitos mentais.
A luta no terreno das idéias é algo que se faz 
diariamente, a cada hora, em cada rua, casa por casa. 
Não é outra a explicação da origem de dezenas e depois 
centenas de jornais e revistas, na entrada da era con-
temporânea. Nasceram para defender os interesses da 
classe que os produzia, que os financiava. 
 
3 - UMA LIÇÃO QUE VEM DE LONGE
Desde o começo do século XIX os trabalhado-
res sempre procuraram influenciar o maior número 
possível de “companheiros” e a sociedade em geral, 
com seus jornais. Procuravam mudar a subjetividade 
dos atores e atrizes sociais. Um exemplo: em 1825, em 
Manchester, Inglaterra, com o fim da proibição de se 
formar sindicatos, nasce a União dos Fiadores de Algo-
dão. Rapidamente chegará a 100 mil membros e, para 
essa tarefa, cria seu jornal semanal: Voz do Povo. 
No Brasil, como exemplo de uma comunicação 
dos trabalhadores que procurava difundir novos valores 
e levar para a ação, temos o esforço de criação e susten-
tação de centenas de jornais operários, desde o começo 
do século XX. Uns eram tipicamente sindicais/operários. 
Outros eram mais políticos, de caráter anarquista. Mas 
o fato é uma grande proliferação de instrumentos de 
formação e informação dos atores sociais da época. 
Só a título de exemplo, podemos lembrar do 
ano de 1919, quando, no Brasil, existiram dois jornais 
operários diários: A Plebe, em São Paulo, e A Hora Social, 
em Recife. 
 É uma lição de combate corpo-a-corpo. Guerra 
de guerrilhas para convencer milhares de trabalhadores 
daquela época a serem atores e atrizes conscientes na 
grande jornada de luta da classe operária brasileira, 
numa luta que se iniciava.
Qualquer observador político atento, hoje, sabe 
que o grande capital tem armas poderosas para condi-
cionar as consciências dos atores e atrizes sociais. Eles 
têm tanques, porta-aviões, mísseis de todo tipo. Aqui 
no nosso país, nós sabemos, eles têm... a Globo e suas 
imitações.
Os trabalhadores e as trabalhadoras têm armas 
menores, leves, para o combate guerrilheiro: panfletos, 
rádios-livres, Internet, com toda a variante de instru-
mentos à disposição. Do boletim, ao blog, ao panfleto, 
à revista, ao jornal, ao programa de rádio comunitária, 
a uma palestra numa escola para pais e alunos.
Nossos atores e atrizes sociais têm um vasto 
arsenal, ágil, versátil, personalizado e sempre à mão.
Qual a grande diferença
entre o exército profissional deles e o nosso?
São exatamente os atores e as atrizes sociais.
Em qualquer análise de conjuntura
precisamos levar em conta a ação, a atuação
e a capacidade de reação desses agentes sociais.
Desses atores e atrizes sociais. Estes podem fazer a diferença
e determinar o resultado de tal ou tal batalha.
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A conjuntura não é quadro, com uma pintura ou uma foto, 
pendurada em uma parede.
Uma análise puramente estática da conjuntura, uma fotografia fixa 
pode levar ao desânimo frente ao poderio do inimigo. 
Ao contrário, uma análise que leva em conta a atuação 
dos atores e atrizes sociais, das forças do povo, 
das forças da união para a luta dos trabalhadores,
pode mudar completamente a visão da realidade.
A visão de conjuntura pode levar milhares à luta para mudar aquela conjuntura.
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“Até hoje os filósofos só fizeram
interpretar o mundo de diferentes maneiras.
 Agora, trata-se de transformá-lo”.
É célebre a frase de Marx, na última das 11 “Teses sobre Feurbach”, publicadas 
em 1845. Ele distingue entre a função de 
conhecer por conhecer, da função dos filósofos 
socialistas, de interpretar para transformar. 
Interpretar para contribuir com a luta de 
classes em curso na sociedade. Para Marx, o 
trabalho de interpretação dos filósofos só teria 
sentido se fosse para dar elementos para a luta 
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É esse o nosso ponto de vista, ao falar de 
análise de conjuntura. Analisar sim, com o máxi-
mo de seriedade possível, mas com um objetivo 
muito nítido. Analisar, entender, compreender 
para agir, para atuar, para transformar o quadro 
que descrevemos. Enfim, analisar para revolu-
cionar, no sentido mais amplo da palavra.
Em 1914, um jornalista estadunidense escrevia, 
com precisão: 
Esta é lição de milhares de militantes do vasto 
movimento dos trabalhadores, no Brasil e no mundo. 
Muitas vezes, análises equivocadas levaram a tremendos 
fracassos das forças que lutavam por uma transformação, 
na nossa história e na história do mundo.  
No nosso quintal é só relembrar a total derrota 
que, polidamente, chamamos de “o levante de 1935”, 
levado a cabo pela Aliança Nacional Libertadora, sob 
o comando de devotados militantes comunistas. As 
análises feitas, nacionalmente e internacionalmente, 
não passavam de devaneios. As informações passadas 
pelos comunistas do Brasil para a 3ª Internacional eram 
pura fantasia. Eram desejos sinceros  que não tinham 
nenhuma base real. 
A conseqüente análise da conjuntura nacional 
feita a partir daquelas informações só podia ser comple-
tamente equivocada. E o resultado não podia ser outro. 
A derrota veio a cavalo. 
Esse fracasso não impediu que 18 militantes 
de esquerda, entre eles o sempre sorridente Apolônio 
de Carvalho, fossem continuar sua luta na Guerra Civil 
Espanhola e depois na Resistência Francesa. Mas esta 
é outra história. 
Na história da esquerda brasileira, talvez, a 
análise de conjuntura mais equivocada foi aquela feita 
pelo Comando Geral dos Trabalhadores (CGT) e pelo PCB, 
às vésperas do golpe de 1964. Tanto o CGT quanto o 
“Não podemos mais tratar a vida como algo que 
corre naturalmente em nossa direção. Temos que 
lidar com ela de modo deliberado, identificar sua 
organização social, alterar suas ferramentas, 
formular seus métodos, educá-la e controlá-la. 
De muitos modos, nós colocamos a intenção 
onde antes reinava o costume. Quebramos a 
rotina, tomamos decisões, escolhemos nossos 
fins, selecionamos os meios.” 
Ou seja, analisamos, planejamos
e definimos estratégias para mudar aquilo
que não achamos “natural” nem aceitável.
Como dizia Marx, analisar para “transformar a realidade”.
PCB não acreditavam na iminência do golpe. A direita, 
imaginavam, não teria coragem para tanto.
Em dezembro de 1963, o chefe da esquadra na-
val, o almirante Aragão, conhecido como o “Almirante 
Vermelho”, já tinha dado garantias de que, se precisasse, 
“em meia hora tomaria a cidade [do Rio de Janeiro] e 
arrasaria com o Palácio Guanabara.”
No mês seguinte, o secretário geral do Partido, 
Luiz Carlos Prestes, no Recife(PE), tinha afirmado a 
jornalistas que o questionavam que “os comunistas 
não estavam no governo, mas já estavam no poder”. O 
mesmo Prestes, em 27 de março, quatro dias antes do 
golpe, num discurso na ABI, no Rio, chegou a afirmar 
que “se o golpe viesse, os golpistas teriam suas cabeças 
cortadas”. 
E o CGT continuava se iludindo que ao simples 
estalar de um dedo o Brasil todo pararia. Pois veio o 
golpe de 31 de março. O CGT esqueceu de estalar o dedo 
e faltaram foices para os anjos cortarem as cabeças dos 
golpistas. 
Que lições tirar destes fatos? Há centenas. 
Mas uma diz respeito ao nosso tema. É a necessidade 
de uma análise concreta da situação concreta. E isto, 
não só na véspera, mas durante anos a fio. Armados 
com esta análise, tentar planejar uma ação que tanto 
pode ser de avançar como de recuar.
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1 – UM EXEMPLO DE ANÁLISE
ACERTADA
Internacionalmente, as forças de esquerda 
que analisavam a conjuntura para agir sobre ela er-
raram muitas vezes; mas acertaram outras tantas. 
Para não ficar só nas derrotas, vamos olhar para 
a Resistência Argelina, de 1950 a 1960. A liderança 
analisou a conjuntura e viu que dava para enfrentar o 
império colonial francês e derrotá-lo. Fizeram todas as 
suas hipóteses, pesaram os fatores pró e contra. Cer-
tamente pesou muito a situação das várias colônias da 
África e Ásia em sua luta de libertação nacional. 
A luta não foi fácil. Nada de flores. É só rever 
o magnífico filme, um dos melhores filmes políticos já 
produzidos, de Gillo Pontecorvo, A Batalha de Argel, 
para confirmar o que dissemos acima. 
Nesta obra prima, encontramos dezenas e cente-
nas de atores e atrizes a serviço da causa da Revolução 
Argelina, dispostos a jogar suas vidas nesta empreitada. 
Poderia ter sido mais uma aventura de sonhadores. O que 
garantiu a vitória foi a análise correta, sem ilusões, sem 
pessimismos, da situação concreta, naquele momento 
determinado. 
2 – MUDAR A CORRELAÇÃO
DE FORÇAS
Analisar a conjuntura, na visão de Marx, é 
estudar, pesquisar, ponderar e julgar se há condições 
de inverter uma situação desfavorável.
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Na sua visão da história, evidentemente, a classe 
trabalhadora estava numa situação desfavorável. Os 
filósofos, os estudiosos, as lideranças deveriam, então, 
Em síntese, como poderia nos dizer Marx,
para “transformar o mundo” precisamos,
como primeiro passo, saber “interpretá-lo”.
analisar as condições de reverter esse quadro. Como se 
diz no jargão político, as condições de mudar a “corre-
lação de forças”.
Qualquer campanha de um sindicato precisa estar 
assentada numa análise acertada da realidade. Isto se apli-
ca a uma campanha de sindicalização ou a uma campanha 
salarial. Até para ações mais limitadas, como um plano 
de sensibilização dos profissionais da educação de uma 
escola isolada é preciso fazer a tal análise de conjuntura. 
Sem isso não teremos nem aumento, nem novos filiados 
e nem gente para uma simples reunião numa escola.
Este é o sentido deste caderno:
dar dicas, pistas, indicações para ajudar a tarefa
de transformar a realidade a partir de análises fundamentadas.
Ou seja, a partir de uma análise da conjuntura acertada. 
É isso que é fazer análise de conjuntura.
No caso da Argélia de 1960,  os revolucionários que lutavam contra o colonialismo
 tiveram que fazer uma séria análise para desfechar a batalha final pela libertartação 
da capital, Argel, e, assim, acabar com o domínio colonial.
Para o caso do Brasil  de hoje, cada movimento precisa fazer
sua análise para planejar sua luta e alcançar a vitória.
Fazer uma análise, por exemplo, para que os sindicatos dos trabalhadores em educação 
consigam dobrar as barreiras que se interpõe em seus caminhos
e conquistem as suas reivindicações imediatas e histórica.
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Apresentação
Desde o ano de 2007, a CNTE vem desenvolvendo seu
Programa de Formação de Dirigentes, através do qual já estudamos, discutimos,
debatemos e refletimos sobre nossas práticas e vários outros temas.
Neste Fascículo vamos debater e aprofundar reflexões sobre um tema
que faz parte do nosso dia-a-dia no movimento sindical,
apesar de, na maioria das vezes, não costumarmos nos preocupar com ele:
Estrutura e Organização Sindical.
A nossa pouca discussão e reflexão sobre a nossa Estrutura e Organização Sindical vem,
talvez, do fato de estarmos acomodados na nossa atual organização, de forma que, no nosso
cotidiano, não pensamos muito sobre ela.
Entretanto, é uma tarefa fundamental e necessária
pensarmos sobre o modelo organizativo de sindicato que temos
e qual o modelo organizativo que o nosso projeto sindical necessita.
Neste fascículo vamos fazer uma viagem pela história:
a história de luta, de enfrentamento, de envolvimento, de garra, de coragem, de doação
e de vida dos trabalhadores e trabalhadoras através dos séculos para defender
e conquistar seus direitos. Luta que resultou em uma das mais importantes ferramentas
de luta da classe que temos: o SINDICATO.
Fazer um resgate histórico sobre as origens e as concepções sindical no mundo e no Brasil -
como surgiu? por que surgiu? quando surgiu? qual a sua concepção inicial? qual a atual? -
significa buscar uma compreensão do ponto de vista dos trabalhadores e das trabalhadoras
do nosso passado, das nossas raízes, tradições e heranças,
para melhor pensarmos estratégias para um projeto de organização futuro.
No bojo destas reflexões trataremos do tema estrutura e organização sindical.
Esperamos que este fascículo contribua para que cada trabalhador e trabalhadora em educação, 
em cada local de trabalho, em cada escola, em cada município, em cada estado
e em cada sindicato possa se sentir sujeito e multiplicador (a) da história das nossas origens,
da nossa concepção de organização, do nosso potencial de luta
e dos nossos princípios, que foram a semente que deu origem ao sindicalismos que temos hoje.
Este texto contou com contribuição de vários companheiros e companheiras
que atuam no movimento sindical, alguns que estudaram e estudam
a história do movimento sindical que disponibilizaram suas produções.
Outros, que viveram a criação da CUT e do Novo Sindicalismo, e muitos outros 
que estão no dia-a-dia sindical e contribuíram com suas experiências e vivências
para a elaboração deste fascículo.
A Direção
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Introdução
Este fascículo trata sobre Estrutura e Or-
ganização Sindical e foi produzido a partir das 
leituras, diálogos, publicações e contribuições 
de vários (as) dirigentes e educadores sindicais, 
que estão no dia-a-dia do movimento sindical da 
CUT e de estudiosos, pesquisadores, pensadores e 
Essa reflexão tem a finalidade de subsidiar os 
(as) dirigentes sindicais que atuam nos Sindicatos 
da Educação em todo o país e parte da idéia de que, 
somos todos sindicalistas. Uns dirigentes de sindicatos 
municipais, estaduais e, até nacionais, outros (as), 
simplesmente filiados (as). Alguns já estão no movi-
mento há mais tempo, outros (as), há pouco tempo. 
Uns possuem ampla formação sindical, outros (as), é a 
primeira vez que participam de um curso de formação. 
Uns ajudaram a fundar o sindicato, a CUT, a CNTE, 
outros (as), chegaram agora no sindicato. 
Uns conhecem “de cor e salteado” quais são 
os princípios, a concepção, a estrutura e a orga-
nização do sindicato, outros (as), nunca ouviram 
falar dos princípios, concepção e, muito menos que 
no movimento sindical existe uma estrutura e uma 
forma de organização próprias... Mas, somos todos 
(as) sindicalistas, irmanados (as) na mesma luta... 
Uma luta, para além das causas e necessidades in-
dividuais... Uma luta coletiva. 
Com este fascículo, esperamos dialogar com 
todos (as). De forma que, na troca de conhecimentos, 
escritores sobre o movimento sindical. 
Alguns textos foram publicados na íntegra; 
outros foram elaborados a partir das leituras de es-
critores renomados sobre o assunto e, outros, foram 
construídos a partir de leituras de publicações e sítios 
na internet. 
Todo o conteúdo tem como objetivo aprofundar conhecimentos,
reflexões e debates sobre Estrutura e Organização Sindical. 
vivências e experiências, aprendamos uns com os 
outros (as) e, a partir dos conteúdos aqui propostos, 
construamos um novo saber. Um saber que nos ajude 
a compreender melhor o nosso sindicato e melhorar 
a nossa prática sindical no dia-a-dia.
Todos os conteúdos aqui desenvolvidos 
são frutos da luta dos trabalhadores (as) 
construídos através dos tempos, com suas 
vidas e seus trabalhos. E, foi da relação dos 
trabalhadores e trabalhadoras com o seu tra-
balho, em um sistema de extrema exploração, 
próprio do sistema capitalista, que surgiu a 
necessidade de uma organização que servisse 
de instrumento para enfrentar as dificuldades 
encontradas no cotidiano dos locais de traba-
lho. Foi da relação entre o capital e o trabalho, 
que nasceu o movimento sindical. Nasceram 
os sindicatos.
Vamos conhecer mais
Nos textos que compõem este fascículo, sobre 
Estrutura e Organização Sindical, fizemos a opção de 
trabalhar de forma conjunta a concepção, a estrutura e a 
organização sindical. Portanto, todos os textos, fazem um 
resgate histórico, falam da concepção do movimento e 
situam a estrutura e a organização sindical presentes. 
É impossível falar da Estrutura e da Organiza-
ção que temos, sem traçar o paralelo com a história 
dos trabalhadores (as) no Brasil e no mundo, que 
protagonizou grandes momentos de transformação 
da sociedade ao longo do tempo e, com certeza, não 
será diferente no futuro. 
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Vamos resumir cada um dos textos:
1 - Importância do debate sobre Organização
e Estrutura Sindical no contexto atual
Este primeiro texto faz uma reflexão sobre o que é 
Concepção Sindical, o que é Estrutura e o que é Organi-
zação Sindical e qual a necessidade de nos debruçarmos 
sobre este assunto. 
Destaca quais as origens destes termos e o que 
eles significam para o movimento sindical da educação 
e da CUT (que é o movimento do qual fazemos parte) e 
situa estes temas no contexto dos temas que precisam 
ser melhor estudados, debatidos e compreendidos pelo 
movimento sindical, pois, são eles que dão vida à or-
ganização sindical.
2 - Concepção, Organização
e Estrutura Sindical no mundo
Este segundo texto relembra que há mais de 250 
anos os trabalhadores e trabalhadoras vêm se organizan-
do no mundo para lutar contra a exploração, expropria-
ção e opressão impostas pelo sistema capitalista. 
E, por isso, sempre foram perseguidos e repri-
midos ferozmente pelo poder constituído (Estados e 
Governos), a “serviço” do mesmo sistema capitalista 
explorador. Entretanto, mesmo combatidos, os trabalha-
dores (as) constituíram as maiores organizações sociais 
existentes enfrentaram a péssimas condições de trabalho 
e conquistaram direitos.
3 - Concepção, Organização
e Estrutura Sindical no Brasil
Neste capítulo é retomada uma rápida história 
do movimento sindical no Brasil. O movimento sindical 
que nasceu livre, autônomo e lutador foi, na maioria 
do tempo, oprimido e reprimido de forma sistemática, 
através de leis proibitórias ou da própria polícia. 
Apesar da repressão, os trabalhadores (as) nunca 
deixaram de lutar. Enfrentaram com coragem, deter-
minação, mobilização, greves, manifestações e outras 
formas de luta às tentativas de proibição e de pressão 
impostas ao movimento. 
Durante a chamada Era Vargas (1930 a 1945), o 
sindicalismo brasileiro, viveu um longo período de inter-
venção estatal, através das leis e ações governamentais, 
tais como: intervenção e controle orçamentário nos sin-
dicatos pelo Ministério do Trabalho; proibição da criação 
de central sindical; imposição da unicidade sindical; 
criação do imposto sindical, dentre entre outros. 
Passado este período, veio a Ditadura Militar 
(1964 a 1985), quando o movimento sofreu um duro 
golpe com perseguição e prisão das lideranças, inter-
venção e fechamento de sindicatos. Entretanto, mesmo 
com dificuldades, houve grandes greves, mobilizações e 
resistência dos trabalhadores (as). 
Após o momento mais duro da Ditadura, ressurge 
o movimento sindical mais combativo, questionando, 
sobretudo, o modelo sindical baseado na unicidade, no 
imposto sindical e apoiado nas confederações. Desse 
movimento mais combativo, chamado de “Novo Sindi-
calismo” nasceu a CUT.
4 - Concepção, Organização
e Estrutura Sindical
O texto mostra claramente que a CUT é a mais bela 
experiência de organização, de luta, de combatividade, de 
enfrentamento e de ousadia dos trabalhadores (as) brasi-
leiros (as). Neste ano, quando a CUT completa 25 anos, 
há muito que comemorar: a CUT é a maior central sindical 
do Brasil e a 5ª maior do mundo; reúne mais de 3.438 
entidades filiadas; têm mais de 7.464.846 trabalhadores 
(as) associados (as) e mais de 22 milhões na base. 
Para além dos números, a CUT é vanguarda no 
movimento sindical do país. É a CUT que, dentre outras 
ações estratégicas, defende um movimento sindical 
livre, autônomo e independente. Ela lidera o debate 
sindical no cenário nacional e é interlocutora da 
grande maioria dos trabalhadores (as) do país. Exerce 
um papel político e social de extrema relevância na 
discussão e propostas de políticas públicas; articula 
as lutas e bandeiras dos trabalhadores (as) brasileiros 
(as) no contexto dos movimentos internacionais e, 
encaminha o movimento numa perspectiva de classe. 
Isto é, na perspectiva de que somos trabalhadores 
(as), portanto, pertencemos a uma classe: a classe 
trabalhadora. E, que, essa classe, vive em permanente 
disputa com a classe que é dona dos bens e dos meios 
de produção.
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5 - Movimento Sindical da Educação:
Concepção, Organização e Estrutura Sindical
Este capítulo trata das nossas especificidades 
como movimento sindical. Trata da história de mais 
de 50 anos de muitas lutas, iniciando com as associa-
ções de professores, até os dias atuais com sindicatos, 
federações e confederação nacional dos trabalhadores 
em educação. 
O texto explicita a concepção que fundamenta, 
que norteia e que unifica o discurso e a prática; a 
estrutura e a organização espalhadas por todos o 
país, abrangendo 36 entidades estaduais e muni-
cipais e quase 1 milhão de filiados; as resoluções, 
as bandeiras e as mobilizações que envolvem a 
categoria em cada Estado, em cada município e em 
cada escola do país.
6 - Estrutura e Organização Sindical
no contexto do Novo Sindicalismo
É um texto onde a secretária Nacional de Organi-
zação da CUT, Denise Motta Dau, faz uma reflexão sobre 
o avanço das lutas e da organização sindical da CUT ao 
longo dos seus 25 anos. 
O quadro panorâmico vai desde as mobilizações 
contra a Ditadura Militar, a criação da CUT, a constru-
ção dos ramos de organização, a eleição do Presidente 
Lula - um operário saído do movimento sindical, até os 
dias atuais. 
Apresenta as bandeiras, as mobilizações, as 
lutas, as conquistas e finaliza com encaminhamentos 
e estratégias propostas pela CUT para fortalecer o 
movimento sindical cutista.
7 - Resoluções da CUT sobre Estrutura
e Organização Sindical –
O Debate nos congressos da CUT
O texto situa os pontos defendidos pela CUT desde 
o primeiro até o último CONCUT, com relação à Estrutura 
e Organização Sindical, trazendo uma reflexão sobre 
os avanços, possibilidades e os entraves encontrados 
ao longo dos anos para a implementar, na prática, um 
sindicalismo com liberdade e autonomia.
8 - Participação dos trabalhadores
e trabalhadoras no interior da CUT,
 Buscou-se fazer uma reflexão sobre o que é cada 
um dos espaços da Estrutura e da Organização Sindical 
que fazem parte do nosso movimento sindical. O texto traz 
uma explicação simples sobre o que são, como se estrutu-
ram e como se organizam, o Sindicato, a Organização no 
Local de Trabalho, os Ramos, a Federação, a Confederação 
e traz alguns dados sobre como e onde estão organizados 
sindicalmente os trabalhadores (as) brasileiros.
9- Reflexões sobre a Estratégia
e Organização da CUT
Neste capítulo optamos por apresentar alguns tex-
tos como contribuição à reflexão e ao debate.  São quatro 
temas da maior importância para compreender o conjunto 
do Caderno de Formação que a CNTE está apresentando. 
Vejamos o resumo telegráfico de cada um.
a) Mercado de trabalho e organização sindical 
              (de Clemente Ganz Lucio, Diretor-Técnico do Dieese) 
b)Quem tem medo da liberdade sindical?
                          (de Denise Motta Dau, secretária de Organização da CUT)
Este texto que faz uma importante discussão sobre qual a Estrutura e 
Organização Sindical necessárias ao atual momento de organização do 
capital e do trabalho no país.
O texto faz uma reflexão desde a fundação da CUT, sobre as organizações 
nos locais de trabalho e da importância que o tema tem para a CUT, como 
estratégia de organização para o fortalecimento do movimento sindical e 
para a construção do sindicalismo livre e autônomo que defende. 
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c) Organização Sindical 
                                   (da CUT-SC) 
d) Formação Sindical e fortalecimento da Ação Sindical para a disputa de Hegemonia
                         (de José Celestino Lourenço, secretário Nacional de Formação da CUT) 
O texto faz um debate sobre as fragilidades que o modelo sindical 
baseado na unicidade e no imposto sindical traz para o movimento 
sindical da CUT, reafirma as posições defendidas pela CUT e coloca os 
desafios que o sindicalismo cutista tem de enfrentar para romper, de 
fato, com a estrutura sindical imposta por Lei, que até hoje permanece 
presente nas nossas organizações.
Este quarto texto fala sobre a realização da 12ª Plenária Nacional da CUT 
(agosto de 2008), das bandeiras que a CUT defende, da importância da 
Formação Sindical para o processo de disputa da hegemonia na sociedade 
e no movimento sindical e do Programa de Formação de Dirigentes da 
CUT para o próximo período.
Todos os textos deste fascículo nos levam à conclusão
de que avançamos muito na construção
de um movimento sindical corajoso, forte e combativo.
Nosso desafio é continuar a ser a força motriz capaz
de impulsionar as transformações necessárias
tanto no movimento sindical, quanto no país, com o vigor
e a ousadia característicos dos trabalhadores e das trabalhadoras.
As nossas bandeiras se renovam,
mas trazem as marcas do tempo,
de quem esteve sempre presente
em importantes lutas ao longo da história.
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A nossa história deve ser para nós
a nossa fonte de energia 
Como diz Paulinho da Viola: “quando penso no 
futuro, não esqueço o meu passado”. 
E é com a cabeça nos desafios para o movimento 
sindical do futuro que apresentamos este fascículo.
Olhando para frente e sonhando alto com a certeza de que estão presentes
no nosso dia-a-dia os ideais que impulsionaram a vida e a luta até a morte
de tantos mártires, dentre os quais destacamos os mais recentes.
A luta deste e  de tantos outros companheiros e companheiras
que doaram a vida por acreditar na luta e na transformação do Brasil
e do mundo deve ser a estrela que guia nossas vidas.
São eles: Manoel Fiel Filho, operário comunista de São Paulo; Santo 
Dias, metalúrgico da Pastoral Operária também de São Paulo; William, 
Valmir e Barroso três jovens operários de Volta Redonda; Chico Mendes 
do Acre, sindicalista da CUT, ecologista e lutador social; Margarida Al-
ves, lutadora da Paraíba na defesa dos camponeses; Oziel Alves Pereira, 
militante do MST de Eldorado dos Carajás; Antônio Tavares, sem terra do 
Paraná; Irmã Dorothy Stang, mártir da luta contra o latifúndio no Pará; 
padre Josimo Tavares, mártir na luta dos camponeses do Maranhão; Pau-
lo Freire grande brasileiro mestre da libertação do povo de todas as suas 
algemas. 
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A importância do debate sobre 
organização e estrutura sindical 
no contexto atual  (Elaboração: Equipe ECO/CUT)
1
Este entendimento exige do movimento sindical uma reflexão muito séria.
Deve responder à pergunta:
qual a Estrutura e a Organização Sindical que queremos
e que atende às necessidades da classe trabalhadora deste início de século?
Uma destas certezas é que
 o debate sobre Concepção, Estrutura e Organização Sindical
é hoje de vital importância para a construção de caminhos sólidos
em busca da afirmação do sindicalismo
como um instrumento de luta da classe trabalhadora.
A atual estrutura sindical brasileira não 
corresponde às necessidades dos trabalhadores no 
novo ambiente de competitividade e transformações 
do e no ambiente produtivo. É uma estrutura frag-
mentada, onde boa parte dos sindicatos carece de 
representatividade e vivem basicamente do imposto 
sindical obrigatório. O resultado disso é uma baixa 
taxa de sindicalização em geral e sindicatos, em mui-
tos casos, com pouco poder efetivo de mobilização, 
luta e negociação.
No atual contexto, de mudanças nas relações de 
trabalho, o Movimento Sindical precisa ter clareza de 
qual pauta vai orientar o debate interno, além é claro da 
pauta de lutas. Saber quais são as verdadeiras temáticas 
do debate no seio do sindicalismo, não é tarefa fácil. Não 
é difícil encontrarmos esforços e recursos desperdiçados 
em debates estéreis e pouco produtivos. No entanto, 
existem algumas certezas. 
Assim, o que pretendemos com este debate é 
compreender, primeiro, a nossa trajetória de lutas, 
pois somente ela pode nos ensinar autênticas lições, e, 
segundo, as concepções e conhecimentos que os traba-
lhadores construíram no dia-a-dia de sua luta.
Vamos desvendando o binômio teoria x prática. 
Este, inserido numa nova prática, constrói paradig-
mas – não somente aqueles que a academia reconhece 
– mas aqueles que vão orientar a construção de um 
sindicalismo de luta e que fazem parte do conjunto de 
conhecimentos que a ação sindical produz.
Todo trabalho produz conhecimento e com o 
trabalho sindical não seria diferente. Cabe ao sindica-
lismo saber o que fazer com este conhecimento e como 
potencializá-lo para a luta.
Tradicionalmente, nós tratamos a temática da 
Concepção aliada às reflexões sobre a nossa prática. Neste 
texto falamos de Concepção aliada à Estrutura e Organi-
zação, que sabemos, são alicerçadas na nossa prática.
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Mas do que estamos falando? 
            O que significam estes termos, Concepção e Estrutura?  
                        Qual o valor deste debate no movimento sindical?   
– oriunda do latim 
conceptìo, que pode-
mos adotar como: ação 
de conter, de abranger, 
noção. E por derivação: obra da inteligência. Assim, 
Concepção Sindical é a própria inteligência sindical. 
É tudo que se sabe, inclusive os paradigmas, sobre 
a ação sindical – isto em sentido amplo. 
Em outro, sentido mais restrito, concepção é o 
conjunto de referências teóricas que localizam a nossa 
prática, dentro de uma ou de outra corrente de pensa-
mento no movimento sindical. Ou ainda Concepção pode 
ser o conjunto de valores éticos morais que norteiam a 
prática de cada um e de cada uma. 
No movimento sindical, tomamos emprestados os 
diversos sentidos comentados de acordo com o contexto e a 
intenção da reflexão ou propositura que queremos. A visão 
mais usual, que adotamos neste texto, é a da representação 
da inteligência sindical em sentido mais amplo. Neste caso, 
quando afirmamos sobre a concepção cutista, não estamos 
nos referindo a um rol de propostas, valores ou entendimen-
tos qualquer, e sim, a um conjunto de saberes, construídos a 
partir da prática classista dos trabalhadores e trabalhadoras 
que constroem a Central Única dos Trabalhadores.
- O termo Estrutura 
origina-se da palavra 
latina structura, deri-
vação do verbo struere, 
cujo sentido, é o da construção de um edifício. Assim, 
Estrutura Sindical seria a vértebra do movimento, a 
coluna dorsal ou as vigas mestras do mesmo. 
Mas, não é tão simples assim. No século XIX, um 
sociólogo evolucionista chamado Herbert Spencer, trans-
portou o termo para a sociologia e a biologia, ligando-o 
ao sentido de organicidade, inclusive gerando a Corrente 
Sociológica Organicista. 
Tal teoria foi utilizada pelo Governo Vargas para 
defender que o Sindicato fazia parte de um corpo maior 
(o estado) e, portanto, a ele deveria estar atrelado. 
Sobre esta visão tanto a Estrutura como a Organização 
do sindicato ganharam forças quase iguais e ambas a 
serviço do Estado e controladas pela legislação.
Assim, estamos acostumados a tratar os dois 
termos de forma unida, inclusive neste texto, sempre 
juntos, como se fizessem referência à mesma coisa. 
Na pretensão de buscarmos novos conhecimentos 
e compreensão do nosso movimento, podemos refletir 
sobre a Estrutura e a Organização, como se fossem 
parentes que foram criados juntos mas que, na maturi-
dade, precisam deixar claro o papel e as definições de 
cada um.
A Estrutura faz referência à forma normativa 
da entidade, à maneira como são estruturadas as instân-
cias de trabalho e decisões, à forma como a comunicação 
é realizada, ao fluxo das decisões, ao fortalecimento da 
luta, à dinâmica das atividades, à dinâmica do trabalho 
dos funcionários e dos dirigentes e outras estruturas 
funcionais.
A Organização faz referência à concepção 
normativa da entidade, às finalidades e aos valores para 
os quais são estruturadas as instâncias de trabalho, à 
ética que permeia as decisões, os valores e concepções 
que norteiam o fortalecimento da luta. Faz referência a 
qual a finalidade e sentido da dinâmica dos trabalhos, 
qual o papel dos funcionários e dos dirigentes, enfim, 
qual o sentido que deve ser dado à estrutura pensada e 
aplicada em nossas entidades. 
Fazendo uma reflexão sobre a Organização Sin-
dical, podemos iniciar refletindo sobre qual, ou quais 
sentidos nos reportam o termo organização. 
Concepção
Estrutura
A atividade principal da Organização é tornar um sistema,
que esteja em funcionamento, em um processo orgânico.
É isso que o seu próprio nome indica,
ou seja, é favorecer a constituição de um ser vivo.
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O que é ser vivo para o movimento sindical ? 
É, com certeza, ser atuante, representativo 
e classista.
Logo o papel da Organização Sindical é tra-
balhar para que o sindicato atue de forma orgânica 
(tanto na dimensão interna como externa), ou seja, 
ativa e viva.
Assim, a Organização não poderia estar resu-
mida às atividades meramente burocráticas, como 
organizar atas ou relatórios. É fundamental a exis-
tência de demandas de atividades de caráter estratégico 
e estrutural. Como por exemplo: o Planejamento ou a 
intercomplementariedade dos trabalhos desenvolvidos 
por cada secretaria do sindicato.
A Organização Sindical vista como uma ativi-
dade meio, mas nem por isto menos importante, tem 
a obrigação de construir referenciais teóricos a serem 
utilizados na estruturação sindical e na construção das 
políticas sindicais, propriamente ditas. 
Assim a primeira tarefa de uma Organização 
Sindical que esteja comprometida verdadeiramente 
com o crescimento sindical é “desconstruir” uma visão 
burocrática que existe sobre esta tarefa. A segunda é 
ser propositiva em relação às demandas existentes e a 
novas que podem surgir no dia-a-dia sindical.
Assim, a Organização Sindical, deve ser centrada 
em dois aspectos: 
A) A importância estratégica contida em suas 
atividades fins, como por exemplo, a composição de 
um estatuto  e,
B) A construção de caminhos intercomplementa-
res entre as competências de outras áreas/secretarias/
departamentos do Sindicato com os instrumentos e 
meios necessários às suas concretizações. 
Deve ficar cristalino que as suas atividades fins 
constituem-se em tarefas políticas, assim como a sua ca-
pacidade e credenciamento para atuar como catalisador 
de outras demandas e necessidades do Sindicato.
Considerando assim, fica óbvio que a definição de 
Concepção Sindical está intimamente ligada à  Organização 
Sindical. Ela tanto deve organizar a discussão, como deve 
ter propostas concretas em relação a esta temática.
Em muitas estruturas sindicais, o trabalho da or-
ganização é distribuído entre outras secretarias, como a 
Secretária Geral ou a própria Presidência. Em geral, esta 
diluição vem acompanhada da visão mais tradicional que 
a organização não tem importância política. 
De tal forma, pensar sobre Concepção, Estrutura 
e Organização Sindical, dentro da concepção cutista, 
é pensar um novo sindicalismo, é aceitar o desafio de 
inovar e ser criativo.
Devemos realizar um debate livre das amarras dos 
tempos do sindicalismo atrelado e tutelado pelo Estado. 
Mas, também, do tempo do sindicalismo que buscava 
prioritariamente a reposição salarial, correndo atrás de 
uma inflação galopante, que mobilizava com palavras 
de ordem e instrumentos que não mais se aplicam hoje. 
Sindicalismo que mobilizava em períodos de baixo de-
semprego, que mobilizava no tempo em que a força de 
trabalho era o principal fator do processo de produção, 
que mobilizava no tempo em que o setor da produção 
era o maior setor da economia. 
Devemos fazer uma análise de conjuntura deta-
lhada para compreendermos o contexto das transforma-
ções no mundo do trabalho atuais e, diante disso e de 
nossa concepção e princípios, construirmos um sindica-
lismo combativo e verdadeiramente transformador.
Debater uma Estrutura e Organização Sindical
que atenda as nossas demandas atuais é sem sombra de dúvidas,
de fundamental importância para caminharmos
para o movimento sindical do futuro.
Elaboração: Equipe ECO/CUT
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de “dupla Revolução”. Datam deste período, conceitos 
mobilizadores, como “democracia”, “socialismo”, “classe 
trabalhadora” e “proletariado”. 
Vamos aqui, centrar nossa discussão no processo 
de industrialização e o que o mesmo significou para o 
surgimento das lutas dos trabalhadores e trabalhado-
ras no mundo. Mesmo considerando, alguns autores, 
como Geoff Elley1, que afirmam que o processo de 
industrialização não foi o mais determinante neste 
período, a nossa reflexão terá como referência o pro-
cesso de industrialização e seus impactos na vida dos 
trabalhadores (as). 
A industrialização trouxe a criação e aperfeiçoa-
mento das máquinas, que, movidas a vapor, potencializa-
ram a produção, o surgimento das fábricas, a construção 
de ferrovias, dentre outras inovações no sistema de 
produção, transporte e comercialização, sedimentando 
o modo de produção capitalista.
Concepção, Organização 
e Estrutura Sindical no mundo2
Para termos uma visão ampla e com fundamentos teóricos
é necessário dar uma olhada panorâmica à história
da classe trabalhadora e aos seus valores e princípios constituintes.
1. A formação e organização da classe operária no mundo
Há até pouco mais de duzentos anos, uma grande 
parcela da população vivia nos campos, trabalhando 
a terra. As cidades não eram grandes como hoje e o 
comércio também. 
Toda a produção de bens: casas, cadeiras, mesas, 
barcos, roupas, estradas, sapatos, chapéus, etc., era feita 
de forma artesanal, pelas mãos dos trabalhadores (as). 
Existiam na sua grande maioria máquinas rudimentares, 
movidas quase sempre pelas mãos e pés dos próprios 
trabalhadores.
Entre o período de 1780 e 1840, a invenção da 
máquina a vapor mudou o mundo. Foi o início da cha-
mada Revolução Industrial. Existem historiadores que 
afirmam que, na verdade, o que ocorreu foi uma dupla 
Revolução: a industrial e a política. Isto porque, a Europa 
passou por um grande processo de efervescência política 
e social: na Inglaterra, intenso processo de industriali-
zação e, na França, intensa agitação política. Daí a visão 
1 Geoff Elley – Livro: Forjando a Democracia: A história da esquerda na Europa, 1850 -2000.
Neste contexto, se evidencia a formação de duas classes
sociais específicas do modo de produção capitalista:
operários e burgueses, que, surgiram como grupos
de interesses opostos e contraditórios.
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2. As condições de vida dos trabalhadores (as) nas fábricas
3. Como a classe trabalhadora se estruturou e organizou
2 GIANNOTTI, Vito – A História das Lutas dos Trabalhadores no Brasil - Editora: Mauad - Ano: 2007.
Segundo Vito Giannotti2, escritor e estudioso da história das lutas operárias no Brasil e no mundo,
“A invenção da máquina movida a vapor permitiu a introdução nas oficinas de 
trabalho de novas máquinas, numa passagem gradual da manufatura à indústria. 
Os produtos, que antes eram feitos manualmente ou com máquinas simples, pas-
saram a ser feitos com as máquinas a vapor. Com isso, foram introduzidas novas 
técnicas e novas formas de organização do trabalho. Os pequenos barracões com 
poucos trabalhadores transformaram-se em grandes fábricas cheias de máquinas 
e de gente. Os trabalhadores passaram a ser chamados de operários: eram os 
que operavam as máquinas. Recebiam por suas extensas jornadas de trabalho, 
salários baixíssimos. A ampliação do trabalho assalariado trouxe novas formas 
de exploração e concentrou, ainda mais, o lucro nas mãos dos patrões. Esta fase, 
conhecida como Revolução Industrial, marcou a consolidação e a ampliação do 
capitalismo. De início na Inglaterra, depois, para outros países”.
No início do capitalismo, mais que hoje, a vida 
dos trabalhadores (as) era extremamente penosa e 
difícil. Morria-se de fome, de excesso de trabalho, de 
cansaço e de doenças. A maioria dos trabalhadores (as) 
vivia na mais absoluta miséria e os salários pagos pelos 
patrões não eram suficientes nem para a alimentação. 
Nas fábricas trabalhavam homens, mulheres e crian-
ças; as jornadas variavam de 12 a 18 horas de trabalho; sete 
dias por semana; o trabalho era extenuante; os galpões eram 
insalubres, sem ventilação e condições de higiene; os salários 
miseráveis; a disciplina rígida, etc. Na Inglaterra, em 1820 
a idade média de vida dos operários era 21 anos.
O ritmo do processo de industrialização, variava 
bastante de uma região para outra (com produção espe-
cializada e complexa em um lugar e atrasada em outro). 
A industrialização trouxe consigo novas relações 
sociais, novo mercado de trabalho, migrações em massa 
do campo e uma nova organização das cidades com mui-
tas necessidades nas áreas da saúde, educação, moradia, 
assistência, criminalidade e, uma classe trabalhadora.
Mas o que é a classe trabalhadora? Para definir, 
classe trabalhadora, vamos recorrer a Karl Marx, um dos 
maiores estudiosos da relação capital-trabalho. 
Ele diz que, Classe Trabalhadora era aquela que 
não possuía a propriedade nem o controle dos meios ou 
condições de produção, não tinha meios independentes de 
subsistência, nem mesmo seus próprios instrumentos. 
Tudo o que tinham era a capacidade de trabalho 
que vendiam ao empregador, um capitalista, em troca 
de salário. 
Para fazer a luta era preciso se organizar e, foi a 
partir da realidade de exploração extrema, que os traba-
lhadores (as) começaram suas lutas e reivindicações. 
As primeiras exigências básicas eram pão e redu-
ção da jornada de trabalho. Depois vieram às lutas por 
salários que garantissem no mínimo a sobrevivência da 
família e assistência para não ficar desamparado devido 
a doenças e acidentes de trabalho provocados pelas 
máquinas, dentre outras.
Na luta pela conquista de direitos, houve muitos 
movimentos e várias formas de revoltas. Os trabalhadores 
chegaram a quebrar as máquinas que, na visão deles, 
eram responsáveis pelas péssimas condições que viviam 
e pela falta de um número maior de empregos. 
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Realizavam também marchas que terminavam em 
comícios, ocupando o centro das cidades. A todas essas 
manifestações os governos, respondiam com a polícia e 
até o exército. Muitas manifestações, comícios, protestos 
e revoltas (com centenas de mortos), aconteceram em 
vários países.
Aos poucos a classe trabalhadora foi des-
cobrindo a necessidade de pressionar os patrões 
para obter alguma conquista. E o melhor argu-
mento para fazer os patrões ouvirem era parar as 
máquinas, movimento que depois ficou conhecido 
como greve. 
A greve passou a ser a principal arma da classe trabalhadora. 
A greve e o jornal operário eram os dois símbolos de luta
dos trabalhadores (as). A greve para dobrar os patrões
e o jornal para difundir a idéia de união e da necessidade da luta.
Na Inglaterra, primeiro país industrializado da 
época (assim como em outros países) haviam leis que 
regulamentavam quase tudo, mas, não havia nenhuma lei 
que defendesse os direitos dos trabalhadores (as). Os pa-
trões podiam se organizar, mas os trabalhadores, não.
Foi a partir da necessidade de um instrumento 
de luta em defesa dos interesses dos trabalhadores, que 
nasceram, os sindicatos, as centrais sindicais, os partidos 
políticos ligados aos trabalhadores (as) e as associações 
internacionais de trabalhadores.
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As lutas eram as mesmas:
redução da jornada, melhores condições de trabalho,
fim dos acidentes e melhores salários.
Como não eram atendidos pelos patrões,
os trabalhadores se revoltavam e faziam vários movimentos.
4. Surgem os primeiros sindicatos
O crescimento e as formas de organiza-
ção variavam muito de um país para outro. 
Os primeiros sindicatos se originaram das 
sociedades de amigos, dos clubes dos traba-
lhadores, das cooperativas, de vários tipos 
de associações: Sociedade de Mútuo Socorro, 
Sociedade Beneficente, União Operária, Liga 
dos Trabalhadores. 
Em 1824, o parlamento da Inglaterra reconheceu aos trabalhadores o direito de livre associação.
Logo após a conquista do direito de se associar, 
nasceu, em 1825, na cidade industrial de Manchester, 
o primeiro Sindicato Inglês: a União dos Fiadores de 
Algodão, que chegou a ter 100 mil membros. E assim 
foram surgindo as Trade Unions. 
A palavra inglesa union que se aproximava da 
idéia de associação, de união, dando origem ao nome 
inglês, trade union, que significava “sindicato”. Na 
França, o termo usado era syndic, que significava uma 
espécie de coordenação.
Nos anos seguintes, foram surgindo centenas de 
sindicatos: gráficos, carpinteiros, pedreiros, luveiros, 
ferreiros, moldadores, carpinteiros navais, cuteleiros, ce-
leiros, cesteiros, montadores, dentre outros, potenciali-
zando a luta e organização sindical dos trabalhadores. 
Em 1834, houve uma primeira tentativa de 
se unificar todos os trabalhadores (as) em uma única 
organização e criaram um sindicato geral, uma espécie 
de central que ficou conhecida como Grande União 
Consolidada dos Trabalhadores. 
Em 1842, no norte da Inglaterra, foi realizada a 
primeira greve geral da classe trabalhadora, onde a prin-
cipal exigência era a redução da jornada de trabalho. 
Em 1846, na França houve uma tentativa de 
greve geral, na qual cerca de 100 mil operários, em 
várias cidades, pararam o trabalho. E assim, embora 
os sindicatos não fossem permitidos, os operários se 
reuniam e planejavam suas lutas.
Em 1847, o Parlamento Inglês aprovou uma lei 
que estabelecia o limite da jornada para o adulto em 
dez horas diárias. A lei passou a vigorar no dia 1º de 
maio de 1848. Naquela época, na Inglaterra, já havia 
mais de 6 milhões de operários nas fábricas.
Em 1866, estoura nos Estados Unidos a luta mais 
famosa pela fixação e redução da jornada de trabalho 
para 8 horas. No dia 1º, no centro industrial de Chicago, 
começou uma greve que determinará a luta mundial dos 
trabalhadores. O panfleto distribuído no primeiro dia de 
greve, dizia: “A partir de hoje, nenhum operário deve 
trabalhar mais de 8 horas por dia: 8 horas de trabalho, 
8 horas de descanso e 8 horas de educação”.
No terceiro dia de greve, morreram seis trabalha-
dores em um piquete. No quinto dia, a polícia atacou os 
trabalhadores e matou mais de cem pessoas, feriu mais 
de mil e prendeu os líderes. Esses líderes foram rapida-
mente condenados: cinco à morte, dois à prisão perpétua 
e um a 15 anos de prisão. A greve acabou sem vitórias. 
Mas dois anos depois, a central sindical norte-
americana, a American Federation of Labor (AFL), junto 
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com outros movimentos, marcam uma nova greve com 
manifestações para o ano de 1890, no dia 1º de maio. 
A data foi escolhida para lembrar a greve de 
Chicago, pelas 8 horas, conhecida com a greve dos 
“Mártires de Chicago”.
Entre 1860 e 1870, fruto das lutas da classe 
trabalhadora, nos países mais industrializados, como 
Inglaterra e Alemanha, começaram a ser elaboradas leis 
trabalhistas, com a fixação de níveis salariais, descanso 
semanal, proteção contra acidentes. 
Gradativamente foi sendo criada toda uma legis-
lação social sobre saúde, previdência, aposentadoria, 
etc. Esses anos foram marcados por um crescimento 
acelerado do capitalismo e pelo avanço das lutas dos 
trabalhadores. 
Em 1891, a Internacional Socialista, declarou 
o dia 1º de Maio como o Dia Internacional de Luta 
dos Trabalhadores, consolidando a existência real dos 
sindicatos como instrumentos de defesa dos direitos da 
classe trabalhadora.
5. A Associação Internacional dos Trabalhadores
Em 1862, foi tomada uma importante deci-
são sobre a organização da luta da classe operária. 
Operários franceses em visita a sindicatos ingleses 
se reuniram, em Londres, com lideranças de vários 
países que estavam exilados na Inglaterra e deci-
diram chamar uma reunião geral dos trabalhadores 
para setembro de 1864. 
Assim foi criada a Associação Internacional dos 
Trabalhadores – AIT. Em 1866, foi realizada a primeira 
Conferência da Associação Internacional dos Trabalha-
dores. Sua tarefa era a difusão de idéias socialistas e a 
organização dos trabalhadores na luta por uma socie-
dade socialista. E a luta deveria começar nas fábricas, 
com a exigência da redução da jornada de trabalho. 
Karl Marx, autor do Manifesto Comunista, como 
convidado da Conferência, a pedido, escreveu o discurso 
inaugural do encontro, onde pronunciou a famosa frase 
que resumia todo o programa da Internacional:
“A emancipação da classe trabalhadora será obra 
da própria classe trabalhadora”.
Em 1889, em Paris, renasce uma nova organi-
zação, denominada Internacional (a antiga AIT havia 
sido extinta). Não era apenas um renascimento, era 
a continuidade da mesma idéia, adaptadas às novas 
realidades sociais e históricas. Esta nova Internacional, 
era uma organização política que agrupava os partidos 
socialistas na época e ficou conhecida como a Inter-
nacional Socialista. 
Em 1914, Lênin, líder do bloco Bolchevique no 
Partido Operário Socialdemocrata Russo, 25 anos depois, 
chamará a Internacional Socialista de 2ª Internacional 
e a Associação Internacional dos Trabalhadores (AIT) 
de 1864, de 1ª Internacional. 
Em 1919,  pouco tempo depois, há a necessi-
dade da criação de uma nova Internacional que será 
conhecida como a Internacional Comunista ou a 3ª 
Internacional. 
Em 1938, Leon Trotsky, líder revolucionário 
russo, em dissidência com a Revolução Russa de 1917, 
cria a 4ª Internacional.
ü O caminho para o socialismo seria a reforma da sociedade ou a revolução?
ü Qual a finalidade de disputar uma vaga no parlamento
ü e nas administrações públicas? 
ü Qual o tipo de democracia que interessaria à classe operária? 
ü Qual a finalidade da ação sindical? Deveria ser só para reivindicações
ü econômicas ou o  sindicato deveria ser uma escola e uma ferramenta
ü para a transformação revolucionária da sociedade? 
O movimento operário na época se colocava grandes questões políticas:
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6. A luta política
Por incrível que pareça são debates extremamente atuais.
Influenciada pelas idéias e escritos de Karl Marx,
solidifica-se a idéia que a classe trabalhadora era internacional
e de que o capital não tinha pátria.
Marx insistia na necessidade de os trabalhadores
se organizarem em sindicatos e em um partido político
como instrumento da classe para a conquista do poder.
A Internacional – o Hino. No final da década de 1880, no norte da França, 
começa a ser cantado, por vários corais formados por operários, um hino que 
se tornaria mundialmente conhecido: A Internacional. A letra deste hino tinha 
sido publicada, numa coletânea de poesias, por um combatente das barricadas 
da Comuna de Paris. Quase 20 anos depois, a poesia foi musicada por um belga 
e se tornaria um hino dos trabalhadores. Passou a ser cantado em todas as 
reuniões operárias e socialistas. 
Assim, A Internacional, até hoje, é o hino das lutas operárias e socialistas 
dos trabalhadores do mundo todo.
Desde a década de 1840, a luta política começa 
a ser gestada. Os trabalhadores já tinham reuniões para 
discutir sobre a necessidade da criação de partidos ope-
rários. A burguesia tinha seus partidos. Os trabalhadores 
também começaram a pensar em ter um. 
Em 1848, Marx e Engels, publicaram o Manifesto 
Comunista, reuniram e aprofundaram um conjunto de 
idéias socialistas, que circulava entre os trabalhadores 
de vários países. 
A idéia principal era de que entre a classe 
operária e a burguesia existia uma luta perma-
nente: a luta de classes.
O Manifesto apontava para a necessida-
de de uma melhor organização da classe ex-
plorada, em todos os níveis: desde as fábricas, 
até a união mundial de todos os explorados. A 
última frase do livreto, “Proletários de todos os 
países: uni-vos!” tornou-se a palavra de ordem 
entre os trabalhadores. 
Em 1866, na Alemanha, nascia o primeiro 
partido socialista da história: o Partido Operário 
Social-Democrata Alemão (SPD). A partir dessa 
data, a classe operária entrava em cena no jogo 
partidário e começava a criar seus partidos po-
líticos.
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7. A necessidade de ampliar a organização: a Central sindical
8. As Confederações mundiais, até final do século XX
Em 1868, surgiu uma nova forma de organização 
da classe operária: uma central sindical. Ou seja, uma 
espécie de sindicato geral que aglutinava sindicatos de 
vários ofícios.
Com os sindicatos multiplicando-se em todos os 
países industrializados, são criadas as duas primeiras 
centrais sindicais: na Inglaterra, TUC – Trade Union 
Congresso, que era uma Confederação dos Sindicatos. 
Quase ao mesmo tempo, os operários da Alemanha 
também criaram uma Central Sindical, a DGB – Con-
federação dos Sindicatos Alemães. Essas duas centrais 
existem até hoje. 
Após 1870, pouco a pouco vão surgindo centrais 
nos vários países industrializados: 1881: American Fede-
ration of Labor (AFL), Estados Unidos; 1881: União Geral 
de Trabalhadores (UGT), na Espanha; 1889: Confederação 
de Sindicatos (Landsorganisationen i Sverige – LO), na 
Suécia; 1895: Confederação Geral dos Trabalhadores 
(CGT), na França e 1906: Confederazione Generale del 
Lavoro (CGL), na Itália.
No ano de 1900, aconteceu o 5º Congresso da 
Internacional. No ano de 1903, a Internacional Socialista 
decidiu que os trabalhadores socialistas deveriam ter 
como tarefa principal a organização da luta nos vários 
sindicatos e centrais existentes no mundo e decidiu-se 
criar o Secretariado Internacional dos Sindicatos 
(SIS). Era um passo para se criar uma grande Central 
Sindical Mundial.
Em 1908, após os socialistas criarem seu em-
brião de Confederação Internacional, os sindicatos de 
orientação católica começaram a organizar sua cen-
tral, seguindo as idéias da Encíclica do papa Leão XIII 
conhecida por Rerum Novarum e criaram, em 1908, o 
Secretariado Internacional Cristão.
Poucos anos depois, a Internacional Socialista 
transformou o Secretariado Internacional dos Sindicatos, 
na Federação Internacional dos Sindicatos. Era uma orga-
nização mundial para reunir os sindicatos socialistas de 
todos os países. O objetivo era lutar unificadamente.
No começo dos anos 1920, existiam três Con-
federações Sindicais Mundiais.
1. A FSI – Federação Sindical Internacional
(FSI), ligada à Internacional Socialista.
2. A ISR – International Syndicale Rouge
(ISR), ligada à Internacional Comunista.
3. A CISC – Confederação Internacional
dos Sindicatos Cristãos ligada ao Vaticano.
Vieram a I e a II Guerra Mundial, que segundo o 
historiador inglês Eric Hobsbawm, foram a continuação 
uma da outra. Duas guerras entre os donos do capital de 
vários países e onde os trabalhadores foram a maioria 
das vítimas: homens, mulheres e seus filhos e filhas. 
As guerras foram um duro golpe nas organizações dos 
trabalhadores (as).
No ano de 1917, durante a Primeira Guerra acon-
tece um fato marcante. Os operários, camponeses e 
soldados russos tomaram o poder através da famosa 
Revolução Russa. A Revolução conquistou no primeiro 
momento o poder para os trabalhadores e tornou-se 
exemplo para os comunistas do mundo inteiro. Foram 
várias as tentativas de revoluções socialistas em vários 
países europeus. 
A partir de 1939, com a II Guerra Mundial, a luta 
sindical entrou em refluxo no mundo inteiro. Entretanto, 
nos últimos anos da guerra, estabeleceram-se contatos 
entre soldados dos vários países e, a discussão sobre o 
sindicalismo, virou assunto entre eles. 
Nos campos de batalhas, haviam operários russos, 
franceses, norte-americanos, italianos, ingleses. Cada 
um pertencia a uma das três Confederações Mundiais 
que existiam antes da guerra. Combatendo na guerra 
do mesmo lado, surgiu a idéia de, após o fim da guerra, 
criar uma Confederação Mundial Única. A idéia era: se 
todos tinham lutado juntos na guerra, nada mais natural 
que continuar unidos em tempos de paz.
Desde final de 1944, nos países libertados do 
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9. Quadro sindical internacional nos nossos dias
jugo nazista, os sindicatos começaram a entrar em 
atividade novamente. E assim, em junho de 1945, dois 
meses após o fim da guerra, encontraram-se, em Paris, 
representantes de sindicatos ingleses, soviéticos, 
franceses e norte-americanos e decidiram criar a 
Federação Sindical Mundial (FSM).
Os sindicatos norte-americanos filiados à central 
americana, American Federation of Labor (AFL), deci-
diram não fazer parte da FSM. O mesmo foi feito pelos 
sindicatos cristãos, liderados por belgas, holandeses e 
franceses, que criaram a Confederação Internacional dos 
Sindicatos Cristãos, que, em 1968, recebeu o nome de 
Confederação Mundial do Trabalho (CMT).
De tal forma, no período pós-guerra, as principais 
organizações internacionais eram:
ü  Federação Sindical Mundial (FSM);
ü  Confederação Mundial do Trabalho (CMT) e,
ü  Confederação Internacional das
Organizações Sindicais Livres (Ciosl).
Além desta reorganização sindical, havia movi-
mentos políticos de construção e reconstrução da 4ª 
Internacional e de outros movimentos operários que 
buscavam a edificação de outras entidades também 
internacionais.
 
Ao longo dos anos, todas estas Confederações 
mundiais, de uma forma ou de outra, sempre tiveram 
relação com o movimento sindical brasileiro, dentre 
elas, citamos: 
ü  a FSM, relacionava-se com a CGT, Central Geral 
dos Trabalhadores e tinha alguns sindicatos filiados;
ü  a CMT criou, no Brasil, a sua própria central: 
a Central Autônoma dos Trabalhadores (CAT).
ü  a Ciosl, por meio de sua organização regional, 
a ORIT (Organização Regional Interamericana de Traba-
lhadores) teve três centrais a ela filiadas no Brasil: Força 
Sindical, a CUT e a CGT (Confederação). 
O quadro da organização internacional dos trabalhadores teve fortes mudanças no começo do novo século. 
Este é um pequeno  resumo da situação atual.
A    A Confederação Sindical Internacional (CSI)
Em 2006, a Confederação Internacional das 
Organizações Sindicais Livres (Ciosl) e Confederação 
Mundial do Trabalho (CMT), em um congresso, na 
Áustria, criaram a Confederação Sindical Interna-
cional (CSI). 
Participaram do evento de fundação 1.700 líde-
res sindicais, representando 309 entidades. Do Brasil, 
três centrais nacionais (CUT, Força Sindical e CGT) têm 
assento no conselho da CSI. A FSM não participou da 
unificação. 
  Como bandeira de lutas no plano sindical, a CSI 
aprovou a possibilidade de filiação aos não organizados 
e, também aprovou uma campanha internacional de 
sindicalização e planos específicos de trabalho junto à 
juventude e às mulheres. 
  A criação da CSI, com certeza, se dá num cená-
rio de enormes dificuldades do sindicalismo mundial. A 
crise se manifesta na queda permanente das taxas de 
sindicalização. 
Segundo relatório recente da OIT, a média mun-
dial de associados é de apenas 19%; na perda de poder 
de barganha dos sindicatos, que não conseguem conter 
a ofensiva do capital contra o trabalho; na redução da 
influência do sindicalismo, que perde credibilidade 
na sociedade e capacidade de intervenção política; na 
difícil incorporação de jovens, mulheres, trabalhadores 
precarizados e informais na vida sindical; e ainda no 
preocupante processo de sua fragmentação. 
A nova central tem a tarefa de dar novo 
impulso às lutas dos trabalhadores e concretizar a 
sonhada unidade do sindicalismo.
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B    Confederação Sindical das Américas (CSA)
Em 2007, na cidade do Panamá, foi criada a 
Confederação Sindical das Américas (CSA), onde se uni-
ficaram duas grandes centrais sindicais do continente 
americano, a Organização Regional Interamericana de 
Trabalhadores (ORIT), que era a regional americana da 
CIOSL e a Central Latino-americana de Trabalhadores 
(CLAT), que era a regional da CAT. A entidade será a 
regional Latino-americana da CSI e representará mais 
de 50 milhões de trabalhadores (as) de todos os países 
do continente americano.
Na avaliação do presidente da CUT, Artur Henrique, 
¨É significativo o fato da CSA estar sendo fundada em solo panamenho, 
porção territorial que demarca os limites entre as Américas, não como linha 
de separação, mas como pólo irradiador das transformações produzidas 
pelos indígenas, negros, mulheres, camponeses, operários e intelectuais e 
por todos os corações que batem pela justiça e a fraternidade entre os po-
vos. O continente americano vive um período de oportunidade para aqueles 
que lutam pela justiça social e pela solidariedade”.
A unificação da CLAT e da ORIT e a criação da 
CSA servirão de instrumento potencializador das lutas 
e reivindicações e avança na busca da unidade da classe 
trabalhadora, como um instrumento importante para 
alcançar respostas e enfrentar os grandes desafios que 
afetam a vida dos trabalhadores (as) americanos.
Como podemos perceber, a estrutura e organi-
zação sindical atual foi, e vai, se consolidando a partir 
do amadurecimento político coletivo, num processo 
permanente de construção e re-construção. 
Texto organizado pela Equipe da ECO/CUT, referenciado na leitura e estudo de publicações de textos,
revistas, cartilhas e livros de alguns Sindicatos, como o  Sintrajufe-RS e de alguns autores,
como Vito Giannotti, Ricardo Antunes e Geoff  Elley, nas obras relacionadas abaixo:
ANTUNES, RICARDO. O novo sindicalismo – 1991 – Ed. Brasil Urgente
GIANNOTTI, Vito – A história das lutas dos Trabalhadores no Brasil - Editora: Mauad - Ano: 2007.
    Elley, Geoff – Forjando a Democracia: A história da esquerda na Europa, 1850 -2000.
Sindicatos e centrais sindicais no Brasil - Sintrajufe RS.
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Vamos iniciar, lembrando que na história do Brasil, houve muitos mo-
vimentos populares, levantes, revoltas e lutas dos trabalhadores (as), 
contra a opressão, contra a exploração e a desigualdade, tais como: 
l  Palmares,  l  Levante de Ouro Preto, l  Sabinada,  l  Balaiada,  l 
Cabanagem, l  Guerra dos Farrapos,  l  Revolução Liberal, l  Revolução 
Praieira, l  Proclamação da República, dentre outros inúmeros movi-
mentos de trabalhadores (as). Muitos deles, anteriores à organização do 
movimento sindical no país. Mas, com certeza, movimentos e lutas que 
contribuíram para o surgimento e fortalecimento do operariado e do mo-
vimento sindical brasileiros.
“A origem da classe operária brasileira data dos últimos anos do século XIX e 
está ligada ao processo de transformação na economia do país, cujo centro agrário-
exportador do café (que ainda era predominante). Porém ao criar o trabalho assalariado 
em substituição ao trabalho escravo, ao transferir parte de seus lucros para atividades 
industriais e ao propiciar a constituição de um amplo mercado interno, a economia 
exportadora, criou num primeiro momento, as bases necessárias para a constituição do 
capital industrial o Brasil. E, com isso, criou também os primeiros núcleos operários, 
instalados inicialmente em São Paulo e Rio de Janeiro. Foi no bojo deste processo que 
surgiram as primeiras lutas operárias no Brasil.”
Concepção, Organização 
e Estrutura Sindical no Brasil3
Neste texto vamos tratar da Concepção, Estrutura 
e da Organização do movimento sindical no Brasil. En-
tretanto, para falar deste tema, vamos fazê-lo situando-o 
no tempo e no espaço, o que nos remete a um resgate 
histórico sobre as origens do movimento sindical brasi-
leiro para situarmos a sua Estrutura e Organização. 
1 - 1º Período – A formação da classe operária brasileira - 1720 a 1930
Sobre a formação da classe operária, afirma Ricardo Antunes3, 
3 ANTUNES, RICARDO. O que é Sindicalismo. 18ª Edição. 1991
Com relação à forma de organização dos tra-
balhadores (as) brasileiros (as), as primeiras foram às 
Sociedades de Mútuo Socorro e Ajuda Mútua e a Uniões 
Operárias, que com o processo de industrialização, se 
organizaram por ramo de atividade, dando origem aos 
sindicatos.
Do ponto de vista da Estrutura e Organização 
o sindicalismo no Brasil nasceu livre, como podemos 
constatar em sua história. Além de livre, nasceu au-
tônomo e lutador. Os trabalhadores organizavam suas 
estruturas de classe da forma que melhor lhes con-
viesse. Isto porque, o movimento sindical brasileiro foi 
liderado pelos anarquistas e comunistas, que imigraram 
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da Europa para o Brasil no início do século passado e 
trouxeram, consigo, as concepções do movimento sin-
dical europeu. Os anarquistas eram contra organizações 
formais e legais, profundamente críticos a qualquer tipo 
de burocratização e apostavam nas organizações livres 
dos trabalhadores.
Mesmo com esse espírito de liberdade, o movimento 
sindical sempre sofreu pressões e interferências por parte 
dos governantes e do Estado, que procuravam controlar o 
movimento, através da repressão policial e por medidas 
que interferiam nas organizações dos trabalhadores. 
Mesmo assim, os trabalhadores reagiram, resisti-
ram e buscaram se organizar livremente, como podemos 
conferir: 
A    A Pré-história das lutas dos trabalhadores no Brasil
B    Nascimento da indústria e da classe operária no Brasil
1720 – Um dos primeiros e mais importan-
tes movimentos de resistência dos trabalhadores 
ocorreu no porto de Salvador, na época o maior das 
Américas.
1791 – Greve dos trabalhadores das oficinas das 
Casas de Armas (Rio de Janeiro).
1815 – Greve dos pescadores (Recife).
1858 – Greve dos Tipógrafos do Rio de Janeiro.
1863 – Greve dos ferroviários (Rio de Janeiro).
1877 – Greve dos carregadores de Santos.
1892 – I Congresso Socialista Brasileiro.
1902 – II Congresso Socialista Brasileiro.
1906 – I Congresso Operário Brasileiro, que 
lançou bases para uma organização sindical nacional, a 
Confederação Operária Brasileira – COB. Nesse congresso 
participaram duas tendências presentes no movimento 
operário nesta época: o Anarco-sindicalismo, que re-
pudiava a constituição de um partido para a classe ope-
rária e via nos sindicatos o modelo de organização para 
a sociedade e, o Socialismo - Reformista, tendência 
que propunha a transformação gradativa da sociedade 
capitalista, defendia a organização dos trabalhadores 
em  partidos políticos e defendia participação nas lutas 
parlamentares.
1908 – Fundação da Confederação Operária Bra-
sileira, que nesta primeira fase durou somente um ano, 
pois não resistiu à grande repressão que sofrera. 
1912 - O governo que sempre tentava controlar 
as organizações dos trabalhadores, em 1912, organizou 
um Congresso Trabalhista, que teve como Presidente, 
Mario Hermes, filho de Hermes da Fonseca, Presidente 
da República. Com isso, o governo criou uma liderança 
governista dentro de alguns sindicatos, que colaboravam 
com o Estado. Enquanto os anarquistas deflagravam 
greves e entendiam que a greve geral destruiria o ca-
pitalismo, os outros eram imediatistas, em suas greves 
não questionavam o sistema, daí o nome de “sindicatos 
amarelos”. As suas lideranças sindicais eram obedientes 
à ordem burguesa e embora dirigissem categorias com-
bativas, conciliavam com o Estado. 
1913 e 1920 – São realizados os II e III Congresso 
Operário. Há uma nova reação dos setores combativos do 
movimento sindical. Em 1913, realizam o II Congresso 
Operário, buscando reorganizar a Confederação Operá-
ria Brasileira – COB. Em 1920, realizam o III Congresso 
Operário Brasileiro.
Com a primeira guerra mundial (1917 a 1920), 
os trabalhadores sofrem um novo baque e as condições 
de vida pioram. Mesmo assim, se organizam e realizam 
uma greve geral em São Paulo e Rio de Janeiro, repri-
midas violentamente. Outras greves aconteceram entre 
1918 e 1920 no Rio de Janeiro, São Paulo, Porto Alegre, 
Pernambuco, Bahia, etc., sempre reivindicando aumento 
de salários e melhores condições de trabalho. 
1922 - Após a vitória da Revolução na Rússia, 
no ano de 1917, que causou grande influência sobre o 
operariado brasileiro, uma dissidência dos Anarquistas 
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fundou o Partido Comunista.  Este atraiu um número 
expressivo de trabalhadores para o comunismo. 
Inicia-se uma nova fase dos trabalhadores brasi-
leiros, agora organizados em um Partido, cujo objetivo, 
na ótica de seus fundadores, era conduzir a Revolução 
do Brasil. 
Do ponto de vista da concepção, a partir da década de 1920,
duas correntes de pensamento presentes no movimento operário,
anarquistas e comunistas, hegemonizavam o movimento.
Do ponto de vista da Estrutura e Organização Sindical,
as duas correntes defendiam a liberdade sindical.
Havia ainda, a corrente sindical cristã, que negava a luta de classes
e identificava-se mais com o sindicalismo amarelo.
Em 1929, os comunistas criaram a Federação 
Regional do Rio de Janeiro e realizaram o Congresso 
Sindical Nacional, onde se originou a Confederação 
Geral dos Trabalhadores do Brasil (CGTB), uma orga-
nização que buscava juntar os sindicatos influenciados 
por comunistas.
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C    Período Vargas: Estado controlando os sindicatos – 1930 a 1945
Em 1930, uma nova fase se inicia no movimento sindical brasileiro: o modelo proposto por Getúlio 
Vargas, que criou o Ministério do Trabalho, com o objetivo de constituir uma política sindical para man-
ter os sindicatos dentro dos limites permitidos pelo Estado e estabelecer uma política de colaboração de 
classes.
Alguns pronunciamentos de Getúlio Vargas à época mostram qual a concepção sindical deste período: 
“o Estado não reconhece direitos de indivíduos sobre a coletividade. Os 
indivíduos não têm direitos, têm deveres. Os direitos pertencem à coletivi-
dade. O Estado garante os direitos da coletividade”. 
“O Estado não reconhece a luta de classes. As leis trabalhistas são de har-
monia social: Capital e trabalho – todos devem caminhar juntos pela paz e 
prosperidade nacional e abandonar o conceito de luta de classes pelo novo 
de colaboração de classes”.
“a sociedade é como o corpo humano, onde os braços e pernas são os tra-
balhadores, o tronco é o capital e a cabeça é o Estado”.
Usando uma política populista, Getúlio Vargas deci-
diu cooptar os trabalhadores através das leis trabalhistas. 
O objetivo era anular e controlar as entidades sindicais. 
Para isto foi criado o Ministério do Trabalho, a 
Justiça Trabalhista, a CLT, o Imposto Sindical Compulsó-
rio, além de inúmeras Leis e Decretos que constituíram 
um aparato legal que atrelou os sindicatos ao Estado 
tornando-os, praticamente, oficiais. 
Vamos aprofundar o tema deste nosso caderno.
Leis e Decretos de Vargas 
sobre a Estrutura Sindical 
1930 – Decreto 19.44, criou o Ministério do 
Trabalho, Indústria e Comércio, que tinha o objetivo 
de supervisionar a questão social e fiscalizar a Previ-
dência. 
1931 – Decreto-Lei 19.770, exigia a carta de 
reconhecimento sindical, que deveria ser expedida pelo 
Ministério do Trabalho; estabelecia o controle financeiro 
dos sindicatos; proibia a utilização dos recursos do sindi-
cato para greve; proibia atividades políticas e ideológicas 
dentro dos sindicatos; negava o direito de sindicalização 
aos servidores públicos; limitava a participação de es-
trangeiros nos sindicatos; instituía a unicidade sindical 
e permitia a participação de Delegados do Ministério do 
Trabalho nas Assembléias sindicais.
1934 – Decreto-Lei 24.964, concedeu aos sindica-
tos oficiais prerrogativas de autonomia e a competência 
exclusiva de poder exigir das empresas o cumprimento 
das leis trabalhistas. 
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1934 – Nova Constituição reconhece o direito de 
organização dos sindicatos e associações profissionais; 
garantiu o princípio do salário mínimo; determinou 
que a legislação do trabalho observasse a proibição de 
diferença de salário por motivo de idade, sexo, estado 
civil ou nacionalidade; proibiu o trabalho de menores 
de 14 anos; garantiu a jornada de 8 horas, as férias 
remuneradas; descanso semanal preferencialmente aos 
domingos; dentre outros direitos. 
1937 – A nova Constituição, imposta pelo go-
verno agora ditatorial de Vargas, garante que associa-
ção profissional ou sindical é livre. Somente, porém, 
ao sindicato regularmente reconhecido pelo Estado. É 
instituída a Justiça do Trabalho e a abolido o direito 
de greve. 
1939 – Decreto-Lei 1.402 criou a figura de As-
sociação Profissional como etapa prévia e indispensável 
para a constituição dos sindicatos, para serem reconhe-
cidos pela carta sindical.
1940 – Decreto-Lei 2.377 criou Imposto Sindical 
Compulsório.
1940 – Decreto-Lei 2.381 determinou o enqua-
dramento sindical de natureza corporativa. 
1940 – Código Penal enquadrou a greve como 
crime contra a organização do trabalho.
1940 – Decreto 6.596, estabeleceu que o ajuiza-
mento do dissídio coletivo, seria de competência tanto 
de empregado e/ou empregadores individualmente e 
também dos sindicatos.
1943 – Decreto-Lei 5.452, criou a CLT – Conso-
Os sindicatos foram, praticamente, forçados a submeterem
sua organização ao controle do Ministério do Trabalho.
Resistiram bravamente a esta estrutura
(somente 25% dos sindicatos aceitaram as exigências impostas),
porém, acabaram cedendo e resolveram adotar uma política
de disputar os sindicatos por dentro.
Estava definitivamente constituída
a Estrutura Sindical brasileira vertical e subordinada ao Estado.
lidação das Leis Trabalhistas. A CLT aglutinou direitos 
que os trabalhadores já haviam conquistado em várias 
leis especificas em uma só Lei (para dar ao Governo 
Vargas, o título de “Pai dos Pobres”, com o argumento 
de que foi o Governo que “concedeu” aos trabalhadores 
os direitos). Traz também, quase cem artigos, reunidos 
no Título V, (511 ao 610) que tratam da organização 
sindical, dentre eles, estabelece a estrutura sindical 
vertical, organizada hierarquicamente em: Ministério do 
Trabalho, Confederação (nacional), Federação (estadual) 
e Sindicatos (municipal).
1945 – Decreto lei 7.321, instituiu a prerroga-
tiva de ajuizamento de dissídio exclusivamente para as 
organizações classistas.
1946 – Nova Constituição do país, com perfil 
liberal nos ordenamentos econômicos e políticos, mas 
intervencionista na ordem social, mantendo intocado 
o sistema sindical corporativo da anterior. 
Esta estrutura criou condições favoráveis para o 
reaparecimento de pelegos e assistencialistas. Os tra-
balhadores resistiram bravamente a todo este processo, 
suportando a coerção, a repressão, a manipulação ideo-
lógica, para não se sujeitaram às normas oficiais.
 Uma situação muito difícil, porque por decisão do 
governo, o Sindicato que resistisse a esta política não “ga-
nharia” os direitos recentemente criados (direitos esses, 
fruto da luta dos trabalhadores, como férias remuneradas, 
13º salário, descanso semanal, dente outros). 
Com isto os sindicatos não tinham muita al-
ternativa: ou ficavam de fora da estrutura e, como 
conseqüência, eram perseguidos e perdiam a base que 
mudava para os sindicatos oficiais, ou, entravam na 
estrutura oficial para terem acesso aos direitos e, com 
isto, poderem continuar vivos na disputa política. 
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Dessa forma, implantou-se o “peleguismo”, que 
pode ser definido como um sindicalismo sem raízes 
autênticas, que se transformaram em instituições pres-
tadoras de assistencialismo social (papel dos Estados e 
não dos sindicatos) e distantes dos trabalhadores.
 O termo pelego é utilizado para designar o diri-
gente sindical que defende o governo e o patrão entre 
a classe trabalhadora, fazendo o papel de intermediário 
entre os sindicatos e o governo. 
Na maioria das vezes os dirigentes pelegos 
transformam o sindicato em um órgão essencialmente 
assistencial e recreativo, evitando que sirva de canal 
para reivindicações de melhores salários e condições 
de trabalho. 
Em muitos casos, os pelegos mantêm sindicatos 
chamados “de fachada” ou “de carimbo”, entidades sem 
existência real que vivem do imposto sindical obrigatório 
recolhido de cada trabalhador, sindicalizado ou não.
OBSERVAÇÃO
Deste período, algumas correntes de pensamento
foram marcantes no Movimento Sindical.
As três principais foram  anarquismo, o comunismo e o trabalhismo:
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Anarquistas*  : são contrários a qualquer tipo de 
organização burocrática, assim como são contrários ao 
Estado e aos Governos. Portanto, eles não se organiza-
vam em partidos, mas sim em formas livres. A influência 
anarco-sindicalista abriu campo para a organização 
sindical, mas somente através dos sindicatos livres, 
não aceitando, de nenhuma forma, a burocratização e 
estruturação institucional do Sindicato. Defendiam a 
ruptura da sociedade capitalista para uma sociedade sem 
Estado e acreditavam que um processo de greve geral 
que tomasse amplo significado de massas pudesse abrir 
esse caminho direto, por meio da insurreição.
Comunistas*  : com a fundação do PCB, o então 
Partido Comunista do Brasil vai disputar as direções 
sindicais. O próprio modelo de organização em célula, 
onde os trabalhadores se organizavam por local de 
trabalho, por meio das células, permitia a visão de que 
era a ação sindical o caminho principal para a luta de 
massas. Os comunistas, apesar de defenderem o fim do 
Estado, previam uma transição entre o capitalismo e o 
comunismo que chamavam de “ditadura revolucionária 
do proletariado”.
Trabalhistas* 4 : se a diferença entre anarquistas 
e comunistas reside no plano da superação do capitalis-
mo, na forma de enfrentamento, no modelo organizativo 
e na conceituação do Estado, já em relação aos traba-
lhistas (às vezes mais populistas que trabalhistas) os 
problemas residem no campo da manutenção da ordem. 
As reivindicações dos trabalhistas são todas de cunho 
“economicistas”. Ou seja, se limitam ao sistema capi-
talista, sem nenhum cunho libertário ou de profundas 
transformações sociais. Por essa razão, dentre outras, 
acabam sendo o braço de apoio do Estado (principal-
mente na Era Vargas) dentro dos sindicatos.
4 ALVES, EDUARDO. Concepção e 
prática: uma breve história do 
movimento sindical. 2005.
5 Helder Molina – Historiador – 
Educador Sindical – Assessor da 
CUT/RJ e do SINDPD/RJ.
D   A retomada do movimento sindical –1945 a 1964
Este período politicamente foi conduzido pelo 
populismo, herança do Período Vargas. Assim, tornou-
se um período complexo e contraditório para a luta 
dos trabalhadores. Onde ao mesmo tempo em que os 
trabalhadores lutavam incansavelmente pela substi-
tuição de lideranças pelegas por lideranças autênti-
cas nos sindicatos, continuavam sendo reprimidos e 
cooptados pela estrutura corporativa estatal.
Como bem relata, Helder Molina5, 
“A estrutura sindical construída no Estado Novo se manteve no pós Segunda 
Guerra mundial. Entre 1945 e 1964, período conhecido como “nacional desen-
volvimentista”, em que o Estado se associa ao grande capital internacional, 
para ampliar as bases da industrialização e da expansão ao interior. Um projeto 
nacional de infra-estrutura para a consolidação do modo de produção capita-
lista baseado na indústria. Cresce, com isso, a importância da classe operária, 
principalmente nos grandes centros, tendo o ABC em São Paulo como seu núcleo 
mais dinâmico.
Os sindicatos continuam subordinados ao poder do Estado. O controle se dá 
principalmente pelo imposto sindical, extraído compulsoriamente dos traba-
lhadores e transformado em recursos financeiros nas mãos dos patrões e dos 
sindicalistas pelegos (termos que se refere àqueles que utilizam a estrutura 
sindical para “amortecer” a luta de classes, e transforma os aparelhos em “an-
teparo” dos conflitos, feito um acolchoado no lombo dos cavalos, para amaciar 
o atrito e facilitar a montaria do cavaleiro).
Mesmo assim, ao arrepio da legislação trabalhista e sindical, o movimento 
sindical busca se organizar de forma autônoma, surgindo várias organizações 
sindicais independentes, sob forma de plenárias, movimentos horizontais, ar-
ticulações interestaduais.”
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Durante o período de 1945-64 o movimento 
dos trabalhadores (as) atingiu grande amplitude. As 
mobilizações populares no campo e na cidade, atemo-
rizavam cada vez mais os setores mais conservadores da 
sociedade brasileira. Os sindicatos se transformam em 
interlocutores importantes dos trabalhadores diante dos 
patrões e do Estado e se fortalecem. 
1945 – Foi criado o Movimento Unificador dos 
Trabalhadores – MUT, que rompia com a estrutura sin-
dical oficial. Proibido de existir no ano seguinte.
1946 – Os trabalhadores comunistas criam a 
CGTB – Confederação Geral dos Trabalhadores do Brasil, 
levando os sindicatos atrelados ao governo a articu-
larem a criação da CNT – Confederação Nacional dos 
Trabalhadores.
1954 – Foi criada a União dos Trabalhadores Agrí-
colas do Brasil – UTAB, e pouco a pouco foi florescendo 
os sindicatos rurais, com uma presença muito grande 
no cenário nacional. Exigiam acesso a terra e extensão 
da legislação trabalhista para o campo.
1960 – Foi realizado o III Congresso Sindical 
Nacional, onde foi criado o Comando Geral dos Trabalha-
dores, que tinha como objetivo combater os sindicatos 
pelegos. A Atuação do CGT foi fundamental na condução 
de grandes e inúmeras manifestações dos trabalhadores 
no campo e na cidade.
1961 a 1964 – Governo João Goulart, que possi-
bilitou grandes avanços dos movimentos populares.
1961 – Foi criado o PUA – Pacto Unidade e Ação, 
que congregou mais de 100 organizações sindicais. Fo-
ram criados em várias regiões os Pactos Intersindicais 
(que nasceram de uma luta árdua dentro dos sindicatos 
oficiais, lutando contra a estrutura sindical vertical).
1960 – Através das Ligas Camponesas, intensifi-
cou-se a mobilização rural e a luta pela reforma agrária. 
1963 – Fundou-se a CONTAG, Confederação Na-
cional dos Trabalhadores na Agricultura, num grande 
avanço das lutas dos trabalhadores (as) do campo.
1964 – Em 31 de março, João Goulart foi deposto 
e implantou-se a Ditadura Militar e um nefasto massacre 
do sindicalismo brasileiro: as demais organizações popu-
lares foram proibidas; as lideranças presas; o direito de 
greve proibido; os índices de aumentos salariais fixados 
por lei; fim da estabilidade no emprego, dentre outros 
enormes prejuízos aos trabalhadores (as).
E   Da Ditadura Militar à criação da CUT – 1964 a 1985
1964 - O governo Militar usou os chamados 
interventores, infiltrando à força os representantes da 
repressão nas organizações dos trabalhadores. Neste 
período, foram colocadas sob intervenção do Estado, 
409 sindicados, 43 federações e 4 confederações. 
Os interventores transformaram a ação sindical 
em ação associativa e barraram as lutas reivindicatórias. 
Os sindicatos para se manterem funcionando criaram, 
então, uma superestrutura com médicos, sedes campes-
tres, dentistas e convênios de todas as naturezas. 
Eduardo Alves6, evidencia como aconteceu a intervenção neste período:
“Durante da Ditadura Militar, os representantes da classe dominante não se 
“limitaram” ao controle ideológico ou financeiro, a vigilância constante e 
repressão era permanente. O movimento sindical foi praticamente destruído 
enquanto “movimento”, permaneceram ilesas apenas a burocracia e a estru-
tura. Os interventores, sabiam bem qual era o papel que tinham que cumprir: 
l  anular os sindicatos, não deixando que agissem como instrumento de 
luta; l  denunciar qualquer ação que colocasse em risco a estabilidade 
política do   novo regime; l  criar uma outra concepção de sindicato entre 
os trabalhadores, apresentando os sindicatos como braço direto do Estado, 
voltado apenas para o lazer e o assistencialismo e; l  se beneficiar do im-
posto sindical, sem qualquer vínculo com os trabalhadores.”
6 ALVES, EDUARDO. Concepção e 
prática: uma breve história do 
movimento sindical. 2005.
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7 Analista Político e Diretor de Documentação do Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar – DIAP.
criarem uma Central Operária.
1978 e 1979 – Período de grandes e intensas 
mobilizações sociais: greves e manifestações (ao todo 
foram mais de 450 greves espalhadas pelo país), engaja-
mento de diversos setores progressistas organizados da 
sociedade na luta pela redemocratização do país, luta 
pela Anistia, dentre outro, foram alguns dos fatores que 
deram novo fôlego a favor da democracia. O movimento 
sindical participou ativamente deste processo.
O movimento sindical passou por um período sem 
a força política e expressão social que sempre teve na 
história do país. Tentativas heróicas de greves foram 
brutalmente reprimidas. Somente no final dos anos 70, 
começou a se organizar um novo movimento sindical, 
com novos sindicalistas que foram forjados na luta 
contra a ditadura, com uma surpreendente e inovadora 
a capacidade de organização. 
A retomada do processo de mobiliza-
ções dos trabalhadores no final dos anos 70 
gerou um ciclo de greves de dimensões sem 
precedentes na história do Brasil. Esse mo-
vimento conhecido como Novo Sindicalismo 
foi fundamental para assegurar que a classe 
trabalhadora tivesse um papel ativo na rede-
mocratização do país. 
O Novo Sindicalismo se caracteriza por um sindicalismo de massa;
de luta, combativo; alicerçado na base;
contrário à estrutura sindical corporativa
e defensor de organizações sindicais livres,
autônomas e independentes de partidos e patrões.
1981 – Realiza-se o I Conclat, com mais de 5 mil 
delegados (as) do campo e da cidade. Neste Encontro, 
deu-se um passo concreto para a criação da Central 
Única dos Trabalhadores – CUT. Foi criada a Comissão 
Nacional Pró-Central Única. 
Depois de muitos anos de resistência dos traba-
lhadores à Ditadura Militar, este foi o primeiro encon-
tro nacional desde o golpe de 1964 e foi um dos mais 
importantes eventos da história sindical e do trabalho, 
no Brasil. Quais eram os principais debates que se co-
locavam? A questão da livre organização sindical; da 
pluralidade e da democracia do movimento sindical; da 
autonomia do movimento e da sua ligação com partidos 
ou tendências políticas; da consciência de classe e o 
debate sobre greve geral. 
O Governo Militar, praticamente acabou com o 
movimento sindical combativo existente: perseguiu mi-
litantes; colocou interventores nas entidades sindicais; 
proibiu e destruiu qualquer tipo de organização que não 
fizesse parte da estrutura oficial. 
Nenhuma resistência dos trabalhadores conse-
guiu enfrentar a fúria dos militares e do seu regime. 
Toda a tradição sindicalista, existente no Brasil desde o 
início do século XX, parecia estar, derrotada. Cresceram 
os pelegos, uma vez que tinham o Estado, as armas e a 
polícia do seu lado. 
Segundo Antônio Augusto de Queiroz7, no pós-
64, o movimento sindical passa por três fases: 1ª fase, 
de resistência (1964 a 1985); 2ª fase, de reivindicação 
(1985 a 1989) e 3ª fase, de transição (1989 a 2008).
1967 – Criado o MIA – Movimento Intersindical 
Anti-Arrocho. Algumas greves e movimentos contra o 
arrocho aconteceram. A repressão e a intervenção nos 
sindicatos e nos movimentos eram violentas.
1968 – Greves em Contagem/MG e Osasco/SP – 
violentamente reprimidas.
1972 – Realizada no Rio de Janeiro a III Con-
clap – Conferência Nacional das Classes Produtoras. 
Todos os setores patronais estavam representados. 
Esse fato fomentou a proposta dos trabalhadores de 
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F   Da criação da CUT aos dias de hoje – 1983 a 2008
1983 – Criação da CUT – Central Única dos 
Trabalhadores, em 28 de agosto de 1983, em desafio 
às leis corporativas e autoritárias que proibiam a 
existência de centrais sindicais, deu caráter perma-
nente a essa presença organizada dos trabalhadores 
na cena política nacional. 
A criação da CUT inicia uma nova fase
na história do movimento sindical brasileiro.
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Sobre este assunto, Eduardo Alves8 diz que,
8 ALVES, EDUARDO. Concepção e prática: uma breve história do movimento sindical. 2005.
“a CUT foi um avanço significativo na luta da classe trabalhadora brasileira. 
Paralelamente ao avanço, conviviam divergências sobre a forma de organização 
a ser construída. Configuravam-se duas fortes vertentes no sindicalismo, de um 
lado o chamado “sindicalismo autêntico” que reunia os dirigentes vinculados ao 
PT, ala progressista da igreja católica, e trotskistas, que mais tarde fundariam a 
CUT. E um outro agrupamento, constituído de sindicalistas formados no corpora-
tivismo sindical, defensores da estrutura sindical vigente. O racha foi inevitável e 
resultou na fundação da CUT em 1983, presidida por Jair Menegueli e da Conclat 
(Coordenação Nacional da Classe trabalhadora) que em 1986 se transformaria na 
Confederação Geral dos Trabalhadores (CGT), presidida por Joaquim dos Santos 
Andrade, o Joaquinzão, e depois por Antonio Rogério Magri”.
Neste contexto, ficaram de fora da CUT os sindica-
listas ligados às estruturas oficiais (federações e confe-
derações), que eram contrários a criação de uma central 
sindical, por defenderem a estrutura sindical existente, 
que vivem até hoje, sustentados pelo imposto sindical.
Do ponto de vista da estrutura sindical, 
a CUT nasceu defendendo, dentre outras 
bandeiras:
u  Liberdade e Autonomia Sindical; 
u  Organização Sindical nos Locais de Trabalho;
u  Fim do Imposto Sindical; 
u  Sistema Democrático de Relações de Trabalho
u  Reconhecimento das Centrais Sindicais.
Depois da fundação da CUT, outras centrais 
surgiram.
1983 – Criação CONCLAT (racha no movimen-
to), mais tarde CGT – Central Geral dos Trabalhadores 
(1986).
1984 – Fundada a CAT – Coordenação Autônoma 
de Trabalhadores.
1985 – Criada a USI – União Sindical Indepen-
dente, representativa da tendência conservadora.
1988 – A nova Constituição restabeleceu o 
princípio da liberdade sindical (isto é, com liberdade 
parcial). Garante a livre associação profissional ou 
sindical, mas mantém a unicidade sindical e garante 
aos funcionários públicos o direito à sindicalização e o 
direito de greve. 
1991 – Nova cisão na CGT. 
 Durante o primeiro ano do governo Collor é 
criada a Força Sindical.
1994 – CUT, CGT (confederação) e Força Sindi-
cal se filiam a Ciosl – Confederação Internacional de 
Organizações Sindicais Livres. A outra CGT se filia à 
FSM – Federação Sindical Mundial.
1995 – A CAT transforma-se em central, filiando-
se a CMT – Confederação Mundial do Trabalho.
1997 – Criada a SDS – Social Democracia Sindi-
cal, como dissidência de setores da Força Sindical e CGT 
(confederação).
2003 – Assume a Presidência da República, Luis 
Inácio Lula da Silva, ex-dirigente sindical, com a maior 
votação de um Presidente em nosso país. 
2004 – Criada a Coordenação Nacional de Lu-
tas – Conlutas. A Conlutas não se apresenta enquanto 
central sindical, mas como uma coordenação, composta 
por entidades sindicais, organizações populares, movi-
mentos sociais etc.
2005 – Foi criada a Nova Central Sindical dos 
Trabalhadores (NCST), que reúne parte das federações e 
confederações, que até então eram contrárias à criação 
de centrais sindicais, e que, defendem a atual estrutura 
sindical. 
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2007 – Foi criada a INTERSINDICAL, que se declara 
um Fórum Nacional de Mobilização para lutar contra as 
reformas neoliberais e em defesa dos direitos previden-
ciários, sociais, sindicais e trabalhistas. Não se apresenta 
como Central Sindical, mas aglutina vários sindicatos. 
2007 – Foi criada a União Geral dos Trabalhadores 
(UGT), que resultou de uma fusão da Social Democracia 
Sindical (SDS), Central Geral dos Trabalhadores (CGT), 
Central Autônoma dos Trabalhadores (CAT) e parte da 
Força Sindical.
2007 – Foi criada a Central dos Trabalhadores 
do Brasil (CTB).
2008 – Foi aprovado o projeto de lei 1.990/07 
(em março de 2008), que reconhece as centrais sindicais 
de trabalhadores.
O reconhecimento das centrais é uma luta histórica
dos trabalhadores brasileiros para que fossem
representados por uma central sindical.
O reconhecimento das centrais sindicais representa
o coroamento e o alcance de uma bandeira
de mais de cem anos.
Assim, a CUT passa a representar de direito
os trabalhadores que já vinha representando de fato.
Texto organizado pela Equipe da ECO/CUT, referenciado na leitura e estudo de publicações de textos,
revistas, cartilhas e livros de alguns Sindicatos, como o  Sintrajufe-RS e de alguns autores, como
Vito Giannotti, Ricardo Antunes, Heder Molina e José Carlos Zimmer nas obras relacionadas abaixo:
ANTUNES, RICARDO. O novo sindicalismo – 1991 – Ed. Brasil Urgente
GIANNOTTI, Vito – A história das lutas dos Trabalhadores no Brasil - Editora: Mauad - Ano: 2007.
Sindicatos e centrais sindicais no Brasil - Sintrajufe RS
ZIMMER, CARLOS JOSÉ. Monografia sobre Lula e a Reforma Sindical.
Universidade Federal do Paraná – Departamento de Economia – Curso de Especialização em Economia do Trabalho – 2003.
Helder Molina – Historiador – Educador Sindical – Assessor da CUT/RJ e do SINDPD/RJ.
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CUT: Concepção, Organização
e Estrutura Sindical4
Neste texto vamos conhecer um pouco da história 
da CUT – Central Única dos Trabalhadores: Criação 
– Concepção – Estrutura – Princípios – Bandeiras 
de Luta!
Vejamos os princípios norteadores em seu Estatuto:
“A Central Única dos Trabalhadores (CUT) é uma organização sindical 
de massas em nível máximo, de caráter classista, autônomo e democrático, 
adepta da liberdade de organização e de expressão e guiada por preceitos 
de solidariedade, que desenvolve uma política em defesa dos interesses 
imediatos e históricos da classe trabalhadora, melhores condições de vida 
e trabalho, tais como: emprego, salário, educação, reforma agrária, saúde, 
previdência, crédito, etc. e o engajamento no processo de transformação 
da sociedade brasileira em direção à democracia e ao socialismo.”
Para a CUT não basta reivindicar. É necessário 
pensar e propor alternativas. Por isso, os trabalhadores 
(as) da cidade e do campo, do setor público e privado e 
aposentados estão organizados em seus locais de trabalho, 
comissões, sindicatos, federações e confederações. 
A CUT atua na luta por direitos e na elaboração 
de alternativas para atender os interesses dos traba-
lhadores (as) e dos milhões de excluídos do país.
  1     Como nasceu a CUT?
A CUT nasceu das lutas dos trabalhadores (as), 
que desde 1906 buscam se organizar através de uma 
Central Sindical. Em 28 de agosto de 1983, nasceu a CUT, 
na cidade de São Bernardo do Campo, no Estado de São 
Paulo e reúne sindicatos de várias categorias.
Do ponto de vista da Estrutura Sindical, A 
CUT foi criada para:
A) Acabar com a velha estrutura sindical 
pelega, atrelada ao governo, que dividia a classe tra-
balhadora em sindicatos de base municipal e assisten-
cialistas, com datas bases diferentes e imposto sindical 
obrigatório. Esta forma de organização defendia a idéia 
de colaboração entre patrões e trabalhadores e o controle 
do sindicato na mão do Estado. 
B) Criar uma nova organização sindical: 
þ  Classista: que busque a unificação da classe 
trabalhadora na luta pela defesa de seus direitos e in-
teresses na construção de uma nova sociedade;
þ  Livre: que garanta a livre organização dos 
trabalhadores (as) e a sem intervenção do governo e dos 
patrões. Os trabalhadores devem ser livres para escolher 
a sua organização;
þ  Autônoma: sem alinhamento partidário, mas 
com uma política de unidade de classe, considerando as 
diversas correntes de opinião;
þ  Democrática: que garanta a ampla liberdade 
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de expressão e de participação efetiva dos traba-
lhadores (as) e o pluralismo político que existe no 
movimento sindical;
þ  Unitária: que defenda a unidade da classe 
trabalhadora através das ações e por decisão própria 
dos trabalhadores (as)
þ  Defender que os trabalhadores se orga-
nizem com total independência frente ao Estado e 
autonomia em relação aos partidos políticos e que 
devem decidir livremente suas formas de organização, 
filiação e sustentação material;
þ  Garantir a mais ampla democracia em todos 
os seus organismos e instâncias, assegurando completa 
liberdade de expressão aos seus filiados, desde que não 
firam as decisões majoritárias e soberanas tomadas pelas 
instâncias superiores e seja garantida a unidade de ação;
þ  Desenvolver sua atuação de forma inde-
pendente do estado, do governo e do patronato, e de 
forma autônoma em relação aos partidos e agrupa-
mentos políticos, aos credos e às instituições religiosas 
  2     Quais as principais propostas da CUT?
  3     Quais os Compromissos da CUT?
e a quaisquer organismos de caráter programático ou 
institucional;
þ  Considera que a classe trabalhadora tem 
na unidade um dos pilares básicos que sustentarão 
suas lutas e suas conquistas. Defende que esta unida-
de seja fruto da vontade e da consciência política dos 
trabalhadores da cidade e do campo;
þ  Solidariedade com todos os movimentos 
da classe trabalhadora, em qualquer parte do mundo, 
desde que os objetivos e princípios desses movimentos 
não firam os princípios da CUT. Defenderá a unidade 
de ação e manterá relações com o movimento sindical 
internacional, desde que seja assegurada a liberdade e 
autonomia de cada organização. 
þ  Desenvolver, organizar e apoiar todas as 
ações que visem à conquista de melhores condições de 
vida e trabalho para o conjunto da classe trabalhadora 
da cidade e do campo;
þ  Lutar para a superação da estrutura sin-
dical coorporativa vigente, desenvolvendo todos os 
esforços para a implantação de sua organização sindical 
baseada na liberdade e autonomia sindical;
þ  Lutar pelo contrato coletivo de trabalho, 
nos níveis geral, da classe trabalhadora e específico, por 
ramo de atividade profissional, por setores, etc.;
þ  Apoiar as lutas concretas do movimento 
popular da cidade e do campo, desenvolvendo uma 
relação de unidade e autonomia de acordo com os prin-
cípios básicos da Central;
þ  Defender e lutar pela ampliação das li-
berdades democráticas como garantia dos direitos e 
conquistas dos trabalhadores e de suas organizações;
þ  Construir a unidade da classe trabalha-
dora baseada na vontade, na consciência e na ação 
concreta;
þ  Promover a solidariedade entre os traba-
lhadores, desenvolvendo e fortalecendo a consciência 
da classe, em nível nacional e internacional;
þ  Defender o direito da organização nos 
locais de trabalho, independentemente das organiza-
ções sindicais, através das comissões unitárias, com o 
objetivo de representar o conjunto dos trabalhadores e 
dos seus interesses;
þ  Lutar pela emancipação dos trabalhadores 
como obra dos próprios trabalhadores, tendo como 
perspectiva a construção da sociedade socialista.
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  4     Quais os princípios da CUT?
  5     Estratégias da CUT
A história da CUT não é por acaso. A Central 
existe até hoje porque sempre teve princípios e com-
promissos com os trabalhadores (as). Nunca mudou 
de lado. Vamos conhecer os princípios do sindicalismo 
democrático, classista, de base, livre e autônomo, cons-
truído ao longo de sua história:
þ   Sindicalismo Classista: a CUT, ao contrá-
rio da visão dos sindicatos pelegos, entende que a 
sociedade está dividida em classes e que entre elas 
existem conflitos sociais. Dentro desta realidade, o 
sindicato deve ser um instrumento de luta da classe 
trabalhadora, em defesa de suas reivindicações mais 
imediatas: salariais, condições de trabalho, liberdade 
de organização etc. e, de seus objetivos históricos: no 
sentido da construção de uma sociedade democrática e 
socialista, com igualdade de oportunidade para todos 
(as). O sindicalismo classista deve assumir o papel de 
representar, organizar, conscientizar e conduzir a luta 
dos trabalhadores (as).
þ   Sindicalismo Democrático: busca garantir 
o princípio da democracia na classe trabalhadora, em 
todos os níveis de organização e em todas as instân-
cias, permitindo aos trabalhadores (as) a mais ampla 
liberdade de expressão. É através da democracia que se 
garante a efetiva participação no processo de decisão 
dos sindicatos, respeitando-se as diferenças políticas 
existentes nos sindicatos.
þ   Sindicalismo de Base: um sindicato é de base, 
quando tem organizações nos seus locais de trabalho. É 
só com a participação dos trabalhadores (as) organizados 
(as) em seus locais de trabalho que podemos garantir 
a representatividade ao sindicato e força para que ele 
possa lutar pelos trabalhadores.
þ   Sindicalismo Livre e Autônomo: é o sindicato 
se organizar por vontade dos trabalhadores (as) e sem 
nenhuma intervenção do Estado e dos patrões. São os 
trabalhadores (as) que devem decidir qual a forma de 
organização que querem para seus sindicatos. Sindicato 
autônomo que dizer um sindicato sem atrelamento a 
nenhum partido político, credo religioso ou patronal. 
A autonomia também está ligada à idéia do sindicato 
se auto-sustentar financeiramente.
þ   Sindicalismo Unitário: a CUT é contra o 
sindicato imposto por lei (unicidade). Ela entende que 
a unidade da classe trabalhadora só se dá pela ação e 
decisão dos próprios trabalhadores (as) e não por im-
posição legal.
A luta por direitos: É fundamental o papel dos 
sindicatos e dos movimentos sociais no estabelecimento 
dos direitos do trabalho e garantias sociais, como por 
exemplo: 13º salário, férias, adicional noturno, horas 
extras, seguro desemprego, aposentadoria e outros 
direitos.
A luta pela transformação da sociedade: Foi 
nestas lutas e enfrentamentos que os trabalhadores (as) 
perceberam que, para manter e ampliar suas conquistas 
e, principalmente, mudar de fato a situação é necessá-
rio participar da disputa política na sociedade visando 
transformá-la e colocá-la a serviço dos interesses da 
maioria do povo. 
A resistência propositiva: Combina ações de 
resistência com a apresentação de alternativas. A mo-
bilização com a ocupação dos espaços institucionais. O 
objetivo é disputar e construir uma nova hegemonia, em 
torno de um projeto para o país, que assegure liberdade, 
solidariedade, justiça social e que seja comprometido 
com os interesses da maioria da população.
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  6     Principais  bandeiras
  7     Como é a organização da CUT?
þ  Defesa dos interesses imediatos e históricos da classe trabalhadora,
þ  Unidade da classe trabalhadora, 
þ  Engajamento no processo de transformação da sociedade, 
þ  Solidariedade com os movimentos de trabalhadores de todo o mundo,
þ  Liberdade e Autonomia Sindical,
þ  Organização Sindical nos Locais de Trabalho,
þ  Organização Sindical por Setores e Ramos de Atividade,
þ  Fim do Imposto Sindical,
þ  Sistema Democrático de Relações de Trabalho,
þ  Contratação Coletiva de Trabalho,
þ  Reconhecimento das Centrais Sindicais e estruturas nelas organizadas.
A CUT se organiza em dois níveis:
1. Organização Vertical: através das or-
ganizações sindicais de base (OLT), Sindicatos, Federações 
e Confederações (ramos de atividades), que estabelecem 
estratégia de organização e de lutas especificas. 
2. Organização Horizontal: através 
das CUTs regionais (em alguns estados), CUTs Esta-
duais (uma em cada Estado) e a CUT Nacional, com 
o objetivo de unir o conjunto dos trabalhadores (as) 
brasileiros (as), independente da categoria a qual 
pertençam.
A CUT atualmente está organizada
em 18 ramos de atividades: 
Comércio e Serviços l Extração Mineral l Rurais
Saúde, Seguridade e Previdência l Tecnologia e Informática
Vestuário e Calçados l Educação l Construção e Madeira
Alimentação l Financeiro l Comunicação e Informação
Metalúrgico l Químico l Urbanitários l Transportes
Autônomos Urbanos l Aposentados l Serviços Públicos
Hoje, a discussão tem avançado para a construção
de outros ramos além destes 18.
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  8     Quais as instâncias decisória na CUT?
1. Congresso Nacional – CONCUT: é o fórum 
máximo de deliberação da Central. Decide os encami-
nhamentos, define estratégias de ação e elege a Direção 
Nacional. Reúne-se de três em três anos e seus delegados 
(as) são eleitos (as) nas assembléias dos sindicatos por 
um sistema proporcional.
2. Plenária Nacional: reúne-se nos anos em 
que não há CONCUT. É formada por membros da Dire-
ção Nacional, delegados (as) eleitos (as) nas Plenárias 
Estaduais e pelas Federações e Confederações.
3. Direção Nacional: é composta pelos integran-
tes da Executiva Nacional e por representantes das CUTs 
Estaduais, Federações e Confederações.
4. Executiva: é composta por 26 membros efeti-




4. 1° secretário, 
5. Tesoureiro, 
6. 1° tesoureiro, 
7. Secretário de relações internacionais, 
8. Secretário de política sindical,
9. Secretário de formação, 
10. Secretário de comunicação, 
11. Secretário de políticas sociais, 
12. Secretário de organização e,
13. Secretaria sobre a Mulher Trabalhadora.
Direção Executiva: 13 diretores
(denominados 1º Diretor, 2º Diretor,
3º Diretor, etc.)
Suplentes: 7 membros
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1. Amazônia, 
2. Meio Ambiente e,
3. Combate a Discriminação Racial. 
Órgãos: Para o desenvolvimento de políticas 
específicas e assessoria:
1. Agência de Desenvolvimento
Solidário (ADS),
2. Observatório Social, 
3. Instituto Nacional de Saúde
no Trabalho (INST) e,
4. Departamento de Estudos
Sócio-Econômicos e Políticos (DESEP). 
Escolas sindicais: a CUT conta com 7 (sete) 
Escolas Sindicais.
1. Escola Sul (Florianópolis-SC), 
2. Escola São Paulo (São Paulo), 
3. Escola 7 de Outubro (Belo Horizonte- MG), 
4. Escola Amazônia (Belém-PA), 
5. Escola Chico Mendes (Porto Velho-RO), 
6. Escola Centro-Oeste (Goiânia-GO) e,
7. Escola Marise Paiva de Moraes (Recife-PE).
  9     Quantos trabalhadores (as) a CUT representa?
  10    Quem sustenta a CUT?
  11    Como se filiar à CUT?
A CUT, fundada em 1983, é a maior central de 
trabalhadores latino-americana, com mais 7,4 milhões 
de filiados, sendo a quinta na ordem mundial:
1. Federação Pan-Chinesa de sindicatos: 130 
milhões de filiados;
2. Federação dos Sindicatos Independentes da 
Rússia: 50 milhões de filiados; 
3. AFL-CIO, dos Estados Unidos: 13 milhões de 
filiados; 
4. DGB, da Alemanha: 8,6 milhões de filiados; 
5. CUT, do Brasil: 7,4 milhões de filiados.
A CUT representa:
3.438 - Entidades Filiadas (entre sindicatos, federações 
e confederações)
7.464.846 - Trabalhadoras e Trabalhadores Associados
22.034.135  - Trabalhadoras e Trabalhadores na Base
A sustentação financeira sempre foi uma 
preocupação para os sindicatos cutistas. A CUT é 
sustentada pelos sindicatos filiados que contribuem 
com 10% da sua receita anual bruta (mensalidade, 
imposto sindical, taxa assistencial ou confedera-
tiva). O dinheiro repassado para a CUT (10%) é 
distribuído da seguinte forma:
Ø  2,2% para a CUT Nacional
Ø  3,6% para as CUTs Estaduais
Ø  3,8 para as Federações e Confederações
Ø  0,2% para o Fundo das CUTs Estaduais
Ø  0,2% para o Fundo de Solidariedade
Quem pode se filiar à CUT são os sindicatos. A decisão de se filiar à CUT deve ser tomada em Assembléia 
Geral com os associados.
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  12    Desafios para um novo sindicalismo
A missão da CUT é a construção de um novo sindicalismo.
Em seus 25 anos, a CUT se constituiu como
a mais importante experiência histórica
de uma Central sindical no país.
Entretanto, muito ainda está por ser feito
para consolidar-se com uma nova organização sindical.
A CUT desde a sua fundação vem reafirmando seus compromissos,
que podem ser sistematizados da seguinte forma:
Ø  Lutar pela superação da estrutura sindi-
cal que ainda está presente no movimento sindical 
(estrutura oficial e atrelada ao Estado), lutando por 
uma organização baseada na liberdade e autonomia 
sindical;
Ø  Garantir a mais ampla democracia em todos 
os seus organismos e instâncias, assegurando completa 
liberdade de expressão aos seus filiados;
Ø  Defender a unidade como um de seus 
pilares básicos. Unidade na luta. Isto quer dizer que 
a CUT defende a unidade enquanto forma de organiza-
ção (unificação das lutas, campanhas etc) e se opõe à 
unicidade sindical;
Ø  A conquista de melhores condições de 
vida e trabalho é ponto chave da CUT. Sua missão é 
desenvolver, organizar e apoiar todas as ações com este 
objetivo para o conjunto da classe trabalhadora;
Ø  Promover a solidariedade entre os traba-
lhadores (as), desenvolvendo e fortalecendo a consci-
ência de classe;
Ø  Apoiar as lutas concretas do movimento po-
pular da cidade ou do campo e,
Ø  Defender e lutar pela ampliação das liberdades 
democráticas como garantia dos direitos e conquistas 
dos trabalhadores (as) e de suas organizações.
A CUT ao completar 25 anos de idade, conti-
nua lutando para ser livre. Foi assim que ela nasceu, 
formou-se, criou-se e consolidou-se, defendendo 
em sua concepção e prática a liberdade e auto-
nomia sindical. Foi e continua sendo, a mais bela 
história de organização, luta, sonhos e conquistas 
dos trabalhadores (as) brasileiros (as). Daí a res-
ponsabilidade e compromisso históricos, de cada 
um e cada uma de nós, de cada entidade e de cada 
dirigente sindical de continuarmos sempre firmes 
na defesa da concepção, princípios, estratégias e 
bandeiras da CUT.
Equipe da ECO/CUT
A partir do site da CUT www.cut.org.br 
e  de leituras de publicações da própria CUT
42 •  Concepção, Estrutura e Organização Sindical
Movimento Sindical
da Educação: Concepção,
Organização e Estrutura Sindical
5
A estrutura e a organização do movimento sindical
da educação se dão, em linhas gerais,
da mesma forma que se organiza e se estrutura a CUT.
NOSSA HISTÓRIA
 Breve história da organização do movimento sindical da educação
Em 1945. A história da nossa luta tem o ano 
de 1945 como um marco. Neste ano, os professores das 
escolas públicas primária começaram a se organizar em 
associações. Hoje, os Trabalhadores em Educação do 
Brasil estão com sua organização consolidada. Mas, para 
isso, muita luta teve de ser travada. 
Em 1948 teve início a luta pela escola pública e 
gratuita, com o envio do primeiro projeto de Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação (LDB) ao Congresso Nacional. 
Em 1959, já somavam 11 estados brasileiros 
com seus professores primários organizados em asso-
ciações. 
Em 1960, no Recife, foi fundada a primeira 
Confederação: a CPPB - Confederação dos Professores 
Primários do Brasil.
Em 1979, a CPPB teve uma mudança substancial 
em seu estatuto, incorporando os professores secun-
dários dos antigos ginásios, e passou a se chamar CPB 
- Confederação dos Professores do Brasil. Era uma fer-
ramenta fundamental para a articulação do movimento 
em nível nacional.
De 1982 a 1988, a CPB consolidou-se como entida-
de federativa e como principal via de organização do sin-
dicalismo docente, mesmo no período em que era proibida 
a sindicalização para o funcionalismo público. Filiou-se à 
Central Única dos Trabalhadores - CUT em 1987.
Em 1990, a CPB passou a se chamar CNTE 
- Confederação Nacional dos Trabalhadores em 
Educação, em um Congresso extraordinário cujo 
objetivo foi unificar várias Federações setoriais 
da educação numa mesma entidade nacional. 
Com a unificação da luta dos Trabalhadores em 
Educação e o surgimento de novas regras de 
organização sindical, a CNTE ganha força com a 
filiação de vinte e nove entidades e quase 700 
mil sindicalizados em todo o país.
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Presidência  e  Vice-Presidência ,  Secretarias Geral ,  Sec. de Finanças ,  Sec. de Assuntos Educacionais ,
Sec. de Imprensa e Divulgação ,  Sec. de Relações Internacionais ,  Sec. De Relações de Gênero ,
Sec. Políticas Sociais ,  Sec. de Política Sindical ,  Sec. de Formação ,
Sec. de Aposentados e Assuntos Previdenciários ,  Sec. de Legislação ,  Sec. de Assuntos Jurídicos ,
Sec. de Organização ,  Sec. de Projeto e Cooperação ,  Sec de Direitos Humanos. 
A estas Secretarias somam-se quatro Secretarias Adjuntas.
A CNTE é composta ainda por dois Departamentos Setoriais:
Departamento de Especialistas em Educação , que faz parte da Secretaria de Assuntos Educacionais,
Departamento dos Funcionários em Educação , vinculado à Secretaria de Política Sindical.
A    Nossa concepção
B    Nossa estrutura
A CNTE e a grande maioria de suas entidades 
são filiadas à CUT e, por isso, defendem os princí-
pios do movimento sindical cutista. Queremos uma 
organização que seja: 
Ü classista  porque tem a idéia, de que, en-
quanto trabalhadores (as) pertencemos a uma classe 
social – a classe trabalhadora;
Ü de massas  porque entende o movimento 
sindical como de todos e todas, não podendo ser um 
movimento de um pequeno grupo de pessoas ou lide-
ranças;
Ü de base  porque defende a organização sin-
dical a partir do local de trabalho, com a participação 
dos trabalhadores (as);
Ü autônoma  porque defende que os trabalha-
dores (as) devem ter autonomia em relação aos partidos 
políticos, patrões, etc., e que devem decidir livremente 
suas formas de organização, filiação e sustentação 
financeira;
Ü independente  porque defende que os tra-
balhadores se organizem com total independência frente 
ao Estado, patrões, partidos políticos, governos ou que 
não sofram qualquer outra de interferência externa na 
sua organização;
Ü democrática  porque defende que o sindicato 
deve ser um espaço aberto à participação de todos os 
filiados (as), em todos os níveis e em todas as instâncias, 
permitindo aos trabalhadores (as) expressarem suas 
opiniões, seus pensamentos e suas sugestões.
Ü plural  porque defende a participação no 
movimento e a liberdade de expressão de pessoas de 
todas as correntes políticas e de opiniões presentes na 
base;
Ü adepta da liberdade de organização e 
de expressão  e, guiada, sobretudo, por preceitos de 
solidariedade.
Com sede em Brasília, a CNTE é dirigida por uma diretoria composta pelos seguintes cargos: 
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þ  Instâncias de decisão
þ  36 entidades filiadas
þ  As lutas
As instâncias de decisões da entidade são:
ü  Congresso Nacional, 
ü  Conselho Nacional de Entidades - CNE, 
ü  Direção Executiva – DE e,
ü  Conselho Fiscal – CF. 
Respeitando os princípios de trabalho coletivo 
e das ações de planejamento estratégico situacional. 
Toda a Direção Executiva interage no encaminhamento 
das lutas da entidade.
A CNTE é a segunda maior Confederação bra-
sileira, filiada à CUT, somando aproximadamente 960 
mil associados. A CNTE também é filiada em âmbito 
internacional à I.E - Internacional de Educação e à CEA 
- Confederação de Educadores Americanos.
Podem filiar-se entidades sindicais de Tra-
balhadores em Educação (professoras, professores, 
funcionárias, funcionários, e especialistas) de 
abrangência estadual, municipal ou regional, e no 
Distrito Federal, desde que tenham como objetivos 
precípuos a defesa dos interesses da categoria e o 
aprimoramento da educação.
Hoje, a Confederação conta com 36 entidades 
filiadas espalhadas por 26 Estados, 5 municípios 
e o Distrito Federal. São elas: SINTEAM (Amazo-
nas); SINTERO (Roraima); SINSEPEAP (Amapá); 
SINTEPP (Pará); SINTERO (Rondônia), SINTEAC 
(Acre); SINPROESEMMA (Maranhão); SINTE (Piauí); 
APEOC (Ceará); SINTE (Rio Grande do Norte); SINTEP 
(Paraíba), SINTEM (João Pessoa); SINTEPE (Pernambu-
co); SINPROJA (Jaboatão dos Guararapes); SINTEAL 
(Alagoas); SINTESE (Sergipe); SINDIPEMA (Aracaju); 
APLB (Bahia); SINTET (Tocantins); SINPRO (DF); 
SAE (DF); SINTEGO (Goiás); FETEMS (Mato Grosso 
do Sul); SINTEP (Mato Grosso); SIND-UTE (Minas 
Gerais); SINDIUPES (Espírito Santo); SEPE (Rio de 
Janeiro); AFUSE (São Paulo); APP (Paraná); SISMMAC 
(Curitiba); SINTE (Santa Catarina); CPERS (Rio Grande 
do Sul); APEOESP (São Paulo); SINPEEM (São Paulo) e 
SINTERG (Rio Grande - RS). 
Através destes Sindicatos a CNTE mostra a sua 
força como representação Nacional.
As lutas da CNTE e dos seus Sindicatos afiliados são
pela valorização dos Trabalhadores em Educação.
Elas se pautam pela mobilização, pela profissionalização,
pela carreira, pelo piso salarial profissional nacional,
pela garantia dos direitos sociais e pela ampliação dos espaços de cidadania.
As lutas encaminhadas por greves, manifestações, 
caravanas, protestos e ocupações contam com imensa parti-
cipação da base e marcam os últimos anos de história da cate-
goria. Uma base formada por uma grande maioria de mulheres, 
revelando uma dimensão fundamental para o enfrentamento e 
as estratégias de luta contra a desprofissionalização, o arrocho 
salarial e a múltipla jornada de trabalho.
Nesta luta contínua pela melhoria da educa-
ção, das condições de vida, todos são importantes: 
professoras, professores, funcionárias, funcionários, e 
especialistas. Reunidos em Sindicatos - instrumentos de 
ação para novas conquistas que refletirão no futuro do 
país, abrindo com certeza possibilidades mais amplas 
de felicidade.
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þ  Processo Eleitoral
þ  Instâncias de decisão dos sindicatos
þ  Processo Eleitoral
þ  Como se organizam as entidades
estaduais e municipais?
A CNTE como representante da categoria dos trabalhadores
e trabalhadoras em educação representa uma das maiores
categorias do país e uma das maiores da CUT.
Sendo assim, todos os (as) dirigentes sindicais
têm uma grande responsabilidade
com todo este processo de construção,
que contou com a contribuição de inúmeros
 companheiros e companheiras
que deram suas vidas para construir esta história.
A Diretoria da CNTE é eleita no Congresso Nacio-
nal dos trabalhadores em Educação, com mandato de 3 
(três) anos, adotado o critério da proporcionalidade. 
As entidades estaduais e municipais se organizam 
em uma estrutura com Direção Executiva, Secretarias 
(geral, finanças, formação, jurídica, etc.) e Conselho 
Fiscal.
Algumas Direções são compostas de Presidente, 
Vice-Presidente e demais membros, cada um assumindo 
uma Secretaria específica. Outras Direções são Colegia-
das, não possuem Presidente ou Vice-Presidente, são 
A regulamentação do critério da proporcionali-
dade é elaborada pelo CNE e submetida ao Congresso 
Nacional e consta do Regimento Eleitoral.
compostas com as Secretarias, com 1, 2 ou 3 pessoas, 
assumindo cada pasta.
Parte das direções são diretas (são eleitas em 
chapas puras, com um mesmo grupo que disputa a 
eleição, vence e assume todos os cargos). 
Outras direções adotam o critério da proporcio-
nalidade (onde cada grupo que disputa, de acordo com 
o número de votos, indica cargos na direção).
As instâncias de decisões e deliberações são semelhantes à CNTE: Congressos, Plenárias, Assembléias, 
Conselhos, etc.
As eleições são periódicas, a cada 2 ou 3 anos. 
Em algumas entidades, sindicatos, federações e con-
federação as eleições acontecem nos congressos da 
categoria, onde votam os delegados (as) eleitos para o 
congresso. Em outras, as eleições são gerais, onde votam 
diretamente os filiados.
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ANEXO  - ANEXO  -  ANEXO  -  ANEXO 
CONTRIBUIÇÕES AO DEBATE 
Dicas e sugestões para tornar mais eficiente 
a organização do dia-a-dia sindical
Muitas vezes, temos dificuldades de organizar as 
nossas atividades, porque não temos em lugar nenhum 
escrito como devem ser organizadas reuniões, assem-
bléias ou qualquer outra atividade do Sindicato. 
Em outros momentos, nas assembléias e reuniões 
das nossas entidades são utilizados palavras e termos 
que ajudam na organização e no direcionamento das 
discussões que estão sendo feitas, tais como questões 
de ordem, encaminhamento, etc. e não entendemos o 
que significam e por que são utilizadas. 
Neste pequeno resumo, elaborado por algumas 
de nossas entidades há quase duas décadas para os 
cursos de formação, são abordadas algumas formas 
de organização das atividades sindicais cotidianas, 
que poderão ajudar principalmente as pessoas mais 
novas no movimento. 
Vamos a eles:
1    Alguns elementos básicos para o dia-a-dia sindical:
Ø  Respeito e cumprimento do Estatuto da entidade.
Ø  Planejamento das ações do sindicato.
Ø  Política de finanças organizada.
Ø  Definição de uma política Sindical a ser cumprida, mediante aprovação em Assembléias Gerais.
Ø  Ser livre, democrático, forte e responsável.
Ø  Filiar o máximo possível de trabalhadores da base.
Ø  Possuir uma sede para o sindicato:
- própria ou alugada, com telefone, mesas, computadores, armários, etc.
- realizar as reuniões e assembléias sempre na sede do Sindicato.
Concepção, Estrutura e Organização Sindical •  47
2    Direção Executiva
3    Assembléia Geral
4    Ordem dos Trabalhos 
A Direção Executiva é quem administra o sindicato, coordenando e executando as políticas definidas pelas As-
sembléias Gerais.
Ø  Reuniões periódicas.
Ø  Reunir-se antes das Assembléias Gerais para fechar posição
sobre o assunto e a melhor forma de conduzir à plenária.
Ø  Distribuir tarefas aos membros da Direção. 
Ø  A Assembléia Geral é órgão máximo do Sindicato. 
Ø  Manter o hábito de reunir-se constantemente.
Ø  Planejar a Convocação levando em conta: local, horário, dia e assunto.
Ø  Ampla divulgação da Assembléia.
Ø  Discutir antes com a Direção Executiva os assuntos da Assembléia.
Ø  Montar a mesa dos trabalhos da condução da Assembléia
(para evitar que um diretor fique interferindo na fala e nos encaminhamentos de outro).
Ø  Dominar muito bem os assuntos a serem discutidos na Assembléia.
Ø  Organizar lista de presença, fazendo um controle para
se saber sempre dos ausentes e procurar trazê-los na próxima Assembléia. 
Ø  Decidir a política sindical a ser seguida pelo Sindicato.
A Mesa da Assembléia deve ser composta com:
Ø  Quem preside.
Ø  Quem lavra a Ata.
Ø  Quem recebe as inscrições controla o tempo.
Ø  Desenvolvimento da Assembléia
Ø  Abrir a Assembléia no horário, lendo a pauta da Ordem do dia.
Ø  Perguntar ao plenário se há outro assunto que gostaria de discutir e que não consta da Pauta.
Ø  Evitar que todos falem ao mesmo tempo, organizando o debate da seguinte forma:
Ø  Expor o assunto, através do Presidente, ou do Delegado com tempo limitado.
Ø  Abrir as inscrições pela ordem, junto à mesa, com tempo de 3 minutos por pessoa.
Ø  Ao final das inscrições, perguntar se há ainda dúvida sobre o assunto.
Não havendo inicia-se a votação, colhendo os votos favoráveis, os contrários e as abstenções.
Ø  Proclamar a proposta vencedora. 
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5    Intervenção nos Trabalhos
6    Votação
7    Conselho Fiscal




Ø  Em qualquer momento, sem necessidade de estar inscrito, o associado terá a preferência quando se utilizar 
dos mecanismos acima.
Ø  A mesa é obrigada a atender a solicitação do filiado e decidir a medida mais correta a ser tomada.
A) ESCLARECIMENTO
Alguma dúvida sobre o assunto em discussão.
B) ORDEM
Ø  Forma de condução dos trabalhos:
Ø  Tempo por pessoa
Ø  Número de inscrição
Ø  Fechamento de inscrição
Ø  Alterar os rumos dos trabalhos
Ø  Corrigir o rumo da discussão sobre o assunto
Ø  Propor defesa e ataque às propostas feitas.
C) ENCAMINHAMENTO
Ø  Maneira de apresentar proposta sobre o assunto (mérito).
Ø  Sobre como conduzir os trabalhos da mesa para a conclusão final.
Ø  Quando se iniciar o processo de votação, todos os pedidos de esclarecimento, ordem ou encaminhamento 
ficam prejudicados.
Ø  O processo de votação pode ser secreto ou por contraste. Vencendo a que tiver maior número.
Ø  O associado pode solicitar recurso da votação, se não ficar claro no processo de votação, qual foi a proposta 
vencedora. 
Ø  É o órgão que fiscaliza financeiramente o Sindicato. A Direção do Sindicato apresenta temporariamente a 
prestação de contas ao Conselho Fiscal, que orientará e apresentará Parecer Final sobre as contas. É um órgão 
autônomo. Seu Parecer vai para a Assembléia Geral.
Equipe da ECO/CUT
A partir do site da CNTE: www.cnte.org.br 
e de leituras de publicações da própria CNTE e Sindicatos filiados.
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Desde a sua fundação, em 1983, a Central Única 
dos Trabalhadores pauta sua atuação na organização, 
mobilização e representação da classe trabalhadora pela 
busca do fortalecimento de seus legítimos instrumentos 
de luta contra todas as formas de opressão.
Se, no campo político, os dirigentes atuavam, 
naquele período, na luta contra a ditadura militar, 
inúmeros esforços também eram desprendidos na ela-
boração e consolidação do projeto político organizativo 
da Central, que trabalhava de forma conjunta os debates 
sobre a organização sindical brasileira e a importância 
da formação política de seus dirigentes.
A necessidade de romper com as amarras do velho 
sindicalismo corporativo, baseado em sindicatos, fede-
rações e confederações oficiais, levou a CUT a elaborar 
uma estratégia de longo prazo, baseada na constituição 
da sua própria estrutura organizativa.
Fomos das oposições sindicais à constituição de 
estruturas próprias, que substituíssem as federações e 
confederações oficiais. O II CONCUT, de 1986, aponta 
claramente para o modelo de organização sindical ne-
cessário à luta emancipatória dos trabalhadores e indica 
como modelo organizativo os sindicatos por ramo de 
atividade econômica, em contraposição aos sindicatos de 
categoria, limitados a uma pequena base geográfica.
Construímos a proposta de Sistema Democrá-
tico de Relações de Trabalho com base nos processos 
democráticos e de liberdade sindical preconizados nas 
convenções da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) e na experiência concreta da lutas cotidianas 
sistematizadas e incorporadas pelo movimento sindical 
cutista.
Estrutura e Organização Sindical 
no contexto do Novo Sindicalismo6
A Organização Sindical da CUT  
Construindo o futuro com ousadia, liberdade
e autonomia.
*Denise Motta Dau
E o IV CONCUT veio reafirmar o papel histórico da 
Central e seu projeto: “A CUT é uma central sindical classista, 
democrática, autônoma, unitária, de massas e pela base.” 
Fundamentada nessa concepção, fruto do acú-
mulo de experiências obtidas nas lutas e nos avanços 
teóricos de nossas resoluções, o desafio estratégico 
atual consiste em avançar na consolidação da Central, 
articulando reivindicações imediatas com as de interesse 
histórico da classe trabalhadora. 
Assim, a CUT, ao afirmar seu objetivo de supe-
ração do capitalismo e pelo socialismo, assume o papel 
estratégico de agente fundamental na construção de um 
projeto de sociedade democrática, organizando autôno-
ma e independentemente os trabalhadores, condição 
sine qua non para se chegar ao socialismo.
Desde sua fundação, em 1983, a CUT cresceu a 
partir do combate à estrutura sindical oficial e da orga-
nização e mobilização dos trabalhadores para o enfren-
tamento da ditadura militar, da transição conservadora 
e do chamado projeto neoliberal.
As mobilizações de massa e as lutas de resistên-
cia contra os ataques do capital são estratégicas como 
principal instrumento de defesa dos interesses imediatos 
dos trabalhadores e fundamentais para fazer frente ao 
poder econômico, ao controle político e ao monopólio 
da informação exercidos pelas classes dominantes”.
Ao longo dos seus 25 anos de vida, a CUT sempre 
esteve à frente das lutas dos trabalhadores da cidade, 
do campo e dos setores público e privado. Seu modelo 
organizativo, discutido ao longo dos congressos e ple-
nárias, atualizava e balizava a luta sindical.
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Conquistamos e democratizamos importantes 
sindicatos, tanto no setor público como no setor privado, 
que servirão de referência na luta pela liberdade e pela 
autonomia sindicais e contra o imposto sindical, contra 
a interferência da Justiça do Trabalho e pelas demais 
bandeiras históricas da Central.
Ganhamos e democratizamos várias federações e 
confederações da estrutura oficial, o que nos permitiu 
ampliar a organização dos trabalhadores, como no caso 
dos rurais.
A eleição do presidente operário e a criação do 
Fórum Nacional do Trabalho permitem que a CUT dispute 
suas posições – nos debates da reforma sindical – junto 
às outras centrais e aos setores patronais, conforme 
deliberação de nosso 8º CONCUT.
Os debates do Fórum Nacional do Trabalho pro-
duziram uma PEC e um PL que se propõem a alterar 
de forma substancial o atual modelo de organização 
sindical, que vem fragmentando cotidianamente os 
sindicatos e sem a devida contrapartida na organização 
dos trabalhadores. Entretanto, várias forças conserva-
doras uniram-se para impedir que os projetos pudessem 
tramitar no Congresso Nacional. 
Porém, a iniciativa do governo no sentido de 
reconhecer as centrais sindicais, baseado em critério 
de representatividade regional e por ramo de ativida-
de, dando-lhes respaldo jurídico para representarem 
e negociarem legalmente questões gerais que afetam 
a classe trabalhadora, contribui para a superação do 
modelo sindical coorporativo vigente.
A reorganização das forças produtivas, com 
conseqüentes mudanças na organização dos meios 
produtivos, impõe para a Central a necessidade de re-
pensarmos e atualizarmos o modelo organizativo, a fim 
de superarmos os novos desafios.
A opção da Secretaria Nacional de Organização, de 
construir em parceria com a Secretaria Nacional de Forma-
ção o Projeto Estratégia e Organização da CUT: Construindo 
o Futuro, vai ao encontro da necessidade de unir, como 
ocorre desde a fundação da CUT, os debates sobre organi-
zação, estratégia e formação política, com os olhos postos 
no novo contexto político e social em que vivemos.
Desta forma, o projeto é concebido como um 
processo de construção coletiva, envolvendo as Estadu-
ais da CUT e os Ramos de Atividade, com o objetivo de 
enfrentarmos juntos os novos desafios da Central e or-
ganizarmos o movimento sindical cutista na perspectiva 
de novos paradigmas, que apontem para o nosso projeto 
de uma outra sociedade. De forma ambiciosa, trouxemos 
para participar e construir o diagnóstico e as propostas 
de mudanças, as 27 Estaduais da CUT e os 18 Ramos 
reconhecidos pela Central. Também buscamos conhecer 
as experiências internacionais com as quais poderíamos 
entender as transformações ocorridas, respeitadas as 
particularidades e diferenças de organização.
O rico processo de debates realizado pelo projeto 
apontou um conjunto de mudanças necessárias e que 
devem ser incorporadas, via debates congressuais, às ta-
refas da nova direção da Central no próximo período.
Devemos buscar consolidar a organização por 
ramos de atividade nos sindicatos, federações e con-
federações filiados, de modo a ampliar nosso poder de 
representação, respeitando a identidade e o acúmulo 
organizativo de cada setor para, desta forma, superar 
a estrutura sindical corporativista dividida em cate-
gorias, avançando no debate da unidade e da fusão de 
entidades e ramos.
Devemos também: fortalecer a luta e a orga-
nização de base dos trabalhadores nos seus locais 
de trabalho e conquistar a organização por local de 
trabalho por meio da experiência em setores onde 
seja possível sua implantação; ampliar e fortalecer 
a representatividade das entidades sindicais, a fim 
de superar a fragmentação e a ausência de condições 
favoráveis ao processo de negociações; aprofundar e 
otimizar a estrutura das Estaduais da CUT, buscando 
aprimorar sua inserção nas atividades dentro dos 
estados, revendo as formas de sustentação finan-
ceira, assim como sua participação nas instâncias 
nacionais de decisão, que deverá ocorrer de forma 
articulada e planejada pelos atores envolvidos, 
dentro dos objetivos gerais da Central. Por fim, a 
CUT deve aprofundar o trabalho de reestruturação 
dos ramos e o fortalecimento das CUTs estaduais, 
promovendo lutas nacionais por ramos, fomentando 
o funcionamento de articulações regionais e aju-
dando no planejamento das ações das instâncias 
estaduais.
*Denise Motta Dau
Secretária Nacional de Organização da CUT
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Resoluções da CUT sobre
Estrutura e Organização Sindical7
O debate nos Congressos da CUT
1º Congresso Nacional da CUT  
24 a 26 de agosto de 1984
Neste texto, faremos uma retrospectiva das 
análises, reflexões, definições e deliberações da CUT 
com relação ao tema Estrutura e Organização Sindi-
cal, nos seus congressos, desde a sua fundação, em 
1983. Foram realizados neste período, 9 Congressos 
Nacionais da CUT, denominados CONCUTs, instâncias 
onde são realizados os debates e são aprovadas as 
Resoluções para o movimento sindical cutista. 
Detivemos o olhar sobre as avaliações e delibe-
rações que tratam da Estrutura e Organização Sindical. 
Dada a riqueza das discussões dos Congressos da CUT, 
temos certeza de que não conseguimos apreender e 
trazer para este texto todas as análises e deliberações 
sobre o tema, porque são discussões amplas e profundas, 
que aqui foram extremamente reduzidas. Entretanto, 
é possível uma visão muito concreta das posições da 
CUT com relação à concepção e forma de organização 
do movimento cutista. Os textos foram transcritos dos 
documentos.
CUT versus estrutura sindical, regime e pelegos 
O rompimento na prática com a estrutura sindi-
cal vinculada ao Ministério do Trabalho é uma vitória 
importante. A legislação sindical brasileira é fascista. 
Nossas conquistas terão que ser obtidas à força.
A CUT leva a luta contra o governo, o Colégio 
Eleitoral, os patrões e se opõe às práticas aparelhistas e 
atreladoras da Conclat. A CUT é um pólo de resistência, 
de política independente dos trabalhadores.
A CUT representa uma nítida vitória de organi-
zação dos trabalhadores contra o regime militar. Em 
apenas um ano, apesar das dificuldades, implantamos 
a CUT em 13 estados e 26 Regionais.
Com a criação da CUT, houve uma demarcação no 
campo sindical, de um lado o sindicalismo combativo e 
do outro o atrelado dos pelegos.
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A estruturação da CUT
A CUT pela base
A CUT deve desenvolver um esforço no sentido de 
enraizar-se nas bases, realizando a orientação aprovada 
desde a sua fundação (“a CUT pela base”). É necessário 
que os delegados presentes ao Conclat-83 e a este con-
gresso, bem como os dirigentes sindicais, assumam esta 
responsabilidade (o que nem sempre ocorreu), tendo em 
conta que existem grandes dificuldades à implantação 
da CUT, como:
l  a repressão da ditadura militar; 
l  a existência da atual estrutura sindical;
l  os problemas materiais
(falta de dinheiro extensão territorial do país)
l  o fato de sermos oposição em muitos sindicatos etc.
Este trabalho deve levar em conta a necessidade 
de intervir na base de todos os sindicatos (inclusive os 
ligados à Conclat), e a necessidade de levar um trabalho 
cotidiano na base, nas fábricas, empresas e no campo. 
Alguns companheiros levantam a necessidade de a CUT 
se estruturar antes de tudo, para só então aplicar os 
planos da luta.
Em que pese às dificuldades existentes, inclusive 
equívocos políticos ocorridos (que alguns imputam a um 
atraso político da Direção Nacional), é inegável o avanço 
na estruturação da CUT, como mostram as 16 CUTs Esta-
duais e 26 CUTs Regionais criadas. É importante ressaltar 
que os problemas decorrentes da divisão no movimento 
sindical não são de responsabilidade da CUT, mas das 
correntes da Conclat que dividem o movimento, como o 
fizeram ao não comparecer ao congresso de 1983.
Desta forma, assim como o divisionismo ocorrido 
no último congresso não impediu a fundação da CUT, 
a existência desses divisionistas não pode impedir a 
implantação da CUT na base através das CUTs Estaduais 
e Regionais.
2º Congresso Nacional da CUT   
31 de julho e 01 a 03 de agosto de 1986
Este Congresso é praticamente o que aglutinou todas as propostas, sobre a Nova Estrutura e Organização 
Sindical do sindicalismo cutista.
 1. Fundamentação básica
1.2. A velha estrutura sindical fascista que não queremos
Até 1930 os trabalhadores eram livres para se 
organizarem como entendessem. Os trabalhadores é que 
determinavam seus Estatutos, a forma de sustentação 
financeira. É sabido que a chamada Revolução de 1930 
criou as condições políticas e inconstitucionais para 
acelerar o processo de expansão capitalista no Brasil e a 
dependência e o controle do Estado, sobre o movimento 
sindical, através das formas mais diferenciadas:
Ü  a. Autorização prévia para
o reconhecimento do sindicato;
Ü  b. Enquadramento sindical prévio;
Ü  c. Proibição de criar Central Sindical;
Ü  d. A ingerência do Estado
na vida administrativa e financeira;
Ü  e. A possibilidade da intervenção do poder
executivo no sindicato e o direito de cassação
do mandato de diretorias;
Ü  f. A contribuição sindical obrigatória
e regulamentada pelo Estado;
Ü  g. Controle das eleições sindicais;
Ü  h. Limitações no direito de sindicalização.
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 2. Princípios da nova estrutura sindical (organização e funcionamento)
1.3.  Nosso objetivo básico
1.4.  Implantar a estrutura sindical sem a interferência do Estado
1.5.  A nova estrutura sindical da CUT para todos os trabalhadores brasileiros
1.6.  O que deve ser garantido na lei?
Ü  i. O assistencialismo como elemento
fundamental da prática sindical.
A partir do acima exposto, podemos concluir que 
não foram legitimadas as formas organizativas livres 
gestadas pelo movimento operário, mas tratou-se de 
estruturá-la a partir do Estado, articulando-se mecanis-
mos de controle e repressão que se tornam ao longo da 
história mais eficazes em função direta do crescimento 
das lutas.
Todos nós concordamos que a estrutura sindical 
fascista que está aí deve ser extinta. Todos nós concor-
damos que, por outro lado, devemos criar uma estrutura 
sindical que esteja de acordo com a vontade, interesses 
Nossa posição é clara: não queremos que o Estado 
(seja através do poder Executivo, seja através do Legis-
lativo) imponha outra estrutura sindical e nem se dê o 
A nova estrutura sindical aprovada pelo 2º Con-
gresso Nacional da CUT reflete todo o acúmulo dos anos 
de luta contra os pelegos e a estrutura fascista que favo-
Pelo acima exposto, fica claro que não querem 
que o Estado interfira na organização sindical dos tra-
balhadores. Isto não quer dizer que abrimos mão das 
garantias sindicais a serem consignadas em lei. Do ponto 
de vista da legislação, defendemos que a Constituição 
Brasileira deve garantir:
e necessidades organizativas dos trabalhadores. A nova 
estrutura sindical não deve permanecer no papel. Nosso 
objetivo básico é desencadear um processo que garanta 
a sua real implantação. 
direito de aprovar ou vetar uma estrutura sindical. Nós 
queremos que seja respeitado o direito dos trabalhadores 
de se organizarem de forma livre e autônoma. 
rece sua existência, bem como reflete também o espírito 
da unidade na luta do movimento sindical como única 
forma de enfrentar a burguesia e seu governo.
Ü   A liberdade e autonomia sindical,
conforme a Convenção 87;
Ü   A estabilidade no emprego para quem tem
mandato sindical, em qualquer instância,
até 1 (um) ano após o cumprimento do mandato;
Ü   Anistia a todos os dirigentes sindicais cassados
e demitidos.
Artigo 1º: Liberdade e autonomia sindical.
A estrutura sindical garantirá a mais ampla 
liberdade sindical em todos os locais de trabalho, em 
todas as instâncias e em todas as formas de relacio-
namento e solidariedade nacional e internacional. O 
sindicato será soberano em suas decisões e manterá 
autonomia em relação ao Estado, à classe patronal, aos 
partidos políticos, aos credos religiosos e às concepções 
filosóficas.
Artigo 2º: Sindicato classista e de luta.
Dentro da realidade de conflito de classes em que 
vivemos, o sindicato será um instrumento de luta dos 
trabalhadores em defesa de suas reivindicações e obje-
tivos históricos, combatendo a política de colaboração 
de classes e não compactuando com planos de governo 
contrários aos interesses dos trabalhadores. O sindicato 
se constitui num instrumento de luta para unificação 
dos trabalhadores desde os seus locais de trabalho até 
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sua instância máxima. A unidade deve ser garantida 
pela força política e pelo avanço da consciência da 
classe trabalhadora na sua luta contra a exploração 
patronal. Neste sentido, negamos a unicidade sindical 
que é imposta pela lei.
Artigo 3º: Organização sindical.
O sindicato será organizado por ramo de atividade 
econômica (no setor agropecuário, industrial e serviços), 
tendo como meta a aglutinação de atividades afins num 
mesmo sindicato. Na medida do possível, a organização 
sindical deve ampliar a sua base geográfica visando à 
desmunicipalização do sindicato. 
Os profissionais liberais devem buscar se unir 
sindicalmente ao ramo de atividade a que pertencem, 
podendo, como medida transitória, se associar aos sindi-
catos profissionais já existentes ou ao sindicato do ramo 
a que pertencem. Os sindicatos poderão criar, de acordo 
com as suas necessidades, mecanismos específicos para 
tratarem de problemas específicos. Os trabalhadores 
criarão suas formas de organização, desde os locais de 
trabalho até os seus órgãos máximos.
Artigo 4º: Ação sindical.
O sindicato desenvolverá uma ação sindical de 
combate sistemático a todas as formas de exploração, 
tanto na cidade como no campo, utilizando todas as 
formas de luta que achar oportunas e que busquem reais 
conquistas econômicas, políticas e sociais.
Artigo 5º: Eleições sindicais.
Todas as eleições serão livres e democráticas, 
garantindo-se iguais condições para todos os concor-
rentes. As eleições serão diretas para a comissão de 
base e sindicato de base. As eleições para as instâncias 
superiores poderão ser realizadas pela forma direta ou 
por congresso, conforme seus Estatutos. As eleições sin-
dicais serão coordenadas por mecanismos criados pelos 
próprios trabalhadores, em suas diversas instâncias, 
garantindo-se a democracia conforme definida nesta 
carta de princípios.
Artigo 6º: Sustentação financeira.
O sindicato e demais instâncias criarão formas 
de sustentação financeira que garantam o desenvolvi-
mento da luta, a solidez de sua organização e o avanço 
da consciência da classe. Todas as formas impostas pelo 
Estado ou outras formas de sustentação financeira que 
comprometam a autonomia sindical deverão ser abolidas 
e rejeitadas. 
A assembléia de trabalhadores ou o Congresso, 
no caso das instâncias superiores, serão soberanos para 
decidir como arrecadar fundos, como distribuí-los pelos 
diversos itens do plano de ação sindical e como fazer a 
prestação de contas.
Artigo 7º: Democracia.
Não há independência sindical real frente aos 
patrões e ao governo sem o exercício da mais ampla 
democracia sindical. Neste sentido, a estrutura sindical 
deve ser instrumento regido pela mais ampla democracia 
da classe trabalhadora em todos os níveis, em todos os 
organismos e instâncias, garantindo desta forma a mais 
ampla liberdade de expressão das correntes de opinião 
internas e mantendo a unidade de ação.
Artigo 8º: Sobre a comissão sindical de base.
Constituição da comissão sindical de base: em 
cada local de trabalho será criada uma comissão sindical 
de base tendo como referência, para a sua composição 
numérica, o número total de trabalhadores. Os trabalha-
dores do local de trabalho, juntamente com o sindicato, 
decidirão sobre a composição numérica da comissão 
sindical de base.
Artigo 9º: Sobre a delegacia sindical rural.
Constituição da delegacia sindical rural: a delega-
cia sindical rural reunirá, organizadamente, o conjunto 
de trabalhadores rurais assalariados e de pequenos 
proprietários, de um ou mais bairros rurais.
Artigo 10º: Sobre o sindicato de base.
Constituição do sindicato de base: em cada ramo 
de atividade econômica (no setor agropecuário, indus-
trial e serviços) os trabalhadores organizarão o seu sin-
dicato de base, podendo ser de abrangência municipal, 
intermunicipal, estadual, interestadual, e nacional, 
sendo que se deve ter como meta a desmunicipalização 
do sindicato. 
Os trabalhadores profissionais liberais deverão se 
organizar de acordo com o estabelecimento no art. 3º. No 
caso dos trabalhadores urbanos autônomos, será criado o 
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sindicato de base aglutinando ramos de atividades afins. 
No caso dos trabalhadores aposentados, será criado o 
sindicato de base dos aposentados, reunindo todos os 
aposentados sem distinção de seu ramo de origem.
Artigo 11º: Sobre os departamentos profissio-
nais.
Serão criados departamentos profissionais por 
ramos de atividades em nível nacional.
Artigo 12º: Sobre a Central Única dos Trabalha-
dores.
Em nível de central dos trabalhadores serão 
obedecidas as deliberações do Congresso da CUT, formu-
ladas em seus Estatutos nos níveis nacional, estadual 
e regional.
Artigo 13º – Normas básicas sobre a sustentação 
financeira
As assembléias de trabalhadores dos sindicatos de 
base e os respectivos congressos das diversas instâncias 
superiores deverão decidir sobre as formas de arrecadação 
financeira, sobre a aplicação e administração dos recursos 
financeiros e sobre a forma de prestação de contas.
Artigo 14º – Normas básicas sobre o Estatuto 
sindical
Os Estatutos do sindicato de base serão elabora-
dos e aprovados pelas respectivas assembléias dos sócios, 
tendo como referência os princípios e as normas básicas 
aqui expostas. A comissão sindical de base será regula-
mentada pelo Estatuto do sindicato, obedecendo-se aos 
princípios e normas básicas aqui expostas.
Artigo 15º – Normas básicas sobre o enquadra-
mento sindical
O enquadramento sindical será feito por ramo 
de atividade econômica (setor agropecuário, setor 
industrial e de serviços), tanto no setor privado como 
no setor público, podendo o sindicato ser de base 
municipal, intermunicipal, estadual, interestadual e 
nacional, tendo-se como meta a desmunicipalização 
do sindicato.
 3. Plano de implantação da nova estrutura sindical.
A partir da deliberação do 2º Congresso Nacio-
nal, a CUT, através de sua Direção Nacional, das CUTs 
Estaduais e Regionais, de seus sindicatos filiados, de 
suas associações de funcionários públicos, de seus 
trabalhadores organizados nos locais de trabalho, 
deverá batalhar para implementar a nova estrutura 
sindical. Entendemos que o seguinte plano de im-
plantação deve ser levado adiante:
a) Implantação das garantias sindicais.
b) Implantação das comissões sindicais de base.
c) Implantação das delegacias sindicais rurais.
d) Implantação do sindicato de base.
e) Implantação da sustentação financeira.
f) Implantar um novo enquadramento sindical.
g) Implantação das comissões de fábrica
ou de empresa fora da estrutura sindical.
3º Congresso Nacional da CUT  
 07 a 11 de setembro de 1988
Neste Congresso, a CUT reafirma sua Concepção 
e Prática Sindical, defendendo:
Ü   Uma central sindical classista;
Ü   Combater o sindicalismo reformista
e de conciliação de classes;
Ü   Uma CUT de massas aberta a todos os trabalhadores;
Ü   Superar as posições “vanguardistas”
nos sindicatos;
Ü   Uma CUT democrática, pluralista,
unitária e representativa;
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Ü Uma CUT organizada a partir dos locais de trabalho;
Ü Uma CUT independente e autônoma;
Ü Lutar contra as discriminações;
Ü Conquistar a liberdade sindical.
Para avançar, modificar a estrutura organizativa 
da CUT, que dentre algumas outras, modificações, esta-
belece, que a CUT se organiza em dois níveis: organiza-
ção vertical e organização horizontal e faz uma discussão 
sobre o sistema de financiamento da CUT.
1. Organização vertical - Parte dos locais de 
trabalho, dentro dos ramos de atividade econômica e 
de serviços, buscando aglutinar as atividades afins, em 
suas formas de organização sindical: as organizações 
sindicais de base, os sindicatos, os departamentos por 
ramos de atividades econômicas. Estes são constituídos 
pelos sindicatos filiados à CUT e oposições sindicais 
reconhecidas; têm como atribuições encaminhar e 
implementar a política e o Plano de Lutas da Central, 
definir um Plano de Lutas específico para o ramo de 
atividade e celebrar acordos específicos.
2. Organização horizontal - Tem por objetivo 
construir a unidade dos trabalhadores   enquanto clas-
se. Congrega todas as entidades filiadas, na seguinte 
estrutura básica: CUT regional, CUT estadual e CUT 
nacional.
Merece destaque a definição sobre Sustenta-
ção financeira, que prevê que todas as entidades 
sindicais filiadas contribuirão com 5% de sua re-
ceita bruta anual para a sustentação financeira da 
CUT. Cabe à CUT estadual recolher a contribuição e 
distribuí-la: 40% para a CUT estadual; 25% para a 
CUT nacional; 25% para a CUT regional; 10% para 
os departamentos.
4º Congresso Nacional da CUT   
04 a 08 de setembro de 1991
Dentro dos inúmeros debates, neste Congresso 
a CUT reafirma a estrutura aprovada no 3º CONCUT de 
organização vertical e organização horizontal e reafir-
ma os princípios e concepção, apontando que a CUT é 
uma central sindical classista, democrática, autônoma, 
unitária, de massas e pela base. 
Fundamentada nessa concepção,
fruto do acúmulo de experiências obtidas nas lutas
e nos avanços teóricos de suas resoluções,
o desafio estratégico consiste em avançar na consolidação da Central,
articulando reivindicações imediatas
com as de interesse histórico da classe trabalhadora.
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5º Congresso Nacional da CUT   
19 a 22 de maio de 1994
“Não bastam princípios e bandeiras de luta.
É necessário levá-los à prática,
envolvendo o conjunto dos sindicatos da CUT no processo”.
Assim a CUT, ao afirmar seu objetivo de supera-
ção do capitalismo e pelo socialismo, assume o papel 
estratégico de agente fundamental na construção de um 
projeto de sociedade democrática, organizando autôno-
ma e independentemente os trabalhadores, condição 
sine qua non para se chegar ao socialismo.
Neste Congresso são eleitos alguns temas especí-





Ü Sobre a questão da Mulher Trabalhadora
Ü Mercosul
Ü Meio Ambiente e Desenvolvimento
Neste Congresso, a CUT reafirma que:
 1. Sobre a liberdade de organização e o fim da unicidade sindical, a CUT define:
a) Pela revogação de todo o título V da CLT, 
que trata da organização sindical, levando até o fim 
a ruptura dos sindicatos com o Estado, introduzindo na 
legislação os dispositivos das Convenções 87 (Liberdade 
e Autonomia), 98 (Negociação Coletiva), 151 (Sindicali-
zação no Serviço Público) e 158 (Demissão por Iniciativa 
do Empregador) da OIT. 
Devemos trabalhar para romper os vínculos com 
os velhos dispositivos da CLT, introduzindo uma legis-
lação de garantia da negociação coletiva e preservando 
os direitos sociais conquistados pelos trabalhadores.
b) Romper com a herança do imposto sindical. 
As entidades devem buscar uma sustentação financeira 
baseada cada vez mais na contribuição sindical espontâ-
nea do filiado e cada vez menos nas formas compulsórias 
previstas pela legislação. 
   O objetivo é a extinção das taxas compulsórias, 
que atrelam os sindicatos ao Estado. Ao mesmo tempo 
é fundamental uma política permanente e sistemática 
de filiação dos trabalhadores às entidades.
c) Estabelecer um amplo processo de dis-
cussão, envolvendo o conjunto da Central, sobre as 
conseqüências da supressão da unicidade sindical, 
debatendo a proposta de representação geral da base 
através do sindicato mais representativo, entre outras 
opções, em substituição à unicidade e ao atual mono-
pólio dos sindicatos oficiais. 
Essa hipótese assegura a liberdade, garantindo 
a cada sindicato a representação de seus associados 
e ao mais representativo a representação geral, 
sem descartar a unidade de ação, somando as re-
presentações e enfrentando o patronato com maior 
força. Isso exige processos democráticos e critérios 
universalmente aceitos de definição de representati-
vidade, através de consulta direta aos trabalhadores 
envolvidos.
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 2. A CUT, os sindicatos e a transição
 3. Sobre a Estrutura vertical
 4. Sobre a Estrutura horizontal
Desde 1986 vem-se investindo na estruturação da 
CUT, discutindo instâncias, secretarias, departamentos, 
organismos de apoio à Central e deixando a organização 
interna dos sindicatos por conta da autonomia e tradição 
de luta de cada categoria.
     A decisão de criar sindicatos por ramos tem 
se mostrado correta. As experiências bem-sucedidas de 
fusão (metalúrgicos, plásticos/químicos e petroleiros) 
indicam um caminho a ser seguido na consolidação 
dos ramos a partir da base sindical. Apesar disso, as 
experiências de fusão são restritas a alguns sindicatos, 
e há ainda grande resistência, sobretudo nos pequenos 
sindicatos. 
O 5º CONCUT incorpora a proposta de divisão de 
ramos de atividade da 5a Plenária Nacional, que esboçou 
urna divisão em 18 ramos de atividade:
1. Administração e serviço público
2. Agricultura, plantações e agroindústria (rurais);
3. Alimentação, fumo, bebidas (alimentação);
4. Autônomos urbanos
5. Bancos, setor financeiro, seguradoras, bolsas de va-
lores (bancários);
6. Comércio e prestação de serviços (comerciários);
7. Comunicação, jornais, emissoras, publicidade, gráficas 
(comunicação);
8. Construção civil, móveis e madeira (construção civil);
9. Educação, ensino, cultura (educação);
10. Extração e transformação mineral (mineiros);
11. Inativos
12. Indústrias têxteis, do vestuário, couro, calçados 
(vestuário);
13. Metalurgia, metal-mecânica, siderurgia, eletroele-
trônica (metalúrgicos);
14. Química, plásticos, papel, petroquímica, petróleo 
(químicos);
15. Saúde, seguridade, Previdência Social (saúde);
16. Técnicos, profissionais liberais, trabalhadores em 
administração e tecnologia
17. Trabalhadores em indústrias urbanas de água, es-
goto, gás e eletricidade (urbanitários);
18. Transportes aéreo, rodoviário, ferroviário, marítimo 
e fluvial (transportes);
Definiu-se ainda que os departamentos na-
cionais devessem evoluir para entidades sindicais 
nacionais da CUT.
Entre os trabalhadores no serviço público,
a situação continuava complexa e exigindo definições.
Proibidos historicamente de se organizar em sindicatos,
os servidores públicos construíram
as mais diversas formas de associações e federações,
do local de trabalho até o nível nacional.
Desde sua fundação, a CUT busca superar o fun-
cionamento como intersindical, estruturando-se como 
organização sindical de grau superior e adotando uma 
estrutura horizontal, que se contrapõe ao verticalismo 
da estrutura oficial. 
A estrutura horizontal, criada a partir dos sin-
dicatos de todas as categorias, enfrenta, no entanto, 
alguns problemas que devem ser equacionados (ques-
tões relativas aos vínculos entre as diversas instâncias 
horizontais, que atuam muitas vezes como uma “fede-
ração de CUTS”, em detrimento da noção de uma única 
central).
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 5. Sobre as Regionais da CUT
 6. Sobre os órgãos de Assessoria
 7. Organização no Local de Trabalho: uma Estratégia
A regionalização da CUT em cada estado deve 
assegurar a presença efetiva dos sindicatos filiados 
e de uma coordenação para as tarefas da CUT na 
região. Os membros da direção estadual da CUT da 
região são membros natos nessa coordenação.
A política organizativa da CUT deve contemplar um 
intenso fortalecimento das instâncias horizontais da Cen-
tral em todos os níveis, desde a base microrregional.
É competência das CUTs estaduais nos seus con-
gressos e demais instâncias apreciar e deliberar sobre 
a política e estratégia de regionalização da CUT no seu 
respectivo Estado, incluindo as condições financeiras, 
materiais e humanas para sua implementação.
São criados, como órgãos de assessoria da Direção 
Nacional, o DESEP – Departamento de Estudos Sócio-
Econômicos e Políticos e o INST – Instituto Nacional de 
Saúde no Trabalho, como parte integrante da estrutura 
orgânica da CUT.
A CUT tem, nos últimos dois anos, realizado um grande esforço
rumo à construção coletiva de uma concepção e estratégia
que possibilite compreender e agir sobre o complexo de fenômenos
que ocorrem no local de trabalho
e reafirma a importância da Organização por Local de Trabalho
e define a OLT como uma estratégica fundamental da CUT.
6º Congresso Nacional da CUT   
13 a 17 de Agosto de 1997
Neste Congresso, no seu Balanço organizativo da CUT, são feitas, dentre outras, 
as seguintes análises sobre a Estrutura e Organização:
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 1. Esgotamento do modelo corporativo (estrutura oficial)
 2. Estrutura Horizontal, Vertical, Sindicato Orgânico, 
Organização por Local de Trabalho e Imposto Sindical.
Ü A organização sindical corporativa, exis-
tente hoje, no Brasil, não consegue mais responder 
satisfatoriamente às mudanças que estão acontecendo 
no mundo do trabalho e na sociedade. Esta estrutura 
sindical dificulta a organização da luta pelos direitos do 
trabalhador como cidadão, a solidariedade intercategoria 
e a participação de forma competente dos sindicatos e 
da CUT na disputa pela hegemonia na sociedade.
Ü Embora a CUT tenha intensificado a luta pela 
liberdade e autonomia sindical e promovido importantes 
iniciativas, quanto à efetivação da fusão de sindicatos, 
ainda não conseguimos romper com o corporativismo 
imposto pela CLT. 
Ü Não conseguimos avançar na democratização 
da estrutura sindical oficial, representada pela unicida-
de, taxas compulsórias e o poder normativo da Justiça 
do Trabalho etc.
Ü Os sindicatos estão acomodados a esta 
estrutura oficial, que tem contribuído para a sua pul-
verização.
Ü Predomina uma excessiva burocratização e 
ausência de instâncias democráticas para que a base 
possa controlar as ações sindicais.
Ü As rápidas mudanças que estão acontecen-
do no mundo do trabalho também estão acelerando a 
pulverização dos sindicatos.
Ü Mesmo nas questões que dependem exclu-
sivamente da Central e seus sindicatos filiados, não 
conseguimos avançar significativamente. 
Ü As políticas que têm sido aprovadas pela 
Central, visando o fortalecimento das CUTs Estaduais, a 
construção dos ramos, a implementação efetiva da OLT 
e a luta pelo fim do imposto sindical tem se mostrado 
insuficientes para responder os desafios do final do 
século.
Ü A CUT, às vezes, parece agir como uma 
intersindical ou como uma federação de sindicatos, 
devido à falta de organicidade nas relações entre os 
sindicatos com as CUTs Estaduais e, destas, com a 
Nacional.
Ü O estímulo à fusão de sindicatos passou a 
ser uma das tarefas prioritárias da Central. Apesar de 
algumas experiências bem sucedidas, uma parte con-
siderável dos dirigentes sindicais ainda não se sensi-
bilizou para a necessidade da construção de sindicatos 
amplos e representativos, condições fundamentais 
para se evitar uma fragmentação ainda maior.
Ü Quanto à criação de confederações nacionais 
da CUT, tem havido crescimento nos últimos anos, 
concorrendo diretamente com as organizações da 
estrutura oficial e disputando com as outras centrais, 
o projeto cutista. 
Ü No serviço público, permanecem situações 
altamente complexas, em que se avançou muito pouco, 
nos últimos anos.
Ü Por decisão da 7ª Plenária, iniciamos 
também a discussão para avançar na implantação da 
estrutura da CUT, apontando para a transformação de 
todos os sindicatos e federações “filiados” à CUT em 
sindicatos e federações “orgânicos” à CUT.
Ü A necessidade de uma melhor Organização 
por Local de Trabalho tem sido uma das questões que 
mais sensibiliza os sindicatos cutistas. A existência 
de um sindicalismo de luta, de massa, democrático e 
de base, princípios fundamentais da CUT, só é possível 
com uma eficiente organização da base.
Ü O balanço organizativo demonstra que 
ainda estamos, apesar dos avanços, distantes de uma 
organização sindical representativa, em todas as re-
giões do país, capaz de enfrentar de forma eficiente 
as mudanças que estão ocorrendo.
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7º Congresso Nacional da CUT   
15 a 19 de agosto de 2000
Este Congresso define, na organização sindical
e estrutura organizativa da CUT,
combinar a luta por liberdade e autonomia sindical
com a ratificação da Convenção 87 da OIT.
Neste sentido, o 7º CONCUT decide, colocar as 
bandeiras de Defesa dos Direitos Trabalhistas e a 
Luta por Liberdade Sindical e Autonomia no centro 
das mobilizações por meio das seguintes ações:
Realizar uma ampla campanha pela ratificação 
e/ou plena vigência das seguintes Convenções 
da OIT: 87 (liberdade sindical), 111 (não discri-
minação no mercado de trabalho), 151 (garantia 
de negociação coletiva na administração pública), 158 
(contra demissão imotivada); e pela regulamentação da 
135 (representação no local de trabalho) e em defesa 
da organização e da liberdade sindicais como legítimo 
instrumento de defesa dos interesses da classe traba-
lhadora.
Os nossos sindicatos, nossas assessorias ju-
rídicas e os parlamentares que defendem os 
trabalhadores precisam tomar conhecimento das 
Convenções e de outros mecanismos da OIT e 
utilizá-las em contraposição aos ataques dos empresá-
rios, da mídia e do governo, buscando conquistar o apoio 
da opinião pública para a preservação e ampliação dos 
direitos sociais conquistados em 1988. Nosso objetivo 
é avançar na conquista de direitos, representados pela 
Convenção 87 (liberdade e autonomia sindicais),
Convenção 158 (proíbe a demissão imotivada), 
151 (direito de negociação ao setor público), 
que constituem um padrão de justiça e moderni-
dade social que interessa à maioria da sociedade 
e é oposto ao projeto neoliberal.
Encaminhar uma campanha pela revogação das 
punições de sindicalistas e a revogação do con-
junto dos artigos da CLT representativos do en-
tulho autoritário (inclusive o art. 522 da CLT).
Intensificar os esforços para conquistar avanços 
na legislação sindical e trabalhista. Essa luta 
não deve restringir-se só a movimentos de re-
sistência às propostas do governo. Devemos nos 
opor particularmente às tentativas de retirada de direi-
tos do artigo 7° da Constituição, mas devemos também 
apresentar propostas da CUT, buscando a constituição 
de uma frente de aliados na sociedade que nos permita 
viabilizar tais mudanças.
Consolidar a Estrutura Sindical Cutista imple-
mentando as seguintes diretrizes:
n Indicar para os ramos a construção de sindi-
catos nacionais com mandato para negociar e celebrar 
contratos que regulem as relações de trabalho de um 
determinado ramo de atividade, com vigência em todo 
o território nacional; os ramos devem organizar não 
só os trabalhadores da “categoria”, mas também os 
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parcial, mercado informal, membros de cooperativas de 
mão-de-obra, que estejam na sua base de representação. 
Particular atenção deve ser dada à organização das mu-
lheres trabalhadoras, que são em geral a maioria entre 
os trabalhadores com contratos precários; em suma, a 
CUT e seus sindicatos devem procurar organizar desde 
os setores mais tradicionais aos mais marginalizados 
entre os trabalhadores. 
n A construção de sindicatos nacionais de ramo 
é um objetivo estratégico da Central, mas não é uma 
“camisa-de-força” burocrática para a organização da 
estrutura vertical da Central. Deve respeitar a realidade e 
a autonomia de cada ramo de atividade, estando atenta 
às tradições do movimento, ao acúmulo de discussões, 
à estrutura empresarial do setor e, principalmente, 
garantir a construção de estruturas democráticas, com 
a participação/representação de todos os segmentos 
produtivos do ramo e a soberania dos trabalhadores no 
controle da gestão e do processo decisório.
n Retomar o debate sobre quantos e quais são 
os ramos de atividade econômica da estrutura sindical 
proposta pela CUT, por meio da constituição de um 
coletivo com representantes de todas as entidades na-
cionais orgânicas ou filiadas, conforme deliberado na 
última plenária.
n A Secretaria Nacional de Organização de-
verá coordenar o processo de constituição do ramo 
Comunicação e Informação, que agregue a Informática 
e Telecomunicações (cujas entidades nacionais estão 
se unificando) com jornalistas, radialistas e outras 
categorias ligadas à comunicação. E apoiar as defini-
ções aprovadas nos congressos/plenárias dos ramos, 
que têm autonomia para constituir suas estruturas e 
Estatutos, respeitando os princípios e as definições 
estatutárias da CUT.
n A organização de um Sindicato Nacional de 
Aposentados e Pensionistas é outro desafio da CUT para 
o próximo triênio. Esse sindicato deve ser um espaço 
de organização autônoma, reunindo os trabalhadores 
aposentados e pensionistas que optarem pela sua or-
ganização própria, respeitando as atuais organizações 
sindicais, que particularmente após a Constituição Fe-
deral de 1988 têm contado com muitos trabalhadores 
aposentados e pensionistas filiados.
n Priorizar a organização no local de trabalho.
n Os sindicatos cutistas devem dar prioridade à 
disputa por hegemonia no local de trabalho, utilizando-
se de todos os espaços possíveis de organização, como 
as CIPAs, Comissões de PLR, delegados sindicais e as 
Comissões de Fábricas, entre outros.
n Revigorar a estrutura horizontal cutista.
 
Para a construção de uma Central classista,
é preciso fortalecer a estrutura horizontal nos Estados e regiões.
É ela que representa os laços de solidariedade e união da classe
para além das categorias e dos ramos. 
Para isso o 7º Congresso indica uma série
de ações concretas para as seções estaduais e delega
para a próxima Direção Executiva a responsabilidade de estruturá-las
e articulá-las, política e financeiramente:
n Reforçar as ações de solidariedade de classe, 
intensificando as iniciativas em apoio às lutas desen-
volvidas pelas entidades filiadas;
n Participar ativamente da organização e 
assessoria às campanhas de todos os sindicatos da 
CUT na região, estreitando as relações entre os sindi-
catos e as Estaduais da CUT, atuando com as direções 
dos sindicatos nos processos de negociação com os 
patrões e governos;
n As Estaduais da CUT devem desenvolver es-
forços para abrigar em sua sede organismos estaduais 
dos ramos, possibilitando a ampliação de estruturas 
solidárias (rateadas). Devem ainda organizar nas sub-
regiões estruturas solidárias entre sindicatos cutistas, 
implantando as Estaduais da CUT em todas as regiões 
do seu respectivo Estado.
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O 7º Concut decide ainda estabelecer as seguintes
normas básicas para o Estatuto dos Sindicatos:
n Buscar acentuar e ampliar as alianças com 
outros setores sociais. Nas políticas sociais implementa-
mos, de maneira crescente, uma estratégia de alianças 
com o movimento social, abrindo consideravelmente os 
espaços de atuação política da CUT.
n Desenvolver ações sindicais voltadas à 
sensibilização e à capacitação de dirigentes sindicais, 
objetivando a construção de um sindicalismo cidadão. 
A intervenção do movimento sindical nos Conselhos Se-
n Teto de três anos para mandatos sindicais;
n Simultaneidade nas eleições de representan-
tes de base e das direções sindicais;
n Aprovação obrigatória das contas dos sin-
dicatos em assembléias gerais ou outra instância de 
representação de base;
n Basear a arrecadação do sindicato nas taxas 
voluntárias, cobrando um percentual mínimo de 1% 
toriais (saúde, criança e adolescente, assistência social, 
previdência, educação, combate à discriminação racial, 
entre outros) resultou em conquistas significativas. 
Com o movimento social incentivou-se a parti-
cipação e interlocução dos dirigentes sindicais com as 
entidades que tratam dos temas de políticas sociais, nas 
organizações e fóruns desse segmento, tais como: coleti-
vo/comissões de saúde, trabalho e meio ambiente; apo-
sentados e pensionistas; juventude; direitos da criança 
e do adolescente; contra a discriminação racial.
da renda mensal do trabalhador assalariado e taxa 
mínima de 1% do salário médio da categoria/ramo 
para autônomos. Esse é um passo necessário para a 
independência dos sindicatos frente a qualquer taxa 
compulsória;
n Prever nos Estatutos dos sindicatos uma 
organização de base/local de trabalho e garantir sua 
participação em instâncias de direção da entidade, a 
exemplo dos Conselhos de Representantes existentes 
em vários sindicatos da base da CUT.
8º Congresso Nacional da CUT   
13 a 15 de abril de 2003
O 8º congresso da CUT fez um amplo debate
sobre o papel e a estratégia da CUT.
Com relação ao tema Estrutura e Organização
promoveu um amplo debate, com ênfase
no Sistema Democrático de Relações de Trabalho,
dos quais destacamos os seguintes pontos:
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1    Estrutura sindical, organização da CUT
e Sistema de Relações de Trabalho
2    O fortalecimento da CUT como prioridade político-organizativa
3    Construindo o sindicato por ramo de atividade
4    Consolidar as organizações nacionais por ramos da CUT
Ü A concepção da CUT, desde sua fundação, é de 
que a superação da estrutura sindical oficial será fruto 
de um movimento articulado entre as iniciativas para a 
transformação dos sindicatos, a construção da estrutura 
da CUT e as alterações no marco institucional legal. 
Ü A proposta de Sistema Democrático de Rela-
ções de Trabalho (SDRT), formulada em 1992, consolidou 
de forma sistêmica o acúmulo da CUT sobre organização 
sindical, negociação coletiva e contrato coletivo de tra-
balho e o fim da unicidade e do imposto sindical. 
Ü A base fundamental do SDRT é a instituição 
de um regime de plena liberdade de organização sin-
dical, em sintonia com vários princípios consagrados 
pelas convenções da Organização Internacional do 
trabalho (OIT).
Ü O compromisso com a preservação e o 
fortalecimento da unidade dos trabalhadores na CUT 
sempre foi um dos princípios fundamentais que têm 
sido defendidos por todas as correntes de opinião 
cutistas. 
Ü A CUT representa formalmente uma parcela 
expressiva da classe trabalhadora brasileira. No entanto, 
apenas parte dos setores que se identificam com a CUT 
participa plenamente das atividades sindicais e com-
partilha do projeto cutista. 
Ü As dificuldades para ampliar e fortalecer a 
representação real da CUT e, portanto, sua capacidade de 
organização decorrem, sobretudo, da estrutura sindical 
corporativa, arcaica, na qual os sindicatos não precisam 
buscar sua legitimidade na base, acarretando a ausência 
quase geral de organização nos locais de trabalho e 
dificultando a regulamentação da própria ação sindical 
das centrais.
Ü Uma estratégia de ampliação e fortalecimento 
do poder de representação da CUT deve, nesse momento, 
integrar ações em diferentes frentes: 
ü reverter os ataques da mídia
e do patronato à organização sindical; 
ü redefinir e reestruturar
os sindicatos de base; 
ü redefinir e reorganizar as estruturas
vertical e horizontal da Central; 
ü intensificar as campanhas nacionais
unificadas; implementar formas
de organização dos desempregados
e dos trabalhadores do setor informal.
Ü É necessário implementar a unificação dos 
sindicatos de base da Central, concebida como um pro-
cesso essencialmente político, mas que deve ter desdo-
bramentos concretos no campo organizativo, tanto na 
condução das lutas como nas estruturas.
Ü A Direção Nacional da CUT deve assumir um 
papel importante no acompanhamento e na coordenação 
do processo de constituição e consolidação dos ramos e 
de suas entidades nacionais.
Ü A construção do sindicato por ramo de ativi-
dade coloca como imperativo a conquista da represen-
tação dos trabalhadores terceirizados.
Ü Devemos rejeitar toda e qualquer proposta de 
fragmentação e pulverização de organização que venha a 
resultar na duplicidade de organismos de representação 
no campo da CUT.
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5    Unificação das lutas
Ü Nível internacional – A CUT deve organizar 
campanhas unificadas, aprofundando as relações de co-
operação e solidariedade entre os trabalhadores, na cons-
trução de negociações coletivas e outras ações comuns. 
Ü Nível Nacional – A intenção é articular as 
lutas específicas e conseguir potencializar a luta geral 
da classe, o que tende a fortalecer as próprias lutas 
específicas.
9º Congresso Nacional da CUT   
06 a 09 de junho de 2005
No 9º Concut, definiu-se a necessidade de uma estratégia
de ampliação e fortalecimento do poder de representação da CUT,
incluindo entre outras ações integradas a tarefa de
“redefinir e reorganizar as estruturas vertical e horizontal
e de construir novas formas de organização
ou mudar as suas estruturas organizativas”,
levando em consideração três aspectos:
1- As importantes mudanças ocorridas no mer-
cado de trabalho e, particularmente, no perfil da classe 
trabalhadora brasileira coloca o desafio de termos uma 
organização enraizada na realidade nacional;
2- A experiência organizativa do sindicalismo 
brasileiro mostrou que novos caminhos devem ser bus-
cados, construindo diretrizes e parâmetros comuns para 
todo o sindicalismo CUT e,
3-A Perspectiva da reforma sindical e um conseqüen-
te ajuste na estrutura organizativa do sindicalismo CUT. 
Diante disso, nas estratégias da CUT para o período de 2006 
a 2009, com relação à Estrutura e Organização Sindical da CUT, o 
8º CONCUT indicou a necessidade de “redefinir e reorganizar as 
estruturas vertical e horizontal e de construir novas formas de or-
ganização ou mudar as suas estruturas organizativas”, permitindo 
enfrentar os desafios do próximo período. Considerando que:
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Considerando que: 
u  a) a CUT nasceu para romper com o modelo 
compulsório, corporativo e tutelado pelo Estado imple-
mentado por Vargas, lutando pela livre organização, 
autonomia e democracia sindical;
u  b) nos seus dois primeiros congressos, a CUT 
aprovou um conjunto de resoluções que visavam bali-
zar a atuação de seus sindicatos dentro dos princípios 
Classistas da Central;
u  c) a luta pela Liberdade e Autonomia, Fim do 
Imposto Sindical e Democracia colocaram os sindicatos 
cutistas na condição de agentes da classe trabalhadora 
brasileira para desenvolver a luta pela emancipação 
política, social e econômica, bem como a solidariedade 
entre os trabalhadores(as);
u  d) na Constituinte de 1988, os trabalhado-
res conseguem retirar os aspectos mais explícitos do 
controle do Estado sobre os sindicatos; entretanto, os 
pilares de sustentação da estrutura corporativista são 
mantidos. Entretanto, a unicidade, o Imposto Sindical 
e o Poder Normativo da Justiça do Trabalho continuam 
sendo largamente usados pelo Estado e patrões contra 
a organização sindical que defendemos;
u  e) nos anos 90, vivemos um período de pro-
fundas transformações do modo de acumulação capita-
lista, de produção, com grandes impactos nos modos de 
produção e organização do trabalho e na organização 
dos trabalhadores (as);
u  f) nas últimas décadas, os setores produtivos 
sofreram transformações significativas com a diminuição 
do peso dos setores industriais e o aumento dos setores 
de serviços (que hoje responde por mais de 49,5% da 
mão de obra com carteira assinada, e concentram tam-
bém os mais altos índices de informalidade), onde mais 
da metade dos trabalhadores com carteira assinada estão 
em entidades sindicais que não são ligadas a nenhuma 
das centrais sindicais existentes. Já os trabalhadores 
informais não possuem nenhum tipo de organização 
ou representação e,
u  g) a eleição de um operário à Presidência da 
República em 2002, que permitiu a criação do Fórum 
Nacional do Trabalho, serviu para abrir um amplo debate 
na sociedade sobre a importância de se promover mudan-
ças no modo de organização sindical. Entretanto, cabe à 
CUT continuar e aprofundar as mudanças previstas em 
seu próprio projeto político-organizativo,
É preciso que a CUT enfrente, de forma crítica, o acomodamento
de suas estruturas e entidades aos marcos da estrutura sindical corporativa;
propondo estratégias e ações concretas para que suas entidades sindicais
rompam firmemente com as amarras do atual modelo,
valorizando a diversidade existente para que se expresse em
um projeto político-organizativo coletivo.
Assim, durante a gestão 2003-2006,
um intenso processo de debates e formulações,
envolvendo as entidades verticais e horizontais da CUT,
apontou ações importantes
para conquistarmos um novo patamar político organizativo
construído coletivamente,
a serem implementadas pelo conjunto da Central, no próximo período são estas:
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n Consolidar a Organização por Ramos de Ativi-
dade, definindo a composição, delimitação e identidade 
de cada Ramo, de acordo com o acúmulo organizativo 
existente e as dinâmicas próprias do capital em cada 
segmento, superando a estrutura sindical corporativis-
ta, dividida em categorias, e avançando no debate da 
unidade e fusão de entidades nos ramos;
n Ampliar a representatividade dos sindicatos, 
superando o isolamento do atual modelo, propondo 
fusões e unificação de entidades, ampliando o numero 
de trabalhadores sindicalizados e construindo a Orga-
nização no Local de Trabalho;
n Aprofundar a estrutura e organização das 
estaduais da CUT visando ampliar seu papel, atuação e 
inserção nos estados, com maior capilaridade e capaci-
dade política de atuação;
n Estabelecer condições políticas e materiais 
favoráveis ao aprimoramento das formas de susten-
tação financeira de toda a estrutura sindical cutista, 
definindo propostas concretas que contemplem o fim 
do imposto sindical, a democracia nas relações das 
entidades com os trabalhadores e trabalhadoras e o 
papel das instâncias;
n Aprimorar mecanismos de democracia 
interna na Central, que garantam os princípios da 
CUT nas suas entidades, estruturas e instâncias, 
identificando e solucionando conflitos relativos à 
estrutura e representação sindical no campo da CUT 
e de questões estatutárias;
n Definir e adotar mecanismos que consideram 
a correlação de forças política, a estrutura e organização 
nos sindicatos, federações e entidades nacionais, assim 
como na CUT Nacional e Estaduais é uma importante 
estratégia a ser adotada, inclusive nas políticas de fi-
liação de sindicatos à Central;
n Aprimorar e intensificar, tanto nas es-
truturas verticais quanto nas horizontais da CUT, a 
formulação e adoção de estratégias e ações sindicais, 
para disputar a hegemonia junto aos trabalhadores, 
levando especialmente em consideração outras cen-
trais e concepções sindicais; muitas destas surgidas 
nos último período e sem bases sólidas junto aos tra-
balhadores; e a reorganização do peleguismo clássico 
nacional, cuja expressão mais recente no Brasil é a 
chamada Nova Central – formada por antigos defen-
sores do modelo corporativo varguista. 
n Dar continuidade ao Projeto Estratégia e 
Organização da CUT: Construindo o Futuro, desenvolvi-
do em conjunto pela Organização Sindical e Formação 
da CUT, visando o aprofundamento das reflexões e o 
acompanhamento sistemático das mudanças propostas 
nessa estratégia. Este é um ponto de fundamental im-
portância.
São estas, em linhas gerais e de 
forma bastante sintética, as Resoluções 
dos Congressos da CUT, com relação à 
Estrutura e Organização Sindical. 
Elaboração: Equipe da ECO/CUT, tendo como fonte os 
documentos disponíveis no site www.cut.org.br, 
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A participação dos (as)
trabalhadores (as) no interior da CUT8
Sindicatos , Organização por Local de Trabalho ,
Ramos , Federação , Confederação , Central
A estrutura sindical brasileira atual, da forma como está,
foi constituída por duas grandes matrizes:
a estrutura oficial prevista na CLT e a estrutura sindical
construída na prática e com concepções dos trabalhadores.
Na base, que a legislação denomina de entidade 
sindical de 1º grau, temos o Sindicato. Em seguida, 
temos as Federações e Confederações, que a legislação 
denomina de entidade sindical de 2º grau e as centrais 
sindicais (que foram reconhecidas legalmente só neste 
ano, de 2008, mas que existem e sempre existiram na 
organização dos trabalhadores no Brasil).
No movimento sindical da educação, a grande 
maioria dos Sindicatos são filiados à CUT. Embora re-
centemente, alguns Sindicatos tenham se desfiliado da 
CUT e se filiado a outras centrais. 
A CUT é uma central sindical que prima pela 
democracia no seu interior. Ou seja, a CUT possui uma 
estrutura e uma organização que possibilita a real 
participação de cada trabalhador e cada trabalhadora 
na construção da central, sendo a democracia um dos 
princípios basilares. 
Para que efetivamente ocorra a participação de-
mocrática, algumas estruturas são pilares fundamentais 
na prática e na construção da concepção da CUT. A seguir 
falaremos sobre algumas delas:
 O Sindicato 
Sindicato de Base é a estrutura constituída 
para representar os trabalhadores e trabalhadoras 
de uma mesma categoria, exemplo: trabalhadores em 
educação, da saúde, rurais, bancários, metalúrgicos, 
telefônicos, domésticos, etc. O Sindicato de Base é 
onde cada trabalhador se filia. 
O sindicato de base pode ser constituído em 
nível municipal, regional ou estadual.  A Constituição 
Federal, afirma: 
Art. 8º É livre a associação profissional ou sindi-
cal, observado o seguinte:
II - é vedada a criação de mais de uma orga-
nização sindical, em qualquer grau, representativa de 
categoria profissional ou econômica, na mesma base 
territorial, que será definida pelos trabalhadores ou 
empregadores interessados, não podendo ser inferior à 
área de um Município.
Este é o princípio legal da Unicidade Sindical. 
A Unicidade Sindical é a existência de apenas uma 
entidade sindical representando o trabalhador (a) 
enquanto membro de uma mesma categoria econô-
mica ou profissional.
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A CUT sempre defendeu a Unidade Sindical,
que é a União livre e autônoma dos trabalhadores (as),
dentro da concepção que quanto mais juntos estivermos,
mais forte seremos.
A Unidade é diferente da Unicidade.
A Unidade é a união construída a partir da vontade
e da prática política dos trabalhadores (as).
A Unicidade é a união imposta a partir
da vontade do Estado (por Lei).
No movimento sindical da educação,
a grande maioria dos Sindicatos é filiada à CUT.
Embora recentemente alguns Sindicatos tenham se desfiliado da CUT
e se filiado a outras centrais. 
Estamos organizados em Sindicatos Estaduais
e uma Confederação Nacional (CNTE).
Em geral, os Sindicatos Estaduais estão estruturados em regionais.
Com exceção de Mato Grosso do Sul, que a organização
é municipal e a nível estadual, existe uma Federação (FETEMS).
Cada sindicato possui uma direção, que deve 
ser eleita e, de forma democrática, dirigir e represen-
tar a categoria. Em geral, as eleições são diretas, com 
a participação de todos os filiados em dia com suas 
obrigações. Não é incomum que tenhamos disputa de 
projetos políticos-organizativos dentro de um mesmo 
sindicato.
Dentro dos princípios da CUT, o filiado é o sujeito 
principal da existência do sindicato. Portanto, um Sin-
dicato de Base é aquele que se orienta por princípios 
e propostas amplamente discutidas e aprovadas na sua 
base. 
Para a sustentação do seu sindicato, cada filiado 
contribui financeiramente. A contribuição, o valor e a 
forma, variam muito de um sindicato para outro, porque 
são decididos em Assembléia Geral ou Congresso da ca-
tegoria. Alguns sindicatos recebem, também, o Imposto 
Sindical (que é o desconto de um dia de trabalho no mês 
de março, de cada trabalhador). O IMPOSTO é obrigatório 
e foi criado e está previsto na CLT.
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Nos demais ramos, esta estrutura está definida de 
acordo com o processo histórico de cada um. Mas em ge-
ral, a regra é: Sindicato – Federação – Confederação.
Ao Sindicato cabe representar e defender os seus 
filiados no âmbito de sua organização, ou seja, munici-
pal, regional ou estadual.
Você sabe quais os passos para
se constituir um sindicato?
Para se fundar um Sindicato, o (s) interessado (s) deverá (ão)
seguir alguns passos políticos e formais.
Lembrando que todos os passos deverão ter a mais ampla publicidade
junto aos trabalhadores da base do sindicato a ser criado.
Passos a serem seguidos:
1.º passo  – Reunir os trabalhadores; verificar se 
já não existe outro sindicato da mesma categoria criado 
no município, ou se os trabalhadores daquela categoria 
já não são representados por sindicato de outro muni-
cípio; discutir a criação do Sindicato e seus princípios; 
deliberar sobre a criação do mesmo; marcar a data e o 
local da assembléia geral de fundação e constituir uma 
Comissão pró-fundação do Sindicato. 
Obs: Adquirir e ler a Portaria 186/2008, do Mi-
nistério do Trabalho e Emprego.
2.º passo  – Publicar Edital de convocação dos 
membros da categoria para a assembléia geral de fun-
dação da entidade (publicar em jornal de circulação 
diária e no Diário Oficial da União), publicado obriga-
toriamente com antecedência mínima de 10 (dez) dias 
de sua realização, prazo de 30 (trinta) dias, quando a 
entidade interessada tiver base territorial interestadual 
ou nacional.
Obs: adquirir duas cópias dos jornais - uma para 
registrar no cartório de sua cidade (caso exija) e outra 
para ser encaminhada ao Ministério do Trabalho. O jornal 
tem que estar completo, sem retirar nenhuma página. 
3.º passo  – Realizar a assembléia geral em 
dia e horário marcados. Sendo que a assembléia deve 
seguir, rigorosamente a pauta prevista no Edital, que 
deve conter: Aprovar a criação da entidade; aprovar o 
Estatuto da entidade e aprovar a eleição da primeira 
diretoria da entidade (sendo esta provisória ou não). Da 
assembléia, deve-se obter uma listagem com assinatura 
dos presentes e ser elaborada uma Ata que contemple 
toda a descrição do evento e o conteúdo das resoluções 
aprovadas.
4.º passo  – Levar e registrar no Cartório: 
a Ata e o Estatuto Social aprovados na assembléia 
geral.
5.º passo  – Através de um contador, solicitar 
o CNPJ.
6.º passo  – Solicitar o Registro Sindical, junto 
ao Ministério do Trabalho e Emprego, de acordo com 
os procedimentos previstos na Portaria 186/2008, do 
Ministério do Trabalho e Emprego.
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OLT – Organização no Local de Trabalho 
A OLT é também chamada de Organização de Base.
Esta é a menor organização da categoria em âmbito local.
É a organização nos locais de trabalho (a base)
A CUT nasceu defendendo a Organização por Local de Trabalho.
Como ação estratégica e coerentemente
vem trabalhando para que cada Ramo tenha a OLT
como eixo de sua organização e estrutura sindical.
Local de trabalho é onde habitualmente o traba-
lhador desenvolve a atividade para a qual foi designado. 
A concepção de local pode variar de categoria para ca-
tegoria. O local de trabalho pode ser apenas uma sala, 
um prédio ou toda uma propriedade, variando de acordo 
com a realidade do trabalho. Na educação, o local de 
trabalho, em geral é uma escola. 
É na realização do trabalho que, verdadeiramen-
te, são explicitados os conflitos existentes na relação: 
empregado x  empregador. Tanto o Sindicato quanto o 
empregador, só conhecem o que realmente se passa no 
momento da realização do trabalho, através de relatos. 
De tal forma que, o trabalhador é quem, de fato, vive a 
realidade do local de trabalho.
É no local de trabalho onde se manifestam os 
problemas dos trabalhadores: doenças ocupacionais, 
problemas com chefia, excesso de trabalho, dentre 
outros. É onde a exploração da força de trabalho se dá 
na prática. Sendo assim, a ação sindical deve ter como 
objetivo buscar mudanças no local de trabalho. Assim, 
o centro da ação sindical é o local de trabalho.
Alguns dos objetivos da organização no local 
de trabalho são:
ü  promover uma relação de respeito
ü  na relação das chefias com seus
ü  subordinados;
ü  democratizar as relação de trabalho;
ü  capacitar os trabalhadores
ü  para negociação no local de trabalho;
ü  exercer o poder de liderança
ü  e garantir a hegemonia dos interesses
ü  de classe sobre os interesses individuais.
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No movimento sindical da educação existem na 
maioria dos Estados, representantes sindicais nas esco-
las. Em alguns lugares, um representante por Escola. Em 
outros, um representante por turno. Esta representação 
na base é fruto da nossa própria organização, pois não 
temos nada garantido em Lei.
 Uma reflexão que temos que fazer é que esta 
representação nas escolas, precisa ser vista como 




Com a finalidade de combater a pulverização da organização sindical,
a CUT entende ser importante que se tenha como base organizativa
o conceito de RAMO de atividade.
RAMO seria uma unidade organizativa que 
contemple elementos agregadores na constituição 
de uma categoria, como por exemplo, o RAMO da 
Educação, que reúne professores, funcionários de 
escolas e especialistas em educação. Sendo assim, 
entende a CUT que a nossa estrutura deve se orga-
nizar por RAMO de atividades.
Federação é uma estrutura prevista na CLT que 
reúne sindicatos da mesma categoria. A Federação 
pode ser constituída em nível regional, estadual ou 
nacional. A CLT prevê que 5 Sindicatos podem criar 
uma Federação.
Na 7ª Plenária da CUT (1992), foi indicada 
a constituição de 18 ramos: rurais; metalúrgicos; 
bancários; químicos; vestuário; comerciários; edu-
cação; saúde; administração e serviços públicos; 
construção civil, móveis e madeiras; minérios; ali-
mentação; comunicação; técnicos, profissionais li-
berais, trabalhadores em administração e tecnologia; 
trabalhadores em indústrias urbanas; transportes; 
autônomos urbanos; inativos.
O debate sobre a organização dos ramos da CUT é um 
processo em construção e o desafio está na capacidade de 
os trabalhadores aprofundarem o debate sobre composição, 
definição e delimitação de cada ramo, mas de um debate 
que respeite a diversidade existente e se constitua em um 
projeto político de cunho coletivo e organizativo. 
O grande debate atual que passa pela interpretação 
da CLT e da Constituição Federal é saber se a Federação 
está e, em qual medida, inclusa, no conceito de unicidade 
sindical (Previsto no Artigo 8º, inciso II, da CF).
À Federação cabe representar e defender os 
sindicatos a ela filiados no âmbito de sua organização: 
estadual ou nacional e sobreviver da contribuição fi-
nanceira trabalhadores daquela categoria.
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 A Confederação
 A Central
A Central Sindical é uma estrutura que representa Sindicatos,
Federações e Confederações de todas as categorias de trabalhadores.
É uma organização sindical que aglutina trabalhadores
de várias categorias econômicas e profissionais.
Ela foi reconhecida legalmente apenas neste ano de 2008
A Confederação é uma estrutura prevista em 
Lei que reúne Federações da mesma categoria. A 
Confederação só pode ser constituída em nível 
nacional. A CLT prevê que três Federações possam 
criar uma Federação.
Assim, como as federações são entidades de 2º grau, 
passam também pela discussão sobre o conceito de unici-
dade sindical (Previsto no Artigo 8º, inciso II, da CF).
À Confederação cabe representar e defender as 
federações a ela filiadas e sobreviver da contribuição 
financeira dos trabalhadores daquela categoria.
À Central Sindical cabe representar não apenas 
categorias, mas a classe trabalhadora como um todo, 
no seu conjunto. 
A Central sobrevive da contribuição financeira 
dos trabalhadores através dos Sindicatos, Federações e 
Confederações a ela filiadas.
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ANEXO  - ANEXO  -  ANEXO  -  ANEXO 
CONTRIBUIÇÕES AO DEBATE
A    Sobre o tema deste capítulo há questões 
    a serem debatidas e respondidas
Em torno desta estrutura existe um grande 
debate que permeia a legalidade corporativa da CLT e 
a nossa prática sindical, referenciada na liberdade e 
autonomia:
§ A)Existe hierarquia entre as entidades de 1º 
e 2º grau?
§ B) A entidade de 2º grau representa os sindica-
tos a ela filiados, os trabalhadores da base ou ambos?
§ C) A Federação representa apenas a região re-
ferente aos sindicatos a ela filiados ou todo o Estado?
§ D) Quem representa os trabalhadores de uma 
região onde não existem sindicatos? 
§ E) Pluralidade ou unicidade?
§ F) Contribuição compulsória ou contribuição 
voluntária?
§ G) Liberdade de organização ou intervenção 
estatal?
§ H) Representação da categoria ou representa-
ção dos associados     
Estas são, apenas algumas das ques-
tões que estão colocadas e, em torno das 
quais existe uma grande disputa, como 
desafios para o debate sobre a estrutura 
e organização sindical.
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B    Dados interessantes sobre
B    a organização sindical dos trabalhadores (as)
1 Texto, Mercado de trabalho e representação sindical: desafios para a organização cutista, publicado na Revista Estratégia de Organização da CUT:
Construindo o Futuro, de autoria de Patrícia Toledo Pelatieri e Marilane Teixeira.
2 Fonte: PNAD/2004
3 Fonte: PNAD/1992, 2002 e 2004 (microdados). Elaboração: Gomes, 2006 – Cesit/Unicamp (em relação ao total de ocupados na semana).
4 Fonte: Cadastro da CUT, 2006. Elaboração: Subseção DIEESE – CUT Nacional
Após esta exposição, queremos compartilhar 
alguns dados, sobre onde estão os trabalhadores 
e trabalhadoras brasileiros, da Revista Estratégia 
de Organização da CUT: Construindo o Futuro1, que 
esperamos contribuam para o conhecimento e re-
conhecimento.
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Outro indicador a ser observado é o de represen-
tação de central sindical. A Tabela 3 mostra que, de um 
total de 19 milhões de trabalhadores associados, 48% 
não são vinculados a nenhuma central sindical, dado in-
dicativo de um enorme potencial de crescimento. Dentre 
as centrais sindicais, a CUT tem o maior percentual de 
filiação, 37%, seguida da Força Sindical, com 9%. 
Por região do país, a CUT é a central sindical com 
maior representação no Norte (58%); Nordeste (45%) e 
Sudeste (31%). A Força Sindical tem 18% de represen-
tação no Sudeste e 7% no Sul.
Nesse sentido, a organização que construímos na 
CUT é a maior organização sindical do país e uma das 
maiores do mundo. Entretanto, para avançarmos rumo a 
um sindicalismo para o futuro, temos grandes desafios. 
Significa que precisamos avançar na organização dos 
trabalhadores, pensando inclusive, como incluir seto-
res que hoje estão fora dos nossos sindicatos, como os 
trabalhadores e trabalhadoras informais. 
Equipe da ECO/CUT - A partir do site da CUT www.cut.org.br e de leituras de publicações da própria CUT
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Reflexões sobre a Estratégia
e Organização da CUT9
Textos de contribuição ao Debate
Para contribuir no debate sobre as reflexões 
sobre estratégia e organização da CUT, vamos apre-
sentar, na íntegra, textos de trabalhadores (as) 
que vêm estudando o assunto e publicando suas 
reflexões sobre o tema. 
1. Mercado de trabalho e organização sindical.
   Clemente Ganz Lucio
2. Quem tem medo da liberdade sindical?
   Denise Motta Dau
3. Organização Sindical
   CUT-SC
4. Formação Sindical e fortalecimento da Ação Sindical
no cenário atual de disputa de Hegemonia.
   José Celestino Lourenço (Tino)
*Clemente Ganz Lucio
5 FNT – Fórum Nacional do Trabalho. Para fazer o debate e implementar a reforma sindical, foi criado o Fórum Nacional do Trabalho (FNT), coordenado 
pela Secretaria de Relações do Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego. O FNT conta com a participação de 600 representantes de trabalhadores, 
governo e empregadores. Nas páginas deste site você pode conhecer a organização, objetivos e etapas e os resultados do Fórum. O Fórum Nacional do 
Trabalho tem por objetivo, promover a democratização das relações de trabalho por meio da adoção de um modelo de organização sindical baseado em 
liberdade e autonomia. Atualizar a legislação do trabalho e torná-la mais compatível com as novas exigências do desenvolvimento nacional, de maneira a 
criar um ambiente propício à geração de emprego e renda.
Entendo que o debate promovido pela CUT está 
orientado, ainda que não exclusivamente, por todas as 
discussões que acontecem em torno da chamada Refor-
ma Sindical. Ou seja, estamos no meio de um processo 
de negociação e de elaboração de um novo modelo de 
organização sindical no Brasil e esse novo modelo vai, 
também, trazer uma série de implicações para a organi-
zação sindical. Talvez não da forma como se imaginava, 
mas essa estrutura sindical que deve nascer do debate 
no Fórum Nacional de Trabalho5 e das mudanças na le-
gislação que rege a organização sindical, visa enfrentar 
muitas das questões que já foram debatidas aqui.
Vou começar explicitando como vejo a questão 
da organização sindical como parte da ação sindical. A 
dimensão da organização está diretamente relacionada e 
interagindo com a dimensão da formação sindical, com o 
trabalho de mobilização sindical, de articulação em dife-
rentes espaços e níveis e com trabalho de confrontação 
com o capital, incluindo o trabalho de negociação. Essas 
dimensões podem ser mais detalhadas ou subdivididas. 
Mas vamos ficar com esse nível de agregação.
  1     Mercado de trabalho e organização sindical
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Estamos falando de organização, de formação, de 
mobilização, de articulação – de um trabalho, enfim, 
que é feito por pessoas e, portanto, envolve relações. 
Pessoas que visam mobilizar o desejo de várias outras, 
transformando esse desejo em interesse, este em vontade 
e disponibilidade e a vontade em ação. Quando falamos 
em organização sindical, falamos em transformar o 
desejo das pessoas por felicidade, por melhoria, num 
interesse político, numa vontade de agir e numa ação 
real. É para isso que se busca organizar.
Pergunta: como a estrutura sindical favorece ou 
fortalece a organização sindical e as outras dimensões 
da ação sindical? 
Um primeiro aspecto a ser considerado é o de 
que devemos pensar uma estrutura capaz de gerar e dar 
suporte a um movimento, no nosso caso, o movimento 
sindical. Pensar a estrutura – organização, formação, 
articulação, entre outros – como criada para gerar mo-
vimento, e isso nos leva a uma determinada forma de 
conceber a própria estrutura. Quando falamos em mo-
vimento, estamos nos referindo à capacidade de criar e 
desenvolver ações que envolvam, de diferentes formas, 
as pessoas, gerando compromisso e envolvimento com as 
mudanças necessárias para uma situação de igualdade 
e justiça social. É esse movimento que deveria orientar 
um certo tipo de organização e de estruturas.
Movimento de trabalhadores. Neste caso é impor-
tante lembrar da mudança na composição da população 
economicamente ativa (PEA), entre 1981 e 2002. Em 
1981, a PEA tinha 46 milhões de pessoas (32 milhões 
de homens e 14 milhões de mulheres), e em 2002 esse 
contingente saltou para 86 milhões. Portanto, há uma 
mudança quantitativa no tamanho da população que se 
encontra em situação de trabalho e que se coloca como 
tendo potencialidade para uma representação, para uma 
organização, para um movimento e para a articulação. E, 
saliente-se, o crescimento extraordinário da presença da 
mulher na população economicamente ativa, chegando 
a dobrar, saindo de 14 milhões e chegando a 36 milhões, 
enquanto os homens cresceram de 32 milhões para 49 
milhões. Esse é um fenômeno que todos conhecemos, 
mas do qual o movimento sindical não consegue neces-
sariamente dar conta. Afinal, a presença das mulheres 
na organização sindical não está compatível com esse 
crescimento. 
Outra questão que eu queria destacar é que 
iremos tratar da representação dos trabalhadores com 
vínculo empregatício, reconhecido por meio da carteira 
de trabalho assinada, ou seja, não estamos trabalhando 
aqui com os que não têm carteira assinada, nem com 
os autônomos.
Terceiro: fizemos a distribuição desses trabalha-
dores segmentando as atividades econômicas, buscando 
criar conjuntos que permitam agregação por atividade 
econômica e por afinidade de atividade sindical. Fizemos 
esse trabalho para subsidiar a bancada dos trabalhadores 
nos debates do Fórum Nacional do Trabalho.
Ao analisarmos esses dados com atenção, per-
cebemos a dimensão alcançada pelo comércio e pelo 
setor de serviços, com mais de 4 milhões de trabalha-
dores em cada um deles. Depois temos a administração 
pública,com 6 milhões de trabalhadores, e, a seguir, 
todos os demais segmentos com números na faixa de 1 
milhão de trabalhadores, alguns um pouco abaixo des-
se número. Mas destaquemos esses três segmentos– a 
administração pública, o comércio e o setor de serviços 
– como os setores que articulam a maior quantidade de 
trabalhadores.
O quarto dado interessante, ainda olhando o perí-
odo de 1981 a 2002, é a composição etária. Se pegarmos 
1981 e compararmos com 2002, vemos uma queda na 
composição relativa por faixa etária dos jovens entre 15 
a 24 anos. Todos os segmentos crescem, mas é maior a 
participação relativa na faixa de 30 anos para cima, ou 
seja, de 30 a 39 anos, que apresenta um crescimento 
de 21% para 25% de participação; de 40 a 49 anos, com 
um crescimento de 15% para 20%; e de 50 a 59 anos, 
com um crescimento de 9% para 11%. Isso nos coloca 
diante de um desafio: por um lado, trabalhar com uma 
população que está em idade ativa e que envelhece e, ao 
mesmo tempo, o desafio de trabalhara diferença frente 
a uma geração jovem, uma população que entra no 
mercado de trabalho sem ter necessariamente a mesma 
experiência política que as classes trabalhadoras têm 
das décadas passadas.
Para pensarmos a questão da organização, ela-
borei um fluxograma das atividades econômicas que 
estabelece uma determinada ordem de produção e de 
contratação de trabalhadores. Contudo esse “velho” 
esquema não é mais suficiente para percebermos o que 
há de inter-relação crescente entre os diferentes elos 
das atividades econômicas. Portanto, as diferenciações 
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clássicas entre agricultura, indústria, comércio e ser-
viços não são suficientes para analisar a forma como 
a atividade econômica se organiza. A presença da in-
dústria na atividade agrícola, ou do sistema financeiro 
na indústria ou agricultura, a forma como os serviços 
ocuparam a atividade industrial, etc., colocam novos 
desafios para se pensar a organização sindical.
Quais são então as questões interessantes para 
pensarmos a organização sindical? A primeira questão é 
que a organização sindical que nós desenvolvemos é uma 
organização assentada na produção industrial, núcleo 
dinâmico da economia e promotora dos deslocamentos 
rural / urbano que ocorreram fortemente nesses dois 
últimos séculos. Ora, na medida em que cresce a partici-
pação dos trabalhadores no comércio, nos serviços e na 
administração pública, deveríamos pelo menos investigar 
se não é insuficiente o atual paradigma. Verificar se esse 
modelo / paradigma permite conhecer e desenvolver 
uma organização sindical capaz de responder às especi-
ficidades da forma como os trabalhadores desses setores 
(comércio, serviços, agricultura altamente mecanizada 
e pequena produção rural, com exemplos) têm. Ou seja, 
a organização sindical que temos pensado a partir da 
indústria não é, necessariamente, a melhor forma de 
organização sindical para os servidores públicos. Não 
necessariamente é a melhor forma de organização sin-
dical para os setores de comércio e de serviços também, 
pois eles têm características próprias, apesar de todos 
serem assalariados e contratados por uma empresa que 
tem as mesmas finalidades últimas do ponto de vista 
de produção de riqueza.
Há um deslocamento da atividade industrial que 
pode ser percebido por meio destes números: no final 
dos anos 80, 33% dos trabalhadores na região metro-
politana de São Paulo estavam na atividade industrial; 
em 2003, esse número caiu para 19%. Há um evidente 
deslocamento da grande empresa, da indústria, para o 
setor de serviços.
Outra característica do mercado de trabalho 
nesses últimos anos é o deslocamento da relação entre 
ocupados e desocupados, um aumento do contingente 
de desempregados. No ano de 1989, a população econo-
micamente ativa era da ordem de 7 milhões; os empre-
gados, 6,5 milhões; e, desempregados, 623 mil. Vamos 
avançando no tempo, entramos na década de 1990 e 
chegamos à de 2000, e em 2002 chegamos a quase dez 
milhões de pessoas na população economicamente ativa. 
Estão no mercado de trabalho, na situação de empre-
gados ou ocupados, 7,8 milhões de pessoas, enquanto 
temos 1 milhão e 944 mil pessoas desempregadas só na 
região metropolitana de São Paulo. E nas demais regiões 
metropolitanas algo semelhante acontece, ou seja, há 
um incremento da população economicamente ativa, 
mas não há crescimento econômico que gere postos de 
trabalho.
Se nos concentrarmos na região metropolitana 
de São Paulo, temos uma diminuição relativa dos traba-
lhadores com carteira de trabalho assinada e um cres-
cimento da participação dos assalariados sem carteira 
assinada. Uma pequena queda nos serviços e no setor 
público, um crescimento dos autônomos, de 14% para 
19%, e um crescimento nos setores que incluem peque-
nas empresas, pequenos negócios. Nas demais regiões, 
temos movimentos que são diferentes. Os dados variam, 
mas o que acho importante é percebermos que há certo 
crescimento, maior ou menor, da participação da con-
tratação sem carteira assinada, e certo crescimento do 
trabalho autônomo – do trabalho precário ou ilegal.
Outro dado importante para pensarmos na orga-
nização sindical é o de que a situação do ocupado está 
mediada pela possibilidade do desemprego. Enquanto 
aumenta significativamente a situação de desemprego, 
para aqueles que estão ocupados a situação de desem-
prego passa a ser uma possibilidade real. É real por quê? 
O tempo médio de desemprego aumenta de 22 semanas, 
em 1995, para 53 semanas, em 2003, ou seja, passa a 
ser de mais de um ano. Ora, é evidente que essa infor-
mação – que é uma informação que os trabalhadores 
têm no cotidiano do seu trabalho – possui uma influ-
ência muito grande sobre o grau de mobilização e de 
disponibilidade de confrontação com os empregadores. 
Nenhum trabalhador aprova uma greve para confron-
to, sabendo que pode demorar um ano para voltar ao 
trabalho numa situação de crescimento de desemprego 
dessa magnitude.
Ofereço, portanto, duas idéias para pensarmos na 
questão do movimento da organização. Se, temos uma 
organização do capital que vai se transformando segun-
do sua lógica de produção e acumulação de riqueza, a 
organização dos trabalhadores que emerge para lutar 
por uma outra forma de produzir e distribuir a riqueza 
deveria ser pensada a partir de uma boa análise sobre a 
forma de organização do outro lado, os empregadores. 
Uma organização que respondesse aos desafios de gerar 
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movimentos entre aqueles que se encontram no mundo 
do trabalho. Por exemplo, para essa determinada ordem 
e esse determinado modo de contratação, baseado atu-
almente na terceirização, que é uma forma muito clara 
de flexibilização da contratação e cujo rebatimento 
sobre a vida sindical tem provocado um enfraqueci-
mento significativo da organização sindical. Neste caso, 
deveríamos pensar um tipo de organização sindical que 
fosse capaz de promover, do outro lado, certa desordem 
dessa nova ordem. Ou seja, promover aquilo que eles 
querem impedir que se faça.
Assim, a primeira coisa que está colocada como 
uma possibilidade na reforma sindical é que o sindicato 
passe a ser uma organização que tem poder de fazer algo 
que ele não fazia até agora: a organização no local de 
trabalho, organizações no interior das empresas. Prática 
que, até hoje, não era propiciada, não era permitida, não 
era facilitada aos trabalhadores. Em alguns casos, raros, 
criou-se organização no local de trabalho, no geral depois 
de muita luta, de muito enfrentamento, e só em algumas 
regiões ou em algumas categorias muito bem definidas.
Ao pensar a organização dos sindicatos, deve-
mos considerar como dividir o grande contingente de 
trabalhadores. Vamos pensar em ramos de atividade 
econômica? Em quantos ramos? Temos que pensar quais 
são os ramos que permitem aos trabalhadores uma 
capacidade de organização frente a essa articulação da 
produção, com o objetivo de que todos os trabalhado-
res de um determinado ramo – sejam eles diretamente 
contratados ou terceirizados – sejam representados pela 
mesma organização sindical. Depois, temos de pensar 
o sindicato enquanto espaço de articulação, e também 
nas federações e confederações, de forma que elas 
sejam capazes de promover a interação e a articulação 
horizontal desses ramos e desses grandes setores. E, 
claro, que a central tenha a capacidade de promover 
a interação e a articulação dessa intencionalidade que 
é da organização sindical como um todo. A proposta é 
que a articulação do sindicato a partir dos ramos tenha 
a capacidade de propiciar o surgimento de organizações 
de base; e que o sindicato tenha instrumentos, como 
federações e confederações, capazes de promover articu-
lação horizontal nesse espaço de produção, superando a 
organização sindical que temos atualmente: essa divisão 
sindical por categoria – e de categorias que subdividem 
o próprio espaço de uma mesma empresa.
Vamos imaginar uma situação: temos os traba-
lhadores contratados pela empresa A, que ganham, em 
média, mil reais, e que trabalham com seguro-saúde, 
restaurante, usam guarda-pó branco e têm auxílio-
alimentação e auxílio-escola. E temos, ao lado deles, 
trabalhando ombro a ombro, um outro trabalhador, que 
veste guarda-pó azul e recebe um terço do que recebem 
os primeiros trabalhadores, não tem direito a almoçar 
no mesmo restaurante, não tem auxílio-educação e não 
usa o mesmo ônibus. Aí você olha e pergunta: bom, 
ambos estão protegidos por um contrato de trabalho? 
Estão. Ótimo. Ambos estão protegidos por um contrato 
coletivo? Também estão. Bom, essa estrutura sindical 
que permite, no mesmo espaço e com tamanhas dife-
renças, um trabalhador ser “protegido” por um contrato 
individual e por um contrato coletivo, portanto por uma 
Convenção, por um Acordo, deve ser superada.
Esse é um tipo de “desordem” que deveríamos 
criar com uma nova forma de organização sindical. Temos 
também um processo produtivo que está cada vez mais 
articulado, integrado, interdependente; e o processo 
de produção de valor e de acúmulo se dá de diferentes 
formas, mas sempre são integrados. Deveríamos pensar 
uma organização sindical capaz de articular o trabalho 
na cadeia produtiva. Ou seja, se o sindicato, por meio das 
federações e confederações e das centrais, pode e deve 
propiciar um nível de articulação com os grandes ramos 
da atividade econômica, essa articulação deveria favorecer 
também um nível de articulação na cadeia produtiva.
Com relação ao número de dirigentes sindicais, tí-
nhamos, em 2001, de 110 a 130 mil dirigentes sindicais, 
em sindicatos que representam trabalhadores urbanos, 
e 55 mil dirigentes de trabalhadores rurais, ou seja, em 
torno de 170 mil dirigentes sindicais no Brasil. Com o 
direito de organização no local de trabalho surge um 
grande desafio: preparar pessoas para atuar sindical-
mente. Se fôssemos trabalhar com as empresas que têm 
mais de 50 trabalhadores, ou seja, se implantássemos 
uma comissão de representação dos trabalhadores como 
previsto na reforma sindical, seguindo aquele modelo, 
teríamos a necessidade de criar cerca de 67 mil comissões 
de representação nessas empresas.
Isso propiciaria, em números de trabalhadores, a 
eleição de um contingente de 143 mil representantes, ou 
seja, só de comissões de representação de trabalhadores 
para esse 3% das empresas – aquelas que têm mais de 
50 trabalhadores, teríamos um contingente equivalente 
ao número atual de dirigentes sindicais.
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Mas o que estou querendo levantar com isso? 
Esse número é a quantidade quase de dirigentes sin-
dicais que temos hoje. Isso significaria implantarmos 
quase 70 mil comissões, envolvendo mais de 140 mil 
dirigentes. Agora, se voltarmos para aquele esquema 
inicial, onde o setor de serviços, o setor de comércio, 
cresce em termos de participação, devemos lembrar que 
organizar uma comissão de representação em empresas 
do comércio, do setor de serviços e do setor rural não é 
a mesma coisa que organizar comissão de representação 
em uma metalúrgica. Este é o desafio que nós temos para 
pensar. E organizar uma federação, uma confederação 
de trabalhadores no setor de serviços não é a mesma 
coisa que organizar uma federação e uma confederação 
de trabalhadores metalúrgicos.
Então, o desafio é enfrentar e superar essa mu-
dança no mercado de trabalho, pois ela veio para ficar. 
Não há nenhum sinal na economia que mostre uma 
mudança nesse perfil. Há um crescimento forte no setor 
de serviço se comércio. Nossa estratégia, em termos de 
organização, pressupõe um cálculo político do ponto de 
vista da organização que combina organização do sindi-
cato e a organização no local de trabalho, de maneira a 
permitir que essas diferentes formas de trabalho – em 
serviços, comércio, indústria e setor público – possam 
ter uma organização capaz de propiciar ao movimento 
a sua capacidade de fazer a confrontação, o enfrenta-
mento, a mobilização e a articulação.
O modelo de organização que temos a partir da 
indústria, provavelmente não responde adequadamente 
a essas novas situações de trabalho. Precisamos, assim, 
criar as formas adequadas. A reforma sindical nos dará a 
possibilidade de rever o conceito de sindicato em termos 
de sua abrangência, pois ele deve passar a representar 
todos os trabalhadores que hoje estão excluídos. Por 
outro lado, a organização por local de trabalho gerará 
a capacidade de termos um conjunto de ativistas com 
estabilidade, com capacidade de atuar. Será um contin-
gente muito grande. Portanto, trabalho para a formação 
e para a articulação.
*Clemente Ganz Lucio - Diretor-Técnico
do Dieese - Revista - Estratégia e Organização
da CUT: Construindo o Futuro.
A CUT não tem medo da liberdade sindical, muito 
pelo contrário, por ela luta. Ao completar 25 anos de 
idade, a jovem CUT continua lutando para ser livre. Foi 
assim que ela nasceu, formou-se, criou-se e consolidou-
se, defendendo em sua concepção e prática a liberdade e 
autonomia sindical. Esta luta nos tornou, atualmente, a 
central sindical com maior representatividade na classe 
trabalhadora brasileira e da América Latina.
A nossa batalha em defesa da liberdade teve 
como apoio a luta cotidiana e estratégica nos locais 
de trabalho. Sim foi lá, nas fábricas, escolas, hospitais, 
bancos e no campo, por meio dos sindicatos portadores 
das sementes do chamado novo sindicalismo que a idéia 
de uma livre organização sindical construiu o seu pilar 
de sustentação.
As ricas ações de organização dos trabalhadores 
e trabalhadoras a partir de seus locais de trabalho nas-
ce da mobilização – e das greves – visando melhorar 
a realidade local, resistir ao autoritarismo gerencial, 
conquistar a negociação de conflitos relacionados às 
condições de saúde e segurança, jornada, ritmo de tra-
balho e salários, mas também articuladas à campanha 
salarial da categoria como um todo, ou mesmo aos temas 
de interesse da classe trabalhadora, como greves gerais 
contra a inflação e pela democratização do país.
Sem dúvida, a organização sindical no local de 
trabalho cumpre um papel fundamental no enraizamen-
to e acúmulo de forças do sindicalismo para a disputa 
entre capital e trabalho, seja visando simplesmente 
democratizar as relações de trabalho onde o poder 
patronal é exercido mais diretamente, seja inserida no 
enfrentamento das questões nacionais. 
Segundo Loguércio*, “as comissões de empresa 
ou de fábrica, não são uma novidade surgida nos anos 
80, no Brasil. Vários estudos apontam a existência de 
formas organizativas, no interior das fábricas, desde 
1919. O que se nota é que o surgimento de uma re-
presentação, no interior da empresa, sempre esteve 
*Denise Motta Dau
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combinado: a) com a ausência, no plano do Direito 
Positivo, de uma representação no local de trabalho; b) 
com períodos de redemocratização política no País. No 
entanto, nenhuma experiência de comissão de fábrica 
foi tão rica de significados para o questionamento da 
estrutura sindical e para a criação de um novo sujeito, 
no campo das relações de trabalho no Brasil, como as 
comissões surgidas a partir das greves de 1978 no ABC 
paulista.”
Além das experiências do setor metalúrgico do 
ABC, outras experiências de organização nos local de 
trabalho foram se implantando a partir da década de 80 
em diversos setores, tanto no setor público (em especial 
na saúde e educação) como no setor privado, bancários, 
eletricitários, químicos e rurais. A denominação é varia-
da: comissão, representante de base, delegado sindical 
de base, conselheiro, mas o sentido de dar cara e livre 
voz a organização sindical desde o local de trabalho é 
a mesma. Essas experiências vieram para ficar e crescer 
e são elas que dão expressão ao sindicalismo cutista, 
sempre impulsionado por mobilização e resistência, 
combinado ao processo de negociação.
É claro que precisamos, e muito, avançar para 
uma estrutura sindical com maior liberdade e que 
regulamente na lei para além do Artigo 11 da Consti-
tuição Federal e da Ratificação da Convenção 87 da OIT, 
questões fundamentais que acumulamos nos debates 
do Fórum Nacional do Trabalho, como punição para 
práticas anti-sindicais, direito a organização no local 
de trabalho com estabilidade de seus representantes, 
negociação coletiva permanente e financiamento 
democrático e autônomo do sindicalismo. Porém, 
independentemente da lei, podemos avançar, pois 
foi na prática que a CUT consolidou-se até o recente 
reconhecimento legal em 2007.  
 
Sabemos que muito ainda deve ser feito para 
ampliar a implantação das OLTs. Sem elas, não teremos 
sindicatos fortes enraizados desde o local de trabalho 
até o nível superior como as federações e confedera-
ções, entidades com real poder de pressão e, portanto, 
de negociação diante dos empregadores, pois a força 
necessária para a consolidação do sindicato é extraída 
não só do seu número de sócios, mas também de sua 
representatividade junto aos trabalhadores na inserção 
e diálogo local.
Neste sentido, precisamos formar política e ideo-
logicamente novos quadros, romper com a velha cultura 
equivocada, de que a OLT “disputa” com o sindicato. 
Devemos também priorizar categorias mais frágeis e com 
maior rotatividade, implantando experiências de OLTs, 
exigir nos acordos coletivos cláusulas pertinentes ao 
direito de organização desde o local de trabalho e criar 
novas, ou mesmo, atualizar nossas experiências de OLTs 
acumuladas ao longo da história do movimento sindi-
cal, adequando-as às mudanças do mundo do trabalho, 
que nos desafiam cotidianamente, colocando frente 
a frente pessoas de diversas profissões, raças, idades, 
gêneros, orientações sexual, muitas vezes, com formas 
de contratação precarizadas - tais como a terceirização 
- gerando diferenças de direitos e deveres; trabalhadores 
estes que mais que nunca precisam de uma organização 
sindical unificada pois a CUT além de LIVRE é classista 
e democrática!
*Denise Motta Dau
Secretária de Organização da CUT
A reorganização dos trabalhadores na década e 
70 ocorreu por dentro da estrutura sindical oficial. Isto 
porque os sindicatos eram o único instrumento legal 
disponível numa conjuntura repressiva e, apesar de 
terem se transformado em aparelhos assistencialistas 
e burocráticos e de estarem dominados por “pelegos” 
ainda eram uma referência e um espaço de representação 
dos interesses dos trabalhadores. 
As forças oposicionistas e os sindicalistas au-
tênticos que vieram a construir a CUT em agosto de 
1983 revitalizaram os Sindicatos, aproximando-os das 
bases resgatando seu papel como instrumento de luta 
a representação coletiva.
Apesar dos inquestionáveis avanços políticos 
e organizativos e da ruptura parcial com a tradição 
corporativa, decorrentes das grandes mobilizações de 
massa, em especial as greves, que desempenharam pa-
pel estratégico na reorganização sindical, do aumento 
                             CUT/SC
  3     ORGANIZAÇÃO SINDICAL 
Concepção, Estrutura e Organização Sindical •  83
da taxa de sindicalização, da livre reorganização dos 
servidores públicos e da criação da CUT e suas instân-
cias horizontais e verticais, não se conseguiu romper 
ou superar a estrutura sindical sustentada pela unici-
dade e pelas taxas compulsórias e ausente dos locais 
de trabalho. Esta herança ainda hoje se faz presente e 
condiciona a ação sindical.
Conseqüências desta situação
O movimento sindical brasileiro, incluídos os 
sindicatos filiados a CUT, está cada vez mais frágil e sem 
condições de dar respostas concretas aos problemas que 
os trabalhadores e a sociedade vivem. Em parte, esta 
fragilidade vem do fato dos nossos sindicatos estarem 
organizados e funcionarem dentro das regras da velha 
estrutura oficial. As conseqüências desta situação são:
Pulverização e fragilização da organização sin-
dical
Não se sabe ao certo o número de sindicatos no 
Brasil, mas fala-se em cerca de 19 mil sindicatos de 
empregados e empregadores. A maioria deles tem base 
municipal, com baixíssimo número de filiados, sem re-
cursos financeiros, com reduzida capacidade de luta para 
enfrentar os principais problemas dos trabalhadores.
Na CUT, dos 3.438 sindicatos filiados, muitos têm 
menos de 200 associados. É desnecessário falar o baixo 
poder de fogo de sindicatos tão pequenos na economia 
globalizada de hoje.
Dependência Financeira de taxas compulsórias
Ainda é grande a dependência financeira dos 
sindicatos filiados à CUT de taxas compulsórias: imposto 
sindical, taxa confederativa e taxa assistencial. Apenas 
no setor público, em empresas estatais e em algumas 
categorias conseguiu-se eliminar na prática o imposto 
sindical. Esta situação tem fragilizado as entidades.
Baixa capacidade de representação
Os sindicatos se revitalizaram e a CUT se desen-
volveu num período de grandes mobilizações e muitas 
greves, tendo como eixo central de ação a reposição as 
perdas com os altos índices inflacionários. Construíram, 
portanto, sua representatividade na mobilização e na 
conquista de correções salariais e direito sociais. Mas 
não conseguiram romper com a predominância dos 
direitos individuais (CLT) nas relações de trabalho. 
Apesar da ampliação, as conquistas nas convenções 
coletivas, os direitos fundamentais dos trabalhadores 
ainda não estão regulamentados em acordos, convenções 
ou contratos coletivos. E a capacidade de representação 
continua limitada às categorias profissionais, conforme 
enquadramento sindical decorrente da unicidade. Neste 
contexto e crescimento do desemprego e de mudanças 
tecnológicas e organizacionais nas empresas os sindi-
catos perdem base, força e representatividade.
Fraca organização no locais de trabalho
A organização nos locais de trabalho sempre foi 
um objetivo estratégico para a CUT. No entanto, apenas 
no setor público, nas estatais e nos setores de ponta da 
indústria conseguiu-se avançar neste sentido.
Na maioria das entidades filiadas inexiste orga-
nização nos locais de trabalho. E isto tem se constitu-
ído em uma debilidade crucial, pois “como a empresa 
é o lugar privilegiado das inovações tecnológicas e 
organizacionais e os sindicatos estão, na sua maioria, 
fora dos locais de trabalho, está aberto o caminho para 
soluções unilaterais no plano local, mesmo que conti-
nuem a existir obstáculos legais à contratação coletiva 
por empresa.
A fraca organização nos locais de trabalho 
decorre, por um lado, da repressão patronal e da ine-
xistência de legislação que assegure este direito e, de 
outro, porque muitas vezes, as direções não priorizam 
este trabalho.
A adoção pelas empresas de novos mecanismos 
de “participação”, o trabalho em equipe, a remuneração 
variável, a PLR e novas formas de comunicação entre 
empresa e trabalhadores, objetivando que os mesmos 
vistam a camisa da empresa, em um contexto onde a 
classe não sente a presença cotidiana das direções sin-
dicais e sequer sente que a solução de seus problemas 
passa pelo sindicato, têm se constituído em enorme 
obstáculo para o trabalho sindical, em especial aquele 
realizado de fora para dentro.
Descentralização das negociações e da contra-
tação
Apesar do enorme esforço para se organizar em 
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ramos e conquistar a contratação coletiva em todos os 
níveis, na prática, frente a negociações que, na melhor 
das hipóteses, têm mantido as conquistas, os sindicatos 
têm sido forçados a desencadear mobilizações e reali-
zar negociações no âmbito das empresas. Desta forma, 
o movimento sindical acaba se movimentando no em 
sentido oposto à sua proposta de contratação coletiva 
articulada e de ma estrutura sindical mais enxuta, a 
através da unificação de entidades.
Elementos para uma nova organização sindical
É necessário mudar muita coisa nas nossas orga-
nizações, pois enquanto o mundo está mudando, nós 
continuamos nos organizando e funcionando como há 
60 anos. A realidade do mundo do trabalho nos prova, 
na prática, que a forma como estamos organizados já 
não responde mais às nossas necessidades e desafios.
Quais os elementos para construir a nova orga-
nização sindical?
Grande parte dos elementos essenciais para 
construção da nova organização sindical não são no-
vos. O importante é retomá-los, discuti-los e ver como 
implementá-los na prática. Entre outros, destacamos:
Unificação dos Sindicatos
Lentamente o processo de unificação dos sin-
dicatos já vem ocorrendo a partir das orientações da 
CUT. Várias categorias vêm unificando seus sindicatos 
municipais em sindicatos regionais, estaduais ou na-
cionais. A unificação dos sindicatos tem como ponto 
polêmico à relação de poder no momento de transformar 
duas estruturas numa só, onde alguém tem que abrir 
mão de seu poder em função de um coletivo maior e 
mais forte.
Construção dos Ramos
Desde seu 4º Congresso a CUT intensifica a 
discussão sobre a necessidade de construção de sua 
estrutura vertical. Até o momento a CUT trabalha com 
a idéia de 18 ramos de atividades. A perspectiva que se 
desenha é a construção de federações e confederações 
de trabalhadores de ramos nacionais. 
Organização nos locais de trabalho
Apesar da organização por locais de trabalho ser 
um dos mais importantes princípios da CUT, ainda con-
tinuamos apenas discursando sobre o assunto. Grande 
parte das decisões referentes ao mundo do trabalho 
está acontecendo nos locais de trabalho e nós ainda 
não passamos da porta das fábricas, das empresas, dos 
órgãos públicos: continuamos a fazer sindicalismo de 
fora para dentro. 
Os sindicatos que não priorizam a organização 
nos locais de trabalho estão fadados a desaparecer en-
quanto representação dos trabalhadores. É necessário 
reverter essa situação por duas razões fundamentais: 
primeiro, para termos maior capacidade de negociar e 
interferir nas mudanças tecnológicas e organizacionais, 
visando à qualificação profissional, maior controle sobre 
o emprego e a defesa dos interesses da classe; segundo, 
porque a OLT é um instrumento imprescindível no sen-
tido de aumentar o potencial de mobilização em defesa 
dos interesses dos trabalhadores.
O caminho mais rápido para a democratização do 
sindicato passa pela OLT, pois permite a participação 
efetiva, consciente e permanente dos trabalhadores. 
É também o caminho mais curto para restabelecer a 
ligação entre a base e o sindicato. A OLT é a forma 
mais concreta de aumentar a representatividade dos 
trabalhadores. 
Convenção 87 da OIT
A CUT sempre defendeu a total liberdade de 
organização sindical, sem a intromissão do Estado, o 
que quer dizer que os trabalhadores é que decidem em 
qual sindicato querem se filiar e lhes dá liberdade para 
organizar seu próprio sindicato. A CUT defende que 
os trabalhadores é que definem a melhor forma de se 
organizarem. 
Estes são alguns dos desafios do ponto de vista a 
organização e da estrutura sindical que estão colocados 
para o movimento sindical cutista.
As mudanças que entendemos necessárias:
þ  romper com a velha cultura sindical corpo-
rativa, que ainda se mantém muito forte, o que tem 
dificultado ações mais amplas em defesa dos interesses 
dos trabalhadores;
þ  recuperar, desenvolver e implementar o 
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projeto político e organizativo da CUT, alicerçado na 
liberdade e autonomia sindical, segundo os princípios 
estabelecidos nas Convenções da OIT;
þ  buscar o desenvolvimento dos atuais e de 
novos instrumentos de luta, visando ao fim do poder 
normativo da Justiça do Trabalho e ao fortalecimento 
das negociações e da contratação coletiva articulada 
em todos os níveis;
þ  buscar incansavelmente a Auto-sustentação 
financeira de nossas entidades, ampliando a sindicali-
zação e reestruturando e adequando novos recursos às 
necessidades da luta e à capacidade de arrecadação, 
para que possamos de fato nos libertar das contribuições 
compulsórias;
þ  priorizar trabalho de base, visando à criação 
e ao fortalecimento da organização representação nos 
locais de trabalho;
þ  qualificar e ampliar as frentes de ação de 
nosso sindicatos, visando a ocupação de espaços sociais 
e institucionais, para que tenhamos uma correlação 
de força mais favorável às lutas dos trabalhadores na 
sociedade;
þ  construir um projeto de sociedade alternativo 
baseado na democracia, na participação, no desenvol-
vimento solidário, capaz de ir de encontro ao conjunto 
da sociedade, principalmente dos desempregados e 
excluídos. 
Texto elaborado a partir do Texto: Organização
 Sindical, Site da CUT-SC: www.cut-sc.org.br
A 12ª Plenária Nacional da CUT, realizada no 
período de 05 a 08 de agosto de 2008, reafirmou como 
um dos aspectos relevantes no processo de fortaleci-
mento do projeto sindical da CUT, a necessidade de um 
significativo investimento no processo de formação de 
nossos quadros dirigentes em todos os níveis. Há con-
senso no âmbito do movimento sindical cutista que na 
atual conjuntura nossa Central Sindical é alvo de grandes 
ataques, tanto por parte daqueles setores que hoje se 
auto-definem como à esquerda da CUT, quanto pelos 
que historicamente sempre estiveram nas trincheiras 
opostas as nossas frentes de luta, cujo maior objetivo 
aponta para a tentativa de esvaziamento e fragilização 
da grande representatividade da nossa Central. 
Somos atacados pelo fato de defendermos a Con-
venção 87 da Organização Internacional do Trabalho 
– OIT, que traz como preceito para uma democracia subs-
tantiva o princípio da liberdade e autonomia sindical. 
Somos atacados porque defendemos as Convenções 151 
e 158 que, respectivamente, apontam para a necessária 
regulamentação do processo de organização e negocia-
ção coletiva no serviço público e da instituição de regras 
que restrinjam as demissões sem justa causa. Ou seja, 
somos atacados porque defendemos marcos regulatórios 
que qualquer sociedade civilizada, republicana, que tem 
os preceitos da democracia e da cidadania ativa como 
fundamentos da sua organização e funcionamento, pos-
sui. Mas, como afirmam alguns pesquisadores, estudiosos 
dos fundamentos da sociedade brasileira, ainda não 
superamos os pilares sócio-econômicos e culturais do 
modelo de sociedade e de desenvolvimento colonialista 
do qual somos herdeiros. 
No capitalismo arcaico brasileiro os preceitos de 
justiça social e de democracia, são vistos como defesa 
de privilégios e não de direitos, e de desordem e não 
de participação. Somos atacados porque defendemos o 
direito dos trabalhadores e trabalhadoras de terem a 
liberdade de escolher a melhor forma de se organizarem 
e de sustentarem financeiramente suas organizações. 
Chegam a dizer que estamos alinhados a setores conser-
vadores que querem destruir o movimento sindical. 
Se eu fosse aqui elencar as contradições entre 
discurso e prática DELES, este artigo se transformaria 
possivelmente em um jornal. Por estas razões é que te-
mos a compreensão que defender a CUT de todos esses 
ataques, sejam eles desferidos pela “esquerda” ou pela 
direita, impõe a necessidade de muita clareza sobre 
a sua história, sua concepção sindical e sua proposta 
organizativa, o que implica em uma compreensão de 
mundo, de sociedade e de Sujeito. Implica termos muita 
clareza dos desafios que nossa Central tem atualmente 
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frente às significativas mudanças pelas quais o mundo 
todo vem passando. Implica também na compreensão 
dos fundamentos do atual padrão civilizatório que afeta, 
na atualidade, toda a humanidade. 
Hoje se fala no esgotamento do atual modelo de 
desenvolvimento pautado por um padrão de produção e 
consumo que vem sofrendo importantes transformações. 
Fala-se no surgimento de uma sociedade cujo padrão de 
produção e consumo transcenderá dos chamados bens 
materiais para o de bens imateriais, onde a produção do 
conhecimento e de serviços constituirá o grande nicho 
das novas relações do mercado capitalistas, consolidando 
possivelmente o chamado “trabalho flexível”, sinônimo 
de precarização de direitos e de exclusão social. Fala-se 
na ampliação de novas formas de organização da produ-
ção, com base nos princípios da solidariedade, coope-
ratividade e no trabalho coletivo onde estaria inserida 
uma grande massa de trabalhadores e trabalhadoras 
cuja organização sindical atual não estaria preparada 
para representá-los. Se for esta tendência que o cenário 
atual nos indica, que questões importantes se colocam 
na agenda da CUT? Que respostas temos que construir 
como caminho a ser trilhado pela classe trabalhadora? 
Qual será o perfil dos trabalhadores e trabalhadoras do 
futuro para os quais temos que construir hoje o ama-
nhã? É neste cenário que se coloca o grande desafio da 
nossa Central de disputa por uma nova hegemonia. A 
hegemonia do trabalho, da classe trabalhadora. 
Temos que compreender que a disputa política 
neste cenário envolve dimensões objetivas - de lutas, 
organização e mobilizações, assim como dimensões 
subjetivas – que dizem respeito aos nossos sonhos e 
desejos, a nossa utopia. Portanto, um cenário de disputa 
de conceitos e estratégias que demandará uma grande 
unidade dos trabalhadores e trabalhadoras para a grande 
tarefa que de nós é esperada, qual seja, a construção de 
uma sociedade justa, democrática, socialista, pautada 
por um novo padrão de desenvolvimento social e econô-
mico que respeite os direitos dos homens e mulheres de 
terem uma vida digna. Tarefa que exigirá de todos nós 
dirigentes, lideranças de base e militantes sindicais, uma 
grande capacidade de formulação e de nossas entidades 
uma grande capacidade de organização e mobilização. 
Nesses 25 anos de história, foi assim que defen-
demos a CUT e lutamos pelo seu fortalecimento, combi-
nando três dimensões que para nós são indissociáveis: 
Organização, Mobilização e Formação. E frente aos 
desafios atuais, não será diferente. Rumo à construção 
de possíveis respostas para algumas das questões acima 
elencadas, a 12ª Plenária Nacional da CUT, deliberou 
por uma série de ações e estratégias, das quais destaco 
o aprofundamento da disputa por um novo modelo de 
desenvolvimento econômico e Social e ampliação das 
lutas por um novo padrão de organização sindical, ba-
seado nos princípios emanados da Convenção 87 da OIT. 
Nesta mesma direção, aprovou a implementação de um 
conjunto de ações no campo da formação sindical que, 
articuladas às demais formulações, lutas e mobilizações 
da CUT, com certeza, serão fundamentais para a inten-
sificação do processo de qualificação dos nossos quadros 
de dirigentes, lideranças e militantes de base. Importante 
destacar que as deliberações da 12ª Plenária em torno 
da estratégia no campo da formação sindical, corrobora 
com o processo de formulações sobre o Plano Nacional de 
Formação de Dirigentes que contou com a participação 
de todas as Secretarias e órgãos da CUT. Nosso desafio 
no âmbito da Rede de Formação agora é por um lado, 
agilizarmos o processo de detalhamento e execução de 
tais ações e, por outro buscar a garantia efetiva das 
condições financeiras para que elas se realizem. 
Uma das primeiras ações pós-12ªPlenária, foi à 
realização da 1ª Oficina metodológica de planejamento 
das ações do Plano Nacional de Formação de Dirigentes 
2008/2009, nos dias 12, 13 e 14 de agosto, aqui em 
São Paulo. Em uma parceria estratégica com o Instituto 
Observatório Social, a Secretaria Nacional de Formação 
mobilizou as Escolas Sindicais da CUT para o debate 
sobre o processo de implementação das ações prioritá-
rias do Plano Nacional de Formação de Dirigentes para 
o período, conforme deliberado pela Executiva Nacional 
e reafirmado na 12ª Plenária, quais sejam, de imediato 
ampliarmos o processo de formação de formadores como 
condição para a massificação do Programa de Formação 
sobre Organização e Representação Sindical de Base. 
Ao priorizarmos neste cenário de aprofundamento da 
disputa de concepções e estratégias organizativas, a 
Formação de Formadores e a Formação de Dirigentes 
para a Organização e Representação Sindical de Base, 
buscamos manter a coerência das nossas análises que 
apontam como um dos elementos estratégicos do pro-
cesso de disputa de hegemonia na sociedade o fortale-
cimento de nossa organização sindical desde os locais 
de trabalho. 
As formulações metodológicas alcançadas nesta 
oficina, para uma efetiva articulação desses dois pro-
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gramas, indicaram a necessidade de desencadearmos um 
processo profícuo de reflexões, debates e formulações 
sobre alguns conceitos fundamentais na consolidação 
das estratégias políticas e sindical da CUT, bem como no 
campo da concepção metodológica da formação Cutista, 
tais como: funcionamento da sociedade, democracia, 
hegemonia, comunicação, local de trabalho, concepção 
e prática sindical. O percurso formativo construído prevê 
o desenvolvimento de quatro módulos de FF de 24hs 
cada um, perfazendo um total de 96 horas de formação 
presencial. Já para a Formação de Dirigentes para a 
Organização e Representação Sindical de Base, o per-
curso prevê o desenvolvimento de 72 horas de formação 
presencial, subdivididos em três módulos de 24 horas. 
As atividades intermódulos – não-presenciais – que 
envolvem processos de pesquisas e estudos, a partir 
de cada realidade local ou setorial, serão definidas a 
partir do desenvolvimento de cada um dos módulos de 
formação presencial tanto no âmbito da Formação de 
Formadores quanto da Formação de Dirigentes. 
Visando a potencialização dos percursos formati-
vos, em parceria com o Observatório Social, através do 
Projeto Conexão Sindical, serão instituídos conteúdos 
relativos à informática e internet, como estímulo a 
pesquisa e estudos à distancia. Esta abordagem também 
prevê a inserção de questões inerentes às lutas pela 
democratização da comunicação e acesso as tecnologias 
de informação; questões estas que vamos abordar e de-
senvolver em conjunto com a Secretaria de Comunicação 
da CUT. Para todos os percursos formativos formulados, 
foram definidos critérios de participação que, além 
de tentar garantir o perfil do público definido frente 
prioridades da CUT e aos objetivos de cada um dos pro-
gramas, buscam garantir a igualdade de oportunidades 
de Gênero, Raça/Etnia, conforme as deliberações das 
instâncias da CUT. Pretendemos, conforme estabelecido 
no Plano Nacional de Formação de Dirigentes, envolver 
nos processos de formação sindical até julho de 2009, 
em torno de 2.000 dirigentes, ampliando assim a massa 
crítica necessária para ampliarmos a nossa capacidade 
de defesa da CUT e dos direitos dos trabalhadores(as), 
para avançarmos na conquista de um novo padrão de 
organização sindical e de desenvolvimento econômico e 
social sustentável. No entanto, para podermos ampliar 
nossa estratégia formativa e implementarmos os demais 
programas previstos, devemos aprofundar o debate sobre 
o financiamento da nossa formação para que possamos 
ampliar a sua cobertura em consonância com a capila-
ridade da CUT. 
Em breve, divulgaremos o cronograma de ativi-
dades de todas as nossas escolas sindicais. Preparar a 
CUT para os próximos 25 anos implicará no enfrenta-
mento da ambiciosa meta de construirmos bases sólidas 
para a agenda do desenvolvimento e da organização 
sindical, considerando os desafios do presente e do 
futuro. Como afirma nosso grande mestre Paulo Freire, 
“a educação não é a chave da transformação, mas não 
se faz transformação sem ela”. Portanto, investir na 
formação é investir e acreditar nas possibilidades reais 
de transformações, política e social, tão necessárias nos 
tempos presente e futuro.
José Celestino Lourenço
Secretário Nacional de Formação da CUT
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Os tempos em que, para ser dirigente sindical, bastava fazer 
o enfrentamento com o poder estabelecido já se passaram. 
Hoje, grandes temas, antes fora da nossa pauta, nos desafiam.
Na ação sindical, isso vale para todos os trabalhadores.
Para nós, trabalhadores e trabalhadoras da Educação, 
além de planejar e travar nossas lutas,
é essencial adquirirmos conhecimentos
 sobre Orçamento e Financiamento Público. 
 Eles são necessários para entendermos como se desenvolve 
um processo de negociação salarial na educação pública.
 Sem estes conhecimentos uma direção pode levar 
uma luta firme e corajosa ao fracasso.
Este fascículo tem como objetivo
 levar aos dirigentes e às dirigentes sindicais da nossa base,
na teoria e na prática, um conjunto de conhecimentos necessários 
para a negociação coletiva no setor público. 
Este trabalho do Dieese é composto por dois cadernos.
O primeiro apresenta o conjunto de instrumentos necessários 
para a apuração dos dados centrais do financiamento da Educação.
 Nos mostra quais são os dados essenciais para o processo de negociação, acompa-
nhando a conceituação da Negociação Coletiva. 
 
O segundo é um encarte, baseado em oficinas práticas, com o objetivo de possibili-
tar a cada dirigente antever os embates e debates 
que se travam entre os diferentes sujeitos numa rodada de negociação. 
Este caderno acompanha e segue o primeiro fascículo. 
A todos os companheiros e companheiras, um bom trabalho




3. A argumentação na negociação
4. A negociação coletiva no Setor Público
5. O planejamento da negociação coletiva
6. Notas e Referências do Tema I
1. A negociação coletiva
2. O espaço do acordo nos 
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A luta sindical abrange diferentes ações como mobilização, greve, articulação, organi-
zação, entre outras, e leva, quase sempre, a momentos ou a processos
 de negociação em que há disputa de interesses. Preparar-se para desenvolver essas 
ações é um dos desafios de todo dirigente sindical.
Os Desafios da Negociação Coletiva no Setor Público
 No caso específico da negociação coletiva no setor 
público, a situação é ainda mais complexa. A Constituição 
de 1988 assegurou aos servidores o direito de sindi caliza­
ção e de greve, porém não estendeu a eles a garan tia do 
direito à negociação coletiva. Entretanto, ao longo dos 
anos 1990, apesar dessa restrição, as negociações no se tor 
público rapidamente cresceram, pressionando, inclu sive, 
mudanças na própria legislação1. 
 Para responder a esta demanda, o DIEESE elaborou 
este fascículo que pretende contribuir para o desenvolvi­
men to e aperfeiçoamento do dirigente sindical da área de 
educação, no processo de negociação. A publicação pro­
cura auxiliá­lo na compreensão do objeto e das etapas da 
negocia ção, da estratégia, da correlação de forças entre 
os atores, do ambiente no qual se desen volve o processo 
de negociação coletiva, bem como do conteúdo da nego­
ciação, sobretudo no que se refere ao Orçamento Público.
 Assim, este fascículo 5, intitulado “O Processo 
de Ne go ciação Coletiva e o Orçamento Público na Área de 
Educação”, está estruturado em torno de dois temas que 
dialogam e se complementam: o Tema I, “O Processo de 
Nego ciação Coletiva no Setor Público” e o Tema II, “A Ne­
gociação e o Orçamento na Educação”. Esses dois temas, por 
sua vez, então divididos em alguns sub­temas. O fascículo 
inclui, ainda, um encarte contendo propostas de exercícios 
para serem desenvolvidos com os partici pantes. 
 Para cada sub­tema, inicialmente, foram estabe­
lecidos “Objetivos da Discussão”. Tais objetivos referem­se 
1 No mês de fevereiro de 2008 o Presidente da República encaminhou ao Congresso a Convenção 151 da OIT que trata, entre outros temas, do direito 
à negociação coletiva dos servidores públicos. 
Introdução
ao que se busca em cada momento da atividade for mativa, 
isto é, ao conhecimento que se pretende construir com as 
dis cussões propostas. Discussões e seus objetivos somam­
­se e são complementados por novas discussões. Assim, se 
o con teúdo é inicialmente abordado de forma frag mentada, 
ou seja, por temas e sub­temas, o que co necta, move e 
restitui a totalidade, possibilitando a construção de um 
novo conhecimento, é a forma como a coordenação cons­
truir o diálogo en tre os diversos mo mentos da atividade 
formativa. 
 O passo seguinte é a apresentação de textos que 
podem ser lidos a partir das “Questões para Discussão”, 
sugeridas ao final de cada sub­tema. Estas questões buscam 
fazer a relação entre os assuntos discutidos nos sub­temas 
e as realidades vivenciadas pelos participantes no seu dia 
a dia; as experiências e os conhecimentos já existentes. 
Isto porque, a concepção de educação siste matizada pelo 
DIEESE parte de uma abordagem sócio­histórica que con­
sidera que a aquisição de um novo conhecimento se dá 
a partir da relação entre os conheci mentos prévios dos 
sujei tos aprendentes (seu reper tório) e o conhecimento 
so cialmente acumulado. 
 Assim, em consonância com esta concepção, é 
im portante ressaltar que tanto os objetivos e as questões 
como os exercícios propostos podem ser revistos e modifi­
cados pela coordenação a depender, por exemplo, das 
prioridades, do tempo da atividade formativa, do perfil ou 
do número de participantes. 
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Dois temas combinados
 O Tema I, “O Processo de Negociação Coletiva 
no Setor Público”, visa oferecer aos participantes a 
opor tunidade de refletir sobre a prática de negociação 
das entidades sindicais com o poder público. Com isso, a 
ne gociação é situada no con texto mais amplo da estrutura 
ins titucional brasileira que define o cenário, as regras e, 
fundamentalmente, as restrições existentes ao processo de 
negociação coletiva na administração direta.
 Seu objetivo é, também, possibilitar aos sujeitos 
apren dentes uma reflexão sistematizada sobre as regras vi­
gentes que determinam a dinâmica da negociação coletiva 
no setor público no Brasil e do papel dos atores sociais 
di re tamente envolvidos nesse processo (servi dores, Poder 
Exe cutivo, Poder Legislativo e Sociedade Civil). A idéia é 
inserir tais questões a partir de uma abor dagem histórica, 
que permita a percepção dos limi tes e dos desafios colo­
cados para o movimento sindical, na sua trajetória de 
repre sentação dos interesses dos servidores públicos.
Este Caderno tem como finalidade possibilitar que os participantes situem
a negociação coletiva no processo mais geral de sua ação sindical permanente,
bem como despertar para a necessidade de preparação contínua para essa atividade, 
que passa por planejamento, acompanhamento e avaliação constantes.
 Por fim, ainda neste Tema I, pretende­se despertar 
o movimento sindical dos servidores públicos para o fato 
de que uma campanha no setor se inicia muito cedo – no 
ano anterior ao das negociações com o Poder Executivo 
–, durante a elaboração e tramitação da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual para o exer cício 
seguinte. É um processo que envolve Executivo e Legis­
lativo e no qual o movimento sindical precisa se inserir. 
 O Tema II deste fascículo, “A Negociação e o 
Orça mento na Educação”, por sua vez, procura apresentar 
aos participantes uma breve introdução ao orçamento.  
 Para tal, inicialmente é feita uma apresentação 
geral do orça mento, suas principais peças e estrutura legal, 
bem como uma breve história da sua implantação no Brasil 
e no mundo. Ainda nesta parte, é discutido o paralelo entre 
o orçamen to pessoal, o do sindicato e o orçamento público.
 Em seguida são introduzidas, através de exemplos 
reais, as principais contas do orçamento e o conceito de 
ciclo orçamentário. Nesta parte também são expostas as 
possibilidades de intervenção ao longo do processo orça­
mentário, bem como os limites desta intervenção.
 Na última seção do Tema II são apresentados, 
ainda, alguns pontos específicos da definição do orça mento 
na área da educação, dando atenção particular ao Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Bá sico (Fundeb) 
e ao controle social dos gastos com educação.
 No encarte, são apresentados dois exercícios de 
simu lação, inseridos nos dois temas que compõem este 
fascículo.
 Tais exercícios são propostos com a intenção de 
que a coordenação crie sucessivas opor tu ni dades de in te ­
ração entre os participantes e os temas tratados.
 Isto é, foram elaborados para possibilitar a vi­
vência, o exercício e a experiência de situações fic tícias 
que fazem e continuarão a fazer parte da realidade dos 
participantes.
 Optou­se pela elaboração deste en carte, separado 
do fascículo, pois é importante que os participantes te nham 
acesso a este material apenas no momento das ati vidades 
formativas.
Finalmente, é importante frisar que este fascículo é o resultado da construção
de vários seminários, oficinas e textos elaborados pelo DIEESE, em diálogo com outras 
instituições, ao longo de muitos anos de trabalho. Assim, os temas aqui desenvolvidos 
representam a continuidade des sas discussões e materiais produzidos pela entidade, 
sobretudo pela rede interna formada por técnicos espe cialistas no setor público.
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OBJETIVOS DA DISCUSSÃO:
Construir com o grupo o conceito de negociação e, especialmente, o conceito de negociação coletiva
Identificar, nesse processo, os elementos que constituem a negociação coletiva
1 – A negociação coletiva
IntroduçãoA
 A maioria dos fatos que ocorrem no dia­a­dia 
passa por alguma forma de negociação. Filhos que de sejam 
che gar mais tarde em casa, geralmente comunicam aos 
pais ou negociam, por exemplo, horários de chegada e 
adianta mento de mesada.
 A distribuição das tarefas domésticas entre 
membros da família passa, usualmente, por algum tipo 
de discus são e de acordo. As pessoas envolvidas nessas 
situações apre sen tam seus motivos, argumentam, contra­
­argumentam, fazem con cessões e exigem algum tipo de 
reciprocidade.
 O resultado desses processos nem sempre coin­
cide com a expectativa inicial das pessoas envolvidas. 
O desfecho de cada situação depende de vários fatores, 
entre os quais se destacam: os argumentos utilizados, a 
disposição das partes de ceder ou não e as experiências 
anteriores envolvendo esses ou outros personagens. O 
im portante a destacar, nesses casos, é que os indivíduos 
tiveram que explicitar seus interesses ou pontos de vista 
em relação a determinados assuntos e, de alguma forma, 
negociá­los com as pessoas diretamente envolvidas ou 
das quais dependem indiretamente. A negociação, nos 
exemplos mencionados, foi o recurso utilizado pelos 
indivíduos para atingirem determinados objetivos.
 Nem sempre, porém, negocia­se. Uma pessoa pode 
ser obrigada a entregar um objeto, como um re ló gio, ao 
assaltante que a ameaça com uma arma. O litígio em tor no 
de terras de fronteira pode ser resol vido pela ocu pação 
militar da região. Nesses exem plos, as situa ções são ex­
tremas e nelas prevaleceram a coerção ou o uso da força, 
co mo meios de se chegar a objetivos/obje tos espe cíficos. 
Assim, os elementos que caracterizam a negociação estão 
ausentes nos pro cessos em que o obje tivo/objeto pre­
tendido foi obtido pelo uso da força, con tra a vontade 
de uma das partes, que foi subjugada e obrigada a ceder. 
B Discutindo o conceitode negociação


 Alguns elementos que estão presentes em diversas 
situações de negociação merecem destaque:
• Os personagens envolvidos que, em cada si­
tuação, relacionam­se um com o outro a partir do 
interesse por determi nado objeto;
A negociação se estabelece sempre a 
partir de uma situação de conflito, 
latente ou explícita. O que caracteriza a 
negociação é a busca de entendimento 
entre as partes a respeito de determinada 
questão. Se o resultado for um acordo, 
é de se supor que houve esclarecimento 
de pontos de vista ou de interesses, 
que foi feita alguma concessão ou 
exigido algum tipo de contrapartida.
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• O significado que o objeto tem para cada uma 
das partes in fluencia a dinâmica das relações que 
se estabelecem entre elas;
• O processo que se desenvolve a partir da situ-
ação inicial é mediado por uma série de fatores, 
cuja composição pode levar a resultados diferentes;
• Quando o objeto de interesse é considerado 
essencial pelas partes, a ponto de não poderem 
fazer qualquer tipo de concessão, a negociação 
é impossível;
• A negociação torna-se possível quando as 
partes se dispõem a considerar as vantagens e 
desvantagens de eventuais concessões em relação 
ao objeto de interesse;
• A negociação se desenvolve como um processo 
em que as partes fazem propostas e avaliam contra ­
propostas, argumentam e contra­argumentam, 
utilizam­se de habilidades para defenderem seus 
interesses;
• A negociação é um processo em que os per-
sona gens envolvidos operam com vários elemen-
tos na defesa de seus interesses. Ao desencade­
arem a nego ciação, devem considerar que estão 
se movimentando num campo de pos sibilidades. 
Atingir determinados objetivos, obter um resultado 
satisfatório ou abaixo das expec tativas, depende 
dos recursos utilizados pelas partes, de sua capa­
cidade de explorar as possibili dades colocadas pelo 
quadro inicial da negociação e de criar, a partir 
delas, outras alternativas.
 Quando os personagens envolvidos na negocia­
ção repre sentam interesses de grupos sociais, o processo 
torna­se bem mais complexo, assumindo a forma de uma 
negociação coletiva. Neste caso, diversas situações podem 
ser citadas, tais como:
• Um grupo de pequenos produtores negociando 
os preços do seu produto;
• Um sindicato negociando com o Estado a de­
manda de um conjunto específico de traba lhadores;
• Os trabalhadores de uma fábrica que reivindicam 
mudanças na jornada de trabalho.
 O conjunto de situações mencionadas apresenta 
características que são comuns a todas as negociações 
co letivas, independentemente da negociação se dar en tre 
produtores e compradores, entre operários e a direção de 
uma empresa ou entre servidores e o Estado. 
 Do ponto de vista formal, o processo é muito 
se melhante: os representantes de cada lado ouvem, argu­
mentam, são submetidos a algum tipo de pressão e as 
partes chegam ou não a um acordo.
 Assim, no processo de negociação coletiva os 
perso nagens negociam, a partir de pontos de vista e 
obj etivos diferentes, o encaminhamento de determinadas 
demandas. Por sua vez, o desfecho do processo depende 
de um conjunto de fatores em que se destacam o poder 
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de pressão de uma parte sobre a outra e os prejuízos ou 
bene fícios prováveis para cada uma delas, caso a reivin­
dicação inicial seja ou não atendida. Neste processo 
de negociação, têm peso fatores econômicos (recursos 
dis po níveis, elevação dos custos) e políticos (desgaste 
do governo municipal, possibilidade de crescimento de 
partidos da oposição, possibilidade de fortalecimento do 
sindicato).
D
No que se refere ao seu cotidiano, construa uma lista das situações em que você se vê negociando e a 
partir dos conceitos levantados no texto, identifique em cada uma delas seus elementos principais
Reflita sobre os processos cotidianos em que você se vê negociando e identifique os casos em que 
QUESTÕES PARA DISCUSSÃO
esta negociação pode ser entendida como uma negociação coletiva
Compare as negociações que você considera individual e as negociações que você considera coletiva 




Dado o caráter mais amplo da negociação coletiva,
é comum que seus resultados afetem outros segmentos sociais
(a comunidade, os consumidores, outras empresas, outras categorias profissionais).
Isso confere grande importância aos efeitos da negociação
sobre esses segmentos e ao peso que eventuais reações desses setores
possam ter sobre as decisões das partes diretamente envolvidas no processo.
Elementos do processo
de negociação coletiva
 Quanto aos elementos que são essenciais à com­
preensão do conceito de negociação coletiva, destacam­
­se, além daqueles já mencionados anteriormente, os 
seguintes:
• A negociação coletiva envolve os interesses 
não apenas de indivíduos, mas de grupos sociais, 
o que dá relevo a questões como legitimidade e 
represen tatividade das partes que negociam, tor­
nando os processos de tomada de decisões mais 
complexos;
• Os objetivos estratégicos influenciam a dinâ-
mica da negociação coletiva. Os fatos geralmente 
não revelados pelos personagens, definem o sig­
nificado do objeto a ser negociado para as partes;
• O estágio da relação anteriormente existente 
entre as partes, seus acúmulos, seus avanços e 
seus fracassos influenciam o desdobramento do 
processo de negociação coletiva.
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2 – O espaço do acordo
nos processos de negociação
O espaço do acordo nos pro-
cessos de negociação A
OBJETIVOS DA DISCUSSÃO:
Levar os participantes a compreenderem as possibilidades de desfechos do processo negocial, 
considerando a hipótese de se construir ou não um acordo satisfatório na mesa




 Cada parte geralmente inicia a negociação apre­
sen tando uma proposta equivalente aos seus limites: os 
servidores rei vin dicando o máximo possível e os represen­
tantes do governo cedendo o mínimo.
 Vários recursos podem ser utilizados pelas par­
tes para identificar o que a outra parte está disposta a 
nego ciar e o que considera inegociável: falsos recuos, 
perguntas diretas, provocações, ameaças, negociação 
de um item e recusa de negociar outro, entre outros. É 
o mo mento de se testar as hipóteses elaboradas previa­
men te, visando à iden tificação do espaço potencial para 
a construção do acordo.
 Os quadros apresentados a seguir ilustram grafi­
camente o que pode ocorrer neste momento da nego­
ciação. Essas ilustrações são apenas recursos didáticos e 
não planilhas a serem utilizadas numa negociação real. 
Os limites mínimos e aceitáveis de cada parte, inclusive 
as cláusulas consideradas negociáveis ou mesmo supri­
míveis e aquelas consideradas inegociáveis, devem estar 
na cabeça dos negociadores.
 Como se trata de um processo dinâmico, esses 
limites podem se alterar – e freqüentemente se alteram 
– ao longo da negociação e baseiam­se em cálculos 
políticos e raciocínios estratégicos.
 Também não devem ser pensados como a soma 
de cálculos construídos a partir de uma avaliação isola­
da de cada cláusula, já que o acordo é sempre avaliado 
em sua globalidade. 
Na situação A, o acordo é possível porque o má­
ximo de concessões a que o governo está disposto a fazer 
está além do mínimo aceitável pelos servidores. O espaço 
sombreado é a área de acordo possível: o acordo pode 
ser feito em qualquer ponto desse espaço. Os represen­
tantes do governo vão tentar usar toda sua habilidade 
no sentido de fechar o acordo o mais próximo possível 
do mínimo dos servidores. Estes tentarão deslocar a 
proposta de acordo no sentido contrário, aproximando­a 
o mais perto possível do ponto que indica o máximo de 
concessões do governo.
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SITUAÇÃO B: QUANDO NÃO HÁ ESPAÇO PARA ACORDO
O fato de existir um espaço potencial de acor­
do não significa necessariamente que o acordo será 
alcan çado. A identificação desse espaço é subjetiva, 
um exercício de habilidade, astúcia e sabedoria ao se 
inter pretarem os sinais da outra parte, emitidos por 
vezes fora do ambiente da mesa de negociações.
Por tudo isso, pode ocorrer que os negociadores não 
sejam capazes de construir um acordo, ainda que, poten­
cialmente, haja espaço para isso. É importante, ainda, que 
se saiba perceber, o quanto antes, mas sem precipitação, 
quando efetivamente não existe qualquer disposição da 
outra parte para a busca dos termos de um acordo.
Na situação B, o acordo não é possível: o máximo 
que os representantes do governo estão dispostos a 
ceder está aquém do mínimo aceitável pelos servidores. 
Neste caso, surge um impasse e a negociação pode até 
ser interrompida. Os representantes do governo podem 
ameaçar enviar, unilateralmente, um projeto de lei ao 
Legislativo e pressionar sua base de sustentação para 
aprová­lo sem emendas.
Podem até se recusar a enviar qualquer projeto de 
SITUAÇÃO A: QUANDO EXISTE ESPAÇO PARA ACORDO














































De nenhum a todos os ítens da pauta
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lei ao Legislativo, deixando os servidores sem reajuste 
e sem alterações em outras condições de trabalho e re­
muneração. Os servidores, por seu lado, podem recorrer 
à greve ou a outras formas de pressão (atos públicos, 
articulação com partidos de oposição e parlamentares que 
não estão sempre submetidos às posições do Executivo) 
para buscarem a retomada da negociação em novas bases, 
forçando a redefinição dos limites até então estabelecidos 
pelo governo. Desse movimento pode ou não resultar a 
construção de novas bases para um acordo.
Num processo de negociação, as partes tendem a 
encobrir ou omitir informações sobre suas necessi dades 
e possibilidades, especialmente sobre o que con si deram 
seu limite mínimo e satisfatório. É necessá rio, porém, 
que emitam sinais de sua disposição para nego ciar e 
do poder de pressão de que dispõem, além de sinais 
que possam ser avaliados pela outra parte ao to mar 
decisões em relação ao acordo. Mas é preciso saber 
quais informações devem ser mantidas em sigilo, para 
não prejudicar sua posição durante a negociação. O 
vazamento de informações consideradas “estraté gicas” 
pode alterar substancialmente o poder de barga nha 
existente ou possibilitar a tomada de medidas neu tra­
lizadoras pela outra parte. Todo cuidado também de ve 
ser tomado para que não sejam emitidos sinais erra dos 
– isto é, que sinalizem para o que não se quer sugerir 
com a sua emissão –, pois podem provocar reações 
inde sejadas da outra parte. Saber quais sinais emitir e 
em que momento e saber captar e interpretar os sinais 
da outra parte são atributos do bom negociador.
Quanto mais complexas as negociações, mais 
difícil pode ser a identificação do espaço de construção 
do acordo e sua obtenção concreta. 
Qual era a pauta de reivindicação? 
QUESTÕES PARA DISCUSSÃO
Quais pontos a outra parte (Governo) mostrou que seriam possíveis negociar e quais, por outro 
lado, explicitou que não seriam possíveis;
Ao longo do processo de negociação, quais pontos a categoria se dispôs a negociar com o governo 
e quais explicitou que não seriam negociáveis? 
Portanto, qual era o espaço de acordo potencial no início do processo de negociação coletiva?
No final do processo houve algum tema/reivindicação em que não foi possível construir o acordo? 
Qual? Por quê? 
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O negociador experiente sabe que a argumentação 
tem diversas funções em um processo de negociação. 
Serve para fundamentar a defesa das reivindicações e, ao 
mesmo tempo, tem a função de ir deixando claro para o 
outro lado os limites de cada ponto em discussão (para 
ir definindo e construindo o espaço de acordo possí­
vel). A falta de uma defesa estruturada ou a sinalização 
equivocada para uma demanda pode comprometer o 
desempenho final da comissão negociadora. 
Sindicatos que se preparam bem para o processo 
geral men te constroem sua argumentação a partir de seu 
planejamen to e solicitam da assessoria uma pesquisa 
que inclui informa ções sobre a situação do ente público 
(Município, Estado ou a União). Entre os temas que a 
pesquisa deve incluir estão os termos de orçamento, 
principais itens de despesa, endivida mento, pagamen­
to de juros de empréstimos, receita líquida corrente, 
número de servidores ativos e inativos e respec tivos 
gastos com pessoal, plano de investimentos, entre 
outros. Ao lado disso, procuram formar uma comissão 
negociadora que tenha domínio da estratégia planeja­
da, bem como capacita da para fundamentar, sob esses 




Criar condições para que os participantes compreendam o significado da argumentação 
na defesa das reivindicações, na mobilização da categoria e na sensibilização da opinião 
pública, em sintonia com a estratégia geral da campanha

A defesa de uma reivindicação pode ser feita consi­
derando­se aspectos econômicos, políticos, jurídicos, 
éticos e sociais. Tome­se como exemplo a reivindicação 
pela efetivação como estatutários dos Auxiliares de Ensino. 
Argu mentos jurídicos podem demonstrar a ilegalidade do 
procedi mento de manter servidores públicos em regime 
de contratação temporária intermitente. Argumentos de 
natureza trabalhista e social podem evidenciar a discri­
minação dos servidores nes sa condição em relação aos 
demais servidores, em termos de férias, proventos de 
aposentadoria, entre outros. Argu mentos de natureza 
pedagógica podem sustentar que os Auxiliares de Ensino, 
tanto quanto os professores, fazem parte de um mesmo 
projeto educativo e que os Auxiliares têm contato diário e 
direto com os alunos, necessitando ter compromisso com a 
proposta de trabalho da escola. Argumentos comparativos 
podem mostrar que, em outros municípios ou estados, os 
Auxiliares são efetivos. 
Outros argumentos de natureza diversa podem ser 
empregados para reforçar a argumentação em torno dessa 
situação hipotética. O objetivo da argumentação, nesse 
caso, é deixar claro que a reivindicação é justa e pode ser 
atendida, trazendo ganhos para servidores e coletividade.
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Explorar os aspectos menos defensáveis da 
argu men tação dos representantes do governo, ou até 
mesmo eventuais contradições entre os membros de 
sua comissão, pode conferir aos trabalhadores relativa 
vantagem na me sa, o que pode ser explorado junto à 
categoria ou através da imprensa.
Ao pensar a defesa das reivindicações, a comissão 
negociadora dos servidores deve considerar, também, 
os argumentos que poderão ser utilizados pelos repre­
sen tantes do governo para atendê­las ou negá­las. 
Esse exercício ajuda a definir táticas de condução 
de nego ciação em que a argumentação tem um peso 
significativo.
Trazer o debate para o campo considerado pro­
pício, que os servidores conhecem melhor, ou mudar o 
debate quando se sente que ele tende a se desenvolver 
num terreno onde é menor sua segurança, utilizando­se 
bem de elementos surpresa e de iniciativa, são táticas 
que também podem conferir à comissão de servidores 
uma posição vantajosa na negociação.
cialmente quando a cam panha envolve o interesse de 
outros grupos sociais que não estão participando di­
retamente da negociação (consumi dores, destinatários 
de serviços públicos, contribuintes, entre outros), uma 
boa argumentação pode ser utilizada para assegurar 
o apoio desses setores ou, quando menos, para neu­
tralizar uma postura contrária ao movimento. Quanto 
ao papel da argumen tação junto à própria categoria, 
é funda mental que esta esteja consciente da justeza 
de cada reivindicação, para que se mobilize por ela 
durante a campanha.
Conhecer a dinâmica da negociação e saber usar 
a argumentação para atingir seus objetivos estraté­
gicos é importante para a comissão dos servidores. 
É a partir desse conhecimento que se atribuem aos 
mem bros da comissão funções específicas no debate 
(quem coordena, quando cada um deve falar, qual 
argumento utilizar).
O emprego de determinada tática pode reverter, 
num momento específico, uma situação considerada 
desfavorável, bem como a qualidade da argumentação 
utilizada pode conferir uma posição de relativa vantagem 
aos servidores na mesa. No entanto, é importante lembrar 
que o resultado do processo depende, fundamentalmente, 
da capacidade de alterar, a seu favor, o poder de barganha 
e influência acumulados fora do espaço restrito onde se 
desenrolam as negociações.
C Argumentação:potencialidades e limites
Outro aspecto importante de uma boa argu­
mentação é sua função voltada para a opinião pública 
e para a própria categoria. No primeiro caso, espe­
Relembre o último processo de negociação vivido por você, no seu local de trabalho, em uma 
negociação mais ampla e descreva: os temas discutidos, as argumentações que você utilizou e 
justifique porque as utilizou.
QUESTÕES PARA DISCUSSÃO
Faça uma avaliação de sua argumentação e descreva o que mudaria nelas hoje, e justifique.
1
2
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 A ordem jurídica brasileira nunca reconheceu 
aos servi dores o direito de participar da elaboração de 
regras aplicáveis às relações de trabalho com o poder 
público. Podemos dizer, em outras palavras, que sempre 
foi nega da aos servidores a autonomia coletiva (ou ne­
gociação coletiva). Suas condições de trabalho sempre 
foram defi ni das unilateralmente pela União, pelos Estados 
Fede rados, Distrito Federal ou municípios.
 A rigor, a legislação brasileira sempre foi muito 
hos til ao reconhecimento do servidor como sujeito do 
processo deci sório que determina as normas relativas à 
prestação de serviços por pessoas vinculadas à admi­
nistração pública. Antes da adoção do chamado Regime 
Jurídico Único, somente os servidores regi dos pela CLT 
e empre gados de entes de direito privado, ou con tra­
tados por empresas públicas e sociedades de economia 
HistóricoA
mista, podiam negociar condições de trabalho e, ainda 
assim, com expressivas limitações ditadas por leis ou 
por decretos.
 Recuando no tempo, até mesmo no perí o do da 
cha ma da “abertura” do regime militar (Governo Gei sel – 
1974/79), o que prevalecia era a repressão pura e sim ples 
aos movimentos reivindicatórios de servidores públi cos. A 
Lei de Segurança Nacional (Lei 6.620, de 17 de dezembro de 
1978), no auge da “distensão”, conside ra va crime, punível 
com de tenção de oito meses a um ano, a cessação coletiva 
dos serviços públicos por parte dos servidores, no todo ou 
em parte (artigo 37). As mes mas penas poderiam ser apli­
cadas ao “funcionário públi co que, direta ou indire tamente, 
se solidarizar com os atos de cessação ou para lisação do 
serviço público ou que contribua para a não execução ou 
retardamento do mesmo”. 
4 – A Negociação Coletiva
no Setor Público
Com o advento da Constituição de 1988, os servido res públicos civis tiveram reco-
nhecido o direito de organi zação sindical (artigo 37, VI, CF) e o direito à greve. Porém, 
não foi estabelecida a garantia do direito à negociação coletiva
(artigo 39, § 3°, CF).
OBJETIVOS DA DISCUSSÃO:
Discutir a especificidade da negociação coletiva no setor público
Identificar as mudanças que vêm ocorrendo nas relações de trabalho
da Administração Pública Nacional
Compreender as bases legais da negociação coletiva no setor público
Identificar os principais momentos do processo de negociação coletiva
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Em 1992, o Supremo Tribunal Federal julgou 
procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 
492­1, que ques tionava o direito a negociação coletiva 
no setor público.
Porém, com a “Reforma Administrativa” de 1998, 
aos princípios constitucionais que regem a Adminis­
tração Pública foi acrescentado o da eficiência e, ao 
mesmo tempo foi derrubado o Regime Jurídico Único2 
(estatutário). 
Com tais mudanças, o debate sobre o direito à 
Negociação Coletiva retornou e amparado nas alterações 
contidas na EC­19. Com isso, processos sistemáticos 
de Negociação Coletiva passaram a ser experimentados 
em diversos lugares a partir da recuperação de uma 
concepção de democratização das relações de trabalho 
defendida pelo Movimento Sindical quando da discussão 
da Constituição de 19883.
 Com vistas a melhor compreensão deste pro­
cesso, e buscando tornar clara a base conceitual da 
Negociação Coletiva no Setor Público defendido pelo 
Movimento Sindical são apresentadas, a seguir, suas 
bases e características. 
A negociação coletiva




a defesa dos interesses corporativos
está conectada à discussão dos interesses 
gerais dos usuários. Por isso, entidades
da sociedade civil e de outras esferas
do Poder Público, em nome
dos interesses gerais
da cidadania, dos contribuintes
e dos usuários dos serviços públicos,
são chamadas para o centro




A negociação coletiva no setor público, tal como 
defen dida pelo Movimento Sindical, enfatiza a neces­
sidade de reconhecimento, legitimidade e garantia de 
interlocução e traduz um conceito de democracia que 
entende o conflito como aspecto inerente, portanto per­
manente das relações sociais, nas quais estão inseridas 
as relações de trabalho.
A negociação constitui­se, assim, como uma sis­
temática de tratamento de conflitos e encaminhamento 
de demandas administrativas decorrentes das relações 
de trabalho estabe lecidas. É, também, um mecanismo 
gerenciador de conflitos do trabalho que interferem na 
qualidade dos serviços públicos prestados à população.
Como ferramenta democrática de gestão das rela­
ções de trabalho, a negociação tem como princípio o 
cumpri mento de de ter mi nações constitucionais. E revela, 
no campo das relações de trabalho instituídas no âmbito 
da Adminis tração Pública, sua busca pela democratização 
do Estado brasileiro. 
Nunca é demais repetir que a eficiência adminis­
trativa está intimamente relacionada à capacidade de 
gerenciamento de conflitos de interesses, entre os quais 
se situam os conflitos do trabalho. Posto de outra forma, 
conflito não administrado trans forma­se, com freqüência, 
em ineficiência ou em con frontos, ou em ambas as coisas 
como é mais comum de se ver. Tal exacerbação de conflitos 
costuma causar prejuízos genera lizados, penalizando mais 
os setores menos favorecidos da sociedade. 
 Nesse sentido, a negociação coletiva no setor 
público se apresenta como instrumento regulador das 
relações Administração­Sindicato e pressupõe tratar 
conflitos e demandas segundo paradigmas da eficiência 
e da qualidade dos serviços públicos.
Além disso, traz embutido o pressuposto da parti­
cipação organizada que acresce maior legitimidade aos 
processos decisórios internos. Este “plus” de legitimidade 
pode fazer a diferença quando se busca intensificar o 
comprometimento dos servidores com a consecução das 
finalidades administrativas, com a mudança em posturas 
culturais fortemente arraigadas e com a qualidade e a 
eficiência dos serviços públicos prestados à população. 
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A negociação coletiva,
o Movimento Sindical
e o direito de greve
exercício do Direito de Greve no setor público que não 
sofre qualquer tipo de condicionamento compulsório; 3) 
estimula e promove a unidade da ação sindical; 4) 
estimula e fortalece a organi zação dos trabalhadores 
nos locais de trabalho.
 A partir disso, a Negociação coloca­se como um 
instru mental básico que organiza a manifestação do con­
flito e em presta racionalidade e transparência ao seu tra­
tamento. Desta forma, é correto afirmar que a Nego ciação 
viria a preencher o vácuo ou a ausência de instru mentos 
que, nos dias de hoje, precedem a deflagração da greve, 
sem, contudo, condicionar sua realização. Ou seja, a Nego­
ciação constitui­se em alternativa precedente, mas não 
impeditiva do exercício do direito constitu cional de greve. 
No que se refere à greve, vale ressaltar que esta é
um direito democrático e um instrumento legítimo de pressão, assegu-
rado constitucionalmente aos servidores públicos.
Para as entidades sindicais do funcionalismo públi­
co, a implementação da negociação coletiva representa 
avanço significativo na efetivação do direito constitu­
cional ao exercício pleno da atividade sindical e atende à 
reivindicação histórica de participação dos trabalhadores 
na definição de políticas e nos processos decisórios da 
Administração Pública.
Mais que isso, a Negociação tem tudo para ser eficaz 
e pro duzir resultados concretos, pois goza de garantias que 
propiciam maior equilíbrio ao processo de correlação de 
forças, uma vez que: 1) constitui um canal per manente, 
aberto e sistemático para a apresentação de plei tos e 
defesa de interesses da categoria; 2) reforça regras 
básicas da democracia sindical, inclusive quanto ao 
D
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FBases legais da negociação co-letiva no Setor Público
Estrutura da negociação
coletiva no Setor Público
e na administração direta
E
A negociação coletiva no setor público se mate-
rializa por intermédio da implementação de Mesas de 
Negociação, constituídas por representantes da Admi-
nistração Pública e dos Sindicatos dos Trabalhadores 
no Setor Público, podendo contar com a participação 
de representantes de entidades da sociedade civil. 
Essas Mesas se organizam conforme regras previamente 
estabelecidas entre a Administração Pública e os Sindi­
catos dos Trabalhadores. 
Considerando que as Mesas de Negociação são 
organizadas e pautadas segundo o critério “estrutura 
administrativa combinada com natureza da matéria”, 
verificam­se diferentes níveis de negociação.
A sociedade civil pode, e deve participar através de 
suas instituições organizadas. Esse conjunto de entidades 
convidadas de comum acordo pela Administração Pública 
e os Sindicatos representativos dos servidores, podem 
constituir Instâncias Consultivas e/ou Mediadoras. 
Dependendo do modelo, pode ser garantido o 
direi to à palavra e a prerrogativa de apresentação de 
pauta para negociação. Contudo, sua função essencial 
é estabe lecer­se enquanto paradigma dos interesses 
gerais da sociedade, ao qual todos os que atuam no setor 
público está submetido, por determinação expressa da 
Constituição Federal da República.
Os protagonistas da negociação encon-
tram-se nas duas bancadas representati-
vas dos dois principais segmentos: Ban-




A Sociedade Civil também pode partici-
par do processo nos limites
e na forma prevista pelas regras estabe-
lecidas previamente. 
 Embora a Constituição Federal tenha avançado bas­
tante nas garantias sindicais para o funcionalismo públi co, 
faltou uma regulamentação mais precisa sobre os aspec tos 
referentes aos conflitos e à negociação coletiva nesse setor.
 A metodologia participativa de tratamento de con­
flitos e demandas do trabalho visa à melhoria da efi ciên cia 
da Admi nistração Pública e, conseqüentemente, dos servi­
ços públicos prestados à população. Assim, a ne go ciação 
coletiva no setor público se fundamenta nos prin cípios 
constitucionais que re gem a Administração Pú bli ca, quais 
sejam: legalidade, impes soalidade, moralidade, publicidade 
e especialmente no princípio da eficiência. 
 No que se refere à ADIN 492­1, está explícito nos 
votos dados pelos Magistrados e no relatório que o que 
se julgava como inconstitucional era a figura da eficácia 
jurídica de um acordo coletivo assinado entre as partes e 
não o ato em si da negociação. Esta questão está supe ra da 
nesta concepção, uma vez que qualquer compromis so entre 
as partes passa, necessa riamente, por uma ratifica ção legal 
conforme os preceitos do direito administrativo.
 Atualmente, diversas iniciativas estão em 
curso para consolidar a negociação coletiva no setor 
público e melhor elucidar as dúvidas jurídicas que 
ainda pairam sobre a matéria. 
 Há uma Proposta de Emenda Constitucional, em 
anda mento no Congresso Nacional, tratando dessa ma­
téria e está em discussão, entre o Governo Federal e as 
Entidades Sindicais do Funcionalismo, a concretização da 
garantia da nego cia ção coletiva para o setor público no 
arcabouço jurídico brasileiro. 
 Ao mesmo tempo, a constituição de mesas de nego-
ciação vem sendo amparada em legislações específicas, 
tais como, a Portaria nº 1.132/03 da Secretaria de Recur­
sos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão que dá sustentação legal à Mesa Nacional de 
Negociação Permanente da Administração Pública Federal 
e as Resoluções 52, 229 e 331, do Conselho Nacional de 
Saúde que legitimam a Mesa Nacional de Negociação 
Permanente do SUS.
 Nos estados e municípios, legislações específicas 
regulamentam mesas e sistemas de negociação coletiva, 
como é o caso dos estados da Bahia e Sergipe e da ci dade 
de São Paulo, onde primeiro se construiu um sistema 
formal de negociação. 
24 • Programa de Formação/Fascículo 5
tante e indispensável no processo de negociação 
coletiva. Além disso, outra espe cificidade é a impossi­
bilidade de recurso à Justiça do Trabalho para a solução 
de conflitos. O poder público deve observar, ainda, as 
limitações definidas na Constituição Federal, na Cons­
tituição Estadual e na Lei Orgânica dos Municípios (con­
forme cada caso), nas Leis de Diretrizes Orçamentárias, 
nos orçamentos anuais apro vados pelo Legislativo e na 
Lei de Responsabilidade Fiscal, em termos de recursos e 
comprometimento da re ceita com pagamento de pessoal. 
 Conclui­se, então, que a negociação coletiva dos 
servi dores públicos é um processo bastante complexo, 
com enor mes restrições, envolvendo necessariamente 
três atores sociais: Servidores, Executivo e Legislativo.
 Nos casos em que ocorrem negociações entre o 
poder público e os servidores, estas podem se desenvolver 
em quatro grandes momentos, analisados a seguir.
G O processo da negociação coletiva no Setor Público e na 
administração direta
A
A negociação coletiva no setor público/adminis tração 
direta, independente do modelo adotado, apresenta 
uma série de especificidades em relação ao que ocorre 
no setor privado ou nas empresas estatais. A principal 
delas, talvez, seja a necessidade de que o resultado, 
para ter validade, seja transformado em projeto de lei, 
aprovado pelo Poder Legislativo e sancionado depois 
pelo Executivo. Essa necessidade deriva do preceito 
constitucional conhecido como “princípio da legalidade” 
(art. 37 da Constituição Federal), segundo o qual o Poder 
Executivo só pode criar despesas se autorizado por lei.
 Esse “princípio da legalidade” impõe a 
incorpo ração do Legislativo enquanto ator impor-
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Principais momentos
do processo de negociação
Inicialmente, há um espaço de negociação a ser 
utili za do durante a elaboração pelo Executivo, e a aprova­
ção pelo Legislativo, da proposta orçamentária para o ano 
se guinte. Isso se estende desde a elaboração e aprovação 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias (no primeiro semestre) 
até a aprovação pelo Legislativo da Lei Orçamentária 
Anual (no segundo semestre).
Neste primeiro momento, os servidores ten tam 
influenciar a proposta orçamentária a ser elabo rada pelo 
Executivo e acompanhar o processo de discus são dessa 
proposta pelo Legislativo. Nessa tramitação da proposta 
orçamentária no Legislativo, tentam asse gurar os aspec­
tos positivos da proposta do Executivo, ao mes mo tempo 
em que influenciam a elaboração de emen das, por parte 
dos parlamentares, para melhoria da peça orçamentária e 
a garantia de recursos para atender suas reivindicações. 
Num segundo momento, já durante a execu­
ção do orçamento aprovado no ano anterior, as partes 
passam a debater e negociar a execução propriamente 
dita do orçamento.
É neste momento que os servidores levantam 
suas demandas por meio da pauta de reivindicações a 
ser entregue ao Executivo, que deverá ter compatibi­
lidade com o orçamento aprovado no ano anterior para 
o exercício corrente. Ao mesmo tempo, farão a escolha 
e o preparo da comissão de negociação. E, no plano 
externo, informarão a população e os parlamentares em 
busca de apoio às suas reivindicações.
O Executivo recebe e aprecia a pauta dos servi­
dores, tendo como parâmetros as definições do orça­
mento aprovado para o exercício, as disponibilidades 
de caixa e as prioridades de governo. Com base nisso, 
define sua estratégia e escolhe seus representantes para 
participarem das mesas de nego ciação.
Ao Legislativo cabe o acompanhamento desse 
segundo momento do processo de negociação entre 
servidores e o Executivo, podendo ou não ter uma 
atuação mais efetiva nessa etapa.
No terceiro momento, ocorre a negociação 
propria mente dita dos termos de um acordo sobre salá­
rios e condi ções de trabalho dos servidores. 
H Os servidores, além de participarem das reuniões de nego ciação com os representantes do Executivo em busca 
de um acordo, procuraram manter a população infor mada 
(espe cial mente a população diretamente atendida por aquele 
serviço, como, por exemplo, pais e alunos quan do se trata 
de uma negociação de servidores da Edu cação). Têm, ainda, 
que informar e sensibilizar os parlamen tares em torno das 
reivindicações para conseguir seu apoio.
O Executivo participa das reuniões de negociação 
com os servidores e apresenta contrapropostas à pauta 
de reivindicações. Nesse caso, informa à população sobre 
sua contraproposta em busca de seu apoio, e tenta sen­
sibilizar os parlamentares com vistas à futura aprovação 
do projeto que enviará ao Legislativo.
Os parlamentares poderão participar com maior ou 
menor intensidade nesse momento, cumprindo, às vezes, 
o papel de mediadores entre o Executivo e os servidores.
I Possibilidades de desfecho
Concluídas as rodadas de negociação, abrem­se três 
possibilidades de desfecho do processo: a) a obtenção do 
acordo sem a ocorrência de greve; b) a obtenção do acordo 
com a ocorrência de greve; c) a frustração das negociações 
com a não obtenção de qualquer acordo. 
1. ACORDO SEM OCORRÊNCIA DE GREVE
Caso as partes cheguem a uma proposta de acordo 
após algumas rodadas na mesa de nego ciação, abre­se um 
novo caminho a ser trilhado por cada uma delas.
O Sindicato dos Servidores leva a proposta de acor do 
para apreciação por sua assembléia. Se aprovada, acompanha 
a redação, pelo Exe cutivo, do projeto de lei que este enviará 
ao Legis lativo com os termos do acordo para garan tir que o 
projeto espelhe fielmente o que foi acertado. Em seguida, a 
enti da de deve acompanhar a trami tação do projeto no Legis­
lativo, para evitar que o mesmo seja descaracterizado por 
even tuais emendas dos parlamen tares (ou para negociar 
com os parlamen tares eventuais correções no projeto de 
lei do Executivo, caso este não con tem ple exatamente 
o que foi acordado na mesa). Ga rantida a aprovação da 
pro posta nos termos esperados, deve­se acom panhar a 
sua sanção pelo chefe do Executivo, para evi tar vetos que 
repre sentem algum retrocesso (ou para exigir vetos de 
eventuais emendas que tenham desca racterizado o projeto 
no Legis lativo). Finalmente, a vigilância dos servidores 
volta­se para o Legislativo, que tem o poder de derrubar 
eventuais vetos do Executivo. 
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Ao Executivo, cabe enviar ao Legislativo um 
projeto de lei com os termos do acordo e sensibilizar 
os parlamentares para sua rápida aprovação, evitando, 
por intermédio de suas lideranças parlamentares, o ofe­
recimento de emendas que venham a descaracterizar o 
projeto original. Uma vez aprovado o projeto, cabe ao 
chefe do Executivo a sanção da nova lei, com ou sem 
vetos. Caso resolva vetar algum dispositivo aprovado, 
deverá acompanhar a sua votação pelo Legislativo, para 
influenciar na manutenção do seu veto.
Ao Legislativo, cabe apreciar o projeto de lei 
envia do pelo Executivo com os termos do acordo feito 
com os servidores. Nessa tramitação, os parlamentares 
poderão, ou não, oferecer emendas ao projeto. Essas 
emendas tanto podem ser no sentido de aperfeiçoá­lo, 
como no sentido de descaracterizá­lo (por exemplo, 
quando o Executivo não conta com maioria parla mentar 
sólida e a oposição decide “estragar” o acordo com os 
servidores, para pressio nar o Executivo visando outros 
objetivos). Podem, in clusive, apresentar um substitutivo 
global ao projeto do Executivo. Terminada a tramitação 
nas comissões (Consti tuição, Justiça etc.), o projeto 
é votado pelos parlamen tares e, depois de aprovado, 
segue para sanção pelo chefe do Executivo. Caso seja 
sancionado com algum veto, o Legislativo tem que 
apreciar o veto, podendo derrubá­lo, desde que com 
quorum qualificado. 
2. ACORDO COM OCORRÊNCIA DE GREVE
Em caso de insucesso nas negociações – ou mesmo 
em caso de recusa por parte do Executivo em se sentar 
à mesa com o sindicato –, pode ser que os servidores 
decidam pela greve, como forma de pressão para (re)
abertura de negociações em novas bases.
Neste caso, o sindicato, primeiramente, mobilizará 
os servidores e organizará os preparativos para a defla­
gração da greve. Entre estes preparativos, além daqueles 
orientados à própria categoria, são necessárias ações 
dirigidas à população e aos parlamentares, em busca de 
seu apoio. O objetivo de reabrir as negociações (quando 
houver insucesso nas mesas ocorridas), ou de iniciá­las 
(quando o Executivo se negar a conversar ante rior mente), 
pode ser alcançado e, neste caso, retoma­se o processo 
de conversações, propostas e contrapro postas, até que 
se chegue a um denominador comum. O resultado será 
transformado em projeto de lei do Exe cutivo para o Legis­
lativo, e seguirá os passos já expostos no item anterior, 
até a apreciação de eventuais vetos pelo Legislativo.
Deflagrada a greve, é provável que o Executivo 
bus que o apoio da população (comunicados pela im­
prensa e outras formas) e dos próprios servidores, na 
tentativa de desmobilizar o movimento. Pode haver 
ameaças aos grevistas e represálias ao sindicato. Mas 
pode ser que o governo julgue mais oportuno voltar à 
mesa de negociações, e formular novas contrapropostas 
que ponham fim ao movimento. Neste caso, obtido o 
acordo, seguem­se os mesmos passos previstos nos casos 
anteriores, a começar pela redação de projeto de lei ao 
Legislativo com os termos do acordo, até o acompa­
nhamento da apreciação pelo Legislativo de eventuais 
vetos do chefe do Executivo ao projeto de lei aprovado.
Os parlamentares poderão participar como media­
dores entre as partes em litígio, ao abrir caminho para a 
retomada das negociações ou por alternativas que rompam 
o impasse estabelecido. Uma vez acertado o acordo e en­
viado o projeto de lei pelo Executivo, o Legis lativo vota 
o projeto (com ou sem emendas) e o remete à sanção do 
chefe do Executivo para apreciar depois eventuais vetos.
3. IMPASSE NAS NEGOCIAÇÕES COM OU SEM GREVE
 Pode ser que ocorra, também, uma situação em 
que as negociações fracassam – ou mesmo não se reali­
zam – e o im passe persiste. Isto pode ocorrer porque os 
servidores não reúnem força suficiente para deflagrar 
uma greve, ou porque a greve deflagrada não consegue 
demover a intransigência do Executivo. Nesse caso, como 
não há possibilidade de recurso à Justiça do Trabalho, 
o resultado final acaba ficando, em última instância, na 
dependência de deliberação pelo Poder Legislativo.
O mais provável é que o Executivo envie seu próprio 
projeto “puro” ao Legislativo, ou até mesmo que não envie 
projeto algum, deixando os servidores sem reajuste salarial 
e sem alterações nas condições de trabalho.
Caso o Executivo envie um projeto ao Legislativo, 
aos servidores restará a tentativa de influenciar os par­
lamentares para apresentação de emendas ao projeto do 
Executivo e para a rejeição de eventuais vetos do chefe 
do Executivo aos pontos favoráveis aos servidores. Uma 
visão global desse processo de negociação coletiva no 
setor público/administração direta está apresentada no 
Quadro 1.
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Quais as especificidades da negociação coletiva no setor público? 
Quais as mudanças que vêm ocorrendo nas relações de trabalho da Administração Pública Nacional 
e quais as que ainda deveriam se dar, do seu ponto de vista? 
A partir da realidade do cotidiano das escolas, discuta sobre o papel da negociação para a con-
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  O sindicato pode empregar grande parte de 
seus recursos e gastar parte considerável do trabalho 
de seus dirigentes e assessores na preparação e condu­
ção da negociação coletiva. O conjunto de atividades 
que o sindicato desenvolve nesse processo faz parte da 
chamada “campanha salarial”. A negociação coletiva 
corresponde apenas a uma das etapas da campanha, 
que, por sua vez, é uma parte da ação sindical que se 
desenvolve permanentemente junto à categoria4. 
longo prazo estruturado e monitorado continuamente.
 A seguir, é indicado um conjunto de fases impor­
tantes para a construção desse processo.
1. AVALIAÇÃO DA CAMPANHA ANTERIOR
 Na fase de planejamento da campanha, uma série 
de medidas deve ser adotada. A diretoria do sindicato pode 
tomar como ponto de partida a avaliação da campa nha 
anterior, destacando os saldos obtidos do ponto de vis­
ta das reivindicações, do processo de organização dos 
trabalhadores e da elevação do seu nível de consciência, 
da repercussão de seu trabalho junto ao Legislativo e à 
opinião pública. Essa avaliação deve considerar os ob­
jetivos previamente definidos para a campanha anterior.
2. DEFINIÇÃO DOS OBJETIVOS ESTRATÉGICOS
 É preciso definir com clareza os objetivos da 
campanha. Parte da diretoria do sindicato pode achar que 
o fundamental são os itens econômicos. Outros diretores 
podem querer estabelecer como principal objetivo a im­
plantação de um plano de carreira. Parte da diretoria pode 
achar que mais importante ainda é o estabelecimento de 
Preparação e desenvolvimento
da Negociação ColetivaA
B Etapas do planejamentode campanha 
5 – O Planejamento
da Negociação Coletiva
OBJETIVOS DA DISCUSSÃO:
Discutir as etapas principais do processo de preparação e desenvolvimento de uma campanha 
salarial dos servidores públicos;
Criar condições para que os participantes compreendam que a campanha para a negociação 
coletiva no setor público envolve necessariamente um terceiro ator (o Poder Legislativo) e 
começa no ano anterior ao das conversas com o Poder Executivo, durante a elaboração da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias e da Lei do Orçamento Anual, no âmbito do Parlamento.


 Como visto no item anterior, a “campanha para 
a nego ciação coletiva” no setor público tem um caráter 
permanente, pois sua efetividade depende de um proces­
so que está diretamente atrelado ao ciclo orçamentário 
e à conjuntura política que vive a administração, em 
especial, sua relação com o legislativo.
 É essa característica de continuidade e processo 
que nunca se extingue dentro do ano civil que impõe ao 
movimento sindical do setor público um planejamento de 
Negociação Coletiva e Orçamento Público na Área de Educação •  29
um calendário confiável para o pagamento dos salários 
mensais e do 13º salário.
 Divergências tão acentuadas sobre os objetivos 
da campanha levarão, necessariamente, a problemas 
na tomada de decisões durante o seu desenrolar: o que 
fazer, até onde forçar, quando parar e, ao final, como 
avaliar se a campanha foi vitoriosa ou não. Por tudo isso, 
tais divergências devem ser resolvidas com amplo debate 
no interior da diretoria e com segmentos mais amplos 
da própria categoria. O debate deve considerar o projeto 
sindical que está sendo construído e que tem orientado 
toda a ação do sindicato nos últimos anos.
3. RECURSOS DISPONÍVEIS E NECESSÁRIOS
 Definidos os objetivos, é preciso saber com que 
recursos (materiais, financeiros, humanos e de informação) 
o sindicato poderá contar para desenvolver a campanha. 
Qual a verba prevista no orçamento, com quantos mili­
tantes é possível contar para mobilizar a categoria, que 
instrumentos de divulgação podem ser acionados, qual o 
trabalho a ser realizado pelas assessorias, entre outros.
4. AVALIAÇÃO DA CORRELAÇÃO DE FORÇAS
 Neste momento, destaca­se a importância de se 
dar conta da correlação de forças existente entre os ser­
vidores e o governo e o Legislativo. Onde se localizam os 
pontos fortes e os pontos fracos do lado dos servido res? 
Onde foi acumulada maior experiência de luta, que setores 
estão mais organizados, quais são mais vulne ráveis? O mes­
mo procedimento deve ser feito ao se anali sar a situação 
dos demais atores do processo de negociação.
 A análise dos pontos fortes e pontos fracos de 
uma parte deve ser feita em relação aos pontos fortes 
e pontos fracos das outras partes. Isto quer dizer que a 
força acumulada pelos servidores, num determinado mo­
mento, é sempre relativa frente à força também acumu­
lada, neste período, pelo governo e pelo Legislativo.
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 Uma conjuntura de crescimento econômico, em 
que as receitas tributárias vêm apresentando uma evolução 
positiva, pode aumentar o poder de barganha do sindi cato. 
Situação inversa geralmente ocorre em momentos de crise 
econômica, de recessão e desemprego.
 Além de questões gerais, como o desempenho 
do con junto da economia, o sindicato deve considerar 
ques tões específicas, como o desempenho das contas 
públi cas, o grau de adequação do ente público às regras 
impostas pela legislação (Constituição Federal, Lei de 
Responsabilidade Fiscal) e a conjuntura política que vive 
a Administração. Além disso, não se pode esquecer a 
socie dade como um elemento importante na estra tégia 
negocial.
5. DEFINIÇÃO DA ESTRATÉGIA E DAS TÁTICAS
 O conjunto de informações levantadas pode 
levar a direção do sindicato a concluir que os servidores 
encontram­se numa situação de relativa fragilidade. Do 
lado do ente pú blico, existem sérias restrições de recursos 
e alto comprometimento das receitas com pagamento de 
pessoal ativo e inativo. O que fazer diante desse quadro? 
É possível revertê­lo?
 É esse o desafio enfrentado quando se planeja a 
campanha. O planejamento deve prever um conjunto de 
medidas que dêem conta de:
a. neutralizar os pontos fracos do sindicato (por 
exemplo, onde os servidores estão mais desorga­
nizados, onde é maior a pressão das chefias, os 
efeitos desmobilizadores da propaganda do governo 
contra as reivindicações dos servidores);
b. explorar, no sentido de consolidar e poten­
cializar, os pontos fortes identificados do lado dos 
servidores.
 Trabalho semelhante deve ser feito em relação 
ao cam po do governo: depois do mapeamento de sua 
força relativa, como explorar suas debilidades e neu tra­
lizar sua força?
 E a relação com o Legislativo, como está? Os 
parla mentares estão bem informados sobre a campanha 
e sensibilizados para as propostas dos servidores? E a 
opinião pública, os usuários dos serviços públicos, que 
avaliação fazem da mobilização dos servidores?
 A estratégia de ação do sindicato é o caminho 
esco lhido para reverter a seu favor uma correlação de 
forças desfavorável (situação mais comum) ou consolidar 
sua posi ção num quadro onde sua força relativa é superior 
(situação excepcional, localizada em certas conjunturas). 
Esse caminho se concretiza num conjunto de medidas 
também previstas no planejamento: intensificar o trabalho 
em determinados setores do funcionalismo, incentivar pa­
ralisações de curta duração, promover cursos de formação 
para militantes, desen volver campanhas direcionadas aos 
usuários, desen cadear um trabalho de “corpo­a­corpo” 
com os parlamentares. Essas medidas que colocam em 
andamento (e ao mesmo tempo testam) a estratégia de 
ação do sindicato são chamadas de táticas. 
 Essa estratégia, dado o caráter dinâmico que se 
esta belece numa negociação onde o outro ator também 
“joga”, deverá ficar sob constante avaliação e monito­
ramento, durante todo o processo. Essa avaliação poderá 
levar à necessidade de mudanças parciais nas táticas ou 
na estratégia e, no limite, até mesmo à necessidade de 
escolha de uma nova estratégia.
6. INTERVENÇÃO NA ELABORAÇÃO DA LDO
E DO ORÇAMENTO ANUAL
 Tendo em conta que o planejamento em elabora ção 
refere­se a uma campanha que começa no ano anterior 
ao das rodadas de negociação propriamente ditas, ele 
deve contemplar ações em relação à elaboração da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e do orçamento anual para o ano 
seguinte. Estes dois momentos vão, em grande medida, 
definir o espaço para a negociação propriamente dita do 
ano seguinte. Por isso, é fundamental que o sindicato 
acompanhe todo o processo de sua elaboração, tenha 
pro postas, busque influenciar o Executivo e o Legislati­
vo nas suas diversas instâncias: secretarias, comissões, 
parlamentares individualmente, bancadas de partidos, 
lideranças partidárias, entre outras. Essa discussão será 
feita de forma mais detalhada na parte II deste fascículo: 
“A Negociação e o Orçamento na Educação”. 
 O planejamento de uma campanha, portanto, 
pode ser sintetizado no quadro a seguir.
 É importante considerar que estas etapas do 
planeja mento da campanha do ano seguinte estarão 
ocorrendo conco mitantemente às negociações propria­
mente ditas do acordo planejado no ano anterior: escolha 
e treinamento da comissão de negociação, reuniões com 
os outros atores envolvidos, participação nas mesas de 
negociação com o governo, reu niões no Legislativo, 
cam panhas de rua e na mídia, entre outras. Todos esses 
movi mentos devem ser situados no contexto do plane­
jamento estratégico geral elaborado para a ação sindical 
como um todo e a ele subordinados.
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QUADRO 2 – O Planejamento da campanha
1 As discussões elaboradas neste Tema I são adaptações de materiais produzidos 
sobre Negociação Coletiva no âmbito do convênio entre o DIEESE e a Escola 
Sindical 7 de Outubro, no ano de 1989, e que foram atualizados em 1996, 
incorporando questões presentes no livro de Zajdsznajder (1985). Também 
estão baseadas no Kit “O processo de Negociação Coletiva no setor público”, 
elaborado pelo DIEESE em 2003, que teve como objetivo trazer a discussão 
de negociação para o setor público, e no texto de Braga e DIEESE, de 2005.
2 Com a decisão da ADIN nº 2135/2000 (02/08/2007), que restabeleceu o caput 
do art. 39 da CF, os servidores voltam a ser regidos por um RJU.
3 Em 2002 é instituído em São Paulo e em Recife o Sistema de Negociação 
Permanente (SINP­SP); em 2003 o governo Federal cria a Mesa Nacional de 
Notas do Tema 
Quando começa e quando termina a campanha para a negociação coletiva dos servidores públi-
cos?
Qual a diferença entre estratégia e objetivo?
Considerando as etapas de planejamento de campanha sugeridas no texto e resumidas no Quadro 
2, quais as etapas de planejamento que foram realizadas na campanha do ano passado? Quais as 
etapas que não foram realizadas e por quê? 






Negociação Permanente da Administração Pública Federal e a Mesa Nacional de 
Negociação Permanente do SUS; em 2007 essa mesma metodologia é adotada 
nos estados da Bahia e Sergipe; além dessas experiências um conjunto de 
outras mesas é aberto em diversos municípios ancorado nessa metodologia.
4 O termo “campanha salarial”, consagrado pelo uso, reflete o peso que as 
reivindicações de caráter econômico acabaram assumindo nas negociações 
coletivas de um país acostumado a elevados patamares de inflação. Por perce­
berem a importância de que se revestem as demais cláusulas, alguns sindicatos 
têm buscado outras denominações para o processo de renovação dos acordos 
e convenções coletivas.


















da LDO e do Orçamento
Anual do exercício seguinte
Intervenção na elaboração
da lei que autoriza
o reajuste/ aumento
previsto na LOA
LEVANTAMENTO DE INFORMAÇÕES ESTRATÉGICAS
32 • Programa de Formação/Fascículo 5
Referências do Tema 
BRAGA, D. G. Bases conceituais para instituição de sistemas de ne­
gociação permanente na administração pública. In: SINP. Negociação 
coletiva no setor público. SP, jun. 2004.
BRAGA, D. G. Conflitos, eficiência e democracia na gestão pública. RJ: 
FIOCRUZ, [2004].
BRAGA, D. G.; AMORIM, J. C. Elementos para um estudo inicial das 
bases constitucionais do Estado Brasileiro. SP: [s.n.], jun. 2004. Mimeo.
BRAGA, D. G.; DIEESE. Entendendo o SINP: Sistema de Negociação 
Permanente, 2005. Mimeo.
CHEIBUB, Zairo. Reforma administrativa e relações trabalhistas no 
setor público: dilemas e perspectivas. Revista Brasileira de Ciências 
Sociais, SP, v. 15, n. 43 p. 115­146, jun. 2000.
DIEESE. A prática na teoria: uma abordagem da negociação coletiva. 
Boletim DIEESE, SP, n. 213, maio/jun. 1999.
DIEESE. Elementos para o debate sobre mudanças no sistema de 
relações de trabalho. Boletim DIEESE, SP, n. 212, mar./abr. 1999.
DIEESE. A situação do trabalho no Brasil. SP: DIEESE, 2002.
DIEESE. Processo de negociação coletiva no setor público. SP, 2003 
(Seminários de Negociação).
FISHER, Roger; URY, Willian. Como chegar ao sim: negociação de acordos 
sem concessões. RJ: Imago, 1985.
GERNIGON, Bernard et al. A negociação coletiva na administração 
pública brasileira. Brasília: OIT; RJ: Forense, 2002.
KREIN, José D. Reforma do sistema de relações de trabalho no Brasil. 
In: DIEESE. Emprego e desenvolvimento tecnológico: artigos dos pes-
quisadores. SP: DIEESE; Campinas: Cesit, 1999. p. 255­294.
MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. Manual do mediador. Brasília: 
MTE; SRT, 2002.
RECK, Roos R.; LONG, Brian G. A negociação ganha-ganha: como 
negociar acordos favoráveis e duradouros. 4.ed. SP: Saraiva, 1994. 
ZAJDSZNAJDER, Luciano. Teoria e prática da negociação. RJ: José 
Olympio, 1985.






34 • Programa de Formação/Fascículo 5
O que é um orçamento? 
OBJETIVOS DA DISCUSSÃO:
Discutir o que é orçamento
Traçar um paralelo entre os orçamentos pessoais, orçamentos das instituições e orçamentos públicos
Apresentar resumidamente a história da consolidação do processo orçamentário
Sistematizar as questões envolvidas na construção/análise de um orçamento público








 O orçamento público, mais do que um instru-
mento fundamental para o planejamento, controle e 
ava liação dos gastos públicos, é o reflexo das opções 
de políticas públicas. A apresentação do orçamento, 
ainda que na sua forma contábil, é primordial para 
trans parência dos gastos e seu controle efetivo pela 
sociedade. É importante destacar pelo menos três idéias 
centrais na construção do orçamento:
• Orçar é estimar
• Para construir um orçamento
é necessário ter prioridades
• Prioridades são construídas a partir
de interesses, sejam eles individuais
ou coletivos
 A elaboração do orçamento segue o rito definido 
inicialmente pela Constituição Federal, especialmente 
os artigos 165 a 169, e pela Lei nº 4.320, de 1964, que 
regula as normas de direito financeiro para elaboração do 
orçamento nas três esferas da federação (União, Estados, 
Municípios)2. A lei determina que a peça orçamentária 
deva ser feita e detalhada seguindo três classificações 
dos gastos e das ações:
a) Institucional: por órgão (secretária, ministério,
departamento etc.) onde é alocado o recurso
b) Natureza: por tipo de bens e encargos
(pessoal, juros etc.)
c) Funcional-programática: por área, objetivo
e programas
 Depois de definido o orçamento, votado, apro-
1º PASSO
vado e sancionado, o segundo passo é a execução 
orça mentária, ou o efetivo empenho (reserva feita 
para os pagamentos previstos) e gasto dos recursos. 
Existem, ainda, outras regras importantes, como a que 
regula o Sis tema Tributário Nacional (art. 145 a 162 da 
CF), e ou tras que tratam especificamente das finanças 
públicas, particularmente as constantes dos artigos 163 
a 164 da Constituição Federal e da Lei complementar 101 
de 2000, também conhecida como Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF). Esta lei traz modificações importantes para o 
orça mento, ao estabelecer limites para o gasto com pes­
soal, para o endividamento público, e novos mecanismos 
de controle e transparência para contas públicas.
 O orçamento público abrange três instrumentos 
distintos:
a) Plano Plurianual;
b) Lei de Diretrizes Orçamentárias;
c) Lei Orçamentária Anual.
2º PASSO
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 O Plano Plurianual (PPA), elaborado para um perí-
odo de quatro anos, trata dos programas e metas 
dos serviços prestados à população. A vigência do 
PPA se estende do segundo ano de mandato do chefe 
do executivo até o fim do primeiro ano de mandato do 
exercício seguinte, tal como estabelecido pelos Atos e 
Disposições Constitu cionais Transitórias da Constitui­
ção Federal (ADCT)3. Ele é o centro do planejamento 
orçamentário e condiciona os demais instrumentos. 
Segundo a Constituição, o PPA:
“... estabelecerá as diretrizes, os objetivos e me-
tas da administração pública para as despesas 
de capital e outras delas decorrentes e para as 
relativas aos programas de duração continuada” 
(CF, art 165, § 1º).
 A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) é elabo-
rada anual mente e, segundo a Constituição, deve 
compreender:
“... as metas e prioridades da administração pú-
blica federal, incluindo as despesas de capital para 
o exercício financeiro subseqüente, e orientará a 
elaboração da lei orçamentária anual…” (CF, art 
165, § 2º).
 Na prática, a LDO detalha anualmente as me­
tas estabelecidas pelo PPA. Essas metas e prioridades 
para o ano são expostas no chamado Anexo de Metas 
e Prioridades da LDO. Desde a promulgação da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF), a LDO, em todos os níveis 
da federação, passou a conter dois anexos fundamentais 
para o controle do orçamento: o Anexo de Metas Fiscais 
e o Anexo de Riscos Fiscais.
 A Lei Orçamentária Anual (LOA), por sua vez, 
apre senta a estimativa da receita a ser arrecadada 
e sua apli cação no ano de vigência, bem como a 
distribuição das despesas. Todos os gastos e ações 
previstos na LOA devem ter como referência o que foi 
definido previamente na LDO. O orçamento anual se 
desdobra ­ ou é apresen tado ­ em três partes, tal como 
estabelecido pela Cons tituição em seu art. 165, § 5:
a) O orçamento fiscal, seus fundos, órgãos
e entidades da administração direta
e indireta, inclusive fundações
b) O orçamento de investimento
das empresas estatais
c) O orçamento da seguridade social
Breve história do orçamento B
 O orçamento teve origem na Inglaterra, quando 
no ano 1215, a Carta Magna foi imposta pela nobreza a 
John Lackland, outorgando ao Conselho dos Comuns o 
direito de votar os impostos e definir sua aplicação.
 Desde então, a evolução do orçamento público 
foi marcada por séculos de conflitos em torno do con­
trole das contas públicas entre parcelas da população e 
os detentores do poder político. Assim, os instrumentos 
para controlar os governos vêm sendo aperfeiçoados sob 
forte influência das mudanças ocorridas principalmente na 
Inglaterra, na França e nos Estados Unidos, e refletem o 
jogo de forças entre os principais atores políticos em cada 
um desses paises. A história do orçamento se confunde 
com a própria formação do Estado moderno, o Estado 
de Direito e a sua divisão em três poderes: Executivo, 
Legislativo e Judiciário.
 Novo avanço na evolução do orçamento se deu 
em 1668, de novo na Inglaterra, quando ficou estabele­
cida a distinção entre o público e o privado. Através da 
instituição da “Bill of Rights”(Petição de Direitos), quando 
foi estabelecida a distinção entre finanças da Coroa e 
finanças do Reino (Estado), e quando o Parlamento passa 
a autorizar despesas da Coroa.
 Embora, grande parte dos países, ao longo do 
século XIX, já praticasse orçamentos com as formas atuais 
A prática dos governantes
de cobrarem impostos para realizar 
ações em benefícios da população 
tem raízes muito antigas.
A idéia central de limitar
a faculdade de arrecadação
dos governos é reflexo
do entendimento de que os reis 
não podiam cobrar tributos sem
a concordância dos súditos
que iriam pagá-los.
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de controle, foi em 1822, na Inglaterra , que o orça mento 
público surgiu como instrumento formal que fixa a receita 
e a despesa e passou a ser apresentado anual mente ao 
parlamento britânico. Isso se deu muito em função da 
concepção de Estado, no período do liberalismo econômi­
co, onde manter o equilíbrio financeiro e evitar a expansão 
dos gastos era o principal objetivo.
 Na França , entre 1789 e 1831, foram instituciona ­
lizados os princípios centrais de controle que constituem o 
processo orçamentário moderno: princípios da lega lidade, 
da anualidade, e da universalidade.
 Com o avanço da democracia no mundo, o século 
XX trouxe o desafio de transformar o orçamento em instru­
men to real de disputa das políticas públicas a serem imple­
mentadas, e de controle das ações do governo na execução 
dos benefícios a serem proporcionados à população.
 Esse controle exigia o detalhamento da destinação 
dos recursos, que desde 1920 já ocorria na forma de expe­
riências isoladas da administração pública, nos Estados 
Unidos. Foi neste país, durante a Segunda Guer ra, que 
se criou a metodologia de orçamento por progra ma. Anos 
depois, a Organização das Nações Unidas (ONU) trans­
formou essa metodologia no critério mais difundido para 
elaboração dos orçamentos públicos.
 Orçamento no Brasil
 No Brasil, o primeiro orçamento, previsto na Cons­
tituição de 1824, só foi votado para o exercício dos anos 
1831­1832, após ser instituído por Decreto Legislativo de 
15 de dezembro de 1830.
 Durante a ditadura do Estado Novo, entre 1937 e 
1945, a elaboração e aprovação do orçamento eram tarefas 
exclusivas do poder executivo. Somente na Constituição 
de 1946, o Legislativo recupera seu papel na discussão e 
aprovação do orçamento. Mas, com a Emenda Constitu­
cional nº 1, adotada em 1969, durante o regime militar, 
restringiu novamente o papel do Poder Legislativo à tarefa 
de homologar ou rejeitar integralmente o projeto de lei 
orçamentária.
A evolução do orçamento no Brasil 
guarda estreita relação com
as mudanças políticas ocorridas
ao longo da história brasileira. As-
sim, a participação do Poder Legis-
lativo na peça orçamentária
era mais restrita nos governos au-
toritários do que
nos governos democráticos.
 Essa nova legislação garante o detalhamento em 
quatro níveis: orçamento fiscal; orçamento da seguridade 
social (que inclui saúde, previdência e assistência social); 
orçamento de investimento e orçamento das Empresas 
Estatais. Assegura, ainda, a participação do Legislativo ao 
longo de todo ciclo orçamentário.
Como analisar um orçamento?
 O orçamento público interessa diretamente a todos 
os cidadãos, uma vez que grande parte das receitas arreca­
dadas advém de impostos pagos pela população. No caso 
do imposto de renda ou do imposto predial e territorial, o 
pagamento, pela população, dá­se de maneira direta; mas 
há casos de pagamento indireto, como para o imposto sobre 
circulação de mercadorias e serviços (ICMS).
 Além disso, é o orçamento que estabelece as 
ações do estado que retornam ao cidadão na forma de 
serviços públicos e em infra­estrutura. Na lei orçamentária 
são estimadas as receitas por fonte e fixadas as despesas 
As principais inovações no processo 
orçamentário brasileiro foram esta-
belecidas na Constituição
de 1988, a chamada Constituição 
Cidadã. Ela estabelece a integração 
entre planejamento e orçamento,
por meio da criação do Plano Plu-
rianual (PPA) e da Lei
de Diretrizes Orçamentárias (LDO),
que somados à Lei Orçamentária, 
constituem o ciclo orçamentário. 
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para o ano seguinte. A princípio, os gastos que não forem 
previstos no orçamento, não podem ser realizados. Na 
prática, contudo, o orçamento pode ser revisto e alterado 
por iniciativa do poder Executivo, o que costuma ocorrer 
em casos de obras de emergência e ou excesso ou queda 
de arrecadação. Mas a margem para as alterações é sempre 
pequena e marginal em relação ao orçamento global. 
 Assim, para que o governo conceda, por exemplo, 
um reajuste aos servidores públicos, esse gasto deverá 
estar previsto previamente no orçamento. Isso não quer 
dizer que o orçamento seja estático. O orçamento está 
sujeito ao jogo político, e à correlação de forças da socie­
dade, mas sempre dentro de certas regras.
 O orçamento público prevê dois tipos de des pesas: 
as obrigatórias e as discricionárias.
 As despesas obrigatórias são as previstas em lei, 
como gasto com pessoal, pensões e benefícios previ­
denciários, transferências constitucionais, juros e amorti­
zação da dívida pública. Já as despesas discricionárias são 
as que o governo pode gastar onde quiser. Entretanto, as 
despesas discricionárias só poderão ser definidas depois 
das obrigatórias e são objeto de muita disputa entre os 
diversos interesses.
 A lei orçamentária compreende o orçamento fiscal, 
orçamento da seguridade social e orçamento de inves­
timento das estatais.
• O orçamento da seguridade social destina­se às 
áreas da saúde, assistência social e previdên cia social
• O orçamento fiscal envolve todas as demais áreas 
da administração pública
• O orçamento de investi mento das empresas 
estatais define os gastos com obras e atividades 
das mesmas
 A estrutura das despesas do orçamento é a fun­
cional­programática, ou seja, todas as despesas são 
apresentadas por função, sub­função, programa e ação e 
por fontes de recurso.
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Grandes contas do Orçamento Público
 As despesas são apresentadas no orçamento 
com as seguintes classificações: 
• Funcional
• Por natureza da despesa
• Por fonte de recurso, o que ajuda muito
na análise dos gastos e políticas públicas
 A classificação funcional apresenta a programa­
ção a partir de grandes áreas de atuação governamental: 
Legislativa, Judiciária, Administração, Defesa Nacional, 
Segurança Pública, Relações Exteriores, Assistência 
Social, Previdência Social, Saúde, Trabalho, Educação, 
Cultura, Direitos da Cidadania, Urbanismo, Habitação, 
Saneamento, Gestão Ambiental, Ciência e Tecnologia, 
Agricultura, Organização Agrária, Indústria, Comércio e 
Serviços, Comunicações, Energia, Transporte, Desporto 
e Lazer e Encargos Especiais.
 A classificação por natureza da despesa possibili­
ta observar os efeitos dos gastos públicos na economia 
e compõe­se de: categoria econômica, grupo de natu­
reza da despesa, e elemento da despesa. A categoria 
econômica é composta por despesas correntes e 
despesa de ca pital; elemento da despesa identifica os 
objetos de gasto, tais como salários, juros, diárias, obras 
e ins talações, amortização, serviços de terceiros, entre 
outros. Já o grupo de natureza da despesa discrimina 
estes gastos por setores como pessoal e encargos sociais, 
juros, in vestimentos etc.
 Do ponto de vista contábil e de fiscalização, 
principalmente para análise da prestação de contas 
dentro das regras da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF), as principais contas ou conceitos que podem 
ser extraídos do orçamento são: 
 Receitas Correntes – que se esgotam dentro do perí­
odo anual. São classificadas em receitas tribu tárias, de 
contri buições, patrimoniais, agropecuárias, industriais, 
de serviços e transferências correntes.
 Receitas de Capital – que mudam o patrimônio dura­
dou ro do Estado e se classificam em: operações de 
cré dito, alienação de bens e transferência de capital.
 Despesas Correntes – gastos com a manutenção da 
má quina pública. Estão classificadas em: despesas de 
custeio, que envolvem, entre outras, despesas com 
pessoal, material de consumo, serviço de terceiros e 
pagamento de juros e encargos da dívida; e transfe­
rências correntes que são os repasses constitucionais 
da União para os estados e municípios e dos estados 
para os municípios.
 Despesas de Capital – compreendem as despesas de 
transferências e aplicações diretas, investimentos e 
inversões financeiras entre outras.
OBJETIVOS DA DISCUSSÃO:
Como vocês controlam o orçamento em casa (receitas e despesas)?
Vocês já participaram da definição do orçamento do sindicato, como foi esta experiência?
Em linhas gerais, para que serve um orçamento?
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O ciclo orçamentário
 A definição do orçamento é de iniciativa exclusiva do 
poder Executivo. No caso da União, o principal ministério 
encarregado de elaborar a proposta é o Ministério do Plane­
jamento, Orçamento e Gestão (MPOG); nos estados e muni­
cípios, os responsáveis são as secretarias de planejamento. 
O projeto do Plano Plurianual (PPA) deve ser enviado pelo 
poder Executivo ao poder Legislativo até dia 31 de agosto 
do 1º ano de mandato.
 A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) é uma lei anual 
e sua proposta deve ser encaminhada pelo poder Executivo 
ao Legislativo até dia 15 de abril de cada ano, no plano fe­
deral, e até 30 de abril nos estados e municípios, devendo 
ser aprovado até o dia 30 de junho. O projeto deve definir 
metas e prioridades que o orçamento conterá. Além disso, 
determinará critérios para contingenciamento, limite de 
endividamento, superávit primário4, política geral para 
o funcionalismo público, dentre outros. Para elaboração 
da LDO são importantes também o Ministério da Fazenda 




Apresentar a legislação, as regras, os ritos, os encaminhamentos e os momentos
de definição do processo orçamentário e os principais atores envolvidos
Ter uma noção do que já é feito em matéria de participação no processo orçamentário
pelos participantes e instituições que representam, e do que ainda pode ser feito
Ajudar na percepção das possibilidades de participação e de influência ao longo deste processo
Avaliar se as possibilidades são ou não espaços efetivos de negociação
A
(MF) e a Secretaria da Receita Federal (SRF), no âmbito 
federal e as secretarias de finanças nas outras esferas5.
 A Lei Orçamentária Anual (LOA) também é uma lei 
com duração de um ano e com tramitação similar à LDO. 
Seu projeto deve ser encaminhado pelo poder Executivo 
ao Legislativo até o dia 31 de agosto de cada ano, na 
esfera federal, e até 31 de outubro, nas demais esferas.
 Os representantes eleitos do Legislativo podem propor 
emendas coletivas e individuais para cada um desses projetos 
observando as restrições tradicionais (despesas com juros 
e com pessoal) e outras que dizem respeito à restrição e 
limites de gastos que podem ser absorvidos por cada esfe­
ra6. O ciclo orçamentário não deve ser confundido com o 
exercício financeiro do orçamento que vai sempre do dia 
1º de janeiro a 31 de dezembro de cada ano, tal como 
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ou ciclo orçamentário é bem mais longo, tendo início no 
momento de sua elaboração nos ministérios do governo 
até sua sanção pelo chefe do Executivo.
 Pode­se considerar que o Executivo tem oito meses 
para enviar a LDO e o Legislativo mais dois meses e meio 
para votá­la. Por fim, o mesmo Executivo tem mais 60 dias 
após a abertura da primeira seção legislativa para en­
viar sua prestação de contas ao Legislativo, que tem até 
junho para aprová­la. Logo, o ciclo orçamentário dura 
cerca de dois anos e meio, ou 28 me ses.7 O diagrama 1 
abaixo mostra as linhas gerais do ciclo orçamentário, 
exemplificando as datas para o orçamento da União.
Exercício de possibilidades
de intervenção no orçamento
 Durante todo o ciclo orçamentário é possível 
a sociedade intervir. Entretanto, o momento ideal é 
du rante sua elaboração nos diversos órgãos do poder 
executivo, onde são definidas as prioridades. Um se­
gun do momento é durante o processo de discussão no 
Legislativo. 
 A conquista de resultados positivos na negocia­
ção não garante a sua execução. Assim, ao longo do 
ano, é preciso fazer o acompanhamento da execução 
orçamentária e exigir o seu cumprimento. 
B
 O objetivo dessa etapa é levantar em que momentos 
do ciclo orçamentário as instituições, nas quais atuam os 
participantes, interferem ou intervêm ativa mente no 
processo, para que o grupo reflita sobre os espaços nos 
quais ainda não há atuação, mas em que poderia haver.
 Para tal, pode­se desenhar no Quadro 1, uma grade 
sistematizando os momentos do ciclo orça mentário. No 
interior dessa grade, identificar com os participantes 
cada momento e permitir que eles apontem as ocasiões 




• Ministério do Planejamento
• Ministério da Fazenda
• Receita Federal








• Comissão Mista Permanente (CMO)
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 Cabe lembrar que outros espaços de atuação po dem 
aparecer (por exemplo, conselhos, comissões). É im portante, 
nesse momento, ter claro que o desenho é uma primeira 
aproximação e que eventuais desdobra mentos e aprofun­
damentos sobre a construção do quadro serão reto mados 
nas etapas seguintes.
orçamentária, e da possibilidade de participação na ela­
boração do planejamento orçamentário­financeiro, ela 
se propõe a consagrar a transparência da gestão como 
mecanismo de controle social.
 De acordo com a “Exposição de Motivos” que acom­
panha a lei, a LRF tem como objetivo principal atingir 
um “regime fiscal capaz de assegurar o equilíbrio inter­
temporal das contas públicas, entendido como condição 
necessária para a consolidação da estabilidade de preços 
e a retomada do desenvolvimento sustentável”.
 Dentro dos objetivos específicos, a intenção era 
promover uma drástica e veloz redução do déficit público, 
e a estabilização do montante da dívida pública em rela ção 
ao Produto Interno Bruto (PIB). Ou seja, a obedi ência das 
normas da LRF visa o fortalecimento da situação financeira 
dos entes federativos, que permitirá o ajuste fiscal perma­
nente no Brasil. Esse ajuste, por sua vez, visa o aumento 
da disponibilidade de recursos para o inves timento em 
programas de desenvolvimento econômico­social.
 A Lei Complementar nº 101/00, por meio dos dis po­
sitivos constantes na Seção II, revogou a Lei Com plementar 
nº 96/99 (“Lei Camata II”), que regulava os gastos com 
pessoal no setor público. Ela introduziu algumas inovações 
e aperfeiçoamentos em relação àquela, no sentido de tornar 
mais eficaz o cumprimento do instrumento normativo e 
dar mais transparência aos referidos gastos.
 No Artigo 19º, procedeu-se à manutenção dos 
limites globais de gastos com pessoal em rela ção à 
Receita Corrente Líquida (RCL), entre os três níveis 
de Governo (União, estados e municípios, com até 
50%, 60% e 60%, respectivamente). Foram ex-























de Responsabilidade Fiscal (LRF)
C
 A preocupação com o controle financeiro do Esta do 
brasileiro é antiga. Mas, na realidade contemporânea, mais 
precisamente a partir da década de 80, a situação toma 
novos contornos com:
• A crise fiscal e o aumento do endividamento
(especialmente o externo)
• A aceleração inflacionária
• A estagnação da economia
 Este conjunto de fatores levou a uma situação de 
quase falência do Estado brasileiro, e deixou a economia 
completamente desorganizada. 
 Uma das principais definidoras de regras a respeito 
do orçamento público no Brasil é a Lei de Responsabi­
lidade Fiscal, que começou a vigorar em maio de 2000. 
Nes se contexto, a LRF representaria um instrumento 
auxi liar para a gestão dos recursos públicos, dentro de 
um mar co de regras claras e precisas, aplicadas a todos 
os gestores de recursos públicos e em todas as esferas 
de governo relativas à gestão da receita e da despesa, ao 
endividamento e à gestão do patrimônio público. Além 
disso, por meio da publicação de relatórios da execução 
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• Indenização por demissão
de servidores/empregados
• Incentivos à demissão voluntária
• Aplicação do disposto no inciso II
do parágrafo 6º do Artigo 57º da CF8
• Sentenças judiciais decididas no período 
ante rior ao da apuração das despesas totais de 
pessoal, em determinado período de referência, 
com posto de 12 meses
• Transferências da União para gastos com 
pessoal no Distrito Federal e nos estados do 
Amapá e Ro raima, na forma dos incisos XIII e XIV 
do Artigo 21º da CF9, e do Artigo 31º da Emenda 
Consti tucional nº 19
• Proventos para inativos, mesmo que por 
intermédio de fundo específico, custeados 
por re cursos provenientes da arrecadação de 
contri buições de segurados, da compensação 
financeira de que trata o parágrafo 9º do Artigo 
201º da CF10 e das receitas diretamente arre­
cadadas por fundo vinculado a tal finalidade, 
que inclui o resultado da alienação de bens, 
direitos e ativos, e seu superávit financeiro.
 De acordo com o parágrafo 2º do Artigo 19º, as 
despesas oriundas de sentenças judiciais que forem 
incluídas no período de apuração das “Despesas Totais 
com Pessoal” devem ser inseridas no cálculo do limite 
do Poder ou órgão da esfera de Governo respectiva.
 Por meio do Artigo 20º, promove-se a grande 
novidade em relação à legislação anterior, a repar­
tição desses limites entre os órgãos dos respectivos 
entes federativos, da seguinte maneira:
 Na esfera federal, não poderá exceder a 2,5% da 
RCL para o Legislativo (incluído o Tribunal de Contas 
da União ­ TCU), 6% para o judiciário, 0,6% para o 
Ministério Público da União, e 40,9% para o Executivo. 
Até 3% deve se des tinar para as despesas com pessoal 
decorrentes do que dispõem os incisos XIII e XIV do 
Artigo 21º da CF, e o Artigo 31º da Emenda Constitu­
cional nº 1911, divididos na proporção equivalente à 
média das despesas relativas a cada um desses dispo­
sitivos em percentual da RCL arrecadada nos exercícios 
de 1997 a 1999.
 Na esfera estadual, não poderá exceder a 3% da RCL 
para o Legislativo (incluindo o Tribunal de Contas do 
Estado ­ TCE), 6% para o Judiciário, 2% para o Minis­
tério Público e 49% para o Executivo;
 Na esfera municipal, não poderá exceder a 6% da 
RCL para o Legislativo (incluindo o Tribunal de Contas 
do Município, quando houver) e 54% para o Executivo.
 No caso dos poderes Legislativo e Judiciário de cada 
esfera, a norma estabelece ainda que os limites devem 
ser repartidos entre seus órgãos de forma proporcional 
à média das despesas com pessoal, em percentual da 
RCL arrecadada nos exercícios de 1997 a 1999.
  A apuração da RCL deverá ser feita somando­se 
as receitas arrecadadas no mês de referência e nos 11 
an teriores, excluindo­se as duplicidades porventura 
existen tes.
 Já a apuração das “Despesas Totais com Pessoal” 
será feita por meio do somatório das despesas realiza­
das no mês de referência com as dos 11 imediata mente 
anteriores, adotando­se o regime de competência.
 Foram adotados também vários dispositivos 
visan do controlar as despesas com pessoal nas três 
esferas de governo. A primeira delas está contida no 
Artigo 21º, que torna nulo os aumentos de despesas 
com pessoal que excedam as exigências dos Artigos 
16º e 17º desta Lei Complementar, o disposto no inciso 
XIII do Artigo 37º e no parágrafo 1º do Artigo 169º da 
CF12, e o limite legal de comprometimento aplicado às 
despesas com pessoal inativo.
 O Parágrafo Único desse artigo possibilita tam­
bém a anulação de aumentos de gastos realizados no 
último semestre do mandato do titular do órgão ou 
es fera de governo.
 O Artigo nº 22, por sua vez, estabelece que a 
verificação dos limites de comprometimento dos gastos 
de pessoal em relação à RCL deverá ser realizada no 
final de cada quadrimestre.
 No caso dos Municípios com população inferior a 
50 mil habitantes, o Artigo 63º das Disposições Finais 
e Transitórias faculta­os a optarem pela verificação 
ao final de cada semestre e a divulgação nos 30 dias 
subse qüentes se estiverem dentro do limite relativo à 
despesa total com pessoal. Caso contrário, ficarão su­
jeitos aos mesmos prazos dos demais entes federativos 
até quando perdurar essa situação.
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 Se for constatado que os gastos com pessoal ultra­
passaram a marca de 95% dos referidos limites, ficam 
proibidos:
a) Concessão de vantagem, aumento, reajuste
ou adequação de remuneração a qualquer título, 
salvo as oriundas de sentença judicial ou de 
determinação legal/contratual, ressalvada a re­
visão prevista no inciso X do Artigo 37º da CF13 
b) Criação de cargo, emprego ou função
c) Alteração na estrutura de carreira que implique
em aumento de despesa
d) Provimento de cargo público, admissão ou
contratação de pessoal a qualquer título, ressal­
vada a reposição decorrente de aposentadoria ou 
falecimento de servidores das áreas de edu cação, 
saúde e segurança
e) Contratação de hora extra, salvo no caso do
disposto no inciso II do parágrafo 6º do Artigo 57º 
da CF14 e as situações previstas na LDO
 Em caso de serem ultrapassados os limites previstos 
na lei, o Artigo 23º disciplina, além dos procedimentos pre­
vistos no artigo anterior, a obrigatoriedade de elimi nação do 
percentual excedente nos dois quadrimestres seguintes, 
sendo pelo menos um terço no primeiro.
 Para tanto, pode­se adotar as medidas previstas nos 
parágrafos 3º e 4º do Artigo 169º da CF (acrescen tados a 
este por meio da Emenda Constitucional nº 19/98), que 
dispõem sobre as providências para se fazer cumprir os 
limites máximos de despesas com pessoal em casos de 
excesso.
 O parágrafo 3º prevê a redução de pelo menos 
20% das despesas com cargos em comissão e funções 
de confiança e a exoneração dos servidores não estáveis. 
De acordo com o parágrafo 1º do Artigo 23º dessa Lei 
Complementar, isso poderá ser alcançado tanto pela 
ex tinção de cargos e funções quanto pela redução dos 
valores a eles atribuídos. Já o parágrafo 4º do Artigo 169º 
da CF permite a demissão de servidores estáveis caso as 
medidas contidas no parágrafo 3º não sejam suficientes 
para restabelecer os limites acima referidos.
 O parágrafo 2º do Artigo 23º faculta que seja ado­
tada ainda a redução temporária da jornada de trabalho 
com a adequação dos vencimentos à nova carga horária.
 Essas medidas restritivas também se aplicam aos 
casos em que as despesas com pessoal excederem os limi­
tes no primeiro quadrimestre do último ano de mandato 
dos titulares de Poder ou órgão referidos no Artigo 20º15.
Caso o excesso de gasto com pessoal 
não seja reduzido no prazo acima 
previsto, enquanto perdurar, o ente 
federativo não poderá receber as 
transferências voluntárias.
Também não poderá obter garantia 
direta ou indireta de outro ente 
federativo, e contratar operações 
de crédito, exceto as destinadas ao 
refinanciamento da dívida mobiliária 
e as que visem à redução das despesas 
com pessoal.
Porque falamos em ciclo orçamentário?
Qual a importância de se discutir publicamente o orçamento?
Vocês já participaram de audiências públicas, conte uma experiência?
O que significa impor um limite para os gastos com pessoal no orçamento
e qual a importância da LRF neste ponto?







44 • Programa de Formação/Fascículo 5
TABELA 1
Vinculação constitucional dos impostos para Educa-
ção (% sobre a receita líquida de impostos)
Fontes de recursos da Educa-
ção
 O artigo 212 da Constituição define a parte mínima 
que deve ser aplicada na área da educação por cada um 
dos entes da Federação, como pode ser visto na Tabela 
1. Esta vinculação dos recursos globais arrecadados recai 
somente sobre a parcela da receita líquida com impostos, 
ou seja, após transferências. No caso da União, além do 
desconto das transferências há também o desconto da 
Desvinculação das Receitas da União (DRU). Algumas 
cons tituições estaduais distinguem­se das demais 
por vincular uma porcentagem maior de recursos para 
educação, como por exemplo, o Estado de São Paulo, 
que aplica 30%, em vez de 25% da receita corrente 
líquida de impostos.
A







Apresentar as principais fontes de recursos públicos da educação
Apresentar o funcionamento do atual Fundeb
Construir o cálculo do volume de recursos que devem ser destinados para educação
Proporcionar um primeiro reconhecimento das principais rubricas da educação
 As vinculações constitucionais de recursos inci­
dem apenas sobre os impostos16, entretanto, existem 
outras fontes de recursos como contribuições sociais 
que também são destinadas à educação. Entre essas 
a mais expressiva é o salário­educação.
 A contribuição social do salário­educação é um 
recurso adicional, suplementar ao percentual mínimo 
da receita de impostos e transferências destinados à 
educação, tal como estabelecido na Constituição:
“... o ensino fundamental público terá como fonte 
adicional de financiamento a contribuição social 
do salário-educação, recolhida, na forma da lei, 
pelas empresas, que dela poderão deduzir a apli-
cação realizada no ensino fundamental de seus 
empregados e dependentes.” (CF, art.212, § 5º).
 A contribuição do salário­educação é calculada 
com base na alíquota de 2,5% sobre o total de re­
munerações pagas ou creditadas pelas empresas aos 
empregados. O montante de sua arrecadação – após 
a dedução de 1% em favor do INSS – é distribuído 
pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE) em duas quotas:
Esfera do governo %
União     18%
Estados   25%
Municípios   25%
Fonte: Constituição Federal Elaboração: DIEESE
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a) a quota federal, que corresponde a um terço
b) e a quota estadual, equivalente a dois terços.
 A cota­parte estadual do salário­educação é 
parcialmente redistribuída aos municípios, que podem 
gastá­la com transporte escolar e demais atividades 
ligadas à Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
(MDE).
Tabela 2a
Receitas e Transferências de Impostos / Estado de São Paulo (Valores Realizados - 2002)
 EXEMPLO – ESTADO DE SÃO PAULO
 Para se ter uma idéia mais concreta do que 
repre sen tariam as receitas da educação, pode­se citar 
a situação do Estado de São Paulo, em 2002, apresen­
tada nas Tabelas 2a e 2b, com alguns comentários para 
sua melhor compreensão. 
Fonte: STN. Finanças do Brasil - Receitas e Despesas dos Municípios - Finbras - 2002; Execução Orçamentária dos Estados - 2002; 
Notas:
1 Dos 645 municípios paulistas, foram considerados os 493 municípios que forneceram informações sobre estes impostos para a Secretaria do Tesouro 
Nacional 
(STN). Dados referentes à execução orçamentária de 2002.
2 Valores Nominais 
3 Valores Realizados em 2002. Extraída do site da Secretaria do Tesouro Nacional.
4 Execução Orçamentária 2002 – Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo.
Obs.: Valores estimados a partir de várias fontes de informações. Sujeitos à alterações. Não inclui QPE (Quota-Parte Educação) estimado em R$ 1,2 bi.
IMPOSTOS MUNICIPAIS1
IPTU – Imposto Predial Territorial Urbano
ISS – Imposto s/ Serviços de Qualquer Natureza
ITBI – Imposto s/ Transmissão de Bens Imóveis 
IRRF – Imposto de Renda Retido na Fonte
Dívida Ativa de Impostos
Multas e Juros de Mora 
Total das Receitas Próprias:
TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO 
FPM – Fundo de Participação dos Municípios 4
ITR – Imposto Territorial Rural 3
Cota-Parte Imposto s/ Operação de Crédito - Ouro 3
(LC-87/96) Desoneração de Exportações 4
Total das Transferências da União:




























ICMS – Imposto s/ Circulação de Mercadorias e Serviços4 
IPVA – Imposto s/ Propriedade de Veículo Automotor 4
IPI – Ex - Imposto s/ Produto Industrial s/ Exportação 4
Total das Transferências do Estado:
TOTAL DAS RECEITAS DE IMPOSTOS
E TRANS FERÊNCIAS RECEBIDAS
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Tabela 2b
Receitas e Transferências de Impostos / Estado de São Paulo (Valores Realizados - 2002)
IMPOSTOS ESTADUAIS4
ICMS – Imposto s/ Circulação de Mercadorias e Serviços 
IPVA – Imposto s/ Propriedade de Veículo Automotor 
ITMB – Imposto s/ Transmissão “Causa Mortis” e Doação de Bens 
Outras Receitas de Impostos 
Receita da Dívida Ativa 
Total das Receitas Próprias:
TRANSFERÊNCIAS FEDERAIS4
 FPE – Fundo de Participação dos Estados 4
IRRF – Imposto de Renda Retido na Fonte 4
Cota-Parte Imposto s/ Operação de Crédito - Ouro 1
(LC-87/96) Desoneração de Exportações 4
 IPI – Ex Imposto s/ Produto Industrial s/ Exportação 4
Total das Transferências Federais
TOTAL DAS RECEITAS DE IMPOSTOS
E TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS
PELO ESTADO DE SÃO PAULO



































 As Tabelas 2a e 2b contêm o cálculo dos recursos 
potenciais de impostos vinculados à MDE, para o estado 
de São Paulo, em 2002. De acordo com Artigo 212 da 
Constituição Federal de 1988, os estados, o Distrito Fe­
deral e os municípios deveriam aplicar anualmente, pelo 
menos 25% da receita resultante de impostos, incluindo 
as transferências constitucionais provenien tes da União 
ou dos estados. No caso do estado de São Paulo, por 
exemplo, a Constituição Estadual de 1989, estabeleceu 
como mínimo o patamar de 30% da receita líquida de 
impostos. 
 Para o cálculo da receita potencial, no caso dos 
mu nicípios, foram considerados os seguintes impostos de 
competência municipal: Imposto Predial Territorial Urba­
no (IPTU), Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
(ISS); Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis (ITBI); 
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) e as receitas 
provenientes da dívida ativa de impostos, com as multas 
e juros respectivos de cada imposto e dívida. Soma­se aos 
valores acima verificados a receita de impostos resultantes 
das transferências da União, a saber: o Fundo de Partici­
pação dos Municípios (FPM); o Imposto Territorial Rural 
(ITR); a Cota­Parte do Imposto sobre Operação de Crédi­
to ­ Ouro (IOF­Ouro) e o ressarcimento da desoneração 
do ICMS das exportações ­ Lei Kandir (Lei Complementar 
87/96).
 Por fim, foram computadas as receitas de trans­
ferências estaduais, que são percentuais do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS); do 
Imposto sobre Propriedade de Veículo Automotor (IPVA) 
e os percentuais transferidos pela União na forma de 
Cota­Parte municipal do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados destinados à Exportação (IPI­Ex). O total dos 
impostos municipais e as trans ­ferências da União e do 
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Estado para o Muni cípio cons tituem a base de incidência 
para o cálculo da vinculação constitucional, a qual garante 
que 25% desta base destinam­se à MDE.
 Para o estado de São Paulo, o cálculo da receita 
potencial, considerou os seguintes impostos de compe­
tência estadual:
Imposto sobre Circulação de Mercadorias
e Serviços (ICMS)
Imposto sobre Propriedade de Veículos Automo­
tores (IPVA)
Imposto sobre Transmissão Causa Mortis
e Doação de Bens (ITCMD)
Receita da Dívida Ativa
Outras receitas de impostos próprios
(neste item podem estar incluídos ainda multas e juros). 
 Soma­se, aos valores acima verificados, a receita 
de impostos resultante das transferências da União, a 
saber: 
• Fundo de Participação dos Estados (FPE)
• Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF)
• Cota­parte do Imposto sobre Operações
Finan ceiras, na forma de Crédito ­ Ouro (IOF ­ Ouro)
• Ressarcimento da desoneração do ICMS das
exportações ­ Lei Kandir (Lei Complementar 87/96)
• Cota­Parte do Imposto sobre Produtos Industria­
lizados sobre Exportação (IPI ­ Ex) transferido pela 
União. No estado de São Paulo, do total da base de 
incidência dos impostos estaduais e das transferên­
cias da União, 30% destinam­se à MDE.
Subvinculações de recursos da 
educação: o Fundef e o Fundeb
No que se refere aos recursos
para a educação, ao serem somados
os recursos vinculados à MDE
por parte do estado e por 493
dos 645 municípios paulistas,
chegou-se, em 2002,
ao montante de R$ 15,6 bilhões. 
 A Constituição Federal vinculou parte das re-
ceitas do orçamento à educação, mas não especificou 
direta mente como as verbas deveriam ser aplicadas, 
em quais níveis de ensino ou projetos. Esta definição 
foi delineada pela primeira vez com a aprovação da Emen­
da Constitu cional nº 14, de 1996, que deu origem à Lei 
9.424/96 e criou o Fundo de Manutenção e Desenvol­
vimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério (FUNDEF). Este fundo, regulado pelo Decreto 
nº 2.264 de 1997, foi implantado no início de 1998 e 
estabeleceu uma nova sistemática de redistribuição dos 
recursos da Educação, por meio da subvinculação destes 
para o ensino fundamental.
 A lei que regulamentou o Fundef determinou que 
o fundo deveria durar 10 anos, tempo em que seria 
corrigido o déficit da educação fundamental no Brasil. 
O Fundef trouxe uma mudança na forma de financiamento 
do ensino público do país, ao subvincular uma parcela 
dos recursos constitucionalmente destinados à Educação 
ao nível fundamental. 
 O artigo 212 da Constituição Federal de 1988 de­
termina que estados, Distrito Federal e municípios devem 
aplicar, no mínimo, 25% de suas receitas de impostos em 
educação. Com a Emenda Constitucional nº 14/96, 60% 
desses recursos (o que representa 15% da arrecadação 
de um conjunto de impostos de estados e municípios) 
ficaram reservados ao ensino fundamental. 
 O Fundef é caracterizado como um fundo de na­
tureza contábil, com repasses automáticos de recursos 
aos estados e municípios, de acordo com o número de 
alunos atendidos em cada rede de ensino. É formado, no 
âmbito de cada estado, por 15% das seguintes fontes de 
arrecadação: Fundo de Participação dos Municípios (FPM); 
Fundo de Participação dos Estados (FPE); Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS); Imposto so­
bre Produtos Industrializados, proporcional às exportações 
(IPI­exp); Desoneração de Exportações, de que trata a Lei 
Complementar nº 87/96 (Lei Kandir). 
 Em setembro de 1999, o núcleo de educação da 
Bancada do Partido dos Trabalhadores apresentou à Câmara 
dos Deputados a Proposta de Emenda Constitucional ­ PEC 
nº. 112/99, que criava o Fundeb ­ Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica Pública e de Valorização 
dos Profissionais da Educação.
B
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 A proposta visava a disponibilização crescente de 
recursos da União, do Distrito Federal, dos estados e muni­
cípios para a educação básica pública através da criação de 
Fundos Estaduais com a totalidade dos recursos vinculados 
à educação (previstos no artigo 212 da Constituição Federal) 
para a totalidade de alunos da educação básica pública.
 Previa também a criação de um piso salarial profis­
sional nacional para os educadores públicos e a distribui­
ção dos recursos gerados pelo fundo através da criação 
dos custos­aluno­qualidade diferenciados por modalidade 
de ensino. Este custo seria definido com base na busca 
à qualidade de ensino e na disponibilização de recursos 
adicionais visando à universalização progressiva das ma­
trículas. Do total dos recursos vinculados ao fundo, 80% 
deveria ser destinado para o pagamento dos professores 
e funcionários da educação.
 Esta proposta visava, portanto, ampliar a abran­
gência de financiamento do fundo vigente desde 1998, 
que se referia apenas ao ensino fundamental regular e 
presencial (Fundef). Vários anos se passaram e nesse per­
curso diferentes atores sociais ligados à área da edu cação 
têm participado de processos de discussões, deba tendo 
suas opiniões e idéias, a partir da referida PEC. 
 Em meados de agosto de 2004, o Ministério da 
Educação (MEC) colocou em debate uma minuta da PEC 
que trata da criação do Fundeb, tendo como princípios 
norteadores: o acesso universal e gratuito à educação 
pública básica, em todos os níveis, na faixa etária de 0 a 
17 anos; a valorização dos profissionais da educação e a 
redução das desigualdades, com garantia de investimento 
per capita que assegurasse a qualidade no ensino.
 Ao longo dos debates, no ano de 2003 e 2004, 
hou ve muitas pressões contrárias à unicidade do fundo, 
devido aos problemas de custeio das modalidades e níveis 
de ensino. Todavia, acabou prevalecendo a proposta do 
fundo único.
 Em junho de 2005, o Ministério da Educação en­
caminhou ao Congresso Nacional a proposta de emenda 
constitucional para a criação do Fundeb (PEC 415/05). 
Pela proposta a educação básica – que abrange a educação 
infantil, ensino fundamental e médio – passaria a ter um 
fundo de financiamento próprio com vigên cia de 14 anos. 
A creche – que corresponde a uma modalidade da educação 
infantil e abrange as crianças de 0 a 3 anos – não estava 
incluída na proposta.
 Com a adoção de um mecanismo similar ao do 
Fundef, o Fundeb passa a atuar no âmbito de cada esta­
do, com a captação de parte dos recursos dos estados e 
municípios, redistribuídos com base no número de alunos 
matriculados por nível de ensino em cada rede pública.
 Após, um longo processo de negociação no Congres­
so Nacional e debates com a sociedade civil, o Fundeb foi 
instituído pela Emenda Constitucional nº 53, de dezembro 
de 2006, e regulamentado pela Lei 11.494, de junho de 
2007. O estabelecimento do fundo esteve no centro das 
discussões sobre o financiamento da educação no país, 
tanto fora como dentro do governo, em vários níveis 
(Executivo, Legislativo etc.).
 A legislação prevê que a implantação do fundo ocorra 
gradualmente em três anos, a partir de janeiro de 2007. 
Esta progressão busca permitir que os entes se adaptem à 
transição de um FUNDO para outro, uma vez que o Fundeb 
traz importantes modifica ções em relação ao Fundef.
O Fundeb é um fundo temporário 
que deve vigorar por 14 anos 
(2007-2021).
Os recursos do fundo serão 
aplicados em toda a Educação 
Básica, e não somente no Ensino 
Fundamental como no Fundef. 
 A distribuição dos recursos é calculada com a multipli­
cação do número de matrículas e o custo aluno em cada faixa 
de ensino. O fundo promove, ainda, um aumento gradual 
do complemento da União, que era marginal no Fundef.
 A subvinculação das receitas dos impostos e trans­
ferências dos estados, Distrito Federal e municípios passou 
a ser de 20%. A transferência de recursos para o fundo é 
gradual e atinge a totalidade no terceiro ano de vigência. 
A transferência dos recursos para o fundo obedecerá a 
dois critérios: um para os impostos que já faziam parte 
do Fundef e outro para os novos, que passam a incluir o 
Fundeb, tal como apresentado na Tabela 3.
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2007 2008 2009Nível de Ensino
Fonte: Lei de criação do Fundeb / Elaboração: DIEESE
TABELA 4
Ritmo de inclusão das matrículas no Fundeb
Brasil – 2007/2009
Alunos do Ensino Fundamental, Regular e Especial








Ritmo de inclusão dos impostos no Fundeb
Brasil – 2007/2009
2007 2008 2009Nível de Ensino
FPE, FPM, ICMS, IPI - exp. Lei Kandir
ITCMD, IPVA, ITR







 Tanto a transferência de recursos para o fundo 
quanto a transferência dos recursos do fundo para 
os estados e para as prefeituras, com base no custo­
­aluno em cada modalidade de ensino e no número 
de matrículas, devem ser realizadas de forma gradual. 
Esta distribuição deve obedecer ao critério exposto na 
Tabela 4.
As ações que podem e as que não podem ser consideradas
como de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE)
são enumeradas nos artigos 70 e 71
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB (Lei 9.394/96)
e regulamentadas por resolução do Conselho Nacional da Educação.
 O artigo 70, da LDB define que as despesas 
típicas de manutenção e desenvolvimento do ensino 
- MDE são as seguintes:
“Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e 
desen volvimento do ensino as despesas realizadas com 
vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições 
educacionais de todos os níveis, compreendendo as que 
se destinam a: 
I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente 
e demais profissionais da educação; 
II - aquisição, manutenção, construção e conservação 
de instalações e equipamentos necessários ao ensino; 
III - uso e manutenção de bens e serviços vinculados 
ao ensino; 
IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas 
visando precipuamente ao aprimoramento da qualidade 
e à expansão do ensino; 
50 • Programa de Formação/Fascículo 5
V - realização de atividades-meio necessárias ao funcio-
namento dos sistemas de ensino; 
VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas 
públicas e privadas; 
VII - amortização e custeio de operações de crédito desti-
nadas a atender ao disposto nos incisos deste artigo; 
VIII - aquisição de material didático-escolar e manu-
tenção de programas de transporte escolar.”
 O artigo 71, da LDB define que as despesas 
que não podem compor os 25% destinados à MDE:
“Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção 
e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas com: 
I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de 
ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas de ensino 
que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua 
qualidade ou à sua expansão; 
II - subvenção a instituições públicas ou privadas de 
caráter assistencial, desportivo ou cultural; 
III - formação de quadros especiais para a administração 
pública, sejam militares ou civis, inclusive diplomáti-
cos; 
IV - programas suplementares de alimentação, assistên-
cia médico-odontológica, farmacêutica e psicológica, e 
outras formas de assistência social;
V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para 
beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar;
VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educa-
ção, quando em desvio de função ou em atividade alheia 
à manutenção e desenvolvimento do ensino.”
De acordo com a lei,
no mínimo 60% do fundo
deve ser utilizado na remuneração 
dos profissionais do magistério
da educação básica pública.
No exemplo do Quadro 2,
o gasto com salário e encargos cor-
responde a R$ 3,4 milhões,
ou seja, 60% do valor total
do retorno do fundo
(R$ 5,7 milhões).
QUADRO 2
Exemplo de Estimativa Anual de Repasse de Recursos do Fundeb
Município Hipotético – Ano 1
Nota 1: Valor total hipotético a que o município tem direito em função do número de matrículas
IMPOSTOS TOTAL FUNDEB
% R$
RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS
TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO
FPM - Fundo de Participação dos Municípios
(LC-87/96) Desoneração de Exportações
 ITR - Imposto Territorial Rural
TRANSFERÊNCIAS DO ESTADO
ICMS - Imposto s/ Circ. de Mercadorias e Serviços
IPI - Ex Imposto s/ Produto Industrial s/ Exportação
IPVA - Imposto sobre Veículos Automotivos
TOTAL DAS RECEITAS
Contribuição ao FUNDO (% impostos acima)
Retorno do FUNDO1
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 Veja que o município contribui para o Fundo com 
uma parcela dos seus impostos que devem permanecer den­
tro do Estado. Por sua vez, o município recebe em retorno 
do fundo um valor relativo ao total de alunos ma triculados 
em sua rede. É importante notar que as transferências 
entre municípios e estado, dentro de cada estado, devem 
se igualar de tal forma que se um município recebe mais 
do que contribui há necessa riamente um outro, ou o 
estado, que contribui mais do que recebe.
e pode suscitar disputas entre os sindicatos de base 
estadual e municipal para eleição ou nomeação destes 
representantes nos conselhos municipais. No caso dos 
conselhos estaduais a lei é clara ao estabelecer que a 
CNTE é quem deve fazer as nomeações. 
 As contas do fundo devem ser aprovadas pela maio­
ria dos membros do conselho e a aprovação ou rejeição 
delas deve servir de base para o parecer externo dos res­
pectivos Tribunais de Contas. As possíveis irregulari dades 
na aplicação do fundo são crimes de responsabi lidade, 
com penas previstas na lei, e devem ser encami nhadas 
ao Ministério Público, aos Tribunais de Contas e ao Poder 
Legislativo. No caso de comprovação de desvio de verba 
ou aplicação indevida, as contas devem ser rejeitadas 
com o devido encaminhamento à autoridade competente 
e ao Ministério Público.
Controle social dos gastos
da Educação
 A discussão sobre o controle social dos gastos 
com educação deve partir de um ponto importante e 
muitas vezes negligenciado que é a obrigato riedade 
da gestão democrática do ensino público, tal como 
explicitado no Art. 14 da LDB:
“Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da 
gestão democrática do ensino público na educação bási-
ca, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os 
seguintes princípios:
 I - participação dos profissionais da educação na elabo-
ração do projeto pedagógico da escola;
 II - participação das comunidades escolar e local em 
conselhos escolares ou equivalentes.”
 A legislação que regula o Fundeb também criou 
novos mecanismos específicos de fiscalização e con­
trole do fundo (o chamado controle social), os quais 
instrumentalizam tanto os tribunais de contas e promo­
torias como a sociedade civil. Para executar o controle 
específico das contas do fundo, a lei obriga que seja 
criado, em cada estado e município, um conselho gestor 
de acompanhamento dos recursos, com representação 
paritária, composto por pais, alunos, funcionários do 
magistério e representantes do governo. Os conselhos 
estaduais e os municipais devem contar com pelo menos 
13 membros.
 Ao contrário do que ocorria no Fundef, o conselho 
não pode ser presidido por um membro do governo. Além 
disso, a lei garante que os representantes dos trabalhado­
res, ou funcionários do magistério devem ser nomeados 
ou eleitos pela entidade de classe ou sindicato que os 
representa. Este é um ponto importante para a categoria, 
C
D O Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb
 Faz parte do arranjo do Fundeb a criação de con­
selhos para fiscalização nos níveis nacional, estaduais 
e municipais. Os conselhos são órgãos colegiados, cuja 
função principal é proceder ao acompanhamento e 
controle social sobre a distribuição, a transferência e a 
apli cação dos recursos do Fundo.
 Ao contrário do conselho do Fundef, que era do­
minado pelo poder Executivo, os Conselhos do Fundeb 
possuem maior pluralismo ao ampliar o número de re pre­
sentantes, e impedir que a presidência seja contro lada 
pelo representante do poder Executivo, qualquer que 
seja a esfera.
 A composição e as funções do conselho são defi­
nidas pela Emenda Constitucional e pelo artigo 24 da 
Lei 11.494/07, entre elas, as principais são:
• Acompanhar e controlar a distribuição, transferência 
e aplicação dos recursos do Fundeb
• Supervisionar o censo escolar
• Supervisionar a execução do orçamento da educação 
tal como previsto na lei orçamentária anual, no âmbito 
de suas respectivas esferas governamentais de atuação
• Instruir, com parecer, as prestações de contas a serem 
apresentadas ao respectivo Tribunal de Contas. O refe­
rido parecer deve ser apresentado ao Poder Executivo 
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respectivo em até 30 dias antes do vencimento do prazo 
para apresentação da Prestação de Contas ao Tribunal
 Neste caso, o estado ou município infrator fica 
sujeito a uma série de penas, como:
• Impossibilidade de celebração de convênios
com as administrações federal e estadual
• Impossibilidade de realizar operações de
crédito junto às instituições financeiras
• Interrupção da assistência financeira
e transferências (inclusive do Fundeb), con­
forme artigos 76 e 87, § 6º, da LDB
• Intervenção da União no estado (Constituição
Federal, art. 34, VII, e) e do estado no município 
(Constituição Federal, art. 35, III)
 O chefe do poder Executivo, por sua vez, fica su ­
jeito a processo por crime de responsabilidade e pode 
até perder o mandato e tornar­se inelegível por tempo 
determinado, além de processo penal cabível.
A Educação na estrutura
legal do orçamento
 A definição do orçamento em cada ano tem 
sempre como base o Plano Plurianual que é a primeira 
peça do ciclo orçamentário. O PPA traz uma avaliação 
da conjuntura econômica e das projeções dos principais 
indicadores financeiros e fiscais para os quatro anos se­
guintes, bem como as metas prioritárias do governo para 
o período. A mensagem do Executivo, que acompanha o 
programa trata de esclarecer como e para quê são esta­
belecidos os programas e diretrizes para o período.
 Todo o programa tem discriminado seus objetivos, 
metas e indicadores para as metas, detalhando­as em 
termos de gasto, ação e de público alvo. Além disso, 
fornece indicadores para sua fiscalização. Apesar do deta­
lha mento e da aparente transparência é extrema mente 
difícil o acompanhamento das metas ao longo da vigência 
do plano. O Quadro 3 traz como exemplo para o estado de 
São Paulo, as principais metas para a educação pre sentes 
no PPA e que deveriam ser atingidas até 2007.
E
QUADRO 3
Principais Metas na Área da Educação
Estado de São Paulo - PPA - 2004-2007
META
Expansão de alunos matriculados de 100 para 110
Aumento do número de vagas de 44.000 para 81.000
Capacitação de educadores de 32% para 100%
Taxa de aprovação de 92% para 99%
 Atendimento dos alunos dos sistemas centralizados e descentralizados
de 85% para 100%
Atendimento dos alunos do ensino fundamental de 71% para 85%
Aumento do número de vagas de 5.560 para 10.000
Escolas abertas no final de semana de 400 para 6.000
Quantidade de micros adquiridos de 4.600 para 9.600
Alunos aprovados, de 82,3% para 87%
Queda da Taxa de Abandono, de 8,4% para 6%
Queda na Taxa de Reprovação, de 9,3% para 7%










Qualidade do Ensino Médio
Municipalização
Fonte: PPA – 2004-2007 / Elaboração: DIEESE – Subseção Apeoesp/Cepes
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 A análise do orçamento da educação pode ser 
feita tanto pelo programa, como pela função, sub-
-função, ou grupo de despesas. Esses dados podem 
ser encontrados em qualquer orçamento e sua dis­
ponibilização deve ser sempre pública, sendo que os 
governos geralmente deixam o orçamento a disposição 
na Internet. Esses valores podem ser checados na Se­
cretaria da Fazenda, pois são publicados no relatório de 
execução orçamentária. A partir dos gastos totais em 
educação pode­se abrir em gastos correntes e despesas 
de capital.
O PPA é a base dos instrumentos anali-
sados, mas é através da LDO
e da LOA que é possível acompanhar
ano a ano as ações, os programas
e os gastos do governo
para a consecução de suas metas.
Esses instrumentos são essenciais
para o planejamento
e para a transparência das ações
do governo, a começar pela
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).
Exemplo de Orçamento Municipal, 
por tipo de apresentação F
Educação Infantil
Função 08 – Educação e Cultura
Programa 41 – Educação da Criança de 0 a 6 anos
Subprograma 185 – Creche
Subprograma 190 – Educação Pré­Escolar
Ensino Fundamental
Função 08 – Educação e Cultura
Programa 42 – Ensino Fundamental
Subprograma 187 – Erradicação do Analfabetismo
Subprograma 188 – Ensino Regular
 Outro ponto importante se relaciona à prestação 
de contas. Para efeito de comprovação dos gastos com 
educação, os entes devem divulgar um demonstrativo de 
gastos exclusivo da área. É por este demonstrativo que se 
verifica se foram gastos os 25% ou 30% com educação, a 
depender do município ou estado (convém lembrar que 
o mínimo Constitucional é de 25%, mas alguns estados 
adotam o mínimo de 30% em suas Constituições Esta­
duais). Um exemplo de demonstrativo é apresentado no 
Quadro 4, abaixo, para um estado fictício.
QUADRO 4
Demonstrativo de aplicação de recursos na educação exercícios de 2011 / Estado Hipotético



















A = TOTAL DA RECEITA = B + C + D
B = Receitas de impostos
C = Transferências federais
D = Outras receitas provenientes de impostos
E = Transferências a municípios
TOTAL DA RECEITA LÍQUIDA = A - E
F = DESPESA BRUTA = G + H
G = FUNÇÃO 12 - Educação = G1 + G2
G1 = FUNÇÃO 12 = Administração direta
G2 = FUNÇÃO 12 = Administração indireta
H = Inativos
H1 = Inativos administração direta
H2 = Inativos administração indireta
I = Exclusões 
TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA = F - I
Total Despesa Líquida / Total Receita Líquida
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 No Quadro 4 é possível identificar mais uma 
vez as receitas que entram no cômputo do gasto com 
educação para efeito do limite, bem como a despesa 
(incluindo os gastos com inativos). Mas ao invés de os 
valores representarem uma estimativa, como no caso 
da LOA, trata­se do que foi efetivamente gasto ou do 
orçamento executado. Assim, no momento da prestação 
de contas a categoria deve estar atenta não somente ao 
gasto mínimo a ser efetuado com o Fundeb, incluindo 
a destinação de 60% deste fundo para o salário do ma­
gistério ativo, mas também para observação do gasto 
mínimo com educação imposto pela Constituição. 
Como se compõem os recursos públicos da educação, em cada uma das esferas?
QUESTÕES PARA DISCUSSÃO
Como se calcula o retorno do Fundeb para cada município?
Qual é o percentual a ser gasto com salário e encargos?






Qual o principal órgão de controle social do Fundeb?
Você sabe como funciona o conselho de acompanhamento do Fundeb no seu estado e/ou município?
Notas do Tema 
1 Este Tema II foi desenvolvido a partir da adaptação e rediscussão do Kit “Negociação e Finanças Públicas”, produzido pelo DIEESE, em 2003, e do caderno 
“Introdução ao Orçamento na área da Educação”, elaborado pela Subseção do 
DIEESE na APEOESP, no ano de 2007. 
2 A Constituição, em seu artigo 165, prevê que a lei de 1964 seja substituída 
por lei complementar, o que ainda não ocorreu.
3 Ao longo dos anos, o PPA pode ser revisto por iniciativa do Executivo. O PPA 
2004­2007 foi revisto pela Lei 11.318 de julho de 2006.
4 Superávit primário: representa a diferença positiva entre as receitas e despe­
sas, excluídos pagamentos dos juros e encargos da dívida pública.
5 O não cumprimento desta regra impede o recesso Legislativo do meio do 
ano (art. 57 da CF).
6 Ver artigo 166 da Constituição Federal.
7 Este ciclo corresponde ao processo orçamentário da União, sendo que cada 
estado ou município define, em sua Constituição particular, as datas para 
envio da LDO e LOA, devem, contudo, respeitar o cumprimento de cada uma 
das etapas destacadas.
8 Trata­se da convocação extraordinária do Congresso Nacional pelo Presidente 
da República, pelos presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
ou por meio de requerimento pela maioria dos membros de ambas as casas, 
em caso de urgência ou interesse público relevante.
9 O primeiro inciso trata da obrigatoriedade da União em organizar e manter o 
Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública do Distrito Federal 
e dos Territórios, e o segundo da mesma obrigatoriedade, só que agora em 
relação à Polícia Federal, à Polícia Rodoviária e Ferroviária federais, e às polícias 
civil e militar, e ao corpo de bombeiros do Distrito Federal e dos Territórios.
10 Esse parágrafo foi acrescido ao referido artigo com a Emenda Constitucional 
nº 20/9 e trata da contagem recíproca do tempo de contribuição na admi­
nistração pública e na atividade privada (rural e urbana), com a compensação 
financeira entre os diversos regimes de Previdência Social, de acordo com 
critérios estabelecidos em lei.
11 Esse artigo trata da constituição de quadro em extinção da administração 
federal, com garantia dos direitos e vantagens aos que nele se incluírem, sendo 
vedado o pagamento de quaisquer diferenças remuneratórias. Esse quadro é 
composto por: a) servidores públicos federais da administração direta e indireta, 
servidores municipais e integrantes da carreira policial militar dos ex­Territórios 
Federais do Amapá e de Roraima que trabalhavam nessas áreas na data em 
que se transformaram em Estados; b) por policiais militares admitidos por lei 
federal e custeados pela União; e c) servidores civis nesses Estados com vínculo 
funcional reconhecido pela União. Esse artigo diz ainda que os servidores de 
carreira policial militar e os servidores civis seriam cedidos aos respectivos 
estados, sendo que, no caso dos últimos, a sessão seria até o aproveitamento 
deles em órgão da administração federal.
12 Esses dispositivos tiveram suas redações dadas pela Emenda Constitucional nº 
19/98. No primeiro caso, proíbe­se a vinculação ou equiparação de quaisquer 
espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço 
público. No segundo, estabelece­se que a concessão de qualquer vantagem 
ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou 
alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de 
pessoal, por parte dos ór gãos e entidades da administração direta ou indireta 
(inclusive fundações instituí das e mantidas pelo poder público), só poderão ser 
feitas se houver prévia dotação orçamentária que seja suficiente para atender 
às projeções de despesa com pessoal e aos acréscimos dela decorrentes, ou se 
houver autorização específica na lei de di re trizes orçamentárias, ressalvadas 
as empresas públicas e as sociedades de economia mista.
13 Trata da revisão geral da remuneração dos servidores públicos.
14 Ver nota de rodapé nº 11.
15 Observe­se que não há sanção específica para os Poderes ou órgãos. Assim 
sendo, as sanções se aplicam às esferas de (União, Estados e Municípios), 
independentemente do poder ou órgão desajustado.
16 No caso particular do governo federal, há um mecanismo, Desvinculação das 
Receitas da União (DRU), que permite desvincular 20% dos recursos antes de 
contabilizar o montante a ser destinado à educação.
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O terceiro eixo do Programa de Formação da CNTE
trata do tema Planejamento e Administração Sindical. 
Este fascículo que agora tem em suas mãos é o primeiro
de uma série de quatro cadernos sobre o tema. 
Ele apresenta, especificamente, o Planejamento Estratégico Situacional 
desenvolvido pelo economista chileno Carlos Matus, na década de 70.
Com o desenvolvimento deste eixo pretendemos apontar aos novos dirigentes, 
que estão assumindo as direções das entidades de base, 
a necessidade de conhecer e refletir sobre o Planejamento Estratégico.
Só uma análise estratégica que considere todos os dados históricos e conjunturais
poderá manter as nossas ações numa rota orientada para a conquista de nossos objetivos.
O Movimento Sindical, em suas lutas, necessita do Planejamento.
Ele é uma poderosa ferramenta na dura batalha cotidiana de aprender
com a classe trabalhadora e construir, juntos, elementos que fortaleçam a nossa luta
por uma sociedade igualitária. Nesta luta, é elemento chave o direito à educação pública
como passo primordial para a conquista de outros direitos.
Além de todas as lições a aprender com nossa história, com a vida e com o dia-a-dia, 
temos mais uma ferramenta para poder usar nesta trajetória:
aprender a planejar nossa ação sindical.
Para esta tarefa, temos à mão o método do
PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO SITUACIONAL.
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O que é o Planejamento
Estratégico1
Objetivos da discussão:
Todos nós planejamos o tempo todo, no nosso cotidiano !
Para começar a conversar sobre planejamento, é preciso:
l  Definir inicialmente o que é planejar e quem planeja;  
l  Analisar o que planejamos e quando planejamos
Para entender o que é planejar, basta lembrar 
da nossa vida do dia a dia para ver que o planeja-
mento é central na atividade humana.
à  Exemplo 1: 
Vamos lembrar o que fazemos quando recebemos 
nosso salário a cada mês. Pensamos em todas as des-
pesas fixas do período até o próximo pagamento, nas 
despesas extras que sabemos que são daquele período 
(impostos, matrículas etc), nas coisas que temos dese-
jo de comprar, nas reservas para alguma surpresa... Aí 
separamos e administramos nosso dinheiro de forma a 
cobrir o conjunto das despesas até recebermos o novo 
pagamento.
à  Exemplo 2:
Podemos pensar também em quando queremos co-
memorar um aniversário e programamos uma festa com 
os amigos. Escolhemos o cardápio, as bebidas que serão 
servidas, os petiscos e listamos todos os ingredientes 
que precisamos comprar. Também pensamos nos con-
vidados que queremos chamar, lembrando de verificar, 
com antecedência, se as pessoas estão disponíveis. Se 
fizermos a festa sem estas providências, corremos o 
risco de não aparecer ninguém, e sobrar uma grande 
quantidade de comida, além de ficarmos tristes e nos 
sentindo pouco queridos pelos amigos.
à  Exemplo 3: 
E quando está em cartaz no cinema um filme que 
queremos muito ver? Se não pesquisarmos em que cine-
ma, qual horário e qual período aquele filme vai estar 
em cartaz, e nos programarmos para vê-lo, lembrando 
de pensar também no custo desse programa, corremos 
o risco de chegar ao cinema e o filme já não estar mais 
passando ali, ou então não naquele horário. Também po-
demos não ter dinheiro suficiente para assistir ao filme. 
O que estes exemplos nos dizem sobre planejamento?
O ser humano está sempre planejando.
Para nós, planejar é “pensar antes”
no que se vai fazer, 
ou melhor, naquilo que se precisa fazer.
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O “pensar antes” permite que façamos 
os preparativos necessários para a ação 
e que tentemos prever as dificuldades 
que vamos encontrar pela frente. 
Permite que tentemos localizar de onde, 
ou de quem virão essas dificuldades 
e como podemos evitá-las, 
diminuí-las, eliminá-las ou vencê-las.
Voltando aos exemplos, podemos perceber que consideramos 
vários elementos para planejar nossa ação. 
Primeiro  olhamos para nossos  recursos financeiros. 
Com o que ganhamos podemos pagar todas as despesas do mês? 
Podemos fazer a festa? 
Precisamos pedir aos amigos para contribuir com as bebidas? 
Além disso... as  condições materiais:
tenho cadeiras em número suficiente? 
Copos? Pratos? Talheres?
E mais ... os  recursos organizativos:  Conseguiremos convidar e motivar os amigos?
Depois  pensamos no  conjunto de pessoas envolvidas  em cada situação: 
nos amigos, no caso da festa; na família, sobre as despesas do mês; 
no tipo de espetáculo que o público gosta, se queremos planejar a ida a um show. 
Sempre temos que pensar e planejar antes, se não queremos dar com os burros n´água. 
Este conjunto de questões envolvidas em um planejamento
constitui o universo deste fascículo. 
Seu objetivo, além de discutir o tema, é pensar 
como ele vem sendo tratado ao longo do tempo
na América Latina e, especificamente, no Brasil.
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Vamos apresentar a concepção de
planejamento – estratégico e situacional, 
tal como formulada por Carlos Matus. Este economista 
e professor foi ministro do governo chileno de Salvador 
Allende, até o golpe militar de Pinochet, 
em 11 de setembro de 1973. 
Seu método é a base do trabalho do DIEESE nessa área. 
Nosso objetivo é potencializar a ação sindical através
da ação sindical planejada e dirigida a uma finalidade 
claramente definida. 
Questões para discussão:
l  O que é planejamento para você?
l  Quando você planeja?
l  Como é feito o seu planejamento? O que entra nele?





de olhar  
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Planejamento e realidade: 
um novo jeito de olhar  2
Objetivos da discussão:
l  Iniciar a construção do conceito de planejamento;
l  Refletir sobre o planejamento em nossa vida;
l  Discutir a importância de planejar.
Em primeiro lugar, pela concepção adotada pelo DIEESE, 
o planejamento deve ser estratégico
Isto quer dizer que qualquer planejamento é pensado e realizado no meio de
diversos interesses políticos diferentes (concordantes ou discordantes). 
Como vamos ver, para chegar a uma concepção 
estratégica de planejamento, todo um caminho teórico 
foi percorrido, sempre considerando o contexto políti-
co-social-econômico deste nosso viver dinâmico.
Isto quer dizer que, no “jogo” desses interesses 
sociais, as pessoas, os grupos e as classes agem, cada 
qual de forma independente e não previsível, procuran-
do atingir os seus objetivos, opor-se aos objetivos dos 
adversários e colaborar com os objetivos dos aliados. 
Só uma análise “estratégica” pode tentar levar em 
conta todos esses dados e manter as nossas ações numa 
rota orientada para conseguir os nossos objetivos.
Este movimento é constantemente realizado pelo 
Movimento Sindical em suas lutas, buscando seus inte-
resses, seu projeto político, às vezes de forma indivi-
dualizada e outras vezes de forma conjunta, em blocos 
aliados.
Em segundo lugar, o planejamento deve ser situacional
Isto significa que cada pessoa ou grupo, ou seja, cada ator desse jogo está 
determinado pela sua situação concreta na realidade social.
É essa situação que explica a sua visão dos proble-
mas, as suas possibilidades de ação e os seus objetivos. 
Cada ator, na sua situação, tem a sua posição, ou a 
sua “verdade”. Como isso vale para todos os atores, e 
nenhum pode ter uma visão completa, nenhum tem a 
“verdade absoluta”. Mas um ator que se esforce para 
perceber também a situação dos outros atores, tentan-
do colocar-se mentalmente no lugar deles, estará mais 
próximo de uma percepção global. 
É verdade que, por um lado, esta concepção 
de planejamento nos abre muitas possibilidades 
de fortalecimento como ator. Ela contribui para a 
implementação do nosso projeto político, uma vez 
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que leva em conta a realidade e seus obstáculos. 
Ao mesmo tempo, esta visão de planejamen-
to contém limitações, colocadas pela realidade do 
ator, sua capacidade de agir, seus recursos e sua 
vontade política. 
Um ator ao planejar não está fazendo um exercí-
cio simples. Está enfrentando resistências fortes, num 
contexto de conflito entre oponentes, uma vez que não 
vive num mundo sozinho e os demais atores sociais 
também planejam a implementação de seus projetos 
políticos, que traduzem seus objetivos. 
Se um ator não planeja sua ação,
está optando por deixar-se levar pelo jogo social.
Terá sua ação guiada pela atuação de outros atores,
e agirá de improviso e a reboque dos acontecimentos.
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Vejamos como Carlos Matus, autor do método de
Planejamento Estratégico Situacional, 
descreve a ação do ator que planeja:
“Se o homem, o governo ou uma instituição 
renunciam a conduzir e se deixam conduzir, renun-
ciam a arrastar e são arrastados pelos acontecimen-
tos, então renunciam à principal liberdade humana, 
que é tentar decidir por nós onde queremos chegar 
e como lutar para alcançar nossos objetivos. 
A planificação é, assim, uma fer-
ramenta utilizada nas lutas que o ho-
mem trava permanentemente, desde 
o alvorecer da humanidade, para con-
quistar graus crescentes de liberdade.
 Quando o homem não conhecia o fogo, não 
tinha o grau de liberdade para escolher entre passar 
frio ou calor; quando descobre o fogo, pode decidir. 
Em termos de planificação estratégica, poderíamos 
dizer que ele é capaz de converter uma variante em 
opção. Ele pode optar por não passar frio”.
Questões para discussão:
l  A sua entidade sindical planeja?
l  O que vocês planejam?
l  Pensando no projeto político de vocês, 
l  que outros atores vocês precisam considerar?
Referências do tema:
Ü Uribe Rivera, F. Javier (org.) Planejamento e programação em saúde – um enfoque 
Ü estratégico. São Paulo: Cortez, 1989.
Ü Matus, Carlos. Planificação, Liberdade e Conflito. Mimeo.
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Breve passeio por 
uma longa história3
Objetivos da discussão:
l  Apresentar as formas de planejamento ao longo da história;
l  Possibilitar a compreensão das mudanças no conceito
l  de planejamento de um sindicato e sua relação com
l  o contexto político-social-econômico.
Muitos estão acostumados a pensar o sindicato 
como um defensor imediato do trabalhador que tem 
seus direitos ameaçados ou está sendo injustiçado. 
Muitas vezes o sindicato tem que agir rapidamente, 
quase como apagando um incêndio. 
Isto nos leva a uma pergunta: será que 
o sindicato é um bombeiro pronto para 
apagar um incêndio, na hora? 
O movimento sindical planeja ? 
Se planejar é “pensar antes”,
e o homem é um ser que pensa,
toda ação humana organizada
parte desse “pensar antes”.
Desde o início da atuação dos sindicatos, sua ação 
é pensada e traçada de acordo com decisões tomadas 
pelas direções e pelos trabalhadores. As estratégias de 
luta, o contato com as bases e sua intervenção no ce-
nário nacional partem de reflexões anteriores à ação.
Então podemos afirmar que o movimento sindical 
sempre planejou. No entanto, esse planejar foi e ainda 
é, muitas vezes, realizado de maneira informal, sem 
uma preocupação de refletir sobre o ato de planejar. 
Sem analisar a forma como fazemos isto e o impacto 
que a maneira de planejar tem sobre o resultado da 
nossa ação. 
Mas estamos planejando quando, por exemplo, em 
uma assembléia discutimos e deliberamos ações que 
serão executadas pela entidade sindical. Também esta-
mos planejando nas reuniões ordinárias da direção.
 
Hoje muitas entidades sindicais
 realizam seus planejamentos anuais.
Escolhem o método e cuidam que
este seja um espaço que permita
um planejamento mais eficaz.
Mas a própria história do planejamento como ins-
trumento de governo, em todos os âmbitos, foi sendo 
modificada ao longo do tempo.
Ela reflete uma maior complexidade da organiza-
ção social, política e econômica, do campo de disputa 
de projetos e interesses e do número de atores que ali 
atuam.
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Como essa história foi se construindo ?
                   Como o movimento sindical brasileiro 
                   foi se apropriando desse instrumento ?
Vamos percorrer, brevemente, esse caminho.
No mundo ocidental, o planejamento começa 
sua história nas primeiras décadas do século XX. 
Foi visto como um instrumento de política econô-
mica e era realizado unicamente por governos.  
Foi na década de 1920 que a discussão sobre a 
possibilidade teórica de planejar tem início. Quem pri-
meiro começa o uso sistemático do planejamento é a 
União Soviética, que adotou o primeiro plano quinque-
nal em 1929. 
Este País, a URSS, já antes da Segunda Guerra 
Mundial, começa a utilizar este instrumento, pensado 
como um modelo teórico para a ação para organizar 
racionalmente o sistema econômico a partir de certas 
hipóteses sobre a realidade. 
Planejamento, até então, era claramente econômico
e funcionava como um instrumento para fortalecer
a capacidade de gestão dos governos
e também de empresas.
      Aqui na América Latina,
no final da década de 1940 e, sobretudo, na de 1950,
tem início um importante processo de planejamento.
Este é representado principalmente pela experiência da CEPAL.
A CEPAL (Comissão Econômica para a América Latina)
difunde a idéia do planejamento econômico-social.
O texto-base é o Estudo Econômico para a América Latina, de 1947.
Na América Latina  não foi diferente. Aqui 
também o planejamento chega como instrumento 
de política econômica, com os chamados “planos de 
metas”. Estes eram grandes planos elaborados por 
tecnocratas, sem a preocupação com a complexida-
de das questões políticas.
Na década de 1930, a partir da crise de 29, a América 
Latina começa a viver um período dinâmico, do ponto de 
vista econômico e político, com o surgimento de movimen-
tos populares e de trabalhadores. Estes irão se intensificar 
nas décadas seguintes, dando origem até a movimentos 
revolucionários, como a Revolução Cubana, em 1959.
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A grande crítica feita ao planejamento normativo
é que nele não existem as categorias básicas
de qualquer análise da sociedade.
A CEPAL inicialmente, na década de 1950, teve 
um viés economicista. 
O quadro mudou a partir da década de 1960. A CE-
PAL, acompanhando os acontecimentos, passa a ter uma 
preocupação sócio-política bem definida. O tipo de pla-
nejamento por ela aplicado mostrou-se insuficiente para 
responder ao quadro político em profunda mutação.
Até este momento, a CEPAL realizava 
um tipo de planejamento conhecido como 
Planejamento Normativo.
Uma série de fatores históricos e diretamente po-
líticos leva a um fracasso desse tipo de planejamento 
então realizado. Um dos fatores determinantes foi o 
incremento das lutas sociais e populares deste período, 
em muitos países da região.
Os governos planejam suas decisões com base 
nos conceitos econômicos da contabilidade nacio-
nal. Esse planejamento não considera os grupos 
dentro da sociedade caracterizados por interesses e 
comportamentos comuns. 
Com isso ficam impossibilitados de trabalhar a 
questão da viabilidade política do plano, uma vez que 
não levam em conta a existência de oponentes a eles. 
Toda a movimentação popular na América Latina 
traz para a cena política novos grupos que buscam a 
efetivação de seus interesses. O planejamento precisa 
considerar esses novos atores e a maior complexidade 
política e social derivada desse novo desenho.
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Planejamento e os sindicatos
Analisando a história e a realidade dos 
sindicatos de trabalhadores no Brasil, va-
mos perceber que este mesmo movimento 
acontece em sua maneira de planejar. 
l  Até a década de 1970, o planejamento estava cir-
cunscrito a alguns eventos, como, por exemplo, as greves 
e as campanhas salariais e, muitas vezes, o movimento 
sindical tinha que “correr atrás” para reagir a aconteci-
mentos não pensados nem planejados pelos sindicatos.
l  As décadas de 1980 e 1990 são caracterizadas, 
no Brasil, por um lado pela abertura política e um for-
talecimento da democracia, que tem um marco impor-
tante na Constituição de 1988. Por outro lado, o país 
passou por uma crise no emprego, pela reestruturação 
produtiva, e pelo processo de globalização. 
Os anos 90 trouxeram importantes modificações 
na economia brasileira, com a adoção de políticas 
orientadas para maior competitividade das empresas 
através de medidas de abertura comercial e financeira 
ao exterior, redefinição e redução do papel do estado, 
privatização de grandes empresas estatais pertencen-
tes a setores produtivos estratégicos. Estas medidas 
acabaram por impulsionar, no âmbito das empresas, 
inclusive as estatais, um intenso processo de mudan-
ças no padrão tecnológico e organizacional que ficou 
conhecido como reestruturação produtiva.
Um destaque importante é que estas mudanças 
ocorrem em um contexto de crise, marcado por grande 
instabilidade monetária e financeira. As políticas ado-
tadas para a estabilização da economia, cujo objetivo 
principal era o combate à superinflação, restringiam o 
crescimento econômico, fazendo com que os primeiros 
anos da década de 90 fossem marcados pela recessão 
caracterizada pela queda do Produto Interno Bruto.
A insuficiência de crescimento econômico e o pro-
cesso de reestruturação produtiva desorganizaram ainda 
mais o já heterogêneo mercado de trabalho brasileiro. A 
crise econômica e social dos anos 90 gerou uma série de 
conseqüências para o mercado de trabalho: agravamento 
do desemprego, com a crescente elevação das taxas, se-
guida da queda do emprego industrial; precarização das 
formas de contratação, com aumento do número de tra-
balhadores sem vínculo empregatício institucionalizado 
e elevação dos níveis de informalidade; além da perda de 
poder de compra das remunerações.
Uma das principais críticas feitas ao planejamento 
tradicional (que Matus vai chamar de normativo) é que 
nele não existem as categorias básicas de qualquer aná-
lise da sociedade. Os governos planejam suas decisões 
com base nos conceitos econômicos da contabilidade 
nacional. Esse planejamento não considera os grupos 
dentro da sociedade caracterizados por interesses e 
comportamentos comuns, impossibilitando trabalhar a 
questão da viabilidade política do plano, uma vez que 
não leva em conta a existência de oponentes a ele. 
 
Frente a esta complexidade e considerando a his-
tória política da América Latina, os críticos do pla-
nejamento normativo vão se preocupar em construir 
propostas de planejamento que possam “contribuir 
para promover a criação de condições que possibilitem 
a realização de ações que conduzam a mudanças sócio-
políticas e econômicas nos países” (Mario Testa).
Esta dinâmica social, política e econômica vai refletir 
também na discussão sobre o planejamento.
A emergência de novas formas de pensar o pla-
nejamento é parte das mudanças pelas quais passam, 
desde então, as estruturas sócio-econômicas e políti-
cas na América Latina.
Na década de 1980, há um novo olhar para o 
planejamento, traduzido pelos métodos propostos na 
América Latina por alguns autores, entre eles o médico 
argentino Mario Testa, que vai desenvolver toda uma 
forma de planejamento para a saúde, e o economista 
chileno Carlos Matus, cuja concepção de planejamento 
adotamos, uma vez que avaliamos que sua proposta 
teórica é a mais próxima  da visão de mundo e de atu-
ação sindical que defendemos. 
Ao propor um método de planejamento que consi-
dere a complexidade da organização social, Matus traça 
um quadro comparativo entre o planejamento tradicio-
nal, normativo, e o planejamento estratégico situacio-
nal. Este quadro sistematiza a proposta que ele faz. 
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Questões para discussão:
l  Ao planejar, vocês se preocupam com o cenário?
Como vocês fazem isto?
l  Pensando na forma como vocês realizam o planejamento
da entidade de vocês, existe uma preocupação com a concepção?
Vocês discutem como será realizado o planejamento? 
O que vocês consideram para a escolha do método que será utilizado?
Referências do tema:
Ü Uribe Rivera, F. Javier (org.) Planejamento e Programação em Saúde – um enfoque
Ü estratégico. São Paulo: Cortez, 1989.
Ü Matus, Carlos Adeus, Senhor Presidente. Recife: Litteris, 1989.
Ü Gonçalves, Raquel Garcia Modelos emergentes de planejamento: elaboração e difusão. 
Ü Tese apresentada ao Curso de Doutorado do Programade Pós-graduação em Planejamento
Ü Urbano e Regional da UFRJ. Rio de Janeiro, 2005.
Ü Lafer, Betty Mindlin Planejamento no Brasil. São Paulo: Ed. Perspectiva, 1970.
É no final dos anos 80 que começam, no Bra-
sil, as primeiras experiências de planejamento, tal 
como proposto por Carlos Matus. 
E essa experimentação começa na área da saúde, 
mas logo é adotada também pelo movimento sindical. 
O primeiro curso dado por Matus para o movimento 
sindical brasileiro, em 1989, foi uma iniciativa do DIEESE. 
O objetivo foi formar seu corpo técnico nessa con-
cepção de planejamento, com algumas vagas oferecidas 
para dirigentes sindicais. 
É dessa concepção de planejamento, 
tal como proposta por Matus, que vamos 
tratar a seguir.
1989... começo do método
de Planejamento Estratégico Situacional
nos sindicatos do Brasil
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O Planejamento Estratégico 
Situacional (PES)4
A)  A concepção
Objetivos da discussão:
l  Apresentar a concepção de Planejamento Estratégico Situacional;
l  Criar condições para que os participantes compreendam os elementos 
l  que caracterizam essa concepção e possam adequá-la aos
l  seus objetivos específicos.
Nos capítulos anteriores já apresentamos bre-
vemente o Planejamento Estratégico Situacional.
Vimos que é um método que se apóia em duas es-
tacas básicas: um plano voltado para os grandes obje-
tivos estratégicos e, ao mesmo tempo, profundamente 
enraizado no concreto, nas situações concretas. 
Essas duas características se resumem nas pa-
lavras “estratégico” e “situacional”. 
Vamos aprofundar um pouco essa discussão e des-
vendar os elementos importantes para planejarmos, 
segundo a concepção criada por Matus, em muitas en-
tidades sindicais pelo Brasil afora.
A origem do MÉTODO DE C. MATUS
A primeira pergunta é: como nasce essa concepção ? 
Já falamos no contexto sócio-econômico e político, 
falamos nas críticas ao planejamento normativo.
  Mas o que mais aconteceu ? 
A esquerda, no Chile, após décadas de ten-
tativas, tinha chegado ao poder. O Governo esta-
va nas mãos da Frente que elegeu o presidente 
socialista Salvador Allende. Na América Latina e 
no mundo inteiro, as esquerdas olhavam para o 
Chile como uma nova tentativa de implantação 
de um regime socialista, por um caminho pró-
prio. Havia muita expectativa que este governo 
de novo tipo desse certo.
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E aí? O que aconteceu que não deu certo?
A esquerda se perguntava: “onde foi que erramos”?
   “Então, nosso PLANEJAMENTO estava errado ?” 
A trajetória de Matus com certeza 
influiu muito para que ele elaborasse 
uma proposta de planejamento. Matus 
integrou a equipe da CEPAL, dedican-
do bastante tempo ao estudo e aplica-
ção de planejamentos para a América 
Latina. Foi diretor da Divisão de As-
sessoria do Instituto Latino-america-
no de Planificação Econômica e Social 
(ILPES) e, com a eleição de Allende 
como presidente do Chile, foi ministro 
da Economia e Presidente do Banco 
Central, no período de 1970 a 1973. 
Este governo foi interrompido por um 
golpe militar que instalou uma dita-
dura que assassinou, prendeu e exi-
lou vários de seus integrantes, entre 
eles Matus. Ele, depois, foi exilado na 
Venezuela, onde continuou atuando 
com planejamento, principalmente no 
IVEPLAN (Instituto Venezuelano de 
Planejamento) e onde, depois, criou a 
Fundação ALTADIR, dedicada ao pla-
nejamento de Alta Direção. 
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Matus já tinha uma visão crítica do planeja-
mento normativo. Ele o criticava principalmente 
porque percebia esta forma de planejar como só ad-
mitindo uma única imagem objetiva e uma única 
trajetória, definidas segundo modelo tecnocrático 
de decisão. A experiência com a queda do gover-
no Allende, após três anos de existência, o leva a 
refletir também sobre o planejamento em sua ex-
periência de governo. A pergunta de milhares de 
ativistas e militantes, após o esmagamento da 
experiência da Via Chilena para o Socialismo, 
era: por que fomos derrotados? 
Especificamente, o grupo de economistas, como 
Matus, se perguntava:
ü O que deu errado nessa prática de Planejamento ? 
ü Como potencializar o uso dessa ferramenta
para que dê certo ?
Planejamento é definido como um
cálculo que precede e orienta a ação
Matus constrói sua proposta de planejamento estratégico destacando a 
noção de situação, definida por ele como
“o lugar social onde estão situados o ator e a ação. 
As formas como estes se relacionam permite entender a 
maneira pela qual cada ator define e delimita a situa-
ção, ou, em outros termos, explica a realidade em fun-
ção do seu propósito. A ação e a situação conformam 
uma totalidade complexa com o ator, sendo a situação 
distinta para cada ator, considerando-se que tudo aqui-
lo que é importante para a sua ação, que naturalmente 
dependerá de seu propósito, é distinto para cada ator”.
Carlos Matus propõe o planejamen-
to estratégico situacional, uma vez que, 
para ele, planejamento refere-se à arte 
de “governar” em situações de poder 
compartilhado.
Ele diz que é preciso estar atento ao jogo social, 
espaço de atuação de diversos atores sociais, que defi-
ne como uma personalidade, uma organização ou agru-
pamento humano. Este agrupamento ou organização, 
de forma estável ou transitória, tem capacidade de 
acumular forças, desenvolver interesses e necessidades 
e atuar produzindo fatos em determinada situação. 
Para isso é necessário preencher três 
critérios: A) Ter base organizativa. B) 
Ter um projeto definido. C) Controlar as 
variáveis importantes para a situação. 
Nesta concepção...
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Mas, para além do cálculo, é o planejamento na 
conjuntura que considera aspectos organizacionais e 
também tático-operacionais, e avalia e atualiza de for-
ma permanente o planejado. 
Assim o plano se mistura às ações e aos resul-
tados obtidos. 
Considerando que o planejamento é uma reflexão 
que precede e preside a ação, decorre desta afirmação 
que o ator que planeja deve ter interesse nessa ação. 
Este interesse tanto pode ser no sen-
tido de transformar a realidade como no 
de mantê-la.
No jogo social, com diferentes interesses em dis-
puta, é necessário um cálculo permanente de múltiplos 
fatores e levar em conta os recursos escassos. Portanto 
o conceito de planejamento somente econômico, como 
no planejamento normativo, precisa ser ampliado. 
É necessário que se relacionem os diversos 
problemas para permitir que ações para um tipo de 
problema possam também funcionar para enfrentar 
problemas de outra área. 
Por exemplo: uma ação para um pro-
jeto de comunicação de um sindicato 
muitas vezes visa também o aumento do 
número de filiados, ou o fortalecimento 
para a campanha salarial.
Dissemos que um ator social tem interesses ou 
em transformar a realidade a seu favor, ou mantê-
la como está. 
Em qualquer um dos dois casos, configura-se a 
existência de um problema. Querer transformar a reali-
dade significa que ela, como se apresenta para o ator, 
não é satisfatória. Pensar em mantê-la tal como está 
é porque o ator reconhece que existem forças ou ten-
dências no sentido de sua manutenção que precisam 
ser levadas em conta.
Todo sindicato tem projeto: 
Mas não basta ter um projeto.
Precisamos também ter 
possibilidade de realização do projeto
e capacidades, recursos, para a realização do projeto.
Matus destaca a importância do que ele chamou
de “Triângulo de Governo”.
Ele imagina um triângulo onde cada vértice representa
um dos aspectos que caracterizam determinado ator social:
Se o ator social tem interesses, significa que tem um projeto. 
É o caso de uma eleição sindical. 
Quando uma chapa se inscreve numa eleição sindical,
 ela apresenta e divulga uma plataforma política, 
seu programa de governo, que vai disputar com outros programas. 
É o seu projeto. Para cada ano de mandato é preciso definir
e destacar o que, desse projeto, vai ser priorizado naquele período.
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1) Projeto de governo: é o conteúdo proposicional de um governo. 
Ao se configurar um ator, a definição de um projeto é a sua plataforma,
a declaração de objetivos que busca alcançar, as ações que se quer realizar, a atividade fim de uma organização. 
Compreende ainda o conjunto de valores que pretende firmar, e as mudanças que quer realizar.
2) Capacidade de Governo: são o conjunto de destrezas, experiências, 
habilidades, teorias e métodos de direção de que uma equipe de governo dispõe. 
Também é o conjunto de recursos financeiros, cognitivos, humanos, organizativos etc. 
com que um governo ou uma organização conta.
3) Governabilidade: A governabilidade para um ator é a relação de peso 
entre as variáveis que controla e as que não controla, em relação ao seu plano. 
Pode ser associado com o poder, propriamente dito, que tem um ator, ou ainda, com a sua representatividade 
ou legitimidade.
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É em relação à implementação do projeto de governo 
que os atores sociais encontram problemas. 
Problema: sempre se refere a questões que podem ser enfrentadas pelo 
ator. Se o problema não pode mesmo ser nem minimizado por determinado ator, não é 
um problema para ele. Integra a paisagem do cenário no qual o ator se encontra. 
Exemplo
O problema da distribuição de renda no Brasil. É um problema para o 
governo. Mas para uma Associação de Moradores faz parte da paisagem, do quadro 
em que ela atua. Ela não tem governabilidade para enfrentar tal problema.
Sabemos que os problemas nem sempre são passíveis de serem 
solucionados ou porque o ator não tem governabilidade alguma sobre eles, 
ou porque não se tem recursos suficientes para a sua solução.  
Em todo caso, eles podem ser sempre, 
em alguma medida, minimizados.
O campo social deve ser então analisado, pois ele 
é circunscrito pela governabilidade do ator, ou seja, o 
espaço onde o ator pode atuar.
Em alguns momentos podemos reforçar nosso “ca-
cife” no jogo social, buscando aliados. No universo sin-
dical este movimento é bem utilizado. Sempre que um 
problema diz respeito a mais do que um Sindicato, e 
se a análise do campo social indica positivamente, ele 
se alia a outro ou outros para fortalecer sua posição e 
defender seus interesses. Esta é a pista que leva 
a entender a importância da Central e da 
Federação.
Exemplo 1
Uma Campanha Salarial tanto 
pode ser realizada por um único Sin-
dicato, por um conjunto de Sindicatos 
da categoria, por Federações de mais 
de um estado e até nacionalmente, 
coordenadas pela Confederação. 
Em algumas campanhas nacio-
nais de interesse dos trabalhadores, 
acontecem ações conjuntas, envol-
vendo as Centrais Sindicais como um 
todo, ou algumas delas, como, por 
exemplo, na discussão da defesa de 
emprego, num momento de crise.
Exemplo 2
Várias vezes, no movimento 
sindical, existem ações de enfren-
tamento de projetos sindicais di-
ferentes. Aí podemos lembrar de 
situações em que uma parte dos 
sindicalistas (uma central, por 
exemplo) apóia determinado pro-
jeto, porque está de acordo com 
seus interesses, e outra parte (ou 
outra central) é contra, porque 
não vê refletido seu projeto.
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Para planejar segundo esta concepção,
Matus destaca algumas considerações importantes,
que ele chama de “decálogo do planejamento”.
Decálogo, na história bíblica, são as tábuas da lei 
que Iahweh (Javé) deu a Moisés, no Monte Sinai.
Eram as normas de conduta da nação judia.
Analogamente, Carlos Matus
chama de Decálogo as orientações
que ele dá para um bom planejamento.
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O DECÁLOGO DO PLANEJAMENTO
                                                                                                                    (segundo Carlos Matus)
1) Planeja quem governa, quem tem 
a capacidade de decidir e a responsabili-
dade de conduzir, executar as ações pla-
nejadas; quem tem compromisso com o projeto. E, ao 
planejar, o que se faz é um cálculo situacional que con-
sidera simultaneamente múltiplos recursos escassos.
2) O planejamento refere-se ao pre-
sente e não a um desenho sobre o futu-
ro. No entanto, Matus ressalta que “a decisão de hoje 
não pode ser racional se não transcende o presente, 
porque o que ocorre depois de amanhã é o que dá efi-
cácia à minha decisão”. 
O que ele está afirmando? Ele está enfatizando 
a necessidade de “simular” para o futuro o problema 
sobre o qual planejamos, para possibilitar uma decisão 
racional hoje, no presente. O risco de não pensar no 
futuro é o de que ele expresse a ineficácia da decisão 
que tomo hoje.
3) O planejamento supõe um cálcu-
lo situacional complexo, que vai prece-
der e presidir a ação concreta. Este cálculo 
é afetado por “múltiplos recursos escassos que cruzam 
muitas dimensões da realidade”. 
No planejamento situacional, o ator analisa a re-
alidade de dentro da situação. Assim a explicação, por 
ser situacional e depender do ator, é múltipla e consi-
dera dentro de si também múltiplas dimensões da rea-
lidade: a econômica, a política, a ideológica etc.
4) O planejamento se refere a 
oportunidades e a problemas reais. O 
que é problema para um ator pode ser oportunidade 
para outro. Vamos nos lembrar de que não estamos 
sozinhos no jogo social. Portanto, é muito importan-
te explicar a realidade não somente como o ator a 
percebe, mas também para que ele tente compreen-
der explicações de outros atores, diferentes da sua. 
Para Matus, “o que interessa é que sua explicação é a 
que o move a ter um plano distinto do meu, e o leva 
à ação que me obstaculiza”.
5) O Planejamento é inseparável 
da gestão, é uma forma de organização 
para a ação. Diferentemente do planejamento nor-
mativo, que trata de recomendações, o PES se concre-
tiza na ação, o que implica em seu desenho, execução, 
controle e revisão segundo as circunstâncias.
6) O Planejamento Situacional é, 
necessariamente, político, porque “um dos 
recursos que restringem nossas capacidades de produ-
ção social de ações são as restrições de poder”.
7) O planejamento nunca está refe-
rido à adivinhação do futuro. O que se propõe 
é trabalhar com “cenários de cálculo”. Algumas questões 
não dependem de nós. O preço do petróleo, por exemplo. 
Então ele não é uma opção nossa, mas sim o que, no PES, 
é denominado como “variante”. Para estabelecer um “ce-
nário de cálculo” precisamos analisar a articulação entre 
nossas opções e as variantes, e incluir no nosso plano 
uma estratégia para os vários cenários possíveis.
8) O Plano é “modular”. Deve ser com-
posto por “unidades que podem agregar-se, dimensio-
nar-se e combinar-se de maneiras distintas, segundo 
os objetivos que se busquem, a situação inicial e a 
estratégia elaborada”. Essa consideração permite que, 
diante de mudanças no cenário de cálculo, o ator possa 
fazer mudanças no seu plano, introduzindo, retirando 
ou redefinindo ações planejadas.
9) O planejamento não é “monopólio” 
nosso. Nosso projeto, refletido no nosso plano, enfrenta 
projetos de outros atores que também planejam. É, por-
tanto, imprescindível contar tanto com a possibilidade de 
resistência de oponentes como com a de ajuda de aliados.
10) O planejamento não domina o 
tempo e nem se deixa enrijecer por ele. 
Para Matus, o planejamento situacional opera em qua-
tro instâncias temporais articuladas ou formalizadas.
30 • Planejamento Estratégico Situacional
As quatro instâncias do planejamento:
a) A conjuntura
b) O plano de ação anual
c) O planejamento para o período de governo ou mandato
d) O planejamento a longo e muito longo prazo. 
Sua função é “antecipar o futuro que queremos criar e onde 
modelamos nossos sonhos realizáveis; 
este planejamento em horizontes muito longos serve de farol 
direcional para o planejamento de médio prazo”. (Matus)
É preciso lembrar que planejamos consideran-
do o jogo social, onde atuam diversos atores. Es-
tes também planejam, num movimento que pode 
ser de cooperação ou de conflito pelos recursos 
escassos. 
Logo percebemos que esse jogo produz resul-
tados a cada momento, e que o “jogo” é intermi-
nável. Cada decisão de ação de um ator (jogador) é 
uma aposta, fundamentada pelos cálculos que ele 
faz considerando todos os aspectos já referidos. 
Como nenhum jogador domina a totalidade 
do campo de jogo, planejamos e agimos sempre 
em um jogo semicontrolado. Ou seja, com vari-
áveis controladas por diferentes atores.
Para alcançar bons resultados nesse jogo, 
é preciso considerar os desafios
1- Saber explicar bem a realidade
2- Saber desenhar propostas de ação
3- Saber pensar estratégias, pensando nos outros jogadores, 
nos cenários possíveis, calculando bem o que fazer
4- Saber agir no momento oportuno, recalculando e repensando sempre nosso plano
Estes desafios definem os momentos do Planejamento Estratégico Situacional (PES): 
Quatro grandes desafios:
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Estes são momentos e não etapas porque, como diz Matus,
“são um permanente fazer, uma permanente aprendizagem, um permanente 
cálculo, uma permanente explicação, um permanente desenho e uma ação persis-
tente no dia a dia. É como uma espécie de espiral, onde estes momentos se repe-
tem incessantemente, mas mudando de conteúdo, contexto e lugar no tempo”.
É importante destacar que, para Matus,
devemos sempre aprender com o jogo, aprender
com os erros, num processo de constante
aprendizagem – correção – aprendizagem.
Como fazer esse planejamento na prática ?
Como operacionalizar essa concepção ?
Até aqui, apresentamos, de forma sintética, o que caracteriza a concepção 
de Planejamento Estratégico Situacional. Fica, então, uma pergunta: 
Matus propôs três métodos de planejamento que operacionalizam 
sua concepção, e sobre os quais vamos conversar em seguida. Mas é 
importante lembrar que o próprio Matus afirma que:
Cada ator terá que 
       “desenhar seu próprio método particular
dentro do método geral estabelecido.
Nesse trabalho enfrentarão muitos problemas
de adaptação ou de criação metodológica
que vocês mesmos terão de resolver,
caso a caso, para que esta reforma seja operativa”.
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Questões para discussão:
l  Pensando no projeto político do sindicato, como vocês se percebem? 
Que variáveis vocês controlam?
Quais vocês não controlam?
l  No campo do projeto de vocês, quais são os possíveis aliados? 
E quais os oponentes? Como vocês os percebem?
l  Que cenários se apresentam como possíveis para o próximo
período de “governo” desta direção sindical?
Referências do tema:
Ü Uribe Rivera, F. Javier (org.) Planejamento e Programação em Saúde – um enfoque estratégico. 
Ü São Paulo: Cortez, 1989.
Ü Matus, Carlos Adeus, Senhor Presidente. Recife: Litteris, 1989.
Ü Matus, Carlos Planificação, Liberdade e Conflito. Mimeo.
Ü Matus, Carlos Política, Planificação e Governo. Mimeo.
Ü DIEESE Conceitos do Planejamento Estratégico Situacional. Texto interno.
Ü DIEESE Introdução ao Planejamento Estratégico Situacional (PES). Texto interno
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B)  Os métodos
Objetivos da discussão:
l  Apresentar o método criado por Carlos Matus;
l  Indicar outros métodos que operacionalizam a concepção do PES;
l  Possibilitar que os participantes possam pensar em formas
de operacionalização adequadas à sua realidade.
Para o começo dessa conversa, vamos nos 
lembrar quando o professor Carlos Matus de-
senvolveu a concepção do Planejamento Estra-
tégico Situacional (PES). Foi num momento em 
que sua experiência de participação no governo 
do país ainda era muito recente. É verdade que 
sempre a questão do planejamento foi presen-
te ao longo de sua trajetória profissional. Mas, 
a experiência do planejamento governamental 
foi uma marcante.
1 - Primeira proposta de método: PES
2 - Uma segunda possibilidade de método é o ZOPP (sigla alemã). 
3 - O terceiro método é o MAPP (Método Altadir de Planificação Popular)
A experiência de Matus baseia-se na sua experiên-
cia de Planejamento Governamental. 
Este fato é determinante para a primeira proposta 
de método pensada por ele, que foi denominada de PES 
– Planejamento Estratégico Situacional. 
Este é tipicamente adequado para o planejamen-
to do “estado maior”, ao mais alto nível de governo, à 
maior complexidade do campo de jogo do ator.
 Mas, em seguida, Matus entendeu que a con-
cepção por ele elaborada também poderia ser usada por 
atores de menor amplitude. 
Para casos menos complexos, 
Matus pensa um sistema integral
de planejamento, que inclui
 outros dois métodos
Este é pensado para ser de grande utilidade 
para os níveis intermediários. É um método de 
planejamento por projetos orientados para objeti-
vos, sendo que se entende por projeto qualquer ta-
Este método é especialmente destinado para 
casos de menor amplitude e complexidade. 
Matus criou este método como uma potente ferra-
menta para a análise de problemas mais circunscritos, 
de menor complexidade, mas que tem uma grande di-
refa humana criativa. Este método foi propagado e 
utilizado pela GTZ do governo da República Federal 
da Alemanha, e adotado no sistema de planeja-
mento situacional.
versidade de aplicações. 
É especialmente útil em organizações e ins-
tituições que têm relação direta com a população. 
Especialmente para municípios, associações de mo-
radores, sindicatos e outras organizações de base. 
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Uma lição geral:
O MAPP foi desenhado para planejamento na base popular
e para tornar efetivas as propostas
de democratização e participação popular.
OBSERVAÇÃO:
Os três métodos são coerentes e utilizam categorias equivalentes, 
embora se diferenciem em seu grau de complexidade.
Ressaltamos duas preocupações principais da concepção PES
e que são claras no sistema de planejamento dos três métodos:
a democratização das decisões
 e a participação nelas
Planeja quem executa
O conjunto do ator coletivo é formado por indivíduos
 diferentes que, para se sentirem compromissados
 com o plano, devem participar de sua elaboração.
E isso se aplica no planejamento de uma direção sindical.
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OS MOMENTOS DO PLANEJAMENTO
l  O ponto de partida é uma análise dos problemas que temos, 
para o fortalecimento do nosso projeto, no período que
nos propomos a planejar. No caso dos sindicatos pode ser o mandato, 
ou o próximo ano de atuação.
Em qualquer exercício de planeja-
mento, o ator se defronta sempre com 
muitos problemas a serem enfrenta-
dos. Isto implica na necessidade da valo-
ração destes problemas e no estudo das 
inter-relações entre eles para se proceder 
a priorização dos problemas que 
devem ser atacados.
Afinal, não temos nem recursos, nem ca-
pacidades, nem governabilidade para enfren-
tar todos os problemas ao mesmo tempo.
Definido o problema, ou os problemas ...
                                                como seguir ?
Vamos lembrar dos quatro grandes desafios para um jogador se sair bem no jogo social:
ü  saber explicar
		 ü  saber desenhar propostas
		 	 ü  saber pensar estratégias
		 	 	 ü  saber fazer
       Pois, como já dito, são estes quatro desa-
fios que orientam os momentos do método e, 
realizados de forma adequada ao seu nível, 
estão presentes nos três métodos apresenta-
dos, definindo os momentos da reali-
zação do planejamento.
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OS VÁRIOS MOMENTOS DO MÉTODO 
1) Momento Explicativo:
Este momento caracteriza-se por ser aquele
em que vamos explicar o problema 
da maneira mais detalhada possível.
O objetivo é visualizá-lo bem para termos maiores condições
de resolvê-lo. Saber explicar é o primeiro desafio.
No planejamento situacional o ator analisa a realidade
de dentro da situação. Assim a explicação, por ser situacional 
e depender do ator, é múltipla e considera dentro de si 
múltiplas explicações da realidade. 
Realidades econômicas, políticas, ideológicas etc.
Este momento é equivalente ao diagnóstico 
do planejamento normativo. Mas é realizado de 
forma a estimular a participação de todos que 
compõem o ator coletivo que está planejando, e 
não de um técnico “especializado”. 
Nesta metodologia há um questionamento ex-
plícito à possibilidade de uma explicação objetiva e 
única a respeito de um problema. Também questio-
na-se que esta seja dada por um sujeito que analisa 
a realidade de fora, como um objeto de estudo. 
A explicação situacional, ao contrá-
rio do diagnóstico tradicional, é um diá-
logo entre um ator e outros atores. 
Há um ator que assume a autoria, mas o faz as-
sumindo o contexto situacional que o torna parti-
cipante de uma realidade conflitiva. Conflito entre 
as diferentes explicações dadas.
Essa explicação é feita através de um algorit-
mo: árvore explicativa, no método MAPP e no méto-
do ZOPP; e fluxograma, no método do Planejamento 
Estratégico Situacional (PES). Com estas premissas, 
fica mais fácil visualizar a explicação.
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2) Momento Normativo:
Uma vez explicado o problema, passamos a 
pensar no ponto onde queremos chegar. Qual é o 
nosso objetivo? Até que ponto a nossa intervenção 
vai transformar o problema? 
Pensar no resultado da nossa ação vai possibi-
litar que possamos planejá-la.
Nosso primeiro passo é, então, pensar na modifi-
cação possível de ser alcançada, através da nossa ação, 
para o nosso problema. 
Se, para explicar o problema, usamos o recurso de 
descrevê-lo para explicar o resultado visado, a melhor 
maneira é descrever este resultado.
Analisando a explicação do problema e os re-
sultados esperados, podemos identificar nossas 
frentes de ataque. 
A cada uma das causas ali colocadas chamamos “nós”. 
Precisamos identificar os “nós críticos” 
que são aquelas causas mais significativas 
na produção dos fatos que determinam o problema, 
e que serão nossas frentes de ataque.
38 • Planejamento Estratégico Situacional
3) Momento estratégico:
Uma vez definidas as operações que achamos que 
devem ser realizadas para enfrentar o problema prio-
rizado, é preciso pensar numa questão fundamental. 
Precisamos saber se é possível realizar as operações 
desenhadas. 
Quais são as restrições, as dificuldades? Quais são 
os recursos com que contamos para fazer o que quere-
mos? (Saber pensar estratégias, nosso terceiro desafio).
Trata-se de construir a viabilidade do nosso plano.
 
E como fazer isso? 
Podemos pensar em quatro passos:
1) Fazer o levantamento das restrições.
2) Analisar como superar essas restrições no hori-
zonte de tempo do plano.
3) Pensar como ordenar as operações no tempo.
4) Pensar como articular a forma e o conteúdo de 
cada operação.
Nosso plano, assim, será adaptado para ser eficaz 
para alcançar seus objetivos, e para ser viável em termos 
políticos, econômicos e institucionais-organizativos.
Como a situação toda continua a se modificar o 
tempo todo, temos que repetir constantemente o mo-
mento estratégico para adequá-lo às novas realidades. 
A base de toda estratégia para cumprir um pla-
no consiste em unir e dar coesão à própria força, so-
mar mais força e aplicar a força maior conseguida para 
avançar em direção a uma situação mais favorável e 
próxima de seus objetivos.
Como nenhum plano é perfeito, é aconselhável 
que estudemos quais são os seus pontos mais vulnerá-
veis, e pensar como torná-los menos frágeis. 
AGORA, passamos então, a desenhar as operações –
ATENÇÃO: 
Depois disso, já podemos pensar
na estratégia de ação que vamos traçar.
Nesta fase vamos planejar uma ação ou um conjunto de ações para 
atacar os nós críticos. 
É o momento de saber desenhar propostas. 
Uma operação pode atacar fortemente mais de um nó crítico, o que é bom, 
ou atacar um nó somente, mas complicar nossa situação frente a outros nós. 
1- É preciso analisar bem para decidir o que devemos fazer, lembrando de prever os 
recursos que serão necessários para a realização de cada operação.
2 - É hora de analisar também a eficácia e a eficiência de cada operação: ela funciona? 
É eficaz no sentido de transformar a realidade? É eficiente? 
3 - Qual a quantidade de recursos exigidos para chegar ao resultado?
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4) Momento Tático-operacional:
Os três momentos anteriores são apenas cál-
culos, análises, desenhos ou esboços e simulações 
que, na verdade, não mudam a situação real. 
Até agora não produzimos fatos ou situações que 
incidam na mudança de situação.
Todo o estudo acumulado deve converter-se em ação 
concreta, em operativos de mudança (saber fazer).
Há quatro passos nesse momento:
a) a apreciação da situação na conjuntura;
b) a pré-avaliação das decisões possíveis;
c) a tomada de decisão e a execução;
d) a pós-avaliação das decisões tomadas ou 
a apreciação da nova situação.
Além disso, será preciso acompanhar a marcha e a 
execução do plano em relação à evolução da situação, 
com um sistema de prestação de contas pelos respon-
sáveis pelas operações. É bom lembrar que toda opera-
ção desenhada tem um responsável por sua execução.
1) Seleção dos problemas do plano. Tendo em 
vista nosso Projeto levantamos todos os problemas para 
sua execução. Aí é preciso selecionar/priorizar o pro-
blema ou problemas que temos condições de enfrentar 
(lembram do “cacife”?) no espaço de tempo do plano.
2) Pensar nos sintomas do problema escolhido. 
Escrever, da maneira mais clara possível, seus descritores.
3) Identificação dos outros atores envolvidos 
no problema selecionado. Não estamos sozinhos no 
jogo social e podemos pensar em “jogadas” para trazer 
atores para o nosso lado (nossos aliados) ou para anu-
lar ou enfraquecer nossos inimigos.
4) Construção da explicação do problema 
priorizado. Fluxograma (PES) ou Árvore explicativa 
(MAPP). Já escrevemos os descritores, agora é cons-
truir toda a sua explicação, para melhor entendê-lo.
5) Pensar na situação objetivo: onde quero 
chegar em relação ao problema selecionado? Construir 
também um modelo explicativo da situação objetivo. 
6) Identificar os nós críticos (lembram?). Eles 
serão nossas frentes de ataque.
 
7) Desenhar as operações de enfrentamento do 
problema. Para cada nó crítico pensar em tantas ope-
rações quantas sejam necessárias. Lembramos que uma 
mesma operação pode funcionar para mais de um nó. Ou 
para nos fortalecer no enfrentamento do problema. 
8) Avaliar cada uma das operações, pensando 
nos recursos que elas exigem, no produto que ela vai 
gerar, no resultado que vai produzir, em sua eficiência 
e sua eficácia. A relação produto / resultado possibilita 
a identificação da eficiência e da eficácia. A operação 
funciona? É eficaz no sentido de transformar a realida-
de? É eficiente? Qual a quantidade de recursos exigidos 
para chegar ao resultado? Estas respostas surgirão da 
análise da relação recursos / produtos (eficiência) e 
produtos / resultados (eficácia).
 
9) Análise da vulnerabilidade do plano. Pensar 
para cada operação se existem condicionantes (é preciso 
mais recurso financeiro? Preciso conseguir aliados?). Pensar 
nas conseqüências dos condicionantes (se não conseguir 
mais recursos financeiros, o que acontece com meu plano? 
E se não conquistar nenhum aliado?). E, por fim, pensar em 
ações para anular ou amenizar as conseqüências dos condi-
cionantes (Preciso fazer um projeto de financiamento para 
uma agencia financiadora? Preciso buscar outros atores com 
interesses próximos e que possam se tornar aliados?).
 
Podemos sistematizar os movimentos desses quatro momentos como se fossem 
passos. O processo de planejamento pode, então, ser descrito assim:
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Relatamos, em síntese, os métodos de planejamento
propostos por Carlos Matus.
Mas ele próprio falou na importância de cada ator
pensar no seu próprio método,
buscando maior adequação aos seus objetivos.
Temos, então, nesse tempo em que vamos nos 
apropriando da concepção de planejamento estratégico 
situacional, uma grande quantidade de métodos desen-
volvidos no Brasil. Todos eles têm em Matus seu embasa-
mento teórico, mas se desenvolvem de forma própria.
Alguns são conhecidos pela forma como foram no-
meados: 
l  Planejamento Participativo,
l  Planejamento Estratégico Participativo (temos, 
entre outras, a proposta do CDHEP: Onze passos do Pla-
nejamento Estratégico Participativo), 
l  Planejamento Estratégico Governamental,
l  e vários outros métodos que estão em prática nos 
movimentos populares, sindical e em governos. 
Quase todos eles são derivados do MAPP e não do 
PES. Lembramos a questão da abrangência e complexi-
dade de cada um dos métodos. Nos planejamentos de go-
vernos é que temos uma maior aproximação com o PES.
Ressaltamos que várias dessas adequações traba-
lham com conceitos diferentes dos originalmente pro-
postos por Matus, mas que derivam deles, ou “dialo-
gam” bem com eles. 
l  Muitas instituições preferem hoje trabalhar partin-
do de “desafios” ao projeto e não de problemas. 
l  Outros métodos destacam os acúmulos do ator. 
l  Outros focam com detalhe o estudo do ator (como 
o método FOFA).  
Mas todos buscam se manter
como Estratégicos e Situacionais.
Há também o método das cartelas ou tarjetas, 
muito difundido na maioria dos sindicatos do Brasil. 
É curioso conversar sobre como chegamos a esse nome.
10) Pensar se pode acontecer alguma surpresa 
para a qual também preciso desenhar operações. O 
que podem ser essas surpresas? Numa conjuntura em 
que os juros estão subindo sempre, uma queda não pre-
vista é uma surpresa. Se a queda já está sendo sinaliza-
da, não é uma surpresa. Mesma coisa para a questão do 
emprego. Um aumento na oferta de empregos nos meses 
de novembro e dezembro não é uma surpresa porque são 
meses em que sempre acontece um aumento de vagas 
por causa das vendas de natal. Mas se acontece uma 
queda na oferta de empregos nessa época, pode ser uma 
surpresa, se não estiver sendo sinalizada antes (por uma 
crise econômica grave, por exemplo).
 
11) Traçar o cronograma de realização das 
operações. Uma deve preceder outra porque nos for-
talece para a outra que requer mais recursos? O resul-
tado de uma operação nos dá base para a realização 
de outra? É necessária uma análise do conjunto das 
operações, do cenário, do próprio ator e dos outros 
atores para traçar a melhor trajetória, ou seja, a ordem 
em que as operações devem ser executadas, lembrando 
que, no desenrolar das operações sempre vamos avaliar 
e reavaliar para fazer todas as correções necessárias.
 
12) Lembramos de uma questão muito im-
portante para a concepção do PES: a gestão não está 
desligada do planejamento. Portanto o acompanha-
mento do plano, sua constante avaliação, seu redese-
nho são constantes.
Vale lembrar que o planejamento não é desligado 
das tarefas do dia-a-dia do sindicato. Precisamos consi-
derar nele todas as tarefas que desempenhamos uma vez 
que também elas fazem parte do projeto político do ator.
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O Método das cartelas / Tarjetas
Quando Matus propôs o PES, destacou a im-
portância da visualização para que o ator coletivo 
pudesse acompanhar todo o desenho do plano. 
Os primeiros planejamentos realizados com 
essa concepção no Brasil utilizavam papel kraft, 
cartolina ou qualquer outra maneira de visualizar. 
Nessa mesma época, uma equipe de cien-
tistas alemães desenvolveu um conjunto de 
técnicas, posteriormente aprimoradas pela em-
presa Metaplan, também da Alemanha. Estas 
visavam o trabalho com grupos em instituições 
e empresas, buscando torná-los mais participa-
tivos e democráticos.
A chamada metodologia da visualização 
propõe, entre outras ferramentas, o uso das car-
telas (ou tarjetas). Estas objetivam o registro 
do processo de discussão do grupo, que o torna 
perfeitamente adequado à concepção do PES. 
A partir de sua difusão passamos a realizar
 nossos planejamentos  utilizando a visualização
através das cartelas, o que explica hoje que em alguns lugares
se fale em “método de planejamento das cartelas”.
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Uma palavra  semi...final!
O Planejamento 
é uma poderosa ferramenta/arma
na dura batalha da disputa de hegemonia
A luta de um sindicato que representa os trabalhadores não é fácil. 
Hoje, a hegemonia na sociedade é de outra classe, que não a classe trabalhadora. 
Esta tudo faz para manter sua hegemonia e até ampliá-la. 
A batalha para dar a direção política, cultural e moral à sociedade é extremamente dura e difícil, 
como nos ensinam mestres como 
Antônio Gramsci, Rosa Luxemburgo, Paulo Freire e tantos outros. 
Além de todas as lições a aprender 
com nossa história, com a vida e com o dia-a-dia,
 temos mais uma ferramenta para poder usar na batalha da hegemonia:
aprender a planejar nossa ação sindical. 
Para esta tarefa, temos à mão o método do 
PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO SITUACIONAL. 
Este é o sentido político do esforço a ser feito para
aprender a usar este método. 
Questões para discussão:
Referências do tema:
Ü Huertas, F. O método PES: entrevista com Matus. São Paulo: Fundap, 1996.
Ü Matus, Carlos Política, planejamento e governo. Brasília: IPEA, 1993.
Ü Matus, Carlos Planificação, Liberdade e Conflito. Mimeo.
Ü DIEESE Introdução ao Planejamento Estratégico Situacional (P.E.S.) texto interno 1991.
Ü DIEESE Conceito do Planejamento Estratégico Situacional. Texto interno.
Ü Fundação Altadir Investigacion e Entrenamiento de Alta Direccion. 
MAPP Método Altadir de Planificacion Popular. Venezuela. 1990.
l  Que método de planejamento vocês utilizam na sua entidade? 
l  Quais os pontos de contato com os métodos propostos por Matus?
l  Que adaptações vocês fizeram no método de planejamento
l  que vocês usam? Qual o embasamento dessas adaptações?
l  Pensando na visualização: quando e como usá-la
l  para aproveitar ao máximo suas possibilidade?
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A CNTE, junto como o movimento sindical 
e popular, contribuiu muito para o processo de 
democratização do país nas décadas de 80/90 e para 
o surgimento do movimento sindical combativo, 
propositivo e de luta, que deu origem à CUT. 
O movimento sindical da educação foi construído 
e se fortaleceu a partir dos locais de trabalho de cada 
trabalhador (a) em educação, em cada escola, sala de 
aula, biblioteca, cozinha, pátio e outros espaços do 
ambiente escolar. É o trabalho cotidiano na educação e 
na luta sindical de cada um e cada uma que torna a CNTE 
a segunda maior confederação de trabalhadores da CUT.
O sindicalismo da educação continua sendo um dos 
mais fortes e combativos do país, com mobilizações, 
bandeiras de luta e proposições que ultrapassam as lutas 
da categoria. Soma-se às lutas da sociedade, por uma 
educação pública, universal de qualidade para todos e 
todas em todos os níveis e idades. Sempre lutou por 
um piso salarial nacional, formação e valorização dos 
profissionais, planos de carreira, dentre outras bandeiras.
Entretanto, a experiência, a vivência, o aprendizado, 
as ações e a administração sindical, que foram 
fundamentais para consolidar o movimento sindical da 
educação, precisam ser permanentemente renovados, 
aprimorados e reinventados frente aos novos desafios e às 
novas exigências do mundo do trabalho e da luta sindical. 
É por esse motivo e a partir desta percepção que nasceu o 
Programa de Formação da CNTE a ser desenvolvido em três 
grandes eixos. Sendo que o terceiro eixo tem como tema 
a Gestão e o Planejamento Sindical e o Fascículo II deste 
eixo trata especificamente da Gestão Sindical. 
A CNTE, através deste fascículo sobre Gestão 
Sindical, está empenhada na construção de reflexões 
e instrumentos de ação que visem ao fortalecimento 
dos sindicatos da educação, através de uma gestão 
coletiva planejada e participativa que potencialize e 
coloque, de fato, o sindicato a serviço da luta e dos 
interesses dos trabalhadores (as).
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A gestão e o planejamento da ação sindical
são fundamentais para o sucesso da luta 
e da organização de classe.
Ações realizadas sem planejamento
e sem organização quase sempre
não trazem bons resultados.
E quando se trata do sindicato
e de seus dirigentes, esta necessidade
é ainda maior, porque tudo o que é feito
ou deixa de ser feito pelo sindicato 
tem reflexo direto na vida dos
trabalhadores (as) da sua base. É por isso
que a ação sindical precisa ser bem feita.
A gestão sindical coletiva e participativa deve 
necessariamente levar em conta as necessidades da base 
e os recursos das entidades. Por isso, a parte financeira 
precisa ser pensada e trabalhada em consonância com 
a agenda das ações de organização e mobilização da 
categoria. Neste sentido, a CNTE tem o objetivo de 
colaborar com os seus sindicatos para uma gestão 
política, administrativa e financeira eficiente em todos os 
sentidos. 
Esperamos que este material
contribua para fortalecer as atividades
sindicais no dia a dia junto às bases e para
que o sindicato administre bem os recursos 
financeiros e seu patrimônio,
mas sem deixar de lado a participação
institucional e política, a mobilização e a luta.
A Direção
CNTE
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Neste fascículo, vamos refletir sobre a Gestão 
Sindical e a nossa primeira tarefa é refletirmos sobre, 
o que é para nós, Gestão Sindical.
Mas o que significa, para nós, Gestão Sindical?
ADMINISTRAR  – a palavra administrar tem sua 
origem no latim, e seu significado original implica 
subordinação e serviço: ad, direção para, tendência; 
minister, comparativo de inferioridade; e sufixo ter, 
que serve como termo de comparação, significando 
subordinação ou obediência, isto é, aquele que realiza 
uma função abaixo do comando de outro, aquele que 
presta serviço a outro. [CHIAVENATO, 1982:3]. 
 
A origem da palavra  GESTÃO  advém do verbo latino 
gero, gessi, gestum, gerere, cujo significado é levar sobre 
si, carregar, chamar a si, executar, exercer e gerar. Desse 
modo, gestão é a geração de um novo modo de administrar 
uma realidade, sendo, então, por si mesma, democrática, 
pois traduz a idéia de comunicação pelo envolvimento 
coletivo, por meio da discussão e do diálogo.
O sindicato tem como finalidade a defesa dos 
interesses dos trabalhadores e trabalhadoras e em 
alguns aspectos da administração se parece com uma 
empresa. Apesar de possuir objetivos diferentes das 
organizações empresariais, o sindicato também necessita 
alcançar resultados, tecer estratégias, estar de olho nos 
acontecimentos políticos, sociais e econômicos, e, enfim, 
trabalhar para atender bem seus filiados.
Não basta somente ter boas intenções
e vontade política para administrar
bem um sindicato. É necessário garantir 
que os recursos existentes sejam utilizados
da melhor forma possível, que as funções
e tarefas sejam bem definidas e divididas, 
que as ações sejam realizadas em tempo e, 
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Na conjuntura atual de constantes mudanças 
no cenário político, social e econômico, os nossos 
sindicatos, como toda e qualquer organização, têm 
que avançar na luta e na organização. Para que isto 
aconteça, é preciso formular uma agenda de trabalho 
propositiva, preparar seus dirigentes, planejar a ação, 
organizar internamente, definir prioridades, incorporar 
novas demandas dos trabalhadores e trabalhadoras, como 
saúde do trabalhador, políticas de gênero, políticas de 
raça/etnia, articulação como outros setores e outros 
movimentos, dentre outras.
Com essa preocupação, procuramos levantar neste 
fascículo algumas reflexões que possibilitem ao dirigente 
sindical enxergar melhor o seu sindicato. Não é um 
manual, mas uma contribuição à reflexão.
Para organizarmos a estrutura do texto, 
trabalharemos em quatro partes:
Parte I  – O que é o sindicato, fazendo uma síntese 
das origens históricas do movimento sindical no mundo, 
no Brasil, na CUT, na educação e os desafios atuais.
Parte II  – A conjuntura e os trabalhadores (as), 
a partir de alguns exercícios para nos ajudar a observar 
o contexto social, político e sindical onde estamos 
inseridos.
Parte III  – A Gestão Sindical, onde trataremos 
especificamente sobre Gestão /Administração /
Planejamento do Sindicato, fazendo questionamentos e 
reflexões sobre os atores e os papéis de cada um.
Parte IV  – Textos de contribuição ao debate, onde 
apresentamos textos, dicas e sugestões que auxiliam      
e facilitam a gestão sindical no dia a dia. 
Esperamos contribuir para que cada dirigente 
sindical, em cada sindicato, em qualquer lugar deste 
país, tenha em mãos um instrumento que o auxilie 
para que a sua administração sindical contribua para 
alcançar os objetivos da categoria, do sindicato e de 
toda a classe trabalhadora.
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Origens históricas do 
movimento sindical  I
Antes de iniciarmos diretamente o tema da 
Gestão Sindical, vamos fazer um resgate das origens 
históricas do movimento sindical no mundo, no 
Brasil, na CUT e na educação.
Um resgate pontual e sintético, pelo motivo 
que já estudamos nos dois eixos anteriores do 
Programa de Formação da CNTE, da história do 
movimento sindical.
Este olhar é importante para termos sempre viva 
na memória a nossa história, de onde viemos, para 
compreendermos o momento que estamos vivendo e 
para refletir sobre para onde queremos ir, e quais as 
melhores estratégias para caminharmos nesta direção.
1) Movimento Sindical no mundo
Revolução industrial
ü	Tem início na Inglaterra, em meados do século XVIII. 
ü	Ganha esse caráter com a passagem do modo de produção manufatureiro à indústria. 
ü	As invenções das máquinas aumentam em muito a produção.
ü	Os navios e locomotivas a vapor aceleram a circulação das mercadorias.
ü	As principais características do modo de produção
são a divisão do trabalho e a produção em série, com grande número de trabalhadores nas fábricas.
Empresários x proletários
ü	O novo sistema cria duas novas classes sociais: os empresários e/ou industriais (capitalistas donos
dos meios de produção e dos bens) e os operários (proletários, donos da força de trabalho).
Sindicalismo
ü	O capital se expande explorando os trabalhadores. 
ü	A disciplina de trabalho era muito rigorosa. Os locais de trabalho, insalubres. 
Trabalham crianças, jovens, velhos, homens e mulheres. Jornadas diárias ultrapassam 15 horas. 
ü	Dessa relação de extrema exploração, surge o sindicalismo.
ü	Resultado de um longo processo em que os trabalhadores conquistam gradativamente. 
ü	As primeiras manifestações são de depredação de máquinas, instalações e fábricas. 
ü	Em 1824, na Inglaterra, são criadas as primeiras organizações de trabalhadores/as.
Movimentos operários que surgiram no mesmo período: 
ü	Sindicatos, com o objetivo de defender os direitos dos trabalhadores mais ligados aos salários, 
jornadas e melhores condições de trabalho.
ü	Cooperativas, com o objetivo de se contrapor aos capitalistas
e produzir, socializando os meios de produção e os lucros.
ü	Partidos políticos de esquerda, com o objetivo de encaminhar as lutas mais gerais dos trabalhadores.
Gestão Sindical •  13
2) Movimento Sindical no Brasil
1° Período - 1890 – 1930 – Anarco-Sindicalismo
ü	Antecedentes: 1720 - Movimento grevista no porto de Salvador, na época o maior das Américas.
ü	1858 - Primeira greve - Tipógrafos do Rio de Janeiro. 
ü	Mão de obra composta basicamente de imigrantes.
ü	Trabalhadores sem direitos básicos: jornada de 8 horas, descanso semanal remunerado e férias.
ü	1891 – Surgem as primeiras associações, ligas, uniões operárias e sindicatos.
ü	Movimento sindical livre, autônomo (liderado por comunistas e anarquistas – Anarco-Sindicalismo).
2° Período - Estado Novo – Vargas
ü	Sindicalismo de Estado, com a criação da estrutura sindical atrelada ao Estado.
ü	Constituição de 1937 – proíbe o direito de greve e traz o princípio do sindicato reconhecido pelo Estado.
ü	Criação do Ministério do Trabalho e da Justiça do Trabalho, com poder normativo.
Aprovação de Decretos-Leis, que: 
•	 concedem autonomia aos sindicatos oficiais e exclui os não oficiais.
•	 permitem a intervenção nos sindicatos.
•	 preveem o controle orçamentário do sindicato pelo Ministério do Trabalho.
•	 Proíbem a criação de central sindical.
•	 reiteram o conceito de unicidade sindical.
•	 criam o imposto sindical, entre outros.
Decreto Lei 5.452, 1º de maio de 1943 – cria a CLT.
3° Período - A 3ª República (1945 -1964)
ü	Avanço do processo de industrialização no Brasil.
ü	Sindicalismo pelego. Fundação da maioria das confederações oficiais.
ü	No plano internacional, a OIT aprova a Convenção 87 – garantindo a liberdade sindical
e proteção do direito sindical aos trabalhadores.
4° Período - Ditadura Militar (1964 – 1985)
ü	Repressão e intervenção nos sindicatos – 409 sindicados, 43 federações e 4 confederações são fechados.
ü	Desmantelamento das estruturas sindicais. 
SNI faz perseguição implacável aos dirigentes sindicais combativos. Manutenção do aparato legal da CLT.
ü	Crescimento do sindicalismo assistencialista.
ü	Reação do movimento sindical – realização da Conclat (Conferência Nacional da Classe Trabalhadora)
em contra posição à Conclap (Conferência Nacional da Classe Produtora).
ü	Greves no ABC, no setor metalúrgico.
ü	1981 – 1º Conclat – que criou a Comissão Nacional Pró-Central Única.
ü	1983 – 2º Conclat – foi criada a CUT. Uma parte dos trabalhadores opta
por se manterem na CGT – Central Geral dos Trabalhadores. Há o rompimento com o sindicalismo oficial.
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5° Período - Nova República (1985-1989)
A Constituição de 1988:
o Direito de associação profissional e sindical.
o A entidade sindical tem administração livre.
o Sindicatos obrigados a participarem de negociação coletiva de trabalho.
o Estabilidade para dirigentes sindicais eleitos.
o Direito de o aposentado votar e ser votado no sindicato.
6° Período – Anos 1990 até os dias atuais, cenário:
A) Disputa eleitoral – Lula X Collor(1989); Lula X FHC (1994, 1998); Lula X Serra (2002); 
Lula X Alckmin (2006)
A) Neoliberalismo – Princípios: economia de mercado; abertura comercial; integração econômica; 
estabilidade econômica; flexibilização e desregulamentação; menor intervenção dos Estados na 
economia; privatização das estatais; etc.
B) Reestruturação produtiva – Introduziu significativas mudanças nos padrões de produção 
com a incorporação de novas tecnologias e novos métodos organizacionais, capitaneada pelas 
grandes corporações.
C) Resultado desse processo: “Transformações no Mundo do Trabalho” – surgimento de novas 
relações de trabalho no interior e fora da esfera produtiva. 
D) Reconhecimento formal das centrais sindicais através de lei (nº 11.648, de 31/3/2008). 
O reconhecimento das centrais é uma luta histórica dos trabalhadores brasileiros para que fossem 
representados por uma central sindical.
E) Fusão das centrais sindicais mundiais, CIOSL - Confederação Internacional de Organizações 
Sindicais Livres e CMT - Confederação Mundial do Trabalho.
F) Fragmentação do movimento sindical, com a criação de várias centrais sindicais: CAT 
- Coordenação Autônoma de Trabalhadores, USI - União Sindical Independente, SDS - Social 
Democracia Sindical, UGT - União Geral dos Trabalhadores, CTB - Central dos Trabalhadores do 
Brasil, NCST - Nova Central Sindical dos Trabalhadores e ainda a Intersindical - Fórum Nacional 
de Mobilização para lutar contra as reformas neoliberais e em defesa dos direitos previdenciá-
rios, sociais, sindicais e trabalhistas e o Conlutas - Coordenação Nacional de Lutas; estas duas 
últimas não se apresentam como centrais sindicais, mas, na prática, atuam como se fossem.
Assim, o momento atual configura-se como um período
de profundas mudanças políticas na racionalização produtiva.
Este fato tem trazido como resultado, dentre outros,
uma dificuldade de ação para o movimento sindical.
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A CUT – Central Única dos Trabalhadores
o é a 5ª maior Central Sindical do Mundo
o possui 3.438 e entidades filiadas entre sindicatos, federações e confederações
o representa na base, mas de 22.034.145 trabalhadores(as)
o possui mais de 7.464.846 trabalhadores(as) associados
A CUT, fundada no primeiro Congres-
so Nacional da Classe Trabalhadora, no 
dia 28 de agosto de 1983, na cidade de 
São Bernardo do Campo, é uma central 
sindical que é a maior Central Sindical 
da América Latina.
A CUT se organiza em duas Estruturas complementares:
o Estrutura Horizontal – CUT’s Estaduais e CUT Nacional
o Estrutura Vertical (base): Sindicatos, Federações e Confederações




o Direção Executiva Nacional
o Direção Nacional 
o Secretarias e Comissões
  Organismos de assessoria
o Agência de Desenvolvimento Sustentável - ADS
o Observatório Social
o Instituto Nacional Saúde do Trabalhador - INST 
o Departamento de Estudos Sociais, Econômicos e Políticos - DESEP
o 07 Escolas Sindicais
  Estratégias da CUT – AÇÃO que combina: Resistência e Proposição
o Defesa dos interesses históricos e imediatos dos trabalhadores
o Conquista de uma sociedade justa, igualitária, democrática e socialista
o Fortalecimento dos movimentos sociais
o Democratização das relações de trabalho
o Democratização do Estado
 
  Formação dos trabalhadores (as): 
o Formação Sindical como prioridade
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  Princípios 
o Fundamentais: classista, processual, de massas, democrática, plural, indelegável, instrumento de reflexão 
crítica e de libertação
o Metodologia: Participativa numa perspectiva dialógica e emancipadora
  Defesa da Educação
o Educação como direito de todos
o Escola pública, laica, autônoma e universal
o Valorização dos profissionais da educação (remuneração digna, planos de carreira, maiores investimentos)
o Projetos político-pedagógicos coerentes com as realidades política, econômica e social das comunidades
  Concepção de Educação
o Educação integral, que promove a formação geral, profissional, mas também política, social e sindical
  Bases: 
o Visão de sujeito como ser inconcluso
o Conhecimento como produção histórica e social
o Valorização da experiência adquirida ao longo da vida
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A CNTE
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação
A Estrutura organizativa
A CNTE é a segunda maior Confederação 
brasileira, filiada à CUT, somando aproxima-
damente 960 mil associados. Hoje, os traba-
lhadores em educação do Brasil estão com sua 
organização consolidada e organizada em todos 
os estados do país, representando os professo-
res (as), funcionários (as) administrativos e 
especialistas em educação das redes estaduais 
e municipais de educação. Mas, para isso, muita 
luta teve de ser travada.
CNTE, um breve resgate histórico
•	 Em 1945,  os professores da escola pública 
primária começaram a se organizar em associações. 
•	 Em 1948  teve início a luta pela escola públi-
ca e gratuita, com o envio do primeiro projeto de Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) ao Congresso 
Nacional. 
•	 Em 1959,  já somavam 11 estados brasileiros 
com seus professores primários organizados em asso-
ciações. 
•	 Em 1960,  em Recife, foi fundada a primeira 
confederação: a CPPB - Confederação dos Professores 
Primários do Brasil.
•	 Em 1979,  a CPPB teve uma mudança subs-
tancial em seu estatuto, incorporando os professores 
secundários dos antigos ginásios, e passou a se chamar 
CPB - Confederação dos Professores do Brasil.
•	 De 1982 a 1988,  a CPB consolidou-se como 
entidade federativa e como a principal via de organiza-
ção do sindicalismo docente. Filiou-se à Central Única 
dos Trabalhadores - CUT, em 1987.
•	 Em 1990  a CPB passou a se chamar CNTE - Con-
federação Nacional dos Trabalhadores em Educação, em 
um congresso extraordinário cujo objetivo foi unificar 
várias federações setoriais da educação numa mesma 
entidade nacional.
•	 Sede: Brasília/DF.
•	 Direção: composta de Presidência, cujo presi-
dente é Roberto Franklin de Leão e Vice-Presidência; 
Secretarias Geral, de Finanças, de Assuntos Edu-
cacionais, de Imprensa e Divulgação, de Relações 
Internacionais, Relações de Gênero, Políticas Sociais, 
Política Sindical, Formação, Organização, Aposenta-
dos e Assuntos Previdenciários, Legislação, Assuntos 
Jurídicos, Projeto e Cooperação, Direitos Humanos. 
A estas secretarias somam-se quatro secretarias 
adjuntas. Possui dois departamentos setoriais: o Depar-
tamento de Especialistas em Educação, que faz parte da 
Secretaria de Assuntos Educacionais, e o Departamento 
dos Funcionários em Educação, vinculado à Secretaria 
de Política Sindical.
•	 Direção: 21 membros e 7 suplentes. Conselho 
Fiscal: 5 membros e 3 suplentes.
•	 Possui (36) entidades de base filiadas em todo o 
país, representando professores (as), funcionários (as) 
administrativos e especialistas em educação.
•	 Representa na base mais de 2,5 milhões de 
trabalhadores (as) em educação.
As instâncias de decisão da entidade são:
•	 Congresso Nacional, 
•	 Conselho Nacional de Entidades - CNE, 
•	 Direção Executiva – DE,
•	 Conselho Fiscal – CF. 
•	 As lutas da CNTE e dos seus sindicatos afiliados 
18 • Gestão Sindical
são por valorização dos trabalhadores em educação. Elas 
se pautam pela mobilização, pela profissionalização, 
pela carreira, pelo piso salarial profissional nacional, 
pela garantia dos direitos sociais e pela ampliação dos 
espaços de cidadania.
•	 As lutas encaminhadas por greves, manifes-
tações, caravanas, protestos e ocupações contam 
com a imensa participação da base e marcam os 
últimos anos de história da categoria. Uma base 
formada por uma grande maioria de mulheres, 
revelando uma dimensão fundamental para o en-
frentamento e as estratégias de luta contra a des-
profissionalização, o arrocho salarial e a múltipla 
jornada de trabalho.
Bandeiras e lutas
Os sindicatos estaduais e municipais afiliados à CNTE
Ao todo são (36) entidades de base filiadas 
em todo o país, representando os professores (as), 
funcionários (as) administrativos e especialistas 
em educação. 
Da organização das entidades filiadas estaduais 
e municipais, destacamos:
•	 As entidades estaduais e municipais se or-
ganizam em uma estrutura com Direção Executiva, 
Secretarias (Geral, Finanças, Formação, Jurídica, etc.) 
e Conselho Fiscal.
•	 Algumas direções são compostas de presiden-
te, vice-presidente e demais membros, cada um assu-
mindo uma secretaria especifica. Outras direções são 
colegiadas, não possuem presidente ou vice-presidente. 
São compostas de Secretarias, com 1, 2 ou 3 pessoas, 
assumindo cada pasta.
•	 Parte das direções são diretas (são eleitas em chapas 
puras, com um mesmo grupo que disputa a eleição, vence e 
assume todos os cargos). Outras direções adotam o critério 
da proporcionalidade (onde cada grupo que disputa, de 
acordo com o número de votos, indica cargos na direção).
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3) Movimento sindical, cenário atual...
O papel do sindicato sempre foi o de lutar pela valorização
da força de trabalho e por melhores condições de trabalho.
Agora, a crise econômica coloca novos desafios aos sindicatos,
que são chamados a exercer não apenas a luta de caráter econômico,
mas a luta social, política e global.
è  A crise que teve como epicentro os EUA produziu 
em cadeia global efeitos destrutivos nas esferas sociais 
e econômicas. O Brasil não ficou imune. O problema 
desse processo é que os ajustes do capital estão provo-
cando desvalorização da força de trabalho através das 
demissões em massa e de outras formas de precarização.
è  Os sindicatos serão capazes de empreender esse 
movimento, em particular no caso brasileiro, cuja estrutura 
sindical foi desenhada para a conciliação dos interesses e 
não para a mobilização de amplo espectro? O atual quadro é 
de profunda divisão no campo sindical: a Central Única dos 
Trabalhadores (CUT), referência do sindicalismo autêntico 
dos anos 80, perdeu sindicatos que formaram a Central dos 
Trabalhadores (as) do Brasil (CTB) e Conlutas. 
è  Os fatos mais recentes são que a Confederação 
dos Trabalhadores da Agricultura (Contag) e a Federação 
de Sindicatos de Trabalhadores de Universidades Brasileira 
(Fasubra) acabam de deixar a central. O velho sindicalismo 
sobreviveu, manteve a estrutura vertical das federações 
e confederações e formou novos territórios sindicais: a 
Confederação Geral do Trabalho (CGT), que se dividiu em 
Central Geral dos Trabalhadores do Brasil, Força Sindical, 
União Geral dos Trabalhadores (UGT) e ainda Nova Central 
Sindical, que reúne antigas confederações e federações.
è  Na década de 90, o desemprego cresceu e a 
precarização do mundo do trabalho se aprofundou com 
as terceirizações, com a informalidade, com os trabalhos 
temporários, bem como avançou também o trabalho 
autônomo, por conta própria, e prestação de serviços. 
Esse processo, no seu conjunto, enfraqueceu ainda mais 
o sindicalismo, que já vivia uma crise por conta das 
reestruturações flexíveis. 
è  Na virada para o século 21, os sindicatos, em 
vez de orientarem-se para defender a dignidade do 
trabalho, dividiram-se mais em fronteiras e correntes 
sindicais. Serão capazes, os sindicatos, de recupera-
rem seu papel outrora relevante? Os sindicatos bra-
sileiros estão preparados para enfrentar os efeitos da 
crise global no mercado de trabalho? Os trabalhadores 
podem enfrentar os efeitos da crise sem os sindicatos? 
Diante da divisão sindical e da pouca capacidade de 
mobilização dos trabalhadores, as respostas a essas 
questões seriam negativas.
è  Para enfrentar a crise sob o ponto de vista dos 
interesses do trabalho, os sindicatos deveriam entrar na 
disputa pela aplicação dos recursos públicos no campo 
social e em um novo desenho das relações de trabalho 
que amplie os direitos sociais. 
•	 Instâncias de decisão – as instâncias de decisões 
e deliberações são semelhantes à CNTE: congressos, 
plenárias, assembléias, conselhos, etc.
•	 Processo eleitoral – as eleições são perió-
dicas, a cada 2 ou 3 anos. Em algumas entidades, 
sindicatos, federações e confederação as eleições 
acontecem nos congressos da categoria, onde vo-
tam os delegados (as) eleitos para o congresso. Em 
outras, as eleições são gerais, onde votam direta-
mente os filiados.
A partir desta visão histórica geral da nossa 
organização e estrutura sindical no mundo, no Bra-
sil, na CUT, na CNTE e nos nossos sindicatos, vamos 
levantar mais alguns elementos fundamentais para 
o processo de Gestão Sindical, que é conhecer a 
realidade onde estamos inseridos.
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Com a crise, abre-se a oportunidade de pensar um projeto alternativo.
Um projeto social, político e global que articule os interesses da maioria.
Para tanto, as forças do trabalho e dos sindicatos deveriam se unir.
Essa é a nossa utopia.
Estas são algumas das tarefas que
o nosso movimento sindical cutista e combativo tem de enfrentar,
fazendo o debate, refletindo e propondo saídas e alternativas
para superar estes e outros desafios.
Desafios atuais
o estrutura sindical historicamente vinculada aos tra-
balhadores “estáveis”e, por outro lado, o  avanço das 
ocupações informais e a redução no emprego formal;
o sindicatos organizados verticalmente vinculados 
a uma categoria profissional, mais corporativos e 
com uma base territorial (em sua maioria, muni-
cipal). Nesse sentido, o sindicato corre o risco de 
representar os interesses somente dos trabalhadores 
menos sujeitos à rotatividade e, conseqüentemente, 
daqueles trabalhadores que têm melhores condições, 
melhor escolaridade, melhores salários e menos 
incertezas com relação ao mercado de trabalho. 
Enquanto que os trabalhadores mais sujeitos à ro-
tatividade, justamente aqueles mais necessitados 
de um representante de seus interesses, ficam à 
margem dos sindicatos;
o crescimento do número de trabalhadores em 
pequenas e médias empresas: um fenômeno 
impulsionado, basicamente, pelo processo de ter-
ceirização;
o diminuição da taxa de sindicalização;
o aumento do número de sindicatos com pequeno 
número de associados;
o dificuldades de consolidação e desenvolvimento 
da consciência de classe;
o crescente hostilidade ao sindicalismo combativo; 
o ausência do direito legal de organização nos 
locais de trabalho; 
o descentralização, pulverização e individuali-
zação das relações de trabalho x negociações e 
contratações coletivas, dentre outros. 
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Parte II
A conjuntura e os
trabalhadores (as)
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A Gestão Sindical
na conjuntura de HOJE II
Para pensarmos sobre a gestão sindical, 
temos que pensar a partir de onde estamos, 
ou seja, do nosso sindicato; da concepção, dos 
princípios e da realidade do nosso sindicato; do 
momento político, econômico e social pelo qual 
estamos passando e das relações que estas “in-
terfaces” têm com a nossa vida e a nossa atuação 
sindical. Para ajudar nesta compreensão, uma 
das tarefas fundamentais da direção sindical é 
analisar a conjuntura1.
1 No Eixo 2 do Programa de Formação: Formação de Dirigentes – o Fascículo II trata exclusivamente sobre o que é e Como Fazer Análise de Conjuntura.
Devemos estar atentos ao que está acontecendo no mundo
e no país, para subsidiar a nossa tomada de decisões
e as nossas ações, ou seja, a nossa gestão sindical.
No momento em que toda a sociedade brasileira 
acompanha o desenrolar dos acontecimentos econômicos 
e principalmente políticos, fica evidente que não basta 
apenas estar em dia com a leitura dos jornais e revistas 
para entender tudo o que está acontecendo.
No volume de informações que são veiculadas nas 
televisões, jornais, revistas, internet, todos os dias, é 
preciso saber os interesses em jogo. E fazer isto, tentar 
entender o que acontece, é fazer análise de conjuntura.
A análise de conjuntura é uma leitura especial da 
realidade e que podemos fazer, em função das nossas 
necessidades ou interesses. Nesse sentido, não há aná-
lise de conjuntura neutra, desinteressada: ela pode ser 
objetiva, mas estará sempre relacionada a uma deter-
minada visão do sentido e do rumo dos acontecimentos.
Mas a análise de conjuntura é uma tarefa complexa 
e que exige não somente um conhecimento detalhado 
de todos os elementos considerados importantes, como 
exige também um tipo de capacidade de perceber, 
compreender, descobrir sentidos, relações e tendências 
a partir de dados e informações.
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Muitas outras perguntas poderão ser levantadas
para ajudar a compreender a conjuntura e seus impactos 
no estado, no município, na região, no país, no mundo 
e na vida dos trabalhadores e trabalhadoras.
A análise da conjuntura empodera e permite aos dirigentes
planejarem de forma mais eficaz as suas ações.
Que tal fazermos um mapeamento com a finalidade de esboçar
um retrato mais próximo de nossa situação/realidade?
Para facilitar a nossa análise, podemos partir de 
algumas perguntas básicas. 
1. O mundo está em crise? O Brasil está em 
crise? Que tipo de crise? Ela afeta nossa região de que 
maneira?
2. Quais as principais consequências da crise 
no cotidiano dos trabalhadores e trabalhadoras em 
geral? Procure identificá-las. E na categoria, quais os 
impactos? 
3. Quem está procurando saídas para a crise? 
As propostas apresentadas correspondem aos interesses 
de nossas categorias? 
4. Qual deveria ser a ação do sindicato para 
enfrentar a realidade da crise? 
5. Como o sindicato se prepara para atender às 
necessidades e exigências da base, frente às questões 
da conjuntura?
6. Como, no nosso sindicato, a luta parlamen-
tar se relaciona com a luta sindical? No Brasil, há 
eleições quase todos os anos. Nosso sindicato consegue 
encaminhar suas atividades prioritárias e, ao mesmo 
tempo, deixar tempo para que seus diretores e asso-
ciados participem do processo eleitoral? Entendemos 
a importância dos dois processos, ou deixamos um se 
sobrepor ao outro?
Um olhar mais detalhado sobre a conjuntura per-
mite entendermos os fatos mais gerais de nossas vidas, 
porém se faz necessário termos uma visão estrutural da 
sociedade, mais de fundo, entender como a sociedade 
se organiza. Para tanto é indispensável conhecermos 
como se organizam as classes que estão na luta.
	 Como as classes (trabalhadora e patronal) se 
organizam em nossa região?
	 Como os trabalhadores veem seus patrões?
	 Quais as categorias que têm mais peso na base 
de nossa entidade?
	 Como é construída a relação de trabalho entre 
patrões x empregados? São respeitados os direi-
tos trabalhistas?
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Trabalho em Grupo
Exercício 1 – Mapeamento
1.  Na Educação
1.1  MAPEAMENTO do movimento sindical da Educação (em nível nacional)
CNTE - Entidades filiadas em todo o país Número de filiados (as)
Gestão Sindical •  25
1.3.  MAPEAMENTO do movimento sindical da Educação (em nível estadual)
Sindicato Estadual - Sindicatos afiliados 
ou subsedes organizadas
Número de filiados (as)
1.2.  MAPEAMENTO do movimento sindical da Educação (em nível regional)
CNTE - Entidades filiadas na região Número de filiados (as)
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2. A classe trabalhadora do seu estado
2.1.  MAPEAMENTO da classe trabalhadora sindicalizada (sindicatos filiados à CUT)
Entidades: sindicatos, federações, confederações. Número de trabalhadores (as)
2.2.  Mapeamento da classe trabalhadora sindicalizada
2.2.  (sindicatos não filiados à CUT, filiados a outras centrais sindicais)
Entidades: sindicatos, federações, confederações. Número de trabalhadores (as)
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2.3.  MAPEAMENTO da classe trabalhadora não sindicalizada
2.3.  (sindicatos que não são filiados a nenhuma central sindical)
Entidades: sindicatos, federações, confederações. Número de trabalhadores (as)
2.4.  MAPEAMENTO das entidades e movimentos que apoiam a classe trabalhadora
Entidades/Órgãos Seu peso e representatividade
 (na região, no estado, no município)
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3. A classe patronal do seu estado
3.1.  MAPEAMENTO da classe patronal
Principais empresas existentes (urbanas e rurais) Número de trabalhadores (as)
3.2.  MAPEAMENTO das entidades e movimentos que apoiam a classe
Entidades/Órgãos Seu peso e representatividade
 (na região, no estado, no município)
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A partir da observação destes quadros,
 podemos fazer algumas perguntas finais
para concluir a análise da conjuntura 
no contexto em que estamos inseridos: 
•	 quem são as forças sociais, econômicas e políticas que se apresentam?
•	 o que quer cada uma dessas forças? Quais são seus objetivos?
•	 que movimentos está fazendo, nesse momento, cada uma dessas forças?
•	 qual a correlação entre elas? 
•	 quem é mais forte e tem maior capacidade de realizar seu projeto?
•	 quem está mais próximo a quem, de forma a somar forças em algum momento?
•	 quais são os desdobramentos mais prováveis dessa luta no momento seguinte? 
•	 qual é a “tendência” de desenvolvimento da atual conjuntura?
Este é um exercício que pode ser feito a partir de qualquer local,
município, estado, região, país, mundo, 
e que é fundamental para termos uma visão geral
de como se organizam a classe patronal e a classe trabalhadora
no nosso município, no estado, na região, no país, no mundo.
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Exercício 2 – Elaborar um texto 
A partir dos dados levantados, é possível fazer 
um texto síntese de como estão organizados os tra-
balhadores (as) no seu estado? Qual o setor melhor 
organizado? Qual o setor menos organizado? Quem 
está mais bem organizado: os trabalhadores (as) ou 
os patrões? Quem possui mais apoiador?  A maioria 
dos trabalhadores (as) é sindicalizada ou não? Qual 
a Central Sindical com maior número de sindicatos 
e trabalhadores (as) filiados? Como se encaixam os 
trabalhadores (as) em Educação neste cenário?
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Parte III
Gestão Sindical
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A Gestão SindicalIII
Assim podemos começar a definir nossa concepção de gestão: 
as instituições a serviço dos trabalhadores, e nunca o contrário.
        Gestão normalmente está associada à gerên-
cia, mas contempla também o sentido de gestão, que 
para nosso trabalho é imprescindível. A associação do 
que temos de rotina com o que criamos em função de 
nossas novas necessidades é fundamental para evitarmos 
o enrijecimento dos sindicatos e de sua direção, que se 
torna um entrave à luta dos trabalhadores. 
        Assim, nossa concepção de gestão busca 
avançar além da simples administração de rotinas. 
Precisamos de gestores atentos a todas as mudanças de 
necessidades e dispostos a mudar, inclusive a si próprios, 
para não parar no tempo.
1) O Que é Gestão Sindical
Para viabilizar tal concepção, reproduzimos os princípios cutistas: 
 classismo ,  democracia , autonomia  e  organização na base . 
Tais palavras se traduzem num sindicato 
que não dependa de impostos para se sustentar, 
que não dependa de recursos judiciais para negociar 
ou provar sua representatividade 
e que não se resuma a um prédio e à campanha de mídia.
As propostas de gestão que sustentamos supõem 
uma direção que dirija com os trabalhadores e não 
para os trabalhadores. Tratamos a administração 
como parte desse movimento de consolidação de 
políticas contestadoras da ordem vigente rumo a 
uma sociedade baseada na solidariedade e não na 
exploração.
A partir destes princípios, normalmente nos pergun-
tamos se é possível  fazer uma gestão sindical que não 
reproduza a ordem burocrática. Constantemente nos vem 
a pergunta: é possível administrar sem burocratizar? As 
respostas são as mais complexas e variadas. Entretanto, 
em todas encontramos a afirmação de que o início da 
burocracia está em qualquer restrição que se fizer à 
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Pensamos uma gestão que tenha o compromisso máximo de fazer
ação sindical com os trabalhadores, nunca para os trabalhadores
como se fossem clientes precisando de ajuda
de uma direção iluminada e poderosa.
Neste sentido, gestão e participação se confundem.
participação. A burocracia diminuirá quanto menor for o 
limite que colocamos à democracia interna dos sindicatos. 
A burocracia como fenômeno de deslocamento 
de exercício de poder se realiza na relações de do-
minação da direção sobre a base. É no domínio que se 
realiza a burocracia e não nos móveis, salas ou outros 
recursos que administramos no sindicato – embora o 
domínio se dê mediado por estes recursos.
Para nós, a gestão sindical não é só a ação de uma 
diretoria para melhor administrar uma sede de sindicato 
(dando conta de ampliar os imóveis, ou quando tem, 
manter caixa com dinheiro). Mas antes de tudo é ter 
clareza que a boa gestão de nossa organização está 
vinculada a uma proposta de trabalho referenciada na 
base que representamos. 
Uma boa gestão está preocupada em trans-
formar desejos e propostas em conquistas claras, 
imediatas, de médio e de longo prazo, que mesmo 
sendo pequenas estão sempre presentes na vida do 
sindicato.
Dez questões ...
           que precisamos encarar!
As diretorias de nossos sindicatos têm sempre que se perguntar: 
1 - Nossas propostas de períodos eleitorais são cumpridas após nossas vitórias? 
2 - Depois de eleita, a diretoria, com todos os seus integrantes,
2 - tem consciência de suas responsabilidades para com a categoria? 
3 - A relação direção com os funcionários é profissional, com clareza nas tarefas de cada parte? 
4 - Se for, há um processo de avaliação sobre essas tarefas?
5 -  Nossa sede tem arquivo em funcionamento? 
6 -  Livros de caixa, atas, registro de empregados e de sócios? 
7 -  Quem faz a parte burocrática são os funcionários sem nenhum acompanhamento, 
ou temos diretores para acompanhar o setor?
8 -  A diretoria vive em função das tarefas internas, assistenciais e administrativas
da sede do sindicato, ou se preocupa com um plano de ação? 
9 - A direção se preocupa mais com as questões administrativas ou políticas?
10 -  Como são viabilizadas as propostas feitas para a categoria? 
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è  Nossos sindicatos são entidades sindicais (e 
não empresas) que têm como suas tarefas principais 
a defesa dos interesses imediatos (salários, redução 
de jornada, melhoria na carreira, melhoria das con-
dições de trabalho, dentre outros) e históricos (saú-
de, educação, moradia, trabalho, reforma agrária, 
dentre outros) dos trabalhadores e trabalhadoras. 
No nosso caso, de sindicatos de trabalhadores e 
trabalhadoras em educação, temos bandeiras próprias 
como: a formação inicial e continuada dos profissionais 
da educação, a profissionalização, a valorização profis-
sional, o piso salarial profissional nacional, planos de 
cargos e carreira, dentre outras, que devem ser levados 
em conta no cotidiano da gestão sindical.
è  Nossos sindicatos também são filiados à 
Central Única dos Trabalhadores (CUT), que tem 
como compromisso a defesa dos interesses imedia-
tos e históricos da classe trabalhadora, melhores 
condições de vida e trabalho e o engajamento no 
processo de transformação da sociedade brasileira 
em direção à democracia e ao socialismo. 
Para realizar esta missão, eles têm a tarefa de 
organizar, representar sindicalmente e dirigir numa 
perspectiva classista a luta dos trabalhadores brasileiros 
da cidade e do campo, do setor público e privado, dos 
ativos e inativos. 
è  A gestão sindical, portanto, está diretamen-
te ligada às lutas, aos objetivos e às práticas de cada 
entidade. Estas lutas e práticas não são as mesmas em 
todos os sindicatos e justamente por isso é muito difícil 
ter um modelo único de administração/gestão para todas 
as nossas entidades. Podemos ter princípios e práticas 
políticas comuns e isso leva a ter uma gestão mais efi-
caz, que vise colocar a máquina do sindicato a serviço 
das lutas da nossa categoria e das lutas do conjunto 
das categorias, coordenadas pela CUT – Central Única 
dos Trabalhadores.
A concepção da Gestão Sindical 
                    Coletiva e Participativa
A CNTE e a grande maioria de seus sindicatos são filiadas à CUT
e, por isso, defendem os princípios do movimento sindical cutista.
A gestão sindical deve sempre acompanhar nossos princípios. 
Estes são a base de um sindicato que seja:
•	  Classista , porque tem a idéia de que, enquanto trabalhadores (as), pertencemos a 
uma classe social – a classe trabalhadora. 
ü	Um sindicato classista deve fazer uma gestão classista. Não pode fazer uma 
gestão que não seja voltada para atender os interesses da classe trabalhadora. A 
ação principal é voltada para os interesses de sua categoria, mas sem perder de 
vista que a luta maior é a luta de classes.
•	  De massas , porque entende o movimento sindical como de todos e todas, não 
podendo ser um movimento de um pequeno grupo de pessoas ou lideranças. 
ü	Um sindicato de massas não pode fazer uma gestão que não esteja voltada 
para o maior número possível de trabalhadores (as). Não pode fazer uma gestão 
voltada apenas para a estrutura, para dentro, para a máquina.
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•	  De base , porque defende a organização sindical a partir do local de trabalho, com 
a participação dos trabalhadores (as). 
ü	Um sindicato de base não pode fazer uma gestão centralizadora, sem ouvir a 
sua base, sem saber o que a base pensa.
•	  Autônomo , porque defende que os trabalhadores (as) devem ter autonomia e devem 
decidir livremente suas formas de organização, filiação e sustentação financeira. 
ü	Um sindicato autônomo não pode fazer uma gestão que dependa de outras 
formas de sustentação financeira que não seja a contribuição de seus filiados. 
Deve evitar a dependência de impostos e taxas, como imposto sindical, taxa 
assistencial, dentre outras.
•	  Independente , porque defende que os trabalhadores se organizem com total in-
dependência frente ao Estado, patrões, partidos políticos, governos ou que sofra 
qualquer outra de interferência externa na sua organização. 
ü	Um sindicato independente não pode fazer uma gestão dependente de partidos, 
governos, patrões, seja financeira ou politicamente.
•	  Democrático , porque defende que o sindicato deve ser um espaço aberto à participa-
ção de todos os filiados (as), em todos os níveis e em todas as instâncias, permitindo 
aos trabalhadores (as) expressarem suas opiniões, seus pensamentos e suas sugestões. 
ü	Um sindicato democrático não pode fazer uma gestão sem discutir amplamente 
seus objetivos, suas finalidades, a priorização de ações, dos recursos financeiros, 
dentre outros.
•	  Plural , porque defende a participação no movimento e a liberdade de expressão de 
pessoas de todas as correntes políticas e de opiniões presentes na base. 
ü	Um sindicato plural não pode fazer uma gestão excluindo quem pensa diferente. 
O pensamento diferente e, às vezes, até divergente faz parte da base, da categoria, 
da pluralidade e deve ser ouvido.
•	  Lutador pela liberdade  de organização e de expressão e, guiado, sobretudo, por 
preceitos de solidariedade. 
ü	Um sindicato adepto da liberdade não pode fazer uma gestão que não seja 
transparente, acessível e solidária com outros movimentos de trabalhadores.
   Sendo assim, este fascículo vai tratar da ad-
ministração e da organização do sindicato no seu 
cotidiano: visão geral; estrutura e organização sin-
dical; organização interna; atendimento e apoio ao 
associado (jurídico, formação, convênios); as relações 
de trabalho; as finanças do sindicato; a administra-
ção de materiais, etc. Tudo isto deve ser gestionado 
levando em consideração os nossos princípios.
           Neste sentido, o sindicato deve ser regido 
por um estatuto e ter uma direção que o faça funcionar. 
Trabalhamos aqui com a concepção de direção coletiva e 
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participativa que também podemos chamar de colegia-
da, formada pelos dirigentes, funcionários e categoria 
(associados). Esta direção (dirigentes, funcionários e 
associados) deve assumir um compromisso coletivo de 
construção do projeto do sindicato. 
           Todos devem ser responsáveis em definir 
os princípios, apontar os objetivos, levantar os meios 
de buscar as saídas para os impasses, assumir respon-
sabilidades, enfim, se envolver na prática cotidiana da 
construção e gerenciamento deste projeto.
Os papéis desta direção coletiva e participativa, 
dentro do princípio da responsabilidade, 
são diferenciados:
a.  Aos dirigentes  cabe o papel de propor, dis-
cutir e definir princípios, a estratégia, a metodologia, os 
objetivos, o programa para a ação sindical, os princípios 
organizativos e de funcionamento do sindicato.
b.  Aos funcionários  cabe o papel, entre 
outros, de participar na elaboração das medidas acima 
propostas e, principalmente, contribuir na construção 
de uma prática organizativa, funcional e administrativa 
para reforçar a ação sindical.
c.  À categoria (associados)  cabe o papel 
de participar das definições dos princípios, objetivos e 
estratégia do sindicato. Ou seja, formular um projeto 
político através das instâncias ou mecanismos previstos 
(congresso, plenária, assembléia, reunião da direção, 
organização por local de trabalho, representante de base, 
delegado). À categoria cabe o papel de cobrar dos diri-
gentes e funcionários o cumprimento dos objetivos e a 
prestação de contas, tanto política como administrativa.
Esta visão, a partir do princípio da co-respon-
sabilidade, leva a uma prática participativa, a uma 
produção e construção coletiva. Leva à descentralização 
de decisões e execuções e ao respeito e valorização dos 
indivíduos envolvidos neste projeto.
Nessa concepção, a relação humana e profissional 
se transforma num espaço privilegiado de realização 
pessoal e humana, com compromisso de classe. Isso 
significa que o sindicato torna-se uma entidade dirigida 
por um coletivo formado por diversos atores, com igual 
responsabilidade e diferentes papéis a desempenhar.
Sendo assim, o conceito de Gestão tem muito mais 
a ver com o nosso dia a dia sindical que o conceito de 
administração. Por esta razão, é que nós estamos tra-
tando aqui de Gestão Sindical.
Para trabalharmos mais detalhadamente estes 
conceitos de Gestão Sindical, neste fascículo, vamos 
usar quatro procedimentos/ações, que se completam e 
são fundamentais para a gestão sindical:
1.  Planejamento:  definição dos objetivos e 
dos melhores procedimentos para alcançá-los.
2.  Organização:  processo de engajar as pessoas 
em um trabalho conjunto de maneira estruturada para 
alcançar objetivos comuns.
3.  Direção:  processo de orientar/articular/
coordenar as atividades.
4.  Controle:  é o processo de acompanhamento 
para verificar se as coisas estão de acordo com o que 
foi planejado, organizado e dirigido.
Se no dia a dia colocarmos em prática ações de planejamento,
organização, direção e controle,
teremos resultados muito positivos para a luta sindical.
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O Planejamento Sindical é uma tática para organizar a ação
e facilitar o alcance dos objetivos estratégicos. 
O Plano de Ação vai ajudar priorizar e a definir melhor
quais os recursos financeiros, humanos e administrativos 
serão disponibilizados para cada atividade.
Ao longo de toda essa publicação, demons-
traremos de que forma os sindicatos podem se 
apropriar dos conceitos e ferramentas ofere-
cidos pela administração para transformar ou 
criar sindicatos fortes e combativos, tais como 
o planejamento sindical.
O Planejamento Sindical
Um aspecto fundamental para uma eficiente 
Gestão Sindical é o Planejamento Sindical2. Neste 
momento, vamos tratar um pouco do Planejamento 
Sindical. 
Não vamos estudar quais as concepções e os 
métodos do Planejamento Estratégico, porque este 
foi o tema do Fascículo I. 
Vamos apenas refletir e tratar de pontos do 
Planejamento Sindical.
Toda administração ou gestão sindical precisa de um 
plano de atividades que lhe possibilite conquistar resultados 
imediatos, concretos e ao mesmo tempo lhe dê condições 
de traçar ações a médio e longo prazos. Este planejamento 
visa à consolidação de nossa organização sindical.
Para os nossos sindicatos (filiados à CNTE e à CUT), 
a estrutura ou máquina do sindicato não pode ser vista 
como um fim em si mesmo. O sindicato é um instru-
mento, uma ferramenta para lutar pelos interesses, um 
meio para se atingir os objetivos da categoria e dos 
trabalhadores (as) em geral. Sendo assim, toda a sua 
estrutura física, administrativa, financeira e política 
tem de estar voltada para este fim.
Para que este instrumento esteja atendendo ao 
fim a que se destina o sindicato é preciso que este-
jamos constantemente refletindo sobre quais são os 
nossos fins, quais são os nossos objetivos e definindo 
um Planejamento Sindical para alcançarmos estes 
objetivos estratégicos.
2 No Eixo 3 do Programa de Formação: Planejamento e Administração Sindical – o Fascículo I trata exclusivamente do Planejamento Estratégico, 
estudando e aprofundando o método.
O Planejamento Sindical é um instrumento 
fundamental para garantir a objetividade da gestão 
sindical e evitar confundir os fins (objetivos finais) 
com a ferramenta que ajude atingir os fins. É neces-
sário para evitar que o sindicato ou seus dirigentes 
priorizem mais uma linha de ação em detrimento de 
outras. Exemplo: priorizar a excelência administra-
tiva em detrimento da ação política e institucional. 
Nosso Planejamento evita que o sindicato não seja 
administrado exemplarmente e a ação sindical seja 
deficiente.
Um administrador competente é importante. Ele 
gerencia com muita eficiência a máquina sindical quan-
do lhe são dadas as condições para tal. Entretanto, a 
máquina sindical não é um fim em si mesmo e deve 
estar a serviço do plano de ação sindical: objetivos, 
eixos de lutas, prioridades, divisão de tarefas, etc.
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Encaminhar as atividades no dia a dia sem planejar 
é muito comum, no entanto, pode implicar  desperdício 
de tempo e recursos materiais e humanos. É extrema-
mente difícil dirigir uma entidade sem saber a direção 
a seguir, sem ter definido quais suas ações prioritárias 
e estratégicas. 
Por isso, é essencial ao dirigente sindical
desencadear um processo de planejamento e construir
um plano de ação estratégico para pautar suas atuações.
A ESTRATÉGIA é o programa geral elaborado para a consecução
dos objetivos imediatos e históricos de uma entidade
e, portanto, para o desempenho de sua missão.
Uma boa forma de iniciar um processo de pla-
nejamento é realizar um seminário envolvendo a 
diretoria, funcionários e assessores. Esse seminário 
tem o objetivo de explicar claramente a missão da 
entidade, seus valores, princípios e compromissos 
fundamentais. 
Planejar é uma forma de pensar o futuro da organização,
 definindo o que fazer, como, quem, quando
 e com que recursos.
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Seminário de Planejamento
Uma das formas democráticas que podemos usar para a discussão do Projeto Político 
do Sindicato é realizando um seminário, para:
1- Elaborar o Planejamento Sindical da entidade:
•	 O Planejamento faz parte do projeto político da entidade e deve ser pensado a partir dos princípios, da 
concepção e das resoluções da CUT, da CNTE e dos nossos sindicatos.
•	 No Planejamento serão estabelecidos os valores, princípios e diretrizes que vão nortear sua ação e os 
objetivos estratégicos a serem conquistados.
•	 Cada membro da direção do sindicato precisa entender, identificar e posicionar-se sobre seu papel na 
defesa dos interesses dos trabalhadores em nível municipal e nas ações nacionais.
2- Discussão e definição de um PROJETO de organização sindical:
•	 É imprescindível discutir os pilares básicos do projeto de organização sindical da direção, tanto do ponto 
de vista vertical, do ramo, como horizontal, da inserção na CNTE e na CUT.
•	 É essencial explicitar a forma como a entidade pretende organizar seus filiados e que relações pretende 
estabelecer com demais as entidades em âmbito estadual, regional e outras organizações da sociedade.
3- Discussão e definição de Gestão Sindical:
•	 A direção precisa ter clareza sobre qual tipo de concepção de gestão vai nortear suas decisões, por isso 
deve-se discutir no seminário a concepção de gestão sindical a ser adotada e que servirá para identificar, 
analisar e enfrentar os problemas tanto de receita como de despesa, e, se for o caso, vai até nortear 
uma proposta de reestruturação da entidade.
•	 Para nós, da CUT, são pilares de uma concepção de gestão sindical: democracia, participação, compro-
misso, ética e solidariedade.
4- Discussão do orçamento financeiro da entidade:
•	 Conhecer as receitas e despesas da entidade, prepará-la adequadamente e torná-las compreensível aos 
olhos de leigos é sinônimo de gestão democrática e participativa. Este momento de discussão da forma 
de gestão da entidade é um excelente momento para discutir as diretrizes orçamentárias do sindicato.
•	 A gestão financeira potencializa, melhora e agiliza a ação sindical. Sem organização financeira, a luta 
é a maior prejudicada.
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Sindicato: ferramenta para potencializar a ação sindical
2 - O Planejamento da Ação Sindical
Um sindicato para estar a serviço da ação 
sindical deve:
	Permitir que os diretores fiquem, ao máximo, 
livres da burocracia, sem perder o controle da situação 
(o acompanhamento se dá via relatórios, despachos, 
reuniões de planejamento semanal, reuniões de direção, 
reuniões de avaliação, etc.).
	Fornecer informações para auxiliar a diretoria 
nas decisões. Exemplo: mapeamento da categoria, perdas 
salariais, e ainda, no setor público, receitas de despesas 
do poder público, aumento ou redução de arrecadação, 
crescimento econômico, etc.; no setor privado, a lucrativi-
dade das empresas, distribuição de lucros, dentre outros.
	Garantir infraestrutura humana e material 
necessário à ação sindical: profissionais, espaço físico, 
instalações, veículos, etc.
	Administrar eficazmente os recursos humanos 
e materiais (funcionários motivados e competentes), o 
que significa ter uma política de pessoal, veículos, má-
quinas em condições de uso, racionalidade nos gastos e 
agilidade nas receitas, orçamentos financeiros, etc.
É indispensável a qualquer entidade sindical 
ter clareza sobre os seguintes pontos, antes de es-
tabelecerem o seu Planejamento Sindical:
A - Qual critério usaremos para definir prioridades?
B - Questões como: organização das mulheres, 
jovens, departamento cultural são discutidas com a 
diretoria e a base sindical?
C - Qual nossa política de alianças na elaboração 
e na execução de nosso plano de ação?
Para a criação desse plano de trabalho 
é preciso avançar em três questões básicas:
•	 Onde queremos chegar? Quais objetivos 
de nosso trabalho?
•	 Como vamos chegar? Que meios temos (recursos 
humanos e materiais, mobilizações, acúmulos de forças)?
•	 Como saber se chegamos? Como e com 
quem avaliar a caminhada feita?
Como vimos, o primeiro passo do planejamento é 
levantar os problemas e desafios da entidade, a fim de 
viabilizar os objetivos políticos e organizacionais do 
projeto e as exigências da base.
Para enxergar melhor as ações planejadas, é 
essencial montar um quadro descrevendo o que 
fazer, quando fazer, identificando um responsável, 
a equipe de apoio, os recursos necessários e quais 
os aliados com os quais podemos contar, como po-
demos ver na tabela 1.
Planejamento das ações
Ação O que fazer Quando fazer Responsável Recursos necessários
TABELA 1
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De posse dessa “radiografia”, a direção do sindicato 
saberá os pontos críticos que precisam ser trabalhados, 
irá identificar as bandeiras políticas do sindicato, a 
prestação de serviços e os investimentos reivindicados 
pelos trabalhadores.
Os resultados desejados tanto em relações às 
lutas, como em relação às mudanças e investimen-
tos devem ser qualificados. É preciso que sejam 
escritos de forma objetiva, evitando-se formulações 
genéricas. 
Por último, é necessário realizar uma análise de conjuntura, 
para avaliar a viabilidade política do plano, 
verificando os prós e os contras e preparar as estratégias 
(alianças, parcerias e enfrentamentos) e trajetórias do plano. 
É o momento de identificar as principais ameaças do projeto político
da direção e aos interesses dos trabalhadores
e as oportunidades para o sindicato.
 3 - O Planejamento Orçamentário
è  A peça orçamentária
è  1ª Etapa: distribuição dos trabalhadores
Para viabilizar financeiramente as ações pla-
nejadas é preciso estimar o custo de cada ação. É 
hora de juntar o planejamento orçamentário ao 
planejamento político e decidir em quais ações 
investir. 
Normalmente as necessidades superam as 
receitas, por isso é necessário fazer escolhas para 
maximizar a atuação do sindicato e usar com 
eficiência os recursos financeiros e humanos.
Chegou a hora de confrontar todos os resultados e 
colocá-los em uma segunda proposta de orçamento. Fa-
zer orçamento é simplesmente fazer o cálculo prévio das 
receitas e das despesas que ocorrerão em determinado 
período. É calcular antecipadamente o que teremos para 
receber e onde vamos aplicar esses recursos.
	Levantamento do número dos trabalhadores 
na base da entidade, por região, por local de trabalho, 
etc. O levantamento da distribuição dos trabalhadores, 
além de servir de base para o planejamento, servirá para 
o controle do número de sócios e não sócios, que servirá 
de subsídio para futuras campanhas de sindicalização, 
visando ao aumento das nossas receitas.
	Ter um controle preciso e atualizado dos 
dados de nossos sindicalizados. Hoje, encontramos 
no mercado diversos softwears (programas prontos) que 
ajudam nessa tarefa, mas, para isso, é importante que o 
sindicato discuta em seu planejamento a informatização 
mínima necessária para as diversas atividades e controle 
a serem realizados.
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è  2ª Etapa: previsão das contribuições 
	Fazer a previsão das contribuições é peça 
fundamental na organização do orçamento do sindi-
cato. Ela serve para que o sindicato tenha claro qual 
será o seu potencial de arrecadação. Baseando-se 
nela podemos planejar onde estes recursos serão 
aplicados.
OBSERVAÇÃO
	A CLT – Consolidação das Leis do Trabalho diz em 
seu artigo 549 que a “receita dos sindicatos, federações e 
confederações só poderia ter aplicação na forma prevista 
nos respectivos orçamentos anuais, obedecidas as dispo-
sições estabelecidas na lei e nos seus estatutos (redação 
dada pela lei n. 6.383, de 09-12-76, DOU 10-12-76)”.
	Assim, em nosso exemplo, na tabela 2 – 
previsão de contribuições – poderemos projetar os 
respectivos valores para a nossa primeira etapa.




Contribuição de negociação coletiva
Patrimônio
(aplicação, alienação de bens, etc)
Outras
Total
Ano AnteriorContribuições Ano em curso
TABELA 2
Como é hoje a sustentação financeira dos sindicatos:
A Constituição Federal criou a CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA
e a lei, desde a década de 1930, mantém o IMPOSTO SINDICAL
è  Sobre a contribuição confederativa, está no inciso IV do art. 8 da Constituição Federal: 
“A assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria profissional, 
será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação sindical 
respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei”.
è  Na década de 70, a Justiça do Trabalho criou a contribuição assistencial (ou taxa de 
reversão), depois incorporada nas práticas de negociação coletiva. São todas formas de 
contribuição típicas do modelo sindical corporativo.
Devemos observar que se as receitas obtidas por meio das contribuições obrigatórias tiverem
um grande peso, isto significa que a situação financeira da entidade sindical é bastante frágil. 
A receita precisa ser, na maior parte, de contribuição dos filiados (as) porque é o que existe de mais permanente.
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TABELA 3
è  O critério diferenciado de redução do repasse para as entidades sindicais visa contemplar 
as peculiaridades de cada nível de representação, com maior ou menos dependência da 
contribuição sindical.
- Porcentual de repasse da contribuição sindical atual:
- Confederação - 5%
- Federação - 15%
- Sindicato- 60%
- Ministério do Trabalho- 20%
Como fica a sustentação financeira do sindicato 
                            se acabar o Imposto Sindical?
è  3ª Etapa: Previsão das despesas:



















Ano AnteriorDespesas fixas (exemplos)
Previsão de despesas
Ano em curso
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è  4ª Etapa: detalhando as despesas por Área/ Secretaria/ Departamento:
	Num quadro específico, devemos informar 
os gastos por unidade de despesa. Cada entidade, 
de acordo com o tamanho de sua estrutura de gastos, 
poderá ser dividida de uma forma. A mais adequada é 
aquela que facilita identificar o responsável, isto é, em 
qual departamento, setor ou secretaria a despesa foi e 
será efetuada.
	As entidades que não conseguirem organizar 
suas informações de acordo com as sugestões das 
tabelas devem montá-las de acordo com sua realida-
de. O essencial é ter os dados mínimos para mantermos 
as finanças do sindicato organizadas, transparentes 
e compreensíveis, para que os trabalhadores da base 
visualizem onde e como estão sendo gastos os recursos 





Secretaria de Políticas Sociais
Secretaria de Política Sindical
Secretaria de Imprensa e Divulgação




Previsão de despesas por Área / Departamento / Secretaria
Ano em curso
TABELA 4
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è  5ª Etapa: Montando a primeira previsão orçamentária












(aplicação, alienação de bens, etc)
Pessoal
Contribuição confederativa Infraestrutura
Contribuição assistencial Bancárias e financeiras
Contribuição de negociação coletiva Manutenção de equipamentos e veículos



















Compra de outros bens
TotalTotal
Contribuições










	Resumindo os levantamentos realizados nas 
etapas anteriores, montamos a primeira previsão or-
çamentária, que ainda não é definitiva, pois mostra 
uma realidade percebida internamente e ainda sofrerá 
ajustes importantes, especialmente após a consulta aos 
trabalhadores da base, quando ganhará nova cara.
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è  6ª Etapa: Conciliação Bancária
Outro aspecto importante a considerar na con-
tabilidade é a conciliação dos saldos bancários das 
contas correntes da entidade.
Para isso, é preciso ter em mãos todos os extratos 
das contas correntes, pois, é importante que o setor de 
contabilidade tenha os extratos com todos os saldos. 
Eles têm que bater, isto é, após verificarmos as entradas 
e saídas da conta bancária, o saldo deve ser igual ao do 
extrato no final do mês.
Devemos estar atentos ao saldo do banco, pois, 
apresentará algumas pendências (a depender do valor 
do cheque emitido/recebido), isto é, existe um intervalo 
de tempo entre a emissão o cheque (quando pagamos 
/recebemos) e a respectiva operação bancária de com-
pensação. Daí a necessidade de se fazer diariamente a 
conciliação bancária. Outro ponto que merece ser lem-
brado é o referente às tarifas bancárias que são cobradas 
do sindicato. Deve-se ficar atento aos valores pra que 
a conciliação bancária chegue ao saldo exato da conta. 
Hoje, existem no mercado alguns programas (softwares) 
que executam essa tarefa em conjunto com os demais 
lançamentos contábeis.
Divulgação do Planejamento Orçamentário 
O responsável pelas finanças do sindicato ou o con-
selho de planejamento e orçamento (se for criado) deverá 
levar ao conhecimento da base o conteúdo dos planos, 
bem como os recursos necessários para executá-los. 
Mas não é bom deixar aparecer os aspectos estra-
tégicos, como ações de enfrentamento, que devem ter 
seu conteúdo reservado à direção do sindicato para que 
sua divulgação não venha a torná-los ineficaz quando 
executado.
2) A Gestão e a Organização Sindical
A Organização faz referência à concepção orga-
nizativa da entidade, às finalidades e valores para os 
quais existem as instâncias de organização, a ética 
que permeia as decisões, os valores e concepções 
que norteiam a instrumentalização da luta, qual a 
finalidade e sentido da dinâmica dos trabalhos, qual 
o papel dos funcionários e dos dirigentes, enfim, 
qual o sentido a ser da estrutura pensada e aplicada 
em nossas entidades. 
Fazendo uma reflexão sobre a Organização Sindical, 
podemos iniciar refletindo sobre qual, ou quais sentidos 
nos reportam o termo organização? A atividade principal da 
organização é tornar um sistema, que esteja em funciona-
mento, em um processo orgânico, como seu próprio nome 
indica, ou seja, é favorecer a constituição de um ser vivo.
O que seria ser vivo para o movimento sindical? 
É, com certeza, ser atuante, representativo e classista. 
Logo o papel da Organização Sindical é trabalhar
para que o sindicato atue de forma orgânica
(tanto na dimensão interna como externa), 
ou seja, ativo e vivo.
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Debater uma Organização Sindical que atenda
as nossas demandas ATUAIS é uma das tarefas fundamentais
do movimento sindical DE HOJE, 
para caminharmos para o movimento sindical do Futuro.
No caso dos sindicatos da educação,
a organização sindical se dá a partir
dos locais de trabalho.
E é a partir do local de trabalho que se estruturam
 e alicerçam os sindicatos
e se consolida a organização sindical.
De tal forma, não poderia estar resumida às ativi-
dades meramente burocráticas, como organizar atas ou 
relatórios. É fundamental a existência de demandas de 
atividades de caráter estratégico e estrutural. Como por 
exemplo: o Planejamento ou a intercomplementarieda-
de dos trabalhos desenvolvidos por cada secretaria do 
sindicato ou por políticas específicas, como Gênero ou 
Raça e Etnia, dentre outras.
A Organização Sindical vista como uma atividade 
meio, mas nem por isto menos importante, carrega a 
obrigação de construir referenciais teóricos a serem 
utilizados na estruturação sindical e na construção 
das políticas sindicais, propriamente ditas. 
Assim a primeira tarefa de uma organização sin-
dical, que esteja comprometida verdadeiramente com 
o crescimento sindical, é “desconstruir” uma visão 
burocrática que existe sobre esta tarefa. A segunda é 
ser propositiva em relação às demandas existentes e a 
novas que podem surgir no dia a dia sindical.
A Organização Sindical deve construir sua base 
de atuação centrada em dois aspectos: da importância 
estratégica contida em suas próprias atividades fim. Por 
exemplo, a composição de um estatuto, as atribuições 
intercomplementares entre as competências entre as 
áreas/secretarias/departamentos com os instrumentos 
e meios necessários às suas concretizações. 
Deve ficar cristalino que as suas atividades fins 
constituem-se em tarefas políticas, assim como a 
sua capacidade e credenciamento para atuar como 
catalisador de outras demandas e necessidades do 
Sindicato.
Na CUT e em muitos sindicatos existe na estrutura 
da entidade uma Secretaria de Organização. Entretanto, 
na maioria dos sindicatos o trabalho da organização 
sindical é distribuído entre algumas secretarias, como a 
Secretária Geral ou a própria Presidência. Em qualquer 
dos casos, a organização sindical não deve priorizar as 
atribuições burocráticas, deixando de lado o seu papel 
e caráter político.
Assim sendo, a intervenção sindical exige que 
estejamos presentes, afirmativos e organizados desde 
o local de trabalho até a direção dos sindicatos, assu-
mindo como uma tarefa permanente e responsabilidade 
de todos, por uma organização ética, comprometida, 
eficiente e eficaz.
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A organização do sindicato no dia a dia...
A partir da análise da organização e da força 
do conjunto dos trabalhadores (as), levantamos, 
a seguir, algumas ações permanentes no dia a dia 
do sindicato que facilitam a gestão sindical e po-
dem otimizar a atuação do (a) dirigente sindical.
1. Agenda da entidade
2. Agenda do (a) dirigente
A agenda é um excelente sistema de informa-
ções que permite orçar, informar e analisar todas as 
atividades do sindicato realizadas pela direção, que 
sejam as planejadas ou as imprevistas.
Permite também organizar e potencializar a pre-
sença da direção do sindicato em diversas atividades, 
eventos ou outros compromissos, articulando o plano 
de ação do sindicato com as demandas da base. Serve, 
igualmente, de instrumento auxiliar no processo de 
avaliação, pois atualiza cada passo do planejamento e 
registra todas as atividades realizadas.
É fundamental que cada sindicato tenha sua agen-
da. A seguir mostraremos alguns elementos que poderão 
ser utilizados na agenda a ser feita por cada sindicato: 
a. Periodicamente: deverá ter uma periodicidade 
regular: mensal, semanal, diária, de acordo com a ne-
cessidade e a capacidade do sindicato.
b. O que deve conter: todas as informações refe-
rentes à ação do sindicato e de seus dirigentes.
c. Quando deve ser feita: se for mensal, na última 
reunião do mês da direção; se for semanal, na reunião 
semanal da direção; se for diária, todas as manhãs ou 
no dia anterior, pelo seu responsável.
d. Quem faz e aprova a agenda: a direção do 
sindicato.
e. Quem recebe a agenda: todos os membros da 
direção (sede, subsedes), delegados sindicais, repre-
sentantes dos locais de trabalho, funcionários, etc. A 
agenda deve ser fixada em lugar público para que os 
associados também possam ter acesso. Se a agenda for 
mensal ou semanal pode também ser divulgada através 
do jornal ou boletim da categoria.
f. Apresentação gráfica: pode-se seguir o se-
guinte esquema, para melhor visualizar o que se quer 
com a agenda.
Por outro lado, a agenda da entidade é um ins-
trumento importante para que todos possam visua-
lizar o conjunto das atividades e, ao mesmo tempo, 
o papel que cada um desempenha no instituto.
a. Agenda do dirigente: cada dirigente terá sua 
agenda, que será subordinada à agenda da entidade.
b. Uso do tempo do dirigente: a agenda deve 
expressar o uso do tempo do dirigente (um dia tem 24 
horas e ninguém muda isso).
c. Distribuição do tempo do dirigente: o dirigen-
te (especialmente o de tempo integral) deve distribuir 
bem seu tempo para poder exercer sua função de forma 
competente e produtiva.
d. Itens de tempo na agenda: existem quatro 
itens importantes que devem compor a agenda do diri-
gente da seguinte proporção:
ü	Atividades permanentes da entidade (30%): - 
plano de ação; - rotina administrativa; - repre-
sentação da entidade.
ü	Urgências (30%): - fatos da conjuntura; - pro-
blemas; - ações não previstas no plano.
ü	Pausas (30%): - refeições; - descanso; - conver-
sas; - refletir e preparar atividades.
ü	Ações inovadoras (10%): - projeto político da 
entidade; - prioridade de longo prazo; - inovações.
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3. A delegação de competências
Atitudes adequadas em relação à delegação:
Neste sentido, delegar é diferente
de incumbir, pois, na delegação, você:
- partilha responsabilidade com companheiro;
- transmite autoridade a ele para
ajudar na execução;
- partilha com ele a decisão ou deixa grande
margem para que ele decida;
- dá liberdade de ação que ele julgar
necessária para conseguir objetivo.
Delegar significa atribuir tarefas, responsabili-
dades e autoridade de modo que os companheiros de direção 
ou outros possam utilizar, ao máximo, suas habilidades.
Delegar significa descentralizar. Quanto 
mais delegação houver, maior será o grau de descen-
tralização. O inverso também é verdadeiro: quando a 
autoridade e a responsabilidade não são delegadas, 
maior é a centralização.
Delegar não significa abdicar do papel 
de direção: a coordenação continua sendo mantida.
ATENÇÃO: 
DIFICULDADES PARA CONTROLAR A AGENDA:
Há, entre os dirigentes, uma dificuldade enorme 
de processar o que deve ou não entrar em sua agenda. 
No entanto, quem quer ser dirigente precisa observar 
alguns elementos, tais como:
a. não se deixar absorver pela rotina (burocracia) 
do sindicato;
b. saber distinguir entre o que é importante e o 
que é urgente. Muitos dirigentes se deixam levar pelo 
urgente (greves, conjunturas, problemas) e deixam o 
importante sem tempo (pensar no futuro da entidade, 
nas questões estratégicas, nas inovações, etc);
c. o primeiro critério para definir o que entra ou 
não na agenda do dirigente deve ser a agenda do sindi-
cato, o coletivo prevalece sobre o individual.
A delegação é um ato elementar da administração. 
Significa fazer coisas por intermédio de outras pessoas.
Permite se multiplicar e aumentar sua capacidade de fazer.
a. Ser receptivo às idéias dos outros. Ter disposição 
favorável às idéias dos outros companheiros. Acatar 
idéias, sugestões, recomendações dos companheiros de 
direção, funcionários ou dos associados.
b. Deixar os outros tomarem decisões. Ter disposi-
ção favorável a que outros companheiros ou funcionários 
tomem decisões.
c. Ser tolerante. Aceitar que os companheiros e 
funcionários possam cometer erros.
d. Ter confiança. Confiar na capacidade, compro-
misso e disponibilidade dos companheiros.
e. Não abdicar de seu papel de coordenador. Esta-
belecer e usar métodos apropriados de acompanhamento 
e cobrança para cada situação. Ter flexibilidade na 
cobrança, mas jamais deixar de fazê-la.
f. Se a entidade trabalhar com um bom planeja-
mento e você estiver seguro de seu papel de coordena-
dor, a delegação se torna uma tarefa fácil.
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Como melhorar o processo de delegação
4. As relações de trabalho
As relações de trabalho estão presentes no dia a dia do sindicato.
Existem alguns elementos necessários 
para a regulamentação das relações de trabalho dos funcionários do sindicato. 
Dentre eles estão:
è  Respeito à sindicalização: todos os funcio-
nários do sindicato terão direito a se sindicalizarem e 
de realizarem atividades sindicais durante o expediente 
de trabalho (a ser regulamentado em regimento interno 
ou na contratação de trabalho);
è  Respeito à OLT: os funcionários do sindicato 
terão direito de se organizarem por local de trabalho 
de acordo com seus interesses;
è  Elaboração de um Contrato de Trabalho: o 
ideal seria aplicar as orientações da contratação e ne-
gociação coletiva propostas pela CUT. O contrato deve 
prever, no mínimo, os seguintes elementos normatiza-
dores das relações de trabalho:
a. Processo de avaliação permanente entre os diversos 
atores do sindicato: dirigentes, funcionários e asso-
ciados (se a entidade entender necessário);
b. Criação de uma comissão paritária para acompanhar 
a implementação do Contrato de Trabalho;
c. Estabelecimento de compromissos e distribuição de 
O processo de delegar deve ser um exercício 
permanente de diálogo, de avaliação e de retomada. 
Por isso, nunca é demais relembrar alguns elementos 
que ajudam neste exercício:
a. Mantenha as linhas de comunicação abertas, 
explique o que está acontecendo, a sua ótica, as razões 
que existem atrás das decisões. Encoraje a participação 
e obtenha sugestões de seus companheiros e colabora-
dores. Pergunte sempre: o que você sugere?
b. Mantenha um processo de avaliação permanente 
com seus companheiros e colaboradores. Converse sobre 
os deveres e as responsabilidades de cada um. Encoraje 
as pessoas a se desenvolverem. Defina, em conjunto 
com seus companheiros e funcionários, as áreas onde 
eles devem melhorar seu desempenho.
c. Dê instruções claras, completas e sem ambigui-
dade. Certifique-se de que foram compreendidas.
d. Evite o perfeccionismo; reduza os padrões em 
nível do aceitável, em vez de querer que os outro façam 
tão bem quanto você.
e. Aceite os erros como um fato natural, encoraje 
os companheiros e funcionários a apreenderem com eles.
f. Recuse-se a tomar decisões que cabem aos 
companheiros ou aos funcionários. Se eles precisam de 
ajuda, faça a pergunta certa.
g. Delegue sempre autoridade compatível com as 
responsabilidades.
h. Delegue gradativamente, delegação é educação 
contínua e gradativa.
i. Dê mais ênfase aos resultados do que aos métodos. 
Explique que os resultados você deseja obter e por quê.
j. Estabeleça controles apropriados. Controles não 
devem interferir na delegação, devem indicar desvios 
nos planos. Verifique o andamento das atividades e os 
resultados, mas faça isto em tempo de tomar medidas 
corretivas, caso seja necessário.
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funções, papéis e regime de trabalho de cada um dos 
membros da direção (carga horária, horas extras, etc...);
d. Definição de uma política de capacitação para os 
dirigentes e os funcionários;
e. Definição de uma política salarial, na qual devem 
constar os elementos básicos (piso, valores de 
referência, mecanismos de avanços, direitos traba-
lhistas, etc.);
f. Estabelecimento de mecanismos de admissão e de-
missão dos funcionários;
g. Ter sempre presente e respeitar a legislação traba-
lhista existente.
4.1. Instrumentos para a aplicação do Contrato de Trabalho
4.2. Estabelecimento de compromissos e definições de funções e papéis
4.4. Política Salarial - Plano de Cargos, Carreira e Salários – PCCS
4.3. Política de capacitação
As propostas que apresentaremos a seguir têm como 
objetivo ilustrar as questões abordadas ou sugeridas no 
item anterior. Queremos deixar claro que os exemplos 
ou as propostas não podem ser tomados como normas 
absolutas. Têm apenas valor ilustrativo. Cada entidade 
deverá avaliar a melhor forma de aplicar as diretrizes 
apresentadas. Você deve relativizar os exemplos e criar de 
acordo com a realidade e a necessidade de sua entidade.
Não é possível estabelecer regras ou normas para 
esta questão de forma geral. Elas devem ser tratadas 
a partir de cada entidade. Cada sindicato, a partir do 
estatuto, deve estabelecer um regimento interno onde 
estas questões estejam claramente definidas e aceitas 
por todos os integrantes (dirigentes e funcionários).
Cada sindicato deve ter uma política de capaci-
tação de seus dirigentes e funcionários. Esta política 
deve ser definida a partir dos seguintes elementos:
a. Um completo levantamento das necessidades 
do sindicato.
b. A necessidade de ter dirigentes e funcionários téc-
nica e politicamente aptos a desempenharem suas funções.
c. A necessidade de investimento na capacitação e 
qualificação permanente dos dirigentes e funcionários 
do sindicato.
d. O tipo e a quantidade da capacitação (cursos, 
treinamentos, estágios, etc.) serão decididos em comum 
acordo entre a direção, os funcionários e os interessados.
O Plano de Cargos, Carreira e Salários, como diz 
o nome, é uma política preestabelecida para remune-
ração de cada cargo, bem como a forma de alteração 
dentro do mesmo cargo ou para outro.
A montagem da estrutura de um PCCS é algo muito 
complexo e que exige que a entidade tenha um grande 
número de funcionários, pois o PCCS só se justifica 
quando há várias pessoas numa mesma função e níveis 
hierárquicos nas funções.
Sua elaboração é complexa, onerosa e, muitas 
vezes, marcada por impasses. Por isso, é recomendável 
que seja feito por pessoas ou instituições especializadas.
O mais indicado para as nossas entidades sindicais (na 
sua maioria com pequeno número de funcionários) é esta-
belecer uma política de valorização salarial, onde se adote 
mecanismos de ascensão funcional, com parâmetros claros 
e definidos, bem como uma progressão de remuneração.
Esta política de valorização salarial deverá ser 
elaborada com a participação do corpo funcional da 
entidade e se pautar pela transparência e pela de-
mocracia. Constantemente, deve ser readequada às 
necessidades da entidade.
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4.5. Política de valorização salarial
4.6. Definição de cargos e funções e respectivos pisos salariais
4.7. Da capacitação
É problemático querer introduzir num 
sindicato pequeno ou médio um PCCS, porque 
o mesmo é bastante técnico e dentro da nossa 
concepção sindical cutista, precisamos tratar 
esta questão de uma forma mais direta e menos 
burocrática. Diante disso, propomos estabelecer 
uma política salarial para o sindicato, através 
do contrato de trabalho.
Cada sindicato deve fazer um levantamento de-
talhado de quantos funcionários tem ou precisa, as 
funções existentes ou que precisa ter e quais os pisos 
salariais correspondentes a cada uma dessas funções.
Definição de critérios básicos para o estabelecimento 
de adicionais salariais em cumulação por somatório simples:
a. Do tempo de serviço no sindicato: 
•	 de configuração anual se aplica anualmente 
em cada “aniversário de casa” na ordem de 2%, sendo 
limitado ao décimo ano de permanência no sindicato;
b. Da titulação ou experiência anterior: 
•	 a esta será considerada no ato da admissão, em 
somatório simples, sendo devida igualmente em caso de 
titulação atingida no percurso do contrato;
•	 aos títulos serão devidos: 2% para cursos técni-
cos, 4% para graduação universitária, 6% em especializa-
ção pós-graduação, 10% em mestrado em pós-graduação 
e 15% para o doutorado;
•	 à experiência será devido um valor, nunca 
superior a 10%, a ser decidido de comum acordo entre 
direção e funcionário. Havendo adicional por titulação, 
cessa qualquer adicional por experiência.
A capacitação técnica ou política, realizada no exercício 
da função, será devida um adicional de 2% em somatório 
direto e simples, uma vez por ano, limitado a 5 adicionais, 
após avaliação de desempenho pela comissão paritária.
5. Política de pessoal
Deve-se ter uma preocupação de trabalhar a 
questão de pessoal como parte de uma política de 
recursos humanos. Esta política de recursos huma-
nos pode e deve ser trabalhada conjuntamente com 
secretarias de formação e saúde do trabalhador. 
Entendemos que uma política de recursos huma-
nos engloba, além e treinamento e remuneração, a 
questão da saúde do trabalhador.
É necessário, portanto, que a secretaria de adminis-
tração, conjuntamente com as secretarias de formação 
e saúde, trace uma política de recursos humanos para 
o corpo funcional.
 
O departamento de Pessoal/Recursos Humanos 
deve ser da responsabilidade de pessoas que estejam 
problematizadas constantemente para este trabalho
Se o Departamento de Pessoal é falho, gera inconfor-
mismo junto ao corpo funcional de qualquer organização. 
Este descontentamento acaba atrapalhando a rotina de 
trabalho, e se não for atacado com prioridade tende a ter 
um significado negativo no encaminhamento do trabalho.
Além do atrito gerado com os funcionários, um mau 
encaminhamento do departamento de pessoal pode gerar 
prejuízos financeiros, além de processos trabalhistas que 
a entidade pode responder.
Dentro de uma organização sindical, as relações 
com os funcionários devem ser abertas, privilegiando 
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sempre o diálogo. Este é um pressuposto básico para 
gestão democrática e participativa dentro do sindicato.
Participação deve significar responsabilidades de 
ambos os lados. A diretoria do sindicato deve ter claro 
que o funcionário tem um papel importante na definição 
e consecução da ação sindical. Por outro lado, esta é 
uma via que será sempre de mão dupla; os funcionários 
devem ter clareza e entendimento do seu papel e do 
que está realizando.
Para tanto se deve ter como política da organização 
a formação do corpo funcional da entidade, tanto no 
campo técnico quanto no campo político.
6. Seleção de trabalhador (a)/funcionário (a) para o sindicato
è  Perfil
è  Como selecionar
Que perfil deverá ou poderá ter um trabalhador 
em uma organização como um sindicato? Este é um 
questionamento constante entre as direções dos 
sindicatos hoje.
Afirmamos que não existe o que poderia se chamar 
um “perfil ideal”, nem para uma organização de tipo 
sindical, nem para qualquer outra, pois o princípio é que 
estamos lidando com pessoas. Portanto, não podemos 
esperar formar um grupo totalmente homogêneo – por-
que pessoas são diferentes.
O que se deve privilegiar no momento da contra-
tação de um funcionário é em primeiro lugar uma boa 
capacitação técnica para exercer a função.
Para isso, a seleção deve ser feita com a preocupa-
ção da busca da melhor qualificação técnica e poten-
cialidades que serão demonstradas através de testes 
práticas e entrevistas com os candidatos.
Dependendo do cargo a ser preenchido pode-se 
buscar várias alternativas para atrair pessoas para reali-
zarem entrevistas e testes para ocupação da(s) vaga(s).
Deve-se utilizar em primeira instância a seleção 
interna. Seleção interna refere-se ao processo de buscar 
nos próprios quadros do sindicato pessoa que possa pre-
encher a função. Se não existir, então, deve-se buscar 
externamente.
Recomendam-se os seguintes meios de divulgação 
da existência de vaga a ser preenchida:
•	 Edital/aviso ou outro meio de divulgação nos 
murais do sindicato;
•	 pessoas da entidade que comunicam possíveis 
candidatos para participar da seleção;
•	 trocar informações sobre existência de vaga 
com outras entidades do movimento sindical e popular 
– envio de fax com edital para entidades;
•	 manter o cadastro de solicitação de emprego 
em ordem, pois esta é uma excelente fonte de consulta;
•	 utilização de veículos de comunicação como o 
jornal do sindicato.
A utilização de editais/avisos em jornais de grande 
circulação deve ser evitada em função de alguns pro-
blemas gerados por esse tipo de procedimento, ou seja, 
um grande acúmulo de candidatos muitas vezes sem 
os requisitos míninos solicitados. Deve-se lançar mão 
deste recurso somente se esgotados os outros recursos 
mencionados anteriormente, sem que se tenham apre-
sentado candidato que preencha os requisitos exigidos.
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è  Quem participa do processo de seleção
è  Mecanismos de admissão e de demissão
Dependendo do grau de qualificação e impor-
tância do cargo a ser preenchido, deverá a diretoria 
indicar dois ou mais diretores, junto com o admi-
nistrador, para realização do processo de entrevista 
com o candidato, em caso de preenchimento de vaga 
para o setor operacional e administrativo.
Em caso de assessoria, o diretor responsável pelo 
departamento em que irá ser lotado o profissional deverá 
participar do processo de seleção. A assessoria política 
pressupõe um grau maior de qualificação, tanto técnica 
quanto política. Portanto, é importante que a diretoria 
faça uma discussão de perfil do assessor a ser contratado. 
O resultado desta discussão deverá ser o balizador para 
os encarregados em realizarem o processo de seleção e 
contratação de funcionários desta área.
	Admissão: a admissão de todo o funcionário 
será feita através de um processo de seleção onde serão 
divulgados os critérios e os procedimentos adotados.
	Demissão: o processo de demissão poderá ser 
desencadeado por qualquer uma das partes. No entanto 
deverá se pautar por algumas normas.
7. Informação
8. Campanha de sindicalização
Outro ponto primordial a uma administração 
sindical eficaz é construir um sistema ágil de co-
municação interna. Não podemos esquecer que 
informação é poder e o acesso rápido e seguro às 
informações é essencial  para que a direção da 
entidade possa elaborar e decidir com agilidade e 
eficácia as melhores propostas.
As entidades sindicais precisam estar sintonizadas com 
as informações que vêm da base (problemas mais sentidos, 
disposição de luta, reclamações, etc.) e com a movimenta-
ção das forças que participam do jogo político, principal-
mente daquelas com quem a entidade negocia e contrata.
A constituição de um sistema ágil de informações 
e de processamento para a tomada de decisões a tempo 
de interferir e mudar o rumo dos acontecimentos é 
estratégico. A capacidade de elaborar e decidir, e de 
fazer parte do jogo como agente de transformação, está 
indissoluvelmente ligada a esta questão.
Existem diversas alternativas para captarmos recursos, 
mas nada substitui uma campanha de sindicalização bem planejada. 
Com certeza é a melhor e mais segura fonte de financiamento
das entidades. O sucesso da campanha depende fundamentalmente
da credibilidade da entidade perante a base e da realização
de campanhas sistemáticas por parte da direção.
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9. Comunicação
10. Estrutura e ações solidárias
11. Campanhas e ações unificadas
12. Biblioteca e centro de documentação
13. Eventos conjuntos
Para não jogar fora todo o esforço de sindicalização, 
é essencial organizar um sistema eficaz de cobrança das 
mensalidades, por meio do acompanhamento sistemático 
da programação financeira e da identificação, mês a mês, 
da receita prevista e realizada. Muito se perde por falta 
de controle das entradas e pela ausência deste sistema 
de cobrança, o que pode ser facilmente resolvido com 
a implantação de um programa eletrônico de controle 
de dados (software).
Outro cuidado extremamente necessário é manter 
atualizado o cadastro de filiados (as). Um cadastro bem 
cuidado e atualizado é fundamental para melhorar a 
arrecadação da entidade.
Ninguém duvida da importância da comuni-
cação entre o sindicato e a sua base. É enorme o 
número de jornais, boletins e revistas produzidos pelos 
sindicatos cutistas. Sem negar as especificidades de 
cada categoria, é certo que as possibilidade de atuação 
conjunta seriam enormes, como, por exemplo, a edição 
de um jornal unificado entre sindicatos do mesmo ramo 
(com negociação mais precisa nas gráficas) ou ainda o 
rateio para a produção de um programa na emissora de 
rádio local ou na rádio comunitária.
Por que os sindicatos, delegacias sindicais ou 
subsedes de uma mesma cidade não utilizam racio-
nalmente estruturas e recursos comuns? 
As possibilidades serão imensas e os custos irão 
reduzir. No entanto, dois grandes desafios precisarão 
ser enfrentados e solucionados pelos dirigentes sindi-
cais: romper com o corporativismo, e, ao mesmo tempo, 
voltar ás baterias para os interesses gerais da classe 
trabalhadora. 
Bem, podemos sugerir alguns exemplos de como 
colocar em prática essa estrutura solidária.
Este é um terreno em que há mais experiências. 
A canalização de esforços em mutirões de sindica-
lização, em eventos, atos, manifestações e greves. 
Muito mais ainda pode ser feito para reduzir custos 
e aumentar a eficiência.
Recuperar a história das lutas sindicais na 
região, organizar documentos, jornais e fotos e ter 
um centro de documentação, infelizmente ainda 
está somente restrito aos grandes sindicatos. Mas 
a cooperação e a ação conjunta de vários sindicatos 
menores, buscando parcerias com instituições públicas 
ou universidades, por exemplo, teria os mesmos efeitos. 
Tudo é questão de vontade e iniciativa.
Por que os sindicatos pequenos de cidades mé-
dias ou pequenas insistem em realizar atos, shows, 
campeonatos, eventos formativos, culturais, políti-
cos, cada um isoladamente, com custos altíssimos? 
Não seria melhor reunir suas direções para discutir esse 
evento de maneira cooperativa e com redução de custos, 
mais impacto e melhor organização e integração entre 
os trabalhadores?
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14. Serviços jurídicos
15. Serviço de contabilidade
16. Cooperativismo e autogestão
17. Controle de redução de despesas
Esta é uma área difícil de mexer. Mas, em cidades 
médias e pequenas, por que dirigentes e advogados 
não se articulam para melhor atender juridicamente 
todas as entidades com custos reduzidos?
Com os computadores e programas existentes 
no mercado é possível uma ação conjunta no sentido 
de centralizar a contabilidade dos sindicatos de uma 
cidade ou região em um único escritório. As CUTs 
estaduais poderiam tomar a iniciativa da centralização. 
Fazer a contabilidade em escritórios particulares, além 
de ser caro, às vezes não serve aos propósitos da direção: 
agilidade e praticidade.
Prestar serviços e gerar empregos. Existem várias for-
mas: habitacionais, de crédito, de consumo, de saúde, de 
educação, de seguro, de produção, de troca e de trabalho. 
O importante é serem autogeridas e autossustentadas.
Reduzir as despesas é um grande 
passo para garantirmos o funcio-
namento de nossas atividades. 
Para termos esse controle, é im-
portante elaborarmos uma ta-
bela, para visualizar o tama-
nho das despesas (valores) 
que elas têm para as ações 
e objetivos da entidade. 
Dessa forma, será possível 
analisar as possibilidades 
de redução das despesas.
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Trabalho em Grupo
Ainda para termos dados e informações mais precisas para orientar a nossa tomada de decisão, 
pensamos algumas questões para nos ajudar numa reflexão sobre a nossa base e sobre o nosso sindicato.
Parte I – Refletindo sobre a estrutura sindical
1. Qual o número de trabalhadores (as) na sua base sindical? 
Qual o número de trabalhadores (as) sindicalizados?
2. Quais são as fontes de sustentação financeira do sindicato e quais os 
percentuais de cada fonte?
3. É possível manter o sindicato só com a contribuição
espontânea dos trabalhadores (as)?
4. Qual o grau de participação da categoria nas atividades do sindicato?
5. Qual a estrutura organizativa do sindicato? 
Tem organização de base, nos locais de trabalho? 
Se tiver, qual é e como funciona? Se não tem, por quê?
6. Relacionando o número de trabalhadores na base e o número
de sindicalizados, qual o grau de representatividade do sindicato?
7. O atual estatuto do sindicato pode ser considerado o que
chamamos de sindicalismo cutista: classista, de massa e autônomo?
8. O sindicato tem participado ativamente das atividades da Central. 
Qual é a sua relação com a CUT?
9. Na avaliação da direção, a categoria se sente representada
pelo sindicato ou fundaria outro, com o fim da unicidade sindical?
10. Analisando estas e outras questões, como o sindicato
se vê num cenário de liberdade e autonomia sindical?
Exercício 1
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Parte II – Refletindo sobre a atuação sindical
Com relação ao dia a dia do sindicato, temos uma avaliação concreta, 
real da nossa atuação? Algumas questões nos auxiliam a fazermos uma análise 
de como anda a nossa Gestão Sindical.
1. Todos no sindicato – dirigentes, funcionários e associados – 
conhecem a concepção, os princípios e o papel de um sindicato cutista?
2. Todos no sindicato – dirigentes, funcionários e associados – 
conhecem o Plano de Ação/Planejamento do sindicato?
3. Todos no sindicato – dirigentes, funcionários e associados – 
conhecem os procedimentos para executarem bem a sua função?
4. Todos no sindicato – dirigentes, funcionários e associados – 
sabem o objetivo do seu trabalho?
5. Cada pessoa – dirigentes e funcionários – recebeu as informações, 
a formação e o treinamento necessário para desempenhar
bem suas tarefas?
6. Tudo está sendo feito conforme as decisões tomadas nas instâncias
decisórias: congressos, plenárias, assembleias, direção?
7. Todos os dados necessários à gestão do sindicato – informações, avaliações, 
recursos, necessidades, aspirações, etc. – são levantados e avaliados?
8. A direção do sindicato presta conta da ação política e financeira
regularmente aos associados?
9. Todos no sindicato – dirigentes, funcionários e associados – 
sabem julgar, medir e avaliar o resultado do seu trabalho?
10. Todos os problemas – dificuldades, desafios do sindicato – 
são comunicados à direção?
Estas questões podem ajudar a fazermos uma análise de como anda o cotidiano 
do nosso sindicato.
Exercício 2
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3) A Direção: processo de orientar ações
O mundo sindical está passando por inúmeras
mudanças nos últimos anos e passará ainda mais a partir
da aprovação da reforma sindical.
Para muitos sindicatos, este pode ser um momento de crise,
para outros, de oportunidade.
A crise também significa oportunidade
e esse momento representa uma possibilidade
de empreender importantes mudanças
na estrutura de nossos sindicatos.
A Direção da entidade tem o um papel muito 
importante na Gestão Sindical, porque cabe a Di-
reção, de forma coletiva, elaborar o planejamento, 
operacionalizar as políticas e as campanhas reivin-
dicatórias da categoria e coordenar todas as ações 
aprovadas pela categoria.
Para ajudar nessa importante missão, 
descrevemos a seguir alguns pontos 
para reflexão sobre a atuação dos dirigentes sindicais.
Antes de discutirmos as tarefas de cada dirigente sindical, 
no dia a dia das entidades, é importante levantarmos 
alguns pontos que merecem nossa atenção 
no tocante à prática dos dirigentes.
O lugar do dirigente sindical é: 
	 Junto às bases e nos movimentos populares – articulando, mobilizando, 
conscientizando e organizando os trabalhadores.
	 Nos meios de comunicação – dando visibilidade à ação que o sindicato está fazendo ou pretendendo fazer.
	 Na institucionalidade – procurando articular os interesses dos trabalhadores e desarticulando os patronais.
	 Junto aos patrões – negociando e fazendo os enfrentamentos necessário.
	 Nas ruas e nas praças públicas – promovendo mobilizações.
	 Nos fóruns regionais, estaduais ou nacionais – articulando os interesses da classe.
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1. Quanto à representação política dos trabalhadores e trabalhadoras
2. Quanto às tarefas de gestão do sindicato
3. Quanto aos funcionários do sindicato
a. Quando fomos eleitos pelas bases, tivemos cla-
reza do nosso papel? A base nos reconhece enquanto 
sujeito político, enquanto autoridade?
b. Como nos prepararmos nas negociações com os 
patrões? As bases se sentem preparadas para realizar 
ações de pressão, quando os acordos não nos favorecem?
c. Sabemos atuar nas esferas “institucionais”, 
como, por exemplo, pressionar prefeitos e vereadores 
para atenderem as reivindicações dos trabalhadores?
d. Como os trabalhadores que representamos nos 
veem? E a sociedade local?
e. É comum, e democrático, haver várias tendên-
cias políticas nas direções dos sindicatos. Como criar 
canais de participação, onde cada uma dessas tendências 
participe do processo dividindo tarefas e avaliando-as?
f. Nosso sindicato tem participado de lutas de outras 
categorias? Quais foram essas lutas? Como participou?
a. Como são divididas as tarefas entre os diretores 
do sindicato? Seguem as normas estatuárias ou se dão 
de outra forma?
b. Como deve funcionar o sistema de comunicação 
e tomada de decisão entre os diretores do sindicato? O 
que é preciso levar para aprovação da assembleia e o 
que o diretor pode decidir sozinho?
c. Qual deve ser o calendário de reuniões da direto-
ria? Como essas reuniões devem ser convocadas e dirigidas?
d. Quais diretores são liberados para o sindicato e 
por quanto tempo? Há revezamento? Quem decide sobre 
as liberações?
e. Em que base deve ser feito pagamento/grati-
ficação/ajuda de custo/ dos diretores? Quem define: a 
diretoria ou a assembleia?
f. Quais critérios usamos para a diretoria utilizar 
os equipamentos do sindicato (carro, máquinas, equi-
pamentos, estrutura interna, etc..)?
g. Como os diretores prestam contas das despesas 
(principalmente viagens) do sindicato? É mediante notas 
fiscais, haverá relatório de viagem?
h. A avaliação dos trabalhos feitos pela direção 
do sindicato é encaminhada por quem? Assembleias, 
encontros regionais, locais? Em quais prazos são feitas 
essas avaliações?
i. Qual a política de relacionamento que devemos 
ter com os familiares dos diretores? Eles participam da 
vida do sindicato?
j. Como os diretores recebem os sócios que fre-
qüentam a sede do sindicato?
a. Quem devemos admitir, para atender as neces-
sidades do trabalho sindical?
b. Estes funcionários devem entender de: ela-
boração de ofícios, atas de reuniões, organização de 
arquivos e contabilidade? Há um diretor encarregado de 
acompanhar os trabalhos burocráticos deles?
c. Como qualificar o trabalho dos funcionários? 
Fazer formação no sindicato? 
d. Como criar canais de participação política dos 
funcionários no sindicato? Queremos ter funcionários 
que também militam no nosso movimento?Ou que sejam 
apenas eficientes nas tarefas dadas a eles?
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e. Como definir a política salarial dos funcionários?
f. Existe acompanhamento do trabalho dos funcio-
nários no tocante à forma de les receberem e atenderem 
os sócios?
g. Quais as possibilidades que o sindicato tem de 
contratar assessoria especializada, para atender ques-
tões mais políticas e técnicas, voltadas para qualificar 
a ação dos dirigentes?
h. Como diferenciar funções entre assessores e 
funcionários administrativos?
i. Em alguns sindicatos existe a confusão do papel 
do assessor com o do dirigente. Existem canais de discus-
são para definir as atribuições de cada um no sindicato?
O papel de cada secretaria na direção do sindicato
1. PRESIDÊNCIA
Alguns sindicatos possuem direções colegiadas 
onde as atribuições da função de presidente são 
distribuídas em outras secretarias/departamentos. 
Mas a grande maioria dos sindicatos possui uma 
estrutura de organização com um (a) presidente (a).
O papel do (a) presidente (a) ou da pessoa 
que possui a coordenação-geral do sindicato é o de 
maior responsabilidade e compromisso na entidade. 
A função do presidente é a de um articulador. É ao 
(à) presidente (a) que cabe o papel de: representar 
a entidade em todos os espaços e foros; fazer a ar-
ticulação de todas as ações e políticas da entidade; 
coordenar todas as ações; reunir a direção; condu-
zir e estabelecer uma rede de contatos com outros 
setores e movimentos; manter a capacidade de 
conviver com as diferenças; promover a valorização 
da entidade; manter o idealismo, a perseverança e 
a iniciativa; ter conhecimento sobre gestão sindical, 
dentre outras atribuições.
Alem das atribuições políticas da entidade, o 
(a) presidente (a) tem também muitas atribuições 
burocráticas na condução da entidade, dentre as 
quais podemos destacar:
a) Garantir o cumprimento do estatuto da entidade;
b) Representar o sindicato, podendo delegar 
poderes;
c) Convocar e presidir as Assembléias Gerais, as 
reuniões de Diretoria, os Conselhos, os Congressos, etc;
d) Autorizar despesas de expediente da entidade;
e) Assinar contratos, convênios ou quaisquer ou-
tros atos jurídicos;
f) Encaminhar à Diretoria proposta de afiliação, 
intervenção, desfiliação ou sugerir exclusão de afiliados;
g) Assinar juntamente com a secretária de finanças os 
documentos, tais como cheques, notas promissórias prove-
nientes de empréstimos financeiros, balanços e balancetes;
h) Assinar juntamente com a secretária geral as 
atas das reuniões, rubricar os livros da secretaria, bem 
como toda a documentação relativa à correspondência 
oficial da entidade;
i) Designar pessoas ou comissões ad referendum de 
Assembléia Geral para representar a entidade perante as 
entidades e órgãos públicos ou de caráter privado, bem 
como para outros fins, previstos no estatuto;
j) Outorgar mandados ad negocia ou ad referendum 
especificando os poderes;
k) Submeter relatórios das atividades desenvolvi-
das à apreciação da Assembléia Geral.
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2. SECRETARIA GERAL
Este setor é um setor fundamental do sindica-
to, porque engloba as atividades burocráticas, mas 
também política de representar e falar pela entidade 
em vários momentos. No cotidiano, tem a tarefa 
dentre outras, de: 
a) Elaborar ofícios, atas, documentação do processo 
eleitoral.
b) Organizar e administrar o arquivo geral, as atas 
e documentos legais.
c) Receber e elaborar os documentos oficiais da 
entidade. 
d) Garantir a aplicação dos direitos, deveres e 
sanções aos filiados. 
e) Organizar as reuniões da executiva, da direção, 
plenárias, congressos e outros eventos. 
f) Encaminhar as resoluções da entidade e acom-
panhar sua aplicação.
g) Organizar as atividades deliberadas pela 
direção.
h) Coordenar as atividades do conjunto das secre-
tarias nos seus respectivos âmbitos. 
i) Organizar a agenda da entidade, dentre outras 
atividades.
A demanda da secretaria geral exige funcionários 
e diretores eficientes para estas funções.
Para refletir:
	A diretoria do sindicato encaminha com os funcionários a 
divisão das tarefas? Eles se sentem capazes de executá-las?
	 Quem redige as atas das reuniões ordinárias e extraordi-
nárias da diretoria e das assembleias? São bem elaboradas, 
são claras, estão de acordo com os estatutos do sindicato?
	 De que maneira são discutidas e aprovadas as Atas?
	 O responsável pela pasta tem clareza do seu papel? Tem 
facilidade para coordenar a sua pasta? Divide tarefas ou 
centraliza tudo?
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Para refletir:
	A previsão orçamentária contempla as despesas do nosso 
calendário de lutas, tais como: fundo de greve, despesas com 
negociações, viagens de diretores, cursos para funcionários? 
	 Quem coordena a utilização dos equipamentos do sindica-
to? Eles recebem manutenção constante? Como os sócios 
acompanham essa utilização?
	 Qual a nossa política para arrecadação de recursos? Nossas 
despesas são cobertas com os recursos do imposto sindical, 
de taxas assistenciais e mensalidade de sócios? 
	 Temos tempo para avaliar a situação administrativa do sin-
dicato? Com quem encaminhamos esse processo?
3. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS/FINANÇAS 
Nesse setor encontramos um dos maiores pro-
blemas do nosso sindicato. Ele engloba as atividades, 
dentre outras, de:
a) Contabilidade geral da entidade;
b) Previsão orçamentária e controle do orçamento: 
receitas e despesas;
c) Organização de balancetes mensais e anuais para 
apresentar à direção e ao conselho fiscal; 
d) Realização das compras do cotidiano da entidade; 
e) Coordenar o trabalho dos funcionários da enti-
dade, dentre outras;
f) Receber importâncias devidas à entidade, efetuar o 
pagamento das despesas orçamentárias e contratar serviços;
g) Encarregar-se do arquivo da secretaria, tendo 
em ordem todos os papéis a eles referentes;
h) Encaminhar a publicação da receita e despesa 
da entidade em seu órgão oficial de imprensa.
No geral os dirigentes não entendem desse tipo 
de trabalho, ou quando entendem se perdem na sua 
organização dedicando excessivo tempo a eles, às vezes 
não tendo tempo de encaminhar as lutas da categoria.
Temos ainda, por outro lado, dirigentes que não 
dão importância a estas tarefas, acham que tais ativi-
dades são perda de tempo, e deixam o sindicato com o 
setor administrativo totalmente desorganizado e com 
funcionários despreparados.
Esta situação nos obriga a buscar alternativas 
eficientes para o setor.
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5. SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO/IMPRENSA/DIVULGAÇÃO
4. SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS
Esta Secretaria tem uma grande demanda na maio-
ria dos sindicatos. São ações coletivas da categoria, são 
ações de vida funcional individuais, pareceres jurídicos, 
dentre outras, tais como:
a) Acompanhar todos os processos individuais e 
coletivos sobre a responsabilidade da Secretaria.
b) Desenvolver estudos jurídicos que visem à 
adequação da entidade à vida constitucional do país.
c) Representar a entidade, em conjunto com os 
seus advogados, em todas as audiências, sessões judiciais 
e outros fóruns a que a entidade tenha sido convocada 
a participar.
d) Apor assinatura juntamente com a Comissão de 
Negociação nos acordos coletivos.
Para refletir:
	 Nosso sindicato tem esta secretaria/departamento? 
	 Os serviços serão gratuitos a todos os sócios? Ou são cobradas 
taxas de cada caso?
	 É preciso haver uma definição do perfil do profissional que 
prestará os serviços jurídicos, quem fará essa definição?
	 Quais casos serão priorizados?
	Há um diretor do sindicato responsável pela secretaria/
departamento?
	 Os diretores do sindicato conhecem, pelo menos em linhas 
gerais, os direitos dos trabalhadores? Se não conhecem, 
como qualificá-los para isso?
	 Quais canais de participação precisam ser criados para a 
categoria acompanhar os casos jurídicos?
A secretaria de comunicação é estratégica para 
o sindicato, porque ela tem o papel de divulgar 
para a categoria as conquistas do sindicato; dar 
visibilidade aos eventos, mobilizações, negociações 
e demais atividades realizadas; divulgar a atuação 
do sindicato para a categoria e para a sociedade. 
Dentre suas atribuições, constam: 
a) Coordenar o conjunto das atividades de comu-
nicação do sindicato, garantindo a uniformidade das 
informações; 
b) Coordenar os materiais de divulgação e editar 
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Para refletir:
	 Como fazer a divulgação de nossas lutas e vitórias? E as 
denúncias de irregularidades patronais, como faremos chegar 
até os trabalhadores e autoridades?
	 Se o sindicato tem boletim, ele cumpre a tarefa de informar a 
categoria dos fatos mais importantes? Ele ajuda na formação 
ideológica de nossa base? Ou só transmite informações gerais?
	A linguagem utilizada em nossas publicações corresponde 
com a linguagem de nossa base?
	 Temos algum tipo de programa de rádio? Quem coordena 
esse trabalho? Há preparação?
	 Esta tarefa fica sob responsabilidade de funcionários e diri-
gentes? O sindicato tem condições de contratar assessoria 
para qualificar esse trabalho?
	 Que política temos frente à imprensa tradicional e burguesa? 
Como utilizar os espaços disponíveis?
	 O setor de imprensa tem utilizado os espaços alternativos 
para divulgar nossas lutas (ex: boletim da CNTE, da CUT)?
as publicações e o material de propaganda do sindicato; 
c) Preservar a imagem pública do sindicato e a 
padronização dos símbolos que o identificam; 
d) Estabelecer e organizar a comunicação com os 
órgãos de imprensa no município, na região, no estado 
e com as entidades da categoria, dentre outras.
6. SECRETARIA DE FORMAÇÃO
A formação sindical historicamente tem tido um 
papel importante e estratégico na construção coleti-
va da concepção sindical, de uma cultura de classe e 
da identidade da classe trabalhadora. Trabalha com 
o resgate da trajetória dos trabalhadores (as) e do 
seu papel enquanto agente de transformação da 
sociedade. Cria as condições para esse trabalhador 
(a) questionar e teorizar a partir da apropriação 
do conhecimento acumulado e de sua própria prá-
tica. É um instrumento capaz de, cotidianamente, 
aumentar o potencial e a qualidade de intervenção 
do sindicato na sociedade. 
Atentos à idéia de que a formação é feita coti-
dianamente na ação concreta, na luta do sindicato, na 
avaliação de nossas vitórias e derrotas, temos que buscar 
permanentemente a renovação de quadros. 
Esta renovação deverá atender a duas demandas 
básicas: renovação dos dirigentes dos sindicatos e dos 
delegados de base.
A secretaria possui, dentre as suas atribuições, a 
tarefa de:
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a) Promover a integração do sindicato com as de-
mais entidades representativas da classe trabalhadora, 
associações profissionais e movimentos populares.
b) Propor e desenvolver planos de formação espe-
cíficos para a secretaria, sempre em consonância com as 
deliberações da categoria, contribuindo com o trabalho 
educativo de politização e consciência de classe.
c) Formar novas lideranças sindicais, delegados e 
representantes sindicais, organizando cursos de sindi-
calismo e capacitação política.
d) Planejar, executar e avaliar as atividades de 
educação sindical do sindicato, com cursos, seminários, 
encontros, dentre outros eventos.
e) Vincular a categoria às ações públicas e políticas 
mais amplas de interesse dos trabalhadores.
f) Cuidar da elaboração de material relativo à 
formação sindical da entidade.
g) Promover a integração com as demais secretarias 
da entidade, dentre outras atividades.
Para refletir:
	 Nosso sindicato tem um plano de formação de quadros? 
Quem define os conteúdos deste plano? Ele atende a neces-
sidade de renovação de quadros e de qualificação da base?
	 No geral, quase todos os sindicatos dizem que formação é 
prioridade, mas sempre se diz que não há recursos para in-
vestir neste setor. Onde buscá-los para realizar essa tarefa? 
É possível discutir parcerias? Com quem?
	Há diretor encarregado de coordenar esse setor? Prepara-
mos funcionários para encaminhar as deliberações sobre 
formação?
	A CUT criou a Escola Centro-Oeste de Formação Sindical 
da CUT – Apolônio de Carvalho – ECO/CUT, com sede em 
Goiânia. O papel da Escola é fazer a formação sindical dos 
dirigentes sindicais da região. Com o nosso sindicato par-
ticipará das atividades desenvolvidas pela ECO/CUT para 
aprimorar a formação?
	Além da ECO/CUT, cada CUT estadual tem uma Secretaria 
de Formação e também existem entidades não sindicais que 
fazem formação. Nossa diretoria tem conhecimento sobre 
estes canais? Encaminhamos nossos sindicalistas para par-
ticipar destas atividades de formação?
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Para refletir:
	 Quais são as políticas sociais desenvolvidas pelo sindicato? 
Quais são as que apresentam mais demanda?
	 Como é feita a assistência médica e previdenciária dos tra-
balhadores (as)? O sindicato oferece algum plano médico? 
O estado/município oferece algum plano médico?
	 Como é tratada a política de saúde dos trabalhadores (as)?
	 Como é tratada a organização dos trabalhadores (as) aposenta-
dos (as) no sindicato? Eles continuam filiados após se aposen-
tarem? Continuam participando das atividades do sindicato?
	 Como devemos pensar esse setor no sindicato, visando a 
uma melhor organização política e social dos trabalhadores?
	 Como organizar nossos sócios e outras categorias para re-
verter a inversão de valores no setor da saúde. As empresas 
privadas detêm a maioria dos recursos públicos, e o estado 
não atende a maioria da população.
7. SECRETARIA DE POLÍTICAS SOCIAIS
Esta às vezes existe como uma secretaria específica 
de saúde do trabalhador, assistência e seguridade social, 
aposentados, políticas de gênero, políticas de raça e 
etnia e com outras denominações. Mas, na maioria das 
vezes, com a tarefa de: 
a) Contribuir para a elaboração das políticas sociais 
do sindicato, abarcando os setores de educação, saúde e 
previdência, raça/etnia, saúde do trabalhador, meio am-
biente e ecologia, direitos da criança e do adolescente, 
direitos humanos e movimentos sociais, em consonância 
com as políticas do sindicato; 
b) Estabelecer e coordenar a relação do sindicato 
com as organizações e entidades do movimento popular 
e da sociedade civil, de acordo com a linha geral deter-
minada pelo sindicato; 
c) Promover intercâmbio e atividades conjuntas 
com entidades e organizações que tratem das ques-
tões sociais, e em consonância com o plano de lutas 
do sindicato.
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8. INSTÂNCIAS SUPERIORES: OUTROS ESPAÇOS DE PARTICIPAÇÃO
A organização sindical é marcada por duas 
representações superiores. De um lado temos as fe-
derações e confederações de nossa categoria, o que 
chamamos de estrutura vertical, congregando ape-
nas os trabalhadores do mesmo setor. Do outro lado 
temos a CUT, que representa a estrutura horizontal, 
aglutinando todas as categorias de trabalhadores 
(as) e buscando organizá-las para o enfrentamento 
com o setor patronal governamental e empresarial.
Para refletir:
1. Que importância damos a essas esferas? Elas participam da 
vida de nossa entidade?
2. Como é feita a discussão (direção e base) para a escolha de 
companheiros, na indicação de tarefas para estas instâncias? 
Os objetivos e critérios para isto são claros entre as direções 
nestas esferas?
3. Como dividimos as tarefas dos nossos dirigentes para que 
eles tenham uma participação nestas esferas?
4. Quando um dirigente do nosso sindicato é indicado para 
cumprir tarefas de direção na CUT, na federação ou na con-
federação da categoria, temos uma política para acompanha-
-lo? Como pensamos sua substituição? Ou simplesmente 
deixamos que desenvolva o trabalho sozinho? 
5. A base recebe informações sobre o trabalho desse dirigente?
6. O sindicato contribui com recursos para a execução das 
novas tarefas deste dirigente?
Políticas permanentes que devemos
manter nos nossos sindicatos
Entendemos que a questão de gênero assim como
as questões étnicas, de orientação sexual, cultural, religiosa, etc., 
devem permear o cotidiano do movimento sindical,
para não se reproduzir, ali, práticas e concepções machistas
preconceituosas, discriminadoras e racistas (de homens e de mulheres).
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Relações sociais de Gênero
Políticas de combate às desigualdades raciais e étnicas
Saúde dos trabalhadores (as) em educação 
 Nesses últimos séculos, na maio-
ria dos países e sindicatos, a participação 
da mulher aumentou, mas ainda é menor 
que a dos homens. 
É necessário ressaltar, no entanto, 
que as diferenças entre a participação das 
mulheres e dos homens nos sindicatos 
devem considerar a dupla e até a tripla 
jornada de trabalho feminino. 
Entretanto, ainda hoje, as mulheres são as que 
mais se submetem a qualquer tipo de serviço, seja 
devido à necessidade de se tornar mais autônoma 
e independente (do lar, marido ou pai) ou pela ne-
cessidade de aumentar o orçamento familiar. 
Mesmo nos nossos sindicatos, estamos distantes 
de relações iguais entre homens e mulheres.
Por esta razão, cabe aos nossos sindicatos investir 
mais nas políticas de construção de igualdade de gênero. 
Um dos passos importantes é criar, onde ainda 
não existem, a secretaria/departamento/políticas, 
com o objetivo de elaborar, coordenar e desenvolver 
políticas no sindicato para a promoção das mulheres 
trabalhadoras, na perspectiva das relações sociais de 
gênero, raça e classe; organizar as mulheres trabalhado-
ras para intervir no mundo do trabalho e sindical sobre 
as questões que interferem na vida destas mulheres 
enquanto trabalhadoras e promover eventos, cursos, 
seminários, encontros e outras atividades, voltados para 
as relações de gênero, dentre outras ações.
Como movimento sindical da educação 
não podemos mais nos silenciar  diante do 
racismo no cotidiano escolar, se desejamos 
realmente ser considerados educadores e 
ser sujeito de nossa própria história.
Não devemos nos preocupar apenas 
com relação aos negros e negras, mas com 
os indígenas e outras etnias, que sofrem 
no cotidiano da nossa sociedade grande 
discriminação. 
Buscar soluções pra esses problemas é um trabalho 
em favor de todos os brasileiros e brasileiras. Uma pos-
tura antirracista não só proporciona o bem-estar do ser 
humano em geral, como também promove a construção 
da cidadania e da democracia. 
E os nossos sindicatos não podem deixar de elabo-
rar, coordenar e desenvolver políticas no sindicato para 
a promoção de políticas de igualdade de raça e etnia. 
Pode ser através de uma secretaria, departamento ou 
mesmo de políticas ligadas a outra secretaria que pro-
mova esta discussão.
O debate sobre saúde e condições de 
trabalho é uma questão de classe. 
As empresas privadas e o próprio 
Estado são cada vez mais indiferentes ao 
adoecimento dos trabalhadores (as), e a 
luta por melhores condições de trabalho 
e saúde está estreitamente ligada à luta 
sindical.
Os trabalhadores (as) em educação convivem com 
baixos salários, superlotação de salas de aula, violência 
no ambiente escolar e um nível alarmante de estresse 
provocado pela violência. Além disso, eles sofrem a 
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causa da desvalorização profissional, do autoritarismo 
da política educacional dos governos e da insegurança 
que assolam as escolas estaduais e municipais, desen-
volvendo várias doenças como a Síndrome de Burn-out, 
LER, estresse, doenças da voz, bursite, problemas de 
coluna, entre outros. 
 Para reverter este quadro, algumas medi-
das são imprescindíveis, como a criação de uma 
secretaria, departamento ou política de saúde do 
trabalhador. Seu objetivo deve ser o de desenvolver 
programas formativos e preventivos sobre saúde do 
(a) trabalhador (a). Deverá coordenar e estimular a 
luta pelo reconhecimento das doenças profissionais da 
educação (Burnout, por exemplo), por políticas públicas 
voltadas para a saúde dos profissionais da educação.
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4. Controle e acompanhamento: ouvir a base
Depois de refletir sobre o projeto político da entidade, 
sobre a concepção de gestão sindical e o orçamento durante o seminário,
a direção do sindicato deve, na medida do possível, reunir-se e ouvir a base.
Nada melhor do que ouvir dos próprios trabalha-
dores (as) quais os problemas que eles esperam que 
o sindicato enfrente bem como quais serviços eles 
gostariam que o sindicato tivesse. É essencial ao sindi-
cato atualizar permanentemente as reivindicações da 
categoria e adequar a estrutura do sindicato para isso.
Região / subsede / sindicato
Problemas levantados
Base
Tarefas a realizar Outras reivindicações
Filiados % de representação
Propostas apresentadas




Um bom instrumento para sentir periodicamen-
te as necessidades da base é a realização de pesquisa 
de opinião (tabela 7). Para facilitar esse trabalho, 
você pode dividir sua base por local de trabalho, por 
região, por município, por segmento profissional da 
própria categoria, etc.
O resultado das pesquisas será relacionado em 
uma nova tabela, a fim de termos uma visão geral 
dos problemas, reivindicações e propostas da base, 
como podemos ver na tabela 8.
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Problemas levantados Outras reivindicações Propostas O que fazer
Pesquisa de opinião - Síntese
TABELA 8
Elaborada a lista de reivindicações, pode-se levar 
para ser discutida na direção da entidade ou pode-
-se eleger um número de trabalhadores, com critérios 
previamente estabelecidos, para representar aquele 
segmento reunido num Conselho de Planejamento e 
Orçamento, criado para elaborar a peça orçamentária 
final, junto com a direção. 
Por fim, a consulta à base deve gerar um relatório. 
A direção do sindicato reúne-se e produz um relatório 
unificado de demandas e sugestões, levando em conta 
as reivindicações levantadas como resultado dos semi-
nários.
O relatório pode ser dividido em níveis:
Problemas e sugestões
de reivindicações a serem 
apresentadas ao patrão
e ao poder público.
Problemas e sugestões 
relacionadas à atuação 
e organização do 
sindicato.
Problemas e sugestões 
relacionadas aos 







Ouvir a base sobre as ações que estão sendo desen-
volvidas pelo sindicato é essencial. Por várias razões, 
uma delas é que o sindicato precisa dar retorno para a 
base das ações que está desenvolvendo e, outra, é que 
o sindicato precisa ouvir o que a base está pensando 
daquilo que está sendo feito.
A razão da existência do sindicato é trabalhar 
para atender as necessidades e as demandas da sua 
base/dos seus filiados. Toda ação deve estar voltada 
para atender os filiados e ninguém melhor do que 
os próprios filiados/base para dizer se estão sendo 
atendidos ou não.
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A interação permanente com a base
 garante uma gestão sindical centrada
 nos interesses dos trabalhadores 
e das trabalhadoras.
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Mais contribuições
para o debateIV
1. Como tornar as reuniões mais produtivas
Boa parte do tempo de uma reunião sindical é gasta em reuniões.
Sem dúvida, para desencadear uma ação e desenvolver um trabalho de equipe
não há nada mais eficaz do que uma reunião bem conduzida.
Apesar de todos reconhecerem que as reuniões são 
um instrumento de gestão importante para coordenar 
a ação e dirigir uma entidade, por que será que nem 
sempre conseguimos tirar o melhor proveito delas?
Ao contrário, muitas reuniões não passam de 
desperdiçadores de tempo, ou tomam mais tempo do 
que precisaria, ou são parcialmente produtivas, ou são 
totalmente desnecessárias.
Analisando inúmeras reuniões realizadas em 
nossos sindicatos detectamos que elas costumam 
apresentam uma ou mais falhas, dentre as relacio-
nadas abaixo:
è  Objetivo da reunião não claramente definido ou explicitado.
è  Inexistência de pauta da reunião.
è  Não previsão e não estabelecimento de tempo em discussão para cada item da pauta.
è  Reuniões sem horário definido para começar e terminar.
è  Presença de pessoas não necessárias na reunião.
è  Divagações ou sair fora do tema ou da pauta.
è  Reunião que não termina no tempo previsto.
è  Não há síntese das conclusões e encaminhamentos finais.
è  Não se faz ata para registrar decisões, encaminhamentos, responsáveis e datas.
è  Não há acompanhamento e controle das decisões tomadas na reunião.
Reunião: observações importantes
Estas dicas vão ajudar na hora de planejar, de-
senvolver e encerrar reuniões de trabalho. Adotando 
algumas delas, com certeza, reuniões pouco produtivas 
poderão render o máximo.
A- Estabeleça os objetivos, a pauta, a data e a 
hora da reunião e comunique aos participantes com 
antecedência (no mínimo 48 horas antes);
B- Para você identificar claramente os obje-
tivos da reunião, pergunte a você mesmo:
•	 que resultados quero alcançar com a reunião?
•	 é uma reunião para estabelecer objetivos? 
Quais?
•	 é uma reunião para identificar/resolver proble-
mas? Quais?
•	 é uma reunião para informar, esclarecer ou 
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orientar? Sobre o quê?
•	 é uma reunião para tomar decisões? Sobre o quê?
•	 é uma reunião para incumbir tarefas às pessoas? 
a quem? O quê?
•	 é uma reunião para coordenar ações entre as 
pessoas? quais?
•	 é uma reunião para motivar? A quem? Para 
que? Como?
•	 é uma reunião para obter comprometimento e 
geração? Qual?
C- Elabore uma pauta da reunião com os 
assuntos e o tempo de discussão para cada assunto, 
bem como o responsável para apresentá-lo. Distribua 
a pauta a todos os participantes, com antecedência;
D- Só convoque uma reunião quando indis-
pensável. Pense em alternativas: telefone, fax, carta, 
conversas, etc.;
E- Se você acha que está se reunindo demais, 
questione e analise os motivos destas reuniões. Ex-
cesso de reuniões pode ser sintonia de má delegação, de 
comunicação deficiente, de despreparo dos funcionários. 
Resolva os problemas primeiro;
F- Estabeleça horário de começo e término 
da reunião. Isto obriga a objetividade e permite que 
todos possam se programar;
G- Mantenha a discussão dentro da pauta;
H- Ao final da reunião, apresente uma síntese 
com as decisões, os encaminhamentos, os responsáveis 
e os horários;
I-    Faça um acompanhamento de todas as 
decisões tomadas. Coloque os itens não concluídos na 
pauta da próxima reunião.
Exemplo de pauta para reunião do sindicato
a. Leitura da ata da reunião anterior;
b. Prestação de contas: fazer uma avaliação dos encaminhamentos assumidos na última reunião;
c. Informe: reserva um tempo para as informações (sem discussão);
d. Itens a serem debatidos e encaminhados;
É útil fazer a agenda da semana seguinte a partir deste esquema:
Dia Hora Atividade Local Membro da direção 
responsável
Recursos necessários
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Um pouco de planejamento antes dos encontros é o ponto de partida 
para tirar o máximo de proveito das reuniões de trabalho:
O ponto crítico de qualquer reunião é o momento que se segue
à exposição inicial dos fatos. É hora de usar algumas estratégias:
Uma reunião produtiva precisa ter participação, objetividade e dinamismo. 
Existem alguns procedimentos que evitam um clima chato e entediante:
1. Reveja os fatos que motivaram a reunião e 
certifique-se de que você está por dentro dos assuntos 
a serem tratados.
2. Não esqueça de munir-se de todas as informa-
ções necessárias para fundamentar decisões – deve-se 
decidir objetivamente e não a partir de impressões ou 
opiniões.
3. Tenha uma noção antecipada do perfil das pes-
soas que vão participar, a fim de prever reações, preparar 
respostas e argumentos.
4. Lembre-se de que as pessoas produzem melhor 
quando respeitadas na sua individualidade, estimula-
das na sua capacidade e orientadas nas suas falhas e 
limitações.
5. Esquematize uma forma de conduzir a reunião que 
crie oportunidades para a participação efetiva de todos.
1. Comece fazendo perguntas que estimulem 
o diálogo – O quê? Onde? Por quê? Quem? Quando? De 
que modo?
2. O diálogo é fundamental para maior com-
preensão das questões tratadas, bem como para gerar 
mobilização e comprometimento.
3. Não demonstre impaciência nos momentos 
de silêncio posteriores a uma pergunta. Deixe que 
o pessoal decida quem vai responder. Alguém sempre 
acaba falando para diminuir a tensão.
4. Evite perguntas diretas aos presentes, pois 
elas podem se retrair. Caso seja necessário usá-las em 
algum momento, chame a pessoa pelo nome antes de 
fazer as perguntas. Assim, ela tem tempo de concentrar 
a atenção naquilo que você está solicitando.
5. Observe que todos, ou a maioria, participem e 
interajam ativamente. Cuide para que não ocorra polari-
zação do debate, nem a centralização de um participante.
1. Varie a velocidade dos assuntos. Para ace-
lerar, mude o ritmo de sua fala, fique de pé de vez 
em quando e mostre-se descontraído. Para diminuir 
o ritmo, sente-se confortavelmente, cite um fato já 
registrado na reunião e ouça com atenção quando um 
participante fala.
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Tempo / Horários
Reuniões muito longas e sem resultados desestimulam o grupo. 
Podem tornar-se indesejadas e até motivo de gozação:
2. Quando a reunião está fugindo dos temas 
propostos sugira o resgate do assunto com as ex-
pressões “Bem, onde estávamos mesmo? “Desviamos 
do que é importante, retomemos...”, ou diretamente 
ao participante “você pode nos indicar qual a relação 
desse assunto com o que estamos tratando?”
3. Só aceite perguntas relacionadas ao assunto. 
Se o número de perguntas for além do que você previa, 
coloque-as para a apreciação de todos. É uma pergunta 
interessante, o que vocês pensam sobre o assunto? Ou 
dirija-se a um dos participantes: “Você tem experiência 
sobre isso, nos ajude”.
4. Observe a expressão de cada membro do 
grupo para perceber se os tópicos da reunião estão 
sendo entendidos e estão mantendo o interesse na 
reunião. Este cuidado permite que você note quando 
alguém tem idéias sobre o assunto, podendo encorajá-lo 
a expô-las. Também fica mais fácil selecionar informa-
ções das quais o grupo tem necessidade.
5. Evite que duas pessoas travem conversas pa-
ralelas, que podem perturbar o andamento da reunião.
a. Defina os horários de forma a serem suficien-
tes para as discussões. As reuniões devem se iniciar e 
terminar no horário marcado/combinado. Isto torna as 
reuniões e as pessoas mais objetivas quando o relógio 
indica a hora de sair.
b. Não deixe a sensação de que nada foi de-
cidido, reserve algum tempo no final para resumir as 
conclusões atingidas.
c. Finalize a reunião com um compromisso coleti-
vo, seja para aprofundar o entendimento de uma questão, 
seja para agir sobre ela. O cumprimento desse compromisso 
deve ser analisado no início da reunião seguinte.
d. Oriente a definição de responsabilidades. 
Não deixe que elas sejam concentradas e que certas 
pessoas fiquem sobrecarregadas e outras sem nenhuma 
responsabilidade.
e. Se você promete que vai tomar providências 
e não cumprir, o grupo perde a confiança e passa a 
acreditar que as reuniões são inúteis. Por isso, tome 
cuidado com o que diz ou como diz.
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2. Como discutir um problema
Para discutir uma situação ou um problema é preciso, 
antes de tudo visualizar o problema.
É necessário fazer uma análise da situação e responder a uma série de perguntas: 
qual é a situação real, hoje? Quem está envolvido? 
Por que chegamos a esta situação? 
Quais os fatores importantes nesta situação e que devem ser levados em conta?
É preciso avaliar as alternativas possíveis.
1 -  Examine as possibilidades
è  Para solucionar um determinada situação ou problema apresentados, 
quais as alternativas possíveis e quais as vantagens de cada uma delas?
è  Há concordância quanto aos fatos, princípios e objetivos? Quais os elementos que unem o grupo?
è  Quais as principais discordâncias quanto aos fatos, princípios, objetivos e desejos?
2 - Aproveitamento das divergências
a. Quais as informações adicionais necessárias? Como obtê-las?
b. Os pontos de vista divergentes podem ser acertados?
3 - Chegar a uma conclusão
a. Que divisão levará melhor em conta os fatores mais importantes do grupo?
b. Quais os motivos dessa decisão?
4 - Encaminhar a ação
a. Quais os meios e os modos para pôr em execução a decisão?
b. Quais os passos a serem dados: o que fazer? Quem faz? Como fazer? Quanto fazer? Como fazer?
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3. Sugestões para reuniões e assembleias
mais eficientes
Muitas vezes, temos dificuldades de organizar as nossas atividades,
porque não temos em lugar nenhum escrito como devem ser
organizadas as reuniões, assembleias ou qualquer outra atividade do sindicato.
Em outros momentos, nas assembleias e reuniões das nossas entidades 
são utilizados palavras e termos para ajudar na organização das discussões, 
tais como questões de ordem, encaminhamento, etc. 
Porém, muitas vezes, não entendemos o que é e por que são utilizadas. 
Neste pequeno resumo, elaborado por algumas 
de nossas entidades há quase duas décadas para os 
cursos de formação, são abordadas algumas formas 
de organização das atividades sindicais cotidianas, 
que poderão ajudar (principalmente as pessoas mais 
novas no movimento). Vamos a eles:
1. Elementos básicos para o dia a dia sindical
	 Respeito e cumprimento do estatuto da entidade.
	 Planejamento das ações do sindicato.
	 Política de finanças organizada.
	 Definição de uma política sindical, mediante aprovação em Assembleias Gerais.
	 Ser livre, democrático, forte e responsável.
	 Filiar o máximo possível de trabalhadores da base.
	 Possuir uma sede para o sindicato:
o própria ou alugada, com telefone, mesas, computadores, armários, etc.
o realizar as reuniões e assembleias sempre na sede do sindicato.
2. Direção Executiva 
A Direção Executiva é quem administra o sindicato, 
coordenando e executando as políticas definidas pelas Assembleias Gerais.
	 Reuniões periódicas.
	 Reunir-se antes das Assembleias Gerais para fechar posição sobre o assunto
e a melhor forma de conduzir à plenária.
	 Distribuir tarefas aos membros da Direção. 
3. Assembleia Geral
	A Assembleia Geral é o órgão máximo do sindicato. 
	Manter o hábito de reunir-se constantemente.
	 Planejar a convocação levando em conta: local, horário, dia e assunto.
	Ampla divulgação da Assembleia.
	 Discutir antes com a Direção Executiva os assuntos da Assembleia.
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	Montar a mesa dos trabalhos da condução da Assembleia
(para evitar que um diretor fique interferindo na fala e nos encaminhamentos de outro).
	 Dominar muito bem os assuntos a serem discutidos na Assembleia.
	 Organizar lista de presença, fazendo um controle para se saber sempre
dos ausentes e procurar trazê-los na próxima Assembleia. 
	 Decidir a política sindical a ser seguida pelo sindicato.
4. Ordem dos Trabalhos 
A Mesa da Assembleia deve ser composta com:
	 Quem preside.
	 Quem lavra a Ata.
	 Quem recebe as inscrições controla o tempo.
	 Condução da mesa de reunião, assembleia, etc.
o Abrir a assembleia no horário, lendo a pauta da Ordem do dia.
o Perguntar ao plenário se há outro assunto que gostaria de discutir e que não consta da pauta.
o Evitar que todos falem ao mesmo tempo, organizando o debate da seguinte forma:
o Expor o assunto, através do presidente, ou do delegado com tempo limitado.
o Abrir as inscrições pela ordem, junto à mesa, com tempo de 3 minutos por pessoa.
o Ao final das inscrições, perguntar se há ainda dúvida sobre o assunto. 
Não havendo inicia-se a votação, colhendo os votos favoráveis, os contrários e as abstenções.
o Proclamar a proposta vencedora. 
5. Intervenção nos Trabalhos
O filiado presente pode interferir nos trabalhos, não no meio do pronunciamento, 
para solicitar Questão de Esclarecimento; Ordem, ou Encaminhamento.
 a) Questão de Esclarecimento
	Alguma dúvida sobre o assunto em discussão.
O pedido de esclarecimento pode ser feito a qualquer momento. A mesa faz os esclarecimentos solicitados.
 b) Questão de Ordem
Forma de condução dos trabalhos:
	 Tempo por pessoa
	 Número de inscrição
	 Fechamento de inscrição
	Alterar os rumos dos trabalhos
	 Corrigir o rumo da discussão sobre o assunto
	 Propor defesa e ataque às propostas feitas
A questão de ordem tem prioridade. 
A mesa deve interromper os trabalhos, 
ouvir e julgar a questão de ordem.
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c) Questão de Encaminhamento
	Maneira de apresentar proposta sobre o assunto (mérito).
	 Sobre como conduzir os trabalhos da mesa para a conclusão final.
O encaminhamento pode ser feito em qualquer momento, 
sem necessidade de estar inscrito. O associado terá a preferência
quando se utilizar dos mecanismos acima.
A mesa é obrigada a atender a solicitação do filiado e decidir
a medida mais correta a ser tomada.
6. Votação 
	 Quando se iniciar o processo de votação, todos pedido de esclarecimento, 
ordem ou encaminhamento fica prejudicado.
	 O processo de votação pode ser secreto ou por contraste. Vencendo a que tiver maior número.
	 O associado pode solicitar recurso da votação, se não ficar claro no processo de votação,
qual foi à proposta vencedora. 
7. Conselho Fiscal
	 É o órgão que fiscaliza financeiramente o sindicato. A Direção do sindicato
apresenta temporariamente a prestação de contas ao Conselho Fiscal, que orientará
e apresentará Parecer Final sobre as contas. É um órgão autônomo. 
Seu parecer vai para a Assembleia Geral.
4. Como planejar e realizar um Curso
de Formação Sindical
Pensando o Percurso Formativo pedagogicamente
Chegou o momento de cada FORMADOR e cada FORMADORA SINDICAL 
colocar em prática o que vivenciou no Curso de Formação de Formadores, 
ou seja, REALIZAR um Curso de Formação Sindical, 
no seu local de trabalho, no seu sindicato, na CUT, etc.
Aqui vão algumas dicas que podem ajudar o FORMADOR e a FORMADORA
 na hora de organizar a atividade: curso, seminário, encontro, evento.
1. Pensar a atividade: curso, encontro, seminário?
A Formação alimenta nossa atuação sindical, 
nossa intervenção, nossa prática e, ao mesmo tempo, 
se alimenta dela.
       Curso de Formação – momento sistemático de 
estudo. Por isso, o grupo deve ter postura de estudo. Não 
é reunião. Não é assembleia. Por isso, comportamentos 
de reunião e de assembleia devem ser “evitados”. 
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O Curso de Formação é um espaço de reflexão, de 
debate, de construção de conhecimentos. Ninguém pre-
cisa ser o “certo” na discussão... Todos debatem, trocam 
ideias, experiências, divergem em muitos casos, mas no 
campo das ideias... 
O Curso de Formação, também não é instância delibe-
rativa do sindicato, por isso não é necessário fazer votação, 
nem fazer defesa de posições, nem “marcar” posições.
2. Planejamento da atividade: pensar o Percurso Formativo
•	 Data da atividade
•	 Horários das atividades
•	 Convidados para participar como formador (a)
•	 Definir com a entidade os conteúdos que serão trabalhados
•	 Objetivo das atividades
•	 Dinâmicas para iniciar as atividades e ou para introduzir conteúdos
•	 Organização do material didático
ATENÇÃO: Percurso... não é programação... não é estático
                           Percurso é caminho... trajetória... caminhada...
•	 É importante, deve ser apresentado, mas não deve engessar.
•	 É um roteiro a ser seguido, mas pode ser alterado.
•	 O percurso deve ter coerência.
•	 O percurso é organizativo.  
•	 Cuidado: alterar um roteiro exige diálogo e novo planejamento.
Chegou a hora de iniciar a atividade
•	 Fazer a apresentação do Percurso Formativo e do material que vai ser usado
•	 Fazer a apresentação dos participantes
•	 Formar as Comissões de Apoio
•	 Fazer os Combinados com o grupo
•	 Levantar as expectativas
 A abertura
•	 A abertura é uma formalidade. Mas muito importante, porque é momento que participam 
os dirigentes... falam... se envolvem... manifestam suas ideias e concepções. 
•	 A formação é orgânica ao processo político sindical. 
Por isso, é fundamental o envolvimento dos dirigentes.
 Apresentação dos (as) participantes 
•	 Precisa de uma dinâmica, mesmo que todos já se conheçam...
•	 A apresentação tem a finalidade de integrar o grupo, criar laços afetivos, 
comungar conhecimentos, construir  interação na diversidade, agrupar, descontrair, 
e outras finalidades que temos que levantar. 
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•	 Exige reflexão sobre si mesmo.
•	 Crachás – importante, mas, cuidado para não ficar escravo do instrumento.
 As Comissões de Apoio
 
Interagem com o grupo e apoiam a equipe organizadora. Por outro lado, cria responsabilidades 




•	 Lazer e outras
 Fazer os “Combinados”
•	 Alguns combinados são necessários: horários, celulares, conversas, etc.
•	 O curso exige: postura de estudo, concentração, reflexão. 
Diferente de reunião, assembleia, congressos, etc.
 
 Levantar as expectativas do grupo
•	 Muito importante, desde que resgatadas no final. É bom ter dinâmica, 
para facilitar a expressão e evitar as falas prontas tipo: crescer, conhecer, etc...
 Horário: a importância de respeitar os horários.
•	 Ao respeitar os horários, você cumpre a responsabilidade com o processo, 
com os recursos gastos e com os trabalhadores que estão na base.  
•	 Observar o fator tempo. É importante ser rigoroso no cumprimento dos horários... 
desde o início das atividades. Cumprir o horário para iniciar, mas, também, para terminar. 
•	 Para cobrar o cumprimento do início, temos que, também, concluir no horário previsto. 
•	 Não permitir que a atividade vá se estendendo... estendendo... 
e o pessoal cansando e saindo da atividade. 
•	 Observar: horários para intervalos, refeições e término. 
É importante definirmos os horários porque as pessoas participantes da atividade, 
também, se organizam a partir dos horários e momentos previstos. 
•	 Planejar o tempo adequado para cada tema. Se o tema for mais extenso e aprofundado, 
destinar mais tempo. Se o tema for breve, menos tempo.
•	 Evitar realizar discussões de temas ou atividades corridas ou espremidas. 
O que traz a sensação de desorganização.
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Esperamos que estas dicas ajudem cada dirigente/formador (a)
a realizar as suas atividades de formação sindical.
São dicas e sugestões que servem para atividades e cursos
de qualquer categoria ou setor, 
porque se tratam de organização e metodologia.
 Conteúdos e temas
•	 Primeiro, é importante definir um eixo ou um tema para aquele curso ou evento. 
Porque, a partir do tema, vai-se definindo os conteúdos.
•	 Cada conteúdo do momento deve fazer parte de um todo... procurar trabalhar com conteúdos
relacionados entre si, com o tema e com objetivo da atividade, trata-se de questão organizativa.
•	 Para cada conteúdo é bom definir um objetivo, se não corremos o risco de perder o foco.
•	 Os conteúdos são os conteúdos definidos pelo sindicado como importantes
e necessários para aquela atividade de formação.
 Avaliação
•	 Importante fazer a avaliação da atividade, contemplando todos os aspectos, tais como: local, hospedagem, 
alimentação (infraestrutura), conteúdos trabalhados, metodologia, educadores, coordenadores, etc. 
 Dinâmicas
•	 As dinâmicas são muito importantes para iniciar as atividades, para apresentação das pessoas, 
para introduzir ou para discutir conteúdos.
•	 De acordo com o momento... com o conteúdo, pensar a dinâmica.
•	 Cuidado: escolher dinâmicas apropriadas para cada momento... não muito longas
porque cansam e atrapalham o conteúdo.
 O Educador (a) Sindical
•	 É este o nome? Facilitador? Formador?  O importante é que não é um professor que fala, expõe, ensina... 
Mas uma pessoa que não é dona da verdade, do conhecimento, do saber... é alguém que ensina e aprende.
 Preparação dos materiais que vão ser usados
•	 É fundamental conhecer o local onde vai acontecer a atividade
(para não ter surpresas desagradáveis e não prejudicar a atividade).
•	 Confirmar os convidados que vão fazer palestras, falas, exposições ou outro trabalho na atividade.
•	 Preparar com antecedência todo o material e equipamento que vai ser usado.
•	 Kit de material didático: pastas, canetas, papel para anotações, apostilas com o conteúdo e o que mais houver.
•	 Kit de equipamentos: notebook e datashow (se for usado),
vídeos, filmes, aparelhos de som (se houver músicas), etc. 
•	 Todo o equipamento de informática, vídeos, filmes, etc, devem ser testado antes...
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5. Documentos e providências obrigatórios do sindicato
Estatuto
Atas
Registro Sindical (Carta Sindical)
Contabilidade
CNPJ (Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica)
O estatuto social, utilizado pelas entidades sem 
fins lucrativos é a certidão de nascimento da pessoa 
jurídica. Em suas cláusulas identificam-se a sua clas-
sificação, o tipo jurídico de sociedade, a denominação, 
a localização, o seu objeto social, o prazo de duração 
da sociedade, data de encerramento do exercício social, 
foro contratual, etc. 
Deve ser registrado nos cartórios de registro de pes-
soas jurídicas. As entidades sindicais devem registrá-lo, 
também, no Ministério do Trabalho e Emprego.
As atas são registros escritos que relatam os 
acontecimentos ocorridos em uma reunião, as-
sembleia, congresso. As primeiras atas são lavradas 
quando da fundação da entidade, relatando os atos da 
assembleia ou congresso de fundação, onde conterá 
dados importantes como: dia, horário, local, pontos de 
pauta, nomeação do presidente e secretário da mesa 
de trabalho, os nomes, a qualificação dos diretores que 
foram eleitos, o tempo de mandato, etc. 
A Ata de Fundação deve conter o termo: Ata de 
Fundação, Eleição e Posse da Diretoria e aprovação do 
Estatuto Social do sindicato... Ou quando se tratar de 
renovação de diretoria: Ata da Assembleia Geral do 
sindicato (nome do sindicato) para eleição e posse da 
diretoria para a gestão (ano). 
Quando da fundação, deve-se anexar o estatuto, 
que deverá ser registrado em conjunto com a Ata e 
posteriormente registrado no Ministério do Trabalho e 
Emprego (observar a Portaria 186/2008, do Ministério 
do Trabalho e Emprego).
O registro sindical é o registro do sindicato no 
CNES – Cadastro Nacional de Entidades Sindicais 
do Ministério do Trabalho e Emprego. Nela estão 
especificadas o nome do sindicato e a categoria de traba-
lhadores que representa e sua base territorial. O pedido 
de registro é encaminhado ao Ministério do Trabalho e 
Emprego (observar a Portaria 186/2008, do Ministério 
do Trabalho e Emprego).
A contabilidade para as pessoas jurídicas é 
obrigatória por lei. Tal obrigatoriedade está contida 
no Código Comercial, lei das sociedades anônimas (lei 
da S/A) e regulamento no imposto de renda (IR). No 
caso das entidades sindicais, as normas brasileiras de 
contabilidade e suas interpretações técnicas, que consti-
tuem o corpo da doutrina contábil, estabelecem algumas 
regras de procedimentos técnicos a serem observadas 
quando da realização dos trabalhos específicos para 
essas entidades.
O Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica compre-
ende as informações cadastrais das pessoas jurídicas 
de interesse das administrações tributárias da União, 
dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, 
bem como da Seguridade Social. Estão obrigadas a se 
inscrever todas as pessoas jurídicas, inclusive as equi-
paradas (firma individual e pessoa física equiparada à 
pessoa jurídica). Ao pedido de inscrição de entidade 
sindical de trabalhadores e patronais deverá ser juntada 
cópia autenticada do estatuto, devidamente registrado. 





IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Livro de Inspeção do Trabalho
Podemos dizer que o balanço patrimonial é 
um documento contábil que resume as atividades 
da empresa, num determinado período, nos seus 
aspectos patrimoniais e financeiros, sendo atual-
mente obrigatório o seu levantamento anual coincidir 
com o ano civil. No caos das entidades sindicais, o 
balanço patrimonial deve evidenciar os componentes 
patrimoniais, de modo a possibilitar aos seus usuários 
a adequada interpretação da sua posição patrimonial 
e financeira. 
O livro diário é obrigatório pela legislação co-
mercial, e registra as operações da empresa em seu 
dia a dia, originando-se assim o seu nome. A escritu-
ração do livro diário deve obedecer às normas brasileiras 
de contabilidade, sob pena de, em não obedecendo, ser 
a escrituração desclassificada e considerada inidônea, 
sujeitando-se o contribuinte ao arbitramento do lucro. 
O livro diário deverá ser autenticado no órgão com-
petente. No caso das entidades sindicais, no Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas ou no Cartório de Registro de 
Títulos e Documentos de PJ.
É um livro importante na escrituração con-
tábil, pois informa a totalização das contas in-
dividualizadas, demonstrando os totais lançados 
a débito e a crédito de cada conta e seu respectivo 
saldo. São dispensados do registro no cartório de 
registro civil de pessoas jurídicas.
O livro razão é obrigatório pela legislação comercial e 
tem a finalidade de demonstrar a movimentação analítica 
das contas escrituradas no diário e constante no balanço.
A Declaração do Imposto de Renda Retido na 
Fonte – DIRF – é uma obrigação tributária acessória 
devida por todas as pessoas jurídicas ou equiparadas 
(autônomos, profissionais liberais, etc.), independente-
mente da forma de tributação perante o imposto de renda 
e da retenção do imposto de renda na fonte que fizeram. 
É um documento anual, que deve ser transmitido 
à Receita Federal, contendo a identificação por espécie 
de retenção e identificação do beneficiário, nos termos 
estabelecidos pelo regulamento do imposto de renda.
O imposto de renda retido na fonte é uma 
obrigação tributária principal em que a pessoa 
jurídica ou equiparada está obrigada a reter do 
beneficiário da renda o imposto correspondente, 
nos termos estabelecidos pelo regulamento do im-
posto de renda. Os dados relativos ao imposto retido 
e recolhidos através do documento de arrecadação 
de receitas federais – DARF – deverão ser inseridos 
na DIRF – Declaração de Imposto de Renda Retido 
na Fonte.
O livro de Inspeção do Trabalho é obrigatório para 
todas as pessoas jurídicas e equiparadas. Deve permanecer 
no estabelecimento à disposição da fiscalização do Ministério 
do Trabalho e Emprego, nos termos estabelecidos pela CLT.
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O livro registro de empregados é obrigatório 
para todas as pessoas jurídicas e equiparadas que 
possuam funcionários, podendo, a critério da pessoa 
jurídica, ser substituído por fichas informatizadas, nos 
termos estabelecidos pela CLT. Para as empresas que 
não optarem pelo sistema informatizado de registro de 
empregados, permanece a exigência da autenticação 
dos livros ou fichas.
A folha de pagamento é um documento trabalhista 
preparado por todas as pessoas jurídicas e equiparadas 
que possuam funcionários. Tanto o livro registro de em-
pregados como a folha de pagamento, devem ser guardados 
por 30 anos, conforme estabelece a Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT – e a lei orgânica de seguridade social – LOSS
A Guia da Previdência Social é uma obrigação 
tributária principal devida por todas as pessoas 
jurídicas e equiparadas que possuam funcionários. 
É utilizada também para o recolhimento devido pelas 
empresas sobre remunerações a trabalhadores autônomos 
e profissionais liberais, para a contribuição de sócios ou 
administradores a titulo de pró-labore, e para importância 
retidas de terceiros, nos termos estabelecidos pela LOSS.
A Guia de Recolhimento do FGTS e Infor-
mações à previdência Social – GFIP – é uma 
obrigação trabalhista principal devida por todas 
as pessoas jurídicas e equiparadas que possuam 
ou não empregados. A GFIP é um instrumento que 
o governo encontrou para montar um cadastro efi-
ciente de vínculos e remunerações dos segurados da 
Previdência Social.
A Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS e da 
Contribuição Social é uma obrigação trabalhista prin-
cipal devida às pessoas jurídicas e equiparadas quando 
rescindem contrato de trabalho com seus empregados.
O Cadastro Geral de Empregados e Desem-
pregados – CAGED – é uma obrigação trabalhis-
ta preparada por todas as pessoas jurídicas e 
equiparadas, mensalmente, por ocorrência de 
admissão, transferência ou demissão de em-
pregados.
A Relação Anual de Informações Sociais é uma 
obrigação trabalhista preparada anualmente por 
todas as pessoas jurídicas e equiparadas que possu-
am ou possuíram empregados. As empresas que não 
tenham funcionários também devem entregar a RAIS, 
que nesse caso denomina-se RAIS negativa. É utilizada 
para fins estatísticos pelos governos e no cálculo de 
crédito e pagamento do PIS aos empregados.






Informes de Rendimentos das Pessoas Físicas
Informe de Rendimento das Pessoas Jurídicas
Contribuição sindical dos empregados aos res-
pectivos sindicatos da categoria em que se enqua-
drem, nos termos estabelecidos pela CLT.
Contribuição confederativa dos empregados aos res-
pectivos sindicatos da categoria em que se enquadrem, 
nos termos estabelecidos pela constituição.
Contribuição assistencial dos empregados aos 
respectivos sindicatos da categoria em que se enqua-
drem, estipulada em dissídio, acordo ou convenção 
coletiva de trabalho, nos termos estabelecidos pela CLT.
Contribuição associativa dos empregados aos 
seus respectivos sindicatos da categoria em que se 
enquadrem, definida em assembleia geral da respectiva 
entidade sindical, nos termos estabelecidos pela CLT.
A Declaração de Informações Econômicas e Fis-
cais da Pessoa Jurídica é uma obrigação tributária 
acessória exigida anualmente, conforme os termos 
estabelecidos pelo regulamento do imposto de ren-
da das pessoas jurídicas. A DIPJ deve ser enviada à 
Receita Federal de acordo com o cronograma de entrega 
estabelecido. 
Nesta declaração são informados todos os dados 
relativos ao movimento financeiro e os dados fiscais da 
entidade, como o número do CNPJ, endereço, código de 
atividade econômica, natureza jurídica, o responsável 
pela entidade, o balanço patrimonial, a demonstração 
das origens, a aplicação dos recursos, isto é, qual a fonte 
dos recursos recebidos e onde eles foram aplicados, in-
formar os valores do PIS cobre os salários, a remuneração 
de dirigentes e outros.
Os Informes de Rendimento das Pessoas 
Físicas é o documento que deverá ser fornecido 
pela fonte pagadora, pessoa física ou jurídica, 
que tenha pago à pessoa física ou jurídica rendi-
mentos sujeitos à retenção do imposto de renda 
na fonte.
Os Informes de Rendimento das Pessoas Jurídicas 
é o documento que deverá ser fornecido pela fonte pa-
gadora jurídica, que tenha pago a outra pessoa jurídica ren-
dimentos sujeitos à retenção do impostos de renda na fonte.




Livro de Registro de Serviços Tomados de Terceiros
O PIS – Programa de Integração Social – para 
as entidades sindicais é calculado em 1% sobre a 
folha de pagamento. É uma obrigação tributária prin-
cipal devida por todas as entidades sem fins lucrativos, 
classificadas como isentas, imunes ou dispensadas do 
calculado sobre a folha de pagamento de salários.
Os sindicatos são obrigados a informar os ren-
dimentos dos dirigentes com os respectivos CPFs. 
Informar a origem e a aplicação dos recursos do 
sindicato, fazer a demonstração do patrimônio so-
cial do sindicato, do responsável pela informação e 
pela entidade.
A Declaração de Débitos e Créditos de Tributos 
Federais é uma obrigação tributária acessória devida 
por todas as pessoas jurídicas, principalmente as tri-
butadas pelo imposto de renda nos termos estabelecidos 
pelo lucro real e lucro presumido. 
Em se tratando de pessoa jurídica imune ou isenta 
esta deverá entregar a DCTF quando o valor mensal dos 
impostos e contribuições a declarar for igual ou superior 
a R$10.000,00. A obrigatoriedade tem início a partir do 
trimestre que atingir esse limite , inclusive permanecen-
do até a declaração correspondente ao último trimestre 
do respectivo ano-calendário.
De âmbito municipal, o Imposto Sobre Serviços 
– ISS – é uma obrigação tributária principal devida por 
todas as empresas prestadoras de serviços, nos termos 
da legislação municipal.
O livro de registro de serviços tomados de 
terceiros é obrigatório para todas as pessoas 
jurídicas, com o objetivo de informar à pre-
feitura do município, os serviços tomados de 
terceiros, ainda que fora do município. Deverá 
ser escriturado mensalmente ainda que não tenha 
movimento. Deve-se observar a legislação espe-
cífica do município para verificar sua exigência 
ou a necessidade de outros livros ou formulários 
específicos.
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ORGANIZACAO DAS ATIVIDADES - CHECAGEM DE ITENS 
 










TOTAL DE PARTICIPANTES:    
 
SIM ATIVIDADE RESPONSÁVEL 
 ANTES  
 Aprovação de orçamentos  
 Projeto (elaboração/apresentação)  
 Patrocínio e Parcerias (estabelecimento, atribuições e assinatura do contrato)  
 Agendamento da data e local do evento  
 Palestrante (negociação de valores, condições, currículo)  
 Pessoal de apoio e organização (convocação para reunião)  
 Reunião preparatória (orientação e divisão de tarefas)  
 Convites (arte, redação)   
 Divulgação   
 Transporte aéreo, hospedagem, alimentação do instrutor e translado  
 Palestrante (confirmação, informações gerais, resumo apresentação)  
 Redação de discursos / roteiros  
 Postagem e envio de convites   
 Inscrições (realização e preenchimento relação de participantes)  
 Providenciar cópias de apostilas, textos, fitas de vídeo, softwares, CDs, outros  
 Providenciar e agendar projetor de multimídia, som, TV, vídeo, note book, etc.  
 Confecção de pasta, bloco de anotações, certificados, crachás e outros impressos  
 Organização de pasta, papel, crachá, canetas, lista de presença e folder  
 Confecção de material de divulgação (banners, faixas, publicações, etc)  
 Contato com imprensa (agendamento)  
 Preenchimento e entrega de certificados  
 Local (vistoria/preparação)  
 Gravação, filmagem, fotografias (providenciar)  
 Lanche/coquetel/coffee break (encomendar/acompanhar/água para mesa)  
 Cerimonial/ roteiro do evento (elaborar)  
 Decoração (mesas e arranjos)  
 Mestre de cerimônia/ recepcionista (providenciar)  
 Avaliação do evento (como fazer)  
 Indicação do evento (cartaz na entrada)  
 Confirmação de presença das autoridades e convidados especiais  
 Sala VIP (agendamento e organização: lanche, água, café, secretária)  
 DURANTE 
 Recepção dos palestrantes (receber e acompanhar para sala especial)  
 Identificação das autoridades e convidados especiais  
 Atendimento à imprensa  
 Recepção dos participantes (identificação e entrega de materiais)  
 Abertura (Hino Nacional, apresentações, roteiro, fala de representantes)  
 Secretaria do evento (atendimento aos participantes, assinatura lista presença)  
 Certificados (entrega)  
 Aplicação da avaliação do evento/ curso  
 DEPOIS 
 Local e equipamentos (organização)  
 Relatório administrativo / financeiro (elaboração e apresentar a quem de direito)  
 Avaliação do evento (tabular dados e apresentar a quem de direito)  
 Arquivo (um exemplar de cada documento oferecido)  
 Cartas de agradecimento (palestrantes, patrocinadores, coordenadores, etc)  
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ASSEMBLEIAS – REUNIÕES – CHECAGEM DE ITENS 
 
 ASSEMBLEIA ORDINÁRIA    
 ASSEMBLEIA EXTRAORDINÁRIA 
 ASSEMBLEIA EXTRAORDINÁRIA ELETIVA 





 ___h ____min 
DATA: 
  ___ / ___ / ___ 
 
SIM ATIVIDADE RESPONSÁVEL 
ANTES 
 Conversa com o presidente para preparação da pauta da Assembleia/Reunião  
 Confeccionar o convite da Assembleia/Reunião  
 Preparar a lista de convidados/filiados  
 Mandar correspondência de convite da Assembleia/Reunião  
 Confirmar presença de convidados/filiados  
 Fazer a limpeza do local da Assembleia/Reunião  
 Verificar o lanche ou café   
 Providenciar cópias de textos, fitas de vídeo, softwares, CDs, outros  
 Providenciar e agendar recursos audiovisuais (projetor de multimídia, som, TV, 
vídeo, notebook, outros:__________________) 
 
 Organizar material de apoio (papel, lápis, canetas e outros:_______________)  
 Confeccionar lista de presença   
 Confeccionar ficha de avaliação (se houver)  
DURANTE 
 Recepcionar convidados/filiados (receber e acompanhar para o local de 
Assembleia/Reunião) 
 
 Atender telefonemas (convencional e celulares)  
 Ficar atento à solicitação emergencial de documentos  
 Elaborar Ata da Assembleia/Reunião  
 Estar atento para atender a direção que está conduzindo a Assembleia/Reunião  
DEPOIS 
 Local (organização e limpeza)  
 Equipamentos/materiais (devolução)  
 Avaliação do evento (tabular dados e enviar cópia para parceiros/filiados)  
 Preparar notas e “releases” para os convidados/filiados que não puderam 
comparecer 
 
   
   
   
   
   
   
96 • Gestão Sindical
MODELO DE FICHA DE CONTROLE DE EMPRÉSTIMO DE VÍDEOS, 
LIVROS E EQUIPAMENTOS DA ENTIDADE 
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MODELO DE FICHA DE CONTROLE DE MATERIAL (Xerox ) 
 
Nome de quem 
solicitou Assunto 
Data Quantidade 
Entrega Recebimento Pág Total Obs: 
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MODELO DE FICHA DE CONTROLE DE LIGAÇÕES 
 
DATA SOLICITANTE ASSUNTO Nº DISCADO COM DDD DESTINATÁRIO 
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MODELO DE FIHCA DE CONTROLE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
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MODELO DE FICHA DE CONTROLE DE COMPRAS E CONSULTA DE PREÇO 
 












PRAZO PARA RECEBIMENTO: 
 


















Responsável pela consulta: 
 
DATA: 
___ / ___ / ___ 
 
EMPRESA  TELEFONE/CONTATO VALOR (R$) 
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ELABORAÇÃO DE PROJETOS - MODELO SIMPLIFICADO 
 
 
Itens mínimos necessários 
 
1. Caracterização da Proposta 
1.1. Identificação: nome e síntese do Projeto/Proposta. 
1.2. Identificação da Proponente: dados da entidade que está propondo o Projeto/Proposta. 
1.3. Identificação da Executora: dados da entidade que vai executar o Projeto/Proposta. 
 
2. Apresentação da Instituição  
2.1. Histórico e atuação institucional: síntese das ações e atividades desenvolvidas pela entidade que a credenciam para 
apresentar o Projeto/Proposta. 
2.2. Suporte institucional para a realização do projeto: relatar as condições físicas, administrativas e financeiras da 
entidade para executar o Projeto/Proposta. 
 
3. Apresentação da Proposta 
3.1. Titulo da Proposta: titulo do Projeto/Proposta. 
3.2. Diagnóstico: apresentar diagnóstico social e econômico que fundamente o Projeto/Proposta. 
3.3. Justificativa: justificar e fundamentar o motivo do Projeto/Proposta, apresentando quem serão os beneficiários, 
meta a ser atendida, resultados esperados, parceiros, etc. 
3.4. Objetivos: detalhar os objetivos gerais e específicos do Projeto/Proposta. 
3.5. Metodologia: descrever a metodologia a ser utilizada para desenvolver o Projeto/Proposta. 
3.6. Gestão: descrever como será a gestão do Projeto/Proposta. 
 
4. Detalhamento da Proposta  
4.1. Cronograma Físico: detalhar o cronograma de execução das atividades: local, data, etc. 
4.2. Equipe Executora: detalhar a equipe que trabalhará no Projeto/Proposta. 
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Por que um sindicato 
precisa planejar sua ação1
Premissa
Este fascículo se articula com outro, da mesma coleção, intitulado 
Planejamento Estratégico Situacional – o Método.
Este último trata da concepção de Planejamento Estratégico Situacional tal 
como formulada por Carlos Matus (economista, professor, ministro do governo 
chileno de Salvador Allende) e que embasa o trabalho do DIEESE nessa área.
O objetivo do fascículo sobre o método é fornecer a matriz teórica, explicar a 
concepção de planejamento estratégico situacional e apresentar os métodos que dela 
decorrem. A experiência do DIEESE em Planejamento da Ação Sindical advém deste 
suporte teórico, mas também e especialmente, da experiência com o trabalho sindical. 
O caderno sobre o Planejamento da Ação Sindical é, desta maneira, 
um registro de parte desta experiência e sua leitura pressupõe a leitura do 
fascículo Planejamento Estratégico – o Método. Todos os conceitos tratados 
aqui estão definidos no fascículo sobre o método.
Fundamentalmente, este fascículo se propõe a trabalhar, em linhas 
gerais, uma proposta de percurso de um processo de planejamento da ação 
sindical por uma entidade sindical.  Além disso, compõe este caderno uma 
bibliografia complementar e um glossário.
A primeira pergunta a ser feita é: é necessário para
um sindicato planejar suas ações? Por que um sindicato
precisa fazer seu Planejamento Estratégico Situacional?
O motivo é o mesmo que vale para qualquer ação. 
Tudo, desde fazer mais um quarto em sua casa ou pensar 
numa viagem ou num novo curso para ser administrado 
no seu sindicato, tem que ser planejado. 
O engenheiro planeja a ponte que quer construir e 
até um time de futebol tem que planejar sua tática  de 
jogo e seu plano de longo prazo. Toda atividade humana 
é planejada. Muitas vezes a gente nem percebe que está 
planejando. Achamos que é natural, quase automático.
Mas, na ação política ou sindical, não há nada 
de automático. Tudo tem que ser pensado, planejado. 
A ação política envolve uma longa série de fatores 
que vão da econômia à sociologia. Da filosofia à 
psicologia. Da atuação da mídia à ação parlamentar 
e à atuação do Judiciário. 
Para lidar com todas estas variáveis é necessário 
ver como cada uma delas se encaixa no quadro geral. Ver 
qual a especificidade de cada uma e como ela interfere 
no resultado final. Ou seja, é necessário planejar a 
ação política. 
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Várias experiências internacionais de longos anos
mostram que o melhor método de planejar a ação sindical
é o planejamento que leva em conta dois aspectos básicos. 
Em primeiro lugar, os OBJETIVOS GERAIS,
chamados de estratégicos.
Em segundo, as CONDIÇÕES CONCRETAS da nossa ação
chamadas de situacionais.
Em 1989, o DIEESE manteve contato com Carlos Matus, ex-ministro de 
Economia do Chile, que havia desenvolvido um método de planejamento – 
Planejamento Estratégico Situacional (PES), dirigido para o Poder Executivo 
dos vários governos.
Naquele mesmo ano, o DIEESE contratou um curso para formar seu corpo 
técnico nessa metodologia, a partir de uma avaliação de que esse método era 
perfeitamente adequado para o planejamento da ação sindical.
A partir dessa capacitação, a então equipe de educação sindical do DIEESE 
desenvolveu o seminário de Planejamento de Campanha Salarial, introduzin-
do o cálculo estratégico como orientador do planejamento das ações sindicais 
em geral e de uma campanha salarial em específico. De lá para cá, ao longo de 
todos estes anos, o DIEESE difundiu e disponibilizou este método.
 Ainda em 1990, o DIEESE e a Escola Sindical 7 de Outubro firmaram um 
convênio que possibilitou o aprimoramento deste seminário e que se desdobrou 
em outros produtos: cursos de capacitação de formadores em PES, cursos de 
Método Altadir de Planificação Popular (MAPP) e seminários de planejamento de 
gestão sindical.Este fascículo é produzido a partir do resultado deste trabalho 
conjunto e do acúmulo de experiência do DIEESE em coordenar atividades de 
Planejamento para o movimento sindical ao longo de todos esses anos.
O método que vamos analisar é
o chamado Planejamento Estratégico Situacional.
Este é mais que um simples planejamento.
Relembrando a origem histórica deste Planejamento
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O sentido do PLANEJAMENTO 
de um sindicato é...
Planejar sua ação para defender direitos
e alcançar novas conquistas 
para os trabalhadores e as trabalhadoras
O sentido da ação de qualquer sindicato é 
organizar e potencializar a luta dos trabalhado-
res. Na história da classe trabalhadora, tudo o 
que hoje é considerado um direito, foi fruto de 
duras batalhas. Nada caiu do céu ou foi cedido 
de graça. Esta é a lição da história da luta dos 
trabalhadores no mundo e especificamente no 
Brasil. 
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EXEMPLO da história dos trabalhadores do Brasil
A defesa dos salários, no final da Ditadura Militar
Muitas vezes, os trabalhadores esquecem que, sem os sindicatos, 
os salários seriam muito mais baixos do que estão hoje. E isto vale 
para trabalhadores de empresas privadas e também para os do serviço 
público, seja ele professor, engenheiro, trabalhe ele em escola ou num 
hospital. Vamos só relembrar.
Estamos em 1978...
A Ditadura amordaçava o país, desde o Golpe de 1964. Greves e toda 
manifestação de protesto absolutamente proibidas. Neste ambiente, os 
salários tinham sido fortemente arrochados, no país inteiro. Aliás, este foi 
um dos objetivos da Ditadura. Os salários, assim arrochados, eram “salários 
de fome” e o governo não queria saber de afrouxar o aperto.
Em maio daquele ano, os metalúrgicos de São Bernardo começaram 
uma série de greves, dentro das fábricas, exigindo aumento de salário. O 
movimento logo se espalhou para a capital e todo o Estado de São Paulo. 
Naquele ano, mais de um milhão de trabalhadores fizeram greve e obrigaram 
os patrões e a Ditadura a ceder e aumentar os salários entre 10 e 25%.
No ano de 1979...
As greves se espalharam por todo o País e atingiram quase todas as categorias 
de trabalhadores: metalúrgicos, professores, trabalhadores da educação, da saúde, 
da construção civil, cortadores de cana, ferroviários. Foram mais de 430 greves 
com três milhões e duzentos mil grevistas. 
Neste ano, todas as greves foram duramente reprimidas. Em piquetes e 
manifestações, a polícia, a serviço dos interesses dos patrões e da Ditadura, 
matou sete trabalhadores. Sete grevistas mortos.
Dentre estes lutadores assassinados pela repressão estava Santo Dias, 
metalúrgico de São Paulo, Orocílio Martins Gonçalves, peão de obras da Cons-
trução Civil de Belo Horizonte, e outros cinco de várias categorias e cidades. 
E... o aumento de salário?
O aumento salarial, exigido nas greves, não veio naquele ano. Mas, 
em 1980, as greves continuaram e forçaram a Ditadura  e os patrões a ce-
der. O arrocho foi afrouxado. Os salários começaram a recuperar parte do 
valor perdido. Para se ter uma idéia, nesta época o valor do salário mínimo 
correspondia a 50 dólares. Hoje, ele corresponde, aproximadamente, a 250.
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Qual a lição tiramos desse exemplo?
Como veio essa mudança? 
Não foi de graça. Tudo veio com muita luta.
Foi resultado de muitas reuniões, assembleias, seminários e encontros
para planejar as várias lutas. Nada caiu do céu. 
Nada veio, assim, no chute. Nada veio sem planejamento.
Esta é a função do planejamento das lutas.
Um planejamento que deve ter sempre presente 
                      os objetivos gerais e as situações concretas 
de cada sindicato, de cada categoria, de cada fábrica ou ESCOLA
Agência Brasil
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Por esta razão, é mais necessário do que nunca
que o sindicato planeje suas ações.
A batalha está mais dura.
Daí a necessidade de planejar melhor a ação,
sob risco de grandes derrotas.
após 20 anos de domínio da visão e da prática do neoliberalismo, no mundo inteiro,
os trabalhadores estão em situação de desvantagem. No mundo todo se fala mais de preservar
antigos direitos ameaçados do que de conquistar novos.
Mas, hoje...
Para planejar bem as ações de um sindicato é 
preciso ter sempre presente os objetivos gerais da ati-
vidade sindical. Qual a função de um sindicato? Quais 
seus limites? 
Esta preocupações precisam estar presentes seja 
para o planejamento de uma luta, como para planejar 
qualquer mudança administrativa ou de organização de 
qualquer sindicato.
Com esta clareza inicial podemos responder 
às duas questões centrais do nosso planejamento:
Agir para quê? Com qual meta geral? Quais objetivos estratégicos?
ESSA É A PERGUNTA A SER RESPONDIDA 
ATRAVÉS DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO. 
Como agir de maneira a alcançar os objetivos gerais definidos?
ESSA É A PERGUNTA A SER RESPONDIDA 
ATRAVÉS DO PLANEJAMENTO SITUACIONAL. 
1)
2)
UM EXEMPLO QUE SERVE PARA TODOS
Planejar o começo da gestão
Uma situação geral que pode se aplicar a qual-
quer direção sindical é o planejamento da nova 
gestão, após uma eleição para a nova diretoria.
Esta hipótese se aplica seja para direções que 
desejam planejar o mandato que se inicia, seja para 
as que pretendem melhorar a continuidade de seu 
trabalho na direção da entidade.
O método de Planejamento Estratégico 
Situacional sugere que se realize uma oficina de 
trabalho de quatro dias de duração. É também possível 
realizá-la em três dias, mas sempre com alguma perda 
de qualidade no aprofundamento das discussões.  
Por se tratar de uma oficina de trabalho com o objetivo 
de construir um Plano de Ação, ganha-se em eficácia 
quando se utiliza o recurso de trabalhos de grupos alternados 
com discussões de socialização, e aprovação, em plenárias.
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Os coordenadores da atividade devem estar bas-
tante familiarizados com o método do Planejamento 
Estratégico Situacional.
Sua atuação é marcada pela mediação entre as 
produções dos pequenos grupos e a construção pelo 
coletivo, recompondo a totalidade.
O resultado almejado é um plano. 
Este plano é constituído de um
 conjunto de ações organizadas no tempo, 
numa sequência articulada estrategicamente. 
Seu objetivo é aumentar força
e capacidade da entidade sindical 
para atingir os resultados 
demandados pelos trabalhadores. 
Este é o interesse estratégico 
da direção sindical.
Cabe, ainda, indagar: quem conhece as necessida-
des e reivindicações dos trabalhadores? Quem executará 
as ações? Quem se responsabilizará pelos resultados 
obtidos? A resposta é evidente: a direção sindical que 
representa a categoria. 
Esta resposta, entretanto, remete a um dos aspectos 
principais do método de planejamento adotado aqui. 
O método pressupõe
um processo democrático
de decisões na entidade.
Cada passo dado no desenrolar da atividade corresponde 
a uma ou mais rodadas de debate, 
Aqui, as informações e os argumentos são explicitados 
e apreciados num processo de construção coletiva 
de consensos para a tomada de decisões.
A frase “planeja quem executa”
não pode ser só uma frase de efeito. 
Esta frase chama ao compromisso de quem planeja
com a execução dos planos traçados
O produto final deverá materializar-se por meio de 
algumas definições. Isto quer dizer: um conjunto de tarefas 
com prazos a serem cumpridos e com responsabilidades dis-
tribuídas entre todos entre os membros da diretoria. Será o 
plano que a mesma tem condições e compromisso de executar.
Daí a importância de toda a direção partici-
par. Não se deve delegar a execução de uma ação 
a alguém que não esteja convencido da sua im-
portância.  Assim acontece com os planos que não 
saem do papel. 
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Planeja quem executa.
É o ator que executa que precisa resolver o problema.
Por isso um ator assina o plano.
Seu significado envolve questões muito impor-
tantes como, por exemplo, a legitimidade e represen-
tatividade da direção e a disposição de se trabalhar 
democraticamente, construindo consensos em vez 
de, simplesmente, deliberar em votações.
Portanto, deve estar previamente esclarecido a 
todos os participantes que a atividade de planeja-
mento propõe-se elaborar o plano do ator social X 
(direção do sindicato, da federação, da confederação, 
da comissão de fábrica), que deve ter governabili-
dade e capacidade de gerir os recursos necessários 
para executá-lo. O plano terá uma “assinatura” 
institucional.
Assim, é preciso uma definição clara do ator em questão.
Pois é dele a tarefa de esboçar e executar o plano,
conhecendo os objetivos, as possibilidades e a realidade concreta.
Estes aspectos reafirmam que o papel do forma-
dor na oficina é, primordialmente, de mediador. Este 
deve possibilitar aos dirigentes exporem suas ideias ou 
argumentos. Deverá organizá-los visualmente, e ajudá-
-los a conferir, a todo momento, se o que está no plano 
é exatamente o que pensam fazer. Ver se o que estão 
propondo é viável; se é razoável segundo a análise do 
contexto empreendida; e se é eficaz,  dentre outros 
critérios adotados no método de planejamento.
Por isso, afirmamos que a experiência em assessoria 
a entidades sindicais é fundamental para a realização 
de um bom trabalho de mediação. 
O ATOR é quem planejaA
Para Matus, ator social é uma personalidade, uma organização ou agrupamento humano 
que, de forma estável ou transitória, tem capacidade de acumular forças, desenvolver 
interesses e necessidades e atuar produzindo fatos
E ainda, o ATOR deve preencher três critérios:
	Ter base organizativa;
	Ter um projeto definido;
	Controlar variáveis importantes para a situação.
16 • Planejamento Estratégico e Ação Sindical
No caso de uma sindicato, o ator é sempre a direção 
da entidade sindical. É quem tem o mandato para exe-
cutar ações em nome dos trabalhadores que representa. 
Por isso é ela quem planeja.
A direção deve fazer um levantamento de infor-
mações com o objetivo de subsidiar a sua atuação.
Uma pergunta inicial a responder é: quem são 
os trabalhadores representados pelo sindicato? Para 
chegar a uma conclusão é preciso desmembrar esta 
questão inicial em várias perguntas.
Por exemplo, responder à pergunta: quem aquela di-
retoria representa? Há várias outras perguntas que devem 
ser respondidas para ter um quadro geral da situação e das 




Quem é a categoria? Quais os seus problemas? 
Quem é a direção que os representa? 
Qual é o funcionamento  do sindicato? 
Um estudo de perfil da categoria responde a esta 
questão. O DIEESE elabora pesquisas de perfil da catego-
ria para suas entidades filiadas. Mas mesmo sem ter estas 
informações organizadas, num processo de planejamento 
sempre se pode levantar pelo menos os grandes números. 
É preciso saber quantos são os trabalhadores da base, e 
destes quantos são filiados ao sindicato. 
Há muito mais dados essenciais a serem levantados 
Houve processo de terceirização? Há informalidade? No 
caso do setor privado precisa saber quais são as princi-
pais empresas do ramo. Quais os empregadores? Quais 
os acionistas, quais as outras empresas do setor e como 
se relacionam entre elas? No caso do setor público, 
precisa conhecer qual a composição dos vários governos 
(federal, estadual e municipal); qual órgão público está 
envolvido; qual a distribuição de sexo, idade, escola-
ridade, tempo de casa, funções dos trabalhadores etc. 
Além desses dados básicos, 
é preciso conhecer a fundo quais são
os problemas mais sentidos pela categoria. 
Esta é uma análise subjetiva
extremamente importante. 
Para saber se há condições para tal luta, 
não basta conhecer o problema objetivo. 
É preciso saber da disposição dos trabalhadores 
para enfrentá-lo. Conhecer sua história, 
suas experiências de lutas anteriores.
É necessário fazer o perfil da direção da entidade 
nos mesmos moldes do que foi feito para a categoria. 
Qual a distribuição de sexo, idade, escolaridade. Onde 
cada um trabalha. Qual a função de cada um. Qual o 
tempo de casa. Qual o tempo de associado ao sindicato. 
Quanto tempo tem de direção, se é liberado ou não, além 
de outras informações de interesse para o planejamento. 
Pode ser muito interessante cruzar o perfil da direção 
com o da categoria. Eles se correspondem? Como se faz 
a gestão da entidade? Como é a estrutura de poder? 
Periodicidade das reuniões da direção etc. Quais os 
principais problemas da categoria vistos pelo olhar da 
direção? Quais as dificuldades e problemas relativos ao 
funcionamento da própria direção?
A estrutura e o funcionamento da entidade sindi-
cal devem procurar atender às demandas da categoria 
através da atuação da sua direção. 
Qual é o histórico da atuação desta entidade? 
Como está estruturado o sindicato? Com que re-
cursos conta? Para além do financeiro, precisamos 
saber quantos trabalhadores, quanto acúmulo de 
conhecimento, em que temas ou áreas de atuação 
etc. E a estrutura física? Sede, sub-sedes, tamanho 
da estrutura etc. E a organização? Qual sua política, 
espacial, geográfica etc. E claro, analisar também a 
relação entre a arrecadação e as despesas.
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O PROJETO a planejarB
A direção de um sindicato deve ter um projeto.
O ponto de partida é o programa da eleição da sua chapa.
Ao mesmo tempo, é necessário conhecer e encaminhar
as resoluções de congresso, 
seja da categoria, seja do ramo e da Central.
Para fazer um projeto adaptado a uma categoria 
específica é necessário conhecer a fundo a própria 
história da entidade. 
É essencial conhecer sua história desde o começo. 
Suas batalhas, suas conquistas e suas derrotas. 
Tanto quanto cada povo
tem que conhecer seu passado,
cada sindicato tem que
conhecer e fazer conhecer
sua história. 
Se é verdade que um povo
sem memória é um povo
sem futuro, o mesmo vale
para um sindicato. 
Especificamente ao caso do planejamento da 
ação sindical, é necessário saber o que já foi feito, 
tentado, ensaiado e com quais resultados. A partir 
daí, tirar as lições e planejar ações futuras. 
Se, por acaso, uma direção sindical não tenha 
ainda feito esta reflexão anteriormente, esta deverá 
ser feita no momento do Planejamento Estratégico 
Situacional.
Como uma diretoria que
começa a sua nova gestão,
em geral de três anos, 
irá avaliar os resultados
ao final do período? 
Ao final da gestão esta
diretoria se perguntará:
“Que resultados eram esperados
ao final da gestão?” 
Que realizações autorizam
uma diretoria a fazer uma
avaliação positiva deste período?
Que marca esta direção gostaria
de ter deixado da sua gestão?
Por isso, o momento ideal para se planejar toda 
a ação da gestão é no começo. É preciso se construir 
o acordo político. Momento de definir quais serão as 
grandes realizações desta gestão que aquela direção 
vai querer perseguir. 
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Para um Planejamento Estratégico Situacional sério
é preciso pesquisar e analisar quais as dificuldades concretas.
Ou seja, quais são as pedras no meio do caminho
que impedem a passagem.
No meio do caminho tinha uma pedra
tinha uma pedra no meio do caminho
tinha uma pedra
no meio do caminho tinha uma pedra.
Nunca me esquecerei desse acontecimento
na vida de minhas retinas tão fatigadas.
Nunca me esquecerei que no meio do caminho
tinha uma pedra
tinha uma pedra no meio do caminho
no meio do caminho tinha uma pedra.
Carlos Drummond de Andrade
A direção sindical deve procurar
reconhecer quais são os principais problemas
que se apresentam para atingir os resultados desejados. 
Localizar as pedras! Localizar os problemas!
Uma vez localizadas as pedras que atravancam o caminho 
é necessário analisar todas as variantes que compõe o quadro geral.
 1) A conjuntura que influi em todo planejamento
  2) A ação dos outros atores: 
	 	 	 Ø  O governo (federal, estadual, municipal)
	 	 	 Ø  As forças de oposição à direção existente
	 	 	 Ø  A ação da Confederação (CNTE)
	 	 	 Ø  A aça da Central (CUT) e das outras Centrais
	 	 	 Ø  O jogo parlamentar... o Judiciário, etc.
Detectar as PEDRAS no meio do caminho
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Neste momento do planejamento a direção 
identifica e prioriza os problemas ou desafios a  enfrentar. 
Sempre baseada nos resultados que deseja realizar.
Como sempre haverá muitos problemas ou desafios.
PRIORIZAR É A PALAVRA DE ORDEM!
Um exercício de construção coletiva
Se quisermos que, como resultado final, a situação esteja modificada, 
por causa da atuação planejada da direção, é preciso concentrar os esforços
nas realizações pretendidas. A palavra técnica do método é: FOCAR.
O EXERCÍCIO:
Este é um trabalho para pequenos grupos. 
Costumamos dividir as pessoas em três ou quatro 
grupos menores para que estes possam aprofundar 
esta discussão para levantar os principais problemas 
ou desafios.
Após esta discussão em grupos, retomando a ple-
nária, é possível apreciar o que foi identificado e aí sim 
priorizar o que deve ser, em seguida, trabalhado.
Neste momento, o formador exerce um papel 
fundamental na mediação, pois cabe a ele ajudar a 
direção a enxergar as múltiplas interrelações que 
existem entre os problemas ou desafios levantados. 
É comum que os problemas trazidos pelos grupos 
menores sejam os mesmos, muitas vezes nomeados 
de formas diferentes, ou então, embora diferentes, 
sejam uma consequência dos outros problemas 
levantados. 
Ao final do EXERCÍCIO irá se fechar o terceiro vértice do triângulo. 
Se completa o que chamamos de
 Triângulo de Governo.
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Triângulo
de Governo
A GOVERNABILIDADE sobre o planejadoC
Até aqui, demos passos fundamentais para o 
nosso PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO SITUACIONAL. 
Ao iniciarmos o planejamento esmiuçamos o 
ator, isto é, a direção da entidade. Analisamos vários 
aspectos a respeito do ator. Em resumo, fizemos várias 
operações, como: 
1) O ATOR
A) Identificar os recursos materiais com que 
esta direção conta. Por exemplo, quando analisamos 
como funciona a entidade sindical, olhamos para a 
relação entre a arrecadação e as despesas espelhando 
assim o quadro dos recursos financeiros. 
B) Levantamos também os recursos humanos 
(a direção, a categoria, a Central etc.).
C) Levantamos os recursos cognitivos como a história 
das lutas da entidade, os acúmulos de conhecimento etc.
Com isso demos conta de um dos vértices 
do triângulo de governo:





O momento seguinte foi para se explicitar e 
chegar a um acordo sobre o Projeto do Ator. Este é 
o segundo vértice do triângulo de governo pensado 
por Matus.
O terceiro aspecto do TRIÂNGULO DE GOVERNO 
é a governabilidade. Para um ator, esta é a relação 
de peso entre as variáveis que controla e as que não 
controla, em relação ao seu plano. 
Isto significa que alguns problemas ou desafios 
que foram identificados, 
mas não estão sob a governabilidade do ator,
  devem ser descartados. 
UM EXEMPLO SIMPLES
Analisemos as seguintes frases:
1. A taxa de desemprego continua alta no Brasil. 
2. João fica desempregado.
3. A família de João passa fome.
4. João rouba comida.
5. João vai preso.
     
 Suponhamos que a família de João (o ator) vai planejar o que fazer. 
Sobre qual destes problemas vocês acham que ela tem governabilidade? Ela 
pode resolver o problema do desemprego no Brasil? A urgência é tirar João 
da cadeia, mas além desta ação, seria bom que se resolvesse o problema do 
desemprego do João, não acham? Caso contrário a sequência causal pode 
fazer com que o problema volte a ocorrer novamente.
É fácil perceber a relação de causalidade entre os problemas acima. Há 
uma implicação desde o número 1 até o número 5.
Se o ator fosse o advogado de João, ele só teria governabilidade sobre 
o problema de número 5. 
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O mesmo ocorre com o sindicato. 
A direção pode planejar enfrentar o problema do desemprego. 
Planeja ações que visam lutar pela redução da jornada. 
Lutar contra a terceirização e a precarização.
Negociar a manutenção dos postos de trabalho etc. 
A Central Sindical pode planejar uma campanha nacional unificada 
pela redução da jornada de trabalho
 e negociar com o governo medidas contra o desemprego. 
A explicação situacional, ao contrário do diagnóstico tradicional,
é um diálogo entre um ator e outros atores.
Há um ator que assume a autoria, mas o faz assumindo o contexto
situacional  que o torna participante de uma
realidade conflitiva  onde existem outras explicações dadas.
E... aí? 
  O que falta fazer?
Segundo nosso método de planejamento,
 precisamos explicar os problemas.
Os PROBLEMAS a enfrentarD
Uma direção sindical que já tem experiência na 
aplicação do Método de Planejamento Estratégico Situa-
cional, ao pensar as ações para enfrentar seus problemas 
ou desafios, já o faz pensando sobre em quais causas do 
problema querem interferir. Este é o primeiro momento 
desta fase do método do nosso tipo de Planejamento.
Em seguida, passamos para o próximo momen-
to da atividade de planejamento que é explicar o 
problema ou o desafio.
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Por isso, a explicação que o ator faz de como o 
problema se manifesta para ele, deve ser descrita 
com precisão. 
Devem ser usados INDICADORES 
ou DESCRITORES que quantificam 
ou qualificam estes sintomas, precisando-os.
A manifestação do problema feita por este conjunto 
de descritores do problema se tornará foco de acompa-
nhamento da eficácia e eficiência das ações disparadas. 
Pois, se a situação mudar, o conjunto de descritores será 
atingido, isto é, alterado.   
O conjunto de descritores deve ser necessário e 
suficiente para expressar o problema.
Para cada descritor será desenhada a sequência 
de causas que o origina. A explicação do problema se 
parecerá com uma árvore, pois podem existir causas que 
geram mais de um descritor do problema. Não podemos 
nos limitar a analisar uma única causa. Quase sempre 
há uma série de causas que agem e interagem entre si.
As sequências causais além de interligadas são 
naturalmente hierarquizadas, pois existem causas mais 
próximas e outras mais distantes dos descritores. Ou 
seja, causas que influenciam mais do que outras. 
Por isso é preciso ver esta diferença de peso 
das várias causas.
O significado desta hierarquia é importante 
para a observação da governabilidade e do espaço 
de atuação sobre o problema pelo ator.
EXEMPLO: O caso de uma gripe
É um exemplo simples que pode nos ajudar a entender 
como se faz a árvore explicativa de um problema ou desafio. 
Vamos analisar o quadro explicativo abaixo:
Fonte: DIEESE
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Suponha que o ator que planeja é o médico
A direção sindical vai fazer o mesmo 
Eu, me sentindo mal, fui a um médico me consultar. 
Qual é o papel do médico? Diagnosticar o que eu tenho 
e prescrever a medicação.
A consulta se inicia com a clássica pergunta: - O 
que você está sentindo?
Eu conto ao médico o que está me incomodando: 
- Sinto arrepios de frio, o nariz escorre sem parar e 
muitas dores no corpo.
O médico então anota os sintomas. Pega o termô-
metro para medir a febre, o estetoscópio para ouvir a 
minha respiração, com os dedos abre a minha pálpebra 
inferior e termina o exame.
Como ela é o ator que planeja, vai descrever os 
sintomas do que a incomoda – o problema ou desafio – 
através dos descritores do problema. Exemplos: taxa de 
sindicalização = 20%, terceirizados correspondem a 40% 
da categoria, orçamento anual do sindicato deficitário 
em R$ 100.000,00, etc. Óbvio que os descritores refle-
tem o problema ou desafio tal qual foi enunciado. Para 
os  exemplos acima poderíamos pensar nos seguintes 
problemas: o Sindicato vem perdendo força nos últimos 
anos, ou o Sindicato tem baixa representatividade, ou 
ainda, o Sindicato deve elevar o  número de sindicaliza-
dos. Estes problemas são descritos na forma de desafio.
Neste nosso exemplo hipotético,
os três descritores acima formariam um conjunto
que deve ser necessário e suficiente para explicar o problema. 
Observem que é necessário que haja instrumentos
que meçam, quantifiquem ou qualifiquem os descritores.
Para dar conta da complexidade e do aprofunda-
mento que merece a explicação do problema, sugerimos 
que se formem grupos menores para este trabalho. 
Tantos grupos quantos forem os problemas ou 
desafios.
Desta maneira, o grupo de trabalho que se debru-
çará sobre o problema ou desafio deve ser formado pelas 
pessoas que tenham mais acúmulo na problemática, que 
tenham como atribuição da sua pasta o enfrentamento 
do problema, as que tenham interesse na temática etc.
O resultado dos grupos de trabalho deve ser 
apresentado em plenária, quando se recompõe o 
ator, e onde se concerta o que deve ser feito. 
Sugestões, problematizações e críticas devem ser 
feitas para que os Grupos de Trabalho (GT) possam vol-
tar ao trabalho e incorporar as contribuições de seus 
companheiros.
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Voltemos ao exemplo da ação do médico!
Uma vez diagnosticada a doença, o médico pres-
creve remédios para acabar ou amenizar os sintomas, 
não é assim?
Ou seja, ele atua sobre as consequências do pro-
blema! Vai receitar um antitérmico, um analgésico, um 
suplemento vitamínico, especialmente com vitamina C, 
e um descongestionante.
Ma, há muita probabilidade de eu vou voltar a me 
gripar se insistir no meu modo de vida.
Fazendo uma brincadeira podemos comparar a 
atuação entre médicos alopatas e homeopatas. O médi-
co homeopata quer saber mais, quer saber sobre o seu 
modo de vida. Inclusive sobre o aspecto emocional, 
subjetivo. Para o médico alopata estes aspectos têm 
uma importância menor.
Numa comparação para fins didáticos,
estamos sugerindo que atuemos como os homeopatas.
Vamos atuar sobre as causas do problema.
A intenção é que este não exista mais ou que seja minimizado.
FINALMENTE:
  Pensando assim a direção deve desenhar a 
SEQUÊNCIA CAUSAL que gera cada descritor do pro-
blema, desenhando também as relações entre eles. 
Sim, porque uma causa pode incidir sobre 
mais do que um descritor.
  Feito isso, pode-se, também, 
DESENHAR AS CONSEQUÊNCIAS, mas 
não é imprescindível. Isto serve apenas 
para nos ajudar a não incorrer no erro 
de querer atacar consequências, pois já 
sabemos, isto é, atuar sobre os sintomas.
  Dando continuidade ao nos-
so planejamento, devemos prestar 
atenção às causas que impactam 
diretamente os descritores. 
Algumas impactam mais indi-
retamente, mas o ator tem alto 
interesse em enfrentá-la, 
porque tem capacidade 
de governo ou governabi-
lidade ou é intrínseco de 
seu projeto ou as três. Aí 
estamos no caminho certo.
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As AÇÕES do Planejamento
O CENÁRIO mais provável
E
F
O que fazer para enfrentar os problemas 
ou superar os desafios? 
É o momento de fazer a lista de ações pensadas para atuar
sobre as causas mais impactantes,
em relação a cada DESCRITOR do problema.
Este momento é o mais parecido com outros métodos de planejamento.
As ações são então elaboradas considerando-se o 
conjunto de preocupações elencadas até aqui. É um pro-
cesso de acúmulo de reflexões que devem ser consideradas 
para que o planejamento seja de fato eficiente e eficaz.
Se optou-se por não fazer a explicação dos pro-
blemas, é importante que se coloquem metas sobre as 
ações. Lembram-se dos resultados esperados ao final da 
gestão? Que realizações autorizam uma diretoria a fazer 
uma avaliação positiva deste período? As ações devem 
ter relação direta com estes resultados.
No nosso exemplo hipotético, que taxa de sindica-
lização pretendemos atingir ao final do nosso mandato? 
Cuidado, metas devem ser atingidas. 
Não é bom metas muito difíceis 
de serem alcançadas, pode tornar 
a avaliação da gestão insatisfatória. 
O melhor, sempre, é conseguir 
superá-las.
(Elementos da Estratégia)
Quais são os elementos do contexto político
ou da conjuntura que impactam as ações
que foram pensadas?
Quais ajudam, quais atrapalham?
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O SISTEMA DE MONITORAMENTOG
A cada ação são atribuídos prazos e responsáveis,
para que o Plano de Ações construído possa ser, como um todo,
monitorado e avaliado permanentemente.
A construção de um encadeamento lógico e estratégico
 das ações corresponde à montagem da trajetória estratégica.
  Isto permite ao ator acumular forças ou evitar desgaste político.
   E mais, facilita ou inviabiliza o desenvolvimento de cada ação do plano.
(Momento da Consolidação do Plano)
Este é o momento de construção da viabilidade 
do plano. 
São várias as dimensões para análise: política, 
econômica, cognitiva, organizativa etc. Estas análises 
devem ser feitas para situações que o ator não controla 
todas as variáveis, tais como analisar sua capacidade de 
governo e sua governabilidade.
O momento estratégico é fundamental neste mé-
todo, pois aqui se pensa em estratégias para operações 
não viáveis na atual situação. O estudo dos outros atores 
deve ser feito para se desenhar estratégias de coope-
ração ou de confronto e oposição com outros atores, a 
partir da análise da correlação de forças existente na 
situação analisada.
 
Neste momento se desenham os planos de 
contingência ou os chamados PLANO K, que devem 
ser pensados quando a probabilidade de ocorrerem 
determinadas situações for muito pequena, mas, se 
ocorrerem, podem levar à inviabilidade do plano.
É muito comum neste momento que surja 
a necessidade de um re-ordenamento das ações, 
reorganizando-as em blocos, ou de acordo com a 
finalidade delas.
POR EXEMPLO, se existirem várias ações que orga-
nizadas no tempo, conformarão uma Campanha: Cam-
panha de Sindicalização, Campanha pela Redução da 
Jornada de Trabalho e tantas outras. Ou ainda surgiram 
diversas ações de formação sindical para enfrentar vários 
desafios. É o momento de organizá-las como a grande 
ação que visa à formação sindical, da categoria ou da 
própria direção. Neste caso, esta organização facilita 
a identificação natural do responsável por ela, neste 
exemplo, o secretário de formação sindical.
A este agrupamento de ações pode ser 
dado o NOME DE OPERAÇÃO.
Agora já temos um plano consolidado. Significa 
que as ações foram re-arranjadas e que temos prazos 
e responsáveis para cada uma delas ou por operação, 
se for o caso. 
O que falta então? Terminamos? Não ainda. Porque 
este momento é crucial para a direção de uma entidade 
sindical. 
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Aqui entra a importância do estratégico e do situacional. 
É o momento da implementação e gestão do plano. É a hora da ação.
Entraremos no momento tático-operacional.
Vai chegar a hora do plano ir pra rua, isto é, executá-lo,
através da realização das ações planejadas,
com uma determinada ordem no tempo.
A cada ação desencadeada deve-se acompanhar 
seus resultados e seus rebatimentos sobre as demais. 
Só uma permanente avaliação de seus efeitos e de 
seu alcance sobre a transformação da realidade pre-
tendida tornará possível que o ator tenha agilidade 
para influir na nova situação que se apresenta.
Nesta metodologia planejamento e gestão são inse-
paráveis. O plano não é uma lista de intenções num papel, 
mas uma relação entre ações e resultados que devem ser 
acompanhados para que sejam replanejados sempre que a 
situação se modificou, ou por causa da intervenção deste 
ator, ou por causa da intervenção de outrem. 
 Para um plano com esta metodologia, 
as seguintes variáveis devem ser acompanhadas 
permanentemente:
Ü  Os DESCRITORES do problema;
Ü  As CAUSAS MAIS IMPACTANTES sobre os descritores;
Ü  A IMPLEMENTAÇÃO DE OPERAÇÕES e seus resultados, 
Ü  avaliando recursos empreendidos versus seus produtos no tempo;
Ü  Os PROCESSOS ENVOLVIDOS, como aprovação de ações, alocações de recursos, 
 designação de responsabilidades etc.;
Ü  O COMPORTAMENTO DOS CENÁRIOS previamente desenhados ou assumidos
  e de outros atores, e a possibilidade de surpresas;
Ü  VERIFICAÇÃO PERMANENTE DA EVOLUÇÃO ESTRATÉGICA DO PLANO e das estratégias
  implementadas e das necessárias modificações.
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Planejar para uma ação
mais eficaz2
A experiência do DIEESE mostra que a gestão do plano 
deve ser feita de acordo com a estrutura 
e o funcionamento que a entidade sindical já tem. 
è  Se a diretoria já se reúne ordinariamente com uma 
periodicidade mensal ou semanal, o plano deve ser monito-
rado aproveitando-se esta rotina existente. Pode ser muito 
ruim para a entidade e para a sua direção criar uma estrutura 
paralela por causa do planejamento. Pode significar uma es-
trutura de poder paralela.
è  O acompanhamento plano deve fazer parte da ro-
tina da diretoria. Claro que a vida cotidiana do sindicato, por 
exemplo, seguirá seu ritmo. Mas o planejamento deve enriquecer 
as ações, pois estas foram pensadas segundo estratégias dese-
nhadas, segundo apostas políticas, através de um cálculo prévio 
que deve se alterar sempre que a situação também se alterar.
è  A este mecanismo de acompanhamento do plano, 
Matus dá o nome de SALA DE SITUAÇÃO. Esta deve ser ins-
taurada pelo Coordenador Geral do Plano que fica sendo o 
diretor responsável pelo planejamento.
A função do Coordenador Geral do Plano é
animar os outros responsáveis por Ações ou Operações
para que produzam relatos dos resultados obtidos.
O COORDENADOR deverá apontar os novos problemas que apareçam,
as mudanças na situação inicial e fazer propostas de ajuste de rota.   
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Uma ação transformadora
e libertadora3
Estas dicas, sistematizadas e aplicadas por uma diretoria, 
permitirão planejar as ações de um sindicato 
dentro da sua linha política estratégica.
Um PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO SITUACIONAl será
uma poderosa ferramenta para a defesa e o avanço rumo
a novas conquistas de cada categoria que se disponha
a aplicá-lo e para o conjunto da classe trabalhadora.
Mais do que uma simples ferramenta, será uma máquina-ferramenta.
Ou seja, um conjunto de ferramentas e operações
para os sindicatos planejarem suas ações visando à defesa
dos “interesses imediatos e históricos dos trabalhadores”,
como está escrito no Capítulo 2 dos Estatutos 
da CUT, Central à qual a CNTE está filiada.
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Referências do tema:
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Matus, Carlos Política, planejamento e governo. Brasília: IPEA, 1993.
Matus, Carlos Planificação, Liberdade e Conflito. Mimeo.
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Fundação Altadir Investigacion e Entrenamiento de Alta Direccion. MAPP Método
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Ø  BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR
Sugestões de leituras adicionais
l   AZEVEDO, Luiz. Metodologia de planejamento e gestão participativa: como solucionar
a crise dos sindicatos. São Paulo: CUT Brasil, 1999.
Este trabalho sugere os passos a serem dados para realizar, de forma integrada, 
o planejamento e a construção do orçamento participativo nos sindicatos.
l   ESCOLA 7 DE OUTUBRO. Elementos conceituais de planejamento. Belo Horizonte: CUT, [s.d.]. Mimeo.
Apresenta em linguagem simples e direta a metodologia e as ferramentas do planejamento estratégico situacional.
l   ESCOLA SINDICAL SUL. Cartilha do monitor em planejamento sindical. Florianópolis: CUT, 1995.
Sintetiza os quatro momentos do planejamento situacional e desenvolve os passos
necessários para se fazer um planejamento sindical.
l   HUERTAS, Franco. O método PES: entrevista com Matus. São Paulo: Fundap, 1996.
Esta entrevista ajuda a esclarecer como aplicar o método. Matus responde de forma bem clara
as quatro perguntas principais: (1) como explicar a realidade; (2) como conceber o plano; 
(3) como tornar viável o plano necessário; (4) como agir a cada dia de forma planejada.
l   MATUS, Carlos. Estratégias políticas: Chimpanzé, Maquiavel e Ghandi. São Paulo: Fundap, 1996.
Neste texto, Matus aprofunda suas reflexões sobre planejamento, focalizando especialmente o momento
estratégico. Desenvolve os conceitos de estratégia, tática e meios estratégicos. Desenvolve o que chama
de “dez princípios estratégicos básicos”. Essencial para quem planeja em ambiente especialmente conflituoso.
ANEXO I
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l   MATUS, Carlos. Adeus, senhor Presidente: planejamento, antiplanejamento e governo. Recife: Litteris, 1989.
Neste livro, o autor expõe sua concepção de planejamento e as razões que o justificam
ao mesmo tempo em que faz uma crítica ao planejamento econômico normativo.
l   MATUS, Carlos. Política, Planejamento e Governo. 3. Ed. Brasília: IPEA, 1997. 2v.
Nesta obra, em dois volumes, o autor expõe detalhada e sistematicamente sua proposta de método
para o planejamento, denominada Planejamento Estratégico Situacional (PES). Escrito originalmente em 1987, 
embora tenha tido algumas de suas proposições revistas pelo autor em obras posteriores, 
a partir de sua experiência prática na aplicação do método, conserva sua importância à medida
que os fundamentos teóricos ali apresentados permanecem intocados, segundo o autor.
l   MATUS, Carlos. O líder sem Estado-Maior. São Paulo: Fundap, 2000.
Este livro aprofunda e desenvolve questões tratadas na obra anterior (Adeus, senhor Presidente), 
mas concentra-se na análise de como pensa e como age o líder, e na sua capacidade de governo.
l   SAMPAIO, Plínio de Arruda. Construindo o poder popular. São Paulo: Edições Paulinas, 1982.
O livro discute a organização popular – a justiça das reivindicações, os objetivos, os adversários, 
os aliados, o conhecimento e a organização do trabalho. Uma leitura recomendada para começar
a estudar o planejamento da ação. 
Ø  GLOSSÁRIO
1. Planejamento
É um cálculo que precede e preside a ação. Mas, para além do cálculo, é o planejamento na conjuntura, 
que considera aspectos organizacionais mas também o tático-operacional, ou avaliação e atualização
permanente do planejado. Assim o plano se mistura às ações e aos resultados obtidos.
2. Gestão democrática
A democracia institucional depende da instituição de sistemas de co-gestão, da construção de espaços
coletivos em que a análise de informações e a tomada de decisão ocorram de fato. Incluir a sociedade civil 
na gestão do Estado e das Instituições; as Equipes de trabalho na gestão de organizações produtoras de bens
e serviços; considerando que diante de cada núcleo de poder há contrapoderes com os quais há que se
relacionar em esquemas de luta e negociação, objetivando a construção de compromissos e de contratos.
3. Ator
Para Matus, ator social é uma personalidade, uma organização ou agrupamento humano que, 
de forma estável ou transitória, tem capacidade de acumular força, desenvolver interesses e necessidades
e atuar produzindo fatos na situação.
ANEXO II
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O ator, para Matus, deve preencher três critérios:
	 Ter base organizativa;
	 Ter um projeto definido;
	 Controlar variáveis importantes para a situação.
Planeja quem executa, ou seja, o ator em questão, que tem um problema ou desafio a enfrentar. 
Por isso um ator assina o plano. 
4. Desafio / Problema
Um problema (ou desafio) não pode ser definido nem explicado, se não for associado a um ator social. 
O problema é então a formalização, para um ator, de uma discrepância entre a realidade constatada
ou simulada e uma norma de referência que ele aceita ou cria.
Considerando que o planejamento é uma reflexão que precede e preside a ação, 
decorre desta afirmação que o ator que planeja deve ter interesse nessa ação. 
Este interesse tanto pode ser no sentido de transformar a realidade como no de mantê-la.
Em qualquer dos dois casos configura-se a existência de um problema, pois transformar a realidade significa 
que ela, como se apresenta para o ator, não é satisfatória ou, em outro sentido, se é preciso mantê-la tal
como está, é porque o ator reconhece que existem forças ou tendências no sentido de sua transformação.
Em qualquer exercício de planejamento, o ator se defronta sempre com muitos problemas a serem enfrentados, 
o que implica na necessidade da valoração destes problemas e no estudo das inter-relações entre eles para se 
proceder a priorização dos problemas que devem ser atacados.
Além disso, o problema deve ser bem explicado, o que significa ser preciso e bem descrito, 
identificando suas causas e consequências, para que não haja equívocos na interferência, por exemplo,
atuando sobre efeitos em vés de sobre suas causas, o que comprometeria a eficácia de uma ação. 
5. Triângulo de governo
Voltando à base onde se assenta o conceito de ator, esta base pode ser assim sintetizada
através da expressão gráfica de um triângulo onde cada vértice é um ponto desta base:
a. Projeto de governo: é o conteúdo proposicional de um governo. 
Ao se configurar um ator, a definição de um projeto é a sua plataforma, a declaração de objetivos
que busca alcançar, as ações que se quer realizar, a atividade-fim de uma organização. 
Compreende ainda o conjunto de valores que pretende firmar, das mudanças que quer realizar.
b. Capacidade de governo: é o conjunto de destrezas, experiências, habilidades, teorias e métodos
de direção de que uma equipe de governo dispõe. Também é o conjunto de recursos, financeiros, 
cognitivos, humanos, organizativos etc. com que um governo ou uma organização conta.
c. Governabilidade: A governabilidade para um ator é a relação de peso entre as variáveis
que controla e as que não controla, em relação ao seu plano. Pode ser associado com o poder, 
propriamente dito, que tem um ator, ou, ainda, com a sua representatividade ou legitimidade. 
Esta relação será sempre analisada considerando o espaço do problema.
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6. Campo social
É o espaço onde se dá o jogo social.
Os problemas nem sempre são passíveis de serem solucionados ou os desafios de serem enfrentados. 
Ou porque o ator não tem governabilidade alguma sobre eles, ou porque não se tem recursos suficientes
para a sua solução, mas podem ser sempre, em alguma medida, minimizados. O campo social deve ser então 
analisado, pois ele é circunscrito pela governabilidade do ator, ou seja, o espaço onde o ator pode atuar.
Nesta metodologia há um questionamento explícito à possibilidade de uma explicação objetiva e única
a respeito de um problema, e também que seja dada por um sujeito que analisa a realidade de fora, 
como um objeto de estudo. No planejamento situacional o ator analisa a realidade de dentro da situação. 
Assim a explicação, por ser situacional e depender do ator, é múltipla e considera dentro de si também
múltiplas dimensões explicacionais da realidade, a econômica, a política, a ideológica etc.
A explicação situacional, ao contrário do diagnóstico tradicional, é um diálogo entre um ator e outros atores. 
Há um ator que assume a autoria, mas o faz assumindo o contexto situacional que o torna participante
de uma realidade conflitiva onde existem outras explicações dadas.
7. Cenários (análise de)
•	 A Conjuntura, para o período a ser planejado, econômica, social, política e sindical;
•	 A situação dos atores principais;
A análise de cenários deve contemplar uma reflexão sobre conjuntura e sobre as apostas de cenários
que os atores principais estão fazendo. Retrata o que o ator vê e acredita como o mais provável de acontecer 
no período a ser planejado. Elaborar cenários, portanto, é um exercício no qual o ator realiza apostas 
em relação ao futuro, inclusive possíveis surpresas que teriam alto impacto sobre o plano, caso ocorressem.
8. Operações / Ações
Operação é a unidade básica de intervenção pela qual o ator que planeja
procura produzir efeitos sobre a realidade. Pode ser desdobrada em ações e sub-ações.
A rigor, as ações resultam em produtos, como um curso realizado, uma passeata, a edição de um boletim. 
Se forem eficazes, produzirão os resultados / efeitos esperados: o aprendizado, a pressão política, 
a divulgação ampla de uma denúncia, por exemplo. Chamamos de operações ou ações estratégicas
aquelas que podem ter alto impacto sobre os resultados desejados, geralmente desenhadas a partir
de uma análise de cenários e da situação / intenção dos principais atores.
9. Estratégia e Tática
Para Matus, tática é o uso de recursos escassos na produção da mudança situacional imediata. 
Estratégia é o uso da mudança situacional imediata para alcançar a situação-objetivo do plano. 
A sequência de táticas conduz à meta estratégica.
É o uso encadeado de trajetórias que levarão a situação desejada pelo ator. 
10.  Trajetória
Cada trajetória é um conjunto de operações que cumprirão um trecho do caminho
entre a situação inicial e a situação desejada.
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11. Análise de viabilidade 
São várias as dimensões para análise: política, econômica, cognitiva, organizativa etc. 
Estas análises devem ser feitas para situações em que o ator não controla todas as variáveis, 
tais como analisar sua capacidade de governo e sua governabilidade. O momento estratégico
é fundamental neste método, pois aqui se pensa em estratégias para operações não viáveis na atual situação. 
E ainda, considerando os recursos que controlamos e os que podemos conseguir, 
é possível executar nosso plano? Quais são as suas debilidades?
12. Análise de Vulnerabilidade – Plano K
Para fazer a análise de vulnerabilidade é preciso perguntar: considerando o cenário
e a correlação de forças entre os atores, nosso plano é possível? Quais são seus pontos vulneráveis?
O estudo dos outros atores deve ser feito para se desenhar estratégias de cooperação ou de confronto
e oposição com outros atores, a partir da análise da correlação de forças existente na situação analisada. 
Neste momento se desenham os planos de contingência ou o chamado Plano K, 
que deve ser  pensado quando a probabilidade de ocorrer determinada situação for muito pequena, 
mas, se ocorrer, pode levar à inviabilidade do plano. 
13. Eficiência e eficácia
a. Eficácia: Ser eficaz é atingir um objetivo. Fazer o que deve ser feito para alcançar um determinado
resultado esperado. A eficácia é medida pela relação entre a ação e o resultado alcançado. 
Podemos ser eficientes mas ineficazes, ou seja, fazermos bem as coisas, mas não fazemos
as coisas certas para atingir o objetivo desejado.
b. Eficiência: É fazer bem as coisas, ou seja, é a melhor forma de se fazer as coisas
com os recursos disponíveis. Mede-se a eficiência pela quantidade e pela forma como
os recursos foram utilizados para executar uma determinada ação.
Podemos estabelecer as seguintes relações entre eficiência e eficácia1:
c. Eficaz e eficiente: os objetivos propostos foram atingidos com a menor utilização dos recursos disponíveis;
d. Eficaz, mas ineficiente: os objetivos foram alcançados, mas com maior utilização de recursos do que se previa;
e. Eficiente, mas ineficaz: os recursos foram utilizados conforme o estabelecido, 
porém os objetivos previstos não foram alcançados;
f. Ineficaz e ineficiente: os objetivos não foram alcançados e a utilização de recursos ultrapassou o previsto. 
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A década de 1980 foi marcada por vários momentos de grande importância 
para o movimento sindical e popular no Brasil.
 Além da criação da Central Única dos Trabalhadores, em agosto de 1983, 
aconteceu a grande mobilização  da segunda metade daquela década
em torno da Assembleia Nacional Constituinte.
Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:
I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato,
ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao Poder Público
e a interferência e a intervenção na organização sindical; (...)
Introdução
Vale lembrar que o movimento sindical vinha em 
grande crescimento, participando ativa e decisivamente 
do processo de redemocratização do país, e que ainda 
não sofria tão severamente com as políticas neoliberais 
que já começavam a ser implantadas na Europa. No final 
da década, o número de trabalhadores sindicalizados no 
país alcançava a marca de 28%, um marco bem acima 
da média mundial e muito significativo quando falamos 
de América Latina. 
O resultado desta participação do movimento sin-
dical na vida política nacional foi ter alcançado uma 
significativa bancada de sindicalistas na Constituinte 
e conseguir fazer avançar várias demandas antigas dos 
trabalhadores no país. Ainda que nem todas as bandeiras 
levantadas na época dos grandes encontros sindicais e 
populares tenham sido alcançadas, é fato que houve 
vitórias nos capítulos sobre direitos sociais e, em par-
ticular, na livre organização dos trabalhadores.
Para o trabalho que agora estamos apresentando, 
é importante destacar o Artigo 8º que nos servirá de parâmetro
em vários momentos deste documento:
Parece pouco, muito pouco mesmo, mas representou um rompimento 
com toda a legislação anterior que deixava a organização sindical vinculada ao Estado. 
Em outra parte deste trabalho apresentaremos um rápido histórico 
desta luta pelo fim do atrelamento sindical 
e do poder que o Estado tinha para intervir no movimento ou determinar seus limites.
Neste ponto, é importante fazermos também um 
destaque para os momentos de discussão que vamos 
enfrentar na prática e para os debates que estarão 
ocorrendo no Congresso Nacional.
Por ocasião da discussão e promulgação da Cons-
tituição Federal, em 1988, por mais que a bancada 
sindicalista tentasse fazer avançar alguns pontos de 
interesse dos trabalhadores, muita coisa ficou apenas 
registrada como intenção do legislador na nova Carta, 
mas dependendo de regulamentação posterior, coisa que 
não ocorreu até hoje.
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Polêmica
muito atualI
Vinte anos depois da promulgação da chamada “Constituição Cidadã”, de 1988, 
vários artigos não podem ser aplicados porque nunca foram regulamentados.
E isto começa a acontecer agora. 
No primeiro semestre do ano de 2009, 
foram criadas as comissões responsáveis por esta regulamentação e, 
só para termos uma idéia do que estará sendo debatido, 
vale ressaltar que mais de sessenta artigos da nossa Constituição 
ainda dependem desta regulamentação para poderem ser aplicados. 
Entre os artigos que dependem de regulamentação 
que mais nos interessam podemos citar:
“IV - a assembleia geral fixará a contribuição que, em se tratando de 
categoria profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema 
confederativo da representação sindical respectiva, independentemente 
da contribuição prevista em lei;”
“VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do re-
gistro da candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se 
eleito, ainda que suplente, até um ano após o final do mandato, salvo se 
cometer falta grave nos termos da lei; (...)”
Ambos do Artigo 8º já citado e que nos interessa neste estudo, além de vários 
pontos do capítulo que trata dos “direitos sociais”.
A comissão especial da Câmara dos Deputados que está trabalhando nesta 
questão já definiu pela divisão em grupos de trabalho, de acordo com os temas 
a serem analisados. Desta forma, só para citar os de maior interesse para nosso 
estudo, eis alguns grupos temáticos com os seus respectivos coordenadores:
Ø  artigos 1º ao 11º, sobre garantias fundamentais
deputado Vinícius Carvalho (PTdoB-RJ);
Ø  artigos 37º ao 43º, sobre administração pública
deputado Fernando Coruja (PPS-SC);
Ø  o 126º, sobre o Poder Judiciário
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deputado Bruno Araújo (PSDB-PE); 
Ø  artigos 127º ao 135º, sobre as funções essenciais da Justiça
deputado José Eduardo Cardozo (PT-SP);
Outro alerta que se faz necessário nesta introdução diz respeito às muitas notícias 
erradas e mesmo boatos que circulam na grande imprensa e na internet, dando 
conta de mudanças que “estariam ocorrendo” quanto aos direitos dos trabalha-
dores. Há um trabalho silencioso na grande imprensa tentando fazer passar a 
ideia de que as mudanças na legislação sindical brasileira estariam ocorrendo 
ao mesmo tempo da reforma trabalhista tão desejada pelos patrões. 
Na verdade, as duas questões estão sendo diferenciadas e não tratadas ao 
mesmo tempo. Não está ocorrendo uma reforma trabalhista, como se diz por 
aí. Mas não é muito difícil descobrir a quem interessa tal confusão. 
A atual crise econômica ressuscitou a velha prática de colocar os trabalhadores 
diante da opção de manter o emprego, mas abrindo mão de direitos e garantias. 
Na verdade, muitas das mudanças desejadas pelo sistema já foram feitas sem 
que tomássemos conhecimento. 
No quadro a seguir, eis algumas das mudanças nas relações de trabalho feitas 
durante o governo FHC e que atingem hoje trazem, hoje, sérias consequências 
para a organização dos trabalhadores.
Ü  1) Tipo de flexibilização: contratual
Ü  1.A) Cooperativa profissional ou de prestação de serviços. (Lei 8949/94)
Objetivo: Cria cooperativas de prestação de serviço, sem caracterização de 
vínculo empregatício (sem os direitos trabalhistas da CLT)
Ü  1.B) Contrato por tempo determinado Lei 9601/98)
Objetivo: Reduz critérios de rescisão contratual e as contribuições sociais
Ü  1.C) Contrato por jornada parcial. (MP 1709/98)
Objetivo: Estabelece jornada de até 25 horas semanais, com salário e os demais 
direitos proporcionais e sem participação do sindicato na negociação
Ü  1.D) Suspensão do Contrato de Trabalho. (MP 1726/98)
Objetivo: Suspende o contrato de trabalho, por prazo de 2 a 5 meses, associado 
à qualificação profissional, por meio de negociação entre as partes
Ü  1.E) Denúncia da Convenção 158 da OIT (Decreto 2100/96)
Objetivo: Elimina mecanismos de inibição da demissão imotivada e reafirma 
a possibilidade de demissão sem justa causa
Ü  1.F) Setor público: demissão (Lei 9801/99 e Lei Complementar 96/99)
Objetivo: Define limites de despesas com pessoal, regulamenta e estabelece o 
prazo de 2 anos para as demissões por excesso de pessoal, regulamentando a 
demissão de servidores públicos estáveis por excesso de pessoal
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Ü  1.G) Trabalho temporário (Portaria 2, 29/06/96)
Objetivo: Redefine a Lei 6.019/74 de contrato temporário, estimulando o 
contrato de trabalho precário
Ü  1.H) Contrato para micro e pequenas empresas (Lei do Simples 9517/96)
Objetivo: Estabelece a unificação de impostos e contribuições e a redução de 
parte do custo de contratação do trabalho
Ü  1.I) Terceirização (Portaria MTE de 1995 e Enunciado 331 do TST)
Objetivo: Favorece a terceirização do emprego e das cooperativas de trabalho
Ü  2) Tipo de flexibilização: jornada de trabalho
Ü  2.A) Banco de Horas (Lei 9061/1998 e MP 1709/98)
Objetivo: Define jornada organizada no ano para atender flutuações dos 
negócios e prazo de até 1 ano para sua compensação, através de acordo ou 
convenção coletiva
Ü  2.B) Liberação do Trabalho aos domingos (MP 1878-64/99)
Objetivo: Define o trabalho aos domingos no comércio varejista em geral, sem 
necessidade de negociação coletiva
Ü  3) Tipo de flexibilização: salarial
Ü  3.A) Define o trabalho aos domingos no comércio varejista em geral, sem 
necessidade de negociação coletiva
Objetivo: Define a participação nos lucros e resultados (PLR) da empresa 
através da negociação coletiva de trabalho, deixando em segundo plano as 
discussões das recomposições (reajustes) salariais.
Ü  3.B) Política Salarial (Plano Real – MP 1053/94)
Objetivo: Induz a “livre negociação”, através da eliminação da política de rea-
juste salarial do Estado e proíbe as cláusulas de reajuste automático de salários
Ü  3.C) Salário Mínimo (MP 1906/97)
Objetivo: Fim da correção do salário mínimo, sendo seu valor definido pelo 
Poder Executivo e introduz o piso salarial regional
Ü  4) Tipo de flexibilização: organização do trabalho
Ü  4.A) Limitação da ação sindical no setor público (Decreto 2066/96)
Objetivo: Estabelece punição para servidores grevistas e limita o número de 
dirigentes sindicais
Ü  4.B) Ultratividade acordo/convenção (MP 1620/98)
Objetivo: Inibe a validade de acordos e convenções até que novos sejam rene-
gociados entre as partes
Ü  4.C) Substituição de grevistas no setor público (MP 10/2001)
Objetivo: Define a contratação temporária de até 3 meses, renováveis, em caso 
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de greve de funcionários públicos por mais de 10 dias
Ü  5) Tipo de flexibilização: demissão
Ü  5.A) Comissão de conciliação prévia – CCP (Lei 8959/2000) 
Objetivo: Estabelece condições de julgamento em primeira instância dos 
dissídios individuais, funcionando de forma paritária, mas sem estabilidade 
para seus membros
Ü  5.B) Rito Sumaríssimo (Lei 9957/2000)
Objetivo: Define procedimento sumaríssimo para dissídio individual com valor 
abaixo de 40 vezes o valor do salário mínimo
Ü  5.C) Fiscalização do MTE (Portaria 865/95)
Objetivo: Restringe a autuação no caso de conflito da legislação com acordo/
convenção e desincentiva a aplicação de multa trabalhista em caso de ilega-
lidade trabalhista
Fernando Henrique Cardoso ampliou
as chamadas “reformas trabalhistas e sindicais”,
como parte do acordo que havia assinado com o Banco Mundial
e a Organização de Cooperação para o Desenv. Econômico (OCDE).
Além dos itens citados acima, vale destacar as seguintes medidas:
Reedição da Portaria 865/95, do Ministério do Trabalho, que impede
a autuação, por parte dos fiscais do trabalho, de empregadores que
descumprem deveres constantes em acordo ou convenção coletiva;
Portaria que autorizava o negociado suplantar o legislado
(acordos e convenções estariam acima dos direitos assegurados em lei;
Decreto 2.066/96, que limitou a liberação dos servidores eleitos
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No terreno do Judiciário também foram muitas medidas
 visando à limitação da ação sindical:
1 - restrições à cobrança de contribuições assistenciais ou de êxito, 
 mesmo quando fixadas em assembleias, a favor das entidades sindicais;
2 - aplicação de multas aos sindicatos em razão de greves;
3 - limitação do número de dirigentes sindicais com direito à estabilidade;
4 - revogação de súmulas do TST favoráveis ao trabalhador.
E devemos ainda citar outras iniciativas de FHC
que atingiram em cheio a legislação sindical





Uma das suas medidas mais sérias neste terreno foi a 
edição da Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 623/98 
que, entre outras coisas, propunha a criação de “sindica-
tos por empresas”, aos moldes do que existe no Japão. 
Tinha por função flexibilizar o Artigo 7º da 
Constituição, de tal modo que direitos como 30 dias 
de férias, acréscimo de um terço na remuneração das 
férias, 13º salário, repouso semanal remunerado, 
licença-maternidade, aviso prévio, Fundo de Garan-
tia do Tempo de Serviço, multa de 40% no ato da 
dispensa, entre outros, pudessem ser “livremente” 
negociados.
A terceira emenda de FHC tinha por objetivo incluir 
no art. 179 da Constituição a expressão “trabalhista”, 
para assegurar às micro e pequenas empresas tratamento 
diferenciado. Com isto, os empregados das pequeno e 
micro-empresas poderiam ter seus direitos trabalhistas 
reduzidos, equiparando-os aos empregados domésticos.
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Em outras palavras, o objetivo da tal “emenda 3”
é permitir que qualquer trabalhador,
independentemente de profissão regulamentada ou de formação,
possa se transformar em pessoa jurídica,
liberando o contratador das obrigações 
trabalhistas e previdenciárias.
Emenda 3
Mais grave ainda, para o nosso estudo, é um 
debate mais atual que se dá em torno da chamada 
“emenda 3”. 
O Projeto de Lei 6.272, do Executivo, criando a 
chamada “Super-Receita” foi aprovado na Câmara dos 
Deputados em 2005. Encaminhado ao Senado, com o 
número PLC 20/06, recebeu 35 emendas.  Uma delas, a 
de número 3, foi proposta em junho de 2005 pelo então 
senador Ney Suassuna (PMDB) e, na prática, elimina 
o trabalho fiscalizador dos auditores, deixando para o 
Poder Judiciário as decisões sobre irregularidades no 
cumprimento de normas previstas pela CLT. Ou seja, os 
fiscais do Ministério do Trabalho ou da Receita Federal, 
ao receberem denúncia contra alguma empresa não pode-
riam fazer a fiscalização (auditoria) sem ordem judicial. 
Um exemplo claro é o esforço realizado para combater o 
trabalho escravo no campo. No caso da manutenção da 
emenda, os fiscais do Ministério do Trabalho e do Mi-
nistério Público não poderiam mais entrar nas fazendas 
onde houvesse trabalho escravo. Só depois de uma ordem 
judicial, o que favoreceria os exploradores da mão de obra 
porque saberiam com antecedência da “visita” dos fiscais.
Outro aspecto terrível da emenda 3 é a chamada 
“empresa de uma pessoa”. Trata-se de uma empresa 
constituída por um único profissional, geralmente de 
formação liberal e prestador de serviços. Estes profis-
sionais, com qualificação superior, recebem salários 
elevados e vários outros direitos garantidos pela CLT. 
Os empregadores acham caro pagar o salário acima 
da média da empresa, acrescido dos encargos trabalhis-
tas, e acham mais “barato” convencer estes profissionais 
a abrirem suas próprias “empresas” (de uma só pessoa) 
e voltarem a trabalhar, agora como pessoa jurídica e 
sem os encargos. Pessoa jurídica, diferente do traba-
lhador contratado, não tem jornada definida, descanso 
semanal remunerado, FGTS, férias, 13º, enfim, direitos 
trabalhistas e previdenciários. 
Depois da votação no Senado, a “emenda 
3” foi aprovada e incluída no texto original da 
Lei da Super-Receita. Como manda o processo 
legislativo, depois de votada nas duas casas, a 
lei segue para o presidente da República, que 
pode sancionar na íntegra ou vetar a lei, total 
ou parcialmente. Neste caso, Lula sancionou a 
Lei da Super-Receita (Lei 11.457/07) e vetou 
a tal emenda, justificando que era prejudicial 
aos direitos adquiridos dos trabalhadores. Mas 
há uma forte articulação no Congresso para 
derrubar o veto do presidente.
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Para finalizar nossa introdução...
Esclarecendo um dos pontos que está causando 
muita polêmica atualmente, seria bom falarmos rapi-
damente do Projeto de Lei 1987/2007, em tramitação 
na Câmara dos Deputados.
Erroneamente, alguns se referem a este projeto 
como sendo uma “reforma trabalhista” ou “reforma da 
CLT”. Na verdade, não se trata disto.
Ocorre que a CLT já foi bastante emendada, alte-
rada, modificada, ao longo desses mais de cinquenta 
anos de existência. Muitos dos seus artigos sofreram 
várias alterações, como vimos no quadro anterior 
sobre as mudanças ocorridas durante o governo FHC. 
Qualquer trabalhador que hoje consulte a CLT (www.
dji.com.br/dicionario/direito_trabalhista.htm) 
perceberá a grande quantidade de anotações sobre 
essas alterações.
O PL 1987/2007 trata exatamente de tentar “reconsolidar” a CLT,
fazendo um documento definitivo
onde todas as mudanças anteriores estejam incluídas.
Nenhuma nova proposta está sendo debatida.
Nenhum acréscimo nos direitos trabalhistas será incluído.
Para este trabalho, a comissão encarregada do 
estudo dividiu a CLT em dois segmentos distintos 
e bem diferenciados: do Artigo 1º ao 642 e do 
643 em diante. O primeiro grupo é chamado 
de “Direito Material do Trabalho”, e está sendo 
agora debatido e consolidado; o segundo grupo é 
chamado de “Direito Processual do Trabalho”, e 
será debatido em outra etapa.
Para encerrar esta introdução e apontar alguns 
dos tópicos de grande interesse quando falamos 
em Sistema Democrático de Relações do Trabalho 
(SDRT), é importante resgatar e conhecer a 
“Declaração” da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) sobre “Princípios e Direitos 
Fundamentais do Trabalho”.
O documento foi aprovado em 1998 e destaca: a) 
liberdade sindical e negociação coletiva; 
b) proibição do trabalho forçado ou obrigatório; 
c) eliminação efetiva do trabalho infantil; e
d) não discriminação no emprego.
Através desta “Declaração”, 
a OIT procurava comprometer os governos 
com as principais convenções:
F   Convenção 87 – Sobre a Liberdade Sindical e a Proteção do Direito Sindical, 
estabelece a liberdade sindical em relação ao governo;
F   Convenção 98 – Sobre a Aplicação dos Princípios do Direito de Sindicalização
e de Negociação Coletiva, estabelece a liberdade sindical em relação
aos empresários e à negociação coletiva;
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Como vemos, os ataques à livre organização dos trabalhadores
e seus direitos estão ainda na pauta das discussões.
F   Convenção 29 – Define o trabalho forçado;
F   Convenção 105 – Define regras para eliminar o trabalho forçado;
F   Convenção 138 – Estabelece idade mínima para ingresso no mercado de trabalho;
F   Convenção 182 – Cuida da eliminação das piores formas de trabalho infantil;
F   Convenção 100 – Igualdade de remuneração entre homens e mulheres;
F   Convenção 111 – Cuida da discriminação em matéria de emprego e profissão.
Entendemos que o Congresso Nacional 
tem um núcleo muito organizado
em defesa dos interesses do sistema e dos patrões
e suas bancadas atuam com uma organização eficiente.
Uma clara demonstração disto é a recente aprovação da MP 458,
conhecida como MP da Grilagem.
A direita estava bem articulada e fez seu papel.
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Passeio pelas relações       
sindicais no BrasilII
A atual estrutura sindical, no nosso país, tem 
sua marca registrada a partir da intervenção do 
Estado na vida e organização dos sindicatos, com o 
começo da Era Vargas, em 1930. 
Em primeiro lugar, é preciso esclarecer que a es-
trutura sindical brasileira, da forma como foi elaborada 
e implantada a partir de 1930, não previa o direito de 
sindicalização dos servidores públicos e nem dos traba-
lhadores do campo. 
De forma sucinta, podemos historiar a legisla-
ção e a estrutura sindical brasileira em grupos ou 
fases. Vejamos.
1  - Origens da atual estrutura sindical brasileira
Desde as primeiras organizações, em 1872/73, até 1930, 
os sindicatos eram livres, 
sem qualquer regulamentação ou intervenção do Estado.
Algumas Características do Período: 
as organizações de trabalhadores ainda se limitavam 
a encontrar remédios para a situação de miséria 
e eram chamadas sociedades mutualistas.
            O que significa “Sociedades Mutualistas”? 
Eram sociedades mantidas por um fundo dos próprios trabalhadores e que criavam uma 
caixinha para socorrer os sócios em casos de doenças, velhice ou morte. Tinham um 
papel assistencialista e, com raras exceções, não questionavam o sistema. De um modo 
geral, propunham-se a realizar programas assistenciais que incluíam serviços médicos, 
farmacêuticos e auxílio em caso de enfermidades, desemprego, invalidez ou funeral.
As primeiras “Mutuais” datam de 1872/73, formadas por membros da colônia alemã, 
artífices gráficos e assalariados de diversas categorias profissionais. Sabe-se que, de 
algumas, participaram assalariados de diversas profissões. Uma única tentativa de 
articulação entre elas foi realizada em 1899. Reuniram-se em São Paulo para criar 
uma Federação das Sociedades de Socorro Mútuo, mas foi uma tentativa frustrada.
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Logo os trabalhadores foram entendendo que as antigas
formas de resistência, com caixinhas para assistencialismos, 
já não eram solução. 
Os trabalhadores europeus que chegavam tinham outras
experiências de lutas, muitos já sabiam ler e escrever, 
alguns já haviam participado de sindicatos em seus países de origem e já
conheciam, alguns poucos, a jornada de 8 ou de 10 horas de trabalho.
Era difícil aceitarem o que encontravam aqui: jor-
nada de 12 horas (em alguns casos de 14 ou 15 horas), 
péssimass condições de trabalho nas fábricas e os baixos 
salários levavam esses trabalhadores a denunciarem o 
regime e buscarem formas de resistência.
A conseqüência é que muitas idéias passam a 
ser espalhadas e discutidas. Surgem organizações 
com caráter classista, com propostas de fazerem 
frente aos patrões e lutar por melhores salários 
e condições de trabalho, lutar pela redução da 
jornada, pela proteção ao trabalho da mulher e 
do menor.
Essas organizações iam tomando vários nomes: 
Ligas, Associação, Centro da Classe, União dos Operários, 
Grupo de Homens Livres, Sociedade Cultural dos Trabalhadores, etc. 
Todas voltadas para os mesmos objetivos: organizar passeatas, 
manifestações e greves, discutir os problemas dos trabalhadores, 
promover debates e comícios, organizar cursos, publicar jornais que 
informavam sobre novas conquistas e denunciar a situação de trabalho. 
Como se estruturavam essas organizações?
Não era sempre igual. Em cada lugar ia surgindo 
uma forma diferente de organização:
 a) os trabalhadores se uniam POR PROFISSÃO 
(mecânicos, carpinteiros, etc. de uma mesma cidade): 
eram os sindicatos por ofício; 
b) os trabalhadores se uniam PELO LOCAL DE TRA-
BALHO, mesmo que em profissões diferentes. E Eram os 
sindicatos por fábricas; 
c) os trabalhadores se uniam POR RAMO DE ATI-
VIDADE em diversas fábricas de uma cidade: eram os 
sindicatos por categoria ou ramo de produção; 
d) em alguns casos se uniam POR MORAREM EM UM 
MESMO BAIRRO ou cidade, independente da profissão: 
eram os sindicatos territoriais; 
e) em menor número, uniam-se PELA NACIONALI-
DADE (alemães, italianos, etc.) e publicavam jornais em 
sua língua. Estes não duraram muito.
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O mais importante, nesse período, é que se organizavam livremente.
Eram eles que elaboravam seus estatutos e os aprovavam em assembleia,
sem precisar de qualquer autorização do governo.
Neste momento já havia grupos políticos in-
teressados em fazer avançar o movimento e com 
diferentes visões. O mais destacado da época era 
o Anarquismo, de grande combatividade e muito 
ativo. Os anarquistas defendiam uma revolução 
social total, não apenas uma melhoria na vida dos 
trabalhadores. Eram contra o capitalismo, contra o 
Estado e contra a participação dos trabalhadores na 
luta política. Defendiam a criação de uma sociedade 
sem governos, sem leis, constituída por federações de 
trabalhadores que produzissem segundo suas capa-
cidades e consumissem de acordo com suas necessi-
dades. Defendiam uma Ação Direta, o enfrentamento 
com o patrão e o Estado.
Sobre os anarquistas, devemos ainda ressaltar a 
grande importância que davam aos eventos culturais. 
Incentivavam o teatro e a literatura, promoviam leituras 
coletivas de livros e jornais, estimulavam os operários 
a escreverem suas experiências, etc. 
No começo do século XX... 
os patrões e o Estado começam a olhar com mais atenção para esta 
organização independente dos trabalhadores. Para eles era necessário 
garantir o controle das ações dos trabalhadores. Podemos citar algumas 
tentativas da nascente classe empresarial neste sentido: 
a) Em 1903, o Estado institui o Decreto n° 979 
para regulamentar os sindicatos rurais. Neste caso, é 
curioso perceber a preocupação do Estado com a or-
ganização dos trabalhadores no campo, uma vez que a 
economia predominante no do país ainda era calcada no 
modelo conhecido como “agrícola-exportador”;
b) Em 1907, o Estado institui o Decreto n° 1.637 
para regulamentar os sindicatos urbanos. Na verdade, 
trata-se apenas de uma chamada “Lei de Sindicalização”, 
de cunho liberal e que procura definir normas para a 
criação de entidades sindicais;
NOTA: ambos tentavam tornar os sindicatos “ór-
gãos colaboradores do Estado”, mas ambos ficaram 
apenas no papel, sendo rejeitados pelas organiza-
ções existentes. Na verdade, podemos dizer que as 
organizações existentes não tomaram conhecimento 
desses projetos e simplesmente os descumpriram.
c) em 1917, assustados com o crescimento da 
organização dos trabalhadores no país e com o que 
acontecia na Europa (ainda em guerra) acontece uma 
primeira tentativa de atrelar os trabalhadores. Neste 
sentido, foi apresentado um projeto de Código do Traba-
lho que tentava criar uma espécie de “enquadramento” 
das profissões existentes. Este projeto foi rejeitado no 
próprio Congresso e não seguiu adiante;
d) Em 1918, foi criada a Comissão de Legisla-
ção Social da Câmara dos Deputados, uma tentativa de 
mediar os grandes conflitos que já se davam na ocasião.
NOTA: vale ainda destacar que, com o final da 
Primeira Guerra e a assinatura do Tratado de Versa-
lhes, em 1919, os países signatários se comprome-
tiam a criar legislações que atendessem aos anseios 
sociais dos trabalhadores. O Brasil assinou o Tratado.
É PRECISO SABER QUE, já em 1920, os patrões 
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Desta fase, vale destacar o Decreto-Lei n° 1.402
que formaliza os pontos básicos que darão substância à CLT.
Além de limitar ainda mais a autonomia dos sindicatos,
cria os principais instrumentos da estrutura chamada “getulista”.
já haviam criado uma Associação, em São Paulo, para 
trocar ideias e experiências sobre novos métodos de 
trabalho e para repassar nomes de militantes sindicais 
mais “perigosos” que não deveriam encontrar emprego 
nas suas empresas. Assim surgiam as Listas Negras e 
foi esta a origem da tão poderosa FIESP. Não podemos 
esquecer que a Lei Adolfo Gordo ainda estava em vigor.
e) a partir de 1930, uma série de lei e decretos 
passou a regulamentar as relações sindicais e também 
os direitos trabalhistas;
1) em 1934, o Decreto nº 24.694 definia o 
“paralelismo sindical” que iria ser reforçado a partir da 
CLT. Qual eixo central de tal decreto? 
“A cada sindicato de empregados de profissão 
idêntica, similar ou conexa corresponde outro sindicato 
de empregadores. Em cada campo pode se constituir os 
demais extratos (federações e confederações)”
Com isto, o legislador tentava criar um modelo que 
permitisse a interlocução entre as partes. Ou seja, os 
sindicatos que representavam os trabalhadores teriam 
como interlocutores os sindicatos que representavam os 
patrões. Coisa curiosa é que os patrões já se reuniam em 
associações patronais há muito mais tempo.
2) entre 1930 e 1937 vemos a ação da le-
gislação de Getúlio Vargas. Desta fase, vale destacar o 
Decreto n° 19.770, de 1931, que incorpora os sindica-
tos ao Estado, transformando-os em “órgãos públicos”. 
Vejamos alguns pontos desse decreto:
1º - os sindicatos deviam ser reconhecidos 
pelo Ministério do Trabalho, obrigando-se a 
apresentar relação de sócios, estatutos e ata 
dos trabalhos de instalação;
 2º - os sindicatos estavam sujeitos à interven-
ção do Ministério em suas assembleias e na sua 
contabilidade; 
3º - os sindicatos estavam proibidos de fazer 
propaganda política; 
4º - os sindicatos deviam ser únicos em cada ramo 
profissional, sendo vedada a pluralidade sindical.
3 - a partir de 1937, – com a ditadura do 
Estado Novo se aprofundam as medidas que visavam ao 
controle total dos sindicatos.  
A) imposto sindical,
B )unicidade sindical, 
C) poder de intervenção do Ministério do Trabalho, 
D) controle orçamentário dos sindicatos,
E) penalidades de cassação de dirigentes, 
F) fechamento dos sindicatos.
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Vejamos outros momentos importantes
ü maio de 1932 - criação das Comissões Mistas de Conciliação; 
ü novembro de 1932 - criação das Juntas de Conciliação e Julgamento; 
ü maio de 1939 - criação da Justiça do Trabalho; 
ü maio de 1940 - Decreto sobre o Salário Mínimo; 
ü julho de 1940 - criação do Imposto Sindical; 
ü julho de 1940 - criação do Enquadramento Sindical; 
ü maio de 1943 - criação da CLT (Consolidação da Legislação do Trabalho). 
ü de dezembro de 37 a 1944 foram feitos 90 decretos-leis sobre as relações sindicais.
A partir do fim da Segunda Guerra Mundial, 
há quatro momentos marcantes nesta história: 
1 - Depois da Segunda Guerra – redemocratização (mantido o atrelamento sindical).
2 - Até 1964 – alguns avanços na legislação e nos direitos, mas continuavam atrelados.
3 - A partir de 1964 – Ditadura Militar (sindicatos sob intervenção).
4 - Redemocratização – a Constituição de 1988 avançou alguns direitos 
e acabou com a interferência do Estado na criação de sindicatos.
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2  - O sindicalismo atrelado por Getúlio Vargas
Com a CLT (1943), os sindicatos tornaram-se atrelados ao Estado. 
Eles passaram a depender de autorização para todas as suas atividades. 
Sua própria existência depende do reconhecimento pelo Ministério do Trabalho.
Em particular, devemos destacar alguns artigos que tratam do reconhecimento 
e vamos mostrar como serviram para o atrelamento.
Art. 511
“É lícita a associação para fins de estudo, defesa e coordenação dos seus 
interesses econômicos ou profissionais de todos os que, como emprega-
dores, empregados, agentes ou trabalhadores autônomos, ou profissionais 
liberais, exerçam, respectivamente, a mesma atividade ou profissão ou 
atividades ou profissões similares ou conexas.”
                                      
Art. 512
“Somente as associações profissionais constituídas para os fins e na forma 
do artigo anterior e registradas de acordo com o art. 558 poderão ser reco-
nhecidas como Sindicatos e investidas na prerrogativas definidas nesta Lei.”
Comentário: através dessas exigências, Vargas conseguiu reduzir o ímpeto e o 
crescimento dos sindicatos no período. O fato de exigir a existência de uma “associação” 
que atendesse a determinados critérios, antes de sua transformação em sindicato, reduziu 
bastante o número de entidades que existiam antes e que eram organizadas e estruturadas 
livremente. Nem todas conseguiram cumprir as exigências e desapareceram. 
514 “São deveres dos Sindicatos:
a) colaborar com os poderes públicos no desenvolvimento da 
solidariedade social;
b) manter serviços de assistência judiciária para os associados;
c) promover a conciliação nos dissídios de trabalho;
d) sempre que possível, e de acordo com as suas possibilidades, manter 
no seu quadro de pessoal, em convênio com entidades assistenciais ou 
por conta própria, um assistente social com as atribuições específicas 
de promover a cooperação operacional na empresa e a integração 
profissional na classe.”
Comentário: neste artigo, fica clara a intenção do legislador em transformar os sindicatos 
em órgãos auxiliares do Estado. 
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Art. 522
“A administração do sindicato será exercida por uma diretoria constituída, no 
máximo, de sete e, no mínimo, de três membros e de um conselho fiscal de três 
membros, eleitos esses órgãos pela assembleia geral.” 
§ 1º - A diretoria elegerá, dentre os seus membros, o presidente do sindicato. 
§ 2º - A competência do conselho fiscal é limitada à fiscalização da gestão finan-
ceira do sindicato. (...) 
Comentário: este artigo continua servindo para limitar a atuação das direções 
sindicais, mesmo depois da promulgação da Constituição de 1988, porque alguns 
juízes ainda entendem que a estabilidade assegurada em lei resguarda apenas os 
mandatos do que está no caput do artigo (no máximo de sete e, no mínimo, de 
três membros). Há inúmeros casos de dirigentes (suplentes ou do conselho fiscal) 
que são demitidos pelas empresas e não conseguem a reintegração por esse motivo.
Art. 570
Os sindicatos constituir-se-ão, normalmente, por categorias econômicas ou profis-
sionais específicas, na conformidade da discriminação do quadro de atividades e 
profissões a que se refere o Art. 577, ou segundo as subdivisões que, sob proposta 
da Comissão do Enquadramento Sindical, de que trata o Art. 576, forem criadas 
pelo Ministro do Trabalho.
Comentário: este Artigo colocava nas mãos do Estado, através da tal “Comissão 
de Enquadramento”, o poder de reconhecer ou não as formas de organização dos 
trabalhadores.
3  - As lutas dentro da estrutura atrelada 
O fim da guerra, na Europa, coloca o mundo diante
de uma nova realidade e logo seria inaugurada uma fase 
que ficou conhecida por Guerra Fria.
Ao mesmo tempo, forçou a uma nova relação dentro
do mundo capitalista.
Os vários países passaram a ter que se preocupar
um pouco com as “leis sociais”. Tiveram que atender às várias
reivindicações dos trabalhadores.
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A derrubada da ditadura Vargas colocava novos 
desafios para o capitalismo brasileiro. Vencedor nas 
eleições, o marechal Eurico Gaspar Dutra convoca a 
Assembleia Constituinte e seu partido - o PSD - tem 
mais da metade das 328 cadeiras (42 senadores e 
286 deputados). Cria o Conselho Nacional de Eco-
nomia e faz um governo conservador.
 Os dois primeiros meses de seu governo são 
marcados por mais de 60 greves. 
Ele havia congelado o salário mínimo (uma 
das primeiras medidas do governo) e isto faz os 
trabalhadores se mobilizarem na busca de melhores 
salários.
A resposta do governo é o fechamento do CGT 
(Comando Geral dos Trabalhadores), intervenção em 
140 sindicatos e a promulgação do Decreto 9070 que 
torna a greve ilegal no país.
Com a aberta repressão aos sindicatos, o movimento 
recua para a organização dentro do local de trabalho.
Nesta época foram criadas várias
Comissões de Fábricas que funcionam de maneira clandestina.
Merece destaque este programa do MUT porque, 
como veremos, são propostas que – com poucas mudanças –
motivaram todo o movimento que levou à criação da CUT, 
na década de 1980.
As organizações dos trabalhadores estão na mira 
deste “ novo Estado” e os sindicatos são vistos pela Lei 
com muito cuidado: são definidos como “órgãos colabo-
radores do Estado”; sua constituição, funcionamento e 
atividades passam a ser “regulamentados por lei” (Art. 
159 da Constituição de 46); a lei ordinária determinará 
também sua “representação legal  nas convenções coleti-
vas de trabalho e o exercício  das funções delegadas pelo 
bem público”; a Constituição estipula que “a afirmação 
da liberdade de cada homem não pode pôr em jogo a 
maneira como a riqueza está distribuída na sociedade” 
(destaque nosso).
Mas as lutas sindicais continuavam acontecendo... 
Já em maio de 1945 é criado o MUT (Movimento 
Unitário dos Trabalhadores), com dois objetivos bási-
cos: ampliar a organização, até formar uma Central, e 
levar o movimento dos trabalhadores a ganhar espaço 
político. Em suas propostas, o MUT trazia um programa 
consequente: a) soberania das assembleias, eliminan-
do a obrigatoriedade da presença de representante do 
Ministério do Trabalho; b) eleição e posse dos eleitos 
sem depender da aprovação do Ministério; c) autonomia 
administrativa, eliminando o controle do Estado sobre 
as aplicações dos fundos dos sindicatos; e d) eliminação 
do Estatuto Padrão.
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Já em 1946, duas centrais sindicais dividiam 
os trabalhadores. O MUT, dirigido pelos comunistas, 
havia desembocado na CGTB (Confederação Geral dos 
Trabalhadores do Brasil), e o governo, para não perder 
o controle de “seus” sindicalistas, havia criado uma 
CNT (Confederação Nacional dos Trabalhadores). Quais 
as características das duas centrais?
à  ambas aceitavam os limites da estrutura 
sindical de Getúlio.
à  ambas eram articulações cupulistas, 
de cunho partidário.
O movimento sindical naquele período estava divi-
dido entre comunistas e governistas. As demais correntes 
não existiam ou não tinham expressão. O governo, como 
sempre fazia, aceitou a existência dos sindicatos enquanto 
lhe convinha. Era um momento de transição, o fim do 
Estado Novo e o início da redemocratização brasileira, 
e não podia deixar de contentar todas as camadas da 
sociedade até que dominasse novamente a situação.
Em maio de 1947, o governo Dutra colocou 
na ilegalidade o PCB, fechou a CGTB, cassou a diretoria 
de mais de 400 sindicatos (colocando “sindicalistas” de 
sua confiança no lugar dos afastados) e voltou a abafar 
o movimento. A Constituição promulgada em setembro 
daquele ano, mesmo proclamando a liberdade de reunião 
e de organização, ou reconhecendo o direito de greve, 
foi sempre descumprida.
Em 1950, Getúlio volta ao governo, dessa vez 
pelo voto popular, toma posse em janeiro de 1951. Tinha 
sido eleito com um discurso fortemente nacionalista. 
Em 1952, cria o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico (BNDE) para combater as deficiências da 
economia nacional e dar condições para o crescimento. 
O início de seu governo é marcado pelo discurso do 1° de maio, 
no campo do Vasco da Gama:
“Preciso de vós, trabalhadores do Brasil, meus amigos, meus 
companheiros de uma longa jornada; preciso de vós, tanto quanto 
precisais de mim. Preciso de vossa união, preciso que vos organizeis 
sobriamente em sindicatos; preciso que formeis um bloco forte e 
coeso ao lado do governo, para que este possa dispor de toda força 
que necessita para resolver os próprios problemas.” 
[No mesmo discurso, anuncia o fim do “atestado ideológico”, que ele próprio criara, 
que era exigido dos candidatos em eleições sindicais].
Em 1954, a crise do governo Vargas se aprofunda. 
Toda a imprensa, tendo como locomotivas o jornal O Glo-
bo e os Diários Associados, fazia oposição (o único jornal 
a defender o presidente era o Última Hora). O suicídio 
de Getúlio neutraliza a oposição e desarticula a direita 
que não conseguia controlar a situação e enfrentar as 
manifestações populares. 
Em 1955, inicia o governo de Juscelino Kubits-
chek. Eleito contra o candidato da UDN, representou 
grande mudança na vida econômica nacional. Três 
medidas sintetizam seu programa: as portas para 
o capital estrangeiro foram escancaradas; novos 
investimentos para a indústria pesada; construção 
de barragens, para produzir a energia elétrica que a 
indústria necessitava, e construção de estradas, para 
escoar a produção.
O movimento sindical crescia também em organi-
zação e mobilização. Há várias tentativas de unificação 
do movimento que tentam criar organizações estaduais 
e até nacionais. Em 1953, já havia surgido o Pacto de 
Unidade Intersindical (PUI) e o Conselho Sindical dos 
Trabalhadores. Ambos tiveram grande poder de mobili-
zação dos operários, mas não lutaram contra a estrutura 
sindical existente. 
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Em 1957, o PUI de São Paulo foi dissolvido 
para fundir-se com os sindicatos do Rio de Janeiro
e surgia o Pacto de Unidade e Ação (PUA).
Este chegou a abranger mais de 100 sindicatos e foi o embrião
do futuro Comando geral dos Trabalhadores (CGT).
Entre os trabalhadores rurais assalariados a luta era difícil. 
Em 1933, o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Campos (RJ) 
havia sido o primeiro a conseguir registro no país. 
Mais de 20 anos depois, em 1955, havia apenas 
cinco sindicatos rurais reconhecidos no Brasil.
O PUI e o PUA foram criados a partir de comissões de fábricas e comandos de greve, 
mas logo tornaram-se articulações dirigidas por lideranças de federações e sindicatos
perdendo sua penetração na base do movimento. 
Sobre eles podemos dizer: 
1- haviam nascido fora da estrutura sindical, mas logo passam a se articular dentro dela;
2 - os comunistas e os governistas continuam dividindo a liderança;
3 - tinham grande poder de mobilização nas bases durante os momentos de crise;
4 - o governo “tolerava” sua existência.
No Rio de Janeiro, em 1958, forma-se um Conse-
lho Permanente das Organizações Sindicais (CPOS). No 
mesmo ano, são realizados congressos sindicais em 12 
estados brasileiros e uma Conferência no Rio que reúne 
mais de 1.000 delegados, representando 600 sindicatos. 
Todas essas organizações irão se reunir mais tarde e for-
mar o Comando Geral dos Trabalhadores - CGT. Algumas 
dessas organizações buscavam uma linha independente 
da estrutura sindical existente, mas não a questionavam 
pois as lideranças estavam nas diretorias sindicais e 
dependiam da estrutura. Não colocavam a questão do 
desatrelamento sindical como bandeira de lutas.
Simplificando, o movimento sindical estava dividido em três grupos:
A) os ligados ao PTB e ao governo;
B) os ligados ao PCB que dirigiam toda a luta contra o imperialismo americano
e não desejavam assustar a burguesia nacional;
C) os tradicionais “pelegos”.
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O processo da eleição de Jânio Quadros, sua renúncia e a complicada
posse e administração de Jango são fatos conhecidos.
Em 1960, no auge da campanha eleitoral que elegeria Jânio, 
realiza-se o III Congresso Nacional dos Trabalhadores
e as várias tendências do movimento ficaram definidas: 
A) OS VERMELHOS - ligados ao PCB e à ala mais 
esquerda do PTB. Os nacionalistas eram maioria e lidera-
vam o movimento sindical até o golpe de 64. Desejavam 
criar o Comando Geral dos Trabalhadores;
B) OS AMARELOS - pelegos, ligados ao Ministério do 
Trabalho e ao sindicalismo norte-americano;
C) OS DEMOCRÁTICOS OU RENOVADORES - eram 
anticomunistas e agrupavam seguidores de Jânio, ca-
tólicos, esquerdistas não alinhados com o PCB, etc... 
Chegaram a defender um sindicalismo livre do Estado 
e com uma atuação mais voltada para as bases e Co-
missões de Fábricas, defendiam a pluralidade sindical e 
a livre negociação (sem interferência do Ministério do 
Trabalho). Mas eram contra a criação do CGT e o grupo 
se dividiu logo após o congresso, a maior parte se ligou 
ao sindicalismo norte-americano e fundou o chamado 
Movimento Sindical Democrático.
O tema mais polêmico do
congresso foi o da criação
de uma Central.
Os vermelhos defendiam uma
central que se filiasse à FSM
 (Federação Sindical Mundial)
de linha política ligada à 
União Soviética, e os demais
defendiam uma central filiada
à CIOSL-ORIT, de orientação 
norte-americana.
Como o congresso se dividiu, 
não foi criada a Central Sindical.
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Em 1961, uma aliança entre os sindicalistas do PCB e a esquerda
do  PTB leva o movimento sindical a conquistar a CNTI 
(Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria), formando um bloco
de apoio a Jango (presidente) e Tancredo (Primeiro Ministro). 
Em 1962, finalmente, uma greve por salários
mobilizou quase todos os trabalhadores brasileiros e 
levou ao surgimento do Comando Geral dos Trabalhadores(CGT).
Como era o CGT?
Ø  ORGANIZAÇÃO: o CGT unificava as lutas passadas (PUI, PUA, CPOS...) 
e mais 4 confederações oficiais.
Ø  RELAÇÃO COM A ESTRUTURA SINDICAL: viveu dentro da estrutura, sem a contestar, 
mas nunca foi reconhecido por ela, não foi legalizado.
Ø  TENDÊNCIAS: as três tendências continuavam existindo em seu interior.
Ø  ALCANCE DAS PROPOSTAS NA BASE: o CGT, como os demais sindicatos, não tinha
grande penetração nas bases do movimento, não tinha enraizamento nas fábricas. 
Tinha, é verdade, um corpo de militantes comunistas muito ativo e combativo, 
mas que não estava na direção do partido.
A crise econômica, com as constantes perdas sala-
riais, permitia ao CGT grandes mobilizações e a direção 
de muitas greves. Na época das Reformas de Base o CGT 
comandou greves e mobilizações de cunho político. Era 
uma posição de vaivém. O CGT comandava greves por 
salários e mudanças políticas e, no momento seguinte, 
pedia aos trabalhadores para apoiarem algumas medidas 
do governo Goulart e para terem paciência pois o momen-
to “era difícil”. A linha política de atuação era definida 
pelas lideranças do PCB e do PTB, transmitidas à base 
através da estrutura dos sindicatos e colocada em ação. 
As direções sindicais não enxergavam um fe-
nômeno importante e que teve peso na derrota de 
64. Apesar de a classe operária vir crescendo muito, 
desde os tempos de JK, o índice de sindicalização 
era baixo, inferior a 25% dos trabalhadores. Para se 
ter uma ideia do problema, nas eleições sindicais 
dos metalúrgicos (RJ), em 1962, apenas 10% da 
categoria votou.
Em 1963, a luta dos trabalhadores rurais dá 
mais um passo importante e funda-se a CONTAG (Con-
federação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura). 
É conquistado o Estatuto do Trabalhador Rural, salário 
mínimo, previdência social, 13° e férias. No mesmo ano, 
ocorreram 48 greves de trabalhadores rurais no nordeste, 
a maioria delas para fazer valer o estatuto, com muitas 
mortes e repressão.
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Para simplificar, podemos dizer que o movimento sindical do período
foi populista e cupulista.
Não exigiu e nem lutou pela liberdade sindical, pelo desatrelamento
do movimento do Estado, ficou amarrado a partidos políticos e ao governo.
Foi um período, no entanto, muito rico de ensinamentos. 
Sem dúvidas, o CGT teve um papel importante nas lutas entre 1961 e 1964.
4  - Depois do golpe de 1964 
O golpe militar de 1° de abril de 1964 atingiu fortemente o movimento sindical da época. 
Usando a legislação existente, e outras leis criadas por eles, 
o regime destroçou o movimento e cassou toda a liderança mais combativa.
 Só nos primeiros meses do golpe, 50.000 pessoas foram presas no país. 
Entre 1964 e 1965 foram feitas 452 intervenções em sindicatos, 
45 em federações e 4 em confederações. 
De 1965 a 1970 foram mais de 100 intervenções nos sindicatos restantes e mais 4 federações. 
A nova Lei de Greve, apresentada por Ulisses Guimarães, colocava uma trava no movimento. 
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Somando-se à repressão direta e às novas estruturas 
criadas para os sindicatos, o governo militar implantou 
um dos mais violentos arrochos salariais que se conhece. 
Entre 1964 e 1968, segundo os cálculos mais otimistas, 
os salários já tinham perdido 35% do seu valor.
Os militares e seus tecnocratas ainda tinham outros 
trunfos escondidos para assegurar o lucro fácil sobre os 
trabalhadores. Em 13 de setembro de 1966, é assinada a 
lei que acabava com a Estabilidade no Emprego e criava 
o FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço).
Os salários iam caindo, e os trabalhadores que não 
“optavam” pelo novo sistema não conseguiam emprego. 
Os que já tinham a estabilidade ou estavam próximos 
de obter iam sendo pressionados de toda maneira, obri-
gados a “acordos”, separados dos demais.
A Lei 4.330 proíbe as greves, o FGTS substitui a 
estabilidade no emprego, as horas extras passam a ser 
regulamentadas e os índices salariais só são dados pelos 
cálculos do ministro Roberto Campos (Lei 4.725, conhe-
cida como “Decreto do Arrocho”) . O novo regime passa 
a nomear os “pelegos-interventores” para os sindicatos 
e uma forma de repressão é inaugurada: os novos “di-
rigentes” convocam assembléias, que eram vigiadas e 
fotografadas pela polícia. 
Além disso os sindicatos 
passam por nova onda
assistencialista, 
com grande incentivo
do governo para os serviços
médicos e odontológicos.
O movimento sindical permanecerá
abafado por algum tempo. 
É o período em que alguns líderes que haviam
escapado das perseguições unem-se a elementos que vieram
das Comunidades de Base e a antigos comunistas discordantes
da atuação do PCB para fazerem uma longa análise
do golpe militar e das consequências para os trabalhadores. 
O resultado desta longa avaliação pode ser considerado
 como a semente do que viria a se transformar no novo sindicalismo
e uma das principais propostas que surge dos debates
é a necessidade de lutar pela alteração da estrutura sindical existente.
Ø  Mas os primeiros anos da ditadura ainda são 
marcados por dois grandes movimentos que, de certa 
forma, já experimentavam uma forma de organização 
independente dos trabalhadores: a greve de Contagem 
(MG – abril de 1968) e a greve de Osasco (SP – julho 
de 1968).
Ø  O AI-5 (dezembro de 1968) viria silenciar o 
movimento, mas estas duas greves serviram para a 
experiência das “oposições sindicais” que começam a 
aparecer na década de 70. Em 1969, ainda vão ocorrer 
17 greves no Brasil, e no ano seguinte outras 12. Mas o 
movimento demoraria em romper a repressão montada.
Ø  Entre 1967 e 1968, o Ministério do Trabalho cria, 
por lei, 854 novos sindicatos urbanos e 464 sindicatos 
rurais. Ou seja, o movimento havia levado 20 anos para 
organizar 5 sindicatos rurais e os militares fizeram 90 
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vezes mais em apenas um ano. De onde vinha tanta 
preocupação?
Ø  O governo começava a implantar sua política 
para o campo e precisava ter um controle absoluto sobre 
os trabalhadores rurais. 
Em 1966, faz aprovar o Estatuto da Terra que 
estende as leis trabalhistas ao campo. Houve uma 
expulsão em massa dos colonos que abandonavam das 
fazendas e transformavam-se em assalariados rurais.
Ø  As intervenções nos sindicatos, prisões  dos 
líderes operários, ressurgimento dos pelegos e o arrocho 
salarial imposto levaram os trabalhadores a um período 
de pequenos movimentos organizativos. É no início da 
década de 70 que começam a surgir os pequenos “jor-
nais” e “boletins” clandestinos , de pequena tiragem, 
para circular em algumas fábricas. 
É nesse período que começam a se afirmar as oposições sindicais, 
principalmente em São Paulo, com um trabalho voltado
para grupos pequenos e atuantes nas fábricas. 
Em 1973, ressurgem as greves localizadas na região
de São Bernardo (SP). Os operários da Volks, Chrysler e Mercedes,
em datas separadas, param o trabalho reivindicando
10% de aumento salarial. A vitória em São Bernardo leva
os operários da Villares (SP) a uma paralisação pelo mesmo índice, 
terminando com a conquista do aumento.                                                          
Neste período vão amadurecendo outras formas de luta: 
operação tartaruga, parada por seção, operação padrão, etc...
O processo de reavaliação neste período levou a uma conclusão:                              
a luta dos trabalhadores deveria ser pelo fim do atrelamento sindical,        
pela liberdade sindical, para uma organização mais forte nas bases                        
independentemente da política tradicional e do governo.
Nas indústrias, principalmente em São Paulo e Rio 
de Janeiro, a organização tinha uma nova face. Pequenos 
grupos de trabalhadores iam fortalecendo o movimento. 
Aos poucos vão descobrindo que a Estrutura Sindical 
serviu para amarrar o movimento e impedir o avanço 
de consciência dos trabalhadores. 
A situação já não era de tanta paz como o governo 
gostava de mostrar. Além do ressurgimento de jornais 
e boletins clandestinos, das constantes reuniões de 
avaliação sobre o movimento, houve o fortalecimento 
das Oposições Sindicais e a reconquista de algumas 
entidades.
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Entre 6 e 8 de setembro de 1974, realiza-se o I Con-
gresso Metalúrgico de São Bernardo. Entre os temas em 
debate, um ponto chamava a atenção: “produtividade e 
altas taxas de lucro da indústria automobilística relacio-
nadas com o aumento do ritmo de trabalho, extensão 
da jornada diária, alta rotatividade da mão de obra...”
ARQUIVO CUT
5  - A criação da CUT em agosto de 1983
A partir de 1975, os militares iniciam o pro-
cesso de abrandamento da ditadura que tinham 
implantado no país com o Golpe de 64. Em 1977, o 
Pacote de Abril fecha o Congresso por duas semanas 
e estabelece a Emenda Constitucional que garantia 
a retirada tranquila. Mas as avaliações feitas pelos 
sindicalistas, no período anterior, já davam as pri-
meiras sementes e a organização se ampliava.
O dia 12 de maio de 1978 marca o retorno dos 
trabalhadores ao palco. Na fábrica de caminhões 
da Scania Vabis, em São Bernardo, os metalúrgicos 
chegam, batem o ponto, dirigem-se aos locais de 
trabalho e...nada, silêncio absoluto nas máquinas, 
a produção está parada. 
 Era um novo tipo de movimento conhecido como 
“braços cruzados, máquinas paradas”. Diria um meta-
lúrgico, quando foi entrevistado por um jornal de São 
Paulo: “Se o patrão não ouve nossas reclamações porque 
as máquinas fazem muito barulho, paramos as máquinas 
para ele ouvir melhor”!
Em poucos dias o movimento se espalha. Atinge os 
metalúrgicos de São Paulo e logo chega a outras cate-
gorias. Trabalhadores industriais, bancários, servidores 
públicos, professores, marítimos, motoristas... 
1º de maio, 1980: Passeata em São Bernardo do Campo/SP
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As reivindicações são econômicas,
mas a questão política também aparece:
liberdade sindical, direito de greve, fim do atrelamento...
Estas bandeiras começam a aparecer em muitas assembleias.
Os metalúrgicos do ABC e de mais 15 cidades
da Grande São Paulo iniciam uma greve que durará 41 dias,
na qual se definem as duas correntes no meio sindical.
Os trabalhadores já vão sentindo a necessidade de unificar
o movimento para que o alcance seja maior. 
Em julho de 1978, durante a posse da nova 
diretoria do Sindicato dos Bancários de Belo Horizon-
te, 32 dirigentes sindicais representantes deste NOVO 
SINDICALISMO divulgam uma declaração conjunta. Era 
o primeiro passo para as jornadas que levariam a uma 
Central Sindical. 
Poucos dias depois, durante o V Congresso da 
CNTI promovido pela máquina oficial, um pequeno 
grupo de sindicalistas “autênticos” enfrenta os 
velhos pelegos e denuncia a prática imobilista e 
atrelada ao Estado.
Em São Paulo, após a greve dos metalúrgicos, em outubro 
de 78, ganha força a Oposição Sindical Metalúrgica - OSM/SP.
Em 1979, realiza-se em São Paulo o Encontro 
Nacional de Oposições Sindicais (ENOS) que reunia, 
pela primeira vez desde o golpe de 64, sindicalistas 
de vários estados e diferentes categorias profissionais, 
trabalhadores do campo e da cidade, que lutavam contra 
a estrutura sindical existente.
Para resistir à onda de greves, o governo altera a 
lei dos reajustes salariais, que passam a ser semestrais. 
Mas a crise econômica que se abate a partir de 1980 não 
dá trégua aos trabalhadores que continuam lutando.
Em 1º de abril de 1980
Ø  De um lado os que apostavam na organização 
das lutas, das greves,  defendiam a organização de 
base e lutavam pelo fim do atrelamento.
Ø  De outro, os que ainda temiam um retrocesso 
político e preferiam “não assustar o sistema”, e os 
autênticos).
A greve de abril/maio de 80 foi uma  experiência 
que traria outra mobilização importante. Ainda sob 
a influência do ENOS, realiza-se no Rio de Janeiro 
o Encontro Nacional de Trabalhadores em Oposição 
à Estrutura Sindical (ENTOES). As resoluções do en-
contro, mesmo não atingindo as metas esperadas, 
propiciaram mais algumas articulações importantes: 
a) o Encontro de Monlevade que reuniu lideranças 
importantes do movimento e produziu um documen-
to que apontava, entre outras metas, “incentivar a 
articulação entre as lutas do movimento sindical e as 
lutas do movimento popular, na cidade e no campo”.
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Sobre o ENTOES, escreve Vito Giannotti:
“Essa tentativa de articulação não surtiu seus 
efeitos. Somente serviu para mostrar a necessidade de 
dar passos maiores envolvendo todas as forças vivas do 
sindicalismo brasileiro que não queriam continuar nas 
marcas do peleguismo nem do sindicalismo conciliador 
e atrelado ao Estado, praticado tradicionalmente pelo 
PCB.” (Vito Giannotti, em CUT por dentro e por fora, 
Vozes, 1990 – página 34)
Ainda em 1980, o movimento sindical dá o próximo passo no 
rumo da sua organização. Os sindicalistas que haviam participado 
do ENOS e do ENTOES, dos Encontros de Monlevade, Vitória e 
São Bernardo, com os movimentos populares em geral, passam a 
organizar outro movimento: a Articulação Nacional do Movimento 
Popular e Sindical (ANAMPOS).
No programa básico da ANAMPOS constava a reali-
zação da I Conferência Nacional da Classe Trabalhadora 
(CONCLAT), mas o quadro nacional ainda era difícil.
Sobre o Encontro de Monlevade, é importante 
lembrarmos as palavras de Vito Giannotti em seu livro 
História das Lutas dos Trabalhadores no Brasil (Mauad 
Editora, 2007 - páginas 242 e 243).
“Em fevereiro de 80, acontece uma nova reunião, o 
Encontro de Monlevade. Em seu documento final, apon-
tava a necessidade de ‘incentivar a articulação entre as 
lutas do movimento sindical e as lutas do movimento 
popular, na cidade e no campo. Além disso, destacava 
a luta pelo ‘fim da CLT, com a elaboração de um Código 
do Trabalho que pregasse a liberdade e a autonomia 
sindical, de acordo com a Convenção 87 da OIT’. A partir 
desse encontro, o discurso contra a estrutura sindical de 
Getúlio Vargas será um dos eixos centrais do programa 
do Bloco de São Bernardo.”
Mas o próprio Vito Giannotti, com muita proprie-
dade, percebe e destaca um importante ponto naquele 
documento e que foi posteriormente revisto:
“Observem que o documento se refere ao ‘fim da 
CLT’. Os ‘Autênticos’ atacavam a CLT como um todo, 
sem distinguir entre as leis de proteção e defesa do 
trabalhador e as que controlavam e castravam a 
liberdade de organização sindical. Anos depois, a 
reflexão do Bloco de São Bernardo se aprofundou: 
‘Pelo fim do Título V da CLT’, ou seja, do capítulo 
que tratava da estrutura sindical.”
Uma nova crise econômica abatia-se sobre a po-
pulação e o desemprego crescia. Os empresários estão 
se organizando e já utilizam conceitos gerenciais mo-
dernos. Ativistas e militantes sindicais começam a ser 
demitidos (cassações brancas). Os gerentes e chefes das 
empresas começam a receber “cursos” para identificar 
possíveis lideranças.
Mas a legislação dos militares ainda impedia a 
criação de uma central sindical.
A chance aparece quando os empresários, preo-
cupados com a recessão e a crise de suas empresas, 
resolvem realizar a 1ª CONCLAP (Conferência Nacional 
da Classe Produtora). As lideranças dos trabalhadores 
imaginaram que “se os patrões podem, nós também 
podemos”.
A preparação para a 1ª CONCLAT (Conferência Na-
cional da Classe Trabalhadora) já mostrava a diferença 
entre as duas correntes no movimento sindical: os 
reformistas, que defendiam que o movimento deveria 
permanecer nas lutas salariais e, se possível, buscan-
do acordos para não impedir a abertura política; e os 
autênticos, que levantavam a bandeira de sindicatos 
livres, semana de 40 horas, fim do arrocho e outras. Ao 
final de Conferências as oposições estavam definidas e 
a união era impossível.
Finalmente, em abril de 1981, os tra-
balhadores conseguem realizar a CONCLAT. Cerca de 
5.000 delegados de vários estados discutem as linhas 
do sindicalismo. Mas o confronto estava apenas co-
meçando. De um lado os sindicalistas “autênticos” e 
as oposições sindicais, do outro lado, os sindicalistas 
reformistas. O primeiro bloco defendia uma organi-
zação que caminhasse para uma Central Única dos 
Trabalhadores enquanto os sindicalistas da Unidade 
Sindical defendiam um pacto social que não atrapa-
lhasse o processo de abertura. 
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No dia 28 de agosto de 1983, finalmente, realiza-se um 
Congresso Sindical em São Bernardo e é criada 
a Central Única dos Trabalhadores (CUT). Foi fundada mesmo
não sendo reconhecida pela legislação da época, que proibia tal entidade.
Um ano depois, agosto de 84, realiza-se o 1º Congresso da CUT.
Uma parte dos sindicalistas ligados à Unidade 
Sindical e que haviam participado do primeiro encontro 
resolve, em novembro do mesmo ano, realizar um 
outro congresso de onde tentam manter a hegemonia 
do movimento e criam a CONCLAT. Em 1986, realizam 
um congresso que vai dar na Confederação geral dos 
Trabalhadores (CGT). Uma nova divisão desse grupo vai 
propiciar o surgimento da Força Sindical.
O ano de 1982 foi muito difícil para os 
trabalhadores. Seguindo a receita do FMI, o governo 
baixava uma série de decretos para atingir a meta de 
reduzir os salários em 30%, no prazo de dois anos. 
Os decretos são conhecidos de todos: 2.012, 2.024, 
2.065 e por aí afora. 
Em 12 de setembro de 1982, o setor mais comba-
tivo do movimento resolve declarar a necessidade de convocar 
um congresso e a divisão se amplia com os debates gastando 
quase um ano. Em 4 de agosto de 1983, na reunião da Comis-
são Pró-CUT acontece o racha definitivo. Os sindicalistas da 
Unidade Sindical (US) resolvem não participar do congresso.







40 • Sistema Democrático de Relações do Trabalho
O Sistema Democrático
de Relações do TrabalhoIII
Em 1999, na área da CUT, a expressão
“Sistema Democrático de Relações do Trabalho”
passa a estar presente em muitas discussões.
Seria, aos poucos, objeto de muitas reuniões, plenárias e congressos.
As origens desta discussão, porém, não são daqueles anos.
tem raízes mais profundas na própria constituição da Central.
1 - Os antecedentes da proposta 
Em 1980,  como já vimos, acontece no Rio de 
Janeiro o “Encontro Nacional de Trabalhadores em 
Oposição à Estrutura Sindical” (ENTOES). Antes de 
comentarmos um dos documentos de convocação do 
Encontro, gostaríamos de fazer um destaque importante 
para o tema que estamos tratando.
Em 1999,  somente 20 anos depois, durante a 9ª 
Plenária Nacional da CUT, a expressão “Sistema Demo-
crático de Relações do Trabalho” tornou-se um eixo de 
discussão entre os militantes sindicais, mas as origens 
dessa visão podem ser encontradas nos documentos que 
convocavam aquele “Encontro”, no Rio de Janeiro, como 
demonstraremos.
Em 1980, em documento mimeografado e dis-
tribuído na fase de preparação do ENTOES com o tí-
tulo “Texto 1 – Subsídios para o Encontro Estadual 
de Trabalhadores em Oposição à Estrutura Sindical” 
vamos encontrar como “metas” da ação sindical:
(...) “fim da CLT e elaboração de um Código de 
Trabalho que preveja: contrato coletivo de trabalho 
em substituição ao contrato individual; liberdade e 
autonomia sindicais de acordo com a Convenção 87 da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), preser-
vando o princípio da unidade de cada categoria (...); 
revogação da legislação reguladora da greve” (...);
Em outro ponto, o documento defendia ainda a 
“busca de um organismo nacional de coordenação das 
atividades sindicais, criado a partir das bases, (...)”.
Entre os muitos pontos apresentados para debate 
e que apareciam nos documentos do ENTOES vamos en-
contrar: “Lutar pela liberdade e autonomia sindical, 
para que o movimento sindical possa fazer livremente 
as regras de seu próprio funcionamento, livre das 
amarras do Ministério do Trabalho.”
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Em agosto de 1999, em sua 9ª Plenária Nacional, 
a CUT aprovava um documento intitulado
“Sistema Democrático de Relações do trabalho”
que, basicamente, expressava aqueles conceitos já defendidos.
A garantia do desatrelamento dos sindicatos
está apresentada já no Artigo 1º da proposta
2 - A CUT apresenta sua proposta 
NA INTRODUÇÃO DO TEXTO VAMOS LER QUE:
“A base fundamental da proposta é a instituição de 
um regime de plena liberdade de organização sindical 
em completa sintonia com os princípios consagrados nas 
Convenções da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT): as convenções 87 (Liberdade sindical e proteção 
ao direito de sindicalização), 98 (Aplicação dos princípios 
do direito de sindicalização e da negociação coletiva), 
135 (Proteção aos representantes dos trabalhadores nas 
empresas), 151 (Proteção ao direito de sindicalização e 
procedimentos para definir as condições de emprego na 
administração pública) e 158 (Sobre o término da relação 
de trabalho por iniciativa do empregador), entre outras.”
Mas o documento aprovado na plenária mostrava 
também a preocupação com a transição entre a legisla-
ção existente, de atrelamento dos sindicatos, e a propos-
ta de democratizar a relação sindical e as organizações 
dos trabalhadores.
APROVAVA-SE UMA PROPOSTA DE TRANSIÇÃO
“O estabelecimento de um processo de transi-
ção da atual estrutura para um regime de liberdade 
sindical é outro aspecto fundamental da proposta. A 
manutenção dos atuais direitos trabalhistas e sociais 
deve ser garantida por uma Legislação de Transição que 
estabeleça a ultratividade dos atuais acordos e con-
venções coletivas (vigência até que sejam substituídos 
por novos acordos), assim como o poder de contratação 
das atuais entidades sindicais.”
 E é neste projeto de “transição” que vamos en-
contrar os pontos mais significativos da visão cutista 
de SDRT.
“Art. 1º”  Os sindicatos são órgãos de re-
presentações de interesses dos trabalhadores, 
em qualquer grau, dos setores privado, público 
das administrações direta e indireta em qualquer 
nível, constituem-se pessoas jurídicas de direito 
privado, cuja criação depende de decisão emanada 
da assembléia-geral dos interessados, democratica-
mente convocada para esse fim.”
“Parágrafo primeiro: As entidades sindicais são 
regidas segundo estatutos sociais, aprovados pelos asso-
ciados e registrados em cartório de registro de pessoas 
jurídicas, juntamente com demais atos constitutivos.”
“Parágrafo segundo: As centrais sindicais estarão 
sujeitas às mesmas prerrogativas, direitos e deveres que 
as demais entidades sindicais de qualquer grau.”
“Parágrafo terceiro. Os preceitos estabelecidos 
nesta lei aplicam-se às entidades dos empregadores, 
no que couber.”
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O Artigo 2º da proposta tratava da questão
do fim da unicidade sindical e procurava
já alinhavar os critérios de representatividade
Art. 2º “Havendo mais de uma entidade de repre-
sentação sindical, em qualquer nível de representação, 
de um mesmo segmento de atividade econômica e 
base territorial, caberá à entidade, ou entidades, mais 
representativa as seguintes prerrogativas: I - celebrar 
contrato coletivo de trabalho com urna empresa ou a 
representação sindical patronal do segmento econômico 
em nível local, regional ou nacional, bem como com 
a Administração Pública, direta e indireta, em nível 
municipal, estadual e federal; II - coordenar as eleições 
de representantes de trabalhadores nos locais de tra-
balho, do setor privado e público em quaisquer níveis, 
conjuntamente com a Comissão de Representantes já 
existentes, nos termos do parágrafo 2º do artigo 4º.” 
Como a CUT via esta
representatividade?
“Parágrafo Primeiro: A maior representatividade 
sindical será conferida à entidade de representação de 
interesses dos trabalhadores em qualquer nível desde 
que represente 50% (cinquenta por cento) mais um dos 
membros da organização no local de trabalho, quando se 
tratar da representação dos trabalhadores de uma unida-
de empresarial ou conjunto de estabelecimentos interli-
gados, ou 50% mais um dos membros das comissões na 
abrangência territorial e de segmentos da representação 
pretendida na negociação coletiva.”
A representação por local de trabalho estava apon-
tada no Artigo 4º daquele documento.
“Art. 4º - Aos trabalhadores da esfera privada e 
servidores públicos da administração pública, direta e 
indireta, em qualquer nível, é assegurada a eleição de 
representantes por local de trabalho para a formação 
de Comissão de Representantes, à qual competirá o 
encaminhamento e solução das questões das questões 
do local de trabalho.”
Nos parágrafos seguintes os autores procuravam 
detalhar a forma como se concretizava esta represen-
tação. Citaremos apenas alguns pontos.
“Parágrafo 1º - Para as empresas de até cinquenta 
trabalhadores haverá no mínimo um representante dos 
trabalhadores e nas que empreguem número superior 
a esse, será eleito uma Comissão de Representante, na 
proporção de um representante para cada cinquenta 
empregados, até um máximo de vinte membros;”
“Paragráfo2º: As eleições dos integrantes da Co-
missão de Representantes de trabalhadores nos locais de 
trabalho serão por voto universal, direto e secreto, e o 
processo eleitoral será coordenado pelo sindicato mais 
representativo dos trabalhadores da empresa ou pela 
entidade mais representativa em qualquer grau, em 
conjunto com os atuais representantes dos empregados 
e demais seções sindicais;”
Fizemos os destaques acima para ressaltar a visão 
de pluralidade sindical na proposta e também que a 
CUT, na época, aceitava a possibilidade de criação de 
sindicatos por empresa, aos moldes do que acontece no 
Japão, por exemplo.
“Parágrafo 5º - O representante do local de traba-
lho será eleito para um mandato de três anos;”
“Parágrafo 7º - Para a eleição dos representantes 
na forma deste artigo considerar-se-á, no cômputo dos 
trabalhadores e servidores a serem representados, aque-
les que trabalhem no estabelecimento, ou conjunto de 
estabelecimentos interligados ou complementares numa 
mesma localidade, empregados da empresa ou dos seus 
prestadores de serviços terceirizados;”
Neste caso, estamos destacando a proposta (hoje 
constante do atual projeto em discussão) de reconhecer 
o direito de organização no local de trabalho não só dos 
trabalhadores da empresa ou serviço, mas de todos os 
trabalhadores na empresa ou serviço.
O outro ponto muito discutido naquele projeto 
dizia respeito ao Contrato Coletivo de Trabalho e está 
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demonstrado no Artigo 10 e seus parágrafos:
“Art. 10 - Contrato Coletivo de Trabalho é o acordo 
de caráter normativo, pelo qual uma entidade de repre-
sentação de trabalhadores e uma empresa, ou entidade 
que a represente, estipulam normas e condições de 
trabalho com eficácia universal, no âmbito das relações 
individuais e coletivas de trabalho.”
“Parágrafo Primeiro - Observados os preceitos e 
limites constitucionais e legais pertinentes, as garantias 
contidas neste artigo aplicam-se à Administração Públi-
ca, direta e indireta, nos níveis: municipal, estadual e 
federal, que poderão ser parte competente para celebrar 
contratos coletivos de trabalho, no âmbito de sua res-
ponsabilidade administrativa legal;”
“Parágrafo Segundo - A negociação Coletiva no 
setor público deve visar, dentre seus objetivos principais 
e permanentes, à qualidade dos serviços prestados à 
população buscando adequar, para este fim, melhorias 
salariais e de condições de trabalho, e melhores níveis de 
empenho, de profissionalismo e do grau de resolutividade 
no desempenho das atividades funcionais, observando-
-se sempre as limitações previstas na lei de diretrizes 
orçamentárias respectivas.”
3 - Algumas comparações – Brasil e o mundo 
Neste ponto, para servir de análise e comparação, gostaríamos de citar                                    
algumas características do sindicalismo internacional.                                                                                                    
Mas ressaltamos também a imensa dificuldade para um estudo mais profundo               
e para comparações mais detalhadas.
Em primeiro lugar, devemos destacar que a ação do neoliberalismo
em quase 30 anos de ataques aos direitos trabalhistas causou elevados
 índices de “dessindicalização” e dificultou enormemente
as ações das organizações sindicais nos mais diferentes países
e pelos mais diferentes motivos.
Por outro lado, devemos também citar que os úl-
timos 20 anos mostraram um acentuado crescimento 
na sindicalização dos trabalhadores do setor público. 
Em praticamente todos os países analisados, vemos que 
estes trabalhadores começaram a participar mais da vida 
sindical e das suas organizações. Isto pode ser devido às 
preocupações com o futuro, diante das ondas privatizan-
tes do projeto neoliberal, e também com os constantes 
discursos de que o tamanho do Estado deve ser reduzido.
Mas é preciso apontar que os problemas são 
muitos quando tentamos levantar os dados sobre os 
sindicatos e a relação com os trabalhadores nos mais 
variados países. Em particular, concordando com os 
conceitos e análise de Leôncio Martins Rodrigues 
(“O declínio das taxas de sindicalização: a década 
de 80”), citamos os problemas seguintes:
a confiabilidade dos dados – em primeiro lugar, 
porque não há uma quantidade suficiente de estatísticas 
de agências oficiais disponíveis. Faltam dados confiáveis 
sobre o quadro de filiados que é divulgado pelas várias 
organizações sindicais;
não há uma padronização dos critérios usados – há 
uma grande variedade de interpretações sobre o que são 
A
B
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“trabalhadores sindicalizados”. Só para se ter uma idéia 
desta dificuldade, em alguns países são considerados sin-
dicalizados apenas os trabalhadores que estão em dia com 
suas contribuições associativas e/ou cotizações (ex: EUA). 
Em outros são considerados sindicalizados e computados no 
quadro geral aqueles que adquirem um selo ou um bônus 
de determinado sindicato (ex: França);
dificuldade de definir o que é sindicato – por 
mais estranho que isto pareça, há uma grande variedade 
de interpretações sobre o que é “sindicato”. Na mesma 
proporção em que as propostas neoliberais vão alteran-
do as relações de trabalho, há uma grande diferença 
nas definições do que vem a ser sindicato. Já não são 
poucas as situações em que as estatísticas e os índices 
oficiais consideram como sindicatos as associações ou 
outras entidades que “celebram negociações” em nome 
dos seus associados. É preciso lembrar que em muitos 
países estes “acordos” são definidos em leis ordinárias 
que acabam reconhecendo entidades associativas dife-
renciadas como “sindicatos”;
dificuldade em definir o que é “população 
ativa” e, conseqüentemente, o que é trabalhador ou 
assalariado – as diferentes legislações dificultam esta 
interpretação e alteram profundamente o resultado dos 
estudos. Por exemplo, em alguns países é impedida a 
sindicalização de funcionários públicos, militares, ma-
gistrados, policiais, etc. 
Além das dificuldades aqui listadas, vale ressaltar 
outros segmentos sociais que podem estar sindicalizados 
(associados) em diferentes países. Por exemplo, aposen-
tados, desempregados e até mesmo estudantes podem ser 
sindicalizados em alguns países, principalmente na Europa, 
e entram nas estatísticas oficiais. E a análise deste segmento 
pode nos ajudar também a interpretar as consequências do 
modelo neoliberal sobre os trabalhadores. Vamos analisar a 
tabela seguinte, para melhor podermos avaliar esta relação.
C
D
A) Proporção de aposentados, 
desempregados e estudantes sindicalizados.









Reino Unido 10 10
Mas, para aumentar a confusão, em muitos países 
não há legislação a respeito ou não há preocupação dos 
sindicatos em abrirem este espaço em seus estatutos. 
Há casos esporádicos de sindicatos que asseguram o 
direito do aposentado ou do desempregado permane-
cer no quadro de associados, apesar de que, em geral, 
estabelecem um limite.
Na Suécia e na Itália os aposentados permanecem 
no quadro de associados, o que infla os índices de sindi-
calização. Um levantamento feito em 1990 mostrou que, 
na Itália, entre 1970 e 1990 a proporção de aposentados 
e desempregados nos sindicatos chegava a 40%, quase 
a metade do total! Em 1987, de cada três sindicalizados 
italianos, um era aposentado.
O professor Leôncio Martins Rodrigues chega a 
citar este crescimento na participação de aposentados e 
desempregados entre os sindicalizados com os seguintes 
números, entre 1970 e 1990: na Bélgica, de 16,2% para 
31,7%; na Finlândia, de 12,6% para 20%; na Áustria, 
de 15% para 21,5%. Em média, esta participação subiu 
de 10,4% para 17,3%.
Como se vê, é bastante difícil termos um padrão 
possível de comparação para os índices de sindicalização 
nos vários países. 
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B) Proporção de sindicalizados – do total de trabalhadores – em %
C) Formas de arrecadação dos sindicatos
Mas, como podemos ver pelos gráficos apresentados, os anos recentes 
foram marcados por uma acentuada queda na sindicalização. 
Vejamos alguns casos:
País 1955 1975 1985 1990 2005
EUA 33 29 17 16 13*
Austrália 64 48 47 43 -
Japão 36 35 29 25 -
França 21 23 17 11 8
Holanda 41 42 34 28 -
Reino Unido 46 53 51 45 -
* - no setor privado, apenas 8,3%. A média se eleva quando considerado o setor público.
  A) No Brasil, atualmente, a legislação reconhece as seguintes
formas de arrecadação financeira para os sindicatos:
1) A CONTRIBUIÇÃO SINDICAL OFICIAL: aquela que é prevista na CLT e obrigatória. Também cha-
mada de “Imposto Sindical”, é obrigatória e recolhida diretamente, mas em períodos diferenciados: a) 
Empregadores (patronal) – em janeiro de cada ano; b) Autônomos ou Liberais – em fevereiro de cada 
ano; c) Trabalhadores assalariados (incluindo servidores) – em março de cada ano
2) A CONTRIBUIÇÃO ASSOCIATIVA OFICIAL: também prevista na CLT, é a “mensalidade” paga pelos as-
sociados ao Sindicato.O valor da mensalidade é, em geral, estipulado em Assembléia-Geral dos associados.
3) A CONTRIBUIÇÃO PARA O SISTEMA CONFEDERATIVO: espécie de Contribuição criada pelas entidades 
e que pode variar na forma e no valor. Parte desta contribuição é destinada às Federações e Confede-
rações. O valor da contribuição e a parte destinada às entidades de grau superior são estipuladas em 
Assembléia-Geral dos associados.
4) A CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL: espécie de contribuição criada pelas entidades e cobrada, em 
geral, no mês seguinte às campanhas de Acordo Coletivo. O valor e a forma de pagamento também 
podem variar e são aprovados em Assembleia-Geral. 
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  B) Itália - No passado era regime corporativista, a contribuição
tinha caráter obrigatório, sob forma de imposto, independentemente
de sua filiação ao sindicato. 
Atualmente, as contribuições são aquela importância que os sócios depositam na associação para filiação e 
cumprimento das disposições estatutárias e deliberações dos organismos sociais.
  C) Argentina, Colômbia, Espanha, Grécia e Reino Unido - quotas que são cobradas 
também dos não-associados beneficiados pela negociação ou pela arbitragem. 
  D) Suíça e Turquia - as condições ajustadas ou arbitradas (em Acordos ou Convenções) não se 
aplicam de forma geral, só beneficiando os não associados que pagarem essa quota ao correspondente 
sindicato.
  E) República Árabe da Síria, Panamá e Tanzânia - os trabalhadores não sindicalizados 
estão obrigados, independentemente da atuação do sindicato da respectiva categoria ou empresa, a pagar-
lhe uma contribuição, se metade dos componentes do grupo representado pertencer ao seu quadro de 
associados.
  F) Equador, Egito e Brasil  (entre outros) - vigora o tributo sindical compulsório e geral.
  G) França - os Comitês de Empresas, formados entre representantes dos empregadores e das 
entidades sindicais, tem sustentação financeira, basicamente, de origem patronal.
  H) México - a) renda gerada no ato de filiação ao sindicato; b) quota social, para os associados, que 
é estabelecida em assembleia, mas pode ter variações para os mais antigos, para os desempregados ou 
proporcional ao salário; c) quotas extraordinárias, cobradas em situações especiais; d) quotas “especiales”, 
por ocasião dos acordos coletivos.
  I) Espanha - a Lei Orgânica de Liberdade Sindical, de 1985, institucionalizou as chamadas quotas de 
solidariedade, cobradas de todos os trabalhadores, filiados ou não, em decorrência de “convênios coletivos” 
firmados, recebendo a mesma, no texto legal, a denominação de “canon económico”.
  J) EUA - sistema de cobrança das cotas sindicais através das chamadas “cláusulas de retenção”, nos acordos 
coletivos, transformando o empregador em responsável pelo desconto dos salários e repasse ao sindicato.
  K) Chile e Colômbia - Através de acordos coletivos, os sindicatos estão autorizados a exigir a cota 
sindical de todos os beneficiados, associados ou não.
NA ALEMANHA não existe uma “Lei Sindical”. Os sindicatos são, em geral, definidos 
como associações sem capacidade jurídica, mas estão legalmente autorizados a nego-
ciar coletivamente e podem também encaminhar ações judiciais ou serem levados aos 
tribunais. Porque existe uma “Lei Sobre Acordos Coletivos” e uma “Lei de Tribunais 
Trabalhistas”. Mas os sindicatos patronais são associações com capacidade jurídica!
Algumas curiosidades.
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NO JAPÃO, mais de 90% dos sindicatos são constituídos no âmbito da empresa. 
São “sindicatos de empresas” que se ocupam também das atividades internas e 
dos problemas dos seus membros nas relações com a empresa. A maior parte dos 
sindicatos de empresas de um mesmo ramo está filiada às federações de indústrias. 
Por exemplo, Federação dos Trabalhadores da Indústria Automotiva ou Federação 
dos Trabalhadores na Indústria Eletrônica. Estas, por sua vez, estão filiadas à Con-
federação dos Sindicatos do Japão. Mas os sindicatos patronais não participam das 
negociações com os trabalhadores. Apenas da negociação de diretrizes econômicas 
nacionais e, assim, das relações trabalhistas.
4 - As Centrais Sindicais Internacionais
Em 1901 surge em Copenhague a Federação Sindical 
Internacional reunindo centrais sindicais de quase duas 
dezenas de países. Os documentos da organização falam 
em “mais de 6 milhões de trabalhadores representados”. 
Em 1921, para se contrapor à FSI, chamada de 
“Amarela” por suas posições favoráveis aos grandes 
patrões, é convocado um encontro de dirigentes sindi-
cais em Moscou.    A participação da CGT francesa foi 
importante e levou a proposta para o restante da Europa.
Em 1945, surge a Federação Sindical Mundial 
(FSM). Convocada em 1943, a Conferência acontece em 
fevereiro de 1945, em Londres. Estavam presentes 53 
centrais sindicais de vários países e foi eleita uma co-
missão com a tarefa de redigir os Estatutos.  A próxima 
reunião aconteceu em Paris, entre setembro e outubro 
de 1945, resultando na fundação da FSM.
Em 1949, foi fundada a Confederação Internacional 
dos Sindicatos Livres (CISL), na Bélgica, pelos sindicatos 
e centrais que haviam rompido com a FSM. Inicialmente, 
toda a ideologia da CISL estava baseada nas resoluções do 
congresso da Federação Americana do Trabalho (American 
Federation of Labour – AFL). Os sindicatos dos EUA, da 
Itália, Alemanha, Holanda e grande parte da América 
Latina travam um constante combate à FSM.
Em 1968, foi fundada, por sindicalistas da Bélgica, 
Holanda e Alemanha, a Confederação Mundial do Tra-
balho (CMT). Esta foi inicialmente criada em 1920, em 
Bruxelas, sua estrutura básica está na ideologia cristã 
para o movimento sindical, em particular na encíclica 
Rerum Novarum (1891), do Papa Leão XIII. 
Nos últimos anos do século passado, a CMT conse-
guiu grande penetração entre sindicatos de trabalha-
dores na indústria de alimentos, agricultura e serviços 
públicos, ampliando sua ação em países do Terceiro 
Mundo. Entre as principais filiações, contava com a 
Central Latino-Americana de Trabalhadores (CLAT) e 
com a Fraternidade dos Trabalhadores Asiáticos (BATU).
Em 2006, no dia 1º de novembro de 2006, foi 
criada a Confederação Sindical Internacional (CSI), com 
o objetivo de unificar o movimento sindical no mundo. 
No dia 31 de outubro de 2006, em Viena, realizava-
-se o 19º Congresso Mundial da CIOSL. No mesmo dia 
aconteceu também o Congresso da CMT. Ambos foram 
convocados para a dissolução oficial das duas entidades. 
Logo após, no dia 1 de novembro de 2006, foi criada a 
Confederação Sindical Internacional (CSI).
O congresso de fundação foi acompanhado por 1.600 delegados
e reúne 306 centrais sindicais nacionais de 154 países que representam
168 milhões de membros. Sua sede é na Bélgica e a organização da CSI
está por conta de organismos regionais que estão sendo criados por 
sindicatos e centrais sindicais.
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NA ÁSIA – as duas entidades anteriormente exis-
tentes (APRO, filiada à CIOSL), e BATU, filiada à CMT), 
unificaram-se. No congresso foi criado a The Asian-Pa-
cific Regional Organization Trade Union Confederation 
(ITUC-AP) reunindo 51 organizações de 32 países;
NA ÁFRICA – as duas principais entidades do con-
tinente (AFRO, filiada à CIOSL, e ODSTA, filiada à CMT) 
uniram-se, criando a The African Regional Organization 
Trade Union Confederation (ITUC-AFRICA) com 93 or-
ganizações em 46 países;
NAS AMÉRICAS – a ORIT (Organização Regional 
Interamericana de Trabalhadores) e CLAT (Central Latino 
Americana de Trabalhadores) realizaram seus congressos 
de dissoluções no dia 26 de março, na cidade do Pana-
má, ambas desaparecendo. Nos dias 27 e 28 de março de 
2008, na mesma cidade, realizou-se o congresso consti-
tutivo da maior central sindical das Américas, a Confe-
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A situação atual
do SDRTIV
Na nossa introdução, mostramos que os dois governos FHC foram pródigos em 
mudanças e “flexibilizações” na legislação sindical e trabalhista.
Em 2003, com o início do governo Lula, os empresários 
acreditavam em impor a continuidade dessas reformas.                                      
Não foram poucos os artigos publicados em grandes jornais do país para 
mostrar que o principal fator do atraso econômico brasileiro era ter uma 
legislação trabalhista muito rígida. Os discursos eram sempre os mesmos:                   
a modernidade exige uma flexibilização nas relações de trabalho.
Em agosto de 2003 era criado o Fórum Nacional do Trabalho (FNT)
e reunia representantes das centrais sindicais, das entidades 
patronais (sindicatos, federações e confederações) e do governo.                                    
A meta era construir uma base de discussão para as reformas necessárias.
Ao mesmo tempo, era verdadeira a necessidade de 
se discutir essas relações. Como já havia sido mostrado 
desde muito antes, a estrutura sindical brasileira não só 
atrelava e impedia o avanço das lutas dos trabalhadores 
como, também, não permitia alternativas para responder 
às mudanças que aconteciam no mundo do trabalho 
“globalizado” de forma violenta.
As duas propostas se confrontavam, no início de 
2003: uma reforma trabalhista, exigida pelos empresá-
rios e pelos organismos financeiros internacionais, ou 
uma reforma sindical.
O governo optou por esta última. A ideia inicial 
era propiciar um equilíbrio entre as entidades repre-
sentativas dos trabalhadores e dos empregadores para 
criar o espaço de discussão necessário sobre a estrutura 
sindical e trabalhista.
Já em 2003, entendendo ser este o caminho a ser 
seguido, o governo retirou da pauta do Congresso Nacio-
nal a proposta enviada por FHC de alteração do Artigo 
7º da Constituição e do Artigo 618 da CLT. 
Na prática, estas alterações visavam estabelecer que o 
negociado prevaleceria sobre o legislado, abrindo as porteiras 
para a reforma pretendida pelos empresários e garantindo 
a redução dos direitos trabalhistas assegurados em lei.
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Naqueles encontros foram construídas propostas 
que giravam, basicamente, em torno de três grandes eixos:
a) organização sindical (neste caso, abrangendo propostas
para as entidades sindicais dos trabalhadores e dos empregadores, 
incluindo a discussão sobre o reconhecimento 
das centrais sindicais) 
b) negociação coletiva 
c) sistema de composição de conflitos
l Quanto ao primeiro eixo (organização sindical), podemos dizer que os trabalhos foram bas-
tante proveitosos, enfrentando pela primeira vez a questão da baixa representatividade e fragilidade atual 
das entidades, assim como as formas de financiamento das mesmas (contribuições sindicais). E avançou 
também na proposta de reconhecimento e legalização das centrais sindicais.
l No item sobre negociação coletiva também houve algum avanço, em particular o entendimento da 
necessidade de democratizar as relações e incluir a possibilidade de negociações articuladas nacionalmente, 
além de colocar claramente o direito de negociação coletiva para o setor público. E devemos ressaltar ainda, 
neste ponto, que pela primeira vez se conseguia colocar na mesa de discussão os eixos da Convenção 135 da 
OIT que trata de “práticas antissindicais”.
l Na parte referente ao sistema de “composição de conflitos” foi consenso a proposta de 
manter a lei do direito de greve, mas atendendo às definições dos chamados “serviços essenciais à comuni-
dade”. Mas o FNT propôs também a extinção do poder normativo da Justiça do Trabalho, acatando a antiga 
proposta de “arbitragem pública ou privada” para solucionar os conflitos.
Ainda neste ponto devemos ressaltar um importante avanço: 
a chamada “ultratividade das cláusulas”. Vamos esclarecer:
Na atual legislação brasileira, os acordos e 
convenções coletivas têm em geral validade de um 
ano. Vencido este prazo é obrigatória a nova nego-
ciação coletiva e, em caso de impasse, a Justiça do 
Trabalho vai determinar o novo acordo, que deverá 
ser acatado pelas partes.   
Desde a sua criação, como herança das resoluções 
do ENTOES, a CUT sempre defendeu uma proposta de 
“ultratividade” das cláusulas. Ou seja, as cláusulas ga-
rantidas em um acordo ou convenção manteriam va-
lidade enquanto não houvesse outro acordo. Por esse 
critério, em caso de conflito, o acordado anteriormente 
se prolongaria enquanto as partes não chegassem a 
um novo acordo; sem novo acordo as cláusulas teriam 
vigência indefinida.
A discussão deste ponto no FNT trouxe inovações: 
a) se não houver acordo, abre-se um período (90 mais 
90 dias) em que as partes podem recorrer à mediação ou 
arbitragem, pública ou privada, e, durante esse período,
 continuariam vigorando as cláusulas anteriores; b) 
ultrapassado esse tempo, o conflito seria submetido à 
arbitragem pública compulsória (algo parecido como o 
atual “poder normativo”, mas com a diferença de que 
não estaria sujeito a recurso à instância superior - TST).
As discussões no FNT trouxeram também outro 
ponto de muita polêmica para o movimento sindical. 
Bem aceito por uns, criticado por outros, surgia o Con-
selho Nacional de Relações do Trabalho – CNRT. Como 
era sua composição?
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O documento básico dizia que:
Entre as atribuições dadas ao CNRT podemos citar;
“O Conselho Nacional de Relações do Trabalho terá caráter tripartite e paritário, devendo ser 
constituído da seguinte forma: a) 5 (cinco) titulares e igual número de suplentes, representantes 
dos Trabalhadores, indicados pelas Centrais Sindicais; b) 5 (cinco) titulares e igual número de 
suplentes, representantes dos empregadores, indicados pelas Confederações; c) 5 (cinco) repre-
sentantes do governo indicados pelo Ministério do Trabalho e Emprego.”
“1. Propor diretrizes de políticas públicas e avaliar programas e ações governamentais no âmbito 
das relações de trabalho; 2. Subsidiar a elaboração de pareceres sobre projetos legislativos, na 
área de relações de trabalho, em tramitação no Congresso Nacional; 3. Propor resoluções e ins-
truções normativas sobre assuntos afetos à área de relações de trabalho; (...) 5. Propor critérios 
e dirimir dúvidas sobre enquadramento sindical para as representações de empregadores e de 
trabalhadores; (...) 8. Revisar, a cada 8 (oito) anos, os critérios de aferição da representação 
das entidades sindicais; (...)”
Em 2005, em parte como resultado dos traba-
lhos no FNT, o governo federal envia ao Congresso 
duas medidas para dar início à reforma sindical. 
A primeira, mais abrangente, foi a Proposta de 
Emenda Constitucional (PEC) 369/2005 que pro-
punha alterações em dispositivos dos artigos 8 e 
11 (Dos direitos sociais), 37 (Da administração 
pública) e 114 (Dos tribunais e juízes do trabalho) 
da Constituição Federal e dá outras providências. 
Uma análise do texto demonstra que o centro do debate 
trazido pela PEC era a questão da “estrutura” 
da organização sindical.
E a polêmica levantada naquela proposta era o histórico debate:
unicidade sindical x pluralidade sindical.
A outra medida do governo foi encaminhar o 
“projeto de lei de relações sindicais”. Um documen-
to denso (238 artigos) que procurava regulamentar 
as alterações a serem feitas na Constituição. Na 
exposição de motivos do PL líamos que “atende ao 
anseio de amplos setores interessados em fortalecer 
a dinamizar as relações coletivas de trabalho por 
meio do diálogo e da negociação com os principais 
atores do mundo do trabalho, uma das metas do 
governo federal”.
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Façamos uma breve análise das principais medidas
A)  A PEC 369/2005   
Nos quadros a seguir, faremos a comparação das propostas da PEC
com o disposto na Constituição Federal de 1988.
CONSTITUIÇÃO 1988 PEC 369/2005
Art. 8º. É livre a associação profissional ou sindical, 
observado o seguinte:
Art. 8º. É assegurada a liberdade sindical, observado 
o seguinte:
A substituição da expressão “associação profissional ou sindical”  pelo termo mais 
amplo “liberdade sindical” introduzia a intenção do reconhecimento das centrais 
sindicais, fazendo-as parte do sistema confederativo (estrutura sindical existente).
Aqui fica clara a intenção do reconhecimento das centrais, dentro da estrutura vigente. 
A substituição do termo “sindicato” por “entidade sindical” estabelece esta ampliação.
Este seria o ponto a introduzir a “pluralidade sindical” e a questão da representa-
tividade das entidades, um dos pontos mais polêmicos e criticados da PEC.
CONSTITUIÇÃO 1988 PEC 369/2005
I – a lei não poderá exigir autorização do Estado para 
fundação de sindicato, ressalvado o registro no órgão 
competente, vedadas ao Poder Público a interferência 
e a intervenção na organização sindical;
I – o Estado não poderá exigir autorização para a fun-
dação de entidade sindical, ressalvado o registro no 
órgão competente, vedadas ao poder público a inter-
ferência e a intervenção nas entidades sindicais;
CONSTITUIÇÃO 1988 PEC 369/2005
II – é vedada a criação de mais de uma organização 
sindical, em qualquer grau, representativa de ca-
tegoria profissional ou econômica, na mesma base 
territorial, que será definida pelos trabalhadores ou 
empregadores interessados, não podendo ser inferior 
à área de um município;
II – o Estado atribuirá personalidade sindical às en-
tidades que, na forma da lei, atenderem a requisitos 
de representatividade, de participação democrática 
dos representados e de agregação que assegurem a 
compatibilidade de representação em todos os níveis 
e âmbitos da negociação coletiva;
CONSTITUIÇÃO 1988 PEC 369/2005
III – ao sindicato cabe a defesa dos direitos e inte-
resses coletivos ou individuais da categoria, inclusive 
em questões judiciais ou administrativas;
III – às entidades sindicais cabe a defesa dos direi-
tos e interesses coletivos ou individuais do âmbito 
da representação, inclusive em questões judiciais e 
administrativas;
Neste ponto, também muito polêmico na ocasião, a PEC colocava as centrais sindi-
cais acima dos sindicatos como representante dos trabalhadores nas negociações 
de acordos ou convenções coletivas. As centrais teriam condições de intervir nas 
negociações com empresas ou grupos de empresas, ou mesmo com governos (no 
caso de servidores públicos), sobrepondo-se aos sindicatos.
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CONSTITUIÇÃO 1988 PEC 369/2005
IV – a assembleia geral fixará a contribuição que, 
em se tratando de categoria profissional, será 
descontada em folha, para custeio do sistema 
confederativo da representação sindical respecti-
va, independentemente da contribuição prevista 
em lei;
IV – a lei estabelecerá o limite da contribuição 
em favor das entidades sindicais que será cus-
teada por todos os abrangidos pela negociação 
coletiva, cabendo à assembléia-geral fixar seu 
percentual, cujo desconto, em se tratando de 
entidade sindical de trabalhadores, será efetivado 
em folha de pagamento;
Aqui aparecia a primeira proposta de alterar o sistema de custeio das entidades 
sindicais. De forma indireta, a proposta introduzia a discussão da chamada “con-
tribuição negocial” em substituição à “contribuição sindical”. 
Nos demais itens deste artigo não havia mudanças.
No Artigo 37, que trata dos trabalhadores da administração pública, a PEC avan-
çava nos direitos de negociação e greve, ao alterar o inciso VII.
No Artigo 11 a PEC trazia uma das principais mudanças
 e atendia a uma antiga bandeira do movimento sindical: 
a organização no local de trabalho. Compare:
Como já citamos acima, a mudança mais importante
é que ampliava a possibilidade de representação para todos, 
incluindo terceirizados e contratados temporários. 
A Constituição de 1988 reconhecia apenas o representante
dos empregados da empresa.
CONSTITUIÇÃO 1988 PEC 369/2005
Art. 11. Nas empresas de mais de duzentos empre-
gados, é assegurada a eleição de um representante 
destes com a finalidade exclusiva de promover-lhes o 
entendimento direto com os empregadores.
Art. 11.  É assegurada a representação dos trabalha-
dores nos locais de trabalho, na forma da lei.
“Art. 37. (...) VII - a negociação coletiva e o direito de greve serão exercidos 
nos termos e nos limites definidos em lei específica;”
Sistema Democrático de Relações do Trabalho •  55
“Art. 114. (...)
III - as ações sobre representação sindical, entre entidades sindicais, entre 
entidades sindicais e trabalhadores, e entre entidades sindicais e empregadores;
    
§ 2o  Recusando-se qualquer das partes à arbitragem voluntária, faculta-se a 
elas, de comum acordo, na forma da lei, ajuizar ação normativa, podendo a Jus-
tiça do Trabalho decidir o conflito, respeitadas as disposições mínimas legais de 
proteção ao trabalho, bem como as convencionadas anteriormente.
§ 3o  Em caso de greve em atividade essencial, o Ministério Público do Trabalho 
tem legitimidade para ajuizamento de ação coletiva quando não forem assegurados 
os serviços mínimos à comunidade ou assim exigir o interesse público ou a defesa 
da ordem jurídica.”
ANÁLISE CRÍTICA DESTA PROPOSTA 
1) A base da sustentação dos sindicatos passava a ser as centrais;
2) Trabalhadores e empregadores terão sistemas diferentes;
3) Criava sindicatos com representação exclusiva e sindicatos derivados
(podiam ser criados a partir da representação das centrais);
4) Os sindicatos deixavam de deter o poder da negociação, 
a central sindical poderia intervir no caso do sindicato não negociar
ou de negociar cláusulas que não fossem de interesse da central;
5) O poder normativo da Justiça do Trabalho era substituído pela arbitragem 
judicial pública (alterava a competência constitucional da
Justiça do Trabalho).
1) O reconhecimento constitucional das centrais sindicais;
2) Sua admissão no sistema sindical atual;
3) O direito das centrais sindicais de representação de nível
superior perante o governo federal;
4) Organização sindical no local de trabalho.
     O próximo passo era dado com a alteração do Artigo 114 da CF
Mas a proposta reforçava:
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UM ESCLARECIMENTO: 
O que era representação “derivada”?
Ü  O sindicato não precisaria ter representatividade própria, desde 
que estivesse vinculado a uma entidade de nível superior (central, 
confederação ou federação). 
Ü  Os sindicatos não teriam necessidade de ter filiados, desde que uma 
central, por exemplo, tomasse a iniciativa de construí-lo. 
Ü  Por outro lado, os não derivados que não tivessem 20% de associados no 
prazo de cinco anos perderiam os direitos sindicais de negociação e arrecadação. 
1 - Custeio (financiamento) das entidades 
2 – Sindicato por ramo de atividade
Este foi um anteprojeto muito polêmico
Paralela à tramitação da PEC 369/2005 aconteceria a discus-
são do Anteprojeto de Lei regulamentando aquelas medidas 
e ampliando a reforma. Conhecido apenas como “Anteprojeto 
de Lei de Relações Sindicais”, com 238 artigos, trazia pontos 
polêmicos. Vamos destacar apenas alguns.
A proposta extinguia a contribuição sindical 
(chamada de “imposto sindical”) e instituía a 
contribuição negocial correspondendo a, no má-
ximo, 1% da remuneração do trabalhador no ano 
anterior. O desconto poderia ser feito em até três 
parcelas a partir de abril e seria obrigatório, as-
sociados ou não do sindicato, sendo definido em 
assembleia geral.
O anteprojeto eliminava o conceito de categoria 
profissional e econômica, introduzindo o conceito 
de entidade sindical por ramo de atividade (“A 
agregação de trabalhadores e de empregadores nas 
respectivas entidades sindicais será definida por 
setor econômico, por ramo de atividade ou, quando 
se tratar de central sindical, pela coordenação entre 
setores econômicos e ramos de atividade.”). 
Os setores e os ramos de atividades seriam 
definidos pelo Ministério do Trabalho, mediante 
proposta de iniciativa do Conselho Nacional de Re-
lações de Trabalho (CNRT). 
B)  Anteprojeto de Lei de Relações Sindicais 
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3 – Negociação coletiva / contrato coletivo de trabalho 
O artigo 95 do anteprojeto estabelecia que “o 
Estado deverá incentivar a negociação coletiva para 
que os contratos coletivos tenham aplicação ao maior 
número possível de trabalhadores e de empregado-
res”. Esses contratos teriam abrangência nacional, 
interestadual, estadual, intermunicipal e municipal. 
PONTOS QUE OS PATRÕES RECUSAVAM: 
Em primeiro lugar, é preciso esclarecer que muitos dos pontos 
que aparecem no anteprojeto de lei e no próprio relatório final dos trabalhos 
devem-se ao fato de que o governo fez valer sua posição de árbitro
durante as discussões no Fórum Nacional do Trabalho (FNT). 
E, como dissemos acima, os representantes patronais
no Fórum preferiam iniciar a discussão pela
reforma trabalhista, em busca de uma flexibilização
nas relações de trabalho.
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Ü  Um dos primeiros pontos de atrito, na época 
foi o artigo 27, que trata “das garantias da representação 
e dos dirigentes sindicais”. A proposta estabelece como 
limite 81 dirigentes para as entidades sindicais (centrais, 
confederações, federações e sindicatos), proposta que foi 
mantida no atual projeto 4430, como mostraremos a seguir. 
Mas define, no 2º parágrafo, que “os limites estabelecidos 
(...) poderão ser ampliados mediante contrato coletivo”. 
Ü  Outro ponto de grande divergência  na ocasião 
e que promete ser também alvo de muitos debates no 
projeto atual é a questão “da representação dos trabalha-
dores nos locais de trabalho” que estavam, no anteprojeto 
antigo, nos artigos 59 a 92 e definiam a representação 
sindical no local de trabalho, a instalação, a eleição e a 
posse da representação, o mandato, o direito de informa-
ção e de reunião, a negociação coletiva na empresa, etc. 
Alguns outros artigos que tiveram oposição dos patrões:
F  Art. 175: tratava da repressão à conduta anti-sindical e diz textualmente que “sem 
prejuízo de outras hipóteses previstas em lei, configura conduta antissindical todo e 
qualquer ato do empregador que tenha por objetivo impedir ou limitar a liberdade 
ou a atividade sindical (...)”; 
F  Art. 176: tratava da multa a ser aplicada ao empregador em caso de constatação de 
conduta antissindical; 
F  Art. 189: definia que “em nenhuma hipótese”, (...), a concessão de reajuste ou au-
mento de salário poderá ser utilizada para justificar reivindicação de aumento de tarifa”; 
F  Art. 205: definia que “as ações de anulação, de declaração e de revisão de norma 
coletiva são de competência originária do tribunal do trabalho que solucionou o conflito 
coletivo de interesses ou daquele a quem competiria o julgamento”; 
F  Art. 210: define que “a petição inicial da demanda de anulação obedecerá aos re-
quisitos do artigo 282 do Código de Processo Civil”.
Na época, o Instituto Liberal, um dos centros de divulgação do pensamento
patronal e de direita no país, publicou um documento intitulado
“Reforma Sindical”, onde deixava claro o descontentamento empresarial. 
Destacaremos alguns pontos do documento: (www.institutoliberal.org.br)
l  “Teria sido mais proveitoso que o Executivo tivesse enviado um projeto de reforma do 
mercado de trabalho, voltado a aumentar a flexibilidade do mercado formal.” Aqui fica clara 
a preferência dos empresários, como citamos, de iniciar os debates pela reforma trabalhista. 
Depois deste posicionamento, logo no início do documento, o Instituto Liberal faz 
uma longa crítica ao reconhecimento das centrais sindicais e à possibilidade de 
reconhecimento da organização no local de trabalho. O documento encerra com 
uma clara crítica e um posicionamento que deve se refletir nas próximas discussões.
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Ü  “Essa conclusão não implica que NOTAS (trata-se do informativo do Instituto) 
ignore a importância e a necessidade de um amplo conjunto de reformas microeco-
nômicas no mercado de trabalho brasileiro. Essas reformas devem incluir tanto uma 
reforma trabalhista como uma reforma na estrutura sindical corporativa, diferente 
desta que está proposta na PEC. Hoje, a legislação trabalhista torna exíguo o es-
paço para a livre negociação dos termos do contrato de trabalho entre as partes.” 
Ü  “Teria sido melhor que o Executivo tivesse enviado um projeto de reforma do 
mercado de trabalho com o objetivo de aumentar a flexibilidade do mercado for-
mal. Em um projeto dessa natureza, a reforma sindical deveria estar centrada em 
reduzir conflitos, o que adviria naturalmente do aumento da representatividade 
sindical e da autocomposição dos interesses em conflito – de preferência o mais 
afastado possível da Justiça do Trabalho. Esse é o caminho para reduzir o desem-
prego e aumentar a eficiência do trabalho, permitindo a expansão do emprego e 
o crescimento do salário real do trabalhador.”
4 – Um ponto altamente polêmico: as Centrais Sindicais 
Como podemos ver, o empresariado nacional e os liberais de plantão
não estavam contentes com o encaminhamento dado pelo governo
e com os primeiros resultados das discussões dentro do FNT.
Uma rápida olhada histórica ...
A Lei 11.648 regulamenta e legaliza a existência das centrais sindicais. 
Antes dos nossos comentários a respeito, 
é importante fazermos um rápido resgate da nossa história neste ponto.
Em 1906,  no Rio de Janeiro, realizava-se o I° 
Congresso Operário. As várias organizações existentes 
conseguem romper a repressão da Lei Adolfo Gordo, 
que proibia a existência de entidades de trabalhadores 
e estabelecia a prisão e deportação de sindicalistas, e 
realizam um grande encontro para aprovar um plano de 
lutas. Ao final do congresso estava criada a Confederação 
Operária Brasileira - COB. Era uma nova etapa da luta 
que se apresentava para os trabalhadores.
Entre as principais resoluções do congresso, 
devemos citar: a) criação de uma Confederação 
Operária Brasileira, na verdade, a primeira proposta 
de uma central sindical no país; b) fundação de um 
jornal “A Voz do Trabalhador”; c) que a finalidade dos 
sindicatos era ser a resistência ao capitalismo e não 
órgãos de assistência; d) empregar todos os esforços 
para a fundação também de sindicatos femininos; f) 
concentrar esforço, em todo o país, na luta pela jor-
nada de 8 horas diárias; g) lutar contra o militarismo 
e as guerras; etc.
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Quais as principais características da COB?
a) Organização: participavam desde os grupos de fábricas
até federações regionais, sem perderem sua autonomia.
b) Relação com a Estrutura Sindical: a COB e os sindicatos viviam 
totalmente fora das leis da época. O governo não os  reconhecia.
Em 2008, mais de um século depois daquele 
encontro, no dia 31 de março de 2008, o governo 
brasileiro reconhecia oficialmente a existência das 
centrais sindicais através da Lei 11.648.     
              
O que determinava esta lei?
“Art. 1º. A central sindical, entidade de represen-
tação geral dos trabalhadores, constituída em âmbito 
nacional, terá as seguintes atribuições e prerrogativas: 
I - coordenar a representação dos trabalhadores por 
meio das organizações sindicais a ela filiadas; e 
II - participar de negociações em fóruns, colegiados 
de órgãos públicos e demais espaços de diálogo so-
cial que possuam composição tripartite, nos quais 
estejam em discussão assuntos de interesse geral 
dos trabalhadores. 
Parágrafo único.  Considera-se central sindical, para 
os efeitos do disposto nesta Lei, a entidade associativa 
de direito privado composta por organizações sindicais 
de trabalhadores.” 
Aqui gostaríamos de fazer uma ressalva que vai 
se refletir na atual discussão em torno do Projeto de 
Lei 4.430. Ao caracterizar as centrais sindicais como 
“entidade associativa de direito privado”, no entender 
de alguns juristas e estudiosos, a lei não as reconheceu 
como parte do chamado “sistema confederativo brasilei-
ro”, que continuou limitado aos sindicatos, federações 
e confederações.
Mas a Lei também prescrevia a forma para o reco-
nhecimento das centrais:
“Art. 2º. Para o exercício das atribuições e prer-
rogativas a que se refere o inciso II do caput do art. 1º 
desta Lei, a central sindical deverá cumprir os seguintes 
requisitos: 
I - filiação de, no mínimo, 100 sindicatos distribu-
ídos nas 5 regiões do país; 
II - filiação em pelo menos 3 regiões do país de, 
no mínimo, 20 sindicatos em cada uma; 
III - filiação de sindicatos em, no mínimo, 5 setores 
de atividade econômica; e
IV - filiação de sindicatos que representem, no 
mínimo, 7%  do total de empregados sindicalizados em 
âmbito nacional. 
Parágrafo único.  O índice previsto no inciso IV 
do caput deste artigo será de 5% (cinco por cento) do 
total de empregados sindicalizados em âmbito nacional 
no período de 24 (vinte e quatro) meses a contar da 
publicação desta Lei.”
Considerando estas condições para o reconhecimento das centrais sindicais,
como ficou o atual quadro no país? Segundo os números reconhecidos oficialmente
na página do Ministério do Trabalho e Emprego, a situação atual é a seguinte: 
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Ou seja, dos 8.486 sindicatos que procederam ao recadastramento exigido
após a promulgação da lei, 4.747 se declararam filiados a alguma central sindical
e 3.739 não indicaram filiação.
(Nota: estes dados foram obtidos na página
http://www.mte.gov.br/cnes/painel_atualizacao_trabalhadores.asp#, 
às 18 horas do dia 30 de junho de 2009 e devem ser atualizados
por ocasião da publicação do texto)
No artigo seguinte a lei estabelece os critérios de representatividade
para as centrais se fazerem presentes nos fóruns de discussão
 “Art. 3º.  A indicação pela central sindical de representantes nos fóruns tripartites, 
conselhos e colegiados de órgãos públicos a que se refere o inciso II do caput do 
art.1º desta lei será em número proporcional ao índice de representatividade previsto 
no inciso IV do caput do art. 2º desta lei, salvo acordo entre centrais sindicais.”
Mas, neste ponto, as mudanças deixaram novamente o movimento sindical depen-
dente de reconhecimento do Estado, uma vez que estabelece:
 “Art. 4º.  A aferição dos requisitos de representatividade de que trata o art. 2º 
desta lei será realizada pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 
§ 1º O ministro de Estado do Trabalho e Emprego, mediante consulta às centrais 
sindicais, poderá baixar instruções para disciplinar os procedimentos necessários à 
aferição dos requisitos de representatividade, bem como para alterá-los com base na 
análise dos índices de sindicalização dos sindicatos filiados às centrais sindicais.”
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No artigo seguinte (5º) a lei vai estabelecer os critérios de financiamento e custeio 
das centrais sindicais, a partir de uma nova distribuição da Contribuição Sindical 
(ou da contribuição que vier em seu lugar).
Vejamos como ficou a nova configuração:
“Art. 5º
I - para os empregadores: 
a) 5% (cinco por cento) para a confederação correspondente; 
b) 15% (quinze por cento) para a federação; 
c) 60% (sessenta por cento) para o sindicato respectivo; e 
d) 20% (vinte por cento) para a ‘Conta Especial Emprego e Salário’;
 
II - para os trabalhadores: 
a) 5% (cinco por cento) para a confederação correspondente; 
b) 10% (dez por cento) para a central sindical; 
c) 15% (quinze por cento) para a federação; 
d) 60% (sessenta por cento) para o sindicato respectivo; e 
e) 10% (dez por cento) para a ‘Conta Especial Emprego e Salário”
Como podemos ver, não houve qualquer modificação para 
os empregadores, mas, no caso dos trabalhadores, houve uma 
nova divisão. Se a lei anterior (CLT) especificava que 20% da 
contribuição iriam para o Ministério do Trabalho e Emprego, 
a nova legislação destina 10% deste valor para as centrais sindicais.
Durante os debates no Congresso, a direita e os 
patrões ainda tentaram um golpe para impedir um 
sistema de custeio das centrais sindicais introduzindo 
no projeto um novo artigo (o 6º), que determinava que 
as centrais sindicais deveriam ser fiscalizadas pelo Tri-
bunal de Contas da União (TCU) e prestar contas sobre 
esses recursos. Quando o presidente Lula sancionou a 
Lei, vetou o tal artigo justificando-se na Constituição 
Federal que estabelece: “vedadas ao Poder Público a 
interferência e a intervenção na organização sindical”.
5 – Regulamentação da organização sindical 
No dia 3 de dezembro de 2008, por fim, 
os deputados Tarcísio Zimmermann e Eudes Xavier deram entrada
do Projeto de Lei 4.430/2008. O objetivo foi de regulamentar
a organização sindical a partir dos muitos debates ocorridos
no FNT e absorver ainda novas propostas surgidas
no intervalo de tempo entre a renegada PEC 369 e a Lei 11.648.
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“É vedada a criação de mais de um sindicato representativo
de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, 
que será definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, 
não podendo ser inferior à área de um município.”
Em sua apresentação, o PL diz: 
“Dispõe sobre a organização sindical, o custeio 
das entidades sindicais e a representação dos tra-
balhadores nos locais de trabalho, e altera a Con-
solidação das Leis do Trabalho para dispor sobre o 
diálogo social, a negociação coletiva e as convenções 
e acordos coletivos de trabalho.”
Percebe-se claramente a influência dos debates 
anteriores, em particular as posições cutistas em de-
fesa de uma nova estrutura sindical e do SDRT já no 
primeiro artigo, ao definir a forma de regulamentação 
da organização sindical: 
“Art. 1º, A organização sindical urbana e rural é 
regulada por esta Lei.” (...)
“§ 2º, Os direitos e garantias expressos nesta Lei não 
excluem outros previstos nas convenções da Organização 
Internacional do Trabalho ratificadas pelo Brasil.”
Ou seja, as Convenções da OIT que serviram de base 
para a resistência de setores do movimento sindical e que 
eram sempre citadas nos muitos encontros da fase de recons-
trução do sindicalismo nacional (ENOS, ENTOES, ENCLAT, 
CONCLAT, etc) estão contempladas no texto do projeto.
Os dois artigos seguintes estabelecem a ampla liberdade de organização e associação
de “todos os que, como empregadores, empregados, profissionais liberais, trabalhadores
ou agentes autônomos exerçam, respectivamente, a mesma atividade ou profissão ou atividades
ou profissões similares ou conexas”, garantindo ainda o reconhecimento das categorias
diferenciadas (“Categoria profissional diferenciada é a que se forma dos empregados que
exerçam profissões regulamentadas em lei ou que, para o seu exercício, obedeçam habilitação 
especificada em lei” - § 3º do Artigo 2º).
E merece especial destaque o fato de ampliar este direito de associação
aos trabalhadores na empresa, atendendo a um antigo anseio de garantir
a associação dos trabalhadores terceirizados ou prestadores de serviços.
“Art. 3º, Integram a categoria profissional pre-
ponderante todos os trabalhadores que estiverem à 
disposição da mesma empresa, independentemente da 
forma de contrato a que estiverem vinculados.”
“Parágrafo único. Os trabalhadores integrantes de 
categoria profissional diferenciada podem optar por 
serem representados pelo sindicato da categoria pro-
fissional preponderante na empresa.”
Nos artigos seguintes, o PL cuida de reconhecer o 
sistema confederativo e incluir aí as centrais sindicais ao 
estabelecer que “A organização sindical compreende sin-
dicatos, federações, confederações e centrais sindicais.”
Mas o projeto agora enviado para discussão e votação dos de-
putados recuou na antiga proposta da pluralidade sindical 
e manteve a fórmula da unicidade ao estabelecer, em seu Artigo 5º:
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Outro ponto que causou acirrados debates por ocasião do proposto na PEC 369 foi 
a questão das centrais se sobreporem aos sindicatos nas negociações de acordos e 
convenções. Colocaremos o artigo na íntegra para permitir comentários:
Art. 7º, São prerrogativas dos sindicatos:
I – propor e participar de negociação coletiva;
II – representar os interesses individuais e coletivos dos representados perante as 
autoridades administrativas e judiciárias, inclusive como substituto processual;
III – celebrar convenções e acordos coletivos de trabalho;
IV – estabelecer a contribuição sindical, devida pelos integrantes da categoria, e 
as contribuições associativa e confederativa, devidas pelos associados.
Como se observa, não só os sindicatos voltam a ter 
a representatividade nas negociações coletivas como, também, 
conquistaram uma antiga reivindicação do movimento:
ser “substituto processual”.
Já durante a Constituinte, o Departamento Inter-
sindical de Assessoria Parlamentar (DIAP) e os deputados 
da chamada “bancada sindicalista” defendiam a inclusão 
desse direito no inciso III do Artigo 8º da Constituição 
(citado no início). E o motivo é simples de entender.
Muitas vezes, quando um trabalhador resolve 
acionar seu empregador reivindicando direitos não 
cumpridos (horas extras, insalubridade, tíquete-refeição, 
etc.), acaba perdendo o emprego porque, para a ação, 
ele precisa dar uma procuração individual ao sindicato 
e se identifica. Ao se identificar, a represália é imediata, 
e, na maioria das vezes, ele perde o emprego.
Através do substituto processual as representações 
sindicais estão automaticamente autorizadas a entrar 
com ações na Justiça para reclamar o cumprimento de 
direitos em nome de todos os trabalhadores. O sindicato 
representa  todos, não sendo necessária a procuração 
individual para ajuizar causas.
Devemos ainda ressaltar que, no mesmo artigo, 
a nova legislação reconhece ao sindicato o direito de 
“estabelecer a contribuição sindical, devida pelos in-
tegrantes da categoria, e as contribuições associativa 
e confederativa, devidas pelos associados”.
Neste caso, é importante observar que a proposta 
diferencia a contribuição sindical, que é devida por todos 
os integrantes da categoria, das demais contribuições. 
Como mostramos anteriormente, os sindicatos 
contam atualmente com quatro tipos de receitas para 
o custeio das suas atividades. O novo projeto reduz este 
número a três formas de contribuição:
a) a contribuição associativa (artigo 
39) “é a prestação de recursos fundada no vínculo as-
sociativo em favor das entidades sindicais, conforme o 
disposto em estatuto e deliberações de assembleia”. Ou 
seja, é a mensalidade paga pelo associado;
b) a contribuição confederativa (artigo 
40), “destinada ao custeio do sistema confederativo da 
representação sindical respectiva, é fixada por assem-
bleia geral e é devida pelos associados ao sindicato”.
c) A “nova”contribuição sindical  Mas a 
novidade no projeto encaminhado ao Congresso é a nova 
roupagem dada à “contribuição sindical”, conhecida por 
nós como “imposto sindical” e há muito tido como um 
problema para a democratização das relações sindicais.
Qual a importância deste passo?
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Nos artigos 23 e 24 o PL diferencia                                               
a ASSEMBLEIA DE ASSOCIADOS                                                    
da ASSEMBLEIA DE REPRESENTADOS.
A)  As mudanças na contribuição sindical
A primeira grande mudança é que a “contribuição sindical” passaria a estar vinculada 
à realização de uma negociação coletiva. Ou seja, o desconto da contribuição a favor do 
sindicato seria feito a partir do mês do acordo ou da convenção. 
O PL estabelece que “a contribuição sindical é devida por todos os trabalhadores 
representados na negociação coletiva”, associados ou não ao sindicato, mas “não pode 
ultrapassar 1% (um por cento) do valor da remuneração do trabalhador” sendo “descontada 
mensalmente, enquanto vigorar a convenção ou o acordo coletivo de trabalho”.
Do total da contribuição sindical dos trabalhadores, 
regulamentando o que já estava definido na Lei 11.648, 
serão feitas as seguintes destinações:
a) 5% (cinco por cento) para a confederação;
b) 10% (dez por cento) para a central sindical;
c) 15% (quinze por cento) para a federação;
d) 60% (sessenta por cento) para o sindicato;
e) 10% (dez por cento) para a “Conta Especial Emprego e Salário”
do Ministério do Trabalho e Emprego.
Neste ponto, é importante chamarmos a atenção dos sindicalistas para uma questão que está sendo 
debatida neste PL e que terá grande importância em um segundo momento, como mostraremos a seguir.
E isto é justificado pelo fato de que o projeto em 
debate manteve a lógica existente na legislação atual 
que considera em separado o que é o conjunto da ca-
tegoria, aqueles que são representados pela entidade 
sindical durante a negociação coletiva, daqueles que 
são espontaneamente associados ao sindicato.
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Entre as atribuições da chamada “assembleia de associados”
podemos destacar:    
Mas o Projeto destaca, em vários momentos, que os critérios 
devem estar estabelecidos no estatuto da entidade sindical.
I – aprovar o orçamento do sindicato e as contas prestadas pela diretoria;
  II – instituir o processo eleitoral e eleger comissão eleitoral;
   III – aprovar as contribuições associativa e confederativa;
    IV – aprovar os estatutos.
Para a “assembleia de representados” o Projeto 
estabelece as seguintes atribuições: “I – autorização 
de cobrança e fixação do valor da contribuição sindical; 
II – greve; III – abertura de processo de negociação 
coletiva, pauta de reivindicações e delegação do poder 
de negociar; IV – ratificação de proposta de convenção 
ou acordo coletivo de trabalho; V – dissídio coletivo”.
O que gostaríamos de ressaltar, neste ponto, é 
a necessidade urgente de os sindicatos começarem a 
discutir reformas em seus Estatutos sociais. Sabemos 
que, desde a constituição de 1988, os sindicatos tiveram 
autonomia para esta reforma e uma parte das entidades 
conhecidas o fez. Mas há um número ainda significativo 
de sindicatos que não adaptaram seus estatutos e man-
tiveram o velho modelo “padrão” da época getulista.
Agora, diante das mudanças propostas, os sindi-
catos não poderão adiar esta reforma. Não só para res-
ponderem ao problema das assembleias, mas, também, 
porque o PL estabelece um prazo dentro do qual os 
sindicatos deverão registrar seus novos estatutos para 
terem direito à nova forma de custeio e financiamento. 
Ou seja, num prazo de três anos, a partir da aprovação 
da lei, os    sindicatos deverão revisar seus estatutos. 
E, depois deste prazo, só poderão receber as contribui-
ções (associativa, confederativa e sindical) após esta 
reforma estatutária.
O Artigo 18 do PL 4.430 diz: “Os estatutos das 
entidades sindicais devem assegurar os princípios da 
democracia interna, do amplo direito de informação 
aos associados e representados, da garantia do direito 
da ampla defesa, do respeito aos direitos das minorias, 
da igualdade de condições para as chapas nos processos 
eleitorais e da representação proporcional ao número de 
filiados dos sindicatos nas instâncias de deliberação e 
gestão das federações, confederações e centrais sindicais.
Mas nós chamamos a atenção para um ponto que 
está antes disto, no Artigo 15: “Compete exclusivamente 
aos interessados definir a abrangência das respectivas 
categorias e da base territorial representada. Parágrafo 
único: A criação de novo sindicato na base de abrangên-
cia de sindicato já registrado, inclusive por desmembra-
mento, somente pode ser realizada após manifestação 
favorável, através de escrutínio secreto, de 1/3 (um 
terço) dos representados pela entidade original.”
   Entendemos que os novos estatutos
devem ter isto bem definido.
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Isto ainda tem feito grandes estragos no movimento
sindical pois empresas estão demitindo dirigentes sindicais
e alguns juízes insistem em não estender a estabilidade 
ao conjunto da diretoria, entendendo que “diretores”
são apenas os sete da executiva.
è  As direções sindicais
Um dos pontos que deve receber nossa atenção é      
o limite agora imposto para a estruturação das direções sindicais. 
A) O número de dirigentes
B) Garantia da estabilidade para os dirigentes
Segundo o parágrafo 1º do Artigo 22,
“O estatuto definirá a composição da diretoria da entidade sindical que deve ter, no mínimo, 7 e, 
no máximo, 81 membros entre titulares e suplentes, incluindo os integrantes do Conselho Fiscal.” 
OBSERVAÇÃO Curiosamente, o PL parece ter “esquecido” de definir esta proporcionalidade
de  representação no caso dos servidores públicos. 
Depois disto, o projeto estabelece um
limite de dirigentes sindicais  por empresas da base representada:                                                          
“I – nas empresas com até 50 (cinqüenta) empregados, um dirigente sindical;
II – nas empresas com mais de 50 (cinquenta) e até 200
(duzentos) empregados, 2 (dois) dirigentes sindicais;            
III – nas empresas com mais de 200 (duzentos) empregados, pode ser eleito mais um dirigente 
sindical a cada grupo de 200 (duzentos) ou fração superior a 100 (cem) trabalhadores”.
Nos últimos vinte anos, ou mais, uma questão 
se tornou pesadelo para o movimento sindical: a 
garantia da estabilidade para os dirigentes. A le-
gislação, principalmente a partir da Constituição de 
1988, não ficou clara e conhecemos vários casos de 
represálias de empregadores contra dirigentes que 
estão sendo demitidos e não encontram na Justiça 
os seus direitos.
Isto se deve ao fato de que alguns juízes do trabalho 
ainda “interpretam” a lei de acordo com a antiga CLT e 
reconhecem como “dirigentes sindicais” apenas os sete 
diretores segundo o estatuto padrão que era fornecido 
pelo Ministério do Trabalho. 
Só para recordar, a CLT previa as diretorias sindicais 
compostas (no máximo) pelos seguintes diretores: sete 
membros da executiva, com seus respectivos suplentes; 
dois representantes na Federação, com seus suplentes; 
e, três membros do Conselho Fiscal, com seus suplen-
tes. Mas, por interpretação da “justiça”, apenas os sete 
membros da executiva tinham garantida a estabilidade.
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Tentando resolver este problema, o senador 
Paulo Paim (PT-RS) apresentou o Projeto de Lei do 
Senado de número 187 que amplia a estabilidade 
para toda a diretoria dos sindicatos. 
Mas o PL 4.430 parece estar resolvendo esta 
questão ao estabelecer, no Artigo 34: “É assegurado 
aos dirigentes sindicais: I – vedação da dispensa de 
empregado sindicalizado a partir do registro da can-
didatura e, se eleito, ainda que suplente, até um ano 
após o final do mandato, salvo se cometer falta grave 
previamente apurada em inquérito, nos termos dos arts. 
853 a 855 da Consolidação das Leis do Trabalho, apro-
vada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
garantido o pagamento da remuneração enquanto não 
houver sentença condenatória do Tribunal Regional do 
Trabalho; (...) § 2º Considera-se cargo de direção ou de 
representação sindical aquele cujo exercício decorre de 
eleição prevista em lei”.
Destacamos a parte “ainda que suplente” e também 
o parágrafo 2º, pois os membros do Conselho Fiscal terão 
a garantia contra dispensa do empregador.
C) Representação dos trabalhadores no local de trabalho
Chegamos, assim, a um dos pontos principais das propostas         
que são discutidas pelo movimento sindical há muitos anos:         
a representação dos trabalhadores no local de trabalho. 
O PL reconhece o direito dos trabalhadores elegerem esta 
representação, dando estabilidade aos eleitos, e estabelecendo
também os critérios e proporções da representação.
Diz o Artigo 53 que a “representação 
dos trabalhadores nos locais de trabalho 
integra o sistema sindical e, sem prejuízo 
de sua autonomia, atua em colaboração 
com as entidades sindicais”. 
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Conclusões
e mais perguntasV
No final dos anos 1970, o movimento conhecido como
“novo sindicalismo” ganhou terreno em nosso país e espalhou
a possibilidade de se romper com o modelo sindical criado
a partir da década de 1930. A “estrutura sindical” herdada foi 
combatida e teve todos os seus principais pontos questionados.
Os principais alvos deste debate eram:
A proposta atual (PL 4.430) manteve a unicidade sindical, 
como está prevista na Constituição Federal. 
ü  o imposto sindical,
ü  a unicidade sindical,
ü  o reconhecimento das centrais,
ü  a organização no local de trabalho,
ü  o fortalecimento das entidades sindicais, entre outros.
Estamos agora diante de uma mudança que, em parte, atende àquelas bandeiras históricas. 
Mas, por outro lado, coloca o movimento sindical diante de algumas questões que precisam 
ser respondidas imediatamente.
Para concluirmos este trabalho, vamos fazer um apanhado dos itens que surgiram
no decorrer do texto e ver como estão agora colocados.
1) Liberdade de organização 
Durante os debates iniciais, em particular a par-
tir de 2003, havia uma disputa entre os defensores 
da manutenção da unicidade e os que defendiam 
uma liberdade de criação de novos sindicatos. E esta 
disputa vai se refletir no Fórum Nacional do Trabalho, 
que chegou a aprovar uma proposta mista que chamou 
de “mínimo de representatividade”. Isto é, se a entidade 
tivesse em seus quadros de associados um mínimo de 
20% dos trabalhadores da categoria poderia requerer a 
“exclusividade” de representação naquela base territo-
rial. Mas, para isto, teria que realizar uma assembleia 
na categoria e aprovar a exclusividade de representação.
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Como já vimos, um dos pontos polêmicos na proposta da PEC 369 era o fato 
de colocar as centrais sindicais acima dos sindicatos nas questões referentes                    
às negociações com vistas a acordos e convenções. 
2) Papel das centrais sindicais 
Esta proposta não ficou de todo descartada no PL 
agora encaminhado. O Artigo 15 e seu parágrafo estipulam:
“Compete exclusivamente aos interessados definir 
a abrangência das respectivas categorias e da base 
territorial representada. Parágrafo único. A criação de 
novo sindicato na base de abrangência de sindicato já 
registrado, inclusive por desmembramento, somente pode 
ser realizada após manifestação favorável, através de 
escrutínio secreto, de 1/3 (um terço) dos representados 
pela entidade original”.
O detalhe importante que deve receber nossa aten-
ção é que a manifestação favorável deve ser de 1/3 dos 
representados, não dos associados à entidade.
Mas o PL traz uma novidade importante. O modelo 
atual dificulta a sindicalização de trabalhadores tercei-
rizados e/ou contratados nos sindicatos majoritários 
das empresas. Este problema parece estar solucionado 
na proposta atual:
“Art. 3º, Integram a categoria profissional preponde-
rante todos os trabalhadores que estiverem à disposição da 
mesma empresa, independentemente da forma de contrato 
a que estiverem vinculados. Parágrafo único. Os trabalha-
dores integrantes de categoria profissional diferenciada 
podem optar por serem representados pelo sindicato da 
categoria profissional preponderante na empresa.”
No interior do FNT havia o entendimento de que o 
reconhecimento das centrais sindicais não significava a 
obrigatoriedade para que todo sindicato, federação ou 
confederação estivessem vinculados a uma central sindi-
cal. As discussões dentro do Fórum aceitavam a existência 
de uma estrutura sindical fora das centrais sindicais.
O interessante é que a proposta, já naquela época, 
entendia que as centrais sindicais seriam reconhecidas 
de acordo com sua representatividade na base, ou seja, 
pela quantidade de sindicatos filiados.
No PL 4.430, as centrais sindicais aparecem com 
funções definidas em âmbito nacional:
“As centrais sindicais, entidades de representação 
geral dos trabalhadores, constituídas em âmbito nacio-
nal, têm as seguintes atribuições e prerrogativas: I – co-
ordenar a representação dos trabalhadores por meio das 
organizações sindicais a ela filiadas; e II – participar de 
negociações em fóruns, colegiados de órgãos públicos e 
demais espaços de diálogo social que possuam composi-
ção tripartite, nos quais estejam em discussão assuntos 
de interesse geral dos trabalhadores”.
Mas devemos destacar a preocupação com a represen-
tatividade das centrais na participação em negociações. 
Estabelece o Artigo 11 que a “indicação pela central sin-
dical de representantes nos fóruns tripartites, conselhos 
e colegiados de órgãos públicos” (...) “deve ser feita em 
número proporcional ao índice de representatividade”. Mas 
garante ainda que “salvo acordo entre centrais sindicais”.
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A ideia central desta proposta era criar condições                                                 
para que a existência de mais de um sindicato na mesma base territorial                   
atendesse a posições políticas nacionais, apresentadas pelas centrais.
Na década de 1990, basicamente origem de muitas das propostas
que hoje discutimos, uma questão ocupava muito espaço de debate 
no interior da CUT: os chamados “sindicatos orgânicos”.
Desde a sua fundação, a CUT defendia fundir, unificar e aglutinar os vários
sindicatos numa estrutura mais centralizada e integrada à política geral da Central.
3) Representatividade derivada 
4) Sindicato orgânico?
Esta foi uma discussão bastante séria ocorrida no 
FNT e que chegou a se refletir na proposta da PEC 369 
foi a possibilidade da “representatividade derivada”. 
O que significava?
Para a criação de novos sindicatos, a proposta do 
FNT abria a possibilidade de uma central sindical utilizar 
seu eventual “excedente” de representatividade para 
criar uma nova entidade.
A “representatividade derivada” não aparece no PL 
agora encaminhado para discussão, mas fica a polêmica em 
torno do já citado Artigo 15, que pode se transformar no 
mecanismo para a pluralidade que era defendia anteriormente.
Esta visão fica clara em uma declaração de Vicen-
tinho quando ainda era presidente da central:
“Uma estrutura sindical que visa também 
diminuir o número de sindicatos em nosso país 
(...) devemos nos preparar para a diminuição do 
número de sindicatos, através de fusões, quebrando 
a unicidade sindical e unificando os sindicatos nas 
regiões. Queremos Sindicatos cada vez maiores, 
das cidades para as regiões, das regiões para o 
estado. Não é absurdo pensar em um único Sindi-
cato de metalúrgicos no estado, à semelhança de 
professores (como já existe), absurdo é existirem 
centenas de sindicatos de uma mesma categoria.”
Na prática, a CUT vem caminhando neste sentido 
através da criação de “departamentos nacionais” e 
confederações. Vejamos alguns exemplos: Departamento 
Nacional dos Comerciários da CUT; Confederação Nacio-
nal dos Trabalhadores no Comércio e Serviços da CUT e 
várias outras como FITTEL/FENATEL, FITERT/FENART, 
CNB/CONTEC, CNM/CNTM.
Esta proposta não aparece no relatório do FNT, 
nem na PEC 369. Também não está contemplada no 
atual projeto de lei.
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A CLT colocou nas mãos do Ministério do Trabalho a competência para reconhecer 
a existência das entidades sindicais e, em caso de conflito entre entidades que 
reivindicam a mesma base, a decisão é transferida para a Justiça.
Este ponto é o mais complicado no novo projeto, uma vez que nos debates
no FNT houve apenas consenso entre centrais sindicais e governo. 
5) Reconhecimento dos sindicatos 
6) A Organização no Local de Trabalho 
No FNT surgiu a proposta de transferir esse 
reconhecimento para um novo organismo a ser 
criado, o Conselho Nacional de Relações do Trabalho 
(CNTR), de formação bipartite (governo e centrais 
sindicais) e que estabeleceria regras definidas para 
o assunto.
O novo PL, no entanto, devolve ao Ministério do 
Trabalho este poder de reconhecimento e apenas altera 
algumas regras para o registro de novas entidades e os 
prazos para contestação.
Como mostramos em capítulo 
próprio, este debate sempre 
“apaixonou” o movimento sindical e 
recebe sempre a máxima atenção. 
Como está encaminhado o problema no PL 4.430? 
Quais as resistências que devemos esperar por parte dos 
empregadores?
A representação dos trabalhadores no local de tra-
balho está definia, no PL, a partir do Artigo 52.
“Art. 52. É assegurada a representação dos tra-
balhadores nos locais de trabalho, com os seguintes 
objetivos: I – representar os trabalhadores perante a 
administração da empresa; (...); IV – buscar soluções 
para os conflitos decorrentes da relação de trabalho, de 
forma rápida e eficaz, visando à efetiva aplicação das 
normas legais e contratuais; (...); VI – encaminhar rei-
vindicações específicas dos trabalhadores de seu âmbito 
de representação; VII – acompanhar o cumprimento 
das leis trabalhistas, previdenciárias e das convenções 
e acordos coletivos de trabalho.”
Mas o projeto preocupa-se, desde já, com a questão 
da representatividade dos sindicatos e a possibilidade 
de mais de um sindicato na mesma base. Para isto, 
determina:
“Art. 53. A representação dos trabalhadores nos 
locais de trabalho integra o sistema sindical e, sem 
prejuízo de sua autonomia, atua em colaboração com 
as entidades sindicais. § 1º Somente pode existir uma 
representação por local de trabalho. § 2º A representação 
As entidades patronais resistem a reconhecer este direito de organização dos 
sindicatos dentro das empresas e exigem que seja mantida apenas a delegação 
prevista no Artigo 11 da Constituição Federal
“Nas empresas de mais de duzentos empregados, é assegurada a eleição de 
um representante destes com a finalidade exclusiva de promover-lhes o en-
tendimento direto com os empregadores”. 
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dos trabalhadores é exercida conforme regimento apro-
vado em assembleia dos trabalhadores representados.”
Aqui, mais uma vez, fazemos dois destaques: em pri-
meiro lugar, a representação dos trabalhadores acontece 
a partir de um regimento aprovado pelos próprios traba-
lhadores, não sofrendo qualquer interferência externa. 
Por outro lado, a assembleia que aprova este regimento 
é formada por “representados” e não só pelos associados.
Depois de estipular os critérios e condições para as 
eleições dos representantes, o PL determina a proporção 
dos eleitos.
“Art. 55. A representação dos trabalhadores é consti-
tuída nas empresas, de acordo com a seguinte proporção: 
I – até 150 trabalhadores: 1 representante; 
II – de 151 a 300 trabalhadores: 2 representantes; 
III – de 301 a 500 trabalhadores: 3 representantes; 
IV – de 501 a 1000 trabalhadores: 4 representantes; 
§ 1º Nas empresas com mais de 1.000 trabalhadores, 
devem ser acrescidos 2 representantes para cada 1.000 
ou fração superior a 500 trabalhadores. 
§ 2º Para a fixação do número de representantes, é 
considerada a quantidade de trabalhadores na empresa no 
período de 3 meses anteriores à data marcada para a eleição.”
E o projeto reforça a questão do “sindicato prepon-
derante” no artigo seguinte.
“Cabe ao sindicato representante da categoria 
preponderante convocar a eleição para escolha de re-
presentante dos trabalhadores na empresa da respectiva 
base territorial, com antecedência de 30 (trinta) dias.”
OBSERVAÇÃO: O PL falha ao não deixar clara 
a forma desta representação no serviço público. 
Acreditamos que, ao ser aprovado com esta forma, 
caberá aos sindicatos de servidores públicos esta-
belecerem em acordos coletivos a proporcionalidade 
para eleição dos representantes. 
Durante os trabalhos do FNT desenvolveu-se
melhor a proposta de extinção do imposto sindical –
uma das mais antigas reivindicações cutistas – 
e também das outras duas formas de financiamento
surgidas após a Constituição de 1988: 
a “contribuição confederativa” 
e a “taxa assistencial” (ou de “reversão”). 
7) Financiamento das entidades sindicais 
A ideia básica era a criação de uma taxa “negocial” 
cujo valor seria definido em assembleia com um teto 
para evitar abusos por parte das  entidades. A taxa 
e as mensalidades pagas pelos sócios dos sindicatos 
(contribuição associativa) seriam as únicas fontes de 
financiamento da estrutura.
A nova proposta, como vimos, manteve a contribuição 
confederativa e deu uma nova interpretação à contribuição 
sindical (imposto) que mantém o mesmo nome, mas agora 
com o espírito da “taxa negocial” que era discutida antes.
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Na legislação atual, os acordos e convenções coletivas têm em geral validade
de um ano (salvo prazo diferenciado expresso no próprio acordo). 
Vencido este prazo, há a obrigatoriedade de negociação coletiva e, em caso
de impasse, a Justiça do Trabalho vai determinar as condições do novo acordo.
8) Negociações coletivas 
Há muito tempo, dentro da CUT e no movimento 
sindical como um todo, discute-se a proposta da “ul-
tratividade” das cláusulas, isto é, as mesmas teriam 
validade enquanto não houver outro acordo. Em caso 
de conflito, o mesmo se prolongaria enquanto as partes 
não chegassem a um novo acordo (que substituiria a 
cláusula até então vigente); sem novo acordo, a antiga 
cláusula teria vigência indefinida.
Durante as discussões no FNT surgiram algumas 
propostas diferenciadas: a) em caso de não haver 
acordo, haveria um período (90 dias) em que as partes 
poderiam recorrer à mediação ou arbitragem, e conti-
nuariam vigorando as cláusulas anteriores; b) passado 
esse tempo, o conflito seria submetido à arbitragem 
pública compulsória.
O PL 4.430 contempla a preocupação cutista ao 
propor a alteração do Artigo 620 da CLT que passaria a 
ter a seguinte redação: “As cláusulas da convenção ou 
do acordo coletivo têm sua vigência prorrogada até que 
seja celebrada nova convenção ou acordo”.
Ao longo de sua história, a CUT sempre defendeu
a mais ampla liberdade nos momentos de negociação coletiva,
até mesmo com a participação de mais de uma entidade por base.
A proposta mais ampla seria a de construir 
“mesas unitárias” para a negociação coletiva e de 
“assembleias unitárias” para definir a pauta de 
reivindicações, o encaminhamento das negociações 
e as formas de luta. Em parte, isto já é praticado 
por muitos sindicatos que realizam campanhas e 
acordos em comum.
Um exemplo típico são as campanhas dos traba-
lhadores do setor elétrico nacional onde o conjunto das 
empresas estatais negocia com os sindicatos de vários 
estados e categorias (engenheiros, administradores, 
eletricitários, etc.) em uma só mesa.
O PL 4.430, em parte, abre esta perspectiva ao propor algumas alterações na CLT.
“Art. 612. O Estado deve incentivar a negociação 
coletiva para que as convenções e os acordos coletivos 
de trabalho tenham aplicação ao maior número possível 
de trabalhadores e de empregadores.”
Pouco mais adiante diz:
“Art. 614. A negociação coletiva e a convenção 
ou acordo coletivo de trabalho podem ter abrangên-
cia nacional, interestadual, estadual, intermunicipal 
ou municipal. 
§ 1º É prerrogativa do sindicato a instauração da 
negociação coletiva, a qual pode ser delegada, por deli-
beração da assembleia de representados, à federação 
ou à confederação; 
§ 2º A celebração de convenção ou acordo coletivo 
de trabalho depende da ratificação da assembleia de 
representados.”
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O PL que estamos analisando avança um pouco nesta questão, 
em particular nas definições do que venha a ser prática antissindical 
por parte dos empregadores, ao propor alterações no Artigo 621 da CLT 
que passaria a existir com a seguinte redação:
9) Práticas antissindicais   
“Art. 621. Configura conduta antissindical ato do 
empregador, ou de entidade sindical que o representa, 
que tenha por objetivo impedir ou limitar a liberdade 
ou a atividade sindical, compreendendo:
I – subordinar a admissão ou preservação do emprego à 
filiação ou não a uma entidade sindical, bem como ao 
desligamento de uma entidade sindical;
II – despedir ou discriminar trabalhador em razão de 
sua filiação a sindicato, participação em greve, atuação 
em entidade sindical ou em representação dos traba-
lhadores nos locais de trabalho;
III – conceder tratamento econômico 
de favorecimento com caráter 
discriminatório em virtude de 
filiação ou atividade sindical;
IV – interferir nas organizações 
sindicais de trabalhadores;
V – interromper o desconto 
ou o repasse das contri-
buições devidas pelos tra-
balhadores às entidades 
sindicais;
VI – induzir trabalhador 
a requerer sua exclusão de 
processo instaurado por en-
tidade sindical;
VII – constranger o traba-
lhador a comparecer ao 
trabalho com o objetivo 
de frusrtar ou dificultar 
o exercício do direito de 
greve;
VIII – violar a observância ao princípio da boa-fé objetiva 
na negociação coletiva, nos termos do art. 615;
IX – desrespeitar reiteradamente as normas legais rela-
tivas à organização sindical.”
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Palavras finais
como conclusãoVI
Como pudemos ver ao longo deste trabalho, as propostas que serviram como organização 
e mobilização do chamado “novo sindicalismo” da década de 1970 não estão inteiramente 
contempladas nas recentes reformas e na proposta agora em discussão.
Certamente devemos considerar que dentro do próprio movimento sindical houve mudanças e algumas 
das propostas que serviram como mobilizadoras no passado já não atendem à necessidades atuaisou 
foram deixadas de lado. 
Nestas “palavras finais” gostaríamos de fazer 
alguns comentários complementares e lembrar que 
muito do que estamos discutindo agora, neste início 
do século XXI, deve-se também às profundas mudanças                                
causadas no mundo do trabalho a partir 
da ideologia neoliberal.
Neste ponto, é necessário termos uma visão do pensamento neoliberal sobre 
os sindicatos e a ação que desenvolveram contra os movimentos organizados dos 
trabalhadores. A economia liberal clássica via o Estado como um organismo que 
não deveria se intrometer no que consideravam a estrutura básica da sociedade: 
a inviolabilidade da propriedade privada, a liberdade de comércio e de produção, 
a liberdade de contrato, a livre concorrência, etc. Friendrich Von Hayek, “papa” 
do projeto neoliberal, e o seu grupo da “Sociedade Mont-Pélerine” acreditavam 
que “o Estado de bem-estar social destrói a liberdade do cidadão e a vitalidade da 
economia, prejudicando a concorrência”, que eles acreditavam como saudável ao 
mercado. Defendiam que a existência de desigualdades na sociedade é um fator 
positivo e necessário. Em um discurso, Margareth Thatcher (aluna de Hayek) chegou 
a afirmar que “é nossa tarefa glorificar a desigualdade e ver que se liberam e se 
expressam os talentos e as habilidades para o bem de todos.” E devemos lembrar 
que foi exatamente no governo Thatcher (década de 1980) que teve início este 
ataque aos sindicatos. 
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“Os anos de ouro do neoliberalismo compreendem, basicamente, as décadas 
de 80 e 90. Os EUA, com Ronald Reagan, e a Inglaterra, com Margareth Thatcher, 
determinaram as mudanças políticas, econômicas e ideológicas que ocorreram em 
todo o planeta. O neoliberalismo podia vangloriar-se de ser a única opção político-
-econômica mundial, após a falência das experiências socialistas e comunistas do 
século que tinha ameaçado ser o século dos trabalhadores”
Dizem os neoliberais que os sindicatos pressionam 
o Estado para aumentar os gastos sociais, exigindo então 
despesas que precisam ser cobertas com o orçamento 
público e desencadeando processos inflacionários e ge-
neralizando a crise econômica. Milton Friedman chega 
a defender o que chama “uma boa legislação” contra os 
sindicatos porque estes interferem no funcionamento 
livre do mercado de trabalho.
Escreve Vito Giannotti (obra citada, página 265):
A crise econômica iniciada em meados dos anos 1970 e até agora não superada
(e até agravada com a nova crise) empurrou todo o planeta para as aventuras preconizadas
por Hayek, Friedman e outros, impondo este novo modelo a que chamaram de neoliberalismo.
E o principal atingido por este terremoto econô-
mico, mais uma vez, foi o movimento organizado dos 
trabalhadores. O resultado de toda esta ação neoliberal 
é que o sindicalismo mundial passa por uma das suas 
mais graves crises.
No Capítulo 9 do seu livro, sob o título “A revolu-
ção produtiva, organizativa e ideológica no mundo do 
trabalho”, Giannotti destaca com muita propriedade os 
efeitos das “flexibilizações” e novos conceitos de “gestão 
participativa” no mundo do trabalho e, consequente-
mente, seus reflexos no movimento sindical.
Na União Europeia, com a exceção da Espanha (onde a 
queda foi menor) e de alguns países escandinavos, o índice 
de sindicalização caiu sensivelmente entre 1985 e 1995. 
Apesar das recentes mobilizações, a França tem o mais 
baixo índice da Europa. Na América Latina a sindicalização 
ainda apresenta números acima da média europeia, mas 
também apresentou uma sensível queda. A taxa média 
de trabalhadores sindicalizados era de 22,4%, em 1991, 
para os países da região. Em 1996 a taxa já havia caído 
para 14,8% do total de trabalhadores empregados. Voltou 
a crescer, em alguns países, a partir de 2003 e 2004.
Vejamos alguns dados sobre o sindicalismo no Brasil,
baseados na pesquisa feita pelo Ipea,
sob direção e organização do economista Marcio Pochmann:
a) Quando consideramos a evolução da taxa nacio-
nal de sindicalização, o período entre os anos de 1995 e 
2005 pode ser divido em dois. O primeiro, referente aos 
anos de 1995 a 1999, registra a queda na taxa nacional 
de sindicalização. Em 1999, por exemplo, a taxa nacio-
nal de sindicalização foi 0,6% menor que a do ano de 
1995. O ano de 1998 foi o pior momento da associação 
dos trabalhadores ocupados em suas entidades oficiais 
de representação;
b) O contexto geral da sindicalização foi tão grave 
que, para o aumento de somente 2,8 milhões de novos 
ocupados entre 1995 e 1999, houve o adicional de 227,4 
mil novos sindicalizados. Ou seja, somente 8 a cada 
grupo de 100 trabalhadores que encontraram uma nova 
ocupação terminaram se sindicalizando;
c) A partir de 2002/2003, a sindicalização melho-
rou. Houve a expansão de 15,4 milhões de novos ocupa-
dos acompanhada do adicional de 4,5 milhões de novos 
sindicalizados. Em 2005, por sinal, a taxa nacional de 
sindicalização foi 14,3% superior à de 1999. Em síntese, 
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a cada grupo de 100 trabalhadores que encontraram uma 
nova ocupação, 29 terminaram se sindicalizando. Mesmo 
assim, a taxa nacional de sindicalização (perto de 22%) 
ainda encontra-se distante dos 28% atingidos em 1989;
d) Para um país extremamente urbano, seria natu-
ral que a sindicalização aumentasse mais nas cidades, 
uma vez que, dos quase 85 milhões de ocupados em 
2005, cerca de 80% estavam localizados nas ativida-
des não agrícolas. Apesar disso, a sindicalização que 
cresceu no Brasil do século XXI foi a do trabalhador 
rural. No ano de 2005, por exemplo, a quantidade de 
trabalhadores sindicalizados representou quase 28% 
do total das ocupações agrícolas, enquanto em 1999 a 
taxa de sindicalização encontrava-se abaixo de 16%. A 
elevação de 78% na taxa nacional de sindicalização do 
trabalhador rural não resultou da expansão da ocupação 
propriamente dita, uma vez que somente 296 mil novos 
postos foram abertos entre 1999 e 2005. Para esse mesmo 
período, o universo de sindicalizados aumentou em 2,2 
milhões de pessoas, sendo 55% deles representado por 
trabalhadoras rurais; 
e) No caso dos trabalhadores urbanos, não foi 
registrada praticamente elevação importante na taxa 
de sindicalização. Em 2005, por exemplo, a taxa de 
sindicalização encontrava-se somente 3% acima da de 
1999. Mesmo com o aumento de 15,2 milhões de novas 
ocupações urbanas desde 1999, a quantidade de sindi-
calizados cresceu 2,3 milhões de pessoas, sem diferença 
de gênero. E convém destacar que os trabalhadores que 
mais se filiaram aos sindicatos estavam geralmente vin-
culados ao setor de serviços. A indústria e construção 
civil praticamente mantiveram os patamares de sindi-
calização do final dos anos 90;
f) Também em relação ao perfil do novo sindicali-
zado convém destacar a maior presença de trabalhado-
res com mais idade e um certo esvaziamento dos mais 
jovens. Entre 1999 e 2005, a taxa de sindicalização de 
trabalhadores com 50 anos e mais de idade aumentou 
31,2% enquanto a adesão de trabalhadores com até 24 
anos de idade subiu menos de 8%;
g) Por outro lado, verifica-se a maior expansão da 
sindicalização do trabalhador com menor remuneração. 
Enquanto a taxa nacional de sindicalização de ocupados 
com até dois salários mínimos mensais aumentou 43% 
entre 1999 e 2005, o crescimento no número de sindi-
calizados entre os trabalhadores com mais de 10 salários 
mínimos mensais cresceu apenas 11%;
h) Em relação à geografia nacional, observa-se que 
a maior expansão da sindicalização se deu justamente 
nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Nessas três 
grandes regiões geográficas do país, a taxa de sindi-
calização aumentou acima de 20% entre 1999 e 2005, 
enquanto nas regiões Sul e Sudeste a presença de tra-
balhadores associados a sindicatos subiu menos de 14%;
i) Por fim, em relação à escolaridade, constata-se 
um decréscimo na taxa de sindicalização dos trabalha-
dores com maior educação. Em 2005, por exemplo, mais 
de 24,9% dos ocupados com mais de 11 anos de escola-
ridade estavam filiados ao sindicato, enquanto em 1999 
eram 30,4%. Em compensação, a taxa de sindicalização 
dos ocupados com até sete anos de escolaridade cresceu 
31,2% no mesmo período.
Estes são apenas alguns apontamentos,
mas que merecem toda a nossa atenção ao debatermos
 a questão de um Sistema Democrático 
de Relações de Trabalho e as mudanças que estão
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APRESENTAÇÃO
Por mais que um sindicato ou federação se preocupe com a formação 
de dirigentes sindicais, é comum que alguém que não teve participação anterior em 
cargos de direção se apresente para assumir sua condição de dirigente, a serviço do sindicato 
como integrante da diretoria, e fi que inicialmente perdido na sua função.
Isso é normal, pois a consciência de classe, a consciência do que é ser um/a diretor/a 
do sindicato, requer tempo, dedicação, leituras e presença nas mobilizações da categoria.
Vivemos tempos em que pessoas que se dispõem a ser dirigentes políticos e sociais
são requisitadas para assumir posições nos legislativos, executivos e até no judiciário. 
Mas, às vezes, há lacunas nas direções dos sindicatos que precisam ser preenchidas.
A CNTE, com seu Programa de Formação de Dirigentes, 
proporciona às entidades ações de formação capazes de ajudar a antever 
estes problemas. Neste sentido, a CNTE apresenta este fascículo com o título: 
ESTOU/SOU DIRETOR/A DO SINDICATO. E AGORA... O QUE FAZER?
Este fascículo é um instrumento de formação inicial e complementar de novos/as 
diretores/as que se dispõem a compor uma direção sem ter a vivência para enfrentar este desafi o. 
Sabemos que a formação profi ssional dos educadores, seja a nível médio (funcionários/as de escola), 
ou de nível superior (professores/as), não supre esta necessidade, a da formação política. 
Não tem, no currículo, os fundamentos e a história da luta sindical, social e de todo o povo.
Compor a direção de um sindicato é, assim, um ato de coragem e um desafi o imenso. 
Saber o que é ser/estar diretor do sindicato leva tempo. Muitos destes/as diretores/as não estão 
liberados para exercer suas novas funções, o que torna mais difícil sua formação. Este fascículo quer 
fazer se aproximar e entrosar aqueles/as que se colocam a serviço da direção do sindicato, para 
alertar, apontar posturas, cuidados e atitudes necessárias aos/às novos/as diretores/as.
Se você está disposto a lutar na linha de frente da categoria e quer fazer de tudo 
para que avancemos nas conquistas de direitos, PARABÉNS, VAMOS NESSA!
Vamos seguir juntos. Este fascículo vai ajudar neste início de caminhada. 
Quem é novo na luta, saiba que é só o início. A luta não acaba, nunca! 
Enquanto houver vida, haverá luta! Por isso, não desanimamos. Viva a nossa luta coletiva!
Boa Leitura. 
A Direção
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INTRODUÇÃO
O Brasil vem passando por diversas transformações. 
Isto não dá para negar. Tais transformações são resultados 
de intensas lutas e confrontações de projetos diferentes entre si.
Os/as trabalhadores/as, quase sempre na história do Brasil, 
sofreram a repressão na tentativa de organização da sua luta.
Nos últimos 40 anos, graças ao movimento democrático, sindical e social, 
conquistamos a liberdade de organização política, mas com fortes difi culdades 
na organização da classe trabalhadora.
Fato é que, numa grande movimentação, muitos dirigentes 
sociais e sindicais assumem postos em cargos executivos e legislativos. 
Este fato abriu uma lacuna na organização sindical. 
Acontece que, em vários casos, companheiros/as que não têm consciência 
do que é ser dirigente sindical vêm ocupando espaços nas direções dos sindicatos. 
Esse caderno pretende ajudar a superar este problema. 
Aqui, neste fascículo, 
queremos responder 
estas perguntas: O que 
é ser Dirigente Sindical? 
O que devemos fazer?
Como ser um bom 
dirigente sindical HOJE? 
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CAPÍTULO
1 SINDICATOO que é isso?
?
?
Há muitas perguntas relacionadas a este assunto. 
Vamos conversar a respeito.
Ao falar de SINDICATO, 
logo vem à nossa mente um monte de coisas.
Para responder a todas estas questões e depois exercer suas funções 
de um BOM dirigente sindical, você precisa saber de algumas coisas.
Assim, vamos conversar juntos sobre:
 Quando e por que nasceram os sindicatos?
 Quais as lutas que fi zeram no MUNDO e... no BRASIL?
 Exigências para ser dirigente sindical
Sabemos que:
 O SINDICATO tem um Estatuto.
  Tem um Regimento Interno.
   Tem uma Organização Administrativa.
    Tem uma Ação e uma Concepção Política.
     Tem uma série de Lutas a fazer.
Mas... disso tudo, qual é o centro da fi nalidade de um SINDICATO 
1 ........................ O que é um SINDICATO
2 ...................... O que faz um SINDICATO
3 ........ Qual o objetivo-fi m do SINDICATO
4 ...... Qual seu papel de REPRESENTANTE
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ORIGEM DOS SINDICATOS NO MUNDOA
A classe operária nasceu por volta de 200 anos 
atrás. Podemos dizer que começou a existir em 1800. 
Cla ro que não foi no dia 1º de janeiro daquele ano. É só 
para termos uma ideia geral. Até 1750/1790 o trabalho 
nas cidades era feito em galpões com algumas dezenas 
de traba lhadores. Eram usadas ferra mentas manuais e 
pequenas máquinas primitivas movidas com a força das 
águas ou com os pés e mãos de homens e mulheres.
No fi nal do século 18, nas vésperas de 1800, 
aconteceu o que fi cou conhecido como a revolução 
industrial. Ou seja, entrou a máquina movida a vapor e 
isso permitiu a introdução de novas máquinas a cada dia. 
Foi a passagem gradual da manufatura para a in dústria.
O pequeno barracão de poucos trabalhadores se 
transformou em imensas construções cheias de má-
quinas e de gente. Nascem os operários. Os que ope-
ram máquinas. As chaminés, de onde saía a fumaça 
do carvão queimado, que produzia o vapor e que 
movia as máquinas, são o símbolo desta revolução.
Esta revolução aconteceu na Europa e logo depois 
nos Estados Unidos. Toda a ri que za que estes países 
tinham roubado da América Latina e do resto do mundo 
foi usada para investir em novas descobertas técnicas e 
na criação de imensos parques industriais. 
E assim nasceram as fábricas... E assim nasceu a 
classe operária. 
E qual era a condição de vida desses milhões 
de trabalhadores das fábricas? A pior que podemos imaginar. 
 A classe operária demorou algumas décadas para criar 
suas primeiras associações e seus sindicatos para se defender.
Os patrões impunham suas leis. 
Do começo da industrialização até por volta de 1850, 
podemos dizer que não havia nenhuma lei para a classe operária.
 A fi losofi a política que dominava a cabeça da burguesia 
europeia e norte-americana era o liberalismo.
 Liberalismo, nos livros, signifi cava liberdade 
total às forças produtivas: capital e trabalho. 
Na prática, signifi cava liberdade aos patrões para
 poderem explorar os trabalhadores, sem limite.
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A VIDA NAS FÁBRICAS... HÁ 200 ANOS
Quantas horas se trabalhava
E os salários
RESPOSTA:
Quantas horas o patrão queria e o patrão pagava quanto queria 
pelo trabalho. E ele queria o máximo de horas e o mínimo de salário. 
Até os operários morrerem de cansaço. Eram 12, 15 e até 18 horas 
por dia e por um salário de fome. E isso era repetido durante 365 
dias por ano... até a pessoa morrer de fome, cansaço e miséria.
NO INÍCIO DA EXPLORAÇÃO CAPITALISTA, aos 
trabalhadores não eram permitidos di rei tos, apenas 
deve res. De veres que custavam a saúde e a vida de 
mi lhões de ho mens, mulhe res e crianças. Era o reino 
da sociedade bur guesa. Uma so cie dade organizada de 
acordo com os in teresses dos donos das fábri cas, lojas, 
ar mazéns, ban cos, transportes e de tudo mais. 
Os locais de trabalho eram terra de nin guém. Não exis-
tiam leis. O Estado não admitia fazer leis que regulamen-
tassem as relações entre capital e trabalho. Era a fi losofi a 
política chamada de liberal a serviço do lucro do capital. 
DEPOIS DA EXPLORAÇÃO NA FÁBRICA, o tra-
balhador enfrentava mais um martírio, agora em casa. 
Cansado, sujo e sem roupas pa ra trocar, via a família 
passar todo tipo de necessidade, inclusive fome. E era 
esse tra balhador atormentado, cansado e ferido que 
voltava, no dia seguinte, para a fábrica. Ain da mais 
cansado e ferido na sua condição humana.
E não havia a quem recorrer. A sociedade reco-
nhecia o direito de associação e organização a qualquer 
cidadão, menos aos OPERÁRIOS. Qualquer tipo de união 
e associação lhes era proibida.
E COMO A CLASSE OPERÁRIA REAGIU? 
POUCO A POUCO COMEÇOU A RECLAMAR E A EXIGIR NÃO MORRER.
 NÃO MORRER de tanto trabalhar; 
NÃO MORRER de fome e NÃO MORRER de acidente de trabalho.
 A primeira exigência foi a redução das horas de trabalho.
 Em todos os países onde havia fábricas e ofi cinas, 
os operários organizaram revoltas exigindo a diminuição da jornada.
Foram muitas greves, muitos levantes e houve muita repressão 
por parte da polícia a serviço dos patrões.
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INGLATERRA, PAÍS ONDE NASCEM OS SINDICATOS
NA FRANÇA E NA PRÚSSIA HÁ ATÉ GREVE GERAL
A Inglaterra foi o país onde começou a industriali-
zação. Ela tinha acumulado muito ouro, prata e produtos 
das Américas, durante três séculos. Muita pirataria, muitas 
chacinas de povos inteiros e roubos de todo tipo tinham per-
mitido uma grande acumulação de rique zas neste país. Desta 
acumulação nasceu o país mais indus trializado do mundo.
Primeiro eram saques a armazéns de comida, 
depois começaram a fazer “Marchas da Fome”. Em 
1819 começaram manifestações e comícios, sem-
pre com repressão, prisões e mortes. Escondidos, 
de forma clandestina começaram a se formar uniões e 
associações operárias. Ao mesmo tempo os trabalhado-
res começavam a exigir DIREITOS que não eram nem 
pensáveis, ou seja, direitos políticos.
As reivindicações já não eram somente 
pela redução da jornada. Os operários ingleses exigiam 
o direito ao voto universal secreto 
e vários direitos sociais, como escola gratuita para todos. 
O parlamento inglês apro va uma lei que estabelece 
o limite da jornada para o adulto em dez horas diárias. 
A lei passa a vigorar no dia 1º de maio de 1848. 
A França também era um país com uma forte 
industrialização. Em 1850, havia mais de quatro 
milhões e meio de operários. No ano de 1840, uma 
greve de mais de cem mil operários agitou o país, 
sobretudo a capital, Paris. 
A sua prin cipal reivindicação era a jornada de tra-
balho de 10 horas diárias. A burguesia fez uma enor-
me gritaria. Jornais falavam em conspiração externa. 
Sindicatos começavam a existir nos países industria-
lizados. A história de sempre. Quando o tra ba lhador 
se mexe contra uma injustiça é agi tador e baderneiro, 
mas o patrão que comete a injustiça é gente de bem.
Em 1847, a França viveu um pe ríodo de grande 
crise econômica. Na Prússia, os mineiros lideraram 
uma primeira GREVE GERAL. Em 1864 é criada a 
ASSOCIAÇÃO INTERNACIONAL dos TRABALHADORES.
Desde 1860, na Inglaterra e Alemanha começam 
a ser reconhecidos alguns DIREITOS DOS TRABALHA-
DORES. Primeiro o direito de livre associação e em 
seguida alguns outros sobre horário e condições de 
trabalho. Na Alemanha começou a se falar no direito 
à assistência médica para quem trabalhava. Mas a 
questão tabu era a jornada de trabalho. O patrão não 





No norte da Inglaterra, acontece a primeira greve geral da história. 
A principal exigência era a redução da jornada de trabalho.
ESTOU/SOU DIRETOR/A DO SINDICATO. E AGORA... O QUE FAZER?
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Nos EUA, em 1886, em Chicago houve 
a famosa GREVE GERAL pelas 8 horas. 
A repressão foi violenta, mais de 100 mortos e 5 enforcados.
Sem estes MÁRTIRES DE CHICAGO 
não haveria as 8 horas no mundo.
FICOU A LIÇÃO:
sem a luta dos sindicatos, estaríamos 
ainda nas condições de 200 anos atrás.
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ORIGEM DOS SINDICATOS NO BRASILB
A industrialização no Brasil começou cem anos 
depois da industrialização dos países europeus. Assim, 
podemos dizer que a indústria, no mundo, tem pouco 
mais de dois séculos e, no Brasil, pouco mais de um sé-
culo. Em 1900, existiam no Brasil aproximadamente 80 
mil trabalhadores urbanos. A classe operária era pouco 
numerosa, pois a industrialização ainda era pequena. 
Nos países da Europa e nos Estados Unidos havia várias 
dezenas de milhões de operários. Até no Japão, no co-
meço do século 20, havia vários milhões de operários.
O nascimento da classe operária no Brasil (1850-1900)
Uma industrialização a passos de tartaruga
Da escravidão africana à imigração europeia
Com as riquezas de uma terra em que “se plantando tudo dá” e com 
milhões de escravos à disposição, os senhores de terras não precisavam 
se preocupar com a construção de fábricas. A lógica da colonização por-
tuguesa era a de simplesmente extrair matérias-primas para exportar. 
Ou seja, pilhagem para benefi ciar a “mãe pátria”. 
Foi por isso que o Brasil, mesmo depois de 1900, por vários anos, 
permaneceu sendo um país agrícola voltado para a exportação. Sua 
economia era baseada na exportação dos seus produtos primários: 
cana, café, cacau, algodão, borracha, madeiras, etc. 
As primeiras fábricas que surgiram no Brasil foram criadas para o setor 
têxtil. Muitos eram os que trabalhavam nos portos e nos arsenais da 
Marinha. Depois, foi a vez das fábricas de bebidas e comida. As máqui-
nas destas fábricas vinham todas do exterior. Eram pagas com o suor 
dos trabalhadores dos ricos cafezais do Sul, ou dos que trabalhavam nas 
grandes fazendas de cana-de-açúcar e de algodão do Norte e Nordeste.
Os primeiros pólos industriais do Brasil localiza-
ram-se no Rio de Janeiro, a capital; em Juiz de Fora 
(MG) e, logo em seguida, em São Paulo. De 1875 a 
1914 chegaram ao Brasil 4,5 milhões de imigrantes: 
italianos, portugueses, espanhóis, alemães, sírio-li-
baneses e em seguida, japoneses, poloneses e ucra-
nianos. Aqui no Brasil, além do Rio de Janeiro, São 
Paulo e Juiz de Fora, novas indústrias começavam a 
aparecer em Recife, Porto Alegre, Curitiba e Belém. 
Em menor escala, se implantou uma incipiente indús-
tria têxtil em Maceió (AL), Aracaju (SE) e em cidades 
do interior e na capital do Maranhão, São Luis.
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As condições de trabalho para os primeiros operários 
das fábricas, para os portuários e os trabalhadores 
da construção civil eram péssimas. Exatamente iguais 
às de cem anos antes na Inglaterra. Jornada de trabalho 
sem limite: 12h, 14h, 16h ou mais. Sem descanso semanal. 
Sem férias. Um trabalho que esgotava qualquer um.
O ambiente daquelas fábricas, movidas a va-
por, era completamente nocivo à saúde. Insalubre. 
Umidade, fumaça de carvão, vapor vazando e uma 
alimentação de miséria eram o caldo ideal para a 
tuberculose e outras doenças infecciosas, como o 
tifo e a cólera. Em 1910, nas fábricas de São Paulo, 
a idade média de vida do trabalhador chegava a 
19 anos.
O COMEÇO DA ORGANIZAÇÃO DOS TRABALHADORES
Aqui no Brasil, como na Europa cem anos antes, na 
prática, os operários eram proibidos de criar organizações 
para se defender coletivamente. Cada trabalhador só podia 
se relacionar com seu patrão. Se não, estaria pressionan-
do e forçando o patrão, o “capital”. Desta forma, não se 
podia organizar associações, ligas, uniões ou sindicatos.
Os patrões brasileiros seguiam a mesma visão 
do velho liberalismo. Não admitiam nenhuma orga-
nização de trabalhadores e nenhuma regulamenta-
ção em lei de direito conquistado. As únicas leis que 
existiam eram repressivas, e iam da simples prisão à 
expulsão dos imigrantes considerados indesejáveis. 
Um levantamento da Prefeitura de Londres, de 1810, nos diz que 
nas fábricas da cidade até crianças com 5 anos de idade já trabalhavam. 
Em 1819, a média de vida dos operários ingleses 
era de 21 anos. Em São Paulo e no Rio de Janeiro, em 1910, 
também havia, nas fábricas, crianças de 7, 6 e até 5 anos. 
DIANTE DESTA SITUAÇÃO OS TRABALHADORES REAGIAM E LUTAVAM.
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Mas os operários das fábricas brasileiras já tinham visto o exemplo 
de lutas, greves e conquistas nos seus países de origem, e logo entraram 
em confronto com o liberalismo defendido pela burguesia brasileira. 
Propunham uma nova visão política, defendida pelos seguidores do 
anarquismo e do socialismo. Uma visão centrada nos trabalhadores e 
em seus direitos. Uma visão totalmente oposta à visão liberal. Para 
o anarquismo e o socialismo, a construção da sociedade com a qual 
sonhavam começava pela luta operária nas fábricas. Por melhores sa-
lários e liberdade. 
Assim, rapidamente, em 1900, os trabalhadores 
das fábricas brasileiras já começavam a se organizar em 
sindicatos, a fazer greves e a lutar por uma nova sociedade; 
justa, livre e igualitária. Foi assim que nasceram 
os primeiros Partidos Socialistas.
AS PRIMEIRAS GREVES E LUTAS OPERÁRIAS NO BRASIL
A primeira greve organizada da qual temos notí-
cia, no Brasil, foi a dos gráfi cos de três jornais diários 
do Rio de Janeiro, em 1858. Em 1863, os ferroviários 
da mesma cidade fi zeram uma greve por aumento de 
salário e melhores condições de trabalho. Em 1877, 
aconteceu a greve dos portuários de Santos (SP) que, 
logo em seguida, criaram a Sociedade União Operária. 
O porto de Santos, o principal porto de exportação de 
café, foi palco das primeiras greves no país. Em 1897, 
uma greve de 15 dias parou a cidade inteira e só acabou 
com a intervenção da polícia e do Exército. Nesta época, 
o café representava 75% das exportações totais do país.
As razões das greves 
 eram iguais às das greves da Europa: 
SALÁRIO: aumento de salário para não se morrer de fome.A
HORÁRIO: redução da jornada para 8 horas.B
CONDIÇÕES DE VIDA: fi m dos acidentes de trabalho.C
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Estas foram as primeiras reivindicações comuns aos trabalhadores 
brasileiros, no fi m do século 19. Muita coisa foi conquistada 
com greves, barricadas, manifestações e muita luta.
EXIGÊNCIAS PARA SER DIRIGENTE SINDICALC
 O sindicato existe para LUTAR por direitos; 
 O sindicato existe para DEFENDER direitos; 
 O sindicato existe para AMPLIAR estes direitos.
Não há problema que o seu direito seja referência para você fazer a luta de todos.
Mas, no sindicato, o/a dirigente, o/a diretor/a
tem que entender uma coisa: 
A LUTA PRIMEIRA do sindicato é...
PELO DIREITO COLETIVO, direito da maioria.
PAUTAR-SE PELO DIREITO É ALGO DESAFIADOR.
Os direitos são individuais e coletivos. Entretanto, você 
precisa conhecer e lutar primeiramente pelo direito coletivo.
Agora que você já sabe da origem, da história dos sindicatos de luta, você precisa saber que:
SINDICATO É PARA LUTAR POR DIREITOS!
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O dirigente que fecha os olhos para o direito coletivo
e busca favorecer suas questões pessoais em primeiro lugar
não é digno de ser dirigente político no sindicato.
Para esta tarefa, o dirigente sindical precisa de muita
 DEDICAÇÃO, ESTUDO, PESQUISA E DIÁLOGO COM A BASE.
PELA BREVE HISTÓRIA DA ORIGEM DOS SINDICATOS CONCLUÍMOS QUE: 
A meta da luta sindical é conquistar, defender, 
ampliar e combater quem desrespeita os direitos.
Mas, precisamos estar atentos para diferenciar 
o que é um direito real e o que às vezes não é bem 
um direito. Por isso, precisamos estudar, pesquisar e 
debater coletivamente. Nem sempre as respostas ao 
coletivo dos/as trabalhadores/as será SIM. Às vezes, 
o/a dirigente sindical precisa ter a coragem de dizer 
o NÃO, quando a exigência não for bem comprovada. 
Mas isso sempre será feito com muito estudo e diálogo 
com todos os trabalhadores. Às vezes, o/a dirigente 
sindical terá que dar mais peso e priorizar reivindi-
cações coletivas e deixar para um segundo momento o 
encaminhamento de outras reivindicações individuais.
Nos capítulos a seguir, vamos aprofundar as 
refl exões sobre a postura do dirigente sindical, do/a 
diretor/a sindical que não abre mão de organizar a 
categoria para a luta por direitos.
ESTOU/SOU DIRETOR/A DO SINDICATO. E AGORA... O QUE FAZER?
 19 
Assim também tem que ser o dirigente sindical. 
Alguém que não descansa na procura de saber sempre mais. 
E, se tem dúvida, estuda até compreender.
Paulo Freire, ao falar da necessidade 
de o educador estar sempre em busca 
do conhecimento, em seu livro 
Pedagogia da Autonomia, escreveu sobre 
a “CURIOSIDADE EPISTEMOLÓGICA”.
CAPÍTULO
2 O diretor do Sindicato deve ser um pesquisador 
O que Paulo Freire quer dizer com “curiosidade 
epistemológica”? Ele classifi cou esta postura como a 
da criança que não se sente sossegada. A criança, em 
sua fase de maior necessidade de saber das coisas, 
não se sente saciada somente com o ver. Ela quer 
tocar, desconstruir a coisa, mesmo vendo alguém que 
faz e como faz. Ela pergunta se alguém no passado 
já fez assim. Pergunta tudo. 
O diretor do Sindicato é alguém antenado 
aos acontecimentos do mundo. Sua postura 
diante dos fatos é de INVESTIGAÇÃO. Ele pro-
cura saber se tem mais de uma versão para as 
coisas. Ele procura saber como pensa a classe 
trabalhadora. Ao ter esta postura, exercita a 
curiosidade epistemológica como nos afi rma 
Paulo Freire. 




Aprenda o mais simples!
Para aqueles cuja hora chegou
Nunca é tarde demais!
Aprenda o ABC; não basta, mas aprenda!
Não desanime! Comece! É preciso saber tudo!
Você tem que assumir o comando!
Aprenda, homem no asilo!
Aprenda, homem na prisão!
Aprenda, mulher na cozinha!
Aprenda, ancião!
Você tem que assumir o comando!
Freqüente a escola, você que não tem casa!
Adquira conhecimento, você que sente frio!
Você que tem fome, agarre o livro: é uma arma.
Você tem que assumir o comando. 
Não se envergonhe de perguntar, camarada!
Não se deixe convencer!
Veja com seus próprios olhos!
O que não sabe por conta própria, não sabe.
Verifi que a conta. 
É você que vai pagar.
Ponha o dedo sobre cada item
Pergunte: o que é isso? 
Você tem que assumir o comando.
ESTOU/SOU DIRETOR/A DO SINDICATO. E AGORA... O QUE FAZER?
 21 
Essa CURIOSIDADE, hoje, exige que a gente 
fi que ligado no que é divulgado pela MÍDIA. 
A mídia empresarial, comercial, tem lado. 
Esse lado é sempre o lado dos donos dessa mídia. 
Por isso devemos... sempre duvidar, 
pesquisar as “verdades” da mídia deles. 
Porque a mídia tem dono. E dono tem sua classe. 
Ou seja, tem interesse de classe.
Não há neutralidade. Nenhuma imparcialidade.
POR QUÊ
Diante de um acontecimento, o diretor do sin-
dicato não fi ca na superfi cialidade das informações 
dos grandes meios de comunicações. Ele não fi ca só 
com a informação de um único meio de informação. 
Ele/a deve ver, ler, ouvir vários meios de comuni-
cação. Deve conhecer as diferentes versões dadas 
ao mesmo fato. O objetivo neste exercício é juntar 
elementos que são ocultados quando da divulgação 
dos fatos, que sempre refl ete os interesses de classe 
dos donos do meio de comunicação.
Para o dirigente sindical não bastam simples informações. 
Ele precisa ter postura de investigador, de pesquisador. 
Uma postura crítica, no sentido de analisar, conferir, 
se certifi car. Ele vai às raízes do fato para poder “desvelar”, 
isto é, tirar o véu que encobre a realidade dos fatos.
O Diretor/Dirigente do Sindicato tem 
o desafi o de conhecer profundamente e 
estudar os vários assuntos que estão sen-
do tratados. Precisa ser um dirigente que 
sabe argumentar com as visões simplistas 
e superfi ciais dos fatos. Um dirigente que 
age assim será um ponto de referência 
seguro para os companheiros.
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CAPÍTULO
3 O que implica ser diretor/a de um Sindicato
Alguém que está na direção do sindicato, ou 
Federação ou seção regional, é alguém que deve ser 
referência para a categoria. Isto é, alguém que possa 
ser representante de todo o coletivo. Alguém que 
tenha a confi ança dos trabalhadores e dos compa-
nheiros que estão na mesma direção que ele. 
Vimos que o/a dirigente sindical é alguém 
que saiba o que é o sindicato ou federação 
e a luta da classe trabalhadora. 
Aqui reside um detalhe central na vida de 
um dirigente sindical: o diretor do sindicato 
não precisa saber de tudo, mas precisa ter a 
postura de representante, que corre atrás, que 
pauta os assuntos, que orienta as refl exões da 
categoria.
Vai pesquisar, vai estudar 
para dar sua resposta mais tarde.
É ALGUÉM QUE TEM CORAGEM para enfrentar situações de 
constrangimento que os/as trabalhadores/as sofrem no local de trabalho
...alguém que NÃO TEM MEDO de confl ito.
É ALGUÉM QUE REPRESENTA OS SINDICALIZADOS 
FRENTE À SOCIEDADE e ÀS AUTORIDADES
É ALGUÉM QUE CONHECE DIREITOS E LEIS. 
É alguém que, ao ser indagado sobre algum direito ou alguma questão, 




MAS, EXIGE-SE MUITO MAIS DE UM BOM 
DIRIGENTE/DIRETOR DO SINDICATO: 
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O/a diretor/a do sindicato é alguém que
deixa de ser um simples ‘’PERGUNTADOR’’
para ser um prático ‘’RESPONDEDOR‘’ .
Ele/a continua a perguntar, 
mas primeiro pergunta a si 
mesmo para poder se apro-
fundar e não ficar depen-
dente de outros. O dirigente 
sindical tem que buscar sua 
autonomia no pensar e no 
agir, sem que isso se coloque, 
via de regra, numa condição de 
uma disputa nada sadia e que só 
divide a força do sindicato.
Várias vezes, 
encontramos dirigentes sindicais 
com postura do “sabe tudo”... 
“eu sei, eu 
sou o bom!”
Esse estilo só atra-
palha. Não é construtivo. 
Nesse caso, se criam confl itos 
desnecessários. Há que primar pelo deba-
te aberto, franco e fraternal para a resolu-
ção de confl itos. Nunca podemos diminuir 
o outro. Nesse caso a via do diálogo entre 
companheiros/as sempre será a melhor 
forma de argumentar e de convencer com-
panheiros da necessidade de lutar.
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Se você é diretor/a de um sindicato, 
uma federação ou confederação, você precisa 
se preocupar MUITO, mas MUITO MESMO, com 
a comunicação com a categoria, com sua base.
Vivemos em tempos de fácil acesso à tec-
nologia ou formas de comunicar. O sindicato, 
a federação ou mesmo a seção sindical precisa 
estabelecer uma comunicação imediata com a 
categoria. O SINDICATO OU A FEDERAÇÃO pre-
cisa informar e formar a categoria na luta por 
seus interesses imediatos e históricos. Ou seja, 
interesses concretos do dia a dia e os grandes 
interesses gerais da construção de uma nova so-
ciedade. Uma sociedade justa, livre e solidária.
Como fazer isso, hoje
Há muitos instrumentos que um sindicato ou federação pode usar para ter 
uma comunicação capaz de conquistar corações e mentes dos trabalhadores e suas famílias. 
Podemos dizer que a comunicação sindical é como um MOSAICO DE MUITAS PEDRINHAS . 
Todas elas formam o mosaico. Todas são importantes.
Hoje, no século das comunicações digitais, há mil ferramentas que podemos usar.
Podemos usar diversos meios de comunicação como:
JORNAIS, LIVROS, Revistas, Cadernos, Cartilhas, Cartazes e muito mais
RÁDIOS comerciais / Rádios comunitárias / Rádios públicas 
TELEVISÃO / TV comunitária / Filmes e vídeos
O MUNDO DA MÍDIA DIGITAL: é um mundo que vai da Home Page ao Blog, 
do simples e-mail ao boletim eletrônico, das redes sociais (FB, twitter, etc) ao whatsapp. 





É ALGUÉM QUE CUIDA DA COMUNICAÇÃO4
Mas todas estas ferramentas precisam ser usadas e aperfeiçoadas 
com a participação ativa do/a dirigente sindical. 
Sem isso, estas ferramentas são mortas. Um martelo não bate
 num prego sozinho. Precisa da mão do operador. No nosso
 caso, precisa da atividade diária do/a dirigente sindical.
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A Comunicação de um Sindicato ou Federação serve 
para informar a categoria sobre as lutas locais e nacionais, 
sobre as pautas do sindicato e das federações, 
confederações e da central sindical. É condição fundamental 
para o debate de formação de opinião para conquistar 
apoio da sociedade para a nossa luta.
Através de um computador com internet, um 
blog ou sítio eletrônico e com um bom cadastro de 
e-mails da categoria, essa comunicação poderá ajudar 
substancialmente na mobilização dos trabalhadores. 
Mas, se for o tradicional jornal, boletim ou car-
tilha, precisará da atividade pessoal do dirigente, 
entregando, conversando, explicando o conteúdo e... 
convidando para a próxima mobilização.
Para que serve nossa comunicação
Mas, quais informações você precisa ter
Todo processo de comunicação exige planejamento. 
De tempos em tempos é preciso elaborar informativos, 
panfl etos, comunicados, para manter a categoria informada 
dos encaminhamentos feitos.
Como diretor/a do sindicato, você não pode descuidar 
da estruturação da comunicação para com a categoria. 
Todos lembram daquela frase popular: 
“Quem não se comunica, se trumbica”.
Vamos relembrar o óbvio. Vivemos em um país 
capitalista. Os donos dos meios de comunicação 
trabalham as informações sempre para favorecer os 
patrões. Com os governos, é preciso ter informações 
sistematizadas dos trabalhadores de determinada 
categoria para provar o que eles querem. Assim, 
cada dirigente sindical, mesmo não pertencendo 
à pasta da comunicação, precisa ter informações 
sistematizadas acerca da luta, para responder com 
objetividade à imprensa e à própria categoria.
Geralmente a imprensa tem sede de dados da 
categoria ou da realidade educacional em tempos de 
greve. Então, sempre que houver grandes mobilizações 
ou greves na categoria, todo/a diretor/a do sindicato 
precisa estar preparado para responder à sociedade e 
principalmente aos jornalistas a razão da nossa luta.
É AQUELE QUE LIDERA GREVES E LUTAS DA CATEGORIA5
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Segue uma lista básica, 
e outras que você vai descobrir.
Qual a pauta de reivindicação da categoria?
Quantos são os profi ssionais 
da educação na rede? 
Número de professores? De funcionários? 
Qual o percentual de adesão à greve?
Qual é o piso salarial atual 
e o piso salarial reivindicado?
Quando foi a última greve da categoria?
Quantos são os alunos que fi carão sem aula?







Estas são as informações básicas que 
cada diretor/a precisa ter. A mídia vai 
perguntar e depois usar conforme 
o interesse do dono do jornal ou canal.
Mas o dirigente sindical, ante-
nado com as informações e diante 
da manipulação das informações 
pela mídia a favor dos governos ou 
patrões, saberá o momento certo 
de fazer os esclarecimentos, o con-
traponto, a contradição, seja nas 
instâncias do sindicato (assembleia, 
manifestação, reunião) ou através 
dos instrumentos de comunicação a 
que a categoria tem acesso (a própria 
mídia, a TV, as rádios comunitárias, 
o carro de som, o facebook, o what-
sapp ou outros).
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CAPÍTULO
4 Desafi os de um/a diretor/a de Sindicato, deFederação ou Confederação
Alguém que se torna diretor de um sindicato se 
torna referência para a categoria. Referência quer 
dizer alguém que pode ser elo de esclarecimento e 
resolução de problemas nas necessidades das pes-
soas. Portanto, é alguém que se coloca à disposição 
da categoria e sua postura deve demonstrar isto. 
O novo diretor precisa reunir as condições para se 
tornar um canal de comunicação do/no sindicato. 
Nunca a atividade sindical acaba... quase não há 
descanso para o/a dirigente. Há que se perguntar 
sempre: estou a serviço da categoria, dos traba-
lhadores? Tenho me esforçado a toda hora para 
encaminhar os problemas que os/as companheiros/
as apresentam?
A sua disposição e a sua disponibilidade para a categoria 
farão toda a diferença. Ao atender bem as pessoas, se colocará 
de fato como referência no sindicato, e será um dirigente 
sindical em que as pessoas confi am. Isto fará grande diferença.
Nesse caso, não há que se descuidar do telefone.
E a mídia digital...você usa bem?
Suas referências principais de contato, em algu-
mas situações, deverão estar “ligadas” 24 horas por 
dia, mesmo nos fi nais de semana. Isto vai depender 
do cargo que você ocupa na diretoria.
São dezenas de recursos que precisamos usar para um 
contato vivo e direto com os trabalhadores da categoria. 
Estes vão do twitter ao tradicional correio eletrônico, ao 
Facebook, ao whatsapp e aos próximos que aparecerão.
Para ser referência, além do conhecimento, 
e da disposição de representar as pessoas, 
um/a diretor/a do sindicato deve ser fácil 
de ser encontrado/a, de ser contatado/a.
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CAPÍTULO
5 Você que é da diretoria do sindicato, em que pode ajudar?
Se você conhecer como funciona o sindicato; se 
você souber os objetivos da sua secretaria ou qual é o ob-
jetivo da sua função na diretoria, você vai poder ajudar 
sempre. Pergunte-se sempre: o que eu poderia fazer para 
que o espaço sindical se torne aberto, mais acolhedor e 
mais acessível aos/às trabalhadores/as que o procuram?
Sempre há coisas que você pode ajudar
a mudar, a melhorar. Vejamos:
 VOCÊ PODE ELABORAR INFORMAÇÕES 
(por exemplo: ao fi nal de cada ano tem o calendário de atribuição de aulas, 
tem as portarias – você pode tornar isto uma informação visível no sindicato
ou socializá-la em forma de resumo no email);
 VOCÊ PODE SUGERIR MURAL, tabelas e calendários;
 VOCÊ PODE AJUDAR A CUIDAR DO AMBIENTE DA SUBSEDE.
Mas... a presença do diretor é fundamental 
Porque é sempre a possibilidade 
de atender os fi liados, aprofundar estudos. 
POR EXEMPLO:
 Quando é publicada uma portaria, 
você pode elaborar um quadro com as principais datas do processo.
 Se você é da rede municipal, se ocupe das portarias da rede municipal. 
Se não for seu papel, faça sugestão à pessoa da área/pasta.
 Você pode defi nir um período, para fi car no sindicato, na subsede.
 Você pode programar visitas nas escolas/nos locais de trabalho.
 Você pode entregar materiais nas escolas e, ao mesmo tempo,
investigar infraestrutura, colher informações dos educadores, registrar imagens.
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CAPÍTULO
6 Relação do diretor/a comos/as companheiros/asde trabalho
O contato com os/as companheiros/as no local de trabalho 
é o centro da atividade de um/a diretor/a sindical. 
Devemos aproveitar cada ocasião para estar junto aos colegas de 
trabalho. Em tudo, no trabalho, na alegria de um encontro, num 
aniversário, num show, num jogo de futebol. Em tudo, enfi m.
Estar junto e OUVIR o que os/as compa-
nheiros/as têm a dizer. Falar sobre tudo, sobre 
a vida, a família, o amor, as difi culdades, as 
alegrias e sobre a NOSSA LUTA. Falar sobre a luta 
da categoria, sobre as próximas mobilizações e 
as futuras greves.
O/a diretor/a que não visita 
CONSTANTEMENTE as escolas NÃO EXISTE. 
A gente lembra do que a gente vê. 
Se não vejo tal coisa, esta deixa de existir para mim. 
Nas visitas às escolas, NÃO podemos esquecer o principal:
 Sempre estar preparado para FALAR SOBRE A PAUTA da luta da categoria;
 Sempre LEVAR UM INFORMATIVO ou panfl eto. Entregar o material que deve 
ter sido lido antes. Entregar, mostrar e conversar com os trabalhadores;
 Estar disponível para OUVIR TODO MUNDO nas suas reivindicações; 
 TOMAR NOTA DE TUDO para não esquecer, inclusive telefone pessoal;
 ANOTAR E DAR UM RETORNO, na próxima visita, das dúvidas, 
das questões tocadas nas várias conversas com cada trabalhador/a.
Além desta VIVÊNCIA, é importante VISITAR AS ESCOLAS.
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CAPÍTULO
7 É dia de Assembleia Geral, como posso ajudar? 
Há detalhes a ser vistos e organizados que são secundários, 
mas importantes para o bom andamento de uma atividade. 
Claro que há responsáveis para as várias coisas. 
MAS, UM DIRETOR ATENTO E LIGADO PODE AJUDAR MUITO.
Dê uma olhada geral e confi ra 
se o local da assembleia já está organizado;
 Se as cadeiras estão dispostas; 
 Se há bandeiras ou faixas para serem colocadas;
 Se há materiais para serem distribuídos;
 Chegue antes da categoria no local da assembleia;
 Não saia antes de terminar; 
 Verifi que a estrutura e ajude a desfazê-la (todos, homens e mulheres!); 
 Se preocupe em ajudar aqueles/as que têm obrigações, por exemplo, 
 coletar assinatura dos presentes, buscar água para os que estão na mesa.
• Fique atento se estão presentes autoridades ou lideranças do movimento social. 
 Faça um bilhete e entregue à mesa, com o nome e a qualifi cação da pessoa.
 Fique atento para alertar a coordenação da assembleia sobre algum problema.
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CAPÍTULO
8 Qual a postura de um/a diretor/a na Assembleia e instâncias de decisão? 
A principal tarefa para contribuir com o bom 
andamento de uma assembleia de Sindicato ou 
Federação é os participantes terem clareza do que 
está sendo debatido. Conhecer a fundo os temas e 
problemas que serão tratados. Preparar materiais 
que podem servir como subsídio nas discussões.
Há algumas orientações que precisam ser lembradas:
 Geralmente, a direção do sindicato, da subsede já se reúne antes, e toma uma posição, 
ou orientação sobre o assunto. Fique atento para não cair em contradição com o coletivo. 
 Os/as diretores/as podem entrar em contradição durante a assembleia, 
mas se isso acontecer revela falta de sintonia da direção.
 Há possibilidades de, mesmo em assembleia, a direção rever seu posicionamento. 
Sempre o presidente da assembleia deve informar claramente sobre o curso das coisas.
Para isso, cada diretor/a, antes de tomar a palavra, precisa articular ao máximo o conteúdo
de sua nova posição sobre o assunto e conversar com o coletivo dos outros diretores.
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CAPÍTULO
9 O que fazer ao assumir uma secretaria na diretoria do sindicato
Primeiramente tem que CONHECER BEM A PAUTA, 
o objeto de luta da sua categoria. 
O Estatuto e o regimento ajudam nesta questão.
Um sindicato/federação tem um projeto geral e escolhe 
uma direção para tocar este projeto. Mas, esta tarefa 
precisa ser subdividida em várias partes. 
Cada uma importante, mas com suas especifi cidades.
 Cada secretaria deve ser como uma pedra de um mosaico. 
 O conjunto, a junção num projeto único, é que vai dar o resultado que esperamos. 
 A mesma coisa é com o Sindicato/Federação.
 A diretoria pode ser comparada com a moldura geral do nosso quadro. 
 As secretarias podem ser comparadas com as várias partes do mosaico.
Assim, você terá que 
aprofundar sua pesquisa, 
seus estudos para poder saber 
o que SUA SECRETARIA 
PODE E DEVE FAZER.
JU
RÍDICO 
É sempre necessário um planejamento
do/no sindicato. A diretoria se ocupará 
desse planejamento. Dentro dele será 
possível cada secretaria desenvolver um plano 
de trabalho, sempre tendo em vista 
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CAPÍTULO
10 Como organizar o local, o espaço do Sindicato?
Partimos sempre do princípio de que as pessoas 
devem ser bem acolhidas no sindicato. É importante 
organizar para criar o espaço da recepção agradável 
e acolhedora. Caso em um sindicato não exista o 
espaço da recepção, é preciso redobrar a atenção 
para acolher bem os/as trabalhadores/as.
Um cuidado importante é ir ao encontro das pessoas 
que estão chegando. É bom estabelecer uma apresentação de 
quem recebe. É bom se colocar na condição de ajudar as pessoas.
“EM QUE POSSO AJUDAR” é um bom início de apresentação.
O espaço do sindicato deve ser ornamentado com as expressões 
de nossa luta: cartazes, lembretes de campanhas, orientações 
sobre direitos etc. Na recepção deve ter sempre um material, um folheto, 
um informativo, uma cartilha, um panfl eto, para que a pessoa possa levar.
Geralmente os sindicatos possuem funcionários 
em seus quadros para tirar dúvidas, receber denúncias 
e informações do que está acontecendo no local de 
trabalho. Quem atende no sindicato sempre deve por-
tar caneta e bloco de papel. Anotar o nome da pessoa, 
qual o seu local de trabalho, forma de contato: se por 
telefone ou email e anotar as questões levantadas pelos 
trabalhadores que vieram até o sindicato.
No caso de um sindicato, de uma subsede que tem 
funcionários/as, e no momento em que não se fi zer pre-
sente um/a diretor/a, as atenções para os pontos acima 
citados devem ser redobradas. Os funcionários devem estar 
atentos para tomar nota de tudo e depois repassar ao di-
retor do sindicato, para dar retorno às questões surgidas.
Outra coisa importante é ter sem-
pre informações bem expostas sobre o 
funcionamento do sindicato: horário, 
atendimento jurídico, etc. É preciso fazer 
com que o ambiente respire o clima de 
nossas lutas. E as pessoas gostam de ser 
bem recebidas. Nunca deixe de se pergun-
tar se estamos acolhendo bem.
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COMO RECEBER OS FILIADOS NA SEDE DO SINDICATO
AS LEIS QUE UM/A DIRETOR/A PRECISA CONHECER BEM
A
B
À medida que o/a novo diretor/a se faz presente no 
sindicato, vai aprendendo o que tem que fazer e como deve 
fazer. O importante é manter uma regularidade e estar fre-
quentando a sede, participando das reuniões, dos encontros. 
O espaço do sindicato é formação política direta, porque 
trabalha com a compreensão de defesa dos direitos. E para 
se defender um direito, primeiro é necessário conhecê-lo. 
Mas se você está no espaço do sindicato e a pessoa 
por quem o visitante procura é outra, faça todo o esforço 
para encaminhá-la, se possível, esclarecendo o porquê 
da ausência da pessoa e até perguntando se somente 
ela serve para ajudá-la. Também é possível pedir que a 
pessoa apresente o assunto, para ver se você pode aju-
dá-la. Caso não possa, anotar as informações e o contato 
é fundamental para atender bem uma pessoa, uma vez 
que ela poderá retornar ou, até mesmo, podemos fazer 
uma visita em sua escola/local de trabalho. 
O importante é fazer com que a pessoa saia do sindica-
to ao menos com o contato de um diretor para que sua visi-
ta possa resultar em um encaminhamento para o problema. 
1. CONSTITUIÇÃO FEDERAL. EM ESPECIAL ESTES CAPÍTULOS:
Introdução / Os da Educação / Os da Administração Pública / Os da Previdência Pública.
2. LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL (LDB) (Lei 9394/1996).
3. LEGISLAÇÃO ORDINÁRIA E COMPLEMENTAR dos temas da Educação.
4. NORMAS E RESOLUÇÕES DO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO e Conselhos correlatos.
5. LEGISLAÇÃO ESTADUAL: 
A) Constituição 
B) Estatuto do Servidor 
C) Plano de Carreira
D) Lei do Sistema Estadual de Educação 
E) Lei de Gestão Democrática
F) Resoluções e Normas dos Conselhos Estaduais de Educação
Geralmente, as pessoas que vão ao sindicato querem falar com uma 
pessoa específi ca. Em geral, perguntam pelo presidente. Os vários/as 
diretores/as demoram para serem conhecidos. Mas... mãos à obra!
Papel essencial na vida de um diretor do sindicato é estudar,
ler muito, correr atrás de informações. Um bom diretor do sindicato 
se antecipa aos problemas, à conjuntura e já trabalha com as possibilidades 
dos acontecimentos. As leis são ferramentas nas mãos de um sindicalista.
Vejamos alguns temas que devem estar na sua biblioteca pessoal
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O objetivo de um sindicato, federação ou confederação é levar os trabalhadores à ação.
E a comunicação é o grande instrumento da atividade sindical.
Se queremos levar milhares de educadores/as à ação, o primeiro passo é convencê-los. 
E A FERRAMENTA É A COMUNICAÇÃO.
Em síntese, podemos dizer: SEM COMUNICAÇÃO NÃO HÁ AÇÃO SINDICAL.
Mãos à obra! Vamos todos juntos trabalhar!
CUIDADOS NA ORGANIZAÇÃO DE UM SINDICATO




A) Constituição Municipal 
B) Estatuto do Servidor Municipal
C) Plano de Carreira 
D) Lei do Sistema Municipal de Educação
E) Lei de Gestão Democrática 
F) Plano Municipal de Educação
Como dirigente e diretor/a do sindicato em tempo de 
comunicação on line, você não pode descuidar de ter seus 
arquivos próprios para pesquisa. Organize-se. Monte sua bi-
blioteca virtual. Sempre que surgir um tema de debate que 
afeta sua área, arquive-o para futuros processos de estudos. 
Sempre que uma nova lei for promulgada, baixe-a como 
arquivo em uma pasta de seu computador. Estes são cui-
dados e condições para que um/a diretor/a do sindicato 
possa, pelo esforço próprio, resolver as questões que 
aparecerem, sem necessariamente depender de outros.
Há procedimentos que, se não forem executados de imediato, se tornarão mais difíceis. 
 Redigir a ata da reunião/assembleia anterior;
 Preparar a pauta de uma reunião;
 Pensar as agendas sempre tendo em vista o calendário abrangente das lutas
(Lutas Nacionais, Lutas Regionais e Lutas Locais);
 Pagar as contas em dia;
 Fazer planejamento de despesas com antecedência;
 Fazer a prestação de contas e cuidar da movimentação bancária;
 Cuidar da escrita da história da entidade sindical (construir banco de história e dados);
 Cuidar da condição legal da própria instituição junto 
ao Ministério do Trabalho e atualização de dados junto à sua central sindical; 
 Regularizar constantemente as questões trabalhistas dos/as funcionários/as do sindicato.
7. LEGISLAÇÃO QUE ENVOLVE AS QUESTÕES
SOCIAIS E DE DIRETOS, COMO:
 Estatuto da Criança
 Estatuto do Idoso
 Estatuto da Igualdade Racial
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CONCLUSÃO
Você como novo dirigente sindical, ou na condição de novo/a diretor/a do sindicato, 
você que tomou conhecimento deste material, esperamos que ele tenha possibilitado 
uma visão mais próxima da existência e do cotidiano da vida do/no sindicato.
Como puderam perceber, são muitas as exigências e grandes são 
os desafi os para conquistar a confi ança e bem representar a categoria.
Fato é que ser um/a diretor/a do/no sindicato é tarefa que exige 
um alto grau de responsabilidade, maturidade, dedicação e até desprendimento 
da sua vida pessoal, em função da luta coletiva. Talvez por isso, poucos são aqueles 
e aquelas que assumem, de fato, este compromisso.
Mas a luta também é reconhecimento. Quando sonhamos um sonho coletivo, 
a vida ganha mais sentido. Não há espaço para o desânimo e desistência. A cada luta, 
fi ca a certeza de que outras lutas virão. A nossa maior vitória é não desistir.
Como diz o verso da canção, “caminheiro, o caminho se faz caminhando”. 
O “estar” diretor/a no sindicato é luta no dia-a-dia! É, por isso, 
uma conquista de cada dia, também. Nesta jornada, não cabe carregar somente para si 
todo conhecimento que adquirimos na luta. Por isso, urgente se faz socializar tudo 
o que aprendemos: a isso chamamos de formação de novos dirigentes sindicais.
Ainda vale dizer que o fundamental na “formação contínua”
do dirigente sindical é nos encontrarmos, sempre, na luta! A luta nos forma constantemente 
e nos aproxima daqueles que dispostos a lutar, podem, muito bem, a categoria representar.
Não se esqueça de lutar, sempre!
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1. APRESENTAÇÃO
Por meio da Secretaria de Combate ao Racismo, entregamos a líderes sindicais e trabalhadores/as 
em educação mais um fascículo, o de número 2, Educação para as Relações Etnicorraciais, refe-
rente ao eixo 4, destinado à formação e capacitação em serviço desses sujeitos sociais da escola. 
Este novo programa de formação da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação - 
CNTE reflete o compromisso com uma prática política apoiada em um novo conceito de atua-
ção sindical, que rompe com os dogmatismos instalados na origem e no traçado histórico 
deste movimento. Introduz, assim, outros temas que sempre estiveram presentes nas vivên-
cias políticas dos/as trabalhadores/as, embora tenham sido ofuscados até o contexto mais 
atual das grandes transformações processadas na relação entre o capital e o trabalho. Na base 
reflexiva dessa nova forma de atuação se encontram fenômenos sociais como a violência con-
tra a mulher, o racismo e a discriminação racial contra o negro, a marginalização sociocultu-
ral dos povos indígenas, as novas demandas inerentes à preservação ambiental, o combate a 
homofobia, as especificidades da juventude brasileira, as afetações do sistema capitalista em 
relação aos idosos etc. Estes são todos grandes temas da contemporaneidade que precisam ser 
objetivados nos planos de lutas das classes trabalhadoras.
Particularmente, no que concerne à otimização das ações dos/as trabalhadores/as da educa-
ção para o combate e a eliminação do racismo, estruturalmente presente na formação curri-
cular e nas práticas pedagógicas, o fascículo aqui apresentado se constitui em subsídio ino-
vador. Num total de 68 páginas, o fascículo enseja temas considerados capitulares para uma 
discussão atualizada a partir dos principais pontos que tecem as preocupações do movimento 
negro no Brasil. 
Nas primeiras páginas, fazemos uma abordagem conceitual elucidativa de termos usuais no diá-
logo do movimento negro especialmente com educadores e demais profissionais da educação, 
a começar pela caracterização histórica e política desse próprio movimento social. Enfatizamos 
as razões pelas quais o estudo de história e cultura da África e dos afro-brasileiros é essen-
cial para desmontar a arquitetura ideológica do colonialismo na África e no conjunto dos paí-
ses por onde foram distribuídos os povos negros, diasporizados e escravizados no Ocidente. 
Em seguida, descrevemos os principais marcos do antirracismo no Brasil, procurando indicar 
valores civilizatórios da tradição africana cujo conhecimento pode conduzir a uma reinterpreta-
ção do que se tem chamado de “intolerância religiosa”. Trazemos reflexões amadurecidas sobre 
a ameaça ao futuro da juventude negra, enunciada nos dados estatísticos sobre mortes violen-
tas praticadas contra a população de 15 a 29 anos, bem como sobre as singularidades das lutas 
históricas das mulheres negras contra o racismo combinado como o machismo e o sexismo. 
Enfim, procuramos oferecer aos/às colegas e estudantes um material conceitualmente subs-
tantivo e repleto de sugestões de recursos pedagógicos. Mas oferecemos, sobretudo, nas pró-
ximas linhas, a nossa concepção de que instrumentos formativos produzidos a partir de nossa 
experiência amiúde na construção de processos de lutas dos/as trabalhadores/as fazem real-
mente sentido quando estimulam a sua crítica e complementação. Longe de um material aca-
bado, pretendemos que este fascículo abra novos debates que, ao tempo em que o atualizam, 
também nos empoderam. 
Iêda Leal de Souza
Secretária de Combate ao Racismo - CNTE
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2. EDUCAÇÃO PARA AS RELAÇÕES ETNICORRACIAIS: 
FORMAÇÃO PARA O QUE E PARA QUEM?
Este fascículo foi elaborado pensando 
em você, que está no cotidiano escolar e 
observa que a escola, além de ser lugar de 
ensinar e aprender conteúdos formais, que 
são lidos nos livros e escritos no quadro, 
é um espaço onde se aprende a encontrar 
e a conviver com pessoas diferentes. São 
diferenças de raça, gênero, sexo e orien-
tação sexual, religião, hábitos, costumes, 
tradições culturais e familiares que tam-
bém são muito importantes na construção 
do currículo escolar, mesmo que na maior 
parte das vezes esses outros conteúdos 
não formais pareçam invisíveis.
O currículo escolar contém as disciplinas 
e os seus conteúdos mínimos a serem vis-
tos em sala de aula em cada etapa escolar 
do/a estudante. Além disso, é o resultado 
prático de tudo o que se faz na escola com 
a finalidade de formar a mentalidade dos/
as estudantes. Isto quer dizer que tudo o 
que eles e elas experimentam desde o iní-
cio da vida escolar, dentro e fora da sala 
de aula, vai pouco a pouco se solidificando 
como conhecimento a orientar a vida em 
todos os sentidos. 
A escola, por meio do currículo adotado, 
alfabetiza e ensina tanto os saberes con-
vencionados quanto fundamentais para 
o futuro desenvolvimento profissional, 
como também ensina os valores que serão 
assimilados como referência para as futu-
ras escolhas dos/as estudantes na sua vida 
adulta. Assim, a função social da educação 
formal a cargo da escola é dar a forma e 
o acabamento final ao indivíduo que nela 
se instrui, criticando (ora reforçando, ora 
negando) os valores trazidos com ele, que 
foram apreendidos na sua tradição familiar 
e em outros espaços de sua convivência. 
Nosso objetivo é atuar nessa mentali-
dade em construção, incluindo ensina-
mentos sobre como adotar uma postura 
antirracista, compreendendo que o com-
bate ao racismo e à discriminação racial 
existentes na sociedade brasileira não é 
tarefa apenas dos negros/as, mas de todos 
os que acreditam na dignidade humana.
Vamos então conversar sobre alguns 
assuntos cuja reflexão certamente aju-
dará a nossa ação na escola. 
Conversaremos sobre as práticas de 
homens negros e mulheres negras que, 
individualmente ou em grupos, sempre 
reagiram no passado (e continuam a rea-
gir no presente) às tentativas da men-
talidade colonialista de lhes impor, pela 
força, uma vida completamente estranha 
a que tinham em seus lares no continente 
africano. Chamaremos a essas práticas de 
antirracismo1, e mostraremos que elas têm 
continuidade nos dias atuais. 
Refletiremos sobre o que motiva certas 
pessoas a desrespeitar, e até mesmo a 
agredir, praticantes de cultos afro-brasi-
leiros, muitas vezes no espaço escolar. 
Um outro assunto ao qual dedicaremos 
a nossa atenção é a situação de risco de 
vida a que estão submetidos os jovens 
negros, no Brasil, principais vítimas das 
mortes violentas praticadas contra os nos-
sos jovens.
1 Destacaremos que existem diferentes maneiras de praticar 
o antirracismo, que vão além de denunciar o racismo, 
crime considerado hediondo no Brasil, sem direito a fiança. 
Outros tipos de antirracismo são as ações do movimento 
negro que buscam levar à sociedade o conhecimento sobre 
a história de lutas dos homens e mulheres negros pela 
liberdade, durante a escravatura, e pelo reconhecimento 
das suas singularidades culturais e civilizatórias. Também 
representam outro tipo de antirracismo as iniciativas dos 
governos, sob a pressão do movimento negro, de fazerem 
valer leis que foram criadas para garantir direitos iguais para 
homens negros e mulheres negras na educação, na saúde, 
na segurança, no desenvolvimento cultural e no mercado 
de trabalho.
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Ainda, falaremos das lutas de ontem e de hoje das negras mulheres pelo reconhecimento 
das suas especificidades.
Ao final da conversa, apresentaremos sugestões de recursos pedagógicos para auxiliar a nossa 
intervenção, lembrando que a escola age em rede com a família e suas tradições, os meios de 
comunicação, as comunidades e outros lugares de convivência e socialização.
Todas as temáticas que serão aprofundadas a seguir compõem a base da nossa conversa. 
DIÁSPORA AFRICANA 
SIGNIFICA A LONGA 
DISPERSÃO DE DIFERENTES 
POVOS DO CONTINENTE 
AFRICANO, ARRANCADOS DOS 
SEUS LARES E SUBMETIDOS 
PELA IMPOSIÇÃO DO 
COLONIALISMO AO TRABALHO 
FORÇADO EM VÁRIAS 
PARTES DO MUNDO.
3. RESSIGNIFICAR É PRECISO: O COMEÇO DE UMA 
LONGA CONVERSA 
Quando falamos em movimento negro nos refe-
rimos a coletivos de pessoas que se sentem 
comprometidos e se organizam, nas várias par-
tes do mundo onde se deu a diáspora africana: 
nas Américas, na Ásia, na Europa, na Oceania 
e na própria África (na diáspora interna), para 
lutar e criar uma nova situação de poder em 
que os/as negros/as sejam reconhecidos/as e 
respeitados/as como portadores de uma tradi-
ção própria, com seus próprios valores civiliza-
tórios, herdados dos seus antepassados. E que 
sejam incluídos não somente na base produ-
tiva dessas sociedades, mas também na condi-
ção de dirigentes do desenvolvimento social, 
político, econômico e cultural em seus países.
No Brasil, para alcançar essa outra situação de poder, o movimento negro vem produzindo 
lutas antirracistas desde muito antes da abolição da escravatura, que quase nunca são estu-
dadas na escola. E mesmo quando são abordadas no currículo escolar, como é o caso das 
revoltas dos quilombos em praticamente todo o território nacional, da Revolta dos Malês, no 
atual estado da Bahia, ou da Revolta da Chibata, promovida pelos marujos da Armada, na 
antiga província do Rio de Janeiro, em geral isso é feito sem a devida importância para que 
o/a estudante possa reconhecer a dimensão da presença do negro africano e do afro-brasileiro 
na história do Brasil.
Muito dessa falta de interesse em conhecer o negro e suas particularidades na história nacio-
nal tem a ver com o desconhecimento sobre as suas origens na África. Mesmo quando se 
estuda a história do Egito faraônico (do tempo dos faraós), civilização que se desenvolveu 
ao norte da África a partir do ano 3.000 a.C, ainda assim pouco ou nada se menciona sobre 
outras civilizações africanas da antiguidade, como os reinos de Cush e Axum, com apogeu 
entre 700 e 100 a.C. No período posterior à Era Cristã, os Estados Imperiais do Gana, Mali, 
Songai, Kanen-Bornu, Yorubá e outros que vigoraram entre os anos 700 e 1200 d.C, são igual-
mente ignorados.
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AS DIRETRIZES CURRICULARES 
NACIONAIS PARA O ENSINO DE 
HISTÓRIA E CULTURA AFRO-
BRASILEIRA E AFRICANA, NOS 
TERMOS DO PARECER CNE/
CP 3/2004 E DA RESPECTIVA 
RESOLUÇÃO CNE/CP1/2004, 
ESTABELECEM A EDUCAÇÃO DAS 
RELAÇÕES ETNICORRACIAIS 
COMO UM NÚCLEO DOS 
PROJETOS POLÍTICO-
PEDAGÓGICOS DAS ESCOLAS, 
DEVENDO ESTE NÚCLEO, ASSIM 
COMO OS DEMAIS, SOFRER 
AVALIAÇÃO E SUPERVISÃO. 
É IMPORTANTE MENCIONAR 
A LEI Nº 11.645/2004, 
QUE REPRESENTA UM DOS 
MARCOS LEGAIS DA LUTA DAS 
COMUNIDADES INDÍGENAS.
EM 13 DE MAIO DE 1888, A 
PRINCESA ISABEL ASSINAVA 
A LEI ÁUREA. UMA DATA 
PARA COMEMORAR? MAS 
O QUE SUCEDEU AO DIA 
14 DE MAIO? EM QUAIS 
CONDIÇÕES PASSOU A 
VIVER A POPULAÇÃO ATÉ 
ENTÃO ESCRAVIZADA, QUE 
FOI “LIBERTADA”? ORA, 
SEM ACESSO À TERRA, AO 
MERCADO DE TRABALHO 
E À EDUCAÇÃO FORMAL, 
RESTOU A VIDA ERRANTE 
NAS ÁREAS RURAIS E O 
ABANDONO NAS FAVELAS, 
NOS CENTROS URBANOS. 
DESDE O INÍCIO DOS ANOS 
1980, O MOVIMENTO 
NEGRO BRASILEIRO 
RESSIGNIFICOU A DATA, 
PASSANDO A CONSIDERAR 
O 13 DE MAIO COMO 
DIA NACIONAL DE 
LUTA CONTRA O 
RACISMO. A “ABOLIÇÃO” 
LEGAL DA ESCRAVIDÃO 
NUNCA GARANTIU AS 
CONDIÇÕES DE IGUALDADE 
DE PARTICIPAÇÃO NA 
SOCIEDADE PARA A 
POPULAÇÃO NEGRA 
DESTE PAÍS.
Em geral, identificamos a África como um país 
populoso e miserável. Ignoramos que se trata 
de um continente rico em diversidades do ponto 
de vista geográfico, que inclui, portanto, dife-
renças climáticas e populacionais, e do ponto 
de vista cultural, que abriga mais de 1 milhão 
de habitantes distribuídos em 54 países e nove 
territórios.
Um dos avanços da luta antirracista empreendida 
pelo movimento negro no Brasil é a conquista da 
Lei nº 10.639/2003 que introduziu, na Lei nº 
9.394/1996 das Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional - LDBEN, a obrigatoriedade do ensino de 
história e cultura afro-brasileira e africana. A apli-
cação da lei tem requerido que professores/as se 
qualifiquem para transformar o currículo escolar 
em um meio de produzir conhecimento com os/
as estudantes sobre a história dos povos africa-
nos e das várias culturas que se desenvolvem há 
milênios na África e também no Brasil. 
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O interesse pelo conhecimento sobre a criação e a ocupação de cidades e reinos, o desenvol-
vimento de tecnologias empregadas na agricultura e pecuária, as práticas comerciais, a mito-
logia e a importância dos cultos à ancestralidade etc., é o que nos permite conhecer melhor, 
na verdade, os afro-brasileiros. É a partir desse interesse que podemos nos oferecer a oportu-
nidade de compreender como é complexa e grandiosa a tradição africana, tanto quanto pode 
ser qualquer outra tradição. Esse é um caminho necessário para que as futuras gerações, inde-
pendentemente de identidade etnicorracial, possam se envolver na construção de uma nova 
sociedade, sem racismo.
Outro avanço do movimento negro foi apresentar ao Congresso Nacional, através do senador 
Paulo Paim do Partido dos Trabalhadores (PT/RS), o projeto de criação do Estatuto da Igualdade 
Racial, um conjunto de leis que corresponde a uma descrição detalhada do que é necessário ao 
Estado e à sociedade para pôr fim ao racismo. Sancionado sob a Lei nº 12.288, de 20 de julho 
de 2010, composta por 65 artigos, esse Estatuto trata de políticas de igualdade e afirmação nas 
áreas da educação, cultura, lazer, saúde e trabalho, além da defesa de direitos das comunidades 
quilombolas e dos vivenciadores das religiões de matriz africana. Aqui, procuraremos comentar 
mais detidamente os artigos do Estatuto dedicados à educação para as relações etnicorraciais.





Brasil.pdf (acesso em 26 mai 2016)
A tese absurda do diretor do Museu 
Nacional, de branqueamento 
da população em um século, 
resumia a ciência da época e o 
preconceito racial dominante.
PODE-SE CONSIDERAR QUE 
ESTIGMA É TUDO AQUILO QUE 
SIGNIFICA UMA DESONRA, 
UMA ESPÉCIE DE MANCHA 
A SER APAGADA DA HISTÓRIA 
DO NEGRO. OS ESTEREÓTIPOS 
SERIAM IDEIAS PRECONCEBIDAS 
QUE TENDEM A DESVALORIZAR 
OU A EMPOBRECER A 
VERDADEIRA HISTÓRIA DE LUTAS 
DOS NEGROS PELA LIBERDADE.
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DE ACORDO COM O PENSAMENTO 
DA FILÓSOFA BRASILEIRA 
MARILENA CHAUÍ, A IDEOLOGIA 
É UM MECANISMO USADO PELA 
CLASSE DOMINANTE VISANDO A 
EXERCER A DOMINAÇÃO SEM QUE 
ESTA SEJA PERCEBIDA COMO TAL 
PELOS DOMINADOS. CONSISTE NA 
TRANSFORMAÇÃO DAS IDEIAS DA 
CLASSE DOMINANTE EM IDEIAS ACEITAS 
PARA A SOCIEDADE COMO UM TODO, 
DE MODO QUE A CLASSE QUE DOMINA 
NO PLANO MATERIAL (ECONÔMICO, 
SOCIAL E POLÍTICO) TAMBÉM 
DOMINA NO PLANO DAS IDEIAS.
Mas, para que todos os/as trabalha-
dores/as que atuam na escola desen-
volvam um comportamento antirra-
cista, é preciso reconhecer, antes de 
tudo, que o racismo se desenvolveu e 
se transformou em uma ideologia de 
dominação social.
Vários brasileiros simpatizantes de 
ideias racistas contribuíram para for-
mar opinião contrária aos valores civili-
zatórios dos descendentes de africanos. 
Entre esses, João Baptista de Lacerda, 
então diretor do Museu Nacional, 
representando o Brasil no I Congresso 
Internacional das Raças, realizado em 
Londres, em julho de 1911, apresentou 
a tese “Os mestiços do Brasil”. Garantia 
que em 100 anos, precisamente em 
2012, os negros desapareceriam da 
população brasileira e os mestiços esta-
riam reduzidos a 3%. A elite racista, 
entre os quais intelectuais e cientistas 
da época, atribuía o atraso do país ao 
fato de ter uma maioria de população 
negra. A tese de Lacerda chegou a pro-
vocar revolta nessa elite, que conside-
rava um século um tempo muito longo 
para o Brasil tornar-se branco. Teses 
racialistas, de modo geral, só foram 
desacreditadas, de fato, após a Segunda 
Guerra Mundial, sobretudo por meio de 
congressos fomentados por organismos 
internacionais, como a Organização das 
Nações Unidas (ONU).
Como desmonte das (falsas) teorias racistas que 
vigoraram até as primeiras décadas do século XX, 
restou o racismo como ideologia: um conjunto de 
ideias destinadas a manter os negros na condição 
de subalternidade em nossa sociedade. 
A ideologia racial é tão cruel que, muitas vezes, 
os próprios negros e negras são induzidos a negar 
os valores civilizatórios herdados dos seus ances-
trais, como as tradições religiosas resguardadas, 
ao custo de muito sofrimento, por sacerdotes e 
sacerdotisas que resistiram e resistem ainda hoje 
às perseguições e agressões racistas. Este com-
portamento é fruto da assimilação de estigmas e 
estereótipos racistas impostos, ao longo de pelo 
menos duzentos e cinquenta gerações, a homens 
e mulheres negros/as, desde o início da escravi-
zação ainda na África até a atualidade. 
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EVERARDO ROCHA, 
NA PUBLICAÇÃO O QUE É 
ETNOCENTRISMO (1985), 
EXPLICA QUE NA TRADIÇÃO 
DA ANTROPOLOGIA, O 
ETNOCENTRISMO É UMA VISÃO 
DE MUNDO QUE COLOCA 
NOSSO GRUPO HUMANO 
COMO O CENTRO DO MUNDO 
E OS DEMAIS GRUPOS SÃO 
PENSADOS E PERCEBIDOS 
SEGUNDO NOSSOS VALORES, 
LEIS E HÁBITOS. PORTANTO 
O EUROCÊNTRICO É AQUELE 
QUE ADOTA OS VALORES 
CULTURAIS E A VISÃO DE 
MUNDO PREVALECENTES 
NO CONTINENTE EUROPEU 
COMO O PONTO DE PARTIDA 
PARA INTERPRETAR OS 
VALORES CIVILIZATÓRIOS QUE 
CARACTERIZAM OUTROS POVOS.
Ao longo de quase quatrocentos anos na condição de escravizado, o negro foi forçado a cons-
truir a base de toda a riqueza material do Brasil, durante as fases da Colônia e do Império. 
Desde a fundação da República a maioria da população negra vive como subempregada na 
área rural e nas cidades. Significa dizer que apesar de toda a exploração o negro vem sendo 
colocado à margem do mercado de trabalho, rotulado como improdutivo, feio, boçal. Assim, 
mesmo sendo elemento fundamental da história nacional na sua formação econômica, social, 
política e cultural, o negro continua sendo visto e tratado como inferior, inclusive no espaço 
escolar. Mas, nesse ambiente, como ocorre na sociedade brasileira em geral, as pessoas não 
são identificadas e nem se identificam como racistas, eurocêntricas e submissas aos valores 
de uma única tradição cultural, a tradição judaico-cristã. 
Assim, aprendemos a compreender que o 
“outro” é igual a nós quando tem consigo 
as mesmas características que aprendemos 
a ver em nós como padrão, o que é sempre 
reforçado por expressões recorrentes nos 
meios de comunicação, na ocupação dos 
postos de destaque no mercado de traba-
lho, na escola, em tudo. Se a criança não 
negra aprende desde pequena que cabelo 
bom é cabelo liso e cabelo bonito é loiro, 
a pele saudável é levemente rosada, olhos 
bonitos são azuis ou verdes, nariz bonito é 
arrebitado... e por aí vai; se aprende tam-
bém desde de pequena que Jesus é o filho 
de Deus e que Deus é um só, por isso existe 
uma oração universal (serve para todo 
mundo), dificilmente se tornará um adulto 
em condições de compreender que o mundo 
é constituído por sociedades e civilizações 
diversas e diferentes, com suas próprias tra-
dições. Por outro lado, a criança não branca 
que aprende, igualmente desde pequena, 
que suas características físicas e culturais 
não são valorizadas, ao contrário, são invi-
sibilizadas ou então são alvo do preconceito 
e da discriminação, dificilmente se tornará 
um adulto em condições de valorizar o que 
possui como autêntico. 
Não é por acaso que ao se perguntar se 
existe racismo no Brasil, em geral todo 
mundo concorda. Mas se a pergunta for 
“você é racista”, raramente alguém assume 
que discrimina racialmente.
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No Brasil, quando os negros denunciam a 
violência física, psicológica ou simbólica2 
do racismo, há pessoas que interferem para 
negar o óbvio. Estudiosos e ativistas do 
movimento negro, como Luiza Bairros, Togo 
Iorubá, Azoilda Loretto da Trindade, Maria 
Beatriz Nascimento, Lélia Gonzáles, Abdias 
do Nascimento e tantos outros que cons-
truíram a história do antirracismo no Brasil, 
explicavam que isso se deve ainda ao mito 
de que vivemos numa democracia racial. O 
historiador Joel Rufino dos Santos analisava 
que esse é o “preconceito de ter preconceito”.
O mito da democracia racial seria a crença 
difundida na sociedade brasileira de que ape-
sar do longo período escravista, depois da 
abolição, brancos e negros teriam encontrado 
uma forma de viver na mais autêntica har-
monia, deixando no passado as diferenças de 
toda ordem. Evidências disto, de acordo com 
esse mito, seriam a crescente miscigenação 
de raças/etnias, visíveis nos casamentos mul-
tirraciais, e na incorporação das culturas de 
matriz africana ao jeito de ser do brasileiro 
ou à identidade nacional. 
No entanto, a partir dos anos 1950 pes-
quisas sobre desigualdades entre brancos e 
negros vieram pouco a pouco corroendo essa 
visão. Na atualidade, organismos internacio-
nais vêm demonstrando o que para muitos 
ainda é a face oculta do racismo. Por exem-
plo, segundo a Anistia Internacional, o Brasil 
é o país onde mais se mata no mundo, supe-
rando muitos países em situação de guerra. 
Em 2012, 56.000 pessoas foram assassina-
das. A maioria dos homicídios foi praticada 
por armas de fogo, e menos de 8% dos casos 
chegaram a ser julgados. Destes homicídios, 
30.000 foram praticados contra jovens entre 
2 A violência física é o uso da força com o objetivo de ferir, 
deixando ou não marcas evidentes. A violência psicológica 
ou agressão emocional, tão ou mais prejudicial que a 
violência física, é caracterizada pela rejeição, depreciação, 
discriminação, humilhação, desrespeito, punições exage-
radas e intolerância. Violência simbólica é um conceito 
elaborado pelo sociólogo Pierre Bourdieu. Significa forma 
de coação que se apoia no reconhecimento, e submissão das 
pessoas, de uma imposição determinada pela forma como 
está organizada a sociedade ou o grupo social. 
15 a 29 anos, a maioria de negros, como dia-
logaremos neste fascículo na parte destinada 
a conhecer a situação de violência que atinge 
sobretudo esses jovens. Muito se tem dito 
que se trata de um extermínio progressivo 
da juventude negra, que ocorre sob o silêncio 
de autoridades, da grande mídia e dos indiví-
duos que se recusam a discutir essa peculia-
ridade dos assassinatos e propor ações para 
impedir a sua continuidade.
O Plano Juventude Viva, de iniciativa do 
governo federal, traduz o reconhecimento 
do Estado quanto à necessidade de atuar para 
prevenir jovens negros entre 15 e 29 anos 
da vulnerabilidade constatada, com vistas a 
reduzir as taxas de homicídios alarmantes.
Outro exemplo, também dramático, da domi-
nação racial que se tenta impor ao povo negro 
é a desqualificação da mulher negra quanto 
ao seu papel central na história da resistência 
à escravização e ao racismo nos dias atuais, 
na sua estética corporal, nas relações inter-
pessoais com homens e com mulheres bran-
cas no acesso ao mercado de trabalho, à edu-
cação formal e à Justiça.
Enfim, é nossa intenção neste fascículo cola-
borar para que você passe a relacionar, com 
autonomia e liberdade, a sua história pes-
soal e familiar com as diversas situações em 
que o racismo e a discriminação racial se 
manifestam.
Vamos, a partir daqui, procurar entender, 
com mais profundidade, os assuntos que 
fazem parte da conversa iniciada acima, ou 
seja, as experiências antirracistas do movi-
mento negro, considerando: (1) a efetivação 
dos marcos legais do antirracismo: a lei do 
ensino da história e cultura afro-brasileira e 
africana, atualizada em 2008 com a Lei nº 
11.645, que igualmente obriga o ensino da 
história e culturas indígenas, e o Estatuto da 
Igualdade Racial; (2) o conhecimento sobre 
os valores civilizatórios das tradições africa-
nas resguardados nos espaços de cultos ao 
sagrado; (3) a situação da juventude negra 
brasileira; e (4) as lutas, realizações e olha-
res das negras mulheres.
Milton Santos Manuel Raimundo Querino Laudelina de Campos Melo
Carolina Maria de Jesus
Jônatas Conceição SilvaAntonieta de Barros
Joel Rufino
Alberto Guerreiro Ramos Zózimo Bulbul
Luiza Bairros




ESTUDIOSOS/AS QUE CONTRIBUÍRAM NA 
LUTA CONTRA O RACISMO
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4. MOVIMENTO NEGRO E ANTIRRACISMO: HISTÓRIAS 
DE RESISTÊNCIA E CONSTRUÇÃO POLÍTICA
STUART HALL, NO LIVRO A 
IDENTIDADE CULTURAL NA PÓS-
MODERNIDADE, AFIRMA QUE “O 
CARÁTER NÃO CIENTÍFICO DO TERMO 
RAÇA NÃO AFETA O MODO COMO 
A LÓGICA RACIAL E OS QUADROS 
DE REFERÊNCIAS RACIAIS SÃO 
ARTICULADOS E ACIONADOS, 
ASSIM COMO NÃO ANULA SUAS 
CONSEQUÊNCIAS” (1999, P. 63). O 
QUE ESSE SOCIÓLOGO JAMAICANO 
APONTA É QUE POUCO IMPORTA QUE 
AS CIÊNCIAS BIOLÓGICAS TENHAM 
COMPROVADO QUE O TERMO RAÇA NÃO 
SEJA REPRESENTATIVO DAS DIFERENÇAS 
ENTRE BRANCOS E NEGROS, PORQUE 
OS FENÓTIPOS QUE CARACTERIZAM 
UM E OUTRO CONTINUAM SERVINDO 
DE REFERÊNCIA PELAS PESSOAS PARA 
JUSTIFICAR AS SUAS PREFERÊNCIAS.
Como já dissemos, as práticas antirracis-
tas englobam todas as ações por meio das 
quais indivíduos ou grupos enfrentam 
a ideologia do racismo. Especialmente 
quando essas práticas são desenvolvi-
das por grupos organizados na sociedade 
em defesa dos interesses da raça negra, 
tendo como ponto de partida o combate 
ao racismo e à discriminação racial, cha-
mamos a esse movimento social de movi-
mento negro.
A escravização dos negros no Brasil 
remonta às primeiras ocupações dos por-
tugueses, no século XVI. Essa é também 
a história da resistência negra, ou seja, 
a reação individual e coletiva à nega-
ção física e cultural da humanidade de 
homens negros e mulheres negras, que 
se estende para além da Abolição da 
escravatura. 
A resistência foi desenvolvida de várias 
maneiras. Entre algumas dessas, pode-
mos destacar o banzo – uma espécie de 
greve de fome devido a desolação e pro-
funda depressão ante a vida no cativeiro 
– o assassinato individual do senhor 
pelo escravizado, a fuga isolada ou em 
bandos, o aborto praticado pela mulher 
negra, o suicídio, a organização de con-
frarias religiosas, a manutenção clandes-
tina dos cultos aos ancestrais, as guer-
rilhas e insurreições urbanas. 
Clóvis Moura Togo Iorubá
18 • Formação de Dirigentes Sindicais
O SOCIÓLOGO 
CLÓVIS MOURA É 
UM DOS ESTUDIOSOS 
QUE DEFENDE, NO 
LIVRO REBELIÕES DA 
SENZALA (1981), QUE 
VÁRIOS LEVANTES 
COMO A REVOLTA DOS 
ALFAIATES, DOS BÚZIOS, 
DA CHIBATA, A BALAIADA, 
O FARROUPILHA, A 
CABANAGEM E TANTOS 
OUTROS FORAM 
EXPRESSÕES DE TENSÕES 
E CONFLITOS RACIAIS.
Podemos dizer que as lutas pela liberdade, por mais 
de três séculos, têm continuidade nas lutas antir-
racistas. O antirracismo exige a igualdade de opor-
tunidades, traduzida na conquista da igualdade em 
todos os setores da vida social: no acesso à quali-
dade na Justiça, saúde, educação, segurança, no 
lazer, nas condições de moradia, no mercado de 
trabalho e na ascensão na carreira profissional; no 
fim dos estigmas e estereótipos racistas, que sig-
nifica o respeito às tradições herdadas pelos des-
cendentes de povos africanos, expressas em uma 
filosofia e em um padrão cultural próprio, como 
veremos mais adiante.
4.1 Marcos Políticos e Legais: avanços 
fundamentais da luta
Desde os anos que precederam o fim legal da escra-
vização, o movimento negro organiza várias formas 
de luta contra o racismo e a discriminação racial. 
Uma forma de tornar visíveis para a sociedade as 
pautas de luta era a chamada “imprensa negra”. 
No período pós-abolição, que é aqui compreendido 
entre a assinatura da Lei Áurea e a instalação da 
Nova República, com a ascensão de Getúlio Vargas 
ao poder, em 1932, essa prática cresce ainda mais.
De acordo o historiador Clóvis Moura, no livro A História do Negro Brasileiro (1989), o movimento 
negro fundou em São Paulo a Frente Negra Brasileira (FNB) em 1931, mas que seria perseguida 
e desfeita seis anos depois, no governo Getúlio Vargas. Essa interrupção abrupta no processo de 
organização dos negros, que se expandiu principalmente pelas regiões Sul e Sudeste, custaria um 
longo período de desarticulação do movimento. Entretanto, alguns anos mais tarde as memórias da 
FNB levaram à fundação do Teatro Experimental do Negro (TEN), a partir de 1944, que, na sequên-
cia, influenciaria a criação da Associação Cultural do Negro (ACN), igualmente em São Paulo, na 
década de 1950. 
Revolta dos Búzios Revolta da ChibataRevolta A Balaiada
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OS PERIÓDICOS MAIS 
CONHECIDOS DESDE 
AS CONJURAÇÕES PELA 
ABOLIÇÃO DA ESCRAVATURA, 
CONFORME O HISTORIADOR 
CLÓVIS MOURA, SÃO OS 
BOLETINS – O MULATO, HOMEM 
DE COR, BRASILEIRO PARDO, 
O CABRITO E O LAFUENTE –, 
TODOS DO MESMO ANO DE 
1833, E O JORNAL O MESTIÇO, 
DE 1834. DAS DIVERSAS 
PUBLICAÇÕES PRODUZIDAS 
PELO MOVIMENTO NEGRO QUE 
DÃO CONTINUIDADE A ESSAS 
INICIATIVAS ATÉ A ERA VARGAS, 
DESTACAM-SE O EXEMPLO 
(1892), O MENELICK (1915), 
A RUA (1916), A LIBERDADE 
(1919), A SENTINELA (1920), 
O ALFINETE (1921), O CLARIM 
DA ALVORADA (1928) E A 
VOZ DA RAÇA (1933).
Na década seguinte, sob o terror do Estado arbi-
trário implantado com o golpe militar que insti-
tuiu o regime de exceção e uma ditadura mili-
tar, que duraria até o início dos anos 1980, o 
movimento negro, assim como os demais movi-
mentos sociais democráticos, se encolheu. 
Porém, durante os anos 1970, o movimento 
negro brasileiro encontrou na divulgação das 
expressões das culturas negras uma espécie de 
“biombo”, como traduz a historiadora Hélène 
Monteiro, na dissertação de mestrado pela 
UFRJ (1991), que funcionava como uma pro-
teção dos seus líderes políticos contra o terro-
rismo do Estado militarizado. Posteriormente, 
os “grupos de consciência negra” e outros movi-
mentos relacionados à Igreja católica, como 
Comunidades Eclesiais de Base e pastorais do 
negro, passam a dar maior consistência à luta 
contra o preconceito e pela defesa de uma iden-
tidade afro-brasileira. 
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A conquista da restauração da ordem 
democrática, cujo principal evento foi a 
promulgação da Constituição Federal de 
1988, abriria as comportas da sociedade 
brasileira para o avanço dos movimen-
tos sociais. 
Durante aquele ano, o do Centenário 
da Abolição, o movimento negro reali-
zou inúmeras manifestações de denún-
cia do racismo e da discriminação racial, 
que criaram visibilidade para essa luta 
em sua dimensão política e institucional.
Na década seguinte entra definitivamente 
como prioridade na agenda de lutas do 
movimento negro a implantação de polí-
ticas públicas de ação afirmativa, como 
veremos em detalhes quando dialogar-
mos sobre a Lei no 10.639/2003.
Na primeira metade dos anos 2000, este 
processo culmina na política de Estado 
que altera a Lei das Diretrizes da Educação 
Nacional, e cria a obrigatoriedade do 
ensino na Educação Básica do papel polí-
tico, econômico e cultural de negros e 
índios na formação da identidade nacio-
nal e no desenvolvimento da nação.
11 de maio de 1988 - Centro do Rio de Janeiro. Manifestação 
do movimento negro “contra a farsa da abolição”
20 de novembro de 1995, Brasília. 
Marcha Zumbi 300 anos
NAS PRINCIPAIS CAPITAIS DO PAÍS, AS 
ORGANIZAÇÕES DO MOVIMENTO NEGRO REUNIRAM 
MILHARES DE PESSOAS EM PROTESTOS CONTRA 
O QUE SE CHAMOU DE “FARSA DA ABOLIÇÃO”, 
NUMA EVIDENTE DEMONSTRAÇÃO DE FORÇA 
POLÍTICA. DO PONTO DE VISTA NUMÉRICO E DO 
ALCANCE GEOGRÁFICO, FORAM OS PROTESTOS MAIS 
SIGNIFICATIVOS DA HISTÓRIA DESSE MOVIMENTO.
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VEJA O QUE JÁ AVANÇOU:
É CRIADO O SISTEMA DE 
COTAS NA UNIVERSIDADE 
DE BRASÍLIA (UNB), A 
PARTIR DO CASO ARI: 




A UERJ É A PRIMEIRA 
UNIVERSIDADE A TER 
COTAS RACIAIS. DEZ ANOS 
DEPOIS, O STF JULGA A 
POLÍTICA CONSTITUCIONAL, 
E ELAS VIRAM LEI EM 
INSTITUIÇÕES FEDERAIS.
A PROMULGAÇÃO DA LEI Nº 
10.639, DE 9 DE JANEIRO DE 
2003, TORNA OBRIGATÓRIO 
O ENSINO DE HISTÓRIA E 
CULTURA AFRO-BRASILEIRA 
NOS ESTABELECIMENTOS DE 
ENSINO FUNDAMENTAL - UM 
DOS PRIMEIROS ATOS DO ENTÃO 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA.
A LEI CAÓ REGULAMENTA A 
CONSTITUIÇÃO E DETERMINA 
A PENA DE RECLUSÃO A 
QUEM TENHA COMETIDO 
ATOS DE DISCRIMINAÇÃO 
OU PRECONCEITO DE RAÇA, 
COR, ETNIA, RELIGIÃO OU 
PROCEDÊNCIA NACIONAL.
1998 2002 20031989
A LEI Nº 11.645 INCLUI 
NO CURRÍCULO OFICIAL DA 
REDE DE ENSINO A TEMÁTICA 
“HISTÓRIA E CULTURA AFRO-
BRASILEIRA E INDÍGENA”.
É APROVADO O ESTATUTO 
DA IGUALDADE RACIAL, QUE 
PREVÊ O ESTABELECIMENTO 
DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE 
VALORIZAÇÃO DA CULTURA 
NEGRA PARA A CORREÇÃO 
DAS DESIGUALDADES 
PROVOCADAS PELO SISTEMA 
ESCRAVISTA NO PAÍS.
2008 2010
A LEI Nº 12.711 GARANTE A 
RESERVA DE 50% DAS MATRÍCULAS 
POR CURSO E TURNO NAS 59 
UNIVERSIDADES FEDERAIS 
E 38 INSTITUTOS FEDERAIS 
DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA A ALUNOS ORIUNDOS 
INTEGRALMENTE DO ENSINO 
MÉDIO PÚBLICO, EM CURSOS 
REGULARES OU DA EDUCAÇÃO DE 
JOVENS E ADULTOS. OS DEMAIS 
50% DAS VAGAS PERMANECEM 
PARA AMPLA CONCORRÊNCIA.
É CRIADA A SECRETARIA 
DE COMBATE AO RACISMO 
DA CNTE DURANTE O 32º 
CONGRESSO NACIONAL DA 
ENTIDADE E A LEI Nº 12.990 
RESERVA AOS NEGROS 20% 
DAS VAGAS OFERECIDAS NOS 
CONCURSOS PÚBLICOS.
2012 2014
A LEI AFONSO ARINOS 
ESTABELECE UM ANO 
DE PRISÃO OU MULTA 
POR RACISMO.
UM GRUPO DE QUILOMBOLAS NO 
RIO GRANDE DO SUL CRIA O DIA 
20 DE NOVEMBRO COMO O DIA DA 
CONSCIÊNCIA NEGRA EM CELEBRAÇÃO 
À MEMÓRIA DO HERÓI ZUMBI 
DOS PALMARES. 7 ANOS DEPOIS, 
O MOVIMENTO NEGRO UNIFICADO 
(MNU) INSTITUI O DIA NACIONAL.
O QUESITO COR É INCLUÍDO 
NO RECENSEAMENTO DO 
INSTITUTO BRASILEIRO 
DE GEOGRAFIA E 
ESTATÍSTICAS (IBGE), POR 
PRESSÃO DE ESTUDIOSOS 
E DE ORGANIZAÇÕES 
DA SOCIEDADE CIVIL 
ORGANIZADA.
A CONSTITUIÇÃO FEDERAL É 
PROMULGADA E GARANTE ÀS 
COMUNIDADES QUILOMBOLAS 
A PROPRIEDADE DAS TERRAS 
OCUPADAS POR ELAS. O 
ARTIGO 5º DEFINE O DIREITO À 
IGUALDADE E TORNA RACISMO 
CRIME INAFIANÇÁVEL 
E IMPRESCRITÍVEL.
1951 1970 1979 1988
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RECONHECENDO O PAPEL DA ESCOLA NA ERRADICAÇÃO 
DOS PRECONCEITOS, A CNTE PRODUZ DESDE 2003 SEU 
JORNAL MURAL, COM O OBJETIVO DE DIFUNDIR, NAS 
ESCOLAS PÚBLICAS DE TODO O PAÍS, INFORMAÇÕES 
SOBRE DIVERSOS TEMAS, DE INTERESSE NÃO SOMENTE 
DOS EDUCADORES E ESTUDANTES, MAS DE TODA A 
SOCIEDADE. ALÉM DE SER UMA FERRAMENTA DE APOIO 
PEDAGÓGICO PARA OS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
EM SALA DE AULA. ENTRE OS DIVERSOS ASSUNTOS 
JÁ PROPOSTOS NO JORNAL MURAL ESTÁ O “DIA DA 
CONSCIÊNCIA NEGRA”, QUE É CELEBRADO NO BRASIL, 
NO DIA 20 DE NOVEMBRO. FORAM ABORDADOS TEMAS 
COMO A LUTA DOS NEGROS NO BRASIL, CULTURA 
NEGRA BRASILEIRA, INSERÇÃO DO NEGRO NO MERCADO 
DE TRABALHO, DISCRIMINAÇÃO, IDENTIFICAÇÃO DE 
ETNIAS ETC., COM A FINALIDADE DE PROPOR UMA 
REFLEXÃO SOBRE A INTRODUÇÃO DOS NEGROS NA 
SOCIEDADE BRASILEIRA.
4.1.1 Cumpra-se! Lei nº 10.639/2003 – Ensino da História e Cultura Africana e 
Afro-Brasileira
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 9.394 de 1996 foi alterada por meio da inserção 
dos artigos 26-A e 79-B, referidos na Lei nº 10.639 de 9 de janeiro de 2003, tornando obriga-
tório o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana no Currículo Oficial da Educação 
Básica. Esta foi uma importante conquista do Movimento Negro que, ao longo de décadas, 
vem apresentando propostas e reivindicando ações pontuais no âmbito educacional, con-
siderando sempre um espaço importantíssimo para a ressignificação das relações raciais no 
Brasil. Porém sabemos que somos um país de muitas leis, mas de direitos limitados. Diante 
desta realidade, é necessário o empenho coletivo para propor e executar novas metodologias 
para uma educação antirracista, superando o mito da democracia racial.
Esta lei é um instrumento que possibilita aos sistemas de ensino em âmbito nacional res-
ponder às determinações da Constituição Brasileira, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional LDB - nº 9.394/1996, ao Plano Nacional de Educação, ao Estatuto da Criança e do 
Adolescente e ao Estatuto da Igualdade Racial. Esses textos legais asseguram o princípio da 
“igualdade de direitos e deveres”, a “formação integral da criança”, o dever do estado de 
garantir, sem distinção, por meio da educação, iguais direitos para o pleno desenvolvimento 
de todos/as e de cada um. Também refere ao respeito “às contribuições das diferentes cul-
turas e etnias para a formação do povo brasileiro”, entre outros princípios democráticos que 
têm sido historicamente negados aos afro-brasileiros. 
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“ART. 26-A. NOS ESTABELECIMENTOS 
DE ENSINO FUNDAMENTAL E 
MÉDIO, OFICIAIS E PARTICULARES, 
TORNA-SE OBRIGATÓRIO O 
ENSINO SOBRE HISTÓRIA E 
CULTURA AFRO-BRASILEIRA.
§ 1O O CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
A QUE SE REFERE O CAPUT DESTE 
ARTIGO INCLUIRÁ O ESTUDO 
DA HISTÓRIA DA ÁFRICA E DOS 
AFRICANOS, A LUTA DOS NEGROS NO 
BRASIL, A CULTURA NEGRA BRASILEIRA 
E O NEGRO NA FORMAÇÃO DA 
SOCIEDADE NACIONAL, RESGATANDO A 
CONTRIBUIÇÃO DO POVO NEGRO NAS 
ÁREAS SOCIAL, ECONÔMICA E POLÍTICA 
PERTINENTES À HISTÓRIA DO BRASIL.
§ 2O OS CONTEÚDOS REFERENTES À 
HISTÓRIA E CULTURA AFRO-BRASILEIRA 
SERÃO MINISTRADOS NO ÂMBITO DE 
TODO O CURRÍCULO ESCOLAR, EM 
ESPECIAL NAS ÁREAS DE EDUCAÇÃO 
ARTÍSTICA E DE LITERATURA E 
HISTÓRIA BRASILEIRAS”.
Esses direitos negados, muitas vezes pelo 
silêncio e pela ausência, outras vezes 
pela presença estereotipada nos mate-
riais didáticos e nas práticas pedagógi-
cas, reproduzem modelos fundados ape-
nas nos valores civilizatórios europeus. 
Ignoram-se os valores civilizatórios ine-
rentes à tradição africana, até hoje subal-
ternizados pela mentalidade colonialista 
que ainda predomina entre nós.
Para favorecer a ressignificação de valores 
da tradição africana e fortalecer a cons-
trução do pertencimento racial, promo-
vendo o desejável ambiente educativo 
que contribui, de fato, ao desenvolvi-
mento integral dos/as estudantes, deve-
mos considerar as seguintes orientações:
 » Utilizar materiais que não reforcem este-
reótipos. Cuidar para que imagens, livros, 
músicas, brinquedos e todos os recursos 
didáticos utilizados em sala e demais 
espaços da escola (como os murais e pai-
néis festivos) promovam nas crianças o 
sentimento de pertencimento e a com-
preensão de que as pessoas são diferen-
tes em gênero, raça/etnia, idade, habili-
dades, religião;
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 » Apresentar pessoas das diversas socieda-
des e culturas, em atividades variadas, 
utilizando-se imagens que identifiquem 
os grupos socioeconômicos nos quais 
estão inseridas;
 » Ao mostrar realidades e valores culturais 
de sociedades ou comunidades diferen-
tes, eximir-se de emitir opiniões a partir 
dos seus próprios valores;
 » No desenvolvimento de atividades cultu-
rais, valorizar as contribuições das cul-
turas e tradição africana à cultura bra-
sileira, identificando-as em contextos e 
não como adereço; 
 » Identificar e registrar as manifestações de 
racismo, para dialogar com toda a comu-
nidade escolar (estudantes, mães, pais, 
trabalhadores(as) em educação e demais 
profissionais), induzindo a reflexão con-
junta sobre as motivações e consequên-
cias dessas manifestações para o apren-
dizado e para sociedade;
 » Observar se os materiais pedagógicos dis-
poníveis reforçam a discriminação racial, 
visando a criar ações para modificá-los, 
oportunizando aos(às) educandos(as) e 
educadores(as) despertar o olhar crítico 
quanto à presença do negro nas obras lite-
rárias e nos livros didáticos;
 » Incentivar, por meio de obras literá-
rias e material audiovisual, a valoriza-
ção da estética negra, com a finalidade 
de desconstruir os estereótipos impostos 
pela hegemonia dos padrões de beleza 
vigentes.
4.1.2 O Estatuto da Igualdade Racial: 
uma questão de direitos
Este instrumento legal visa a igualar as condi-
ções de oportunidades e representatividade do 
segmento negro na sociedade, e instruir a defesa 
dos direitos étnicos individuais. Apresenta os 
direitos fundamentais de toda a população, mas 
particulariza a população negra cujos indicadores 
REFERIMOS COLONIALISMO 
COMO O IDENTIFICA O 
PSIQUIATRA E FILÓSOFO 
MARTINICANO FRANZ FANON 
NO LIVRO OS CONDENADOS DA 
TERRA. TRATA-SE DO SISTEMA 
INSTITUÍDO PELO OCIDENTE PARA 
AS CONQUISTAS DE POVOS E 
TERRITÓRIOS FORA DA EUROPA, 
FREQUENTEMENTE JUSTIFICADO 
NA VISÃO ETNOCÊNTRICA 
QUE QUALIFICA O “OUTRO”, 
DIFERENTE, COMO PORTADOR 
OU NÃO DE ELEMENTOS QUE 
O CARACTERIZARIAM COMO 
HUMANO, CIVILIZADO. NO 
CONTEXTO DO COLONIALISMO 
DESTACA-SE A MENTALIDADE 
COLONIAL, CONSTRUÍDA 
CULTURALMENTE NO INTERIOR DA 
RELAÇÃO ENTRE COLONIZADOR 
E COLONIZADO, COM BASE 
NA VIOLÊNCIA FÍSICA E 
PSICOLÓGICA IMPRIMIDA PELO 
COLONIZADOR. PRESSUPÕE QUE 
AO EMPREENDEDOR DO SISTEMA 
COLONIAL SE ARVORA O DIREITO, 
POR ELE COMPREENDIDO COMO 
LEGÍTIMO, DE SUBJUGAR O 
COLONIZADO. E ESTE, UMA VEZ 
CONVENCIDO PELO COLONIZADOR 
DE UMA SUPOSTA INFERIORIDADE 
NATURALMENTE DADA DA SUA 
CONDIÇÃO HUMANA, ASSIMILA, 
PROGRESSIVAMENTE, ESSA NOVA 
CONDIÇÃO IMPOSTA. AO LONGO 
DE GERAÇÕES, O COLONIZADO 
VAI SE DESTITUINDO DAS SUAS 
TRADIÇÕES CULTURAIS E 
PASSA A ORIENTAR A VIDA, EM 
TODA A SUA EXTENSÃO, PELOS 
VALORES CIVILIZATÓRIOS DO 
COLONIZADOR.
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sociais mostram que é a mais afetada pelas desi-
gualdades sociais, como vimos acima. Na educa-
ção, capítulo que trouxemos como foco princi-
pal, regulamenta e institucionaliza nas Unidades 
Escolares e no Sistema de Ensino Brasileiro o que 
a Lei nº 12.288/2010 prevê, e implementa políti-
cas públicas com o propósito de reduzir, de forma 
progressiva, as desigualdades raciais.
No Capítulo II, trata do “Direito à Educação, à 
Cultura, ao Esporte e ao Lazer”, conforme os 
artigos:
“Art. 19. A população afro-brasileira tem 
direito a participar de atividades educacio-
nais, culturais, esportivas e de lazer, adequa-
das a seus interesses e condições, garantindo 
sua contribuição para o patrimônio cultural 
de sua comunidade e da sociedade brasileira.
§ 1º Os governos federal, estaduais, distrital e 
municipais devem promover o acesso da popu-
lação afro-brasileira ao ensino gratuito, às ati-
vidades esportivas e de lazer e apoiar a inicia-
tiva de entidades que mantenham espaço para 
promoção social dos afro-brasileiros.
§ 2º Nas datas comemorativas de caráter 
cívico, as instituições de ensino convidarão 
representantes da população afro-brasileira 
para debater com os estudantes suas vivências 
relativas ao tema em comemoração.
§ 3º É facultado aos tradicionais mestres 
de capoeira, reconhecidos pública e formal-
mente pelo seu trabalho, atuar como instru-
tores desta arte-esporte nas instituições de 
ensino públicas e privadas.
Art. 20. Para o perfeito cumprimento do dis-
posto no art. 19 desta lei os governos Federal, 
estaduais, distrital e municipais desenvolve-
rão campanhas educativas, inclusive nas esco-
las, para que a solidariedade aos membros da 
população afro-brasileira faça parte da cultura 
de toda a sociedade.
Art. 21. A disciplina “História Geral da África 
e do Negro no Brasil” integrará obrigatoria-
mente o currículo do ensino fundamental e 
médio, público e privado, cabendo aos estados, 
aos municípios e às instituições privadas de 
ensino a responsabilidade de qualificar os pro-
fessores para o ensino da disciplina.
Parágrafo único. O Ministério da Educação 
fica autorizado a elaborar o programa para 
a disciplina, considerando os diversos níveis 
escolares, a fim de orientar a classe docente 
e as escolas para as adaptações de currículo 
que se tornarem necessárias.
Art. 22. Os órgãos federais e estaduais de 
fomento à pesquisa e à pós-graduação ficam 
autorizados a criar linhas de pesquisa e pro-
gramas de estudo voltados para temas refe-
rentes às relações raciais e questões pertinen-
tes à população afro-brasileira.
Art. 23. O Ministério da Educação fica auto-
rizado a incentivar as instituições de ensino 
superior públicas e privadas a:
I – apoiar grupos, núcleos e centros de 
pesquisa, nos diversos programas de pós-
graduação, que desenvolvam temáticas de 
interesse da população afro-brasileira;
II – incorporar nas matrizes curricula-
res dos cursos de formação de professores 
temas que incluam valores respeitantes à 
pluralidade étnica e cultural da sociedade 
brasileira;
III – desenvolver programas de extensão 
universitária destinados a aproximar jovens 
afro-brasileiros de tecnologias avançadas, 
assegurado o princípio da proporcionali-
dade de gênero entre os beneficiários;
IV – estabelecer programas de cooperação 
técnica com as escolas de educação infan-
til, ensino fundamental, ensino médio e 
ensino técnico para a formação docente 
baseada em princípios de equidade, de tole-
rância e de respeito às diferenças raciais.
Art. 24. O Ministério da Educação fica autori-
zado a incluir o quesito raça/cor, a ser preen-
chido de acordo com a autoclassificação, bem 
como o quesito gênero, em todo instrumento 
de coleta de dados do censo escolar, para todos 
os níveis de ensino”.
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Sabemos que todas as leis, desde o momento em que são propostas pelos parlamentares, a 
sua tramitação pelas Comissões e a aprovação e entrada em vigor ou não, dependendo da sua 
sanção pelo Poder Executivo, são objeto de debate, negociações e alterações de modo a con-
templar os propositores e os aliados. Muitas vezes a Lei que entra em vigor é o que se con-
vencionou dizer “aquilo que foi possível”. Este é precisamente o caso da Lei que instituiu o 
Estatuto da Igualdade Racial, que entrou em vigor no dia 20 de outubro de 2010. Significa 
dizer que embora esse instituto legal tenha sido tornado realidade, pois que o movimento 
negro se empenha pela sua criação há muitas décadas, ele não reflete todo o acúmulo de dis-
cussões que originaram a sua propositura ainda no âmbito desse movimento.
Durante as negociações, o texto do Estatuto sofreu inúmeras alterações desfavoráveis aos 
interesses do movimento negro e da população negra, o que reflete a pouca representação 
dos negros e negras como força política no Congresso Nacional, hoje menos de 2% do total 
de parlamentares. O principal ponto negativo é o fato de ser o Estatuto uma Lei autoriza-
tiva, isto é, por não ter caráter determinativo certas exigências descritas, por exemplo, para 
o mercado de trabalho, são atendidas de acordo com a decisão do empregador. É o que acon-
tece no que refere aos percentuais de cotas para modelos negros junto às iniciativas do setor 
de moda, que sempre ficam abaixo da representação da população negra nos Estados em que 
se realizam esses empreendimentos.
De toda forma, mesmo criticando as imperfeições do Estatuto, ele deve ser considerado como 
referência indispensável para compreendermos o alcance da luta antirracista no Brasil, bem 
como ferramenta a orientar a nossa intervenção em nossas escolas.
VOCÊ ENCONTRARÁ 
AO FINAL DESTE 
FASCÍCULO, NA 
SEÇÃO DESTINADA 





DE AUTORES E 
RESPECTIVAS 
OBRAS QUE TRATAM 
DA TEORIA DE DIOP 
SOBRE A ÁFRICA 




5. TRADIÇÃO AFRICANA E SEUS 
VALORES CIVILIZATÓRIOS: 
CONHECENDO E APRENDENDO 
A RESPEITAR
Pesquisando sobre a anterioridade das civilizações negras 
africanas em relação às demais civilizações do planeta, 
o historiador e antropólogo senegalês Cheikh Anta Diop 
foi o primeiro autor a afirmar, no seu consagrado livro 
Nations nègres et culture: de l’antiquité nègre égyptienne 
aux problèmes culturels de l’Afrique noire d’aujourd’hui, 
(Nações Negras e Cultura: da antiguidade negra egípcia 
aos problemas culturais da África negra atual) publicado 
em 1954, que o homem (homo sapiens) surgiu sob as lati-
tudes tropicais de África, na região dos Grandes Lagos. A 
cadeia de hominização africana seria a única completa, 
a mais antiga e, igualmente, a mais fecunda. Em outros 
lugares seriam encontrados fósseis humanos represen-
tando elos esparsos de uma sequência de hominização 
imprecisa. A descoberta de Diop se tornou um marco 
do conhecimento sobre os primórdios da vida humana.
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Diop acrescenta que os primeiros homo sapiens provavel-
mente possuíam fenótipo negro porque, segundo a regra 
de Gloger, os pigmentos escuros aumentam nos seres 
vivos que vivem nas regiões quentes e úmidas, a fim de 
se protegerem dos raios solares. Para o autor, durante 
milênios houve na terra somente negros, e somente na 
África, onde as mais antigas ossadas de homens moder-
nos descobertas têm mais de 150.000 anos, enquanto que, 
em outros locais, os mais antigos fósseis humanos têm 
cerca de 100.000 anos. A técnica de datação de fósseis 
arqueológicos por meio do rádio carbono, utilizada pela 
primeira vez para este fim a partir do laboratório criado 
por Diop na universidade de Dakar, em 1966, foi funda-
mental para essas afirmações.
O ESQUELETO E 
O MODELO DE 
RESTAURAÇÃO DE 
LUCY EXIBIDOS NO 
MUSEU NACIONAL DE 
CIÊNCIA DO JAPÃO.
Se a África é o berço da humanidade3, conclui Diop que os mais antigos fenômenos civiliza-
tórios devem ter ocorrido necessariamente naquele continente. Ali o homem experimentou 
as mais antigas técnicas culturais antes de conquistar o planeta, precisamente devido a elas. 
Assim, a confecção de utensílios em metais fundidos, a domesticação, a agricultura, o cozi-
mento, a cerâmica, a sedentarização, as primeiras cidades, etc. existiram na África antes do 
que em qualquer outro lugar do mundo.
Mas, o desenvolvimento dessas primeiras civilizações humanas não foi possível só em razão do 
sucesso dos experimentos técnicos que permitiram aos homens e às mulheres superar desa-
fios da vida material. Foi preciso criar regras de convivência entre os próprios seres huma-
nos e desses com toda a existência manifesta nos outros seres e fenômenos da natureza.
Tais regras de convivência, transmitidas de geração a geração, por meio de narrativas pre-
servadas pelos mais velhos, fundaram a ética e a filosofia, isto é, a ética como os princípios 
morais que regem a conduta dos indivíduos na comunidade e na vida social ampla; a filo-
sofia como exercício permanente de ponderação de todo o conhecimento, de modo a com-
preendê-lo para só então assimilar o que é ensinado.
Apesar da violência do colonialismo nas múltiplas invasões que marcam a história milenar da 
África, os valores civilizatórios presentes na filosofia e na ética, implícitas na tradição afri-
cana, persistem e continuam a servir de referência para a organização da vida. 
3 Em 1974, o paleontólogo Donald Johanson encontrou nas zonas áridas da região remota de Afar, na 
Etiópia, um pequeno esqueleto feminino de Australopithecus, que remonta a 3,2 milhões de anos 
atrás e que era capaz de andar ereto sobre duas pernas: apelidado de Lucy, tornou-se o fóssil mais 
famoso do mundo. 
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Um exemplo pode ser encontrado no ubuntu, ele-
mento da tradição afri cana que é reinterpretado 
ao longo da história política e cultural pelos afri-
canos e em suas diásporas, como no Brasil. Nos 
anos que vão de 1910 a 1960, o ubuntu apa rece 
como inspiração do pan-africanismo e da negri-
tude, os dois movimen tos filosóficos que ajuda-
ram a África a lutar contra o colonialismo e a obter 
suas independências. 
Para os povos de língua bantu, esse termo signi-
fica “eu sou porque nós somos”. Essa “filosofia do 
Nós” pensa a comunidade, em seu sentido mais 
pleno, como todos os seres do universo, como 
família extensa. Portanto, nos termos dessa filo-
sofia, os princípios da partilha, da preocupa ção e 
do cuidado mútuo, assim como da solidariedade, 
constituem coletiva mente a ética do ubuntu.
Etimologicamen te, ubuntu tem origem nas lín-
guas shosa e zulu, entre povos da nação bantu 
que habi tam o território da República da África 
FILOSOFIA É UM CONCEITO 
QUE ABRANGE VÁRIAS COISAS, 
PORTANTO PARA DEFINI-LA 
É NECESSÁRIO FAZER 
UMA ESCOLHA. PODEMOS 
TOMAR A DEFINIÇÃO DADA 
POR MARILENA CHAUI, NO 
LIVRO CONVITE À FILOSOFIA: 
“A DECISÃO DE NÃO ACEITAR 
COMO ÓBVIAS E EVIDENTES AS 
COISAS, AS IDEIAS, OS FATOS, 
AS SITUAÇÕES, OS VALORES, 
OS COMPORTAMENTOS DE 
NOSSA EXISTÊNCIA COTIDIANA; 
JAMAIS ACEITÁ-LOS SEM 
ANTES HAVÊ-LOS INVESTIGADO 
E COMPREENDIDO.”
Foto: disponível em http://www.mundoubuntu.com.br/sobre/curiosidades-
do-ubuntu/63-origem-da-palavra-ubuntu (acesso em 25 mai 2016)
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LOGO NO INÍCIO DESTE 
FASCÍCULO, MOSTRAMOS QUE 
EXISTEM CENTENAS DE LÍNGUAS 
NATIVAS (SUAHILE, KIKOYO, SHOSA, 
IORUBÁ E INÚMERAS OUTRAS), 
AINDA FALADAS NO CONTINENTE 
AFRICANO, QUE REMETEM A 
MILHARES DE ANOS ATRÁS. VOCÊ 
ENCONTRARÁ AO FINAL DESTE 
FASCÍCULO, NA SEÇÃO DESTINADA 
A SUGESTÕES DE MATERIAIS PARA 
O TRABALHO NA ESCOLA, MÚSICAS 
EM ALGUMAS DESSAS LÍNGUAS.
do Sul, o país do líder sul-africano Nelson 
Mandela. Do ponto de vista filosófico e 
antropológico, o ubuntu retrata a cosmo-
visão do mun do negro-africano. É o ele-
mento cen tral da filosofia africana que 
concebe o mundo como uma teia de rela-
ções entre o divino (Oludumaré/Nzambi 
– Deus; Orixás/Vodus/Inkicies - os 
Ancestrais), a comuni dade (mundo dos 
seres humanos) e a natureza (composta 
dos seres animais, vegetais e minerais). 
Os princípios do ubuntu se tornaram 
referência para o estudo de vários inte-
lectuais quando o Bispo Desmond Tutu 
se referiu a essa filosofia milenar para 
explicar como foi possível a transição do 
Aphartheid para a democracia ampla-
mente participativa na refundação da 
República da África do Sul. 
Porém, para o filósofo e teólogo con-
golês Bas’Ilele Malomalo, esse pensa-
mento é vi venciado por todos os povos 
da África negra tradicional e é tradu-
zido em to das as suas línguas, porque 
se encontra na estrutura da cosmovisão 
do mundo negro-africano. Isso se explica 
quando consideramos que é a África o 
berço da humanida de e das civilizações.
A)  VÁRIOS ESTUDIOSOS VÊM SE DEBRUÇANDO 




ESTÃO RESUMIDAS, EM ENTREVISTAS, AS 
PRINCIPAIS IDEIAS DE ALGUNS DESSES 
PENSADORES. AQUI PROCURAMOS COMENTAR 
ESSAS IDEIAS. O FILÓSOFO E PSICÓLOGO SUL-
AFRICANO DIRK LOUW AFIRMA QUE NÓS SOMOS 
POR MEIO DE OUTRAS PESSOAS, MAS TAMBÉM 
POR MEIO DE TODOS OS SERES DO UNIVERSO; O 
FILÓSOFO SUL-AFRICANO MOGOBE RAMOSE 
EXPÕE QUE A COMUNIDADE QUE NASCE DO 
UBUNTU É UMA “ENTIDADE DINÂMICA” ENTRE 
OS VIVOS, OS MORTOS-VIVOS E OS AINDA NÃO 
NASCIDOS; A EDUCADORA SUL-AFRICANA 
DALENE SWANSON VÊ O UBUNTU COMO UMA 
“ALTERNATIVA ECOPOLÍTICA” À GLOBALIZAÇÃO 
ECONÔMICA NEOLIBERAL; O TEÓLOGO NORTE-
AMERICANO CHARLES HAWS, ANALISA O 
UBUNTU COMO “LIBERDADE INDIVISÍVEL” A PARTIR 
DAS CONTRIBUIÇÕES DO ARCEBISPO DESMOND 
TUTU; A FILÓSOFA E ADVOGADA NORTE-AMERICANA 
DRUCILLA CORNELL REFLETE SOBRE AS 
CONTRIBUIÇÕES DO UBUNTU PARA AS LUTAS 
FEMINISTAS E DOS GRUPOS DE DIREITOS HUMANOS 
EM GERAL; E O TEÓLOGO CONGOLÊS E DOUTOR EM 
SOCIOLOGIA BAS’ILELE MALOMALO, SITUA O 
UBUNTU DENTRO DO CONTEXTO SOCIAL BRASILEIRO, 
RELACIONANDO-O ÀS COMUNIDADES TERREIROS.
B)  O UBUNTU PODE SER COMPREENDIDO COMO 
UMA ONTOLOGIA, UMA EPISTEMOLOGIA E UMA 
ÉTICA, POIS SUA NOÇÃO MAIS FUNDAMENTAL É 
“A FILOSOFIA DO ‘NÓS’”, SEGUNDO O FILÓSOFO 
SUL-AFRICANO MOGOBE BERNARD RAMOSE. 
O AUTOR EXPLICA QUE, NA FILOSOFIA UBUNTU, 
“A COMUNIDADE É LÓGICA E HISTORICAMENTE 
ANTERIOR AO INDIVÍDUO. COM BASE NISSO, É A 
COMUNIDADE QUE POSSUI PRIORIDADE, E NÃO O 
INDIVÍDUO. EXPLICANDO TAMBÉM A IMPORTÂNCIA 
DE CULTUAR OS ANCESTRAIS, ARGUMENTA QUE 
“ESSA COMUNIDADE É DEFINIDA COMO UMA 
‘ENTIDADE DINÂMICA’ ENTRE TRÊS ESFERAS: A DOS 
VIVOS, A DOS MORTOS-VIVOS (“ANCESTRAIS”) E A 
DOS AINDA NÃO NASCIDOS”.
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Foto: disponível em http://www.redeubuntu.com.br/pt-br/
blog/colunas?page=11 (acesso em 25 mai 2016)
NELSON ROLIHLAHLA MANDELA 
(1918-2013): ADVOGA DO, LÍDER REBELDE 
E EX-PRESIDENTE DA ÁFRICA DO SUL DE 
1994 A 1999. PRINCIPAL REPRESENTANTE 
DO MOVIMENTO ANTIAPARTHEID, COMO 
ATIVISTA, SABO TADOR E GUERRILHEIRO. 
CONSIDERADO PELA MAIORIA DAS 
PESSOAS UM GUERREIRO EM LUTA PELA 
LIBER DADE, ERA TIDO PELO GOVERNO 
SUL-AFRICANO COMO UM TERRORISTA, 
TENDO PERMANECIDO PRESO DURANTE 27 
ANOS. FOI LIBERTADO EM 1990 DEPOIS DE 
UMA LONGA CAMPANHA INTERNACIONAL. 
EM 1990 FOI-LHE ATRIBUÍDO O PRÊ MIO 
LÊNIN DA PAZ, RECEBIDO SOMENTE EM 
2002. EM 1993 RECEBEU O PRÊMIO 
NOBEL DA PAZ JUNTAMENTE COM O ENTÃO 
PRESIDENTE DA ÁFRICA DO SUL FREDERIK 
W. DE KLERK, A QUEM SUCEDERIA NA 
CHAMADA REFUNDAÇÃO DO PAÍS. FOI 
PRESIDENTE POR APENAS UM MANDATO, 
DE 1994 A 1999. FALECEU AOS 95 ANOS, A 
5 DE DEZEMBRO DE 2013 EM HOUGHTON, 
JOANESBURGO, ÁFRICA DO SUL. 
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A partir também dessa consideração é que melhor se pode compreender as razões pelas quais 
o culto aos antepassados é fundamental para a organização da vida na tradição africana.
Sobre a importância da religião, Malomalo considera que, para os africanos e seus descen-
dentes, toda existência é sagrada. Assim, “(...) a religião, como instituição social e sistema 
sim bólico, apresenta-se como o espaço privilegiado de alimentação da ‘cons ciência ubuntuís-
tica’ ”. Por meio de seus ritos, seus sacerdotes e adeptos a rea tualizam. Os mitos, as celebra-
ções, os cantos e encantamentos desempenham essa função de religar a pessoa com os deu-





A TERRA E OS 
MISSIONÁRIOS A BÍBLIA. 
ELES NOS ENSINARAM 
COMO REZAR DE OLHOS 
FECHADOS. QUANDO 
ABRIMOS OS OLHOS, 
ELES TINHAM A TERRA 
E NÓS A BÍBLIA.”
JOMO KENYATTA
Com as migrações intercontinen tais e a emergência de outras civili zações em outros espa-
ços geográficos do planeta, essa mesma noção vai se expressar em outros povos que perten-
cem às socie dades constituídas antes da era moderna. É assim que se pode afirmar que essa 
forma de conceber o mundo, na sua complexidade, é um patrimônio de todos os povos tradi-
cionais ou pré-modernos. 
Entretanto, vivemos na atualidade uma grave contradição que se expressa no confronto entre 
essa visão holística, contemplativa do coletivo sobre o individual, e o individualismo exigido 
e estimulado pelo sistema capitalista.
Mesmo considerando que a filosofia e a ética que aprendemos e ensinamos na educação for-
mal estejam impregnadas dos valores impostos pelo colonialismo, os valores civilizatórios 
da tradição africana permanecem entre nós, na diáspora africana. Para vários estudiosos, e 
também para boa parte dos sacerdotes e sacerdotisas, na sociedade brasileira esses valores 
civilizatórios não foram totalmente destruídos pelo colonialismo. Encontram-se remanescen-
tes nas Comunidades Terreiros. Vendo dessa forma, os rituais religiosos praticados no espaço 
sagrado dessas Comunidades representam apenas parte de um complexo cultural que pode 
contribuir, em muito, tanto para a educação das relações etnicorraciais quanto para a busca 
de novos elementos para o bem-viver.
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No entanto, nós, trabalhadores/as em educação, dada a falta de compreensão acerca dessa 
visão cosmogônica e cosmológica e, quando muito, com uma visão reducionista dessa filoso-
fia e ética aos ritos meramente religiosos, como estes são pensados no Ocidente, inviabiliza-
mos o conhecimento e a visão respeitosa dos cultos afro-brasileiros. E é bom que se diga que 
muitas vezes os próprios praticantes da tradição africana também ignoram essa visão que 
aqui apresentamos. Não raramente, estes também assimilam e realimentam, por conveniên-
cia, a visão distorcida e preconceituosa que desqualifica todo esse legado.
Mesmo considerando a intromissão crescente das expedições missionárias do cristianismo 
católico e evangélico, no passado e no presente das sociedades africanas, ainda assim, em 
praticamente todas as culturas daquele continente praticam-se cultos tradicionais à ances-
tralidade. Nos lugarejos ou nas cidades onde persistem esses cultos, os antepassados são hon-
rados como espíritos que preservam os padrões morais da vida comunitária e social ampla, 
como também são considerados como os intermediários entre os vivos e os poderes divi-
nos. Apesar da truculência do colonialismo, esses e outros elementos invariáveis da visão de 
mundo negro-africana, como já assinalamos, persistem aqui, nos Terreiros.
A relação entre uma pessoa e os seus antepassados é vista como uma relação de convivên-
cia e ligação que vai em ambos os sentidos e influencia em ambas as direções. Ou seja, as 
pessoas agem em colaboração com os seus antepassados para o fortalecimento do grupo, e 
o grupo reverencia e invoca os seus antepassados para a constante atualização e reorgani-
zação da vida. Compreende-se que Deus é o criador, a força suprema responsável por toda 
a vida no Cosmos. Isto inclui os antepassados, mas Ele está demasiado longe para ouvir as 
orações dos mortais comuns, esses dentre os quais são escolhidos, pelos antepassados, como 
aqueles que interpretarão a vontade de Deus na terra. Assim, se os antepassados mortos se 
comunicam com Deus, mediando entre Ele e a humanidade, estar conectado com muitas 
gerações de antepassados é sentido como fonte de energia e poder para assegurar o bem-es-
tar de todos e de tudo.
O comércio de gente, por longos três 
séculos, produziu certa desorganiza-
ção dos referenciais filosóficos, teo-
lógicos e epistemológicos do sistema 
cultural dos povos africanos intro-
duzidos nas Américas pela diáspora. 
Desde as negociações nos entrepos-
tos comerciais à travessia forçada do 
Atlântico, foram sendo criadas novas 
relações entre escravizados de dife-
rentes origens étnicas no continente 
africano, que se refletiriam na frag-
mentação das memórias das formas 
de dinamizar a vida nos seus lares.
Especificamente, determinados elementos que compõem a cosmovisão implícita na tradição 
africana, se amalgamaram e se revitalizaram no Caribe e nas Américas, tendo sido adequa-
dos conforme as diferentes formas assumidas nas regiões em que se empreendeu o traba-
lho escravo. Esses elementos, no entanto, na medida do que foi possível mediante a violên-
cia colonial, permaneceram resguardados exatamente nos lugares clandestinos de culto aos 
ancestrais. Os elementos invariáveis nessa tradição foram então reorganizados nos Terreiros, 
de acordo com as especificidades de cada localidade, mas foram mantidos para a posteridade.
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Quando se persegue, ataca e insulta 
os vivenciadores desse complexo cul-
tural, essas ações revelam mais do 
que a rejeição a uma religião. Mesmo 
quando se apela para a defesa des-
sas religiões, identificando tais ações 
como intolerância religiosa, se comete 
um equívoco. Essa atitude não leva 
em consideração que o que seria 
não tolerar ou não aceitar significa 
a negação, na verdade, desses princí-
pios civilizatórios, portanto a negação 
da humanidade ali representada. Isso 
é racismo. A representação das reli-
giões de matriz africana vinculadas ao 
mal é uma das formas que o racismo 
se apresenta na sociedade brasileira. 
Neste contexto, uma das perversida-
des dessa ideologia de dominação ori-
ginada no colonialismo é transformar 
parte dos próprios adeptos dos cul-
tos em reprodutores ou estimuladores, 
por ignorância, dessa imagem malé-
fica socialmente construída.
Educar para as relações etnicorraciais 
significa educar para conhecer e res-
peitar as diferentes matrizes filosófi-
cas, éticas, culturais, epistemológicas 
que compõem as diferentes tradições 
constituídas ao longo da presença 
humana no planeta. Cada tradição 
expressa isso por meio de suas lín-
guas, mitos, religiões, manifesta ções 
artísticas. Essa compreensão deve ser 
o ponto de partida para refletir sobre 
o currículo escolar e as práticas peda-
gógicas que dão vida à escola. Mas, 
para avançar nessa reflexão, todo/a 
trabalhador/a da educação precisa 
rever seus conceitos e (pré)concei-
tos, oferecendo a si mesmo/a a opor-
tunidade de desconstruir a sua visão 
etnocêntrica e se libertar da menta-
lidade colonialista.
VEJAMOS, POR EXEMPLO, O MITO DE CRIAÇÃO DOS 
SERES HUMANOS NA TRADIÇÃO YORUBÁ, COMO 
DESCREVE UM INICIADO NA TRADIÇÃO AFRICANA, 
O ESCRITOR PAULO CESAR PEREIRA DE 
OLIVEIRA, NO LIVRO CONTOS E CRÔNICAS DO 
MESTRE TOLOMI – ÁFRICA VIVA NO BRASIL (2011): 
“COM A CRIAÇÃO DA TERRA, OLÒDÙNMARÉ PASSOU 
A SE PREOCUPAR EM COMO POVOÁ-LA. ENTÃO, 
CHAMOU OBÀTÁLÁ, ÒRISÁ CUJO NOME SIGNIFICA “O 
SENHOR DO POVO BRANCO”, E O ENCARREGOU DE 
CRIAR OS SERES HUMANOS. OBÀTÁLÁ COMEÇOU A 
PROCURAR PELA MATÉRIA-PRIMA MAIS ADEQUADA 
PARA REALIZAR A SUA MISSÃO. DEPOIS DE VÁRIAS 
TENTATIVAS MAL SUCEDIDAS, DECIDIU PEDIR 
SUGESTÕES A VÁRIAS DIVINDADES [...]. OGÚN TROUXE 
IRIN, FERRO, MAS NÃO SERVIU POR SER MUITO RIJO. 
SÁNGÓ TROUXE IGI, MADEIRA, QUE TAMBÉM NÃO 
SERVIU, POIS MESMO NÃO SENDO TÃO RIJA QUANTO 
O FERRO, NÃO ERA SUFICIENTEMENTE MALEÁVEL 
PARA O QUE ELE PRETENDIA. OSUN TROUXE OMI, 
ÁGUA, MAS NÃO ERA MOLDÁVEL. OYA TROUXE “EFÚFÚ 
LÈLÈ NI JIGIJIGI”O GRANDE VENDAVAL QUE CORTA A 
COPA DAS ÁRVORES, QUE RAPIDAMENTE SE ESVAIU. 
OBÀTÁLÁ JÁ ESTAVA DESANIMADO QUANDO APARECEU 
IKU, TRAZENDO UMA PORÇÃO DE ALAMON (ARGILA). 
PERCEBENDO AÍ A MATÉRIA IDEAL, PEDIU QUE IKU 
LHE TROUXESSE EM MAIOR QUANTIDADE. MAS IKU SE 
VIU DIANTE DE UM PROBLEMA. ONILÈ, SENHORA DA 
TERRA, PODERIA NÃO CONCORDAR COM A RETIRADA 
DE UMA PARTE TÃO SUBSTANTIVA DE SI PRÓPRIA. 
LEMBROU DO QUE OLÒDÙNMARÉ DISSERA: “TODAS 
AS RIQUEZAS E PODERES QUE POSSUEM ADVÉM DE 
ONILÉ, A “SENHORA DA TERRA”. APÓS PENSAR MUITO, 
IKU PROCUROU ONILÈ PARA PROPOR UM PACTO, 
QUE ATENDESSE A NECESSIDADE DE OBÀTÁLÁ DE 
ARGILA PARA MOLDAR OS SERES HUMANOS, MAS 
QUE AO MESMO TEMPO GARANTISSE A INTEGRIDADE 
VITAL DA “SENHORA DA TERRA”, SEM A QUAL A 
EXISTÊNCIA DE CADA ORISÁ SE INVIABILIZARIA. 
PROMETEU A ONILÉ RESTITUIR À TERRA CADA SER 
HUMANO, QUANDO SUA JORNADA NO AIYÉ FOSSE 
CONCLUÍDA. ASSIM, IKÚ, A MORTE, TORNOU-SE 
RESPONSÁVEL PELA MORTE FÍSICA DOS INDIVÍDUOS, 
DEVOLVENDO-OS À TERRA. FEITO O PACTO, OBÀTÁLÁ 
PÔDE INICIAR A TAREFA A QUE OLÓDÙNMARÉ LHE 
CONFERIRA [...]. OCORRE QUE O “SENHOR DO PANO 
BRANCO”, SEMPRE GOSTOU DE EMÚ (VINHO DE 
PALMA). OCASIONALMENTE, DEVIDO AO EXCESSO 
DE EMÚ, COMETIA ALGUM ERRO NA FORMATAÇÃO 
DOS SERES HUMANOS, DANDO ORIGEM AOS ÀÁFIN 
(ALBINOS), ABUKE (CORCUNDAS), AFOJÚ (CEGOS), 
ETC. ATÉ HOJE, NAS COMUNIDADES TRADICIONAIS 
YORUBÁ, AS PESSOAS PORTADORAS DE QUALQUER 
DEFICIÊNCIA FÍSICA SÃO ENCAMINHADAS AO CULTO 
A OBÀTÁLÁ, PARA QUE ELE CORRIJA O SEU ERRO, 
E SÃO MUITO RESPEITADAS COMO SACERDOTES E 
SACERDOTISAS DO “SENHOR DO PANO BRANCO”.
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6. JUVENTUDE NEGRA: SOBREVIVÊNCIA, EDUCAÇÃO 
E FUTURO
O Brasil está diante de uma realidade de matança 
generalizada da sua população jovem, notada-
mente os jovens negros, que são as principais 
vítimas da violência letal. Em 2012, segundo 
a prévia do Mapa da Violência publicado em 
2014, as mortes juvenis (de indivíduos de 15 a 
29 anos) provocadas por causas externas repre-
sentaram 71,1% do total de mortes, enquanto 
para a população não jovem esse índice foi de 
8,8%; os homicídios juvenis tiveram partici-
pação de 38,7% na mortalidade total, sendo 
93,3%, jovens do sexo masculino; entre os não 
jovens, 2,4% das mortes por causas externas 
foram decorrentes de homicídios.
AS CAUSAS EXTERNAS 
DE MORTE, SEGUNDO 
PADRÕES INTERNACIONAIS 
DA ORGANIZAÇÃO 
MUNDIAL DE SÁUDE, SÃO 













Proporção de trabalhadoras domésticas entre as mulheres
ocupadas de 10 anos ou mais de idade, segundo cor  e raça 
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Esse quadro é ainda mais aterrador para a juven-
tude negra: no período de 2002 a 2011, a participa-
ção de jovens negros no total de homicídios no país 
se eleva de 63% para 76,9%, enquanto que a parti-
cipação de jovens brancos decresce de 36,7% para 
22,8%. Os números mostram ainda que a vitimiza-
ção dos jovens negros, no mesmo período, subiu de 
79,9 para 168,6; isso quer dizer que para cada jovem 
branco assassinado, há 2,7 jovens negros vítimas de 
homicídio. Esse cenário é tão alarmante que ativistas 
e especialistas têm denominado o fenômeno de geno-
cídio da juventude negra.
MAS, O QUE HÁ POR 
TRÁS DE TAMANHA 
DESIGUALDADE NOS 
PADRÕES DE MORTALIDADE 
ENTRE NEGROS E BRANCOS 
EM NOSSO PAÍS? A)  SEGUNDO O SITE DA 
CAMPANHA RACISMO MATA, O 
TERMO GENOCÍDIO REFERE-SE A 
CRIMES QUE TEM COMO OBJETIVO A 
ELIMINAÇÃO DA EXISTÊNCIA FÍSICA 
E SIMBÓLICA DE DETERMINADOS 
GRUPOS, EM RAZÃO DA ORIGEM ÉTNICA, 
RACIAL E/OU RELIGIOSA. DISPONÍVEL 
EM < HTTP://RACISMOMATA.ORG>. 
ACESSADO EM 27 DE JULHO DE 2014.
B) NO PRIMEIRO SEMESTRE DE 2016 
ENCONTRAVA-SE EM TRAMITAÇÃO NA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS EM BRASÍLIA 
LEI SOBRE AUTOS DE RESISTÊNCIA. 
ESTA LEI CRIA REGRAS RIGOROSAS 
PARA A APURAÇÃO DE MORTES E 
LESÕES CORPORAIS DECORRENTES 
DAS AÇÕES DE AGENTES DO ESTADO, 
COMO POLICIAIS, ESSES CASOS 
DEVERÃO TER RITO DE INVESTIGAÇÃO 
SEMELHANTE AO PREVISTO PARA OS 
CRIMES PRATICADOS POR CIDADÃOS 
COMUNS, ALTERANDO ARTIGOS 
161, 162, 164, 165, 169 E 292 DO 
CÓDIGO PENAL BRASILEIRO. 
O genocìdio4 é muitas vezes iniciado 
devido a sentimentos de xenofobia e 
consiste na intenção de eliminar total-
mente, ou em parte, um grupo ou 
comunidade com a mesma caracterís-
tica étnica, racial, religiosa ou social. 
Também podem ser consideradas como 
genocídio práticas como o ataque à inte-
gridade física ou psíquica; a imposição 
a viver em condições desumanas que 
podem levar à morte; a transferência, 
por coação, de crianças de um determi-
nado grupo étnico para outro.
A Comissão Parlamentar de Inquérito 
(CPI/2015) que investigou casos de 
violência contra jovens negros e pobres 
no Brasil concluiu que essa parcela da 
população vem sendo vítima de uma 
espécie de “genocídio simbólico”. 
4 Genocídio significa a exterminação sistemática de 
pessoas, tendo como principal motivação as diferenças 
de  nacionalidade,  raça,  religião  e, principal-
mente, diferenças étnicas. É uma prática que visa a 
eliminar minorias étnicas em determinada região.
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Estatísticas e fatos apurados pela CPI ao longo de quatro meses colocam o homicídio como a 
principal causa de morte de brasileiros entre 15 e 29 anos e definem o perfil predominante 
das vítimas: negros do sexo masculino, com baixa escolaridade e moradores das periferias.
A grande desigualdade é confirmada pela chance 3,7 vezes maior de um adolescente negro 
ser vítima de homicídio, se comparado a um adolescente branco. A ausência ou insuficiên-
cia de serviços públicos básicos, tais como educação e lazer, nos lugares onde a maior parte 
da população é negra são apontadas como fatores principais. Por isto indicamos aqui a edu-
cação pública como corresponsável por esse fenômeno, ao não ter sido capaz ainda de atrair 
e manter esses jovens no ambiente escolar. A vulnerabilidade em que se encontram pode ser 
explicada, em boa parte, pela falta de identificação desses jovens com a escola. O currículo 
escolar e as práticas pedagógicas desenvolvidos em geral não cumprem essa finalidade, pois 
permanecem longe de reconhecer e valorizar a sua história, cultura e tradições como requer 
a aplicação da Lei nº 10.639/2003. 
Assassinato de jovens no Brasil













Fonte: Mapa da Violência 2014
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Apesar de reconhecermos, pelo menos no nível 
do discurso, que a diversidade nos enriquece, 
sabemos que nas relações de poder, dentro e 
fora da escola, as diferenças socialmente cons-
truídas entre brancos e negros foram natura-
lizadas e transformadas em justificativas para 
as desigualdades entre esses dois segmentos.
A educação tem um papel fundamental na busca de equidade e mais oportunidades para todos 
e todas, mas a juventude negra continua preferindo o fundo da sala de aula. A abordagem 
dos conteúdos formulados para o Ensino Médio e a Educação de Jovens e Adultos ainda não 
dialoga com essa face da realidade social brasileira. Os/as educadores/as ainda não reconhe-
cem na trajetória dos sujeitos presentes na comunidade escolar os saberes, a memória e os 
sinais do enfrentamento cotidiano das desigualdades socioeconômicas e raciais.
Na relação construída entre educadores e educandos, o estímulo à afirmação das identidades 
racial e cultural dessa juventude deve ser considerado como elemento essencial para a produção 
de conhecimentos potencialmente transformadores das relações de poder que se desenrolam na 
escola. Esse é o ponto de partida para o exercício de uma prática pedagógica comprometida com a 
superação da educação pautada única e exclusivamente pela nossa matriz etnicorracial e cultural 
europeia. Tendo em vista esse comprometimento, é necessário propor e executar ações efetivas de 
enfrentamento dessa realidade, a começar pelo acolhimento dessa juventude no ambiente escolar. 
37% 37% 33% 34%




















Taxa de escolarização líquida por cor/raça e sexo,
segundo nível de ensino
(PNAD/2004)
educação infantil ensino fundamental ensino médio ensino superior Série 5
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7. NEGRAS MULHERES, TRAJETÓRIAS DE LUTA E 








Mãe Menininha do Gantois
Luiza Bairros
Ao longo de toda a nossa conversa estamos falando de 
luta e resistência negra contra as diferentes expressões do 
racismo na sociedade brasileira. Nessa parte do fascículo 
evocamos Lélia Gonzales, Carolina de Jesus, Luiza Mahim, 
Dandara dos Palmares, Tereza de Benguela, Tia Ciata, 
Aqualtune, Mãe Menininha do Gantois, Luiza Bairros e 
outras grandes negras mulheres para o nosso diálogo com 
você, trabalhadora e trabalhador em educação, a partir do 
legado de força e coragem marcante nas trajetórias dessas 
mulheres para enfrentar no dia-a-dia, nesta sociedade, a 
discriminação por ser mulher e por ser negra.
O sexismo, a opressão de classe e o racismo, práticas 
sociais que são ligadas entre si na chamada intersec-
cionalidade, violentam e matam. Mas, quando aprende-
mos a reconhecer a sua existência, também podem indi-
car caminhos para o seu enfrentamento e superação na 
medida em que o nosso trabalho no ambiente escolar 
encoraja a construção, fortalecimento e defesa das iden-
tidades de gênero.
Na sociedade brasileira as ideologias do racismo e do 
machismo se encontram na base das relações entre as 
pessoas, e interferem muito fortemente na hierarquização 
dos grupos diferentes de indivíduos. Nesse caso, enten-
der o protagonismo das mulheres negras na nossa histó-
ria, no passado e no presente, permite rediscutir essas 
relações, refletir sobre os “lugares” a que sempre foram 
“obrigadas” a ocupar, em decorrência destas violências, e 
mudar a forma como essas mulheres têm sido representa-
das nos vários setores da sociedade, inclusive na educação.
As trajetórias das mulheres negras ainda não são con-
templadas efetivamente nos livros escolares e na educa-
ção formal, mas é preciso mergulhar na história real do 
Brasil e redescobrir as suas memórias de luta e sobrevi-
vência, pois o desconhecimento causa a perpetuação do 
sofrimento.
Não são escravizadas e nem objetos de desejo, são negras 
mulheres cidadãs que contribuíram e contribuem para a 
construção desta sociedade. Entretanto, o que poderia ser 
considerado como história ou reminiscências do período 
colonial permanece vivo no imaginário social, e adquire 
novos contornos e funções em uma ordem social supos-
tamente democrática.
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De modo geral, a dominação e apro-
priação social das mulheres objeti-
vam perpetuar este lugar de “donas 
do lar”, “musas”, “mulatas”, “boas de 
cama”, “amas de leite”, “cuidadoras”, 
lugares que as mulheres quando resis-
tem a ocupar, essa resistência a leva a 
enfrentar todos os dias o machismo e 
o sexismo que insistem em as manter 
como subproduto do homem. O movi-
mento feminista, que ganhou noto-
riedade no Ocidente denunciando o 
machismo e o sexismo e propondo 
um novo olhar das sociedades para 
as contradições de gênero, se mos-
trou incompleto para dialogar com 
as especificidades das demandas das 
mulheres negras nos países da diás-
pora africana. 
Um novo olhar, ao mesmo tempo 
antirracista e feminista, é fundamen-
tal para uma revisão dos conceitos e 
identificação dos preconceitos que 
tantas vezes reproduzimos ou ali-
mentamos no ambiente da escola. É 
esse o caminho que permitirá a des-
construção dos valores forjados pela 
mentalidade colonialista e cristaliza-
dos na nossa formação, dentro e fora 
da vida acadêmica e escolar.
Uma questão igualmente importante 
para dialogar é a estética da mulher 
negra, que mesmo em face de alguns 
cenários favoráveis introduzidos ulti-
mamente pelas mídias, em geral con-
tinua desvalorizada, causando sofri-
mento, baixa autoestima, depres-
são e morte. A auto representação 
do corpo, especialmente do cabelo, é 
simbolicamente importante na cons-
trução de identidade negra, este um 
ponto de vista importante para a psi-
canalista Neusa Souza Santos, que 
afirmava que ser negra no Brasil é 
tornar-se negra.
NEUSA SOUZA SANTOS 
PSICANALISTA DE ORIENTAÇÃO LACANIANA E 
ESCRITORA, NASCIDA NA BAHIA, MILITOU 
DESDE A DÉCADA DE 1980 CONTRA 
O PRECONCEITO E PELA IGUALDADE 
RACIAL NO PAÍS. ESCREVEU ARTIGOS 
E CRÔNICAS EM JORNAIS E REVISTAS. 
ENTRE SEUS ESCRITOS DESTACA-SE O 
LIVRO TORNAR-SE NEGRO, UM CLÁSSICO 
PUBLICADO PELA EDITORA GRAAL 
(1983), BASEADO EM ESTUDO DE CASOS 
EM QUE DEMONSTRA COMO O NEGRO É 
SUBJUGADO EM UMA ESTRUTURA QUE O 
NEGA ENQUANTO SUJEITO PORTADOR DE 
UM OUTRO ETHOS CULTURAL OU OUTRO 
JEITO DE SER E DE ATRIBUIR VALORES 
A SI E AO MUNDO. DIZ A AUTORA QUE 
“UMA DAS FORMAS DE EXERCER 
AUTONOMIA É POSSUIR UM DISCURSO 
SOBRE SI MESMO”, REFERINDO-SE 
À “CONSTRUÇÃO DE UM DISCURSO 
DO NEGRO SOBRE O NEGRO, NO QUE 
TANGE À SUA EMOCIONALIDADE”. 
MORREU EM 20 DE DEZEMBRO DE 
2008, COM 60 ANOS DE IDADE, AO 
SE SUICIDAR, LANÇANDO-SE DO ALTO 
DE UMA CONSTRUÇÃO NO BAIRRO DE 
LARANJEIRAS, NO RIO DE JANEIRO, 
DEIXANDO APENAS UM BILHETE 
PEDINDO DESCULPAS POR SEU ATO.
40 • Formação de Dirigentes Sindicais
A fortíssima vinculação da sociedade bra-
sileira à visão etnocêntrica e eurocêntrica 
prevalece também no modelo estético de 
beleza. Esse modelo muitas vezes conduz as 
negras mulheres a um branqueamento da 
sua estética para serem “aceitas” ou “tole-
radas” nos lugares onde se desenvolvem 
as relações em sociedade. Especialmente 
no que refere ao cabelo, este passa a ser 
um marcador de dor, porque comumente 
a mulher negra é violentada psicologica-
mente para não se reconhecer nele, o que 
é alimentado, inclusive com banalidade, 
nas escolas. Neste “desafio” para tornar-se 
negra, a representação da sua estética é 
sinônimo de tensão e de superação. Ou 
seja, o cabelo, e também a imagem na sua 
extensão corpórea, pode representar a sub-
missão ou o rompimento com esse modelo, 
levando ou não à superação de conflitos.
Romper com os padrões estéticos é romper 
com o racismo e enfrentar corajosamente 
uma sociedade que prioriza valores fun-
dados em uma única matriz civilizatória, 
desconsiderando e negando outros valores 
igualmente civilizatórios, porém diferentes 
e diversos. Significa produzir conhecimento 
sobre a simbologia do cabelo, informando e 
estimulando as estudantes negras a valori-
zarem o seu próprio cabelo como herança 
étnicorracial. Porque, para além dos fios, o 
cabelo da mulher negra ganha significado 
vivo nas memórias de luta e resistência ao 
racismo. Reafirma a sua ancestralidade, 
fortalece o seu pertencimento racial, restitui 
a sua capacidade de empoderar-se e trans-
gredir “a regra” que insiste em mantê-la 
no lugar da subalternidade.
Vimos, então, que se contrapor à ideologia 
do racismo é se contrapor a práticas e pos-
turas racistas. Isso exige posicionamento e 
mudança de comportamento. Convidamos 
você a se exercitar nessa direção: buscar, 
cotidianamente, na sua prática pedagó-
gica, o diálogo com a diversidade cultural 
e civilizatória que constrói este país. Seguir 
o exemplo de Luiza Bairros, mulher  que 
marchou com 100 mil mulheres no ano de 
2015 em  Brasília.
UM MARCO IMPORTANTE DA LUTA DAS 
MULHERES NEGRAS BRASILEIRAS FOI 
A MARCHA DAS MULHERES NEGRAS, 
OCORRIDA DIA 18 DE NOVEMBRO DE 
2015, COM A PRESENÇA DE 100 MIL 
MULHERES DE TODO O BRASIL, DE 
CADA CANTO DESTE PAÍS, DO CAMPO 
E DA CIDADE, QUE MARCHARAM NUM 
ÚNICO PROPÓSITO: CONTRA O RACISMO, 
A VIOLÊNCIA E PELO BEM VIVER.
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8. SUGESTÕES DE PROJETOS A SEREM DESENVOLVIDOS
Estará a disposição no site da CNTE um link para acesso as sugestões pedagógicas 
para desenvolvimento de atividades de implementação das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações Etnicorraciais e para o ensino de História e 
Cultura Afro-brasileira, contidos no Parecer 003/2004 elaborados pelo CNE, que regu-
lamenta a alteração trazida pela Lei nº 10.639/2003 à Lei nº 9.394/1996, nos seus 
artigos 26, 26A e 79B. 
Estas sugestões irão agregar o trabalho pedagógico na escola, mas não termina aí. Temos 
inúmeras publicações sobre o tema e diversas atividades já realizadas que contribuem 
efetivamente na desconstrução do racismo e na construção de uma cultura antirracista.
Bom trabalho e cada dia temos a certeza que estamos no caminho certo!
8.1 Dicas de livros, filmes, músicas e atividades
Agora, vamos apresentar alguns materiais que podem ser usados nas escolas para tra-
tar dessas questões. Daremos destaque para alguns livros infanto-juvenis, alguns vol-





A editora Língua Geral lançou, em 2007, a coleção Mama África, que apresenta ao público infanto-juvenil brasileiro 
contos tradicionais da África escritos por autores daquele continente. Todos os livros são ilustrados por artistas plásticos 
africanos. Compõem a coleção livros como O beijo da palavrinha, escrito por Mia Couto e ilustrado por Malangatana, 
ambos moçambicanos; O filho do vento, escrito por José Eduardo Agualusa e ilustrado por António Ole, ambos angolanos; 
Debaixo do arco-íris não passa ninguém, escrito pelo angolano Zheto Cunha e ilustrado pelo moçambicano Roberto 
Chichorro; dentre outros. Os livros oferecem um mergulho muito interessante no universo das lendas africanas.
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Cadernos Negros volume 38 - 
Contos Afro-Brasileiros
Autora: Coletivo de Autores
Editora: Quilombhoje
Criado em 1978, pelo Grupo Quilombhoje Literatura, a série chega a 2015 
coordenada por Esmeralda Ribeiro e Márcio Barbosa. O livro reúne diversos contos 
de escritores negros, traz um conjunto de vinte e cinco narrativas curtas, assinadas 
por vinte e um autores e autoras, mostrando o processo de amadurecimento da 
literatura afro-brasileira. Dentre os participantes estão os autores do estado da 
Bahia: Aline Soares Negríndia, Ana Fátima dos Santos, Benício dos Santos, Fátima 
Trinchão, Hildália Fernandes, Jairo Pinto e Luiz Carlos de Oliveira ‘Aseokaynha’.




O livro conta a história do menino Eno, que se vê às voltas com o racismo na escola 
e sofre com o dilema de ter que retratar sua mãe negra em uma atividade escolar.
O cabelo de Cora
Autora: Ana Zarco Câmara
Ilustradora: Taline Schubach
Editora: Pallas
Cora, nossa protagonista, é uma menina como as outras, que adora ir à escola e 
é bastante orgulhosa do seu cabelo. Ele não é liso como o das outras meninas. 
É enrolado como o de sua Tia Vilma e sua avó. Mas, talvez, o cabelo de Cora não 
pareça tão belo para suas colegas e ela pode precisar de um empurrãozinho para 
aprender a amá-lo de novo e a dizer para todo mundo o quanto ele é bonito 
do jeito que ele é. Cora descobre que seu cabelo é a sua marca. Ela tem cabelo 
crespo. Outras meninas têm o cabelo liso. Por esse livro é possível nos divertirmos 
com a história de Cora e enxergarmos, na diferença, a nossa exclusividade.
As tranças de Bintou
Autora: Anna Sylviane Diouf
Editora: Cosac Naif
Uma menina que vive na África sonha ter tranças longas, enfeitadas com pedras coloridas 
e conchinhas, como as de sua irmã mais velha e de outras mulheres de seu convívio. O 
livro elege a fantasia como valor capaz de recobrar o sentido mais profundo da infância. 
Suas belas ilustrações e os personagens bem delineados são capazes de trazer ao leitor 
uma visão da cultura africana, permitindo, assim, repensar também a cultura brasileira.
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Menina Bonita do Laço de Fita
Autora: Ana Maria Machado
Editora: Ática
O coelhinho branco quer ter uma filha pretinha como aquela menina do 




Griot é o contador de histórias africano que passa a tradição dos antepassados 
de geração em geração. O objetivo dessa coleção é trabalhar a identidade 
afrodescendente na imaginação infantil. E é justamente à imaginação que esses 
livros falam a partir de uma composição sensível, de textos curtos e poéticos, 
associados a belas ilustrações. Modo lúdico de reforçar a autoestima da criança 
a partir da valorização de seus antepassados, de sua cultura e de sua cor.
Vozes da floresta: lendas indígenas
Autor: Celso Sisto
Editora: Mazza Edições
Este livro reúne quatro lendas dos povos indígenas: “O corpo de Mani”, “O 
nascimento da noite”, “Lua branca em céu de prata” e “Alagadiélali”. Eles apresentam 
histórias tradicionais como a lenda da mandioca, a lenda do surgimento da 
noite, a lenda que explica o aparecimento da lua e a lenda que explica porque os 
animais têm mais ou menos carne. São textos belíssimos, de fazer emocionar.
Aldeias, palavras e mundos indígenas
Autora: Valeria Macedo
Editora: Cia das Letrinhas
Yano, Ëjcre, Üne, Oo — por incrível que pareça, essas quatro palavras significam a mesma 
coisa. Representam, na língua de quatro povos indígenas diferentes (os Yanomami, 
os Krahô, os Kuikuro e os Guarani Mbya), o vocábulo casa. Através delas e de muitas 
outras palavras, neste livro o leitor é convidado a conhecer um pouco da vida e dos 
costumes desses grupos: onde moram, como se enfeitam, suas festas, suas línguas, 
entendendo a diversidade dos povos originários que estão na nossa formação.
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Um defeito de cor
Autora: Ana Maria Gonçalves
Editora: Record
Este longo romance apresenta a história de uma africana idosa, cega e à beira 
da morte, que viaja da África para o Brasil em busca do filho perdido há décadas. 
Ao longo da travessia, ela vai contando sua vida, marcada por mortes, estupros, 
violência e escravidão. O livro mistura ficção e realidade, com referências à importante 
Revolta dos Malês, rebelião de escravos que ocorreu na Bahia em 1835.
Terra Sonâmbula
Autor: Mia Couto
Editora: Cia. das Letras
Esse é um dos romances mais prestigiados do escritor moçambicano Mia Couto. Um 
ônibus incendiado em uma estrada poeirenta serve de abrigo ao mais velho Tuahir 
e ao menino Muidinga, ambos em fuga da guerra civil que assolou o país logo após 
a independência, conquistada em 1975. A história se desenvolve a partir da relação 
entre os dois personagens e a leitura dos cadernos de Kindzu, o diário de um rapaz 
encontrado morto à beira da estrada. A narrativa é fascinante, e serve como bela porta 
de entrada no universo dos autores africanos que escrevem em língua portuguesa.
O melhor tempo é o presente
Autora: Nadine Gordimer
Editora: Cia. das Letras
A sul-africana Nadine Gordimer recebeu, em 1991, o Prêmio Nobel de Literatura por 
seus romances sobre as tensões do “Apartheid”, o regime de segregação sul-africano. 
O melhor tempo é o presente começa com uma história de amor para tratar de questões 
sociais e políticas. Amantes clandestinos no passado, devido às leis raciais que 
proibiam relações entre negros e brancos, Jabulile e Steve vivem em uma África do 
Sul democrática. Ambos lutaram pelo fim do Apartheid e seus filhos já nasceram em 
um tempo de liberdade. Mas, o presente não é tão maravilhoso quanto poderia ser: o 
enorme abismo entre privilegiados e a massa pobre aumenta a cada dia, mostrando 
as ambiguidades morais de um tempo que tinha tudo para ser o “melhor”.
Americanah
Autora: Chimamanda Ngozi Adichie
Editora: Companhia das Letras
Ifemelu, protagonista desse romance escrito por Chimamanda Adichie, é uma 
blogueira nigeriana aclamada nos Estados Unidos. Depois de ficar quinze 
anos longe de seu país, ela resolve voltar à sua terra natal, onde se depara 
com uma história de amor e terá que lidar com questões sociais de seu 
tempo, como imigração, preconceito racial e desigualdade de gênero.
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Símbolo de coragem e paz para toda a humanidade, Nelson Mandela liderou a 
resistência contra décadas de Apartheid na África do Sul e é amado e admirado no 
mundo inteiro. Depois de 27 anos na prisão, reconquistou enfim a liberdade e, em 
1994, foi eleito o primeiro presidente negro de seu país. Com um texto emocionante 
de Alain Serres e belas ilustrações de Zaü, o livro apresenta a história desse grande 
homem, cuja luta a favor da união dos povos de todas as cores é fonte permanente 
de inspiração. A obra, que integra o catálogo da Pequena Zahar, conta ainda com a 
seção “Para compreender melhor”, em que o leitor encontrará material de pesquisa 
que inclui: palavras-chave, fotos, um mapa e uma cronologia da vida de Mandela.
LIVROS VOLTADOS PARA PROFESSORES(AS)
África na sala de aula:
visita à história contemporânea
Autora: Leila Leite Hernandez
Prefácio: Mia Couto
Editora: Summus Editorial
Esse livro reúne aulas de história da África, ministradas entre 1998 e 2003, 
pela historiadora Leila Leite Hernandez, na PUC-SP. Durante esse período, a 
autora foi amadurecendo sua visão deste continente tão pouco conhecido e cuja 
história é complexa e envolve uma enorme diversidade de culturas e modos de 
ser. O livro é bastante didático e funciona como um manual de informações. É 
voltado para todos aqueles que querem compreender boa parte dos problemas 
da África contemporânea, e uma excelente obra de consulta para professores das 
áreas de História, Geografia e Português do ensino fundamental e médio.
Dicionário Mulheres do Brasil
Autor: Maria Aparecida Schumaher
Editora: Zahar
O livro aborda a trajetória das índias, brancas e negras, desde 1500 até 1975, que 
viveram em diferentes condições sociais e que por diversas maneiras contribuíram de 
forma decisiva para o desenvolvimento e formação do país. Através desses registros, 
criteriosamente elaborados, pretendemos fazer justiça e levantar criticamente parte 
dos panos que encobriram durante séculos as vozes, os olhares e os corpos femininos 
da nossa História. São 568 páginas com cerca de 850 verbetes entre biográficos 
e temáticos, que foram cuidadosamente ilustrados por mais de 270 imagens.
46 • Formação de Dirigentes Sindicais
Música Africana na Sala de Aula
Autora: Lilian Abreu Sodré
Editora: Duna Dueto
Complemento: CD de áudio
Este livro traz uma mostra da cultura musical africana e informações para que 
o professor possa ampliar o trabalho musical e corporal com os alunos. Orienta 
também sobre como preparar a turma para as atividades, dá o passo a passo de como 
executar cada uma delas e sugestões de temas para trabalhos transdisciplinares.
De ialodês e feministas: reflexões 
sobre a ação política das mulheres 
negras na América Latina e Caribe
Autora: Jurema Werneck
Nouvelles Questions Féministes – Revue 
Internationale Francophone Vol. 24, n. 2
Este artigo também está disponível na internet. Nele, a autora aborda a luta pela 
emancipação da mulher negra não com a finalidade de apenas formar mulheres seguras, 
capazes e brilhantes, que visem a adquirir privilégios individuais. O principal objetivo é 
gerar transformações na vida da população negra como um todo. Para ler o artigo, basta 
acessar: http://mulheresrebeldes.blogspot.com.br/2008/10/ de-ialods-e-feministas.html
Dossiê Mulheres Negras:
retrato das condições de vida das 
mulheres negras no Brasil
Autoras: Mariana Marcondes; Luana Pinheiro; Cristina 
Queiroz; Ana Carolina Querino; Danielle Valverde
Editora: Ipea
A publicação apresenta um panorama da realidade das mulheres negras 
brasileiras. Ela possibilita saber mais sobre as formas de produção e reprodução 
do preconceito de gênero e de cor, passo essencial para que essa situação seja 
enfrentada. O objetivo é oferecer informações para uma melhor e mais eficaz 
articulação dos movimentos feministas, do Estado brasileiro, de organismos 
internacionais, acadêmicos e outros atores contra essa forma de opressão.
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O Espetáculo das Raças. Cientistas, 
instituições e questão racial 
no Brasil. 1870-1930
Autora: Lilia Moritz Schwarcz
Editora: Companhia das Letras
Nessa obra, a autora investiga como, mais de um século atrás, a imagem de um país 
de raças híbridas, pacificamente misturadas, se combinava com teorias que pregavam a 
superioridade racial e os prejuízos de uma identidade mestiça. Deste livro, destacamos o 
segundo capítulo, intitulado “Uma história de ‘diferenças e desigualdades’. As doutrinas 
raciais do século XIX”. Ele aborda as diferentes escolas de pensamento naquele período, 
marcadas pela ideia de “evolução social”, e as consequências nos dias de hoje.
Literatura afro-brasileira:
abordagens na sala de aula
Coordenador: Eduardo de Assis Duarte
Editora: Pallas
Esse livro funciona como uma espécie de manual, voltado para professores de Ensino 
Fundamental e Ensino Médio de todo o território nacional, sobretudo os de Literatura, 
História e Artes. Também é voltado a todos os pesquisadores, profissionais e cidadãos 
que buscam a implementação da Lei nº 10.639/2003. Neste volume, são apresentadas 
várias propostas de sequências didáticas e orientações para aulas diversas, com 
a preocupação de valorização da História e da Cultura dos afrodescendentes.
Ensinando a transgredir:
a educação como prática da liberdade
Autor: Bell Hooks
Tradução: Marcelo Brandão Cipolla
Editora: Martins Fontes
Bell Hooks é escritora, professora e intelectual negra. Neste livro, ela escreve sobre 
a educação como prática da liberdade. Para a autora, o objetivo mais importante do 
professor é ensinar os alunos a “transgredir” as fronteiras raciais, sexuais e de classe, 
a fim de alcançar o dom da liberdade. Ao ensinar a transgressão, repleta de paixão e 
política, o/a docente associa um conhecimento prático da sala de aula com uma conexão 
profunda com o mundo das emoções e sentimentos. Segundo Bell Hooks, “a educação 
como prática da liberdade é um jeito de ensinar que qualquer um pode aprender”.
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Literatura afro-brasileira:
100 autores do século XVIII ao XXI
Coordenador: Eduardo de Assis Duarte
Editora: Pallas
A proposta deste volume é disponibilizar a professores/as e estudantes dados 
biográficos e informações sobre a produção literária de escritores e escritoras afro-
brasileiros, enriquecidos com indicações de fontes de consulta. As informações 
trazidas por este volume ajustam-se ao projeto de valorizar as representações 
da diversidade étnica brasileira e rejeitar, de forma mais concreta, estereótipos 
criados sobre a produção literária de negros e negras brasileiros.
Cidadania em preto e branco - 
discutindo as relações raciais 
Autora: Maria Aparecida Silva Bento
Editora: Ática
Qual o papel do negro na sociedade? Será mesmo que existem raças 
diferentes? Para que serve o estereótipo? Discriminação é crime? É 
preciso disfarçar o preconceito? ‘Cidadania em preto e branco’ aborda 
essas e outras questões, e convida você ao diálogo sobre o tema.
Do silêncio do lar ao silêncio 
escolar: racismo, preconceito e 
discriminação na educação infantil
Autora: Eliane Cavalleiro
Editora: Contexto
Este livro é uma interpretação crítica e analítica de uma pesquisa feita pela autora 
sobre a discriminação das crianças negras na sala de aula. Os resultados são chocantes 
e mostram inúmeras situações de preconceito racial ocorridas durante as aulas. Este 
livro é um primeiro e importante passo para que o Brasil rompa o silêncio em torno 
do racismo e comece a lutar para eliminá-lo de vez do sistema educacional.




No limiar do ano 2000 não há mais formas institucionalizadas de racismo no mundo, 
sendo a República Sul-africana a última a suprimi-lo. No entanto, o racismo de fato, a 
discriminação racial e as manifestações de xenofobia estão cada vez mais presentes e 
atuantes no tecido social de várias sociedades contemporâneas. O presente livro transcreve 
algumas comunicações apresentadas durante o seminário internacional ‘Estratégias 
e Políticas de Combate às Práticas Discriminatórias’ ocorrido em São Paulo em 1995. 
Apresentando pontos de vista diversificados sobre a problemática da luta antirracista, deve 
ser interpretado não como um conjunto de estratégias mas como momentos de reflexão 
na busca de caminhos que orientem as políticas de combate à discriminação racial.
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Orientações e Ações para a Educação 
das Relações Etnicorraciais
Autor: Ministério da Educação
Editora: SECAD
O texto de cada grupo de trabalho se dirige a diversos agentes do cotidiano 
escolar, particularmente os/as professores/as, trazendo, para cada nível ou 
modalidade de ensino, um histórico da educação brasileira e a conjunção 
com a temática etnicorracial, adentrando na abordagem desses temas 
no campo educacional e concluindo com perspectivas de ação.
Educação antirracista: Caminhos abertos 
pela Lei Federal nº 10.639/03
Autor: Ministério da Educação
Editora: MEC/BID/UNESCO
Essa obra marca uma nova frente aberta no espaço da Coleção Educação 
Para Todos. Provavelmente, será um dos primeiros livros sobre o assunto 
que grande parte dos educadores dos ensinos fundamental e médio 
terá acesso ao longo dos 116 anos da República Brasileira.
Superando o racismo na escola
Autor: Kabengele Munanga
Editora: SECAD
Catorze professores foram escolhidos para escrever os textos da obra, cuja 
leitura possibilita a professores e alunos debaterem amplamente o assunto. 
Claro que o tema não se esgota aqui. Mas junto com outras realizações do 
Ministério, como vídeos e publicações da TV Escola, a obra é outro passo 
importante para a implantação eficaz das políticas educacionais.
O que é Etnocentrismo
Autor: Everardo P. Guimarães Rocha
Editora: Brasiliense
Se comparássemos o Brasil com os Estados Unidos, e o parâmetro de comparação 
fosse o futebol, teríamos o Brasil como o mais ‘desenvolvido’ e os Estados 
Unidos como o mais ‘atrasado’. Se, por outro lado, o referencial fosse o número 
de grupos de rock, a ordem já seria outra. Cada sociedade possui sua própria 
cultura, sua própria visão do mundo. A comparação e o confronto entre as diversas 
identidades é o objetivo de estudo do Etnocentrismo. Com isso, busca compreender 
melhor o próprio ser humano e sua relação com o mundo que o cerca.
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Racismo à Brasileira: Raízes Históricas
Autor: Martiniano José da Silva
Editora: Thesaurus
Há vinte e três anos foi publicada a primeira edição do Racismo à Brasileira: 
Raízes Históricas, de Martiniano J. Silva. Um livro cujo sucesso se manifesta 
pela publicação da segunda edição, realizada apenas um ano depois da primeira, 
em 1986. Esta quarta edição que se concretiza treze anos depois da terceira 
(1995), foi ampliada, atualizada e totalmente revisada. Oferece ao leitor e ao 
estudioso um conteúdo novo acrescentado ao antigo numa perspectiva histórica 
que acompanha os debates intelectuais em torno do racismo no mundo.
FILMES
A longa caminhada de Nelson Mandela
Diretor: Cliff Bestall (1999)
Esse documentário mostra os dois lados de Nelson Mandela, o de combatente 
e o de pacifista, que se complementaram na sua incansável luta contra o 
Apartheid. Como disse Leonardo Sakamoto, “por conta da morte de Mandela, 
estamos sendo soterrados por reportagens que louvam apenas um desses lados 
e esquece o outro, como se as folhas de uma árvore existissem sem o seu tronco 
e os galhos. O Apartheid não morreu apenas por conta do sorriso bonito e das 
falas carismáticas do líder sul-africano, mas por décadas de luta firme contra a 
segregação coordenada por uma resistência que ele ajudou a estruturar”.
Amistad
Diretor: Steven Spielberg (1997)
A história remonta ao ano de 1839 e é baseada em fatos verídicos que ocorreram a 
bordo do navio La Amistad. O filme relata a luta de um grupo de africanos escravizados 
em território norte-americano, desde a sua revolta até seu julgamento e libertação. 
Através desta trama de forte conteúdo emocional, é possível conhecer as condições 
de captura e transporte de escravos africanos para a exploração do trabalho na 
América do Norte, a máquina jurídica americana de meados do século XIX e o 
germe das primeiras medidas para a abolição da escravatura naquele território.
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A negação do Brasil:
o negro nas telenovelas brasileiras
Diretor: Joel Zito Araújo (2000)
O documentário é uma viagem na história da telenovela no Brasil e particularmente 
uma análise do papel nelas atribuído aos atores negros, que sempre representam 
personagens mais estereotipados e negativos. Baseado em suas memórias e em 
fortes evidências de pesquisas, o diretor aponta as influências das telenovelas 
nos processos de identidade étnica dos afro-brasileiros e faz um manifesto 
pela incorporação positiva do negro nas imagens televisivas do país.
Besouro
Diretor: João Daniel Tikhomiroff (2010)
Bahia, década de 20. No interior, os negros continuavam sendo tratados como escravos, 
apesar de a abolição da escravatura ter ocorrido décadas antes. Entre eles está Manoel, 
que quando criança foi apresentado à capoeira pelo Mestre Alípio. O tutor tentou ensiná- 
lo não apenas os golpes da capoeira, mas também as virtudes da concentração e da 
justiça. A escolha pelo nome Besouro foi devido à identificação que Manuel teve com 
o inseto, que segundo suas características não deveria voar. Ao crescer, Besouro recebe 
a função de defender seu povo, combatendo a opressão e o preconceito existentes.
Brasil: uma história inconveniente
Diretor: Phil Grabsky (2000)
O Brasil foi o maior participante do tráfico de escravos. Quarenta por cento de todos os 
escravos que sobreviviam à travessia do Atlântico eram destinados ao Brasil. Chegou uma 
época em que a metade da população brasileira era de escravos. O Brasil foi o último 
país a abolir a escravidão, em 1888. Esse documentário apresenta depoimentos dos 
historiadores João José Reis, Cya Teixeira, Marilene Rosa da Silva; do antropologista Peter 
Fry e outras pessoas que contam os efeitos de séculos de escravidão no Brasil de hoje. Este 
é um importante documentário sobre a história dos negros e seus impactos no nosso país.
Carta à Mãe África
Diretor: Rafael Bessa (2010)
Documentário bem curto, de 23 minutos, que trata aspectos da questão racial 
no Brasil, como os vários mitos para se tentar driblar a noção de racismo e 
as tentativas de se sabotar a compensação ou outras políticas sociais que 
tentem reparar 400 anos de vigência do regime escravocrata. O documentário 
guia-se pela letra da música “Carta A Mãe África”, do rapper brasiliense GOG, 
seguindo para os depoimentos de artistas e intelectuais sobre a questão.
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Crash - No limite
Diretor: Paul Haggis (2004)
Jean Cabot é a rica e mimada esposa de um promotor, em uma cidade ao 
sul da Califórnia. Ela tem seu carro de luxo roubado por dois assaltantes 
negros. O roubo culmina num acidente que acaba por aproximar habitantes de 
diversas origens étnicas e classes sociais de Los Angeles: um veterano policial 
racista, um detetive negro e seu irmão traficante de drogas, um bem-sucedido 
diretor de cinema e sua esposa, e um imigrante iraniano e sua filha.
Entre os muros da escola
Diretor: Laurent Cantet (2008)
François Marin atua como professor de língua francesa em uma escola de ensino 
médio, na periferia de Paris, composta por estudantes de diversos países da 
África, do Oriente Médio e da Ásia. Ele e seus colegas docentes tentam buscar 
diversas ações para ensinar os estudantes, mas ainda assim encontram muitas 
dificuldades. Além das condições socioeconômicas em volta da unidade escolar, 
o filme problematiza as próprias relações que se dão nesse ambiente.
Escritores da Liberdade
Diretor: Richard La Gravenese (2007)
Uma nova professora chega à escola tentando mostrar aos estudantes que aquilo que 
trazem de casa ou das ruas faz sentido também dentro da sala de aula. Problemáticas 
como racismo, desigualdade social e exclusão dão o mote do filme. Baseado em 
fatos reais, o longa mostra como a professora Erin Grunwell transformou a relação 
de aprendizagem em uma escola marcada pela resistência dos estudantes em lidar 
com as diferenças. É por meio da professora que a discussão de cor/raça é trazida 
para as atividades, que incluem escrever sobre a história de vida de cada um.
Faça a coisa certa
Diretor: Spike Lee (1989)
Sal (Danny Aiello), um ítalo-americano, é dono de uma pizzaria em Bedford-Stuyvesant, 
Brooklyn. Com predominância de negros e latinos, é uma das áreas mais pobres de 
Nova York. Ele comanda a pizzaria juntamente com seus filhos, além de ser ajudado 
por Mookie (Spike Lee). Sal decora seu estabelecimento com fotografias de ídolos 
ítalo-americanos dos esportes e do cinema, o que desagrada sua freguesia. No dia 
mais quente do ano, Buggin’ Out, o ativista local, vai até lá para comer uma fatia 
de pizza e reclama por não existirem negros na “Parede da Fama”. Este incidente 
trivial é o ponto de partida para um efeito dominó, que não terminará bem.
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Filhas do Vento
Diretor: Joel Zito Araújo (2004)
Numa pequena cidade em Minas Gerais as irmãs Maria “Cida” Aparecida e Maria “Ju” da 
Ajuda têm objetivos bem distintos. A primeira quer se tornar uma famosa atriz e para 
isto é imperativo que deixe o lugarejo, já a segunda só pensa em namorar. Vivem com 
Zé das Bicicletas, o pai delas, que foi abandonado pela mulher e é muito rigoroso com o 
comportamento das filhas. Quando ele acusa injustamente Cida de estar se envolvendo com 
Marquinhos, o namorado de Ju, ela fica tão magoada que deixa a cidade e vai para o Rio de 
Janeiro na esperança de ser atriz, e consegue. A vida de cada irmã seguiu seu curso e elas 
ficam sem se falar por mais de 4 décadas. Com a morte de Zé das Bicicletas, Cida retorna 
para a sua cidade natal para o enterro do pai. O encontro dela com Ju será inevitável, mas 
elas têm muita mágoa uma da outra e talvez seja difícil resolver 40 anos em alguns dias.
Histórias Cruzadas
Diretor: Tate Taylor (2012)
Jackson, pequena cidade no estado do Mississipi, anos 60. Skeeter é uma garota da 
sociedade que retorna determinada a se tornar escritora. Ela começa a entrevistar 
as mulheres negras da cidade, que deixaram suas vidas para trabalhar na criação dos 
filhos da elite branca, da qual a própria Skeeter faz parte. Aibileen, a emprega da 
melhor amiga de Skeeter, é a primeira a conceder uma entrevista, o que desagrada 
a sociedade como um todo. Uma das situações marcantes do filme é o fato de as 
brancas construírem banheiros separados para as negras em suas casas, evitando 
quaisquer formas de contato com aquelas mulheres que criam seus filhos.
Hotel Ruanda
Diretor: Terry George (2004)
Em 1994 um conflito político em Ruanda levou à morte de quase um milhão de pessoas em 
apenas cem dias. Sem apoio dos demais países, os ruandenses tiveram que buscar saídas 
em seu próprio cotidiano para sobreviver. Uma delas foi oferecida por Paul Rusesabagina, 
que era gerente do hotel Milles Collines, localizado na capital do país. Contando apenas 
com sua coragem, Paul abrigou no hotel mais de 1200 pessoas durante o conflito.
Kiriku e a Feiticeira
Diretor: Michel Ocelot (1998)
O filme retrata uma lenda africana, em que um recém-nascido superdotado que sabe falar, 
andar e correr muito rápido se incumbe de salvar a sua aldeia de Karabá, uma feiticeira 
terrível que deu fim a todos os guerreiros da aldeia, secou a sua fonte d’água e roubou 
todo o ouro das mulheres. Kiriku é tratado de forma ambígua pelas pessoas de sua aldeia, 
por ser um bebê, é desprezado pelos mais velhos quando tenta ajudá-los, porém, quando 
realiza atos heróicos, suas façanhas são muito comemoradas, embora logo em seguida 
voltem a desprezá-lo. Apenas a sua mãe lhe trata de acordo com sua inteligência.
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Kirikou e os animais selvagens
Diretor: Michel Ocelot, Bénédicte Galup (2005)
O avô de Kirikou (Pierre-Ndoffé Sarr) conta as desventuras do garoto, cuja 
altura não alcança nem o joelho de uma pessoa normal. Entre elas o avô 
conta como Kirikou aprendeu a ser jardineiro, detetive, artesão, doutor, 
comerciante e viajante, percorrendo os diversos recantos da África.
Kiriku e os homens e as mulheres
Diretor: Michel Ocelot (2012)
O Homem Sábio da Montanha Proibida conta histórias do heróico Kiriku, que 
desde a infância sempre esbanjou coragem, inteligência e agilidade. Vivendo 
em uma aldeia ao lado de sua mãe, Kiriku era capaz de solucionar qualquer 
tipo de problema, até mesmo questões envolvendo forças ocultas.
Malcolm X
Diretor: Spike Lee (1992)
Biografia do famoso líder afro-americano que teve o pai, um pastor, assassinado 
pela Klu Klux Klan e sua mãe internada por insanidade. Ele foi um malandro de rua 
e enquanto esteve preso descobriu o islamismo. Malcolm faz sua conversão religiosa 
como um discípulo messiânico de Elijah Mohammed. Ele se torna um fervoroso orador 
do movimento e se casa com Betty Shabazz. Malcolm X ora uma doutrina de ódio 
contra o homem branco até que, anos mais tarde, quando fez uma peregrinação à 
Meca abranda suas convicções. Foi nesta época que se converteu ao original islamismo 
e se tornou um “Sunni Muslim”, mudando o nome para El-Hajj Malik Al-Shabazz, 
mas o esforço de quebrar o rígido dogma da Nação Islã teve trágicos resultados.
Mandela
Diretor: Angus Gibson, Jo Menell (1996)
Este documentário é apresentado como a biografia oficial de Nelson Mandela, feita 
em cooperação com o líder sul-africano. O filme retrata toda a vida de Mandela, 
desde a infância até a eleição democrática como o primeiro presidente negro 
da África do Sul, passando pela prisão durante décadas em Robben Island.
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Quilombo
Diretor: Carlos Diegues (1984)
Em torno de 1650, um grupo de escravos se rebela num engenho de Pernambuco e ruma ao 
Quilombo dos Palmares, onde uma nação de ex-escravos fugidos resiste ao cerco colonial. 
Entre eles, está Ganga Zumba, príncipe africano e futuro líder de Palmares, durante muitos 
anos. Mais tarde, seu herdeiro e afilhado, Zumbi, contestará as idéias conciliatórias de 
Ganga Zumba, enfrentando o maior exército jamais visto na história colonial brasileira.
Quanto Vale Ou É Por Quilo?
Diretor: Sergio Bianchi (2005)
O filme é uma adaptação livre do diretor Sérgio Bianchi para o conto “Pai contra 
Mãe”, de Machado de Assis. Quanto Vale ou É Por Quilo? desenha um painel de duas 
épocas aparentemente distintas, mas, no fundo, semelhantes na manutenção de um 
sistema injusto, marcado pela corrupção impune, pela violência e pelas enormes 
diferenças sociais. No século XVIII, época da escravidão explícita, os capitães do 
mato caçavam negros para vendê-los aos senhores de terra com um único objetivo: 
o lucro. Nos dias atuais, o chamado Terceiro Setor explora a miséria, preenchendo a 
ausência do Estado em atividades assistenciais, que na verdade também são fontes 
de muito lucro. Com humor afinado e um elenco poucas vezes reunido pelo cinema 
nacional, Quanto Vale ou É Por Quilo? mostra que o tempo passa e pouca coisa muda.
Olhos Azuis
Diretor: Bertram Verhaag (1996)
O documentário é um retrato de workshops sobre racismo desenvolvidos pela 
estadunidense Jane Elliot. O filme acompanha um desses exercícios, realizado 
com cerca de 30 pessoas. Durante duas horas e meia elas são submetidas a 
um experimento: os que têm olhos azuis são isolados e tornam-se vítimas do 
tratamento discriminatório e ofensivo com que são tratados cotidianamente os 
negros e imigrantes nos EUA. O objetivo é apresentar, em toda sua crueldade, 
as formas de discriminação presentes no dia a dia, mesmo as mais sutis.
O perigo de uma história única
Chimamanda Adichie
Trata-se de uma bela palestra proferida pela escritora nigeriana Chimamanda 
Adichie. A partir de sua própria experiência de vida, uma criança negra que ouvia 
histórias de princesas brancas, elas nos propõe a refletir: “como essas histórias 
são contadas, quem as contam, a partir de que pontos de vista?”. Como ela 
mostra, o “perigo da história única” é criar estereótipos e reforçar preconceitos 
a partir do privilégio de algumas vozes e do silenciamento de outras.
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O povo brasileiro
Diretor: Darcy Ribeiro (1995)
Em “O Povo Brasileiro”, o antropólogo Darcy Ribeiro nos conduz pelos 
caminhos da nossa formação como povo e nação. Ele procura investigar as 
matrizes que nos alimentaram e os traços que nos distinguem. O documentário 
é uma recriação dos estudos de Darcy Ribeiro em linguagem televisiva. 
Aborda a mestiçagem e a diversidade cultural que nos caracterizam.
Panteras Negras
Diretor: Mario Van Peebles (1995)
Oakland, Califórnia, 1967. Dois amigos formam um novo partido dedicado a proteger 
os negros das violentas arbitrariedades dos policiais brancos. É o Partido dos Panteras 
Negras, que tem por objetivo educar a comunidade afro-americana para conscientizá-la 
dos seus direitos. Logo brancos conservadores começam se sentir incomodados e 
planejam se livrar desta “ameaça”, mesmo que tenham de desrespeitar a lei.
Quilombolas
Diretor: Ale Maciel (2013)
Esse documentário de apenas 35 minutos mostra a enorme beleza e poesia que enchem 
as comunidades quilombolas no Brasil na sua constante luta pela sobrevivência. 
São apresentadas tradições que se mantém, com dificuldades, há gerações, na 
agricultura, no respeito ao meio-ambiente, na música, na produção artesanal e em 
outras formas de cultura. É uma outra forma de olhar para essas comunidades.
Sarafina! O Som da Liberdade
Diretor: Darrell James Roodt (1992)
Durante os anos 1970, na África do Sul, está em vigor o Apartheid, regime de segregação 
racial que definia lugares exclusivos para brancos e outros para negros. Durante suas 
aulas, a professora Mary Masembuko, interpretada por Whoopi Goldberg, ensina aos 
alunos sobre a opressão sofrida pelos africanos negros no país. Uma estudante negra, 
chamada Sarafina, passa a adquirir uma consciência política sobre a sua realidade. 
Ao lado de seus colegas, ela organiza um levante, com direito a números musicais, 
para abrir os olhos dos demais em relação às restrições impostas pelo governo.
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Serras da Desordem
Diretor: Andrea Tonnacci (2006)
Carapirú é um índio que escapa da destruição de sua terra e do massacre de 
seu grupo familiar em 1978. Desde então ele perambula, sozinho, pelas serras 
do Brasil Central até ser capturado dez anos depois. Levado para Brasília pelo 
sertanista Sydney Possuelo, torna-se manchete nacional e centro de polêmica 
criada por antropólogos e linguistas quanto à sua origem e identidade.
Terra Vermelha
Diretor: Marco Bechis (2008)
Mato Grosso do Sul, Brasil, 2008. O suicídio de duas meninas Guarani-
Kaiowá desperta a comunidade para a necessidade de resgatar suas próprias 
origens, enfraquecidas pela presença do homem branco. A comunidade 
indígena é vítima da disputa de terras com os fazendeiros da região. Para os 
Kaiowá, seu território representa um verdadeiro patrimônio espiritual.
Uma história de amor e fúria
Diretor: Luiz Bolognesi (2012)
Uma História de Amor e Fúria é uma animação brasileira que trata o amor entre um 
herói imortal e Janaína, por quem ele é apaixonado eternamente. O filme passa em 
momentos diferentes da história do Brasil: a invasão do país pelos estrangeiros e a 
violência contra os índios; a Balaiada e a resistência dos quilombos; a ditadura civil-
militar brasileira; e uma fictícia guerra da água, que ocorreria em 2096. Apesar de algumas 
cenas bem fortes, é uma visão bastante interessante da história do Brasil. O mote do 
filme é: “Meus heróis não viraram estátua; morreram lutando contra quem virou”.
Um grito de Liberdade
Diretor: Richard Attenborough (1987)
Donald Woods é editor chefe no jornal liberal Daily Dispatch na África do Sul. Ele tem 
escrito diversas críticas sobre a visão de Steve Biko - militante negro que lutou contra o 
Apartheid. Mas depois de conhecer Biko pessoalmente, ele muda de opinião. Eles passam 
a se encontrar diversas vezes e isso significa que Woods e sua família começam a receber 
uma atenção especial da polícia. Quando Biko morre na prisão, Woods escreve uma 
biografia do militante. Porém, a única forma de ter seu livro publicado é saindo do país.
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Vista a minha pele
Diretor: Joel Zito Araújo e Dandara (2004)
O vídeo ficcional-educativo apresenta em menos de 30 minutos, e de forma bem 
humorada, um retrato de como o racismo e o preconceito ainda são encontrados 
nas salas de aula do Brasil. A ironia é o principal ingrediente deste documentário. 
Nele, negros aparecem como classe dominante e brancos como escravizados. Revela 
também como a mídia só apresenta modelos negros como exemplo de beleza.
Xingu
Diretor: Cao Hamburger (2006)
Os irmãos Villas Bôas resolvem trocar o conforto da vida na cidade grande pela aventura 
de viver nas matas. Para isso, resolvem se alistar no programa de expansão na região do 
Brasil Central, incentivado pelo governo. Com a preocupação de desenvolver a afinidade 
com os habitantes da floresta, os três se tornam referência nas relações com os povos 
indígenas. Uma de suas grandes conquistas é a criação do Parque Nacional do Xingu.
MÚSICAS
 » ÁFRICA – Palavra Cantada
 » ÀS VEZES ME CHAMAM DE NEGRO – Música de capoeira
 » CANTO DAS TRÊS RAÇAS – Mauro Duarte e Paulo César Pinheiro
 » ETNIA – Chico Science e Lucio Maia
 » FUZUÊ – Toninho Nascimento e Romildo Bastos
 » IJEXÁ – Edil Pacheco
 » ILU AYÊ – Cabana e Norival Reis
 » KIZOMBA, A FESTA DA RAÇA – Luís Carlos da Vila
 » O MESTRE-SALA DOS MARES – Aldir Blanc e João Bosco
 » OLHOS COLORIDOS – Macau
 » PELE – Pádua
 » PINDORAMA – Sandra Perez e Luiz Tatit
 » RESPEITEM MEUS CABELOS BRANCOS – Chico Cézar
 » REVOLTA DOS MALÊS – Rafael Pondé
 » SORRISO NEGRO – Jorge Portela e Adilson Barbado
 » TODO DIA ERA DIA DE ÍNDIO – Jorge Ben Jor
 » UM ÍNDIO – Caetano Veloso
 » VOCÊ SEMBA DE LÁ, QUE EU SAMBO DE CÁ – André Diniz, Arlindo Cruz, Evandro 
Bocão, Leonel e Arthur
 » ZUMBI – Jorge Ben Jor
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OUTRAS DICAS
 » ARAÚJO, Joel Zito – A Negação do Brasil – Senac.
 » BARBOSA, Rogério Andrade – Contos africanos – Ed. Paulinas.
 » BARBOSA, Rogério Trindade – ABC do continente africano – Ed. SM.
 » BELÉM, Valéria – O cabelo de Lelê – Ed. Companhia Editora Nacional.
 » BENTO, Maria Aparecida Silva – OMO-OBA: História de princesas – Ed. Mazza.
 » CAPUTO, Stela Guedes – Educação nos terreiros e como a escola se relaciona com 
crianças de candomblé – Pallas Editora.
 » COSTA, Madu – Koumba e o tambor diambê – Ed. Mazza Edições.
 » COSTA, Madu – Meninas negras – Ed. Mazza Edições.
 » D’AGUIAR, Rosa Freire – Anansi, o velho sábio – Ed. companhia das Letrinhas.
 » DE OLIVEIRA, Ieda – A serpente de Olumo – Ed. Cortez.
 » DIOUF, Sylviane A. – As tranças de Bintou – Ed. Cosacnaify.
 » FREEMAN, Mylo – Princesa Arabela, mimada que só ela! – Ed. Ática.
 » FUMFORD, James – Chuva de manga – Ed. Brinque Book.
 » GALDINO, Maria do Carmo – Mãe Dinha – Ed. Mazza Edições.
 » GASPAR, Eneida D. – Falando Banto – Ed. Pallas.
 » GOMES, Lenice – Nina África – Ed. Elementar.
 » GOMES, Nilma Lino – Betina – Ed. Mazza.
 » KREBS, Laurie – Um Safari na Tanzânia – Ed. SM.
 » LAVAQUERIE-KLEIN, Chistiane – Nyama – Ed. Companhia das Letrinhas.
 » LIMA, Heloisa Pires – O marimbondo do quilombo – Ed. Manole.
 » LIMA, Heloisa Pires – A semente que veio da África – Ed. Salamandra.
 » LIMA, Heloisa Pires – Histórias da Preta – Ed. Companhia das Letrinhas.
 » LOPES, Nei – Kofie o menino do fogo – Ed. Pallas.
 » LOTITO, Iza – O herói de Damião – Ed. Girafinha.
 » NADER, Raquel – De alfaias a zabumbas – Ed. Paulinas.
 » MEDEARES, Ângela Shelf – Os sete novelos – Ed. Cosacnaify.
 » MILWAY, Katie Smith – De grão em grão o sucesso vem na mão – Ed. Melhoramentos.
 » ORTHOF, Sylvia – O rei preto de Ouro Preto – Global Editora.
 » PATERNO, Semírames – A cor da vida – Ed. Lê.
 » PRANDI, Reginaldo – Ifá, o adivinho – Ed. Companhia das Letrinhas.
 » RODRIGUES, Martha – Que cor é a minha cor? – Ed. Mazza Edições.
 » ROSA, Sônia – Os tesouros de Monifa – Ed. Brinque Book.
 » ROSA, Sônia – O tabuleiro da baiana – Ed. Pallas.
 » SANTOS, Joel Rufino dos – Gosto de África – Ed. Global Editora.
 » SANTOS, Joel Rufino – O que é racismo. Coleção Primeiros Passos – Ed. Brasiliense.
 » SELLIER, Marie – A África, meu pequeno Chaka – Ed. Compnhia das Letrinhas.
 » SILVA, Cidinha – Os nove pentes da África – Ed. Mazza Edições.
 » SISTO, Celso – O casamento da princesa – Ed. Prumo.
 » TRINDADE, Solano – Tem gente com fome – Ed. Nova Alexandria.
 » ANJOS, R. S. A – A geografia, a África e os negros brasileiros – MEC - Secretaria de 
Educação Fundamental.
 » BEATA DE IEMONJA, Mãe – Caroço de dendê: a sabedoria dos terreiros como 
ialorixás e babalorixás passam seus conhecimentos a seus filhos – Ed. Pallas.
 » CAVALHEIRO, Eliane – Do silêncio do lar ao silêncio escolar: racismo, preconceito e 
discriminação na educação infantil – Ed. Contexto.
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 » CUNHA Junior, Henrique – Candomblés: como abordar esta cultura na escola – 
Revista Espaço Acadêmico.
 » FANON, Frantz – Pele negra, máscaras brancas – Ed. Edufba.
 » KAMABAYA, Moisés – A contribuição da África para o progresso da humanidade – 
Mayamba Editora.
 » MUNANGA, Kabengele. (org) – 100 anos e mais de bibliografia sobre o negro no 
Brasil – Centro de Estudos Africanos/USP.
 » OLIVEIRA, Luís Cláudio de – Dos limites ideológicos à Lei nº 10.639/2003: 
representações sobre religiões afro-brasileiras na formação de professores – 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro/UERJ.
 » PAIXÃO, Luiz Carlos – Políticas afirmativas e educação: a Lei nº 10.639/2003 no 
contexto das políticas educacionais no Brasil contemporâneo – Universidade Federal 
do Paraná/UFPR.
 » RIO, João do – As Religiões no Rio – Edições da Organização Simões.
 » ROLAND, Maria Ines – A Revolta da Chibata – Ed. Saraiva.
 » SANTOS, Juanna Elbein dos – Os Nagô e a morte: Pàde, Asèsè, e o culto Égun na 
Bahia – Ed. Vozes.
 » SOUZA, Laura de Mello e – Feitiços e bruxarias no Brasil colonial – Revista Ciência.
SUGESTÃO DE PROJETOS A SEREM DESENVOLVIDOS
1) Músicas que contam histórias
MÚSICA: MESTRE SALA DOS MARES
 » Contar a história do Almirante Negro - a história verdadeira de um guerreiro e sua 
trajetória na Marinha Brasileira.
 » Trabalhar algumas expressões que tenham conteúdo racista (mulatas, mocinhas 
francesas, polacas etc.).
MÚSICA: ÁFRICA
 » Reforçar o conteúdo da outra música que fala dos países africanos. Países que falam 
a língua portuguesa - vamos descobrir quais são? Existem outros países que falam 
português fora da África? Eles falam português por que? Fazer pesquisa sobre a 
colonização e a língua falada no Brasil e em Portugal - quais as diferenças?
2) Vivam as diferenças!
 » Pesquisar e localizar no mapa os países indicados na letra da música ‘‘África’’ e 
pesquisar sobre as bandeiras de cada um e a moeda dos países. Fazer um painel das 
línguas faladas em cada local.
 » O que a Bahia tem em comum com os países africanos? E com países da Europa? 
Verificar as diferenças nas roupas, cabelo, criar um caródromo e colocar a cara das 
pessoas da escola. Vivam as diferenças!
 » Brincar de autorretrato, identificando quais pintores fizeram e estudar para descobrir 
novas imagens.
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 » O Atlas da vida - elaborar um registro através de textos e ilustrações (árvore da vida), 
a história de cada um, envolver toda a escola: trabalhadores(as) e estudantes.
 » Baobá, a árvore símbolo de África. Pesquisar e depois descobrir se outros países 
também têm suas árvores. Qual a árvore símbolo do Brasil?
 » Pesquisar termos como Oxalá, llê, Malê, Alah, Nagô, Yorubá para a construção de um 
dicionário com diversas expressões que contribuirão para a formação da nossa língua. 
3) 13 de Maio. E daí?
 » Realizar pesquisa histórica: O que significou a assinatura da lei, e qual a realidade 
vivida pelo Brasil naquele ano? Buscar os fatos para entender o 13 de maio. Quantos 
negros já estavam libertos? Quais os movimentos que existiam para libertação da 
população negra?
 » Utilizar histórias em que apareçam negros como protagonistas.
 » Buscar epopéias de povos africanos com seus heróis e sagas.
 » Estudos de biografias (heróis negros africanos e brasileiros).
 » Estudo da influência das línguas africanas no português brasileiro (confecção de mini-
dicionário).
 » Recuperar a presença das personalidades negras em nossa história (homens e 
mulheres).
 » Trabalhar letras de música que recuperam e apresentam a presença negra na nossa sociedade 
(ex: sambas-enredos - fazer o inventário dessas músicas). Composição de samba-enredo.
4) Negras palavras
 » Movimento literário do romantismo: promover discussões acerca da situação da 
população negra. Ex: Castro Alves, Cruz e Souza, Gonçalves Dias, Machado de Assis.
 » Realizar mostra literária no espaço escolar.
 » Concurso de redação.
 » Estudar a trajetória de artistas negros e negras.
 » Trabalhar celebrações da cultura afro-brasileira, como congada, moçambique, 
maracatus, roda de samba, entre outras.
5) Cultura nossa. Nossa cultura!
 » Cultura Hip Hop (rap+ break + MCs+ grafite).
 » Confecção de máscaras africanas.
 » Registrar as mudanças de distribuição do território (levantar hipóteses sobre essas 
mudanças).
 » Realizar mostra de curtas.
 » Debates com representantes do Movimento Negro com temas como a violência urbana 
nas grandes capitais, onde a população negra vive em nossas cidades.
 » Oficinas de criação de música negra.
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9. CONCLUSÃO
Chegamos à conclusão deste fascículo. A escolha de cada capítulo, seção, conceitos e 
categorias de análise introduzidos ao longo dos textos foi precedida da intenção de 
abordar os principais temas atuais, constituintes desse debate indispensável à perma-
nente construção da cidadania brasileira.
A equipe que se dedicou à criação tem a expectativa de ter atendido ao seu momento 
inicial de busca e exploração de estratégias de ação pedagógica para a educação das 
relações etnicorraciais em sua escola. Reconhecemos que há imperfeições, mas acre-
ditamos que as novas experiências que aqui propomos deverão conduzir você a desen-
volver a criticidade necessária para corrigi-las.
A CNTE dá mais um passo para continuar a luta contra o racismo nos espaços escola-
res. A tarefa é nossa. Queremos uma escola sem racismo.
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Luiza Helena de Bairros nasceu em Porto Alegre, 
no Rio Grande do Sul, no dia 27 de março de 
1953. De forma inesperada, vítima de um cân-
cer de pulmão, Luiza retornou à massa de ori-
gem em 12 de julho de 2016. 
Filha de Carlos Silveira de Bairros e de Celina 
Maria de Bairros, Luiza dedicou a sua vida à luta 
contra o racismo, em defesa de dignidade da 
população negra e pela democracia verdadeira-
mente justa. Uma trajetória incansável e ine-
gociável, para ela; imbatível, triunfante e con-
fiante, com ela. 
Firme. Sem tempo para medos, Luiza liderou 
negras e negros nesse país na batalha por uma 
honra roubada, pela humanização de um povo, 
para modificar as condições de inserção social 
de mulheres e homens negros. Seus passos fir-
mes – que só as pessoas muito especiais e abso-
lutamente preparadas conseguem dar –, a cre-
denciaram a ser uma das maiores lideranças do 
Movimento Negro do Brasil. Ao longo de sua his-
tória militante e profissional ocupou vários car-
gos. Militante, coordenadora, intelectual, pro-
fessora, escritora, secretária de estado, minis-
tra... Não importava o lugar, para quem foi sem-
pre Luiza Bairros. De voz inconfundível, forte e 
tranquilizante; diante da insistência perversa de 
atitudes racistas ela usava uma sabia expressão 
dos mais velhos: “chega, chega, chega. Vá mamar 
em outro lugar! Racismo, não”.
Luiza Helena de Bairros começou ainda muito 
jovem em Porto Alegre, durante a vida escolar, 
a se envolver com as questões raciais, mostran-
do-se, já nesta época, interessada na militância 
estudantil. Seguiu dedicando-se à vida acadê-
mica e à atuação política. 
Conquistou os títulos de Bacharel em 
Administração Pública e Administração de 
Empresas pela Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul, Especialista em Planejamento Regional 
pela Universidade Federal do Ceará, Mestre em 
Ciências Sociais pela Universidade Federal da 
Bahia e Doutora em Sociologia pela Michigan 
State University. 
A socióloga Luiza Bairros mudou-se para Bahia 
em 1979, depois de conhecer o Movimento Negro 
Unificado (MNU) daquele estado, dando início 
à sua trajetória de luta em defesa da popula-
ção negra no Brasil. Na entidade, tornou-se 
uma de suas grandes lideranças, sendo a pri-
meira Coordenadora Nacional do MNU. Militante 
e dirigente ímpar, Luiza foi uma das principais 
articuladoras das ações que derrubaram o mito 
da democracia racial no país e colocaram a ques-
tão racial na pauta do Governo Brasileiro. 
UM POUCO DA HISTÓRIA DE LUIZA BAIRROS. VALEU!!!
“O RACISMO BRASILEIRO SEMPRE SE 
CARACTERIZOU POR ESTE TIPO DE CONTRADIÇÃO: 
AS PESSOAS ADMITEM A EXISTÊNCIA DO 
RACISMO, MAS NÃO SE COLOCAM ENTRE AS 
QUE DISCRIMINAM NEM ENTRE AS QUE SÃO 
DISCRIMINADAS. AO LONGO DOS ÚLTIMOS 
ANOS A TENDÊNCIA É QUE A OPINIÃO PÚBLICA 
TAMBÉM VÁ SE MODIFICANDO. ISSO SE DÁ PELA 
ATUAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES DO MOVIMENTO 
NEGRO NA SOCIEDADE E, MAIS RECENTEMENTE, 
PELO FATO DE A AGENDA RACIAL TER SIDO 
INSTITUCIONALIZADA PELOS GOVERNOS.”
Luiza Helena de Bairros (1953-2016)
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Entre os cargos que exerceu está o de docente 
na Universidade Católica de Salvador e na 
Universidade Federal da Bahia. Desde os anos 70, 
esteve envolvida em pesquisas relevantes para o 
conhecimento e combate ao racismo no Brasil e 
nas Américas. Coordenou a pesquisa realizada no 
“Projeto Raça e Democracia nas Américas: Brasil e 
Estados Unidos”, uma cooperação entre CRH e a 
National Conference of Black Political Scientists/
NCOBPS, além da participação em diversos pro-
jetos e ações de combate ao racismo e à discri-
minação racial e em prol da promoção da igual-
dade racial. Foi, também, organizadora de livros 
memoráveis e autora de vários artigos e dossiês. 
Coordenou diversos eventos na área do combate 
à discriminação racial. 
Atuou, entre 2001 e 2003, no Programa 
das Nações Unidas de Combate ao Racismo 
Institucional na coordenação de ações intera-
genciais e de projetos de preparação e acompa-
nhamento, onde participou ativamente no pro-
cesso de preparação e acompanhamento da III 
Conferência Mundial Contra o Racismo relação 
Agências Internacionais/Governo/Sociedade 
Civil. Entre 2003 e 2005, trabalhou no Ministério 
do Governo Britânico para o Desenvolvimento 
Internacional (DFID) voltado para a pré-imple-
mentação do Programa de Combate ao Racismo 
Institucional. 
Entre 2005 e 2007, foi consultora do Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 
para questões de gênero e raça, como coorde-
nadora do Programa de Combate ao Racismo 
Institucional (PCRI), junto à Prefeitura da Cidade 
do Recife, Prefeitura Municipal de Salvador e 
Ministério Público de Pernambuco.
Na gestão pública, Luiza exerceu o cargo 
de Secretária da Igualdade Racial da Bahia 
(SEPROMI), de 2008 a 2010. Foi Ministra-chefe 
da Secretaria de Políticas Públicas da Igualdade 
Racial do Brasil (SEPPIR) de 2011 a 2014, sendo 
a responsável por criar o Sistema Nacional de 
Promoção da Igualdade Racial (Sinapir), cujo 
objetivo é implementar políticas públicas volta-
das a proporcionar à população negra igualdade 
de oportunidades e instâncias de combate à dis-
criminação e à intolerância.
Luiza, uma das mais importantes militantes do 
Movimento Negro brasileiro, exerceu sempre uma 
liderança combativa, deixando seu legado para 
as gerações futuras. Valeu!
Iêda Leal
Secretária de Combate ao Racismo da CNTE, Vice-presidenta do 
SINTECO, Vice-Presidenta da CUT Goias, Conselheira do Conselho 
Estadual de Educação - CEE/GO, Coordenadora do Centro de 
Referência Negra Lélia Gonzalez, militante do Movimento 
Negro Unificado, membro da Comissão Técnica Nacional de 
Diversidade para Assuntos Relacionados a Educação dos afro-
brasileiros (MEC).
OBRIGADA, LUIZA BAIRROS!
No meu inventário afetivo de mortes predomi-
nam jovens e crianças (o que deixa uma pessoa 
calejada) e mortes por doença, coisa que dói 
muito também. Não tive ainda a graça de acom-
panhar mortes por velhice, por esgotamento do 
contrato com a vida pela natural decorrência do 
tempo. Do tempo que se conta pelo relógio, não 
o tempo do espírito e seus acertos misteriosos 
com o infinito.
Luiza Bairros partiu para uma jornada maior, 
dia 12 de julho de 2016, levada por um cân-
cer de pulmão. Mais um para o meu inventá-
rio de perdas dolorosas. A singularidade dessa 
morte é que, mesmo alertada por amigas sobre 
“TENHO APRENDIDO QUE A MORTE, 
EMBORA PRODUZA UM DESTINO 
COMUM, NUNCA É A MESMA. 
TEM SENTIDOS DIFERENTES, DE 
ACORDO COM QUEM MORRE E DA 
FORMA COMO MORRE.”
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a gravidade da situação, eu não contava que 
fosse acontecer e precisei ver o corpo inerte 
para crer. Para acreditar. Para me confortar ima-
ginando que ela tenha dito ao tempo: “Deu, 
tempo! Já deu!”
Precisei estar lá porque Luiza Bairros, junto com 
Sueli Carneiro e Hélio Santos, são minhas refe-
rências de formação há 30 anos. Os pilares que 
me fizeram negra, plena de direitos e responsa-
bilidades. Desde os 20 anos, essas três pessoas 
me fazem ser quem sou com amor, zelo, incen-
tivo e puxões de orelha (menos do Hélio, que é 
mais permissivo).
Em meio a muita emoção, tristeza e increduli-
dade, duas falas calaram fundo em mim, a pri-
meira de Iêda Leal, que nos disse: “Todos os 
que estão aqui (e acrescento as amigas de mais 
de 40 anos de convivência que não consegui-
ram reunir forças para se despedir do corpo de 
Luiza Bairros) tiveram a oportunidade de conhe-
cer uma Luiza Bairros”.
Sim! Luiza foi singular para cada uma de nós: 
Luiza-mãe; Luiza-irmã; Luiza-amiga; Luiza-
mentora; Luiza-companheira de militância; 
Luiza-líder; Luiza-conselheira atenta; Luiza-
pesquisadora; Luiza-gestora bem preparada; 
Luiza-ministra. Mas, uma coisa Luiza Bairros 
foi para todas nós. Foi espelho e inspiração para 
fazer bem feitas as mínimas e as grandes coisas.
O nome Luiza Bairros fica em nós como sinô-
nimo de esmero, dedicação, seriedade, compro-
misso, consequência, solidariedade e amor pelo 
povo negro do Brasil, da Diáspora e de África. 
Em nome desse amor ela entregou a vida a uma 
causa, a luta diuturna contra o racismo e pela 
promoção da humanidade das pessoas negras.
Houve sempre um traço de afeto em sua perma-
nência na terra. São muitas as lembranças do 
seu jeito amoroso de cuidar das pessoas negras, 
conhecidas ou não. Lembro-me que certa feita 
fui vê-la num debate no Rio e conversávamos 
numa roda quando chegou uma garota universi-
tária que parecia procurar por alguém. Luiza se 
aproximou dela e perguntou “você é fulana de 
tal?” A moça respondeu afirmativamente. Luiza 
então se apresentou e disse que havia levado o 
livro para ela e tirou da bolsa um volume xero-
grafado e encadernado. Conversaram um pouco, 
a estudante agradeceu, guardou o livro e foi 
embora.
Noutra oportunidade, estávamos nos Estados 
Unidos. Eu fazia mestrado e Luiza o doutora-
mento no mesmo programa. Morávamos em cida-
des diferentes e eu a havia hospedado numa 
curta semana de férias. Eu havia estocado de 
Minas três caixinhas de goiabada cascão para 
me abastecer por um ano inteiro. Luiza quando 
viu o doce na geladeira disse que queria uma 
caixa. Relutei em dar, argumentando que não era 
de meu conhecimento que gaúchas gostassem 
de goiabada. Ela disse que também não tinha 
essa informação. O certo é que ambas sabía-
mos das fomes que sentimos quando distantes 
da terrinha.
Como ficamos mais próximas, eu enchia a paciên-
cia de Luiza (por telefone) com minhas lamenta-
ções, inadaptações, culpas por minha mãe que 
sofria com um câncer de mama, iniciava a metás-
tase nos pulmões e passava pela quarta pneu-
monia.  Um dia, já impaciente, Luiza me disse: 
“Guria, para mim é muito difícil ficar aqui tam-
bém (ou seja, pare de falar das suas dores que 
isso também ativa as minhas), mas parece que 
para você é mais. Se é tão ruim assim, por que 
você não vai embora?” Era o que faltava para me 
libertar. Depois da “autorização” de Luiza, em 
menos de 30 dias estava de volta ao Brasil, para 
não mais retomar o mestrado nos EUA.
Em 2008, quando os Institutos Nzinga e Pedra de 
Raio generosamente organizaram o lançamento 
do meu segundo livro, “Você me deixe, viu? Eu 
vou bater meu tambor!”, na Fundação Pedro 
Calmon, recebi dois presentes inesquecíveis. O 
prof. Bira, então presidente da Fundação, fez a 
gentileza de me receber e leu um conto de sua 
lavra, dedicando-o a mim. Luiza por sua vez, foi 
convidada a comentar o livro e, como era de seu 
feitio, fez variadas perguntas à autora. Respondi 
a todas, creio. Num dado momento em que olhei 
para ela enquanto dizia não sei o quê vi que ela 
estava chorando e embarguei a voz (não sabia 
que Luiza chorava).
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Finda a mesa, dezenas de autógrafos, Luiza 
recomposta e lágrima alguma havia acontecido. 
Intrigada, contei o ocorrido a um velho Taata 
que lá estava e quis saber a opinião dele, que 
me disse como coisa óbvia: “Ora, não sabe como 
é essa gente de Xangô?  É de alegria! Ela está 
feliz! Você cresceu!” Era assim, Luiza! Ela se emo-
cionava, genuinamente, com o crescimento da 
gente. Foi assim com as dezenas de mulheres 
negras que ela orientou e inspirou ao longo de 
quatro décadas.
Mais à frente, quando escrevi o “Racismo no 
Brasil e afetos correlatos”, pedi a ela que escre-
vesse a orelha, mesmo sabedora de suas múlti-
plas ocupações como ministra. Depois de algum 
tempo sem resposta, escrevi de novo, dizendo 
que precisava liberar o livro e que se ela não 
pudesse escrever, não havia problema. Ela não 
disse que sim, nem que não. Apenas ponderou 
o quanto estava ocupada. Eu compreendi, agra-
deci e busquei outro orelhista.
A segunda coisa muito marcante, ouvida no 
momento da despedida de Luiza foi dita por Vilma 
Reis: “Luiza Bairros e sua geração de militantes 
negros inventaram um país para a gente existir.” 
É isso! Todas e todos nós, de distintos tempos, 
somos devedoras dessa geração que inventou um 
país para que a gente pudesse existir!
A despedida de Luiza Bairros foi entre amigos, 
plena de declarações de afeto, sem discursos 
politiqueiros. Foi possível porque seus familia-
res tiveram a generosidade de fazer uma cerimô-
nia longa, de três dias, por mais que isso fosse 
penoso para eles, para que várias pessoas que 
também a amaram muito pudessem se deslo-
car de vários lugares do país até Porto Alegre. E 
foram muitas às que não conseguiram ir, porque 
não conseguiriam se despedir de uma pessoa tão 
íntima e especial.
Houve um momento religioso em que ela foi sau-
dada como o são as autoridades que partem, as 
Iyás e os Babás. E que orixás, encantados, ances-
trais vieram para também saudá-la e limpar o 
caminho de toda mágoa e dor.
Agora é o tempo do descanso, de aposentar o 
machado. O tempo da pedra silenciosa que se 
desfaz em barro. Tempo de volta a Terra. À água. 
Ao sal! Siga em paz, Luiza, tão querida. Zambi 
yá kwatesá!
Cidinha Silva
Escritora de prosa, poesia, dramaturgia, ensaios. Tem nove livros 
de literatura publicados. Também escritora blogueira publicando 
com regularidade em cidinhadasilva.blogspot.com.br e é colunista 
dos portais Fórum, Diário do Centro do Mundo e Geledés. É 
doutoranda no Programa Multi-Institucional e Multidisciplinar 
em Difusão do Conhecimento – DMMDC, na Universidade Federal 
da Bahia (UFBA), onde pesquisa a tensão africanidades/relações 
raciais X racismo institucional nas políticas públicas para o livro, 
Leitura, literatura e bibliotecas no Brasil (2003-2016).
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